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Uv.  13,70/.  iW  vtrs\ 


OM  JOÃO  ,  por  graça  de  Deos  Rei  do  Reino  Unido 
de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves  ,  d'aquem  e  d'alem  mar , 
em  Africa  Senhor  de  Guiné  ,  etc.  Faço  saber,   que  o  Desem- 
bargador Manoel  Fernandes  Thomaz  Me  representou  por  sua 
Petição :  Que  elle  tinha  composto  um  Repertório  Geral  das 
Leis  Extravagantes ,  publicadas  desde  as  Ordenações  Filippinasj 
mostrando  nelle  por'  ordem  alphabetica  a  Sentença  e  Dispo- 
sição das* mesmas  Leis,  em  cada  uma  de  suas  diferentes  partes, 
e  facilitando  assim  não  só  o  estudo,  mas  ainda  e  principalmente 
o  uso  pratico ,  que  delias  se  podia  e  devia  fazer.  £  porque  esta 
Obra,  per  si  mesma  tão  útil  ao  Público  >  tinha  custado  ao 
Supplicante ,  alem  do  trabalho  de  muitos  annos ,  grandes  des- 
pesas da  Impressão ,  em  que  já  se  achava :  Me  pedia ,  que  lhe 
fizesse  Mercê  conceder  Privilegio  exclusivo  para  ella,  por  tempo 
de  dez  annos.  E  visto  seu  Requerimento ;  a  Informação ,  que 
se  houve  pelo  Corregedor  do  Civel  da  Cidade  ,  José  Firmino 
da  Silva  Gira  Ides ;  a1  Resposta  do  Procurador  da  Minha  Real 
Coroa,  que  Mandei  ouvir  j  o  merecimento  dá  Obra',  é  utilidade-, 
que  delia  provêm  ao  Público  Litterario;  e  o  mais ,  que. Me  foi 
presente  em  Consulta  da  Mesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço: 
Hei  por  bem  conceder  ao  Supplicante  Privilegio  exclusivo , 
para  que  por  tempo  de  dez  annos  ninguém  possa  imprimir, 
vender,  ou  mandar  vir  de  fóta 5  sem  sua  ficehça-,  bidito  Re- 
pertório das  Leis  Extravagantes:  Impondo  aois  transgressores 
deste  privilegio  a  pena  de  duzentos -cruzados  peíá  primeira 
vez ,  alem  da  perda  dos  Exemplares ,  que  Jhe  forem  achados  , 
e  a  do'  dobro  no  caso  de  reincidência  ,*  metade'  à  favor  do 
denunciante  ,    e  a  outra  metade    a  favor   do  Hospital  Real 
de  S.  José;   e    Mando  ás  Justiças,   a  que  pertencer,,    que 
cumprão  e  guardem  esta  Provisão,   como  nella/ se \ contém  , 
a  qual  valerá,  posto  que  seu  effeito  haja- de  durar^ntais  de 
um  anno ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.   Pagou 
de  Novos  Direitos  quinhentos  e  quarenta  reis ,  que  se  carre- 
garão ao  Thesoureiro  delíes  a  foi.  37Vdo  Liv.^ij  de  sua 
receita,  e  se  registou  o  conhecimento1* em  forma*  st  foi.  2357 
vers.  do  Liv.  86  do  Rejgisto  geral.     EIRei  Noss.o  Senhor  o 
Mandou,  por  seu  especial  Mandado  $  peloi  Ministros  abaixo 


assinados ,  do  seu  Conselho,  e  seus  Desembargadores  do  Paço. 
Joaquim  Ferreira  dos  Santos  a  fez  em  Lisboa  a  26  de  Feve- 
reiro de  18 10  annos.  Desta  novecentos  e  sessenta  reis,  e  de 
assinaturas  três  mil  e  duzentos  reis. 

João  da  Silveira  Zuzarte  a  fez  escrever. 


Luiz  Freire  da  Fonseca  Coutinho. 


Manoel  António  da  Fonseca  e  Gouvéa. 
Manoel  NicoJáo  Esteves  Negrão* 


Pagou  quinhentos  e  quarenta  reis ,  e  aos  Ofticiaes  nove- 
centos oitenta  e  oito  reis ;  e  ao  Chanceller  Mor  nada ,  por 
quitar.   Lisboa  11  de  Março  de  181  o* 

X).  Miguel  José  da  Camará  Maldonado* 


Registada  na  Çhancellaria  Mór  da  Cot  te  e  Reino  no 
Liv.  de  OfHcios  e  Mercês  a  foi.  50  vers.  Lisboa  1 1  de  Março 
de  18  ip. 

jfosi  Raymundo  António  de  SL 

Nesta  Secretaria  cto  Registo  Geral  das  Mercês  fica 
registada  está  Provisão.  Lisboa  o  de  Março  de  1 8 1  p  j  e 
pagou  novecentos  e  sessenta  reis. 

Estevão  Pinto  de  Moraes  Sarmento  e  Oliveira. 


•     * 

Ji  - 


Por  immediata  Resolução  de  Sua  Magestade  de  14  de 
Agosto  de  1817,  em  Consulta  do  Desembargo  do  Paço* 


Pg.  mil  e  seiscentos  rs.  de  Sello. 
Lisboa  26  de  Fevereiro  de  1810. 

H.  a  4,       Siqueira  Coutinho* 
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LA 

*•   X #^   ninguém  pódc  comprar 

na  Guarda  ,  Castello  Branco ,  c  Pinhel  t 
mas  deve  ir  á  feira  da  Covilhãa  %  aonde 
os  criadores  são  obrigados  a  levala.  A. 
ii.  Agosto  1759.  §.  2.  —  Várias  provi- 
dencias para  o  consummo  e  applicação 
para  as  tábricas.  Ib.  —  Preço ,  por  que 
je  deve  vender.  —  Como  se  evitão  os 
extravios,  c  descaminhos,  $$•  4.  e  5. 

* 

(  Deelarou-se  por  À.  7.  Novetábro  1766* 
#■  2.  *  3.  f  f«^  os  criadores  podem  vender 
as  lãas  nas  praças  das  villas  dos  seus  deslri- 
ctos  :  e  que  as  iâas  inferiores  se  podem  ajustar 
por.  menor  preço  %  gastanda-se  e*n  tecia*  de 
buías  a  ou  estambtes.) 


L 


?•  '■  branca  para  os  fardamentos 
só  se  pode  vender  na  Covilhãa.  A.  4. 
Setembro  1769,  $.  1.  **.  E  qual  he  a 
porção  %  que  se  deve  recolher  e  guardar 
para  cllcs.  $§.  2.  e  3. 

{Revog.pelo  D.  25.  Janeiro  1781.) 

{ÚecUw-se ,  que  não  pagasse*  stia , 
portagem  9  o»  o*/r0  a/£«*  imposto %  presente  , 
« futuro*  A.  4.  Setembro  1 769.  §.  8. ,  # 
Gniif.  20.  ir  3.  7*»&9  1788.) 
(fitf.  Z>.  27.  Fevereiro  1802.) 


3.  — —  preta.  A  que  criadores  he  per» 
fcittido  usar  delia.  A.  4*  Setembro  1769. 

4. para  a  fábrica  da  Covilhãa* 

He  livre  o  seu  commercio  no  interior 
do  Reino.  D.  25.  Janeiro  1781. 

(Deetarou-sf  também  Ê  que  tstãtiber? 

Tom.  11 


LA 


da  de  st  entende  de  poder  a  fabrica  da 
Ikãa  e  Fundão  comprar  as  aí  tosas  no  Reino » 
ou  fora ,  sem  pagar  direito* »  e  que  todas  as 
lãas9  que  vierem  a  vender  a  estas  villas  t  não 
paguem  sisa  $  e  sejão  vendidas  ás  fábricas  t 
ou  a  particulares*  Condiç.  20.  de  3.  Junho 
1788J 


£»  •*— -  Portuguezá-,  ou  tíespanhol*  9 
exportada  para  fora  do  Reino,  paga  nas 
alfandegas  todos  os  direi{6s ,  fazendo-se 
a  avaliação  pelo  maior  preço,  que  tives- 
sem tido  no  anno  antecedente ;  e  isto 
para  compensar  a  isenção  das  sisas.  £>• 
27.  Fevereiro  >  e  Pipvis.  5.  Abril  i8oa# 


6.  Lacaios.  As  pessoas >  que  vão  en 
coches  e  liteiras  ,  só  podem  fazer-se 
acompanhar  por  dous  lacaios  t  alem  do 
cocheiro,  sotacocheiro,  ou  litcireiròs  :  e 
as  que  andão  em  sege  por  um  *  além  do 
boleeiro.  L.  24»  Maio  1749.  Cap«  ri. 

( Declar*  pelo  A.  í  u  Abril  1 75 1.  $.  8#  „ 
que  per  mi í  tio  ,  que  as  seges  i  boleia  possão 
ser  acompanhadas  por  dous  criados  de  pé  9 
além  do  boleeiro ,  como  se  acha  estabelecido 
ú  respeito  das  carruagens  de  quatro  rodou) 

7.  Laços  rios  chapeos t  de  escarlate  e 
azul  escuro  (côr  da  sua  libré)  forão 
mandados  trazer  os  ofticiaes  e  criados 
da  Casa  Real  9  e  os  Otiiciaes  c  tropas» 
D.  7.  Janeiro  1 796* 


8.  Laço  branCo  Ao  braço  direito  foi 
permittido  usar  aos  que  se  incorporarão 
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e  compozerãó  o  Rtcttttar;  que  das  pro- 
víncias do  Norte  foi  resgatar  a  Capitai ; 
e  encarnado  aos  do  Exercito  de  Alem. 
Tejo  e  Algarve.  Portar.  20.  Setembro 
1808.         '"■""   * 


.t  ■._ 


9.  Ladrões  formigueiros.  Devassasse 
de  lies  pelos  Corregedores  das  comarcas, 
e  dos  bairros  de  Lisboa  em  correição* 
A.  25.  Dezembro  1608»  §.  26. 

E  nas  Jarteirinhas  pelos  Juizes  ter- 
ritoriaes  no  Reino  e  Ilhas,  A.  12.  Setem- 
bro 1750.  —  Podçm  ser  sentenceados 
nas  visitas.  A.  ju  Março  1742.  §.  7. 

Providencias  sobre  os  que  infestavão 
Lisboa.  D.  11.  Dezembro  1643. 


10»  Ladrão  notório  de  quatrocentos 
reis  he  marcado  nas  costas.  A.  31.  Março 
1742.  §.  8. 

(Vid.  A.  6.  Dezembro  161 2.  $.20.) 


'  ii.  Ladrões,  que commettem  furtos 
ho  Algarve  ,  Alem-Tejo,  ou  comarcas 
tíé  Santarém  e  Setúbal ,  podem  ser  presos 
por  quaèsquer  Ministros  nos  destrictos 
uns  dos  outros.  A.  14.  Agosto  1751» 

(Vid.  D.  7.  Agosto  1751. ,  que  havia 
Homeado  uma  Comfnissão  para  os  sentencear.) 

r*  (Ex  tendido  a  todos  os  lugares  do  Reino , 
laonde  os  ladroei  e  assassinos  podem  ser  pre- 
ces até  pelos  pátios  ;  com  tanto  que  os  levem 
viaKrecta aos  Magistrados  mais  visiribos  com 
os  roubos  %  que.wes  forem  achados  ,  e  as 
'testemunhas.  A.  20Í  Outubro  1 763.  $.  8.) 

•  Fórão  mandados  julgar  em  uma 
^Commissão  ria  Casa  da  Supplicação. 
ipòrtar.  26.  Dezembro  181 2. 

[Ampliad.  pela  Portar.  6.  Fevereiro 
1816.) 


~  1 2.  Lagares  dè  azeite ,  e  vinho  tem  as 
Tréiras  do  Convento  Novo  no  Reguengo 
de  Tavira  ,  aonde  os  moradores  sio  obri- 
gados a  levar  sua  azeitona,  c  uvas.  A.  1. 
Junho  1787.  Cap.  10. 

'"  '  [MandaYão-se  conservar  os  que  os  par* 
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•    » ■ 
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tienlarÀ  tinbãò- feito  m  desiricto  da  a 
menda  da  Savacbeira  da  Mesa  Mestral 
Ordem  de  Cbristo ,  preferindo  estes  pan 
que  não  tiverem  lagar  próprio ,  achande 
bem  preparados ,  e  em  parte ,  que  nfo  . 
onerosa  '.aos  lavradores ,  fendo.  ellé/.0it 
próximos  de  particulares  ,  em  que  pos 
trabalbala  com  menor  incommodo  e  despi 
ResoL  15.  Fevereiro  1794.  j 


13.  Lançadeiras  volantes  mandarão 
introduzir  nas  fábricas*  CR.  22.  Ma; 
1802. 


14.  Lançadores  da  Decima.  Ningu< 
se  pode  escusar  de  o  ser.  Regim. 
Maio  1654.  Tit.  1.  §.  7é 

Os  que  não  cumprem  o  seu  devi 
lançando  mais ,  ou  menos ,  como  2 
castigados.  Regim.  9.  Maio  1654. 1 

3-$-3*- 

[Vid.  Portar*  26.  Fevereiro  1803.  A* 

11.  <ri2.) 

■ 

Por  quem  sSo  nomeados  em  Listo 
Instrucç.  18.  Outubro  1762.  Provid. 
§$.  1.  e  2.  — - •  E  nas  províncias.  $.  36* 

(Vid.  D.  3.  Julho  1779.) 


•^15.  Lançador  *óf  bens  deve  dar 
executado  ,  sendo  citado  para'  isso»  r 
dias,  que  restarem  dos  pregões.  CL  a 
Junho  1774*  $•  18. 


16.  Lançamentos  das  sisas  forão  igu 
lados  por  um  Desembargador,  que  pa 
isso  Correu  as  comarcas,  alli viando  um 
terras,  e  carregando  a  outras.  Prov 
16.  Maio  1688. 


*  » 


( Declarou-se ,  que  pertencido  ao  Con 
gedor%  e  não  ao  Provedor  da  comarca.  Av 
2<5Í  Novembro  1 763 ; ) 


t  •  • 


17.  —  não  pode  ser  feito  pelos  ju 
fces  pela  Ordenação  ;  e,  quando -falta 
Ministro  Presidente  ,  são  feitos  pcl 
Corregedores  na  forma  do  Cap.  55.  < 
Regim.  dos  Evcabeçamentos,  ou  pelos  Juiz 
tf í  Fora ,  servindo  os  seus  lugares  s  e  ní 


hb 


(O: 


'; 


Juizes  do  Crime,  nem  pelo*  Vc- 
ores.  Pjtoyj*.  28.  Junho  1769. 

1,8.  Lançamentos  das  sisas*  £T3o  pode 
sèKfeito  pelos.  Juizes  de  Fora  dos"  Dona- 
tários nas  cerras  delles  9  mas  pe{os  Pto* 
vedores.  Provis.  17. Agosto  17^7% 

[Podem  boje  fazêlos>  porque  iodos  os 
lugares  estão  igualados  em  jurisdicçao  aos  da 
Coroa  ;  e  onde  não  bã  9  senão  Juizes  Ordi- 
nários ,  pertencem  ao  Corregedor  d*  comarca. 
ResoU  29.  SetémMíiift.  *em  Provh.11. 
Maio  1795.) 

r 
•  ........ 

São  feitos  ,'  é  presididos  seippre  por 
Ministros  de  letras,  c  porque.  C.  L.  19. 
Janeiro  1776. 

Os  que  antes  erão  feitos  pelo  Con- 
tador da  Fazenda  nos  lugares  do  termo 
de  Lisboa,  ficarão  pertencendp  aos  Mi- 
nistros Cnminaes  dos  bairros  •  c  os  d'A- 
lhandra  e  AWerca  são  feitos  pelo  pro- 
vedor de  Torres  Vedras.  Çf  JU  19»  Ja- 
neiro 1776.  §.*«.. 


19.  — '  dos  subsídios ,  applicados 
para  o  pagamento  dos  juros  das^  apóli- 
ces, são  remetidos  ao  Erário  #  c  como. 
A.  31.  Maio  i8qq,  §.  3.       ' 

• 

Os  dos  Quintos  dos  tens  dà  Coroa 
fezcm.se  annualmcntc  t  como  os  da  De- 
cima. A.  31.  Maio  1800.  §.  6. 


, «  j  « ■  * 


*  < 


20.  Lançamento  dos  NpVós  impostos 
dura  quatro  annos.  D.  iiV^faíó  IÍ04. 
[Vid.  Condiç.  17*  confim,  por  A.  2. 
Agosto 180*,)  ...    , 


•# 


c 


>    # . 


ai.  Lzof&r  dos  arrematantes  dai  ren- 
das da  Real  Fazenda  devem  chegar  ao 
preço ,  por  que  cilas  andarão  no  contrato 
antecedente*.  Rcgim.  1.7.  Outubro  1516* 
Çap.  65. ,  A.  23.  Maio  1775;  ,$•  i6« ,  D* 
u  Setembro  1779* 


*•    ^  - 


(O  D.  14Í  Novembro  itóy.  diz,  que 
hasta  chegar  ao  preço  médio  dos  ires  annos 
antecedentes.) .... 

Excçdemfo  ^00$  reis  sobem  por 


LA, 


coiuulttu  Ç.,1»  »?.  Dçzemfcnv 1761; 

TitraV  $.  3a:  *  -     v  ,Fi 


•       •  ■ «   ^ 


*  ^  ( Betlarou~tè+qúe  ti  se  devia*  consultar; 
excedendo  cincoenta  contos  de.  rih u 
Setembro  1779O 

,22.  l^n^  r(fe jf^sóas  dèsconhecídaj 
não  se  admittêit) ,'  ?ên&b  for ,  qwinzçttào: 
cõníslgo,  ou  dando  mi  praça  oiitnri  f  <fc 
que  haja  cbfthfccitttórittf,  c  qiie  tom  citai 

assinem  os  mesmòs:;linçòs.  :  C;!L;r)ió*/ 

Junho  1774.  $.  6r  ":  •"  *  *  '  ":":      - 


•  «k  t  >  * 


de  entrada  e  sabida  nos  pórtoji  do  Reino;' 
e  America ;  á  excepção  dos  pannós  gros- 
sos de  Minde ;  e  óbtròs.  DD.  1 2.  Março 
1774*1  e  19.  jiil^o  Í784. 
{Vid.  D.  20.  Março  1770.) 

pr  Os  de  França  forão  mandadps  ava~ 
liar  para  o  pagamento  dos  direitos.  D* 
12.  Dezembro  V80Í; "         ,v""í  % '*'  w 


i. 


«.  * 


» .  • 


^ « » - 


14.  Lapidação  dos  diamantes.  *  Próv  w 
derícias  para  mtíhbfraV  ó  ehíiinò  tfeHa ,  eí 
privilegio  dos  apprendizèi  é  ófíiclafcs^ 
Ord.  4.  Maio  i8or. 


»■  ■ .  1 1 11 


<  •  '». 


! 


..».i«»i         /!!•#■  t^< 

:  'Í5  lastros.' ^^ Proyfdéndas  para:,sé  «Vi^' 
tar,  que  :scjíb' lançados  norip:  Rc^im. 
29.  Dezembro  í753/Gapl44rf.:TÍ^seg<,1' 

Mandou-se  distribuir  pelo  Super* 
intendente  das  ^lfatídegás  do'  Norte  a 
todos  os  fabricantes  de  câl  da  fcídade  do 
Pcfrto  a  pcdrW ;  que  vinha  tvA  feítrt)  noi 
navios  Iriglézès:;  crttrados  naqudla  cida- 
de, taxando-lhe  p  preço.  C  R.' "iifi 
Julho  1775. 


•  \ 


•  ■  * 


r\  > 


•  1 


1 36.  Larangehrast  d*  China,  não  ae.  pcw 
d«n  embarcar  para  fora  do  R<iop.  A^ 
30.  Janeiro  16711 


i  •• 


27;  Z^roii^^.  Hc  probibidí  atirai^ 
e  coro  que  penas.  A.  13.  Féveçeifo y^Q^m 


M 


U9 


'aí.  Laudas,  dêque  talaa)0r<ícniíç^bj. 
se  hão  de  entender  por  meias  folhas 
çscjfitai:d«Tainba»  ài'içndas.  RcaoLtf. 
Junbd  L&rtj.v.    iv.v.1 

%$*,.. Laudemio  deviptçBa  se  ímpoz.aos 
prazpa.^jjjjç  se'  fizerío  pás  casas.  das. 
Çapellas  e  Morgados  oV  Lisboa ,  que  ria 

e  iprâó  ,'pòi;  isso"  adjudicadas."  a  terceiros: ' 
A.  12'i  Maio "1 75 87 $.'4*^  ^   . ..'.    '*... 


,30,  Laudemios ,  pertencentes  á.Fazcn- 
da  da  -Universidade,  corno  se  arrecadão; 
devendo,os .Escrivães,  ou' Tabelliíes,  que. 
lavrarem  as  escrituras  'de  venda  ,  ter  pre- ' 
sente  o  "  conheci  meritõ"  da  paga'  delíes. 
A.  ao.  Agosto  1774.  #.  J,  C*.  ■ ' 


,31.  Pagão-seda  veçida.ou  dá  pèrmu-.. 
tacão  dos  prazos.  A. 20.  Agosto  x 774-  $. i./ 

E  da  parte  dclles ,  que  se  adjudica 
para  *  cansçruççSo  do. alguma  obra  p.ú- 
blicaiCamo.no  ciso  <Jp  Aj.y,  13.  Dcicn> 
bro  138*,  5»  U.  ..  ^      , 


32.  —  ou  sisa  não  pagão  as  tornas 
compepsatixas  dos  bens.*mphyteuticos , 
feitas  pelos  cohcrdeiros  cm 'partilhas.  A. 
i^D^zembro  1775.  f.  9,  ..,;,  .'.,  ...;/, 

„.,..  ..»  pt....   ..4.   ■■-     ;-    „,..  .■     . ,;.: 

1.3Í--  JUudtmw  não.sa  paga,  senão  dQ. 
yêrdafjejjçq  preço ,  por  que  s^jfaz  a  .veridí»; 
d>jpraZ9jt  c. nunca  do  excesso  da  tèrça: 
pmc  j  ijiie.-ae  dá  ao  sejiiiório  dellc  era.', 
compcjiíayao  da  cqaççjo^  que  se  lhe  itãzj 
Provis.  30."  JulKò  1770. 

34.  Lavoura  não  dá  nobreza  a  quem 
a-fiSb%iífde-c*igeirt  i  para  i,se  habilitar 
pata  ■«#;  hábitos-  das  'Ordens  Militaras*' 
C.  R.  15-  Outubro  i6itt»-:'  •~i 

Na  sua  conservação  interessa  o  bem 

publico.  li  15.  jfiinhb  t^ó.,-  <r  A.  1. 
AMI«t^9-"---I  n.A  ..-K-.-J .-■.. 

.  flç;  .honesta.  e-Jouv^fel  a  .ambição 
<fe -çqnsegwj-  iPor  eiLgra^dêji  riqueza*^ 
Direct.  confim,  por  A.  17:  Agosto  1758. 


EA* 


ifeví  afilmar.se  çbm  favores  &  pri- 
vilegids?"6i  £.4.  Fevereiro' 17 73.     -  -; 

3$L  ^Ltviaãtres  das  lezjrás.'  Seus  pri- 
vilégios j^flgaçáes ,  eter  l&grm.  4.  Fe- 
vereiro KVH;,  Ptoviav  14.  Junho ■ijíai ;' 
e  A.  3.  Outubro  1696.' 

MaVnào  gozSo 'dclles,  senão  nos 
casos,  que' tocâo  ás  lavouras,  valias, 
e  direitos  Reaes ,  c  não  nos  crimes. 
AA.  3.  Dezembro  1603. ,  e  13;  Julho' 
1605:  ■'**  ■  "'*  ...... 

.  J>í_em_  nas  matérias  de  almotaçaria. 
L.  23.  Outubro  1604. 


36.  ■■",„  doa  Desembargadores  não 
são  isentai  de  pagar  confias";  A.  1 8.  Se- 
tembro i"6fO.' 

ffiiLlíi-J.   Setembro  Í6lJ.) 

'Os  'dos  .Mosteiros  não  gozSo  dos 
seus  prívrftgiós ,  senão  Vivendo  conti- 
nuadamente cm  suas  quintas.  A:  9.1  Julho 
164a.  {Vid.  A.  9.  Julho  1641.) 


37.  ^— —  O  seu  estaco  tíéb  mais  im- 
portante da  Republica ;  d  delle  depende; 
não  sãmente  a  abundância  dós 'fruto*",' 
mas  a.  maior  parte  das  rendas  Reaes. 
Regim, 'cl  Setembro  1671,  '$.  37. 

.J  ."  .  ■.!■".;... 

38.  — —  de  canna  do  Brazil.  Foi  pro- 
hibido  asrçmatar  as  suas  fazendas.  A* 
3a  Abqlf^ij.  '■' " '■ "-"-  '■  ' 


39.  — —  eceareiros  não- são  obriga- 
dos a  ter  medidas  próprias.  L.  19.  Ja- 
neiro tT^ófc-''  ■•.-  •■'i- 


■  4<t,  i  irrlii-:  dd  vinhos  -guião  no  oaga- 
mento  tfo**dlrenos  das  mesmas  esperas  y 
concedidas  aos  Despachantes  da  alfarw 
dega.  A.  aít  Putubrp.iTóí,  ,$.  1 8. 

41.  — -  da  Ilha  de  Porto  Santo.  Só 
cllcs  podem  servir  nos  cargos  do  Con- 
celho. Â.  13.  Outubro  1770.  §.  2. 


CÁ! 


(Cs*)> 


41.  Lavradores  t  qué  tem  «Iamfe!qtt& 
próprios  %  ou  emprestados,  podem  ncllei- 
qucirnar  os  seus  vinhos  arruinados  r^u 
borras  no  dcstricto  dás  três  provindas ; 
ou  nos  da  demarcação  da  Companhia  do 
Douro.  A.  10.  Abril  1773.  §.  4. 

[Vid.  A  A.  16.  Dezembro  1760.$.  2.) 

E  como  podem  transportar  estas 
aguasardentes  para  fora  do  contigente  do 
Reino.  §.  *5«  .  .    .  ■   , 

43.  ■  da  província  de  Alem-Tcjo. 
Casos »  em  que  devem  conservar  as  her- 
dades da  Casa  de  Bragança ,  Commen- 
das,  e  Ordens.  A.  20.  Junho  1774. 

« 

( Declarou-se  %  que  f  quando  lavrao  as 
herdades  das  provindas  dò  Alem-Tcjo  %  ou 
Beira  9  podem  tirar  coutada  para  o  gado , 
conformando- se  com  as  posturas  das  próprias 
terras  9  ou  das  mais  visinbas.  A.  27.  Afo- 
vembro  1804.  $.  6.) 


44.  — —  ou  sejío  arrendatários ,  ou 
proprietários ,  devem  pagar  o  dizimo  do 
que  lavrarem  ,  sem  excepção  de  pessoa , 
nem  ainda  da  Coroa ,  quando  mandar 
arrecadar  por  sua  conta.  A,  1 8.  Fevereiro 
1778.  {Declar.  pelo  A*  23.  Março  1782.) 


45.  Lazareto  do  Porto  foi  mandado 
concluir.  C.  R.  19.  Novembro  1678» 

Foi  prohibido  tirar  fazenda  dcllfc 
depois  da  quarentena  9  sem  assistência 
<to  Guarda  do  porto  de  Bélem.  Résol. 
31.  Janeiro  1752. 

Foi  mandado  estabelecer  um  em 
Lisboa  para  se  fazer  quarentena,  e  comp. 
A.  4.  t  t  D.  1 9.  Novembro  1 800. 

£  tíúito  no  Rio  de  Janeiro ,  c  cm 
todos  os  .portos  do  Brazil,  aonde  se  rece- 
bem hégroá.  Â*  22.  Janeiro  1810.  $§.  u 

ca2.  ,  "  :  '■  : 


>  ■* 


46.  LeaUamenlos  das  fazendas  na  ai- 
findegà  cbniç  se  fazemrFor%  15.  Otrtiir 
bro  1587.  Cap.  89.  e  sèg.;\e'Çap,  i-22; 
cscglv*^*girt*.  2.  Jtmhcr  J703.  Cag. 
77.  eseg.  * 


um 


•     TS  ááb  homens  de  negócio.  3hstfe»'~ 
câuflm.  por  A.  7.  Junte  j  75$,  $.  42^' 


♦  ■  1  > 


47*  Lealdamentos  da  louça  amarela 

liigleza  ,  e  dós  vidros*  são  prohibido^  A# 

e  Paute  10;  Dezembro  J783;  :: 

{Vid.  A.  11.  Dezembro  178a) 


*  *  *  •  f  * 

« « »  1  á  u 


»'t» 


.»  ra 


48*  -—  forão  prohibidos  por  jun 
anno.  A. 7.  Junho  1809,  &  UM  rortt  já*. 

Agosto  1 810.  §.  io.  ,,.,...        ;.;' 


49.  Legada.   Os  Desembargadores  da 
Supplicação  hSo  poderti' ser  Juizes  delia.. 
D.  24.  Outubro  1663;^  * 


•  ii« 


5a  — -T-  Varias  providencias  sobre1 

os  recursos  para  cila  interpostos:  salários 

de  seus  officios.  O  Promotor  delia  deve 

ser  nacional,  como  sempte  se  practicou; 

ees  Ministrou  pessoas  dignas.  Avis.  14.* 

Junho  1744. 


51.  Legados  pios  não  cumpridos  per-' 
;  tencem  á  Misericórdia  ,  e  Hospital  de 
j  todos  os  Santos  de  Lisboa  ;  e  consistem 
;  nos  encargo*  pios ,  d  eSmólar  de  missas 
;  e  ôfficiós ,  ijãe  «e  não  curttprcm  ,  depojjfi 

do$  defuntos -os  mandarem   fazer,  oiti 

nos  testamento^  /  ou  nas  instituições  das; 

Capellas  e  morgados.  A  A.  15.  MarÇoP 

1614.  e  22.  Outubro  1642. 


»*.> 


52 


«-M. 


a  que  estão  sujeitas  *s  renda* 


1  t 


-.  dos  Hospitaés  annexos  ás  Misericórdias  é: 
se  se  não' cumprem,  conto  procede  6-' 
Provedor.  A.  13  Janeiro  1615, 


53.  t-i—-í  Na1  execução  'dò&que  per-íi 
tencem  ao  Hòépital  de  todo*  os  San  tos : 
não  se  podem  passar  cartas  substatorias  ; 
eas  sentença*,  dadas  stfbre  testamentos  e 
ultimas  vontades;  executasse ,  passados 
seis  mçzes.  D. -22 .Maio 16934 


■  »     <  r-  ••  < 


\  ) 


•       J 


•      1 


54.  *-£^  não  cumpridos.  Ftomittio-sè 
::  á  Misericórdia'  do  Porto  applicblos  para 
o  Hospital.  AÍ  31.  Julho  1693. 


EB 


«*c» 


Mi 


<?£$é<ILegidte  Man- 

dou-je  tomar  cotfiàidçlles  .afamwlmcrtte. 
Proviss.  3.  e  5.  Outubro  1752. 


.36,  ~-u*  tem  trato  succcssivo^pela 
ultima  vontade  do. testador*  e  .por  isso 
não  devem  suspender-se.  Ç.  JR.  19.  Ja- 
neiro 1759. 


:,57«  "  ~T  dos  Religioso*  de  ST  Fran- 
cisco da  província  do  Algarve  cobrão-se 
executivamente.  Provis.  Keg.  30.  Março 
1760* 

r^8.  — — ?  ou  bens  d'alma.  Ninguém 
pode  deixalos ,  senão  até  á  terça  da  terça. 
C.  L.  9.  Setembro  1769.  §.  6. 

[Declar.  pelo  A.  31.  Janeiro  1775. » 
*•  jjí  *l»  /tt/o  4).'  1 7.  .£«/&>.  1 7.7  8. )  . 


:  59.  —  deixados  ás  Misericórdias  , 
fcjospitaçft ,  £  Jiseholas,  ou.  Seminários 
de  educação ,  até  que  quantia  são  váli- 
dos. C.  L.  9.  Setembro  1 769.  §.  8. 

( Declar.  pelo  A.  3 1  •  Janeiro  1 775. ,  * 
Jlf##  /*/*  O*  47.  Jfa/i»  1 778-) 


60,  — —  e  encargos  çjas  Cppellas  f 
pertencentes  a  cativos ,  dçvc^p-sç  cum- 
prir. Ecomo  se  arrecadãp  os  que  lhes 
pertencem*  L»  4*  Dezembro,  1775»  $$.6./ 

eu. 

I    ■  ■' 

6i.  —  e  encargos  não  cumpridos , 
que  deixão  de  ser  satisfeitos  por  quaes- 
quer  executores  testamentários  ,  admi- 
nistrador^ de  Vínculos»  Capellas,  Alber- 
garias» ou  quaesquer  outros  no  Reino, 
Conquistas,  e  Domínios  forão  applicados 
á  Misericórdia  de  Lisboa  para  sustento 
dos  enfermos  ,  pobres  peregrinos ,  e  ex- 
postos :  com  declaração  ppréro  ,  que  não 
se  comprehçndem  os  encargos  e  legados 
não  cumpridos  daquelles  bispados,  em 
que  de  novo  se  estabeleceu  esta  obri- 
gação, sendo  de  Capellas,  que  pelas  suas 
mstituiçõf^tem  certo  e  dej£)rminado  lu- 
gar e  igreja ,  e  de  certas  e  determinadas 
pessoas ,  ou  certo  e  determinado  altar ; 
nem  as  Capetya*,  que  9$  instituidores 
fundarão  nas  igrejas ,  era  que  se  achão 
sepultados  *  pçitwcendpf  d^s.paxtci  ^ 


H«iptol  Realce  iS.  José ,  e  .uma  ,aos 
J£ospkaes  existentes  nos  territórios  dos 
affiptytpfulo*  <$q  Reí.no.  A  A.  5;  Spteto- 
bfft,t-^86#  t  e  26.  Janeiro  1788. 


«. 


( Declarou-se  por  A.  9.  Março  í^-j. , 
qttf^dofquellas  duo}  partes  fosse  soccorrido  , 
quanto  coubesse  na  possibilidade  ,  o  Hospital 
dos- inválidos  da  penhora  do  Amparo  ,  por 
UQ&%que  ficarão  Hospital  de  S.  José s 
e  que  pela  outra ,  que  ficava  ao  dos  Expostos  % 
fosse  soccorrido  o  de  Santa  Anna ,  ou  dos 
incuráveis.) 

■  <        ■■ 

* 

{Pelo  Breve :  Pastoris  aeterni  vices  , 
e  Beneplácito  Régio  em  Ah.  3.  Novembro 
1 803'  se  revogarão  todas  aquellaí' excepções 
desertas  e  determinadas  pessoas, ,  igrejas  e 
aliares ,  ou  lugares, , .  em  que  se  houvessem 
de  cumprir  os  encargos  ;  salvando-se  só  as 
,  capeias  %  que  se  ad)ão  constituídas  em  pai  ri* 
monto  a  beneficio  dos  possuidores  actuaes. 
E  as  que  d' aqui  em  diante  se  constituírem 
em  património ,  em  quanto  este  subsiòíir.) 

(Tinba-se  deparado  por  A.  19.  Janeiro 
1782. ,  que  na  commutação  dos  legados  não 
enirão  as  côngruas*  dos  capellães^,  .oh  .nomea- 
do* pelos  Instituidores  %  ou  que .nqttàs  temo 
seu  património ,  w  outros ,  que, se  acbftft  em 
iguaes  circunstancias.) 


,  62»  Legados  pios  não  cumpridos.  A 
sua  execução  só  compete  aó  Provedor 
das  Capellas,  e  não  ao  Enfermeiro  Mor 
I  det  Hospital  de  S.  José,  nem  ao  Juiz 
dos  Feitos  da  Misericórdia. .  Provis,  2. 
Maio  1806.  [Vid.  A  A.  15.  Março  161^.  , 
122.  Outubro  1642.) 


63.——  querendo  demandalos  os  lega- 
tários ,  ha  de  ser  perante  o  Juiz,,  4  quem 
pertence  a  conta  do  Testamento.'  Con- 
tr&t.  confim,  ppf  A.  3.  Novembro  1622. 
»  ■  -  ■  .         .  .  •    . 

t    Os  que  sãp.  deitados  a  Religião ,  cm 
;  testamento  feito  pelo  Religioso  na  índia 
a  rogo  de  Testador,  são  nullos.  A.  26. 
Março  1634* 

'  •    f*,iMVr|»»í'        >»« 

(Mandou-sc^obfervar  neste  Reino  a  mesma 
disposição.  /£  2.  A^7/<?  1647.) 

.  \Vid, .  C.  £.'  25.  Junho  1766» ,  susp. 
pâêD.ij.  Julho  itj%.) 


EE 


(7) 


.  64»  Legados. pios ijí  cumpridos.^  ao 
tempo  da  Lei  de  9.  de  Setembro  de  1769., 
não  são  com prehend idos  nella  t  nem  se 
restituem,  aindaquerqc  annullc  o  testa- 
mento t  sendo  pagos  com  'jurí^dicçao  e 
boa  fé.  Assente  5,  Dezembro  1770.  i*c 
21.  Julho  1791. 

(Fid.  Ass.  9.  Abril  I772é) 


65.  Legado  annual  deixado  para  casa- 
mento t  ainda  com  preferencia  aos  pa- 
rentes 9  não  aproveita,  aos  já  casados. 
Ass.  9.  Abnl  1772*  . 


1 

66.  e  prestações  annuaes.   As 

suas  obrigações  entendem- se  renovadas 
em  cada  anno,  e  tem  a  sua  execução 
de  futura.  Ass.  2.  Março  1716* 


67.  Legados,  ou  pensões ,  deixadas 
para  supprimento  de  despesas  de  escudos» 
como  se  arrecadão.  A^7*  Julho  1787.^4. 


♦ 


68.  — —  das  Igrejas  já  arruinadas  em 
Lisboa*  Foi  prohibido  ao  Provedor  dos 
Resíduos  tomar  conta  delles  até  á  sua 
inteira  restauração.  Avis»  1 9.  Julho  1 7^2. 


.  i'.  .• 


69.  Legatários  não  podem  no  Brazil 
receber  o  legado  sem  pagamento  do  sello 
competente.  A#  17.  Junho  1809.  §•  8. 


A  .s 


70.  Legião  de  tropas  Ligeiras.  Sua  cria- 
ção ,  e  plano  da  sua  organisaçSo.  D.  7* 
Agosto  1796.  ■'■•      -       *(.•<• 

Augmento  dó  soldo .  dos'  OíBoiies 
inferiores  e  soldados  de  Artilheria  a  ca- 
vallo.  D»  20.  Fevereiro:  1 799.  :■:'■■ 


C»  (    r* 


Novo  destrtetó  para  o  seu  recruta- 
mento. A.  22.  Fevereiro  1799. 

A  sua  artilheri*>a caVallo-foi  incor- 
porada na  artilheria  da  Corte.  •  D»  23* 
Junho  1803.    >■  7 


*  * 


Não  entra  na  linha  de  mistura  com 
outros  corpos ;  quando  por  qualquer  mo- 
tivo concorrer  ancila ,  tomará  o  lugar»  que 


JL  sl 


Hte  for  xiestinadoípr lo  General  Çom- 
,  mandante»  4X  19.  Maio  1806.  $.9;  : 


M         *       ■ 


»  t 


1  . 


I, 


71-. Legiões  para  defesa  da  Capital. 
Plano  de  seu  estabelecimento,  exercí- 
cios, ctc.  D.  23.  Dezembro  1808.,  e 
Edit.  30.'  Janeiro  1809.  l 


■  •  % 


72.  Legião  Lusitana.  Plano  de  sua 
organisação.  D.  24.  Junho  1809. 

(Ex tine ta  pela  Portar.  2a  Abril  1 81  r.  t 
que  mandou  tomar  -delia  três  batalhões  de 
Caçadores.}  •  ! 


J2*  Legitimações.  Nunca  se  entende  t 
que  prejudiquem  a  terceiro,  por  mais 
amplas  que  sejão  suas  clausulas.  RcsoL 
i6«  Dezembro  1798»  tm  Provis.  18. 
Janeiro  1799» 


• .  1 


74.  —  Não  se  jOQstutnão  conceder 
no  Reino  em  prejuízo  dos  herdeiros  legí- 
timos, porque ,  não  tendo  a  qualidade  de 
restituição  plenária,  mas  de  uma  mera 
dispensa ,  so  podem  aproveitar  para  os 
effoités  e  fins ,  que  ai  leis  do  Reino 
prescrevem ,  mas  nunca  para  despojar 
um  terceiro  do  domínio ,  posse ,  c  direito 
adquirido  >  c  menos  a  respefto  dos  Mor- 
gado* antigos;  espccjalomiedaquelles, 
em  que  se  verifica  a  okolusão  de  bast*p- 
dosr  ResoL  16.  Dezembro  1798^  cm 
Praxis. ;i8»  Janeiro  17^9.1 


75*  :— *r  df  Policia  u«Hno^se 
iàzec  JRcgulaç»6.Marçef  ^8io.Tití2.^2*. 


•  t   ■••  •  ■  ■ 


76.  Legitimar  %t  devem  o 

1  -  ■  .     #  -V     . 


os  vagabun- 


i.t 


77.  ■  se  devem  em  qualquer  Juizo 
as  £essofts  *:  qtie;  ncUt  «querem*  C.  L. 
22;  Dezembro  176 i»il&.  3»  §§.  12.  c  14. 


1  • 


78.  Legitimas  são  devidas  por  Direito 
Commum  9  geralmente  recebido.  D.  1 7. 
JúIhOiS778.  


JLJl 


(9) 


^r79*  Lcgititãas  e  doces  dasófiHrjis  iHfe 
casa* ,  que  tenrforé  <^  M^oof  i&rigo , 
ou  d'ahi  para  cima,  como  se  regulão. 
L.  17,  Agosto  1761.  $.  1.  e  seg. 
:     iSvfpspiJvlX,  v?.?uibi<  177Í84  - 


*f»«»  •»    *    >*»'i» 


«» . .  •  1 


*•'! 


»•-.*..  ....  •       iV^   <     ♦      .    ■   J 

80.  Legitimidade  dat  pessoa**  oairdè 
sua  illegitimidadc  somente  se  conhece 
no  Juizo  das  Justificações,  c  não  do 
titulo,  com  que  requerem*  A*;  14.  Outu- 
bro 1766%  $♦  $*   J  .-,.-. 


Sr,  Legumes  não  pag&o  direitos  em 
Lisboa  ,  ou  seja  dos  que  vem  de  Riba* 
Tejo,  ou  dos  que  entrão  pela  Foz.  A.  1. 
Abril  1757.  {Vid.  A.  12.  Junho  1750.) 

•  (O  D.  28.  Janeiro  1758. ;  declaro*** 
isentos  de  todas* +s  despesas  de  marcas  9  ta- 
*m  f  m  qkaesqMsr  emolumentos.) 


82.  £tt  sumptuária  foi  mandada  ob- 
servar. Ptovis.  1  ti  -Novembro  i6op 


:* 


•*  . » 


-  ^  • 


j  •. 


* ; !;  83^  ^^_  Ninguém  cem  autoridade  de 
w  interpretar  *  ou  mudar  a  substancia 
«itellá,  senão  o  Rtié  ÇC.  RR.  6.  Sctcfti- 
toro* 6 r6. ,  tf  26*  Abril  1617. 


1  » 


T»., 
O 


j     «     4   ■•■*• 


*         *  4.  . 


84;  Leis  gMtts»  feitas  pelos  Príncipes 
-Seculares  em  drâeirt  ao  tem  publico »  e 
ÇfefensSo  da  Reino V  obrigão  os  cecío. 
sia8ticos.  A.  i#  Fevereiro  164**^1 6* 


*«•>%•&  ^L^^gtfaes  *  não  pedem  -sei;  em* 
-fcargtfdà*  na  GhawcelUria. .  D.  i&  4-1U- 
sol.  17.  Fevereiro  1642. 


-.'1 


..  . .. t 


86.  — •  haoreffèão 01  delictoé,  _ 
rém  somente  a  fexecuçSo  delias.  D.  "25* 
Janeiro  1679» 


f?        r;. 


»    # 


-  87;  —  Mándoo»se  fazer  uma  CoU 
-feição  delias  >  «Sêsde  â  ultima  reforma- 
ção, e  por  quem.  D.  13.  Julho  1679. 
{Vid.  D.  14.  Maio  1680.) 


• » ■ » •  . 


•  t    1  -, 


-*l 


88.  Lei  prohibitiva  annulla  o  «to  feitp 


EE 


oontrr  &  soa  diajpoaiçãòt;  A»  1 5.  Setembro 
J696. 


>  *  ; 


•    •  • 


f  *$.  Lei.  O  estilo '  c^ualificatío  da  Re. 
Ilação  serve  não  só  para  a  interpretar, 
mis  para  á  revogar.'  Ass.  27.  Novembro 
1711. 

( £j/*  yfijr.  /o/  tomado  antes  da  C  Z. 
18.  Agosto  1769. ,  y»r  diz  o  contrario.) 

.»  .  1  , 

*  « 

90.  Leis  do  Reino  nãoadmittem  igno- 
rância ,  que  releve  t  porque  são  escritas  t 
públicas  %  e  diuturnas.  L>.  9.  Setembro 
de  1747. 


91.  — -—  nSo  obrigSp  em  regra  no 
Ultramar,  senão  depois  de  publicadas 
nas  comarcas.  L.  25.  Junho  1749* 


4  ti9  •_**.  Frustrada  seria  a  sua  dispo» 
s<çiov  se  deixassem  a  porta  aberta  para 
os  dclictos.  A.  i»  Julho  1752.  $.  7. 


9^w  im.  devem-se  entender  confor- 
me o  genuíno ,  e  natural  sentido  de  suas 
palavras^ LL.  29. Novembro  1753.  §.  6», 
6.  Junho  1755»  t  c  18. Agosto  1769.$.  n. 


94.  Lei  penal  nao  se  extende  a  caso » 
riSo  comprehendido  na  sua  prohibição. 
Assentt.  4.  Maio  1754-»  e  8.  Agosto 
1758. »  e  23.  Novembro  1769. 

•*»  ■ 


■        J     #.  •  <  \ 


95.  Leis  devem-*e  accommodar  aos 
costumes  dos  povos ,  no  que  for  justo 
e  hotièWo*  A.  7^  Junho  1755* 


■-■  *  / 


Ninguém  <  pode  fazer ,  que  as  Leis 
tão  tenhão  lugar.  Instic  confim,  pelo 
A.  7.  Junho  1 755;.  §ê  6^ 

;  9^  ;«m-,A  practica  e  tntelligencia 
delias,  muito  onerosa  ú  partes ,  he  alhçia 
da  intenção  do  Príncipe.  A*  15.  Julho 


97.  Lei.  O  que  he:  conforme  ao.espi» 


LE 


(P) 


LE 


rito  c  letra  delia  he  comprehendido  na 
sua  disposição-  C.  R.  ai.  Outubro  1757. » 
CL  18*  Agosto  1769.  §.  ii.,  e  A.  4. 
Dezembro  1769.  {Vid.  Regim.  9.  Maio 
1654.  37/.  3.  $.  29.J 


98.  Leis  fempre  são  sagradas  para  o 
respectivo  culto  dos  vassallos*  C.  R.  21  • 
Outubro  1757* 


99.  -  A  utilidade  pública  faz ,  que 

dias  hajSo  de  comprehender  algumas 
vezes  os  casos  de  pretérito.  A.  3.  No- 
vembro 1757.1  c  L.  25.  Junho  1766. 
$.  1 1.  {Vid.  A.  21»  Agosto  1688.) 


100.  Lei  geral  deve  entender-sc  geral 
mente*  A.  3.  Outubro  1758* 


101.  Leis  da  Policia»  aindaque  pela 
maior    parte   privativas   para  Lisboa ,. 
mandarão-se  observar  em  todo  o  Reino. 
A.  25.  Junho  1760.  $*  3» 

m  * 

\ 

102.  Lei  geral  tem  sempre  lugar  na 
feita  de  disposição  particular,  em  quan- 
to não  se  achar  derogada.  A*  29.  julho 
1761. .    * 

103.  —  nSo  deve  patrodriar  0$  per* 
turbadores  da  paz  pública.  L.  24.  Outu- 
bro 1764.  $.  6* 

104.  Leia.  A9  sombra  delias  vi  Ve-aé 
em  paz ,  união ,  t  sociedade  civil.  Á. 
25.  Junho  1760.,  e  L.  6.  Junho  1765. 


105, 


tiao  obrigâo  mais  ,  que  ád 


possível,  e  que  razoada  mente  pode  ser 
feito.  A.  4.  Setembro  1765.  $♦  7. 

Devem  entender-ae  nos  termos  ba- 
beis de  ser  a  disposição  de  qualquer  $. 
delias  coherente  com  as  disposições  do 
preambulo» e  dos  outros  $$•  precedentes, 
ou  subsequentes  delias  nos  pontos  essen- 
ciaes ,  que  constituem  o  seu  espirito.  A  A. 
18.  Fevereiro  1766.,  c  23.  Fevereiro 
1771.  {Vid.  A.u.  Jane  ir 9  1760.  $.  6.) 

Tom.  11. 


106.  Leis*  Todos  os  que  estão  sujeitos 
ás  Leis  devem  gozar  dos  favores  delias* 
A.  4.  Junho  1766.  J.  19. 


107.  —  A  variedade  dos  tempos  f 
e  a  oceurrencia  doa  casos  ,  que  se  não 
podem  prever ,  faz  necessário  declarar» 
ampliar,  e  restringir  as  Leis.  A.  20. 
Dezembro  1766.  à  e  L.  ia.  Maio  1769* 


108.  — —  náo  se  podem  fazer  logo 
no  principio  tão  completas  t  que  evitem 
todos  os  abusos ,  e  prevejão  todos  0$ 
casos.  AA.  i.  Dezembro  1767.  f  e  14* 
Dezembro  1775. 

{Vid.  CL.  3.  Novembro  1768.  $.  5.) 


1Ò9.  — — **  em  todos  requerem  distin- 
ctamente  veneração ,  respeito ,  e  obedien* 
cia.  A.  16.  Janeiro  1768.  $.6. 
{Vide  L.  24.  Outubro  1764.) 

Obrigão  os  Ecclesiasticos  ,  sendo  fei«- 
tas  sobre  matérias  temporaes  ,  próprias, 
da  suprema  e  independente  junsdicção 
do  Soberano.  A.  16.  Janeiro  1768.  §•  6# 


1  ió.  — —  Por  umas  se  conhece  e  de- 
clara o  espirito  das  outras*  CC.  LL*  4. 
Julho  1768* ,  e  14*  Dezembro  1774* 


iir.  —  Cessando  a  sua  razão ,  cessa 
a  sua  disposição*  A.  17*  Outubro  1768* 


112.  —  Com  o  abuso  de  uma  não 
se  deve  implicar  o  que  por  outra  está 
decidido*  C.  L.  3*  Novembro  1768. 


Í13.  — *  de  cada  estado  devem 
concordar-se ,  como  concebidas  com  o 
mesmo  espirito  de  justiça.  C.  L.  3.  No- 
vembro 1768. 


114.— —  O  declarar,  ampliar,  restrin- 
gir ,  ou  interpretar  a  Lei  he  facutdade 
privativa  só  do  Legislador  Supremo.  A* 
12.  Maio  1769. 

{Vid.  A.  20*  Outubro  1763.  $.  6*J 


L 


LE 


(IO)' 


LE 


(Na  C  L.  4.  Dezembro  1769.  j*  «/*- 

autoridade  de  algum  Tribunal  a  interpre- 
tação resirictiva%  ou  extensiva  das  Leish) 


115.  Leis  humanas  firmao-se  em  prin- 
cípios geraes ,  sem  contemplação  de  cir- 
cunstancias particulares ,  que  respeitem 
a  pessoas,  lugares ,  e  tempos.  Àceom- 
modão-se  aos  mais  frequentes  succes- 
sos ,  e  não  podem  prever  todos  os  casos 
extraordinários \  eos  mais,  que  vai  des. 
cubríndo  a  sua  observância.  A.  12.  Maio 
1769. 


•  n  6.  —  segurSo  os  bens  dos  vassal- 
los.  CL.  18.  Agosto  1769.  $.10. 


^  1*17.  "■■  •■  ■  As  ampliações  e  testricçôes, 
tiradas  dos  textos  do  Direito  Civil  ,  forão 
abolidas  para  mais  se  não  usarem*  C.  L* 
lS#  Agosto  1769.  §.  io. 

{Exctptaándo  ás  rtstrícçZeS  e  ampliações  % 
que  necessariamente  st  deduzem  do  espirito 
dás  Leis  /  as  que  'se  reduzem  aos  princípios 
do  Direito  Natural  ê  D  hino  >  e  das  Gentes , 
e  as  que  por  identidade  de  razão  e  pot  força 
de  comprebcHsão  se  acharem  no  espihto  da 
disposição.  Ibid.  $.  11.) 

[vid.  Estàt.  fhv.  daUniversldk  Liv. 
a.  Cap.  2.  Tit.  $.  §.  19.) 


1 1  íi  8.  — —O*  Corregedores  s6  âs  podem 
fazer  publicar  f  e  registar  na  comarca  : 
e  os  Provedores  só  nas  terras ,  em  que  os 
Corregedores  nSo  entrão  por  correição. 
Pro vis.  10.  Setembro  1769* 

\  *  »  • 

% 

(  Depois  da  exiincçao  das  Ouvidorias  não 
tem  lugar  esta  Legislação  9  quanto  aos  Pro* 
vedores.  L.  19.  Jklbo  1790.) 


119,  — _«  A  rubrica  delias  conduz 
para  a  sua  intelligencia ,  e  devem  sempre 
entender- se  de  maneira ,  que  nenhuma 
hque  supérflua*  Ass.  29.  Março  1770. 

ê  • 

■     •  ■ 

12a  Lei.  Não  se  pôde  dizer  %  sem 
temeridade  ,  que  ella  dê  duas  providen- 


cias  differentes  sobre  o  mesmo  objecta 
Ass.  29.  Março  1 770. 


I2f.  Leu  NSo  se  deve  frustrar  ò  seu 
ultimo  fim.  Ass.  29.  Março  1770» 


1 22.  Leis  ampiiatorias  e  declarativas 
dcveríi-se  entender  pela  disposição  das 
que  declarão.  Ass.  29.  Março  1770. 


113.  '"■  ■  He  inadmissível  ncllas  a 
cbntradicção  e  incompatibilidade.  C.  L. 
3'i  Agosto  1770.  §.  11. 


124. 


sendo  conformes  no  seu 


fim,  não  há  boa  razão  alguma ,  que  possa 
persuadir  diversa  pratica  na  sua  execu* 
çSo.  A.  23.  Novembro  1770.  §.  !• 


1 25.  — •  Ninguém  pode  conhecer  da 
justiça ,'  ou  injustiça  delias»  nem  dispo* 
tar  sobre  a  sua  força ,  ou  merecimento. 
Li  23.  Novembro  1770.  £15. 


1 26.  —  que  fallao  indistinctamente, 
devem  observar-sc  sem  distineção  algo- 
ma ,  porque  aonde  ella  não  distingue  > 
nós  não  devemos  distinguir.  Assentt.  5. 
Dezembro  1770. ,  e  23.  Julho  1811. 


1274 


nSo  varião ,  postoque  va- 


riem  as  pessoas ,  a  respeito  das  quaes  faU 
lárão.  Ass«  5/Dczortibro  1770; 


128.  Lei  revogatória.  Não  há  exem- 
plo em  Dirçito ,  de  que  ella  olhasse  para 
trás  sem  declarar.  Ass.  5.  Dezembro 
mó.  iVid.  Ass.  11.  Noúembro  1760.) 


129.  Leis.  NSo  se  pôde  hesitar  contra 
a  sua  expressa  disposição.  Ass.  20.  De- 
zembro 1770. 


130, 


da  síià  inteira  e  inviolável 


observância  depende  a  sustentação  dai 
Monarchias.  A.  16.  Novembro   1771Í 


j 


LE 


<«> 


LE 


Como  são  accommodadas  nSo  só 
aos  lugares  ,  mas  aot  tempos  ,  e  as  cir- 
cunstancias mudão,  elevem  ellas  também 
ser  mudadas.  A*  15*  Janeiro  1775* 


131.    Lei  obriga  a  todos  em  um  e 
outro  foro.  A.  i.  Agosto  1774* 


132.  Leis  publicas.  Quem  lhes  deso- 
bedece he  provável  ,  que  faça  o  mesmo 
ás  convenções  particulares.  A*  1 .  Agosto 
1774. 


133.  —  que  irrogue  pena  de  infâ- 
mia, sem  ser  aos  condemnados  á  morte, 
não  há  nenhuma  secular ,  ou  canónica* 
CL15.  Dezembro  1774. 


■ . 
134.  — —  He  da  intenção  do  Sobera- 
no ,  que  as  providencias  delias  cheguem 
desde  a  primeira  até  a  ultima  classe  dos 
vassallos.  L.  29.  Novembro  177  c* 


135»  ——protegendo  a  uns,  não 
devem  fazer  a  outros  miseráveis.  C  L. 
4.  Dezembro  1775. 


136.  ■  ■  Romanas.  He  abuso  inva- 
lidar com  ellas  a  disposição  das  Pátrias. 
C.  L.  4.  Julho  1 776. 


137.  Lei  geral.  Só  a  autoridade  su- 
prema a  pode  restringir*  A.  2$.  Janeiro 

!777- 


13.8.  — —  expressa  somente  pode  ser 
revogada  por  outra.  Ass.  ai.  Junho  1777» 


■»• 


139.  "  Não  há  palavra  nenhuma 
nella,  que  seja  inútil,  e  não  opere  o 
«co  effeito.  Ass.  22.  Outubro  1778. 


140,  ■  —  ou  constituição  do  Prín- 
cipe, que  tem  por  objecto  procurar  o 
maior  commodo  da  Republica ,  enttnde- 
se  extensivamente.  Ass,  2.  Março  *7*6. 


141.  Leis  geraes,  que  o  Soberano, 
como  tal  manda  promulgar ,  não  costu- 
mão  comprehender  os  bens»  e  beneficio» 
das  Ordens  Militares,  sem  delias  se  fazer 
expressa  menção  na  qualidade  de  Grão 
Mestre.  A.  27.  Março  1788. 


142.  Lei  derogada.  Não  pôde  servir 
de  argumento  o  que  delia  se  deduz  con~ 
tra  outra  feita.  D.  10.  Setembro  1788. 


143.  — —  derogada ,  ou  antiquada 
pelo  costume  ,  uso ,  necessidade  t  e  uti- 
lidade* Há  exemplo  disto  no  A.  4.  Julho 
1789.  (Vid.  D.  19.  Abril  17 57.) 


144.  —  O  seu  fim  he  a  tranquilli- 
dade  dos  povos  ,  a  paz ,  c  a  felicidade 
delles.  C.  L.  19.  Julho  1790» 


145.  — —  As  dispensas  nella  tào  da 
competência  do  Desembargo  do  Paço* 
Resol.  6.  Agosto  1792. 


146.  Leis.  He  das  Reaes  intenções » 
que  por  nenhuma  intelligencia  se  possa 
julgar ,  ou  pretender  effeito  retrógrado 
delias.  A.  27.  Abril  1 802.  $•  4. 


(Declarou- se ,  que  os  Corregedores  ven- 
cessem cinco  por  cento ,  e  os  Escrivães  outros 
cinco  do  produeto  da,  remessa  das  Leis  man- 
dadas para  as  comarcas.  Avis.  5.  Novembro 
1807.) 


147.  Leilões  dos  bens  dos  mercadores 
fallidos '  fazem-sc  nas  casas ,  em  que  a 
quebra  sueceder,  publicando-se  primei* 
ramente  na  Gazeta  da  Corte  o  dia ,  em 
que  hão  de  principiar.  A.  13.  Novem- 
bro 1756.  $.  20. 


148.  —  como  se  devem  fazerem 
Lisboa.  —  Desde  Novembro  até  Abril 
fazem-se  das  duas  até  ás  cinco  horas  da 
tarde  9  e  nos  outros  mezes  desde  as  três 

até  ás  seis.  L.  20.  Junho  1774.  §.  3. 

•  > 

Amo  delles  precedem  edicaes  pú» 

2    * 


LE 


(») 


Micos  com  especificação  das  qualidades 
dos  bens ,  confrontações ,  e  avaliações. 
L.  ao.  Junho  1774.  $$.  4*  e  5. 

149.  Leilões.  Presidem  a  elles  os 
Juizes  do  Crime  dos  bairros»  por  distri- 
buição. £  devem  assistir  pessoalmente  t 
c  com  pena  de  nullidade.  lbià.  $.  13.  , 
e  A.  25.  Agosto  1774.  §.  32. 

Foi  nomeado  o  Presidente  delles. 
A.  22.  Fevereiro  1779. 
(Vid.  A.  4*  Maio  1757.) 

(Por  A.  25.  Agosto  1774.  se  estabe~ 
Jeceu  um  semelhante  metbodo  de  arrematações 
e  leilSes  na  cidade  do  Porto ,  fazendo-se 
geralmente  applicavel  ás  mais  cidades  ,  vil- 
las  t  e  lugares  do  Reino ,  para  onde ,  com 
(especialidade ,  se  dão  providencias  do$.  28. 
em  diante.) 


150.  —da  Casa  da  índia  como ,  e 
perante  quem  se  fazem.  A.  6*  Setembro 
1790. 


~  t£f.  Leitura  dos  Bacharéis.  Provi- 
dencias sobre eltiu  DD.  11.  Maio,  4.  c 
15.  Junho»  e  Avis»  ao.  Setembro  1789. 


152.  Lenda  de  Santo  Ignacio  no  Bre- 
viário Romano.  Providencias  sobre  cila. 
Resol.  22.  Dezembro  1773. 


1 53.  Lenha  9  ou  cavacos  não  se  podem 
tirar  da  Ribeira  das  Náos  9  mas  deve- se 
guardar  e  vender ,  e  como.  Regim,  29. 
Dezembro  1753.  Cap.  40.  §.  1.  c  seg. 


154. 


Abril  1757. 


que  direitos  paga.  D.  19. 


Foi  prohibido  cortala  nas  Reaes 
coutadas,  sem  licença  Regia.  Avis.  1. 
Fevereiro  1758. 


■*'• 


1  ç$.  — —  e  azeite  mandou-se  forne- 
cer aos  quartéis.  Instrucç.  25.  Março 
iftjr.  .a- 


LE 


Foi  mandada  cortar  em  todos  os 

Íinhaes  e  mattas  da  Coroa.  Portar.  27. 
unho  181 1. 

156.  Lentes  da  Universidade.  Foi  pro- 
hibido consultarem- se  mercês  a  favor 
delles  á  custa  da  Fazenda  Real ,  ou  da 
Universidade ,  e  somente  o  augmento 
de  ordenado.  C.  R.  9.  Novembro  1604. 
Cap.  2. 


i$*]%  •—  de  Véspera  de  Leis.  Foi 
um  despachado  para  Extravagante  na 
Suppli cação,  continuando  na  Leitura  da 
sua  Cadeira.  C.  R.  22.  Novembro  1621. 


158, 


que  se  ausentSo  delia  sem 


licença  para  requerer  na  Corte  ,  não  são 
attendidos.  D.  23.  Junho  1650. 

(Vid.  Provis.  R.  3.  Dezembro  1641.) 


'  t 


159.  — —  despachados  para  Tribu- 
naes,  ou  Relações  com  exercício  nas 
ferias  ,  tem  a  mesma  precedência  f  e 
vencem  af  mesma  antiguidade  e  aceres- 
centamento ,  que  se  fossem  providos  em 
lugares  ordinários  e  actuaes ;  subindo  aos 
mais  despachos  gradualmente  por  sua 
antiguidade  9  e  concorrendo  com  os  que 
estiverem  a  caber  nos  lugares.  D.  10. 
Junho'  1 666. 


160.  —  —  de  Prima  de  Leis.  Há  no 
Desembargo  do  Faço  um  lugar  supra- 
numero  rio  para  elles.  D.  19.  Julho  1673. 


161.  —  não  estão  sujeitos  a  Pragmá- 
tica dos  vestidos.  Provis.  12.  Maio  1677. 


.  t 


:      »     '      ■-■■.'  I    /    ■  * 


162.  *  devem  ser  providos  nas 
Cadeiras: ,  não  peja  antiguidade  -do?  gráos 
académicos  ,  porém  pela  sua  raaiprdi*. 
gn idade  e  merecimento.  D.  1 1»  Setem- 
bro 1772.  (Vid.  D.  7.  Junho  1776.) 

São  escusos  de  residirem  nos  seus 
benefícios.  Avis.  26.  Janeiro  178/5. 

fVvd.  Aviss.   20.  Julho  1774* /r-5. 
Fevereiro  1778.)  '- 


LE 


(13) 


LE 


{Declarom+se  quanto  aos  Lentes  de  Me* 
dicina  e  Vbeologia ,  que  a  sua  precedência 
e  graduação  se  regule  não  pela  cadeira  ,  mas 
feia  antiguidade  do  grão  de  Doutores ,  ain- 
iaque  sirvão  em  cadeira  mais  inferior ,  con* 
limando  nella  a  vencer  progressivamente 
graduação  ,  e  ordenado ,  mas  nunca  sem  nova 
mercê.  —  Como  se  regulou  a  sua  presidência 
ms  actos.  —  Augmento  de  seu  ordenado. 
(LR.  24.  Janeiro  1791.J 


163*  Lentes.  Sempre  que  são  despacha- 
dos em  lugares  ordinários  das  Relações  , 
ou  Tribunacs  ,  devem  ter  exercício  nas 
feria»  f  e  assim  se  lhes  passa  a  Carta» 
Resal.  29.  Dezembro  1788. 


164. 


sendo  despachados  para 


Desembargadores  ,  ou  Aggravistas  da 
Supplicação,  sem  entrarem  na  Relação 
do  Porto ,  não  fazem  exame  vago ,  á 
excepção  de  se  lhes  pôr  essa  condição 
do  despacho.  D.  10.  Junho  1793* 


165.  — — •  não  podem  ser  obrigados 
a  cumprir  diligencias  á  ordem  de  quaes- 
quer  Ministros,  sem  se  ter  feito  a  parti. 
cipaçao  ao  Reitor  pela  Secretaria  d'Esta« 
do.  Avis*  29.  Janeiro  1798. 


166.  — —  Privilégios  e  graduações , 
que  vencem  nas  Relações  do  Porto  e 
Supplicação ,  em  quanto  servem*  A.  1  . 
Dezembro  1804.  $•  *5*  j 

■  ! 

O  Reitor  deve  dar  annualmente  con- 
ta dos  que  se  tem  distinguido  9  ou  fòrão 
lemissos,  ou  negligentes.  lí>id>§.  16. 


167*  ■  d* Academia  Real  da  Ma- 

rinha ião  havidos  como  membros  da 
Faculdade  de  Mathcmatica ,  estabelecida 
na  Universidade v  c  gozão  das  mesmas 
honras,  «em  hayer-entre  elles  differença 
alguma.  C  L.  5.  Agosto  1779.  §.38. 

16  8.  Lêr  no.  Desembargo  do  Paço  foi 
prohibido  aos  letrados  medíocres.  C.  R. 
21.  Janeiro  1614.  f  e  ResoL  20.  Agosto 


E  aos  de  baixo  nascimento ,  salvo) 
sendo  taes  sujeitos,  que  devão  ser  admit* 
tidos;  por  quanto  o  letrado  de  virtu- 
des e  letras ,  aindaque  de  inferior  nasci- 
mento i  precederá  ao  nobre ,  que  só  o 
vencer  em  nobreza  :  que  em  iguaes  cir- 
cunstancias pretira  o  nobre ,  e  que  não 
se  reputem  mecânicos  os  Mestres  e  Of- 
ficiaes  de  Marinha.  Resol.  20.  Agosto 
1625. 


169.  Ler.  Foi  permtttido  aos  filhos 
dos  homens ,  que  servem  na  Casa  doj 
vinte  e  quatro.  D.  16.  Dezembro.  1 644» 

E  aos  filhos  dos  Officiaes  emban- 
deirados de   Lisboa  v   sendo  de  limpo 
sangue.  A.  22.  Maio  1665. 
(Fid.  D.  a8.  Maio  1663.) 

( Aindaque  se  conceda  dispensa  da  lei~ 
turct%  ou  exame  vago%  o  Desembargo  do  Paço 
a  não  qb  serva  sem  motivo  justificado ,  e  espim. 
ciai  derogação  do  D.  20.  Abril  1663.) 


170*  Ler  e  escrever  deve  saber  a  peftu 
soa,  que  for  eleita  para  Juiz.  A.  13. 
Novembro  1642. 

£  as  que  houvçrem  de  ser  admitti* 
das  aos  officios  da  governança,  A»  &+ 
Dezembro  1651. 


E  os  que  forem  providos  cm  Tenen- 
tes ,  Alferes ,  Sargentos ,  e  Forricis.  D. 
4.  Abril  1735. 


o 


i7r.  Lesão  de  mais  de  ametade  do 
justo  preço  não  pôde  allégar  o  devedor 
da  Fazenda  Real  9  a  quem  pelo  Juizd 
dos  Contos  se  venderão  os  bens ,  e  não 
os  remió ,  sendo  citado  para  o  fazer  cm 
oito  dias.  Regim.  3.  Sçtembro   1627; 

Cap-77- 


. .    ,  .... 

172.  Letrados  preferem  aos  que  o  não 
são  nos  despachos ,  postoque  mais  anti* 
gos.  C  R.  11.  Mato  1605. 


173..  -—  Quando  a  Lei  usar  dês» 
expressão.*  a  respeito  dos  Ministros^*  òa 


LE 


(i4) 


LE 


Juizes  entende  os  de  vara  branca ,  como 
no  caso  do  A.  5.  Setembro  1774.  $»  i* 


174*  Letras  dos  culpados  em  crime 
de  heresia  e  apostasia  ,  em  que  «e  fazem 
devedores  a  outros  de  compras  de  fazen- 
das ,  não  se  pagão  sem  se  proyar ,  que 
fazenda  era ,  e  que  foi  recebida.  Regim. 
10.  Julho  1620.  Cap.  17. 


175.  ——  de  cambio,  que  vem  das 
Ilhas,  devcm-se  pagar  no  seu  venci- 
mento. Não  se  podem  protestar ,  passa- 
dos  quinze  dias :  e  fica  o  risco  por  conta 
de  quem  deixou  de  as  cobrar.  A.  25. 
Agosto  1672.  [Vid.  A.  6.  Outubro  1672.) 

[Esta  disposição  foi  ex tendida  as  Con- 
quistas do  Brazil ,  e  a  todas  as  mais  do 
Ultramar:  declarando*  se  y  que  os  protestos 
se  devem  tirar  no  ultimo  dia  dos  15.  assi- 
nados pela  Leu  A.  15.  Junho  1715O 


176.  — —  passadas  antes  do  levan- 
tamento da  moeda ,  mandarão-se  pagar 
pelo  valor ,  que  o  dinheiro  tinha  ao  tem* 
po  ,  em  que  se  acceitárão  9  não  estando 
cumprido  o  tempo  do  seu  pagamento , 
ou  estando  cumprido ,  e  não  pagas ;  ou 
estando  acceitas ,  e  principiadas  a  pagar. 
A.  21.  Agosto  1688. 

•  ■»-■■ 

-177.  Letras.  Aquelle,  que  recebe  o 
dinheiro  delias ,  põe  nas  costas  o  «eu 
nome.  A.  6.  Setembro  1718. 


178.  -—  de  cambio  protestadas  do 
Brazil,  Ilhas,  ou  mais  partes  do  Ultra- 
mar para  este  Reino ,  ou  deste  Reino 
para  ellas ;  ou  sejão  seguras ,  ou  de  risco, 
pagão  cambio ,  rseai  necessidade  de  no- 
mear navio.  L.  28.  Novembro  1746. 

( Declarou-se  f  que  esse  A.  comprebende 
expressamente  em  geral  todas  as  libas*  Desp. 
da  JunL.  do  Commerx.  7.  Junho  1 790. ) 


179.  — —  que  se  passao  de  umas 
terras  para  outras ,  por  pessoas ,  que  rece* 
berãp/jogo  todo,  ou  parte  do  dinheiro 


da  sua  importância ,  no  caso  de  virem  - 
protestadas  ,  no  Reino  pagão  cinco  por 
cento  de  recambio,  além  dos  gastos,  e 
do  mais  direito,  que  o  credor  pretende 
ter ;  e  isto  pelo  juro  de  todo  o  desem- 
bolço ,  e  á  semelhança  delle.  L.  28.  No- 
vembro 1746. 


1 8o.  Letras.  Quem  as  acceita ,  fica  in- 
dispensavelmente  obrigado  ao  pagamen-  v 
to ,  aindaque  falleça  ,  ou  falte  de  credito 
o  passador.  L.  28.  Novembro  1746. 
(Vid.  A.  16.  Janeiro  1793* J 


181 


Sendo,  a  favor  do  cofre  dos 


defuntos  e  ausentes ,  como  se  cobrão ,  e 
protestão  na  falta  de  pagamento.  A.  9. 
Agosto  1759» 


1I2.  —  dos  mercadores  Chinas, 
sacadas  sobre  a  náo  Senhora  da  Penha , 
como  se  mandarão  pagar.  D.  22.  Setem- 
bro ,  e  Avis.  24.  Novembro  1770. 

{Vid.  D.  14.  Agosto  ,  e  Avis.  23.  Ou- 
tubro 1773.) 

1 83.  — —  de  dinheiro  c  risco  f  com 
que  forão  compradas  as  fazendas ,  são  \ 
pagas  pelo  Cofre ,  em  que  entra  o  pró-  ' 
dueto  dos  leilões.    Avis.  23.  Outubro 

«773* 

. .  1 84. ,  -—  de  cambio ,  ou  de  risco » 
são  escrituras  públicas  conforme  a  prá- 
tica das  nações  commerciantes ;  e  por  \ 
isso  attendiveis  no  concurso  de  credores, 
e  constituem  as  melhores  ,  e  mais  indu- 
bitáveis provas  dos  ^c réditos  dos  prefe- 
rentes.  A.  15.  Maio  1776.  princip.  e  $•!• 

185.  —  que  os  homens  do  ma* 
assinão  para  o  commercio  da  índia , 
tornando-se  negociantes ,  devem  ser  pa-  ' 
gas  por  elles , antes  de  receberem  as  suas 
soldadas ;  nas  quaes  perdem  então  o  pri- 
vilegio.  D.  13.  Dezembro  1782. 

{Vid.  Aviss.  16.  Março  1785.  ,  27. 
Abril  1780. ,  e  24.  Julho  1 800.) 


186. 


quando  são  tomadas  3iaa 


LE 


Cs) 


LE 


Bw  doa  Açores  sobre  as  praças  deste 
Ráno  ,  e  voltão  protestadas  por  falta  de 
icceite  ,  c  pagamento ,  0  passador  delias 
deve  tornar  ao  tomador  na  moeda  cor- 

\  «ate  das  mesmas  Ilhas  a  quantia  decla- 
rada nellas  ,  com  o  cambio  ,  que  rece- 
bem, e  mais  o  recambio  costumado 
saqueHea   porcos  por  A,  28.  Novembro 

f  1746. ,  e  as  despesas  do  protesto.  Kesol. 
16,  Abril  i-jt'f. 

( Declarou- te  ,  que  esta  Resol.  ,  fundada 
taquelle  A.  ;  comprebende  lambem  o  caso  , 
m  ff  o  passador  d*  tetra  não  recebeu  o 
omito  do  dinheiro  efectivamente ,  mas  tem- 
pt  ;  isto  be  por  baver  recebido  o  importe  da 
\  letra  antes  de  a  passar  /  parque  sempre  deve 
1  parar  o  cambio  ,  além  do  recambio ,  e  despe- 
m  *  visto  que  se  ulilisou  do  dinheiro  peto 
Impo  ,  que  deixou  de  passar  a  letra.  Ass. 
13.  Setembro  1792.  —  Dedarou-tc  ulti- 
mamente ,  que  este  Assento  be  transcendente 
ou  portos  do  Reina,  e  a  todas  as  praças  das 
Nações  eslrangeirat.  Desp.  da  Juitt.  do 
Qmmere.  19.  Dezembro  1793.) 


1 87.  Letras  mercantis ,  não  acceices , 
e  protestadas  ,  devem  ser  pagas  pelo 
passador,-  sem  se  admittir  outra  defeza, 

\  que  não  seja  a  de  já  se  acharem  satis- 
farás,  ou  se  convencerem  de  .falsas; 
Sincipalrocnte  quando  são  passadas  a 
vor  de  terceiros  -,  observando-se  exacta- 
mente a  Orden.  Liv^.Tit.  25.  a  respeito 
delias.  D.  6.  Abril  1789. 

188.  —mercantis.  A  boa  fe  do 
commercio  interessa  na  promptii,  e  surd- 

\  maria  execução  delias.  Não  se  acecítan.* 
do ,  e  sendo  protestadas  ,  são  pagas  pelo 
parador.  —  Excepção  deste  caso.  D*  6. 
Abril  1789. 

189.  -i-*-*  de  cambio.  O  portador  dás 
protestadas  por  falta  de  acceite ,  deve 
faer notificar  o  passador,  ou  endossa- 

,  dor  em  três  dias ,  sendo  morador  na 
\  mesma  praça  :  sendo  rio  Reino  ,  pelo 
primeiro  correio;  e  não  o  havendo, 
oontando-se  a  distancia  além  dos  rres 
dias  a  razão  de  seis  léguas  por  dia  :  e 
lendo  fora  ,  pelo  primeiro  paquete,  ou 
nivio.  F  passados  estes  prazos ,  o  perigo 
das  cobranças  corre  por  conta  do  porta- 


dor, extincta  a  acção,  que  lhe  competia 
contra  o  passador ,  e  endossador.  Ass. 
confrm.  por  A.  19.  Outubro  1789. 


190.  Letras  mercantis  ,  acceitadas  feia 
arrematação  das  fazendas  na  Casa  da  ín- 
dia ,  tem  a  natureza  de  deposito ;  porque 
o  preço  da  mesma  arrematação  assim 
fica  considerado  na  mio  dos  arrema- 
tantes. A.  6.  Setembro  1790.  $.  3. 


A  sua  acceitação  póde-se  reforçar 
mais  com  uma,  ou  duas  firmas;  ficando 
todos  obrigados  collectivamcnte  ,  como 
acceitantes.  Ibid.  §.4.,e  A.i8.Novembro 
1804.  §.  5.  {Vid.  Ass.  2.  Dezembro  1791.) 


Não  sendo  pagas  em  seu  venci, 
mento  ,  c  não  se  appresentando ,  em 
vinte  e  quatro  horas  úteis ,  ao  Provedor 
da  Casa  da  índia  para  as  mandar  cobrar, 
ficão  reduzidas  á  classe  de  obrigações 
particulares ,  que  se  pedem  pela  acção 
competente.  A.  6.  Setembro  1790.  §.-$# 


191.  Letras  mercantis.  O  portador 
delias  .tem  recurso  contra  os  passadores 
ria  falta  do  pagamento  dos  acceitantes. 
A.  6.  Setembro  1790.  $.  6.   - 


192.  — —  de  dinheiro  dado  a  risco 
para  os  lugares ,  que  se  rCgulão  pelas 
Leis  de  Guiné  ,  e  índia,  não  versão 
sobre  um  simples  contrato  de.  mutuo, 
mas  em  outro  dístinctoi  cujo  imple- 
mento depende  dá  navegação  e  suecessos 
delia  ;  e  por  Uso  pertencem  ao  conheci- 
mento do  Juiz  de  índia  c  Mina.  Ass. 
17.  Março  179a* 


193.  —4.. da  terra,  ou  da  mesma 
praça  pagáveis  a  ordem,  ou  ao  porta- 
dor ,  tem  a  mesma  força  e  vigor,  que 
as  letras  de  cambio,  e  regulão-se  pelas 
mesmas  regras  ;  e  rodo  o  acecitante  del- 
ias fica  indispensável  mente  obrigado  ao 
pagamento  delias  ,  aiodaque  no  tempo  , 
que  a  acceitou  ,  ou  depois  fallecesse ,  ou 
faltasse  de  credito  o  passador.  Ass.  con- 
fim, por  A.  1 6.  Janeiro  1 793. 


s 


LE 


('O 


194.  Letras  de  cambio  pagão- se  ás 
pessoas  ,  a  quem  pertencem  por  seus  en- 
dossos. D.  29.  Outubro  1796. 

Providencias  sobre  as  letras  de 
cambio  >  c  concordatas  dos  devedores 
fallidos.  Resol.  23,  Maio  1801. 


195, 


de  cambio  são  o  principio 


mais  fecundo  da  riqueza  %  e  prosperidade 
universal.  E  são  protegidas  em  todas  as 
Nações  civilisadas.  Rcsol.  23*  Maio  em 
Edit.  3.  Junho  1801» 


196.  — —  mercantis  *  1  quem  por 
favor  se  põe  a  firma  de  qualquer  nego- 
ciante ,  surtem  sempre  o  mesmo  effeito, 
ainda  antes  de  terem  sido  executados  os 
originários  devedores  delias.  Resol.  23. 
Maio  em  Edic  3.  Junho  1801* 


197, 


*    m  + 


•  o  desconto  delias  não  he 


simplesmente  contracto  de  mutuo,  porém 
outra  convenção ,  que  involve  seguro,  e 
risco*  C.  R.  i2«  Julho  1802» 


i. 


198, 


da  terra  na  Praça  de  Lis- 


boa* FoUthes  concedida  uma  moratória 
de  três  mezes ,  cm  attefição  á  estagnação 
do  commercio.  D.  27.  Setembro   1807. 
{Cassado  pelo  D.  2.  Outubro  1807.) 


199.  *****  impressas  a  pagar  .a  vista , 
•se  dão  nas  casas  da  Fundição  dò  Brazil, 
aos  que  nellas  appresentão  ouro  em  pó* 
A.  !•  Setembro  1808.  £  5. 


200»  Letras,  ou  bilhetes  pagáveis  á 
vista  ao  portador  passa  o  banco  do  Bra- 
zil ;  e  são  recebidos  pelo  Erário  no  paga- 
*fflenro  das  despesas  do  Estado  ,  como 
-dinheiro*  A*  12.  Outubro  i8q8. 


~    2õi.  — —  própria ,  e  náo  alheia.  Por 
Srila  se  deve  escrever ,  e  dar  as  contas 
áos  Tribunas  Prdvis.  9.  Abril  1735* 


<* 


■*<• 


202.  Letra ,  mandada  vir  pelos  Iro- 


LE 


pressores  para  os  sens  prelos ,  foi  isenta 
de  direitos  por  dez  annos»  O*  26.  Agosto 
1756. 

» 

203  Letras  humanas  são  a  base  de 
todas  às  seiencias.  A.  28.  Junho  1759. 


204.  LevaJbr  dos  presos  da  Relação. 
Este  officio  foi  extincto.  C.  R.  3.  Dezem- 
bro 1685. 

205.  Levas  de  gente  para  Castella 
mandarãó-se  fazer ,  e  como.  C.  R.  31. 
Dezembro  1639* 


206. 


de  presosé  A  Camará  de 


Pendia  paga  á  de  Coimbra  qiiátro  mil 
reis  para  cilas»  Provis.  2$*  Agosto  1690» 

São  feitas  de  concelho  cm  con- 
celho» quando  os  réo*  não  tem  bens. 
A  A.  25.  Junho  1760.  $.  15.  >  e  20.  Ou* 
tubro  1763.  $.i. 


<  207»  Lezlras  criadas  e  por  criar  no 
rio  Tejo*  e  braços  delle  pertencem  á 
Coroa..  Regim.  24.  Novembro  1576. 
Cap*  1.  (Vtd.  Avis*  29.  Novcmtro  1805.) 

.  Providencias  para  a  sua  conservação # 
pastagem  de  gado  >  lavoura»  >  ctc.  IhitL 
Cap.  2.  c  seg.  . 

Providencias  sobre  a  serventia  do 
officio  da  Almoxarife  suspenso.  Provis. 
23.  Janeiro  1545. 

E  sobre  os  barcos  não  irem  a  cilas, 
Prôvis.  1 1 .  Julho  1 608. 

E  sobre  os  privilegiados.  A  A.  3. 
Dezembro  1603.,  c  13.  Julho  1605.. 

foi  prohibido  fazer  mercê  das  ter- 
ras  delias ,  pela  importância  de  que  são 
para  a  Real  Fazenda.  CR.  17.  Agosto 

IÓII. 


3<?8, 


As  terras  delias  mandarão- 


se  arrendar  somente  a  lavradores*  C.  R. 
11.  Abril  162Q.  Cap.  2,, 


1 


LÈ 


t  '7  > 


209.  Leziras  não  se  podem  dar  a  pes- 
soas particulares  ,  senão  conforme  o  ífcê- 
gimento.  D.  5.  Março  1664* 


2  io.  ■  não  podem  arrmdan-se  , 

sem  licença  do  Conselho  da  Fazenda. 
A.  3.  Outubro  1696.  $•  3« 

Várias  providencias  sobre  ellas.  DD. 
ia  Julho,  7.  Agosto,  c  30;  Setembro 
1744. 

Povidencias  sobre  a  sua  fábrica, 
eleição  dos  Deputados  ,  arrecadação  das 
dividas,  ctc.  A.  20.  Julho  1765.  $§.  1. 
*té  7. 

211.  Leziras  do  Tejo.  Providencias 
para  o  seu  escoamento.  C.  R.  2 í.  Agosto 
1801. 


212»  LiMUs  famosos.  Se  alguém  os 
fizer ,  ou  publicar ,  he  caso  de  devassa , 
que  os  Juizes  de  Fpra  »  e  Ordinárias  de* 
vem  tirar  ex  officio%  aindaque  não  haja 
queixa  de  parte.  L.  2.  Outubro  1753* 


213.  Liberdades.  Quaes  forão  conce- 
didas aos  Offíciaes  e  tripulação  das.  náos 
y  da  Índia.  A  A.  22.  Março  1649.  >  e  x3- 
Fevereiro   1672. 

{Vid. ResoL  1 5.  Marp  1683.) 


214.  Liberdade.  São  mais  fortes,  e 
de  maior  consideraÇ&o  as  razões  que  há 
a  favor  da  liberdade,  do  que,  as  que 
podem  fazer  justo  o  cativeiro.  A»  i. 
Abril   1680. 

A  prova  incumbe  sempre  aos  que 
requerem  contra  cila  ;  porque'  a  seu 
hvas  çstá  a  prcsu.txipção  plepissima  de 
Direito.  L.  6.  Junho  I755.  §.  13. 


%w.  < 


t 

'  Tèiií  estimarão,  ou  avaliação, quan- 
do se  trata  do  prejuízo  do  valor  do  etfcrá- 
vo  ;  e  por  isso  as  sentenças  sobre  ella 
~6ô  appellaveis.  A;  16.  Janeiro  1759* 

Concedeu- «e  a  liberdade  aos  índios 
de  todo  o  Brazil  com  o  domínio  de  to- 
dos os  seus  bera.  A.  8.  Maio  1758» 

Tom.  II. 


LI 


2 1 §*■  Libertos.  Foi  prohibido  dar  este 
nome  aos  filhos ,  ou  netos  das  escravsr» 
que  ficarão  hábeis  para  todos  os  officiòs, 
e  dignidades  depois  do  A.  16.  Janeira 

1773- 


21 6.  Librés  dos  criados.  De  que  quali- 
dade ,  e  de  que  côr  deve  ser  o  panno,  de 
qúe  se  fazem»  L.  24.  Maio  Í749.  §.  io. 

Na  dos  criados  de  escada  abaixo 
não  se  pode  usar  de  meias  de  seda ,  e 
chapeos  finos.  A.  21  >  Abril  1751*  §.  7« 


217.  Licenças  para  curar  de  Medici- 
na» Duvidas  entre  o  Fysico  Mor,  e  a 
Universidade  sobre  ellas.  A.  12.  Maio 

1608..  ..." 

2 1  ?.  Licença  Regia  he  necessária  pari 
os  casarpentos  dá  Nobreza,  ou  de  quaes- 
quer  pe&sdas ,  que  tenhão  bens  da  Coroa» 
LL.  23.  Dezembro  161 6.,  e  29.  No- 
vembro 1775* 


>  t . . 


219.  *  ■■  »  para  éasarem  os  que  pos« 
suem ,  ou  se  habilitão  para  possuir  bens 
da  Coroa:  r  concedesse  no  Desembargo 
do  Paço/  Au  23.  Novembro  161 6.      ■- 


f     f 


*  2I0J— ^— *  Os  Ministros  da  Relação» 
que  se  alisentão  sem  ella  %  e  os  que  exce- 
derem as  que  lhes  forem  concedidas, 
fitSto  suspensos  /  e  rião  podem  entrar  a 
servir,  sem  ordem  de  Sua  Magestade. 
A.  2.  Março  1613. 


221.  «*•£•  para  os  Ministros  irem  fora. 
Deve  o  Regedor  attender  á  necessidade  » 
c  falta  detlcs»  C*  R.  3»  Julho  161 8: 


M 


i:' 


'\j 


222.  — —  para  pedir  esmolas,  pas- 
são-se  pela  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço  ^e  não*  pela  da /Gop  se  iene  ia ;  appli- 
caadd-soGéaipre  parte  para  cativos.  CC. 
RR.bc^Oatubro  í6ao. ,  e  26.  Novem- 
bro 1623.  -  ■"•Ti  « ■   •    : 


\*'%r  »i 


**3* 


».pam4o^Í8tar  o  dinheiro, 

3 


LI 


<  18  ) 


LI 


que  vai  para  o  Brazit.  Quem  a  concede 
na  Corte ,  e  nas  província*.  L..22.  Abril 
1648. 


224.  Licenças  aos  Officiaes  Militares 
quem  as  pôde  conceder.  D.  29.  Maio 
1679. 

Mandarão-te  registar ,  e  coroo.  D. 
6.  Maio  1710. 

Como  se  regula  o  pagamento  do 
soldo,  no  tempo  delias.  Resol.  11.  Fe- 
vereiro ,  D.  6.  Maio  9  eCR.  8.  Julho 
1710.,  e  Resol.  31.  Agosto  1723. 

Sendo  para  banhos ,  não  tem  venci- 
mento de  tempo  e  soldo,  á  excepção 
dos  das  Caldas  da  Rainha.  Avis.  1.  Se» 
tcmbro  1758. 

Ficão  averbadas  no  Livro  Mestre  9 
ou  do  Registo.  A.  9.  Julho  1 763.  §•  6. 


^  225.  — .  Como  se  legalizao  tias  re* 
vistas  de  pagamento  ,  que  fazem  os  Com*, 
.missarios*  A.  14.  Abril  1764»  §.  4. 

No  tempo  delias  nunca  se  vence 
soldo.  Avis.  17.  Novembro  1773» 

Forão  mandadas  dar  aos  soldados 

.  por  oito  mezes  pelos  Coronéis  d'Infante- 

ria ,  e  Artilheria.  A.  23.  Dezembro  1790. 

(Revog.  pelo  D.  1.  Janeiro  1 800.  » 
.  fue  mandou  proceder  naquella  occasiao  a  um 
licenciamento  mais  amplo*) 


226.  — —  para  vender  comestíveis, 
(e  quinquilharias  se  não  pôde  conceder 

Eor  forma  alguma  aos  estrangeiros  vaga- 
undos  ,  e  se  annullão  as  concedidas. 
A.  19.  Novembro  1757» 


227.  ——  para  vender  concede  o 
Senado  da  Camará  de  Lisboa. -E  para 
os  Almocreves ,  ou  Alquiladores.  Editt. 
15.  e  20.  Março  1765*    ' 


Com  que  critica  se  deve  proceder 
rito  delias.  ResoL  10.  Abril  I7Q2. 


a 


Providencias  sobre  ellas.  Ord.  20» 
Março,  e  Editt.  27.  Julho  1793.  c  4» 
Fevereiro,  1 796. 


228»  Licença  para  os  particulares  quef* 
marem  os  seus  vinhos  concede  a  Com- 
panhia ,  e  como.  A.  10. Abril  1773.  $.  16» 


,  .229.  — —  para  casamentos.  Quem 
as  deve  dar,  e  como.  C.  L.  6.  Outubro 
1784.  §.  4,  (Vid.  CC.  LL  19.  Junho  e 
29.  Novembro  1775.) 


230. 


para  os  beneficiados  esta- 


rem ausentes  das  suas  Igrejas.  Só  per- 
tence.  aos  Bispos  dalas.  A.  11.  Outubro 
1786.  §•  11. 


23 1  •  Licença  para  ler  livros  prohibi- 

dos  *  e  para  se  venderem ,  quem  a  dá  9 

e  como.  A.  30.  Julho  1795.  §.  35.  e  seg. 

{JTtd.  C  L.  ai.  Junho  1787.  f.  1.3J 


232.  — — —  para  vender  licores  e  bebi- 
das ,  quem  a  dá  em  Lisboa.  Editt.  30. 
Dezembro  1809.»  ao*  Março  1810. ,  e 
4.  Abril  1811. 


233.  Limites  da  cidade  de  Lisboa  fo- 
rão marcados.  O.  3.  Dezembro  1755. 


234.-  Limoeiro.  Providencias  sobre  o 
arrombamento  de  *ua  cadeia.  D.  8.  Fe- 
vereiro 1758.    .  ».  . 

E  sobre  a  epidemia  ,  que  princi- 
piava a  grassar  nelle.  Avis.  21.  Feve- 
reiro 1758. 

táandou-se  t  <!juc  fossem  recolhidos 
nas  cadeias  delle  os  paisanos  presos  á 

ordem  do  Almirantadò.  Avis.  22.  Julho 

•  ■     ■  ..*...  .... 

»795-  .      * 

235.  Limpesa  de  Lisboa.  Foi  extincta 
a  imposição,  que  o  povo  pagava  para 
ella ,  e  imposto  um  real  na  carne  9  e  outro 
no  vinho  para  esse  fim ,  e  para  o  reparo 
dos  caminhos.  D.  10.  Julho  1702. 


4 


í 


Ui 


t>9) 


.^236^  Umpesa  de  Usboa,foi  çon^^ 
tida  ao  Intendente, <Geral.  da  Policiar., 
com  a  administração  do  real ,  erealete, 
applicado  para  cila*  £X  19.  Maio  1780. 

'. ..  Providencias  -spbcc  clía.  Àv&raS» 
Julho  1802. 

'.   (£f/4  repar/ifã^^pe^Un^^m  Senado  \ 
pdajuntad  Adwi^raçiQjiasM  j 

«  9*4/  .st  havia  fref^itoo^iç^^ii^  '■ 
fazer  pelas  Instrucç.  23*.  Dezembro  1773.  : 


T  *»   *"»  I  '  ^«  y         ■  «  ■  •  •  ■    1     1   ' 


•  ^     i. 


"237*  I/>s^'r^orrç^ 
nacionâes  hc  un^dç^  q^jcctps  paai^frttç^ 

diveis  para  a  cultura  dos  povos  civiliza- 

dos.  A.  30.  Setembro  1770. 


r     ■    t    »■  f   • «  »  »  »■*»  f 
.»     1  •  1    ■ ,  •  ♦ 


,  .  ..  0  mcthodo.dq .§.  saljer  .par^pníb 
cipios*  e  não  por  meço  jn$tincto,e  fyabi» 
]W r  <;hV  praeio.de^  tagr.ao  maio*  g(*tt> 
ê  perfeição:  e  da  correcção  delia  depende 
a  clareza,  a  energia,  e  a  magesfadê, 
com-  i)Ue  &  devoro  efubdeCeí?  àk  Leis  9 
e  fazer  uicis  i  e  agradáveis  os  e&fitós. 

A.  já.  Sewnibto^T0* '  "  ""  'v,;"í  /;í>  ^ 

O  seu  uso  nos  povos  conquistados 
Sivijiza-ps^c  ç^juiipr  aQs.£rinçipes, 

338.  Linho  cânhamo.  Mandou-se  ófrsar* 
var  o  seu  Regimento,  /ç  ao  Supermten- 
dente  o  privilegio  áò  foro.  D.  4.  Março 
1684.  {W«  Regim.  15.  Aíarp  1658.) 

{Declarou-sc ,  que  ninguém, eff\..tyai$ 
eriçado  a  scmealo.  ^25.  .fevereiro.  1771,) 


1:-. 


!■ 


Providencias  sobre  a  cujfty^^çlk 
ais  comarcas  de  'Çfftf -os- Montes., .  Ppn- 
to9  Aveiro ,  e  Coimbra.  Avis.  10,  Jnui)0 


* »  * 


"»M 


«         •• 


■    •      >     i 


239*  Liquidação  he  exórdio ,  disposi- 
ção, e  parte  necessária  da  exçcução ;  e 
não  he  nova  sentença  ,  mas,  declaração 
da  primeira.  Áss.  24.  Março  J753. 


•  .      1 

1  1 


240.  »  Nclla  se  declara  explicita, 

mente  A  o  que  impUçiumcntç.^e  contém 


a 


executa,  não  pode  ggy^lfcfcguf  ifterjí 
prctala,  Ass.  24»  Março  1753» 

i.-.9   oh   *r:*":.    '.tioj   etb    ripí»Í    .^r 
» a^W.I^Wttidaçfctcft^",  <fiw*  fcnWft 

liqHÍ4?dai!5T-:  :Pqd<h*ftí*«^  pofi  q&ti^ 
dõès ,  ^rounb^^ 
Ass.  24.  Março  1753. 

.   v>>\\  :.*ui  2«;  .",::/>>  mv*oh  -.:  :;  O 
cuçao  da  sentença  9  que  julgou  nullff  % 

.;í  ./■  Vt^A    «;'^    .ffiiftfío^    •\v'.:  ;    .'A    «   ^i 
v.  :.v.\.AV.\\:\  ^.  *.».-.  ■  *  v.  ^UWi    .  . '.  i  /  í  \\'A»í,Vv 

243. da^«B\tçpWLWrbaeso«oi 

foros  e  censos  do  Algarve  ,  como  se 
mandou  fazer.  A.  16.  Janeiro  1773*  §•  8* 


■í*j*;f!irn'  í'  — 


.o^jr 


». 


r  ^4^  ^(^idaç^i  Côbtf^nça^  o  ^con% 
t^,  P/oviil$nfl»s  .Mhfyt^s.  DUUc  JiH 
lho  1801.  ,Li!i 


a4j>r.,Liqmd»çaa jáji  ftutos ,  kW:do 

preçcty  porque^lfSjSfeíwç*11  pagar-wi 
rçnqevaR  da  F^ZQndarR&l ,.  sendonfei^i 
aindaqpc.h^ja  di/^uta.sobce  eilja,  emtr^ 
cursos»  executa,  se  entrçtaoto  ^senKoça^ 
Provis.  6.  Agosto  1803. 

246^  £1^04  foj.dívi^iiía  epi  Oric^tajr^ 
e  Occidental. .  D.  9^  1(ft à  A-  i  S*. :  Jailcitp 
1717. 

foi,  abolida :  esta  v  divisão..  A»;  3  r  • 

AgOSU)  Í74U.   .-■.:....;-.;  i'     .  ',-1.  .; 

;wM  4?iv^io.se  cm^WÇiframps  fft^?<? 
pagamentp  dos  djuíf  itos  %do  vinho.  ^  18; 
Novembro  1765.  $.  i. 


247* ,  Lvf*  dwl^cjiffs  4istribukfoÍ5  ^Of 
raonidoies  h  far^  t^4m?  Qç;  ani)Oftíf  A;%* 
rerne^ri  ao  Govc^ador  do  Estado v  m 
forma  «declarada,.  ..Qifsçt.  confirm*  por  À* 

17.  Agosto  1758.  $.  73...  , ,:,  .  ;i? 


; ;,;24^  pistas  dos, pejados,  quando*  se 

>os  lfvr^/da.  Vedori*  v  sía 

3  * 


LI 


<Í6) 


ébftòmdás  lia  biftseftcà  do»  Córóúcis.  C. 


K.  r.  Agost<**f6&  ; 


i.  .< 


/.  r*  '   •     .  . 


)     l   i  COUl'     .     ~  .:./     .  C 


149*  Lista  das  companhias  do  seu 
ftrmò  deveíti  fa^f  ^Capitãéá  M6tt&  «m 
líní  livro  rubifcWlc^tèfàe páraistò ttrfo, 
c  da  mesma  1o  rtfcà Qualquer f  Compa- 
nhia A.  24*»»éHèirò  í^rí.^.' ' 


. #;       ♦.  .-      cr  / 


«..    -  » ■*  •  T  .' 


O  que  devem  conter  as  taes  listas , 
sua  formalidade ,  e  a  pena  de  sua  trans- 
grt&lò  aos  Capitifc*  <Jiiat  áganr  í£à&9.6. 

be  o  Regulam,  confirm.  par  Portar.  22. 
«/Í£dJ/0  1 812. ,  aonde  se  acha  a  formalidade 
*  modelos  dtsfWWfW.J ' } *P<-  • 

2^0.  — -  nominaes  dos  que  acom- 
panharão o  Exercito  até  21.  de  Agosto 
cfli  iGct&xo  da  Capital  forSo  martdádas 
feibettor  á-SdCretttku  D.  ao*  Stítèr"^ 
1808.  -— ! 


c,!>2^#  — u>  tUcm  fbrib  4nafgtedas 
ftzer^doj  obj&ftw  preciosos, ••■*  capeia 
importantes,.-  q&ê?forão  usurpados  ítesW 
Rám  ptfog  àgfenteá  Francezcs.  Portar. 
03«í(  Novembro*  8íj, 


li'  ' 


*  #    - 


'(. 


.* 


252.  Litígios  sSo  prejudiciaes  ao  soce- 
gtf  IpútófcK  A.  4.  jíllho  1768.  &$./9  e 
G.  L4  3.- Novembro  1768.  •  •'■""•'  ! 


*  j 


-•à$jé  —  4qiie  pittendem  mòirer  os 
credores ,  que  repugnão  assinar  a  cori* 
cordata  feita  9  pela  maior  parte  são  per* 
ftiéfotos  ao  còitiftierciò  ,  e  abi  "mesmos 
litigahtó*.  Edit.  3-  Junho  ktoí.  - 


* .  • 


»    ■ 


254.  Livramentos  não  poderão  fazer-se 
por  procurador  nos  casos ,  que  merece- 
rem .pena  de  morte  natural  ,r  ou:<*Wil , 
01I  cor  ta  mento  "tle-  membro^;  nem  para 
isso»* se  passão  Provisões,  A.  6.  Dezem- 
bro 1612.  $.  21. 


-  2^j.  Livramentordos  réos  do  mesmo 
ddicte  devefaftêr-fte1  tm  processos  sepa- 


LI 


radoáV  fAJtierendjkt)  àlês',  ou  os  autóres. 
Asa, -2^  Maio^^ó.1''  •■  --    - 


^  *  • 
.*■  —  »  # « ■  • 


I         *     • 


256.  LivramentQ  ordinário  nos  crimes 
icrmíai  prejúdicíklíTí/is.  Janeira  167^ 


:'     l>èVem^se'èartarheBçsr  todas  ais  di- 


V.»    >      « 


do  crime  do  tabaco  ,  em 


v.  ''■''i.-v.-.  .■   .w.    .ii   .:.;■> 


2 5  8.  Livramentos  pão  se  podem  expe- 
dir,  {séfthirérti-á  disttrbúrçSo  paraefTeito 
de  sé  ftegarem  as  assinaturas  aos  Adjuni 
W$.  D.  22.  Março,  é  Inst^ucç.  29.  Máíi 

/D*  dos^  PMlpidoft  ^  jp^tencenf ea  ás 
cadela/ias,  j^gi>^c  nP  Juízq  doa. Feiy 
tos  da  Fazenda ,  wv^QOr^  Fi»Kal.  XX 
Julho  1736. 

M/-f"\"*  «1  ■  •   .         «  ••! 


.  w^ 


«•  •       • 


25^  ^^-"dòs  presps  pqbrçs*  ^atè 
dou-se  ,  que  se^twn '  com  lwerTdá^d#f 
usando  os  Escrivães  da  providencia  da 
Lei ,  para  haverem  as  suas  custas.  A.  ji. 
Malrçò'1742.  §.  4.-  ,...., 

(hd.A.s*  Mffço  1790^.  5.)     v; 


1    < 


26o. 


-  dos  réos,  que  são^presos 

por  precatórios  das  diferentes  Refóçõe^, 
còfrè*  perante  o  Joiz  ;  que  faz  a  prisão\ 
o  qual  em  Lisboa  ha  de  ser  o  Correge- 
dor dó  Crime  :  nas  províncias  qualquer 
"Juiz  i, más  não  sèndô^e  vara  branca ,  são 
os  réos  remettidos  acr  Corregedor-  da  còl 
marca ,  perante  quem  aão  julgado^  A» 
5.  Março  1790.  $.  4. 


i«    •  1  ■.     •  » 


261.  livrar- se  como  seguros  foi  per- 
mittidò  àos  réos  ausentes ,  que  se  reco- 
lhessem em  três  mezes  ,  e  não  tendo 
perdão  da  parte.   A.  5.  Maio  1762. 

"  161.'  Livre  se  presume  qualquer ,  eíb 


LI 


(*»> 


Quinto,  não  se  mostra  o  contraria*  L.  6» 
junho  1755.  §.9. 


1  •  ■  ■  1 


263.  Livre»  sSgt  todos  os  bent  dos 
Morgados ,  que  não  se  provarem  vincu- 
lados por  instituições  Claras  e  expressas , 
ou  sentenças  passadas  em  julgado  *  pelai 
quaes  estejão  declarados  taes ,  ou  posse 
im memorial  de  serem  tidos  e  havidos 
por  taes*  G.  L.!  3.  Agosto  177 A  $^4» 


e* 


264.  Livreiro.  Mandou-se  haver  uni 
para  fazer  as  encadernações  das  obras 
da  Impressão  Regia ,  servindo  na  Biblio- 
tkeca  Real,  cnsmanjdoapprendkes,  ctc. 
Ac  24.  Dezembro  1768L  $$.  ia.oe  13.  '   . 


>•  -  t 


265 .  Zitw  dd<  tombo  dos*  bens*  da 
Coroa  e  Fazenda.  Quem  ,  e  como  o  faz, 
Regim.  1 7:  Outubro  1516.  Cap.  1 8. 


» ■  •  ■  1 


•í»  » 


.  «■  1 


X 


I  *  «»■ 


266-Lf— Í4  emefit».  Ndlc  se  escre- 
via por  lembrança ,  e  em  resumo*  q.  que 
pela  Lei  se  mandava.  Regim.  1 7.  Outu- 
bro 1516»  Cap.  35. 

i     ■     »•  2  -«..  ■.*■••■      !  .  •   •  « 


•    •    • 


ii-ii  . 


467.  J— ?;d*  Notas  tem  os  EscnU 
▼Ses  dos  Almomriffó*.  e  outros  Recebe* 
dores  para  as  Escrituras  públicas!  dos 
arrendamentos  e  vendas ,  e  outros  con- 
tritos da  Fazenda.  Regim.  1 7.  Outubro 
1516.  Cap.  199»    ,  .....  ....  _ 


•  • 


268*  Livros  de  linhagens.  Foi  prohi- 
imprimílos.  C;R.ji. Outubro  1606. 
(Vii.  A.  ii.  Mm  1607.) 


•  r 


269.  — —  d' Armas  e  famílias.  Foi 
prohibido  imprímilos ,  sem  licença  do 
Rei  d* Armas.  A.  ir.  Maio  1607. 

[Vid.  L.  %.  Abril  1605.  ,  e  C.  R.  31. 
Outubro  1606.)      \ 


i*jq0  ,  da  Camará  de  Coimbra. 

Forão  mandadas  trasladar  nellcs  todas  as 
Provisões  ,  Privilégios  ,  Liberdades  ,  e 
Mercês,  que  ella  tem,  debaixo  da  in- 
specção do  Corregedor  da  comarca  ,.tcn- 


LI 


do  fe  publica  as  certidões  tiradas  deUcs. 
A.  17.  Junho  1608.    . 


C  ' 


/  •  • 


•    « 


271.  Livros  de  registo,  para  lançar 
todas  as  sentenças  a  favor  da  Coroa  ,  se 
mandou ,  aue  houvesse  em  todos  os  Tri- 
bunaes.  CÍR.  14*  Dezembro  161  c. 


•»   1 

m  I 


.   I 


272, 


— —  que  vem  impressos  de  fora 
do  Reino»  não  podem  correr,  sem  licen* 
ça:  do  Desembargo  do  Paço.  A.  16.  No* 
venbbro  1623. 


» ■ .  • 


Os.  que  vem  de  fora ,  não  se  devem 
tirar  da  alfandega,  sem  se  mandareni 
ver ,  como  se  faz  aos  que  se  imprimem 
de  novo.  Ass.  1 9.  Janeiro  1 634. 


,  V  ■ 


'  273». '•*»•"*  em  que  se  toca  na  historia 
do  tempo  presente  t  ou  cm  matérias  dò 
Governo,  não  podem  imprimir.se.  C. 
31.  Maio  1632. 

{Tíectyw-sc ,  [qufi^naoje  imprimissem 
sem  CpnsúUa  àqúellei*  efo  gue  se  inyilveiè 
cousas  vá*'Èsfâ'dS ,  ou  reputação  publico*  D. 
14.  Agosto  1663  j 

•974;  Livro  do  registo  gemi  dos  pro- 
vimentos:  das  serventias  dos  Officios; 
Mandou««e ,  que  houveisfe  um  ,  e  <cdfft 
que  fim.  D.  23.  Março*  14S48. 


275-  Livros  da  Fàfccttda  Real  nSõ  se 
devem  trrár ,  nem  sair ,  sem  ordem ,  dos 
cartórios  ,  aonde  se  achão*  A.  25.  Sei» 
tembro  1655.  $.10. 

276.  Livro  de  registo  das  devassas  e 
denuncias.  Há  um  em  cada  Juizo  Cru 
minai  dbs  Bairros  de  Lisboa.   D*  12. 
j  Setembro  1678. 


277-  Livros  do  registo  das  Mercês 
forão  mandados  reformar  ,  por  se  terem 
queimado  os  que  havia.  D.  ia  Outubro 
1681.  (Vid.  D.  27.  Outubro  1688.) 


11 

lí      278.  Livro  de  Registo  geral  de  Coo» 


,v 


^\ 


XI 


í  *v  í* 


e  dos  Decretos  t  Álvaro-,  cePi^uisSe*, 
mandou-se,  que  houvesse  em  todos  os 
Tribunaes.  P.  6.  Maio  1686. 

~I  A79»  Livro  pw^i^ieto  doA.tpsíamcnu 
tos,  ^inda  os^ercemântes  a&EbcIcsíasti* 
co ,  tem  o  Escrivão  do  Registo.  Regim. 
7.  Janeiro  1692.  $.  1. 

•,-.^?ii  rr :"- .  ■■>  r        •      "*'•  ;»)P  '--í  c:; 

o&$ç£  Livros  fiftdos  da  Chàncdtariadas 
Ordens  Militares  mandarao-csti  xratáhrr 
ao  Real  Archivo.  D.  1.  Setembro  1694.» 
fc.PreVUs.  o&  Julho  1^791.  ;  era.filarço 

?r7$2t     .  .        ^    íí;oí    .  ■  .     •  r  !.ili>    Ih    IVi 

V.    v^,.',■:,    '■  '■■:  Mif.»  '■'"•'    *    *    >'   o.~n»o   .  tv/ 

.f;  ;)■  Olílfii^  ..   í     "ih  .o/cr  t::- 

28r.  — —  da  ementa  para  a  descarga 
dos  navios   do  Brazil ,  deve  haver  na 

Mf^^alfatKiegft-t  ctç.  4tegu&r4..£çnho 
Í703.  .Cap.  6tfê  i.'t.)  ,  •.  *  .  •-.  rj  o.'jm->:  1  : 

..O    .'.fc--:-.  ;:'.-f:;i   r*;"     '■   ■■'"''  cor:r</r;:  * 

., y:>i    oi::W  ,i;# 

2?  2,  Livro  intitulado  Vbeatr*  Gytealo- 
fj composW  JfclÒ Prior  2>}TOuto  <fc 
-  «5JÍ p£ò  tem  irt  ram  crtdittf^À.  Jfc 
AVoátó-iTot;  ^ln-  ;      '  ■ '  ^  -  ^w 


>  •  » 


«niifjflíLiweç  rpat^-cahregcmiA  qpittas 
çk,YC:  haver  >  ^TndArtrè»  Concdlh(»pequeu 
BB**  f>u  .4qp  Ju^r  riouneift>s.PÍ?rovis'. 

1 9.  Novembro  ^709;'  .  •■.  .a  ,í,.a  rjr 


32  a$4-  -^*— rfgwwde^  •  deve/ fafc  ver-  nos 
Concelhos  f  ^au.  as.  contas,  d*  receita  e 
dfflpçsa  de  sftrtfi„qtfe  se  pos**a*beB.a 
todo  o  tempo  os  liquido*  atrazadoa.  Pro* 
vis.  20.  Abril  1724. 


c  • 


■I  •    » 


•  •         •     I 

-.  i*5*  -*-^  pai»  orrregisto  das  pedras 
pffcUfsas,  e  tília;  que.  vem  do  Ultra* 
mar,  L.  28.  Fevereiro  1736;   ■  ■-■•  .. 


;  286.  —«—  Aquelle ,  que  os  dtfve.  rubri- 
car ,-.  pôde  dar  commissão  para  isso.  L. 
a%.  Fevereiro  1736. 


.  .1  . 


287. 


para  a  carregação  das  coi- 


xm$)>  ff  cOm^pnaçsfl  ;das  posturas,  de- 


LI 


vdm  Iterais  Almotacés.  Provis,  ^.oAbiifc 

1740.  .O   ."   .c  .   .  i   lifi^Ul 

Mandarão-se  romper  as  dedicato* 
ri  A  daqúetles  yibnt  que  se  da  vEo.  trata- 
mento* «devido; ?  prohibindo*sie  ^ •  qdií 
iaimprifnisscmrd*ahi  pnidianíCé  1).  113. 

julho  ^744.        .-:":  :-;i*n?«L  ;       ;'.:.r.j-  m> 

•  ■•'■  1     <     ííO    .   ú  .»!       •■■—?;    t".;:-^    <->^..jj 

r    •  f  • 

oSS?  irvros  Jife/podeih.rbbricarTor  % 
Ministros  mais,  do  que  os  determinados  \ 
pela  Ordenação  c  Leis.  A.  7.  Janeiro* 

.  o  :2  89^ .  **•*-*  d'alíkndcga:  de,  Lisboa  t&& 
nibi^ados  pelos  £òoaelhciros  dai  t>leo4  1 
da  por  distribuição ,  assim  como  os  das  ' 
mais  repartições  subalternas  da  mesma 
cldaeted^-fo.  Novembro  175^  *  ,•  v  1 

.i-    i      ,4...'.*      .,    .  r    i     "'.('tf    "'    '"     ■        •      .«r.:.;3/í 

290.  pagão  pela  licença  de  se 

imprimirem  quatro  exemplares  no  Des- 
embargo dò  raça  *A^4?  Féveretroi^j^» 

Q^píWpU        ^/  í  ,/.'f  »■■■■    ••:.."  icí.j  r:iv 

^O^l.«.i.;.;;}[.i..'r'''-r'    -   i^J   ::i:'^ 


.      1 


::ml  *.b 


291.  Livro  mandou.se  estabelecer  na 
Mesa  da  Consciência  .j para  o  assenta* 
wrcnti  ^rMertéá^tf  TTençtw  ,.  aèbre  o 
rcridtrriiiiwdas  CoifmiiMidàs  vagas.  Edfc; 
ato  JilfjHò  1756^  ■:;•> ^    ■ "   •  "    i   --    ^ 

U.*-:'i3i«0  .:•:    .■;;:-».*■■'     .fcL...;    :    »b    ."-.Ml 

292.  —  diário  escriturado  f>ela  cà-i 
dem  chronologica  dos  tempos ,  sem  in- 
versão das  datas ,  ou  alteração  ,  devem 
appmehtár  òs  mêWaàõreí  fali  idos v,  I^ra 
poderem  ser-admijiídoi-a  ^ar  juramente 
sobre  os  beAs,  qúc  tiverem  /  se&do enu- 
merado, rubricado,  etc.  A.  13.  No- 
vembro 1756.  §.  14* 


( Peh  ■  2X  29-  >/Atf .  1 809.  §.  3;*  .* 
declarou  ^  que  &  dâíetmiiaçSo  desta  hei  na 
parte  ,  «»  que  '*umd&\*  que  o  livro .  seja  fl 
rubricado ,  </r/x0«  <2r  /^r  execução  petói  èni- 
baraços  práticos.) 

[Vid.  Estat.  confirm.  por  A.  16.  De- 
zembro 1757*  Gap.i^  §•  Í5.) 


293.  Livros.  Dous  se  mandarão  esta- 
belecer hõs  armazéns  da  Fábrica  da  sedu 


\ 


LI 


<*3) 


e  as  cópias  ddles  valem  tanto  como  os 
origtoaes.  A,  6.  Agosto  1757*  . 


294*  Livro  de  matrícula  deve  haver 
ai  Kcal  Fábrica  das  sedas ,  e  para  que. 
EscaL  comfirm.  pelo  A*  6.  Agosto  1757. 
J.  ia. 


395.  —  do  registo  terá  4  Junta  do 
Gommercio  t  e  Casas  d* Inspecção  d'An- 
''  gola  das  viagens  ,  e  tornaviagens  dos 
navios  da  mesma  Capitania.  L.  25.  Ja- 
neiro 1758. 


296.  Livros  para  se  registarem  os  bens 
dos  orfaõs  ,  depositados  no  Deposito 
Geral ,  deve  haver  em  cada  repartição 
ddles.  L.  21.  Junho  1759.  $•  a* 

297.  — -  de  que  os  Mestres  de  Latim 
devem  usar ,  quaes  sejão.  A*  28*  Junho 
J759»  §$•  4-  8.  u.  c  a. 

E  os  Mestres  de  Grego.  lbid.  §§.  4. 


298* «- clássicos.  A  impressão  delT 

ks  foi  mandada  fazer  pela  Directoria 
Geral  dos  Estudos ,  por  privilegio  espe- 
cial. A,  13.  Agosto  1759. 


t  « 


••  • 


299, 


r 


— —  de  registo  e  matricula  das 
pessoas  de  seus  bairros  terão  todos  os 
Ministros  Criminaest  nos  quaes  escre- 
verão o  que  te  manda*  JL  25.  Junho 
1760.  $.6. 


300.  Livro  para  se  assentarem  os  ju- 
ros, se  mandou  haver  na  Intendência 
dos  Armazéns.  D.  ai.  Novembro  1760. 


*  1 


301.  Livros  da  formalidade  do  farda* 
mento  quantos  são ,  e  quem  os  conserva. 
A.  *+*  Março  1 764*  fc  3. 


302.  ■  ■■  ■  ■-  do  Ecarto  $  por  quem  são 
numerados  ,  rubricados  t  e  encerrados» 


u 


L.  22.  Dezembro  1761.  Tit»  4.  $.2.»  c 
Tit.  12.  $.  2.  cseg. 


303.  Livros  dos  manifestos  dos  juros 
para  pagamento  da  Decima  t  conservãow 
se  cm  segredo  em  casa  dos  Ministros* 
A.  26.  Setembro  1762. 


304.  —  do  registo  dos  Regimentos. 
Forma»  com  que  devem  ser  escritura- 
do*. —  SSo  guardados  com  o  maior 
recato  em  caixões  fechados»  em  casa 
dos  Coronéis.  A.  9.  Julho  1763.  §.  i.  e 
seg.  e  $.  14.  (Vid.  D.  29.  Julho  %  e  C.  R. 
i.  Agosto  1763.J 


305.  —  devem  ter  os  Thcsourèiros 
Geraes  das  tropas,  para  nelles  se  fazerem 
os  assentos.  A.  9.  Julho  1763.  $♦  16. 

E  outro  em  cada  Regimento ,  para 
nelle  se  fazer  a  descripção  das  compa- 
nhias ,  e  qualidades  das  pessoas.—  For- 
mMe  um  duplicado  para  o  Soberano» 
Appresçnta-se  em  todas  as  revistas  paia 
conferir  o  estado  actuaU  lbid.  $.18.    . 

Nova  forma ,  que  se  lhe  deu.  A* 
14,  Abril  1780. 

* 

306.  Livro  i  em  que  se  lanção  as 
Companhias  das  Ordenanças ,  ha  em 
todas  as  Capitanias*  Mores  ,  e  como  he 
feito»  e ordenado.  A.  24.  Fevereiro  1 764* 

.  J.eseg. 


I        € »" 


O  das  pessoas  f ,  qi*e  hão  de  ser  sor- 
teadas para  as  recrutas  militares ,  devem 
estar  na  mão  do  Escrivão  da  Camará ,  e 
este  delle  passará  certidão,  pedindo-se 
dq.qpe  TifMs  se  a/çlpr »  sem  precisão  de 

despacho,  A*  H*  Fevereiro  4764.  $.  1$. 

.  .  .■  *  < 

\lfa.-RtjLu!?m*  confim.. por  Portar.  22* 
Arosto  i%12m.se  lhes  deu  a  ultima  forma  , 
€  mrffojpAra  leutn  fdtus  com  regularidade.) 

•■'•-■  ■       i    -..      :  ■ 

307.  Livros  de  receita  e  despesa  há 
nas.f^ipVP*8-  er  CpQceJbot »  para  nelle  se 
lançar  o  sjeu^cncJimentQ  c  gasto :  como 
são  fçito^,  ^.  por  quçm  rubricados.  A. 
23.  julho  1766.  §§.  4.  e  5. 


A 


w 


(H) 


LI 


5  •  -  ( DAlahii.se  ^pela4-  Rafa  ri.  •  ^umSo 
1798. ,  que  os  livros -dàs  -coimas  pédettf'sh'r 
rubricados  pelos  Provedores ,  e  Corregedores 
das  «mancas ,  ou, pelos  Juizes  de  Fera  respe- 
•tílpos »  quáfmais  plrflcrestiifèrYhaSÇitànto 
lios  livros •das i despfsas1 -'fidiA' sUmptf  privo- 
ih/à  V  't  -excluHva  'a  ràbrica  dás  Provedores 
na  forma  deste  Alvará.)         ■  ■"•■  •«-  • 

E  pelos  taes  livros  devem  os  Prove- 
•dores  tomaf  éontaá-á«  Càmxray;  9  como. 
-A.  i$.  Julho  1766.  $.  5.       .         ': 

■  ■  •     "> .  •*  í    '  ' .  •  -    ' 

"  Formulário,  com  ^uò  sede vctn  escre- 
ver nelles  fodáfs  ás  despesas-  <s  receitas  , 
•qual1  seja.  /te/v  k  $*.  -  •    / 


*   •    «»     *  ' 


308.  Livros.  Por  Direito  Natural  e  ; 
"Divino  pertence  aòs  Soberanos  ptóhíbir  ■ 
%  ihtroducçãò ';  venda ,  e  publ&açSõ  de 
todos  os  Jivros  t  papeis*  que  contém 
prejuízo  da  Monarchia  ,  c  dos  vassallos 
'dciUu  A.  17  í Ateil-HÔ  8i  «•  U    '  ■' 


^.1    t  •  1»  •  1  j» 


t  »r 


1     «   .  1  • 

* 


V 


»      ff»  ■         -»  I  . . 


£U  5r3- Ju^-'  ^e  todo*  sé  mandpu  fazer 
um  catalogo  ás  cómmunidades ,  HvreU 
ros ,  e  particulares  ,  e  appresentar.se  na 
Mesa  Censória ,  e  também  as  licenças 
^para  lêr  os  prohibidos»  Edit»  ko.  Julho 
1769Í  • 


.  / 


314.  Livros  do  registo  das  Coudelarias 
não  podem  sair  do  poder  do  Escrivão  9 
e  cómòsácm ,  qúándo  síó  precisos.  Pro- 
vi s.  31,  Maio  1783* 


^  ■•  1 


/  k 


3'5 


Pertence  ao  Príncipe,  conto 


'*•        «i     il 


.  36$;  ~-*-  PWhíbilos  foi  sc«prtf  iiihç-  : 
httítt  á  suprema :  jurisdicçSo,  e  direito  ! 
da-âdbtfania'  teénporal  desde  à  fundação 
da  Igreja.  —  E  o  impor  penas  pecunia- 
•m^Hêcòfpoític»;-  ainda  pêlo  resultado 
das  qualificações  dos  Ministros  Éceld- 
siasticos.  L.  5.  Abril  1768. 


tal ,  o  proscrever  os  que  forem  contrá- 
rios á  sociedade  civil ,  e  á  economia , 
e  constituições  positivas  do  seu  Estado , 
«  á  utilidade ,  tssoCego  público  dos  seus 
"Wfciâíftfl^  c  ainda  os  que  se  opposerem 
á  Religião;  eá?  Doutrina.  C  L.  ai» 
Junho  1787. 


♦V  * 


t»»j 


!•< 


»        » 


ti  3AO.-—-D*.p«rmÍB8ão4erJi>^sbpiis  ;| 
.ç , luteis, ;e  da 3>,ijphibição  d^vRpcivose 
perniciosos  dependem  essencialmente  a 
Religião,  a  Monarchia,  o  èòcego  pú- 
•fcTfcò ,  e  o  tfcitMcomm&nK  *J  Estado.  II 
1à-'$.  Abril "Í7:<58/;Çi fi  -"', :  ~ ,; ''-•  ' •'•',h  -' 

S  ,;.....    í..    ;.-,  ••.■:•/::..,_,  t;L  clisi  .'.ti  li/ 
sa-iíb:.!':  ••■   .",*".  -ur;  >   £:•<•>, ,;<■    ;,!!'!■,   •■.*.■•, 

j'-  jjjjfc  i^-u^e  'Vêm  de  àtà>i  dévem 
'seV  áppreheãdidos"'pclò9  AãmrhlsYraddt. 
res ,  Juizes ,  Oír\ciaes  das  alfandegas  , 
*estal'ágéns  ^yetmíitf^tiii^hé/emdM 
<àbs  Armazéns  ,  ou  Rècèptáeblds^fÚii 
íes^Hím  deslniado*  ^tla-ReirMe^Cei»- 
soria.  L.  5.  Abril  1768.  §.  10. 

Vwâcscrèd&a  á^çltt.r,PróVRA  TSaftal 
&  Real  M^TS^ffa-ib.-NoVè^brò 

I768.  *'«  3  'h  *^  *':r:v*1  0l::L',-  *t: 


;  $tfc,:..i_i_  Foi  proílibido  ao  Santo 
Officio  censuralos.    G.  L.   21.  Junho 

í        -       .  .  1     .     •  - 

•  •   ■     4  ■  .  ,«_ 

(Declarôu-st ,  fgf  0  Inquisidor  Xjtrql 
pôde  censuralos ,  porque  nao  só  be  consequên- 
cia, da  sua  commissSo ;  mas  porque  lhe  be 
àssint  peftnittido  na  Bulia*  A.  ^22.  JÍgosto, 
e  Edit.  14.  Setembro  1791*) 

Os  Bispos- ;  çòm^^aes,  pSapodem 
permittir,  ou  prohibir,  que  elles  se  im- 
primão,  e  somente  censurar  a  doutrina. 
€i  Jú- a*#  Junho  if  i;«7.  ^  í *•  ■  ■  -    »    - 


'  1    .1  •    T 


,» 


?. 


^i 


•-JI7. 


dc  receita e despesa  «loa 


base  fundamental  de  toda  a  -bo^.  adrqií-  1 
nistração,  e  arrecadação.  D.  30.  Setem- 
bro 1791* 


~n 


1  ■  »     t     I 


.  •»  f  «  t  1  «  •  •     « 

-  t  ■  «  .  -•      l  . 


f   I 


•         #' 


'V 
V 


•       •  1 


•:»i 


.jòglJ8;  idíM*  Mestrcsvdos  Rttgiaíentds 
de  Milícias  mandarão-se  pagar.  Provis. 

Rfgv29L-  Ma?9.i793-    , 

m     i    •  *  1    •  * •  -  1    1  iii  »,),    .     ;    .       .     ...»         *^t* 


'li      ^  í\l»    »       ^. 


319.  Rcrtencè-ào  Ddstn^bargo 

do  Paço  unicamente  conceder  licença 
para  se  poderem  imprimir ,  c  correr , 
tèrtcto  ^i5;  censuras^  <ànto~Of6cá?;t  c 
Ordirtark).  A.  3o;:jôítòi79^-^xo^a 


/ 


LI 


(*5) 


310;  Livros  de  fora  como  são  despa- 
chados nas  alfandegas  do  Reino.  Delles 
se  mandou  fazer  um  índice  expurgatorio 
nacional.  A.  30.  Julho  1795.  §.  26»  e  seg. 


321.  ■  ■  prohibidos  podem  ser  lidos 
pelas  pessoas,  que  por  Direito  Commum 
se  suppõe  ter  essa  licença  por  seus  mi- 
nistérios, empregos,  e  offteios.  A.  30* 
Julho  1795*  $•  3U 


322.  Como,  porque,  c  aquém 

se  concede  licença  para  ler  os  prohibi- 
dos. A.  30.  Julho  1795.  §.  35.  e  seg. 


3*3 


Como  se  mandou  regular 


a  sua  censura  mais  ampla,  e  livremente. 
Avis»  19.  Abril  1803. 


3H« 


Diário,  e  Mestre  dos  Ne- 


gociantes ,  e  Mercadores  de  retalho  do 
k  Brazil*  e  Domínios  Ultramarinos  (á  ex- 
^cepção  da  Azia),  bem  como  os  doeu-» 
mentos  delles  extrahidos  não  fazem  fé' 
em  Juizo,  sem  seus  donos  terem  pago 
o  sello  de  vinte  reis  por  cada  folha ,  e 
como.  A.  17.  Junho  1809.  $•  u 

A  mesma  taxa  pagão  os  livros  das 
Camarás ,  os  da  notas  dos  Tabelliães ,  os 
das  Irmandades ,  Confrarias,  e  Ordens 
Terceiras,  os  Assentos  dos  baptismos, 
casamentos  ,  e  óbitos ,  e  com  que  pena.* 
Ibid.  §.  2* 


í.r 


f 


{A  Legislação  deste*  doas  arligoiunte* 
cedentes  foi  mandada  observar  em  iodo  o 
Reino  por  Portar*  i»  Março  1 81 1.  Art.  1.) 


.«■»■. 


■  27 5»  ■  '  ■ '  da  receita  dos  Superinten^ 
dentes  quanto  aos  impostos  do  ReaftJSrà* 
rio,  e  da  Junta  dos  Juros.  —  Seu  mo- 
dêto.  Portar,  e  Instrucç.  8.  Maio  'M13. 


V,    7V\« 


326.  _^  prohibidos.  DD.  &•  Abril 
1647.,  l8*  Outubro  1651.»  rujtdhp 
2653.,  "•  Julho  1654.,  A.  28.  Agosto 
1703;, ''DD.  21.  Dezembro  1731.,'e  2. 
Sttetribr&  i^^./Bdkti  Í.Outubro ,1 7$&» 
10.  Junho,  10.  Novembro,  r  $3*  Ocaeov» 

Tom.  11  K 


LO; 


I 


bro  1768a ;  23.  Fevereiro,  6.  Abril,  2; 
Maio,  24*  Julho,  4.  c  12.  Dezembro 
1769. ;  12*  Julho,  e  24.  Setembro  1770.» 
22.  Abril,  10.  Junho,  e  12.  Dezembro. 
1771- ;  18.  Março,  c  30.  Abril  1772..^ 
11.  Outubro  1773. 5  22. ,  e  dous  dê  28. 
Abril ,  e  9.  Dezembro  1774. ;  6.  Março  % 
e  5.  Dezembro  1775.  ;  3.  Junho  1776.; 
i.  e  13.  Março  1781.;   14.  Dezembro 
1789.,  e  14.  Setembro  1791. ;  Avis.  9.  , 
e  Provis.  1 1.  Março  1796. ;  e  Edit.  16.. 
Junho  1803. 


327.  Lobos.  Aquém  os  mata  se  deve> 
pagar  o  premio  da   Ordenação,  pelos» 
sobejos  das  correntes  das  sisas.   A.  23. 
Julho  1617. 

(O  A.  19.  Agosto  1647.  nuindoú ,  que 
se  pagasse  pelos  Almoxarifes.) 


328, 


A  quçm  matar  algum  certo 


numero  delles  ,  que  se  lhe  determinar , 
pode  o  Desembargo  do  Paço  conceder 
perdão.  D.  23.  Julho  1655. 


329.  Locação  ordinária  he  o  contrato, 
que  não  for  de  aforamento  em  Fatiota,1 
ou  cm  vidas  ,  ou  para  sempre.  E  não: 
transfere  o  dominio.   A.  3.  Novembro 

«757- 


330»  — —  por  longo  tempo ,  ou  de 
vidas,  ou  colónia  perpetua  hc  o  con- 
trato, em  que  se  aforão  casas,  ou  quin- 
tas feitas ,  ou  terras  frutíferas  pela  mesma 
renda ,  em  que  andão :  e  todas  as  questões 
sobre  'cila  se  decidem,  não  pelas  regras 
dos  prazos,  mas  pelas  que  cos  tu  mão- 
regular  as  convenções  entre  os  rendeiros**! 
ou  colonos  ,  e  os  seus  respectivos  sentuK 
rios.  C.  L.  4.  Julho  ,1776.  $.  1. 


■  »  ■-."■■  > 

331.  Locadores  não  podem  lançar  fofa 

outros  locatários,  quando  não  tem  afo* 

ramento  à  e  não  são  verdadeiros  senhores* 

A*  3.  Novembro  1 757^ 


1 1 


,  1 1 1 


*>.»■>§■ 


r.y.i.i 


O 


332.  Locupletasse  'cada  um  com  ruína 
dopw&imd*  heacoga*  mais  contraria 
&&Kurt»à/quc  híi  A*  9.  Marca  1678*1 

4' 


* 


ÉO 


(»«> 


333.  LoétipIetáNse  ninguém  pôde 
cõm  jactara  alheia..  A.  ia.  Maio  1758. 
§. 6; ,  CL.  9.  Setembro  1769;  §,  26. t 
u: j;  Dezembro  1755. ,  e  A.  24.  Maio 

*7& 

334*  L°jas  volantes  ,  como ,  e  em  que 
cisos  sío  prohibidas.  Pragm.  24.  Maio 
1749.  Cap,  18.  (Declur.  pelo  A*  21.  itór// 
1751.  J.  ii.)  —Suas  excepções.  §.  12. 


335.  Loja  ninguém  pode  abrir  em 
Lisboa ,  sem  ser  examinado  em  presença 
da  Junta  do  Commercio.  Estar,  confirm. 
por  A.16.  Dezembro  1756.  Cap.  17.  $.20. 

O  mesmo  foi  ordenado  a  respeito 
do  ramo  de  retalho.  Estat.  confirm.  por 
A.  16.  Dezembro  1757.  Cap.  2.  §.  1. 


« 
336.  Lojas  volantes  forão  prohibidas* 

A.  1 9.  Novembro  1 7  5  7* 


337.  Loja  de  mercador  de  retalho. 
Ninguém  a  pôde  pôr ,  sem  ser  exami- 
nado pela  Junta.  Estat.  confim*  pelo  A. 
*$•  Dezembro  1757.  Cap.  2.  $.  i.  — 
Ninguém  pôde  ter  duas.  §.  16. 


338.  Lojas.  Duas  ninguém  pode  ter 
em  Lisboa  »  c  cie  unia  nao  pode  receber 
mehós  d^metade  do  lucro*  A.  15*  No- 
vetnbro  1760* 


-•  •  «  •  * 

•  339.  Loja ,  em  que  se  vendem  faten- 
d&  i .  n$o  pôde  ter  taboas  ,  nem,  pannos 
por  diante  das  portas ;  e  porquê.  Edit. . 
30*  Agosto  1765. 

{Declatottse ,  <fui  os proprietários  -das 
fábricas  podem  abrir  lojas  para  vender  as 
suas  manufacturas.  D*  1.  Marco  1801.) 


-c:  ;     " 


•r  •■/. 


r3#i;-  LattfSo  A*i  éittbartáçdea  tomo 
se  faz  ;  e  providencias  fcdbre  ettátf-lístaté 
confirm.  por  A.  16.  Dezembro  1756. 
Cap.  9.»  e  Instrucç.  29.  Março  1758. 

f.nfr-i  -v;-.j  cu::  l.íz'>    ■       .  '«■  -:\   .",  - 

i:;^Bpa«i  «  pâW mento  dos.iftafes* 
bttptefttf^^ pôr  D;24«. Abrii  195*,' 


LÕ 


34t#r  Z*A*<fcr  da  Junta.  Quem  o  deve 
ser  t  suas  qualidades ,  e  por  quem  será 
eleito.  Estat.  confirm.  pelo  A.  16.  Dezem- 
bro 1756.  Cap.  9. 


x    -J        fl 


342.  Loteria  de  100$  cruzados,  e 
sortes  de  tenças  vitalícias  mandarão-sc 
fazer  a  beneficio  da  Casa  do  Infantado. 
A.  30.  Março  1703. 


343.  — —  da  Misericórdia  de  Lisboa. 
No  acto  do  pagamento  dos  bilhetes  ti- 
rão-se  doze  por  cento  para  as  applica- 
ções  ,  a  que  se  acha  destinada.  D.  1 8. 
Novembro  1783. 

Mandou-se  applicar  a  terça  parte 
do  seu  produeto  á  Academia  Real  das 
Sciencias.  Avis.  9.  Dezembro  1783. 

Foi  augmentada  em  beneficio  da 
Casa  Pia,  e  como;  D.ió.Feverciro  1 793. 

ê 

Mandarão-sc  comprar  pelo  Erário 
todos- os  bilhetes  f  quç  houvesse  delia. 
D.  1  r.  Outubro  1793* 


344.  —  Real ,  com  o  fundo  de  dous 
milhões ,  cm  vinte  mil  bilhetes ,  foi  esta- 

belècida ,  e  como.  A.  1 8.  Junho  A799. 

-  • 

Declaração  sobre  duas  proprieda- 
des, que  entravão  nclla.  Avis.  31.  Julho 
1799^ 

(Mandou-se  criar  outra  Loteria  Real 
per  A.  7.  Março  iJor.  f  donde  \sè  dá  o 
plano  para  etla.) 


•  • 


*  1  * « » 


4» 

• 


{Mandou-se  %  que  principiasse  no  dia  7. 
de  Março  de  1 803.  t  continuando  sem  inter- 
rupçBò y  e  com  as  mesmas  solennidades  da 
da  Misericórdia.  A.  2Í.  Abril  1802*) 

•  X(E  outra  9  em ■*  v  fundo  de  quatiocettlo* 
contos  de  reis  t  foi  mandada  fazer  %  arre- 
matando-se  á  casa ,  ou  casas  de  commercio 
Jeifietontiecido  credito;  fqúc  a  quizessaH.  D. 
fcAffy*  .1-803»)  f  - 

( E  wJtra  de  tioveit/<Cmmeras  ;  dot  mesmo 
m^^W  u P^àíkam^Hespanha^iD.  3.. 

i9PDi«a»>x8o54>ir:riirí/.-..       •  .•..-i.-.i.r 

V;  v 


LO 


(  >7  ) 


345.  Loterias ,  que  cm  dez  annos  se 
fizerem  no  Porto,  ou  em  Lisboa,  são 
applicadas  á  amortização  do  papel  moe- 
da, por  ser  causa  pública.  A.  31.  Maio 
1800.  $.13. 


•  ..  1 


346.  Loteria  nacional  do  Estado  do 
Brazil  foi  mandada  fazer»  sepanindo-se 
annualmente  60$  cruzados  a  favor  d^s 
manufacturas  c  artes  ,  que  mais  neces. 
sitassem  deste  soccorro.  A.  28.  Abril 
1809.  $*  5* 


347.  ■  annual  se  mandou  esta* 
belecer  em  Macáo,  para  soccorro  dos 
estabelecimentos  pios.  C.  R.  5.  Junho 

JÍIO. 


■ . . 


348- 


primeira  a  favor  do  resgate 


dos  cativos.  Aviss.  10.  c  24.  Julho  1 81 1. 

£  segunda.  Avis.  19. Outubro  1811. 

£  terceira.  Avis.20.  Fevereiro  1 812. 

349.  Louça  nova  (de  tanoeiro)  t  e  louça 
velha  ,  que  direitos  paga  no  Paço  da 
Madeira.  DD.  1 1.  Janeiro  1757. ,  c  27. 
Outubro  1758.  t  que  o  declara  e  restringe. 
{Vid.  Regim.  23.  Fevereiro  1604. 
Cap.  15.) 


35°: 


de  fora ,  á  excepção   da 


da  Índia  e  China  ,  foi  prohibida.   A.  7. 
Novembro  1770. 

A  lngleza  amarella  tem  entrada, 
pagando  os  direitos  da  pauta.  A.  io. 
Dezembro  1783. 


35* 


delia  estabelecida  no  Porto ,  que  privi- 
légios tem.  A.  20.  Dezembro  1793* 


352.  — — -  fina  não  paga  nas  alfande- 
gas d'Ulrramar  metade  dos  direitos.  A. 
15.  Fevereiro  1794. 


r  . 


353 


da  China  não  podem  uwr 

( 


i 


EX>: 


nas  suas  mesas  ofOfficiaes  Generaes. 
D.  4.  Dezembro  1796* 


354.  Louvações  domo  se  fazem  regu- 
larmente. A.  14.  Janeiro  1807.  §•  4* 


..1 


1 1 


J5í»TÍ^w%|áw.f  qiie  por, malícia  Ian* 
çarem  mais,  ou  menos  Decima,  pagão 
em  dobro  por  seus  bens  a  differença  , 
que  se  justificar.  Regim.  9.  Maio  1754. 
Tiç.  3-f  $•  31.  (Vid.  Portar.  26.  Fevereiro 
1803.$$.  11.  £12.7  ,  . 


•   .  • 


3S6-  .;  ■  nas  causas  de  matérias  roem 
cantis  nomea  a  Junta  do  Commercio,  e 
para  isso  se  remetterão  os  autos  á  sua 
Secretaria.  —  E  ninguém  se  pode  escu- 
sar* de  o-ser.  Estat.  confim,  por  A.  16. 
Dezembro  1756Í  Cap,  17.  £  15.      r  .:j 


»■•<_- 


357.  — —  como  procedem  na  avalia. 
ção  dos  dízimos,  que  devem  pagar  as 
terras  incultas.  Direct.  confim,  por  A. 
17.  Agosto  1758.  §.  29. 


35* 


para  avaliar  o  azeite  doa 


de  pó  de  pedra.  A  fábrica 


olivaes ,  que  devem  pagar  Decima ,  «Só 
escolhidos  um  pela  parte ,  outro  por 
conta  da  Fazenda  Real ,  e  terceiro  para 
desempate.  Instrucç.  lí.  Outubro  1762. 
§.32. 

2$y. Tem  mostrado  a  experiên- 
cia haver  nelles  um  dos  três  vicios , 
amor*  odio9  ou  ignorância.  Instrucç. 
4.  Setembro  1 773*  $.  2. 

Como  devem  proceder  nas  avalia* 
ções.  da*  propriedades  rústicas  9  sendo 
condem  nados  no  dobro  dos  excessos ,  ou 
diminuições  ,  que  .arbitrarem  em  fraude 
da  Lei.  A.  14.  Outubro  1773.  $-  1. 

{Pid.  D.  17.  Julho  1778. ,  que  suspen~ 
deu9  estabelecendo  outra  repa  de  avaliação.) 

1 

*  •  * 

36c)* .  ÍMcro  deve  ter  o  lavrador  nos 
géneros  %  para  sustentar  a  lavoura ,  e  o 
homem  de  negocio  para  os  extràhir. 
Regim.  16.  Janeiro  1751*  Cap.  6.  t  e 
D*  27.  Janeiro  1731* 

4  *   '  "  ' 
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361.  Lucro*  d*  Companhia  d' Agri- 
cultura ,  quando  se  repartirão  pela  mesma 
aos  interessados  nella.  Instit.  confim,  por 
A.  io»  Setembro  1756.  §.  48» 


362.  « .  dos  que  abrem  loja  em 

Lisboa ,  não  podem  ser  menos  de  meta- 
de ,  db  que  nella  se  vender.  A.  15.  No- 
vembro 1760. 

■  m 

363.  — -  Hquidos  f  que  produzir  a 
Companhia  Geral  das  Reaes  Pescarias 
do  Reino  do  Algarve ,  se  repartirão  an- 
nual mente  entre  os  Accionistas.  Instit. 
emfirm.  por  A.  15.  Janeiro  1773.  Condiç. 
17*  {Vid.  Condiç.  16.) 


364.  LuctHõsas  ,  e  Musicas*  Providen- 
cias sobre  ellas.  C.  R.  23.  Dezembro 
1709. 

{Vid.  CC.  AR.  30.  Setembro  1709. ,  e 
13.  Maio  1711.) 


365.  Lugares  de  Leiras.  Msndou.se, 
que  não  se  verificassem  as  mercês  gené- 
ricas delles ,  sem  especificação  de  certo 
lugar*  D.  3.  Junho  1739. 


cias  sobre  cllcs.  Editt.  20.  Dezembro 
1765.,  10.  Janeiro  1766. 1 1.  Fevereiro; 
e  r6é  Março  1771. 


.  è 


366. 


como  se  devem  consultar, 


e  quando.  D.  23.  Outubro  17591 


367- 


ou  outros  de  serviço  pú- 


Methodo  para  a  administiação  da 
seu  rendimento.  18.  Dezembro  1774* 

369.  Lugares  públicos  da  beiramar  eÃ 
Lisboa.  Foi  prôhibido  occupalos  por 
mais  de  um  dia.  D.  6.  Julho  1775» 

*  ■ 

370.  Luminárias.  Declarou-se ,  que  os 
sobejos  delias  pertencem  aos  Porteiros 
dos  Tribúnaes,  por  não  serem  propinas  f 
ajuda  de  custo ,  ou  ordinárias.  Resol;  22. 
Outubro  1 767. 

{Vid.  A  A.  7.  Janeiro  1750.,  <  29. 
Novembro  1757.) 

371.  Luto  não  se  trará  mais  t  que  seis 
mezes  pelas  Pessoas  Reaes ,  e  pela  pró- 
pria ímilher  ,  e  pelos  pais,  avós,  e  bisa- 
vós ,  e  por  filhos ,  netos  ,  e  bisnetos. 
Pragm.  24.  Maio  1749*  Cap.  17. 

{As  Cartt.  Regg.  1.  e  17.  Agosto  1750. 
mandão  trazer ,  por  morte  d'ElRei,  luto  par 
dous  annos%  um  rigoroso ,  outro  allhiado.) 


31* 


Não  se  pode  trazer  mais % 


blicoj,  ninguém  pôde  dimittir  por  pró- 
pria autoridade ,  mas  deve  requerer  pelo 
Tribunal  competente,  e  como.  A.  12. 
Agosto  1793. 

Os  Lugares  de  Juizes  de  Fora  e 
Corregedores  ,  nas  terras  do  Infantado  e 
Casas  da  Rainha ,  por  quem  são  provi- 
dos. Tem  a  mcsnrm  graduação  dos  Mi- 
nistros da  Coroa.  C.  L.  19.  Julho  1790. 
$$.  23.  e  24. 

Todos  hoje  estão  igualados  em  ju- 
risdtcção  aos  da  Coroa.  Provis.  1 1.  Maio 
i<Z9S.      ■■■■■• 


» •  1 1 


368.   Lugares  de  pejamenh.  Providen- 


que  quatro  mezes  pelos  sogros  ,  sogras  , 

fenros  ,    noras ,    irmãos ,   e   cunhados. 
Vagm.  24.  Maio  1749.  Cap.  17. 


373 


não  se  pode  trazer  mais , 


que  dous  mezes  por  "tios,  sobrinhos,  e 
primos  coirmãos  ;  e  se  não  trará  por  ou- 
tros parentes  mais  remotos,  senão  por 
quinze  dias.  Pragm.  24.  Maio  1749* 
Cap.  17. 

NSo  se  pode  dar  aos  criados  ,  ainda- 
que  sejão  d9escada  acima.  Ibid. 

Não  se  pode  usar  nas  carruagens , 
cobrindo-as  de  negro ,  nem  fazer  por 
tal  occasião  moveis  de  casa  negros.  Ibid* 

{Vid.  LL.  25.  Janeiro  1677.  §§.  5.  e  ■ 
£•  1  9*  Agosto  16 86.,  e  6.  Maio  170^. 
$.  .4.  i  e  A.'  5 .  OuHtiro  1 742. ) 


LU 


(-P) 


LU 


.  374.  Luto.  ForSo  taxadas  a$  fazendas , 
de  que  clle  se  faz  t  no  preço ,  que  tinhão 
antes  dessa  occaaião.  Avis.  2.  Agosto 
1750. 

>  • 

Como  se  faz  a  conta  para  a  propina 
dellc  aos  Officiacs  da  Junta  dos  Três. 
Estados.   A.   13.  Julho  1751.$.  15. 


375.  iMveiro.  Foi  derogado  o  privi. 
kgio  exclusivo ,  que  tinha  o  seu  officio  , 
de  comprar  pelles  de  cabrito,  e  fazer 
cortiiqies  com  pcdrsuhume  e  azeite.  A. 
3.  Junho  1793. 


376.  Luxo  foi  prohibido ,  dando-sc 
várias  providencias  para  o  acautelar. 
Provis.  e  Pragm.  29.  Outubro  1609.  , 
Provi s3.  23.  Janeiro  e  4.  Outubro  1610. , 
A.  28.  Janeiro  161 1. ,  L.  e  Pragm.  1 8. 
Maio  ,  D.  7. ,  L.  e  Pragm.  9.  Julho 
1643* »  e  L.  8*  Junho  1668. 

E  sobre  guarnições  de  vestidos. 
Pragm.  9.  Julho  1644.  >  c  L.  9.  Agosto 
1686. 


377.  *— —  Foi  prohibido  usar  de  se* 
das,  tela,  brocados  bordados ,.  rendas , 
etc.  ,  nos  vestidos,  Forão  prohibidos  qs 
telizes  em  cavallos,  ou  mulas,  e  lacaios 
em  corpo ,  com  graves  penas  ,  e  proce- 
dimento de  devassa.  L.  9*  Julho  1643. 

Renovou-sc  a  mesma  prohibição,  ' 


l  "tcrrainando.se  o  numero  de  pagens  e 
la^  lios ,  com  que  se  podião  acompanhar 
hon^ns  c  mulheres.  Prohibio-sc  o  uso 
de  coches ,  e  liteiras  t  á  excepção  dos 
Títulos»  e  outras  pessoas,  etc.  L.  13. 
Abril  i6l*. 

,Provide»  "ias  para  se  evitar  em  An- 
gola ,  nos  funci  \c$  t  vestidos  ,  fardamen? 
tos,  etc.  A.  5.  outubro  1742. 

E  para  o  acautelar  em  todos  os  ra- 
mos e  objectos.  L.  c  Pragm.  24.  Maio 
1745. 

« ♦ 
Quaes  géneros  forão  permittidos. 
Intelligencia  e  declar.  da  Pragm.  dé  24. 
Maio  1749. ,  c  A.  2í.  Abril  1751. 


378. 


que  consiste  na  excessiva  e 


supérflua  preciosidade  das  galas  ,  he  um 
dos  vicios  capuaes ,  que  tem  empobreci- 
do e  arruinado  os  povos.  Direct.  confirm. 
por  A.  17.  Agosto  1758.  $.  15. 

( Além  das  providencias  referidas  sobre 
o  luxo ,  tem  havido  mais  as,  que  se  seguem : 
LL.  25.  Janeiro  1677.,  e  9.  Agosto  16 86., 
AÀ.  5.  Agosto  s  28»  Setembro  1688. ,  ç 
15.  Setembro  169O. ,  L.  14.  Novembro 
1698.  >  A  A.  21.  Julho  1702.  ,  e  26.  Abril 
1704. ,  e  L.  (>.,  e  A.  31.  Maio  1708. 


379.  Luzes  a  bordo  das  Náos  de  Guer- 
ra como  se  conservão.  Resol.  8.  Janeiro 
1801. 


MA 


M 


'     ,.  Af 4*  Foi  p^M.  - 

moradores  nomear  Juiz  e  Escrivão  dos 
Orfaõs.  A*  24.  Janeiro  1603* 


2.   ■         Foi  prohibido  aos  negocian- 
tes desta  cidade  çommerciarem  com  os 
'  Chinas*  A.  30.  Dezçmbro  1709» 


MA 


A  companhia  de  Commercio  desta 
cidade  foi  confirmada.  D.  21.  Janeiro 
1710. 

Como  se  entende  o  benefício  de 
baldeação  concedido  ás  fazendas,  que 
dç  U ,  ou  para .  lá  k  embarcão.  A»  8. 
Janeiro  1783.  $.4. 


i 

í 

t 


MA 


(3°) 


MA 


3.  Macáo.  Junta  de  Justiça  %  que  se 
criou  nesta  cidade.  Seu  regulamento , 
jurisdicção ,  etc.  A*  26*  Março  1 803. 

Titulo  de  Leal ,  que  se  lhe  deu.  D. 
13.  Maio  1810. 

Benefício  de  direitos ,  concedido  aos 
géneros  da  China  conduzidos  para  o 
Brazil.  D.  13.  Maio  1810. 

(Declar.  pela C  R.  i.  Junho  1810. , 
que  limitou  àos  géneros  pertencentes  avas- 
saltos  residentes  na  Colónia  f  e  transportados 
em  seus  navios. r  construídos  nos  estaleiros 
dos  Domínios  da  Azia.) 


4  Machos  de  sella  forSo  prohibidos. 
C.  30.  Abril,  cLL  1.  Agosto  1625.» 
è  22.  Agosto  1626. 

*  ■  ■ 

Foi  mandada  executar  em  três  dias 
a  Lei ,  que  os  prohibia.  D.  9.  Junho 
1661. 


5.  — —  e  mulas.  Foi  prohibido  o  seu 
despacho  por  entrada  e  saída  no  Brazil. 
C  R.  19.  Junho  176/. 


6.  Madeiras  como  se  despachãoem 
Lisboa.  Rcgim.  23.  Fevereiro  1604.  G*p. 
i.  e  scg. 


7.  — —  no  Brazil.  Providencias  para 
não  se  cortarem.  Regi  mm.  12.  Setembro 
1652.  §.  22. ,  c  13.  Outubro  175 1.  §.  29. 

Sendo  conduzidas  em  navios  Por- 
tuguezes  f  de  Lisboa ,  ou  Porto  ,  gozão 
do  rebate  de  direitos.  D.  29.  Novembro- 

*755- 

8.  —  Regimento  da  sua  fábrica  no 
sitio  da  Marinha.  Regim.  25.  Junho 
1751.  (Revog.pelo  A.  11.  Janeiro  17Í3.J 


9,    ■  da  producção  do  Reino  , 

transportadas  em  navios ,  que  sejSo  pro- 

Srios  dos  Portuguezes  9  gozão  do  rebate  ; 
edireitos  por  tntrada  c  saída.  A.  a2. 
Maio  1756. 


10.  Madeiras,  que  os  particulares 
mandão  vir  para  as  suas  obras  ,  são  isen- 
tas de  todos  os  direitos.  £  sendo  para 
vender ,  somente  são  isentas  da  sisa  a 
favor  da  Companhia  do  Grão  Pará.  A. 
10.  Setembro  1756. 


ir.    ■         como  são  despachadas  no 
Paço  da  Madeira.  D.  11.  janeiro  1757. 


12.  —  não  podem  os  Tanoeiros  re- 
ceber ,  sem  ficarem  assentadas  na  Mesa 
do  Paço  da  Madeira.  D.  n.  Janeiro 
1757.  ,  o  que  se  limitou  pelo  D.  27. 
Outubro  1758. 

( Declar  ou-sc  %queo  Monteiro  Mór  não 
pôde  dar  licença  para  se  cortarem  madeiras 
algumas  nas  Reaes  Coutadas.  Avis.  i.  Fe- 
vereiro  1758.) 


«•  -•  % 


13.  Madeiras  para  abegoarias  podem 
os  moradores  da  Ilha  de  Porto'  Santo 
ihandar  buscar  á  Ilha  da  Madeira.  A.  13. 
Outubro  1770.  $.5. 


14.  Madeiras  produzidas  no  Reino , 
c  conduzidas  em  os  próprios  navios, 
pagão  direitos  t  sendo  para  negocio  ,  ou 
Vindo  de  fora ,  ou  em  navios  estrangei* 
rós;  porém  não,  sendo  para  uso*  ou 
vindo  em  navios  nacionaes.  Provias.  '2o: 
e  29.  Julho  1777. 


15.  —  que  podem  servir  para  a. 
cbnstrucção  de  navios  Reaes ,  e  estão  £ 
borda  dos  portos  do  mar  do  Brazil ,  sã» 
vedadas ,  e  não  podem  dar- se  em  sesma- 
rias ,  nem  cortar.se  sem  licença  do  Go- 
vernador. A.  5.  Outubro  1795.  §§.  9~ 
c  10. 


16;  — — -ematta9  das  províncias  d 
Norte  estão  debaixo  da  inspecção  do  In- 
tendente da  Marinha  do  Porco.  A.  % 
Julho  1807.  $•  4* 


Y\ 


17.  Mà*fi\it  a  peste  mortal  do  Con> 
roerciot^C*  L.  30.  Agosto  177a         j 


MA 


<3') 


18.  Má-fe  constante  da  Lei  se  julga 
naquelle  ,  que  conserva  titulo  nullo.  C. 
13,  Março  177a. 


19.  Magistrados  podem  entrar  nas  ter- 
ras uns  dos  outros  em  proseguimento 
dos  réos  do  roubo  ,  e  assassínio  t  que 
ndles  se  acharem.  A.  20.  Outubro  1763. 

$.7. 

20.  Magistrado  civil  não  deve  usurpar 
a  jurisdicção  militar ,  e  com  que  penas. 

A.  ai.  Outubro  1763.  §•  5. 


21.  Magistrados  devem  os  povos  obe- 
decer-lhes  ,  c  veneralos.  D.  10.  Março 
1764. 


22i 


territoriaes  e  locaes ,  quaes 


aão.  L.  28.  Agosto  1767.  §.  12. 


n 


naturaes  das  terras.  O  amor 


t  ódio  costuma  nelles  produzir  grave 
damno  ao  bem  com  m  um*  A»  1 8.  Janeiro 

*773- 


24. 


•+-** 


1 

__,.-  A  sua  jurisdicção  não  se 

deve  entender  privativa ,  e  exclusiva,  em 
forma ,  que  lhes  sirva.de  embaraço ;  mas 
devem  cooperar  todos  em  concorde  har- 
monia para  benefício  do  Real  Serviço, 
e  utilidade  publica ,  mandando  os  que 
$ão  superiores ,  e  deprecando  os  iguaes , 
ou  inferiores,  A.  20*  Maio  1774*  §•  i. 

25.  ■  O  poder  e  jurisdicção ,  que 
efles  exercitão ,  reside  no  Soberano  ,  e 
delle  emana*  â*  20.  Maio  1774.  §.  u 

Devem  perguntar  verbat  c  imme- 
diatamente  as  testemunhas ,  que  os  donos 
das  quintas  lhes  appresemarem  sobre  os 
gueforão  presos  deutro  dellasTATi.  Julho 
J776.  §.  2. 

Sendo  mandados  a  diligencias  não 

contenciosas ,  oii  judiciaes  por  ordem 

*  qualquer  Tributai  j  podem  entíar  nos 

ecstrictos ,  ecoamrcás  uns  4ot  outro* 

!&L.  19.  Jwio  17^0.^.27, 


MÀ 


E  sendo  incumbidos  de  averigua- 
rem os  bens,  de  que  as  Corporações 
regulares  hão  de  pagar  ,  como  devem 
portar-se  no  exame  dos  títulos,  carto- 
rios,  etc.  D.  4.  Novembro  1798. 


26*  Magistrados ,  que  se  distinguirão 
no  recrutamento»  Mercês ,  com  que  se 
mandarão  premiar.  D.  5.  Julho,  e  C  R. 
17.  Agosto  1801. 


27. que  não  satisfazem  ás  requi- 
sições do  Marechal  Beresford  podem  ser 
suspensos ,  e  emprazados  por  elle.  Avis. 
27.  Janeiro  1810. 

Forão  mandados  recolher ;  e  como 
devem  proceder,  approximando-se  o  ini- 
migo ás  suas  terras  e  residências.  Edit. 
6.  Junho  1812. 


28.  ■  empregados  nos  lugares  de 

Inspectores  de  Transportes,  nos  de  Com- 
missarios,  e  nos  de  Auditores  dos  Regi* 
mentos  do  Exercito ,  tem  no  fim  de  cada 
triennio  os  accessos  ,  que  lhes  competi- 
rem nos  lugares  ,  em  que  estiverem  a 
caber  até  á  Rçlação  do  Porto.  D.  26. 
Novembro  1813. 


29.  MSi  tutora  he  obrigada  a  trazei; 
ao  cofre  o  rendimento  dos  bens  do  or-, 
faõs  ,  não  tendo  Provisão ;  e  neste  caso 
he  por  conta  deli  es ,  quanto  com  elles 
gastar  em  os  alimentar ,  e  doutrinar,  A« 
7.  Dezembro  1689. 


30., que  pa$s*  a  segundas  núpcias 

em  idade  de  te*  sqçcesspo ,  túq  pódé 
ser  tutora  de  seus  filhos*  C.  L.  9.  Se- 
tembro 1769*  $>  ay*     i 

*  9 

.    (Eu  impem*  tstt  $♦  pelo  D.  17, 

Julho   L778.J  ..    •:■ 


r  » 


$U  hâajqrei  dói  Regimentos, 
tou-se,  que  os  cãvalfos ,  que  se  lhes 
davão  f  era  ao  posto \  e  não  á  pessoa* 

i vis.  ().  Março  1 742. 


'  »3 


tàA> 


(30 


MA' 


32.  Major-General  d* Armada  Real, 
Sua  criação ,  obrigações,  graduação,  ctc. 
D.  7.  Dezembro  1796a  O  Regimento  he 
o  do  mesmo  dia. 

[Vid.  o  D.  16.  Outubro  1807. ,  aonde 
se  diz  t  que  se  cria  este  posto  para  o  fim  de 
dar  o  santo  aos  navios  armados  no  porto : 
declarando-se  %  que  nunca  pôde  ter  menor 
patente  do  que  a  de  Chefe  d?  Esquadra ;  e 
será  sempre  Conselheiro  do  Almirantado. ) 


33.   Major  d'Artilheria.  Sua  criação 
e  obrigações,  A.  28.  Agosto  1797*  $«52. 


34.  Mal  não  se  deve  fazer  a  um  , 
para  que  venha  bem  a  outros.  A.  ir, 
Fevereiro  1773. 


35.  Malícia.  Costuma  csconder-se  com 
subterfúgios ;  e  não  deve  prestar ,  nem 
produzir  impedimento.  C.  L.  22.  De- 
zembro 1761,  Tít.  3.  $.  ir, ,  e  Tit.  i2« 


$(>*  Mamposteiros  de  cativos,  maiores 
e  pequenos.  Suas  obrigações,  privilé- 
gios, etc.  Regim.  n.  Maio  1560,     - 

Não  gozão  de  privilégios  nas  maté- 
rias de  almotaçaria,  mas  devem  respon- 
der perante  o  Almotacé  do  seu  foro.  A. 
23.  Outubro  1604. 

Não  podem  levar  a  terça  da  Con- 
demnação  das  coimas.  A.  18.  Janeiro 
1613. 

Dão  residência,  c  se  ha  de  remetter 
£  Mesa  da  Consciericia  e  Ordens  ,  para 
'titlfo  se  sentenciar.  D.  8.  Junho "1669* 

Nem  elles,  nem  *eus  officiaes  po- 
dem acceitar  cessões  de  dividas  de  ter- 
ceiro* para  no  seu  Juhso  aiproseguir ,  e 
executar.  L.  29.  Outubro  1754.      v 

Não  gozão  do  privilegio  de  não 
tehcni  egoa  de  iis^taJ  Rctoh  4»  em  Dcsp. 
j  8»:  Setembro  <  £765*' 


! 


»     ^  í* 


1     *' 


Forão-lhe  concedidos  ds  Gòrregé* 
dores  das  comarcaa  para  seus.  Juizcs;pri* 


vativos ,  e  cinco  por  cento  sobre  as  es- 
molas.  Provis.  R,  28.  Setembro  1746. 


37.  Mamposteiros  de  cativos  forão 
abolidos  com  todos  os  seus  officiaes , 
passando  a  sua  jurisdicção  para  os  Pro- 
vedores. C.  L.  4.  Dezembro  1775. 


38.  — —  da  Real  Casa  da  Igreja  de 
Santo  António.  Declaração  dos  seus  pri- 
vilégios. Portar.  11.  Março  1813. 


39.  Mancebias*   Providencias  para  as 
evitar.  Provis.  2.  Dezembro  1640. 


40.  Mandados  avocatorios  dos  Corre- 
gedores para  avocar  autos,  que  vem  por 
aggravo ,  não  fazem  certeza  de  Juiz  t 
nem  d'Escrivão.  Ass.  11.  Maio  1713./ 


41.  *— *  passão  os  Corregedores  da 
Corte  aos  Juizes  de  Fora  dentro  da* 
cinco  legoas ,  principiando  por  Faço  sa- 
ber, c  não  por  Mando  a  vós.  Ass.  124 
Fevereiro  1726. 

42.  — — *  fora  dás  cinco  legoas  não 
passão  os  Corregedores  do  Crime ,  mas 
Precatórios  ,  ainda  nas  causas  de  Com- 
missão  especial  de  Sua  Magestade.  Ass. 
22.  Novembro  1749. 

•  43.  —  e  não  Precatórios  passão  <& 
Provedores  para  toda  a  comarca.  A.  7. 
Janeiro  1750.  $.17. 

44.  ——de  pagamento  não  se  satisfai 
a  elles ,  antes  de  decidida  a  sua  legitni 
midade.  A.  21.  Maio  1751.  Cap.  3,  $.  2# 


i> 


4J.  tt—  de  penhôtif,  "c  não  sentença  J 
se  tira  depois  de  feita  àiiquidação.  Ais; 
24.  Março  1753. 


-.   I    .   m. 


-  46»  -rrr-  Foi  permittido  ao  Juiz.  de 
Fora  levar  quarenta  feiscjeíles.,  como  q* 
Provedores.  Resol  >.  f*.  Novembro , .  $ 
Provis.  3,  JDçaçnrtrço  f  76^  ■      .   ,.  .j 


MA 
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47.  Mandados  de  penhora ,  ou  de 
entrega  não  se  passão,  mas  Precatórios 
contra  os  cofres  d'administ ração  do  Sena- 
do de  Lisboa.  A. 23. Dezembro  1773-  $.8. 


48.  ■  executivos  se  passão  (depois 
de  requeridos  os  devedores)  pelas  divi- 
das ,  que  liquidamente  constarem  dos 
livros  d'alfandega;  e,  depois  de  feital 
as  penhoras ,  remettem-se  ao  Superin- 
tendente respectivo*  A.  i6.  Dezembro 
1774.  §.  4.  {Vid.  D.  16.  Janeiro  1762.) 


49*  Mangues.  He  prohibido  cortalos  , 
ecom  que  penas.  A.  9.  Julho  1760* 


50.  Manifesto  das  fazendas  descami- 
nhadas não  tem  lugar ,  sendo  feito  pelo 
próprio  dono ,  quando  já  se  achão  de? 
»  nunci^das  #ntes  disso»  For,  1  ç.  Qutubro 
1587.  Cap.  71. 


jr.  — •  do  ouro»  que  vem  de  fora 
dos  cofres  dos  navios ,  como  se  faz*  D* 
28.  Junho  1759. 


52.  do  dinheiro  dado  a  jutq, 

como  se  faz.  A.  26.  Setembro  1762. 

E  por  lembrança ,  quando  tem  lu- 
gar. Rcfsol.  12.  Junho  1770.  §.  9. 


53.  Manifestos  informes  da  Decima 
não  valem,  e  os  Escrivães,  que  os  fa- 
zem ,  são  privados  dos  Offlcios  9  e  frihà- 
beis  pára  outros.  A.  14.  Dezembro  1775» 
§.  8. 

54.  Manifesto  de  vinho  como  se  faz, 
e  como  se  prova  ;  e  dos  legados  ,  e  com 
que  penas.  A.  7.  Julho  1787.  §§»  5.  6.  e 
«j. —  Rçgim.  do  dito  anno,  Tit.  1,  $.  3., 
cEdir.  18.  Agosto  1788.  §.  -5,   ; 


m'$S*  Maninhos  dos  Concelhos ,  doados 
«.destinados  para  logradouros  das  povo*. 
$io  podem  os  donatárias  usac  a  respeito 
ácJki  df  mÚQT  poder *à<%  que  a.  Gotoi; 
c  por  isso,  não  mostrando  as  Igrejas. #1^ 

Tom.  11 


MA 

»    ■•         w        ■• 


57.  Mantimento  do  Exercito  deve  ser 
inspeccionado  pelos  Governadores  das 
Armas.»  rqMQ;tem  jurisdicção  sobrei  o» 
Assentistas*  ResoL  22.  Junho  1753* .  ,.j 

*  *  : 


tro  titulo  particular  >:  por-  onde  elles  Ijies 
pertencem  ,.de  nada  lhes  aproveita  a 
razão  do  senhorio,  e  menos  a  posse* 
quc:  não  se  xonfor mar.  conr  a  doação.  > 
aindaque  seja  im memorial.  Provis.  a6i 
Novembro  1766. 


\  1 


56.  Maninhos  e  baldios  como  se  afo- 
do-,  quando  a  maioridade  dos  moradores 
visinhps  fí$  quer  reduzir  a  cultura.  A.  27* 
Noy$mbrp  1 804.  §.10. 

(Forão  admit tidos  os  possuidores  de  sofM 
tes  de  tnattos ,  devezas  ,  etc,  adquiridas  sem 
titulo  nos  baldios  f  e  maninhos  %  a  requererei 
confirmação  pela  Mesa  do  Desembarga 1  Á 
Paço ,  depois  de  terem  reâonhèciio  à  Cantará 
com  o  foro  arbitrado.  ResoU  1 4*  Fevereiro 

18050 ' 


V  1    •   '  •  ■     • 


f     \.J  •  •  •  *  i  • 


-í 


i  • 
•J 

i..k 


■t 


58.  Manufacturas  são  úteis,  ao 
commum  ,  dando  a  uns  meios  pára  aug- 
mentarem  os  seus  cabedaes  f  e  fazendo 
viycr  outrpsdo  louvável  trabalhei  de  suas 
mãos. .  A.  22»  Agosta  1 7 $$>/,  e  DJt)«;ai 
Abril  c.24,  Outubr9i757./^   /  . ...  ^ 


59« 


forão  prohibidas  ^America  f 


á  excepção  das  de>f^cnda-grossa  de  al- 
godão. A.  5.  Janeiro.  1785.  n 

••  •  • 

E  admittidas  sem  rçstrkção  alguma, 
A.  1.  Abril  1 808. 

(Forão  tontas  de  pqgar  direito;  das 
matérias  primas  :  e  as  4e*xpêrtaçfio  >  seadq 
do  Reino,  —r  Premio  e  <uiw(i<t,  que  se  mafa 
dou  dtir  aos fybricatUes+^A*  %&.  Abril  1  $09» 


•o.. 


rfJ 


60. 


nacionaes ,  que  se  consomem 


nor  Rcíhoj  pagão,  três  [porcento  do  valor. 
E  o  mesmo,  as  que,  se  embarcão ,  não 
pagan4pt.fi  contribuição  do  com  boi.  A* 
7.  ;M*r$ef  ?i8oi,.  ^ .^r  7-r  Mandarão~$e 

PWfAB«r.*MTO»  »  <**  cnqabeçamcnw* 
D»  ii.  Maio  1804»  .   -1 

5 


MA 
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61.  Manufacturas  ,  que  admittem  sei» 
lo ,  serão  selladas  pelo  Superintendente 
da  Decima  do  destricto  t  e  como  se  pro- 
cede nas  outras.  A.  7.  Março  1801. 
$•  ia 

(Declar.  pelos  DD.  3.  Novembro  1801.* 
e  li.  A/*/*  1 804. ) 

As  nacionaes  sSo  isentas  de  direi- 
tos  de  exportação,  e  as  do  Reino  por 
entrada  nos  portos  do  Brazil ,  ou  quaes- 
qucr  outros.   A.  28.  Abril  1809.  $.  2. 

As  de  França  forão  admittidas  do 
mesmo  modo t  que  as  das. nações  mais 
favorecidas.  D.  12»  Dezembro  1801. 


»• 


Mandarao.se  examinar  as  de  seda  t 
lãa  f  panno  de  «linho ,  e  outras.  C  R. 
22.  Março  1802. 


62.  ——de  origem ,  ou  industria  da 
Gram- Bretanha..  Como  se  prova  a  sua 
identidade.  Portar,  n.  Fevereiro  1813., 
e  Ajust.  confim,  por  Portar.  9.  Novem- 
bro 1813. 


63.  Mâo.  O  que  uma  vez  o  foi ,  pre- 
syme-se  sempre  máo  nò  mesmo  género 
de  mal.  C.  L.  23.  Novembro  1770. 
§.  20. 


'64.  Mappas diários  são  obrigados  os 
Coronéis  a  appresentar  aos  Commissarios 
Pagadores»  como,  c  para  que.  A.  14. 
Abril  J  764.  $.  5# 


65, 


impressos  fbrão  remettidos 


pelo  Erário  aós  Corregedores  das  comar- 
cas para  os  encherem  todos  os  três  me- 
zes  9  com  o  estado  do  cofre  geral  das 
mesmas  comarcas.  Portar.  26.  Fevereiro 
1 803. 


•  66.  —  nccrologicos  tnensaes  dos 
óbitos  acontecidos  cada  mez  Tia  cidade 
de  Lisboa ,  forão  mandados  fazer  pela 
Junta  da  Saúde ,  e  providencias ,  que  se 
dtrão  para  este  fim.  Portar.  9.:  Agosto 
1814.  »    ' » 


67.  Maracbties  do  Campo  de  Coimbra* 
O  milho  applicado  para  a  fábrica  delle*1» 
aonde  se  arrecada ,  por  quem  ,  e  como 
se  vende.  Regim.  8.  Setembro  1606.  $.4; 

Todos  os  moradores  dos  lugares 
visihhos  são  obrigados  a  dar  um  dia 
para  o  seu  reparo ,  com  carros ,  bois , 
mãos  ,  etc. ,  e  com  que  penas  ,  etc.  E 
todos  os  donos  das  terras  da  Geria  até  á 
Ponte  da  Cal  dão  por  todo  o  mez  de 
Agosto  uma  carrada  de  pedra  ,  aonde  o 
Provedor  mandar.  Regim.  8.  Setembro 
1606.  $$.  5.  e  6. 

Quando  se  carece  de  finta  para  casos 
extraordinários,  juntão-se  dous  Deputados 
das  Camarás  de  Coimbra  ,  Monte- Mor, 
e  Tentúgal ,  e  como  a  fazem.  Elegem 
Thesoureiro  e  Escrivão;  por  qual  tem- 
po ;  quem  o  confirma  :  seu  ordenado  ,  e 
como  se  procede ,  quando  morrem ,  ou 
estão  impedidos.  §§♦  7.  8.  9.  10.  e  ir. 

Para  a  fabrica  deites  pagão  annual- 
mente  nas  eiras  todas  as  pessoas  secu- 
lares, regulares,  e  ecclesiasticas  um  al- 
queire de  pão  por  geira ,  das  terras  da 
Geria  até  á  Ponte  da  Cal.  E  havendo  em 
um  anno  sobejo  de  250$ ,  no  immediato 
paga-se  somente  meio  alqueire.  Regim. 
8.  Setembro  1606.  $.  23. 

Ninguém  he  escuso  de  servir  nas 
obras  delles.  Regim.  8.  Setembro  1696. 
§•  24. 

Mandou. se  reduzir  a  dinheiro  a  finta 
de  pão  imposta  para  elles.  Provis.  R.  10, 
Setembro  1606. 


68.  Maranhão.  Promessa  de  prémios , 
feira  a  descoberta  e  conquista  de  suas 
terras.  C.  R.  8.  Outubro  1612. 

Foi  reputado  Brazil ,  para  se  man- 
darem para  ali  os  degradados.  D.  23. 
Setembro  1650. 


69.  Marcados  como  devem  ser  os  la. 
drões.  L.  6.  Dezembro  1612.  $.  20.  — 
E  com  que  marcas.  Ass.  30.  Abril  jóij. 
—  E  em  que  casos.  A.  31.  Março  17424 

$•  o.      * 


% 


MA 


(35) 


MA 


70.  Marchantes  da  Casa  Real.  O  sctt 
provimento  corre  por  conta  do  Mor- 
domo Mór,  e  não  do  Almotacc  Mór. 
Resol.  30.  Outubro  1696.       r 


71.   ■         tem  aposentadoria  passiva. 
D.  22. ,  c  A.  25.  Maio  1708. 

Não  tem  obrigação  de  se  servir  doi 
cortadores  contra  sua  vontade.  Avis.  30. 
Maio  1780. 


72.  ■  dos  assouges  privilegiados 

devem  sempre  matar  o  mesmo  numero 
de  rezes.  Avis.  J.  Agosto  1792. 


■73.  ■  ■  da  sociedade  das  carnes  não 
pagão  coimas  ;  nem  são  obrigados  a 
acceitar  nos  seus  talhos  ,  senão  ás  rezes  > 
que  legitimamente  lhes  forem  distribuí- 
das pelos  criadores.  D.  16.  Agosto  1792* 
{Vid.  Avis*  24.  Agosto  1792.) 

Como  devem  pròcedef  nos  talhos  > 
e  fazer  as  compras  dos  gados  nas  feiras 
e  províncias  do  Reino.  rlan.  15.  Feve- 
reiro 1799* 

Como  se  devem  qualificar  para  fa- 
zerem as  compras  dos  gados  nas  fei- 
ras* per  si ,  ou  por  sfeus  encarregados*  e 
como  devem  conduzilo?.  A.  25.  Fevereiro 

1802*  §.  i« 

<. 

74.  Marchas  doí  Regimentos  Portu- 
guezes  c  inglezes ,  como  se  mandarão 
fazer  para  -evitar  as  desordens»  C.  R.  1. 
Jtíiho  1714*       ■-.--■.- 

75.  tóarechâes  dos  Réà&  fexétritòs  tSò 
hoje  denominados ,  os  cfiiè  tttihSo  patena 
tes  de  Governadores  das  Armas.  D.  5. 
Abril  1762. 


76.  ,• 'dç  fcàtòbd  são  Êidâlgoà  <Já 

Casa  Real ,  cxpêdind$-se-'lhes  ftete  Móf* 
âomía  Mor  os  seus  eòfh^etenter  Alvar*  * 
sem  dependência  dê  òutto  algum  requi* 
sito.  D.  13.  Maio  1789*9  {correspondem 
hue  aos  antigos  Sargèhtos  Mores  de  Bata- 
fa  D.  í.  Afriiiità)  •■'•       1 


77;  Mares  territoriaes  e  adjacentes  i 
se  reputão  em  tanta  distancia  9  quanta 
abranger  ô  tiro  de  canhão ,  aindaque  não 
haja  bataria  em  frente  da  situação»  em 
que  se  fizer  qualquer  presa ,  porque  a 
sua  existência  se  presume  para  este  único 
caso,  da  reciproca  immunidadc.  A. 4* 
Maio  1 805.  $.  2. 


78.  Marfim  9  que  direitos  paga.  A.  25. 
Janeiro  1758. 

O  seu  commercio  pertence  á  Fazen- 
da da  Casa  da  Rainha  ,  á  qual  he  ven- 
dido todo  o  que  vem  d' Angola,  e  Feito- 
ria de  Cabo  Negro*  A.  1 8.  Agosto  1 807* 


79.  Marido  pode  deixar  á  mulher, 
cesta  áquelle  o  usufruto  da  terça,  dos 
bens,  e  ainda  dos  hereditários ,  como  se 
fossem  parentes.  E  não  havendo  filhas  f 
podem  deixar  a  propriedade.  C.  L.  9. 
Setembro  1 769.  $.4. 

(Susp.  pelo  D.  17.  Julho  1778.) 


80.  Marinha.  Economia  do  pagamento 
de  suas  despesas  no  Erário.  C.  L.  22; 
Dezetrtbro  1 76 1 .  Tit.  1 4.  §.  20. 

As  tropas  delia  são  sentenceadas  era 
Conselhos  de  Guerra  ,  como  as  de  terras 
D.  15.  Novembro  1783. 

Foi  estabelecida  para  stías  despesáf 
uma  consignação  de  trezentos  contos  de 
reis,  e  como.  D.  6.  Abril  1803. 
(Vid.  D.  27.  Abril  1804.) 


8 r.  -—d| America.  Providencias  so- 
bre o  fteu  pagamento;  Cr  29.  Maio  1 809; 


■  •  ■   ■ 


82.  Marinhas  de  sal.  Providencias  so* 
bre  èlla&é  A;  10.  Maio  1672- 

1 

Mandou-se  proceder  lâ  utna  nova 
lotação  nas  de  Setúbal.  A. 5. Agosto  16734 


t  »  4 


83.  — ■  n5o  podem  os  officiaes  dei- 
las  (testar  para  Reinos  estranhos  a  ensi- 
nar a  fábrica  o  agricultura  do  sal,coitt 

$  * 


V 


V 


MA 


Cif) 


MA 


pena  de  morte ,  e  confiscação  de  bens* 

A;  15.  Fevereiro  1695. 

'    i(fM.  D.  3*  Fevereiro  1695.) 


84.  Marinhas  de  sal*  Não  pôde  tnu 
btflbar  ncllas  nenhum  estrangeiro»  com 
pena  de  açoutes ,  e  galés»  A.  27*  Março 
1696. 


85.  ■  mandarão-se  fabricar  de  no- 
vo, ou  reedificar  na  cidade  de  Tavira , 
por  se  acharem  destruídas.  A.  17*  Julho 
1769. 


86#  —  do  Algarve*  Às  feitas  man- 
darão-se vender  ,  as  outras  der  ao -se  de 
sesmarias.  Provis.  21»  Janeiro  1773*  $$*6. 

c  7- 

As  da  Coroa  naquelle  Reino  man- 
darão-se vender,  ou  aforar,  não  havendo 
compradores.  Avis.  io.  Setembro  1788., 
e  D.  no.  Setembro  1791. 


;  -£7.  Marinha  de  Lisboa*  Os  terrenos 
delia  pertencem  ao  Senado.  A.  9.  Julho 
1767*  {VitL  D.  7.  Novembro  1757.) 

Mas  náo  pode  aforar-se ,  sem  ser 
presente  ao  Soberano*  Avis*  i2*Outu* 
bro  1784* 


:  SI*  Marinheiros  e  Bombardeiros  das 
náos  da  índia  são  considerados  iguaes 
aos  soldados*  JL*  3*  Março  1617* 


89. ——•  do  troço  como  assentãò  praça 
Hos  armazena*  —  Aquém  estão  sujeitos. 
— .  Seus  exuberantes  privilégios.  Regim. 
4.  Maio  1676. , que  revog.  ode  io*  revê* 
rtiro  TÓ73* . .  -   « 

{Revog.pofA.  1.  Fevereiro  175-L) 

Os  da  carreira  da  índia ,  recebendo 
soldo,  não  podem  metter  outros  em  seu 
lugar ,  e  com  que  penas*  D.  30.  Abril  j 
1740* 


c        t 


90.  —*  como  são  matriculados  para 
o  serviço  das  armadas  c  fainas  d* 


**,  GozSo  dos  privilégios ,  foros ,  liber- 
dades,  e  isenções  dos  criados  d'ElRei. 
Regim.  10.  .Fevereiro  1673.  §$.  i.  e  2. 
—  A  quem  obedecem  j  por  que  tempo 
servem,  etc*  $.  3.  c  seg. 


91.  Marinheiros  e  homens  do  mar  não 
podem  assoldadar-se  ao  serviço  de  qual- 
quer nação  estrangeira ,  sem  licença  por  - 
escrito  de  Sua  Magestade,  debaixo  da 
pena  de  serem  desnaturalisados  e  con- 
fiscados ,  c  de  dez  annos  para  galés  ,  em 
que  incorrerão  também  os  correctores, 
ou  pessoas ,  que  os  inquietarem.  A.  27. 
Setembro  1756. 

Quaes  são  os  géneros,  que  clles  po- 
dem levar  para  o  Brazil.  A.  1 1.  Dezem»  *> 
bro  1756. 

Forão  ampliados ,  concedendo-se- 
Ihes  maior  numero  deli  es.  A.  6.  No- 
vembro 1788. 


92*  —  não  podem  ser  obrigados  a 
servir  no  Troço  »  sendo  das  náos  mer- 
cantes ,  mas  serão  tratados  como  offi- 
ciaes  fabricantes  dos  navios.  A.  i.  Feve- 
reiro 1758* 


93.  ■  deve-se  fazer  ajuste  com 

elles  por  escrito ,  para  se  poderem  obri- 
gar a  n€o  deixarem  a  embarcação  em 
qualquer  porto,  a  que  chegarem  ,  dccla- 
rando-se  os  salários  e  condições  de  ida 
e  volta.  Instrucç*  8.  Maio  1781*  $.  10. 


04.  — — ■  e  mareantes*  Foi  estabclew 
eido  o  modo  reciproco  de  os  reclamar 
dos  navips  Hollandezes  e  PortUguezes.' 
Trat.  8  Maio ,  confim,  a  4.  Junho  1 794» 


« 1 


95.  Mármores ,  clppos ,  e  antiguidades 
mandarão-se  remetter  para  a  Academia 
Real.  da  Historia.  Portugqeza.  A  A,  20. 
Agosto  1721*»  c  4.  Fevereiro  1S02. , 
que  os  mandou  remeLtcr  para  a  Billiolbeca 
fUblua  da  Corte* 


*  • 


96.  MarrSaé  Pára  assim  ser  chamada 


MA 
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MA 


deve  ter  vinte  armes.  E  quando  paga 
«direitos.  Provis.  5.  Outubro  1715. 


97.  Marrocos.  Foi  prohibido  o  coro* 
roercio  para  lá  em  munições ,  armas  , 
ou  petrechos  de  guerra ,  e  porque.  Edit. 
6.  Setembro  1791. 


98.  Marroquins.  Condição  e  privilé- 
gios da  Fábrica  de  lies.  A.  13.  Novem- 
bro 1780. 


99*    Mascaras  forão  prohibidas  nas 
festas.  Rcsol.  14.  Agosto  1654. 

Quem  usar  delias  nessa  occasião, 
incorre  cm  pena  pecuniária  de  prisão, 
ede  degredo.  A.  25.  Agosto  1689* 

Forão  prohibidas ,  e  as  dansas  nas 
procissões.  Provis.  19.  Maio  1752. 

E  nos  touros,  que  se  mandarão 
correr.  Edit.  23.  Julho  1 765.  —  E  nas 
festividades. 

{Vid.  G  R.  25-  Janeiro  1689.) 

ioo.  Mattos  de  montados  e  madeiras 
AO  Alem-Tejo  ,  pertencentes  a  uma  só 
pessoa ,  não  se  podem  dividir  ,  nem  ain- 
dl  por  execuções,  ou  contratos ,  e  adju- 
dicão-se  a  uma  só  pessoa»  quando  são 
communs.  C.  9.  Julho  1773.  §•  ij. 
(Suspens*  pelo  D.  17*  Julho  1778.) 

toi.  >  '•■■!  e  bosques  do  destricto  das 
ferrarias  estão  debaixo  da  direcção  e 
administração  do  Intendente  Geral  das 
Minas.  A.  30.  Jáncito  1 802.  Tit.  1.  $.  9. 


101.  .i  ■*  e  bosques  das  províncias 
do  Norte  estão  debaixo  da  inspecção  do 
Intendente  da  Marinha  do  Porto,  —  E 
o  conhecimento  dosdelictos  com met ti- 
dos sdbre  ellás  pêrrence  ao  Superinton- 
dente  do  Tabaco  do  Porto.  A.  2.  Julho 
1807.  $$.  4-  c  7. 


103, 


temporais  saò  alheias  I 


do  sacerdócio.  A*  7.  Junho  1755.  '* 
ptinctp.  O.  io.  Março  1764. 

São  próprias  da  Suprema  Jurisdicção 
dos  Príncipes.  A.  16.  Janeiro  1768.$.  6,, 
c  L.  2.  Abril  1768.  inprincip. 


104.  Matérias  primeiras,  que  servi- 
rem  de  base  a  qualquer  manufactura, 
são  isentas  de  pagar  direitos  por  entrada, 
mostrando  o  fabricante ,  que  as  consome 
no  uso  da  sua  industria.  A.  28.  Abril 
1 809.  §.  i. 

Sendo  para  a  primeira  construcção 
de  navios  ,  e  armação  delles  ,  como  ma- 
deiras do  Brazil  ,  prego3  9  maçames  , 
lonas ,  pez ,  alcatrão  ,  e  sendo  transporta* 
das  em  navios  nacionaes  pagão,  &ó  meios 
direitos.  Ibid.  $•  7. 


105.  Materiaes  precisos  para  obras, 
fabricados  e  criados  neste  Reino ,  tem 
nelle  entradas  e  saídas  livres ,  e  sem 
manifesto ,  nem  bilhetes :  e  que  penai 
tem  quem  os  pedir.  A.  12.  Maio  1757» 

Sendo  para  as  obras  Reaes,  não  pagão 
d ii eitos.  D.  28.  Janeiro  17*58. 


106.  Matbematica.  As  Sciencias  Ma* 
thematicas  fundão  os  sólidos  princípios 
para  as  instrucções  das  outras  disciplinas. 
C.  L.  10.  Novembro  1772. 

Foi  prohibido  o  ensino  delia  no 
Collegio  dos  Nobres,  por  se  ter  esta. 
bclecido  em  a  Universidade*  C.  L.  10. 
Novembro  1772. 

• 

107.  Matbematieos  graduados ,  ou  for. 
mados  na  Universidade  de  Coimbra , 
preferem  a  quaesquer  outros  nos  officiot» 
e  empregos;  A.  9,  Junho  1Í01. 


ioí.  ~— .  graduados  tem  um  luga? 
fios  Conselhos  da  Fazenda ,  Ultramar  , 
Almitantado ,  e  Junta  do  Commcrçip  * 
sendo  Mestres  na  Universidade.  E  a 
elles  te  incumbem  quaesquer  obras  pú- 
blicas ,  encanamentos »  ete  A*  9.  Junho 

1801.  $$*  i*ca» 


MA 


<3«) 


MA 


109,  Mátrictda  geral  mandou-te  fazer 
dos  homens  èò  mar*  e  pescadores  do 
Algarve.  A.  1 7.  Março  1 774.  $.  2. 

11  o.  Matriculais  das  fripolações  doa 
navios  mandarão-se  fazer  n'alfândega  do 
Porto,  como  na  de  Lisboa*  D.  18.  Ou- 
tubro 1785. 


ni.  Matricula  dà  gente t  marinhagem 
dos  navios  ,  que  vão  para  a  America » 
uma  vez  feita ,  não  se  torna  a  repetir  , 
aindaque  dles  entrem  ,  ou  abordem  a 
qualquer  porto  por  escala.  Provis.  3. 
Junho  1790. 


1  ii.  — •  dá  equipagem  das  embar- 
cações nacionaes  ,  que  sahem  da  cidade 
do  Porto ,  a  quem  pertence.  A.  2.  Julho 
I807.  §.  $• 


113.  •*_**.  deve  fâzer-se  na  junta  do 
Commercio  t  de  todos  os  Commerciantes 
Dacionaes  na  Praça  de  Lisboa  ,  para  se 
não  admittir  nas  alfandegas ,  e  escritó- 
rios das  Casas  de  Commercio  e  Assinan- 
tes ,  Guarda-  Livros  e  Praticantes  »  que 
não  tenhão  Carta  de  a p provação  pela 
Aula  do  Commercio.  E  como  se  pro- 
cede ,  quando  se  lhes  denegar.  C.  L.  30. 
Agosto  1770.  §§•  2.  3.  4.  e  5. 

Os  que  o  não  forem ,  não  podem 
contrahir  sociedades  mercantis.  Ibidem. 
$.6. 

Nem  gozar  dos  outros  benefícios  % 
que  a  Lei  só  concede  aos  assim  habili- 
tados ,  como  são  t  ir  por  Caixas ,  Sobre- 
cargas, e  Escriturários  nos  navios  da 
Ásia,  Escrivães  das  náos  da  Armada 
Real  4  para  os  diversos  empregos  das 
Companhias  Gcrac* ,  e  suas  Feitorias » 
para  as  administrações  e  sociedades  de 
grande  porte,  para  medidores  e  lotado- 
res  de  navios,  para  as  Contadorias  da 
Real  Fezenda  *  Escrivães  da  Decima ,  e 
Outros  semelhantes.  lb.  $§.  7.  até  11. 

Os  negociantes  das  províncias  po- 
dem igualmente  matricular-sc,  mas  não 
são  a  isso  obrigados,  lb.  $.14. 


114.  Matrimonio  clandestino.  Quem  o 
contrahir,  incorte  na  pena  do  perdtmentp 
de  seus  bens  para  o  Fisco ,  e  de  degredo 
para  uma  das  Conquistas  do  Reino ,  no 
qual  não  entrará  com  pena  de  morte.  — 
nas  mesmas  penas  incorrem  os  que  nelle 
concorrerem  c  intervierem  ,  c  as  teste- 
munhas. —  E  não  havendo  herdado  a 
herança  do  pai ,  ou  mãi ,  podem  por 
elles  ser  desherdados  ,  e  qualquer  do 
povo  pôde  aceusat  este  crime ,  depois 
de  julgado  o  matrimonio  clandestino 
pela  Igreja.  L.  13.  Novembro  1651. 


1 1.5.  —  Para  ser  válido ,  precisa  de 
um  reciproco^  livre ,  c  espontâneo  con~ 
sentimento.  C.  L.  19.  junho  1 775. 


11 6.  Matrimónios  da  Nobreza  e  das 
mais  pessoas  como  devem  ser  feitos.  L. 
29.  Novembro  1775* 

Os  Nobres ,  que  os  contrahcm  sem 
licença  e  A ppr ovação  Regia  por  escrito , 
e  os  filhos  ,  e  filhas  , .  que  delles  pro- 
vierem ,  são  privados  do  tratamento  \ 
que  lhes  compete»  L.  29»  Janeiro  i  739. 
§.14. 


117.  Mecânica.  Qual  he  o  privilegia» 
que  produz  a  dispensa  delia.  A  A.  iQf 
Fevereiro  1757.  §.  4.,  24.  Novembro 
1764;  e  Instit.  confirm.  por  A.  iq.  Se-* 
tembro  1756.  §.  39. 


1 1 8.  Medalha  com  o  distico  =  Valor , 
e  Lealdade  =  foi,  mandada  cunhar  no 
Brazil ,  c  para  que.  D.  13.  Maio  1 808. 

Qual  foi  a  que  se  permittio  aos 
moradores  de  Olhão  poderem  usar.  A» 
15.  Novembro  1808* 


II 94  Medição  das  obras  das  Fortifi- 
cações das  praças ye dgspesas  ilellas  feira, 
como  se  deva  fazer.  A.7.Fevereiro  1 752» 

•  1  ." 

120.  ■  e  demarcação  das  sesmarias 
e  terrenos  no  Brazil,  como  «  faz.  A» 
»S*  Janeiro,  **o^lT:    ... 


í 


ME 


(39) 


ME 


ih.  Medieina?t  que  vem  de  fora ,  não 
se  devem  despachar ,  sem  terem  vistas 
pelo  Physico  Mór,  ou  pelos  Ministros 
de  Justiça  ,  em  companhia  de  algum 
Medico.  A.  15.  Novembro  1623. 


122.  Medico  do  partido  das  Relações 
cTribunaes  foi  permittido  elegêlo,  sen- 
do Christão  velho.  Ai  6.  Agosto  1600. 


123.  Médicos  da  Camará.  Foi  pro- 
hibido  consultalos ,  além  do  numero. 
C.  R.  30.  Junho  1 607. 


1 24.  Medico  segundo  de  partido  para 
1  Casa  da  Supplicação,  foi  mandado  ele- 
ger. Ass.  ii.  Dezembro  1607. 


125.  Médicos  9  reconciliados  no  Santo 
Ofôcio,  são  prohibidos  de  curar.  Rcsol. 
1.  Setembro  1622. ,  e  A.i 7. Agosto  1671* 


126. 


não  podem  receitar  medi- 


cimentos  de  boticários ,  parentes  do  se- 
gundo gráo  ,  com  pena  de  cem  cruza- 
dos ,  e  dous  annos  de  degredo  para  a 
Africa.  A.  15.  Novembro  1623. 

Devem  pôr  nas  receitas  o  valor  dos 
remédios ,  que  reccitão.  L.  3.  Setembro 
1627. 

Os  da  Relação  não  se  podem  eleger ^ 
sem  serem  chamados  todos  os  Desem- 
bargadores. Ass.  12.  Fevereiro  1650. 

•  • 

Devem  receitar  as  mesinhas  em  Por- 
tuguez,  com  pena  de  cincoenta  cruza- 
dos. A.  13.  Março  1656. 


127.  — —  para  tirar  devassas  sobre 
os  que  usão  da  cirurgia  incompetente- 
mente ,  pôde  nomear  o  Physico  Mór. 
Piovis.  17.  Agosto  1740. 

f  Declarou~se ,  que  nem  se  podem  obri- 
l*r  $s  povos  a  turar-se  com  médicos  ,  não 
tendo  da  sua  approvação  ,  nem  expulsalos  , 
kpóis  de  providas^  competentemente.  D.  9. 
Jnlbo  1751»)  ' 


(Fid.  A  A.  23.  Dezembro  1 585. ,  e  30. 

Julboi  $%<).) 


128.  —  estrangeiros  são  os  primeiros 
a  votar ,  sendo  a  sua  admissão  no  Reino 
posterior  ás  approvações  dos  da  Junta. 
Ass.  da  Junt.  do  Proto  Medicat.  27. 
Fevereiro  1789. 

Não  preferem  aos  nacionaes.  Desp. 
27.  Fevereiro  1789. 

Como  se  examinão.  Plan.  23.  Maio 
1800. 

Não  podem  curar  sem  serem  exa- 
minados, c  como.  A.  22.  Janeiro  1810. 
§•  29. 


129»  Médicos  partidistas  do  Terreiro 
do  Trigo  de  Lisboa  forSo  criados  dous. 
Por  quem  são  nomeados.  Seu  ordenado 
e  obrigações.  A.  24.  Novembro  1795* 
$.  a*  c  seg. 


130.  — —  dos  hospitaes  do  Exercito  § 
quantos  são,  e  suas  obrigações.  Regulam; 
7.  Agosto  1797.  Tit.  io* 


131.  —  cobrão  as  suas  dividas  exe- 
cutivamente perante  o  Delegado  do  Phy* 
sico  Mór,  e  como.  A.  22.  Janeiro  1 8io. 

§•  34' 


132.  —  e  Cirurgiões  dos  partidos 
devem  remetter  mensalmente  aos  Pro- 
vedores das  comarcas  uma  relação  das 
moléstias,  para  serem  publicadas  no  Jor- 
nal de  Coimbra.  Portar.  24.  Outubro  1812. 


.  c 


r33«'*— —  Aonde  os  não  há  de  par- 
tido para  assistir  ás  revistas  idas  Orde- 
nanças, chamão-se  os  dos  hospitaes,  ou 
outras  ha  falta  delles.  Portar.  8.  Março 
1813.  .  .', 


134.  Medidas  novas  e  velhas  para  Vil- 
la  Nova  da  Cerveira.  Providencias  sobre 
cilas.  A»  26.  Julho  1619. 


/ 


ME 


(4°) 


.*  135.  Medidas  de  vinho  de  meia  canada, 
quartilho  ,  e  meio  quartilho.  MandoU~$e 
tirar  delias  o  Real  d' Agua  ,  que  ficarão 
pagando  os  taverneiros  ;  dando  as  Carne- 
ras  providencias  a  este  respeito ,  refor- 
mando-se  cada  anuo,  conforme  o  preço , 
que  o  vinho  tiver,  Regim.  23.  Janeiro 
J$43,§.  3. 


-;^6. 


■     f  > 


de*  sal.  Providencias  para 


evitar  a  sua  falsificação»  A.  9.  Setembro 
1652. 

o»  :."  . 


»37- 


— •  Não  são  obrigados  á  telas 
os  lavradores  e  seareiros.  L.  19.  Janeiro 


•  • 


138.  ——certas  para  por  ellas  serem 
avolumados  todos  os  fardos  e  vasilhas , 
que  se  embarcarem  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro, Bahia,  e  Pernambuco  r  de  vexe  ser 
determinadas  pela  Junta  do  Commcr- 
cio ,  tordenando-lhet  o.  preço  dos  fretes 
respectivos.  A#  20.  Novembro  1756*  . 


«  vi  39.  Medida»  Ningueín  ht  obrigado 
a>  entregar  por  cila  os  géneros  ,  que  por 
cila  não  receber.  D.  18;  Novembro  1757* 


-•■  T40.  Medidas  aferidas  para  se,  medi- 
rem os  negros  de  Angola  haverá*  e  esta* 
rão  sempre  na  Cámera  da  cidade  de 
Loanda.  A.  25.  Janeiro  1758. 


141 


e  pesos  são  sempre  subor- 


dinados ás  Cambras.  A.  10.  Novembro 
1772.  $.  6. 


**  ■  ■  > 


.1  v.. 


142 


■  por  grosso  e  miúdo ,  que 
devem  ter  os  negociantes  de  Lisboa, 
quacs  sãoé  Edit.  7.  Janeiro  1 794. 


143.  i.  ,■»  stereometricas  forão  man- 
dadas usar  para  avaliação  das  vasilhas  de 
licores  ,  e  pagamento  dos  respectivos  di- 
reitos.  Resol.  25.  Junho  1796. 

•  ■  ■ 

m    ■        t  t 

v:  Foi  nomeado  ò  medidor  para  a  Mesa 
dos  Vinhos.  D.  13.  Julho  1802./ •.  .«■;. 


ME 


144.  Medidores  das  obras  civis  de  Pe- 
dreiro e  carpenteiro  não  podem  ser  ng^ 
meados  pelas  Cameras  t  sem  serem  exa- 
minados pelo  Engenheiro  Mór ,  ou  poj 
outras .  pessoas*  D.  24.  Dezembro  173$. 


145, 


de  pannos  e  baetas  forão 


criados  três  na  cidade  do  Porto.  D«  iof 
Novembro,  c  A.  12.  Dezembro  1759^ 
(Vid.  D.  27.  Fevereiro ,  e  Provts.  3. 
Março  1751.,  que  estabelecerão  os  salários 
delles ,  etc.) 

m 

146.  — —  dos  pannos.  Providencias  t 
que  se  derão  para  exercerem  o  seu  offi- 
cio.  Edit.  23.  Agosto  1  Soo. 

-% 
■ 

147.  Medo  servil  dos  pequenos ,  e  os 
interesses  communs ,  fazem  difficil  co- 
nhecer a  verdade  por  testemunhas  , ,  ou 
denuncias.  A.  16.  Novembro  1771*    > 

*  - -        ... 

148.  Meias  de  seda  estrangeiras,  não 
sendo  pretas ,  são  ptohibidas ,  xom  que 
penas ,  e  não  tem  despacho.  D.  14.  Fe? 
verciro.1786.  j 


« .  —  ' 


149.  Meios  judiciaes  não  se  admittem 
nos  inoTdentes  de  qualquer  informação , 
ou  acto  extrajudicial  *  commettidta  3 
qualquer  Ministro.  L.  1 8.  Agosto  JÇIS& 


150. 


-  ordinários  de  haver  as  4i« 


vidas  trazem  comsigo  despesas  e  ddon} 
gas.  D.  14.  Fevereiro  1761. 


•  •  * 


Por  ellcs  se  consegue  regularmente 
a  melhor  indagação  da  verdade.  C.  L.^ 
Novembro  1768.  §.  6. 

151»  ——  de  evitar  o  prejuízo  a  nin- 
guém se  devem  negar.  Ass.  5.  Dezem- 
bro 1770. 

152*  Meirinhos  devem  viver  perto  do 
Ministro  do  Bairro.  A.gChDezembro  (6q£« 


-  *»  • 


.  /■  Djcvem  trazer  todo*  ps  homens  df 
vara*  A.  25.  Dezembro.  i6q8.  §.  i8< 


>■« 


t^E 


<  ¥  y 


153.  Meirinhos,  entrando  em  casas 
de  mulheres  solteiras  de  noite ,  com  iriao 
intento;  que  penas  tem.  A.  lif.  Dtócm- 
bro  1608.  $.25. 


Fe-,  a  quem  se  der  rói  dos 
homisiados  para  os  prender ,  será  obri- 
gado  a  dalos  presos  em  três  mezes ;  e 
no  fim  dellès,  achando  o  Julgador',  que 
foi  remisso,  o  punirá.  $.  3a 

São  obrigados  a  correr  todas  as  noi- 
tes sem  falta  òá  bkirfos ,  qòc  lhes  per- 
tencem. — -  E  devem  acudir  aos  roubos  * 
brigas ,  e  ferimentos  com  diligencia  ,  e 
pender  em  flagrante   os  delinquentes. 

Devem  levar  dfànte  deseu  Mihistro 
os  presos ,  que  pfenderem  de  noite ,  de- 
pois de  corrido  o  sino.  $.32. 

E  devem  assistir  por' turno  ás  au- 
diências do  Juiz  dõs-Cavalleiros.  Ãi  ^, 
Dezembro.  161 i. 

[Fid.  A.  ^JulBo  1636.) 


tf  •  '\ 


t$4*  —  que  fizerem  avehçascom 
ar  lavradores ,  ou  outras  pessoas  para  os 
seus  gados  nSo  pagarem  coimas ,  que 
penas  tem.  —  Não  podem  trazer  gados 
de  criação  nos  lugares ,  em  que  servi- 
rem, e  com  que.  pehas.  L.  2.  Março 
1613. 

Não  podem  aceusar  as  penas  das 
posturas  das  arvores.  L.30.  Março  1633. 
&  1. 1  e  A.  29,  Maio  1633. 

155.  — —  ou  Alcaides /quando  fize- 
rem penhoras  aos  soldados  por  mandado 
de  seus  Capitães ,  não  levarão  mais  do 
que  meio  tostão  por  cada  penhora,  A. 
29.  Maio  1626. 

Os  homens  dtlle*  poderfi  ser  pfetos 
livros,  ou  cativos.  D. 20. Dezembro  1693* 

E  são  nomeados  pelo  Regedor.  D. 
19.  Janeiro  r^or. 


156.  — •  e  Escrivães  do  Tabaco  são 
nomeados  pela  Junta*  Regim.  33.  Junho 
1678.  f  3. 

Tm.  11 


MIE 


ijfê  Meirinho  d' Alfandega  da  Porto 
vigia  d cr  noite ;  o  como  procede,,  achando 
fazendas  descaminhadas  em  barcos.  Re*» 
gim.  2.  Junho  1703»  Cap.  65. 


t 


1 5 &  Meirinho*,  que  não  fizerem  ttu* 
tos  das  achadas  de  faca  ,  ou  armas  pioí* 
hibidas ,  entregando-as  aos  Ministros  no 
termo  de  vinte  e  quatro  horas ,  serão 
suspensos  por  seis  mezes ,  e  condemoa- 
dòs  ttú  6$  reis.  A.31. Março  1742.  §.12* 


159.  Meirinho.  Foi  permittido  a  Junta 
do  Cómmercie  peddr  notnealo ,  com  seu 
respectivo  Escrivão  t  e  -como.  A«  10. 
Junho  1757. 


Vi.:, 


Foi  nomeado  um  ,  para  a  cobrança 
dos  direitos  dos  vinhos  nos  seis  ramos 
de  Lisboa.'  D.  25.  Janeiro  1766. 

[Tinha- st  criado  peio  A*  18.  Novembra 

1765»   f.  I.)  V 


r\  • 


160.  — —  da  Junta  da  Fazenda  v  d* 
Marinha.  Sua  criação ,  e  obrigações ,  etc. 
A.  *6*  Outubro  1796a  fc  62.       .  [ 


161.  Aíel9  que  vier  do  Brasil.» parti 
o  concerto  do  tabaco  >  não  paga  direitos 
alguns.  Estat;  confim.*  por  A.  16.  Dezem* 
bro  1756^  Gap.  17*  $.  17.  .  1     • 


162.  Melaço  %  que  direitos  paga  na 
alfandega  por  entrada*  ^31.;  Janeiro 
1721.  [Revog.pelo  A.\$*§ctcn&r*  *72$é# 
que  estabeleceu  outros») 


t      • 


.  Y63.  Memoria  se  deve  conservar  da-* 
quelles,  que  por  honrosos  feitos  se /6ze* 
rão  beneméritos  ao  Príncipe  t  e  á  Repu- 
blica» CG  LL.  9.  Setembro  1 769*  $1  23.  f 
e  3.  Agosto  1 770.  §•  i  èr 


164.  — r-  da  hora,  em  qucse'oon~ 
cedem  as  Tenças,  he  uma  suspensão 
delias,  para  se  verificar  na  pessoa,  a 
quem  das  mesmas  ao.  fizer  mercê  t  com 
a  antiguidade.,,  que  tinha  aqpella ,  * 
{  quem  se  suecedef  A.  17.  Abril  17  $9.$*  $« 


4 


ME 


í  4*> 


.  i6$*  Mendigos  forão  mandato  rôrda 
C&rte.,  c  como.  Editt.  17*  Maio  17.80.  f 
è  ti  Novcmbrcri78^ 


166.  Minores*  O  Direito  não  os  soe- 
torre  cqntni  a  disposição  da  Lei.  A.  15, 
Sotenibro  1696*  •  .-,.■ 


V» 


167.  —  de  quatorze  annos,  que 
lançio  fogos,  ou  foguetes,  sfo  presos 
Edir.  18»  Junho  1806. 


i6S»  — •»  de  ambos  os  sexos»  Provia 
dencias ,  que  se  d/erSo  sobre  os  desám- 

E arados  >  que  se  havião  refugiado,  em 
âsboa.  Portar.  8.  Maio  181  a. 


.  ».« 


1  ■•  - 


tf*  *  ■ 
« 


169,  Marcadores*  queqdebrão,  cos 
que  se  levantSò  cotara  fazenda  alheia. 
Mandou-sc  observar  a  respeito  (Jelles  a 
Ord.  Liv.  5.  Th.  66. ,  com  as  decla. 
rações ,  e  limitações  do  A.  13.  Novcra- 
bto  Í756»  '         •".;«:»! 


A    '      » 


,'JÍ.. 


Todas  as  pessoa*,  ainda  coAjunctar, 
que  prestarem  seu  nome ,  para  que  elles 
ponhâo  credito  em  cabeça  alheia ,  fingin- 
do,: qbe  pertence  a  terceiro  o  quche 
seu ,  ôu  fizerem  carregações  fantásticas , 
aviando-as  em  seu  nome,  tem  a  pena  de 
confiscação,  alépi  das  porporaes f  postas 
pela  Ordenação»  $.12. 

As  cessões  9  que  elles  fazem*  no 
espaça  de  >vinte  dias  antes  da 
tão  nallas»  f.  19. 

*  ■ 

Sendo  julgados  de  má  fé ,  não  tem 
a  quantia  dos  dez  por  cento ,  que  sómen» 
te  compete  aos  que  são  julgados  de  boa 
ft»  Ar  1.  Setembro  1757» 

1 

% 

.    Depois  de  appresentados  na  Junta, 
nSo  pagão  nem  juros, ,  nem  decima  t 

Sorque  cila  he  a  que  deve»  Resol.  12. 
unho  1770.  §.  16. 

( Vid.  A.  17.  Afatv.i  759.) 


170.  —-  de  retalho.  Criação  de  sua 
Mesa;  Estat.  confim,  pelo  A.  16.  De- 
zembro 1757. 


11 
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17 1 .  Mercador.  Ninguém  o  pode  $er  , 
sen?  exame  c  approvação  da  Junta*  Ektat. 
<<**fi™hj.  PÇ^°  A*.  '  6.  .Dezembro .  .1.757, 
Cap.  2.  "  /   .'  .   u 

.  ,r  jS-qtuntaao^jwtigos  cçpnosepro. 
cedeu,  ,#•$.- a*-       ..'.,  n:: 


»    # 


1 


,  Se^lgucm^ipda  exàmiiíadofl  veru 
der  a  retalho  em  sobrado »  ou  sobrelojas', 
que  penas  tem»  tt.  Cap.  2.  $.3. 

Tciti  noseu  ^ruamento  aposenta- 
doria activa  ,ç  passiva»  Cap.  2»  f.  6. 


A  sua  oceupação  não  se  pódè  exer-. 
citar ,  sem  fidelidade  .  e  scícncia.  $•  7. 

Os  'feitos  deUes  despachão-sé  em 
Relação  pclò  Conservador  do  Com m cr- 
eio. lí>.  $.13. 


~*:r 


:  (Hoje  pelos  Juizes  das  Fallidou  À.  16. 

•  ■  ■  1       * 
São  obrigados  a  nuu ôcular-sc ,  c  a 

ter  os  livros  necessários.  $•  14»  c  15. 

■  Cahindo  em  pobreza ,  os  seus  filhos 
e  vi«|  ygp  aão  wccorridps  pelo  cofre  d^ 
Junta  <Jo  Çommercip.  Cap.  3.  j.  5. 


i 


172.  Mercador  {ião  pode  abrir  loja  da   ■ 
qualidade  das  cinco  classes ,  sem  terão 
menos  ametade  de  todos  os  lucros  aa 
mesma  loja,  e  que  penas  tem ,  fazen- 
do.ô.  A.  r5»  Novcrttbro 1760. 

■  *  *   *    *  . 

•  *  * 

(Os  de  fazenda  da  Índia  forão  unidos  â 
classe  4e  Càpella  *  e  osM  Quinquilharia  â  / 
da  poria  da  Misericórdia*  Resol.  i»  Marco 
1786.) 

173.  Mercadorias  como  sahem  pela    $ 
porta  d  •alfândega.    Foral  15.  Outubro 
1587.  Cap.  44» 

E  como  se  perdem ,  achando-se  de    ' 
mais ,  ou  differentes.  Cap.  45. 

Em  quanto  sahem  d'alfandega,  não     fl 
deveni  entrar  outras  a  despacho,  nem 
recolher-sé  era  arcas  vazias  dentro  delia 
Cap.  47» 


w-* 


■ 


ME 
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ME 


As  que  não  pagão  direitos ,  sempre 
te  Unção  em  um  livro,  e  para  que. 

C*PP-  49-  c  5** 


174.  Mercadorias ,  que  se  mandão 
pôr  em  degredo ,  como  são  tratadas ,  e 
despachadas.  Rcgim.  2.  Junho  1703. 
Capp.  6»  e  7. 

As  que  se  descárregão  n'alfandega  , 
não  devem  ficar  de  noite  fora  delia.  £ 
as  que  são  de  peso,  como  breu,  enxár- 
cias ,  ctc. ,  de  que  modo  se  despachão* 
£  quando  não  cabem  no  pateo  t  e  se 
meteem  em  armazéns ,  como  se  arre- 
cadão.  Capp.  32»  até  35. 

As  que  se  achão  de  mais ,  do  que 
as  conreudas  no  bilhete  do  despacho, 
perdcm-.se  ,  ainda  estando  dentro  d'al- 
fandega.  Cap.  61, 

As  lealdadas  não  se  podem  vender  * 
c  com  que  penas.  Cap.  85. 


■  •  » 

175.    .        julgão-se  de  contrabando 

plenamente  provado ;  achando-se  extra- 
viadas dos  caminhos  ,  que  conduzem  ás 
alfandegas,  ou  sem  despacho  em  em- 
barcação differente  da  que  as  conduzio , 
cm  sem  sei  los,  ou  sendo  das  prbfiibidas 
pela  Pragmática.  A*  excepção  de  «erem 
achadas  em  mão  de  pessoa ,  que  com- 
prasse para  seu  próprio  uso ,  porque  en- 
tão não  rem  pena  alguma.  Estar,  corífirm. 
por  A»  16.  Dezembro  1756.  Cap.17.  $.  6. 


w      »       »»         —  •      - 


176.  —  c  mantimentos»  ou  outras 
quaesquer  fazendas  e  géneros ,  fabrica- 
dos 9  ou  produzidos  neste  Reino ,  podem 
livremente  transportasse  por  clle ,  .sem 
guias  :  entrando  pela  barra  devem  ser 
acompanhadas  com  ellas ,  e  como  se 
passão.  D.  12.  Dezembro  1 774.  §§.  1.  ej. 
[Vià.  Pravis.  24.  Fevereiro  1 804.:) 


177.  *  •  própria  dos  vassallos  Por- 
tuguezes ,  c  por  sua  conta  carregadas  em 
«  embarcações  nariónaes,  entrando  nas 
alfandegas  do  Brazil ,  pagão  de  direitos 
por  entrada  dezeseis  por  cento  somente ; 
e  os  géneros ,  que  se  denominão  molha- 


dos ,  pagão  menos  a  terça  parte  do  esta- 
belecido. £  sendo  importadas  para  reex- 
portar, pagão  somente  quatro  por  cento, 
passando-se  depois  para  embarcações  na- 
cionaes ,  ou  estrangeiras  ;  o  que  porém 
só  terá  lugar  nas  alfandegas  do  Rio  de 
Janeiro,  Bahia,  Pernambuco,  Pará,  e 
Maranhão.   D.  11.  Junho  1808. 

{Vid.  DD.  20.  Outubro  1808.,  28. 
Janeiro  1 809.  ,  7.  Agosto  1 810.  f  e  A.  20^ 
Junho  ,1%  li.).         .     . 


1 78.  Mercadorias  Inglezas , '  que  os 
vassallos  Portuguezes  impor  tão  para  os 
Domínios  Ultramarinos ,  que  direitos 
pagão.  D.  18.  Outubro  181  o. 


179.  Mercês.  Foi'  prohibido  consultar 
requerimento  algum,  sem  certidão  do 
registo  delias.  C.  R.  8,  Julho  1603. 

Declarou-se ,  que  as  Camarás  não 
podem  fazer  promessa  delias ;  e  que  fa- 
zendo-as  os  Vereadores  as  pagarão  á  sua 
custa.  C.  R.  8.  Setembro  1608. 


180.  Mercê  de  Officio  não  se  deve 
conceder  para  filho,  ou  filha  daquelle, 
que  foi  condem  nado  por  erros  delle  em 
sentença  de  maior  alçada.  A*  18.  Outu- 
bro 1614. 


rlíu  Mercês ,  que  El  Rei  faz  >  devem- 
se  registar  dentro  de  quatro  mezes  depois 
da  data  delias;  e  sem.  isso  não  valem , 
nem  tem* tffeito  algum,  nem  por  ellas 
se  dá  posse.  A  A.  16.  Abril  1616. ,  20* 
Novembro  1654.,  e  28.  Agosto  1714. 


•  1 


182.  ■■  de  dinheiro,  feitas  na  índia 
pelos  Governadores  ,.  não  se  pagão  anfe» 
de  confirmadas  por  EIRci.  A.  29.  Março 

^        r\        *m  * 

101  O*-  /     • 


'  *. 


-  Não  se  admittem  requerimentos  del- 
ias ,  sem  certidão  da  residência  dos  car- 
gos dos  pretendentes.  C.  R.  10.  Março 
161 8.  Cap.  r. 

( Declarou-se ,  que  as  mercês  de  Capellas 
se  devem  requerer  feio  Despacho  das  Mer~ 

6  * 
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eis  t  e  nTff)  p<>h  Desembargo  do  Paço.  C.  /?• 
2j.  Junho  1621.) 

( £  que  nSo  se  deviao  acceitar  réplicas 
nos  requerimentos  de/las.  G  R.  30.  Setem- 
bro 1624.) 


1 83.  Mercês  feiras  t  pelo  Governo  de 
Casrella  antes  df  Acclamação  f  forão  codas 
confirmadas.  D.  10.  Janeiro  1641. 


184. 


Às  Portarias  delias  ,  feitas 


pela  letra  do  Secretario  d* Estado ,  crão 
rubricadas  por  EIRci.  D.  24.  Dezembro 
1643. 


185.  — — •  entendem.se  sempre  feitas 
ectrt  os  encargos ,  que  as  cousas  tem.  D. 
10.  Mato  1644» 


186. 


«»••• 


feitas  antes  d* Acclamação. 
M  iiioarão-se  reformar  09  despachos  das 
q  jc  a;'u1a  não  estivessem  executadas*  D. 
21.   Aiinl  1646. 

(/•/J.  //•  11.  Setembro  1651.) 

..  •  •  # 

Foi  prohibido :  dar  posse  das.com- 
mendas,  frutos,  pensão,  ou  administra* 
ção  v  sem  registo  da  carta  nas  mercês. 

1).  29  Agosto  1648.  •.■■-* 


...  .187.  ■  ...Nãò  se  ad mi ttem  ao  despa- 
cho delias  os  papeis  dos  que  não  tem 
çido  Capitães ;  salvo  tendo  servido  doze 
annos ,  ou  feito  acção  assinalada.  Regim. 
9.  janeiro  1671.  §•  t. 

9 

m  •       »     m  . 

Juntão-se  com  elles  folhas  corridas, 
e  certidões  em  forma.  —  Fés  de  officio. 
— -  E  justificação  do  Juizò  das  Justifi- 
cações. §§•  2.  3. 4i  e  5. 

Não  se  admirtem  cópias ,  senão  com 
Alvará  de  licença  ,  ou  sendo  do  Ultra. 
nSar.  {Vid.  6V  R.  29.  Outubro  17Í5.)  — 
Como  se  passão  as  certidões  do  serviço 
dos  criados.  $§.  6;  7.  8.  c  9.  —  Devcm-se 
allegar  ti  dos  os  serviços  juntos*,  alias 
não  são  atrendidos  depois.  §.  10.  —  Não 
se  allqião  serviços  alheios,  senão  herda- 
dos ,   ou  renunciados,  á  excepção  dos 


pais,  filhos,  e  irmãos.  §§.  11.  ei2.— 
Como  se  despachão.  §.  13,  c  14.  —  E 
os  segundos  serviços  só  passados  oiut 
annos.  §.  17.  —  Várias  providencias  para 
evitar  os  abusos ,  etc.  §.18.  e  seg. 

■  * 

188.  Mercês.  Os  livros  do  Registo 
delias  se  mandarão  reformar  por  se  terem 
queimado.  D.  10.  Outubro  1681. 

r 
1 

Não  se  admittem  os  requerimento* 
delias  sem  folha  corrida  ,  certidão  das 
mercês  §  e  fés  de  officios.  D.  12.  Maio 
168*. 

(Tinba-se  declarado  por  C.  R.  7.  Agosto 
1625..,  que  a  folha  corrida  deve  ser  tombem 
de  Coimbra ,  se  o  requerente  for ,  ou  tiver 
sido  Estudante.) 

Não  se  podem  requerer ,  senão  pe- 
los parentes,  na  forma  dos  §§.  n,c  12. 
do  Regimento,  que  se  manda  observar. 
D.  30.  Julho  1689. ' 

.  .Os  requerimentos  para  cilas  devem 
ser  instruídos  com  folha  corrida,  certU 
dão  das  Cerces,  c  fé  de  officios.  D.  I2f 
híâio  1687. 

f  .  »  ...  . 

r  ■  .   Providencias  sobre  a  continuação 

delias,  D.  28.  Março  1689. 


, ,  1 89.  —  foi  prohibido  passalas  pety 
Çhanccllaria  das  Ordens,  sem  constar 
do  seu  registo  no  Geral  das  Mercês.  A^ 
10.  Fevereiro  1693. 

•  »  * 

£  foi  prohibido  também  consultai»* 
sem  seryiços;  ou  por  justificações  tira* 
das,  sem  citação  de  parte»  D.  6.  Abri} 
1712.. 


190.  i'  despachadas,  ou  serviços 
cassados  lanção-se  em  um  livro  na  Se- 
cretaria d'Estado,  e  como,  e  para  que. 
D.  i  5  •  Setembro  1 7 1 .7. 

Providencias  sobre  a  renuncia  dcU 
las  a  favor  dos  Soldados  e  Officiaes ,  que 
vão  servir  á  Índia  ,  habilitações  a  ete» 
D.  27.  Março  1732. 


% 


ME 
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191.  Mercês,  feitas  debaixo  de  certa 
coodição,  não  se  venficão,  sem  ella  se 
encher.  Ass.  30.  Julho  1748. 


192.  Mercê  pura  ,  e  antecedente ,  não 
hcoffendida  pelo  direito  da  retrotracção, 
fondado  em  mercê,  com  condição  mista , 
enão  potestativa.  Ass.  30.  Julho  1748. 


193.  Mercês  ficão  essencialmente  per- 
feitas pela  concessão  da  graça ,  aindaque 
para  o  seu  ultimo  complemento  seja  ne- 
cessária a  posse.  Ass.  30.  Janeiro  1749* 


T94.  — -  devem  haver  os  que  con- 
correm com  os  seus  fruetuosos  trabalhos , 
para  a  utilidade  pública  do  Reino.  A. 
3.  Dezembro  1750. 


19c 


c  honras  merecem  os  que 


procedem  com  zelo  e  fidelidade  no  ser- 
viço do  Príncipe.  A.  3.  Dezembro  1750» 


1  ç6.  —  de  vidas  t  ou  successSo  de 
juro  e  herdade,  como  são  confirmadas, 
apprcsentando-se  as  cartas  originaes  dos 
immediatos  antecessores*  A.  14.  Outu- 
bro 1766.  $•  1. 

içy.  __  e  graças  dos  Príncipes  não 
passão  da  vida  dos  que  as  concedem, 
nem  estes  podem  limitar  o  poder  Régio 
aos  seus  Successores.  A.  20.  Setembro 
1768. 

198.  Mercês  dos  officios  nSo  podem 
fBspender-se  no  transito  da  Chancellaria 
com  embargos.   C.  L.  23.  Novembro 

'770-  $•  !3* 

{Vid.  D.  15.  Fevereiro  1643.) 


199.  Mercê  de  Tença  ,  ou  das  terras 
éà  Coroa  não  passa  aos  successores ,  ape- 
sar de  não  ter  repugnância  para  isso.  C. 
L.  23.  Novembro  1770.  $.17. 


2oo.  — —  todas  ,4  excepção  das  mili- 


tares, devem  ser  registadas ,  com  pena 
de  nullidade ,  e  não  valem  as  Cartas  e 
Alvarás,  nem  por  cilas  se  pode  fazer 
obra  alguma.  A.  1.  Agosto  1777.  $•  u 

Como  se  passão  as  certidões  delias. 

—  O  registo  faz-se  em  livros  rubrica- 
dos por  um  Conselheiro  da   Fazenda; 

—  Aonde  se  guardão  interinamente , 
quando  são  findos.  —  Salários  das  certi- 
dões e  registos.  §.  3.  seg. 


201.  Mercê,  concedida  a  uns,  não 
se  entende  prejudicar  a  terceiro»  Ass.  22* 
Outubro  1778, 


202.  ■  de  Tenças  não  se  julga 

feita ,  aindaque  contenha  a  expressão  de 
= Tenças ,  =  uma  vez ,  que  não  se  faça 
menção  de  Almoxarifado,  importância  , 
ctc.  A.  17.  Abril  1789.  $.  2. 


203.  _*»  genérica  de  vidas  nos  bens 
da  Coroa,  por  mais  exuberantes  que 
sejão  as~clausulas  ,  não  comprehendc  os 
títulos  de  Ôarao,  Visconde,  etc.  A.  4* 
Julho  1789. 


204. »  da  Coroa  ,  feitas  para  sem- 
pre fora  da  Lei  Mental.  Em  que  caso 
não  se  julgou  necessária  nellas  a  con- 
firmação. D.  26.  Janeiro  1792. 


20C.  Mercês  Reaes ,  que  se  demittera 
sem  faculdade  Regia ,  perdem-se.  D.  15. 
Abril  1792. 

2q6.  — —  Reaes  nunca  se  julgão  feitas 
com  prejuízo  de  terceiro.  A.  5.  Outubro 
1795.  §.  29. 

207.  ■  dos  bens  da  Coroa ,  c  Or- 

dens, ou  de  Criado  da  Casa  Real.  Nin- 
guém pode  pedilas ,  sem  estar  empre^ 
gado  voluntariamente  no  serviço  datro«*v 
pa ,  ou  sem  mostrar,  que  sérvio  sete 
annos.  A.  23.  Fevereiro  1797*  $•  2. 


208.   Mercearias  da  Misericórdia,  dá? 


M:E 


UO 


ME 


vitia;  dJObidos  forão  cx ti  netas  '  com  o 
seu  Capellao;  applicando-se  este  rendi- 
mento ao  hospital  das  Caldas  d*  Rainha. 
A.  20.  Abril  1775.  §.  59.  


209.  Mcrcieiros.  Foi  regeitada  a  pre- 
terição delles  se  eximirem  da  jurisdicção 
cio  Senado ,  e  passarem  para  a  Junta 
do  Commercio.  Resol.  14.  Novembro 
1791. 


.V 


í  aio.  Merecimento %  e  não  antiguidade , 
se  attende  na  promoção ,  nos  postos  de 
Marinha  superiores  a  Capitão  de  Fra- 
gata. Resol.  20.  Outubro  1796. 


211.  Meretrizes.  As  que  não  são  na- 
turaes  das  terras ,  em  que  vivem  escan- 
dalosamente ,  devem  ser  lançadas  fora. 
— •  Tendo  moléstias  9  são  mandadas  para 
o  hospital ,  ou  tratadas  nas  cadeias:  não 
sendo  tão  escandalosas ,  deve  haver  com 
tilas  o  disfarce  c  moderação  recommen- 
dadas  no  A.  25.  Dezembro  i£o8.  $.  22.» 

{Vid.  Ord.  22.  Maio  1807.  j.  5.) 
...  •    1 

.  Sendo  achadas  nas  tavernas  *  casas 
de  pasto ,  ou  lojas  de  bebidas  f  são  con- 
duzidas á  Casa  de  Correcção.  Ord.  27* 
Abril  1 781.  -  -    -    » .  . 


212.  Me  fã  da  Consciência,  e.  Ordens* 
Foi- lhe  prohibido  declarar  nos  seus  des- 
pachos a  discrepância  dos  votos.  C.  R. 
31;  Dezembro  1693.  •"    * 

Tem  jurisdicção  judicial,  c  .con- 
tenciosa nas  matérias  da  sua  repartição. 
£  pertence-lhe  a  provisão  dos  officios 
çlas  fazendas  dos  defuntos  e  ausentes , 
e  da  recepção  dos  cativos ,  e  arrecadação 
delias ,  assim  do  Reino ,  como  do  Ultra- 
mar. A.  2.  Janeiro  1606. 

*  j 

-r     •  »  *-  - 

^"  m  » 

:  (  Deelarou-sè  >  que  não  podia  prover  os 
officios  de  Escrivão  dpt Resíduos  \  e  outros , 
nem  fazer  quitas.  CR.  15.  Julho  1609. 
Gapp.  \.  ea.) 


213.  — —  não  pode  consultar  mercês 
dé  hábitos  ,  nem.  lugares  da  Casa  da 


SuppKcaçãó.  CC.  RR.  31.  Dezembro 
1609.,  31.  Maio  1610.  ,e  12.  Dezembro 
1635. 


214;  Mesa  da  Consciência  e  Ordens 
não  pôde  conceder  privilegio ,  para  não 
se  pagarem  coimas  ,  por  pertencer  só-» 
mente  ao  Desembargo  do  Paço  esta  con- 
cessão. A.  14.  Abril  161 2. 

Foi  mandada  conservar  ná  posse  de 
passar  Carta  ao  Provedor  das  Capcllas"; 
Juiz  dos  Resíduos  9  e  seus  Officiacs  nas 
Ilhas  dos  Açores.  C.  R.  5.,  e  A.  26* 
Março  1614. 

(E  declarou* se,  que  as  clausulas  das 
Cartas  dos  Provedores  das  comarcas ,  relam 
troas  a  Hospitaes%  Albergarias  %  e  Gafarias  % 
não  obstavão  á  jurisdicção  da  Mesa.  C.  R* 
7.  Setembro  1627.  Cap.  2. 

*  (Mandou-sc  f  que  declarasse  nas  Con- 
sultas os  nomes  dos  Ministros  de  votos  singu- 
lares. CC.  RR.  3.  Outubro  1615.  Cap.  2.» 
e  22.  Março  161 6.  Cap.  1.) 


215.  — —  Quando  os  Desembarga- 
dores dá  Supplicação  vão  a  cila ,  sen*' 
tão-se  nos  bancos  abaixo  dos  Deputados» 
C.  R.  15.  Junho  1626.  —  £  indo  a  cila; 
a  exames  vagos ,  sen  tão.  se  dá  esquerda  i 
e  argumentão  em  primeiro  lugar.  D.  5. 
Junho  ,1637. 


216..  ~ —  Aos  Escrivães  da  Camará  > 
e  não  aos  Deputados  ,  pertence  lançar  o* 
despachos,  contra  o  que  determina  ô 
Regimento.  C.  R.  14.  Dezembro  1633* 

( Declarou-se ,  que  não  podia  fazer  què* 
ta9  nem  mercê ,  sem  licença  Regia.  C.  R¥ 
30.  Novembro  1634.)  1 

Providencias  sobre  o  despacho  delia. 
Ord.  26.  Março,  e  D.  18.  Abril  1641. 

•*•;■■■  '         .*    ,  . 

»  >  t 

Quando  vai  a  ella  o  Procurador  ê% 
Coroa  ,  da-se-lhe  lugar  da  parte  direita  * 
a  cima  do  Deputado  mais  antigo  ;  ç 
indo  o  Desembargador  servir  de  Rela- 
tor ,  abaixo  do  Deputado  mais  moderno» 
D*  ai •  Agosto  1641*.  - 


ME' 


(;47  ) 


217.  Mesa  da  Consciência  e  Ordens. 
Os  seus  Deputados  não  podem  tomar 
posse ,  antes  de  receberem  o  habite  de 
uma  das  Ordens.  D.  1 1.  Setembro  1642. 

Quando  a  ella  vai  o  Procurador 
Goml  das  Ordens ,  não  se  lhe  ,dá  assento 
com  os  Deputados ,  mas  cadeira  rasa 
fora  da  Mesa.  Resol.  1643. 


.1  ■> 


ai  8.  —  Delia  se  interpõe  Recurso 
pra  a  Coroa,  como  de  Juiz  Ecclesiasci» 
co.  Resol.  26.  Maio  1643. 

•  1 
(Mas  por  D.  j.'Maio  1699.  u  &&*- 
m%  que  ella  não  recebe  excepções  deelina- 
tmas,  nem  responde  nos  Recursos,  por  sèr' 
Regia,  de  que  o  não  A**)  > 


(Também  se  derlarénpor  A.  18.  Selem* 
h  1 801 .  $.  1.  %<m  delia  não  bá  Recurso 
fero  o  Juízo  da  Coroa  em  matérias  de  admi- 
mstração,  e  arrecadação ,  dê  bens  domçsma 

[Estranhou***  ao  seu  Presidente  votar 
m  um  negocio*  de  justiça.  Resol.  30.  AgpUo 
1Í45.) 


219.  —  Ordenado  do  seu  Presi- 
dente, Deputados,  c  Escrivão  da- Ca- 
mará. A*  23.  Março  1754*  Cap.  1. 


E  dos  Escrivães  da  Camará  doa 
Mestrados  c  Offkiacs.  E  seus  emoíu» 
jDcasos.  Cap.  2. 

£  da  Repartição  de  cativos.  Cap.  3» 

E  do  Juízo  das  Três  Ordens.  Cap^ 

E  dos  Contos  subordinados  á  Mesa. 
Cap.  5. 

EdatCapellas  do  Senhor  D.  Af- 
fcuo  IV.  Cap.  6. 

t 

E  das  outras  Estações  e  Contado- 
rias»  Cap.  7.  e  seg. 

Foulbc  còmmettida  a  InspecçSodos 
Eitodos  das  Sciencias  maiores ,  cultiva- 
das na  Universidade  efe  Coimbra.  A.  4. 
Junho  1771. 


ME 


220*  Mesa  da  Consciência  c  .Ordens» 
Sua  jurisdicção  sobre,  os  bens  das^Oç^^ 
dens#  cativos  \  e  Cdmipe^dâs.  vag^lj-j' 
Extincçãa  .de  toda>  a^  suas  Contadorias  » 
Officios ,  e  Incumbências  delles ,  e  dos 
Contos  de  todas  e  quaesquer  Repartições 
de  fazenda  %  que  por  çflp*  ^erío  zfyty- 
nitfra^Mriinandaiido-se  xemetter .'.  tudo., 
ao  Erário  Regto,  e  dando^se Jbes . unas. 
nova  forco*.  A.2.  Junho  1774?  $:  u  e  jcg*. 

Foi  prohibido  aos  Escrivães  das  Se- 
cretarias, delia  nomearem  oa  Oíficiapt 
maiores»  ou  mcnorYçslr^car^lo-lheipcr^, 
mitti4o  propolos  sonjf tuç:9t  .quaqtfq .  Y*v 
garcmr  v*  4.  Março  1 775. 


.  / 


j  / 


<  -i 


-M 


•    H 


aal.  -r— Manda  fazer  a  cobrança  dá 
Decima  dos  bens  das  Três  Ordens  Mili- 
tares, c  Commcndas«  O*  .24.  Outubro 
1796.    , 


■*•  »-* 


( Declarouse  %  que  ella  deve  mandqf 
proceder  a  sequestro  nas  quartas  partes  do 
rendimento  das  Gemmenda*  para  o  encarte 
das  Gmmeudadores*  R,  porque  tempo » e  com* 
pôde  conceder  Alvarás  de  .administração^ 
Avis.  21.  Novembro,  1797.) 

[Víí  Avlss.  1%.  Outubro  ij<p.%  a  a. 
Novembro  1792.,  e  39.  Março  tyç&.yV 


•■  * 


222.  —  procede  contra  os  Provedo- 
res dos  defuntas  e  autiêntes  ,  Cfcpella*  e 
Resíduos  9  Thesoureiros  y  etc*  do  Ultia* 
mar  t  que  são  omissos :  c  ,  sendo  desobe* 
dienta,  ou  fazendo  malversações ,  maiw 
da-os  vir  emprazados.  A.  4»  Março  1 802 


ti 


223.  •—  do  Rio  de  Janeiro  conhece 
por  appellação  das  causas  crimes  dos 
Cavalleiros.  A.  22.  Abril  1 8oí.  j.  7.    : 

Emolumentos  dos  Ministros,  e  Offi- 
ciacs delia.  A.  1 2.  Maio  1 809. 

(Foi  criada  por  A.  22.  Abril  1&0SJ 


224.  Mesa  dos  Aggravos  não  tem  jú- 
ri sdicçâo  para  decidir  das  antiguidade» 
dos  Ministros  de  fora  da  Casa  t  sem  Re- 
solução de  Sua  Magestade.  Ass.  17.  Ju- 
l  nhã  1747.  ■■'•:'■■ 


*&& 


048» 


M£! 


e$ib.  Mesa  fá-btUtnidt  nh&ti&i 
cxnncta,   èsíMHe' substituiu  ajunta  do 
CotHnicrcitf.  D.  jtí.  Setembro  1755. 
;  'i(rid.C  t/j.'  Jiinbo  i-jíS.J-  .----■■ 

"  iiè,  Meias  da  Kteftearia  e  -dos  Estia- 
vas fbrSo  extmçtáS^-síibPÔgáhddJsè fcrn 
seu  fogar  meio Jp©rícétuo  no  Consulado , 
poluída;  D.  ai.Jalneiro  1736.    i 

'  £17. '  Aí«á  «ítf  ÀtbtmstraçSo  da  Gm- 
pMta  <? Agrlekltttra  das  Vinhas  .M'AUo 
JDbáró  de  quantos'  Deputados  se  CorhpoV, 
—  Decide  os  negócios1  por  V0Í03  ^ntiMs 
não  contra  as  Leis.  Inst.  confirm.  por  A. 
10.  Setembro  1756.  §§.  4 .  c  6. 

•^  ÍM  ^f;  iQs-ptovmbh'  1771.  $í  I.J 

,J  -Decide  Sãs  questões  entre  is  pessoas 
interessadas  nella  sobre  capitães  ,  ou  |u- 
eros  delles ,  e  suas  dependências.  Sua 
alçada,  f.'^  »  ■'■  '-•■v  -  .-ii  ) 

'■  Os  negociantes ,  e  mais  pessoas ,  qu- 
ftrem  chamadas  a -ella,  não  se  podem 
escusar,  f,  38. 

,-r  Pode  mandar  pelo  seu  Conservado: 
recado  aoa  Junes  do  Crime ,  c  ATçãídes 
da  cidade,  para  fazerem  o  que  lhes  orde- 
nar. $.  42. 

2  aot.  Mesa  da  Bem  Comnum  d$s>Mer- 
eadores  'de  tetalbo ,■  de  quantas  pessoas 
consta, seus  empregos,  fórau  de  eleição,  ; 
votos,  assentos,  e  obrigações.  Esut.  con- 
fim, peio  A.  16.  Dezembro  1757.  Cap.  1. 


.  239.  Mesa  dos  Genovês.  Qual  se  per- 
mute na  Campanha,  ou  Quartéis,  co- 
ma, e  por  quem  no  dada.  DD.  2.,  Abril 
1762. ,  e  4»  Dezembro  1796. 


230.  Mesa  a  botão  das  Nãos  Reaes 
far  mandada  dar  aos  Capitães  Gencraes 
d'Armada  Real ,  Tenentes  Generaes  ,  e 
Marechaes  de  Campo,  e  aos  mais  Offi- 
«iaes  ,  assim  ndo-se-Ihes  para'  isso  uni 
tanto.  Avis.  194  Janeiro  1764. 


criação  j  e  regulamentai-  A.  26.  Outubro 
1765..$.  S.cscg.    .■■    ■   ■  .     ,".v 


232.  Mesa  Censória.  Sua  criação,  or- 
ganaaeao-,  jurisdição,  ietc  L.  j.  Abril 
1 768*  —  Seu  Regimento.  A.  i8>  M*W . 
n*K   " :     f!   i::M 

{Declaroitse ,  que  01  Religiosos  Depu- 
tados delia  zozão  dos  privilégios ,  que  cous- 
pefew.aís  Prwinciats  actnaes.  Àpisi  14. 

dgdStOrfJiJO.)  vj 

Foi-lhf  corrimettida  a  inspecção  dos 
estudos  das  Eschoks  menores  do  Reino 
e  Domínios  ,  incluindo  a  administração 
e  Direcção  do  Coilegio  dos  Nobres ,  e 
de  todos  c  quaesquer  Collegios  e  Ma-, 
gisterios  para  os  estudos  das  primeiras 
idades.  A.  4.  Junho  1771. 

_{Fõt  extinctat  e  criada  em  se*  tufar  ■ 
à  Mesa  da  Commusão  Geral  sabre  o  Exame  . 
e  Censura  dos  livros.  C  L.  21.  Juntos 
1787.J 

333.  Mesa  dês  Confrarias.    DctermU^ 
nou-sé ,  que  os  Irmãos  delias  não  podes*, 
sem  comprar  os  bens ,  que  cilas'  eráo   - 
obrigadas  a  vender ,  e  que ,   tendo-os 
oomptado,  os  largassem.  Provis.  6. Março 

234*  Mesa  da.  Fazenda  da  Universidade* 
de'  Coimbra ,  com  rodos  os  empregos  ,  es 
incumbências  delia  foi  extincta ,  criaá— '~~ 
do-se  em  seu  lugar  a  Junta  dá  Adtfíí-h- 
nistração  ,  e  arrecadação  ,  com  cofre  „ 
Thesoutaria ,  etc.  A.  28.  Agosto  1772- 
%  !• 

,  235.  Mesa  do  Senado  de  Lisboa  ficou 
conservando  a  inspecção,  economia,  «= 
expedição  dos  provimentos  dos  officios  m- 
assentamentos  dos  ordenados ,  juros,  ete- 
A.  23.  Dezembro  1773.  f.  4. 

Providencias ,  que  se  deráo  sobre  o 
assento  dos  seus  Membros,  e  regulari- 
dade de  seu  despacho.  C.  R,  13.  No- 
vembro 1773.- 


231.  Mesa  dos  Di/eilos  dos  Finbos,  Sua     |      336.  -——do  Desembargo  do  Paço- 


ME 


(49) 


ME 


ia  cidade  de  Goa ,  quando  forem  a  cila 
is  eleições  do  Presidente  ,  Vereadores , 
e  Officiaes  #  para  apurar  as  pautas ,  não 
pôde  nomear  os  que  nellas  não  estive*» 
itm ,  por  ser  regalia ,  que  só  pertence 
ao  Soberano.  A.  15.  Janeiro  1774.  $•  fin- 

A  do  Desembargo  do  Paço  ,  e  da 
Consciência  e  Ordens  foi  criada  no  Rio 
de  Janeiro  com  a  jurisdicção  ,  que  per- 
tencia ao  Conselho  Ultramarino  >  á  ex- 
cepção dos  negócios  militares.  —  Há 
nella  Deputados  da.  Mesa  da  Consciên- 
cia e  Ordens  ,  que  só  entendem  nos 
negócios  delia.  A.  22.  Abril  1808.  §§.  1. 
ca.  —  Chanceller  Mor  c  Officiaes.  §§.  9. 
ji.  e  1  a. 


237.  Mesa  do  Sal  d? Aveiro  foi  abolida* 
A.  22.  Novembro  1774*  $•  8. 


23I •  Mesé  da  Commissão  Geral  sobre  o 
home  e  Censura  dos  Livros.  Sua  criação , 
c  Regulamento»  C.  L.  21.  Junho  1787. 

{Foi  abolida  pela  C  L.  17.  Dezembro 

«794-) 

Como  forao  applicados  os  bens, 
que  dia  administrava.  C.  L.  10.  Agosto 

1795- 

r 

239.  Mesa  Prioral  do  Crato  foi  extin- 
to, e  a  sua  administração  ficou  perten- 
cendo á  Junta  do  Infantado.  A.  18.  De- 
zembro 1790» 


240.  Mesa  da  Inspecção  do  Rio  de  Ja- 
neiro foi  çxtincta  t  e  criada  em  seu  lugar 
ajunta  do<  Commcrcio.  A.  23*  Agosto 

iSoí. 


141.  Mesas  da  Inspecção  do  Ultramar» 
A  sua  jurisdicção  he  privativa,  c  exclu- 
ía de  qualquer  outra  ,  e  dão  recursos 
ordinários  ,  c  extraordinários  para  a  Junta 
do  Commcrcio.  A.  30.  Janeiro  1810. 


242.  Mesa  do  Despacho  Marítimo  foi 
aubeleçida  110  Rio  de  Janeiro.  Seu  Re-  ' 
gulamento,  etc.  A.  3.  Fevereiro  1810* 

Tom;  11.  > 


243»  Mesadas  adiantadas  aos  Embai-, 
xadores  e  Ministros  como  se  descontão» 
ResoL  li.  Novembro  1746» 

Rcputão-se  solução  adiantada  de 
pagamentos  devidos  ,  quando  se  dão  por 
conta  de  fazendas  arrendadas ;  e  por  isso* 
não  devem  Decima.  ResoL  12.  Junho 
1770*  $.  19. 


244.    Mesteres  da  Casa  dos  vinte  e ' 
quatro  de  Lisboa.  Os  seus  filhos  podem 
ler  no  Desembargo,  sem  dispensa.  D. 
28.  Maio  1663,,  e  A.  22.  Maio  1665. 

Entrão,  e  sentão-se  na  Mesa  da 
Vereação  com  o  seu  espadim.  D.  24* 
Novembro  1783, 


245*.  Mestras  de  Meninas.  Estabe- 
lecerão-se  desoito ,  pagas  pelo  cofre  do 
Subsidio  Literário*  ResoL  31*  Maio  1790* 


246.  Mestres  dos  navios ,  apenas  ancó- 
rão  t  devem ,  antes  de  alguém  saltar  em  r 
terra  ,  vir  dar  entrada  ,  como ,  e  cqobl 
que  penas.  For.  15.  Outubro  1587.  G^pp. 
15.  c  16. ,  c  Rcgim.  2.  Junho  1703». 
Capp.  8.  e  25. 

Devem  ser  notificados  um  dia  an- 
tes ,  decíarando-se-lhes ,  que  no  imme- 
diato  se  vai  dar  busca»  para  que,  e  com: 
que  penas.  For.  15.  Outubro  1^87.  Gap.' 
22. ,  e  Reg.  a.  Juçho  1703.  Cap.  38. 


Ós  estrangeiros,  que  levarem  parai: 
fora  do  Reino  alguma  pe&ofc  delle ,  que' 
for  sem  licença  d'ElRei  ,  serão  con- 
demnados  em  mil  cruzados.  L.  6.  De- 
zembro 1660. 

{Vid.  D.  28.  Agosto  >eA.6.  Setembro 
1645. ;  D*3°*  Junho ,  e  A.  4.  Julho  1 646.  #* 
£.7.  Março  16$ 8.  ,  t  A.$.  Janeiro  1 792.) 


247.  — *  que  vierem  do  Brazil ,  ou 
Conquistas  para  este  Reino ,  e  tomarem 
porto  estranho ,  sem  urgente  necessi- 
dade, perdem  seus  bens;  e  serão  degra- 
dados por  dez  annos  para  a  índia.  L.  27; 
Novembro  16  84. 

7 
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248.  Mestres  dos  navios ,  que ,  depois 
dé  estarem  despachados  para  sair ,  rece- 
berem ,  ou  deixarem  tirar  algumas  fazen- 
das ,  ou  seja  dentro  f  ou  fora  da  barra , 
incorrem  em  pena  de  degredo,  e  perdi- 
mento  de  bens.  L.  16.  Agosto  1722. 


249.        -  que  carregão  para  as  Con- 

Suistas  9  vão  á  Mesa  do  Bem  Commum 
9  Çòmmercio  declarar  por  termo  o 
frete,  que  hão  de  levar  por  cada  tone- 
lada ;  c  com  que  penas  t  não  o  fazendo  , 
ou  excedendo-ó.  A.  4.  Fevereiro  1724. 


.*** 


das  Ilhas ,  que  levarem 


navio  para  o  Brazil ,  sem  ser  despachado 
para  porto  certo ,  que  pchas  tem.  L.  20. 
Março  1736. 

{Vid.  A  A.  io.  Fevereiro  174!* ,  e  20. 
Julho  1758.) 


251.  ■  que  levarem  algum  navio 
a-  differente  porto  daqudle ,  para  que 
tem  tomado  carga ,  que  penas  tem.  L. 
Vfk  Fevereiro  1 74o» 

\',{yii.  44.  25.  Janeiro  1755.,  e  2; 
JtenBoi^.f 


^252.  — —  não  poderão  pedir,  nem 
rjêcepêr  frete  de  tabaco  de  qualquer  dos 
partos  do  Brazil  jjara  este  Reino ,  que 
exceda  a  quantia  de  trezentos  reis  por 
arroba ,  ou  dezeséis  mil  e  duzentos  reis 


do 

baj 


r  tonelada  de  cincoenta  e  quatro  arro- 
ai.  Rcgim.  16.  Janeiro  1 75 1 .  Cap.y.  §ri. 


_  (Declarou-se  esta  determinação  para  sua 
melhor  observância  pelo  A.  29.  Novembro 
1753.9  V*e  tamfom  amplia  os  §§,1.2.3.  *  40 

(E  a  mesma  disposição  devem  observar 
os  Mestres  dos  navios ,  a  respeito  dos  fretes 
do  assucar ,  que  vier  do  Brazil  para  eite 
Reino.  Regim.  dito  Cap.  7.  §.  1.  infin.) 


•  ■*.*■  • 

253*.     ■  ■■  ofíiçiacs  e  marinheiros  não 

podem  levar .  fazenidas  para  o  Brazil , 

pari  npllc  as  vçridercm ,  c  trazerem  o  seu 

ptodueto,  e  que  penas  tem.  fazendorrp» 

A.  6.  Dezembro  1755. 


ME 


(  Declârou-se  ,  que  sabendo  os  Mestres  9 
que  alguém  leva  fazendas  na  sobredita  forma, 
o  deve  declarar  %  e  em  quanto  tempo ,  e  que 
penas  tem ,  não  o  fazendo.  A.  6.  Dezembro 

I7S5-) 

(Declarou» se  ultimamente 9  que  podem 

levar  alguns ,  e  quaes  são.  A.  11.  Drzem* 

bro  1756.J 

254.  Mestres  de  navios  são  obrigados 
á  declarar  na  Torre  do  Registo  os  passa- 
geiros; que  trouxerem,  e  que  penas  tem, 
não  o  fazendo.  A. 25.  Junho  1760.  §•  13. 


255.  — — •  día  navegação  d9 Angola  c 
Moçambique  ,  o  que  devem  obrar  com 
as  suas  embarcações ,  nos  portos  de  sua 
viagem*  A.  7.  Maio  1761. 


256. 


e  arraes  dos  navios.   Os 


donos  respondem  pelos  extravios  de  di- 
reitos ,  que  elles  fazem  nos  pescados. 
A.  18.  Junho  1787*  Cap.  5. 


257.  Mestres  de  Campo  dos  Auxiliara 
gozão  do  privilegio  do  foro  Militar ,  as- 
sim, como  os  soldados  pagos.  Regim»  i. 
Junho  1678*  §.  49. 


258.  — — -  Genéraes  tem  o  tratamento 
cte  Excellencia.  A.  15.  Janeiro  1759.  $.3. 

Chamão-sc  hoje  Tenentes  Genéraes. 
D.  5.  Abril  1762. 


259.  — —  e  Auxiliares  da  Beira  e 
Partido  do  Porto  tem  seu  exercício, 
não  obstante  estarem  seus  dest riccos  em 
differentes  Governos.  D.  19*  Abril  1762. 


260.  — •  dos  Terços  Auxiliares  são 
chamados  Coronéis  de  Milícias ,  e  po- 
dem usar  de  banda  em  todas  as  fimcçõ 
rtiilitares.   D,  7.  Agosto  1796. 


*  1 


261.  Mestres  de  Posta.  Seus  privilé- 
gios forão  confirmados*  A  A.  20.  Julho    ^ 
1694,,  r£.  Dezembro  1701.,  c  D.  16. 
Maio  1704. 


ME 
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ME 


262.  Mestres  da  Alfandega  do  Tabaco. 
Suas  obrigações.  Estat.  confim,  por  A. 
16.  Dezembro  1756.  Cap.  14. 


263.  Mestres  da  Aula  do  Commercio  $5o 
nomeados  pela  Junta  delle.  Estat*  confim. 
peto  A.  19.  Maio  1759.  $.  2. 


264.  Mestres  de  Latim.  Haverá  um 
em  cada  bairro  de  Lisboa.  A.  28.  Junho 
1759.  $.  5. 

Como ,  e  por  quem  serão  providos. 
li.  5.6. 

Haverá  um  em  cada  uma  das  villás 
das  províncias.  $.  10. 

•  *  .  ■ 

Nem  particulares,  nem  públicos 
pode  haver  sem  licença  do  Director  dos 
Estudos.  $.11. 

1  ■  ■ 

De  que  nobreza  gozão..  $•  12. 

Que  costumes  e  actos  religiosos  de. 
vem  ensinar  aos  discípulos.  §§.  1 8.  c  1 9. 


265.  —  de  Grego.  Quantos  serão , 
c  cm  que  partes  os  haverá ,  e  sua  regu- 
laridade. A.  28.  Junho  1759.$$.  13.  c  14. 


266.  Mestres  da  Aula  de  Arlilberia  ha* 
verá  na  Fortaleza  de  S.  João  da  Barra. 
A.  9.  Abril  1762. 


267.  Mestre.  Ninguém  pode  abrir  loja 
de  Mestre  de  qualquer  officio,  sem  carta 
de  examinação.  A.  30.  Agosto  1770. 


26 8.  Mestres  para  as  escholas  publicas. 
Como  se  mandou  fazer  o  provimento  e 
exame  delles.  L.  6.  Novembro  1772. 


269.  — —  particulares  podem  ter  quaes* 
quer  pessoas.  L.  6.  Novembro  1 772.  $*  7» 

E  também  os  pôde  haver  para  da- 
rem lições  por  casas  particulares ,  mas 
sendo  primeiro  habilitados  com  exames 
*  tppTQyaçõcs.  \.  8..    . 


270.  Mestres  de  ler ,  Sol/a  >  e  Gratòma- 
tica ,  por  que  repartição  crio  pagos  anti* 
gamente.  CLia  Novembro  1772.$.!. 


271.  Mestres  do  Arsenal  não  podem 
ter  lojas  públicas  de  seus  Officios.  Nem 
os  Contra-mestres  e  apparelhadores.  Re- 
sol.  25.  Outubro  1804. 


272.  Metallurgía.  Estabelecimento  de 
sua  cadeira  na  Universidade  de  Coimbra. 
C.  R.  18.  Maio  1801. 


273.  Milícia  constitue  a  força ,  e  o 
respeito  dos  Soberanos  ,  e  a  segurança 
dos  povos.  C.  L.  22.  Setembro  1761. 


274.  — —  he  vida.  mui  decente ,  c 
mui  própria  para  os  homens  ganharem 
merecimento  e  honra ,  e  para  adiantarem 
as  suas  graduações  e  fortunas.  A.  15. 
Outubro  1764.,  e  D.  6.  Setembro  1765* 


275.  Milícias.  Nos  Regimentos  dcllasr 
mandarão-se  fazer  Conselhos  de  Guerra , 
em  tudo  conformes  aos  de  tropa  de  li- 
nha* Qrd.  27.  Abril  1 800. 


.  276.  .•*■*—-  do  Brazil.  Não  podem  ser 
propostos  para  Coronéis  f  Tenentes  Ca- 
roncb,  e  Sargentos  Mores  delias ,  senão 
Officiaes ,  que  tenhão  servido  com  di- 
stineção  na  tropa  regular  ;  com  tanto , 
que  estejão  em  termos  de  servir.  A.  17. 
Dezembro  1 802.  §§.  1.  e  2. 

São  propostos  com  accesso,  e  nunca 
preteridos  nas  promoções  dos  seus  Regi- 
mentos. $§.  3.  e  4« 

Na  falta  destes  Officiaes ,  são  pro- 
postos os  Capitães ,  fazendo  exames  pú- 
blicos 9  em  que  se  mostrem  hábeis  para 
os  postos  superiores.  —  £  como  estes 
se  fazem.  $§.  5.  6.  7.  c  8. 

Juizo  sobre  o  exame.  §.  9.  e  seg. 

Nos  Regimentos  de  pretos  e  pardos 
preferem  os  da  sua  côr«  §§*  16.  c  17* 

7  * 


iL 


MT 


(  5*  ) 


MI 


—  Como  se  faz  o  provimento  e  reforma 
dos  outros  Officiaes.  §•  1 8.  c  scg. 


277.  Milícias.  Criação  dos  novos  Re- 
gimentos delias  nos  differentts  Partidos , 
ou  Governos.  A.  ai.  Outubro  1807; 


278,  —  a  cavallo.  Corpo  de  Vo- 
luntários delias.  Sua  criação ,  plano ,  ctc. 
D.  29.  Outubro  1 807* 


279.  —  a  pé.  Foi  dado  aos  dous 
Regimentos  de  Lisboa  Oriental  ,  e  Occi- 
dental o  nome  de  Voluntários  Reaes  de 
Milícias  a  pé.  D.  3.  Novembro  1 807* 


a  8o. 


Seu  Regulamento  foi  con- 


firmado por  A.  20'.  Dezembro  1 808. 

Divisão  dos  destrictos  pare  cada 
Regimento,  e  composição  da  sua  força. 
Capp.  1.  e  2. 

Qualidades ,  que  devem  ter  os  Of- 
ficiaes ,  e  forma  das  propostas.  Cap.  3. 

Escolha  dos  Officiaes  inferiores ,  e 
Cabos,  e  forma  das  suas  nomeações. 
Cap.  4. 

Como  se  faz  o  recrutamento.  Cap.  5. 

•■ 

Livros  do  registo  e  soldos.  Tit.  a. 
Capp.  1.  2.C3. 
«  •  ■ 

Armamentos.  Capp.  4.  e  5. 


281.  — —  Os  Capitães  dos  Regirtien. 
tos  delias  devem  ser  as  pessoas  maia  no- 
bres ,  abonadas ,  e  bem  comportadas ;  e 
sendo  avisadas,  devem  comparecer  logo 
nos  destrictos,  aonde  tem  os  bens, e com 
que  penas.  Portar.  8.  Janeiro  1812. 

282.  Milicianos  gozSo  dos  privilégios 
de  soldados  pagos  ,  em  quanto  estão 
alistados  ;  e ,  tendo  um  anno  de  serviço 
nas  Fronteiras,  não  podem  ser  obrigados 
a  ir  lá.  São  isentos  dos  alar  dos  da  Orde- 
nança. A.  24»  Novembro  1645. 


Não  contribuem  com  peitas ,  fintas , 
taxas ,  serviços ,  empréstimos,  nem  pari 
os  outros  .  encargos  do  Concelho,  j— 
Gozão  dos  privilégios  de  Estanco  de 
Tabaco.  —  Servem  somente  na  provín- 
cia ,  de  cujo  destricto  são :  e  podem 
demittir  de  si  a  favor  de  seus  pais  os 
seus  privilégios.  —  São  soccor ridos  pela* 
Camarás ,  até  chegarem  ás  fronteiras , 
e ,  não  tendo  ellas  rendimentos ,  tirão-se 
os  dinheiros  necessários  das  Sisas ,  por 
ordem  do  Provedor  da  comarca.  A.  24^ 
Novembro  1645.  N  ' 


283.  Milicianos  são  isentos ,  como  os 
de  linha ,  dos  encargos  da  Republica  ,  e 
empregos  civis.  Resol.  3  r .  Outubro  1758; 
(Vid.  D.  22.  Março  1751.) 

(Declarou-sc ,  que%  sendo  presos  por  cri* 
mes  militares ,  devem  ser  recolhidos  nas  pri- 
sões militares ,  e  isentos  de  pagar  carcera- 
gem. >  Resol.  1 1 .  Junho  1 783. ) 


« .  -  •  • 


a  84.  ^—  Assim  fbrão  chamados  os 
Auxiliares.  Sua  organisação.  D. 7.  Agosto 

1 7.96- 


285.  ^——  seus  privilégios.  Não  estão 
desobrigados  de  ter  egoa  de  lista :  e  nem 
os  seus  filhos  de  serem  soldados ,  e  po- 
dem-somente  escolher  aquelle ,  com  que 
querem  ficar.  Nem  são  isentos  de  serem 
cobradores  de  Decima  ;  e  nesse  tempo 
estão  livres  do  serviço.  Nem  de  darem 
carros,  e  cavalgaduras,  e  de  irem  com 
ellas  t  quando  estão  fora  do  serviço.  A. 
1.  Setembro  1 800.  .§.  t.  e  seg. 


286. 


seu  soldo  em  tempo  de 


guerra.  Offic.  25.  Março  líor. 


( O  ultimo  estado  dos  seus  privilégios  e 
isenções  be  o  que  se  segue:  Os  Officiaes 
deites  gozao  das  mesmas  honras ,  que  compe- 
tem aos  de  linha  ;  è  tem  as  mesmas  bokras 
fúnebres*  Achando-sc  os  Regimentos  reuni- 
dos ,  e  empregados  efectivamente  no  serviço , 
tomuo  o  commando  das  praças  ,  guarnições  , 
ou  corpos  de  tropa  ',  que  se  lhes  devolve  por 
substituição:  sendo  considerados  comoOffi- 


MI 


(«) 


mes  mais  modernos  da  sua  classe  na  tfopa 
de  linha.  Regulam,  confirm.  pelo  A.  ao. 
Dezembro  1Í08.  Tit.  5.  Capp.  i,n. 

Os  Officiaesy  até  Cato  d*  Esquadra 
exclusivamente » gozão  do  foro  militar ,  iam 
$s  de  tropa  de  linha»  Cap.  3.  §.  1. 

(Piá  Rcgim.  1.  J/wifa  1678.  §.  49.) 

Oi  Cafa  d9  Esquadra »  soldados  ,  * 
tambores  não  gozão  do  foro  militar  nas  cri- 
mes civis »  jroão  estando  reunidos ,  *  empre- 
gados effectivamente  no  serviço.  §•  2. 

(Piá  ifeiii.  23.  Novembro  1 803. ,  23, 
Joare  1 806. ,  *  2*  Setembro  1 807»  > 

JV00  /W*w  j*r  presos ,  tfáftfc  flftfóf 
aw; ,  jura*  p*&J  Officiaes  mais  graduados 
ias  Companhias  »  dando-se- lhes  parte  pelos 
Ministros  ,•  a  excepção  de  ser  em  flagrante , 
mt  rr/w/í  exceptuados ,  *  naquelles  de  maior 
gravidade ,  *»  jiuf  d  wír»  occasione  a  fuga. 

O  f«*  0  if .  2r.  Outubro  1763.  $$.9. 
13.  *  14*  determina  a  respeito  dos  soldados 
pagos  %  be  applieavel  a  cites.  §•  3.    * 

Não  pagão  fintas ,  «  A?**; ,  ou '  outros 
encargos  ou  tributos ,  -  ^ar/*;  pelas  Gamaras. 

GraÃ?  dta  privilégios  do  Estanco  do 
Tabaco.  §.  $••  -  ••'    •        .-•■'?• 


1        ■        • 
ti/      1 


Geaàí*  dos  privilégios  dos  soldados  pagos 
[no  que  não  se  acha  modificado) ,  e  estão 
isentos  do  serviço  das  Ordenanças.  §.  6. 

* .     « 
JV00  j*  /<fe j  embarga  besta ,  mí  obto , 
«00  o  trazendo  a  ganho.;  e  ainda  trazendo , 
jf  vã*  tiverem  quem  vá  com  elles ,  estando 
eUes  oceupados  em  .serviço  militar.  §•  7* 

iVj*  se  Jbes  pede  embargar  casas  f  ade- 
gas%  estrebarias  i  pço*  vinho  %  palha  %  ce- 
vada »  galinhas  >  gado,  ou  outros,  qççesqyer 
géneros.  §•  8. 

IJ01/00  049  fUhtsdo  serviço  nilitar-de 
linha  ,  que  fica  sujeito  ao  de  Milícias*  £  9. 

Mfo  j*0  constrangidos  a  setvir  contra 
suajiooitade  os  cargQht  publico* ,  â  excepção 
de  cohfador  da  Dftima  é ,  não  havendo  qHcm 
**&**  e  eomost  prçce(U..§.  io*  ..ji: ; ...... 


Ml 


$£0  recebidos  e  soltos  das  prisões  mili- 
tares e  civis  por  ordem  por  escrito  do  Offi+ 
ciai ,  que  mandou  prender.  §.  1 1  • 

Não  são  presos  na  enxovia  %e  dá-se-lbes 
a  prisão  mais  decente.  §.  1 2.  ' 

Se  for  necessário  f  que  concorrão  para 
as  obras  públicas ,  concorrendo  os  mais  prir 
vilegiados  9  da-se  conta  ao  General  das  Ar- 
mas da  provinda  para  o  representar  ao 
Soberano.  §•  13. 
*      *  *  .  ■       '. 

Sendo  preciso  suspender  os  privilegio* 
para  boletos ,  ou  embargos  %  os  Ministros  dão 
conta  ao  Official  mais  graduado ,  que  se 
achar  na  terra ,  e  como  este  procede.  $.14.) 


287.  Milicianos ,  que  desertão.  Asseo* 
ta-sG-lhes  praça  na  linha,  e  são  sequestra- 
dos pelos  Corregedores ,  em  quanto  túQ 
compaípcem.  D.  12.  Junho  1809., 

(  Declar.  pela  Portar.  2 1 .  Julho  1 8 1  o.  t 
qUe  determina*  se/íío  -íuàtféòs-na  pena-  do 
Reguttfnento  %  e  Leis  Militares  aebando-sf 
reunidos ,  c  aquellas  para  quando  \estwcyeft 
dispersos.) 

•  .?•...■ 
288,"  — -  desertores  forão  perdoados, 

e  cónique  condições.  Portar.  6»  M?rç;o 

1811.     •  '  ■    -   '■"  ",-í-° 

^í^p—^  Em  que  casos  e  circunMan- 
cias  zíp  alliyiados:  do  serviço  dos  transi 
portas,  portar.  11.  Setembro  1812. 

Novas  providencias  sobre  o  #eu  rey 
crutamento.  Artt.  28.  Setembro  1813. 
Art.  17. 


«■•    1 . 


1  '  t 


Qs  que, por  castigo  tinhão  passado 
aps  corpos  :  de  lioba^  cforão  mandados 
restituir  aos  seus  Regimentos»  Portar.  13* 
Setembro  1814. 


1 1 1  f  ■* 
•  .  1 


>  t 


•  ,| 


290.  Militar.  Os  casos  commetridoí 
em \'%tto  íriilitar  pertiíhcetn  ao  Gdverho^ 
e  não  ás  Relações.  C.  R.  17.  Setdíhibrò 


•    1 


«    t 


•  #  ■  ■ 

•»   >  '    IV.' 


L«j2 9,1*. Militares.,  O  privilegio  do  foro 


MI 
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«Solhes  aproveita  nos  crimes  commet- 
tidos ,  antes  de  o  serem.  Resol.  17»  Julho 
1642.  $.  48. 


292.  Militares.  Os  que  servem  nas 
Conquistas  ,  vindo  sem  licença,  não  se 
lhes  acceita  requerimento.  D.  3.  Feve- 
reiro 1651. 

» 

Mandpu-Se  regular  a  antiguidade 
delles  não  pela  data  das  patentes ,  mas 
pelo  dia  do  registo  na  Contadoria*Resol. 
9;  Dezembro  1661. 


•  *93-  -— —  Soldados  pagos  podem  ser 
chamados  pelos  Julgadores  Letrados  da 
terra,  em  que  assistem,  para  jurarem,  ou 
tftitra  cousa ,  e  sendo  Capitão ,  ou  Cabo 
maior ,  deve  ser  Chamado  por  escrito. 
Regim.  1.  Junho  1678.  $.37. 
{Vi d.  D.  22.  Outubro  1751.) 


/■* 


294.  — —  Foi-lhes  prohibido  usar  de 
pistolas  fora  dos  actos  próprios  da  miliw 
cia.  C.  R.  24.  Novçmbro  1673.    v 


295.  ■■■,  »  não  gozão  do  privilegio  do 
Toro  no  crime  de  tirar  presos  da  mão 
dh  Justiça.  D.  27.  Julho  1 700.' 


*  296.— entert idos ;  Providencias  para 
britar  a  sua  multiplicação.  Rcsoll.  iò. 
Outubro  e  13.  Novembro  1709.  *  e  ti. 
Dezembro  1711. ,  DD. 7. Fevereiro .1721.» 
cj,  Setembro  1735.  - 


1  • 


297. 


— ~  milicianos  e  de  tropa  de 
linha  são  isentos  dos  cargos  4rJv2s  >  e  da 
Republica.  D.  22.  Março  1751.,  c  A. 
*#S*  lembro  1800. 


29S.  —  perdem  os  postos,  que  oc- 
cupão  ,  logo  que  são  promovidos  a  Qffi- 
ciacs,  ou  postos  políticos.  D.  12.  Janeiro 

*754-  •  " .  '  •  ,, '  '". 

E  isto  até  ao  posto  de  Brigadeiro 
somente.  Avis.  30.  Dezembro  1790. 


£  não  dos  Qfficiaes  Militares v  que  II 


MI 


tiíihSo  Officios ,  e  os  servião  por  serven- 
tuários. Avis.  29.  Janeiro  1791. 


•    1199.  Militares  dispensados.  Providen-* 
cias  sobre  a  sua  promoção.  Avis.   15* 

Outubro  1757» 

•  • 

Os  de  qualquer  graduação  podem 
negociar  por  meio  das  Companhias.  A* 
5.  Janeiro  1757» 


* 

300.  — —  e  Ministros  devem  conser- 
var entre  si  uma  perfeita  harmonia.  A  A. 
1.  Agosto  1758. ,  e  21.  Outubro  1763* 
§§.  5.  6.  e  9. 

301.  Militar  não  pode  ir  á  presença 
do  Rei ,  sem  uniforme ,  e  com  que  pe- 
nas. D.  27.  Abril  1761. 

Quem  se  finge  militar,  que  penas 
tem ,  e  como  he  processado.  A.  29.  Ou- 
tubro 1763. 

Os  militares  criminosos,  que  tem 
o  habito  de  algumas  das  Ordens ,  são 
julgados  no  Conselho  de  Guerra,  com 
assistência  de  tantos  Cavalleiros,  quantos 
são  os  Officiaes  de  Patenxe.  A.  2 1 .  Qu~ 
tubro  1 763  •  §.  4. 

Podem  ser  presos ,  e  remettidos  pelo 
Intendente  Geral  da  Policia ,  e  seu  Sub* 
fetitútó,  até  se  lhes  formar  a  culpa.  §.  8. 

(Declarou-se  por  Aviso  7.  Março  177**, 
que  sendo  presos  por  casos  iaes ,  como ,  ou 
vadiando  de  noite  com  armas  probilndas ,  ou 
€Ommei4èndo  qualquer  delicio  pessoal ,  que 
niío  diga.  respeito  a  alguns  outros  sócios  ,  ou 
réoé.t  jactantes  criminosos ,  devem  serre* 
mettidos  immediatamente  com  os  autos  ,  que 
se  lhes  formarem  aos  seus  "Commandatties ,  e 
que  em  todos  os  outros  casos  devem  ser  reti* 
dos  fias  prisões  ,  áfé  qi&as  suas  culpas  sejão 
formadas  pelos  processos  verbaes  e  informa* 
tórios ,  que  só  tocão  ao  conhecimento  da  Poli» 
èraf^tfepois  de  formados  %  são  então  com 
eiietf  vemet  tidos.)  -  \   *-■ 


■<\  ■  < 


302.  ■■  '■•  não  podem  ser  julgados 
pelais  Justiças  civis  nos  crimes ,  que 
commettem.  C  R.  23.  Fevereiro.  1771* 


MI 


<5í) 


MI 


303.  Militares.  Os  que  resistem  aos 
Officiaes  da  Fazenda,  ou  lhes  impedem 
u  diligencias  com  armas ,  páos ,  ou  pe- 
dras ,  áo  julgados  perante  as  Justiças 
civis  ,  como  réos  de  Lesa  Magestade» 
A.  14.  Fevereiro  1772.  §.  2. 

[Declarou-se  >  que  os  Militares  pagos  % 
m  auxiliares  somente  gozao  da  isenção  dos 
m*rgos  pessoaes ,  porém  não  dos  reaes  , 
wpostos  nas  terras  ,  que  elles  possuem  /  e 
èrigando-os  a  elles  immediatamente  hão  de 
Wfterer  e  usar  dos  recursos  perante  os  Ma- 
p$lrados9  que  os  obrigao  incompetentemente* 
Avis.  li.  Akril  1777.) 

Como  se  regula  a  sua  antiguidade. 
D.  16.  Fevereiro  17&1. 


304.         ■  que  incorrem  em  pena  vil  , 
m  primeiramente  exautorados.    Avis. 
12.  Julho  1781. 
1 

Aos  que  securavSò  em  sua  casa» 
|   dmo-se  duzentos  reis  por  dia.  Provis. 
R.  19.  Fevereiro  1783. 


A  sua  profissão  hé  dos  grandes-  ho- 
mens ,  que ,  com  honra  da  sua  pátria  , 
deixarão  eterna  memoria  dos  seu*  rto- 
mes.  D.  13.  Maio  1789. 


305.  —  Officiaes  d*Alem-Tcjo ,  e 
Primeira  Plana  da  Corre.  As  suas  viuvas, 
cm  quanto  nSo  casarem»  ou  casando  com 
Officiaes  de  patente,  e  na  falta  deitais 
as  filhas  ,  ou  irmãas  donzellas  ,  gozão 
por  sua  vida  de  meio  soldo  ,  que  elles 
tinhão.  Avis.  e  Pkm.  26*  Agosto  1790. 

Foi  extendido  a  todos.  Avis';  19. 
Março  1791. 

[Vid.  Aviss.  26.  Janeiro  e  28.  Setèm- 
h  1792. ,  19.  Fevereiro  1793.,'  e  ao. 
Jimn  J794O 


306.  ■         que  vendem  carne,  perdem 

o  privilegio  do  foro-  D.  2.  Outubro  1792. 

(Fid.  A.  25.  Fevereiro  1802;  $;  3.) 

£  os  réos  de  contrabando,  e  de 
descaminhos  de  direitos  Rcães.  A;  14» 
Fevereiro  177a.  §,3. 


As  viuvas  e  filhas  dos  que  morrêrSo 
no  Roussillon ,  forão  pagas  com  o  soldo 
regular ,  fardas,  e  fardetas ,  que  seus  ma- 
ridos ,  e  pais  recebião.  D.  20.  Janeiro 

1794. 

£  os  Cabos  d'Esquadra ,  Anspessa- 
das ,  e  Soldados  forão  gratificados  com 
a  metade  do  soldo  %  e  reformas*  D.  25*. 
Março  1794. 

NSo  tem  privilegio  nas  causa*  livís» 
A.  20.  Julho  1 797* 

(Vid.  Resol.  17.  Julho  1642.) 

1 

Quaes  são  os  que  podem  ir  servir 
ao  Ultramar ,  e  como  se  regula  esto- 
serviço  para  os  accessos*  D.  16.  Setem- 
bro I799# 

Mandotf-se  pagar ,  aos  que  estavto 
em  serviço ,  os  juros  das  tenças  de  suas 
mulheres ,  e  suas ,  ou  de  seus  filhos.  IX 
5.  Março  1801. 


307.  Minas  do  Brazil.  Providencia» 
sobre  ellas.  Proviss.  RR.  2.  Janeiro,  a8*> 
Março4,  c  15.  Junho  1608.,  e  7  Janem» 
1609. 


308 


de  S.   Vicente.  Foi- 


dado  Regimento.  4.  Novembro  1613* 


309.  — •  de  metaes  de  Angola.  Fw 
permittido  a  qualquer  lávralas ,  pagando: 
o  quinto  á  Real  Fazenda.  A.  24.  No* 
vembro  161 6. 


310.  — —  de  S.  Paulo ,  e  S.  Vicentó 
concedeu  El  Rei  aos  moradores  daquelle 
Estado  B  e  lhes  deu  Regimento.  A.  8. 
Agosto  16 1%. 


31 1.  .  e  meraes.  Quem  as  defecou 

brir ,  que  premio  tem  ;  c  deve  logo  dar 
conta  aò  Juiz  do  lugar.  Regiiti.  8,  Agosto 
1618.  §§.  1  e  3. 


312 


-  à'cstanho  de  Viseu.  Man- 


I  dou-se  dar  para  ellas  certa  quantia  de 


MI 


(5*> 


MI 


dinheiro  de  direitos  d*Âlfandega.  Pro- 
vis.  7.  Março  1638. 


313.    Minas.   Foi  nomeado  Admi- 
nistrador Geral  delias.  A.  27. Julho  1641. 

£  deu-je-lhes  Regimento  ,  assim 
como  ás  da  Guarda  e  Tras-os-Montcs. 
30.  Abril  1655. 

Os  seus  OfHciaes  forão  isentos  do 
aerviçò  das  Milícias.  A,  15.  Junho  1673. 

Ninguém  foi  isento  de  trabalhar 
nellas ,  sendo  apto,  ainda  tendo  privi* 
legio.  A.  20.  Novembro  1694. 

(Forão  ãugmentadas  as  providencias^ 
medidas  para  o  melhor  regulamento  del/ai. 
Apost.  16.  Setembro  1675.) 


314.  -—  da  Capitania  .do  Rio  de 
Janeiro  e  repartição  do  Sul.  Forão  man- 
dadas observar  a  respeito  delias  nove 
Provisões  de  2.  de  Janeiro  de  1608., 
duas  de  a  8.  de  Março  e  15.  de  Junho 
<ta  mesmo  anno ,  c  uma  de  7.  dç  Janeiro , 
de  1609.  *  cu^°  a  instancias  do  Adn)i-; 
nistrador  delias.  A.  5.  Setembro  1641. 
{Vid*  Regimm.  4.  Novembro  1613.,  è 
\*  Agosto  ibi%.) 


315*  —  Mercês,  que  em  nome 
d'ElRei  o  novo  Administrador  pode  fa- 
zer das  descobertas  novas*  AA.  7.  e  8. 
Junho  1644. 

Várias  providencias  sobre  cilas  ,  e 
em  alteração  do  Regimento*  C.  R.  7. 
Maio  1703. 

{Vii.  CR.  27.  Junho  1696.) 

%        -  — 

Foi  criado  ó  Superintendente  Gerai 
delias  ,  mandando-se  fazer  Regimento 
para  a  repartição  das  terras  mincraes. 
CiR.  19*  Abril  1702. 

£  o  Çuarda  Mor.  Provis.  19.  Abril 
1702. 

Forão  descobertas  ha  comarca  de 
Tliomar ,  e  nas  margens  do  Zêzere.  D. 
4^  «Abril  1709, 


Várias  providencias  sobre  a  fundi- 
ção do  ouro  delias.  L.  n.  Fevereiro  1719. 


* 

316.  Minas  já  descobertas  9  em  que 
houver  alguma  arrecadação  da  Fazenda  ^ 
Real.  Não  se  poderá  abrir  caminho  novo  * 
por  cilas,  e  com  que  penas*   A.   27» 
Outubro  1733. 


3'7< 


doa  diamantes  pertencem  [ 


á  Coroa ;  assim  como  as  dos  metaes* 
L.  24*  Dezembro  1734. 


318*    Minas  Geraes,    Os  moradores 
obrigão-sè   a  pagar  annualmenre  ,  em, 
lugar  da  capitação ,  cem  arrobas  de  ouro 
pelo  Direito  Senhorial  dos  Quintos.  A. 
3.  Dezembro  1750.  Cap.  1.  §§.  1.  e  2* 

Numero  de  Officiaes ,  que  deve  ha*  ' 
ver  em  cada  comarca  ,  ou  em  cada  Casa 
de  Fundição.  Cap.  3. 

Privilégios  concedidos  aos  minei- 
ros, que  possuírem  trinta  escravos,  ots 
mais.  D,  19.  Fevereiro  1752.  - 

.  .319.  Mina  de  carvão  de  pedra  na  costa/ 
de  Buarcos.  Mandarão-se  fazer  diligcn- 
cias  para  descobria  a  que  havião  ten- 
tado Mamon  e  Companhia  ,  Inglezes. 
Avis.  7.  Fevereiro  1761. 

326.  — —  de  prata,  ou  quaesquer% 
mincraes  n'America.  Foi  facultado  o 
seu  descobrimento ,  e  animado  com  pré- 
mios. A.  5.  Maio  1753. 


321.  ~—  do  Reino  c  do  Algarve, 
Foi  concedida  por  quarenta  annos  a  sua 
administração  a  quem  as  abrisse  á  sua' 
custa ,  pagando  á  Real  Fazenda  o  Quin- 
to do  carvão»  ouro ,  prata ,  cobre,  chum- 
bo, estanho,  azougue,  antimonio,  sali- 
tre e  outros  mineraes.  Foi  prorogada 
esta  administração  por  mais  dez  annos 
par&as  minas  de  metaes,  tintas,  c outros 
géneros*  A.  23.  Outubro  1764. 


32 2.  ■  Facultou-se  ao  fiispo  det 

Coimbra ,  poder  extrahir  por  tempo  de/ 


•        •       ■» 

MI 


O  57  ) 


dez  annos  os  mineraes ;  que  se  achassem 
cm  àtguris  destrictos '  do  seu  Bispado. 
ResoL  14.  Maio  1781; 


•     j 


323.  Minas  de  ferro  de  Sorocaba ,  na 
Capitania  de  S;  Pauto ,  ou  outras  em 
Villa-Rica,  mandarao-sc  escavai  e  abrir* 
A.  24.  Abril  i8ói. 


324.  —  e  metaes  do  Reino ,  e  com 
especialidade  a  de  ferro  de  Figueiró  dos 
Vinhos*  forão  encarregadas  a  José  Bo- 
nifácio £Andrada%  Lente  da  Cadçjra  de 
Mctallurgiá.  C.  R'.  íÔ.  Maio  1801. 

A  'sua  suprema  inspecção  pertence 
ao  Presidente  do  Erário»  e  a  sua  direcção 
ao  Intendente-  Geral  das  Minas.  Entre 
ellis  k  de  cárvfcó  de  pedra  de  Buarcos. 
D.  8.  Julho  1801. 


Foi  criado  ftift  Escrivão ,  e  Secretario 
dá  Intendência  Geral  delias  com  400$ 
itiè  d'órdenado.  D;  Í4.  Outubro  1801. 


Mandou-se  lotar  este  offício ,  e  pa- 
gar Novos  Direitos.  Avis.2.  janeiro  1 802. 


■  i.  ;\  . 


\  3*5- 


de  ferro,  eootros  metaes 


Hbrão  mandadas  abrir  ,  e  corno*.   Seus 
Regimentos.  A.  30,  Janeiro  1802* 

Foi  estabelecido  o  ordenado  para  o 
Meirinho  da  Intendência  Geral.  D.  1. 
Outubro  1 


326. 


d*ouro ,  e  diamantes.  Seu 


novo  Regulamento.  A.  13.  Maio  1803. 


327.  — --  mandar§o-sé  suspender  os 
•eus  trabalhos.  Avis.  23.  Dezembro  1803. 

É  forão  encarregadas  t  a  de  Buar- 
cos ao'  Provedor  de  Coimbra ,  e  a  de 
Figueiró  ao  de  Thomar.  Avis»  24.  ja- 
neiro 1 804. 

.  .  ~  tf 

As  de  ferro  forão  encarregadas  á 
Direcção  da  Fabrica  das  Sedas ,  e  Qbras 
das  Aguas  livres ,  de  acordo  com  o  In- 
tendente Geral.  D.  4.  Maio  1 8Ó4.' 

Tm.  1L 


Ml 


t      *  .te 

Declararão-sc  suspensas  quacaquer 
mercês  f .  concedidas  a  particulares'  prfnL. 
trabalhar  em  minas  de.  carvão,,  ôm  de' 
metaes.  D.  2Í.  Novembro  1804.    '  '  * 


^2&  KÍMHm  devem  <lar  toda  a  ajuda 
para  a  observância  das  disposições'  do 
Concilio  Trideniirio.  A.  i?,  Seteipbrá 


329.  — —  devem  assistir  nos  zeii* 
respectivos  bairros,  aindaque  os  donos 
vivão  nas  casas  :  e  cornq  se  procede* 
A.  30.  Dezembro  1605. :   .  ,, 


330.  —  Castelhanos  mandarão-aj^ 
entrar  no  Conselho  da  Fazenda  cm  todos 
os  negócios  ,  menos  nas  sentenças  das 
partes*  C.  R.  30.  Abril  1606. 


331*1  não  devem  servir  nos  Iugá«? 
res ,  sem  serem  casados.  A.  27.  Abril 
i6òj. 


33^#  *-*—  devem  Julgar  pessoalmente 
os  presos ,  que  lhes  levarem  os  Offiçiaea, 
pelos  acharem  de  noite  t  depois  dò  sino 
Corrido.  A*  25.  Dezembro  iéo%.  §#  32* 


*  •  •» 


332 


+mm*m 


quando  forem  para  a  acu 
diencia  ,  os  Alcaides  com  seus  homeqs 
os  acompanharão.  A.25. Dezembro  i6oí. 


Não  podem  dar  escritos  a  algumas 
pessoas,  para  que  os  Meirinhos,  è  Alcai- 
des as  não  prendão.  A*  25.  Dezembro 
160S.  §.  44. 

Nem  ser  recusados  de  suspeitos  f 
por  razão  do  que  praticarem  nos  Tri- 
bunaes ,  exercitando  os  seiís  officios.  A. 
30.  Julho  161  i. 


334. parentes  das  partes ,  ou  que 

com  cilas  tem  injmisade  publica,  não 
assistem  ás  Consultas  ,  que  em  matérias 
de  Graça  se  firçep*  nos  Tríbunaes.  C.  R. 
14.  Setembro  161 1«. 

8 


mm 


<r  sft  i> 
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*mf.  ttffoístrbs^sèeulâ^er/ie  'aeêkflasti- 
«grdbBtótft^Wtrfuçio;  <}ue*e  miada» 
cSmtf  nas  dúvidas  sobie  aia< jurisdição: 
A.  27.  Aíwil  *6ifc-  ■-■  - 


1   » 


áèncía,  devérfi-se^céupar  na«  diligen- 
<Hâ*t:do  Reihb ,  poí  rií©  st'  tirsrtranos 
actuacs  dos  seus  despachos.  C.  R.  6. 
Junho  1617.  [Vid.  D.  13.  Seiembr»  1686.) 


I 


"337. >— -  tit'  Fazenda  forSo^tnamiados 
fífi^mveritariò  dos  «cus  bens  e#m  jura- 
mento ,  c  entregilò1,  âttws  dfe  se,  lhes 
darem  as  Prov  isões.  L.  3 1 .  Janeiro ,  e 
CC  RR.  26.  Novembro  1623.,  e  5. 
AftKl  16Í4.,  DD.  &  Agosta^i^Qu- 
th^rô  16x4.  #  c  L.  a-  Março  1655- 

339.  — —  do  Ultramar  não  podem 
knandar  presos  para  o  Reino ,  sem  pri- 
jrieirodar  córílta  a  Sua  Magestadfc.  A. 
it.  Janeira  lól^v'  '- 


•*         •       » 


* 

330.  —  não  podem  dar  voto  iios 
feitos  f  e  provifneAtóã  dfe  officios  da.ífcus 

parentes,  fcnò  gráo  dç  pais;  filhos,  * 

tôfoí»  e  todos  os  descendentes ,  por  linha 
freètá1,  trniSbs  í  priífriôs  coirmão*  ;  sobri- 
nhos t  c  filhos  de  primos  coirmãos ,  e 
tios  neste  gráo.  CC  RR.  7.  Setembro 
1627.  f  e  9.  Novembro  i629.ye  D.  22. 
íiíiftóf  í  642. 

Não  podem  ser  intercessores  para  o 
Colleitor,  em  negócios  particulares  de 
frade»',  ou  freiras.  CR.  21.  Setembro 

-  : :  Foi-lhes  prdhibido  ser  testemunhas , 
$em  especial  licença  d*ElRei.  C  R.  28. 
Junho  1630. ,  e  Avis.  28.  Janeiro  1785. 

* 

Devem  dar  protecção,  e  defensa  ás 

Ordens  Militares ,  pawi  quo  os  Freires 

delias  não  sejão  vexados ,  nem  presos 

pelos  Ordinários.  A.  11.  Outubro  1630. 

(Vid.  A.  6.  Maio  1643.) 

>€omo  devem  vdtar  na  conformi- 
dade do  Regimento.  DD.  25.  Janeiro  e 
ií^-èetèmbfo  1641.,  14.  Fevereiro  1642., 
e  18.  Agosto  1649* 


-340,'  Ministros,  da  Casa  da  Rainha, 
Sttajuri?!idicção.   L.  io#  Fevereiro  1642, 

Sãc  >  reputados ,  como  os  da  Coroa] 
D.  19.  Outubro  1644. 

m .  E  os  dia.  Casa.dQ  $ragaflça.  A.  12, 
Março .  1 654» 


*r  - 


E  os  da  Casa  do  Infantado.  D.  ío« 

Dezem>bro  1665. 

*        * 

I  *    ■ 

341:.  :- — -  despachados  devem  ir  icrr 
vir  o*  Seus  lugares  enr  trinca  dias.  D, 
2$.  Novembro  T642.,, 


m  #  lrf  %.m   i  ■  *        * 


;PortUgíiezes  nas  Corta 


estràtigeiras  tem  Excelência  aó  uso  da 
terra,  em  que  seâchao.  C.  R.  1$  Jaticíix 

tiuF'"  •'•■-■      ■-;■  -  ^ 


1  •..' 


1  •' 


343.Tr—-  nSo  devem  ser  intenjesiorcj 
para  outros  Ministros  n*s  causas /ecç 
que  «So  juiws.  XNQ4  i2jk  Janpiro  1^645^ 
c  19.  Novembro  1722* 


i-  «1 


'> 


*,• 


<  *    . »  »  » 


•» 


dos  Tribuna  es»  que  tem  1 
seu  cargo  prover ,  otí  consultar  os  luga- 
res? de  tetras  n^o  poderão,  casar  criada 
sua  oow  pessoa ,  que  pretenda  entrai 
nos  ditos  lugares.  £*•- 2.5*  Maio  1647. 

-  .  .  .  -     . 

3+5*  ~—  dos  Tribuftacs  não  podem 
prover  officios  de  propriedade  f  ôji  ser- 
ventia em  pessoas  ,  que  sejão  seus  cria- 
dos. A.  9.  Setembro  1647. 


•  V 


.'  *  I        .  . 

346. Ministros  do  Santo  Officic 

Providencias  wbre  o  Breve  ,  que  alegra 
çou  o  Cabido  d^Evora  contra  o  privi 
legio  delles  serem  escusos  da  residençj 
das  Conesias  Doutoraes  %  e  Magistrac^ 
C  R.  ir.  Abril  1648. 


347 


a  quem  se  commeucre* 


algumas  prisões  f  se  não  as  derem  feital 
ficarão  inhabeis  para  o  serviço;  D.  2  - 
Setembro  1649. 

Pevem  remetter  as  informações 


MI 


ÍS9Í 


que  se  lhes  commcttcrem,  aos  Presideh- 
tes  dos  Tribunaes  ,  a  que  forem  dirigi- 
das ,  e  não  éntregalas  nas  mãos  das  par* 
tes.  L.  9.  Dezembro  1649. 

348.  Ministros  hlo  vão  a  ca^a  dos 
Capitães  Mores ,  chamados  por  causa  dê 
serviço ,  mas  á  da  Camará.  D.  20.  Ju- 
nho 1652. 

Devem  tomar  posse  dós  beris  dá 
Coroa,  quando  vagarem.  D.  5*  Julho 
i6çf  • 

Forão  mandados  recolher  àos  lugares 
em  trinta  dias ,  e  mandar  certidão*  D. 
2$.  Novembro  1651. 

Devfcm  trazer  vestidos  de  capa,  que 
hão  subão  do  joelho.  E  varas  direitas,  e 
não  abatidas»  —  Não  podem  usar  de 
varas  quebradiças,  senão  nas  prisões;  A. 
30.  Junho  1652* 

Devem  conciliar  respeito*  ainda 
com  à  decência  dos  trajes.  A.  30.  Junho 
1652* 


34* 


• 
~  devem  fazer  as  audiências 


nos  dias  costumados.  D.  20.  Maio  1654. 

E  faéer  recolher  ás  fronteiras  os 
toldados,  que  andarem  fora  delias.  D. 
28.  Agosto  16584 

350.  i  que  fizer  prisão  à  algum 

Cavalleiro,  ha  de  assistir  á  immunidade 
com  o  Vigário  Geral ,  e  não  o  Juiz  dos 
Cavalleiros ,  aindaque  o  preso  esteja  re- 
medido* Ass.  25*  Agosto  1663* 


35  r.  •  *  ■  a  quem  se  fizerem  algumas 
intercessões  por  pessoas  poderosas  ,  de* 
vem  dar  conta  pessoalmente  a  Sua  Ma- 

fesrade  para  dar  as  providencias.  D.  6. 
)utubro  1 6644 


352.  —  mandados  por  ÊlRei  a  dilU 
gencias ,  são  contados  como  presentes , 
ainda  sem  a  participação  directa  ao  Re- 
gedor. D.  14.  Maio  1668» 


MI 


-  353*  Ministros  não  podem  vetieet 

mais ,  dò  que  Um  só  ordenado ,  aindaque 
tenhão  dous  officios.  D.  29.  Julho  1668* 


354;  — — •  e  Governadores  do  BraziU 
Foi-lhcs  prohibido  negociar.  Provis*  Ri 
27.  Fevereiro  1673. 


á$5- 


não  sé  dcvfctn  intromètter 


nas  matérias  ,  que  pertencem  á  Superin- 
tendência da  criação  dos  çavailos.  D.  14. 
Novembro  1673.. 

356.  ——  de  Justiça  f  bu  de  Fazenda 
não  podem  fazer  lanço  em  rendas  d*EU 
Rei ,  nem  ter  sociedade  com  os  Contra- 
tadores. A.  10;  Janeiro  1678. 


357.  — -  femporaes,  ou  perpétuos 
sem  distineção  da  preeminência  das  pes- 
soa s,  ou  officios,  não  podem  usar  de  mer- 
cancia nas  rendas  Reaes ,  com  pena  de 
nullidade  dos  contratos,  e  sociedades, 
que  fizerem  >  e  degredo ,  e  privação  de 
ofíicio,  c  denuncia  perante  o  Juiz  da 
Coroa  e  Fazenda.  A.  10.  Janeiro  1678. 

Não  podem  Servir,  sem  pagarem 
Novos  Direitos;  D.  3.  Agosto  1678. 


358' 


effectiVos  da  Supplicação» 


Mandou-se,  que  fossem  42.,  não  entran- 
do os  empregados  em  Enviaturas,  c  ou- 
tras co  mm  is  soes.  D.  3.  Junho  1683. 


35* 


devem  acudir  ás  brigas» 


que  houver  sobre  o  recuar  das  carrua- 
gens *  e  prender  as  pessoas ,  que  nellas 
torem  ,  e  os  que  acudirem ,  e  dar  conta 
á  El  Rei.  L.  22.  Outubro  1686. 


360*  —da  Coroa.  Foi  declarada  * 
precedência  delles  aos  dos  Donatários; 
Provis.  R.  26.  Novembro  1695. 


361*  — —  de  justiça  áctuaes.  Foi  pro- 
hibido serem  escolhidos  para  Procura- 
dores das  Cortes»  C  R.  10.  Outubro! 
1697, 

8  * 
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362,  Ministros  Criminaes  devem  dar 
parte  ao  Desembargo  do  Paço  dos,  casos 
insólitos,  e  de  grande  escândalo  ,  e  com 
pena  de  suspensão ,  que  elle  he  autori- 
zado para  impor- lhes.  Resol.  4.  Maio 
1702* 


363.  Ministro  Juiz  das  Capellas  da 
Casa  da  Supplicação ,  aindaque  passe 
para  Aggravos,  pode  continuar  a  mesma 
serventia*  D.  1 8.  Fevereiro  1 706. 


364.  Ministros  devem  assistir  aos  lei* 
Iões,  que  se  fizerem*  D.  23.  Abril  1709. 

365.  ■  das  Conquistas  forao  decla- 
rados isentos  da  jurisdicção  dos  Gover- 
nadores.  C.  R.  15.  Março  1772. 

( Declarou-se ,  que  o  Provedor  Mar  da 
Fazenda  ,  por  ser  Ministro  ,  não  era  obri- 
gado a  ir  depor  a  casa  d* outro ,  mas  á 
casa  da  audiência.  C.  R.  23.  Ntvembro 
1712.) 


366. —— de  Justiça,  de  Guerra,  ou 
de  Fazenda  não  podem  commerciar  por 
si,  nem  por  outrem  em  lojas  abertas, 
nem  atravessar  fazendas  algumas ,  nem 
pôr  estanco  nellas  ,  nem  nos  fruetos  da 
terra.  L.  29*  Agosto  1720. 


367.  —  de  Justiça,  de  Guerra,  ou 
da  Fazenda  não  podem  lançar  nos  bens , 
que  vão  á  praça,  nem  pôr  preço  aos 

§eneros,  e  fretes  dos  navios ;  porque  isto 
eve  ficar  livre  á  convença  das  partes. 
L.  29.  de  Agosto  1720. 


368- 


não  podem  levar  dos  Con- 


celhos pelas  aposentadorias ,  quando  vão 
fazer  diligencias ,.  senão  o  que  manda  a 
lei ,  e  em  espécie  ,  e  não  em  dinheiro» 
Provis.  29.  Agosto  1722. 

Foi  prohibido  a  elles ,  suas  mulhe- 
res,-* filhos  serem  procuradores  das  par- 
tes ,  ou  darem  cartas  de  favor ,  ou  mc- 
moriaes»  C.  R.  7.  Maio  1723. 
{Vid.  D.  9.  Janeiro  1723.) 


MI 


369.  Ministros ,  que  casarem  nas  Cm* 
quista* ,  sem  licença  de  Sua  Magestade , 
são. riscados  do  serviço.  D.  26.  Março 
1734. 

Não  se  podem  intrometter  na  juris- 
dicção facultada  a  outros  expressamente. 
A.  17.  Janeiro  1739. 


370- 


«•> 


a  quem  se  commetterem 


devassas  de  casos  especiaes  ,  as  devem 
concluir  dentro  de  trinta  dias  ,  e  remet- 
telas  logo  aonde  competir,  não  lhes  per-» 
tencendo  pela  lei  o  serem  j urzes  delias. 
A,  31.  Março  1742.  §•  1. 


37' 


que  tiverão  exercício  em 


Relação ,  devem  preferir  aos  que  o  não 
tiverão.  Ass.  25.  Fevereiro  1745. 


37* 


da  Relação  de  Goa ,  com 


posse  na  Supplicação ,  não  vencem  an 
tigu idade  a  respeito  dos  despachados  na 
Casa  ,  sem  que,  findos  os  lugares ,  che- 
guem a  este  Reino ,  e  se  lhes  passe  carta 
de  lugar  vago.  Ass.  30.  Julho  1748. 

Quando  entrão  cm  concurso,  prefe- 
rem os  de  maior  dignidade  aos  de  me- 
nor, aindaque  estes  seja  o  mais  antigos 
na  mercê.  Ass.  6.  Agosto  1748. 

Convém  ao  serviço  de  Deos ,  e  do 
Príncipe  ,  que  os  Ministros  tenhão  ô 
necessário  para  viverem  e  se  tratarem 
decentemente,  e  sem  dependência.  L. 
7.  Janeiro  1750.     . 


373*  — —  do  Alem-Tejo,  do  Algar- 
ve, de  Santarém,  e  de  Setúbal  tem  júris- 
dicção  cumulativa ,  para  prenderem  os. 
ladrões ,  que  commetterem  roubos  em 
qualquer  das  ditas  comarcas ,  província , 
ou  Reino.  A.  14.  Agosto  1-751.  / 

Em  quanto  estiverem  tirando  deras* 
sas,  ou  sejãogeraes,  ou  especiaes,  não 
podem  ser  recusados  de  suspeitos.  Nas 
residências  porém  se  observa  o  estilo, 
que  há.  A.  26.  Abril  1752. 


374*  —  4e  qualquer  graduação  que 


\ 
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scjão,  nao  podem  mandar  tirar  autos 
dos  cattoiios  dos  Escrivães  dos  Juízos , 
em  que  penderem;  mas  passarão  para 
isso  avocatorias,  ou  precatórias.  A»  23. 
Outubro  1752* 


375.  Ministro  do  Desembargo  do 
Faço ,  servindo  por  outro ,  vence  as  assi- 
naturas ,  e  o  que  as  partes  pagão  perten- 
cente ao  impedido.  A.  e  Regim.  4.  Fe- 
vereiro 1755.  Cap.3.  %.  3. 


376.  da  Relação  ,  servindo  por 

outro ,  vence  as  assinaturas ,  e  o  que  as 
panes  pagão.  E  se  passar  a  serventia  de 
quarenta  dias,  vence  a  quinta  parte  do 
ordenado.  A.  e  Regim.  4.  Fevereiro 
1755.  Cap.  2.  $.  7. 


377.  de  qualquer  graduação  po- 
dem negociar  por  melo  das  Companhias 
de  commercio  estabelecidas.  A.  5.  Ja- 
neiro 1757. 


378.  Ministros  Criminaes  do  Reino 
devem  prender  e  autuar  as  pessoas  ,  que 
trouxerem  vestidos,  feitos  de  fazendas 
prohibidas.  A.  14.  Novembro  1757.  $.2. 

Podem  entrar  nos  Conventos ,  e  casas 
dos  Ecclesiastícos ,  a  procurar  contra- 
bandos denunciados.  A.  14.  Novembro 
1757.  $.  4. 

Devem  proceder  contra  as  pessoas  , 
que  abordarem  navios  antes  de  descarre- 
garem ,  não  sendo  das  para  isso  destina- 
das. IbitL  $.  7. 


379.  — —  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gtstade  tem  tratamento  de  Senhoria.  A. 
15.  Janeiro  1759.  $.  3. 

380.  — —  Criminaes  c  Civis  recebem 

ordens  do  Intendente  Geral  da  Policia  r 
e  dão-lhe  parte  de  tudo  o  que  pertence 
á  tranquiliidadc  pública.  A.  25.  Junho 
1760.  í.  1. 

3S1.   Ministro  Criminal  terá  livro 


de  matrícula  das  pessoas  dos  seus  bair- 
ros, com  a  declaração  do  modo  de  viver 
de  cada  uma.  A.  ac.  Junho  1760.  $.  6. 


382.  Ministros  ,  que  mais  se  tem 
applicado  ao  conhecimento  das  leis  do 
commercio ,  são  Adjuntos  nas  causas  dos 
fallidos ,  contrabandos ,  e  privilegiados. 
A.  16.  Dezembro  1771.  $•  5. 


383.  Ministro  Civil ,  que  usurpar  a 
jurisdicção  militar,  perde  o  lugar  ,  além 
das  penas  arbitrarias  a  S.  Magestadc.  A. 
21.  Outubro  1763.  §.  5. 


384.    pôde  prender  os  militares  , 

achando-os  em  fragiinte  delicto.  E  o  que 
deve  com  cites  em  tal  caso  praticar. 
A.  21.  Outubro  1763.  $.  6. 

385.  Civil ,  andando  de  ronda  , 

pôde  prender  o  soldado  destacado ,  e 
vagabundo  ;  e  como  se  portará  em  se- 
melhante prisão.  A.  21.  Outubro  1763. 
í-7- 

386.  Ministros  do-  Civel  conhecem 
das  causas  eiveis  dos  soldados  ,  com  in- 
hibição  dos  seus  Auditores,  e  Conselhos 
de  Guerra.  A.  21.  Outubro  1763.  §.  12. 


387.  — ■ —  de  vara  branca.  A  elles, 
e  não  aos  leigos ,  se  commette  a  inquiri- 
ção das  testemunhas  para  provar  3  iden- 
tidade dos  herdeiros  dos  fallecidos  no 
Ultramar.  A.  27.  Julho  I765.  $.  2. 

SSo  obrigados  pelas  leis  da  Policia 
a  conhecer  todas  as  pessoas,  que  de  novo 
entrão  nos  seus  destrictps.  A.  6.  Setcm-* 
oro  1765.  $.  3. 


388.  — - —  de  Justiça  e  Fazenda  devem 
ter,  com  que  se  alimentem,  para  que 
não  perigue  nelles  o  desinteresse ,  inde- 
pendência, c  inteireza.  A.  17.  Janeira 
1766, 


3S9*  ——  de  qualquer  graduação  que? 
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Sejfio  f  quando  forem  rogados  pelo  Escri* 
«váo  da  Thesouraria  do  Erário ,  para  que 
lhes  remettão  alguns  papeis,  o  dcvom 
logo  fazer,  pena  de  suspensão  de  seus 
Officios,  e  as  mais  arbitrarias*  A.  21» 
Fevereiro  1766.  §•  7» 


39a.  Ministros  -da  Igreja  devem  edU 
ficar  a  todos  os  fieis  por  meio  da  obser- 
vância dos  sagrados  Cânones ,  e  das 
Constituições  Apostólicas.  L.  25.  Junho 
1766, 


— — •  do  Conselho  Geral  do  Santo 
Officio  são  do  Conselho  de  Sua   Ma* 


39* 


festa  de,  e  immediatos  á  sua  Real  Pessoa. 
*.  12.  Junho  1769. 


392.  ■  ■  »  Criminaes  não  podem  tirar 
devassas  dos  Concubinatos  ,  por  lhes  ser 
prohibido :  e,  tirando-as ,  contra  a  forma 
declarada  ,  são  nullas  ,  e  de  nenhum  ef- 
feito.  A.  26.  Setembro  1769» 


m 


**M» 


devem  mandar  para  o  Efa* 


rio  certidão  da  sua  posse  ,  com  pena  de 
suspensão.  D.  12.  Setembro  1773* 


394« 


a  quem  compete  assistir  á 


execução  de  pena  ultima.  Mandou-se 
observar  o  estilo  de  assistirem  a  cavallo. 
D.  26.  Maio  1783. 


39* 


^ 


Viscondes  9  ou  Barões  pre< 


cedem  nos  Tribunaes  aos  mais  antigos  f 
que  o  não  são.  D.  16.  Junho  1786» 

£  os  que  tem  titulo  de  Conselho 
aos  outros ,  que  o  não  tem  ;  ainda  sendo 
mais  modernos*  A.  20.  Novembro  1786. 

( Vid.  D.  23.  Abril  1759.) 

296.  -  ■ '»  que  poderrt  coritrahti1  Cer- 
teza de  juizes ,  não  são  admittidos  a  de* 
nunciar  bens ,  e  regalias  da  Coroa.  D#  7* 
Janeiro  1788. 

{Vid.  C.  R.  28.  Setembro  1629*1  e 
D.  $.  Marfo  1709.) 
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•  397.  Ministro  d' Estado  da  Repartição 
da  Fazenda  he  Presidente  do  Erário ,  e 
do  Conselho,  e  como.  A.  17.  Dezembro 
1790.  $.  i» 

398.  ■  despachado  para  um  lu- 

gar ,  não  deve  continuar  aquelle ,  em 
que  está.  C.  R.  21.  Setembro  1794. 


399.  Ministros  não  podem  ser  presos 
pelos  Governadores  das  Conquistas,  serti 
causa  urgente,  e  justificada.  Resol.  io. 
Fevereiro  1798% 


400. 


devem  remetter  ás  Super. 


intendências  Geraes  das  comarcas  cer- 
tidões das  suas  posses ,  e  estado  das 
cobranças  da  Decima  ,  e  ncllas  se  lavra 
termo ,  e  como.  D.  10.  Junho  1 802.  $.  7» 


401 


4- 


■*-  de  vara  branca  *  aos  quaes 
pelo  A.  de  27.  de  Novembro  de  1 804* 
§.  ir.  se  confere  a  jurisdicÇão  para  o 
estabelecimento  deaquedueto  por  fazen- 
das rilhei  as  ,  entendem. se  os  Juizes  de 
Fora,  e  os  dos  Orfaõs ,  aonde  os  houver  1 
e  cumulativamente  os  Corregedores ,  « 
Provedores»  Avis.  15.  Janeiro  1806. 


402.  «■  encarregados  nas  fròntei* 
ras  do  exame  dos  estrangeiros  >  que  en- 
trão,  quaes  são.  Regul.  confim*  por  Avisa 
6.  Março  181  o. 


4Õ3,  ■■*  ■  dos  bairros  cm  Lisboa  de-» 
Vem  viver  dentro  delles.  —  Emprego  4 
que  fazem  dos  Commissarios  da  Policia. 
—  São  obrigados  ás  rondas  9  que  as  cir- 
cunstancias exigem.  A  elles  se  derem' 
levai*  todos  ôs  presos  pelaa  patrulhas  da 
Policia.  Provid.  28.  Maio  1S10.  Art.  1» 
e  seg. 


4Ò4.  Miietaveis  nSo  tt  íeptftaa  ó«  Re- 
ligiosos mendicantes ,  que  tem  bens  em" 
commum ,  pata  efFcito  de  trazerem  seuí 
contendores  á  Corte.  Ass.  7.  Abril  1 607. 

Não  gozSo  de  privilegio  algum  nas 


<«J> 


m 


culpas  de  transgressão  contra  as  dispo» 
lições  da  nova  ÍVagroatica  de  24»  Maio 
1749.  Cap.  29. 


405-  Misericórdias*  As  Casas  delias  são 
d*  protecção  JReal.  —  0$  Provedores  e 
Offiç^cs  das. Mesas  delias  e  <fcs  Hospi~ 
ues  não  podem  tomar  de  arrendamento 
por  si ,  nem  por  outrem  bens  de  raiz  da 
mesma  Casa.  —  Nem  poderão  lançar 
por  si ,  nem  por  outrem  nos  moveis , 
que  por  ordem  da  Mesa  se  venderem ; 
eos  Provedor^  das  comarcas  Ibcsiççpão 
annoalmente  conta  9  -não  sendo,  das  de 
primeiro  banco»  A.  6.  Dezembro;  1 603. 


j?9|ar  tk*  dia  da  eleição  dclbl.  Avis*  ju 
Julho  1754*    ■  ■  -.  "  í-ó"  •  r-     *  ^  ^   :l': 


0-  » 


•li.  .*-* 


»      M 


406.  Misericórdia  de  Leiria*  Man- 
dou-se-lhe  applicar  até  cem  cruzados 
nas.  condem  rações  dojuizò  da  Correi- 
ção ,  c  do  Ciycl  delia.  A»30.  Maio 1 624. 


r 
)    ... 


«*.  • 


407*  Misericórdias.  Mandarío-se  uni- 
formar todas  aa  bandeiras  das  do  Reino 
pefo.de. Lisboa.  C.  R.  26.  Ahrii,  1627a 


« »    ■  * 


408.  Misericórdia  de  Macáp.  Seus 
privilégios.  A- 15.  Janeiro  1639. 

409.  — -  do  Porto,  não  dando  cou- 
tas ero^m  mez  9  toma-as  o  Provedor  da 
comarca.  A.  20.  Março  1642*        • 


j-í 


410. 


—  de  Coimbra.  Mercê  ,  que 
se  lhe  fez  para  sustento  dos  Engatados. 
Proviss.  18.  Agosto  1704.,  4.  Setembro 
^S*  $  c  30.  Janeiro  1754. 

■ 
( Declarou-sc  f  <fiie>  se  não  podia  emba- 
raçar a  Ordem  forcara  da  mesma  cidade  % 
it  ler  esquife  próprio  para  enterrar  de  graça 
ês  seus  irmãos.   D.  28.  Maio  1745*) 

411:  de  Lisboa.  Os  seus  foreiros 

devem  requerer  cm  trinta  dias  o  enca- 
beçamento  dos  prazos  t  do  dia  da  posse  , 
coro  pena  de  commisso.  Provis»  R.  1 5. 

Junho  1717. 

For  ao  supprimidòs  os  excessos  tio 


412.  Misericórdia  de  Lisboa*  Não  dá 
dinheiro  ft  juro»  serti  no  requerimento 
se  declarar,  com  *  maior  distineção* 
a  quantia,  que  se  pede,  os  bens. y. que 
«Jjypotfrâão ;  oqw;^alem  de  capita W 
e  annualmehtè :  juntando-sc  os  títulos 
e  o  calculo  para  a  muteção do  capital 
e  juro.,  A.  23^  Junho  1768.  $.  &  o  r.n 


Estes  requerimentos  são  enviados  á 
Mçaa  do  PesemhargO  do  Paçp.,opara 

consultar^.passandovdc: 40QqE>  reisr-pH*^ 
cedendo  ás  diligencias  necessárias ,  que 
são,  chamçr-se  por  editaes  de  nove  dias 
os  credores  hy  pothecar  ios ,  cos  que  tiyç?, 
rem  penhoras  antçrforea  ia  obrigações 

,  >'  A  Mesa  manda  depois  lavrar  escri- 
tura y  ficando  a  Misericórdia  na  poss^ 
da$  bypotbecas  parati  pagar,  sem  sei 
poder  fazer  ncllas  pqnhoras  t  nçm.  aiçdfe 
por  dividas,  fisçaea^fc^.,^  „. ;  ...,.-í:Jii* 
{ViJU  A.  3.  Dezetnhè  1622.) 


I  r 


t, 


Foi  j|Mtorísa4ar,  pará>  pp^cí!  fa»i> 
q.uaesqoer  ajustes ecoptragtos>ifducçõet^ 
transacções,  e  convenções  comi  Q$*tyff 
devedores  sobre  as  dividas  ,  e  sobre  a" 
liquidação; de  capitães  duvidosos, .çepnct» 
teí^p^e-  os  papeis  ao  pcse^nbafgft  do. 
Paço  •,  para  sobre  elles  se  fazer  £onsul#^; 
Provis.  9.  Setembro  1771. 

Providencias  sobre  a  .administração 
ãos  seus  rendimentos*  que  forao  pnfuv-y 
dados  ajuntar  em  uma  so  ê.  única  W<% 
càdação ,.  dístribuindo-sc  em ,  propojrcao; 
pelas  três  Repartições  da  Mise^cprauu 
do  Hospital ,  e  dos  Expostos.  — " "As. 
questões,  que  excedem  400$  reis  ,  são 
propostas  na  Mesa,  e  representadas  pelo 
Desembargo  do  Paço*   A.  31.  Janqi^ 


* 


«  »;. 


Pôde  ser  instituída  herdeira,  ou 
donatária  inter  vivos  dos  bens  adquiri, 
dos,  e  de  ametade  dos  herdados,  dos 
que  não  tem.  parentes  até  o'  4.0  gráa  A. 
31.  Janeiro  1775.  §.  1.  .\ 

Não  pode  fazer  hovas  acquisições  • 


MI 


•ém  rttrvaH<fehçâ?,^>feía  Mesa  dd 

bargo  do  Paç6,  quanto  a  casas  t  padrôek 

de  juro.  §.  3. 


<<?4> 


K I 


I    • 

•     m 


01413*  'Misericórdia  de  Lisboa  podfe 
5pos$ufr4átfas ,  c  padrões  de  jdw>  com  li- 
cti)ça<,  mas  nao  negoràfr,  òu  darr  dinhei- 
»  *juro.  A^i,  Jandro  1775.  $$»,  3;*  4:* 

*'»    t..ii  «        ..      ''.■•.  i'i' .»••!•,»* 

i- •  ^^fee^bHgàda  a  dar  tiariçà  -,  «íridà 
no  caso  9  qteiçtei  o  exija.  Provia '17; 
Outubro  1775. 

r>  -fÓ:AwJ  !>  Nòvèêtro  177$;  di&rçf* 
rGMpromisM  desta "iMtieiieoráe^  '■'■■ 

*"'^FesuréIhtf  «tàdâ  da  parte  líquida 
àtí J  fazendas '  descaminhadas  #  qw  per. 
t^áártab^á ÇáKndaReW.  D. i2VScieAi- 
bro  1778. 


•  * 


-ipWèiitalB*!^^  de 

éB&tthitíío  i  pMt-  tohiar  conhecimento 
ate  iitttancia  jíifetiof  y  ou  superior»  de 
«fito  causas  #  «èem»'  çfúebrantar  Hdtài  pri- 

vilcgtos.  IX  13.  jartòiife ; 'r^ta- ;      •    ■ 

■  ft.ii     *i  t    ••  '    ..\   • 

.  ...  .  • 

O  privilegio  de  Juizo  \  que  «ella 
ítthy  he  maio/  dtif  qfcle  o  da  administra- 
ção dás  casas ,  J*  qtíe^  ^ndedé.  IX  13. 
jMttire  t^Sò.  í;« A<?  34.  junho  itej. 

-1 " 'rFòi Jhc  petmittido  fazer  umk  iote- 
ití>  cte  360$  cruzados.  IX  t  S.  Nòrem- 


Vil 


414..  Misericórdias.  MaridarSoiàe  1c- 
Vafltat  ò»  sequestro*;  a  <que:  se  havia 
pfocedidb  *iá  seus  bens ,  por  os  pos- 
Silrerh  sem  licença  Regia!  Provis.  2ai 


to  t 


potTisso  Hvfee  de  denuncias.  D.   15* 
Mto^o^oò.    {VM.  A.  Ho.  Maio  1796.) 


4.1 7.Miserícordias  do  Reino,  e  Domi- 
nios  goverrião-se^pclo  Compromisso  da 
delJisbosK  êiieVem  propor  o  stu  pela 
Mísô  do' 'R.^ ,  para  Hresrfeér  confirmado, 
oU^egtfíà^  novamente.  A.  i*.  Outubro 

Fcfi-Ihes  confirmada  *  mercê  de 
conservarei  osberts,  e  capellast  de  que 
cstavão  <!e  posse,  até  ao  D.  i$.  Março 
iSòo. :  mas  ri&ó  para  rtoVôs  aquisições , 
iKfm  amda  para  aqoéllaé  ,  eh.  que- j£ 
anteriormente  á  referida  data  ,  rinhSo 
vocação,  legado,  ou  contrato,  porém 
éfé  JiSÒ  tlnhãò  ainda  |x)ske  íratural.^  2, 


*  1 


i- 


casos  ocçofrertíerííevem  te^uàí1 
rér%  lidiífwça ,  e  o  Desfentbar^o^dò  R.f#fc* 
poderá  consultar ,  havendo  justa  causa , 
c  tomo.  §L  2. 


•■ » » » • « ■ 


1 » 


c. 


415.  Misericórdia  de  Braga.  Provi- 
íéhtías  t  *quc  áe  derão  sobre  à  inànu- 
tenção  de  seus  privilégios.  Pròvisè  io.- 
Março  1788. 

*     . 

416.  MÍéericordias  f  e  Hospitstes.  Os 
pidrôcà  e  seus  bens  de  raiz  todos ,  livres  * 
ou  vinculados ,  foriò  incorporados  na 
Coroa ,  e  dclles  se  lhes  fez  mercê ,  abo- 
tidos  ò*  virttatos^  e  eacargo»,  ficando 


\  Deveín  tcceitàf  todos  os  doiçitte^;' 
q«ò  fòr^  ter  aos» '  hosptàítfs ;  taiifcb  f€&i 
seu  destricto ,  como  de  fora ,  paisanos  % 
ou  militares.  —  Dão  contas  a nnual men- 
te. —  Sua  economia  ;  regula  mçntp ;  è 
escrituratjSp  de  sua»  rcádaí.  $$*3»<cS|v;: 
,  Provis.  3.  Outubro  1814. 

D5b  arinualménté  á  intendência  Geral 
<dâ  Polícia  conta  dos  doentes ,  exbò&tòs , 
e  pobres,  ^ue  -entrado -fios  hospitais, 
e  a  quem  se  .deu  carta  de  guia.  À.  18. 
Outubro  1 806.  $•  5^ 

*  * 

Providencias  tebre  os  expostos.  $.  ti; 


Cuidados  iòbre  os  pobres  ^  é  mendi- 
gps,  e  providencias  para  evitar  a  ocio- 
sidade. —  Obrigação  d^e  soccorrçr  com 
esmolas  as  pessoas  indigentes ,  c  recolhi- 
das. §.  íi. 

Soccorro  dos  encarcerados  ,  dotes . 
funeraes  %  ç  mais  deveres  do  seu  Com- 
promisso. §.  1 2. 

O  seu  rendimento  Ibí  livre  da  Con- 
tribuição extraordinária  de  defeza.  A.  7. 
junho  i8óg.  $.  3. 


E  foi  sujeito  a  um  quirtto.   Portar. 
\  2i  Ag*to  i*ió.  §•  t: 


MI 


(*5) 


jMI 


418.  Missas  deixadas  pelos  Institui- 
dores em  cumprimento  de  suas  ultimas 
vontades ,  registão-se  annualmente.  Re- 
sol.  14.  Agosto  em  Provis.  5.  Outubro 
17^* »  (Hue  deroga  nesta  farte  o  A.  7. 
Janeiro  1750.  $•  17.) 


41 9#  das  capellas  de  cinco  para 

baixo.  O  Provedor  da  comarca  leva  vin- 
te reis  do  registo  delias.  A.  15.  Julho 

'7JS- 


420.  ■  c  legados  tem  tracto  sue* 

cessivo  pelas  ultimas  vontades  dos  testa, 
dores ,  e  por  isso  não  pôde  suspender-se 
o  seu  cumprimento.  D.  19.  Janeiro  1759* 


421.  Missionários  não  podem  partir 
para  aa  missões  das  Conquistas  ,  sem 
primeiro  se  fazerem  presentes  pela  Se- 
cretaria d* Estado  as  suas  patentes»  Avis. 
22.  Abril  1752. 

( RMbes  prohihido  ingerirem-se  m  go- 
verna temporal  dos  Índios*    A9   7.  Junbó 

17550 


422«  Missões  do  Maranhão.  Forão 
mandados  ir  para  ellas  os  Religiosos  da 
Companhia*  C.  R.  9.  Novembro  1639. 
Cap.  2. 

Várias  providencias  sobre  ellas.  CC. 
RR.  ri,  Outubro  1652.,  2.  Setembro 
1684., '22.  Março  1686.,  26*  Novem* 
bro  1694.  ,3.  Fevereiro  1701.*  u.  Abril 
1702. ,  e  6.  Dezembro  * 705. 


423. ——das  Conquistas.  Man  dou -se, 
que  não  continuassem  as  suas  despesas 
por  conta  da  Real  Fazenda ;  mas  por  uma 
pensão  imposta  em  alguns  Bispados  do 
Kcino-.  D.26. ,c  Portar.  2 7r  Janeiro  1652. 

Criação  de  uma  Junta  delias  em 
Gòx ,  subordinada  á  de  Lisboa.-  C.  R.  7. 
Março  j 68 r. 


424.  —  Providencias  sobre  as  da 
liba  de  S.  Thomé ,  e  costa  da  Africa  1 

Tom.  11. 


Oriental»  CC.RR.  14.  Março  1695. ,  iò. 
Fevereiro  1700.  ,  13.  Janeiro,  e  13* 
Abril  1701.,  10.  Dezembro  1709. ,  ii 
Novembro  1710.  f  19.  Abril  1712.,  26. 
Fevereiro  1715.,  c  Provis.  12.  Abril 
1717. 


425.  Missão  de  clérigos  para  estu- 
darem  Theologia  na  Universidade,  foi 
estabelecida ,  e  regulada  para  os  diffe- 
rentes  Bispados,  A*  10.  Maio  1805. 


426*  Mis/iço.  Quem  o  chamar  aos 
habitantes  da  índia ,  que  penas  tem.  A* 
2.  Abril  1761* 


427.  Mistura  (agua pé),  ou  vinho  cor* 
fompido«  He  probibida  a  sua  entrada, 
e  venda  em  Lisboa ,  e  com  que  penas  : 
mas  pode  dar-se  aos  jornaleiros  ,  sendo 
da  própria  lavra.  A.  26.  Outubro  1765. 

428.  Mocas  da  Camaft  Hm  Senhoria* 
Aé  17.  Ma»  1777* 

419.  Moços  ia  Camará  acerescéntados. 
Mandarão-se  prover  nos  officios,  que' 
vagassem.  C.  R.  8.  Agosto  1603* 

{Vid.  Q  R.  31.  Maio  1630.,  e  D. 
aié  Abril  1673.) 

O*  da  serviço  como  devem  ser  chá* 
mados,  e  levar  recados  aos  Tribunacs. 
C  R.  28.  Junho  1630. 

Os  da  Guarda-Roupa  Real  tem  Se- 
nhoria. A.  25.  Abril  1804. 


430.  Moç9  da  Estribeira*  Este  officio 
nem  dá,  nem  tira  nobreza.  A.  20.  Junho 
168»; 


43L  Modo ,  c  forma ,  que  a  lei  prescre- 
ve, he  invariável.  L.  19.  Janeiro  1756. 


432.  Moeda  de  cobre.  Foi  prohibido 
lavrar-se  nas  partes  da  Índia.  A.  23. 
Fevereiro  1606. 

9 


MO 


(66) 


MO 


433.  Moeda.  Os  officioi  9  relativos  á 
fábrica  delia  no  Porco ,  forão  extinctos. 
A.  5.  Março  1607* 

E  os  Moedeiros  ficarão ,  não  obstan- 
te isso,  gozando  de  seus  privilégios. 
Ajx>st.  ia.  Setembro  1607. 


434*  •— —  de  quartos.  Foi  prohihido 
Correr  t  com  pena  de  morte  ,  c  confisca- 
ção» L.  8.  Junho  161 8.  - 


'  435.  — —  ácFellon.  Foi  prohtbida  a 
iua  entrada  de  Portugal  para  Galliza. 
D.  25.  Janeiro  1627. 


436^  -^—  de  prata.  Foi  acerescen- 
tado  o  seu  valor.  L.  i.  f  c  Provis.  R.  19. 
Julho  1641* 

(Revog.  pela  l.  3.  Fevereiro  1642*  * 
que  a  manda  contracunbar.) 

{Por  A.  e  Regim.  1.  Fevereiro  1642. 
§.  7.  mandarão+se  estabelecer  casas  para  se 
cunhar  esta  moeda  em  Trancoso  f  Castello 
Branco  f  Coimbra  ,  Évora  f  Tborqar  %  Beja  , 
è  Tavira  9  debaixo  da  inspecção  das  Cama* 
tas ,  Juizes  de  F6ra%  e  Provedores:  cu- 
nbando-se  cada  tostão  em  seis  vinténs ,  os 
todos  tostões  em  três  vinténs ,  os  quatro 
vinténs  em  cinco  %  e  os  dous  em  cincoenta 
reis.) 

\Vtd.  A.  19.  Fevereiro  1642.) 


437.  Moedas  de  cruz,  c  meios  tostões. 
Providencias  sobre  o  seu  valor.  L.  20. 
Fevereiro  1642* 


438.  *~—  d  •ouro.  Providencias  sobre 
o  valor  delias.  L.  29.  Março  1642. 

(As  antigas  moedas  de  quatro  cruzados 
mandarão-se  forrer  com  o  valor,  dado  nesta 
JL.  ,  posto  que  não  tenbão  a  marca  riella 
ordenada.  A.  i.  Março  1644.) 


439»  "— —  de  prata.  Providencias  so- 
bre o  cunho  delias*  A.  ia.  t  c  G  R.  1  j, 
Julho  1642.  u 


440.  Moedas,  e  meias  moedas.  Preço , 
por  que  se  mandarão  pagar  na  casa  do 
Cunho.  A.  26.  Julho  1642. 


44. i.  Moeda  de  prata.  Mandou- se 
desfazer  toda  (á  excepção  dos  rcales 
Castelhanos  de  8.  Cf)  para  se  fundir 
de  novo.c  como.  A.  8.  Junho  1642. 


442.  Moedas  forão  mandadas  cunhar, 
novamente.   A.  26.  Fevereiro  1643. 

Providencias  sobre  ellas.  A.  22.  Se- 
tembro 1643. 

( Foi  augmentado  o  seu  valor  f  passando 
os  tostões  a  valer  cento  e  vinte  reis  t  os  meios 
sessenta  reis ,  e  as  moedas  de  quatro  vinténs 
um  tostão  9  e  as  de  dous,  meio*  Provi*.  21. 
Abril  1644.) 


443^  Moeda  d*ouro.  Foi  declarado  o 
preço  dos  d ifft rentes  dobrões  delia.  A. 
19.  Maio  16464 


da  Conceição  d#ouro  t  pra- 
ta. Seu  valor.  A.  9.  Outubro  1651. 

Foi  augmentada  20.  por  cento  no 
seu  valor.  L.  4.  Agosto  1659. 

Providencias  sobre  o  novo  cunho 
delia  f  com  maior  valor.  A  A.  20.  No- 
vembro 1662. ,  22.  Março.  t  Provis.  R. 
6.  Julho,  e  A.  20.  Agosto  1663. 


445.  Moeda  foi  mandada  correr  com 
o  augmento  de  25.  por  cento.  A.  22. 
Março  1663. 

Providencias  sobre  a  circulação  dei- 
la.  CC.  RR.  26.  Setembro,  c  7.  Outubro 
1686. 

E  sobre  o  augmento  do  seu  valor, 
pondo-se-lhe  marca  ,  ficando  dous  c 
meio  por  cento  de  ac cresci  mo  para  os 
donos ,  e  o  mais  para  a  Fazenda  Real. 
A.  12.  Abril  1668. 


MIO 


í  *7) 
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446.  Moeda  foi  augfnenta&^om  vinte 
por  cento»   L.  4.  AgQSto  i66£.  -  •  • 


*  i 


•  1 


.      ♦•... i     M  J 


E  mtreack  A,  e  kaiigmçrtfa(fa,<tt  jscu 
valor.  L.  20.  Novembro  i66fc. 
(Vid.  L.  22.  Afor^  1663.) 

*  •  •   .  .      .  *.   .  o  %  •  '  1  r « 

.  447*  - — ~  PwWcncias  sobrq  ouer* 
ctamento  delia.  vC-  R.  25.  Maia  1685,  , 
Resol.  17.  MaiOj  D.  9.;  NQyembro, 
CR.  i2.  Dezembro  1687.  %  e  D.  5. 
Maio  16889 


rpeníO ,  í  ;%uila*es  ,*}u£?<farc  tef  0.  oUro,f 
que  os  Qiróvea  tàvterefiu;L#  4*f  e  Edif. 
11»  Agosto  1688. 

-nní^WWM*  hífwH^hor^e^do^  géne- 
ro*^ fi0<K*k$ltitte*A  Içvantenmu  da  moedgu 
C.7?.  14.*  Agosto  %  e  L.,  Regim. ,  *  /W* 

••  "i 


a     -  «  •  •  * 


n 


r  ■ 

í    »^- 1 :  j *  t 

■»  >       #■"■■'  'f»  "1  *  ' 


„#  •• 


nn 


r         I  »• 

•  t     »  •       • 


Quem  a  cercear ,  tem  as  mesmas 
penas  ,  que  são  impostas  contra  os  que 
lâ?em  moeda  fata  4  gendo  estabelecidas 
outras  contra  os  que  usHo  delia*  A*iJ7» 
Outubro  1685.»  eL  9.  Agotto.  l6íf6. 

( He  geral  em  todos  os  Reinos  fazer-se 
g  de  ouro  de  vinte  e  dous  quilata ,.  #•$  de 
praia  4*  1  *•  dinheiros^  e  esta  be^  lei  9%& 
se  manJpu  guardar*  .Rfgimf  ,9»  àetw&ft 
i68é.    Cap.  3.  >s  0.-.li:    .^il 

fyletbedo ,  por  que  je  cnspi&%  quando 
se  fabrica.   Capp.  9.  e  10. 

Peso ,  que  deve  ter  a  de  ouro ,  em  res- 
peito d*  valor  9  for,  que  se  manda  J>q§ar  o 

*™°-<*P-  36..,    .     .;.  ,,     . 

E  a  de  prata.,, Qtp.  37.)      ...    )L 


-•♦.;..  r.  1     •  *  *     •  *  •    •  -^     **-  -*  -  ■  t-  '?-■•■  •  -*  - 

4^9,  rMoeda  svmígau1  £rp  vidência*,  so- 
bre a  sua  accei tacão,  declarando-se,  que 
^Íng^tn»fe^^bfÍgáiJo:^i«fiíébeUr  não 
tendo*  o  «erdadeirç  peso  a,  respeito  de 
6<jfc>  reis  o  marco*  feoçta  permittido  pesar 
moeda  por  moeda ,  e  pataca  por  pataca» 
C.  R.  22.  Novembro  168$. 

■  • »    c   «t   » »»   *    ■  1   « •  •.  -  ■  *  • 

.Fofr'fiqmcad9  Juir,  p*ra  CQnheccr 
do  crime  de  moeda  falsa ,  cercêo ,  e 
saque.   D»  17.  Maio  1690» 


t>é  . 


1  •  * 
1    1  ' 


».    * 


A  de  ouro  não  cerceada  foi  prohi- 
bido  correr.  C.  R.  21.  Dezembro  1686. 


[Qecfcrou-se  jor \Q.  .$>.  Agosto  1690*^ 
que  seriq,  diverso  o  Jmjib  perime  de  cercio 
do Je  moedfi  falsa 9  th*ffl&)<  .  -;,  ' 


>   .•'*.:- 


Novas  prpvj^çnçiw  #pbrç  eJU  qo 
Brazií ,  com  augmento  4o  ou^^  e  pr^uu 
L.  8.  Março  1694. 


:.      «•< « 


Çv^\ 


4SO- 


asa  delia  se  mandarão 


•  1 1 4 


•  •   * 


He  crime  ^e.  ipoeda  fals^  ó:òer- 
ccala,  (1  R.  ia.  Dezembro  \6$j\  [ 

■  *  <.  -.  •  • . 

Nclle  não  se  concede  carta  de  se-  \ 
guro.  D.  22.  Abril  1688. 

I  ,  • 

Quem  a  cotnprar ,  e  vender  com 
avanço ,  e  maior  preço  do  que  vai ,  para 
a  cercear ,  incorre  na  pena  de  cerceador. 
JUaOtMaio  1688. 


*  •      *  «  • 

_  448.  Moedas  das  fábricas  antigas.  Foi 
prohibido  correrem.  L.  14.  Junho  168S. 
{Vid.  Resol.  ij.  Maio  1687.) 


Nomeação  4ò  Superintendente  da 
Casa  delia ,  mandada  estabelecer  no  Por- 
to. C.H  18.  Junho  1688. 

Providencias  çobic  o  seu  levanta- 


lev^r  as;  patacas  vazadas,    C.  R.   11. 
Agosto  j 695. 


*  • » 


^..r 


451.  — —  dfouro  das  fábricas  do 
Reino.  Foi  prohibida  a  sua  circulação 
nas  Capitanias  doBfa^l,  com  pena  de 
confisco^ ,  P-(  1 2.  Dezembro  1 695. 


452^  Moeda  d'ouro*  prata  É  ou  pata- 
cas dçsfe  Reino^  Se  alguém  as  desfizer 
no  Brazil,  incorre  nas  penas  dos  que! 
fazem  moeda  falsa.  A*  19»  Dezembro 
1695. 


4& 


1 

de  cobre.   Não  sé  pode 


fazer  pagamento  com  ella  ,  mais  do  que 
até  a  quantia  d'um  tostão.  A.  1 7.  Feve- 
reiro, 1695. 


454- 


dc  prata ,  ou  de  ouro. ,  foi 

9  * 


\ 


mo 

jrohibido  compmU  por1  mais. 
justo  preço.  L. -20.  Maio  i6£&< 


<<»> 


MO 


•      V  * 


455;  Moeda  cerceada  d*ouro , oupra- 
x»  foi  prohibida.' A*  r6.  Março  17*3. 


« .. '.  * 


.a 


Mandou- se  cunhar  tnoed*  4tr  ouro 
corrente  no  Reino  em  a  casa  da  Fundi- 
ção de  Pernambuco.  C.  R.  31.  Janeiro 
1701;  {Vid^Rl%^1ârfò^^)  * 


-459^  Moeda  provinCikttietcobrfe  para 
as  Ilhas  foi   mandada  lavrar  até  30$ 
cruzados.  Resol.  14.  Agosto  1750. 
^iDedpelà  Real.  ^.^Dezemho  hío.) 


•       *jk      •  **■*.      •  •    •        4 


.  .As  bisas  dr  doze  vinténs*  e  CTu- 
zadoô  no  voa,  qúí  appareciSò  no  giro, 
forão  mandadas  sequestrar.  D;i7.  Agosto 
1706.  ••■!..■  •  -;    k 


Mandarao-sc  cunhar  cruzados  no- 
vos  cm  ouro.  Resol.  5$.  OUftWò'1718. 


»- 


i- 1       r 


•  .'7 


f  \., 


456.  —7-  dos  tempos  antigos^Quem  : 
*i  desfizer  9  incorre  nas  penfrs  <íoi  que 
ftzem  moeda  feíta' ;e  querti  ài  qutettr 
vender,  as  entregará  «s  Camarás,  que 
lhas  coraprão  para  serem  rcmcçtjdas  á  1 
Academia  d*  Hiáfotòá Portugueza.  A. 
•30.  Agosto  1721. '    v 


>    •       *  1    .    - 


(/&/;  á  BibliBtbeca  pública  ia  Corte. 
A,  4.  Feverein  180a.) 

•    '    MandarSo-se  fiibrtcar  de  8ôb.  reis  t 
i$6oo.  reis  ,  3^200.  reis,  6^400:  «is> 
c  12 $800.  reis.   L.  4.  Abril  1722» 
{Vid.  D.  $.rMarço  1722,) 


A  d'ouro  nSo  pode  correr  em  Minas 

Geraes ,  e  somente  de  prata ,  ou  cobre  ; 

^que  ptttai  tem  quem  írea-daqudTaV  A. 

3^Deeembro  17501,  Gipt^iféWtfy 

•-    {  Vids  Avis,  10?  Mafâifjs+J)  !"    '! 


.1 


» '  %  •■. 


{Derogado  pelo   A.  13.  Maia  iSòit 
Art.  2.  §.  i.) 


11  «  H 


7  460.  Moedas  dè  prata  ça  fadas ,  e  tiii 
minutas  mandarfio.se  recolher.  RcsoL 
17.  Fevereiro  175 ir  ■'  * 


.  *> 


■»  .1» 


*■  1        /»lr  •#■•■■»         ■» 


./■1 


1  -  x 


457.  — -  Foi  determinada  *tfórm'a , 
com  que  se  hão  de  lavraram  Ml has. 
Provis.  R.  20.  Março  1727. 


v-f 


Foi  prohibido  lavrarem-se  de  4$  800. 
reis,  e  de  maior  valor ,  do  que  de 6^400. 
reis ;  dando-se  outra*  providencias  cdobre 

a  sar rilha.  L.  29.  Novembro  1732. 

■  •    1 

la 

As  diminutas  no  peso  ,  ou  falsas  na 
matéria  forão  prohibidas.  L.  29.  Julho 

*745*  " 


458.  Moeda  provincial  do  Brafcil , 
de  ouro  9  prata ,  e  cobre  mandou-se 
correr  nos  portos  do  Maranhão,  e  Pará. 
L.  i>  Setembro- 1748» 


46T.  Moeda  provincial  se  mandou  fá* 
brica r  parti  Moçambique  f  e  costa  d*A~ 
frica  Oriental.  Resol.  16. ,  e  A  vi*,  ao. 
Novembro  1754. 
-*■•-  (fíVC  Âvis.2.Fevereir$  1756.) 


\  f     r\    % 


•        I       ^ 


\  v    .•  » 


•S3. 


C    V\ 


» 


>4$2.\«íí—  d*oum V  pwta  f  é  tdbVé^ 
que  corria  nas  Ilhas  dos  Açores.  PrO~ 
videncias  para  cvitar;as  falsHiòadàs.  A. 
i.^  Julho  1766, 


—%  < 


,0<' 


•»"•«■      \       «\«     r  f 


í       \ 


•         I 


!  •«   "• 


»■»  •     * 


463.  Moedas  nacionaes  %  ou  r^tran- 
^éít^ak .  diminuta*  rio  pesd.  Quem  as.  não 
apprèsâftar  á  Junr^/ estabelecida 'para 
esse  ,fim  nos  Açores  t  que  penas.  tem. 
A.  >9.r)ulho  1766.  $•  7. 

D^s  estrangeiras  quaes  ficarão  sendo 
ali  peritoittidas.  ^.8. 


•  *• « 


• » >  *  1 .  f 


464.  Moeda  estrangeira  foi  prohtbidía 
no  seu  valor ,  e  só  como  género  no  com- 
mercio  pelo  toque ,  014  valor  intrínseco, 
e  aprásimento  das  partes.  A  A.  20.  Ou- 
tubro ^785.,  e  4,  Outubro  1808.      ^ 

( Declarado ,  pelo  que  pertence  ás  paia* 
tas '  ffespanholas ,  cue  se  mandarão  correi* 
A.  17.  Outubro  1808.) 


465- 


falia  da  Ilha  da  Madeira. 


M© 


<<*> 


Providencias «oto eUa,  Ayivt^.  Agasto 

A794-  ;•    .  jí    '••       .-;  •  ^i. ,' 

466.  Moeda  fídatócada  foi ; mandada 
confiscar  na^Uha*;^  <Je  toqúfc  trocará 
dinheiro  de  metal ,  ou  de  papei.  E  várias 
pg(v*<kiKM^ar  £Ste  pcípcito,  A*<1.  Ja- 


■  j  .. 


K»  .  <  »     ■    »     •  VJ 


*$#•  -^~-'  fle  òobrcj  rrtova  te  .nfándou 
cunhar.  A.  25.  Setembro;  i8©Q^r;-  .-O 


1  »    » 


468.  — —  falsa.  -Providencias  »%quc?  sé 
derão  para  a  sua  apprehensão^  Avta..$; 

Abril  l802.  i-    i.:w; 


•  * 


.    1  v  .í*n 


469.-—  A  Casa  delia  foi  estabelecida 
cm  Minas  Geraes  em  Goiazcs,  é  extincta 
a  do  Rio  de  Janeira.  A*  13-  Mái»  i*%p$i 


• :    >  r  >  \ 


470.  Moedas  d1  ouro ,  prata ,  e  cobre, 
que  cúrrião  nos^póHos  de  már  do  Bra- 
ul,  manda  r3o»secircp  lar  no  intçrioricoht 
os  respectivos  valores*  A.  iv  Setembro 


•*  «• 


j  .. 


.    .», 


■   *   *   .«■).'  <i  * 


471.  — *.  estrangeiras.  As  patacas  tem 
o  peso  exacto  4e  $00.  reis*  aetri  dfffe* 
rença  sensível.   Ccrt;  13*  Outono  1808. 

>'     E  forSo  admittidasas  depratk.  A. 
§7,  Outubro  1 808.  .-■?.■:■■ 


-  472.  Moeda  de  prata ,  e  cobre.  Alte- 
wçSo  de  seu  valor  ao  BraziU  A.  18. 
Abril  1809. 


.  473. *  de  bronze.  foi  mandada 

cunhar»  €  como.  Portar*  29.-  Outubro 
1S11. 


474.  Moedeim  nlò  gozao  de  priyile^ 
gio  nos  casos  d'almoraçaria  ;  mbs  estão 
•obrigados  a  responder  perante  orAlmo* 
tacé  do  seu  foro.  L.  23.  Outubro  i-G®)^ 


* 


Privilcgiosrdellct.  A.  iS.  Maio  16?». 


Ufò 


-<  7  Tiéhão  já*  sido: conBrmadoB  pelas 
CC.  4*  e  30.  AbriLj  636^  l 


'<       X 


Mandarão-se  observar.  C.  R.  12. 
Abril,  o  A  A.  2*  e  23!  Dczfcmbro  1687*1 
e  22.  Outubro  r^u»    .:,',.;. 

1  •         •  : 

*.»•*-•  A  «  *         f   «  I".  »"•*» 

«~  *•-••*    |  •  •  #     -       ■■  #*^       *#*••-  I  *         •»  •        *'%*'* 

Os  do  numero  não.  sSa  obrigado* 
a  ter  armas ,  e  cavallo  para  servir  com 
elle.  A.  3.  Setembro  1650. 

« -  rv  ■  •  •  ^      #*"•*•      #•  •  •    .     #•••-**         •..■     .\-  y  *  •  • 

- ; .  ( Lítica  fida  tom  Jxglezn .  sobre  •  mdteriàt 
de  mercancia  ,  £0  <fe  j*r  tf*  Juizo  r</<t G/á- 
servaíoria  Ingleza.  A.  ,16.  Setembro  1665.  > 
<?  DD.  12.  Nwembro  1698.,  *  5.  Fevereir* 

1699^) '"  •"'  '  *  •  '■"T"''  *     " 

i(0  ^rs»d  procede  t'  quatub  (krganm 
tom  Franums4  A.  jwMrtl.  1685. )..--.;.   ^ 


'^475.^ 


.  T/J.  Seo  «umc#o/  —^<^ailidí- 

de^v  <J  ^)5os  de  se vrs  privilégios.  ^Kegim. 
ú  lembro  1 686í v  GafL  .74. :  ■  • .  \- 11 . . ; 

Seu  Gonservador  hc  sempre  ura  Ve- 

rcador  do  Senado^  da  Camirà.  Cí^.  75. 

»    »    ■  » • 

v  Forâo  mandados. guardar  osiprivi* 
k^k«,  não  só  aos  empregados  no  ser- 
viço eífectivo,  tflai-aos'iproraptòs<  pana 
elle ,  ainda  que  por  não  serem  chamados 
não  exercitem  o  officio.  A.  9.  Dezcmbrd 


I 


-'-^  As  siiãs  «causai  de vem-se tratar  it^ 
juizo  da  Conservatória  da  Moeda $;e 
sendo  tratadas  em  outro ,  são  nu  lias  as 
sentenças.  A.  22.  Maio  1733. 

O  privilegia  delles  1iimi  4le  ráer  the-> 
soureiro  da  Decima*  Rcsol.  23.  Janeiro 

• .^-   -   »     .  .  ■       •  .* •   '      "  1 

Não  gozão  de  privilegio  algum  nas 
Cuktôs  de  transgressão  contra  as  dispo* 
siçoe»'  éá  nova  Pragmática  de  24*  Maio 
1749.  Capi  29*    : 

Mandou-se  expedir  Alvará  de  Cori- 
firmáçíô  ijòs  dò  mimcro.  Rcsol.  14.  Fe* 
verei  rô  j^d.  ""  • 

{Vid.  A.  22.  QMuiro  1711.) 

476.  Moendát  nUígacrii  pode  fitóer  ertni 
Tavira ,  sem  licença  da  Coroa ,  èuvidaà 


\ 


MO 


(7*) 


Freiras  do  Convento  Nova  A;  í.  Ju- 
nho 1787.  Cap.  14.  l 


•  í.  1 


a    >,       •  f  ■ 


,  477*  Moinhos*  Como,  e  pofr  quemjsfe 
fazem  as  suas  despesas,  e  concerto*  **  quan- 
do  andão  aforados  no  caso  do  A.  i.  Junho 
1787*  Cap.  ia. 


«   »      * 


47 t.  Moleiros ,  que  andão  em  cima 
dás  bestas,  que  pçrias  tem.  EdiL  28. 
•Maio  1802. 


.  ■  *  •  >  > 


•.  ••»•>« 


%    •-       >-  S 


•       %\ 


479.  Mollicie.  Quem  com metter. este 
delicto ,  incorre  çm  pena  de  degredo ,  c 
açoutes^  'L.  12.  Outubro  1606*  . »  ».- 


-^4%o^MwtarcbÍ4S  se  constituem  pqde- 
jrosa^xom  à  introducção  do  caqjreeroitf, 
Direct.  cwfirm.fáò  fiuifyê  Agosto  1.9$  ÍU 
Í.36. 

._,  -1    ,  •  .     ei       ...  -,  .  ..  .  .  t     r,  ....  ,,        ^ 

^  w     ■        »>     j>.  >.„-..  J  ».•■*••*_». 

.;r  .<[)  estabekcittieUto^  conservação*  4 
augmenco  delias  tem  essencial  depen- 
dência da  regular, :  c  exacta-  arrecadação 
das  rendas ,  que  constituem  o  JE/arjo  ^^ 
blicp.- C  L«  a 2.  Dezembro  17^»    ; 

•.«  r  * « 4 li  * L *  1     •  *  ^-  "1  .   . . \ \\\ ',  i        , 1 1 

1     ^.f  »  •  *  ~ 

#  1  ;<•  •  t  •  •  -t     t  <  .        •>  •       l      '  -f^.*!'      i.-f«». 

»*«-•-•--•       «  »        •  «i   »      •  \  ■  •  .      •  .'«•.•4«/»^>.      v    » »  ( 

481.  Monitorios  dos  Juizes  Ecclçô? 
asticos.  Foi  prohibido  aos  Officiaes  de 
Justiça  ixumprilosú  Ç«  R.   2j.  .Agosto 

1753*— -'     sii  -••      ■   •..  •■-v    i>'fj 

.**r  l*.:  «j.í  •'*!-•  .  f  ■:.  ■•  •  f.»  *  L' 

482.  Monopólio  do  assucar  como  foi 
acautelado.  D*.  24.  Setembro  1 7561 


^  *  -    » 

M 


-     •  »     4       ■    • 


Arruina  os  vassallos.  A  A.  11.  Agosto 
1759.  >e  l7*  Julho  1769. 


,«. 


v 


Da  impiedade  dos  .monopfiUstas^  :ç 
atravessadores  se  segue  o  prejui%$.pÇibti«» 
co,  e  geral,  AA.  21.  Fey.ereiro.i765.,, ;e 
1 7.  Outubro  1 769. 


'     .       •  .*        .  *         -  ■  .  „  é  . 


:  .  São  reprovados  :pfilçs  Dir*iío*  Di- 
vino  ,  Natural ,  e  das  Gentes*  A.  26. 
Outubro:  j 765.  §.  24}  . 

E  contrários  a  toda  a  boa  economia 
ffat  &ndo  yo  utilújUd^  pública;  A<- 1 7. 

mI|>#.  w  i PO*  :  •  t                    »•  >r»««  •   v  »•  •■  «    •       t 

"  *  r'*' w  #••   -jr^     ■►«•     ...« »  .«.*        »-t 


MO 


4S3.  ^Monopoliõl  de  madeiras/ Mahi. 
dou-se  proceder  a  devassa  delles.  Avií. 
13.  Março  1756. 

r - lOsdé trigo  <óma  sè acauteHfr «m 

Lisboa;  D.  1.  Dezembro  1757. 

.  ••«■'•■ 


-•        » 


-  ir  Osíde  grSos  fbrã^aca^jtelàdos.  D^  li 
Dezembro  1757. ,  e  Edit.  1-9;  OutWb» 
1810. 

fi ''f;:'ET)^dos'vhihos  daT)ouro.  AÒ57. 

OutubrOLD^Ó^    .-.:! :..'      ,  .;    . '.     .iLiii:'Jj 

Os  que  se  faz  ião  de  trigos  nas  Ilhas 
dos  (Açore* ',•  como  sè  evitarão  ^  pérmic« 
cinckuflè  a^ex tracção, dos  mes mo6  trigos 
para  a  cidade  de  Lisboa.  A.  a6t  Feve- 
reiro 1771. 


.*;•..'-  ' 


*■*■  •. 


v:  484U:  Monsenhores  &q  os  Cónegos  da 
Çapdla^R^aUdo  Rio  der  Janeira.  '  ^ 
25.  Agosto  1808. 


*   1 


^  5  ♦  Montados  *  1/0  <  Giwipo  á*Otiriqmei 
Direitos ,  que  >  se  pagão  dás  pastagens 
da.  gado  jov  cl  hum  r  vacum  ^  cabrum;  do 
porcos ,  e  egoas ,  sendo  da  comarca*:*-» 
E  de  fora  ;  e  como  se  montão  ,  e  mani- 
festão.  —  E  do  mesmo  modo  os  arraia. 
nos^iff-osque  vão  de  passagem  ,  cos  que 
os  ievão  ás  feiras.  Regi m.  19.  Janeiro 
iÉ5>9.  Gajfc-*»  ató  12^ 

■•    Peo^s  dos  que  não  manifestSo  os 

Sados.  Dqs  que  não  montão  no  cemp* 
evido.  Dos  que  oceultão  parte  delle. 
Dos  direitos ,  que  pagão  os  que  pastão 
em  terras  privilegiadas*  GàdoS  das  moi- 
tas não  pagão  Sisa ,  nem  Terça ,  nem 
tirão  licença  dos  Officiaes  da  Camará 
para  pastarem.  —  Como  se  cobrão  os 
direitos.  —  Como  se  dão  as  coutadas  r 
e  c0i»o  se  Vendem  os  montados.  Regim. 
19,  Janeiro  1699.  Cap.  13.  até  23. 

Penas  dos  que  cortão  arvores  t  e 
de&ascão  sobreiros.—  Quando  se  devem 
jx)r  os  fogos.  —  Applicação  das  penas. 
—  Como.  os  rendeiros  podem  fazer  .àyen- 
ça3.  -^-  Dos  gados  do  vento,  -r-  Ouvu 
dor.,.e  sua  jurisdicção.  —  Juizes  do  ver- 
de. —  Procurador  do  montado;  Esc  ri - 

1  Marinho  Ççr^J.  —  Homens  do 


MO 
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MO 


montado.  — -  Jurados  9  seus  officios  t  ju- 
risdicção,  e  obrigações,  lbid.  Cap.  23. 
até  36. 

Privilégios  dos  OfHciaes  delles.  — 
Todas  as  Justiças  lhes  dão  ajuda.  lbid. 
Cap.  37.  e  seg. 

.  Os  Syndicantes  do  Provedor,  e  Ou- 
vidor devem  perguntar  pelo  procedi- 
mento  dos  OfHciaes  dos  montados ,  e 
quacs  são  os  capítulos*  Rcgim.  19*  Ja- 
neiro  1699. 

486.  Monteiros  pequenos  forão  isen- 
tos de  j ligadas,  e  oitavos.  A.  22.  Abril 
1643. 

[Vid.  A.  22.  Junho  1705.,  e  Avis.  2. 
Março  1757.) 

( Poi-lbes  mandado  guardar  este  privi- 
legio mui  expressamente.  C.  R.  23.  Feve- 
reiro 1779.J 


487.  Monteiro  Mór  não  pôde  dar 
licença  para  cortar  madeiras  nas  Reaea 
coutadas.  Avis.  1.  Fevereiro  1758. 


488.  Montei ros  Mores ,  e  Monteiros 
pequenos ,  que  guarda  vão  as  coutadas 
Reaes ,  c  mattas ,  forão  ex ti  netos.  A.  21. 
Março  1 800.  §.  2  8. 

{Declarou-se  $  que  ode  Cintra  não  po- 
dia intrometi  er-se  na  data  dos  baldios  ;  au- 
tor isando  o  Concelho  para  os  aforar»  Resol. 
6.  Novembro  1815.) 


489.  Montemor  o  Velho  foi  subrogado 
á  Ordem  de  Christo  ,  em  lugar  da  villa 
de  Pombal.   Avis.  1 2.  Setembro  1 760. 


490.  Monumentos  da  antiguidade,  co- 
mo estatuas,  mármores,  cippos,  lami- 
nas ,  e  outras  peças  forão  mandadas  re- 
metter  á  Bibliotheca  Pública,  correspon- 
d.endo~se  as  Camarás  para  esse  fim  com 
o  Bibliothecario  Maior ,  como  em  outro 
tempo  se  correspondião  com  o  Secreta- 
rio d'Academia  de  Historia  Portugueza. 
A.  4.  Fevereiro  1 802. 


{Vid.  A  A.  4.  Fevereiro ,  e  20.  Agosto 
1721.) 

[Foi  approvado  o  Monumento ,  que  a 
Cornara  do  Rio  de  Janeiro  se  propoz  erigir 
na  praça  do  pelourinho ,  em  memoria  do  dia 
da  chegada  de  S.  Magestade  á  quella  cidade* 
"Avis.  15*  Fevereiro  1817.) 


491.  Mora  culpável.  Aonde  a  não  há, 
não  se  perde  o  direito.  Ass*  29.  Julho 

'747* 


492.  Moradias ,  com  que  são  aceres* 
centados  os  Escudeiros,  e  Cavalleiros  , 
quaes  são.  Regim.3. Junho  1572.Cap.14. 

£  dos  Capcllãcs.  Cap.  16. 

E  como  se  vencem*  Cap.  17^ 

E  qual  he  a  dos  que  se  tomão  por 
do  Conselho*  Cap.  20. 

Várias  providencias  a  este  respeito. 
Cap.  21.  eseg. 

E  novas  providencias ,  que  se  derão 
em  o  Rcgim.  31.  Agosto  1581. 

Mandou-se,  que  não  se  pagassem 
aos  moradores  ausentes  de  Mazagão. 
Provia.  R*  15.  Fevereiro  1723. 


493.  Moradores  da  Casa  do  Infantado 
não  podem  ser  tirados  do  Juizo  do  seu 
foro.  A.  20*  Abril  1662. 

Os  do  Algarve  não  gozSo  de  home* 
nagèm  nos  crimes  de  tabaco.  Regim. 
23*  Junho  1678»  §.16. 


494.  — -  das  Ilhas  da  Madeira ,  Ter- 
ceira ,  S.  Miguel ,  e  do  Faial  podem 
carregar  os  seus  géneros  para  os  portos 
do  Brazil ,  na  forma  declarada  no  A.  20. 
Julho  1758. 


495.  — —  dos  bairros  são  escritos  em 
um  livro  de  matricula  pelos  Juizes  Cri- 
minaesr  A.  2j.  Junho  1760.  §.  6. 


/ 
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Os  de  um  bairro,  mudando  para 
outro ,  devem  dar  conta  aos  respectivos 
Juizes  Criminaes.  §§•  9*  c  io. 


496.  Moradores  do  Funchal ,  que  sa- 
hem  para  fora  da  Ilha  ,  não  podem  pos- 
suir as  terras  encabeçadas ,  mas  devem 
vendelas  ,  ou  nomealas  nos  domiciliá- 
rios. A.  13.  Outubro  1770.  $.  i. 


49-7.  —  do  Funchal.  Seus  filhos , 
sendo  vadios ,  são  escolhidos  para  offi- 
cios  mecânicos.  A,  13. Outubro  1770.  §.3. 


498.  Moratória  geral  foi  concedida  aos 
negociantes ,  pela  tomada  de  Perna m- 
buço.  C.  R.  i.  Junho  1630. 

E  outra  por  dous  annos  aos  inte- 
ressados na  Companhia  de  Guiné»  e 
índias*  D.  29.  Agosto  1701» 


499.  — —  que  pedião  os  negociantes 
pela  demora  da  frota.  Providencias  sobre 
cila.  D.  15.  Janeiro  1663» 


500.  —  concedida  aos  Senados  de 
Lisboa.  Providencias  sobre  cila.  D.  1 4. 
Agosto  1737. 

(Vid.  DD.  28.  Novembro  1735.  t  e 
17.  Julho ,  t  26.  Novembro  1736.J 

Por  quatro  annos  foi  concedida  á  Casa 
de  Catbelan%t  como.  D.  30.  Abril  1774* 


501.  Moratórias  ,  e  inducias,  conce- 
didas aos  Portuguezes.  São  obrigados  a 
cilas  os  estrangeiros  ,  quando  são  con- 
cedidas pela  maior  parte  dos  credores , 
e  não  quando  o  são  por  mera  graça. 
Ass.  15.  Fevereiro  1791. 

( Vid.  A.  9.  Outubro  1 709. ) 

(Tinba-se  declarado  o  mesmo  a  respeito 
da  Nação  Hollandeza  f  fazendo  reciproca  a 
Legislação  no  caso ,  em  que  a  algum  dos  seus 
v ass  alio  s  se  concedesse  a  graça ,  e  que  neste 
sentido  se  devia  entender  a  que  fora  conce- 
dida aos  Inglezes  pela  Re  sol.  5.  Setembro 
2709.  Á.  2»  Janeiro  1711.) 


502.  Mordomia  Mar.  Nomeação  de 
Fiscal  para  responder  nos  negócios  delia. 
D.  27.  Julho  1792. 


503.  Mordomo  M6r.  Pertencc-lhe  todo 
o  governo ,  e  superintendência  da  Casa 
Real.  — -  Vai  todos  os  dias  ao  Paço  exa- 
minar, se  os  criados  da  semana  cum- 
prem o  seu  dever.  —  Nomêa  o  Escri- 
vão dos  filhamentos.  Regim.  3.  Junho 
1572.  Capp.  1.  2.  e  3. 

Nomêa  os  moços  das  compras  9 
mestres  de  dança  das  Damas ,  moços  da 
Camará  do  numero,  etc.  Cap.  5. 

Consulta  verbalmente  os  filhamen- 
tos ,  e  como.  Cap.  6. 

Quaes  são  os  filhamentos  e  foros  9 
que  pode  conceder.  Cap.  7.  e  seg. 

Passa  os  Alvarás  d'Estribciro  Mor , 
etc.  Cap.  12. 

Rubrica  as  nomeações  de  moços  da 
capella ;  as  de  moço  do  monte.  —  No- 
mêa Contadores,  e Escrivães  dos  Contos* 
—  Todos  os  Officiacs  da  Casa  são  pagos 
por  sua  ordem.  Capp.12.14.15.16.  e  17» 

Toma  contas  ao  Thesoureiro  da 
capella  Real.  —  Suas  obrigações  sobre 
moradias ,  etc.  Capp.  1 8.  e  20» 

Ninguém  pode  tirar  certidão  de 
foro ,  ou  moradia  de  pais ,  e  avós  9  ou 
parentes,  sem  o  requerer  a  elle ;  e, 
sendo  para  filhamento,  deve  justificar 
primeiro  a  identidade  da  pessoa.  A.  21* 
Janeiro  1591. 

(Vid.  Premis.  15.  Dezembro  1589») 


504.  — —  pertence  a  El  Rei  nomealo » 
sem  haver  pessoa ,  que  a  isso  pretenda 
ter  direito ,  ou  razão  de  queixa.  C.  R. 
26.  Outubro  1627. 

*"  Precedência  entre  elle ,  e  o  Cama* 
reiro  Mor.  D.  4»  Setembro  1648. 

(Vid.  Assenti,  do  Desembarg.  do  Paço 
18.  Setembro  f  e  27.  Novembro  1648.) 

Os  Gentis. Homens  da  Camará, 
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servindo  cadaum  na  sua  semana  este 
cargo  ,  tem  precedência ,  aindaque  não 
sejão  titulares.  A.  15.  Janeiro  1759» 


505.  Mordomos»  Os  das  Expostas  po- 
dem mandar  prender  as  pessoas  ,  que  as 
alliciarem,  e  são  parte  nos  feitos,  em 
que  se  livrão  os  alliciadores.  A*  12»  Fe- 
vereiro 1783. 

506.  Mordomo  para  os  pobres  fnan- 
dou-se  criar.  Suas  obrigações*  A»  1 8. 
Oatubro   1806.  §.  u« 

507*  Morgada.  Foi  prohibido  ao  Des- 
embargo consultar  nelles  mais  obrigação 
de  dote,  c  arras,  sem  que  na  remissão 
se  derogue  expressamente  o  D.  23*  Ou- 
tubro 1 700.  í 


508. 


ou fidekommisso  perpétuo, 


oa  temporal ,  ou  capellas,  e  outras  cousas 
semelhantes  ,  podem  ser  as  acções  da 
Companhia  do  Pará.  Instité  confirme  pelo 
A,  7.  Junho  1755.  $.  50.  \ 

E  da  mesma  forma  as  da  Compa- 
nhia d* Agricultura  das  Vinhas  do*  Alto 
Douro.  Instit.  confim*  pelo  A.  i&  Se- 
tembro 1756.  §.46. 

E  da  Companhia  de  Pernambuco  , 
e  Paraíba,  Instit.  confirm.  por  A-  13- 
Agosto  1759.  §•  57- 


509.  Morgados  contém  tígorosos  mo- 
nopólios, prejudiciacs  ao  património  das 
Sisas ,  e  bem  commum  dos  vassallos. 
Não  podem  sueceder  nelles  ,  nem  os 
Sacerdotes  seculares  »  nem  religiosos,  ou 
religiosas.  C.  L.9.  Setembro  1769.  §*  1 1. 

51o.  que  obrigão  ao  uso  de  ar- 
mas ,  e  appcllidos.  Como  se  regula  este 
uso ,  çtc'  C.  L.  9.  Setçmbro  1 769.  §4  24. 

Os  de  livre  nomeação  fcgulão-se 
pelo  Direito  dos  prazos  vitalícios,  quan- 
do o  pai  casa  segunda  vez.  C*  L.  9. 
Sctcrobro  1769.  $.  27» 

Tom.  11. 


MO 

» 

{Suspens.  pelo  D.  17.  Jttlbô  1778.) 


511.  Morgados.  Instituirão- se  para 
conservação  e  memoria  do  nome  do  Insti- 
tuidor ,  e  para  acerescentamento  das 
casas ,  e  nobreza  do  Estado.  —  São  uma 
rigorosa  amortisação,  contrária  ao  uso 
honesto  do  domínio.  — -Elcvão  á  nobreza 
a  posteridade  dos  Instituidores.  —  E  só 
se  fazem  toleráveis ,  para  que  na  Repu- 
blica haja  quem  com  decência  possa 
servir  ao  Soberano ,  e  ao  Estado ,  tanto 
na  paz,  como  na  guerra.  CL.  3.  Agosto 
1770. 

( Pela  G  L  9.  Setembro  1 769.  §•  i  *• 

tinha- se  declarado ,  que  a  conservação  das 
famílias  ,  a  sustentação  da  dignidade  tempo- 
ral para  serviço  da  Coroa  ,  e  da  Casa  Real 
são  as  uniras  razões  ,  que  os  fazem  tolera* 
veis.  —  Eno  A.  23.  Fevereiro  1 797.  §§.3» 
e  4.  se  referem  as.  verdadeiras  causas  f  e 
fim  do  seu  estabelccimentOé ) 


ç\2.  —«— >  que  no  Aleta-Tejo  e  Estre- 
madura não  rendião  200$  reis ,  e  nas 
outras  provindas  100$ ,  forão  abolidos* 
e  ex  ti  netos  ;  procedeçdo-sc  pelo  Desem- 
bargo do  Paço  a  avaliação  dos  bens ,  c 
de  seus  rendimentos,  expedindo.se  Pro- 
visão para  as  competentes  informações* 
C.  L.  3.  Agosto  177a  $•  1.  c  2. 

(Declarou-se  ,  que  só  toca  á  Mesa  dê 
Paço ,  e  não  aos  Provedores  fazer  esta  de* 
claração.  ProviSd  21 .  Setembro  1780.) 

513.  -*— .  de  insignificante  valor  pO-> 
dem  unir-se  em  um  f  ou  dpus ,  vindo 
pela  mesma  linha,  e  requerendo  pelai 
Mesa  do  Paço,  C.  L.  3.  Agosto  1770* 

.  Os  que  não  se  prováo  com  insti- 
tuições claras  ,  e  expressas ,  ou  por  sen- 
tenças passadas  em  julgado,  ou  por  posse 
im memorial  de  serem  assim  havidos  por 
taes,  sãonullos,  e  se  devem  haver  pot 
livres  e  desembaraçados  ;  assim  como 
todos  aquelles  bens ,  cujo  vinculo  se  não 
provar,  senão  por  conjecturas,  argumen- 
tos,  c  ponderações  feitas  sobre  clausu* 
ias ,  sobre  palavras ,  sobre  conjuqcçõcs> 

10 
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ou  pontuações  9  que  se  encontrão  nas 
instituições»  §.  4. 


514*  Morgados.  As  clausulas  de  an- 
nexaçao  de  terça ,  e  semelhantes  9  que 
cllcs  tem  de  pretérito»  só  valem  a  respei- 
to das  que  tiverem  sidofexecutadas  %  e 
para  o  futuro  são  nullas.  §.  5» 

(A indague  tenha  havido  sentença,  que 
as  mandasse  annexar%  não  se  achando  exe- 
cutada. Ass.  20.  Dezembro  1 770*  J 

São  nullos  ,  tendo  sido  feitos  -  para 
filhos  segundos.  C.L.3. Agosto  1770. §.6 
(E  mandarao-se  unir  aos  do  primogénito 
com  a  natureza  regular*  §.  7.) 

'  £  os  de  nomeação  livre.,  ou  restri- 
cta,  e  aquelles,  cuja  suecessão ,  ou  admi- 
nistração depende  de  eleições ,  ou  habi- 
litações de  Camarás  ,  etc.  Regulou -se 
sua  natureza.  §»  8. 


515^ 


de  ágnação  e  masculini- 


dade ficarão  extinctos ,  quanto  ás  vo- 
cações, e  são  agora  regulares.  C.  L.  3. 
Agosto  1770.  §.9., 

Não  podem  nelles  sueceder  os  cri* 
minpsos  de  Lesa  Magestade,  nem  seus 
descendentes.  §§•  11.  e  12» 

u  Ninguém'  os  pôde  instituir  ,  sem 
licença  Regia,  expedida  pela  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço.  §.13. 

Mas  não  se  consultão ,  senão  a  favor 
dos  Fidalgos ,  ôu  dos  que  tem  nobreza 
distincta.  §.15. 

Os  daquelles,  que  se  tiverem  feito 
dignos  por  serviços  feitos  á  Coroa  nas 
armas ,  ou  nas  letras ;  ou  pela  applicação 
ao  commercio  ,  á  agricultura ,  ou  ás 
artes  liberaes.  §.  16. 

O  mesmo,  sendo  a  favor  dos  que 
fizerao  taes  serviços ,  ou  tem  taes  qua- 
lidades. $.17» 

Devem  render  para  os  que  vivem 
na  Corte  6$>  cruzados.  Na  Estremadura 
ç.  Alem- Tejo  3$,  e  nas  outras  provin- 


§.26. 


517.  ■  sempre  se  entendem  gra- 
vados na  centésima  parte  do  seu  rendi- 
.  mento  para  obras  pias  ;  ainda  a  respeito 
dos  que  se  extinguem  por  falta  de  ren- 
dimento ;  o  que  o  Provedor  da  comarca 
fiscalisa.  C.  L.  3.  Agosto  1770.  §§.  27. 
e  28. 

Como  se  regula  à  sua  suecessão, 
quando  sSo  instituídos  por  transversaes. 
Ass.  9.  Abril  1772.- 


cias  1  ooqf)  reis  annualmente.  j§.  1 8.  1 9» 

e  20. 


516.  Morgados.  Exceptuão-se ,  para 
se  deverem  *  permittir  aos  que  abrirão 
terras  incultas ,  que  rendão  600$)  reis 
líquidos.  §.22. 

E  as  annexações  nos  casos  permiu 
tidos.  §.  23. 

Todas  as  suas  instituições  se  devem 
reputar  uniformes  ,  e  invariáveis  ,  redu- 
zindo-se  aos  termos  da  Ord.  Liv.  4* 
Tir.  100.  ,  c  todas  as  outras  clausulas  9 
que  mandarem  o  contrario ,  se  haverão 
por  não  escritas.  $§.  24.  e  25. 


E  como  se  regula  a  representação. 


51&. 


á  cuja  suecessão  tinhão  as 


fêmeas  adquirido  direito  antes  da  L-  3. 
Agosto  1770.  ,  são  no  mesmo  direito 
conservadas  ,  ainda  achando- se  de  posse 
os  irmãos  ,  que  serião  legitimos  admi- 
nistradores ,  senão  fosse  a  clausula.  Ass» 
9.  Abril  1772. 

Como  se  denuncião  na  Coroa ,  e 
dêlles  se  toma  posse  pelos  administra- 
dores ,  etc.   A.  23.  Maio  1775.  §.  6. 

5  í  9.  Morgado  de  D.  Sancha ,  e  de  sua 
irmãa  foi  dividido ,  e  confirmada  a  divi- 
são ,  por  se  não  saber ,  qual  delias  nasceu 
primeiro.  A.  9.  Janeiro  1788. 

Quem  houver  de  sueceder  nelles , 
he  obrigado  até  á  idade  de  vinte  annos  a 
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assentar  praça  voluntariamente»  aliás 
paga  o  Quinto  do  rendimento  dos  bens 
vinculados,  e  como.  A.  23.  Fevereiro 

1797.  $.  4. 

(Declarou-se  pelo  A.  15.  Dezembro 
1809.  Ç.  21.  ,  $«*  «oam/*  assentar  praça 
os  immediatos  suecessores.) 


520.  Morgado.  Os  bens  delle  nSo  se 
vendem  9  mas  sequestrão-se  para  paga- 
mento dos  direitos  Rcaes.  D.  8.  Março 

1799. 


521.  Morte.  A  pena  delia  nã#  se  im- 
põe nos  Conselhos  de  Justiça  ,  sem  haver 
oito  vogaes.  —  E  a  sentença  nãô  Se 
executa  ,  sem  se  dar  parte  ao  Soberano , 
sendo  os  réos  Coronéis ,  ou  d'ahi  para 
cima.  D*  20.  Agosto  1777* 


522.  - — -  de  homem.  He  obrigado 
cada  Juiz  de  Fora  ,  ou  Ordinário  a  dar 
parte  delia  á  Intendência  Geral  da  Poli- 
cia ,  havendo  correio ;  e  não  o  havendo , 
ao  Corregedor  da  comarca,  que  a  dá 
então.  Ord.  3.  Janeiro  1789» 


523*  Mosteiro  de  Freiras.  Quem  entrar 
nelle  para  cousa  illicita  9  tem  pena  de 
morte  natural.  A.  13.  janeiro  lèoj* 


524;  Mosteiros.  Foi  prohibido  fun- 
dalos  no  Brazil ,  sem  licença  Regia.  C. 
R.  16.  Outubro  1609. 

[Também  no  Reino.  C\  R.22.  Setembro 

1610.) 


,  525- 


de  novo.  Foi  prohibido 


fazclos  na  Índia,  sem  licença  Regia  paru 
tkular.  A.  1.  Dezembro  1609* 

526.  — —  Foi  prohibido  doar-lhes, 
ou  aos  Ecclesiasticos,  aldeãs,  ou  terras 
da  Coroa.  A.  24.  Dezembro  1609. 

527.  — —  não  podem  comprar  bens 
<k  raiz,  sem  licença  d'ElRci.  JE  quando 


1 


0$  herdarem,  ou  houverem  por  outra 
algum  titula,  os  devem  vender  dentro 
de  anno  e  dia  a  pessoas  leigas.  E  adquí«- 
lindo-os  sem  licença  ,  ou  retendo-os 
passado  ò  anno  e  dia ,  sem  os  venderem 
a  pessoas  .leigas  ,  ineprrem  no  perdi* 
mento  delles  para  a  Coroa.  A  A.  30. 
Julho  161  i.,c  20.  Abril  1613. ,  e  L.  13. 
Agosto,  e  A.  23.  Novembro  17 12. 

(Foi  prohibido  aos  Vice  Reis  da  índia 
aecreseentar  as  Ordinárias  dos  Mosteiros  ji 
jkndados*  A.  26.  Fevereiro  161 5.) 


*  •     * 

528.  Mosteiro  de  Santa  Mónica  dé 
Goa.  Foi  prohibido  receber  mai^  Freiras 
neile ,  sem  licença  Regia.  C.  R*  23.  Ja- 
neiro 1621. 


529.  Mosteiros.  Se  alguém  tiver  trato 
i f licito  nelles  com  alguma  Freira ,  in- 
corre em  pena  pecuniária,  e  de  prisão. 
L.  30.  Abril  1653.  w  c  A.  3.  Novembro 
1671. 

* 

Foi  prohibido  consultar  novas  fun- 
dações delles.  Rcsol.  3.  Fevereiro  1654.  * 
e  C.  R.  18.  Dezembro  1685. 


530.  — —  Providencias  sobre  o  quç 
se  devia  praticar  com  os  que  possuís- 
sem bens*  sem  licença.  Dé  n.  Junho 
16724 


53  i.  — ^—  e  Igrejas.  O  direito  ,  que  o 
Rei  tem  de  fundalos ,  sem  dependência 
dos  Ordinários ,  foi  mandado  defender 
pelo  Procurador  da  Coroa  na  causa  entre 
os  Padres  Camillos ,  e  os  Clérigos  dç 
Santa  Justaé  D.  14.  Abril  1757. 


532.  Mosteiros  de  Cónegos  Regular^ 
Execução  do  Breve 9. que  os  extinguia. 
C.  R.  6.  Setembro  1770; 

Providencias  sobrç  ps  seus  bens.  A  vj& 
9.  Julho  1778* 

Foi  nomeado  um  Juiz  Executor  dé 
suas  rendas.  —  Sua  jurisdicção ,  etc.  A. 
27-Maio  1 772. . 

IO  * 
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A  qnem  foi  permittida  a  appreseft- 
taçSo  dos  benefícios  do  seu  Padroado. 
Avis.  21.  Setembro  1792. 

533.  Mosteiro  da  Ordem  da  VisU 
tacão  de  Santa  Maria ,  ou  das  Salezias. 
Licença  para  o  seu  estabelecimento.  A. 
30.  Janeiro  1782. 


534.  Mosteiros  de  Frades  e  Freiras. 
Mandarão-se  suspender,  até  nova  or- 
dem ,  as  denuncias  dos  bens  possuídos 
por  elles.  Avis.  22.  Julho  1790* 


535.  Mosteiro  da  Esperança  ,  Santa 
Clara,  e  Calvário  de  Lisboa.  Nomeou-se- 
Ihes  Juiz  privativo.  D.  14.  Janeiro  1791* 


536.  ■■  de  Santos.  A  Commen- 
dadora  faz  presente  immediatamente  ao 
Soberano  os  negócios  >  que  lhe  perten- 
cem. Avis.  8.  Outubro  179 1. 

Seu  Regimento.  18.  Março  1793- 

# 

{Foi  suspenso.  D.  6.  Fevereiro  1794.) 

( Declaração  das  propinas  da  entrada  e 
profissão.  D.  18.  1791Ó 


537.  — -  de  Lorvão.  As  Igrejas,  que 
elle  appresenta,  forão  declaradas  do  Real 
Padroado.  Avis.  28.  Junho  1799. 


538.  Mostras  seecas.  Mandarão-se  fa* 
ttt  ás  tropas  todos  os  mezes ,  nSo  ha- 
vendo pagamento.  Resol.  22.  Abril  1 708. 


$39»  — —  geraes,  particulares  e  extra* 
ordinárias  dós  Regimentos.  Casos,  em 
que  tem  lugar.  Alv.  14.  Abril  1764. 

Providencias  a  es?e  respeito.  Portar. 
48.  Dezembro  iSii. 

[Vid*  Regim.  17.  Março  1674.  C*p> 
11.  §§•  10.  e  13.) 


54* 


e  revista  no  arrtwtmentó 


t  desarmamento  dos  navios  de  guerra. 
Quem  as  faz  e  assiste  a  ellas.  D.  i.>  e 
Resol.  28.  Fevereiro  1798. 


Ç41.  Motim  de  algum  povo  meudo 
houve  no  Porto  contra  Francisco  de  Lu- 
cena ,  que  foi  ali  tratar  do  soccorro  da 
Índia.  C.  R.  Dezembro  1629. 


542.  —  d'Evora.  Os  culpados  nellc 
forão  perdoados ,  á  excepção  dos  cabeças» 
AA.  20.  Janeiro  e  20.  Fevereiro  ,  e  C. 
R.  26.  Fevereiro  1638. 


543»    — *~  do   Pofto.    Providencias 
sobre  elle.  C.  R.  8.  Maio  1 66 1 . 
(Vid.  C.  /?.  17.  Noiwnfco  1661.) 

Mandou»se  pagar  pelo  subsidio  mi- 
litar, e  não  por  contribuição,  á  Tropa  t 
que  foi  lá  por  occasião  cPoutro,  que 
houve  na  mesma  cidade.  Avis.  30.  Se- 
tembro 1757. 


544.  ——  de  Lisboa.  As  devassas 
delle  mandarão-se  julgar  summariamente 
em  três  dias.  D.  26»  Maio  1663. 


54S< 


do  Maranhão ,  contra  os 


Missionários1,  foi  perdoado.  Provis.  12. 
Setembro,  e  Apostil.  16.  Outubro  1663. 

Mandou-se  devassar  d'outro ,  e  por* 
que ,  e  como.  D.  20.  Juihò  1703. 

Providencias  sobre  o  de  Pernam- 
buco. D.Janeiro  171 5. 


546.  — —  de  Torres  Novas.  Forão 
perdoados  os  rêos  delle.  D.  25.  Agosto 

'749-  . 

E  da  cidade  d* Angra.  D.  15.  Ou- 
tubro 1757. 


547.  —  dé  Minas.  Providencias 
sobre  elle  f  declarando-se  exceptuado  do 
foro  Ecclesiastico  o  crime  de  Lesa  Ma- 
gestade*  C.  R.  1 7.  Junho  1 790. 


MO 


(  77  ) 


MO 


{Para  conhecer  do  da  Provinda  do  MU  j 
nbo  se  criou  uma  aiçada.  E  coma  se  mandou 
proceder  nella.  C.  /?.  3.  Julbo  1809») 

(Efoi  exime  ia  por  Portar.  6.  Setembro 
1810.) 


548.  Mouriscos.  Sua  cr  pui  são  do  Rei- 
no. C.  R.  22.  Maio  1614* 


549.  Mouros ,  ou  Turcos,  ninguém 
pôde  ter  nas  cerras ,  que  tem  portos  de 
mar ;  e  sendo  nellas  achados  alguns ,  se- 
rão presos  ,  e  condemnados  ás  Galés. 
A.  23.  Março  1621* 

Declarações  sobre  o  commercio  com 
elles  no  Reino,  e  na  Mourama.  Edic. 
1.  Agosto  1781. 


550.  Moveis  de  casa.  Foi  prohibido 
mandatos  vir  de  fora,  e  não  se  admictem 
a  despacho.  L.  e  Pragm.  24»Maio  1749. 
Cap.  7. 

Vendem.se,  passado  anno  e  dia ,  e 
como.  A.  2t.  Maio  1751.  Cap.  3. 

(Vid.  C.  L.  io.  Junho  1774.  §.  9.  >  e 
A.  25.  Agosto  1774.  §.  9.) 

Para  serem  arrematados  j  a  vai  ião- se 
primeiramente  no  ultimo  estado ,  em 
qae  se  achão,  ao  tempo  de  st  metterem 
a  pregão.  C.  L.  20.  Junho  1774.  §.  9. 

Sendo  peças  de  ouro ,  prata ,  dia- 
mantes ,  ou  outras  de  estimação  ^  faz -se 
a  avaliação  pelos  contrastes  e  ertsay afdo- 
rcs,  approvados  pelo  Senado,  havendo 
respeito  á  ametade  doa  feitios  toas  peças  j 
que  os  tem.  §*  ro. 


rem  se  lhes  adjudiquem  t  ou  nSo  os  tirlò 
dentro  de  15.  dias,  depois  de  adjudi- 
cados ,  dão-sc  aos  devedores.  A.  1  u  Abril 

*793« 


553.  Moveis  e  trastes  9  que  o  locador 
introduz  nas  Casas  urbanas ,  para  coro- 
modidade  e  uso  da  habitação ,  estão  espe- 
cialmente hypothecados  ao  aluguel ,  por 
todas  as  mais  antigas  leis  do  Reino , 
c  nelles  preferem  os  donos  a  todos  os 
tnais  credores  dos  fatlidos.  A.  24.  Julho 
1793.  $.  2. 

( Devem  ser  sempre  nomeados  á  penhora 
em  primeiro  lugar.  A.  6. Julbo  1 807.  §*  4.) 


554.  Mulas  %  e  quaesquer  muares.  Foi 
prohibida  a  sua  criação ,  mandándo-se 
devassar  pelos  Corregedores  das  trans- 
gressões, com  o  fim  de  animar  a  cnação 
dos  cavallos.  L.  2.  Dezembro  1642. 

{Vid.  C.  R.  30.  Abril,  e  LL.r.  Agosto 
1625.,  e  22.  Agosto  1626. ,  que  probtbirao 
andar  nellas  ,  oh  em  machos ,  e  em  coches 
que  cilas  %  ou  elles  puxassem ,  ou  cavallos. 
Por  L.  $. .Outubro  1660.  forao  probibidas. 
andar  nellas  os  que  não  tivessem  cavallo.) 

( Foi  prohibido  andat  nellas ,  á  excepção^ 
dos  ecclesias ticos  e  arrimos.  L  4.  NovtmM 
1669J  ' ] 


*  1 


1  ■ 


■  .1 


.. * 
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* — ^  penhorados  /  itàó  itíidò 
jóias,  ou  pedras  preciosas,  rí5ô  vão  áo 
Deposito  publico ,  mas  ficão  em  depo* 
«tos  particulares.  D.  17.  Julho  177^ 

551.  Moveis,  não  chegando  a  2o<£ 
í*eis ,  são  avaliados  pelo  avaliador  daí 
miudezas.  A.  ií.  Abril  1793.  f 


i  t 


Aquelles ,  que  os  credores  tão  que- 


55$.  Mulatos1 1  negíbf ; "ê  índios  não 
podem  apprender  o  ©fficib  -dc-òúíiveS.-' 
A.  20.  Outubro  1621. 


r» 


•  ■  1  1 


Podem  ser  homens  da  vara  dós-  Al- 
caides ;  àà  MeirinhosV  D.  tto.  Dezembro 
1693. 


•    1 


lJso  de  certas  cousas  e  vestidos, 
que  lhes  foi  prohfbfdo1  ftMs  Conquistas. 
L.  c  Pragm.  Í4.  Maio  ^49.  Cap.  9*     *> 
{ Rev<£.  pelo  A*  19.  Setembro  1 749; ) » 

;    Èlíè»,  t  os  pretxte  escravos  no  Bra^ 
zil,  sendo  achados  com  facas  e  armas* 
prohibidas  ,  em  que  penas  incorrem.  L. 
24!  •  Jitrteitt)  1756.  f' 


.t 


556. 


e  mulato»  ortivoi ,  tiridd* 


/ 


MU 


t7?.) 


<&Ultntmar.  Foi  extcndida  a  elles  a  pro* 
vidência  do  A.  19*  Setembro  1761»  por 
Avis.  a.  Janeiro  1767. 


557.  Mulheres  pnblicas  nSo  são  pre- 
sas, senão  por  ordem  do  Julgador ;  que 
a  não  deve  dar,  sem  lhe  constar  primei* 
ramente,  que  não  se  negão  a  alguém, 
I»  25.  Dezembro  1608.  §.  39. 


558.  •*—  solteiras,  que  vivem  escan- 
dalosamente, devem  ser  expulsas  da  rua , 
cm  que  morar  gente  honesta.  Porém  , 
se  tiverem  cm  seu  viver  algum  resguar- 
do, se  dissimulará  com  cilas.  L.  25. 
Dezembro  1608.  §.22. 

Sabendo-se ,  que  andão  pejadas ,  de- 
vem ser  constrangidas  a  dar  conta  do 
parto  f  e  a  crialo ,  sendo  possível*  A.  1 8* 
Outubro  1806.  §•  8. 

(A7i.  Regim.  12.  Março  1603.  §.  5.) 


.  $£9.  ■  de  Juizes  de  Fóra#  De  cia* 

rou-se ,  que  era  fora  da  tarifa  fazer-lhes 
mercês.  C.  R.  15.  Julho  1609. 


560* 


devem  levar  comsigo  os 


Desembargadores  do  Brazil.,  sendo  casa- 
dos, ou  indo  a  diligencias  fora  do  Rei- 
no. C.  R.  3.  Fevereiro  1615* 

f   .  Não  podem .*odar. tapadas.  CR, 
!&  Qutubro  1623* "■•■'.(• 


1 


Elias ,  e  os  filhos  devem  ter  em 
sua  companhia  os  Despnbarga4pres  da 
Relação  do  Porte*.  CR. 6.  Maio.  1629», 
cD.  ii«  Maio  1654,  '       ;  { 


,'j6i. 


...  ■  ••  ■ 

n$a  podem  andar  rebuça 


das  pelas  ruas ,  convpcna  pecw  waqa ,  e 
eje,  prisão.  L.  20.  .Agf^to  1649/*' 

{Vid.  C.  R.  19*  Junho  1626.,  Edit. 
lu  Agosto »f  e  D*  .22.  Stícmbro  %.e  1*.  6. 
Outubro  1 649* ) 


«•  \r  1 


Mandou.se  ao  Dcâembargp  ç|o  Pa- 
ço, que  desse  providencias  para  os  ho- 
mens não  fallarem  com  ellas  nas  Igrejas* 
£>.!•  Abril  1648. : 


Mú 


{Vid.  DD.  15.  Janeiro  1657.1  16. 
Janeiro  1658,,  e  16.  Setembro  1662.) 

Não  podem  ser  presas  por  causas  mi- 
litares ,  nem  penhorados  os  seus  vestidos 
e  roupas  do  uso  por  custas ,  que  fizessem 
os  soldados.  Resol.  30.  Agosto  1 706» 


562.  Mulheres  do  Brazil  não  podem 
vir  para  o  Reino,  sem  ordem  d'ElRei. 
£  não  podem  vir  ser  Religiosas  ao  Rei- 
no, sem  preceder  informação  do  Vic* 
Rei ,  ou  do  Governador  e  Bispo ,  cm 
que  declarem ,  se  estas  mulheres  vem 
por  sua  vontade ,  e  as  causas  ,  por  que 
se  lhes  pôde  conceder  licença.  A.  io. 
Março  1732* 

Tem  por  escrito  ,  e  de  palavra  o 
respectivo  tratamento ,  que  compete  a 
seus  maridos  ,  se  ellas  per  si  o  não  tive- 
rem maior*  L.  29.  Janeiro  1739.  §•  1  r. 

As  irmãas  e  filhas  legitimas  dos 
Moços  Fidalgos  tem  Senhoria.    §.  13. 

1^  Somente  podem  vender  em  lojas  as 
fazendas  declaradas  no  mappa  dosEstau 
confirm.  pelo  A.  16.  Dezembro  1757* 
Cap.  2..§.  13. 


±.      V 


563. ,—  autoras  não  são  obrigadas 
a  dar  fiança  ás  custas  ,  com  pena  dé 
absolvição  de  instancia  ;  mas  obrigão-se 
a  pagalas  da  cadeia.  Ass.  29*  Julho  1769. 


564.  Mulheres ,  que  passao  a  segundas 
núpcias  ,  epi  idade  de  ter  suecessão  ,  são 
desapossadas  das  legitimas  paternas»  ten- 
do filhos  ,  ou  netos  ,  e  como  se  procede. 
—  Não  podem  ser  tutoras  por  Provisão» 
tendo  filhos  ,  ou  netos  ,  e  podem  dispor 
da  terçai  como  os  maridos,  quando  lhes 
fica  salvo  o  uso  delia.  C.  L*  9.  Sçtembro 
1769*  $.2#.  ,  ; 

(Suspens.  pelo  iX  17.  Julho  1778.) 


565,  Mulher  prefere  no  dote»  que 
consiste  em  fazendas ,  dadas  ao  mando 
com  estimação  certa,  a  todos  os  credo- 
res, por  mais  privilegiados  que  sejão* 
C  L.J20.  Junho  1774.  §.  40*  • 


MU 


(7*> 


MU 


566.  Mulheres  criminosas.  Para  etlas  \ 
não  se  estabeleceu  a  Casa  da  Correcção 
<U  Corte ,  porém  para  as  de  costumes 
menos  regulares,    Avis*   18.  Setembro 

177Í. 

As  que  vendem  nos  lugares  públi- 
cos ,  não  podem  ter  moços  em  sua  com* 
panhia.  Edit.  17.  Janeiro  1785. 

Só  cilas  ,  e  não  os  homens ,  podem 
vender  doces  ,  bolos  ,  alfeloa  ,  Frutos  , 
melaço,  hortaliças  (não  sendo  criadas 
dos  hortelões)  :  queijo,  leite t  marisco, 
alhos ,  pomadas  ,  polvilhos  ,  hóstias  , 
obreias,  mexas,  agulhas,  alfinetes,  fatos 
velhos  e  usados  ,  e  com  que  penas»  Edit. 
S.Novembro  1785. 


567.  —  commerciantes  não  gozão 
do  beneficio  do  Senatus  Consulto  Vel- 
leano.  Ass.  2*  Dezembro  1791* 

Foi  prohibido  serem  condenadas 
tm  degredo  para  Conquistas,  a  excepção 
de  serem  casadas ,  e  irem  com  os  mari- 
dos, réos  dos  mesmos  delictos.  —  Sendtf 
o  crime  tal ,  que  mereça  maior  pena , 
do  que  a  de  reclusão  perpetua  na  Casa 
Pia  (  para  onde  sempre  se  lhes  deve 
commutar)  ,  o  castigo  ficará  a  arbítrio 
dos  Juizes.  D.  27.  Junho  1795. 

(Foulbes  permi ilido  acompanhar  seus 
maridos  para  os  degredos  ,  querendo  ellas  ir 
voluntariamente.  D.  2.  Março  1801.) 


568.  Munição.  Quem  a  vende  ,  faz  a 
fòrma  delia  ,  ou  a  vasa ,  que  penas  tem. 
L  23.  Fevereiro  1624. 


569.  Munições  e  pagamentos ,  como 
se  martdárão  fazer  ás  Tropas  pelos  Con- 
tadores do  Erário.  D.  1.  Junho  1762. 

Mandou-se  continuar  pelo  mesmo 
methodò.  D.  14.  Maio  1777* 

Foi  depois  commettido  á  Junta  dos 
Três  Estados.  D.  1.  Abril  1780. 

E  ao  (?onde  da  Ega.  D.  25.  No- 
Vcmbro  .1 796* 


57o.  Munições.  Forão  tnandados  pôr 
a  lanços  os  Assentos  de  munição  da 
Tropa  ,  intervindo  o  voto  do  mesmo 
Conde.  Avis.  23.  Março  1799* 

E  criada  depois  a  Junta  da  Direcção 
Geral ,  para  provimento  das  munições  de 
boca  para  ò  Exercito»  A.  29.  Agosto  1801. 

Condições ,  corti  que  forão  arrema- 
tadas. 11.  Agosto  1781. ,  c  Provis.  19* 
Agosto  1800. 

Providencias  sobre  as  suas  contas. 
D.  27.  Outubro  1799' 

Providencias ,  que  se  derão  para  a 
sua  arrematação.  Avis.  25.  Março  1799* 

Forão  arrematadas ,  e  como.  Con* 
diç»  13.  Agosto  1800* 

Porão  prohibidas  as  arrematações 
dos  Assentos  delias,  e  tomados  por  conta 
da  Fazenda ,  e  como.  D.  9.  Setembro 
1800. 

Nomeação  dos  seus  Superintenden- 
tes. D.  18*  Fevereiro  1801* 


571.  Muralhas  dos  Corpos  das  praças/ 
Foi  prohibido  lavrar ,  semear ,  ou  plan- 
tar alguma  cousa  sobre  ellas ,  ou  pasta* 
gados  ,  ou  nas  contra  cscfcrpas ,  ou  fos- 
sos ,  e  só  em  quinze  braças  de  distancia 
dá  estrada  coberta.  Regim.  20.  Feve- 
reiro 1708.  §.  65. 

{Vid.  Resol.  4.  Julho  1754.) 


572.  —  de  Lisboa.  A  sua  reparação é 
e  o  pagamento  das  Tropas  correrão  sem- 
pre por  conta  da  Camará  delia  ,  em 
quanto  se  conservou  o  antigo  costume 
da  Milicia.  A.  10.  Novembro  1772.  §.7. 


573.  Musica  ninguém  pôde  executala t 
sem  ser  professor  delia ,  e  irmão  da  Ir- 
mandade de  Santa  Cecilia.  Provis.  i6# 
Outubro,  e  A.  15.  Novembro  1760. 


II 


574»  *— •  dos  Regimentos.  Mandou- 
se  pagar  pela  Real  Fazenda,  cessandtf 


MU 


(8o) 


O  desconto,  que  para  isso  se  fazia  aos 
áoldadds.  D.  20.  Agosto  1802. 

E  os  instrumentos  músicos.  ResoU 
14*  Agosto  1804. 


<75*  Músicos  da  Camará  fohão  tedu- 
sidos  a  quatro.  A.  7.  Setembro  1620. 


MU 


576.  Mutuante  de  dinheiro  a  risco, 
ftão  tem  regresso  ao  produeto  do  exces- 
so ,  que  se  descarregou  e  negociou  >  no 
Curso  da  viagem ,  em  que  se  perdeu  o 
navio ,  mostrando  e  provando  o  mutua- 
tario  f  que  ao  tempo  da  perda  tinha  a 
bordo  d*elle  porções  equivalentes  á  som* 
ma  mutuada.  A.  24»  Julho  1793* 


NA 

i.  J^\  Ação.  Em  todas  as  nações 
civiljsadas ,  e  polidas  se  augmenta  o  nu- 
mero dos  com  mercantes  ,  operários  ,  e 
agricultores ,  á  proporção  das  lavouras  , 
das  manufacturas  9  e  do  Com mercior.  Di- 
rector, aonfirm.  pelo  A.  17.  Agosto  1758. 

{Mandou-se  armar  toda ,  fortificandb-se 
es  povoações ,  escolbendo^se  pessoas  babeis 
para  tommandar  os  povos ,  dividiudo-se  os 
governos  das  armas  em  districtos  grandes  9 
com  um  Official ,  a  quem  obedecessem  os 
Capitães  mores  f  reunindo-sc  aos  domingos  e 
dias  santos  as  Companhias  para  o  exercício 
é(as  armas  ,  impondo*  se  pena  de  morte  aos 
que  não  se  armassem ,  e  de  serem  queimadas 
as  povoações  ,  que  não  se  defendessem?  O* 
li  ♦  Dezembro  1 S08. ) 


2.  Nãos.  Porão  Concedidos  grandes 
privilégios ,  e  isenções  de  direitos  áquel- 
les ,  que  de  novo  as  fizessem ,  ou  com- 
prassem. Regim.  17.  Outubro  1316. 
Cap.  232, 


N 


NA 


3.  - —  da  Índia.  Providencias  para 
não  virem  sobrecarregadas ,  e  outros  ob- 
jectos. .A.  e  Regim*  18.  Fevereiro  1604. 

E  sobre  o  caso  de  ficarem  impe- 
didos na  índia  os  Capitães.  A.  7.  De- 
zembro 1613» 

Prohibição  de  virem  nellas  escra- 
vos »  sendo  permittido  spmcute  trazer  os 


que  forem  capazes  de  trabalhar.  A.  24» 
Março  161 8. 

E  para  se  arrumarem  bem  as  suas 
carregações  ,  e  não.  virem  sobrecarrega- 
das. A.  8.  Março  161 8. 

Providencias  sobre  a  forma  de  sua 
desça rg*  no  Reino ,  para  evitar  o  extra-* 
vio  dos  direitos.  A.  8»  Julho  1615.        , 

A-  carga  delias  mandarão-se  assistis 
os  Capitães » além  dos  Ministros.  A»  151 
Janeiro  1618»  r 


•  » 


As  que  arribão  âo  Brazil  para  con- 
certo, como  e  por  quem  se  lhes  faz» 
C.  R.  4.  Março  167).  } 


Mandou-se  pôr  em  arrecadação  a 
fazenda  das  que  descarregassem  na  Ba- 
hia. CC.  RR.  22.  Março  1677.,  e  17. 
Março  1679»  , 

( Vid.  C.  R+  1 8.  Março  1 690.  >  e  Avis. 
i.  Fevereiro  1754.J 


Os  Capitães  delias  estão  ás  ordens 
do  Governador  ,  cujo  porto  entrarem* 
C.  R.  21  «Dezembro  1677. 


4«  -  ■■  armadas  em  guerra,  que  che- 
gão  da  Índia  ,  estão  sujeitas  ás  mesmas 
formalidades  9  que  as  de  viagem.  Avis. 
11.  Março  1751.  ,    it- 

[Quand*  de  lá  volt  ao  %  devem  vir  por 
S.  Paulo,  Capital  d% Angola. ,  i  ahi  vende f. 


NA 


<*o 


NA 


tíseas i  géneros,  pagando  dez  por  cento  sobre 
a  avaliação ,  e  dando  fiança*  mu  direitos  da 
Ceso  da  Índia.  D.  17.  Novembro  1761») 


5.  Náo  da  índia  mandou-se  sair  d'a~ 
qui  em  diante  do  Rio  de  Janeiro*  Avis* 
ii.  Dezembro  1810. 


6.  Náos  de  viagem*   Foi  prohibido 
v    dar  dinheiro  a  risco  aos  homens  do  mar, 
e  officiaes  9  que  vierem  nellas  da  Índia. 
Aé  ii.  Março  1608. 


7.  Náos  da  Companhia  Real  de  Fran- 
ça. Providencias  sobre  o  seu  despacho, 
c  vigia.  Provis.  R.  26.  Maio  1725* 
(Vid.  C  R4  28,  Setembro  1703.) 


8.  —  do  Rio  de  Janeiro.  Providen- 
cias sobre  as  buscas  9  e  exame  do  ouro , 
que  nellas  vier.  Avis.  10.  Março  1755. 


9.  — —  da  Coroa  como  se  despáchão. 
Reso).  10.  Maio  1754* 


.      •  •      •  , 

io.  —  c  fragatas.  Foi  regulado  o 

tempo  da  sua  partida  para  o  Brazil.  D. 
27.  Maio  J  766. 


li.    Nasceiros \  e  pesqueiras  do  Rio 
\  Douro  rnaridarão-se  demolir-  A»  16.  De- 
zembro 1773.  §*  14* 

12.  Naturalização  >  que  se  tinha  con- 
cedido aos  Francczes  ,  foUlhes  acceita- 
da,  se  a  não  quizessem  conservar.  Avis. 
22.  Junho  1764* 

Mandou-sc  passar  a  todos  os  que 
quisessem  carta  delia  ,  sem  pagar  direi- 
tos 9  ou  emolumentos.  D.  29.  Maio  1 801. 

13.  Naufrágio.  Como  sé  af  recadão  ás 
fazendas  delle  pela  alfandega.  Regtm. 
3,  Junho  17CU.  Çap.  22. 

Pertence  aos  Juizes  das  alfandegas , 

Torrt.  11. 


e  nãò  aos  dos  direitos  Reaes  y  tomar 
conta  delles.  Resol.  10.  Fevereiro  1734* 

(Tinbase  declarado  pela  ResoL  3.  Ju+ 
lho  1609. ,  que  as  fazendas  naufragadas  das 
ausentes  devião  ser  arrecadadas  pela  Mesa 
da  Consciência ,  e  não  pelo  Conselho  da  Fa- 
xendo.) 


i4*Naufragio,ou  necessidade  extrema 
aao  exceptuadas  em  todas  as  Nações  por 
Direito  da  humanidade*  A.  22.  Novem- 
bro 1774.  §-  2. 


>  > 

t  $.  Navegação  de  estrangeiros  para  a» 

Conquistas  foi  prohibida.  Provis.  Reg. 

16.  Junho,   e    C.  R.   28.    Novembro 

16064 

Exceptuando  os  vassallos  de  Hcs- 
panha.  Provis.  Reg.  14.  Outubro  1606» 

Sua  importância ,  e  consideração  , 
em  que  se  deve  ter.  A  A.  15.  Dezembro 
1756.,  c  I5é  Abril  1757. 

1 6.  — —  para  Angola ,  Moçambique  f 
e  Brazil.  Providencias  sobre  ella.  A.  7. 
Maio  1761. 

*  ■  • 

x  7.  — — *•  para  o  Rio  de  Janeiro  ,  é 
Bahia  he  livre  9  e  sem  dependência  de 
frotas.  A.  io»  Setembro  1765. 

í8.  Navios ,  qjué  entrão  em  Lisboa; 
Porto,  ou  outros  quaesquer  portos  do 
Reino,  como  se  despáchão.  £  o  mesmo 
por  sa ida.  For.  15.  Outubro  1587. t  e 
Regime  2.  Junho  1703» 

Sendo  vendidos  em  Lisboa ,  que  di-  ( 
feitos  pagão  no  Paço  dá  Madeira.  Re- 
gim. 23.  Fevereiro  1604.  Cap.  4. 

{Este  Regimento  foi  mandado  observar 
em  todas  as  alfandegas  do  Hei  fio.  D.  14* 
Abril  1807.) 

Não  podem  ser  fretados  para  mais 
de  uma  viagem  por  carta  de  fretamento» 
Cap.  10. 

li 


NA 


(6±) 


'  iç.:  Navios  esfcrangéfroe  não  podem  it 
A  Conquistai  de  Portagal ,  com  pena 
de  se  tomarem  por  perdidos  com  as 
fazendas ,  que  íiellcs  se  acharem.  A.  1 8. 
Mafçó  1605. ,  e  D.  20.  Maio  1662. 


20.  Navios  da  índia.  A  risco  delles 
não  se  pôde  tomar  dinheiro.  A.  14. 
Fevereiro  1609. 

Foi-lhes  prohibido  descarregar  fa- 
zendas na  Brazil ,  á  excepção  do  caso  de 
extrema  necessidade:  c  como  se  procede 
então.  Provis*  15.  Dezembro  1661. 
{Vid.C.  R.  18.  Março  1665.) 

Foi-lhes  prohibido  tomar  outro  por- 
to 9  que  não  fosse  a  Ilha*  terceira ,  ou 
Lisboa.  Provis.  R,  29.  Março  1670. 


*  iii  Navios  como  devem  andar  arma. 
dos  para  evitar  o  perigo  dos  corsários, 
preferindo ,  para  carregar  primeiro  ,  os 
armados  aos  outros :  determtnando*se  ao 
mesmo  tempo  a  época  da  partida  das 
frotas ,  que  uns'  deviao  fazer  com  os 
outros.  L.  17*  Novembro  1620.,  e  A. 
ij.  Novembro  162 u 

Providencias  sobre  o  seu  porre»  e 
armamento.  CC.  RR*  23*  Dezembro 
1627. ,  e  37.  Outubro  1627. 


1 


VtL  A.  17.  Novembro  1621.) 


22.-— do  Brazil  mandarão. se  nave* 
gar  em  frotas.  C.  R.io.Novembro  1631* 

(tkclarou-se  por  Provis.  R.  24.  Julho  ' 
1670.  f  que  os  Governadores  dás  Capitânias  ' 
do  Brazil  %que deixassem  sair  fíira  delias  < 
os  navios  %  carregados  de  assucar ,  pagariãd 
ã  sua  custa  os  direitos  delles  *.  sendo  tomados 
por  corsários »  ou  dons  mil  cruzados  *  não 
0  sendo.) 


S3.  — —  do  Brazil  rtâo  podem  arri* 
bar  á  Galliza ,  senão  em  caso  de  necessi- 
dade ;  e ,  arribando  a  outro  porto ,  como 
se  procede.  A.  26*  Outubro  16324 


24, 


-  da  Coroa.  Forão  nomeados 


KA 


despenseiros  doa  mantimentos  para  clles, 
Resol.  15.  Maio  1643. 


25.  Navios  estrangeiros  não  podem 
levar  nacionaes.  A.4.  Julho  1646.  £  com 
que  penas.  L.  6*  Dezembro  1645. 

(Vid.  A.  6.  Setembro  1*45.**  DD.  8. 
Fevereiro  e  30.  Junho  1646.) 


26. 


de  menos  de  trezentas  tonel- 


ladas.  Foi  prohibido  fa zelos  t  ou  com* 
pralos.  E  navegalos  para  o  Brazil ,  sendo 
de  menos  de  350.  t  e  de  16.  peças  de 
calibre  de  8.   A.  15.  Março  1648. 

{Vid.  A.  25.  Janeiro  1649. »  que  per^ 
mi t tio  fabricalos  de  2  50.  tonelladas ,  e  1 6. 
peças  t  e  de  menos  lote ,  havendo  causa ,  e 
licença ,  e  que  concedeu  privilégios  aos  que  os 
construíssem  de  350.  t  e  d'abi  para  cima.) 


27, 


— *  Inglezes  forão  admittklos  * 
entrar  nos  portos  do  Reino.  A.  25.  Mar- 
ço 1650. 


28» 


Foi  prohibido  irem  a  terra 


de  Mouros.  D.  27.  Fevereiro  1653. 


29.  — —  Os  mestres  dos  que  navegSo 
para  Ultramar  não  podem  tomar  dinhei- 
ro a  risco ,  nem  até  á  quantia  do  navio  9 
sem  consentimento  especial  para  cada 
partida  de  todos  os  donos  delles.  A.  n. 
Maio  1655. 

Os  navios  Inglezes  forão  conside- 
rados como  Portuguczcs,  relativamente 
ao  commercio  das  Ilhas ,  não  pagando 
direitos  maiores  do  que  clles.  A.  4*  Julho 
1657. 


30- 


peças 


I 


podem  navegar  para  o  Brazil  fora  da 
frota.  C.  R.  9.  Janeiro  1672.,  e  A.  9* 
Fevereiro  1672. 


31.  Navios  de  licença  como  deven* 
andar  armados.  A  A.  22.  Fevereiro  e  16— 
Agosto  167b.  t  e  ii*  Novembft)  1679*. 


NA 


(?3) 


tf  A 


Indo  ao  Brazil  y  não  podem  voltar 
sem  frota.  A  A.  9.  e  n.  Março  1688* 

(Mas  os  dous ,  qúe  H)5o  da  liba  Terceira  $ 
sim.  A.  12.  Janeiro  1689.  E  da  liba  de 
S.  Miguel  um.  A.  3.  Março  1689.^ 


32.  Navios  Castelhanos  $  vindos  dá 
índia ,  como  se  mandarão  admittir  na 
Bahia  Cé  R.  22.  Junho  1679. 


33.  ■   não  podem  navegar ;  sem 

capei  Ião,  e  com  pena  de  200$  reis*  Di 
19.  Dezembro  1680. 

Os  que  vão  para  o  commercio  dos 
negros  de  Angola  devem  ser  arqueados ; 
c  levar  mantimentos ,  capellão ,  ete  Re- 
giiiu  18.  Março  1684.  C*P-  *• 


34.  ■  não  podem  disparar  tiros  de 
Betem  para  cima  9  nem  de  dia,  nem  de 
noite.  A.  16.  Março  1684. 

(Vid.  Editt.  18.  Setembro  179a.,  e 
18.  Março  iloj.J 


3$.  Navios,  qtié  vicrerti  do  Brazil,  e 
ffiais  Conquisras  não  poderão  tomar  por- 
to estranho  voluntariamente.  L.  27.  No* 
vembro  1684. 


-  36,  i  *  mercantes.  Forma ,  pior  que 
devem  ser  construídos.  C.  R.  20.  Feve- 
reiro 1694. 

37.  Navios,  qtie  vão  para  Piernam- 
toco,  não  podem  levar  lastro  de  área. 
C.  R,  6.  Março  1694. 

Os  que  vão  á  Costa  da  Mina  ,  devem 
tomai  a  Ilha  de  S.  Thomé.  C.  R,  4. 
Janeiro  171a 


3J.  *—  estrangeiros  não  se  hão  de 
admittir  nos  portos  dás  Conquistas ,  sem 
irem  incorporados  com  as  frotas.  A.  %. 
Fevereiro  1711. 

(Prescrevesse  a  forma  de  como  se  devem 


1 


fazer  os  exames  t  quando  elles  alli  chegarem. 
A.  5.  Outubro  1715.  E  outras  providen- 
cias. Provis.  14.  janeiro  1719.J 


39.  Navios  *  e  as  fazendas  da  índia  > 
que  nelles  vierem  carregadas,  não  são 
admittidas  a  despacho  n'alfandcga  respe- 
ctiva. D.  8.  Abril  1739. 

Òs  das  Ilhas  não  podem  ir  todos  o* 
ahnòs  ao  Brazil  em  maior  numero  da- 
quellc,  que  lhes  he  permittido  por  seus 
privilégios.  E  os  das  Ilhas,  que  vão  para 
o  Brazil,  hão  de  ir  despachados  para 
porto  certo, com  pena  de  confiscação  do 
mesmo  navio,  e  de  toda  a  carga  para  a 
Fazenda  Real.  A.  8.  Fevereiro  17114 


•  ■  •  . 

40.   Navios,  embarcações,  e  cousas 

de  infiéis ,  ou  inimigos ,  que  se  perde- 
rem ,  ou  derem  á  costa  nas  praias  deste 
Reino  *  e  seus  domínios  9  pertencem  á 
Fazenda  Real ,  e  devem  ser  oceupados 
pelos  Offtciaes  da  Fazenda  ,  que  ficão 
obrigados  a  fazer  auto  t  e  inventario.  A* 
ao.  Dezembro  1713. 

(Vid.  Resol.  24.  Maio  166 8.) 


4T.  *  '  ■  estrangeiros,  que  aportãoi 
ao  Brazil.  Procedimento,  que  devem  ter 
os  Governadores  com  elles.  A.  5.  Outu* 
bro  1715.) 

(Vid.  Provis.  14.  Janeiro  17 19.) 


42.  ■•    '    de  licença  como  devem  an» 
dar  armados.  A.  16.  Agosto  171 6; 


43.  Navios ,  que  navegão  para  o  Bra± 
zil ,  devem  levar  lista  da  sua  tripulação ; 
a  qual  appresentão  lá  para  os  Governa- 
dores saberem ,  se  vai  mais  alguém ,  e  se 
impor  a  pena  da  L.  aos  transgressores. 
L.  20.  Março  1720. 


44.  -—-mercantes  de  naturaes,  ou 
estrangeiros,  ou  dos  combois  das  frotas* 
Não  poderá  entrar  pessoa  alguma  nelles , 
em  quanto  estiverem  por  descarregar  , 
e  com  que  penas,  D.  9.,  c  L.s6.  Agosto 
1722.1 

II    * 


*r 


NA 


(84) 


NA 


[Vid.  Pot.\$k  Outubro  1587.  Cap.  20.  f 
t  A  A.  6.  Outubro  1705. >  e  14.  Novembro 

I7S7-) 

(Havia-se  declarado  por  A.  9.  Janeiro 
1758. ,  y«*  J*  devião  exceptuar  os  navios 9 
jw*  trouxessem  fazendas  sêccas  de  grosso  v$- 
tume.) 

(Revogou- se  apjcrmissao  de  navegarem 
soltos.  Resol.  6.  Ablril  1739.  Derroga  pela 
C  /?.  30.  Setembro  1756.) 


45.  Navios,  que  saírem  dos  portos 
deste  Reino ,  não  podem  ir  a  outro  dif. 
fercnte  daquelle  9  para  que  tem  tomado 
carga ,  á  excepção  do  caso  de  necessi- 
dade ,  e  como  se  procede  então*  L.  1 6. 
Fevereiro  1740. 


-  46.  —  que  vão  para  o  Brazil  9  po- 
dem navegar  para  quaesquer  portos ,  não 
obstante  não  serem  de  seu  destino,  trans- 
portando de  uns  para  outros  fazendas 
sêccas.  A.  2*  Junho  1766*  {Que  revoga 
a  U  16.  Fevereiro  1740.,  efoi  declar. 
pelo  A.  12.  Dezembro  1772.) 
{Vid.  Edit.  10.  Junbo  1766.) 


'  47.  — —  de  resgate  da  costa  da  Mina* 
Providencias  sobre  elles.  C.  R*  n.  Junho 
3743.  {Vid.  L.u  Junho  1730.  9  que  foi 
derrog.  pelo  A.  8*  Maio  1743.) 

*    Quantos  se  podem  mandar  das  Ilhas 
ao  Brazil ,  e  como.  A.  20.  Fevereiro  1748* 

48.  Navios  das  Ilhas ,  que  forem  ao 
Brazil ,  não  poderão  levar  outra  carga  9 
mais  que  dos  frutos  das  mesmas  Ilhas  9 
que  nellas  se  fabricarem.  A.  20.  Feve- 
reiro 1748.  {Vid.  A.  iié  Fevereiro  1711a) 


49.  Navios ,  vindos  da  Costa  da  Mina , 
Hão  retém  guardas,  subindo  do  marco 
para  cima.  E  descarregão  para  a  Casa 
da  índia.  D.  23.  Setembro  1750. 


50.    ——   da  cidade  do  Porto  9  que 
navegarem  para  os  portos  do  Brazil,  não 


tomarão  nelles  carga ,  pertencente  á  ci- 
dade de  Lisboa ,  senão  depois  de  estarem 
carregados  os  navios  da  mesma  cidade. 
Regitn.  16.  Janeiro  1751*  Cap.  7.  §.  4. 


51.  Navios  que  forem  em  lastro  de  um 
porto  do  Brazil  para  outro,  não  poderão 
tomar  carga  9  em  quanto  não  estiverem 
carregados  os  outros  navios,  que  lá  se 
acharem ,  tendo  levado  carga  deste  Reina 
para  o  mesmo  porto.  Regim.  16.  Ja- 
neiro 1751.  Cap.  7.  $.  3. 

{Declarou-se  esta  disposição  para  sua 
melhor  observância  no  A.  29.  Novembro 

I753-) 


52.  —  porque  ordem  9  e  como  se 
carregão  no  Brazil  em  occasião  de  frota. 
AA.  29.  Novembro  1753.  $•  7.  e  scg.  , 
c  25.  Janeiro  175$* 

(No  §.  1.  do  A.  25.  Janeira  1755.  vem 
com  a  data  de  28.) 

Os  da  frota  do  Porto  são  obrigados 
a  Carregar  vinhos  ,  aguas-ardchtcs  9  e  vi- 
nagres da  Companhia  d'Agricultura  para 
o  Brazil,  repartindo-se  por  elles,  se- 
gundo as  suas  lotações.  Instit.  confitm* 
pelo  A.  10.  Setembro  1 756.  $.  16. 

53.  Navio  estrangeiro  não  pôde  sair 
áem  visita ,  e  certidão ,  de  que  não  leva 
marinheiros  Portuguezes.  A.  27.  Setem- 
bro 1756. 


54.  Navios.  O  que  â  maior  parte  dos 
interessados  acórdão  a  respeito  delles  t 
he  o  que  se  observa.  C.  R.  30.  Setem- 
bro 1756. 

Os  de  Viana  podem  sair  para  o 
Brazil,  sem  ser  em  frotas.  C«  R.  30» 
Setembro  1756* 


5$.  Navio  de  vassallos  Portugueses, 
carregado  9  posto  se  penhore ,  pode  se- 
guir viagem  nas  frotas  9  e  solto ,  apenas 
tiver  a  bordo  vinte  tonelladaa  de  qual» 
quer  género  9  ou  fazenda  ;  assinanoo  os 
Capitães,  Mestres*  e  Pilotos  deites  ttxntQ 


NA 


(*5> 


NA 


de  não  lhe  desviar  as  viagens*  Ai  15. 
Abril  1757* 

[ViL  A.  24.  Maio  1765. ,  que  declara 
deverem  sair  precípuas  a  favor  de  quem  fez 
as  despesas  do  seguro ,  entre  as  que  o  dito 
kA»  wumda  abvnar.) 


56.  Navios  fabricados  no  Brazil  pelos 
habitantes  do  mesmo  Estado  tem  pre- 
ferencia paro  as  cargas ,  e  navegação  das 
frotas ,  e  ainda  não  indo  com  tilas.  A. 
J  2.  Novembro  1757. 


57.  — ■  do  Brazil.  Providencias  so. 
bre  a  medida  do  sal  do  Contrato,  que 
•levão»  D.  18.  Novembro  1757* 

Os  que  forem  aos  porto*  d* Angola* 
Congo,  Loango,  e  Benguella,  com  ef- 
feitos  próprios ,  e  carregarem  Pretos  por 
conta  de  seus  armadores ,  podem  sair, 
quando  quizerem  9  havendo  pago  os  di- 
reitos ordinários ,  sem  que  os  Gover- 
nadores ,  ou  Officiaes  os  possão  emba- 
saçtr,  por  qualquer  titulo;  e  poderão 
tmer  menos  escravos ;  e  quando  vão 
fretados  para  carregarem  escravos  ,  pre» 
ferem  os  primeiros.  A.  1 1.  Janeiro  1 75 8* 


Jí.  ■  do  commercia  d* Africa  em 
Angola ,  c  outros  portos ,  que  vão  buscar 
escravos»  como  se  descarregão ,  c  despa* 
chia  NSo  podem  carregar  9  senão  para 
o  Rio  de  Janeiro ,  Bahia ,  e  Pernambuco* 
A.  11.  Janeiro  1758.  » 

...  .Os  (gie saírem  para  Aiigôla,  devem 
levar  guia ,  de  quem,  e  parajju*»  A#  2  j. 
Janeiro  1 75  8. 


59. "— —  que  saírem  do  Reino  para  o 
d* Angola,  e  portos  da  sua  dependência  * 
devenwse  manifestar  na  Junta-;  e  vindo 
d' Angola  para  este  ,  ae  manifestarão  na 
sua  respectiva  Inspecção ,  e  como  se 
deve  fazer.  A.  25.  Janeiro  1758. 


6o.  •— -  e  embarcações ,  qtie  entraó 
m»  portos  do  Reino,  pagão  200  rs,  por 
tonelada  r c  como.  A.  1.  Fevereiro  1758* 


61.  Navios  como  devem  para  isso  ser 
despachados,  e  formalidade  do  despa* 
cho.  A.  i.  Fevereiro  175 8* 

Os  estrangeiros ,  quando  saem  doS 
portos  do  Reino,  são  visitados  por  or- 
dem do  Governador  dás  Armas,  para 
examinar,  se  levão  alguns  marinheiro* 
Porruguezes.  Avis.  6*  Fevereiro  1758» 

» 

Como  se  despacharão  a  respeito  do 
pagamento  da  contribuição  dos  Faróes* 

e  Junta.  D*  24.  Abril  1758. 

-\ 

Os  que  vem  das  Ilhas  da  Madeira  * 
e  Açores,  são  visitados  pelo  Corregedor» 
ou  Juiz  de  Fora  mais  visinho ,  para  sa- 
ber ,  se  alguém  vem  sem  passaporte  A. 
4.  Julho  1758. 

Quantos,  e  quàes  Se  podem  expedir 
das  Ilhas  para  o  Brazil ,  a  buscar  assu- 
car.  A.  20.  Julho  1758. 

Os  Mestres  delles ,  que  conduzem 
passageiros ,  como  procedem  em  execu- 
ção das  ordens  da  Policia*  A.  25*  Junho 

62.  — *  quê  pedem  franquia ,  são 
vigiados  por  guardas  de  Belém ,  e  não 
de  Lisboa*  D.  3*  Março  1761. 


»■ » 


63.  -r-i-  que  podem  navegar. para 
Angola,  e  Moaaambique  *  como  lhe?  Jie, 
permiuido  isso*  e  que.  penas  temok 
transgressores  das  formalidades  desta  ju* 
vcgsçSo.   A.  7.  Maio  1761* 


64.  — —  estrangeiros  t  que  carrega* 
sal  em  Setúbal,  podem  deixar  ahi  aa 
mercadorias,  que  quizerem,  pagando 
direitos.  A*  io«  Maio  1747* 

■ .  • 

65.  — *  do  Reino  gozâo  da  liberdade 
dos  estrangeiros,  para  vender  fazendas 
em  Setúbal,  pagando  os  direitos  estabe* 
lecidos*  A.  5.  Janeiro  1762* 

6é.  — —  que  forem  a  Angola,  ou 
Mossambiquc,  como  devem  prose^ui* 


NA 


<?*) 


NA 


as  soas  viagens*:  c  o  que  lhes  hc  per- 
mittido,  e  pmhihido  nellas.  A.  20.  De- 
zembro 1 762* 


<7»  Navios  9  que  descarregarem  nos 
peitos  do  Brazil ,  devem  pagar  6Ómentc 
#8  direitos  das  fazendas  ,  e  géneros  ,  que 
forem  destinados  :aos  mesmos  portos  j  e 
das  outras  se  lhes  concede  franquia  n4 
'  mesma  forma,  que  se  pratica  ^alfan- 
dega de  Lisboa.  A.  27.  Junho  1769., 
que  declara  4  L.  io.  Setembro  1765.4 
vindo  por  esta  forma  a  cessar  os  A  A.  28. 
Novembro  1753. ,  e  25*  Janeiro  1755., 
$ue  dmjao  providencias  sobre  as  frotas. 


.  * 


6S. 


que  partem  .deites  Reinos 

para  o  Brazil ,  como  podem  fazer  suas 
escalas*  A.  27.  Junho  1 769. 


69. 


de  negocio  do  Brazil  são 


abrigados  a  vokap  cm  direita  viagem 
para  o  porto  de  Lisboa,  sem  fazer  esca* 
fe  ,  que  rriã^seja  a  de  Angola  ,  e  ali  não 
podem  vender  fazenda  alguma.  A.  i?. 
Dezembro  1772.  ,  que  amplia  os  A  A.  io. 
Setembro  1 765.  ,  e  2.  Junho  1 766. 


x 


70.  — **-  Portugueses ,  que  transjiar- 
tão  ,  ou  importão  sàl ,  ou  quaesquer  ou- 
tros frutos  da  producção  destes  Reinos 
pára!  ó*  â£  -Hespanliá ;  r  4c  lá  -par«  Cá , 
Ao  livres,  e  isentos  de  pagarem  emolir-» 
mentos  alguns,  quaisquer  >que  etlessejio, 
pelas  visitas  da  saúde  ,  e-das  alfandegas 
dos  despachos  dá  <saida ,  e  fortalezas  j 
nem  se  lhes  podem  metter  guardas,  ou 
fazer  demora  nos  casos  de  arribada  por 
fermenta  ,  ou  outra  qualquer  necçssida- 
de,  que  os  obrigue  a  pedir  franquia.  D. 
M.  Maio  om  Provia*  2;  Junho  1774. 

Sendo  comprados  fora  do  Reino ,  e 
seus  domínios,  por  vassallos  naturaes , 
éu  naturalisados  netle,  querendo  babi- 
Ktar-se  na  navegação,  e  bandeira  Portu- 
gueza  ,  n 5o  só  serão  obrigados  a -pagar 
por  inteiro  rodos* os  direito*,  í}uc respe- 
ctivamente pagão  os  que  se  comprão  no 
mesmo  Reino;  mas  ainda  além  delles 
finco  por  cento.  A.  16.  Setembro  1774» 
'    {tid.D.  i4.  AbfU  áítoy..) 


71.  Navios  das  Colónias  IngTeos.  Foi 
prohibida  a  sua  entrada  cm  Lisboa, 
mandando.se  sair  os  que  então  se  acha- 
vão  lá ,  mas  não  levando  nem  pólvora, 
nem  armamento.  D»  4.  Julho  1776.     , 

( Foi  depois  admittideu  D.  i$.m  EdiU 
i  1 7.  Fevereiro  1 783.) 


72.  *  ■■■  Declarou-se*  que  não  se 
de  v  ião  direitos  do  Paço  da  Madeira  peta 
cessão.,  que  um  sócio  fez  a  outro  do 
seu  interesse.  Avis.  28.  Setembro  1775* 


73.  — —  Portugueses.  Cautelas  com 

,qué  devem  navegar ,  c  papeis  c  clocuC- 

rmentos ,  de  que  devem  bcompanhaf-sç, 

quando  navegão  para  os  portos  das  Na* 

ções  belligerantci.    Instrucç.   8.  -Maio 

1781.  -I  .  - 

[Declar^pelas  Instrucç. ,7.  Junho  1 7&(^) 

'■  f.     .'  •     .  ;  »,'  ,       ♦    •  ..  . 

*  Para  se  provar,  qué  pertencem  m 
íoliàum  aos*  vassallos  da  Coroa,  doirem 
levar  a  bordo  o  passaporte  Régio «.pu*. 
sado  para  aquella  viagem  de  ida ,  e  <vokat, 
ou  [rçformado  pela  Secraaria  d'Estadb 
para  as:  seguintes,:  certidão  da  Mesa  dd 
Consulado  da  saida ,  com  o  despacho 
das  mercadorias  ,  constantes  do  livro  da 
carga  :  conhecimentos* da  mesma  canga  t 
eom  ò  nome  dos  carregadores ,  e  pessoaá» 
a  quem  , se  dirige ;  -  e  que  o  Capitão^ 
Sdbfe-^carga ,  c  ao  menos  duas  lecçaa 
pauteis  tda .  tripulação  são  vasSalloa :  íbr» 
tuguezes,  ou  na  t  analisados.  $.  i.:í  ... 

v(#id.  Edit.  12.  jrfayo  1805.  sobre  este 
rtlésnú  oiyecJa.)  t 


» 1 1 '  ■ 


i 


)ki  Jjl  J 


74« 


do  commercio  da   Azia*' 


Os  Cbmmandances  ,  Pilotos ,  Mestres , 
ContiouMestres ,  Guardiães  ,  Guarda- 
Livros,  Caixeiros,  e  outros  quaesquer 
Officiaes  ,•  e  pessoas  da  guarnição ,  oa 
equipagem  delles,  que  de  homens  <!• 

mar  se  tornarem  negociantes ,  cbntnu 
hindo  dividas,  e  assinando  letras,  são 
obrigados  ao  seu  pagamento,  e  não  go- 
zio  neste  caso  de  privilegio  algum  para 
Cobrarem  as  soldadas,  em  quanto  as 
pagareou  XX  i>  Dezembro  178a* 


N  * 


e*7> 


NA 


(DrtiãM  â  A.  16.  Março  1775.*  e 
Avis.  27.  Abril  178a) 


75-  Navios.  Os  donos  dclles  respon- 
dem peias  contravenções  e  extravios  , 
que  practicão  os  Mestres.  A.  18.  Junho 
17*7.  $.  5. 


76. 


de  que  não  ha  noticia  ,  de- 


pois de  um  anno  de  sua  saída  para  os 
porros  da  Europa ,  e  de  dois  para  via- 
gens  dilatadas  y  co:isidera-se  perdido  ;  e 
os  seguradores  são  obrigados  a  pagar  a 
importância  dos  seguros  t  fazendo-se-thes 
pelo  segurado  cessão  dos  effeitos ,  que 
segundo,  Art.  19.  de  ir.  Agosto  1791* 


77.  —  a  perda  delle  desobriga  de 
pagar  o  mutuatario  do  dinheiro  a  risco, 
que  prova  ,  que  a  esse  tempo  do  naufrá- 
gio tmha  a  bordo  fazendas ,  que  valião 
o  dinheiro.  A.  24.  Julho  1^93.  $.  3. 


78.  —  innavcgaveis.  Casos,  em  que 
01  seguradores  são  responsáveis  por  elles ; 
e  a  quem  compete  a  prova.  Ass.  confirtn. 
pelo  A.  12.  Fevereiro  1795. 


79b  — -  de  guerra.  Providencias 
mandadas  observar  para  conservação  da 
policia  a  bordo  ckllcs.  Rcgim.  20.  Junho 
1796.  Cap.  1.  §.  1.  e  seg. 

Observa- se  a  bordo  delles  o  Regu- 
v  lamento  de  Infantaria,  no  que  he  appli- 
cavcl.  $.82. 

Indo  o  Intendente  Geral  da  Policia, 
o  Auditor  Geral  da  Marinha,  e  Conser- 
vador tícral  da  Junta  do  Commercio, 
ou  seus  Officiaes  a  bordo  delles ,  fazer 
alguma  diligencia ,  o  Commandante  não 
lhes  põem  embaraço,  antes  lhes  dá  auxi- 
lio, e  isto  sem  dar  parte  ao  Almirantado, 
ou  Commandante  da  Esquadra,  senão 
depois  da  diligencia.  §.  85. 

Foi  prescrito  o  methodo  do  serviço 
delles  fundiados.  Rcgim.  2 o. Junho  1 796. 
Cap.  2.  $.  1.  e  seg. 


8o.  Navios  devem  favorecer  o  com- 
mercio, tanto  no  mar,  como  nos  porto* 
estrangeiros,  sem  infringir  os  direitos  das 
:  Nações  alhadas.  §.8. 

Quaes  são  as  honras ,  que  a  bordo 
,  delles  se  devem  fazer ,  passando  as  Pes- 
,  soas  Reaes,  ou  quaesquer  Officiaes ,  indo 
â  elles.  §.  37.  e  seg. 

Ordens  sobre  o  methodo  do  serviço  t 
andando  á  vela.  Cap.  3.  §.  i.  e  seg. 

Methodo  de  repartir  a  guarnição 
em  seus  postos  na  occasião  de  combate» 
Cap.  4.  §.  1.  c  seg. 


81.    1  armados   em  corso,  que 

trazem  com  missão  de  dous  Príncipes, 
são  de  boa  preza ,  e  os  seus  Capitães  e 
Officiaes  castigados  como  piratas.  A.  7. 
Dezembro  1796»  §•  9. 


82. 


mercantes  devem ,  quinze 


dias  antes  da  sua  partida  ,  fazer  saber 
ao  correio  da  terra  o  porto  do  Ultramar  % 
para  onde  vão.  A.   20.  Janeiro  1797* 

§§.  9.CIQ. 


83.  — -  (Juç  despachao  para  as  Ilhas, 
não  podem  ir  para  o  Brazil.  Edit.  23. 
Dezembro  1*798. 


84. 


de  Teca  podem  ser  compra* 


dos  como  os  estrangeiros*  D.  19.  Maio 

1800. 


85.  Naiio  Português ,  reptesado  pot 
Atliados,  somente  vence  frete  propor- 
cionalmente até  ao  lugar  da  preza,  e 
por  inteiro,  se  clle  torna  ao  estado  dó 
conduzir  carga  ao  porto  do  destino.  Edit. 
15*  Julho  1 800. 

Quanto  se  lhes  abona  de  mais  cni 
frete  pela  descarga  das  caixas.  Edit.  15. 
Setembro  i8oq. 


86.  Navios ,  que  vão  para  o  Brazil  f 
são  obrigados  a  levar  a  mesma  lotação 


NA 


C  8#  ? 


NA" 


de  sal ,  que  efcportavão  oscoritíattdores ; 
e  3cm  isso  não  se  lhes  dá  despacho., 
ficando-lhes  livre  poder  levar  mais  por 
<onta  de  particulares.  A.  24.  Abril  1  Sou 


89.  —  mercantes.  Providencias  so*. 
br  coe  sinaes  .,  de  que  deverá  usan.   Edíu 

3.  Novembro  1803* 


*  ♦ 

90.  ■  e  embarcações  particulares  ^ 
feitas  no  Porto  ,  ou  nas  terras  de  beira 
mar  das  províncias  do  Norte,  estão  de- 
baixo da  inspecção  dp  Intendente  dá 
Marinha  do  Porto  j  para  não  serem 
construídos ,  senão  na  conformidade  da 
C.  R.  20.  Fevereiro  1694.  A.  2.  Julho 
1 807*  §.  2. 

À  matricula  da  equipagem  dcllés 
pertence  ao  mesmo  In  te  ridente  •  è  a  do 
Cirurgião ,  e  Piloto  •  tendo  cuidado ,  que 
levem  passa  porte  com  passe  ,  na  forma 
do  D*  18.  Outubro  1785.  sobre  este 
objecto.  §.  |.  ' 


87.  Navios  t\*rrogtf  ezes  f  que  vãofa- 
«er  o  commercio  da  Ásia ,  podem  fazer 
escala  pelo  Rio  de  janeiro,  e  volta  pela 
Africa  e  America*,  tuas  não  vender  ali 
fazendas ;  e  só  são  considerados  como 
estrangeiros  para  refrescar,  e  comprar 
mantimentos.  A*  27.  Dezembro  ittoa*  j 
Art.  í- 

(Tinba»se  declarado  pela  Resol.  5.  Abril 
1 77.5. ,  que  os  navios  da  carreira  da  Índia 
só  na  ida  podem  fazer  escala  pela  liba  da 
Madeira*  porém  na  volta  não.) 


88.  — —  que  fazem  o  tommerclo  dà 
Ásia  ,  devem  levar  fundos  sufíicientes ; 
e  a  Junta  do  Commercio  inspecciona 
isto  por  visitas.  A.  27.  Úezembro  1  Sô2» 
Art.  3. 

È  nao  podem  lévaí  fazendas  prtr 
baldeação  para  o  Rio  de  Janeiro.  Art*  4. 

Os  armados  da  Ásia  não  podem  vir 
com  Carregações  para  o  Reino  9  para  se 
não  aceutoularem  as  fiegociaçõcs.  Art.  jw 


9K  NfcVios»  <jue  se  achavãa  carregados 
110  Rio  de  Janeiro  ao  tempo  que  o  Frio*. 
cipe  para  lá  foi.  Providencias»  que  se 
derão  sobre  elles ,  desobrigando  os  pro- 
prktartòs  d*  responsabilidade  de  seguir 
outra  viagem»  IX  4.  Abril  1 808. 

Os  da  Bahia,  que  fazem  o  com* 
mercio  da  escravatura,  forão  dispensa* 
dos  de  ir  a  S.Thomé,c  Ilha  do  Príncipe. 
C.  R.  13*  Abifl  t Moi. 

ForSo  livres  de  atnetade  dos  direitos 
todas  as  matérias  primeiras  e  géneros,  de 
que  elles  se  hzem.  A. 2  8.  Abril  1 809.$. 7* 


$i.  **->-  Condições,  que  im preteri* 
vel mente  se  requerem  ,  para  se  lhes  dar 
licença  de  navegar,  Avis.  22.  Novembro 
1 809. 

Como  *se  despachão  no  Rio  de  Ja- 
neiro por  entrada  e  saída ,  e  emolumen* 
tos,  qufe  pagão.  A.  3.  Fevereiro  1 810*    • 

Não  podem  passar  da  torre  de  Be- 
lém ,  sem  visita  da  Policia.  Regulam*  6* 
Março  1  Sra.  Tit.  1.  §.  u 


93.  — ^  nacionaes  e  estrangeiro!  forão 
abrigados  a  receber  á  quarta  parte  de 
passageiros  e  volumes,  que  o  Governo 
mandasse.   Desp.  15.  Outubro  18 ia* 


94.  — —  estrangeiros  hão  podem  im- 
portar para  os  portos  do  Reino,  e  Ultra» 
mar  fazendas  da  Ásia ,  ou  de  quaesquer 
porros  ,  além  do  Cabo  da  60a  Espe- 
rança. A.  4.  Fevereiro  t8u.  $•  28. 
(Detlar.  pelo  Z>.  19.  Novemito  1811.) 

[Dectaroit-se  por  Portar.  23.  Novem- 
iro  1 8  i  6. ,  tjue  os  navios  estrangeiros  não 
podem  transportar  mercadorias  dt  uHs  partos 
do  Reino  ilnido  para  outros.) 


9$.  L-i—  de  Vassallos  Portuguezes 
no  são  admittidos  em  Inglaterra, 
isi  7.  *  e  Edit.  1 1.  Fevereiro  j  81 1. 

Regulamento,  que  se  mâhdou  ob- 
servar  no  porto  de  Lisboa  para  tiles  se 


9* 
como 

Avis 


NA 


(h) 


NA 


conservarem,  de  forma  que  não  facão 
avarias  uns  aos  outros  ;  e  providencias 
para  buscar  e  entregar  aquém  perten- 
cer qualquer  ferro ,  ou  ancora  perdida 
no  rio.  Port.  7.  Junho  1 81 1. 


96.  Navios  vindo  de  portos  estrangeiros 
aos  do  Reino,  e  Ultramar,  devem  trazer 
passaporte  ,  livro  de  portaló  ,  ou  de  car- 
ga, passaporte  do  Governo ,  factura  das 
fabricas ,  de  que  sairão  as  mercadorias  , 
despacho  das  alfandegas  do  porto ,  cer- 
tidões dos  Officiaes  delias,  legalisadas 
pelos  Cônsules  Portuguezes.  rresta-se 
depois  o  juramento,  em  que  se  declara, 
que  as  fazendas  são  Portuguezas,  A.  20. 
Junho  1811.  $j.  iM  c  2. 


97.  — •  Portuguezes.  Os  Capitães 
delles  são  obrigados  a  declarar,  com  ju- 
ramento ,  que  os  indivíduos  da  matri- 
cula são  da  sua  tripulação.  E  os  estran- 
geiros a  dar  fiança  de  não  transportarem 
nelles  nacionaes ,  sem  passaporte.  Port- 
io.  Outubro  181 1.  §$.  3.  e  +• 


98.  — —  próximos  á  barra.  Quem  os 
abordar ,  sem  ser  para  lançar  piloto , 
que  penas  tem.  Edit.  4.  Novembro  1811. 


99.  —  de  vassallos  Portuguezes  com 
as  três  quartas  partes  de  tripulação  Por- 
tugueza ,  e  Mestre  Portuguez  são  só  os  % 
que  podem  importar  fazenda  da  índia,  c 
China ,  ou  portos ,  além  do  Cabo  da 
Soa  Esperança.  D.  1 9.  Novembro  1  St  1  • 


100. 


** 


nacionaes ,  ou  estrangeiros , 


\ 


que  descarregâo  por  necessidade  para 
serem  concertados ,  que  direitos  pagão. 
A.  26.  Maio  1812.  §.  9. 

Como  se  prova  serem  de  construç- 
ão Britannica.  Port.  11. Fevereiro  1813*,  e 
Aiott.  confirm.  por  Port. 9. Novembro  1813. 

ior.  — —  de  Guerra.  Não  se  podem 
carregar  nelles  sem  expressa  licença  Re- 
gi* effeito$  alguns ,  que  não  sejãb  desti- 
nados ao  usos  delles.  Port.3.  Fevereiro  1 9i4« 

Tom.  1L 


lote  Navios.  Quaes  são  os  que  ckrveiri 
levar  cirurgião.  Resol.6.  Novembro  1815. 
(Vid.  Port.  16.  Junho  1817.) 

Foi  prohibido  áos  navios  Hespa- 
nhoes  armarem-se  nos  portos  da  Reina 
Unido,  para  irem  fazer  o  commercio 
dos  escravos-  Avis.  17.  Fevereiro  1817* 

Providenciai  pára  se  evitarem  os 
abusos ,  praticados  a  respeito  dos  na- 
vios ,  que  estão  em  franquia.  Resol.  25. 
Agosto  1816.  em  Edit.  20.  Junho  1817* 


103*  Necessidade  commum  constitue 
uma  lei  ,  superior  a  todos  os  incom- 
modos  e  prejuízos  particulares.  Director* 
confim,  pelo  A.  17.  Agosto  1758.  §.  62. 


104.  ■«  publica  he  (segundo  o  Di- 
reito) equiparada  á  particular  extrema* 
C.  R.  19.  Janeiro  1  759. 

Constitue  a  lei  suprema,  superior 
a  todas  as  outras  leis.  A.  26.  Setembro 
1762. 

Ma  provas  privilegiadas  por  Direito 
a  seu  favor.  L.  28.  Agosto  1767.  $.  u 

Na  defeza  do  Estado  constitue  a~ 
quella  lei  suprema,  que,  sendo  supe- 
rior a  todas  as  outras  leis  e  privilégios  , 
faz  com  que  a  urgente  causa  da  saudè 
pública  só  se  contemple  exclusivamente* 
A.  26.  Setembro  1 762. 

(Vid.  C.  3.  MarfQ  1757.) 


105.  —  maior ,  e  de  mais  grave 
prejuízo  dftve  preferir  nas  providencias. 
A.  20.  Junho  1 765*  §.  9* 


ioé.  — ~  extrema  he  exceptuada  em 
todas  as  Nações  pelo  Direito  da  huma- 
nidade. A.  22.  Novembro  1774.  $.  2* 

r 

107*  Negligencia  não  deve  prejudicar 
a  outrem.  A.  11.  Janeiro  1758. 

108.  Negociante  quebrado  não  he  ad- 

12 


N  E 


(90) 


N  E 


mittido  a  Deputado  da  Administração 
dos  Depósitos  Públicos  da  Corte.  A.  21  • 
Maio  1751*  Cap.  1.  $.  3* 


109.  Negociante  quebrado,  ou  suspeito 
de  credito,  sendo  Assinante  d9Alfandega , 
he  sequestrado  ,  e  faz-se  inventario  em 
seus  bens  t  como ,  e  por  quem*  A.  20. 
M^rço  1756.  §.  6. 

(Fid.  A.  13.  Novembro  de  1756.  $.  22.) 


1  to.  Negociantes,  que  quizerem  trans- 
portasse para  a  America ,  devem  levar 
attestações  da  Junta  do  Commercio. 
Estat.  confifm.  por  A.  16.  Dezembro  1756. 
Cap*  17.  §.3. 

Os  de  todo  o  Reino  estão  sujeitos  á 
Junta*  Cap.  1  8.  §•  2. 


iii.  — —  que  sem  culpa  chegSo  a  fal- 
lir  de  credito,  são  dignos  de  favor.  A.  1 2. 
Março  1760. 


IT2.  Negociantes  que  sem  fundo,  e 
iem  regra  se  encarrega  de  cabedaes 
alheios >  c  que  não  mostra  por  seus  livros, 
escriturados  em  forma,  que  tinha  em 
fundo  ao  menos  a  terça  parte  da  sua 
quebra ,  não  goza  do  beneficio  dos  dez 
porcento.  A.  12.  Março  1760. 

(Declar.  o  A.  13*  Novembro  1756.) 

113.  Negociantes  bons  fazem. se  di- 
gnos da  Real  attenção.  D.  14.  Fevereiro 
1761. 

A  sua  boa  fé ,  e  reputação  deve  ser 
sempre  i Ilibada  ,  e  isenta  de  opiniões  na 
com  mu  m  estimação  das  gentes*  A.  30. 
Outubro  1762. 

Os  bens  dos  que  morrem  no  Brazil. 
sem  testamento ,  e  interessados  em  so- 
ciedades, são  administrados  por  outros 
sócios.  — -  E  sendo  caixa  o  que  morre , 
como  se  procede.  A.  17.  Junho  1766. 
$§.  1.  e  2. 


214.  Negociantes,  que  depois  do  esta- 


belecimento dá  Junta  do  Commercio  tive* 
rão  seis  annos  de  prática  no  Porto ,  foi* 
lhes  permittido  o  abrir  loja  em  Lisboa* 
Resol-  18.  Julho  1768* 

115.  Negociantes  estrangeiros  não  são 
obrigados  a  receber  cpntra  vontade  em 
pagamento  das  suas  dividas  as  apólices 
das  companhias.  A.  30.  Agosto  1768. 

{Sttspens*  pelo  A.  23.  Fevereiro  1771*  > 
que  desobrigou  todas  as  pessoas  de  as  aceitar.) 


1 


116.  ■  ■  "  As  suas  obrigações,  e 
procurações  ,  e  forma  delias  ,  não  ha- 
vendo sido  reguladas  pelas  leis  do  Rei- 
no ,  devem-se  regular  pelas  leis  maríti- 
mas ,  e  commerciaes  da  Europa,  e  pelo 
Direito  das  Gentes,  e  prática  das  Nações 
commerciantes.  Ass.  23.  Novembro  1769. 

[Vii.  L.  18.  Agosto  1769.  §.  10.) 

Os  que  querem  matricular- se,  de- 
vem provirr  ,  que  «tem  probidade ,  boa 
fama,  verdade,  e  boa  fé;  ese  tiverem 
vicios  notórios ,  que  os  facão  indecentes , 
ou  onerosos  á  útil  corporação  comraer- 
ciante ,  não  podem  ser  admittidos.  E 
como  recorrem  ,  sendo  aggravados  na  re- 
pulsa. C  L.  30.  Agosto  1 770.  $•  2* 

Os  que  não  são  de  Lisboa ,  não  são 
obrigados  a  matricular- se ;  mas  podem, 
se  quizerem ;  e  neste  caso  ficão  gozando 
dos  mesmos  benefícios  concedidos  aos 
matriculados  na  praça  da  mesma  cidade. 
C*  L.  30.  Agosto  1770.  $.  Í4* 


117.  ~~-  de  grosso  trato  são  os 
matriculados  ,  que  despachão  na  Mesa 
do  Consulado ,  ou  que  tem  pelo  menos 
cinco  acções  nas  Companhias  de  com- 
mercio estabelecidas  pelo  Soberano.  Os 
contratadores  das  rendas  Reaes,  que  se 
arrematão,  e  são  moradores  na  Corte, 
Todos  os  mais,  que  não  entrão  nessa 
classe ,  como  mercadores  de  madeiras  t 
de  vinhos,  de  marcaria,  arrematantes 
de  rendas  particulares ,  e  outros  seme- 
lhantes ,  não  tem  esse  nome ,  nem  dei- 
xão  de  pagar  a  Decima  do  maneio,  posto 
que  aliás  sejão  incluídos  na  matricula  ge- 
ral dos  negociantes.  A.  12.  Novembro 
1774-  $§•  2.  C3. 


NE 


(S>0 


NE 


(Por  D.  10.  Junho  1802.  $.  4.  se  nan- 
am wisultar  pela  Junta  do  Commercio  o  que 
estes  negociantes  devião  pagar ,  além  da  Con- 
tribuição do  meio  por  cento  no  Consulado  f  que 
se  julgou  diminuta.) 


1 1 8.  Negociantes  de  grosso  trato  aao 
nobilitados  pelas  leis  do  Reino ,  e  para 
os  teus  casamentos ,  em  que  os  pais  ií5q 
querem  consentir,  devem  requerer  pelo 
Desembargo  do  Paço,  como  os  outros 
«obres  da  Corre ,  e  província»  *  que  não 
administrão  bens  da  Coroa  9  nem  tem  foro 
de  moço  fidalgo,  e  d9abi  para  cima. 
L.  29.  Novembro  1775»  $.  3* 


\ 


•  119.  —  estrangeiros  saobbrígados 
a  observar  as  inducias,  e  moratórias,  que 
bío  são  de  mera  graça ,  e  que  *  maior 
parte  dos  credores  concede  aos  Portuguc- 
zes.  Ass.  15.  Fevereiro  1791. 
:  {Vide  A.  1  f*  Março.  1780*}  •     • 


1. 


120.  -**— •  devihhos.  Providencias  em 
seu  favor  sobre  o  pagamento  da  sisa  d'el- 
la  Ord.  20.  Outubro  1801.  ^    - 

r 

E  como  se  qualificas  na  Mexa. 
RcsoL  16.  Setembro  i8oi< 

Devem  ter  um  livro,  pelo  menos, 
com  o  titulo  de  Dia  ri ô  9  escriturado 
pela  ordem  chronologica ,  sem  inversão 
delia ,  e  sem  interrupção  ,  claro ,  ou 
verba  alguma ,  posta  nas  margens  ;  e  no 
qual  se  achem  lançados  todos  os  assen- 
tos de  todas  as  fazendas,  que  comprarem, 
e as  despesas  de  sua  pessoa,  e  casa,  e 
d'outro  modo  não  podem  apresentasse 
por  fallidos.  A.  29.  Julho  1 809.  $.  3. 


Ut.  ■  simplesmente  matriculados 

não  são  privilegiados  genericamente  da 
Conservatória  do  Commercio ;  e  menos 
os  mercadores  de  retalho,  Ass.  23.  Julho 
1S11. 


132.  — -*-*  estrangeiros  pagão  Contri- 
buição extraordinária ,  a  pesar  de  não 
pagarem  Decima  de  maneio.  Portar,  a* 

Julho  1812.  $.  5. 


(Deelarou-se,  que  os  negociantes  esfràú* 
geiros  não  naturalisados ,  ainda  que  empre* 
gados  no  serviço  do  Reino  em  Cônsules ,  e  Vice^ 
CoHsuks  das  t  idades  marítimas ,  não  gotS* 
da  reducção  de  direitos ,  estabelecida  peti 
Ali.  Junho  1 8 1 1 . ,  por  ser  restricta  aos 
vassallos  Portuguèzes.  Avis  a  1.  Março  1817.) 

123.  Negociar  he  permittido  aos  Mi- 
nistros, e  Governadores  militares,  pelas 
Companhias  de  commercio,  confirmadas 
por  autoridade  Regia.  Aé  5.  Jdheiroi757Í 


..  j 


1 24.  - — —  podem  todas  as  pessoas  por 
meio  das  Companhias ,  sem  desabono  dp 
sua  nobreza ,  lugares,  occupaçCes*  assíni 
litterarias ,  coíno  militares  ,  e  serti  oé 
Ministros ,  ou  Officiaes  de  Justiça  nellaa 
interessados  poderem  ser  dados  de  sus- 
peitos* A.  54  Janeiro  1757. 

{Por  A.  14.  Abril  1785.  foi  probibht$ 
aos  Governadores  de  Mossambique ,  Rios  de 
Sena ,  e  Sofala  o  negociar  por  si  3  qu  for  in+ 
ter  posta  pessoa ,  com  pena  de  confiscação  % 
suspensão ,  e  inbabilidade  perpetua  pares 
servir  cargo  algum.) 


125.  Negócios  mercantis.  As  decisões 
delles  costumão  ordinariamente  depender 
muito  menos  <là  se  iene  ia  expeculativá 
das  regras  de  Direito,  e  doutrinas  dos 
Jurisconsultos,  do  que  do  conhecimento 
pratico  das  máximas  ,  usos  ,  e  costumes 
dò  ttiafieio  do  commercio*  A.  16.  De- 
zembro 1771.  §.  5. 


126.  Negros  rião  {iodem  apprender  o 
officio  de  Ourives*  A.  20.  Outubro  2621. 

Mandou-se  consultar  com  os  Jesuí- 
tas práticos  o  modo  de  estabelecer  nas 
Universidades  de  Portugal  Setniriarios  dos 
negros  da  costa  d9 Africa,  pára  appren- 
derem  ali  Theologia ,  e  irem  depois  sei? 
lá  missionários  C.  R.25.  Novembro  1627Í 

Os  cativos  de  Angola  Como  se  hão 
de  embarcar  para  o  Estado  do  Brazil , 
dando-se  varias  providencias  sobre  o  seu 
transporte ,  lotação  dos  navios ,  susten- 
tação ,  tratamento  nas  moléstias,  etc.  Lj 
i8.  Março  1684. 

12    * 


NE 


oo 


/ 


T27*  Negros  da  Nova  Hetpanha.  Foi 
estabelecida  uma  companhia  de  negocio 
delles  em  Cacheu  ,  e  Cabo  Verde.  A*  4. 
Janeiro  1690.  Eprorogada  por  seis  annos, 
A»  24.  Dezembro  1 696» 

E  outra  para  a  imroducção  delles 
nas  índias  d'Hespanha«  A.  1 5.  Fevereiro 
1693. 


128.  — —  podem  servir  de  homens 
da  vara  dos  Alcaides ,  ou  Meirinhos.  D. 
20.  Dezembro  1693. 


129.  — —  que  se  acharem  em  Quilom- 
fa$  bão  de  marcar-se  com  fogo  cm  uma 
çspadua.  A.  3.  Março  1741. 


130. 


não  se  podem  levar  dos 


portos  do  mar  para  terras»  que  hao 
tcjSo  dps  domínios  de  Portugal ;  e  que 
penas  tem  os  transgressores ,  que  fizerem 
o  contrario*  A.  14.  Outubro  17  c  i. 

.Coma  no  Brazil  podem  ser  transa 
portados  para  os  lugares  visinhos  á  raia 
Portugueza.  A.  14.  Outubro  1751* 

■ 

Foi  prohibido  dar  este  nome  aos 
índios.  Direct.  confim,  por  A.  17.  Ag06to 
1758.  $•  io. 

Quem  der  este  nome  aos  habitantes 
da  índia  y  que  penas  tem.  A»  2.  Abril 
1761. 

[Vii.  CR.  15.  Janeiro  1774.) 

Providencias  sobre  o  seu  recebi- 
mento nos  portos  do  Brazil.  A.  22.  Ja- 
neiro 18  IO. 


131.  Neto ,  filho  do  filho  mais  velho,.* 
suecede  nos  bens  da  Coroa,  e  não  o  filho 
segundo ,  á  excepção  das  doações  declara- 
rem o  contrario  2  havendo  assim  repre- 
sentação entre  os  descendentes  varões  do 
ultimo  possuidor.  L.  2.  Maio  1 647* 


132.  Netos  dos  proprietários  dosoffi* 
cios  mandão-se  attender  no  provimento 
delles.  Avis.  20.  Novembro  1 795. 


NE 


(O  contrario  se  havia  decidido  na  Resol. 
18.  Novembro  1655. ,  em  que  se  declarou  , 
que  para  este  caso  os  netos  não  se  entendiãê 
por  filhos.) 


133.  Neve  foi  arrematada  a  Julião 
Pereira ,  e  com  que  condições.  A  A.  23. 
Junho  .1-757.*  3.  Novembro  1759.  >  16. 
Janeiro  177 8.,  e  Condiç.  15.  Abril  1803. 


m  w 

134*  Niirtiras  e  fábricas  de  salitre. 
Providencias  sobrei  dias.  A.  29.  Julho 

( Vid.  ÀpostiL  1  o.  Março  1659.) 


135.  'Sabres.  Os  que  gozSo  dos  privi- 
légios delles  «não  pagão:  rações,  oitavos, 
ou  outros  encargos  pesaoaes  das  fazendas» 
que  possui rem  nas  terras,  onde  pelos  Fo- 
raes  somente  são  obrigados  os  peões  a 
pagar  os  ^referidos  encargos:  e  podem 
receber  os  hábitos  das  Ordens  Militares  , 
sem  dispensa  de  mecânica.  AA.  10.  Fe- 
vereiro 1757.»  c  24.  Novembro  1764. 


136.  Nobreza  não  dá  a  lavoura,  a  quem 
a  não  tem  de  origem ,  para  o  fim  de  ha- 
bilitação das  Ordens  Militares.  C  R.  25. 
Outubro  1622.  Cap.  1. 

Não  ha  de  servir  de  motivo ,  para 
deixar  de  se  castigar,  conforme  a  lei» 
e  rigor  de  justiça,  os  excessos,  que  se 
commetterem.  C.  R.  13.  Março  1637. 

Para  a  conservar  he  preciso  não 
servir  oíficio  mecânico.  D.  10.  Junho 
.1649. 

NSo  a  dá,  nem  tira  o  officio  de 
Moço  de  Estribeira.  A.  20.  Junho  1688» 


137.  -  adquirida  pelos  cavalleirot 

não  vai  aos  que  exercitão  officios  meça* 
nicos.  D.  to*  Julho  1694. 


138.  — —  não  se  prova  por  instru- 
mentos de  testemunhas ,  tiradas  sem  citai 
ção  de  parte ,  quando  se  trata  de  consultar 
mercês,  sem  serviços.  D.  6.  Abril  1712. 


i 


NO 


<W> 


13  9.  Nobreza  herdada  nSo  se  prejudica 
por  negociar  nas  Companhias  de  conu 
me  rei  o  y  antes  habilita  para  ella  ;  com 
tanto  que  não  se  venda  depois  em  tendas  4 
oa  lojas  pof  meudo.  Instir.  cenfirm.  por 
A.  7. Junho  1755.  §,39.,  e  Instit.  zortfitm. 
por  A.  io»  Setembro  17564  §.  39. 


140. 


hereditária  não  se  escurece 


com  a  serventia  dós  officios  de  Prove- 
dor, Deputados,  Secretario,  e  Procura* 
dor  de  Junta:  antes  he  meio  para  a  adqui- 
rir. Também  habilita  para  receber  o  ha- 
bito das  Ordens  Militares.  E  para  os 
filhos  lerem  no  Desembargo  do  Paço,  sem 
dispensa.  Estat.  eonjitm.  pelo  A,  16.  De- 
zembro 1756.  Cap.  18.  §.  6. 


t4Tf  ■■  ■  não  se  pode  conservar '  rios 
exercidos  com  ella  incompatíveis.  A.  10. 
Fevereiro  1757.  $.  4. 

Convém  ao  serviço  do  Príncipe,  e 
ao  bem  commum  9  que  a  Nobreza  tenha. 
escholas  próprias  para  se  instruir  na  arte , 
c disciplina  militar.  A.  16.  Março  1757. 

(Os  que  pretendem  ser  Cadetes  nos  Rtgi* 
tentos ,  devem  provar ,  que  a  tem  notória  , 
sem  fama  em  contrario  por  seus  pais ,  e  iodos 
if  síms  quatro  avós.  ibid. ) 


142, 


dos  edifícios  concorre  muito 


para  o  augmento  das  povoações.  Direct. 
mfirm.  pelo  A*  174  Agosto  1758.  $.  744 


»43< 


acerescenta  no  serviço  do 


Príncipe  o  esplendor  ásua  família*  L»  17. 
Agosto  1761. 

144.  — —  foi  concedida  ao  Provedor, 
Deputados,  Conselheiros,  Administra- 
dores t  e  Caixeiros  da  Companhia  do 
Douro,  e  que  nella  são,  ou  forem  inte- 
ressados com  dez  acções  ,  ou  d'ahi  para 
cima,  em  quanto  servirem,  e  taes acções 
tiverem ;  mas  esta  graça  ,  e  a  de  Aposen- 
tadoria he  pessoal  para  os  originários 
Accionistas,  e  não  passa  aos  que  lhes  sue- 
cederem  por  compra,  ou  qualquer  titulo. 
fu  24-  Novembro  1764. 

{Vid.  A.  10.  Fevereiro  1757.) 


NO 


145.  Nobteza,  A  utilidade  publica  dá 
sua  conservação  sujeita  ácomputaçío.dot 
alimentos  das  esposas  os  bens  da  Coroa , 
e  Ordens.  L.  4.  Fevereiro  1765.  $.  5. 

•  .  r  • 

.  146.  «— —  Convém  ao  ser  viça  dol 
Príncipes,  que  ella  se  conserve,  e  per* 
petue  nos  seus  vassallos.  C.  L.  3.  Agosto 
1770- 


#  - 


{47,  ■*_  distinctáfi  na  falta  de  fida U 
guia  ,  he  necessário  qtur  cenhão  os  sup* 
plicantes  para  a  estabelecimento  *  do* 
Morgados*  C.  L.  3.  Agosto  1770.  §*  *5* 

A  Nobreza  e  memoria  dos  antepas. 
sados  não  pode  fepresenrar-.se  por  pes- 
soas indignas ,  e  que  com  factos  torpes  4 
e  sórdidos  envilecem  o  seu  nascimento; 
A.  25.  Agosto  i770é 

Abusa  da  nobreza  quehi  falta  á  hu- 
manidade, e  caridade  christãa.  A*  26* 
Fevereiro  1771* 


A  primeira  Nobreza  do  Reino  com-* 
punha-se  nos  antigos  tempos  dos  Escu* 
deiros ,  e  dos  Cavalleiros  armados  pelos 
Reis ,  ou  pelos  Capitães  nas  guerras  da 
Africa  ,  e  da  Ásia  ;  os  que  conseguiãd 
o  honroso  titulo  de  vassallos,  e  outroi 
da  mesma  jerarchia.  C«  L.  25.  Maio  1776* 
§.  iè 


148. 


civil ,    que  distingue  a 


ordem  dos  cidadãos  dos  grémios  da  plebej 
devem  ter  os  que  quizerem  caçar  no 
termo  de  Lisboa,  e  provincia  da  Estre- 
madura, A.  t.  Julho  1776.  $.  4* 


149.  Nojo  pela  morte  dos  maridos ,  otft 
parentes  porque  tempo  dura.  A.I7»  Agos- 
to 1761.  §§é  3. ,  c  4. 


150.  Nàme  dos  Juizes  da  Çotoa  deve-té 
pôr  em  primeiro  lugar  nas  Cartas,  que 
se  passão  aos  Juizes  Ecclesiasricos ,  para 
se  remetterem  os  autos  dos  Recurrentcs» 
D.  18.  Novembro  1690* 

II      .   Aquela  que  o  empresta  para  Com- 


NO 


(í>4) 


NÓ 


«nettcV   o  delicto ,  hc  castigado  coroo 
culpado  nellc.  A»  u  julho  1752.  §.  9. 


i$i.  Nomeações  de  prazos,  não  havendo 
escritura  ,  devem-se  provar  por  três  tes- 
temunhas ao  menos.  Au.  27.  Agosto  1611. 


152.  — —  dos  prasos  dados  en>  vida 
aos  nomeados,  trás  passando- lhe  todo  o 
direito ,  que  nclles  tem  o  nomeante ,  são 
urnas  doações  intçr<oèvos  (aindaquescjão 
ordenadas  ao  tempo  da  mortcj,  como  as 
dos  mais  bens*  qlâdeventaerinsinuadas. 
Keso1..io.,  cProyis. 13. Novembro  1775; 


Í53»  Nomeaste  fica  obrigado  rrespon- 
der  ;pdo  nomeado*  AA.  21.  Maicr^i, 
Cap.  2,  $.  3.  t  e  ^/«Agosto  1774.  $§.  5. , 
C28.  .r    ■■<  .■  .' 


.  154*  Noloritdaàe  do  privilegio  faz  des- 
necessária a  declinatoria,  havendo  pre- 
catório do  Juiz  competente.  E  em  que 
consiste -neste  caso  a  notoriedade.  A».  21. 
Julho  i6ir.  -.■, 


155,  Noviços  nas  Ordens  Regulares. 
Providencias  sobre  a  sua  recepção.  Avis. 
36.  Maio  1769...  i  .'_■  .< 

{Vid.  Avis.22.  Outubro  1762.,  quepro- 
bsbio  actilalos  sem  licença  Regia ,  o  que  se 
tem- praticado  em  diversas  occasiÔes.) 

Não  seaceitãonas  Ordens  Regulares, 
sem,  licença  da  Junta  do  Melhoramento, 
a  qual  examina-  a  necessidade.,  que  há 
de  aceitar ,  como  as  circumstancias  e 
vocação  dos  sujeitos  com  informe  do 
Diocesano ,  o  qual  deve  sempre  preceder 
,  á  licença.  D.  29.  Novembro  1 791.,  e  Pro- 
vis.  5.  Setembro  1797. 

( Declarou-se ,  que  a$  Congregações  Re- 
gulares ,  que  obtiverem  faculdade  Regia  para 
admissão  de  noviços ,  devem  appresentala  na 
yuuta  do  Melhoramento ,  com  a  comminação  de 
fuar  sem  ej feito,  Resol.  ao.  Março  1797.J 


.  .156.  Novos  Direitos  da  Chanccllaria ,  e 


Meãs  Anriatas.  Providenciai  sobre  cilas. 
A.  24.  Janeiro  1643. 

157.  Novos  Direitos  mandarão-se  pa-, 
gar  dos  OfBctos ,  que  os  Donatários  pro- 
vem ,  ou  de  propriedade ,  ou  de  serven- 
tia. F.  R.  7.  Dezembro  1648. 


158.  — —  Pagão-se  para  elles  a  ame» 
tade,  que  importar  o  salário,  cmolu*, 
mentos ,  próes  e  precalços  de  todos  os 
ofrkios  ,  assim  de  Justiça  como  de  Fa- 
zenda ,  regulando.se  pelos  livros  das 
avaliações.    Rcgim.  11.  Abril  1661.  §.  1. 

Sendo  providos  por  três  annos ,  pa- 
ga-se  a  quarra  pane,  e  o  mais  tempo  á 
proporção.  Sendo  por  um  a  decima  par- 
te:.sendo  por  dous,  duas  decimas;  epor 
menos  á  proporção.  §.  2. 

Sendo  providos  por  ora,  senão  forem 
triennaes,  emende-se  de  propriedade.  O 
mesmo  sendo  por  mais  de  três  annos. 

Sendo  por  tempo  incerto,  em  quan- 
to durar  o  impedimento  do  proprietário. 
di.se  fiança.  $.5.  l 

Todo  o  Officiai  de  Justiça,  ou  Fa- 
zenda ,  que  for  melhorado  de  um  officio 
a  outro,  paga  de  mais  o  que  lhe  aceres- 
ccr.  $.  6. 

Tcdos  os  Ministros,  que  servem  car- 
gos de  letras  triennaes,  sendo  melhorados 
de  um  para  outro,  pagão  a  quarta  parte 
da  melhora.  §.  9. 

E  sendo-o  desses  para  as  Relações  , 
aametade,  abatendo-se  o  que  tiver  pago 
da  quarta  parte  do  ultimo  lugar.  £  sendo 
de  uma  Relação  para  outra,  ou  para  qual- 
quer Tribunal,  ou  melhorado  em  lugar  da. 
Casa ,  ametade  da  melhoria  de  um  anno. 
§§.  10. 11. 

E  todos  os  mais  Ministros ,  e  Offi- 
ciaes.  $.12.  e  seg. 

Não  chegando  os  providos  a  tomar 
posse,  restitue-se-ihes  o  que  tem  pago. 
O  mesmo  fallecendo  dentro  do  anno. 
$$.  22.  C23. 


NO 


(9S) 


NO 


159.  Novos  Direitos.  Nenhum  officio 
he  isento  delles ,  nem  escusa  pessoa  algu- 
ma (á  excepção  de  ser  de  pé  de  Exercito), 
nem  ainda  Ecclesiastica ,  sendo  o  officio 
de  exercício  secular*  Regim.  11.  Abril 
166 1.  §$.  25.  f  e  26* 


160.  ■  não  pagão  o  Commissario 

Geral    da    Bulia ,    nem    os  Lentes    da 
Universidade.    Regim.  n.  Abril  1661. 


Como  se  pagão  das  mercês ,  graças  * 
privilégios ,  e  faculdades  concedidas  pelo 
Soberano.  $.  37.  e  seguintes. 

E  dos  perdões.  $.  79.  e  seg. 

As  dúvidas ,  que  houver  sobre  o  pa- 
gamento delles,  rcmettem.se  á  Junta 
dos  Três  Estados.  $§.  85. ,  c  86. 

(Hoje  ao  Conse/bç  da  Fazenda.  A.  8. 
AM.  1813.) 


161.  — -  Os  Superintendentes  delles 
oas  comarcas  são  os  Corregedores  % 
Provedores  ,  e  os  Ouvidores  dos  Mes- 
trados, e  nas  terras  dos  Donatários  os 
Provedores.  $.  99. 

Em  cada  villa  deve  haver  um  The* 
loureiro,  e  Escrivão  para  a  arrecadação  , 
e  são  eleitos  em  Camará ,  e  no  fim  de 
cada  mez  mandão  a ttes tacões  juradas  aos 
da  cabeça  da  comarca ,  com  a  conta  do 
produeto.  $.  102. 

E  quem  serve  nas  Ilhas  dos  Açores. 
f.105. 

Não  se  pagando  das  mercês  9  e  offi- 
cios,  que  alguém  receber,  posto  que 
seja  de  quaesquer  Tribunaes ,  ou  da  Casa 
de  Bragança  ,  ou  do  Senado  da  Camará  9 
e  mais  Donatários,  se  ha  de  proceder 
contra  elle  na  forma  do  Regimento. 
DD.  19.  Novembro  1661. ,  e  3.  Agosto 
167  8* 


162. 
e  quatro  de 


não  paga  a  Casa  dos  vinte 
dos  Alvarás ,  Provi- 


sões! t  privilégios,  que  se  lhe  concedem. 
Dé  6.  Julho  1665* 

163.  Novos  Direitos.  Providencias  so- 
bre seu  pagamento.  D.  16.  Janeiro  1666» 

Mandou-se,  que  o  Superintendente 
examinasse  todos  os  provimentos  dos 
Ministros  i  e  Officiaes.  A.  16.  Setembro 
1675. 

São  o  tributo  mais  justo  do  Reino» 
por  ser  imposto  ás  mercês;  e por  isso  não 
se  passa  carta  alguma,  de  que  elles  se 
devão ,  sem  constar  do  seu  pagamento* 
D.  3.  Agosto  1678. 

Providencias  sobre  o  pagamento 
dos  Officiaes  da  Índia.  C.  R.  22.  Fevw 
reiro  1687* 

Mandárão-ae  fazer  novos  livros  das 
avaliações  delles  para  o  Reino  e  Conquis- 
tas ,  reformados,  e  emendados,  como 
conviesse»  e  com  todo  o. cuidado  para 
fiada  ficar  de  fora.  A.  21.  Jaríeiro  16X9. 
(Vid.  Regim.  n.  Abril  1661.  $.  89.) 

O  Regimento  delles  foi  remettido 
aos  Provedores  para  o  fazerem  executar  * 
sendo  Superintendentes  da  arrecadação 
delles.  Ptovis.  28*  Maio  1689. 

Mandárão~se  fazer  avaliações  para 
o  seu  pagamento ;  as  quaes  serião  reno* 
vadas ,  quando  as  partes  o  requeressem* 
D*  6.  Dezembro  1699. 

São  obrigados  os  Médicos,  Cirur* 

fiões,  Boticários,  e  Letrados  a  pagaloSé 
Vovis.  13.  de  Janeiro  1690. 

{Vid.  Regime  u .  Abril  1661*  $$.  32* 

*  33)- 

Providencias  para  a  sua  arrecadação , 
mandando-sc,  que  haja  um  livro  na  Chan- 
cellaria  para  lançar  os  direitos  delles* 
D.  12.  Janeiro  1690. 


164. 


^*a 


não  pagão  os  officios  da 


Casa  de  Bragança ,  e  Infantado.  D.  12 
Julho  em  Provis.  23.  Agosto  169C; 

Nem  os  Vereadores,  e  Officiaes  dos 
Concelhos.  D*  4. ,  c  A.  23.  Maio  1691;  • 


NO 


<5>0 


NO 


.  165.  Novos  Direitos  quando  se  houve- 
rem de  pagar  de  alguns  Provimentos  , 
Provisões ,  Cartas ,  ou  Padrões ,  se  não 
entregarão  ás  partes  os  próprios  despa- 
chos; mas  uns  bilhetes»  declarando- 
se  nelles  os  ordenados ,  que  tem  os  offi- 
cios.  D.  8.  Junho  1725* 


1 66.  — — -  foi  prohibido  aceitar  fiança 
a  ellcs,  sendo  líquidos.  Resol.  16.  Junho 

*753- 

T6^.  .,  ,  não  pagão  os  Ministros  e 
OfPiciaes  da  Casa  de  Bragança*  D.  17. 
Maio  1755- 

Nem  os  Officiaes  da  Secretaria  d'Es- 
tado.  D.  30.  Maio  1755. 

Nem  os  Guardas  das  cadeias.  D. 
24.  Outubro  1755. 

Nem  os  Professores  Régios.  D.  3. 
Setembro  1759* 

168.  — —  pagão  os  Officiaes  da  Junta 
dos  Trcs- Estados.  D.  18.  Abril  1755» 

£  todos  os  Officiaes ,  e  pessoas 
do  Conselho  da  Fazenda ,  desde  o  Ve- 
dor até  ao  minimo  Official.  D.  18.  Abril 

*755- 


169. 


foi  admittida  uma  consi- 


gnação ás  dividas  delies.  Resol.  3.  Junho 
em  Edit.  19.  Agosto  1755. 


170.  — —  não  pagão  os  Officiaes ,  en- 
carregados da  arrecadação  do  Donativo. 
D.  29.  Março  1756. 

Nem  a  expedição  dos  Padrões  de 
juro  das  dividas  dos  armazéns.  D.  28. 
Agosto  1762. 

Nem  os  administradores  das  Sisas 
das  Herdades ,  e  do  Pescado.  Avis.  5. 
Março  1 774. 

a  Nem  os  Provimentos  dos  Guardas 
dos  navios ,  por  não  receberem  ordenado 


á  custa  da  Fazenda  Real.  A.  20.  Maio 
1774.  $.  5. 

171.  Novos  Direitos.  Varias  providen~ 
cias  sobre  elles.    Resol.  17.  Novembro 

»759- 

A  lei,  que  os  mandou  pagar  na 
confirmação  dos  Morgados  9  veio  a  fazer 
necessária  a  autoridade  Real  para  o  seu 
estabelecimento.  C.  L.  3.  Agosto  1770. 

O  Provedor  da  comarca  examina 
em  todos  osdestrictos  dasuajurisdicção, 
se  há  quem  os  não  tenha  pago ,  e  proce- 
de contra  os  devedores.  E  sendo  estes 
Officiaes  dos  Novos  Direitos ,  ou  Coude- 
larias,  suspende-os.  Provis.  5.  Maio  1787. 


172.  — —  Providencias  sobre  o  seu 
pagamento.  Resol.  14.  Agosto  1789. ,  e 
DD.  28.  Janeiro  1800. ,  e  17.  Agosto 

1801. 


I73< 


Mandou-se    proceder   a 


novas  avaliações  geraes  de  todos  os  luga- 
res, empregos ,  officios,  bens  de  Coroa , 
e  capellas  ;  cujas  avaliações  excedessem 
a  vinte  annos  ,  repetindo- se  em  igual 
período  o  mesmo  pelo  Superintendente 
delies.  D.  17.  Novembro  1801.  §•  1. 


174.  — —  A  sua  dispensa  deve  ser 
expressa  com  derogação  do  §•  do  Regi- 
mento 9  e  não  se  expede  carta ,  sem 
E assar  bilhete  ao  provido  para  os  pagar. 
>•  17.  Novembro  i8oi.  §.  4. 

Forão  admitridas  consignações  para 
pagamento  das  dividas  atrazadas  delies. 

Criação  de  um  Vedor  da  Chancella- 
ria ,  e  um  Superintendente  para  a  arre- 
cadação delies  no  Rio  de  Janeiro.  A.  9. 
Maio  1808. 

( Mandarao-se  pagar  de  todos  os  officios 
das  Trcs-Qrdens  Militares  ,  que  tiverem 
exercido  secular.  Re  sol.  25.  Agosto  1816. 
em  Edit.  5.  Julho  181 7.) 

[Vid.  Resol.  9,  Fevereiro  1752.) 


^ 


NO 


(5>7) 


NU 


175.  Novo  Imposto.  Seu  estabelecimen- 
to, e  modo  de  fazef  o  seu  lançamen- 
to^ e  arrecadação.  A.  e  Instrucç.  7.  Março 
1801. 

Providencias  para  o  seu  lançamento, 
Ord.  13.  Julho  1801. 

E  como  se  faz  no  vidro ,  e  louça. 
IX  3.  Novembro  i8or. 


176.  — —  não  pagão  os  panos  *  t  se- 
ntinas para  consumo  da  tropa.  A.  30. 
Julho  1801.  $.  6. 

Nem  as  obras  dosoffictos  mecâni- 
cos, cartes  fabris.  Nem  os  caixeiros  e 
criados ,  que  não  são  de  luxo.  Ai  30. 
julho  1801.  $.  7.  c  scg« 

.'  O  que  não  he  expresso  nas  Instruc- 
çSes  dellc  ,  regula-se  pelo  Regimento ,  t 
leis  da  Decima.  A.  30.  Julho  1801.  $.  13. 

*  Não  pagão  os  panos  de  linho  fabri- 
cados no  Reino.  D.  ai.  Agosto  i8gi« 


177.  ,■■  no  que  pagão  as  fazen- 
das sujeitas  a  fractura  ,  como  vidro , 
Jooça,  ou  porcelana ,  abate.se  sempre  a 
quinta  pai  te  do  valor,  pela  declaração 
jurada  dos  fabricantes.  D.  3.  Novembro 
liou 


178.  Novos  Impostos  mandarão-se 
remetter  á  Junta  dos  Juros  ,  tirados  os 
cantos  por  cento  na  forma  do  Alvará  da 
sua  criação.  A.  io«  Dezembro  1803.  §.  n. 


179.  Novo  Imposto  das  manufacturas 
paga-se  por  encabeçamento.  D.  n.  Maio 
1*04* 

Paga-se  para  a  Contribuição  de  de- 
feza.  A.  7.  Junho  1809.  $•  *>•*  c  Portar.  2. 
Agosto  i8ío.  §.3, 

O  dos  prédios  firbano*  foi  subrogado 
com  a  Decima»  e  Quinto  no  terço  para 
a  Contribuição,  pelo  que  respeita  somen- 
te áquelles  v  que  pagão  o  mesmo  terço. 
Portar.  7.  Novembro  iSji, 

Tom.  11. 


180.  Nulías  são  aa  diligencias  „  e  actos 
praticados  pelos  que  tem  oíficios  de  ju* 
risdicção,  e  justiça  %  não  tendo  carta. 
Asse  Ti  Junho  1636. 

È  as  Convenções  feitas  contra  a  dis- 
posição da  lei  prohibitiva  9  ainda  sendo 
confirmadas  por  sentença.  A.  15.  Setem- 
bro 1696* 

È  as  citações  para  as  audiências  de 
posturas»  não  sendo  feitas  pessoalmente. 
D.  19.  Janeiro  1756* 

181.  Nulla  ,  irrita,  e  de  nenhum  efrei- 
to  se  decretou  uma  carta  inhibitoria ,  c 
comminatoria  de  censuras ,  passada  por 
um  Vigário  de  Vara  contra  o  testamen- 
teiro universal  de  um  clérigo,  por  con- 
sentir em  ser  demandado  como  tal  nó 
secular.  Provis.  R.  1 8.  Janeiro  1765. 


1 82.  Nullas  são  ás  consolidações  doá 
dous  domínios  nos  corpos  dé  mão  morta* 
C.  Lé  4.  Julho  1768a 

E  as  sentenças  >.  è  execuções  f  qud 
se  apareíhão  contra  partes  não  citadas* 
C  L.  31.  Maio  1774.  \ 

E  as  arrematações  f  que  nãò  forem 
presididas  por  algum  dos  Juizes  Cri  mi- 
naes  dos  bairros.  G.  L.  20.  Junho  1 774* 

$.  13.  / 

È  ás  vendas  dos  tens  de  raiz  feita* 
pelo  maior  de  sessenta  annos  sem  licerí* 
ça ,  excedendo  400$  reis.  A.  1.  Agosto 
1 774.  §.6. 

(Susp.  pelo  D.  17.  Julho  1778.) 

E  as  Escrituras  de  venda,  ou  per- 
mutação dos  prazos  da  Universidade» 
sendo  feitas  por  outro  Tabellião,  que  nã<* 
seja  o  seu  privativo  na  distancia  de  dez 
léguas  de  Coimbra.  A.  20.  Agosto  1 774* 
§.  I. 

È  as  que  forem  feitas ,  sem  se  apre- 
sentar ao  Escrivão  f  òu  Tabellião  com  a 
certidão  de  sisa  o  Alvará  de  licença  da 
ÍJniversidade ,  e  conhecimento  de  paga 
de  laudemio.  §.  24 

E  a  arrematação  feita ,  sem  a  presi- 

13 


NU 


(98) 


NU 


dcncia  pessoal  do  Juiz.  A.  25.  Agosto 


183.  Nullas  são  as  doações ,  que  não 
foicm  inbinuadas  cm  o  termo  da*G.  L.  25. 
Janeiro  1  775.  §.  2. 

E  a  execução  da  sentença  decapella 
vaga  ,  não  tendo  sido  registada  no  lugar 
competente.  A.  23.  Maio  1775.  §.  4. 

E  os  contratos  de  dinheiro  dado  a 
juro  a  Congregações  Regulares ,  sem  as 
aolemnidades  da  lei.  A.  6.  Julho  1776. 

E  as  promessas ,  e  convenções  espon- 
salicias  ,  feiras  sem  consentimento  dos 
Pais ,  Tutores  %  e  Curadores.  C.  L.  6.  Ou- 
tubio  1  784.  §§.  1. ,  e  9. 

E  as  arrecadações,  e habilitações  de 
heranças  jacentes  t  e  não  adidas ,  feitas 
cm  outro  Juízo,  que  não  seja  o  do  Prove- 
dor dos  Resíduos.  A.  28.  Janeiro  1788. 
5§.  1.  e  3. 

(Ha  outras  mais  nullidades  expressas,  que 
ãeixão  de  se  referir,  forque  seria  difficil 
iolligir  todas  aqui:  e  também  porque  regu- 
larmente se  indicão  nos  lugares ,  a  que  per- 
tencem») ' 


t  84.  Nulla  he  a  alheaçãô  dos  bens  da 
herança  dos  seguradores ,  em  quanto  os 
herdeiros  não  se  obrigão  a  pagar  as  per- 
das. Ait.  13.  de  11.  Agosto  179 1. 


185.  Nullidadeâos  autos  suppre-se  nas 
Relações,  quando  parecer  ao  Regedor, 
e  Desembargadores  ,  que  assim  o  pede  o 
bem  da  justiça.  Regimm.  1 2.  Setembro 
1652.$.  6.,  e  13.  Outubro  1751.  §.25. 

Só  pode  requerer  a  sua  emenda 
aquelle ,  que  nisso  tem  interesse ,  ou  pre- 
juízo. Ass.  2  2.  Novembro  1 749. 

A  dos  actos ,  e  contractos ,  feitos  pe- 
los contrabandistas  9  só  tem  lugar  depois 
do  facto  do  contrabando  ser  declarado 
por  sentença  ,  que  será  affixada  nos  lu- 
gares públicos.  Estat.  confirm*  por  A.  16* 
.Dezembro  1756»  Cap.  17.  §.  7» 


186.  NuHidadc,  ou  injustiça  notória  só 
se  julga  tal  nos  precisos  termos  t  e  casos 
expressos  no  Preambulo  das  Ordenações. 
LÍV.3.TÍU.  75.  e  95. ,  c  CC.  LL.  3.*  No* 
vembro  1 768.  §.  2. ,  e  1  5.  Dezembro 
1 774.  $.  2. 


1 87.  ■■  ■  ■  dos  testamentos ,  con- 
teuda  no  §.  2 1.  da  C.  L.  9.  Setembro 
1769. ,  comprehende  os  anteriores,  que  ao 
tempo  da  lei  se  achavão  pendentes.  Ass» 
29.  Março  1 770. 


188.  •— —  da  sentença  não  se  pode  de* 
duzir ,  senão  por  meio  de  embargos  á 
sentença;  os  quaes  hão  de  ser  julgados 
pelos  mesmos  juizes  ,  que  a  derão ,  e  por 
tenções ,  se  assim  se  venceu.  D.  19.  No- 
vembro 1784. 

(Vii.  Ass.  10.  Junho  1752.,  e  C  R. 
30.  Setembro  1769.) 


189. 


inteira»  e  absoluta  há  em 


tudo  o  que  se  obra  com  falta  de  juriadic» 
ção.  D.  10.  Setembio  1788. 


190,  ■  m  ,  ,  dos  testamentos,  compre- 
hendidos  no  Liv.  4.  Tit.  8o.  §.  1.  da  Or- 
denação ,  reputão-se  quaesquer  faltaa  de 
solemnidades  ahi  conteudas.  Ass.  17. 
Agosto  1  8 1 1 . 

[Declarado  pelo  Ass.  to.  Junho  1817. , 
que  só  manda  attender  às  formalidades  sub» 
st  anciães  •) 

191.  Nullos  são  os  contra. mandados 
geraes  9  passados  pelos  Conservadores  a 
favor  dos  privilegiados.  L.  13.  Outubro 

1752. 

O  que  he  nullo ,  não  pôde  prestar 
impedimento.  A.  17.  Janeiro  1759. ,  e 
L.  6.  Maio  1765* 

E  presume.se,  que  nunca  se  fez, 
ou  que  nunca  existio ,  nem  pode  produ- 
zir effeito  algum.  AA.  1 i.  Junho  1765. , 
e  12.  Junho  1800.  $.3. 


192.  Nullo  he  o  costume  dos  filhof 


<  Cí>9  j) 


K ti 


seecederetft  aos  pais 
aj.  Novembro.1770. 


i$j.  Nul  los  se  julgar  ao  os  vínculos,  e 
nibempbyteucicações  dos  bens  doRegoen* 
go  de  Tavka.  A%  i.  Junho  1787.  Cap»  4*. 

■ ;»        ■  .... 

•  194,  Nunciaçao  de  ftova  obra  por  Irt*. 
fcdimento  de  vista  de  mar  foi  prohibida 
nos  bairros  de  Lisboa  cm  beneficio  da 
regularidade  e  formosura  da  cidade*  tX 
12.  Junho  1758* 

(Declar.  pelo  Ass%  i»  Aíarfo  1786. f  }** 
mpliou  tsU  disposição  a  todo  o  Reino.) 

195.  Núncio  Àpostoliéô»  fòcihoiYstra- 
^õcS)  que  se  mandou  ás  Camarás  ih*  fi- 
losem,  entrando  no  Reino  pelo  Minho. 
CR. 6.  Abril  1 6 71* 

Foi  mandado  sair  do  Reino  chi  cin- 
co dias  com  o  &eu  Auditor.  £  o  mesmo 
se  ordenou  ao  Arcebispo  de  Laodicea , 
ijut  tinha  sido  Núncio»  A»  24.  Março 


1 


^728.^  Àvisiv  £4.*  99»,  30-  e  3r.  Marçà 

bJâô  ]^oáé  Visitar  as  Cathcdraes, 
nem  conhecer  de  causa  alguma  em  primeira 
iiHi#$cia  1  <  nem  dos  rcçojrsos  dos  Regula- 
res» Avis.  14»  }mty  *744*  t 

O  Cardeal  Acciaolli  foi  martelado 
Bâír  da  Corte.  Avis»  14.  Junho  1760. 

Mandou.se  ,  que  não  excedesse  su* 
jariadicção»  Avis.  23»  Agosto  1779*1  . 


^96*  Núpcias.  O  pai  de  fa  mil  ias ,  que 
passar  a  segundas  núpcias  ,  tendo  filhos 
do  primeiro  matrimonio  ,  he  obrigado  a 
fazer  inventario ,  e  a  dar  caução  ;  e  não 
há  nd las  coro  mu  meação  de  bens.  Ç.  L.  9* 
Setembro  1*769^  $•  27* 

Õ  mesmo  a  respeito  das  mulheres  * 

que ,   tendo  filhos  >   ou  netos ,    casarem 

segunda  vei  em  íd^de  de  ter  filhos.  §.  29. 

( Suspenso  um  e  outro  $.  peio  £«294 

Julho  1778.) 


èJthr  - 


,  \ 


•»-  j»    » •  f. 


■         « 


ofi 

i.  \^J Bros  de  pontes  *  fontes  f  e 
calçadas  sâo  obras  piedosas,  de  que  todos 
se  aprovei tao  ,  e  ninguém  por  isso  he 
escuso  de  pagar  para  cilas ,  nem  tertdo 
privilegio.  C.  R.  9»  Junho  1447» 


2.  Ohrápià.  Fòi  estabelecida  à  obriga- 
ção de  se  pagar  para  ella  em  cada  renda 
Real  t  arrematada,  ou  cobrada  pòr  conta 
da  Fazenda ,  Um  pôr  ceittô  do  séú  teh- 
dimento ,  e  como  sfe  cobra*  Ordcii.  1 7. 
Outubro  1516»  Cap.  206* 

Obra  Pia  dá  Índia.  Mandou -sè  lá 
gastar  o  produetõ  delia*  A.  £.  Março 
>6r$. 


o 


»i.  1  • 


OB 


I 


[Foi  estabelecida  lá  por  D.  29.  Sctem~ 
bro  161  i.t  ^  if .  3.  Aforp*  161 2.) 

1 

»  *  *    »  1 

3.  Obra  piá.  Mandou-sè  ,  qtíe  não  sé 
àpplicasse  a  outro  destino  o  dinheiro 
pertencente  a  ella.  C.  R.726.  Fevereiro 
16564 

E  mandou-se  observar  há  cobrança 
do  dinheiro  delia  o  Cap.  206.  das  Orde- 
nações da  Fazenda*  Provis.  R.  27.  Ja- 
hdrò  1719.  ,  .' 

(Md.  L  fc 26.  Pèvóeirv  Í656.) 

Foi .  pfotiibido  despachar  a  ponta  a 
mento  de  Tenças  na  Obra  Fia  a  sem  hw 

12  * 


tos 


\\    vi»UC¥ 


£>:# 


<&r«MiçSl£<k  fébrttâ  ,  que  íêfí  toiíiádi 
«m  segredo,  e  por  Ministro  mui>frirb*>  | 
dente.  p.  20.  Julho  1679. 


,.»       » 


..u. 


•  •  1    » • 


/ .« •  •  * .  1  *. 


•    -r»  .   ffi 


-    ^  Òbrà'  pi*.  Rècébé  tiifl  por.çtetiWtfe 
todos  os  contratais1,  V  retidas1  Réáés.  A: 

I.  AgOSCO  I7<2« 

'ÀnKfá  âis  d*Amerifear  <5  téttto  isto 
te  entende.  §.2. 

( DecldrVU-se  pelàS.  L.  3.  Agoao^YjOi 
f  •  27. ,  y«*  á  semelhança  deste  estabeleci- 
mento ,  /<//«  /*/?  &/yfor  /?*/  D.  Manoel  , 
^.separasse  sèmp^rêHia  (lhstituição  dosMor^ 
\adfis%  aú  na  annexaçao  deites  a  centésima 
\arte  do  ieu  rendimento  para  obras  pias.) 

>  (Vid.  A.  24.  Julho  1 773.  ,  que  dettirâ 
o  que  foi  a  Obra  Pia  na  sua.  origem  ,  qkando 
o  Senhor  D.  Manoel  a  estabeleceu  em  1 503.» 
incòrpirábdo-se  depois-  nas  Ordenações  da 
Fazenda,  confirmada  em1 V 579;  t  f  *5&4.» 
é  ultimamente  de  datada   todo  em  A*   1. 

Âg>St<H*]$l.) 

'  -  ■       »       . 

( Foi  adjudicada  exclusivamente  a  ame- 
tade  do  rendimento  annual  delia  para  servir 
de  dote  as  viuvas ,  e  orfaas  dos  Officiaes 
beneméritos  da  Tropa  ,  em  proporção  da  sua 
necessidade  e  serviços»  A.   16.  Dezembro 

1790»  §•  *6.) 


5.  Obras  publicas  do  Coimbra.  Im- 
posições para  ellas.  C.  R. ,  e  A.  27. 
Julho  1618. ,  A.  30.  Agosto  1619.,  c 
C.  R«  6.  Agosto  1620. 

(Vid.  A.  27.  Julho  1616.) 

(Declarou» se  ,  que ,  em  quanto  ellas  du- 
rassem ,  fosse  a  cidade  ifenta  de  pagar  para 
tlgumàs  outras  do  Reino.  A.iò.Maiò  iói  8.) 

Foi  nomeado  Superintendente  para 
ellas ,  dando-se  varias  providencias.  Avis. 
li.  Agosto  1.807, 


'. 


€       t 


1    • 


6. Reáes.'  Providencias  sobre  a 

sua  arrematação.  CR. 7.  Seretfjbro  7633. 

..„  fMedçm-se  por  Engenheiros,  e  não 

S"  elos rtiedidor  iés do  ÇbncelRqú*  (£  ft,  36. 
lovembro  1701* 


mais  do  Reino,  como  içftzenrj  ft^rdirti- 
nistrão.  Reg.  16.  Janeiro  1689. 


r*»!r- 


,  -l>       ' 


«. 


Mft* 


Reaes  como  se  atrematSo, 


e  cpmo  sãc^rfNkTttia»,  «e  revistes  depois 
as  empreitadas.  Excedendo  o  valor  de 
400$  rs.  sobem  os  lanços  por  consulta* 
<:6aWf\si&  íftvèdkhisv  guando  áe  dltf  de 
*mpretláda  à*  pedreiros,  não  entratttft 
ria  medição o^^òíi.Di^Marçor^ivi 
é'A,  7/Fteverei*»  ^2.  !i •■■*■■ 


•     V     • 


9.  — — :  das  fortificações  ,  praça»  -e 
fortalezas  como  se  fazem ,  e  administrão. 
A.  7.  Fevereiro  1752.  $.  1.  e  scg. 

Providencias  para  fazer  os  examfes 
delias  com  segurança  e  acerto,  e  evitar  os 
enganos.  A.7.Fevererro  1752.  $$.io.e  1 1. 


\.  ■. 


iò; 


Rcacs.  Os  mestres  delias  sSò 


cbrlgaftfoa  «  chegar  os  materiaes    part 
clláá;  sem  fezer embargos.  A.  ri.  Março 

1757- 

Os  materiaes  para  ellas  não  pagão 
direitos,  ou  impostos.  D.  28.  Janeiro 

1758. 


ir.  — —  de  Thomar.  Foi  appl içado 
o  rendimento  do  R^bl  d'Agoa  ao  seu 
acabamento.  A.  6.  Agosto  1644. 


.12.  «  dos  penedos  do  Rio*  Douro. 
Providencias  sobre  cilas.  D.  15.  Maio 
1688. 

Os^toestres,  que  as  tomão  de  cm* 
preitada,  faltando  a  dar  fianças,  ou  a 
fazelas  no  tempo  ordenado ,  pagão  á 
sua  custa  o  que  houver  de  perda  na 
maioria  dos  preços  em  praça  »  aonde  se 
devem  por  novamente.  Regim.  16.  Ja- 
neiro í£  89.  Cap.  8. 


i  ^3*i  rTTr:<luç  f°rc*P  embargadas  f  se 
ppdçch  continuar  com  caução  de  opere 
dtmólièndo  por  Provisão  do  Desembargo 
do  Paço.  A.  24.  Julho  1713. 


OB 


(ici) 


©<* 


.  14/  Obras  do  reparo  da  pbnrc  jtalfkti*  ]  | 
dega  e  casas  delia  se  farão  por  jornal.,  t 
pago  tudo  por  mandado  do  Provedor  e 
Feitor  Mor.  A.  e  Regim.  29.  Dezembro  | 

175$/' Gáp. -a*  $»'£$»' 


<•<  1 


« - 


As  que  são  feitas  confia,  á 
siçío  da  lei ,  e,  planos  adoptados  para 
a  edificação1  da  cidade  de .  Li*boa  , .  e 
licença  que  se  concedeu  ,  são  autuadas 
<u$ftici*t  ou  i.  requerimento  de  qi/alquer 
pessoa  do  povo,  e  mandada*!. demo* 
íir  á  custa  das  partes.  A.   1$.  Junho 


O  Cpeoncl  Qudinti  pm 
:  a  continuação.  A.  2.  Janeiro  1 802. 


.i/M 


■-» . . 


15.  Oirtfj  </*  ítfiw  d* Aveiro*  Estábe- 
Icccu-se  um  real  no  vinho  e  carne  ,  que 
se  vendesse  em  todo  o  districto  da  Pro. 
vedori*  -para  o  cofre,  e  despezas  delias. 
ResoL  6.  Outubro  17554. 

Por  C.  R.  31.  Outubro  1755.  foi 
nomeado  o  primeiro  Superintendente 
destas  obras.  —  E  por  Provis.  12.  Junho 
1756.  se  lhe  concedeu  aposentadoria  em 
iodos  os  Concelhos,  ter  escrivão  pró- 
prio ,c  ser  vir  .se  dos  Officiaes  alheios. 

Por  Avis.  26  Junho  1756.  se  parti- 
cipou a  expedição  das  Ordens  aos  Dona- 
tários, para  elle  poder  exercitar  a  júris- 
dicção  em  todas  as  terras.   < 


*  1 


Foi  nomeado  Fiscal  do  cofre  um 
Bacharel ,  que  serve  nos  impedimentos 
do  Superintendente  ,  e  tem  uma  das 
chaves  do  mesmo  cofre.    A.  4.   Abril 

1758.    ; 


r  ■- 


Facultou.se  ao  Superintendente  en- 
frar  nas  terras  da  Casa  de  Bragança. 
Provis-  1  y.  Novembro  1 756. 

■ 

Nomeação  do  segundo  Superinten- 
dente. C.  R.  22.  Junho  1779. 

E  de  terceiro  com  ordenado  de 
300$  rs*  C.  R.  31.  Maio  1798. 

E  de   quarto.    Avis.   ic  Março 
1810.,  confim,  por  D.  12. Setembro  1814* 

Nomeou.se  o  Hydraulico  foppi  parz 
a  continuação  delias*  Avis*  2.  Agosto 
1780. 


,  fui  nomeadonovo Ppgenheiro para 
dias.  Avis.  25,  Agosfco  4781. 

E 


i    « 


Permittiorse  dcpra>lir  as  muralhai 
da  cidade  ,  e  applicar  a  .pedra  para*, 
obra.  Provis.  8.  Abril  1 802. 

* 

Foi  autocisàdo  o  Superintendente 
sobre  todos  os  objectos  relativos  ao  en- 
canamento dos  rio;  Vouga .,  Águeda  1  e 
.Ccrttma  com  jurisdicção  sobre  aa  Cama* 
ias.  Provis.  12.  Julho  1816. 


16.  Obras  de  estuque.  Ninguém  as 
pôde  mandar  fazer  em  Lisboa  sem 
aprender  na »  Aula;  do  Desenha,  e  ter 
cartas  próprias.  A%. 23.  Dezembro  177*. 


17- 


públicas  do  Porto.  Foi  pro- 


rogada  por   mais  dez  annos  a   contri- 
buição para  cilas.  G.  R,  4.  Janeiro  1773. 


1787, 


E  por  outros  dez.  Provis.25.  Agosto 


r. . 


-v)/ 


18.  •—   publicas.  Foi  nomeado  In- 
spector ,  e  Fiscal  delias.  D.  2  8.  Agosto 

*778- 

( Foi  encarregada  a  inspecção  geral  delias 
ao  Marquez .' d9 Angcja.  D*  1  i*Hevet€Írê 

«7*3*)    . 


19.  Obra  nova.  Os  Embargos  delia 
na  cidade  de  Lisboa.com  todas  a$  causai 
de  servidões,  que  pertencião  ao  Juizo 
das  propriedades ,  passarão  para  o  dos 
Inspectores  dos*  bairros.  Nas  causai  delia 
procedesse  breve  t  suramaríamente.  D^ 
15.  Novembro  1787*      : 


w  _ 


30.  **-*—  da  barra  do  Porto  foi  com- 
mettida  á  Companhia  dos  YinhovC*  ft* 
15*  Fevereiro  1790»  .  ?» 


<  1  .  «• 


Estabeleceu.se  uma  contribuição  pa- 
ra cila  de  cem  reis  por  tonellada  nas 
embarcações  de  commercio.  D.  i£.  F«- 
vcseiroJ79a  «■■-.    -i   -       — .-j  s 


©<B 


<  iw  ) 


Ofl 


<eou-se-lh«s  ópreéuctó  dó  Real  d' Agua:, 
■€.  20$  cruzados  do  Subsidio  mititar» 


•  ,      *     '   *  f       *■■ 


E  ametade  do  Real  destinado  para 
toTlOtoá*  publicar. r  íA^Wi  t$í.  Fevereiro 
*t904  {>Vid.  Rtsok  ^Setembro  179*.)"' 


1 . 


*.  * 


5^1  X)btas  de  caminhos,  ponteá ,  fá- 
4JMctt*t  •*  outra*.  Pata  ellas  se  mandem 
tir^^  quantia  dé  140  contos  do  De* 
-pòsrto  público,  restituindo- se  pelos  co*. 
,  ires  do  Erário  >  quando  fosse  neccisariow 
D.  9.  Março  1791. 

( Declor*  pelo  Avis.  8.  Julho  \  793. ) 


»<  >  t  >  # 


'    •  • « 


n 


das  ruas  è  dal  calçadas  do 


OPorto.  Estabeleceu-se  uma  contribuição 
na  mesma  cidade  para  ellas.  Avis.  13. 
Setembro  1796» 


•''24. 
na    Ilha 

^799. 


publicas  mandarão- se  parai' 
da  Madeira.    Avis.  9.  Julho 


» > 


Mandarão-se  suspender.  D.  9.  De- 
-íêWiliro  1799Í,  e  Avis.  12.  Janeiro  1800. 
•'  (Declarado  e  modifidúdo  pelo  Avis.  13 w 
Dezembro  1799-) 


*5< 


cio  Rio  Lima.  A  sua  inspec- 


ção a  quem  foi  commettida  ,  ecomo. 
C  R.  27.  Março  1805* 


\>  E  as  póblitas  militares  aquetai  forão 
encarregadas.  Portar,  8.  Agosto  1 81 1  • 

r  ,        »  •  1 

*■■•»»;♦.  i       ..  .  _         • 

>  W.  OirepÇão-n  s*trêpç£$  fazem  as 
graças  inefficazes  desde  o  seu  principio» 
L.  25.  Março  1773;      •       "■•■>■*•< 


'  '37.  ObrepUciò  c  subreptkie»  Tudo 
qiianto  o  he*  he  também  nullo,  não  piro* 
duz  effeito,  e  nem  presta  impedimentos 

1»  28.  Agosto  1767.  §.  13» 

•  ♦    »     » » 


por  setear  de  Direito  publico; r^ 
Fevereiro  1655*      .^  ..i>;  ,v 


^  * 


t    ' .  f  : 


»•« 


29.  Obrigações  <ia$di*idas  {laJFáJ 
das  sedas  correm  impressas ,  e  çirãi 

commerciovconTOJck ritos  xPaitaAd 
e  podem-scr  rebater  a' ipeta  por  cbnc 

tticz%  A.  6.  Agosto  1757Í -§*'  14*  iii. 
.'■■'•»'•■  «  t  •■"..". *  >  » 4.  '  . .  *.f  1 
A  «obsidiaria  coíicrahem  os  < 
ciats  de  pagar  na  falta  do?  Minisi 
cujas  ordens.  íumprarj ,  contra  a  pi 
bicão  da  lei  de  dar  dinheiro  .%  jçrp 
capei  Ias,  e  orfaõs  em  Lisboa  ,  sem 
sujta*  A*  2  k  Janeiro  1772% 


•t;\,\ 


•    •    .  « 


I-     • 


30.  Observatório  da  Universidad 
Coimbra  mandotuse  fazer  noCasti 
ou  nas  ruinas  delle*   d  Ri  a.  Out 

1772- 


1 1 

• « t 


I 


/   #■ 


*r^ 


r    ♦       ■     «  ».  > 


•  *'     I 


»        / 


t  í 


o'b^  tOttigafBn-  de  pagar  tenças ,-  juras^ 
c  ordenados  não  se  podems  prgudicar 


«  jii>  Observatório  Real  da  Mari 
Ne  lie  devem  ter  exercícios  práticc 
aluirmos  das  duas  .Academias  Reac 
Marinha ,  destinados  a  Offkiacs  ,01 
lotos  da  Real  armada»  Resol.  6.  J 
1798*  -  .•      *    • 


3!.  Ociosidade.  Os-  dei ic tos  na 
delia.  E  como  se  mandou  proceder 
era  os  >ooiosos.  Dv  4.  Novembro  j 

{Vid.  A*  15%  Outubro  1764.) 

Delia  procedem  os  vícios  s  qu 
festão  os  Estados.  D.  2.  Abril  175* 
AA.  25.  Junho  1760»  §.  17* ,  e  19 
tembro  1761. 

•  * 

He  vicio  quasi  inseparável ,  e 
genitò  a  todas  as  Nações  incultas.  Di 
confim* :  pelo  A.  17.  Agosto  1758.  $$ 
c  68» 


.■1 . 


33*  Offensas  feitas,  ao  Regedor  , 
Corregedor  da  Corte.   Quem   cor 
delias.  Ass.  29»  Maio  161 8. 


;  '34r  *~*-*  fcitai  aos  Officiaes  da  t 
doianíça mento  da  Decima  são  castig 
como  as  dos  Officiaes  de  Justiça  , 


OF 


(  *°3  ) 


OF 


mesmos  Ministros  da  Junta,  6  sendo 
pessoas  poderosas  dão  parte  no  Tribunal* 
Rcgim.  9.  Maio  1654.  Tu.  i.  $.10. 

3$.  Offensas  feiras  aos  Officiacs  da 
Companhia  d'Agricultura ,  reputão-se 
como  feitas  aos  Officiac*  de  Justiça»  e 
como  taes  sào  casiigadas,  e  por  quem. 
Instit.  conjirm.  pelo  A.  io.  Setembro 
1756.  %.  40. 

Oroeimo  milita  na  Companhia  Ge- 
ral das  Rcaes  Pescarias  do  Reino  do 
Algarve,  lnst.  confim*  por  A.  15.  Feve* 
íeiro  1773.  Condiç.  13. 


36*  Offensa  feita  a  Official  da  Junta 
do  Com  me  rei  o  na  matéria  de  seu  offkio, 
reputa-se  como  feita  a  outro  qualquer 
Ofhoal  de  Justiça.  Escat.  confim,  pelo 
A.  16.  Dezembro  1756.  Cap.  18.  $.  7. 


37.  Offensas  feiras  aos  Officiaes  de 
Justiça  com  palavras  afrontosas  como  se 
castigão.  A.  24.  Outubro  1764.  §•  3. 

E  ás  Ordenanças  em  suas  respecti* 
%*t  diligencias  como,  e  por  quem  se 
castigão.  A.  20.  Dezembro  1784. 

(Extendido  ás  offensas  fritas  aos  0/7?- 
ciaa  e  soldados  de  tropa  de  Linha.  A.  1 0. 
Agosto  1790  ) 


38.  Offerta  da  Casa  da  Moeda  ao 
SANTÍSSIMO  Sacramento  mandou. se 
fazer  por  conta  da  fazenda  Real.  A.  9* 
Agosto  1687. 


39.  Offertas  em  que  casos  podem  le- 
talas  os  Parochos*  D.  30.  Julho  1790. 


40.  Officiacs  d*Alfandega  tem  pòr  seu 
Juiz  privativo  o  Juiz  delia.  A.  15.  Junho 
1511. 

{ Dtclarou-se ,  que  não  podem  receber 
gratificações  ,  nem  comprar  dentro  cTAlfan» 
dega  para  st\  ou  para  outro  qualquer  fazen- 
da.  A.  144  Novembro  1757*  $•  *<>•) 


41.  Officiaes  de  Fazenda  não  podem 
tratar  de  mercadorias  nas  cousas ,  que  -"y 
pertencem  a  stus  officios > :  nem  arrendar 
rendas  alguma»  de  El  Rei ,  mas  poderão 
arrendar  rendas  das  Igrejas,  ou  outra* 
de  fora  da  comarca ,  em  que  tiverem, 
jurisdicção.  Rcgim.  17.  Outubro  1516» 
Cap.  193.  . 

( Podem  entrar  em  todas  as  terras ,  e  coum 
tos  de  todos  os  fidalgos  ,  Prelados  ,  Commen- 
dadores  >  Priores  ,  Vigários  ,  e  quaesquer 
outras  pessoas ,  assim  ecciesiasticas  como  se* 
enfares  /  e  nellas  citar  %  emprazar ,  fazer 
penhoras  contra  quaesquer  pessoas ,  que  de- 
verem  ás  Shas  y  ou  quaesquer  dm  i/os.  Re- 
gim. 1 7.  Outubro  1516.  Op.  207  ) 
(Vid.  A.  16.  Dezembro  1774.  §.  5.) 


42.  ~^—  d'ElRei  ,  que  recebem  pcU 
tas,  ou  serviços  das  partes,  e  os  que 
delles  diffamam,  como  s5o  castigados* 
Regim.  17.  Outubro  1516.  Cap.  194. 

■  r.  ■ 

43.  — ^~  d*FlRei  i  que  lhe  fnrtão* 
òu  enganosamente  deixão  de  receber  o 
que  se  lhe  deve»  que  pena  tem.  Regi aw 
17.  Outubro  J5«6.  Cap.  204. 

44. forão  obrigados  a  tirar  novo* 

Regimentos  da  Chancellana.  Provis.  20* 
Junho  1603. 

Os  do  lançamento  do  serviço  da 
Nação  Hebrea  forão  tomados  debaixa 
da  Protecção  Regia.  Provis.  Reg.  23* 
Abril  1605. 


4.5.  ——  de  justiça  devem   assistir 
nos  seus  bairros  ,  aonde  se  lhes  dão  casas, 
aindaque  os  donos  assistão  nellas,  e  como 
se  procede.  A.  30.  Dezembro  1605. 
{Vid.  A.  30.  Dezembro  1606.) 

Não  podem  servir  seus  officios,  serrt 
terem  casados ,  c  o  Desembargo  do  Paço 
não  pode  conceder  licença ,  para  pode- 
rem servir  solteiros ,  mais  de  um  annõ. 
A.  27.  Abril  1607. 

Entrando  em  casas  de  mulheres  sol- 
teiras de  noute  ,  com  máo  intento ,  que 
pena  tcm#  A.  25.  Dezembro  1608.  $.  2$. 


L*"^*- 


Of 


( *<H ) 


ÕF 


46.  Officiáei  d^ElRci ,  quando  Sc  Cha- 
marem ás  Ordens  ,  poderá  promover 
contra  elles  o  Procurador  da  Coroa»  sem 
aer  necessária  Provisão.  £  servindo  nas 
comarcas»  e  lugares  fora  da  Corte,  se 
se  chamarem  ás  Ordens ,  os  Juizes  farão 
autos ,  e  os  enviarão  ao  Juízo  da  Coroa» 
L.  6.  Dezembro  161 2.  §.  16. 


47.  ——  de  Justiça  não  podem  trazer 
gados  (a  nSo  ser  de  lavoura)  para  criação 
nos  lufares  ,  em  que  servem  ;  e  he  caso 
de  devassa ,  que  tira  o  Corregedor  em 
correição.  L.  2.  Março  1,6 15. 
(Vid.  A.  12.  Maio  161 5.) 

Del inqu indo  em  erros  de  seu  offi- 
cio ,  e  sendo  condemnados  por  sentença 
de  maior  alçada,  não  poderão- pedir  a 
tovercê  delle  para  seu  fifho,  ou  outra 
pessoa.  A*  1  8.  Outubro  1614* 

Não  podem  ser  eleitos  para  Almo- 
tacés.  Lé  5.  Abril  161 8.  ' 


.  ^g.  — ^  da  fazenda  de  Côa  e  mais 
Feitores  t^o  podem  leva;  precálços ,  nem 
estipêndios ,  além  dos  ordenados.  A.  8. 
Março  161 6. 

Forao  mandados  fazer  inventario  de 
seus  bens  ,  debaixo  de  juramento ,  e 
entregalo  antes  de  se  lhes  darem  as  Pro- 
visões. L.  31.  Janeiro  1623. ,  e  CC.RR. 
16.  Novembro  1623.,  e  5.  Abril  1624., 
DD.  6.  Agosto  ,é  19.  Outubro  1654. ,  e 
L.  2.  Março  1655. 

Nem  os  do  Fisco ,  nem  seus  filhos 
podem  comprar  qualquer  cousa  da  fa- 
zenda confiscada.  C.  R.  23.  Maio  1624. 

Ficando  alcançados  em  contas ,  que 
penas  tem.  A.  5.  Abril  1631. 

NSo  podem  os  proprietários  pôr  nos 
officios  de  Justiça,  ou  de  fazenda  ser- 
ventuários ,  mas  devem  servir  por  si ,  e 
no  seu  impedimento  os  companheiros. 
D.  17.  Janeiío  1635* 


49' 


d'Alfkndega  do  Funchal  fo- 


|  rao  disjSensadòsdé  ilr  aos  alardos  e  vigiai 
nos  dias  de  despacho,  não  sendo  em 
occasião  de  guerra..  A.  15.  Julho  1617* 


50.  Õfficiaes  e  Ministros  do  «ai  são 
isentos  da  junsdicção  da  Relação  do  Por* 
to*  A.  14.  Janeiro  1637. 


•   •  • 


51.  Õfficiaes  e  soldados  das  Guardas 
não  podem  ser  executados ,  nem  presos 
por  dividas ,  sem  cumpra-se  dos  Capitães. 
Seus  privilégios ,  e  de  suas  mulheres.  C. 
R.,  e  L.  3»  Fevereiro  1642* 


52.  Õfficiaes  da  Fazenda  Real ,  dos 
cativos  ,  ou  da  Cruzada  não  podem  to. 
mar  dividas  de  terceiras  pessoas ,  para  aa 
executarem ,  sem  lhes  serem  arremata- 
das. A.  2è  Maio  1647. 
•    (Vid.  A.  29.  Outubro  1754*) 


53-  Õfficiaes  cWnfanteria.  Providen- 
cias sobre  seus  privilégios.  A.  25.  Maio 
1648. 


54.  Õfficiaes  de  Justiça  nSo  podem 
ser  Vereadores ,  ou  Juizes  nas  cidades  c 
villas  notáveis.   A.  6.  Maio  1649. 

Devem  ter  Regimentos  de  seus  of- 
ficios 9  e  não  podem  servir  sem  elles, 
A.  8.  Novembro  1649. 


55.  — —  Militares.  Foi-lhes  prohi» 
bicío  assentar- lhes  praça,  sem  elles  da* 
rem  conta  das  armas  f  e  cavallo.  C.  R. 
23.  Junho  1649. 

(Vid<  A.  25.  Janeiro  1706.) 

Não  se  devem  intrometter  nas  cau- 
sas da  Justiça  ,  e  governo  das  Camarás. 
C.  R.  13.  Março  1654. 


ç6.  —  dos  Desembargadores,  que 
vão  fazer  algumas  diligencias  no  distri- 
cto  da  Relação  do  Porto,  hão  de  ser 
nomeados  pelo  Governador  da  mesma 
Relação.  D.  25*  Abril  1652. 


OF 


(  105  ) 


57*  Qfâáal ,  que  serve  sem  ter  paga 
*s  Novos  Direitos ,  que  penas  tencu  Rc- 
gim.  ii.  Abril  1661. 

58.  OfBciaes  da  Ai&Ctdega  do  Porto. 
Foi-lhes  permittido  tomar  paca  seu  gasto 
dos  géneros  dizimados  em  espécie*  A. 
18.  Janeiro  1662. 

(Fid.  Provis.  19.  Junho  1676*  t  t  Â* 
10,  Julho  1767,] 


$9,  ■  da  Justiça  ,  ou  da  Fazenda 

não  podem  lançar  em  rendas  Reaes,  nem 
ter  sociedade  com  os  rendeiros  „  ou 
contratadores.  A.  10*  Janeiro  16178.  m  e 
L  29.  Agosto  1720. 


(Fid.  Rtgimm.  17,  Outubro  15,16.  Cafi 
l77-»  *  3*  Setembro  1627.  £«/>♦  9j.y 


.1  j 


Achando  algum  presp  fora  da  ca- 
deia, se  o  não  prenderem  M  que  pena 
tem.  A.  28*  Abril  1681. 


.( 


Os  da  Casa  de  Bragança  não  podem 
tollicitar  os  i>egocios  das  partes.  Quali- 
dades 1  que  devem  ter ,  e  que  salários 
derem  levar.  Regim.  19,  julho.  1687. 
Ca^49.csegi 


«  \ 


Os  doBrãzil  levão  salários  dobra- 
dòs  dos  do  Reino.  A.  19.  Dezembro 

1699. 


'    '  '   • 

60.  ■   Militares.  Quando  qual- 

quer Ministro  precisar  deli  es  p^ra  jura. 
rem,  ou  para  outra  qualquer  diligencia , 
deve  cnamalos  por  escrito*  Regim.  1. 
Junho  1678.  $.37*1  e  D.  21.  Outubro 

J7Si* 

Providencias ,  que  se  derão  parai 
o  assentamento  de  praça  dos  en  Ur  tidos. 
Resoll.  10.  Outubro  ,  e  1 3.  Novembro 

!709- 

Alternativa  entre  elles,  e  os  actuaes; 
Kcsol.  ii.  Dezembro  1711. 

Como  devem  dirigir.se  e  governar- 
f*  no  commando  do  Exercito  em  cam- 
próha,  ou  aquartelado.  Como  se  regiu 

Tom.  11. 


OF 


Iara  a  dependência ,  e  sobordinação  de 
uns  a  outros  t  etc.  Reg.  20.  Fevereiro 
1708.,  e  Resoi.  22.  Março,  1710* 

% 

6í.  OfBciaes  da  Fazenda  devem  fezer 
auto  e  inventario  dos  navios  ,  que  derem 
£  costa  nas  praias  deste  Reino  ,  e  seus 
Domínios.  A.  ao.  Dezembro  1713* 

Sendo  culpados.;  nãcx  de  vçrrç  exçiçu 
tar  o  seu  officio  ,  durante  o  livramento. 
Ç«  R*  34.  Novembro  171.0-* 


?  » 


62.  ■■  Militares  f  que  vaò  servir  a 
outra  propineis  *  tem  ura  mez  com  ven- 
ciineiuo  de  soldo  ,  para  dar  alta  nelU^ 
concando-$c*lhesoque  tencião  na  provin-» 
çi4  »  quo  deixão.  Resoi.  1 5*  Novçnabca 

IVS- 

(Vid*  Avis.  $.  Julho  175^) 


63.  -^—  ertertido**  MandôtMô  ftw 
çntre  os  actua.es  ,e  elles  uma  propòat^ 
para  o  provimento  d<*  postos  .vagos, 
Resol.  u.  Dezembro  1711. 

Foi  prohibido  assentar  praça  a  Of- 
ficiaea  Militares,  sem  mostrarem  *  quç 
rui*  deviam  4  Retfi  Fazenda.  D.  4.  Abf  U 

'735-  *' 


.64.  -f— *«♦  de  Justiça  ,  ou  de  Pajjendá 
jtife»  podem  commerciar  pov  sí ,  nem  por 
ou ç rem  em  lojas. abertas»  Nem  atraves- 
sar fazendas  algumas,  nçmi  tonçar  riot 
bens;  qué  vão  á  praça.  L..  39;  Agosto 
1720. 

Os  que  por  frouxidão ,  ou  malícia 
fazem  demorar  as  causas  crimç.s  t  devenrj 
ser  punidos  çom  penas  pecuniárias  a  4e 
prisão,  e  suspensão,  A.  31.  Março  %  74% 


65.  -— ~  de  Justiça  seculares  fl*Q  ds* 
vem  cumprir  os  mandados,  e  mòrfito- 
rios,  nem  fazer  as  diligencias  dos  Juizes 
ÍLcolesia&jicqs  %  g  excepçto  das  do  Santo 
Officio  da,  Inquisição}  porque,  ;e  com 

2ue  penas,  P covis,  6.  Outubro  1744*  »* 
\  Rt  23t  Agosto  1753.  e;     : 


/ 


v. 


m 


<  *©o 


'  66vOfflcíáe*aniei64.'F*ííslfm^rt  prol 
hibm  'pVoéedei*  contra"  cW-eiW  rJòrttos 
dcjuri*dicçãòV^«  qwtH^Kâb.devct+í 
sofrer  por  obedecer  a  seus  superiores , 
devendo  neste  caso  a  Autoridade,  que 
sé  achar  òfFeridlaV-, » dit  ííímk1  i^S,  Ma. 
gestááé;  C.  IfciTO  .«tàf^yy^J '' ' ' l  ■'* 

Sehtlb  -rhâftídádos-  por'oirff«s<  Mfe- 
gistrados,  não  se  pode  proceder  contra  • 

Não  se-cprdcttl'eí' CWK^ -efler' erri 
competências  de  jurisdicção.  A.  23.  Ou- 
tubro 175.2. 


;  jí 


•■/.. 


t- 


-■;•?.#■ 


■  ( JÇ& Avis:  fi?4.'  y**&«  17501 ',  Re*<  2» 
éár  Deipi^aj.  J*M' 11  $'$;',■  Avisi  9.  Pè+ 
vereM^e' Reh  ^/>flW  I7s#t  *  Z>.  '». 
'Mhrft  T799Í  i  t[tte''àa9íla  neste  <#s»  iaY 
parte  ao  Soberano  pela  pessoa  queixosa!)! 


V     .!l. 


:«7< 


mecânicos,  que  tem  carta 


ilffrttftniWlVfo!  est^»éOjè#torá-€affiírat 
ki  jurftiças  Ord  fafriafr , .  que  fá5r»pWcecfcih 
*òiltrt  diésí  Avífr/7/ Jtttttfirc^  Í95Ô.  §í :i^ 


trazer  y  séhdo  pagtte ,  .gafêó :  :i  'ottldSòs 
prateados,  òu  dòttfatfó!*.1  £>.•  23Í   Maio 

1750. 


1  €$.  - — —  dos  JútiSísí  dás  Orfirôs  f)er- 
pttitó* ,  e  lettadbs  tátSó  sujeitos  ás  de* 
Vatsas  da*  éòrrerçSeV  c  *  fesiídéHCúíJ  ■  L»  2 . 
©ézétrtbro  í^cô. .  -  ••■ 


"•  •  ? 


Kàrcs ,  são  isentos  <fó*  cargos»  da  Rèfiu- 
blioaV  te  emprego*  CtVísí.  D.  42. *  Março 

Os  militares  f  que  lugar  devem  ter 
nos  conselhos  de  Guerra.  ResoL  13.  Ju- 
lho 1752.  ■     "!    '        '      * 


,.\ 


•  \ 
2-^ 


t  .   I     ;i 


r.«  ;• 


•  • .  ■>   • 


1  ■  *  ■  * 


V>í  • 


7*.  -íl—  dé  Ffczéftdà,  qu£  servem  'rid 
ultramar.'  *  Foi  cfiàdá^íima1  nòvaf  ffteía 
parai  lhes  tomar  ás- coritâsv  D,i#  Juffeo 

1751.  ;       *■•  •  1*  ''.'  -^  •-" 


1XF 


ResoL  io.  iVflw/H^itfii^ç*.)^  »j 


Otf^áhr  pwm  -cimai/  fctttirpw&t 
I  *it\t&  rt^^Tpibiimittsv1  abaixo  -tki: 
tado  mais  moderno.  RdkMi  «^^^ 


.r. 


(A/rf.  /?^g/fflf.  20.  Fetvtrirâ  17ÔÍ 
185.,  ^  /2wo/.  19.  Fevereiro  1711.J 

:    1 .         •  v  <      -      •   i        *  ""  •  -      ■"'*.«•         *  #"  '        ...    „— ;  -. 

*«  **/  -   •     J  »     •         ■        f     ■  ^  í  f  «  "  ^^ 

^r-iii-^  devem  servir  por  <i 
úfhçk6$\  €*€Wíi  qcracS'péha^Eos^i 

tthcifcS^íei^ertí  i\o impédiítfentóu 
outros.  A.  8.  Agosto  4753%' 'c;    •" 

• "  -Tôíôs  \b  d^al  fa«déga;  ntfeo^-  si 
ao  Pf:i«*d^  e  Fekc^  Mdr  tí'AUa 
Grande  de  Lisboa  ,  que  pôde  pr< 
<mm  élJess  àlHdá'  seiKlo<  piwwtè 
CTtítra  Riêpartiç&o  V  <xmi  táitttf  qíiè 
de  portas  a  dentro:  A:  <e  -ftcgin 
Dezembro  1753.  Cap.  2.  §.  44. 

'Os-  pt-òprietarios  >  'Oa  atfrveriti 
nSo  pòdérA  levar  das  paftíés  ci 
m^ntosveu  graftifit?aç6esl,<iHy(}aqUi 
offereção ,  depois  de  sua-^<kpend< 
findas.  Regi m. 29. Dezembro  1753. 
46.  §.4^,  è  rR^fim^  Ú^i/fàtçó}. 
Cap.  ioi  §. -6»1 


:.!:■• . 


i.»    .» • 


.  74^ 


maiores  ê  menores  da 


cretarias  d'Estado.  Seus  ordenados 
4.  Janeiro  1754.  %  6.  eseg.   ' 

{Vid.  D.  10.  Dezembro  1756.} 

1  ".  <         « •     • 

75.  '  '--  Militares ,  que  são  ob 
dos  a  renunciar  as  patentes ,  sendo  c 
liados  em  empregos  pai i ticos ^critene 
se  s6  íomprbhéndehdo  até  atvpost 
BrigatfeiVOí  Avis.  ^o;  Novembro  •  1 

{ Declarou- $e  por  Avis.  29.  Jm 
Yjqtvt  que-nã*  comprebende  os 'ufa 
proprietários  de  bfpcios  sêtvidos  por  on, 
nem  os  Reformados.) 


"!»/■ 


1  » 


••'-Ok'  Auxiliafes:é  âc  Ordenanças; 
rofflò  ctíttí  tis  Òfffeiací  doá  Regime 


OF 


(  I07  ) 


OF 


pagos ,  podem  usar  de  galão  d  loura,  ou 
prata  no  chapeo.  Avis.  4.  Julho  17544 


76.  Officiacs  da  Junta  dos  Três  Esta* 
dos  não  podem  servir ,  sem  carta ,  e  sem 
pagar  Direitos  Novos ,  e  Velhos.  D.  1 8. 
Abril  1755. 

Os  da  Secretaria  d* Estado  e  Portei- 
ros delia  não  tirão  Alvará,  ou  Carta  para 
6  exercício  das  suas  oceupaçõe?,  e  rece- 
bimento dos  seus  ordenados.  D.  30.  Maio 
1755.  [Vid.  D.  18.^17/1755.) 


77.  — —  dos  Tribunaes  não  podem 
servir  seus  offícios ,  sem  primeiro  tira- 
rem cartas ,  e  pagarem  os  Direitos  Novos, 
e  Velhos.  D.  18.  Abril  1755. 


78.  — -  encarregados  dos  cabedaes, 
que  vem  nas  frotas ,  por  quê  tempo ,  e 
como  devem  estar  na  Casa  da  moeda 
cada  dia ,  para  os  entregarem.  D»  27. 
Setembro  1755. 


79.  ■-— •  de  Justiça  de  Lisboa  e  ter- 
mo. O  Juiz  Executor  das  Alfandegas 
tcmjurisdicção  nçlles,  e  são  obrigados, 
com  pena  de  suspensão ,  a  obedecer-lhe. 
L.  20.  Março  1756.  §.  7. 

Os  dos  cofres  da  Corte  ,  Estrema- 
dura ,  e  Algarve  forão  cx  ti  netos  ,  e  re- 
conduzidos por  três  annos  para  darem 
contas.  D.  22.  Março  1756* 

Os  que  forão  encarregados  da  arre- 
cadação do  donativo ,  não  são  encarta- 
dos, hão  tirão  provimento,  e  não  pagão 
Novos  Direitos.  D.  29.  Março  1756. 


80. 


da  Fazenda»  Mandou-se 


consultar  sobre  os  seus  emolumentos  e 
assinaturas.  D.  3.  Julho  1756. 

'  Os  que  forem  necessários  para  o 
governo  da  Companhia  d* Agricultura , 
são  por  cila  eleiros ,  a  cila  sujeitos  ,  c 
servem  em  quanto  ella  o  houver  por 
bem.  Instit.  confim,  pelo  A.  16.  Dezem- 
bfo  1756.  $>$«  —  São  isentos  dos  ator- 


doa ,  e  Companhias  de  pé  e  de  cávallo, 
levas ,  mostras  geraes ,  ctc.  §.39. 


81.  Officiacs  marinheiros  e  homens  do 
mar.  Foi-lhes  concedido  poderem  carre- 
gar os  géneros  ,  que  constão  da  relação 
junta  ao  A*  11.  Dezembro  1756. 


82.  —  que  estão  em  actual  exerci- 
do, não  se  lhes  defere  juramento,  quaes- 
quer  que  sejão  as  diligencias ,  em  que  se 
empreguem.  C.  R.  28.  Fevereiro  1757.» 
e  DD.  1.  Dezembro  1757. ,  e  18.  Janei- 
ro 1759- 

83. de  Justiça  f  que  fica  por  de- 
positário de  alguns  bens  ,  sendo  proprie- 
tário, perde  o  officio,  e  sendo  serventuá- 
rio, perde  a  sua  estimação.  A.  4.  Maio 


84.  —  d*Alfandcga,  que  fazem , 
ou  encobrem  contrabando ,  ou  cafrahem 
das  caixas  e  pacotes  o  valor  de  um 
tostão ,  que  penas  tem.  A.  1 4.  Novem- 
bro 1757.  §.9.  —  Não  podem  receber 
dos  despachantes  gratificação  alguma; 
e  he  caso  de  devassa.  §§.  10. ,  c  11. 

He  mais  reprehcnsivel  nos  Officiaes 
a  infidelidade  na  Real  arrecadação.  A. 
14.  Novembro  1757.  $.8. 


■*>  * 


85.  —— -  para  as  devassas  do*  morai, 
polios.  Podem  ser  escolhidos  para  elles 
os  particulares.  D.  1.  Dezembro  1757* 


86.  —  da  Fundição ,  que  obrigão  -, 
ou  seduzem  as  partes  jsl  manifestar  o  ouro 
em  nome  diverso  ,  do  que  cilas  querem  , 
que  penas  tem.  A.  30.  Janeiro  1758. 

*  »■•."'...     .  » 

87.  —  d'Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro não  podem  levar  cousa  alguma  a 
titulo  de  refresco,  ou  marcas  dos  navios* 
D.  3.  Fevereiro  1758. 


que  fazem  apprehensSo  de 
14   * 


? 


OF 


(108) 


fazendas  f  de  que  se  lhes  não  dá  o  terço , 
tem  dez  por  cento.  Re$ol.  14.  Novem- 
bro 1758. 


89.  Officiacs ,  encarregados  do  governo 
das  armas  das  província?  ,  cem  a  mesma 
jurisdicçãp ,  que  o  Alv.  16.  Março  1757» 
concedeu  aos  Directores  de  Infanteria 
c  Cavallaria.  D.  10.  Março  1761. 


40.  .,.  de  carta  não  podem  ter  dous 
ofncios.  C.  L»  22.  Dezembro  1761»  Tit. 
4.  §•  i« 

Os  do  Erário  não  levão  emolumen- 
tos ,  e  tem  ordenado.  C  22.  Dezembro 
1 761.  Tit.  ii«  &  ir 


M       • 


91.  •«  ■  ■  de  Cavallaria  foíão  autori- 
sados  para  trocar  os  seus  postos  dentro 
de  um  anno.  D.  21.  Abril  1762. 

.  .;» 

Âquelles  ,  a  quem  pessoalmente  se 
encarrega  a  defeza  das  praças»  comman- 
dão  os  Officiacs  mais  graduados,  cm  tudo 
o  que  toca  á  ordem  do  serviço»  guarda 
ààs  fortificações \  c  defesa  delias.  D.  n* 
Setembro  1762. 


1 
'  90/*-*-—  de  Justiça  .  e  .Fazenda  das 

terras  do  Reino  podenp  cobrar  nellas  os 
seus  ordenados  dos  respectivos  Almoxa- 
rifes ,  ou  Recebedores.  D.  22.  Novcm- 
4m>  1762.   L:    « 


i  •  V  • 


93 


— -  Militar,  que  usurpa  a  júris- 
dicção  civil  dos  Ministros ,  ou  Camarás 
das  cerras,  era  tjue  scachar ,  que  penas 
tem.  Ak  2i«  Outubro  1763.  §*  5. 


•    * 


■  •  * 

94.  —  de  Marinha*  Quantas  rações 
vencem  embarcados.  Avis.  19.  Janeiro 


t .. 


»•-»•♦ 


95 


Maior  d*  Secretaria,  do  Sei- 


nado  faz  as  vezes  do  Escrivão  da  Camará 
para  a  factura  dos  soldados*  A.  7.  julho 

•Í764.  ij^t 


J^  1 


OF 


96.  Officiaes  devem  ter  liberdade  no 
exercício  de  suas  obrigações ,  sem  receio 
de  pessoa  alguma ,  porque  sem  ella  não 
pode  haver  socego  publico*  A.  24.  Ou* 
tubro  1764»  §.  1. 


97.  —  a  quem  se  impedem  as  dili- 
gencias da  Justiça,  que  lhes  houverem 
sido  ordenadas  por  seus  superiores ,  pas- 
são  logo  certidão  autentica  das  resistên- 
cias f  que  acharem ,  e  do  modo»  çom  que 
nellas  os  impedirem  (com  a  declaração 
das  testemunhas  que  presenciarão) ,  e  a 
entregão  ao  Juiz  de  vara  branca  mais 
visinho,  ou  ao  Corregedor,  ou  Ouvidor 
da  comarca,  sendo  os  resistentes  pessoas 
poderosas.  A.  24.  Outubro  1 764.  §.  5* 

x 

98.  de  Justiça ,  ou  Fazenda,  quê 
não  rem  ,  com  que  se  alimentem ,  estão 
expostos  ao  perigo  do  desinteresse ,  in- 
dependência ,  e  inteireza.  A.  1 7.  Janeiro 
1 766. 


* 

99.  — —  dç  Artilhería  Portugueses  * 
que  fizerem  seus  exames ,  são  augmen- 
tados  em  soldos.  E  nenhum  pôde  entrar  9 
ou  subir  a  outro  superior ,  sem  os  fazer. 
A*  4.  Junho  1766.  §.  1 8. 

\Vid.  Portar.  9.  Maio  1789.) 


•A 


100. 


d' Alfandega  não  podem 


comprar  dentro  delia  comestíveis  alguns, 
ou  miudezas;  nem  commerciar  por  si  , 
ou  por  interpostas  pessoas  em  géneros, 
cujo  despacho  pertence  á  mesma  Alfan- 
dega. A.  20.  Julho  1767. ,  (que  deroga 
o  A.i%é  Janeiro  1 662. ) 


ior.  Officiaes  da  arrecadação  da  Real 
Fazenda  devem  ter  emolumentos  para 
sua  decente  sustentação ,  com  que  sir- 
vão  desinteressadamente  os  officios.  A. 
ró.  Outubro  1 768. 


T02.  ■"  '  ■  dc  mar.  Que  graduações, 
e  honras  lhes  competem*  D.  11.  Novem- 
bro 1768; 


>   .«. 


íoj*  Ofôcial  de  guerra  ninguém  pôde 


j 


OF 


(  *°5>  ) 


ser ,  sem  constar  de  sua  sciencia  militar 
por  exame.  C.  3a  Agosto  1 7704 


104.  Official  nada  mais  tem  no  offiU 
cio  >  que  o  seu  ministério  do  serviço ,  em 
quanto  o  seu  merecimento  corresponde 
á  Regia  confiança  *  sendo  por  isso  uma 
com  missão  simples  do  Príncipe  para  o 
exercer*  C*  L.  234  Novembro  1770.  §$.5*1 
c  16. 

Os  que  commettem  erro  em  um 
bfficio  não  podem  servir  outro ,  antes 
de  purgados  dellc.  C.  L.  23.  Novembro 
1770.  $.  20. 

105.  Officiaes  do  tabaco  devem  rondar 
de  noite.  Avis.  12.  Abril  1770* 

Os  da  Companhia  do  Douro  são 
amovíveis  a  seu  arbítrio ,  inclusivamente 
o  Escrivão  da  Conservatória.  A*  16.  No- 
vembro 1771.  $•  iié 


to6.  i  não  podem  ,  nem  •devem 
executar  as  ordens  dos  Ministros ,  quando 
são  contrarias    ás  leis.  A.  21.  Janeiro 

1772. 


107.  — ^  estrangeiros  de  qualquer 
offioio  podem  trabalhar  em  Lisboa,  sem 
licença  do  Senado.  Ord.  16.-  Maio  1774* 


ío8.  ■•'  ■  alheios  ninguém  pôde  em- 
pregar ,  nem  elles  tem  obrigação  de 
obedecer  (a  nãò  haver  mora ,  que  conte- 
nha  perigo),  sem  se  ter  com  o  seu  Ministro 
as  urban  idades,  que  por  Direito  se  achão 
estabelecidas.  A.  20.  Maio  1774.  §.  1. 


109.  *—  d9 Alfandega.  Dos  feitos 
eiveis ,  e  crimes  deTles  conhece  o  Super* 
intendente  Geral  das  Alfândegas,  como 
o  Ouvidor  d*Alfandega  conhece  em  Lis- 
boa :  e  isto  pela  obrigação ,  que  os  mes- 
mos  Officiaes  tem  de  residir  nellas.  A  A. 
16.  Dezembro  1774.  §.  6. ,  e  27.  Julho 
1795.  §.  5. 


110. 


subordinados  á  qualquer 


OB 


Juiz,  rião  podem  deixarde  obedecer-lbe  i 
em  quanto  elle  não  estiver  legalmente 
suspenso.  Avis.  9*  Fevereiro  17 75.     . 


iil;  Officiaes  militares,  presos  por 
causas  carnes,  não  são  pagos  de  soldo; 
más  m03trand0.se  soltos,  restituídos  aos 
postos  ,  e  livres  por  sentenças,  manda** 
se-lhes  satisfazer  tudo.  Avis.  11.  Janeiro 
1775.   [Vid.  A.  23.  Abril  179O.J 


i ti.  -^—  da  Câmara  ,  quando  úé 
confirmados  por  S.  Magestade*  não  po- 
dem ser  suspensos  ,  senão  por  Resolução 
sua,  e  como.  Avis.  9.  Fevereiro  1775* % 
e  Ai  26.*  Fevereiro  177K 


"3 


maiores  e  menores  da  Mesa 


da  Consciência  são  propostos  pelos  re- 
spectivos Escrivães,  eella  consulta.  D. 4» 
Março  1775* 


IT4< 


mm 


militares.  Providencias  so- 


bre a  sua  antiguidade.  D.  12. Junho  1777., 
Resol.  1.  Outubro*  eD.i  8.  Fevcrciroi779* 

Os  Entretidos,  *>u  Reformado*,  ca~ 
valleiros  do  habito  de  algumas  das  Ordens, 
são  chamados  para  assistir  aos  Conselhos 
de  Guerra  dos  outros  Officiaes  cambem 
cavalleiros  em  falta  dos  effectivos;  e  não 
os  havendo,  mandão- se  chamar  de  outtft 
província.  D.  21.  Julho  1777. 

Os  qtie  servem  na  Beira,  não  são 
obrigadbs  a  apresentar-se  com  suas  pa- 
tentes na  Thesouraria  Geral  das  Tropa» 
do  Norte ,  mas  basta  aos  Commissarios. 
Avis.  20é  Julho  1778. 


"$ 


d'AIfandega    do   tabaco. 


Seus  ordenados.  A.  20.  Novembro  1 779* 


i  16.  — —  d'Ártilheria  não  são  provi* 
dos  pela  antiguidade,  mas  pelos  exames* 
e  como  se  fazem.  Offic.  22.  Novembro 
1779. 


117, 


aggregados  não  preferem 


GF 


(  rio  ) 


aos  feffectivos  mrserviço  dos  corpos,  a 
que  pertencem  ,  e  só  podem  ser  nomea- 
dos pelos  commandantes  no  impedimento 
dos  outros.  D.  20.  Dezembro  1779» 


1 1 8.  Officiaes  da  Secretaria  d9  Estado  não 
podem  ser  citados ,  aem  licença  Regia  > 
ainda  quando  os  Juizes  procedem  offi- 
cialmente.  Resol.  23.  Julho  1781. 

Os  das  Três  Secretarias  d'Estado 
podem  trazer  seus  contendores  ao  Juizo 
ida  Correição  do  eivei  da  Corte.  A.  9. 
Março  1782. 


it9, 


militares ,  em  quem  recair 


o  governo  das  armas  das  províncias,  tem 
senhoria.  A.  2.  Maio  1782. 


120.  1  ■'  da  mesma  terra  são  os  que 
devem  fazer  as  diligencias.  A.  7.  Julho 
1787.  §.  8. 

.  Q*  A  ImoXãrife*  *  e  Thesoureiros  da 
'azenda  Real  podem  ser  suspensos  pelo 
presidente  do  Erário ,  que  nomêa  os  ser* 
ventuarios ,  em  quanto  ellcs  não  dão  con- 
ta. P>  12.  Dezembro  1787. 


::  Hf...*—  inferiores,  d*Artilheria  por 
quem  são  nomeados ,  e  como*  Portar.  9. 
Maio  1789. 

(Tinba-se  declarado  pela  Resol.  20. 
Março  1789.  que  este  provimento  se -devia 
fazer  p*r  exames, ,  propondo  os  Capitães  íris 
d^s  mais  capazes.)  ■     >u 


122.  ■  de  Marinha.  Sua  graduação, 
e  nomes.  D.  16.  Dezembro  1789.  Seu 
soldo.  D.  2.  Janeiro  1790.  Suas  promo- 
ções. D.  4.  Janeiro  1790. 


i*3 


militares ,  presos  por  cor- 


recção ,.  ou  por  culpa  leve ,  que  não 
çxigir  Conselho  de  Guerra,  paga-se-lhes 
soldo  por  inteiro.  A.  23.  Abril  1790.  §.  u 

Achando-se  em  processo,  recebem 
meio  soldo,  *té  se  livrarem ;  e  todo, 


OF 


mostrando-se  absolutos.  $.2.  —  Sendo 
condenados  a  prisão  temporária ,  que 
não  exceder  dous  annos,  sem  mais  com- 
mi  nação  ,  ou  nota,  que  mereça  expulsão 
do  Real  serviço ,~  recebem  meio  soldo ; 
e  excedendo  o  termo ,  ou  tendo  degredo  > 
dá-se»lhes  baixa  desde  o  dia,  em  que  se 
apresentar  a  sentença  no  corpo  do  seu 
regimento.  $.3. 


124.  Officiaes  da  Secretaria  do  Senado. 
Seus  emolumentos.  Regulaç,  20.  Setembro 
1790.  [Suspens.  por  Avis.  3.  Setembro 
1791. ,  e  Revog.  por  Resol.  19.  Abril  1792.J 


125, 


Generaes  em  tempo  de  paz 


são  de  três  classes.  Na  Ia.  ha  três  Gene* 
racs ,  sendo  um  de  Infantaria ,  um  de 
Cavalleria,  eum  de  Artilheria  effectivos ; 
a  2a.  he  composta  de  oito  Tenentes-Ge- 
neraes  effectivos  :  a  3*.  de  vinte  e  quatro 
Marechaes  de  Campo  ,  a  boi  indo- se  os 
Brigadeiros;  havendo  nos  Tenentes  Ge- 
neraes c  Marechaes  de  Campo  uma  escala 
gradual  para  as  reformas,  enão  excedendo 
a  três  o  numero  dos  reformados.  A.  15. 
Dezembro  1790.  §§,  .1.,  2.,  e  3. 

{Este  $»  3.  na  parte ,  que  diz  respeite 
aos  Brigadeiros ,  foi  revogado ,  porque  se 
mandou ,  que  fossem  restituídos  á  sua  primi- 
tiva instituição ,  formando  a  quarta  classe 
dçj  Officiaes  Generaes.  A.iu  Outubro  1796») 

(De  dar  ouse  por  D.  28.  Abril  1791.  , 
que  o  accesso  gradual  à  qualquer  destes  pos- 
tos fica  pertencendo  unicamente  ao  Real 
Arbítrio ,  sem  se  a t tender  ao  mero  titulo  da 
antiguidade.) 


126.  Officiaes  militares  como  são  refor- 
mados. Soldo  da  nova  Tarifa.  Mercês 
do  habito  d'Aviz.  Applicação  da  aroc- 
tade  do  rendimento  de  Obra  Pia  para  as 
viuvas ,  e  órfãos  dos  Officiaes  benemerU 
tos.  A.  1 6.  Dezembro  1790. 

Os  graduados  como  concorrem  com 
os  effectivos.  Resol,  23.  Maio  em  Offic. 
6.  Agosto  1791. 

As  graduações  ,  que  se  costuma  vão 
expedir    pela    Secretaria    d'£stado    da 


o? 


( '«* ) 


Client»  ficarão  prohibidas;  2  excepção 
tio  Regimento  cfc  Guarda*  de  Carpo* 
A.  20.  Fevereiro  »793» 
•  [VuL  A.  2*i>Ago*n  1793.) 


•      •      »• 


1: 


«.  • # 


• ..  ;„  j 


127.  Ofliciaes  de  maior  patente t  que 
«achar  presente* hexrqua  manda  ás  tro- 
pas ,  e  havcncto-concorrcncia  cia  mesma 
«graduação ,"  o  mai*  antigo  •  na  ordem  do 
serviço;  sem  quò  jsco  diminua  erp  causa 
alguma  a  jurisdicçao,  e  mais  pre rogati- 
vas, de  que  goz§á  6s  Governadora*  das 
Praças*  D, 21-  Julho  1794,    ■;•■ 


*  »  » » 


•  • 


128. 


da  Superintendência  dós 

tabacos  são  os  mesmos  da  das  Alfandegas. 
*Ài  27.  Julho  1795.  §•  1* 


129.  ■  1  ■■■  das  companhias  de  grana- 
deiros» queforSo  ao  RottsUhn  ,.xonscr- 
•veu*se~lhe*  o  soldo  na  tempo  de  paz. 
D.  17.  Dezembro  1795.       •  -   *  - 


130.  Officiae*  inferiores,  -e  saldados 
do  Exercito  auxiliar  forão  rccommrrt- 
dados  ao  Conselho  de  Guerra  para  pre- 
ferencia dos  postos.  E  aos  Officiacs  Ge- 
neraes  ,  e  aos  mais  Officiaes  ,  Cadetes , 
ê  soldados  d*lrtfantaria  se  mandou  ,  que 
toassem  de  unfa  granada  no  braço ,  ê  aos 
Artilheiros  de  Uma  peça  d'artilheria. 
DDí  17;  Dezembro  1795;- 


13  í.  -^— -  da  Secretaria  do  Ãlfmran- 
tãdo.  Sua  criação  ,  e  obrigações  a  etc. 
A.  2ét  Outubro  1796.  Tir.  1. 


I jjj.si— *.  de  Marinha.  São  preferidos 
nas  promoções  os  c^uc  tem  estudos  .rçia- 
thematicos.  Resol.'  5.*  Novembro  1796. 

£  nSo  se  attende  á  antiguidade. 
Resol.  %to.  Outubro  1 796» 

E  são  contados  taes ,  e  vencem  os 
seus  soldos  da  data  dos  Decretos ,  ainda 
que  çstejâo  ausentes.  ResoL  3-,  Dezembro 
1796. 


*33* 


Gcnemea»>-  -Providfiiet* 


X»F 


«!**•«  Mm-stitSlfa  Rc4f:  ^ez^bra 


f  1 


«■\ 


on 


•^  f  34.  Qfficfee*  86  nateiro ',  fárt  gflu 
«aterrt  da  parrtf/daijieWa  fYrjjJbála'  aos  gk. 
ikfrtf»  extraviados;  devefVr  W  fcit«*  jí* 
*»  *  apprdicftsaa  tfeflcs.  *Àv '  í^'  Jfcforfb 
1797-  $*  5»  .:c/:c::rrBt 

.  í  i39v,/Tnr^i{J^o!-«fprj^ckQSje.aegfin. 
10.  Fevereiro  i.7>8«  •  .    .     .../.._., 


mo  se  cegute  a  op*  pre&re.n<:ÍAi/<í  *fè&~ 
guiada  Jle&l..a&  J&WW&.W&i-  { 


.  \ ' '  • 


'i 


"'•13^  -í;-»f.  dojfòftffKÍI  &t.Mj()amar% 
que  vem  ab  Reino  jgy  cai***  dia  <w4t*trçj, 
< €ono se  contáq  seu»  vCiKWivitfo^  J^j. 
Agosto  I7ft8%s     .<„:;.   .-.-..  •     ;  .,-:  X 


•       •  •  «  1  %        1         *     «   .  .    -     • 


1  • 


138.  *■  f  e  soldados  do  Çxerdto  da 
Reino  fc^j^em  pHctender  p<feTorrara 
ufífamar  .^  fe  qiiàhdb  fqrem  riíÇeásàúôí , 
còmQ  se  procede  ; '  e  n3o  podem  Voltai  t 
sen3ò  etò  CÍòrorieis,  D%  1 6.  Setchi^it)  í^ó* 

139.  ■'  de  carpinteiro  ,  e  calafate 
não  podem  trabalhar  em  embarcações, 
ou  t  obras  particulares  9  ,  sem  iiceaç^?  da 
Junta  da  Fazenda  da  Marinha  %  e  cosi 
que  penas.  Rçsol  1 8.  Setembro  em  £44* 
11.  Outubro  J799Í  fc  1.  ... 

Quem  os  recebe  nas  obras  sem  1U 
^ehça  da  dita  Junta  ,  que  peaas  tçfn  pela 
.primeira  vez,  segunda  ,  etc.  e  são  Ctéffe- 
Ihidos  os  que  devçm  trabalhai*  cada  flu** 
écomo.  Edit.  1 1.  Outubro  1799*  §§*  3*  e3* 

140.  «t-« — de  Marinha*  Sua  pro$r{den- 
cia.  D.*  li.  Fevereiro  i^op. 

•  * 

O  do  gráo  de  Capitão  de  mar  ,c 
Guerra  f  comprçhendido  ém  culpa  grave, 
he  preso  logo  £  ordem  do  Conselho  do 
Almirantado.;  c^a^sUa  faAca  -pdQ -pom. 
Aiandam<  d^Affnada,  j&qpadra^OM 
de  Qiiçf fvi  f  P  çotpfu  Á.  <«£•  M>('Ú 


OF 


(  «O 


141 ;  Officiaes  de  patente ,  e  todos  os 
tyie  tem  comedorias ,  em  quanto  estão 
nos  Hospitacs  Reaes,  vencem  somente 
,0  soldo  de  embarcados.  £  quando  vem 
cia  terra  para  os  Hospicaes  t  não  estando 
em  serviço,  desconta-sclhes  meio  soldq: 
-C  aos  das  outras  classes  como»  ResoL  3. 
Janeiro  1801. 


T42*  ■  ■■  i-  dos  defuntos,  e  ausentes  do 
ultramar; :  Mandou-se  á  Mesa  da  Con- 
sciência e  Ordem  *  que  procedesse  contra 
cllcs.  A.  4;  Março  1 803. 


143.  —  da  Junta  da  Directoria  Geral 
dos  Estudos.  O  seu  provimento  faz-sc 
por  Consulta  do  Erário.  CR.  14.  Julho 
1802. 

Os  dos  Regimentos  de  Tropa  pa- 
ga de  ultramar  gozSo  do  soldo  da  nova 
tarifa  ^  e  das  reformas  f  concedidas  no 
A.  17.  Dezembro  1 802.  $•  3# 

(Vid.  ResoL  29.  Dezembro  1801.) 

Os  dos  Regimentos  dos  pretos  e 
pardos  das  Capitanias  do  Brazil  denomi- 
nados de  ==  Henriques  zzz  são  tirados 
'com  preferencia  dos  da  sua  cor.  A*  17. 
Dezembro  180I.  $.16. 


o 


{Vid.  ResoL  23.  Julho  1801.) 


144.  ■  »  -  de  Justiça  devem  ter  os 
meios  de  se  poderem  sustentar  nos  offi- 
ckw  com  independência ,  e  verdade. 
A*  26.  Março  1803.  $.  16. 


j4t;#  *^-.  de  Malta  existentes  no  uL. 
tramar.  Forão  cassadas  a&  suas  patentes. 
Avis.  26.  Janeiro  1 805* 


146.  — —  despachado»  em  todo  o 
anno  de  1 805.  reputãò-se  despachados 
desde  o  i.°  de  Janeira  D.  5.  Fevereiro 
1 805. 


1 47*  — — *•  militares  do  ultramar.  Conto 
te  regula  sua  antiguidade,  c  precedência. 
A»  1 8.  Fevereiro  1 805. 


QF 


« < 


'  148.  Officiaes*  que  se  dcnominsvSo  da 
primeira  Plana  da  Corte  empregada  9  fi- 
carão conservados  como  Officiaes  do 
Exercito  não  aggregado*?  cos  jria  não 
empregada  ficarão  para  o  ser  na  primeira 
occasião.  A*  1.  Abril  1805.  $§.  1.  c  2. 

Os  que  agora,  serveqi  nos  Dominios 
Ultramarinos  9  é  aggregados  4  dita  Pri- 
meira Plana  forão  considerados  do  mesmo 
modo ,  como  não  empregados.  $.  3. 

~  Qs  despachados  para  as  Colónias  são 
considerados. na  sua  volta  K  como  Officiaes 
do  Exercito  9  mas  com  a  differença  doa 
artigos  antecedentes.   A,  1.  Abril  1805. 

Forão  exceptuados  os  Officiaes  Ge- 
neraes.  $.5. 


149.  *■— *-  uniformes  ,  que.  devem 
usar ;  e  arreios  nos  seus  cavallos.  D.  19. 
Maioi8o6. 


150. 


•••■ 


de  Engenharia.  Gratifica* 


çBes,  que  se  lhes  mandarão  dar*  D.#  e 
-Plan.  1 2.  Junho  1 8061 


i£r* — que  vão  servir  a  ultramar  f  íSo 
admittidos  no  Exercito ;  coosjderando-ae 
como  addictos  nos  corpos  das  armas  »  cm 
que  servirão  tendo»se  comportado  bem , 
e  preenchendo  as  condições,  com  que 
forão»  e  não  tendo  voltado»  sem  licença. 
D*  1 6»  Dezembro  1 806.     . 


152.  n  effectivos,  aggregados,  e 
graduados  de  patentes  iguaes.  Sua  pre- 
cedência ,  e  ordem  dos  áccessòs  nas  duas 
Ultimas  classes.  A.  a.  Janeiro  1 807» 


,53*  é^-—  da  Secretaria  da  Policia. 
Seus  emolumentos.  Avis.  e  Plan.  21.  Ju- 
lho 1 807. 


t$4.  — ^—  que  sollicitáfão,  t  obti verão 
as  suas  demissões  no  tempo  dos  Franco* 
zes ,  forão  admittidos  aos  seus  corpos. 
Portar.:  22,  Outubro  1JS08. 


OF 


(.113  ) 


OF 


155.  Officiaes  inferiores  e  soldados, 
que  não  se  reunirão  ao  Exercito,  que  pé- 
nas  tem.  Portar.  1 9.  Novembro  1 808, 


156. 


e  soldados  forjo  mandados 


reunir   aos  seus  Regimentos*    Editt.  3. 
Dezembro  1 808. ,  e  1 9.  Fevereiro  1 809* 

Os  reformados  forão  mandadas  apre- 
sentasse para  servir  nas  Legiões  nacio- 
nacs.  Edit.  14.  Fevereiro  1809. 


157. do  Exercito,  que  hia  para  a 

Península.  Foi* lhes  concedida  a  gratifi- 
cação de  1 2  por  cento  sobre  o  soldo  du- 
rante a  guerra  9  á  excepção  dos  quç  se 
achavão  separados  do  seu  Regimento. 
D.  12.  Dezembro  1 809. 

» 

( Forão  mandados  sequestrar  os  hens  4c 
Udos9  os  que  se  açbavão  a  soldo  da  França , 
applicandp-se  os  rendimentos  para  as  despe- 
las do  Estado.  Portar.  4.  Julho  1810.) 


1^8.  .  subalternos  são  despacha- 
dos >  sem  se  lhes  designar  companhia ; 
e  o  Coronel  emprega-os  depois  t  aonde 
lhe  parece.  Portar.  28.  Dezembro  1811; 


ijç»  -i  ,r.  •,  das  differçntes.  secretarias 
dos  Generacs  4  ç  Governos.  Sua  gradua- 
ção. Portar.  9.  Janeiro  1812» 


160.  — «— *  do  Estado  maior  das  Pra- 
ças ,  que  não  tem  guarnições  fixas ,  não 
tem  direito  a  pretenderem  promoções. 
D«  6<  Julho  a  &i  2U 


í6f.  — ^  de  pé  de  Castello  não  po- 
dem ser  promovidos  a  outros  postos.  Nem 
os Qfâciaç* reformados.  D.6. Julhor  1  8  í  3. 

Officiaes  inferiores,  Cabos,  e  Ans- 
peçadasy.  e  soldados.,  a  quem. se  havia 
permittido   baixa ^  forão  mandados  re- 
gressar para  os*  seus  corpos,  como,*  C 
para  que.  Portar.  22.  Abril  j  815. 


Quanto  se  marçdqH\4Hmftr  aa*  Qfô*  I 

Tom.  IL 


ciaés  de  Cavallaria  para  compra  de  cavai* 
los.  Portar.  1 8.  Março  1817. 

162.  Ofjictos  de  Justiça,  óu  de  Fazenda. 
Aqúelle,  que  tem  poder  de  os  dar ,  não 
i  os  pode  vender,  e com, que  penas,   Rò» 
gim.  17.  Outubro  1516.  Cap.  217. 


163.  -  ■  ■■  e  cargos  da  índia.  Quali- 
dades ,  que  devem  ter  os  sugeitos  ,  que 
os  servirem.  A.  22.  Fevereiro  1605. 

Não  podem  exercitalos  os  que  nía 
forem  casados.  Am  $7.  Abril  1607, 


164.  — -  da  fazenda  dos  defunroa, 
e  ausentes ,  e  cativos  do  Reino ,  e  ultra* 
mar.  O  seu  provimento  pertence  á  Me$i 
cU  Coqscienci*.  A.  2.  JaneirQ  »(>Q$; 

■ 

i  65.  —  tíc  Lisboa.  O  Rrgiedor  nap 
pôde  prover  a  serventia  delles ,  senão 
pordoys  mezes,  Ç.  H,  13,  Fevereiro  1606» 

Por  mais  de  três  meses  não  podlão 
provejos  os  Vice-rReis  dçsíe  Reino.  Ç.  RI 
1 8.  Março  í  6b8. 


166.  «  ■  ■  ■  Á  serventia  delles  não  se 
consegue ,  sem  informação^  do  Minis- 
tro,  que  declare  o  impedimento  do  pro- 
prietário. Ass.  27.  Abril  1608. 

( Vid.  Regim.  1 7.  Outubro  1 5 1 6;  Cap. 

243- ) 


i6y.  ^— ;  ultramarinos»  Os  providos 
nelles  devem  ir  servilos  cm  oito  mezes  ; 
pena  de  perdimenfo,  Á.  í<j.  Novembro 
16Ò& 


ièé.  •— *-  das  pessoas  ,  que  acompa- 
nhao  os  Desembargadores  em  diljprncias; 
devem  ser  providos  em  criados  trElRcfi.' 
C.  R.  2 8.  Julho  1609. 

.  Foi  prohifrdq  consultar  a  rçnunci? 
delíçs,  a  tião-W  de  pais  par*  fílhòi, 
Resol.  a%  Agosto  1610.,  C.  R.  6.  Outur 
hçp  ttiK-pMP:  *7«  Qkmtf  X7IS.J' 


f 


OF 


(  Ir4;) 


OF 


1IÍ9.  OflRcios  da  Relação  tão  se  podem 
prover ,  sem  informação  do  Regedor. 
C.  R.  20.  Dezembro  161 1.  em  Avis.  10. 
Janeiro  1 612. 

* 

.  Não  podem  provêlos  os  Ouvidores 
<Ios  Donatários.  L.  11.  Fevereiro  1616. 

«  •  ,  ■ 

Devem  servilos  os  proprietários. 
AA.  23.  Novembro  1612.,  9.  Setembro 
1647.,  e  !4-  Fevereiro  1648.  >  e  LL.  22. 
Junho  1667.,  e  15.  Setembro  1696. 

> 
(Não  podem  prover-se  as  serventias 
uielles  mais  do  que  pelo  tempo ,  que  a  Orde- 
nação, coneede  aos  Julgadores  $  tendo  os  pro~ 
príetarios  impedimento  ,  e  durando  mais , 
bio  de  recorrer  á  Mesa  do  Desembargo  do 
*Paço.  Ibid.) 

1 70.  — -  ainda  os  appresentados  pelai 
Camarás  são  Sempre  d'ElRei  ,  t  nunca 
se  reputão  bens  do  concelho ;  de  sorte  que 
não  se  paga  terça  delles,,  ainda  que  se 
vendao.  À.  26.  janeiro  1614. 

Não  se  píôVérti  tíõs  que  tem  servido 
outros  de  recebimento ,  sem  dar  contas, 
è  appresentar  quitação.  CC.  JRlt.  6.  Maio 
"16(4. ,  6.  Outubro  1616. ,  e  2*  Novem- 
bro 1633. 


17c,  — (Santo).  Nelle  tèm  a  Ordem 
dòs  Pregadores  um  lugar  perpetuo*  C. 
3fc.  23.  Setembro  1614. 

Providencias  sobre  o  modo  de  fazer 
suas  consultas.  —  Sobre  as  contas  dos 
Thesoureiros.  —  Sobre  as  memorias  , 
que  a  respeito  delle  vão  a  outros  Tribu- 
haes.  —  Pará  nas  consultas  se  propor 
pma  só  pessoa  para  os  lugares  do  Conse- 
lho Geral.  —  Declara  pertencer  ao  In- 
quisidor Geral  o  provimento  de  Thfesou- 
reiro  do  Fisco.  —  Sobre  o  lugar  de  Juiz 
do  Fisco  de  Coimbra.  CC.  RR.  12.  Ja- 
neiro, 9.  Fevereiro,  13,  Março,  e  6. 
Abril  1633. 


172.  .Oíficios  não  podem  pedir  para  seus 
"filhos  as  pessoas ,  que  forem  culpados 
cm  erros,  dclles.  A.  18.  Outubro  1614,* 

4     Os  que  tocão  a  Fazenda  Real ,  4ô 


podem  ser  providos  pelo  Conselho  delia. 
A»  2tx  Agosto  1615. 

173.  Officios.  Para  elles  só  se  consuU 
tão  os  filhos  dos  que  os  exercitarão, 
sendo  hábeis.  Antes  de  st  proverem  de- 
vc-se  examinar,  se  se  podem  escusar.  C. 
R.  6.  Setembro  161 6. ' 

Foi  prohíbido  dalos  em  considera- 
ção de  casamento.  CC.  RR.  17.  Julho 
161 8.,  2.Novtmbro  1633.,  14.  Junho^ 
e  2.  Novembro  1634. 

Os  que  vagarem  nas  partes  uft ra- 
ma ri  nas  ,  sendo  do  provimento  d'Elftct , 
se  hão  de  prover  as  serventias  pelos  Go- 
vernadores ,  em  quanto  S.  Magestade  os 
não  provê.  A.  3.  Dezembro  1621. 

Os  de  Justiça  não  podem  prover  os 
Governadores  do  Algarve ,  mais  do  que 
por  tempo  de  seis  mezes.  AA.  23.  Abril 
1622. ,  16.  Outubro  1623. ,  e  4.  Janeiro 
165$. 


174.  -  da  Casa  ReatftrSo  decla~ 
fados  vagos  por  morte  d' El  Rei  na  fórmte^ 
do  costume  ,  para  se  proverem  outra  vez*» 
C.  R.  8.  Junho  1622. 


*75« 


nas  cotisuítasr  ddles  decla.— 


ra-se* o  ordenado,  próes,  -c  preta >çoâ«, 
CC.  RR.  30.  Agosto  *62fc.  yfc 3 uMá&t» 
1630. 


E  ajunta.se  por  copia  a -carta  n 
renuncias.  C.  R.  5.  Outubro  1633. 


Nas  informações  para  as  reiHinctaMi» 
ou  provimentos  dclles  mandou.se  proce- 
der com  todo  o  segredo.  C.  R.  20.  No- 
vembro Í622.'  - 


,  » 


-Mahdou^se  publicar  a  sua  vacancí 
em  Éditos  de  quinze  dias.  C\  R.  *3 
Março  1624.  Cap.  1. 


(Tinba+sc    declarado ,    que  quando^' 
provessem ,  se  poses  sem  Edita  és  9  r  nas 
sultâs  fosse  certidão  da  af fixação.  C.*R*, 
Maio  1623.) 


•\ 


»    • 


••■  *  Niiigwnfi^pódc  ter  dousâ  tíúài  qt* 


of 


("í) 


OF 


L 


sejão  compatíveis.  C.  R.  6.  Maio  1623.Í 
AA.  8.  Janeiro  1627.,  c  *6.  Outubro 
1634.»  e  DD.  21.  Setembro  1677.,  18. 
Julho  1681.  B  3.  Setembro,  e  6.  Agosto 
1682.,  e  29.  Fevereiro  1688. 

(Salvo  st  forem  concedidos  em  ufna  só 
teria ;  ou  forem  ião  ténues  ,  que  cada  um 
Mes  não  baste  para  a  côngrua  sustentarão 
à$  proprietários.  D.  29.  Fevereiro  1688.) 

Vid.  D.  30.  Março  1686.) 


176.  Officios.  Como  se  fazem  ascori- 
sultas  sobre  as  suas  renuncias.  C.  R,  29; 
Setembro  1623. 

( Deelarou-se ,  que  não  se  podia  aceitar 
requerimento,  para  renuncia  delleSé  D.  3. 
Junho  1641.  ) 

•  ( Nem  com  o  pretexto  de  ser  para  dote 
de  Religião.  D.  1 8.  Outubro  1 649. ) 

*  Não  se  podem  dar  para  casamen- 
tos ,  nem  ainda  a  menores-  C.  R.  2.  No* 
vembro  1633.  B  c  14.  Junho  1634. 

E  o  mesmo  foi  prohibido  aos  Do- 
natários #  Universidade  ,  ctc<  C  R.  ié 
Novembro  1634. 


i8r*  Offieio  de  Lisboa;  Foi  reservada 
ao  Soberano  o  provimento  de  sua  ser* 
ventia,  ainda  por  poucos  dias.  D.  30. 
Dezembro  1641; 


177.  — .  de  Escrivão  da  Camará ,  t 
Almotaçeria,  e  órfãos  podem  ser  no- 
meados pelos  Concelhos  tendo  esse  prU 
lilegio.  A.  28.  Fevereiro  1634. 

178.  ..  ■  ■  da  Governança  *  ou  da  jus* 
tiça  não  podem  ter  ,  senão  as  pessoas  * 
que  forem  de  limpo  sangue.  CC.  RR. 
*3>  Abril  %  6.  Julho  1636.  %  e  25*  Julho 
164a 


179*  Offieio  de  jurisdicçao  e  Justiça 
nSo  se  pode  exercitar  %  sem  fcarta ,-  com 
pena  de  nullidade  de  todos  os  actos ,  que 
*m  cila  se  praticarem*  Ass*  7.  Junho 
1636-, 


1 80.  ^-m.  não  podem  prover  os  Vice- 
R«t  cm  seus  criados.  G*  R.  3.  Fevereiro 
164a 


1  Si.  ■*-**■  de  Justiça ,  e  Fazenda  dò 
ultramar  são  consultados  pelo  Conselho 
Ultramarino  *  e  por  elle  passão  todas  as 
Cartas ,  e  Provisões.  Regim.  14.  Julho 
1642.  $•  8* 


1 83.  -»—  se  os  Ministros  os  consul- 
tarem em  seus  criados ,  ou  parentes  no 
quarto  gráo,  devem  declarar  t  que  o  são* 
D.  22.  julho  1642. 

Ás  mercês  dclles  não  se  podem  sus- 
pender com  embargos  na  Chancellaria. 
D.  15.  Fevereiro  1643.»  C.  L.  23.  No* 
vembro  1770.  $.  ij. 

{Vid.  A.  26.  Outubto  1607.J 

Mandou-sc consultar  o  Desembargo 
os  meios  de  se  obviar,  que  a  mesma' 
pessoa  tenha  dous.  D.  25.  Outubro  1644* 

[Em virtude  disso  se  ordenou ,  que  quatU 
Jo  se  consultarem  f  se  àeve  dectarát  %  ie  dU 
gumas  das  pessoas  propostas  tem  outro  offieio.) 

(Vid.  D.  27.  Agosto  1664.) 

(È  que  fazènão-sè  tnercê  âe  algum  d 
pessoa ,  que  tenha  outro  ,  possa  ser  denun* 
ciado \  e  ficará  ò  Offieio  a  quem  6  denknciari 
A.  26.  Outubro  1644.) 

tfy  u—  de  propriedade,  ou  fceri 
vêhtia ,  nephum  Ministro  pode  prover 
erp  pessoas  \  que  sejãò  seus  criados*  A.  9* 
Setembro  1 647. 

185.  ->—  não  podem  denunciar  ai 
pessoas  ,  que  casarem  com  mulheres  4 
que  erão  proprietárias  dclles.  A.  25. 
Julho  1648. 

Em  satisfação  de  Serviços  nãò  sé 
podem  consultar ,  sem  certidão  das  iher* 
cês;  D.  10.  Maio  1649. 


*  

t8&  Officios  de  Justiça*  ou  Fazenda* 

15* 


O  F 


(x.*) 


O  F 


Não  podem  es  Ministros   votar  nelles 
para  seus  criados»  L.  9.  Dezembro  1649. 


187.  Ofncio  ninguém  pôde  tomar 
posse  delle,  nem  excrcitítlo,  sem  mos- 
trar ,  que  tem  pago  os  Novos  Direitos. 
£  todo  o  Juiz ,  que  o  consente ,  he  cas- 
tigado. Regim.  li.  Abril  1661.  $.  27. 


188.  Officios  de  Justiça,  ou  Fazenda. 
Quando  se  duvida  quaes  são  os  que  en- 
ftao  nesta  generalidade ,  como  se  conhe- 
cem ;  e  quaes  são  os  que  devem  pagar 
Novos  Direitos.  Regim.  u.  Abril  1661. 

$•  20- 

1 89.  —  não  podem  prover  as  Ca. 
maras  em  estrangeiros ,  não  naturaliza- 
dos ,  nem  n,is  pessoas  de  nação  infecta. 
A.  15.  Julho  1671. 

Antes  de  se.  entrarem  a  servir,  se 
hão  de  mandar  tirar  inquirições  aos  que 
forem  providos  ríelles,  precedendo  as'di- 
ligencias,  que  sé  fazem  a  respeito  dó» 
Bacharéis,  antes.de  lerem  no  Desembar- 
go do  Faço.  D.  16.  Agosto  1671. 


190.  — —  não  se  podem  consultar 
em  criados  actuaes ,  -ou  que  o  tenhão 
sido  dos  Desembargadores,  nem  em  seus 
parentes.  DD.  3.  Agosto  1679*  *  e  3*  ^c" 
tembro  1683.  , 

Foi  prohibido  ter  dous  de  proprie- 
dade ,.  ou  serventia.  C.  R.  6.  Agosto 
1681.  .{¥id\  DD.it.  lulbo  i6íiÍ;,jo. 
àetfK&ro  1682.,  30.  Março  16S6.,  1*)'. 
Peveretro  i€ÍZ'. ,  e  12.  Novembro  1701.J 

Os  dos  Concelhos  não  pagão  novos 
Direitos.  Frovis.  23.  Maio  1691. 


igr.  — —  mándou-se-,  que  não  se 
consultassem  as  serventias  ,'  sem  sede» 
clarar  .0  impedimento  do  proprietário. 
P.4J...  Abril  1701.  ':'.'. 

Os  da  Junta  do  Tabaco  são  amoví- 
veis. D.  17.  Julho  1706.    - 

NSo  se  podem  conceder  de  proprie- 


dade, sem  se  dar  vista  ae'Procurador  da 
Coroa,  ou  da  Fazenda,  ou  dos  Tribu- 
naes,  a  quem  pertencer.  D.  22.  Maia 

1706. 


192.  Officios.  Por  que  forma  se  fazem 
as   Consultas  delles,   D.  3.  Dezembro 

1707. 


193.  -  -  da  Contadoria  de  Guerra 
são  meras  serventias,  sem  natureza  de 
propriedade.  Resol.  17.  Maio  1709. 


194.  — —  do  Brazil ,  que  não  tinháo 
proprietários,  forão  mandados  prover 
por  donativos  para  a  Fazenda  RcaL 
D.  18.  Maio.  1722. 

A'exccpc5o  dos  ténues.  Avia.  10. 
Março  1741. 

Outras  providencias,  Resol.  17.  Ja- 
neiro 1726.,  DD.  12.  Dezembro  1740.» 
e  18.  Fevereiro  174.1. ,  26.  Abril  1742.» 
Frovis.  13.  Dezembro  1756. 

{Dedarou-ss  ,  que  devião  apresentar  o» 
seus  provimentos  tret  mexei  depois  da  çbe» 
gada  das/rotas.  D,  27.  Abril  1742.) 

•  ■{£  que  *s  providos  peles  Governadores 
também  o  devião  pa^ar*  D.  23.  Marfê 
175M 


19c.  —  de  Administração  do  Con- 
selho da  Fazenda  forão  mandados  con- 
sultar, de  três  em  três  annos.  Sendo  de 
recebimento  poem-se  a  concurso  seis  mor 
zes ,  antes,  de  findarem  os  três  < 
Avis.  14.  Fevereiro  1751. 


19a.  — —  que  requerem  industria 
pessoal ,  não  se  provem  nos  filhos  pelo 
costume  do  Reino,  se elles  não  são  ca- 
pazes; mas  julgão-se  vagos,  e  provena-ac 
por  concurso.  D.  3*  Agosto  1753*.     »i 


I,       197.   — —  que   o  proprietário   não 
pôde  servir,  por  impedimento  de  pouca 
I  duração,  serve  o  companheiro:  1 J- 


OF 


(»7) 


OF 


impedido  com  demora,  fica  vago  ,  e  he 
provido,  dando  o  Ministro  conta  ao 
Desembargo ,   e  como. '  A.  8.  Agosto 

1753- 

[Piá.  A.  23.  Novembro  1611.) 


198.  Officios.  Os  proprietários  devem 
encartasse  nelles  em  ires  mezcs ,  com 
pena  de  denuncia.  A.  23.  Março  1754* 
Cap.  10.  $.  6. 

(Vii.  D.  18.  Abril  1755.) 

Foi  prohibido  consultar  a  renuncia 
deites  ,  ainda  para  dotes  ,  Religião  ,  ou 
outra  qualquer  cousa.  D.  29.  Abril  1754. 

Não  se  podem  servir,  sem  delles 

se  tirar  carta ,  e  pagar  os  Novos  Direitos 
e  Velhos.  D.  18.  Abril  1755. 

Os  que  são  providos  pela  Junta  do 
Còmmercio,  não  tem  propriedade  ,  por- 
que todos  são  triennacs ,  e  amovíveis. 
Esut.  confim,  por  A.i  2.  Dezembro  1756. 
Cap.  iç.  $.  1. 

Ninguém  os  pôde  servir ,  sem  no- 
'meação.  Cap.  15.  $.4. 

190.  Officio  de  Juiz  tem  lugar  na  se- 
paração dos.  apanágios,  ou  alimentos 
para  as  viuvas  das  casas  nobres*  L.  17. 
Agosto  176U  S*  7' 

He  um  dos  meios  legítimos  de  cxcr 
cutar  as '  sentenças.  D.  12.  Julho  1,772. 


ice'  Officios  da  Real  Fazenda.  Ne- 
«ttoro  Ofrkial  de  carta  podo  accuonular 
?  dous,  nem  dous  ordenados  na  folha, delia: 
nem  pôr  substituto,  que  não  seja  appro- 
.fado  pelo  Soberano;  C*  L.  22.  Dezem- 
bro 1761.  Tit.  4.4.1. 

Safe persoatlMsirnèa,  é  menu  ser- 

4-  ventias  amovíveis.  C.  L.  22.  Dezembro 
1761,  Tit.  4.  §.  n,  e  Tit.  ti.  }.i.,C.  L. 
53.  Novembro  1 770.  $■  36. 


201.  do  Erário  nem  tem  Carta, 

nem  pagão  direito  de  Chancellaria.  C. 
Ç,ãi.  Bwwabíõ  1761;  Tit.  ri.  $ii; 


2Ò2.  Officios  de  Justiça,  ou  de  Fazen- 
da. Não  se  póde.tàzer  penhora  nelles ;  e 
nem  nos  seus  rendimentos ,  nem  execu- 
ções ,  nem  arrematações.  A.  1 7.  Janeiro 
1766. 

{Piá.  D.  26.  Junho  1689.  e  A  A.  25, 
■Janeiro  1777.,  e  10,  Março  177S.J 


203. cujas  propriedades,  quando* 

se  extinguem,  o  Soberano  quer  pagar,     t\- 
como  se  avalião.   A.  25.  Agosto  1770* 
$.  3.  t  c  A.  26.  Outubro  1765.  §.  9. 


204;  — —  do  Concelho  não  poderei 
ter  os  moradores  da  Ilha  do  Porto  Santo, 
que  não  forem  lavradores;  A.  13.  Outu- 
bro 1770.  $.  2; 

■    205. Ntp  officios  elege-se  so- 
mente1 a   personalíssima    industria ,    e    : 
aptidão  dos  que  os  hão  d«  servir.  C.  Li 
23.  Novembro  1770.  J§.  4.,  e  16. 

Todo  o  domínio  delles  t  ainda  dei 
pois  de  providos*  fica  no  Príncipe:  $.  Ji 

Delles  depende  a  felicidade,  ou  a 
rúiria  dos  povos,  e  vassállos.  $.  16. 

São  bens  dá  Coroa ,  e  como  raes  sê 
reguião,  e  regularão  sempre;  exigindo- 
se  para  elles  a  legitimidade,  e  idonei- 
dade daquelles ,  a  quem  forem  feitas  a» 
mercês.  $$.  ia. ,  e  25. 

Tem  repugnância  intrínseca  para 
serem  transmissíveis.  §.  16, 

Não  podem  ser  dados  aos  filhos  por 
morte  dos  pais  pelo  expediente  dos  Tri- 
'bunaes  j  mas  devem  sempre  ser  provi- 
das por  consulta  dos  mesmos  diferentes 
Tribunaes ,  com  informação  de  boa  ser- 
ventia. §.  27. 

Nem  fenunciar-K  ,  em  quaesquer 
peíioas, .ainda  hábeis ,  sem  confirmação 
de  Sua  Magestadc.  $.28* 


206.  Officio  comprado  consulta-st  rio 
filho  do  proprietário ,  quando  este  sér- 
vio,bem,  eaquelle  tem  boas  .qualidade», 
C.  L,  23.  Novembro.  j 770..  $.  23, 


OF 


(118) 


OF 


207.  Ofticiôs  mecânicos.  Seu  arran- 
jamento  na  Casa  dos  vinte  c  quatro* 
A*  3.  Dezembro  177U 


208.  — —  de  Justiça,  t  Fazenda.  As 
suas  serventias  são  triennaes  no  Supremo 
Senado  da  Camará.   A.  23.  Dezembro 

*773- 


209.  — —  de  Justiça,  ou  de  Fazenda 
de  qualquer  das  Repartições  do  Senado 
de  Lisboa  não  se  podem  vender.  A.  23. 
Dezembro  1773.  §.  9. 

Os  do  Hospital  das  Caldas  não  po- 
dem ser  providos  nos  naturaes  ;  á  ex- 
cepção do  segundo  Medico,  que  passa 
a  piimciro.  bão  triennaes,  amovíveis, 
c  nomeados  pelo  Provedor ,  e  quaes. 
Am  20.  Abril  1775.  $$.  17.,  18. ,  e  26. 


2  to.  Officio.  Foi  declarado  nullo  o 
encargo  posto  em  um  no  Juizo  divisório» 
írovis.  29.  Junho  1775* 


21 1.  Officios*  Mapdarão-se  consultar 
pelo  Conselho  da  Fazenda  nos  filhos  dos 
proprietários  ,  que  os  pretendessem  por 
.sua  morte.  Avis.  3,  Setembro  1777* 

( Vid.  CR.  6.  Setembro  1616. ,  em  que 
se  estabeleceu  o  mesmo.) 

(E  por  D*  5.  Junho  1793.  se  declarou  > 
que  a  mercê  deites  nunca  se  entende  Jeita , 
senão  em  caso  do  proprietário ficar  sem  filhos  j 


212.  — -  não  podem  prover  em  seus 
criados ,  ou  familiares  os  Governadores 
d' Africa.  A.  14.  Abril  1785* 


213.  —-de  Fazenda.  Pessoas,  que 
se  devem  propor  para  ellcs.  D.  1.  Abrif 
1791. 


214.  — —  mecânicos.  O  seu  Regi- 
mento não  he  litigioso ,  nem  as  questões 
«sobre  elles  se  devem  entender,  senão 
económicas*  D«  9.  Marca  1792* 


215.  ~—  que  provia  o  Escrivão  dá 
Camará  de  Lisboa.  Foi-lhe  tirado  este 
direito,  e  porque.  D.  15.  Abril  1792. 


216.  — —  públicos  de  Escrivão  nin- 


guém pode  prover  ,  sem  ter  mercê  Re- 
,  porque  todos  ~ 

5.  Abril  1792. 


gia  ,  porque  todos  pertencem  á  Coroa* 
D.  1  <. 


Os  da  Provedoria  dos  Armazéns 
forão  extinctos ,  e  criados  outros  na  In- 
tendência, e  como.  A.  3.  Junho  1793* 

Foi  prohibido  á  Mesa  da  Consciên- 
cia provelos  ,  ainda  mesmo  por  Avisos 
da  Secretaria ,  não  constando  por  mercê 
authentica  com  assinatura  Regia*  Avis* 
2.  Outubro  1793* 


217.  — •  Mandou-se  attender  no 
provimento  delles  aos  netos  dos  proprie- 
tários. Avis.  20.  Novembro  1795* 

{Declarou-se  a  respeito  dos  da  Real  Fa~ 
zenda  das  libas  dos  Açores ,  que  o  seu  pro- 
vimento pertence  exclusivamente  ao  Conse/bê 
da  Fazenda.  E  com  que  excepção.  ResoL  30* 
Maio  1 796.) 


218.  —  de  ultramar*  As  mercês 
de  propriedade ,  ou  serventia  vitalícia 
delles  entendem-se  sempre  debaixo  da 
condição  de  se  pagar  o  donativo ,  e 
mais  encargos.  C.  R.  30;  Outubro  1799» 
{Vtd.  Resd.  8.  Junho  1803.) 


219»  — .  antigos  das  coutadas  forão 
abolidos ,  e  criados  outros  no  seu  lugar* 
A.  17.  Março  1800.  $*i. 

* 

Ao  Desembargo  do  Paço  pertence, 
conceder  as  dispensas  na  lei.  sobre  Ja 
pluralidade  delles ;  ainda  com  relação 
aos  da  Fazenda.  Résol.  6.  Maio  1 807. 


220.  Oitavas  Rimas  d 'André  Rodri- 
gues de  Mattos  forão  mandadas  recolher, 
e  porque.  D.  14.  Agosto  1663. 


2a  1.  Oitavos  qSo  pagão»  nem  rações 


OI 


<»o 


OP 


(por  gozarem  do  privilegio  de  nobres) 
os  que  servem  na  Companhia  do  Douro, 
e  nclla  tem  dez  acções  ;  mas  forão  só  os 
originários  accionistas.,  e  não  os  cessio- 
nários- A,  24-  Novembro  17 64. 


222.  Oitavo  da  producção  pagS*  as 
terras  da  segunda  qualidade  na  Ilha  do 
Forco  Santo  na  Cidade  do  FunchaL  A. 
13.  Outubro  1770.  $.  1. 


223, 


de  vinho.  Não  basta  qual- 


quer nobreza  civil ,  para  excluir  de  o 
pagar;  he  preciso,  que  se  ache  nos  ser- 
mos daOrdenaç.  Liv.  2.  Tit.  33.  $.  29^ 
A.  20.  Abril  1775.  §*  63. 


224.  Oitavos  são  com  prehcnd  idos  tta 
denominação  de  Jugadas  ,  eíúdo  Direi* 
tos  Reaes  ;  de  que  só  pode  escusar-se 
quem  mostrar  privilegio  especial.  C.  L. 
25.  Mato  1776.  §.  8. 


225.  Oitavos  e  jugadas  devem  pagar 
os  moradores  de  Porco  de  Moz ,  e  seu 
termo :  e  qual  seja  o  tempo,  e  seu  prin- 
cipio, e  qual  o  em  que  torão  avaliados* 
A.  13.  Julho  1776. 


226.  Olhão  foi  criado  villa ,  e  gosa  das 
prerogativas  dps  notáveis.  Medalha,  que 
se  mandou  lavrar  para  os  seus  habitado-» 
res  usarem.  A.  15.  Novembro  1808. 


227.  Omissão  de  alguns  Ministros  não 
prejudica  á  jurisdicçâo,.  c  exercicio  de 
seu  suecessor.  A.  7.  Dezembro  1689^ 

228-  *  e  commissão  gradua-se  do 

mesmo  modo  na  arrecadação  da  Fazenda 
Real.  L..22.  Dezembro  1761.  Tifvi.  §• 
1.  B  c  Tiu  2.  §.  1.6. 

22$.'Omiziados.  Contra  elles  procedem 
As  Julgadoras,  é  como.  L»  25.  Dezembro 
160&.  §.30. 


nho,  qtie  se  alistaria,  fbUlhes  prohibido 
entrar  quatro  léguas  n»  destricto  do  de- 
licto;  admittindo-se  somente  na  provín- 
cia de  Entre  Douro  e  Minho.  A.  27. 
Fevereiro  164  u  • 

Foi  prohibido  admittilot  noa  Moa- 
teiros.  C.  R.  14.  Agosto  1647. 


231.  Opinião  mais  benigna  deve  se- 
guir, se  nos  casos  criminae*.  Cart.  K. 
21  «Outubro  1757* 


232.  Opiniões  contrarias  só  servem 
de  distrahir  os  Professores  daasuas  vertia* 
deiras  obrigações,  c  de  produzir  na  mo- 
cidade o  espirito  de  orgulho  ,  e  de  dis- 
córdia. A«  28.  Junho.  1759-  §.  4% 


930.  Omiztadòs  da  província  do  Mi* 


*33 


aegaro 


opiniões  e  razões  diversas  escolher  o  ca- 
minho do  meio,  ou  que  fazendo dist me- 
çfio  modifica  uma  e  outra.  A.  21.  Junho 
1759. ,  c  Cè  L  3.  Agosto  1770» 


234.  —  diversas  constituem  perple- 
xidade no  direito  das  partes ,  e  contrarie- 
dade nas  decisões.  C.  L.  3.  Novembro 

176».  §-3. 


235.  — —  de  Doutores.  Suas  argucias, 

e  subtilezas  são4  sediciosas  ,  e  perturba- 

!  doras  do  socego  público.    A.  3.  Março 

!  1770.-  §-13- 

\       ( Vià.  A.  2  5#  Junho  1 760.  $ .  20. ) 


-#  236.  Opposição  não  tem  lugar  no  Jui. 
zo  das  denuncias  das  Capeilas ,  porque 
os  oppoentes ,  que  quizerem  litigar  en- 
tre si ,  podem  fazelo  nos  seus  competeo* 
tes  Juízos.  A.  23,  Maio  1775.  §>  K 


237»  Ordens  Militares.  O  Proraocof 
da  Justiça  delias  appella  ex  officio  das 
sentenças  ( parecendo- Kte),  aindaque  as- 
ptortes  nSo  appcltem  nas  causas  ,  em  que 
são  reos  os  Ca valteiros.  C.  R.  25..  Fcvc^ 
reiro  1604» 


OR 


(  "o  ) 


OR 


Providencias  sobre  a  administração 
de  seus  Freires.  A.  5*  Abril  1604. 

Como  se  entende  a  clausula  de  se- 
rem passadas  em  nome  d'ElRei>9  como 
Grão  Mestre,  as  commissões  de  devassa 
de  algum  Cavalleiro.  C.  R.  30.  Agosto 
1605. 

(Vid.  CC  RR.  23.  Setembro  1614. ,  e 
3.  Fevereiro  %  e  3  Junho  1615J 


238.  Ordem  de  Christo.  Aos  Reli. 
giosos  delia  foi  prohibido  serem  provi- 
dos em  officio ,  ou  beneficio  fora  do 
claustro.  CC.  RR.  10.  Outubro  1608., 
e  io.  Março  1609. 


239.  Ordens  Militares.  Mandou.se, 
que  houvesse  Juiz ,  e  Conservador  dei- 
las  separados.  CC.  RR.  6.  Julho  161 1. 
Cap.  i.  f  c  22.  Novembro  1621.  Cap.  i. 

O  seu  Chanceller ,  quando  vai  á 
Mesaf  senta.se  abaixo  dos  Deputados. 
C.  R.  8.  Maio  1613* 

Mandou.se  unir  o  lugar  de  Pro- 
motor ao  de  Procurador.  C.  R.  24.  Ou. 
tubro  1618.  Revoç.  peta  C  R.  21.  Dezena 
bro  1618.  {Vid.  C.  R.  8.  Junho  1621.) 

As  commissões  para  as  devassas  % 
e  mais  diligencias ,  respectivas  a  Cavai, 
leiros ,  são  expedidas  pelo  Desembargo 
do  Paço ,  e  como.  C.  R.  2 1  •  Dezembro 
161 8. 

Jurisdicção  do  Commissario  Geral 
da  Cruzada  sobre  os  Freires  delias.  CR. 
io*  Maio  1622.  Cap.  3. 

Foi  permittido  ao  Vice  Rei ,  e  Go- 
vernador da  Índia  proceder  contra  os 
Cavalleiros  delias  no  caso  de  guerra.  C» 
&  22.  Janeiro  1623. 

Foi  prohibido  prover  na  mesma 
pessoa  mais  de  um  beneficio.  C.  R.  23. 
Março  1623. 

Em  concurso  de  Freire  conventual 
com  secular  ao  provi mcnro  das  Igrejas 
delies ,  prefere  aquelie.  C.  R.  23.  Feve* 
rciro  1633. 


Os  seus  Freires  não  podem  renun* 
ciar  suas  rações.  A.  2.  Maio  1 646. 


240.  Ordens  Militares  de  Christo , 
Aviz ,  e  Palmella.  Os  seus  Estatutos  e 
Diffinições  forão  approvadas.  A.  30. 
Maio  1627. 

As  Justiças  seculares  devem  ampa. 
ralas,  c  defendelas  das  oppressões  dos 
Ordinários.  A.  11.  Outubro  163a 
[Vid.  A.  6.  Maio  1643. ) 

Os  Cavalleiros  delias  não  gozão  por 
direito  do  privilegio  do  foro  nos  crimes 
de  Lesa  Magestade  :  e  não  he  necessária 
então  a  deposição*  e  relaxação  do  habito  ^ 
e  privilégios;  mas,  não  obstante  isso, 
ordenou-se,  que  neste  caso  precedesse 
sempre  uma  e  outra  cousa.  Prov.  R.  25* 
Abril  164*. 

( O  mesmo  se  determinou ,  quasi  por  idên- 
ticas palavras  na  Provis.R.ij.Junbo  1645,) 

Nem  também  gozão  do  privilegio 
do  foro  nos  crimes  de  resistência.  Rcsol. 
3.  Agosto  1641. 


241.  Ordens  sacras.  Foi  prohibido  aos 
Prelados  o  admittir  a  ellàs  ,  pela  neces- 
sidade, que  havia  de  gente  para  aguerra. 
D.  29.  Outubro  1644. 

(  Declarou-se  a  quem  devem  ser  remeu 
tidos  os  que  se  cbamuo  ás  Ordens.  A.  2& 
Julho  1636.) 

142.  n,ti  Ordens  Militares.  Pertence 
á  Mesa  da  Consciência ,  e  não  ao  Desem* 
bargo  do  Paço  conhecer  das  offensas 
feitas  aos  Commendadores.  D.  24.  Abiii 
1660. 

O  Juiz  dtw  Cavalleiros  da  Mesa 
da  Consciência  conhece  das  causas  dcKi 
les.  D.  21.  Maio  1660.  ,  .. 


243.  Ordens.  Quem  as  for  tomar  a 
Castella,  será  desnaturalisado  do  Reino» 
D.  15.  Março  1663. 

(Deflam-u,  que  quem  as  tomar,  [sendo 


OR 


(121) 


OR 


criminoso)  cm  reverendas  falsas ,  antes  de 
purgado  o  seu  delicio ,  será  de snatur alisado 
do  Reino*  A.  26.  Março  1746.J 


244.  Ordens  Militares.  Houve  con- 
cordata entre  ellas  e  os  Ordinários,  para 
os  visitadores  destes  não  procederem  a 
sequestro  nos  frutos  das  Commcndas 
para  reparo  das  Igrejas.  C  R.  io.  Julho 
1702. 

Providencias  contra  os  que  usão  sem 
titulo  de  suas  insígnias.  Resol.  13.  Outu- 
bro 1710. 

{ViL  D.  23.  Novembro  1797.) 


245.  Ordem  do  Hospital.  Seus  privi- 
légios forão  confirmados,  e  como.  Resol. 
3.  Agosto  1702.  %  A.  4.  Fevereiro  1717.  % 
eCart.  11.  Dezembro  1752» 
[Vid.  Dm  1 8.  Janeiro  1752.) 

E  outra  vez  os  seus  privilégios  forão 
confirmados  >  e  como.  A.  25*  Julho  1 777. 

• 

Os  seus  caseiros  não  pagão  decima 
das  pensões ,  ou  foros  ,  que  lhe  pagão. 
Goza  dos  privilégios  da  Ordem  de  Chri- 
sto,  raes  quaes  lhe  forão  concedidos  neste 
Reino.  Forão. lhe  confirmadas  as  aqui* 
tições  de  bens  de  raiz,  que  fez  f  sem 
licença  Regia.   Os.  seus  Cavalleiros  po- 
dem sueceder  (com  reversão  para  a  casa) 
no  usofruto  dos  bens  dos  seus  parentes, 
ou  por  testamento  %  ou  ab  intestado  ,  não 
sendo  da  Coroa  ,  ou  vinculados  em  Mor- 
gado. A.  12.  Maio  1778.  §.  5. 

O  seu  Conservador  hc  Juiz  priva- 
tivo dos  Officiaes ,  e  soldados  da  sua 
Companhia.  D.  19.  Abril  17 80. 

Nomeação  de  seus  Juizes  Conser* 
vadores.  A*  6.  Outubro  1783. 


24.6.  Ordens.  Ordenados,  e  emoliu 
mentos  do  Juiz  Geral ,  e  mais  Officiaes 
delias.  A.  23.  Março  1754.  Cap.  4. 

247.  Ordem  de  tempo»  e  alphabeticâ* 
Casos  ,  *m  que  se  seguem.  C.  L.  22* 
Dezembro  1761.  Tit.  11.  $.  3* 

Tom.  11. 


248.  Ordens  Militares.  Cte  bens  delta* 
não  forão  comprehcndidos  na  dispo&içãc» 
das  leis,  que  ee -publicarão  sobre  os  Cor- 
pos de  mão  morta*  Resol.  3a  Dezembro 
1768* 


249*  — ^rtao  se  podem  passar  pelos 
Provedores  >  e  Corregedores ,  senão  para 
as  Camarás  das  cidades  ,  villas  ,  ou  dos 
principaes  Concelhos.  Proviss.  12.  Outu«j 
bro  1 769. ,  t  7*  Janeiro  1 807* 


25o.  Ordens  Militares.  Como  se  feí 
a  arrecadação,  e  administração  dos  bens 
delias,  e  noVo  regulamento  a  este  respei- 
to.  A.  2*  Junho  1774* 

( Detlarou-se ,  que  a  L.  9»  Julbo  1773* 
sobre  as  encravares  tem  lugar  nos  bens  del- 
ias ,  e  até  nas  fazendas  incorporadas  na 
Coroa.  Resol.  u  Março  1775.) 


■ 

251.  Ordem  de  Christo,  O  seu  D, 
Prior  Mór  tem  o  titulo  do  Conselho* 
A.  6.  Abiil  1782* 

5$2.  Ordens  Militafts.  Jurisdicçáo  6ô 
Bispo  sobre  o  seu  clero,  Igrejas :  e  obri- 
gações ,  e  privilégios  dos  Freires  a  este 
respeito.  A.  u.  Ou  tubi  o  1786» 

As  leis  geraes  do  Reino ,  que  se 
promulgão  f  como  de  Soberano ,  nãQ 
costumão  comprehender  os  bens ,  c  berie* 
ficios  delias  ,  não  se  fazendo  especial  9 
e  especifica  menção.  A.  27*  Março  1788* 

Os  bens  de  prato  1  pertencentes  aos 
Mestrados  ,  reputão-sc  da  mesma  sorte  f 
que  os  da  Coroa  ,  depois  de  incorporados 
nella.Re8ol.lnemProvis.30.MarçoJ787. 

As  Dignidades  *  e  Distincções  nellas 
sao  gradualmente  ,  Gram-Cruzes  ,  Com* 
mendadores ,  e  Cavalleiros.  C.  L.  19* 
Jurtho  1 789.  §.  4/ 


-   # 


253. páfa  as  diligencias,  e  etfe* 

cução  da  Real  Fazenda  devem  ser  man* 
dadas  pelos  correios}  c  aohde  os  não 
ha,  por  caminheiros*  Pfovis.  23.  Fev©* 
reiro  1787.,  e  D.  29.  Janeiro  1731* 

16 


CR 


(  »*  ) 


DR 


454.  Ontem  de  Chrísto  foi  mandada 
reformar ,  sendo  nomeado  Com  missa  rio 
para  esse  fim  o  Principal  Castro.  C.  Ré 
15.  Junho  1791. 


155.  Ordens  Regulares.  Os  seus  negó- 
cios forão  com mett idos  a  Junta  do  Me- 
lhoramento* D.  29.  Novembro  1791. 


256.  Ordens  Terceiras.  Os  Provedo* 
res  lhes  comão  concas.  Proviss.  5.  ,  c  22. 
Março  1793. 


257.  Ordens  Militares.  Emolumen* 
tos,  ou  salários  dos  Escrivães  da  Camará 
dos  Mestrados.  A.  1 8.  Março  1 793. 

Forão  criados  mais  três  Gram-  Cru- 
zes na  de  S.  Thiago,  e  Aviz,  Quem  pode 
trazer  as  chapas ,  ou  sobrepostos  nos 
vestidos.  Cores  das  fitas  dos  hábitos  de 
ladaunia.  A.  10.  Junho  1796» 


258.  Ordem  de  Christo.  União  de  sua 
Prelasia  á  Dignidade  de  D.  Prior  Geral. 
D.  19.  Maio  1798. 


259.  Ordens.  Os  bens  delias ,  estando 
vagos ,  e  constituídas  nelles  Commen- 
dast  forão  mandados  vender,  e  estabe- 
lecer padrões  de  Juro ,  e  como.  D.  20. 
Agosto  1798. 
i» 

[Os  Mestrados  delias  forão  unidos  per* 
petuamenle  à  Corna  :  e  deve-se.por  tanto 
seguir  nos  seus  emprazamentos  o  mesmo  9  que 
nos  bens  delia.  A*  n.  Agosto  1800.) 

( Declararão-se  nullas  as  bypothecas  de 
bens  delias ,  feitas  sem  preceder  expressa 
licença  Regia.  A.  6.  Outubro  1802.) 


260.  Ordem  de  Santa  Jzabel.  Sua 
Instituição,  Estatutos,  etc.  D.  17.  De- 
zembro 1801.,  e  A.  25.  Abril  1804. 


lér.  Ordem  e  santo  na  Armada  Real 
dá  o  Major  General.  D.  16.  Outubro 
1 807. 


262.  Ordem  de  Cavallaria',  < 
nad*  da  Espada  t  instituída  pek 
D.  Affonso  V.  %  foi  renovada.  He 
Ordem  de  instituição  politica. 
Maio  1 808. 

Foi  designada  com  o  nome 
e  Espada.  Tem  suas  Commenda 
festa ;  modo  de  prover  os  Cav 
Seus  privilégios ,  etc.  C.  L.  29.  \ 
bro  1808. 

Os  Commendadores  Honon 
são  mais  de  vinte  e  quatro  t  e  o: 
leiros  de  cem.  E  as  insignias  sã 
das  na  casa  da  Mesa  da  Consciei 
um  dos  Deputados  delia.  A.  5 
1809. 


263.  Ordens.  A  responsabiTu 
sua  execução  não  se  perde»  com 
do-se  a  outras  autoridades ,  porqi 
cipalmente  sobre  as  superiores , 
ainda  nellas ,  do  que  nas  subaltt 
que  pesa  a  falta  da  sua  execuçac 
28.  Março  1810. 


264.  Ordena  fies  Filippinàs  forl 
radas.  L.  29.  Junho  1643.  - 

Forão  um  Código  desneces! 
intempestivo,  e  porque.  CC.  1 
Maio  1773*  §.  2. ,  e  25.  Janeii 

São  chamadas  a  penúltima 
lação  na  C.  L.  25.  Maio  1776.  § 


Quando  se  encontrarem   < 
Regimentos  da  Fazenda ,  se  ha  d< 
var  o  que  estiver  disposto  nellas 
nos  Regimentos  ,  que  ficão  para 
.   mais  em  seu  vigor.  D.  6.  Julho  j 


265.  Ordenação  do  clero,  Pr 
cias  sobre  ella.  A.  10.  Maio  i8oj 

c  JO. 


266.  Ordenado  do  Governador 
lação  do  Porto  foi  augmentado  co 
200$)  reis,  alem  dos  loogfr  rc 
tinha.  A.  no  fim  de  1609. 


ÕR 


(  "I  ) 


OR 


.  467.  Ordenados  dos  providos  cm  car- 
gos ultramarinos  conc3o.se  somente  do 
dia  do  embarque.  C.  R.  24.  Fevereiro 
161a  {Vidv  em  contrario  A.%.  Março  iSiu) 

O  do  anno  da  conta  não  se  paga 
sos  Almoxarifes»  Thesoureiros ,  e  mais 
Recebedores»  não  sendo  proprietários* 
A.  7.  Dezembro  1611» 

268.  Ordenados  dós  Desembargado- 
res se  hão  de  pagar  em  dinheiro  effectU 
vo,  t  não  eiit  estritos.  CC;  RR.  4. 
Junho  1614. ,  16.  Dezembro  1615. ,  e 
ji.  Agosto  1626. 

Não  se  podem  reter  9  nem  ainda 
ptrt  as  necessidades  da  guerra*. D.  6* 
Fevereiro  16424 


269.  Ordenados  dos  Ministros  préfé- 
fero  no  seu  pagamento  aos  dos  Juros  c 
Tenças.  C.  R.  16.  Dezembro  1615* 


270.  Ordenado  do  Capellãò  Mor  $ 
Deão  da  Capella ,  t  Bispo  dos  Pontifi- 
caes  vence-se  ,  como  ordenado,  e  não 
como  pensão.  A.  20.  Setembro  1617. 


.  ijii  i— ^  vence  o  Desembargador 
provido  na  serventia  de  ofíicio,  vago  poí 
íalleci mento  de  proprietário,  ou  por  pas- 
«ar  a  outro  o  officio.  Ass.  11. Janeiro  1628. 


272.  Ordenados  devem  repôlos  os  qué 
forem  mal  providos  em  oftkjos.  C*  R. 
3-  Fevereiro  1640. 


a73«  *  ^c  Ministros  mandarão-sc 
í^gar  com  preferencia  a  quaesquer  des- 
ptsas.  D.  17.  Setembro  1644. 


374.  Ordenados ,  Juros,  è  Tenças  de- 
*£ni  pagar-se  pontualmente  pelas  rendas 
J^caes.  A.  4.  Junho  1646.  tonfirm.  pelo 
A*  17.  Fevereiro  1655. 


a%«  Ordenado  não  se  pçdç  lançar 


!  ctti  Iblhá  aô  proprietário  de  ilgum  oftU 
|  tio,  sem  appresentar  primeiro  a  cart* 
delle ,  passada  pela   Chancellaria ,  nas 
partes  a  que  tocar.  D.  26.  Janeiro  1649. 

276.  Ordenado.  Nenhum  Ministro 
pôde  ter  dous,  ainda  que  tenha  dou* 
differemes  offícios.  D.  29.  Julho ,  c  C 
R.  11.  Setembro  1668. 

[Fid.  Regint.  3.  Setembro  1627.) 


277.  Ordenados  dos  Ministros  da 
Junta  dos  Três  Estados ,  que  morrem  4 
pága~se~lhes  a  parte  do  quartel "$  qué 
çlles  tem  principiado  a  vencer.  Resol.  5. 
Outubro  1674; 


278;  Ordenado  do  Superintendente 
òerál  do  Tabaco  qual  he.  Regim.  23; 
Junho  1678.  §.  i*. 

<  

O  dos  Desembargadores  da  Bahia 
foi  augmentado  a  600$  reis.  Provis.  R. 
28.  Fevereiro  1726. 

*  -  • 

Os  dos  Ministros  do  Reino  forão 

estabelecidos  no  A.  74  Janeiro  1756* 


...  ? 
279.  Ordenados  devem-se  pagar ,  co- 
tno  são  expressos  nás  Provisões  é  Alva* 
rás  t  e  não  pelas  enunciativas  das  ava- 
liações da  Chancellaria.  Resol.  6.  De- 
zembro 1689.  (Fid.  A.  9.  Julboi^bò.) 


,1  .  •, 

2  80.  Ordenado  do  Estri vão  do  The- 
sourciro  Geral  das  Sisa?  he  de  200$  rs. 
Regim.  5.  Junho  1752.  §.  2. 

281.  Ordenados  dos  Secretários  d'Esta- 
do ,  e  dos  Officiaes  das  Secretarias:  A. 
4.  Janeiro  1754. 

Servindo  em  lugar  vago ,  vencem  z 
quinta  parte.  $$.  4. ,  e  17. 


.  282.  ^— ^  do  Presidente ,  c  Officiaes 
da  Mesa  da  Consciência  e  Ordens  era 
todas  as  suas  Repartições ,  e  Juizof 
subordinados.  A.  23*  Março  1754* 

l6    # 


í 


OR 


(  *H  ) 


OR 


183.  Ordenado  do  Presidente  da  Bulia 
da  Cruzada.  A.  23.  Março  1754* 

E  dos  Ministros  e  Officiaes   do 

Desembargo  do  Paço.  A.4.Fcvereiro  1755. 

(Vid.  A  Aq. Janeiro  >  e  2$.Agosto  1750. ) 


284.  Ordenados  dos  Ministros»  cria- 
dos de  novo ,  mandou-se  lançar  nas  fo- 
lhas das  Sisas  das  respectivas  terras  com 
vencimento,  desde  o  dia  da  posse.  D. 
28.  Julho  1760. 


seu  pagamento  prefere  ao  dos 
Juros ,  e  Tenças  no  Erário.  CL.  22. 
Dezembro  1761.  Tit.  14.  $.  9. 


285.  Ordenados'  dos  Ministros  e  Of- 
ficiaes de  Justiça ,  e  Fazenda  constituem 
os  seus  alimentos  ,  e  não  admittem  sus- 
pensão, porque  tem  tracto  suecessivo. 
C.  L.  22.  Dezembro  176 1.  Ti 1. 14.  $.  n. 


286.  Ordenados  ,  que  se  recebem  nas 
províncias  t  são  pagos  por  folhas  pelos 
Thesoureiros ,  Almoxarifes,  é  Recebe- 
dores ,  como  antes  da  criação  do  Erário» 
D.  22.  Novembro  1762* 


287.  — —  dos  Ministros  e  Officiaes 
de  Justiça  não  se  podem  penhorar ,  nem 
arrematar.  A.  17.  Janeiro  1766. 


«88.  Ordenado ,  e  emolumentos  recebe 
o  Juiz  de  Fora  das  Ilhas ,  que  serve  no 
lugar  de  Juiz  d'Alfandega.  A.  25.  Se- 
tembro 1769. 


2891 


dos  caseiros  e  mais  cria- 


dos ,  que  vencem  a  sêcco.  As  duas  partes 
delle  separão-se  para  o  sustento,  e  só 
a  terça  parxe  se  suppõe  soldada.  Resol. 
12.  Junho  1770.  $.  22. 


.  290.  Ordenados  dbs  Ministros ,  e 
Officiaes  da  Casa  do  Infantado  forão 
aograencados ,  e  como*  D.  23.  Dezem- 
bro 1790. 


*  291.  Ordenado.  Conccdeu-se  ao  Mar- 
quez de  Valença  licença  para  poder  obri- 
gar  a  uma  divida  o  que  recebia  pela 
Junta  dos  Três  Estados.  D.  13.  Setem- 
bro 1797* 


•  292.  —  do  Superintendente,  t  mais 
Officiaes  dos  Tabacos  como  foi  distri- 
buído pelas  Alfandegas.  Provis.  2  8. Maio 
1801. 


293.  Ordenados  dos  Officiaes  da  Se- 
cretaria da  Intendência  quaes  são.  D.  iS« 
Novembro  1 801  • 


294.  —  —  dos  Presidentes  interinos 
dos  Tribunaes  não  se  mettem  em  folha , 
nem  se-lhes  pagão  ,  quando  estão  vagos 
interinamente  :  e  só  a  quinta  parte , 
quando  servem  em  lugar  dos  impedi- 
dos ,  ou  ausentes.  D.  27.  Março  1 802. 
{Vid.  Aviss.  7.  Abril  1762.,  4  3; 
Novembro  1793.) 


295.  Ordenanças.  Como  se  faz  a  elei- 
ção delias.  Como  os  Officiaes  dão  jura- 
mento. Repartição  da  gente  em  Esqua- 
dras. Quem  serve  no  lugar  do  Capitão 
Mor.  Bandeiras.  Exercício,  e  alardos» 
Vigias  nas  costas  contra  os  corsários» 
Regim*  io.  Dezembro  1570. 

Os  Officiaes  delias ,  e  soldados  não 
podem  andar  de  capa ,  depois  de  for- 
mada a  companhia.  Nem  podem  ser 
eleitos  para  Officiaes  os  que  o  são  da 
Justiça ,  ou  Fazenda  ;  e  os  que  já  o  fo- 
rem ,  são  logo  suspensos,  e  eleitos  outros 
em  seus  lugares ;  o  que  farão  executar 
os  Corregedores ,  e  Provedores  das  co- 
marcas. Provis.  1 5. Maio  1 574.  §$•  4.,  e  5. 


296.  ■  Os  soldados,  e  Officiaes 
delias  não  gozão  do  privilegio  do  foro. 
A.  14.  Junho  1624.,  C.  R.  31.  Julho 
1641. ,  e  Reg.  22.  Dezembro  1643.  §•  2*>. 

(O  mesmo  se  tinha  declarado  em  A.  14* 
Junho ,  e  Resol.  17.  Julho  1642.  —  Por 
A.  16.  Maio  1646.  se  fizerâo  novas  decla- 
rações a -este  respetio  na  firma  do  Regimento 


OR 


C"5) 


OR. 


J$  Conselho  de  Guerra ,  e  resposta  dada  aos 
Tm  Estados  Aos  Povos.) 


297.  Ordenanças.  Não  devem  ser  oBri* 
gadas  a  ir  ás  fronteiras  ,  senão  em  caso 
de  tão  notório  perigo ,  que  se  não  possa 
rebater  com  os  soldados  pagos ,  c  auxi- 
liares. A.  13.  Março  1646» 

(Declaro*~se  per  CR.  21.  Abril  1646. , 
pe  os  Governadores  das  Armas  bavião  de 
ser  os  arbitres  dos  casos  ,  em  que  se  deve 
(invocar ,  e  chamar  a  gente  da  Ordenança  , 
a  qual  be  obrigada  a  obedecer ,  e  represenm 
ler ,  se  assentar ,  que  o  Governador  excede 
a  ordem.  —  O  mesmo  se  declarou  no  Regim. 
9,  Maio  1654.  77/.  3.  §.  35.) 

(Por  C.  R.  31.  Março  1654.  se  decla- 
m%  ter-se  passado  A.  para  os  Capitães 
Mores  serem  triennaes. ) 


298.  •—  Para  ellas  não  se  recebem 
votos  de  quem  não  appresencar  folha 
corrida,  ou  for  Officiai  de  Justiça;  e 
manda-se  nas  eleições  delias  observar  o 
Regimento  do  Senhor  D.  Sebastião*  C. 
R.  23.  Julho  1696. 

No  Brazil  pertence  aos  Governa- 
dores, e  não  aos  Capitães  Mores  das 
Capitanias  prover  os  Postos  delias*  C.  R# 
24.  Janeiro  1704. 

Forão  dispensadas  da  prohibição  de 
commerciar.  A.  13.  Janeiro  1724. 

Não  são  isentas  de  encargos  civis. 
Rcsol.  31.  Outubro  1758. 

Como  procedem  no  arranjamento 
das  listas ,  sort carne n to  das  recrutas ,  ctc. 
A.  24.  Fevereiro  1 764. 


299.  ■■!  da  Corte.  Podem  os  Aju- 
dantes delias  usar  dos  uniformes  •  dos 
Otficiaes  das  Tropas ,  rnas  sem  poderem 
*f  obrigados  a  isso.  D.  4.  Abril  1777* 


300. -Os  que  lhe  resistem  no  arcto 

de  suas  respectivas  diligencias,  são  jul- 
gados em  Conselhos  de  Gueita  regi- 
toentaes.  A.  20.  Dezembro  1784. 


{  Etíe  A.  foi  declarado  quanto  is  resisten* 
cias  contra  as  Ordenanças  por  Avis.  -a# 
Dezembro  1815.) 

( Forão  criado*  Chefes  para  cadauma  das 
Brigadas  de  Ordenanças  estabelecidas  pot 
A.  ai.  Outubro  1807O 


301.  Ordenanças,  que  désertão»  ou 
são  insubordinadas.  Como  se  procede 
contra  ellas.  Portar.  12*  Junho  1809. 


302.  — —  são  sujeitas  f  durante  á 
guerra  actual ,  ás  mesmas  leis ,  e  Re* 
gulamentos  da  Tropa  de  Linha ,  para 
serem  julgadas  em  Conselho  de  Guerra  * 
sendo  Auditor  o  Juiz  de  Fora  da  Capi- 
tal f  ou  o  mais  visinho ;  e  vogaes  oi 
Ofticiaes  dos  respectivos  corpos ,  ou  dei 
linha.  Portar.  30.  Junho  1810* 

Juntão-se  aos  domingos,  c  dias  san- 
tos ,  para  se  exercitarem  com  as  armas  4 
Siuc  tiverem  :  e  com  que  penas  aos  que 
aliarem.  D.  11.  Dezembro  1808. 


3°3« 


Os  Offieiaes  delias  forãd 


mandados  recolher  ao  seu  districto.  Avis* 
31.  Março  1811. 

Providencias  sobre  a  união  de  parte 
dos  Governos  delias ,  que  se  achavão 
separados.  Portar.  14.  Novembro  1812. 

( Declarou-se  por  Avis.i^.Marp  1813.  * 
que  durante  a  presente  guerra  não  usariãi 
os  Donatários  do  privilegio  de  nomear  Offi* 
ciaes  para  ellas  ;  mas  que  as  eleições  se  fizes- 
sem pela  forma  geralmente  praticada.) 

( A  ultima  Legislação  a  respeito  de  Or- 
denanças be  o  Regulam,  connrm.  por  A. 
21.  Fevereiro  de  1816.,  em  que  se  deti 
uma  nova  or gani  sacão  a  este  corpo ,  tnan- 
dando+se  ptoceder  a  nova  divisão  de  districtos 
em  todo  o  Reino ,  criando-se9  além  dos  anti- 
gos Offieiaes ,  um  Coronel  df  Ordenanças  eni 
cada  districto  $  alterando  em  parte  o  modê 
de  fazer  as  eleições  dos  Capitães  Mores  + 
Capitães \  e  Alferes;  estabelecendo  as  Refor- 
mas ,  e  marcando  o  tempo  delias  /  designando 
as  obrigações  dos  Capitães  ,  e  Capitães  Mo- 
res ,  e  estabelecendo  os  privilégios ,  que  sê 
escusão  do  recrutamento  ;  ordenando  o  modo  f 
por  que  se  deve.  proceder  a  elle  $  assim  como 


OR 


<  "*  ) 


OR 


«0  de  Milícias  :  estabelecendo  finalmente  pe- 
nas contra  os  que  não  cumprirem  este  Rcgu* 
lamento.) 


304*    Ordinárias  de  vinho  como  st 
mandarão  pagar  ás  Religiões  do  Estado 
da  índia.  A.  28.  Março  1615. 
{Vid.  A.  21.  Fevereiro  1617.) 


3°5 


de  Escravos  forao  prohl 


bidas.  A.  13*  Agosto  1615, 


306*  ——*-  âtitigas  *  com  que  forSo 
ftindados  alguns  Mosteiros,  reput3o-se 
como  ordenados  paTa  o  seu  pagamento» 
A.  17.  Fevereiro  1655. 

{Vid.  A.  20.  outubro  1605.  > e  £•  *?• 
Abril  17%$.) 

As  Ordinárias  para  as  obras  pias 
não  se  extinguirão  pela  leis  dos  ordena- 
dos*  A.  e  Rcgirru  29.  Dezembro  1753» 


307.  Ordinários  não  entrão  ,  nem  en- 
tendem nas  Misericórdias,  e  outros  lu- 
gares da  immediata  protecção  d'EÍReú: 
Ass.  20.  Julho  1648. 


308.  Orfaas  para  o  Ôrazil  mandârão- 
se  ir  somente  três  das  que  se  costumavão 
embarcar  para  as  Conquistas.  C.  R.  23. 
Março  1603* 

E  seis.  C.  R.  31.  Janeiro  1605* 
{Vid.  C  R.  22.  Novembro  1605.) 


309.  — *— ■  do  Recolhimento  do  Ca* 
stello  de  Lisboa*  Mandou-se ,  que  os 
officios  de  ultramar  fossem  consultados 
cm  pessoas  f  que  casassem  com  elias* 
C.  R.  2i«  Maio  1614. 

Foi  prohibido  tornar  a  mandalas 
para  a  índia.  CC.RR.  12.  Janeiro,  c  21. 
Maio  162 1. 

Mandárãd-se  ir  quatro  por  Resol. 
11.  Março  1612. 


\ » 


Foi  outra  vez  prohibido  mandais* 
C.  Ré  23,  Dezembro  1623* 


3  iò.  Offãas  da  vtfla  d>Oiivença  forão 
mandadas  dotar  pelos  Tribunacs».  cada' 
um  segundo  a  sua  possibilidade.  D.  29» 
Junho  1648. 


311.  *— à.  filhas  donzelas  dos  ÒfTS* 
ciaes  do  Alem  Tejo*  Minho  ,e  do  Exer- 
cito, e  Primeira  Plana  da  Corte  gozão 
de  ametade  do  soldo  de  seus  pais  9  e 
cottoo.  Avis.  e  Plan.  26.  Agosto  Í790.» 
e  A  viss*  26.  Janeiro,  e  19.  Março  1791.* 
<e  28.  Setembro  1792. 

( Vid.  Avis*.  1 9.  Fevereiro  1793* »  r 
20#  Janeiro  1 794. ) 


312.  — *-  não  poderti  mais  ser  depo* 
sitadas  nas  cadeias  públicas,  mas  na  Casa 
Pia*  A.  24^  Outubro  1814.  §.  5* 


313.  Orfaõ  menor  não  se  entende  o 
qtie  tem  pai -,  posto  que  nãe  tenha  mãú 
Ass»  23.  Fevereiro  1635. 

(0/  Juizes  dos  Órfãos  de  Lisboa  forao 
reduzidos  a  4.  com  o  predicamento  de  Cor- 
reição Ordinária  em  lugar  dos  cinco ,  que  ali 
havia.  Resol.  21.  Agosto  1676.) 


3*4.  -*— -  qufe  hão  tiveretti  vinte  e 
cinco  annos ,  podem  ser  havidos  por 
maiores ,  e  fazer-se-lhes  entrega  dos  seus 
bens  corti  Provisão  do  Desembargo  do 
Paço.  A.  24.  Julho  1713.     * 

.  Não  gozão  de  privilegio  algum  nos 
casos  de  transgressão  contra  as  dispo- 
sições da  nova  Pragmática  de  24.  Maio 
1749.  Cap.  29* 

Providencias  *  que  se  derao  sobre 
elles  ;  e  correição  extraordinária ,  a  que 
se  mandou  proceder,  e  diligencias  ,  que 
nella  devem  ter  lugar.  Provi*,  de  if.  cm 
Edit.  26.  Fevereiro  1757a 

(Estas  diligencias  consistem  printipal- 
mente  na  revisão  dos  inventários ,  tomando 
até  final  execução  contas  aos  tutores ,  obri- 
gando os  Escrivães  à  terem  livros  de  tute- 
las ,  em  que  escrevão  as  verbas  das  fianças  # 
e  das  contas ;  fazendo  recolher  aos  cofres 
respectivos  o  que  se  acha  em  mãos  de  Juizes* 


ou 


(  «7  ) 


oa 


roaes  9  e  particulares  /  aãmitttndo  as 
queixas  9  e  denuncias  9  que  fizerem  as  órfãos 
do  máo  tratamento  em  suas  pessoas  %  e  bens : 
informando-se  se  bá  inventaries  sonegados , 
ou  deixarão  de  se  fazer  por  descuido ,  ou  por 
«r/rt  respeito  s  se  bá  órfãos ,  de  quem  não 
se  tomou  conta  f  por  serem  pobres :  se  nos 
inventários ,  ou  contas  houve  bens  e  rendi- 
mentos  sonegados  ;  se  houve  conluio  nas  ova- 
liafrs  9  ou  nas  vendas  ,  e  arrendamentos  / 
se  sefizerao  as  emancipações  legalmente  /  se 
os  nobres  são  educados  ,  conforme  seu  estado  , 
e  os  mecânicos  apprendem  os  officios,  etc.) 


315.  Orfaos  merecem,  pelo  seu  desam- 
paro f  a  piedade  e  protecção  dos  Sobera- 
nos. Providencias  sobre  os  avaliadores 
c  partidores  dos  inventários.  Cofre,  e 
dinheiro  a  juro ,  et  o  A.  21.  Junho  1759. 

Os  que  lhes  devem  dinheiro  ,  não 
ficão  desobrigados ,  em  quanto  não  fa- 
zem juntar  aos  autos  do  inventario  o 
conhecimento  em  forma.  §.  3. 


316.— —  maiores  recebem  logo  todos 
os  bens»  quando  as  mais  passão  a  segun- 
das núpcias.  C.  L.  9.  Setembro  1769. 
f.29.  {Susp.  pelo  D.  17.  Julho  1778.) 

Com  que  seguranças  se  mandou  dar 
a  juro  o  dinheiro  deli  es.  A.21.  Janeiro 
1772. 

(Vid.  A  A.  7.  Fevereiro  1636.  %  e  iu 
Jnnbo  1759.  $$.  6.  t  e  7.) 


(Dcclarpu~se  por  Provis.  25.  Setembro 
1787» » (pie  um  orfao  menor  t  aindaque  eman- 
cipado por  Provis*  Regia ,  Pião  deixa  de  ficar 
suftito  ao  Juiz  dos  órfãos  por  morte  dos 
pois  %  e  que  por  isso  se  lhe  deve  fazer  inven- 
tario.) 


3f7# c  capellas.  O  dinheiro  del- 

les  foi  mandado  remetter  para  o  Erário, 
para  se  emprestar  em  apólices.  Avis»  8. 
Abril  1 802. 


318.——  Os  tutores,  que  fazem  despe- 
sas com  ellcs,  são  pagos  na  forma  da 
Ordem  Lir.  1.  Tic  88.  §«  12. ,  c  Liv.  4. 


I  Titt.  102.  e  103.  A.  24.  Outubro  1814* 
*  f.i. 


Os  miseráveis  são  recolhidos  em 
Lisboa  na  Casa  Pia  ,  que  para  esse  fim 
se  mandou  instaurar ,  uninJo-se-lhe  a 
da  Mouraria.  A.  24.  Outubro  1 814.  §.  2. 

Foi  criado  o  Provedor  Mór  deites* 
—  Sua  jurisdicção.  —  Os  cofres  deilea 
mandarão. se  guardar ,  não  em  poder  de 
Depositários  ,  mas  no  lugar  mais  seguro t 
que  houver.  —  Todo  o  que  criar  uuv 
órfão  ,  e  o  amparar ,  sem  estipendio ,  e 
o  mandar  ensinar  a  ler  ,  e  escrever  pôde 
conservalo  até  j6.  annos  ,  e  dalo  para  o 
sortea mento  do  Exercito  ,  cm  lugar  de 
seu  filho  §.  3.  e  scg. 


3T9.  Ornamentos  dos  altares,  imagens, 
e  tudo  o  mais  ,  que  serve  neste  ministe- 
rio  t  não  se  arremata  em  hasta  pública  , 
mas  vendesse  por  convenção  particular  % 
e  consentimento  das  partes ,  e  nem  se 
penhora  ,  senão  na  falta  total  de  bens  , 
e  sendo  de  grande  valor*  A*  22.  Feve- 
reiro 1779.  §.  5. 


320.  Ornatos  nupciaes,  em  que  con- 
sistem. L.  17.  Agosto  1761.  §.  7. 
(Declar.  pelo  D*  17.  Julho  1778.; 


321.  Ostentafies  da  Universidade.  Co* 
mo  se  procede  nellas.  A.  6.  Março  1 765* 

322.  Ovelhas.  Forão  confirmadas  ás 
Posturas  de  Tentúgal  ,  e  Monte  Mór  o 
Velho  para  não  pastarem  nos  campos  de 
Coimbra.  Provis.  20.  Setembro  1687. 

(A  L.  27.  Janeiro  1694.  confirmou  esta 
Legislação*) 

For  ao  cassadas  todas  as  licenças  de 
as  trazer  no  campo  de  Coimbra  ,  ainda 
tendo  sido  .  concedidas  por  Resolução 
Regia.  Provis.  15.  Dezembro  1792. 


323.  Ourives  não  pode  ser  nenhum 
mulato,  ou  negro,  nem  índio,  potto 
que  forro  seja.  A.  20.  Outubro  1621» 


ou 


(»8) 


•*  #JÍ4#  Ourives.  O  que  lavrar  f  ou  ven- 
der peças  d'ouro,  de  menos  de  vinte  c 
um  quilates,  incorre  em  perdimento  del- 
ias, e  em  pena  pecuniária  t  e  de  degredo. 
A.  25.  Fevereiro  1669. 

(PehRegim.  9.  Setembro  1686.  Gap. 
13.  declarou-se  %  que  devia  ser  de  vinte  t 
dous  quilates  ;  e  a  praia  de  onze  dinheiros.) 

Devem  marcar  as  peças  ,  que  fazem , 

*e  levalas  ao  Ensayador.  Que  penas  tem  , 

não  o  fazendo ,  ou  não  tendo  as  peças , 

^u  quilates  da  lei.  Regim.   13.  Julho 

1689. 


3*5 


de  ouro ,  e  prata  como 


devem  fazer  suas  obras,   e  sujeitalas  ao 
exame  do  Ensayador.  Regim.  10.  Março 
0693. 

«     ( Forão  mandados  sair  fora  do  districto  das 
*Minas  do  Brazil.  C.  /£•  1 8.  Abril  1 730.) 


'  326.  — —  Vasadores,  e  Fundidores  , 
presos  pela  devassa ,  que  o  Senado  man- 
dou tirar,  forão  soltos,  restituídas,  ou 
quebradas  as  peças  9  etc.  D.  15.  Janeiro 

*755- 

(Mandou-se  impor  silencio  aos  Ourives 
do  ouro  nos  requerimentos  ,  quefazião  contra 
José  Luiz  da  Silva.  A.  25.  Outubro  1788.J 

(Vid.  A.  7.  Março  1787.) 


327.  ■  do  ouro,  e  prata.  O  Regi- 
mento de  seus  Ensayadòres  foi  confir- 
mado por  D.  12.  Dezembro  1791. 

Que  peças ,  e  obras  podem  vender» 
D.  J4.  Julho  1801. 


,  328.  Ouro  em  pó.  Foi  prohibido  tiralo 
dò  Brazil ,  e  somente  cm  barra  f  para  o 
que  se  mandarão  estabelecer  Casas  de 
xundiçao  no  seu  continente.  A.  n.  Fe- 
vereiro 1619. 

{Pelo  Regim*  15.  Agosto  1603.  bavia- 
*se  regulado  o  modo  do  descobrimento ,  e  cul- 
tura das  minas  de  ouro ,  e  prata  das  Capi- 
tanias do  Brazil.) 


li 


t)U 


Providencias  sobre  o  seu  valor  9  que 
foi  fixado  por  marco.  E  também  o  ouro 
cunhado.  L.  29*  Março  1642.  ,cA.  17. 
Dezembro  1663» 

Foi  prohibido  tiralo  na  Cruz  dos 
Morouços  ,  junto  a  Coimbra.  C.  R.  18» 
Abril  1676. 


329.  Ouro  e  prata;  Foi  levantado 
valor  do  marco  destes  metaes  no  Brazi 
L.  8. ,  c  C.  R.  23.  Março  1694. 


33°« 


em  barra ,  ou  em  pó ,  vin 


nas  frotas ,  foi  mandado  manifestar , 
como.  D.  9*  Setembro  1710. 

Não  se  pode  extrahir  das  minas  c» 
:  barra  ,  e  folheta ,  sem  ser  fabricado  n 
1  casas  das  fundições  delias.  L.  u«  Fcv< 
reiro  1719* 


33  t.  — -  em  pó  ,  vulgarmente  cha 
mado  folheta ,  só  pôde  correr  no  destrict 
das  Minas ,.  a  razão  de  dez  tostões  po 
oitava.  E  sendo  em  barra,  depois  d 
fundido  nas  Casas  Reaes  da  fundição 
correrá  no  destricto  das  Minas  a  raza 
de  1^)400.  reis  por  oitava  ,  sendo  de  22^ 
quilates.  Quando  se  levar  ás  Casas  da. 
Fundição ,  ha  de  tirar.se  delle  o  quinta 
para  El  Rei.  E  saindo  das  ditas  Casas, 
ha  de  ser  cunhado  nas  pontas  das  barras, 
e  registado  nos  livros  delias.  L.11.  Fcve. 
rciro  17 19. 


332.  — -  em  pó  e  moeda  >  folheta 
e  barra  paga  um  por  cento,  (4tc  o  da 
Fazenda  Real)  e  foi  applicado  para  o 
desempenho   da  Junta  do  Commercio 

extincta.  A.  1.  Fevereiro  1710. 

( Foi  prohibido  o  uso  delle  em  pâ  no  distri- 
cto de  Minas :  e  que  providencias  se  derão. 
Gv  R.  19.  Março 1 1720.) 


1 

333. que  vier  do  Estado  do  Bra- 
zil em  dinheiro,  barras,  ou  folheta ,  sem 
ser  registado ,  confisca- se.  L.  20.  Março 
1720. 

...  .   Foi  permittido  aos.  particulares  re*  ., 


•\ 


oc 


t  íi9  ) 


00 


mtftÊlo,  depòfi  dè  registado  *  Ho  tômboi 
por  navios  mercantes.  D.  26.  Outubro 

1721. 

334*  Ouro.  Providencias  para  evitar 
o  seu  extravio  na  Costa  da  Mina*  L»  r. 

julho  1730. 

O  que  vier  do  Brazil  em  naVio* 

iBtrcantes  í  hâ  de  se  registar  no  livro  dos 
combois,  pagando  um  por  cento*  de  con- 
ducção.  L.  24.  Dezembro  1734* 


££j.  4^—u  cm  pó.  Se  alguém  6  falai*. 
ficar  com  outra  mistura ,  e  a  falsidade 
chegar  a  marco  de  prata ,  tem  pena  de 
morte,  e  Confiscação  de  bens»  A»  171. 
JsBeiro  1735* 

Achando.se  falsificado  tóm  outra 
mistura  9  e  não  se  sabendo»  quem  fez  a 
falsidade,  se  confiscará  para  a  Fazenda 
RcaL  À.  17.  Janeiro  1735*. 

Como  sfe  procede  contra  os  que  o 
feltificão  com  limaduras  de  latão*  A.  4. 
Maio  17464 


3j&  ^-u  que  Vier  db  feitiiít  Serft  vít 
tos  cofres*  ou  ho  registo  *  toma-se  por 
perdido  para  a  Fazenda  Redl/senV  ser 
necessário  sentença  declaratória.,  L.  28. 
foreitta»  1 736*  %     ■  * 

O  ettravio  deite  fez.  se  éasò  dê  de- 
tusa.  D.  3.  Novembro  1 740. 

:  (JW  probibido  ato  Mínis1?os\  i  Offi- 
4mf  que  fazem  a  vi  si  fá  deite  \  '  levar 
mtiço  miras  pessoas*    Z>*   15Í  Janeiro 

«744-J 


/*  •  •  „*• 


Jj?.*****-  firio/ou  falso,  héptohibfêlâ 
lnzer.se  nos  vestidos;  e  só  se  poderá 
tnzer  em  botões ;  ou  fivelas ,  sendo  dé 
I  to  lisa.  Pragrti.  24.  Maio  17491  % 1. 

i      * .  «     ,  .    . 

.  .....  •  •    ■ .  ■  •■ 

(Õectarou-sê  %  \keás  ditas  fivelas  e-H* 
&stquese  permittem%  b avião  de  ser  fabril 
\*i*s  neste  Reino  e  seus  Domínios  %  e  isto , 

*  * 

afastem  lisos  %  ou  tavrados.  A.%u  Abril 

Tom.  11 


7J3&  ÕâW  fiffo,  oo  falso  nfo  se  pbderí 

usar  em  carruagens  ,  liteiras  ,  ou 

de  raãofc  hem  metal  dourado,  ou  prát 

do.  Pngta*  24.  Maio  1749.  Cap.  6. 


^^  ux^i.  brtafo  redol.se  á  barrai »  e 
marca-se  nas  Casas  da  Fundição  de  MU 
nas*  A.  3*  Dezembro  175o.  Cap.  2.  $.  2. 


54a.  vi  i  cm  pó  nãô  se  pode  levar 
6m  Minas  para  jornadas,  sem  licença  do 
Intendente,  que  taxa  a  quantia,  con- 
forme a  equipagem*  A.  3.  Dezembro 
1750.   Cap.  4.  $13. 

(Declarado  pelo  Re  gim.  4.  Kl  arco  175  U 
Cap.  r.  $.  3. ,  yiiê?  determinou,  que  fiem  por 
pequenas  quantidades  se  podesse  extrabir. 
Neste  me  imo  Regimento  se  fizer  ao  muitas 
declarações ,  é  derio  novas  providencias  para 
evitar  o  extravio  deite  9  etc.) 


Sendo  em  pó ,  foi  mandado  correr 
pelo  seu  toque,  c justo  valor.  A.  3.  De- 
tembro  175o.  Gap.  5. 

(ViL  Li  ii«  Fevereiro  1719») 


*  1 


Como  se  providenciarão  os  extrai 
vios  d  bile  ferh  M  irias  Geraes.  Cap.  6» 
§.  1.  f  cCap.  7* 

\Vidi  AÀ.  i^  Janeiro  1755.  *  3  0itm 
tubro  1758.,  5.  Janeiro 1785.,  e  13*  tAoiot 
1803.^.2.4.2*  "~* 


1  ■■  ■ 


'Preiniòs  <Ítís  Officiaês ,  e  pessoas  4 
que  fazem  apprehens&o  delle.  E  dos  que 
mettem  nas  Casas  da  Fundição  outo 
artobas'  d'ourd  *  ou  *d'ahi  pára   cima. 

Cap;$é  • 

.  -.— • 

Não  pode  hatertjoS  registos  mfaior 
porção ,  do  qué  á  necessária  para  a  per* 
matacão*  D.  ti  Janeiro  1755. 


*  * » . « 


Como  se  entende  o  eontrabarid* 
delle.  E  comd  se  deve  fabricar,  para 
se  poder  leVar  pái*  fora  do  distrícto  da* 
Minas.  A.  15*  Janeira  1755. 

<3^#ntkíadé  «ttett  desta  porção;  A/ 
if.  janeiro  1757. 


/ 


ou 


C^> 


ou 


:$*«,  -Ouro ,  que:  voqid^ BrtzHv  nas 
fretas*  Como  se ,fez  a  sua  «ntrcga  cm 
Ljsboa.  DD.  af.  Novembro  17157*  a*> 

Foi  prohibido  nas  Minas  Geraes 
fazer  o  manifesto  <falle  cm  nome  alheio. 
Ã.  30.  Janeiro  1758.  (Vià.  À.  3, Dezem- 
kro  1750*  Gap.  9.  $ f  4.) 

O  descaminhado  pertence  ametade 
ao  denunciante,  ainda  sendo  Officiai. 
A-  3*. Outubro  175  8. 


342.  — —  em  pó  t  ou  barra  vindo  do 
ultramar  9  he  logo  reduzido  a  moeda , 
ainda  pertencendo  á  Fazenda  Real*  D. 
39.  Janeiro  1 76a. 


343 


da  Companhia  do  QrSo 


Fará  t  e  Maranhão  pode  vir  cm  navios 
da  frota ,  ou  destacados.  C.  R.  9.  Abril 

1763. 


«  4  •  . 

344.    — -  em  pó.  Foi  prohibida  a 

sua  circulação  no  $razil»  A.,  13.  Maio 

1803.  Art.  2.$.  i» 

■í  £  nSo  se  pode  transportar  sem  Guia. 
Árt.  2.  §.  2.  Seu  preço.  Art.  3.     ,    , 

Modo  de  o  permutar  no  Brazil. 
-~  Estabelecimento  das  Casas  de  Per- 
muta ahi.  A.  13.  Maiq  1Ç03.  Ari.  4.  §.  w 
•—  Como  se  distribuem  as  cerras  dclle 
cm  Minas.  Art.  6.,{Vid*  A.  3,  Dezembro 
1750.  Cap.  4.  e  sege)  , 

■  #■•*..• 

.Foi  prohibida  *,  sua  circulação  na 
Capitania  de  Minas  Geraes.  Como  se 
transporta.  Seu  valor  nas  Casas  de  Per- 
muta. Estabelecimento  destas*  A.  13. 
Maio  1803.  Am.  2. 3.  >c  4.         / 

(Deelar.  pel/s  Am  ^  Setembrç,  i$o&. ,> 
que  probibio  a  permuta  deste ,  admittindo  a 
4e fmyueira.)  ■<•.* 

'     :    ■  •  ;     -.!«.  • 

NSo  foi  considerado  mai*  como 
moeda  t  e  sómpQtfi  ÇQfno  género*  qw 
unicamente  se  pôde  vender  nas  Casas  de 
Per wua  três  mez^dcfxâs  do  A»<*  Sc- 
tembro  1808.  $.3. 


•  * « 1  • < 


■  » 


Como,  c  cm  qpe  casos  se  mandoí 
fundir;  e  como  se  fazem  os  resgates ,  4 
permutas  delle.  Como  se  procede  no  case 
de  presumpção ,  ou  certeza  de  falsidade 
$§.  4.  7.  c  8.  —  Pena  do  extravio.  $.  ir 


345.  Ouro  de  faisqueira.  Foi  admits 

tido  o  seu  troco  na  Capitania  de  Minai 

Geraes  ,  c  prohibido  o  giro  do  ouro  err 

pó.  A.  e  Regulam.  8.  Novembro  i$oft 

.    ( Vid.  A.  1.  Setembro  1 808.  $.9.)    . 

( Providencias  sobre  as  datas  mineraes  t  < 
compra  do  ouro ,  que  delias  sair%  pelas  Junta, 
ia  Fazenda.  C.  R.  4.  Dezembro  1 81 6«j 


346.  Ouvidores  das  Fortalezas  da  Ia 
dia.  Foi  prohibido  prover  estes  çarge 
nos  criados  dos  Governadores.  A.  xc 
Março  1604. 

( Declarou*  se  %  que  podião  proyer-W. 
sendo  criados  9  que  estivessem  á  dons  ama 
fora  do  seu  serviço.  À .23.  Dezembro  1606. 
(Vid.  A.  23.  Dezembro  L609.)    . 


—  ■  * 

347.  —  do  Crato.  Sua  jurisdicçSo, 

e  alçada  he  como  a  dos  Corregedores.  C. 

&  ív  Maio ;  1604.  §ervem  além  dos  três 

anços  >  querendo-o  assim  o  Grão  Prior. 

A.  6.  Maio  1604.  - 

r 

I  *  »  .    .  - 

Mandar5o.se  pôr  em  alguma?  for- 
talezas da  índia.  A.  24. Dezembro  16051 
'  (Vid.  A.  23.  Dezembro  i6o6.)r  > 


.  348.  Ouvidor  das  Captllas  do  Senhoi 
P.~AfFonso  IV.  he  de  nomeação  içun* 
di?u».e  Rçal ,  c  nãpjfo  Provedor.  Ç#  g 
29.  Maio  1613. 


Quanto  tem  de  ordenado,  como 
cçmquç  st  lhe  paga.  A#  ai.  Junho»  175  í 

1  1  /'-'f]    ■>•■    •  •.■;••  •  •       ■  ■  : 

,»  349t  T^"""  dfAngpla  serve  de  Prov< 
dor  da  Fazenda ,  em  lugar  de  Governa 
doxv  A*  ii.  Março  1615. 


N 


.•  ,  .  í 


..  k 


•3Ç0.  Ouvidores  da  Casa  de  Branan$ 
podem  prover  as  serventias  dos  ofncku 


cm 


(  *3'«  ) 


OO 


como  os  Corregedores.  -  A.  2/Outubro 
1617.  («i  Â.  23.  Julho  1656.) 

( Tinba-se  declarado »  que  sé  elles  podião 
entrar  em  Filia  de  Conde.  A.  5.  Março 

1604.) 


351.  Ouvidores  podem  provir  os  offi- 
cios ,  assim  como  os  Corregedores  das 
comarcas.  A.  23.  Julho  1656. 

Dando  conta  »  podem -continuar  o 
serviço ,  acabado  o  triennio  »  até  serem 
rendidos.  A.  17.  Março  1660. 

Reputão-se  como  os  Ministros  da 
Coroa  no  serviço  $  que  fazem*  A.  13. 
Outubro  1660. 


« 1 


352..  —  de  S»  Thomé  foi  mandado 
soltar  da  prisão »  em  que  o  tinha  o  Go- 
vernador f  continuando  a  servir  o  seu 
lugar.  C.Rf  6.  Junho  161%. 


353.  Ouvidores  do  Rio  de  Janeiro, 
Seu  Regimento.  5.  Junho  1619. 


Os  dos  Donatários  não  podem  a.d- 
nittir  artigos  de  nova  razão.  Am.  2  8* 
Junho  1622». 


354*  ■  '  ■■  d* America  não  podem  ser 
«apensos  pelos  Governadores.  CR.  22. 
Janeiro  1623. 


355*  Ouvidor  do.  Estado  do  Brazil , 
c  Provedor  Mór  dos  ausentes.  Seu  orde- 
nado. A.  6.  Abril ,  e  Regim.  1.  Junho 

1630* 

Podem  tirar  devassas  nos  casos  de 
morte.  C.  R.  r  2.  Fevereiro  1 690* 

A  elles  só  pertence  tirar  devassa ,  e 
não  aos  Governadores :  a  excepção  da 
geral  dos  Officiaes.  C  R.  14.  Março 
2702. 

São  Conservadores  dos  privilegia- 
dos dos  Mininos  Órfãos.  Provis.  4.  Abril 

J72>  ..._.-  -    1... 


-  356;  Ouvidores  do  Brazil  sétvera  de 
Joizes  do  Fisco ,  tomando  as  denuncia** 
çfiçs,  e  exercitandoia  jurisdicçSo  »  coma 
elles  exercitarião  no  Kcino.  A.  5.  Abril 

I 

E  como  procedem  nas  prisões  9  se* 
questros,  e  inventários.  Provis.  do  Santo 
Officio  20.  Março  1721* 

Tirão  todos  os  annos  devassa ,  como 
os  carcereiros  cumprirão,  e  também  ,  se 
se  servirão  doa  escravos*  A.  3.  Outubro 
1758. 

w 

Arbitrão  o  que  os  carcereiros  devem 
dar  de  sustento  aos  escravos  presos »  de- 
terminandó-lhe  quantidades  certas.  A» 
3.  Outubro  1758. 


357.  — —  do  Crime  t  quando  passa* 
rem  cartas  para  avocar  alguns  feitos  cri- 
mes 9  não  se  trasladarão  nelles  as  cartas 
avocatorias.  Ass.  8.  Março  1636. 

Ha  de  sentenciar  as  culpas  dos  pre- 
sos, que  vierem  em  levas  por  ordem 
d'ElRei ,  no  caso  que  venhão  já  appeU 
ladas  da  primeira  instancia.  Asa»  19* 
Junho  1655. 

Achando  nas  appellaç6es »  que  o 
Juiz  inferior  deixou  de  pronunciar  algum 
réo  »  havendo  prova  para  isso  ,  o  poderão 
pronunciar*  Ass.  1.  Agosto  1684. 


358.  — —  particulares,  e  Geral  da 
Junta  de  Guerra»  quem  são»  e  sua  juris- 
dicção. A.  14.  Junho  1642* 

Os  das  terras  da  Rainha  fazeto  aí 
vezes  de  Provedores.  D.  3.  Novembro» 
c  C.  R.  15.  Dezembro  16^4. 

Foi-lhes  facultado  acordar  em  Re- 
lação, com  Adjuntos »  ordem  de  prisão  » 
como.  fazem  os  Corregedores  da  Corte? 
D.  20.  Janeiro  1648. 

Devem  fazer  as  condenações  para 
o  Conselho  da  mesma  Senhora »  e  não 
para  a  Relação.  D.  23.  Agosto  1668* 


ou 


030 


GtfU 


359,  Ouvidor Ceifei  dos feital,  e  Cfu- 
1  crtaes  na  Bahia  he  Auditor  da  Gente 

de  Gvefia*  Rcgim.  w.  Setembro  165a» 

f.  a. 

Conhece  por  acção  nova  de  todos 
m  driictos  ,  que  se  commetterem  na 
cidade ,  ou  noi  lugares  da  Capitania ;  e 
despachará  em  Relação  os  feitos ,  que  se 
despacharem  no  seu  Juizo.  §.  37,  ^ 

E  conhece  de  todos  os  instrumentos 
4eaggravOj  e  feitos  crimes.,  que  forem 
remettidos  de  quaesquer  partes  do  Esta* 
do  do  Brazil ,  os  quaes  despachará  em 
Rdaçto.  $.3*. 


I 


^ 


1**     4\  >:  '«(• 


ío.  A. 


23.  Setembro  1709. 


E  do  de  Sergipe  d'ElRei.  A.  27. 
Abril:  171 1« . 


£  do  das  Abçâaf .  C.  R»  6.  Agosto 


1807 


-  36a  Ouvidor  d*  Universidade  pôde 
tf  *  sedas  ttrras  do  Reino  faz*it  çxecuçfcs 
4m  rondas  y  c  dividas  deUfc,  quando  lhe 
for  mandado  pela  Junta  da  Fazenda  no 
impedimento  do  Conservador  5  e  nesse 
casa  uai,  com  itera  aiçodft  ,  e  leva  Meiri- 
nho; praticando  o  mesmo  nas  posses ,  é 
quaesqtier  diligencias.  Estat.  Vdh.  Liv. 
2.  Tiu  a8t.§*  4.  >  *  C  R.  16*  Setembro 
1784. 

(Vid.  A.  1.  Agosto  1 774»  §§.  4. ,  5.,  e  6.) 

Tem  o  predicamento  de  Correição 
Ordinária ,  e  he  Fiscal  ,  com  o  ordenado 
de  Corregedor;  D.  8*  Maio  1786. 

Tendo  servido  com  distinoção,  pre-  . 
fere  ai  qualquer  para  Conservado»  C.  R. 

27.  Setemhiç.f  786. 


361.  -*—  (Jo  Ducado  de  Beja,  e  Casa 
<dç  Vijla  Rçal  passavão  cartas  de  seguro  , 
tomo  os  dá  Casa  de  Bragança,  A.  1 2. 
Fevereiro  1658. 

(Tiibê+jé  detiarad<r%  que  ao*  Ouvidores 
éos  Donatários  não-  a  coimei  km  elevai f as 


361.  Ouvidores  das  terras*  do  I 
tado  prpvém  as  serventias,  dos  of 
de  Órfãos ,  excepto  Juizes ,  e  Pàrtic 
A.  14.  Novembro  1658. 


363.   Ouvidor  d'Alfandcga   he 
privativo   dos  Offíciaes  dos  Conu 
Reino  ,  e  da  Contadoria  Geral  da  < 
nu  A.  13.  Julho  1660. 
•  *    .  •  •       • 
Tem  alçada  até  dezeseis  mil 
nos  bens  de  raiz,  e(vtatc  «mil  rei 
moveis*  L.  26.  Junho  1*696.  $•  5* 


>  - 


Ha  de  levar  de  assinatura  das 
tenças,  que  der  ,  duzentos  reis;  C 
assinaturas,  que  tem.  A*?.Outubio ; 

364.  Ouvidores  do  Maranhão. 
Regimento  20*  Setembro  ^675. 


»  1- 


*  . 


36^. -iii^  <ío  ultramar,  se  ^ 
de  Provedores  dos  defuntos  èáusé 
hão  de  dar  residência  de  um ,  e 
cargo,  J}.  i.  Abril  1677. 

(Vid.  D.iL  Setembro  !(6g.) 


%(&.**—*  da  Casa  de  Biagam 
Infantado  ,  e  do  Arcebispado  de  \ 
nSo  podem  passar  cartas  de  segui 
casos  de  morte.  D.  24.  Maio  1688 


367*  •»-«*-»  4}e  Pernambuco.  Seu 
mento  22.  Setembro  1688» 

Devassão  ofíiciosamente  dos  1 
çidios ,  commettidos  na  sua  cora 
e  dão  livramento  aos  reos ,  com  a 
lação  para.  a  Relação  da  Bahia.  C*  I 
Fevereiro  1689. 

O  Ouvidor  Geral  de  Pernan 
he  Juix  privativo  de  todas  as  causs 
índios,  e  Tapuias  da. sua  comarca. 
5.  Novembro  1700» 

• 

FoUhc  permittido  tirar  seg 
devassa  de  morte ,  sendo  a  primei 
rada  pelo  Juiz  Ordinário.   C.  R 

Novembro  1710. 

•  • »    .    .■.."•..«  ...      • 

Serve  de  Juiz  da  Coroa  nessa  1 


ou 


( m ) 


ou 


tinia,  Paraib*»  elumafàcál-  CR. 34. 

Março  J707.       V.   .  . 

368.  Ouvidor  de  Pcraamb^cow  À  dc- 
vasa»  que  çlle  eleve  tirar  d<*  homici* 
dios9  não  comprchende  o  diatricto  dd 
Juiz  de  Fora  de  Olinda.  GR,  8.  Ou- 
tubro   I705b.  ..;•.' 

t 

Nas  causas ,  que  elle  despacha  como 
Juiidà  Coro*  t  são  seus  Adjuntos  o  Juiz 
de  Pórà,  e  o  Letrado  mais  antigo  do 
auditório ,  sendo  formado.  C.  R.  7.  De* 
asrobro  1709. 

Não  obedece  ao  Governador » quari- 
do  o  manda  tirar  devassas  cm  ca* os  illc- 
gitimos.    Provis.  6.  Agosto  1715. 


369*  — —  d9 Aviz  he  Guarda  Mor  do 
Pinhal  do  Cabeção.  Resol.  24.  Janeipo 
1701.  (Piá.  A.  30.  Janeiro  1617.) 


370.  ■  da  comarca  de  Alcobaça 
Dodia  o  Abbade  nomear  em  qualquer 
Bacharel  formado.  Provis.  Reg.  12.  Ja- 
neiro 1709* 


371.  —  Geral  das  Minas  de  Cuiabá. 
Sua  criação.  D.  6.  Abril  1728. 

E  da  Capitania  do  Espirito  Santo. 
IX  i£.  Janeiro  1732. 


372. 


Geral  do  crime  do  Rio  de 


Janeiro  tem  a  mesma  jurisdicçSo  na  ci- 
dade, e  quinze  legoas  ao  redor,  proce- 
dendo por  devassas  e  querelas,  ou  por  seu 
officio.  Regim.  13. Outubro  1751.  §*6$* 


37.3.  ■  de  Bragança.  O  seu  lugar 
foi  declarado  de  Correição  Ordinária.  A. 
j.  Fevereiro  1779* 


374.  - — -*  de  Macáo.  O  seu  lugar  foi 
restabelecido.  D.  20.  Fevereiro  1758. 

Sua  jurisdicção  nas  causas  de  com» 
mercio.  C.  R.  15.  Março  1783* 


37$.  Ouvidor  de  Macáo  serve  de 
Provedor  i  Contador  *  Juiz  Administra* 
dor  d'AJfa*dcga ,  e  Juiz  dos  Ortuo*.  C 
R.  aí«  Fevereiro  1.789* 

""•"■•  í  »»       « 

Mandoo-sè  feeer  Regimento  pára 
tílc*  Rcsot»  17»  Marçp  rSou  : 

'■  Seu  Regimento ,  e  declaração  da  sua 
jurisdicçãOé  A.  26.  Março  1803.;     * 

.  376.  *i —  Geral  da  Capitania  de  Mo- 
çawbiquè,,  que  por  qualquer  despacho» 
ou  sentença  ,  ainda  ju^ta .',  exigir^  ou 
receber  das  partes,  ou  ainda  dós  que 
o  não  forem  ,  algum  donativo,  offerta, 
ou  presente,  ou  levar  maiores  salários, 
ou  tirar  dinheiro  de  quaesquer  cofres , 
ou  couia  que  o  valha ,  ou  fizer  commer- 
cio  9  ou  se  interessar  em  negociações 
«gfcantís,  tem  pena  de  confiscação,  e 
he  riscado  do  serviço ,  sendo  isso  caso 
de  denuncia.  A.  14.  Abril  1785. 

377*  Ouvidor  pejai  da  Casa  do  In- 
fantado foi  extincto ,  criando-se  cm  seu 
lugar  um  Juiz  dos  Feitos  da  mesma 
Casa.  A»  18.  Dezembro  1790.  $.  4» 

.  *- 

yT*.  Ouvidores  Gèraes  do  Crime  dai» 
Relações  do  Rio  de  Janeiro ,  e  Bahia  sao 
Juizes  dos  casoâ  cíiminaes,  acontecido!» 
nos  seus  districtos ,  em  que  forem  reos 
os  Ga  vai  lei  roa  éi%  Ordens  Militares.  A* 
12.  Agosto  180 li 

3?9*  Ouvidoria  do  Estado  da  índia. 
Foi  prohibido  provéla  em  criado ,  que 
seja  ,  ou  tenha  sido  de  Vice  Rei ,  ou 
Arcebispo ,  ou  nos  que  forem  parentes 
dentro  do  quarto  gráo  de  consanguini- 
dade ,  ou  affiriidadc  do  Chanceíler,  ou 
Desembargadores ,  e  criados  seus.  A.  23. 
Dezembro  1709. 


3S0.  Ouvidorias,  com  isenção  de  Cor- 
reição ,  forão  extinctas ,  e  as  outras ,  que 
cpnhecião  por  appellação:  criando-se  Cor- 
reições nas  que  tinhão  sufficierítc  terri- 
tório. C.  L.  19.  Julho  1790.  $$.  4.  até 
9.,  e$S-  28.  f  C39. 


ou 


(  'J4  ) 


•'  (PqtSo -novamente  .demarcadas  pela. lei , 
t  regulados  «  seus  territórios  t  conservando-ii 
aquellas-,  que  tinbão  territórios,  encravados 
nas  comarcas  da  Coroa,,  inteiramenjeexJinr* 
cios ,  e  unidos  esses  territórios  âs  mesmas 
comarcas^  a. as  miras, que  tivessem  território 
immediato  ã  Capital ,  que  podia  ser  a  objecto 
de  correição ,  ficarão  conservadas  com  o  nome 
de  correições,  d.  •}.  tfantin  1792.  $.  I. 
«sei-)-.-'-.   -        v     .:■; 


"'■  381.  Ouvidoria  de  Itamarací  forex- 
tincta,  e  criado  em  seu  lugar  o  Juiz  de 
Fora  de  Goiana.  A.  1.  Agosto  1808. 


382.   Ouvidorias   de  Viua  Boa  de 


OU 


Gotas-; .«  d>.JoV  Joío  das  duas;  barra,w 
Sua  criação.  A,  18.  Março.  71-800.     j¥- 

383.  Ouvidorias _ do.  Brazil  não  forào 
Compreftérididas  na'C:de  LV19.  Julho 
r-ygò.,  ;pôrnãtí  perrrnccrem  a  Denarã* 
rios,  e  constituírem  uma  parte  doa  Reaca 
Domínios.  A.  20.  Outubro  1809.'  ;  L 
(Vid.  a  «.4,  Marfo  iSa2.):   '■*-  ■-- 

-  484.  Ouvidoria  do  sertão  de  Pernanw 
buço.  Su»  criação.  A.  15., Janeiro  k8io> 

385.  Ouvir  se  deve  a  parte  antes  de 
se  proceder.  D.  15.  Junho  1756.,  L.  5. 
Abril  1768;  $.  12. ,  e  A.  31.  Janeiro'1775. 
5-  2.  (Pid.A.  30.  Outubro  1751.)    :  ■    "' 
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t.  *-  Aço  Já  Madeira.  O  seu  Regi- 
mento foi  mandado  observar  em  todas  as 
alfandegas  do  Reino ,  .cobrando-sê  ncltas 
osdireitosde  Dizirria.c Siza,  que porclle, 
.e  por  Ordens  posteriores  se  achão  -estabe- 
lecidos  da  mesma  forma  que  no  porto  de 
Lisboa ,  sem  differença  alguma.  D.  14. 
Abril  1807. 

(O  Regimento  be  de  23.  Fevereiro  1604.) 


2.  Poetes,  ou  promessas  de  casamen- 
tos ,  que  não  são  assinados  pelos  pais , 
ou  tutores  em  escritura  pública  ,  são 
nullos.  C.  L.  6.  Outubro  1784.  $.  í. 

( Excepção  desta  regra  nas  terras  ,  em 
que  não  hà  TaM/iães  t  e  coma  se  procede 
neste  caso.  §.  2.) 


*"  3.         ■  de  quota  litis  são  nullos :  e 
que  penas  tem  quem  os' fizer.    A.  1. 

Agosto  1774.  $.  2. 


(Este  A.  está  suspenso  pelo  D.  17.  Jn» 
lho  1778.) 


4.  Padrão  da  Camará  de  Lisboa.  Não 
há  pessoa ,'  ou  corporação  alguma ,  que. 
delle  possa  iscntar.se.  A.  20.  Julho  1767. 


5.  Padroados  da  Coroa.  A  sua  reforma 
foi  commettida  no  Real  Archivo  ao  Li- 
cenciado Gaspar  Alvares,  A.  30.  Março 
161 2. 

Devem  os  Provedores  dar  conta  ao 
Capellão  roór  dos  que  vagarem ,  e  tomar 
logo  posse  dellcs.  A.  4.  Janeiro  1617. 

Os  que  são  possuídos  sem  licença, 
delia  ,  demandão-se  ordinariamente  por 
acção  útil ,  que  o  Procurador  dos  pa- 
droados deve  intentar  contra  os  possui- 
dores ,  por  serem  bens  de  Coroa ,  que 
não  admittem  prescripção.  A.  17.  No- 
vembro 161 7. 


?A 
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6.  Padfoadosda.Goroa.  Execução  das 
jtentehças  contra  os  que  impetrarão  Buir 
las  sobre  Benefícios.    D.  18»  Outubro 

Fcz-se  concordata  a  respeito  deites 
cm  n.  de  Novctabro  1 7*0.,  e  declaração 
128.  Junho  1723. 

Não  se  comprthéndem  na  dispensa 
da  lei  mental  nos  bens  da  Coroa ,  seta 
*  fazer  expressa  declaração  delles  9  ain- 
daque  seja  corn  clausula  de  serem  fórt 
da  mesma  lei.  L.  14.  Novembro  1742* 
(Vid.  D.  1.  Outubro  1742.) 

7.  Padroado  do  Mosteiro  de  Santa 
Mónica  de  Goa  foi  aceito.  C*  R.  a  8. 
Fevereiro  1636* 

8.  Padroados*  Á  suspensão  dás  causas 
delles  foi  somente  dos  da  Coroa,  e  não 
dos  que  se  achavão  em  poder  de  Dona- 
tários. A.  30.  Maio  1 642. 

(Vid.  Avis*  8.  Janeiro  1641.) 

[Dcclarou-se  j  que  o  do  Bispado  de  An* 
fra  e  de  todos  os  Beneficies  perpétuos  delle 
be  do  Soberano  ,  como  Grão  Mestre  das 
Ordens*  D.  24.  Fevereiro  1646.) 


9.  Padroado  da  Coroa  na  apresentação 
dos  beije ficios  do  Funchal  não  he  simples» 
ttúkcomjuriscjicção  ordinária  c  pleno  jure 
dá  Ordem  de  Quisto.  A.  15.  Janeiro 
1784.  §.2. 


/ 1 


fá  Padroados  da  Coroa  não  se  e*^ten~ 
detn  còmprehendidos  nas  mercês  Regias, 
tâo  se  fazendo  delles  expressa  menção. 
A.4.  Julho  1789.     ,".    r        .  .    /<    , 

Ir.  r—  nas.  Igrejas*  c  Benefícios 
de  ultramar  pcuericcrn  ,á  Cçr^a-c  çpt\+ 
«item  nas  renuncias ,  cessões ,  divisões, 
desmembrações »  uniões,  .aqnrçntaçõep], 
benefícios ,  e  acerescen  ta  mentos  ,  oií 
diminuições  de  côngruas  ,  e  outros  se* 
joclhanies.,  Ari-|i., Outubro  178&      : 


•1 


,  -  .*■ 


Conscivão  a  sija  natureza ,  ç  prero- 
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gattvas,  ítâtàà  fcm  poder,  dos  Donatários 
seculares  \  ou  Ecclcsiaaticos.  A.  %6.  Se- 
tembro 1791* 


•*   »       1       «  *    1 


12.  ^adlròádò  de  todas  as  Cathedráçs 
do  Reino  t  e  Domínios  pertence  ao  Sobe» 
ranok  C.  R.  13.  Novembro  1799. 

(Q  das  Dignidades  t  Conezias  f  e  Be- 
neficio*da  Sé de  Leiria  (exceptuando  o  Deãç9 
Mestre  Escola  t  e  as  Conezias  da  Univer- 
sidade•)  fú  doado  ao  Bispo  %  e  seus  suecessom 
tes. .  D.  3.  Março  1795. ) 

(Declarou-se  pela  ResoL  14.  Fevereiro 
1805.  que  o  Padroado  de  todas  as  Igrejas , 
pertencentes  aos  Mosteiros  Benedictinos ,  be 
Real  %  ainda  que  originalmente  não  saísse 
da  Coroa.  E  que  os  Padroados  mixtos  gosão 
dos  privilegio*  de  Reaes ,  e  se  contemp/ão 
meramente  seculares  em  tudo  o  que  be  favo* 
ravel  à  Coroa.) 


tj.  Padrões ,  com  tença  de  Fazenda 
Real ,  devem-se  lavrar  pela  Repartição 
das  Ordens.  Ass.  do  Cons.  da  Fazend. 
7.  pezçmbro  165 1. 

■  • 

14.  Padrões  de  juro  de  quatro  porcento 
mandarão- se  entregar ,  e  fazer  relação 
dos  de  cinco  por  cento.  Avis.  15.  Outu- 
bro 175& 


•* 


tSi,r-r*r  ápplicaqos.á  Patriarchal., 
mandárão-sç  .restituir ,  e  ^como.  D.  ^ 
Agosto  1751» 


iPorsya  mesma  natureza  e  costume 
4o  Rçk*o  pagão-se  annualmente.  G,  J,* 
22.  Dezembro  176*»  Tjt.  14.  §.  13.    ; 

(,vr  Os  corpos  de  mão  rnorta  n|o  os 
jtode^y  possuir*  porque  se  con?jckr5p 
btas  catáveis.  A. ■  jjr#  Janeiro  177S-  $►  3# 


-/ »«  « 


^  i 


(Com  este  mesmo  fundamento  se  declarou  f 
$ue  uma  Irmandade  não  podia  possuir  um  i 
que  Ibe  fú  deixado  %  c  que  por  isso  estava 
devoluto,  á  Coroa.  Prãbiu  14.  Maioi^Q.) 


1     r  #■ 


\    ' 


r6.  — ■*•  Reaes»  Gozfo  dessa  natureza 


*CÀ 


<i3<) 
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"rè  Apólices  do  empréstimo \  eseus  àu 
■prtaeí.e  juros.  A.  13.  Março  1797.  §.5. 


1.7.  Padrões  de  juros  Reaes .  mandi- 
r5o~se  fazer  doi  produetos  dos  bens  das 
xommendas  vendidos.  DD.  ao.  Agosto 
2798.  *  c  4.  Outubro  1799* 

Os  que  possutlo  as  Misericórdias , 
e  Hospirars  contra  as  leis  da  amorti- 
lação ,  forSo  mancados  incorporar  na 
Coroa,  fazendo-se-thes  mercê  delles  para 
os  possuirem  livres  de  encargos.  D.  15. 
Março  1 800. 

São  os  mesmos  na  sua  essência,  que 
as  Apólices  grandes  do  empréstimo.  D. 
23.  janeiro  1S01. 

Ficão  extinctos,  e  taes  se  julgâo. 
Jogo  que  são  incorporados  na  Coroa  por 
morte  dos  Donatários  :  de  sorte  que  nas 
doações  de  bens  da  Coroa,  que  se  hou- 
verem de  conceder,  ou  verificar,  ficão 
sempre  excluídos.  A.  2.  Setembro  1801. 
(Vid.  A.  20.  Meia  1796.J 


18.  Padrões  dos  bens  das  Ordens  Mi- 
litares vendidos  mandar  ão-sc  passar  pelo 
Conselho  da  Fazenda.  D.  4.  Outubro 
*799- 

19.  Pagamento*  fantástico»  fbrto  pro- 
htbidos  aos  Almoxarifes  ,  e  Recebedores 
da  Fazenda  Real ,  ainda  com  consenti- 
mento, é  recibo  dos  credores.  Regím. 
i7„-iOutubro  1516.  Cap.  191. 

Não  se  podem  fazer  na  Casa  dos 
Contos,  mas  há  desê  entregar  o  dinheiro 
na  arca  do  Thesoureiro  Mór  dos  assen- 
tamentos. A.  4* 'Janeiro  1613.  •' 

Foi  prohibido  fazerem-te  por  outros 
'Decretos  ,  ou  papeis ,  que  nab  sejlo  di- 
rigidos aos  Almoxarifes,  ou  Thesourei- 
ro* actuaes.  D.  7.  Março  1749* 


'  ao.  Pagamento  dos  contratos  Reaes 
das  Minas,  e  das  dividas  Reaos ,  e  par- 
ticulares ,  de  que  forma  se  devem  fazer. 
A.  9.  Novembro  175a. 

{Rev.peU  A.  21*  Dezembro  1752.) 


'31.  Pagamento  das  dividas  particula- 
res regula.se  peto  das  Reaes  no  caso  do 
A.  9.  Novembro  1752.  $.  2. 

(Revog.  pelo  A.  21.  Dezembro  1752.) 

O  da  Tropa  foi  regulado ,  c  como. 
D.  n.  Maio  1756. 


22.  -■-—  válido  nao  se  pôde  fazer  de 
dinheiro,  dado  a  jura,  senão  na  mesma 
praça ,  aonde  o  empréstimo  se  houver 
celebrado  ;  e  he  caso  de  denuncia ,  que 
se  pode  dar  contra  ás  próprias  partes,  e 
procuradores ,  ou  commissarios  ■  delias. 
A.  17.  Janeiro  1757. 

{Este  A.  tem -tiâo  varias  declarações 
para  diminuir  o  embaraço ,  que  eaustt-im 
00  commercio,  senão  bem  notável  a  pTvtr-  m 
dencia  daC.  R.  1 2.  Julbi  1 802. ,  em  que 
se  mandou  considerar  o  negocio  do  desconto  de 
letras ,  não  como  contrato  de  mutuo,  mas 
decempra,  a  fim  de  se  julgarem  neste  sentida 
as  questões  oceurrentes*) 


23.  — —  do  aluguer  da  casa.  A  suss. 
falta  he  uma  causa,  sem  excepção  de 
pessoa ,  para  qualquer  ser  lançado  fora. 
delia.  D.  14.  Março  1759. 

E  faz  perder  o  privilegio  de  aposen- 
tadoria. A.  3.  Março  1761. 

O  dos  f  011  tratos  Reaes  como  se  faz. 
Ç.  L.  22.  Dezembro  1761.  Tit.  3.  $.13: 

( Declar.  e  ampl.  pelo  A.  7.  Abril Í775. 
que  foi  revog.  pelo  D.  1.  Setembro  rftç.) 

Devem.se  fazer,  em  sessenta  dias, 
depois  de  findo  o  prástí;  e  não  se  proviúj, 
senão  juntando-se  conhecimentos  de  en- 
trega rio  Erário  enr  outros  sessenta  dias; 
A.  12.  Junho  1800.  $.4.,  e  6.    '■■  "*■  f 


24.  Paramentos  feitos  por  parcelai 
meudas.  Costuma  haver  nelles  quebras'; 
e  diminuições,  que  se  devem  compensar, 
ai.  Julho  1762,  -      *; 


25.  Pagamento  da  Tropa  deve' ser 
feito  de  dez  em  dez  dias  aos  soldados , 
c  dè  dous  em  deus  mezes  aoyOtmriaes, 
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t  em  mostras  geraés.  —  Fórmula  das 
attestações  ,    e  recibos  para  esse  fim* 
D.  31.  Julho  1762.  ,  e  A.  14.  Abril  1764* 
[Vid.  Ç.  R4  26.  Jl gasto  1762.) 

(O  A.  9.  Julho  1763.  §§.  13*  f  e  14* 
manda  fazer  estes  pagamentos  aos  soldados 
de  cinco  em  cinco  dias  í  e  aos  Officiaes  Su- 
periores ,  e  Estado  Maior  no  1  °.  dia  de  cada 
mez ,  do  que  se  tiver  vencido  no  mez  ante- 
ridente.) 


26.  Pagamentos  do  Real  Erário  forão 
regalados.  D.  4»  Janeiro  1765. 


27.  Pagamento  dos  vai  lado resf  e  Of- 
ficiaes das  Leziras  como  se  faz.  A.  20* 
Julho  1765»  $•!!. 

{Vid.  Regimk  i.  Novembro  1576.  Capp. 

5*»*530 


28»  Pagamento  pódt  fazer.se  por  par- 
tes nos  termos  da  C.  L.  20.  Junho  1 774. 

.  (Detlarou»se  >  que  não  compete  a  algum 
tribunal  mandar  fazer  pagamentos  da  Real 
Fazenda  9  e  só  ao  Erário  ,•  á  excepção  de  ser 
por  Carla  assinada  por  S.  Magestade.  E 
fendo  por  despacho  dos  Triiunaes  se  decide , 
(j/te  se  deve  pagar  ,  declarasse  que  o  easo 
Ma  nessa  figura  para  os  interessados  reque* 
mm.  D.  12.  Junho  1779.) 


29.  Pagamentos  feitos  pelo  Erário*.  — 
Que  quantidade  de  papel  e  metal  deve 
entrar  nelles.  £  o  dos  Rendeiros  ,  e 
pessoas,  que  recebem  tudo  em  metal,  he 
feito  dó  mesmo  modo.  Edit.  31.  Janeiro 


30.  ■  »  quaesquer  devem  fazer-se 
amerade  em  metal ,  e  ametade  em  papel ; 
«  todos  em  metal ,  não  havendo  para 
isso  constrangimento  público ,  ou  occuU 
to.  A.  25.  Fevereiro  1801* 

Podcm-se  fazer  todos  erti  papel  4 
<jucrendo-o  assim  aquelle,  que  os  recebe; 
sendo  este  o  motivo,  por  que  no  A.  25. 
fevereiro  1801.  se  prohibio  *  que  o  ca- 

Tom.  11. 


nal  da  circulação  do  papel  moeda  ser 
estreitasse  com  as  convenções  de  se  fa- 
zerem os  pagamentos  inteiramente  em 
metal.  C.  R.  12.  Julho  1802. 


31.  Pagamentos  das  dividas  da  Fa* 
zenda  Real,  que  se  devião  ter  cffectuadò 
até  ao  fim  do  anno  de  1808. ,  forão 
admittidos  em  duas  terças  partes  de  pal- 
pei. E  abonados  os  cred.tos,  que  tives- 
sem líquidos  contra  cila.  Portar.  1.  Se- 
tembro 1810. 

(Mandarão* se  receíer  nos  pagamentos 
da  compra  de  bens  da  Coroa  as  leiras  da 
Commissariado  do  Exercito ,  pertencentes  ao 
anno  de  1814.  pela  Portar,  n.  Janeiro 
1817o 


32.  Pai  que  maltrata  os  filhos.  Como 
se  procede  contra  eJlc.  Rcsol.  19.  Julho 

O  exemplo  e  instrucçao  delles  move 
muito  os  filhos.  Direct.  confim,  por  A» 
17.  Agosto  1758.  §•  14* 

Não  são  relevados  das  penas,  en- 
cubrindo  os  filhos. criminosos  de  Lesa 
Magestade*  D.  9.  Dezembro  17584 


33.— —  de  famílias ,  que  casa  segunda 
vez  ,  deve  fazer  inventario ,  e  dar  cau- 
ção* C  L.  9.  Setembro  1769.  §•  27. 
( Revog.  pelo  D.  1 7.  Julho  1 778*) 


34.  Pais,  que  allicião,  e  sol  liei  tão  filho* 
alheios  para  entrarem  rias  suas  casas  t  o 
terem  trato  e  communicação  com  sua» 
filhas  ,  que  penas  tem  ,  além  de  não  po* 
derem  ser  ouvidos  em  qualquer  juizo,  ou 
fora  dclle ,  queixando-se  dos  culpados* 
C.  L*  19.  Junho  1775.  §é  3. 

35.  Pai  pode  requerer  em  vida  a  des* 
herdaçãoda  filha  nos  casos,  em  que  por 
Direito  pode  desherdata*  Ass.  20.  Julho 
178a 

36.  Pais  são  obrigados  a  criar  os  filho» 
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engeitados ,  sabendo-se  ,  que  sSo  seus , 
e  como  se  procede*  A»  1 8.  Outubro  1 806. 
$.  8. 


37,  Palavras ,  susceptíveis  de  inter- 
pretações scientificas  y  e  intelligencia  de 
Doutores  ,  são  prohibidas  nos  contratos 
Reaes.  C.  L.  22.  Dezembro  1761.  Tit. 
2.  §.  28* 


I 


38. 


injuriosas»  que  Contenhão 


affronta,  ditas  aos  Magistrados  e  Offi- 
ciaes  de  Justiça,  quando  forem  a  dili- 
gencias,  sem  lhas  impedirem,  consis- 
tindo nisso  as  offensas,  e  resistências, 
que  lhes  fazem,  como  são  castigadas.' 
A.  24.  Outubro  1 764.  §.  3* 


39.  —  precedentes  f  e  subsequentes 
declarao  o  espirito  da  lei*  A*  18.  Fe- 
vereiro 1766* 


40.  —  enunciativas  da  leu   Peso  * 
que  merecem.    C  L.  4.  Julho  1768. 

$.3. 

Não  há  alguma ,  que  se  julgue  inu- 
til  ,  e  não  opere  o  seu  effeito*  Ass.  22. 
Outubro  1778. 


referentes  não  dão  direito 


novo  ,  nem  mais  do  que  aquellas,  a  que 
se  referem.  A.  23.  Março  1782* 


41.  Paleografia.  Foi  criada  em  Lisboa 
Uma  cadeira  delia  ,  com  o  nome  de  Or- 
thografia  Diplomática.  Resol»  21  •  Agos* 
to  1 775. 


43.  Palha.  Foi  prohibido  comprala  f 
ou  vendela  por  negocio  nas  fronteiras  do 
Reino.  A*  20.  Junho  1645. 

Foi  prohibido  tirala  judicialmente 
aos  lavradores  do  Riba* Tejo.  D.  20. 
Maio  1752* 

Peso  dos  pannos  delia  em  Lisboa. 
A*i.  Julho  175a.  $.  ié 


44.  Paiha.  A  sua  taxa  he  feit 
vezes  no  anno.  A.  1.  Julho  1752 

«     

Se  alguém  a  comprar  por  mi 
travessia  ,  para  a  tornar  a  vendei 
pena  de  prisão,  e  de  degredo,  c 
livrar-se  da  cadeia,  porque  não 
concede  carta  de  seguro ,  nem  ah 
fiança.  §..  6. 

* 

E  como  se  procede ,  sendo  o 
vessadores  Ecciesiasticos  ,  ou  pesí 
alta  jerarchia.  §§.  7.  e  8. 

•     »"  •  •         * 

A  travessia  para  a  revender  l 
de  duas  devassas ;  e  quem  as  ti 
Lisboa ,  e  nas  comarcas  visinhas. 
e  10* 

Providencias  sobre  o  seu  des] 
que  foi  prohibido,  sem  se  appn 
Guia.  D.  17.  Julho  1753. 

Como ,  e  por  quem  deve  ser 
chada ,  e  varias  providencias  sob 
objecto.  D#  15*  Junho  1757. 

45.  «—  c  cevada  para  consur 
cavalharices  Reaes.  Condições,  co 
se  arrematou»  Condiçç,  22.  Abril 


46.  —  Providencias  sobre 
Edit.  30.  Janeiro  i797»t  A.  2.  W 
Edit.  25.  Junho  1803.,  D. ,  e  E 
Maio  1804. 


47*  Palhas  de  Riba-Tejo.  Seu 
Resol.  5.  Novembro  1801. 


48.  Palha.  Foi  abolida  a  taxa 
Regulação  económica  a  este  res 
mandando~sc ,  que  cada  lavrador 
festasse  a  que  produzissem  as  suas 
tanto  em  trigo,  como  cm  cevad; 
mettcndo-?e  ao  Senado  de  Lisbc 
manifesto  para  dar  as  providencias. 
Maio  1803. 

( Foi  suspensa  por  dous  annos  a  á 
ção  deste  A.  t  determinando- se  o  preço 
panno  /  e  dando- se  outras  providencia 
evitar  as  travessias.  Resol.  19»  Ai 
Edits  4.  Maio  1 804. ) 


PA 


(  *&  ) 


ÍJK 


.  49.  Falha  para  as  cavilharias  Reatai 
Providencias  sobre  cila.  RcsoL  1 9.  Abril 

$804. 


50.  Palheta  falsa*  Forão  prohibido*  ôfc 
tecidos  delia.  D»  2Q.  Março  1 793. 


51.  7\j*w  dcCàstelIa,  entrando  por 
terra  em  Lisboa*,  como  se  despacha. 
For.  1 5.  Outubro  1 5  87.  Cap.  54.  e  seg. 


52.  Pannos  como  se  taxão ,  e  sei  1  ao 
piri  o  pagamento  da  Sisa.  Regiftu  16. 
Janeiro  1 674.  Capp.  7.  >  e  8. 


53.  Panno  de  linho.  Mandárao-se 
emendar  os  erros ,  que  houve  em  sua 
venda;  G»  R.  10;  Junho  1681» 


54.  Pannos  das  fábricas  do  Reino* 
Providencias  sobre  o  modo  de  os  fazer. 
Preparo  das  15as.  Tecelagem.  Methodo 
4c o*  pisoar.  Tinturarias,  Tózadura.  Juis 
Conservador  das  fábricas.  Regim.  7.  Ja- 
neiro 1 690.  Cap.  1.  e  seg. 


■«-> 


•a  •*  *> 


55- 


- d'Inglaterra  4  òi?  quàesquer 

outras  fábricas  de  lãa.   Foi  levantada  a 
prohibifão  delles.  D.  19.  Abril  1704. 

56.  Panno  de  linho ,  ou  lãa ,  que  se 
costuma  vender  por  varas ,  paga  direito 
de  vanagem.    Regim.  ao.  Novembro 


1  ' 


57»  • pára  o  fardamento  dos  sol- 
dados mandou-se  fabricar  por  contrato  t 
etomò.  A.  li.  Agóito't759.       l 

\Víâ.  Ú.  5*.  Mato  ij6b.  qúè  3èH  varias 
providencias  sobre  os  pannos ,  que  se  acbàvSo 
Mes  disso  fabricados  %  e  sobre  o  modo  de 
faaur  os  pagamentos  pelas  respectiva  Vedo- 

'      -.  ■    :       .  1!.   *.....'   ■:         ".-   .  ..  ,: 

A""* 

Píovidehciís  sobre  áti  íota  4ttrick& 
Criação  de  Supor  intendente  %  ítcv  G  R.f 

cA«  U*  Agofto!7S9C§» >.  v.w  -..♦«.« 


^  Panno.  Os.fàbricanffs^So  ospoi 
dem  lirar  doa  teares  ^  aem  primeiro  os 
jnanif<4tafcfti  Jfc*.'  Administrador  da  ,fá- 
>ijça.  da  Cbvttbfiab  À;  4.  Sctttnbr*  1 76* 

.  %         <       •  •  • 

Os  de  lãa  %  fabricados  no  Reino, 
foríò  liWes  de  dVreítôs  pqr  safiícla  9  c 
pòr  'ciftràda  tiàÀftcricá.A*  excepto 
dos  pannos  de  Minde;  ou  Semelhantes 
tecidos  grossos.  D.  12.  Março  1774* 


•t  1$j.  — úl  ^rà  os  fardamentos.  Mátvi 
dou-*e,que  não  se  lhes  tirassem  os  oure- 
loá ,  e  quê  delles  se  Ifoesàem  rcgtoihgotes 

Cará  as  sentineílas  ,    e  mantas  para  a 
'íôpau  A  Vis.  27.  Julhb  i7fci ; 

Como  deve  ser  feito,  conduzido; 
e  pago  para  o  consumo  da  Tropa.  Condi  ç. 
3.  júrtfto  Í78Í. 

bo.  Patino  dê  linho  pára  a  Tropa. 
Forma  ,  por  que  se  mandou  comprar. 
D.  20.  Fevereiro  1790. 

{Rttíog.  pelo  ZX  1 2.  Julbot  1 802.  §.  6.  % 
que  encarregou  este  negrfeio  4  Junta  do  Arsfm 
nal  da  cidade  do  Porto  %  dando-se-lbe  para 
esse  fm  Regimento. ) 

O  fabricado  nó  Reino  não  paga  novo 
imposto*  Bê  2í.  Agosto  1801. 


61  •  Pannos  da  Covilhaa  e  Fundão, 

para  fárdarriento  dos  Soldados  e  criados 

da  Casa  Real  -9  mandárao-sc  pagar  com 

mais  sete  por  cento.  D.  9.  Junho  1 8oõ;, 

(Vid.  A.  3.  Junho  1788.; 


1'  •: 


62.  Pão  do  irazii%  qúé  vem  para  ú 
Reino.  Deve-se  declarar  nas  certidões  a 
Capitartia ,  erti  que  hc  produzido*  A.  6» 
Fevereiro  16254.. 

; :  {Ttnbà-se  frdarada  ptrir  A.  5.  Janeiro 
tèoç.  com*  fet  tonttataddres  deste  negocia 
podião  viajar  as  Conquistas  i  pata  evitar  4 

contrabando  de  lie.) 

•  . .  *  •  * 

k  »  #       . 

•S  V      »  -'    ■         •.-  .«  ••    •    »    .  .  1  .         .  k  .  . 

Sobre  o  est»bçleei  mento  <Je  fçitqrkis- 

Sra  ellc  na  Capitania  dos  Ilhcos  e  Porto 
nfy><.  &  17.  Jttnhft.164*.     L..M 

l8* 
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<n») 
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iftatt&u«se;cOTi»r  .parcortt&  daÍ*âWfià*9 
t}ucf  se  admifttew*  f>el*  Junta  «áoCbm** 
wecd0di^Ciitf(khd#  Btazil. Jftfegim.  i^ 
Setembro  1672.  Cap.  74. 


,.rí 


t  ^&«  # 


«for  do  Civd  d*  jfcSçft  4o  Porto.  C.% 
37.  Janeiro  1674..   .  ;  .•,••< 

NSo  se  pode  embarcar  para  fora  do 
Reino,  com  pena  de  ser  denunciado: 
e  he  caso  de  devassa.  A*  fc  Agosto  1697. 

Mandou-se  arrematar  o  contrato 
delle ,  dando-se  varias  providencias  para 
evitar  o  seu  contrabando*  D*  13.  No- 
vembro 1755. 


64.  — —  e  mais  géneros  notoria- 
mente estancados,  forjo  excluídos  da 
concessão  do  commercio  geral  do  mes- 
mo Estado  na  C.  R.  28.  Janeira  1808. 


65.  Pào  cravo*  Providencias  sobre  a 
sua  colheita  f  e  peso  dos  seus  canudos* 
A.  22.  Março  1688. 

s 

66.  Pão  de  campeche.  Foi  prohibido 
fonçalò  nos  vinhos  do  Douro ,  com  que 
penas ,  e  como  se  procede*  A.  io*  Abril 

1773*  $•  *• 


67.  Pão  para  provimento  de  Coimbra. 
Quem  o  fornece  9  he  livre  das  devassas 
de  travessia»  A.  ia  Novembro  íf  16. 

Forão  extinctos  os  dous  privilegia- 
dos» que  o  vendiao,  e  concedido  a  todos. 
Frovis*  26.  Novembro  1634. 

Em-  Lisboa  «3o  se  pôde  vender  fóra 
do  Terreiro.  D.  28.  Junh*  16501* 

*  Foi  pròfaíbufc  *  sahida  deHe  para 
fór*  dó  Reino,  Ftovfcjo»  Marçaióítow, 
eDé  ta.  Outubro  1693. 

•  •         • 
Mandou-se  taxar  na  occasiSo    de 
filtau  Dk  7.  Junho  169*. 

Mandou-»  filztt1  tub  ceifeiro  pú- 


♦  f   • 


ttffefrdflfe,  «que chega wr grafem 
k&ka,  tm  qttant»jn2a  viesae  de 
D.  23.  Abril  1699. 


<•»  ffco  4e  muniçto*  Foi  pfoh 
dalo  íor«  de  Campanha  i  S  excepçãi 
Officiaes ,  soldados ,  ou  Artilheiros. 
solL  22.  Abril ,  e  2.  Agosto  1708. 

•     {Aos  soldados  dos  Regimentos  9  c\ 
em  tugarde  Pés  de*astello9  pagasse 
nbeiro%  sendo  elles  casados.   A.  9. 
1762.) 

( Foi  suspenso  a  todos  os  Ofjitiàes  j 
ternos ,  e  mais  pessoas  9  que  o  rect 
compensando-se-lbes  com  o  aumento  de 
danava  tarifa.  A.i6.  Dezembro  1790. í 

Consiste  a  maior  felicidade  de 
na  abundância  de  pão  9  e  dos  mai 
veres  necessários  para  a  conservaç 
vida  humana.  Director,  confirm.  pe 
17.  Agosto  1756.  $.  20. 

A  cultura ,  e  abundância  de 
devem  ser  do  cuidado,  e  attençãc 
Príncipes.  A.  13.  Outubro  1770. 

O  da  própria  lavra  9  ou  rend 
livre  a  cada  um  vendelo ,  e  lcvalo 
onde  quizer.  A.  26.  Fevereiro  177 1 

.  Providencias  9  qut  se  derão  p 
seu  transporte  á  Capital.  A.  17.  A 
1789. 


69.  Papel %  pergaminho  %  tinta  , 
cre  mandou-se  dar  aos  Ministros  d 
dos  os  Tribunaes.  Provis.  31.  Ja 
1613. 

70.  Papeis  com  salva.  Quando  se 
são  9  nada  sé  deve  alterar  dos  prim< 
por  onde  se  reformão*  CR,  3. 

**34* 

71.  Papel  setlado.  Numero  dos  s 
Sua  taxa.  Organisação  da  sua  admin 

*  ção  9  etc.  Rcgim.  24.  Dezembro  ; 

-  (£4 te  Regimento  foi  mandado  obi 
maciamente  péfo  D.  22;  Maio  1665 


PA 
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73.  Papel  seBado.  MaashÉute;,  4M 
no  Braiil  corresse  <*  de  um  amo  pum 

outro.  C  R.  12.  0«t«Wo  iá&3.  ; 

Nova  criação  dcllc :  regulamento  % 
processos ,  e  cousas  9  cm  que  iie  neoes- 
sírio.  A.  10.  Março,  e  Inscrucç.  12.  Jo* 
flhè  1797. 

{Alterai,  pda  A.  ij.Akril  1802.) 

Negociações,  que  devem  ser  feitas , 
ou  escritas  nelle.  List.  22.,  e  Ord.  26. 

Julho  1797* 

Foi  mandado  vender  na  America» 
A.  24.  Abril  1 801  •  §.  4.  - 

« 

E  quando  principiou  a  sua  venda. 
if  13- 

Instrucções  para  a  sua  venda»  arre. 
cadação,  etc.  D,>  e  Instrucç.  25.  Agosto 

« 

Si  cios  de  Lisboa  ft  é  tefmo ,  em  que 
ie  vende*  Edit.   17.  Setembro  1802.    - 

Quando  principiou  a  sua  venda. 
£dit  i.  Outubro  1.802* 

* 

Varias  providencias  sobre  elle.  Edit. 
*$•  Julho  1797.,  e  Avis.22. Julho  1797. , 
c  Edit*  1 5.  Outubro  f  e  Portar*  aj.  De- 
zembro I  802è 

f  Por  A.  27.  Abril  1 802.  se  ampliarão 
as  disposições  antecedentes  >  fazendo*  se  subir 
a  taxa  do  papel  em  proporção  dos  negócios »  e 
matérias  t  em  que  era  empregado ,  e  daHdo-se 
«tiras  providencias  para  a  venda  Jelle. ) 

« 

Providenciais  sobre  as  despesas  delle. 
"-Que  fosse  de  boa  qualidades  ***-  Que 
oiOraciaes  pagassem  Decima  dos  orde- 
nados.  Avis.  17,  Fevereiro  1803. 

(Ri  exlinch;  substitalndo-se  im  sek 
l*gar  um  direito  sobre  o  papel  »  c  <mirx>  stárç 
•tutear,  ií.  24.  Janeito  1Í04.) 


fa.  Papel  despacha-se  p<nf  p*xfi<B.  D, 
iu  Janeiro  1751. 

E  que  direitos  paga.  A.  24.  Janeiro 


[  74*  ftpril  «los  Mihfstrt*  d»  Conse- 
lho Ài  Baxenda:  não  ipoctem  «os  fisorivãot 
dar*  sem  frcoiba.  D.  20.  {Julho  1^55.  ( 


%.  Papel  moeda»  Providencias  para 
à  sua  ámortisação.  A.  31.  Maio  1800. 

Providencias  sobte  ao  «n  commer- 
tiò*  Avis.  3.,  e  Editt.  31*  Janeiro*  c  I2é 
Fevereiro  1  e  Portar.27.  Novembro  **oi. 

( Declarou-se  >  que  as  dívidas ,  emterià* 
res  ao  tstaÀe/cciwetifo  do  papel  moeda  %  j* 
d!rt**i  satisfazer  em  metal +  ou  com  o  rebata 
respectivo  >  jttf<&  */*  ^^A  -/ít//j.  23.  Mar- 
ço 1S01.) 

Póde-se  fazer  o  pagamento  nclle 
todo ,  sem  intervenção  de  metal ,  que* 
rendoso  as  partes.  C.  R.  il.  Julho  1802. 

Mandou.sc  pagar  o  juro  dcllc.  Avis* 
134  Fevereiro  1812. 


76*  Papeis,  Proclamações ,  í>cretost 
ctc.  Quem  os  receber  do  inimigo,  e  não 
os  appresentar  em  Í4.  horas  perante  as 
AutoKdádes  publicas  #  que  penas  tem* 
D.  20.  Março  1 809. ,  -c  Edit.  6.  Sctera* 
bro  iSiót 


77*  PaquèboVes.  Não  se  pode  ir  a  bordo 
delles»  com  pena  de  cincoenta  mil  reis, 
c  trinta'  dias  dfc  Pfisâo*  A.  6.  Outubro 
1705.  jcL  16*  Agosto  1722* 

78»  Paquetes  paia  os  Domínios  ultra- 
marinos. Seu  estabelecimento..  A.  2a, 
aneiro.i^R» 
Vtdí  kegiííam  ti  Ahril  1799.  ÀrU  9.) 


79.  <-^—  crttre  o  ÍCio  de  Janeiro  f  e 
tngbterra.  Seu  dt^bcáecimcnto.  Coru 
venç.j  19.  confitnf.  "çpr  'C  26.  fevereiro 
i8io«  '^ 

lia   Paria  dtt  pfipas  pst»*onducç5o 
de  *mho  t  ou  vHiSgm  do  Douro*  man^ 
dou-dr  feter  no  Porto  f  a  em  Vflla  <M<rai 
de  Gaia*  C  R.  13.  Janeiro  1 803. 
(PUrÀ*  ad/&te^*  1 773»>:  A 
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li.  Pareador  foi  criado  um  pira  exa- 
arfíhar  a  medida  das  pipas ,  que  sSo  re» 
met  tidas  á  cidade  do  Porto ,  para  trans- 
portarem os  vinhos,  c  as  que  hão  de 
servir  no  uso  interior.  A.  20.  Dezembro 

«773-  $•  *• 

Por  quem  he  nomeado  9  suas  obri- 
gações ,  e  como  procede  no  desempenho 
ddlas,  ctc.  $.  i.  c  seg. 

Goza  dos  privilégios  dos  Officiacs 
da  Companhia.  E  não  he  expulso  ,  antes 
do  processo  ser  remedido  á  Secretaria 
d'£stado.  §$.  8.  c  9. 


82.  Parelhas  de  bestas  de  seje ,  ou  de 
liteira  para  uso  particular  pagão  annual- 
tnente  9  $  600  reis ,  c  as  de  aluguer 
4$8oo  reis»  A.  7.  Março  i8ôi*  $•  11. 


83.  — — -  para  a  artilheria  forío  man- 
dadas  appresentar,  c  como.  Ediu  2. 
Maio  JS09. 


84.  Parentes*  Os  Ministros*  c  Presi- 
dentes dos  Tribunaes  não  podem  votar 
tm  os  negócios  dos  que  o  são :  e  saem 
para  fora  nesse  acto.  C.  R.  9.  Dezembro 

1608. 


85.  — —  de  Desembargadores.  Quan- 
do estes  os  consultarem  em  Officios , 
devem  declarar,  que  o  são.  A.  22.  Julho 
1642.  {Vid.  D.  4.  Maio  1643.) 

Os  Grandes  do  Reino ,  que  tem  esta 
mercê ,  tirão  novo  Alvará  » e  tem  maior 
assentamento.  D.  24.  Abril  1657; 


86.  — —  de  Desembargadores  não  po- 
dem ser  consultados  por  elleá  tnv  pro- 
vimentos de  Officios.  DD.  3.  Agosto 
1679 »  e  2#  Setembro  1683. 


87.  — *-  tem  direito  aos  ben$  dos 
outros  da  raetaá  família,  CCf  LL.  25»  ' 
Junho  1766*  #  c  9.  Setembro  1769. 


•*t  r 


A  razão  natural  >  a  caridade  chftyãa , 


e  boa  ordem  das  famílias  deferem  as 
heranças  aos  parentes  mais  próximos. 
'  C.  L.  9.  Setembro  1769. 


8fc.  Parentes.  Sendo  fora  do  quarto 
grgo,  reputão-se  estranhos  f  quando  con- 
í  correm  com  a  Misericórdia  de  Lisboa » 
!  a  quem.forão  deixados  bens  para  cura 
'  de  enfermos ,  e  outros  objectos  pios.  A. 
31.  Janeiro  1775.  $.  1. 


89.  —  próximos  ao  tempo  da  mor- 
te do  testador  não  succêdem  na  herança , 
que  se  julgou  nulla  por  ser  instituída  a 
alma  por  herdeira  t  mas  aquelles,  que 
erão  mais  próximos  ao  tempo  da  publi- 
cação da  lei ,  que  annullou  estas  dispo- 
|  sições.  Ass.  20.  Julho  1780. 

96.  Pàrochias  de  Lisboa.  Providencias 
para  o  seu  preparo ,  e  ornamento.  Bulia 
29.  Janeiro  1769. 

■  *  •      ■  * 

E  para  a  sua  reedificação.  Bui.  19. 
Agosto  1 7$6. ,  Avis.  16.  %  e  A.  20 Junho 
1768. ,  e  CC.  RR.  22.  Abril  1767.*  i& 
Dezembro  1769.,  e  23.  Dezembro  1775* 

Foi  ápprovado  o  plano  da  nova  du 
visâo ,  e  trasladação  delias.  A.  19.  Abril 
1780. 


Uma  privativa  para  os  criados  da 
Real  Gala*  e  Família  foi  criada 110  Rio 
de  Janeiro»  e  como.  A.  15.  Junho  1808. 
j.   8, 


L1*    v. 


.  t)t.P anchos  das  Ordens.  Kíandou-se 
proceder  pela  Mesa  da  Consciência  dm» 
tra  os  qiic  não  cosi  não  o  Catecismo  *o* 
seus  freguezes.  Cè  R*  31.  Julho  16105* 


Não  devem  exceder  os  usos  ,  & 
costumes , .  legitimamente  introduzidoar 

nas  Dioceses^  5obrç  os  emolumentos ,do^ 
suffragios ,  c  funeraés  dos  defuntos.  D— 
8.  Maio  1715. 

A  (Pfa1>r$o?  Jàtbê  1790. 9  e  ávif** 
26.  Setembro  1792.)  ~ 

t1  * . . .  .       .....■» 

Não  podem  ier  obrigados  *  .confes** 


RA 


<  '43  > 
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sar  pelo  preceito  os  soldados ,  sem  estes 
lhes  pagarem  o  direito  parochial ,  nem 
também  os  soldados  a  confessarem-se 
com  eiles  9  porque  os  capellães  das  Milí- 
cias cem  essa  obrigação.  Avis.  24.  Março 

'74.1- 


:  92»'  Parochos  recebem  as  côngruas 
ofTertas  pelos  sufír ágios  t  segundo  o  uso 
e  costume.   CL  25.  Junho  1766.  §.  5. 

Em  o  primeiro  domingo  de  cada 
mez  devem  recommendar  aos  freguezes 
«esmola  para  cativos.  C  L,  4,  Dezem- 
bro 1775.  §.5. 


Oi  Regulares  do  ultramar  de  qual* 
quer  Ordem  não  podem  servir  as  suas 
Igrejas  ,  nem  exercitar  as  funeções  pa-r 
rochiaes,  sem  licença  do  Bispo  f  a  cuja 
visita  ficão  sujeitos.  D.  21.  Julho  1779* 


Os  Freires  e  Beneficiados  das  Igrejas , 
tendo  cura  d 'a  Imas ,  estão  sujeitos  aos 
Çispos ,  e  ao  seii  foro  na  administração 
dos  sacramentos  ,  emenda  e  correcção 
dos  costumes»  á  excepção  dos  nuflfus 
iitecesis*  A.  11.  Outubro  1786.  §.  i. 

Devem  cumprir  as  ordens  dos  Bispos 
respectivos,  tocantes  á  obrigação  pasto* 
tal ,  conformando-se  com  os  ritos  da 
Diocese,  nomeando-os  na  collecta ,  co- 
mo  seus  verdadeiros  Pastores  ,  logo  de- 
pois do  Pontífice  §.  3. 

[Declarou- s â  por  D.  14.  Maio  1788.  , 
fie  as  cantas  já  sentenciadas  dos  reos  Frei- 
w ,.  que  em  conformidade  deste  Alvará 
deverião  ser  julgadas  petos  Bispos  ,  se  lhes 
tio  remettão ,  mas  se  ultimem  na  Mesa  da 
Cnseiencia  ;  e  como  se  verificaria  a  remessa 
tos  processos. ) 


93. 


das  Três  Ordens  Militares 


vcncem  toda  a  côngrua  ,  quando  metade 
não  chega  a  cem  mil  reis.  Resol.  25. 
fevereiro  1793. 


94.  Partidos  de  Médicos ,  e  Boticários. 
Seu  Regimento.  A.  7.  Fevereiro  1604. 


95.  Partidos  de  Médicos  9.e  Botica* 
rios.  Providencias  sobre  elles.  D.  26* 
Setembro  1654. 

» 

96.  —  não  se  abonao  pelos  presi- 
dentes dos  lançamentos  das  Sisas  ,  não  se 
mostrando  pagos  pelas  Cainaras  os  Novos 
Direitos.  Rcgim.  n.  Abril  1661.  §.  33. 


97,  .«■■■>,»  dos  Médicos»  Cirurgiões f 
e  Boticários  da  Universidade  como  for  fio 
distribuídos  pelas  Camarás  do  Reino» 
Provis.  lS.  Fevereiro  1606. 


98. 


de  Cirurgiães  forão  criados 


seis  na  Universidade ,  para  os  que  ouvis 
sem  lições  de  Anatomia,  e  curassem  nos 
Hospitae^»  C.  R.  18.  Outubro"  161 6* 
Cap.  2. 

(Por  A.  20é  Agosto  1774.  se  deterá 
minou  uma  nova  forma  de  distribuição  dtsUs 
partidos  ,  revogando-se*  os  antigos  Alvarás f 
e  Pfçvisies  $  e  mandando-sc  %  que  os  Prove* 
dores  façao  a  'cobrança  annualmente  %  remei* 
tendo  o  produeto  ao  cofre  da  Universidade  t 
com  o  rebate  de  um  por  ]cemo  9  que  lhes  toca 
pelo'  trabalho. ) 


99;  Partido  do  Porto.  O  .  Governo 
Militar  delle  comprehendc  algumas  ter* 
ras  em  diverso  sentido  para  o  pagamento 
da  Decima.  D.  3.  Fevereiro  1763. 


100.  Partidos  forão  estabelecidos  para 
os  Estudantes  d'Academia  Real  da  Ma- 
rinha ,  quantos ,  c  como  se  distribuem* 
C.  L.  5.  Agosto  1779»  §•  40*  c  fiCg* 


ior.  Parlidores  dos  Órfãos  foi  prohi- 
bido  havelos  na  Índia.  A.  6.  Março 
1615. 

Quando  forem  fofa  das  cidades  ,  c 
villas  fazer  algumas  partilhas  ,  podem 
levar  salário  das  suas  idas  f  como  os  Ta* 
belliãcs,  sendo  a  distancia  de  mais  de 
duas  legoas.  A.  26.  Setembro  1628. 

# 

Não  devem  ir  ás  correições  com  os 
Juizes  dos  Orfaõs.  £  se  forem »  devem 
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bs  Provedorei  fazer  auto  delles.  A.  5. 
Abril  1686. 


102.  Partidore*  dos  OrfeSs  não  po- 
dem ser  avaliadores.  A.  25.  Junho  1695* 

[Vid.  D.  2.  Junho  1695.) 

Nem  os  avaliadores  podem  ser  par- 
tidores.  Valendo  os  bens  de  trinta  aié 
cem  mil  reis  levão  seiscentos  reis  para 
ambos :  de  cem  até  quatrocentos  levão 
tnil  reis :  de  quatrocentos  até  dous  mil 
cruzados  ,  mil  e  seiscentos  reis  :  de  dòus 
mil  cruzados  até  cinco  levão  dous  mil  e 
quatrocentos  reis :  de  cinco  até  dez  mil 
cruzados  ,  quatro  mil  e  outocentos  reis ; 
e  d'ahi  para  cima  seis  mil  e  quatrocen- 
tos reis  ;  e  nada  mais  ,  nem  a  titulo  de 
arbitramento,  ou  espórtula.  À.  21.  Ju- 
nho 1759. 

•  •  • 

103.  Parto.  Devem  ser  obrigadas  a 
dar  conta  delle  as  mulheres  solteiras ,  de 
quem  se  sabe  andarem  pejadas ,  e  a  cria- 
rem o  filho ,  sendo  possivel :  havendo-se 
com  tudo  as  Justiças  neste  caso  com  toda 
a  discrição,  c  segredo  para  evitar  qual- 
quer má  consequência.  A.  18»  Outubro 
1806.  §.  8. 

104.  Passa  d9uva  como  se  avatia  no 
Algarve  '  para  o  pagamento  da  Decima. 
Instrucç.  18.  Outubro  1762.  §.  42. 


105.  Passadora*  letra  de  cambio ,  que 
vem  das  Ilhas ,  fica  desobrigado  depois 
de  quinze  dias  de  cumpridos  os  prazos» 
A.  25.  Agosto  1672. 


.  106.  Passageiros ,  que  vem  nos  navios 
mercantes  t  como  ,  e  por  quem  são  exa- 
minados. Regulam.  6.  Março  1810.  Tit. 
i#,  e  Provid.  10.  Julho  1810.  §.  14* 

£  os  que  entrão  em  Lisboa  pelos 
portos  do  Tejo.  Provid.  10. ,  e  Edit.  14. 
Julho  1810.  {Vid.  A.  25.  Junho  1613.) 


107.  Passagens  do  Rio  Verde  %  como 
fòrão  arrematadas.  Condi ç.  c  A.  15*  Ou- 
tubro 1758, 


íò8*  Passagens  dos  Regimentos  d' Ar* 
tilheria  para  outros  não  podem  fazer  os 


IVVfl        A   HUflHEVIl.    WWW    *«VEIII>%llftVll    «■     «  M 

tilheria  para  outros  não  podem  fazer 
Officiaes ,  e  soldados  sem  Decreto  9  ou 
Resolução  Regia ,  mas  dos  outros  para 
aquelles  podem  9  com  despacho  doa  re- 
spectivos Gcneracs.  D.  30.  Julho  1762* 

109.  Passaportes  assinados  pela  Real 
Mão  devem  levar  os  que  vão  para  fora 
do  Reina  A  A.  6.  Setembro  1645. ,  e  8. 
Fevereiro  1646. 

[Vid.  A  A.  4. Julho  %  e  5.  Setembro  1646.  % 
LL.  6.  Dezembro  1660,  e  20*  Março 
1720.  ,  e  Portar.  10.  Outubro  i8n«J 


no.  — —  da  saúde.  Por  quem,  c 
como  se  passSo  em  tempo  de  peste.  Re- 
gi m.  2o.  Dezembro  1693.  Capp.  4.^  5* 


ir  t.   ■  dos  navios  são  assinado^ 

pelo  .Secretario  d'Estado ,  a  que  tocar^, 
—  Sua  formalidade.  A.  24.  Julho  1713  ^ 

Foi  prohibido  o  viajar  sem  efles    3 
e  valião  só  por  vinte  e  quatro  hoi 
Pbrt.  1 3.  Dezembro  1 75  8. 


Devem  appresentalos ,  e  como , 
que  entrão  pelas  raias  ,  ou  fronteiras*  A. 
25.  Junho  1760.  §.  14. 

Como  devem  ser  tirados  pelos  que 
vão  para  fora  do  Reino.  §.  16. 

Quem  he  obrigado  a  tiralos.  $.  17* 

r  •  *       . 

•  i 

No  Brazil  não  se  passão  sem  licença , 
ou  attestação  da  Mesa  da  Inspecção.  A* 
7*  Março  1760. 

0  Ministro  não  leva  assinatura  dd- 
les.  A.  13.  Agosto  1760.  §.  1. 

Quem  não  he  obrigado  a  tiralos. 
§$.  2.  e  5. 

Devem  tirar  um  cada  anno  os  que 
commerecão  pelo  rio  abaixo»  e  andío 
pelas  feiras.  §§.  3.,  c  4. 

Providencias  sobre  elles.  Avis.  31. 
Março  1761. 
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,    112;  Passaportes  dos  soldados  como  se 
devem  passar.  A.6.  Setembro  1 765.  $.  1. 


113.  — —  devem  os  soldados  appre- 
ten&U*  a  coda  e  qualquer  Justiça ,  e  Or- 
denança dos  lugares  ,  aonde  chegarem ,  e 
nao  o  fazendo  os  prenderão;  A.  6.  Se- 
tembro 1765.  §.  3. 

Os  proprietários ,  Capitães ,  ou 
Mestres  das  embarcações  nacionaes ,  que 
01  requererem  pela  Secretaria  df Estado, 
devem  qualificar -se  previamente  pela 
Juota  do  Commercio.  Resol.  24*  Feve- 
reiro 1 8Ó6. 

Não  se  concedem  aos  que  não  mo. 
ttrío  estar  livres  do  recrutamento*  A.  15. 
Dezembro  1 809.  §.17- 

* 

Os  que  appresentSo  os  passageiros 
na  raia ,  são  referendados  por  outros  ,  t 
rcmettidos.á  Policia.  Regulam.  6.  Março 
iliio.  Tic.  1.  j.  3.  e  seg. 


Devem  appresentálbs  os  paisanos,  é 
miliures  ,  que  desembarcão  em  Lisboa» 
Provid.  10-  Julho  1 810. 


1  *»4* 


em  Lisboa  pára  o  Reino 


passiò  os  Ministros  dos  bairros  ,  que 
envião  relações  delles  á  Policia ;  t  esta 
f*  passa  para  fora  do  Reino.  Provid.  2. 
Agosto  1810. ,  e  Edit.19.  Fevereiro  iSx  1* 

»  , 

j     Mandou. se,  que  fossem  requeridos 
I    1  S.  Magestade ,  sendo   para  fora  do 
Reino.  Portar,  iò.  Outubro  i8ii. 
,    (Vtd.  A-.  25.  Junho  1760.  §•  17.) 


ti 5.  Passaporte.  Pena  do  Mestre,  ou 
Arraes,  que  conduzir  para  fora  do  Reino 
qualquer  pessoa,  que  o  hão  tenha.  Portar. 
8.  Outubro  181 2. 


;  ir  6.  Pastagens  para  o  gado,  que  vai 
jBatar.se  nos  açougues  do  Brazil.  Provi- 
dencias sobre  eíías.  Á.  22.  janeiro  1810. 
§.  30. 


j  17.  Pastos  da  villa  do  Crato.  Provi-  !l 

Tom.  II. 


dencias  sobre  elles.   A  A;   14.  Janeiro 
i6i2. ,  e  6.  Junho  1613. 

Quem  compra  pastos  para  reven- 
der, que  penas  tem.  A*  ir.  Agosto 
1759.  $.  7» 

118.  Pastos  coihrauns.  Providencias 
sobre  elles  em  beneficio  das  coudelarias; 
Pro vis.  21.  Agosto  1769. 

Ainda  nos  lugares ,  cm  que  ha  ená 
uso  esse  direito  ,  não  podem ,  a  titulo 
delle ,  os  lavradores  da  província  do 
Alem-Tejok  e  da  Beira  deixar  de  lavrar 
toda  á  herdade,  deixando  so  coutada 
para  o  gado.  —  Mas  podem  fazer  tapa- 
das ,  com  tanto  que  não  comprehenda 
cada  lima  mais  do  que  uma  courclla ,  ou 
uma  fazenda  de  semelhante  extensão, 
e  não  embaraçando  caminhos  públicos, 
fontes,  ou  canadas.  A.  27.  Novembro 
1  804.  $§•  6.  e  7; 

Com  este  titulo  também  não  se 

pode  evitar  i  que  cada  um  crie  arvorei 

nas  suas  fazendas,  ou  resalve  ,  e  nin- 

;uem  as  pode  cortar ,  e  coixi  que  penas; 

9- 


W 


■Ficãa  sendo  còmmuns  os  dos 


lugares ,  para  onde  os  gados  se  retirarem 
por ,  ordem  do  General  Cottímandante 
cm  Chefe.  Portar.»  è  Edit.  í£.  fevereiro* 

l8l2. 

1 20.  — ■—  devem  ser  sempre  em  pro- 
porção da  lavoura ,  nem  mais ,  nem  me- 
nos. A.  20.  Junho  1774*  §.  6; 


I2í.  —  e  ervagens  nas  comarcas 
do  districto  da  Superintendência  dos 
Lanifícios,  como  devem  ser  vendidos. 
Condiç.  24.  de  3.  Junho  1788. 


122.  — —  que  ficão  rios  districtos  das 
coudelarias  de  Coimbra.  Providencias 
sobre  elles.  Provis.  15.  Dezembro  1792. 

Í23.  — — *  t  ervagens  de  differente 
dono  da  tapada ,  em  que  se  achão ,  po- 
dem adjudicar-se  ao  do  terreno,  pajjpo- 
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4ò»se  pelo  seu  justo  preço*  A#  27.  No* 

vembro  í  804.  §•  8. 


1 24.  Pastoraes  dos  Bispos  não  podem 
correr  t  senão  havendo  sido  estampadas 
com  previa  a p provação  Regia.  C.  R.  9. 
Dezembro  1768. 


125.  Pastores*  Serranos*  Seus  privilé- 
gios ,  c  confirmações.  E  são  os  seguintes. 
-*-■  Quando*  os  seus  gaddsf  vão  para  o 
Alem-Tejo,  e  Campo  d'Ourique ,  não 
podem  ser  acoimados  por  pastarem  nos 
baldios.  Provis.  R.  11.  Maio  15  81.,  e 
Provi*.  26.  Agosto  1625. 

E  podem  pastar  pelas  coutadas ,  que 
tstão  juntas  aos  povos ,  dando* se-lhes 
trinta  passos  pela  banda  da  estrada,  sen- 
do acompanhados  por  jurado,  00  Qua. 
dfilheifo  ,  que  vá  com  elles  á  sua  custa , 
até  os  deitar  fora  da  coutada.  Provis.  2. 
Setembro  1525. 

-  Podem  usar  de  espingarda  de  peder- 
neira ,  pelo  tempo ,  em  que  guardarem 
os  gados.  Proviss.  20.  Fevereiro  1641*1 
c  16.  Janeiro  1672. 

[fii.  Provis.  11.  Maio  1581. ,  A.  3. 
Junho  1605.,  Pnviss.  26.  Agosto  1625.  f 
*  29.  Setembro  1628.,  e  A  A  ♦  20.  Feve* 
teiro  164L  t  e  16.  Janeito  1670.) 


*  126.  Pastores  de  gado,  que  acinte* 
mente  os  metterem  em  lugares  coimeiros, 
serão  presos  ,  açoitados ,  e  degradados. 
LL.  2.  Outubro  1607»,  e  24.  Maio 
1608. 

Pagão  coimas  ,  excedendo  a  pastos 
determinados.  AA.  15.  Fevereiro  1644., 
e  17.  Outubro  1645. »  c  Proviss.  Regg. 
23.  Dezembro  1672.,  c  11.  Setembro 
1722.,  e  15.  Setembro  1729. 


127.  Patacas  e  meias  patacas  Hespa* 
nholas  forão  mandadas  cunhar ,  aumen- 
tando-se  no  valor  vinte  e  cinco  por  cento 
á  fevor  da  Fazenda  Real.  A.  2$.  Feve- 
reiro, t  Apostil.  8.  Mfcrço  1643. 
~    Çfftt.A*  li*  Settmho  1643. ) 


128.  ~ —  forão  mandadas  correr  pelo 
peso ,  sem  alguém  ser  obrigado  á  aceita* 
las.  L.  26.  Fevereiro  1644. 


1*29.  — -  da  nova  fábrica  do  Peru 
forão  prohibidas.  A.  13.  Novembro  1647. 

E  se  mandarão  fundir  as  fallidas ,  e 
falsas.  L.  25.  Fevereiro  1651. 

Forão  prohibidas  novamente;  e  se 
mandarão  fundir  nas  casas  da  Moeda  de 
Lisboa,  Évora  ,  e  Porto:  permittindo-se 
o  uso  das  de  Segóvia ,  México,  e  Sevi- 
lha. L.  6.  Junho  1651. 


130.  — —  da  nova  fundição  do  Feríi 
de  duas  colunas  forão  mandadas  correr  9 
e  acceitar  nos  pagamentos.  A.  1 7*  Junho 

Mandarão-se  correr  em  Portugal , 
e  como.  A.  13.  Março  1676. ,  e  Provis^ 
R.  li.  Maio  1677. 

Peso ,  que  devem  ter ;  e  porque 
valor  se  hão  de  recebei"  as  cerceadas. 
L.  6.  Outubro  16  86. 

(Vid.  A.  2.  Ju\bo  1687. ,  que  mandou 
iorrer  as  de  Segóvia  por  valor  certo ,  sem 
ter  o  peso.   Vid.  C.  R.  1.  Janeiro  1687.) 

Preço ,  por  que  devem  correr  as  de 
sete  oitavais.  A.  10.  Dezembro  1687. 

Foi  prohibido  irem  para  o  Brazil. 
C.  R.  29.  Dezembro  1686. 

Mandarão-se  correr  pelo  seu  peso. 
Ass.  24*  Dezembro  1688. 


131.  Patacas  de  menos  de  sete  oitavas 
e  meia.  Providencias  sobre  ellas.    Avis.  / 
1.  Janeiro  1687. 


i32 


^ 


vasadas,   Forão  mandadas 


levar  á  casa  da  Moeda.  C.  R.  1  r.  Agosto 
1695. 


*33 


de  Maria.    Como  se  man- 


darão correr.  A.  21.  Agosto  1702» 


k 
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^  134.  Patacas  -Hespanholas.  Seu  peso 
he  exactamente  de  800.  rs.  9  sem  diffe- 
rença  sensível.  Ccmd.  13.  Outubro  1808. 

•  *     As  de  prata  rtf ândarão-se  correr  ,  e 
aceitar ,  como  dinheiro  9  com  o  valor  de 
800.  :rt.  A.  i^l  Oututjro  1808; 
{Vi d.  A.  4.  Outubro  1808.) 


•  >     .     •.-»«»■ 


•        .  » 


135.  Pairas  dar  embarcaçSet  devem 
ter  examinados  pelo  Patrão  Mor  da  Ri- 
beira das  Náos.  Edir.  15.  Junho  1765. 

•»       •  ■  _»  * 

136.  Patrão  Mor  da  Ribeira  do  Douro 
foi  obrigado  a  ter  mais  uma  barcaça  para 
as  crenas  das  embarcações »  e  que  isso  se 
declarasse  na  sua  carta.  D.  16,  Maio 
1787. 

(Vid.  D.  12.  Agosto  1786.) 


137.  Patrões  Mores  dos  lugares  das 
Conquistas  como ,  e  por-quern  são  pro- 
vidos* Resol.  22.  Agosto  1795*  1  cai. 
Maio  1797.. 

Mandarão-se  prover  estes  lugares 
cm  Officiaes  da  Marinha.  Resol»  22. 
Março  1796, 


138*  Patrão  Mor  foi  mandado  criar 
uni  no  Rio  de  Janeiro»  Bahia  9  e  Pará. 
Seu  ordenado,  obrigações»  ctc.  A.  15. 
Novembro  1 802. 

E  em  algumas  Ilhas.   Resol.   22. 
Maio  1797; 


ijg.  — — .  do  porto  do  Rio  Grande 

de  S.   Pedro  do   Sul.   Mercê   vitalícia 

deste  Officio.  Recebe  dez  mil  reis  de 

\    cada  embarcação»  que  entra»  t  dez  da 

que  sahe.  D.  14.  Agosto  1804. 


14a  —  do  Rio  de  Janeiro  foi  sepa- 
rado do  Piloto  Mor.  D.  26.  Março  1808. 


141.  Patriarcba  de  Lisboa.  Tem  as 
honras »  e  preeminências  de  Cardeal.  D. 
12.  Fevereiro  17 17. 


Foulhe  feita  doação  de  duzento* 
ipatcos  de  ouro  para  elle »  e  seus  sucçes» 
sores.  E  da  Lezira  da  Foz  d*  Al  monda. 
CC.  i.  Abril  1719. 

E  de  varias  moradas  de  casas.  D. 
«5.  Junho  171 8. 


142.  Patflarcbah  Fez-sc-lhe  mercê  de 
400$  reis,  que  na  folha  do  Almoxari- 
fado de  Abrantes  levava  o  Prebendado 
da  capella  Real ;.  c  dos  4a  moios  de 
trigo»  que  elle  recebia  das  Jugadas  de 
Santarém.  D.  9.  Agosto  1 71 8. 


!   /    . 


•  * 


Pôde  nomear  Ministro  Executor  em 
cada  Bispado»  que  podem  ser  os  que 
tem  servido»  ou  estão  servindo ,  no- 
meando também  escrivão»  meirinho  ,  e 
porteiros ,  mas  nenhum  pode  exercitar 
ajurisdicção,  sem  registar  nas  Camará» 
a  nomeação.  A»  24.  Fevereiro  1740*  . -.Z 

Pode  hbmeár  também  Tabcllião 
privativo.  A.  24.  Fevereiro  1740. , 

As  suas  dividas  feputãô-se  liqtji-i 
dadas  para  se  executarem  »  âppreséH? 
tando-se  certidão  dos  fívrds  do  Cabido1^ 
e  quanto  ás  miúdas  bastará  do  Recebe- 
dor do  districto.  A.  24*  Fevereiro  1740* 

Fez.seUhe>  dòaçlo  de  uma  morada 
de  casas*  D.  1 4.  Janeira  1 743.    •  •        I 

È  de  mais  sete.  D.  7»  Abril  1743* 

• *. 

Não  paga  Novos  Direitos  das  Mer- 
cês^ que  se  lhe  fazem.  A  A.  13.  Dezem- 
bro 1743-1  c  29*  Maio  1744.  ' 

E  os  seus  rendeiros  tem  o  privilegio 
dé  rendeiros  da  Fazenda  Real » não  sendo 
menos  de  cem  mil  reis*  A.  14.  Dezetn* 
bro  1743. 

E  mandou-& »  que  os  seus  foreiros 
requeressem  em  6o.  dias  o  encabeça- 
mento  dos  prazos.  A.  14. Dezembro  1743* 

E  que  o  seu  Juiz  do  Tombo  possa 
usar  de  Jurisdicção  ordinária.  A.  14. 
Dezembro  1743» 

E  pode  nomear  Juiz  Executor»  e 
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Officiaes  substitutos  com  as  qualidades 
de  proprietários»  A.  14.  Dezembro  1743. 


143.  Patriarchal.  Seus  privilégios,  e 
de  seus  Cónegos ,  Beneficiados  ,  clérigos 
beneficiados ,  capei  lã  es ,  cantores ,  é  cie* 
rigos  da  Basílica  Pacriarchal.  A.  14.  De- 
zembro 1743. 

•       ■  «  • 

Foi  prohibido*  embaraçar  ,  ou  em^ 
bargar  o  pão,  que  vem  para  ella  das  abas 
rendas»  A.  6.  Março  1744*    r 

* 

Fcz-se-lhe  doaçSo  de  varias  ferras 
no  districto  de  Vil  la  Franca.  C.25.  Abril 
J744. 

E  do  resto  delias.  C.  21.  Maia  1744. 

m  ■  1 

•         » 

Pôde  nomear  pessoa,  que  sirva  de 
ÈscrivSo  do  seú  Archivo,  e  Tabellião 
publico ,  e  judicial  'para  as  escrituras , 
ç  contratos.  A»  8.  Julho  1744* . 

■»  *  ■ 

1 

Foi  prohibído  lavrar  escritura  doa 
bfQS  delia,  sem  autoridade  dps  sçps  ad- 
ministradores ,  e  com  pena  de  nuílidadc. 
À#  30.  Julho  1744. 

s  '■  Pode  ter  Almoxarifes  ,  Escrivães  » 
c  mais  Officiaes  para  a  arrecadação  dos 
«hi&  frutos.  A.  2&  Outubto,  c  C  7. 
Dezembro  1744. . 

Forão-lhe  doadas  mais  casas.  D.  23. 
Dezembro  1744. 

E  mais  terras.  CC9.  Janeiro  1745* , 
i.,e  2.  Março  1746. 

Foi  approvado  ò  Tombo ,  que  das 
terras  novas,  ejuncaes  d* Azambuja  se 
mandou  fazer.  A.  21.  Março  1746. 

As  suas  casas  não  podem  ser  dadas 
de  aposentadoria.  A.  26.  Maio  1746. 

E  foi-lhe  dado  o  Couto  de  Fonte 
Arcada.  C.  21.  Julho,  e  Provis.  13. 
Outubro  1746. 

Foi  approvada  a  forma  da  admi- 
nistração das  suas  rendas  por  cinco  Prin- 
cipaes.  A.  30.  Maio  1747. 


144.  Pátria rchal.  Providencias  .sobre 
a  administração  das  auas  rendas.  A.  2. 
Janeiro  1748. 

EíoiJhe  peftnittido  appreseAtar  os 
beneficias  simples  t  e  officios  dependeis 
tes  de  varias  Igrejas.  Ài  ia  Junho  1748, 

^  •       .  ■ »  .      .    ... 

Das  appcllações ,  e  aggravos  ,  inter* 
postos  do  seu  Juiz  Executor,  conhece  o 
Juizo  da  Coroa  da  Relação  respectiva, 
com  assistência  do  Procurador  da  Coroa* 
D-  1 8*  Setembro  1 749. 

Forão  nomeados  Ministros  para  as* 
sistir  ás  contas,  e  arrendamentos  dos 
bens  de  sua  fábrica.  D.  24.  Julho  J753. 

Administração  de  suas  rendas ,  e 
providencias  sobre  cilas.  Rcgim.  19, 
Março  1769» 

As  causas  sobre  privilégios ,  direi, 
tos , e  regalias  delia  são  exclusiva,  ^pri- 
vativamente tratadas  no  Juizo  da  Coroa. 
Provis.  16.,  è  A.  17.  Junho  1788* 

As  casas  delia  tomarão-sc  por  conta 
da  Fazenda  Real ,  mandando-sc  dar  em 
seu  lugar  uma  Apólice.  D.  24.  ,  e  Ediu 
30.  Janeiro  1801. 


145»  Património  dos  clérigos  ficou  for», 
da  Contribuição  do  Estado  Ecclesiasti^ 
co ,  o  lança va-se  a  Decipia  por  elles  v 
que  a  arrecadavão.  Reg.  9.  Maio  1654  — 
Tit.  2.  §.  2. 

Ninguém  pôde  fazer  nos  bens  d 
Reguengo  de  Tavira ,  sem  Provisão  A 
dispensa  pelo  Desembargo  do  Paço. 
1.  Junho  1787.  Cap.  15. 

146.  Paues  e  Lesiras.  Foi  declarado 
privilegio  do  foro  dos  valladores,  e  lav 
dores  delles.  A.  3.  Dezembro  1605. 

O  de  Trava  foi  mandado  abrir ,      ^ 
como.  D»  24.  Outubro  1658. 


{Mandarâo-se  consultar  os  meios 
convenientes  para  conseguir  a  sua  abertur* 
principalmente  dos  apontados  em  uma  tel**~ 
ção.  Portar.  20.  Dezembro  1813.J 
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147.  Pauta  mandou-se  fazer  parti  os  { 
direitos  das  fazendas  da  índia.   A.   9. 
Março  1622.  (Vid.  A.  8.  Abril 1621.) 


148. 


das  alfandegas  dos  Portos 


Seccos ,  vedados,  e  rriolhados  *  29.  Junho 
1681. ,  27.  Abril  1701.,  c  12.  Feve- 
reiro 1714. 

•  '.'■-.' 

Houve  uma  para  a  venda  de  certas 
fazendas  do  Reino ,  e  fora  delle.  12.  Ou- 
tubro 1688. 

[Mandou- st  fazer  Pauta  em  virtude  da 
L  11.  Outubro  1688  ,  que  probibio  vender 
es  géneros  por  maior  preço  do  que  Unhão  , 
ynndo  se  levantou  a  moeda.) 


H9< 


do  Consulado  da  Casa  da 


Índia  foi  approvada.  A.  30.  Dezembro 

1722* 

A  dos  direitos  das  fazendas  na  alfan- 
dega da  Bahia  foi  confirmada  por  A  A. 
3.  Abril  1727. ,  e  5.  Maio  1729. '    ! 

A  do  Consulado  da  sabida  foi  cort- 
firmada.  A.  15.  Dezembro  1743. 

E  para  a  [alfandega  de  Lisboa.  7. 
Setembro  1745. 


•    1 


E  d'alfandega  dos  Portos  seccos. 
13.  Dezembro  1752. 

E  para  o  pagamento  dos  direitos  no 
Pará ,  e  Maranhão  foi  approvada,  A.  4» 
Maio  1753. 


V 
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dos  Portos  Seccos  9  veda* 


dos,  e  molhados.  4.  Janeiro  1776. 

Para  o  despacho  das  fazendas  na 
alfandega  de  Lisboa  foi  approvada.  D. 
*4«  Fevereiro  1782. 

151. antiga.  Pelas  avaliações  delia 

,e  mandarão  pagar  os  direitos  de  certas 
frzendas.    D.  28.  Março  1783. 


52, 


podem  os  Donatários  apii- 


râKV  e  ttbthear  jnfêlitfs  Ds- Juiz  es  Ordiná- 
rios, e  em  que  Caso.  C.  L.  19.  Julho 

J79°*  $'39« 


.1  . . , 


53.  Pauta  nova  se  mandou  organisar 
i  tf  alfandega;  C.  R.  4.  Julho  i  803. 


454;  Paz.  A  disciplina  militar»  c  a 
policia  são  os  dõus  poios ,  que  sustentão 
a  paz  publica ,  e  a  tranquillidade  dos 
povos.  A.  21.  Outubro  1763.  §.  5. 

São  perniciosos  perturbadores  da  paz 
publica  os  que  impedem  o  livre  exer- 
cício da  Justiça.  A.  24.  Outubro  1 764, 
§.6; 

J  '  r 

i 

Com  os  Eâtados  Gcraes  foi  publi- 
cada. C.  R.  26.  Junho  1664. 

t 

E  com  Castelía;  Participação  delia; 
C  R.  1.  Março  166  8. 

PublicaçãOi  Provis.  Reg.  2.  Março 
1668.  —  Ratificação.  10.  Março  1668; 

E  com  El  Rei  Christianissimo.  CR. 
18.  Junho  1713» 

E  com  EIRei  Catholico*  Provis.22.^ 
e  C.  R.  29»  Abril  1715* 

(Esta  bavia-se  mandado  fâ  publicar* 
CR.  6.  Abril  1715.) 

E  publicada  coiii  França  >  e  Hespa-^ 
nha.  D.  25.  Março  1763. 

E  com  Hespanha.  D.  20.  Julho 

i8òi. 

E  com  França.  D.  28. ,  e  Editt.  30. 
Outubro  ,  e  27.  Novembro  1801. 


*55- 


e  justiça  constituem  a  feli- 


cidade dos  povos ,  e  a  gloria  mais  solida 
dos  Reis.  C.  L.  9.  Setembro  1769. 


í  56.  —  e  sòcego  público  ,'e  defeza 
do  Reino  são  causas  pias ,  superiores  a 
todas  as  pias.  A*  14.  Dezembro  1775* 
$•2. 
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157.  Peão  f  e  Escudeiro.  Entre  uma, 
c  outra  cousa  não  pode  considerar-se 
estado  médio.  Resol.  27.  Março  1738. 
(Pid.A.6.  Abril  1538.) 


•  * 

O  que  he ,  e  como  se  entende  para 
o  pagamento  das  jugadas  9  e  oitavos.  Re* 
gim.  c  A.  20.  Abril  1775.  §.  63. 

Os  que  assentão  praça  voluntária* 
mente,  tendo  servido  o  tempo  d*  lei , 
ficao  livres  dessa  inhabilidade*  j\v  23. 
Fevereiro  1797.  §.  1. 


t;  158.  Peças  dç  ouro,  e  prata  ,  achadas 
no  Terremoto ,  fôrão  mandadas  mptter 
no  Deposito.  DD.  17.  Novembro ,  e  10. 
Dezembro  1755. 


•  -» 


Como  se  quali  ficao ,  ou  a  vai  ião  para 
o  caso  de  serem  vendidas  em  hasta  pú- 
blica. A.  21.  Maio  1751*  Cap.  5.  §.  3. 


/ 


As  de  seda ,  fabricadas  no  Reino  , 
j»andarão-pe  sellar?  e  não  pagão  dircir 
tos.  D*  2.  Abril  1757* 

Sendo  novas  de  ouro  9  ou  prata,  não 
podem  vendêlas  as  Adellas*  Edit.  12. 
JMaio  1791. 


.  159.  Peceados  públicos.  O  conhecimento 
delles  pertencia  aos  Corregedores  dos 
bairros.  A.  25.  Dezembro  1608.  §§.  21. , 

£  22. 

Devem  ser  castigados  com  igual- 
dade, e  demonstração.  CC.  RR.  20. 
Setembro  1624.»  e  22.  Setembro  1628. 

Senda  públicos ,  e  escandalosos  dc- 
vem-sc  castigar  com  inteireza ,  e  sai: is* 
facão.  AA.  2.  Junho  1625,  c  13.  No- 
vembro 1626. 

E  delles  não  pode  conhecer  o  juiz 
da  Chancellaria ,  como  algum  dia  co- 
nhecia. A.  2.  Junho  1625. 

O  seu  conhecimento  só  pertence  ao 
foro  interior  ,  e  á  espiritualidade  da 
Igreja ;  c  de  nenhum  modo  aos  Tribu* 
naeá.  C.  L.  1 8.  Agosto  1 769.  §.  1 2. 


roo*  Pedradas.  Quem  as  j 
preso ,  e  condenado  em  mil  rei 
Janeiro  16 14.  . 

Jqgando-se  em  algum  It 
vem  14  acudir  os  Officiacs  d 
A.  25.  Dezembro  1608.  §♦  43. 

...»  \ 

Penas  aos  rapazes  t  que 

Resol.  29.  Outubro  1659. 


16  f.  Pedraria ,  vinda  da  Ind 
aggravadas  as  penas,  impostas 
descaminhadores.  A.  7.  Outut 

E  diminuídos  es  direitos 
âmbar,  e  aljôfar  de  28*  a  9.  p 
A.  4.  Março  1645. 

( Declar.  pelo  A.  a  2.  Março 


-  »  » 


E  ultimamente  a  seis  por 
26.  Fevereiro  1672. 


•         « 


.  1 


162. ., Peixe  sicco.  Além  de  o 
reitos  ,  paga  dez  reis  em  quints 
despesas  da  Junta  do  Commerc 
Fevereiro  4757. 

Ninguém  o  pode  compra 
das  lanchas.  Edit.  9.  Julho  í  76 

Não  se  pôde  vender ,  sen; 
sitios  destinados  para  isso.  E  < 
elles.  Editt.  13.  Setembro  177 
Setembro  1786» 

{Por  Edit.  26.  Junho  1R16../ 
gnados  seis  lugares  ,  ou  sitios  para 
do  peixe  em  Lisboa.) 


163.  ■  que  a   Companh 

das  Reaes  pescarias  do  Reino  de 
pescar  nas  armações ,  o  que  de 
de  Dizima,  Inst.  confirm.  pel< 
Janeiro  1773.   Condiç.  7. 

(  Declarou-se  por  A.  20.  - 
1 S02.  ,  que  todo  o  peixe  de  Cezin 
for  salgado  ,  escalado  f  sicco  %  ou  e\ 
depois  de  ter  pago  os  vinte  por  cent 
da  matança ,  como  paga  o  do  A/gai 
livre  de  direitos  nos  portos  do  i 
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ntrada.  —  O  qne  foi  extendido  ao  peixe ,  I 
gat  em  ifuaes  circunstancias  for  remitido  de 
Htlabêl  aos  pertos  do  Reino.  J.  6.  Agosto 
1805.} 

16+.  PejamenJos.  Providencias  tobrc 
tiles.  Editt.  10.  Dezembro  1765. ,  c  10. 
Jineiro  1766. 

165.  —  —  forSo  prohibidos  em  diffe- 
rentes  praças,  e  lustres  públicos.  D.  6. 
Julho  1775..  e  Editt.  171  Julho,  e  9. 
Agosto  1792. 


166.  Pelles.  Todos  os  curtimentos 
delias  forão  livres  de  direitos  de  entrada. 
D.  15.  Outubro  1760. 

Providencias  sobre  o  despacho,  e 

taluda  das  de  Alem-Tejo,  e  Algarve. 
C.  L,  4-  Fevereiro  1773.  $.  3. 


167.  — —  de  coelho.  Foi  prohibida 
a  iua  extracção  para  fora  do  Reino ,  sem 
matacão  da  junta  do  Commercio ,  de 
que  não  são  precisas.  Avis.  7.  Setembro 
1761.  —  E  foi  absolutamente  prohibida 
a  lua  sabida.  A.  7.  Agosto  1767. 


168.  —  —  cabruas.  Ninguém  pôde 
transportar  para  fóra  do  Reino.  É  os 
marroquins  ,  e  cordovões ,  fabricados  no 
Reino,  não  pagão  direitos  por  sahida. 
A.  12.  Outubro  17SS. 


169. de  cabrito ,  ou  outras  quaes- 

cftwr,  que  só  os  luveiros  compravão,  po- 
dem hoje  comprar  ria  cidade  de  Lisboa , 
^  termo  todas  as  fábricas  de  cortumes. 
^3.  Junho  1793. 


170.  Pena  deve  ser  conforme  aos  ca- 
sos, e  culpas ,  que  se  comroettem.  L.  4. 
tDezembro  1606. 

A  brevidade  na  imposição  delia  ,  e 
na  sua  execução  he  a  de  que  mais  se 
satisfaz  a  Republica  offendida.  C.  4. 
Janeiro  1639. »  e  D.  14.  Junho  1668. 

Como  ,  e  quando  podem  os  Corregedores 


conhecer  das  penas  da  Gbaneeliariè.  A.  ao. 
Dezembro  1641.) 


171.  Penas  doa  transgressores  das  leis 
do  tabaco  são  as  seguintes,  r*  Qgem  o 
lavra  nestes  Reinos  ,  sendo  Nobre  paga 
500.  cruzados  ,  e  sendo  mecânico  100.: 
a  terça  parte  para  o  denunciador,  e  as 
duas  para  a  Fazenda  Real.  A.  iq.  Maio 
1649. 

Toda  a  pessoa,  que  o  semear,  pisar, 
ou  obrar,  ou  mandar  fazer  qualquer  des- 
sas cousas ,  incorre  em  ,ioo&  reis  pela 
primeira  vez  ,  e  duzentos  pela  segunda: 
perde  o  tabaco  ,  ou  a  sua  estimação ,  se 
já  lhe  não  for  achado.  Igual  pena  tem 
o  morador  da  casa ,  cm  que  com  seu 
consentimento ,  ou  noticia  se  pisa  taba- 
co ,  ou  esconde  sendo  de  contrabando , 
e  as  pessoas  ,  que  o  conduzem,  almo- 
creves ,  e  barqueiros  ,  que  o  levão  sem 
despacho  do  Contrato.  —  Além  das 
penas  sobreditas  incorre  na  de  açoutes , 
e  degredo  cinco  annos  para  Galés  todo 
o  trabalhador  ,  que  o  cultiva ,  pisa  ,  con- 
duz ,  e  a  pessoa  ,  que  o  mandar  fazer 
isso  ;  e,  cabendo  nella  degredo,  vai  por 
cinco  annos  para  o  Brazil ;  e  sendo  de 
maior  qualidade,  dá-se  conta.  A.  28. 
Fevereiro  166Í. 

Por  L.  5.  Dezembro  1674.  se  arde* 
nou ,  que  o  homem  fidalgo ,  que  man- 
dar pisar,  ou  consentir,  que  em  sua 
casa  se  pise  tabaco ,  o  perderá  ,  e  os  in- 
strumentos da  manufactura,  e  pagará 
dous  mil  cruzados,  e  irá  degradado  dous 
annos  para  uma  praça  do  Algarve:  e 
os  não  fidalgos  ,  e  que  devem  gozar  da 
privilegio  de  Nobres ,  a  mesma  pena  do 
perdimento  do  tabaco ,  e  a  pecuniária 
de  mil  cruzados ,  e  dous  annos  de  de- 
gredo para  Mazagão.  —  E  os  pcSes 
açoutes ,  e  cinco  annos  para  galés.  E 
todas  estas  penas  são  pela  primeira  vez, 
em  dobro  pela  segunda ,  e  em  tresdobro 
pela  terceira.  — -  li  os  que  o  semeão,  ou 
mandão  semear ,  perdem  as  terras  para 
o  Fisco ,  além  das  mais  penas ,  sendo 
seculares.  —  E  sendo  morgado,  ou  pra- 
zo ,  ou  por  qualquer  outra  razão  inca- 
pazes de  se  incorporarem  no  Fisco,  per- 
dem o  seu  valor. 
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*  Por  L»  43.  Junho  1676.  confirma- 
rão-sc  estas  penas  contra  todos  os  que 
fabricarem,  ou  por  qualquer  modo  obra- 
rem tabaco  ;  contra  os  sócios ,  e  os  que 
derem  ajuda  ,  00  fevor  9  assim  no  acto 
de  o  pisar ,  como  dé  o  ievar ,  semear , 
pisar,  mandar  pisar»  vender,  ou  com- 
prar fora  dos  lugares  destinados  :  e  ac- 
crescentarão-se  as  penas  deste  modo.  — 
Os  Fidalgos  além  das  referidas  perdem 
a  casa ,  ou  quinta ,  em  que  fabricarem , 
ou  mandarem  fabricar  o  tabaco ,  ou  con- 
sentirem se  fabrique*  Sendo  de  aluguer  , 
o  valor ,  e  serão  degradados  três  annos 
para  MazagSo.  —  Os  que  tem  o  foro , 
è  privilegio  de  Nobres  600$  reis,  e 
cinco  annos  de  degredo  para  o  Brazil. 
*—  Os  peães  as  mesmas  penas ,  e  iooqh 
reis.  —  Ninguém  pode  trazer  tabaco  em 
pò  para  o  Reino,  com  pena  de  o  perder , 
e  áquíllo ,  em  que  o  trouxer*  além  das 
mais  penas. 

Por  A.  42.  Maio  1706.  se  prohibio 
a  introducção  de  qualquer  tabaco  estran- 
geiro ,  com  as  mesmas  penas.  —  Pela 
L.  14.  Agosto  1719*  foi  prohibido  usar 
de  tabaco  Castelhano ,  ou  Italiano  com 
as  mesmas  penas.  — • 


172.  Penas  devem  executar-se  com 
igualdade  nos  grandes ,  e  pequenos  ,  po- 
derosos ,  e  humildes.  O  contrario  offende 
a  Deos ,  e  escandalisa  os  homens»  Regim. 
5.  Setembro  1671»  §.  23. 


173.  Pena  de  perdimênto  >  e  ^habi- 
lidade de  offirio,  imposta  aos  The&nu 
reiros ,  Almoxarifes  ,  ou  Recebedores , 
como  se  entende*  A.  5.  Abril  1691. 


174.  Penas  impostas  âós  OfBciàes  e 
toldados,  que  commettem  delictos,  ou 
sejão  públicos ,  ou  particulares ,  infrin- 
gindo as  leis  militares  9  quaes  são.  A.  7. 
Maio  17 10.  ,  e  Regim»  20.  Fevereiro 
1708.  §.  151.  eseg. 


175.  ■  de  commisso  em  matérias 
de  pagamento  de  direitos  prescrevem 
por  cirteo  annos.  Ass.  27.  Janeiro  1 748. 


1 76.  Penas  devem  ser  propor 
aos  delictos.  A  A.  28.  Julho  175 
Junho  «769.    , 


177.  1  ■  ■  de  contrabandista 
mantes  passa  aos  herdeiros,  e 
vinte  annos.  A.  11.  Agosto  1753 


17$. 


dos  que  lançSo  la 


rio  ,  são  metade  para  os  cativos , 
para  os  guardas  menores  do  me 
salvo  quando  houver  denunciar) 
Regim.  29.  Dezembro  1753.  < 

As  dos  que  vendem  fazend 
ruas ,  só  tem  lugar  nos  que  são 
a  vender ,  e  não  nos  outros ,  5 
com  cilas  sejão  achados  com  d 
para  as  vender.  Nem  nos  que 
aberta ,  e  vão  com  ellas  a  casas 
lares»  Ass.  14.  Maio  1754. 


179,  — —  Quando  as  estabele c 
são  bastantes  para  cohibir  os  < 
necesstta-sc  de  nova  providencia 
Janeiro  1757* ,  e  L.  3.  Agosto  1 


1S0. 


não  admittem  exte 


Direito»  Ass.  8.  Agosto  1758. 


i8r.  ■  •  ■  ■>»  A  mudança  dos  tei 
tal  alteração  no  estado  das  cou: 
em  uns  são  insignificantes  as  pe 
em  outros  fòrão  proporcionadas 
lie  tos.  A  A.  ir.  Agosto  1759.  §. 
Novembro  1769. 


182.  Pena  de  confiscação  só  s 
impor ,  quando  as  denuncias  se 
-pela  corporal  apprehensão.  A.  7 
1 76o. 

A  pecuniária  imposta  aos 
bandistas ,  como  se  commuta. 
Outubro  1760.  §*  Sh 


183.  Penas,  em  que  forem  < 
dos  os  delinquentes  dos  contn 


PE 
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se  devem  applicar  ao  cofre  da  Junta  do 
Commercio.  A,  29.  Julho  1761.,  (que 
declara  o  $(.  3.  do  Cap.  2.  dos  Estai.  13. 
Dezembro /tj^.) 


184.  Penas.  Da  sua  modificação  nasce 
por  consequência  natural  animarem.se 
os  delinquentes  com  a  esperança  de  eva- 
direm! ou  declinarem  o  castigo*  A*  ao* 
Outubro  1763. 


185. 


dos  reos  da  Policia  não 


podem  modificar-se,  ou  alterar-sc,  uma 
tcz  que  se  prove  o  delicto.  A*  ao*  Ou* 
tubro  1763.  §•  6. 


186".  Pena  liquida  e  pUra  pelo  simples 
lapso  do  tempo  se  declarou  no  caso  da 
L.  4.  Fevereiro  1765.  $.6. 

187.  Penas  pecuniárias  dos  Officiaes 
das  fábricas  dos  panos.  Sua  applicação. 
A.  7.  Novembro  1766.  $.  7. 


ia 


•*  não  deve  ter  quem  deixa 


de  cumprir  o  seu  dever  por  causas  in- 
culpáveis. A.  22.  Junho  1768,  §.  6. 


189»  Penafiel.   (Cidade  de  .  *  .  )  Sua 
fiação.  A.  3.,  e  G*  17.  Março  1770. 

Demarcação  do  seu  termo.  A.  28. 
J&nho,  e  Cé  21  Agosto  1770* 


0  190.  Pena  módica  faz  perder  o  horror 
a  culpa,  em  que  por  essa  razão  se  acha 
conveniência,   A.  12.  Outubro  1770. 

[Foi  prohibido  executa?  penas  viz  nos 
toi  míliiafes  ,  sem  degradação  das  honras  , 
'uniformes*   CR.  23.  Fevereiro  1771.) 


tyiê  Penasí  dos  dobros,  tresdobros, 
tanoveados  seguem  as  mercadorias  des- 
I  caminhadas,  e  vem  por  necessária  con- 
sequência da  condenação  *  e  por  isso  não 
roem  aumentar  a  alçada.  A.  16.  De* 
zembro  1774.  4.  8. 

Tom.  11. 


PE 


192.  Pena  de  açoutes ,  e  degredo  hc 
infamatoria.  A*  15.  Julho  1775.  §.  12. 


193.  Penas.  Quaes  são  as  que  se  podem 
applicar  para  cativos.  C.  L.  4.  Dezem- 
bro 1775.  $.  8. 


194.  Pena  ordinária  dos  delictos ,  juk 
gados  no  Conselho  de  Justiça ,  não  se 
executa ,  sem  se  dar  parte  a  S.  Magesta- 
de,  quando  houverem  de  ser  nomeados 
mais  juizes*  D.  20.  Agosto  1777. 


195, 


de  morte  nos  Conselhos  de 


Guerra  não  se  impõe ,  sem  ouro  vogaes  , 
em  que  entrarão  quatro  togados,  dan* 
do-se  parte  ao  Soberano, antes  da  publu 
cação  das  sentenças ,  quando  os  reos  tem 
patetlte  de  Coronel ,  e  d'ahi  para  cima* 
D,  20.  Agosto  1777. 

(Vid.  D.  13.   Novembro  1790.,  que 
alterou  em  parte  esta  Legislação.) 

Não  pode  executdr-se,  sem  o  reo 
ser  ouvido,  aindaque  a  lei  a  imponha 
pelo  mesmo  facto ,  pois  sempre  he  pre- 
ciso ,  que  haja  sentença  declaratória* 
Ass.  20.  Julho   1780. 


196»  Perlas  temporaes  nao  podem  im- 
por os  Bispos.  C.L.2I.  Junho  1787.  §.  m 


197.  Pena  deve  ser  em  proporção  justa 
com  a  culpa*  A.  9.  Janeiro  1792. 


198, 


não  se  pode  impor  ,  sem 


se  julgar  antes,  que  houve  culpa.  EáiU 
15.  Março  1800* 

• 

199.  ■  >-  ultima,  e  oiitras  forão  com- 
minadas  aos  reos  delias ,  aos  de  meno- 
res crimes,  e  aos  de  galés,  ou  calceta, 
que  se  achavão  nas  cadeias  de  Lisboa  * 
e  com  que  proporção*  D.2.  Março  1 801  • 

200.  Penas  forão  commutadas  em  ga- 
lés aos  condenados  çm  pena  de  morte, 

ao 


ÍE 
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c  outras»  e  aos  que  se  houvessem  de 
sentenciar ,  cxceptuando-se  os  reos  de 
crimes  enormíssimos.  D.  12.  Dezembro 
1801.  (Vid.  D.  16.  Fevereiro  1803.; 

( Dcclarou-sc  por  D.  ri.  Janeiro  1802.» 
que  esta  commutação  não  tinha  lugar  nos 
crimes  de  roubos  feitos  nas  ruas  da  Capital ', 
c  seus  subúrbios ,  ou  nas  estradas ,  nem  nas 
inertes ,  e  furtos  praticadas  em  casas  com 
violência  f  nem  disparar  armas  de  fogo  con- 
tra carruagens  ,  ou  outros  delictos  aggra- 
Vantes.  Por  D.  10.  Outubro  1804.  manda- 
rão-se  fazer  as  commutações  das  penas  em 
crimes  não  atrozes  para  índia ,  e  Moçam» 
bique, ) 

201.  Penas  dos  carreiros ,  e  almocre- 
ves, que  introduzem  vinho  de  ramo  em 
odistricto  d'embarque  forão  extinctas ,  e 
só  se  conservou  a  perda  dos  bois ,  bestas , 
e  carros  achados  em  fragante.  A.  21. 
Setembro  1 802.  $.4. 


As  penas ,  e  multas  a  dinheiro  tque 
se  achão  nas  Ordenações ,  e  as  taxas  para 
oslibellos,  gabellas,  provas  por  escri- 
turas ,  e  insinuações  forão  elevadas  ao 
treadobro.  A.  26.  Setembro  1814.  §.  2. 


202.  Pendão  das  Camarás  deve  ir  em 
todas  as  procissões ,  em  que  não  vai  S. 
Magestade,  e  segue  o  Corpo  da  Camará» 
Provis.  18.  Julho  1677* 


'    203.  Penhora  não  se  pôde  fazer  nas 
tenças  das  sortes.  A.  30.  Março  1703* 


204.  Penhoras,  feiras  nos  ben*  dos 
Concelhos ,  só  se  hão  de  verificar  nos 
rendimentos.  E  não  se  podem  fazer  nos 
que  estão  consignados  para  dividas.  D. 
20.  Maio  1734. 


205, 


São  nullas  as  que  fazem  os 


Officiaes  de  Justiça  fora  dos  seus  distri- 
ctos.  A.  2  j.  Março  1742.  §.  14. 

(Vid.  A.  30.  Janeiro  1754.  ,  que  decla- 
rou poder em-se  fazer  estas  penhoras  ,  e 
quaesquer  diligências  g  á  excepção  das  quex 


pertencem  aos  Meirinhos  dos  frih 
seus  Escrivães.) 

Ficão  subsistindo  ipsojure 
dueto  dos  bens  penhorados  ,  que 
em  deposito  ,  e  que  forão  arrem 
averbando-se  para  esse  fim  nas  r 
cjuntando-se  aos  autos  o  conhe< 
cm  forma.  AA.  21.  Maio  175K 
§.  6. ,  e  25.  Agosto  1774.  §•  11 

206.  Penhora  como  se  fosse  f 
execução  de  sentença ,  havida  ei 
contencioso  f  e  com  corporal  ap| 
são,  tem  os  credores  nas  acções  d; 
panhia  dos  Vinhos  do  Alto  Do 
concorrente  quantia  ,  e  ainda  n< 
livres,  ou  vinculados  ,  daquelles , 
se  derão  dinheiros  a  juro.  C.  R. 
tembró  1756. 

O  mesmo  a  respeito  da  Gm 
do  Pará.  A.  30.  Outubro  1756. 


207. -•— —  O  effeito  delia  se  si 
nos  navios ,  que  tem  carga  de  v: 
neladas  ,  ou  estão  na  véspera  d< 
viagens ;  mas  fazendo-se ,  não 
a  viagem  %  porque  .fica  sempre  1 

direito  dos  credores.  A.  15.  Abri 

> 

Uma  vez  feita  á  ordem  de  q 
Ministro ,  ficão-lhe  os  bens  affe< 
só  por  mandado  delle  se  pôde  le 
D..  7.  Dezembro  1757. 


208.  — -  filhada  tem  os  mu 
de  dinheiros  ,  dados  para  consrru< 
casas  em  Lisboa.  A.  12.  Maio  175 1 


209.  Penhoras  não  se  podem  co 
cm  Officios  de  Justiça,  ou  Fí 
Resol.  7.  Agosto  1 760. 

{Vid.  A  A.  17.  Janeiro  1766. 1 1 
9.  Junho  1780.) 


210.  Penhora,  ou  execução  pc 
das  não  se  pode  fazer  nos  soldos  d 
litares,  nem  ainda  em  parte  m 
nem  nos  mais  bens  necessários  pa 
viço  dos  quartéis  y  ou  da  campanl 
21.  Outubro  1763*  §.  13. 


PE 
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2ii.  Penhora  por  officio  do  Juiz  á 
vista  das  escrituras  dotaes  se  faz  a  favor 
das  viuvas  das  casas  nobres,  e  como. 
L  4*  Fevereiro  1765.  $•  4. 

As  contrarias  á  lei  são  nullas*  A. 
17.  Janeiro  1766. 

E  as  feitas  nos  ordenados  ,  e  emo- 
lumentos dos  Officiaes  ,  e  Ministros  de 
Justiça  9  e  Fazenda  são  nullas.  —  E  os 
Ministros ,  e  Escrivães  perdem  os  seus 
Officios  fazendo-as,  A.  17.  Janeiro  1766. 

[De  ciar.  pelos  A  A.  25.  Janeiro  1777. , 
/IO.  Marca  1778.  Vid.  D.  26.  Junho 
J688.  e  A.  8.  Maio  1693.) 


212.  ■  embargo  ,  ou  execução  al- 
guma ,  ainda  por  dividas  fiscaes ,  não  se 
pôde  fazer  nos  bens  hypothecados  á  Mi- 
sericórdia de  Lisboa  para  segurança  do 
dinheiro,  que  cila  dá  a  juro.  A.  22. 
Junho  1768.  §.  4. 

(As  penhoras ,  e  bypotbecas  anteriores  ás 
obrigações ,  que  se  contrabem  ,  preferem  nos 
bens,  que  novamente  se  bypòtbecão*  Ibid.) 
[Vii.  A.  24.  Julho  1773.J 


213*  Penhoras ,  e  execuções  nos  ren- 
dimentos dos  bens  foreiros  ,  ou  nos 
mesmos  bens,  não  chegando  aquelles, 
podem  fazer  as  Igrejas  pcíos  foros,  e 
laudemios  cabidos.  C.  L.  4*  Julho 
1768.  §.  8. 


I  a 

214.  Penhora  foi  prohibida  em  gados 
vacuns »  cavaitares  ,  ou  meudos  ,  e  em 
quaesquer  instrumentos  de  lavoura ,  ou 
comedor  ias  de  trabalhadores  dás  terras 
da  ilha  de  Porto  Santo ,  pelas  dividas 
de  Mercadores.  A.  1 3. Outubro  1 770.  §.4* 


215.  Penhoras  não  se  podem  fazer  nas 
addições ,  tenças ,  e  ordinárias  ,  que  an- 
darem nas  folhas  dos  Almoxarifados, 
dadas  a  titulo  de  esmolas.  A.  24.  Julho 

Nem  nos  emolumentos  dos  Caixei- 
ros >  iGuardas  livros  das  casas  de  com- 


I 


mercio  9  Guardiães,  e  mais  pessoas  dos 
navios  mercantes ,  e  dos  artífices  ,  e  ser- 
ventes das  obras  públicas  de  Lisboa,  c 
termo.  A.  16.  Março  1775* 
(Vid.  D.  13.  Dezembro  1782, 


2 1 6.  Penhoras  sobre  officios.  Permít- 
tío-sc  ao  Conselho  da  Fazenda  cônsul- 
ralas ,  sendo  pára  alimentos.  Resol.  9. 
Junho  1780. 


217.  — —  ainda  pelo  Fisco  Real  não 
tem  lugar  nas  Apólices,  capitães,  e  juros 
do  Novo  Empréstimo,  á  excepção  de 
haver  fraude  em  prejuízo  de  credores \ 
ou  de  serem  penhoras  pertencentes  aos 
rendeiros  da  Coroa  por  dividas  das  suai 
rendas.   A.  13.  Março  1797.  §•  5. 


j 


Nem  nas  pensões  vitalícias',  que  se 
concederão  em  execução  da  lotena  Real. 
A.  1 8.  Junho  1 799.  §.  9* 


2  f  8.  Penhora  feita  nos  bens  do  vrn* 
dedor  do  Terreiro  fallido  tem  preferen- 
cia tio  concurso  .dos, mais. credores ,  e  se 
julga  como  as  da  Fazenda  Real.  A.  9* 
Maio  1798. 

A  ella  se  devem  nomear  os  moveis 
em  primeiro  lugar  f  e  só  não  chegando 
clles  ,  lhe  que  devem  penhorar-se  ra  de 
raiz.  À.  6.  Julho  1 807.  $.4. 

* 

. .  •  Deve-se  fazer  sempre  conforme  a 
Ordenaç.  Liv.  3.  Tiu  86.  na  ^isencia  > 
ou  revelia  do  executado.  §.  8.  até  1 1. 


719.  Penhorar  não  se  devem  as  seges 
e  bestas  dos  «Fidalgos  »  Cavallciros, 
Desembargadores ,  e  suas  mulheres.  Ass. 

5.  Dezembro  1770. 

■  « 

*20«  •-*—  e  arrematar  não  se  podem 
as  tenças  assentadas  np  rendimento  da 
Obra  Pia ,  e  as  que  se  comprehcndem 
debaixo  do  titulo  da  Casa  de  Ceuta  ,  e 
das  gentes  de  Tangerc  ,  e  Mazagão ,  e 
todas  as  mais  semelhantes  addiçôes  de 
tenças  *  e  ordinárias  de  quaesquer  Almo- 
xari&dos  >  dadas  à  titulo  de  esmolas* 
A.  24.  Julho  1773» 

20    # 
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í*em  as  imagens  dos*antas, 
tufemos ,  ece. ,  tenão  quando  «So  tan- 
ger mais  bens.  A.  a.  Fevereiro  1779* 

Nem  os  teares ,  e  instrumentos  de 
quaesguer  fábricas  do  Reino.  A.  5.  Ou- 
tiíbroi792. 

Nem  os  barcos  dos  pescadores, 
ainda  por  dividas  da  Real  Fazenda ,  á 
excepção  das  que  nascem  da  sua  con- 
strucção.  A,  3.  Maio  1802.  $.  10. 


221.  Penitenciados  pelo  Santo  Ofificia 
JMandarão~se  sair  do  Reino  com  as  suas 
famílias.  Resol.  22.  Junho  1671. 

Não  podem  ser  advogados  nos  Au- 
ditórios da  Corte,  nem  seus  filhos  *  ou 
netos.  Ass.  28.  julho  1671. 

São  obrigados  a  sair  pára  fora  do 
Reino  com  pena  de  morte  ;  não  podendo 
levar  os  filhos  menores  de  sete  annos, 
nem  as  suas  mulheres ,  se  ellas  os  mo 
quitererti  acompanhar.  À.  5.  Agosto 
1683.  (Vid.&esoL  22«  Junto  1Ó71.J 

• 

Como  se  entende  a  infâmia  em  seus 
descendentes.  A.  24.  Janeiro  1771. 


„  222.  *  ■'  pelo  Desembargo  dó.  Paço 
para  irem  cursar  mais  tempo  na  Uni* 
versidade ,  não  serão  adrniuidos  outra 
vea  a  ler  %  sem  cumprirem  a  penitencia. 
Ass.  &  julho  1716* 


<*5*) 
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223.  Pensões  dos  Tabelliaes  do  Duque 
d* Aveir o*. Mandarão-se-lhes  pagar.  Pro- 
yi* i%è  Fevereiro  11639. 


.-•  i' 


224. não  podem  os  Òonatários 

da  Coroa  pôr  cm  Igrejas  do  Padroado 
Real,  sem  licença  Regia*  Avis*  j*«  De* 
Ecmbro  1787»  [  «. 


<    *  • 

_  21$.  <— ~  vitalícias  da  JLqtçria  itcal 

não  slo  sujeitas  a  penhora* »  embargos  h 
reptesdia  t  coilação  9  etc  A.  jK»  Jftnto 

1799.$.  9.  :;  ;  j         .<\ 


As  dos  Benefícios  pagão  Decima 
sem  se  poder  descontar  aos  pensionados, 
.porque  he  por  conta  dos  pensionados* 
A.  22.  junho  1802. 


226.  Perdão  foi  concedido  aos  crimi- 
nosos, que  embarcassem  para  Malaca 
naquella  occasião.  A.  29.  Novembro  1604» 

Como  se  concedem  na  índia*  A,  14. 
Janeiro  1608. 

É  fora  desse  caso  são  nullos.  A.  12. 
Novembro  1610. 

Não  se  concede  aos  culpados  em 
Residência.  A.  13.  Janeiro  1607.  ,  eC 
R.  30.  Janeiro  1630. 


227. '  ou  commutação  de  degredo 

não  se  consulta  em  delictos  commettidos 
cm  Igrejas*  C.  R.  26.  Abril  161 7. 


228.  Perdoes.  A  commutação  dclles 
mandou-se  fazer  para  a  arca  das  despe- 
sas do  Desembargo.  C.  R.  24.  Setembro 
1618. 


229»  Perdão  não  se  concede  de  con- 
denações feitas  por  culpas  tocantes  a 
Fazenda  Real  ,  ou  erros  de  Officio ,  acra 
consulta*  CL  R.  11.  Outubro  1618. 


23o, 


foi  concedido  aos  crimi- 


nosos, que  quizessem  assentar  praça  para 
Flandres.  A.  7.  Novembro  161 9.  ,  e 
Provis.  7.  Outubro  1624. 

Foi  prohibido  ao  Desembargo  do 
Paço  cônsul  talo  nos  crimes  de  tugida 
dos  degradados  do  lugar  do  degredo.  C 
R.  13.  Março  1623. 


.  231.  —  pela  culpa  de  contrabando 
de  pimenta » e  outros  géneros  não  podem 
conceder  os  Vice  Reis ,  e  Governadores 
da  Índia.  A.  22.  Março  1621. 


-  032*  *r-~  Régio  em  crimes  de  Fazcn* 
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da  Real  expede-se  pelo  Conselho  deifau 
Resol.  14.  Janeiro  1643. 


233.  Perdão  dosdelictos  nSo  podem 
dar  os  Governadores  das  armas ,  ou  Con- 
selho de  Guerra.  D.  21.  Janeiro  1649. 

Não  se  concede  na  fuga  do  preso; 
sem  d le  voltar  á  cadeia.  D.  2.  Junho 

1650.  # 

Nem  no  delicto  de  fabricar  papeis 
falsos.  D*  16.  Juiho  1672. 

Forma  ,  com  que  se  concedem  no 
Desembargo  do  Paço.  A,   2.  Outubro 

1658, 


*34« 


dos  delictos  he  uma  dás 


priiuipaes  regalias  da  Pessoa  do  Sobe- 
rano. Regim.  1.  Junho  1678.  $.  7. 


235.  —  não  se  concederá  no  de- 
licto de  pendência  feita  sobre  o  recuar 
das  carroagens.  L.  22.  Outubro  1686; 

Foi  concedido  aos  reos  preso*  por 
occasião  do  nascimento  do  Príncipe. 
DD.  30.  Agosto  i68&. ,  e  26.  Outubro 

1689. 

E  pelo  nascimento,  da  Princeza* 
D.  9.  Dezembro  1 7 1  u 

E4o  Príncipe.  D;i  8.  Janeiro  1713* 

E  casamento  do  Príncipe  D.  José. 
D.  ii.  Janeiro  1738. 

Foi  prohibido  consultar  o  dos  reos 
condenados  a  obras  publicas*  Avis.  20» 
Julho  1758. 

Foi  concedido  aos  presos  pejo  nasci- 
mento e  baprisadò  do  Senhor jfcK  José% 
Príncipe  da  Beira.  D.  2  tf.  Agoxb  1761. 

E  aos  delinquentes  das  Ilhas  dòs 
açores.  A.  2.  Agosto  1766. 

* 

Deve  julgar-se  confoíme  á  culpa* 
DD.  28.  Agosto  1761.,  e  30.  Maio 

*775- 


Foi  òotra  veí  concedido  tos  f  resos. 
DD.  28.  Agosto,  e  12.  Abril  178.5» 

E  aos  criminosos  ausentes.  A.  5. 
Maio  1762. 

E  aos  presos,  que  estivessem  -por 
causas  crimes  nas  cadeias  publicas  de 
Lisboa ,  e  seus  districtos  de  cinco  léguas  ; 
não  tendo  partes  ;  como  também  aos  ák 
cidade  do  Porto ,  e  seu  termo.  D.  30. 
Maio  1775. 

E  aos  criminosos  militares  ausentes. 
D.  9.  Outubro  1776.  —  Foi  prorogado  ò 
tempo  delle.  D.  r.  Setembro  Í780.  — E 
por  toais  três  meies. D. ó.Novembro  1780. 

E  outra  vèz.  DD.  6.  Junho  1785., 
c  17.  Dezembro  1789. 

Foi  prohibido  consultar  mais  algum 
de  primeira  deserção.  D.  3.  Agosto  1 803. 

» 
(Declarou- se,  que  não  com  prebende  os 

que  tinbão  desertado  até  então.  D.  1 6.  «SV- 

iembro  1803.) 

( E  como  se  procede  nos  perdões  em  o 
Desembarco  do  Paço,  quando  o  Soberan? 
eità  ausente  de  Lisboa.  Avis. 9.  Abril  1.805.) 

*  « 

Aos  presos  foi  concedido  pela  Resta  u- 
ração.  D.  7.  Outubro  1808. 


236.  Perdão  foi  concedido  aos  Deser- 
tores. DD.7.  Outubro  1808. ,  e  r 2. Junho 
1809.  (Vid.  D.  13.  Setembro  1793.J 

E  aos  presos  na  occasião  do  casa- 
mente  da  Princeza  D.  Maria  Tbereza , 
e.  o  Infante  D.  Pedro  Carlos.  D.  %2* 
Outubro  1810. 

■ 

E  por  occasião  do  novto  Regula- 
mento Militar  dos  Offíciaes  inferiores  e 
soldados  do  Exercito. de  Portugal..  D.  8. 
Março  1 8 1 6.  ( Decl.  e  ampl.  pela  Portar. 
22.  Outubro  181 6.J 


237.  Perdizes.  Quem  as  matar  no  ar 
Com  munição ,  incorre  nas  penas  de  pri- 
são e  de  degredo.  L.  23.  Fevereiro  1624* 
[Vid*  AA.  \2>  Outubro  1612.,  16. 
Fevereiro  1616.  $  e  t.  Julho  vj^) 
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Se  alguém  lhes  desmanchar  os  ni- 
nhos, tem  pena  de  açoutes,  e  de  degreda, 
c  he  caso  de  devassa.  L*  23.  Fevereiro 
1624. 


238.  Perguntas  9  quando  se  fazem  aos 
presos,  não  estarão  presentes  a  elkas  , 
mais  que  os  officiacs ,  que  Os  levarem. 
Rcgim.  7.  Junho  1605.  $•  2* 


*39« 


feitas 


aos  reos,  que  se 


julgão  em  visita  ,  podem  dar  sufficiente 
conhecimento  para  serem  condenados , 
ou  absolutos ,  á  vista  dòs  summarios  e 
informações  dos  Ministros  dos  bairros. 
A.  31.  Março  1742.  §.  7. 


240.  — —  são  feitas  ao  reo  pelo  Juiz 
do  districto  ,  em  que  se  commetre  o 
delicto ;  e  servem,  ou  para  aggravar  o 
delicto ,  ou  para  serem  ouvidos  com  a 
defeza ,  se  a  tiverem.  A*  20.  Outubro  , 
1763.  §.  1. 


241.  '  "  -  nos  processos  criminaes  de 
Conselho  de  Guerra.  Nunca  devem  por 
elias  começar  os  mesmos  processos,  e 
só  se  devem  fazer  depois  do  aucú  do  { 
corpo  de  delicto,  e  do  inquérito  das 
testemunhas.  A.4.  Setembro  1765.  §§.  2. 

*  ... 

242. %  Perigo  da  viagem  aos  navios 
penhorados  pertence  áos  proprietários , 
assim  como  o  coblmodo  dos  fretes.  A* 
15.  Abril  1757. 


243.  Permissão  facultativa  só  dura , 
em  quanto  não  se  manda  o  contrario. 
A.  20.  Julho  1767. 


244.  Permutações.  Como  se  deve  pa- 
gar a  Sisa  delias.  Resol.  3.  Novembro 
1792* 


245*  Pertences  do  uso  do  conimèició. 
A  quem  apprtsénu  os  conhecimentos 


com  elles  se  deve  entregar  o  pr< 
das  carregações  9  ou  fazendas,  1 
Novembro  1 803.  §•  6. 


246.  Pés  de caslello.  O  presida 
havia  com  este  nome  nas  fortalc 
Lisboa ,  foi  extincto  ,  levantando* 
seu  lugar  Batalhões  para  as  guai 
A.  9.  Abril  1762. 

% 
O  mesmo  para  a  fortaleza 

João  Baptista  d* Angra.  A.2.  Agost< 


247,  Pescado  fresco  nos  dias  1 
para  a  canonisação  de  S.  Pedro  C 
ves ,  e  S.  Gonçalo  não  paga  d 
Provis.  23.  Dezembro  1608.  [Rei 
A.  19.  Novembro  1610J 


Í48.  — — -  d  Ílhavo.  Providem 
bre  ellc.  Provis.  R.  26.  Novcmbrt 


249.  Pescados ,  que  as  pessoas  •, 
colherem  l  trouxerem  «para  sua  si 
ção  forão  livres  de  direitos,  contrit 
e  gabellas ,  não  havendo  excesso , 
ou  maliefa.  A.  18.  Junho  1787. 
(Vid.  D.  30.  Março  1797.) 


250.  *'  » que  se  seccarem,  fôrã 
de  direitos  por  dex  annos.  E  do 
modo  o  atum  salgado  pescado  na: 
do  Reino,  todo  o  pei*e  fcalgadc 
das  Ilhas  adjacentes.  —  Tbdo  < 
salgado  i  t  ptteado  nas  costas  do 
a  cavalla ,  e  sardinha,  hSo  sendo. 
—  E  o  pescado  sêcco ,  ou  salgac 
ser  transportado  por  terra ,  ou  p 
em  embarcações  tlacionaes  •,  sem 
posto  embaraço  algum.  A.  18. 
1787.  §$.  2.  cj. 

(VÊÊbyu-se  por  D.  7.  Agosto 
que.nclvBÊllvarâ  erão  comprebendi 
os  pescados ,  incluindo  a  sardinha  \  e. 
do+sc  quarenfa  e  outo  horas  depois  c 
da:  o  mamo  a  cavalla 9  esperam 
tempo  depois  do  desembarque.) 

'    451.  Pescado.  Providências  da 
spbre  ellc.  Ord.  16.  Fevereiro  v 
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152.  Pescado  sêcco.  Providencias ,  e 
declaração  dos  direitos ,  que  elle  paga. 
D.  30.  Março  1 797. 


253.  -  salgado ,  sêcco  ,  ou  esca- 
tfdó  de  Cezi  (fibra  só  paga  20.  por  100. 
da  Dizima  nova  e  velha  ,  e  nada  mais. 
A.  20.  Dezembro  1 802. 


254. 


de  Setúbal ,  salgado,  sêcco, 


ou  empilhado,  tendo  pago  direitos  no 
porto  da  matança  ,  he  livre  em  todos 
os  mais  do  Reino.  A.  6.  Agosto  1805. 


2JJ.  Pescadores  de  Setúbal.  Foi-lhes 
prohibido  o  uso  de  chinchorros.  A.  20. 
Março  1607. 

Os  que  tomarem  peixe  nos  mares 
deste  Reino,  devem  pagar  os  direitos 
Reacs,  aindaque  vão  vender  fora  dcllc. 
A.  30.  Janeiro  161 5. 

{Ha  outro  da  mesma  data ,  que  tombem 
trata  do  mesmo.) 


256. 


de  sardinha ,  que  desça* 


mmharem  alguma  em  prejuízo  dos  di- 
reitos Reacs  ,  pagão  anoveado  *  e  lhes  são 
queimados  os  barcos ,  e  redes  9   e  são 
degradados.   A.  27.  Outubro  1677. 
[Vid.  A.  30.  Março  1678.J 

Providencias  para  acautelar  os  des- 
caminho» da  Dizima  e  Sisa,  que  elles 
feiãocm  Lisboa.  L.  24.  Fevereiro  1686. 


«57 


d*Esgueira  forão  aliviados 


A)  dobro  das  Sisas.  A.  23.  Março  1709. 


258. 


■1  ^ 


As  suas  causas  são  proces- 


•das  pelo  seu  Escrivão  privativo  ,  com 
pena  de  nutl  idade  ,  sendo  em  outro  car- 
tório. A.  5.  Julho  1747. 

Os  do  Algarve  não  podem  pescar , 
nem  navegar  fora  dos  limites  do  Reino  , 
Km  passaporte  do  Superintendente  das 
alfandegas  do  Sul ,  quando  voltão.  A.  17.' 
Março  1774*  $.  1* 
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259.  Pescadores  nãp  podem  comprar  f 
nem  vender  navios  de  fora ,  ou  para  íóra: 
são  matriculados  cm  companhas ;  como , 
e  para  que.  §$.  2.  e  3. 

{Declarou-sc ,  que  os  de  Setúbal  podem 
levar  o  peixe  para  quaesquer  outros  partos  9 
ou  barras.  D.  7.  Agosto  1775.) 

(Mandarao-se  observar  a  resprito  dos 
pescadores  do  Algarve  as  providemns  do 
A.  17.  Março  1774.  ,  impondo- se  penas  aos 
que  se  ausentarão  para  Hespanha  ,  e  como. 
Portar.  7.  Novembro  i8i6.J 

Privilégios  concedidos  aos  que  pes- 
ca vão  em  lanchas  do  alto.  D.  20.  Fe- 
vereiro 1783. 

Os  que  entrão  com  peixe  era  Sclir, 
pagão  ao  Prior  d' Óbidos  o  dizimo  das 
pescarias,  e  como.  A.  6.  Julho  1785. 

Outras  providencias.  Aviss.  2.  Ou- 
tubro, e  3.  Novembro,  e  Resol.  28* 
Novembro  1791. 


260.  Pescadores  de  Alfama.  A  sua 
transacção  foi  revogada.  Resol.  1 1 .  Ou- 
tubro 1790. 


261.  ■  maiores  de  17.  annos  pa- 

gão 400  reis ,  e  menores  200  annuaL 
mente,  e  para  que.  A.  3.  Maio  1802* 
§.   8. 


262.  Pescar  com  avargas ,  chinchas, 
e  chincorros  foi  permittido ,  e  em  que 
mezes.  Provis.  11.  Abril  1620» 


263. 


no  alto  mar ,  e  suas  costas 


he  livre  a  cadaum ,  declarando  annual- 
mente  ao  juiz  da  terra  a  qualidade  da 
rede,  embarcação,  tripulação,  etc.  hi 
3.  Maio  1 802. 


264. 


com  tartarenhas  podem  os 


pescadoies  do  Barreiro  ,  Seixal ,  Arren- 
tella,  c  Olivaes.  Edit.  14.  Junho  1803, 
—  Extendido  a  todo  o  Reino.  Edit.  13. 
Julho  1 803. 


PE 
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^€5.  Pescarias  do  Reino  dá  Algarve. 
Estabelecimento  da  sua  companhia,  Con- 
diç.  confim,  peio  A.  15.  Janeiro  1773» 

Aumento  de  seus  fundos,   A.  13. 
Julho  1776. 

Prorogação  de  seu  estabelecimento. 
A.  5*  Março  1784. 

Prorogada  por  mais  dez  annos.  A. 
itf.  Outubro  1794. 


266. 


e  salinas  Insulanas.  Con- 


dições ,  com  que  foi  estabelecida  a  so- 
ciedade delias.   A.  20.  Novembro  1792. 

Providencias  sobre  cilas.  Edit.  9. 
Fevereiro  1798. 

(Vid.  A.  8.  Dezembro  1797.) 


267.  *— —  volantes  das  baleias  podem 
fazer  os  Negociantes  Portuguezes  no  alto 
mar,  cm  qualquer  parte  do  Reino,  e 
costas.  E  as  sedentárias  nas  Ilhas  de 
Cabo  Verde.  E  com  que  privilégios*  A. 
18.  Março  1798.  §.  1.  e  seg% 


268. 


das  baleias  foi  ex ti  neto  o 


contratei  delias;  e  substituídos  em  seu 
lugar  outros  impostos*  A. 24*  Abril  1  801* 
§.  1. 


269.  Pesos  dos  Estanqueiros  são  isen- 
tos da  jurisdicção  das  Camarás  ,  porém 
devem  ser  revistos  pelos  Conservadores. 
Proviss.  24.  Novembro,  e  9. Dezembro 

1749. 


270. 


e  medidas  próprias  não  são 


obrigados  a  ter  os  seareiros  e  lavrado- 
res. L.  19.  Janeiro  1756. 

Os  das  alfandegas  devem  ser  afe- 
ridos pelo  padrão  da  Camará.  A.  20. 
Julho  1767. 

Por  grosso  e  meudo ,  quaes  são  os 
que  devem  ter  os  negociantes.  Editt.  7. 
Janeiro,  c  27.  Fevereiro  1794. 


t 
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,271.  Pesos  è  balanças  grande*, 
.as  quiserem  ter  ,  devem  requei 
cença  ;  havendo.se  com  a  Mesa 
o  peso.  Edit.  20.  Março  1806. 


272.  Pesos  duros.  Seu  peso 
Certid.  13.  Outubro  1808. 

Mandárão-se  correr  na  C 
de  Minas  Geracs  por  960  rei 
marcados  ;  e  os  outros  como  gen 
1.  Setembro  1 808.  §.  2.  —  Foi  j 
do  o  seu  giro,  e  aceitação  pelo  A. 
vembro  1808.  §.  3. 


273.    Pesqueiras ,  e  nasceiros 
Douro  mandarao-se    demolir. 
Dezembro  1773.  §.  14. 


274.  Pessoas,  que  falarem  d 
nistros ,  que  despachão  com  Si 
gestade  ,  se  deve  delias  inqui 
devassa  aberta ,  que  para  esse  ef 
determinou  pelo  D.  17.  Agosto  1 


275. 


0m 


doutas,  experime 


e  zelosas  tio  serviço  de  Deos ,  e  d 
cipe  são  dignas  de  que  se  possão 
delias  negócios  de  ponderosa-  im 
cia.  Ass.  3.  Novembro  1756. 


276.  Pessoas  tanto  nacionaes 
estrangeiras,  entrando  nesta  Co 
devem  appresentar  ,  e  annunciar 
nistro  do  Bairro,  em  que  assistin 
termo  de  vinte  e  quatro  horas , 
rando  as  pessoas  de  sua  comith 
mes,  e  o  mais  expressado  no 
Junho  176o.  §.  ít. 

As  principaes,  e  privilegiad; 
se  arrogãõ  uma  abusiva  autoridad 
vem  de  exemplo  aos  pequenos. 
Novembro  1771. 


,  277.  — •■*  Sua  qualificação  indi 
A.  16.  Novembro  1771.  §.  9. 


$78.  Peste.  Seu  Regimento.  : 


PE 


(itfi) 


PI 


lembro  1693. ,  confim,  por  A.  7.  Feve- 
reiro 1695. 

Providencias  sobre  as  cautelas,  que 
k  devem  ter.  Ediu  8.  Outubro  1 804* 

Foi  criada  uma  Junta  para  dar  as 
ordens  sobre  este  objecto.  D.  21.  Outu- 
bro 1 804* 

■  »       ■ 

Providencias  da  Junta.  Regulam* 
18.,  e  Portar.  27.  Julho  J807. 

E  no  Rio  de  Janeiro  j  quç  prçyi* 
dencias  se  mandarão  dar.  A.  22.  Janeiro 
1810.  $.21. 


. . .  \ 


279.  Petições  não  se  podem  aceitar  t 
não  sendo  assinadas  pelas  partes.  C.  R. 
17.  Fevereiro  1615.  —  E  basta  que  o 
icjâo  com  sinal  raso.  C.  R.  20.  Maio 

1615. 


t» 


28a  •— ■—  de  graça,  pertencentes  £ 
Justiça  ,  a  quem  competem.  C  R<  26. 
Agosto  1628. 

■  [VtéU  CC.  RR.  3.  Fevereiro  1624. »  e 
12.  Setembro  ibli.) 

Sendo  feitas  a  El  Rei ,  ou  Tribunaes 
devem  levar  data.  D.  17.  Novembro 

1650. 


281.  Petição  de  herança  hc  Juizo,  t 
acção  universal  que  necessita ,  depois  de 
julgada,  averiguação  precedente  da  quan- 
tidade. Ass.  5.  Abril  1770* 


282.  Pbarmacopea  Geral ,  todos  ôs  bo- 
ticários são  obrigados  a  ter ,  e  como. 
A.  7,  Janeiro  1794- 


283.  Picadores  dos  Regimentos  de 
Cavallaria  tem  a  graduação ,  e  soldo  de 
Alferes.  D.  13.  Novembro  1796. 


284.  Pilotos  ficão  servindo  de  guardas 
nas  embarcações  t  em  quanto  não  entrão 
<*  d'alfartdega.  Regim.  2.  Junho  1703. 
Cap.  2. 

Tom.  U. 


á8j.  Piloto  Mor  do  Porto.  Suas  obri- 
gações. Lugar  da  sua  residência ,  etc« 
Regim.  2.  Junho  1703*  Capp.  18.  e  19. 

286.  Pilotos  da  barra »  que  mettem  o£ 
pilotos  nos  navios ,  devem  logo  arredar*, 
se  para  não  tomarem  passageiros.;  L.  i$. 
Agosto  1722.  t  Provida  10.  Julho  1810, 
%.  14.  .  .     . 

(Vid.  i.  64  Dezembro  1660.) 


287.  Pilotos  das  náos  de  guerra  fo-» 
rão  criados  dez  primeiros  ?  dez  segunH 
dos;  e  sota- pilotos.  Soldo  de  cada  utjl 
delles.  D.  12.  Janeiro  175 1.  —  Aumen- 
tados em  numero,  soldo,  etc.  Resol.  io* 
Fevereiro' 1798.  — -  Seus  uniformes.  Re- 
sol. 10*  Fevereiro  1 798. 

Aumento  do  numero  de  seus  Aspi- 
rantes. Resol.  17.  Outubro  1798» 


......  _ 

4  $8.  — ^—  è  marinheiros*  é  mais  pe*{ 
soas  da  navegação  d'  Angola ,  Mòçambi-* 
que >  e  Ilha  de  S.  Lourenço  o  que  devem 
fazer  609  portos  de  seu  desembarque*^ 
7.  Maio  176  r*  3 


% . 


2^9.  Piloto  Mor  da  barra  da  Figueiraj 
Foi  ex ti  neta  a  propriedade  deste  officitf. 
D.  29.  Maio  17724 


>» 


290.  Pilotos  da  barra  pára  á  saída  po- 
dem escolher  os  donds  e  mestres  dos  na* 
vios :  á  quem  estão  sujeitos  *  etc.  Provia* 
17.  Agosto  1773^     .  ), 


291.  Pilotos  da  barra  dá  Figueira  fo* 
rão  nomeados  seis  além  do  piloto  mór* 
Como  são  examinados  $  t  por  quem.  Pro- 
vísj  20b  Maio  1785. 

Seus  emolumentos :  e  são  obrigados 
a  seguir,  no  que  for  applicavel ,  os  costu- 
mes da  barra  do  Porto  nas  pilotagens. 
Provis.  254  Setembro  1 803. 

(Providencias  sobre  e  officio  de  piloto 
rnór  da  barra  de  Setúbal*  Resol.  1 8.  Feve- 
reiro 1786.) 


I 
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PI 


292.  Piloto  Mór  da  barra  do  Porto 
nSo  só  he  obrigado  a  precaver  os  perigos 
dos  navios  na  entrada  da  barra,  mas  os 
contrabandos  ,  e  descaminhos  B  mandan- 
do para  isso  piloto  apto ,  logo  que  cllcs 
cheguem  á  barra  ,  e  dando  parte  ao  Juiz 
d9alfandega  ,  com  declaração  da'  carga , 
da  terra ,  donde  vem  ,  etc.  Outras  provi, 
delicias ,  que  deve  dar.  Como  reparte  os 
emolumentos  entre  si ,  e  outros  pilotos. 
Provis.  5.  Novembro  1790. 


-'  1293.  Pilotos  práticos  do  Maranhão  e 
Pará.  Como  se  devem  instruir ,  etc. 
lmtrucç.  1 .  Março  1 803. 


•  594.  Piloto  Mór  do  Rio  de  Janeiro 
foi  desligado  do  officio' de  Patrão  Mór. 
D.  26.  Março  1 808. 


«■  1 


*  1 

295.  Piloto  prático.  O  seu  officio  foi 
criado  e  regulado  no  Rio  de  Janeiro  por 
D.Í2.:,Jdnhoi8b8V 


*  \ 


•"296*  Piloto*  para  a  medição  e  demar- 
cação das  terras ,  que  se  dão  por  sefcma- 
ria,  há  no  BraziL  A.  25.  Janeiro  1809. 

§•  4* 


.•  * 


297.  Pimenta.  Foi  prohibida  á  sua  saí- 
da para  Castclla.  A.  16.  Dezembro  1604. 

[Vià.  A.  22.  Dezembro  1604J 

• 

Mandou-se  devassar  annualtnente 
na  Índia  contra  os  que  negociavão  nella. 
A.  15.  Março  1616. 

Outras  providencias.  A.  1 8.  Março 
1617. 

Foi  prohibido  levala  ao  Estreito  de 
Ormuz.  AA.  18. ,  c  22.  Março  1621. 


298.  Pimenteiras  da  índia  e  quaesquer 
outras  plantas  de  especearia  assim  como 
das  exóticas ,  ou  indígenas ,  que  ainda  se 
não  cultivão ,  e  das  quaes  as  folhas ,  flo- 
res ,  frutos ,  gofnmas ,  óleos ,  resinas  fé- 
culas ,  e  raizes  possao  formar  artigos  de 
consumo»  exportação  c  commercio  pelo 


seu  uso  e  applicação  ás  artes ,  mapufact 
ras  e  navegação.  Quem  as  plantar  1 
Brazil ,  não  paga  dizimos  por  dez  anno 
c  he  Kvré  de  direitos  de  saída ,  e  entrai 
da  primeira  exportação ;  e  os  plantador 
gozão  de  vários  privilégios ;  e  como 
lhes  concedem.  A.  7.  Julho  181 


299.  Pinbaes  do  Cabeção.  Coro  me 
tèò*Mt  ao  Ouvidor  d' Aviz  devassar  < 
cortes  feitos  Telles.  — .  E  ao  Co  nsdhp  < 
Fazenda  dar  licença  para  os  cortes  leg 
tihi&s.  A- 30:  Janeiro  1617.1     * 

O  Ouvidor  d'Aviz  he -Guarda  ra 
delles.  Resol.  24.  Janeiro  1701. 
[VU.  A.  30.  Janeiro  161 7.) 


1  300.  ••••——■  de  Leiria.  Os  guardas  d< 
les^sao  obrigados  a  lavrar  os  azeitou  a 
25.  Março  1641. 

Regulamento  da  sua  administraçã 
Regimente  25.  Junho  1751. ,  «  11.  Ja 

miro  1783»   i  .,-...: 

,  . ;  Várias  providencias  sobte  elles.  I 
16.,  e  Resol.  24.  Fevereiro  1754»,  D*  < 
Setembro,  e  Avis.  31.  Dezembro  1755] 
Resol  1. 15.  ,  e,i8.  Fevereiro,  $.  Junho 
30.  Julho,  5.  Agosto,  22.  Setembro, 
D.  17.  Novembro  1756. ,  D.  30.  Marçc 
e  Avis.  22.  Abril  1757.,  DD.  29.,  e  y 
Março,  e  1.  Agosto  1759.,  Res<>l-  2; 
Fevereiro  1781;,  e  D.  20.  Outubro  178; 

A  sua  Superintendência  foi  extit 
cta  5  e  o  Corregedor  de  Leiria  ficou  ser 
do  Conservador  delles.  Seu  Regulamet 
to.  A.  17.  Março  1790. 


301 


das  Virtudes  ,  e  Azamb 


ja.  Ordenado  do  seu  Guarda  Mór ,  se 
do-lhe  prohibido  levar  cepos  ,  c  bicada 
Resol.  22.  Outubro  175 1. 

302.  — ^  Reaes.  A  sua  administr 
ção  pertence  á  Junta  da  Fazenda  da  M 
rinha.  C.  L.  26.  Outubro  1796.  Tit.  $. 
e  Resol.  25.  Maio  1799.  §.  2. 

Mandou-se  proceder  a  um  romb 


Pi 


<'*3) 


PI 


geral  delles,  c  como*    A,  31.  Janeiro 
1798. 

303.  Pinhaes  d'Azambuja  ,  e  Medos. 
Nova  administração  delles.  A.  9.  Dezem- 
bro 1797. 

(Por  Proibis.  13.  Detmbro  1716*  se 
tinha  mandado  observar  na  administração 
do  pinhal  dos  Medos  o  Regimens  o  2&  Ch+ 
^01598.) 


304.  Pinhacs.  Nova  sementeira  de] le$ 
se  mandou  fazer  nos  sítios  ,  donde  se  ti- 
mão outros.  Resol.  25.  Maio  1799.  §•  i. 


305 


da  Camará  de  Leiria,  Uni- 


versidade de  Coimbra,  e  bordas  do  Tejo. 
Projecto  de  os  unir  á  Coroa.  Résol.  i$é 
Maio  1799*  f«  3« 


pé.  __  forão  mandados  plantar  nas 
praias  d?  mar  t  c  encarregado  o  Inten- 
dente Geral  das  Mina»  dais  plantações. 
C.  R.  1.  Julho  1 802. 

FoUlhes  applicada  a  Dizima  do  pes- 
cado de  LavoS ,  e  outras  contribuições* 
DD.  i.f  e  7.  Julho  180a. 

Providencias  ,  que  se  der  ão,  para  a 
sua  conservação  nos  arredores  de  Lisboa 
ao  Sul  do  Tejo.  Portar,  2.  Outubro  1&13. 


307.  Pinhel  foi  criada  cidade.  A,  25. 

Agosto  1 770é 

•  »   ■        •  ■ 

E  doada  á  Casa  do  Infernado.  C. 
30.  Março  1781. 


%  * 


308.  Pipas  de  vinho  da  Madeira.  Man- 
dáricuse  aferir  em  medida  certa  de  23 
almudes.  Resol.  8.  Novembro  1754. 


? 


30^.  m-i^-  de  vinho  do  Douto,  áchãn» 
do.se  furadas  ,  cu  oifrinttas,  ô  seu  «tó- 
lorhe  pago  pelos  cato  ires,  ou  barquei- 
ros, em  cujo  jxdei  IciSr.  ac  lidas;  e 
ficâo  inhabihtados  fstfá  n  aií  (cntftcçèes  II 
dcilti.  A.  30.  Agosto  1757.  i.  8.*    •:*     II 


31Ô.  Pipias  de  conduzir  o  vinho,  que 
entra  em  Lisboa,  sãoiguaes,  e  de  trinta 
almudes  cada  uma  impreterivelmente.  A. 
26.  Outubro  1765.  $$.  1 8.  e  19.  —  £  são 
marcadas  pelos  mestres,  que  as  fizer  5o, 
e  contra-marcadas  pelos  juizes  dos  offi- 
cios.  §•  20. 

(0  mesmo  se  determinou  a  respeito  das 
da  aguardente.  A.  15.  Julho  176*7.  §.  i.J 

(Deelarcu-se  por  C.  L.  ia  Novembto 
1772.  §.3.1  70*  para  9 pigmento  do  Sub- 
sidio Litteratio  fossem  as  de  vinho,  e  aguar- 
dente computadas  em  vinte  e  seis  almudes  de 
doze  canadas  cada  ums  e  isto  em  todo  § 
Reinoê) 


311.  ■■  reguladas  pela  Camará  da 
Porto  tem  vinte  e  um  almudes  e  seis  ca- 
nadas. A.  20.  Dezembro  1773.  §.  i.  — 
E  são -todas  pareadas ,  e  marcadas  pêlo 
Pareador,  tendo-0  sido  primeiramente 
pdos  mestres,  que  as  fizerão  ,  e  contra* 
marcadas  pelos  juizes  do  officiò  de  ta* 
noeiro.  $.  3.1 


312.  —  náo  devem  sair  da  mSo  da 
mestre ,  sem  a  sua  marca  e  contra- mar-* 
Ca  do  juiz  do  officiò.  Á.  20.  Dezerfibro 


3Í3.  —_  de  vinho,  ôu  dequàlquec 
liquido ,  quanto  pagSô  para  as  obras  do 
rio  Dooro.  Edit.  30.  Julho  1779; 

314.  — —  para  virtfio  do  í)oíirò,  òtr 
vinagre  mandárão-se  parear  no  Porto,  c 
Villa  Nova  de  Gaia.  C.  K.  13.  Janeira 
1803.  '  ■ii- 


31$*  Pistolas.  ..Quem  as  trouxer  K  in- 
corre em  feria  pecuniária ,  de  degrtdo  % 
e  âè  galés,  áeficfo  ]pftrbèp ;  e  áend<rttelí>ft> 
em  pena  pecuniária,  t  decfegfeáb  pata 
Angola.  CC.  RR.  7.  Abril  1614. ,  20. 
Novembro  16^5» ,  e  6.  Setembro  1616.  f 
Portar.  1 7.  SctemíinJ W64 1 : ,  ti&+>  1  í. 
Novembro  iéqi?^*  30.  Abril  ití*(>.  i 
Résol.  34.  Maio  Í64&.,  D.  4.  OutuBra 
1649.,  *"  5^  No^wbro  1673:,  DD.  14* 

21* 


PI 


(  *4  > 


PL 


Setembro  1686. ,  22.  Julho  1687. ,  30. 
Julho  1714».*  c  29.  Março  1719. 


316.  Pistolas  9  ou  pistoletes.  Trazelos 
3e  noite  he  caso  de  devassa ,  e  se  incorre 
cm  pena  pecuniária  #  e  de  degredp*  L. 
ao.  Janeiro  1634. 

Permittio-se  o  faxerera-sc,  econ- 
certarem-sc .  para  as  poder  haver  para  a 
cavallaria.  A,  ii.  Junho  1636. 

Foi  prohibido  trazelas ,  e  espingar- 
das de  dia  ,  ou  de  noute,  e  permite  ido 
telas  em  casa  para  os  actos  da  guerra. 
DD.  io.  janeiro  164J. ,  é  18.  Fevereiro 
1647.  ,  e  A.  23.  Fevereiro  1647. 
(Vid.  CR.  7. Abril  161+.) 


1  ? 


3X7*  '•—!■■  *e  alguém  as  trouxer  f  não 
se  lhe  concede  Alvará  de  fiança  por.  este 
delicto.  D.  18.  Novembro  j 6 42. 

Nos  coldres  podem  levar  o  Capi- 
tão /  e  Tenente  da  Guarda  Real  ,  quan- 
do acompanhão  EIRci,  D.  9.  Dezembro 

1702. 


~ ,  3 1 3*  Plano  da  cidade  reedificada ,  ar- 
*  ruamentos ,  e  forma  da  adjudicação  dos 
terrenos  a  seus  donos ,  qual  seja  ? 

.  {Vid.  o  Plano  y  que  Sua  Magstade 
mandou  reme t ter  ao  Duque  Regedor  em.  12. 
Junho  1758.»  ò  D*  do  mesmo  aia  %  mezf  e 
anno ,  e  a  Caria  para  o  mesmo  buque  Rege* 
dor  de  16.  de  Junho  1758. %e  os  Aviss.iy. , 

r 

319.  —  do  Paládio  d' Ajuda  foi  con« 
firmado  por  D.  2.  Julho  1759. 

;':  .320,  -r—  p  arruamento  da  cidade  de 
Lisbpá.  Providencia  iobre  cll^.  D.  5. 
Novembro  1760. 


V        > 


•8 iZH*  T^flFWffi-iP*^  ttw.\ que 
«8^90  igual  çorçmodidftde  ^toçpç/ps 

\  poyps  *  e  a  todos,,,  -ç  <#da,ym  dos  papá- 
JL  6»  Novçipbro  1772U 


f\ »  •  * 

» . 


322.  Plano  da  organisação  dos  corpos 
fixos  da  guarnição  do  Algarve  foi  au- 
mentado. DD.  i.  Julho  1795*9  e  2.  Ja- 
neiro 1797. 


323.  —  para  uma  descripção  geo- 
gráfica e  económica  da  província  do  Mi- 
nho foi  approvado.    Portar. .  27.  Abril 

*799- 


324.  ■  para  o  exame  dos  medi* 

çps ,  cirurgiões ,  boticários ,  e  drogutstas. 
23.  Maio  1 800. 

E  para  a  visita  das  boticas.  15.  Ju- 
lho 1 800. 9  e  A.  30.  Janeiro  181 1. 

(Mandou-se  reformar  o  plano  dos  estu- 
dos do  Collegio  da  Luz  ,  com  providencias 
para  o  aumento ,  e  melhoramento  delle.  A. 
18.  Maio  181 6.) 


325.  Pleitos  tem  fins  incertos.  iJ  17. 
Agwto  .1761. ,  e  C.  L.  22.  Dez  em  bi  o 

1761. 


:    -\ 


326.  Pobres  não  podem  mendigar  pu- 
blicamente ,  sen);  licença  dos  Provedo- 
res, Corregedores ,  ou  Ouvidores  das  co- 
marcas, que  não  jse  lhes  proroga,  sem 
certidão  de  se  haverem  confessado  na 
Quaresma,  passada-  A*  9.  Janeiro  1604. 


.  3VJ*  — rf-  que  litigarem  sobre  os  cen- 
sos ,  que  pagão  ,  podem  escolher  ,  ou  o 
Juiz  ordinário  da  terra ,  ou  o  Juiz  de 
Fora  mais  Yisiftho,  A.  16.  Fevereiro 
1699. 


-  328*  -i— -  tfteftdigos ,  quando  pela  sua 
içjadç,  e  forças  podem  servir:  o  Reino, 
são  a  cpuw  de  militas  desordens,  e  o 
escândalo  de  todas  as  pessoas  prudentes. 
—  E  não  podem  pedir  sem  licença  da 
Poliçj^  que  será  prorogada  annualmçn- 
te*  <çomo.  A.  25.  Junho  176a;  §.  19* 
{Vid.  A.  25*  Dezembro  1608.  )>•  13.) 


'  f 


. »    1  * 


£lp  mais.  dignos  da  protecção,  e 
enc» dos  Fcíbcípcs.  AA.*2t.JRcYe- 


PO 


(i«5> 


PO 


!«ro  ViH* »  c  *7*  Julho  1765.  f§.  3. , 

São  soccorrtdos  pela»  Misericórdias, 
Providencias  sobre  ellcs.  A.  1 8.  Outubro 
1806.  $.  II. 


329.  7W<fr  e  jurisdicção  reside  sem- 

£re  no  Soberano ,  e  delle  emana  para  os 
lagistrados.  A.  20.  Maio  1774*  §•  u 


330.  Poderosos  devem  entregar  os  de- 
linquentes ,  que  se  acolherem  a  suas  ca* 
aas,  Regim.  12.  Março  1603.  §§•  7#»  c  8* 

Costumao  libcrtar.se  das  fintas  com 
privilégios,  que  procurSo.  L.  22.  Outu- 
bro 161 1. 

Não  podem  gozar  dos  privilégios 
dos  Estanques.  L.  25.  Agosto  1626* 
[Vid.  L  25.  Agosto  1636.) 

São  dificultosas  as  cobranças  ,  que 
delles  se  fazem.  A. 20.  Outubro  1665.—* 
He  utilidade  dos  povos  ,  não  ficarem  os 
poderosos  sem  castigo  9  pelo  dano,  que 
fazem  os  seus  gados.  —  As  sentenças  de 
coimas  ,  alcançadas  contra  elles ,  fa- 
zem-as  executar  os  Corregedores,  e  Pro- 
vedores. A.  i.  Outubro  1669* 

331.  Poldros*  Foi  permittido  vende- 
los  t  não  sendo  para  fora  do  Reino.  Pro- 
vis.  17.  Julho  1779. 

332.  Policia.  Houve  sempre  com  eflá 
uma  particular  attenção  do  Governo  Su- 
premo de  todas  as  Nações  civilisadas, 
A.  25.  Junho  1760. 

As  leis  delia ,  posto  que  privativas 
pela  maior  parte  para  Lisboa  >  mandai 
lãwe  observar  em  todo  o  Reino.  J.  3. 

He  um  dos  dous  pólos ,  em  que  se 
ttstentão  a  paz  pública  ,  e  a  tranquilli- 
dade  do  Estado.  A.  21.  Outubro  1763. 

Ninguém  he  escuso  dos  procedi- 
toemps  sumíramos  delia»  A.  21.  Outu» 
«01763.$.  8é 


Ofc  seus  regulamentos  áSo  alteráveis 
por  sua  mesma  natureza.  Resol.  n.  Ou- 
tubro 1 790. 

■  •  • 

r 

#  Estabelecimento  da  Guarda  a  cau 
vallo  para  segurança  da  cidade  de  Lis- 
boa* A»  19*  Novembro  iSoi.j 


333*  Policia  civil  e  económica,  e  mu- 
nicipal daô -camarás  he  isenta  da  jurisdic- 
çSof  e  autoridade  da  Intendência  Geral 
delia:  e  só  tem  recurso  para  a  Mesa  Ai 
Paço*  Avis,  29.  Janeiro  1798.         :  ^ 


ê>  s 


I 


334;  —  Novas  providencias  sóbfe 
ella.  CC.  RR.  /DD. ,  e  Avis.  19»  No- 
vembro, Avis.  7. ,  c  D.  10.  Dezembro 
1801.,  DD.  15.  Janeiro,  e  9.  Mar^o 
1802.  ,  Offic.  22vMaio,  Editt.  28. 
Agosto*  27. ,  e  31;  Outubro  1807.  f  c 
Edit.  1.  Janeiro  1809.  »  R*gukni.  6. 
Março  1810. 

(Úer£á»se  novas  providencias  a  respeU 
dos  Estrangeiros ,  que  entrão  no  Reino*  Por* 
tar.  8.  Fevereiro  1817. ) 


335.  Pohora  não  devem  gastar  os  Ca* 
pines  das  armadas,  e  mais  Officiaea 
maiores  em  salvas  excessivas,  e  cousas 
desnecessárias.  A.  7.  Dezembro  1 636. 

DerSo»se  varias  providencias  para  0 
estabelecimento  de  mais  fábricas  delia , 
sendo  livre  a  qualquer  o  fezela.  D.  29. 
Maio  1686. 

Não  se  deve  gastar  em  fogos  para 
festas ;  porque  quem  os  fizer ,  ou  lançar, 
tem  pena  pecuniária ,  e  de  degredo.  E 
lie  caso  de  devassa.  A.  2.  Agosto  1641. , 
LL.  3.  Agosto  1689. ,  e  29. Julho  1695.  * 
e  A.  2.  Julho  1 709. 

Providencias ,  que  se  derão  sobre  a 
conservação  delia  em  Pernambuco  por 
occasião  de  um  incêndio ,  que  ahi  hou- 
ve. L.  7.  Agosto  1716. 


336.  — —  t  armas.  Foi  permiti  ida  a 
sua  saída  para  Cacheu ,  nSo  obstante  a 
disposição  da  Ordenação ,  t  da  Bulia  da 
Cêa.  RcsoL  9.  Junho  1751. 


□» 
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337*  Pólvora*  ProhibiçSo  de  a  vender 

•dentro  da  cidade  do  Porto.  Provia.  31. 

Maio  1753* —  E  mandárão.sc  fazer  fora 

armazéns  %  e  cavernas  para  esse  fim.  C. 

Jft.  24.  Dezembro  1761.  • 

À  fábrica  deli*  foi  mandada  admi- 
nistrar por  conta  da  Real  Fazenda ,  e  co- 
mo. D.  30.  Junho  1753. 


»  . 


, •„     ;  Não  se  deve  vender  em  casas  par- 
iftjçuJares  dentro  dtó  povoações.»  mas  em 
d&l*$  .de  telha  vãa ,  e  &em  fpero ,  fára 
de  povoado*  £  nãò.  poderá  haver  .nestas 
casas  quantidade  maior  de  dous  bamz. 
£  os  Ministros  criminaes  visicão  duas 
-vezes  c$da  tncz,;jOu  h%Yendo  suspeita  as 
jcasas ,  cm  que  a  ,I\Quyprt;  tirando  /devas- 
sas-, e  recebendo  jckmmcias,;  ete.  A*  9. 
«Julho  J754V   ,.■:    :í    ..     m'\o   , 

« v   ■       •  '  • 

-  .     A  estrangeira  paga  vinte  poç  cento 
jpof  .entrada ,.  e  pela  avaliaçãq  ,de  20$ 
reis  o  quintal/  —  Providencias  sobre  el- 
}a.  —  Seu  despacho ,  quando  he  reexpor- 
tada para  pateés  estrangeiros.  •*—  Toda  a 
"t)tie  for  fabricada  nestes  Reinos,  não  paga 
direitos;  e  pode  ser  transportada  livre- 
mente de  uns  para  outros  portos.  A.  13. 
Julho  1778. 

Sehdo  feita'" no  Reino,  írâo  paga  di- 
reitos ,  tiem  por  entrada,  nem  por  saída ; 
e  como  se  despacha  para  o  interior  do 
Reino.  —  E, providencias ,  que  se  toma- 
rão para  acautelar  a  qué  vem  a  bórdp  dos 
«navios  para  sétfttso.  r~  Providenciai  so- 
bre o  despacho  da  estrangeira»  A*  t.  Ou- 
tubro 1778. 

H4fli*¥é  o  seu  consumo'  rio  Reino  à 
mas  quem  a  quizer  vender ,  pede  licença 
á  Camará,  è  Cortio.  E  forão  exti netos  os 
^priviregíos  exclusivos  de  a  vender  ,  e 
ipermittida  a  sua  exportação  para  fora  do 
Reino,  sem  pagar  direitos.  A«  28.  Ja*. 
neiroi788, 

Vende-se  por  estanco  Real  em  to- 
tfo  o  Brazil.  A.  24*  Abril  1801»  §$.  4.» 
e  14. 

Diligencias ,  que  se  mandarão  fazer 
para  se  conhecer  o  rendimento  do  cofre 
delia.  A.  26.  Novembro  1801.  —  A  in- 
specção da  fábrica  delia  ficou  pertencea* 


PO 


do  á  Junta  dos  Arsenaes.  CL  12.  Ja- 
neiro 1 802. 


338.  Pólvora.  Providencias  sobre  o 
fino  do  salitre  ^  pólvora;  sendo  com- 
mettida  a  direcção  das  fábricas  áõ  Inspe- 
ctor das  Officinas.  Preço ,  por  que  se 
mandou  vender.  D.  4.  Março  1 802* 


*339*  *^"^  ^0  Porto  Vende-sé  pôr  coiv- 
ta  da  Fazenda  Real,  e  he  a  sua  venda 
encarregada  á  Junta  do  Arsenal.  D.  12. 
Julho  1 802.  §.  S. 

,    .    Foi  prohibida  a  sua  entrada*.  D*  r. 
Outubro ,  e  Provis.  20.  Novembro  1 802. 


34ò< 


estrangeira.  Foi  -declarada 


a  sua  prohibição.  Edit.  18.  Novembro 
i5o2.  —  Aumentou-se  o  preço  da  Na- 
cional. Resol.  30.  Dezembro  1 803. 


» - 


34 i>  Pólvora  mandou-se  vendèf  pelo 
preço*  jque,  tinha  antes  da  guerra.  Resôl. 
251.  Outubro.  1 804. 

-  •,  Quanto  se  mandou  pagar  por  cada 
barril ,  que  se  recolher  em  Val-Fermoso. 
ReaoL  19.  Jujho  1805* 

Foi  mandada  estabelecer  uma  fá- 
brica para  cila  no  Rio  de  Janeiro  debaixo 
dâ  inspecção  do  Inspector  d' Areilheria; 
D;,eC.R.  13.  MaioJÍo8.  

Foi  prohibida  a  sua  venda  nos  Reaes 
pominios  excepto,  á  Fazepda  Real.  D. 
26.  Fevereiro  1819. 


■  r  \  » 


I 


342.  fabricada  no  ftèíriò  não  se 

despacha,  para  a. Bahia  ,  Rio  de  Janeiro, 
Rió  Grande,  Pernambuco,  c  fcôst? .4*A- 
friçá ,  somente  pára  os  outros  portos  *  q 
para  estes  vai  a  dá  Fábrica  do  Rio  de 
Janeiro.  C.  R>  22.  Janeiro  ííiU: 

.343-  Pomares  nos  Reguengos  dò  Hos- 
pital das  Caldas  pagão  direitos  dos  fru- 
tos i  que  ellfcs  produziriao  i-seJfaits  po- 
mares não  fossem ;  avaliando-sepoFjlista 
estimação.  A.  2Q.  Abril  1775*  $^4*      • 


PQ 


(  i*7) 
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.  344.  Pombas  dos  pombaes.  He  prohi- 
bido  atirar- lhes  uma  légua  cm  roda  dos 
pombaes  ,  e  ainda  o  caçalas  cm  redes , 
ou  armadilhas.  E  ordenou. se  ao  Corre- 
gedor de  Pinhel ,  que  devassasse  disco 
cm  correição.  A.  16.  Fevereiro  1616. 

(Por  A.  14.  Nwembro  1524.  se  deter- 
minou  ,  que  nas  posturas  feitas  em  Coimbra 
]mra  evitar  %  que  se  matassem  as  pombas  i 
fossem  comprebendidos  os  moradores  de  Con- 
deixa* ) 


345.  Pontes  antes  de  se  mandarem  fa- 
zer >  ou  concertar,  sç  tomará  informação 
pelo  Provedor ,  e  Corregedor  da.  comar- 
ca. —  E  para  esta  informação  irão  com 
mestres  de  obras  ao  lugar  da  ponte  para 
averiguar  a  necessidade.  —  E  mandarão 
iazer  planta ,  e  molde  por  mestre  *  que 
declarará  dçbaixo  de  juramento  o  custa  * 
que  poderá  fazer  a  obra.  —  E  a  manda- 
rão pôr  a  pregão  pelos  lugares  da  sua  co- 
marca ,  e  das  visinbas.  --~E  a  arremata- 
rão a  mestres ,  que  vivSo  deste  officio ,  e 
não  4  outras  pessoas..  —  Nas  fintas  para 
as  pontes  se  ha  de  lançar  mp nos  quantia 
aos  lugares  ,  que  tiverem  menos  serven- 
tia por  ellas.  Provis.  18.  Junho  1605. 

As  diligencias  e  ordens,  fintas,  >t 
impostos  para  as  despezas  delias  devem 
ser  cumpridas  c  executadas  indistincta- 
mente  em  todas  as  terras ,  por  serem  de 
benefício  commum  dos  povos.  C.  L.  19. 
Julho  1790.  $.41. 


346*  Ponte  de  Coimbra.  Estabeleci- 
mento de  fundos  para  as  obras  delia. 
A  A.  27.  Julho  161 8. ,  e  30.  Agosto  1619. , 
cC.  6.  Agosto  16  ao. 


347-  Porcionistas  da  Collegio  de  S. 
Paulo  da  Universidade  de  Coimbra  nãp 
podem  ser  senão  dous*  C.  Ré  8.  Agosto 
^35. 

348.  Porcos  em  pé.  Ninguém  pode 
vender  em  Lisboa  senão  no  Campo  de 
Santa  Anna.  Edit.  5.  Dezembro  1765. 

Providencias ,  que  se  derão  em  LU- 


boa  sobre  a  criação  delles.  Ord.  9.  Julho 
1789, 

Qualquer  os  pode  comprar  aos  cria- 
dores em  suas  casas  ,  trazendo  guias.  E 
nas  feiras  só  os  marchantes.  Edit.  10. 
Dezembro  1 S03. 


349.  Pottabanâeiras.  Não  há  mais  do 
que  dous  nos  Regimentos  d'Infariraria : 
e  são  ahnexos  á  primeira  c  Segunda  com- 
panhia de  fuzileiros ,  tirados  dos  cade- 
tes, etc.  D.  i*  Agosto  1796; 


350.  Portas  se  mandarão  novamente 
numerar  em  Lisboa  ,  e  como.  Editt.  27. 
Outubro  1 807. ,  2.  Abril  1 81 1 .  —  E  fe- 
char principiando  o  escuro.  Edit.  i.  Fe- 
vereiro 1802. 


351.  Portadot  àt  qualquer  Escrito  d* 
alfandega  tem  obrigação  de  o  apresentar1 
para  a  cobrança  em  casa  do  Assinante  t 
a  cujo  cargo  for  passado ,  até  ao  dia  in<* 
clusive  do  seu  vencimento.  Não  se  lhe 
pagando ,  deve  pedir  a  paga  no  dia  pri- 
meiro seguinte  de  despacho  do  Erário  ; 
e  não  o  fazendo  assim  ,  fica  desobrigada 
a  Fazenda  Real.  D,  30.  Outubro  1784. 

E  o  de  letra  de  cambio  *  como  deve 
proceder  no  caso  de  protesto  por  falta 
de  aceite.  Ass.  25.  Setembro  confim,  por 
A.  19.  Outubro  1789. 


35*« 


de  bilhete  de  credito ,  ou 


seja  credor  originário  ,  ou  cessionário , 
como  deve  apresentaío  para  ser  pago.  A. 
24.  Janeiro  1803.  Art.  5. 

353»  Portagem  não  paga  a  cal,  tijolo, 
grãos,  legumes,  farinha,  louça,  arroz, 
madeira,  telha,  e  pedras.  C.  L.  4.  Fe- 
vereiro 1773.  §.i.  — Nem  as  cousas,  que 
para  sua  sustentação  compra  o  Hospi- 
tal Real  das  Caldas.  A.  20.  Abril  1775. 

$•  5- 

(Declararão» se  revertidas  á  Coroa  as 
Portagens  do  Algarve.  Provis.  Reg.  13.  Ja+ 

«MVI7730 
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354.  Portarias  dos  Secretários»  Foi 
prohibido  fazer  obra  por  ellas.  A.  13. 
Dezembro  1 604. 

[Vid.  A.  23.  Setembro  160$.) 


355.  Porteiros  da  Relação  devem  ir  na 
ultima  hora  do  despacho  buscar  os  feitos 
em  um  saco  para  os  levar  á  audiência  , 
ém  que  se  houverem  de  publicar ,  pon- 
do-se- lhes  graves  penas,  se  os  mostrarem 
no  caminho.  Regim.  7.  Junho  1605.  §.5. 


356.  Porteiro  d 'alfandega  do  Porto. 
Aumento  de  seus  emolumentos.  A.  ai. 
Maio  1608. 

Suas  obrigações  no  despacho  das 
Fazendas.  Reg.  2.  Junho  1703.  Cap.  41. 


357.  — —  da  Junta  e  Casa  da  Fazen- 
da do  Estado  de  Bragança.  Suas  obriga* 
ç6cs.  Regim.  19.  Julho  1687.  C.  24. 

( Foi  extincto  estie  officio  pelo  A.  2.  Ja- 
meiro  1765.  §.  u) 


,  358.  -— —  da  Administração  do  De- 
posito Público  como  deve  ser  eleito.  A, 
2i.  Maio  1751.  Cap.  6.  §.  3. 


3S9- 


leigo  para  citações,  e  mais 


diligencias  podem  ter  um  em  cada  des- 
tricto  os  Prelados  Ecclesiasticos.  C.  R. 
23.  Agosto  1753. 


360.  —  do  Thesouro,  ou  Erário. 
Suas  obrigações.  C.  L.  22.  Dezembro 
1761.  Tit.  7. 


361. 


da  Junta  da  Fazenda  da 


Marinha.  Sua  criação ,  etc.  A.  26.  Ou- 
tubro 1796.  §♦  6o. 


362.  «  "  ■  do  Conselho  do  Almiran- 
tado.  Sua  criação ,  etc.  A.  26.  Outubro 
1796.  Tit.  9. 


3*3< 
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rinha.  Seu  ordenado.  D.  27.  Setembro 
1800. 


364.  Porteiros  da  Camará  tem  o  ti- 
tulo   do  conselho.    A.  17.  Dezembro 

1808. 


365.  Porto  Franco  foi  criada  um  em 
Lisboa.  C,  L.  13.  Maio  1796. —  Foi 
extincto  pelo  A.  6.  Agosto  1 806. 

Nelle  se  não  admittião  fazendas  de 
Bengala  ou  da  costa  de  Coromandel ,  e 
lda  China,  e  só  por  baldeação ,  etc*  D. 
1 9.  Maio  1 8oo. 

Os  géneros  despachados  por  elle 
pagão  para  a  Contribuição  dii  Fragata* 
só  um  por  cento  ,  e  nao  três ,  como  as 
mak  fazendas.  D.  3.  Abril  1805. 


366.  Portos  Seeeos.  Foi  annullada  a  ar- 
rematação dos  direitos  delles,  e  prohi- 
bida  para  o  futuro.  D.  5,  >  e  Provis.  20. 
Maio  1 802. 


367.  Porto  de  Lisboa.  A  policia  deli 
foi  regulada,  estabelecendo.se  utfiregis 
to  no  Tejo ,  por  meio  de  navios  par 
examinar  todos  os  que  entr&o-,  se  sã 
corsários  ou  presas,  dando-se  parte,  par- 
se  decidir  o  que  com  elles  se  deve  pratS 
car.  D.  i6.  Agosto  1803. 


368.  Portos  do  Reino  forão  fechad 
á  entrada  dos  Navios ,  assim  de  guerra 
como  mercantes  da  Grãa-Bretanha.  D 

20.  Outubro  1 807. 

Providencias,   que  se  derao  panr 
conservar  a  policia  do  porto  de  S.  Mar* 
tinho ,  relativamente  a  lastros.   Portar. 
27.  Agosto  1817* 


369.  Posse  por  parte  da  Coroa  toma  o 
Contador  da  Comarca  k  falecendo  algu. 
ma  pessoa ,  que  tenha  direitos ,  ou  terras 
de(la ,  não  as  tendo  de  juro  ,  ou  não  se 
achando  registadas ,  ou  no  livro  do  tom* 
da' Academia  Real  da  Ma-  j||  bo.  Regim.  17.  Outubro  15 16.  §*  95. 


PÓr 


t  «* ) 


PO 


.  Posse.  Para  as  Justiças  nella  ntan» 
oè  que  a  eem  ,  devem  ouvir  as 
summariamente.  A.  7.  Fevereiro 


miga ,  ainda  sendo  im memorial , 

trovei  ta  nos  beris  da  Coroa,  ou  Fa- 

Regim.  1.  Outubro  1 586.  Cap.13* 

l  vai  ia- se  para  o  pagamento  da  Di- 
da  Chancellaria  na  quarentena  do 
da  cousa  ,  que  se  manda  restituir  ; 
1  parte  se  defendesse  9  quer  fosse  á 
su  Regim*  i  6.  Janeiro  1589.  Tir.7. 

Providencias  para  acautelar  os  abu- 
1  posse  dos  bens  confiscados.  Cori- 
na  Coroa  a  que  tinhão  os  possuído» 
»  bens  confiscados,  ausentes,  ou 
«.  A.  1 8. ,  e  L.  20.  Março  1642. , 
[6.  Maio  1643. 

K  manutenção  delta  tòncedê-se  i 
indo  ao  Juiz,  que,  quem  feguer, 
i.  ouvindo  para  issòbs  iriterie&ados 
láriatnente.  A.  2.  Maio  1647* 
VU.  A.  7.  Fevereiro  1550.) 


1.  fosses.  Foi  jiróhlfcido  ádmittlí 
alas  nellâs.    C.  R;   5;  Dezembro 


?•  Posse  dos  bens  da  Coroa,  quando 
),  toma  o  Corregedor  da  comarca. 
Julho  1651. 

• 

E  os  Corregedores ;  t  Provedores 
f>  pòssé  das  Igrejas  do  Padroado , 
por  isso  levarem  Sàlarloà.  Provis. 
unho  1653. 

A  immemorial  náo  aproveita ,  para 
escrever  a  junsdicção.  A.  7.  De- 
)fo  1689. 

Â.  dos  eleitos  não  se  suspende  com 
rgos.  Pfoviss.  4.  Fevereiro  1708.  *  e 
;osto  171 2. 

das  quando  os  embargos  contém 
>,  que  se  justifique  logo  com  do- 
itofc  ,  suspende.se.  Provis.  28.  Fe* 
51727. 

Tom.  11 


\ 


373.  Posse»  Sendo  connexts  arcaiísat ' 
delia  com  as  da  propriedade ,  conhece- 
se  diambas,  e  examinasse  o  titulo,  —i 
E  quando  se  decide ,  at rende- se  ao  ultf*: 
mo  estado  r  etii  que  ella  se  acha.  Ass.  té 
Julho  1 747. 

« 

Posto  que  por  ella  se  regule  a  pre- 
cedência ,  conforme  a  Direito  Com m um, 
com  tudo  ppr  estilo  em  contrario  regula 
do  mesmo  modo  ,  quando  os  Ministros 
a  tomão  em  dous  mezes.  Ass;  6*  Agosto 
1748Í 


374.  ,?  cível,  que  os  defuntos  tú 
nhão  em  sua  vida ,  passa  com  todos  os 
cffeitos  de  natural  nos  bens  livres  aos 
herdeiros  escritos ,  ou  legítimos  :  e  nos 
vínculos  ao  filho  mais  velho ,  ou  neto  ;  e 
faltando  estes,  ao  irmão,  ou  sobrinho;  e 
nos  vínculos  »  ou  prasos  de  nomeação  á 
pessoa  rtortieada  peto  defunto »  ou  pela 
lei.  À.  9.  Novembro  1754* 

{Vid.  Ass.  16.  Feveraro  1786.J 

Nas  causas  delli  forao  prohibjflas 
as  questões  dexiominia ,  excepç&es  dila-* 
torias  ,  qu  peremptórias  ,  ou  mareriaa 
d'alta  indagação  nos  termos  do  D.  29. 
Novembro  1755. 

Á  falta  de  *  tomar  não.prejudifâ* 
não  havendo  negligencia.  D.  25.  Abril 
1758- 


375,  —  civil issima  dos  bens  do  ca- 
iai ,  patrimoniaes ,  da  Coroa  e  Ordens, 
em  que  há  vidas  concedidas ,  .conserva  a 
mulher  por  morte  do  marido,  ein  quanto 
se Jhe  hão separao  os  apanágios,  ou  ali- 
mentos. L.  1 7.  Agosto  1 76 1 .  §.  7. 

A  quasi  posse ,  em  que  por  sua  anti- 
guidade se  achavão  os  Offiçiaes  milita* 
res*  foi  mandada  attender.  D*  25.  Agosto 

1762* 

Mandou-.Se  declarar  naá  cartas  dos 
juizes  de  Fórà  ,  Corregedores,  e  Prove- 
dores a  obrijgáção  de  remetterem  ao  Erá- 
rio certidão  da  posse*  D*  12.  Setembro 

*763' 


376« 


e  domínio  passa  logo  ao* 
22 


pa 


( *7«* ) 
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herdeiro*,  sem  forma ,  ou  figura  de  Jtri- 
ao  nos  bens  da  herança  deixada  em  testa* 
mentos ,  escritos  por  seculares,  ou  regula- 
res a  favor  dá  família  >  ou  parente  dcntta 
do  quarto  gráo ,  e  não  havendo  herdei- 
ros, passa  logo  com  ô  domínio  para  o 
fisco  ;  e  quaesquer  Magistrados  mettem 
logo  na  mesma  posse  sem  mais  ordem 
ou  figura  de  Juízo  as  pessoas,  a  que  per- 
tencenu  C.  L.  £5.  Junho  1766.  §>  1. 

( Foi  suspensa  esta  Pragmática  pelo  JD. 
17»  Julho  1778.,  mas  só  quanto  as  suas 
disposições  geraes ,  e  não  a  respeito  desta  ,  j 
que  be  conforme  á  determinação  de  outras 
íeis,  as  quaes  se  acbão  ainda  em  vigor.) 


377.  •"*—  dos  baldios  <%  e  terras  do 
concelho  não  aproveita  aos  Donatários , 
não  se  conformando  com  as  doações , 
ainda  que  seja  immemorial ,  t  elles  te- 
to hão  o  senhorio  do  terreno»  Provi*.  26* 
Novembro  17664 


378.  ~—  que  há  eih  resultado  de 
Doações  Regias ,  não  se  perde ,  sem  estas 
fie  derogarem.  A.  9.  Julho  t7$7« 

Ninguém  pode  ser  tirado  da  poste  f 
cm  que  se  acha ,  sem  ser  ouvido.  A.  9. 
Julho  1767. 

*  *  *  ■        • 

A  immemorial  tem  força  de  titulo* 
C.  L.  3.  Agosto  1770.  $.  4» 


379.  *—  e  costume ,  ainda  irtl me- 
morial ,  he  reprovado  geralmente  pelas 
leis  dó  Reino,  ainda  as  mais  antigas, 
tem  todos  os  bens  da  Coroa.  C.  L.  «3* 
Novembro  1770.  $.  18. 

A  immemorial  hé  repugnante  á  li- 
berdade natural  *  quando  para  ella  não 
precede  justo  titulo*  C.  L,  9.  Julho 
I773.  §.  12. 

A  immemorial  nãb  há  nem  pode 
haver  nos  caminhos  ,  e  atravessadoúros 

Íor  fazendas  dos  particulares.  C»  L>  9; 
ulho  1773.  §.  12. 


38a 


O  dolo  claro ,  e  manifesto 


faz,  cessar  a  regra  de  ser  a  po 
sufficiente  titulo.  A.  4.  Agosu 

■ 

A  dos  direitos  da  Coroa  2 
não  dá  direito.  A.  26.  Noveml 

•  » ■ 

Não  a  dá  o  arrendamento 

de  outro  titulo ,  porque  elle  o  n 

26.  Novembro  1774. 

A  dos  direitos  da  Coroa  nS 
nutenivel ,  nem  pode  prescreve 
evidente  má  fé.  A.  26.  Noveml 


361.  Posse  por  parte  da  Coi 
se  das  capellas ,  que  se  lhe  julg 
dos  denunciantes  a  tomarem. 
Maio  1^75*  §.  5. 


382. immemorial  não 

contra  alirteral  intelligencia  das 
A.  iB.  Fevereiro  1778. 

Não  se  perde  pela  aposei 
que  não  tira  do  serviço.  Ass.  2 
bro  1778. 

A  immemorial  de  cobrar  i 
para  julgar  livres  de  usura  ,  e  i 
os  foros,  e  censos  *  faltando  c 
originaes ,  e  havendo  presump 
contrario.  A.  15.  Julho  1779*  § 


383 


das  hetatiças.   Pai 


transmissão  nos  bens  ali odiaes, 
extènde-se  o  parentesco  nos  ase 
in  fkfiutum ;  e  nos  collateraes  ai 
cimo  gráo ,  contado  segundo  < 
Civil ;  tendo  os  mesmos  herde 
direito  certo,  c  indubitável  á  he 
E  como  nos  morgados ,  e  pras 
16.  Fevereiro  1786; 


384.  -  dfc  herança  (A  intt 
para  aquelle  ,  que  tiver  um  verc 
mais  provável  direito  á  proprieda 
16.  Fevereiro  1786. 


3»5 


He  Visível  absurd 


gala  nos  irrrerdictos  resti  tu  tórios 
daquelles  mesmos ,  a  quem  pel 


PO 


(  17»  ) 


Po 


ie  conhece  *  nSo  dever  ser  julgada  a  pro- 
priedade Ass.  16*  Fevereiro  1786. 

•  386;  Pbsse  sem  titulo  não  vai  nas  Ses» 
manar  do  Brazil.  A.  5.  Outubro  1 795* 
$.26. 

387.  — -è  de  còbfàr.  fceiiá  fórSo 
mantidos  os  frades  de  S.  João  Evange- 
lista. Resol.  12.  éfri  Provia.  30;  Agosto 

1799. 

(A  passe  dos  bens  4  que  tinbão  as  confra- 
ria! do  Santíssimo  até  ao  tempo  do  A.  204 
Julbo  1793. ,  não  se  extende  ás  acquisições 
futerhre* ,  que  elle  lhes  não  permittio.  Re- 
vi.  4.  Dezembro  180?. 

(Vid.  Resol.  30.  Janeiro  1802.) 

A  de  bens ,  e  capellas  da  Coroa  cd- 
mo  se  toma.  A.  14.  janeiro  1 807.  %.  %. 


388.  Possue  bem  t  quem  possua  por 
autoridade  da  Justiça*  C.  L.  3.  Novem- 
bro 1768..  — 


389.»  Possuidor  do  morgado  contra  a 
fórum  da  vocação  he  possuidor  intruso* 
Ass.  9.  Abril  1772. 


39a  Postas.  Privilégios  dos  mestre! 
delias ,  e  de  seus  postilhões.  Prov.  R. 
l.  Junho  1 663. ,  e  D.  1 6.  Maio  1 704. 

Os  privilégios  dos  mestres  delias 
forco  cohfirmados,  t  quaes  elles  são. 
AA.  20.  Julho  1694.  ,  e  15.  Dezembro 
1701. 

Os  cavallos  de  posta  não  se  podem 
dar,  sem  cédula  do  Correio  Mór.  A.  5. 
Dezembro  1707. 

Seu  estabelecimento.  Providências 
*>bre  o  serviço  dos  mestres  delias  *  e 
postilhões  »  uso  ,  e  tratamento  dos  ca- 
vallos pelos  correios  e  particulares  ;  pre- 
ço das  comidas ,  etc.  Regulam,  i.  Ja- 
neiro 1810. 


391.  Postos  militares.  A  lua  antigui- 


dade  tontatsé ,  hão  da  patentfc ,  frias 
registo  na  Contadoria  Geral,  c  Vedoria 
da  província,  Resol.  9. Dezembro  1661.;: 
D.  12.  Junho  1777.,  e  Resol» l.  Outu- 
bro 1779; 

E  estando  o*  Officiaet  •  impedidoa 
rio  serviço  ,  conta-se-lhes  o  tempo,  co- 
mo promptos.  IX  18.  Fevereiro  1779. 
—  Mándòu-ic  porém ,  que  se  contasse 
a  antiguidade  pela  data  dos  Decretos , 
od  Resoluções  dòs  despacheis.  Rèsol.  16. 
Fevereiro  1781; 

Providencia  sobre  a  passagem  de 
Ligeiros  para  Granadeiros.  Resol.  20; 
Fevereiro  1720, 

Não  se  assenta  praça  delles,  nem 
se  concede  passagem  a  quem  ie  achar 
devendo-  armas ,  cávallo ,  ou  outra  cousa 
á  Fazenda  Real.  D.  4.  Abril  1735. 

Factiltotusé  á  troca  delles  entre  oè. 
Õfficiaea  da  mesma  arma  e  graduação* 
D.  13.  Agosto  1735. 


/  • 


1  '» 


•  f        I  /  •  #•        .-' 


392.  Postos  de  OffiCiaeí  subalternou 
mandarãò-se  prover  .interinamente  pelo* 
Capitães,  c  como.  D.  5.  Setembro  1735* 

(Por  ti.  14*  Agasto  1735*  baviasé 
determinado  o  contrario. ) 

{Vid.  Avis.  12.  Dezembro  1755*) 


393.  *—  militares*  Não  se  faz  dellei 
pròvimehto  algum ,-  sem  ordem  expressa 
do  Soberano,  expedida  pela  competente 
Secretaria.  Avis.  28.  Junho  17414 

•  ■ 

(Vid.  Avis.  9.  Setembro  1752.,  jue 
declarou ,  se  não  devia  entender  com  os  postos \ 
como  oi  da  fortaleza  de  S.  João  da  Foi. ) 

•  ,  .«         .  .    .    , 

Não  pôde  prover  o  Conselho  dg 
Guerra,  sem  ordem  expedida  pelo  Se- 
cretario d*Estado  da  Repartição.  D.  iow 
Janeiro  1749* 

( Declarado  à  respeito  dos  postos  conce- 
didos por  consulta.  Resol.  13.  Agosto  1749*) 

Perdem-se  ,•  logo  que  se  he  provido 
cm  Officios ,  ou  empregos  políticos ,  a 

22  * 


V 
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(  *7*  ) 
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exbepçflo  dtft  Mestres  de  Campo  Gene. 
raes,  que  por  costume  do  Reino  sempre 
tj  verão  ama  9  e  outra  cousa.  D.  12.  Ja« 
nciro^4Í 


•       « 


E  isto  até  ao  posto  de  Brigadeiro 
iaclusive.  Ans-  30.  Dezembro  1790. 


• «   « 


-  ,  1 


E  não  se  entende  a  respeito  dos 
Offiçiaes , .  qu£  tçm  Officios  servidos  por 
olitros,  nem  .Refprmados  era  iguaes  cir- 
cunstancias. 'Avis.  29.  Jáhèuj*  J 791.    i 

ri  Virtuosa  lhe  a  emula çSo-daquélles  > 
que  por  serviços^  e  mereci  mentos  aspiíão 
a  postos  maiores.  A.  16»  Março  175  7J 


t  i  .       r  'M     « 

*  .         .•       ••  j 


'  » 


1  394.  Postos .  inferiores.  Aos  Capitães 
âaa  companhias  já  formadas*  pertence 
propolos ;~  c  .nas'  novas  actt-Coroneis ,  -  c 
Com  mandantes  dos  Regimentos  a  pri- 
meira vez*  ResoU  14.  M*k*<i?ftu 

>,   3    Cl,     '  *  V!l  i-i:    ..    . 

/ » -1   #       I      /  1         t 

395*     militares ,  ou  Civis.  Nin- 


guém os  pode  renunciar,  sem  licença  do 
Soberano  petorTribunaes 'Competentes. 
A.  ia.  Agosto  1793. 


1  # 


v  396.  —^*r, de  Marinha ;  superiores  ao 
de  Capitão  de  Fragata ,  saô  dados  aos 
mais  beneméritos ,  e  não  aos  mais  anti- 
gos. Resol.  20.  Outubro  1796. 


:  397.  — *.  militares  para  os  Domínios 
titrtamarinos  forão  prohibidos  aos  Offi- 
ciaes ,  e  soldados  do  Exercito  do  Reino. 
D.  16.  Setembro  1799. 

Os  providos  em  1 805.  forão  repu* 
tados  todos  providos  em  o  i.°  de  Janeiro 
do  mesmo  anno.  D.  5.  Fevereiro  1 805. 

398.  Posturas.  As  penas  delias  não  se 
podem  applicar  para  cativos.  Provis. 
Reg.  3.  Dezembro  1603.,  c  A.  18.  Ja- 
neiro 1613. 

( Mandou-se  observar  o  estilo  do  conhe- 
cimento delias  pelo  Desembargo.  C.  R.  14. 
fevereiro  1614O 


Mi 


•  399.  Postfaf as.  Da  sua  tfansgre&ão  co- 
nhecem somente  as  Camarás.,  e  Justiças 

ordinárias.  L.  19.  Janeiro  1756. 

Os  transgressores  delias  dSvem  ser 
citados  pessoalmente  para  se.veseav  con* 
denar.  E  só  podem  ser  condenados  pela 
achada,  ou  pela  sua" confissão,  ou  por 
duas  testemunhas,  L.  19.  Janeiro  1756. 

.  -     f  ; 

Mandarão- se  fazer  nas  Camarás  dp 
recôncavo  da  Bahia  no  districto,  em  quê 
se  semeia  tabaco  ,  ouvindo  estas,  é  maik 
pessoas  da  governança  do  povo.  A.  15. 
Julho  1775.  §.  n. 


1 


As  posturas  da  Camará,  não  9S0 » 
nem  podem  ser  litigiosas.  D.  9.  Marçq 

I792.   .  •      •'•••'•.."      .  .:./■'     .    .  . 


(. 


}■'.■ 


400-  Potros. àti  aparelho.  Sendo  me» 
nores  de  sete  annos  de  idade  9  ninguém^ 
se  pode  servir  delles.  A.  3.  Julho  1647». 


».  % 


..  j  . 


1 

■ 


4ôr.  «— —  das  coudelarias ,  que  sina 
devem  ter  para  serem  bons  :  que  tempe^ 
devem  andar  para  serem  recolhidos,  ^ 
a  quem,  e  em  que  tempo  se  deveria 
vender»  Regim.  23.  Dezembro  1692* 
§§.39.  eseg. 

(Foi  permiti  ido  vender  os  potros ,  filb&s 
dâs  egoas  de  lista ,  não  sendo  para  fora  *io 
Reino ,  e  fazendo-se  saber  ao  Snperivtewm* 
dente.  Resol.  7.  Maio  I779O 


402.  Povo  he  obrigado  por  Direito 
concorrer  para  os  encargos  públicos.  ~ 
gim.  5.  Setembro  1671.  §•  19. 

He  decoroso  o  exercício  de  cuidar 
no  interesse  delle.  A.  3.  Dezembro  1750* 
Cap.  3.  §.  2. 

Qualquer  pessoa  delle  pôde  requer^* 
a  demolição  da  obra ,  feita  contra  a  vtsco-^ 
ria.   A.  15.  Junho  1759.  §*  9* 


403.  — *  Para  se  reduzir  qualqu^r 
povo  precipitadamente  á  ultima  ruina* 
o  maior  castigo,  que  se  lhe  pode  dar  # 
he  privalo  da  administração  da  Justiça  * 


PR 


( m ) 


târandoulhe  os  Ministro»  eOfftciaes  del- 
ia. A.  24.  Outubro  1764.) 
[Vid.  A.  7.  Junho  1755.} 


404*  Povo  nao.se  conservando*  nio 
pó Je  subsistir ,  nem  a  Religião,  nem  o 
Estado*  C.  L.  4.  Julho  1768. 

•Tem  obrigação  de  concorrer  paia 
a  defeza  do  Reino,1  como;  para  o  seu 
próprio  interesse  particular.  A.  11.  Maio 

17701"    v.     "  •  -        • 

i  \  ft  % 

Sobre  os  povos  rccafie  o  peso  dás 
imposições  públicas.  C.  L.  3.   Agosto 

177a    ■ 

CoptumSo  seguir  com  supersticiosa 
preoceupação  tudo  o  que  se  lhes  persuade,  I 
que  he*  antigo,  sem.  passarem  da  super- 
ficie  á  substancia  das  cousas.  C  L.  23. 
Novembro  1770. 

0  povo  simples,  e  rude  he  muito 
Capjrçide  succumbir.á.toda ,  e  qualquer 
impressão ,  inspirada  qa  presença  dc.aL 
gum  fatal  acontecimento.    Provis.  30. 


40$^  Povos.  Todos,  e  cada  um  dos 
particulares  delles  concorrem  na  unidade 
da  causa  do  interesse  publico,  e  geral. 
L  6.  Novembro  1772.,  C.  L.  10.  No* 
tembii&  1772. 


406.  PovMçoes  civis  devem  ter  pre* 
cisameme  diversas  graduações  de  pes- 
***,  á  proporção  dos  ministérios  ,  que 
txercitão.  Direct.  confirtn.  pelo  A.  17. 
Agosto  1758.  §.  9. 

1 407.  Povoação.  t)clla  depende  a  prin- 
c,pal  força  do  Estado.  L.  29.  Novembro 

177S- 


408. 


e  fundação  de  terras ,  cul- 


tora, e  Sesmarias  delias,  e  obras  dos 
Concelhos  no  Brazil  pertencem  ao  conhe- 
cimento do  Desembargo  do  Paço;  ao 
qual  iobre  estes  assumptos  se  conferio 
*  naesma  jurisdicção  do  Conselho  Ultra* 
ftarino*  A.  28.  Junho  1808.  Tit.  6.  §.  3. 


PR 


As  que  não  se  defenderem  conta  o> 
inimigo,  quajuo  poderem,,  aã.>  arria- 
das ,  e  queimadas.  D.i  i.Dezembio  1 80S. 


ir*.»» 


409.  Praças  suppostas:  Como  são  casti* 
gadas.  Regim.  20.  Fevereiro,  1708.  §< 
228.  e  seg#      .  t 


4fd  i'i  Varias  providencias  sobre 
a  autoridade  .competente  aos  Governa* 
dores ,  e  Sprgçmòs  Mqhc»  délle* ,  c  aos 
Coronéis,  ou  Couupandantes<das  Tropas 
de  guarnição.  Rcsol.  27.  Março  1738. 


»  < 


'S../' 


41**  .— rrr  cojtio  ddYCfD  ser  fortifica- 
das ,  e  qual  deve  ser  a  sua  despesa.  A.  74 
Fevereiro  1752. 

Mandarão- se  cultivar  oí  frisos  ^ 
contra  escarpas,  e  muralhas  delias.  ResoU 
4.  JulhoJ7S4..    . 


ê     •       -  •       .    .# 


4T2.  \  '  de  homens  de  negocio  eni- 
tende-se  õnumero  de  virjfe.  Estat.  coti- 
firm.  por  Â.  16.  Dezembro  1756.  Capf#: 

i  <  •   ,  uA J      -    < 


-» -  * 


.  413.  Praça  do  ComrntrQiaise  mandou 
fazer,  c  como.  D,  16.  Janeiro  1758. 


*  i. . 


.1  1 

414.  Praças*  Os  Conromandantes  dellasb 

ainda  tendo  menor  patente,  commandão 
os  Officiaeá  mais  graduados  em  tudo  a 
que  toca  á  ordem  do  serviço  ,  e  defeza 
das  fortificações  ;  pertencendo  sempre 
aos  chefes  a  economia ,  é  disciplina  inte- 
rior dos  seus  Regimentos.  D.  11.  Se-* 
tembro  1762. 


415. 


da   Ribeira  Nova ,  e  as 


mais  de  Lisboa.  Providencias  para  seu 
despejo ;  concedeu-se  aos  particulares 
apprehendcr  os  géneros  seccos ,  ou  mo- 
lhados, que  nellas  fizessem  pejamento; 
e  ordenando-se  ás  Autoridades  civis,  é 
militares,  que  auxiliem  estas  mesmas 
tomadias.  D.  6.  Julho  1775.  ,  e  Edit.  1. 
Julho  1 809. 

A  nova  para  venda  dos  viveres  foi 


PH 


C  «74  ) 
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Itiândada  er ígíf  junto  ao  Rocio*  DMe 
Avis.  23.  Novembro  1775. 


416.  Praças ,  e  cáes  público.  Tudo  o 
que  nellas  se  acha  fazendo  pejamento, 
pertence  a  quem  o  quizer  levar  para  sua 
casa.  Edit.  6.  Setembro  1784* 


417.  — —  da  Figueira.  Providencias 
sobre  os  que  vendem  nella.  Ord.  30. 
Agosto  9  e  Editt.  7.  Março  1792. ,  jo. 
Dezembro  1795*  >  e  4*  Maio  1797» 

Seu  Regulam.  11.  Abril  1800» 


Novas  providencias.  Edit.  i.  Agosto 


itoa 


-418.  Praças  effectivas  dò  E  terei  to. 
Nellas  não  entrão  os  presos  t  sentencia* 
dos  em  ultima  instancia.  D.  21.  Julho 
1794. 

Os  que  a  assentarem  voluntária- 
tnénte,  não  sío  obrigados  a  servir  por 
mais  de  seis  annos ,  lindos  os  quaes  se 
lhes  dá  logo  baixa ;  e ,  sendo  peães ,  ficâo 
livres  de  qualquer  inhabilidade ,  que  d'a- 
fcí  lhes  resulte.  A. 23. Fevereiro  1797.  $»'• 

Mandou-se  assentar  voluntariamente 
aos  possuidores  dos  bens  dos  Morgados  9 
€  capei  las  ,  ou  quaesquer  bens  patrimo- 
siiaes  de  regular  suecessão.  A.  23.  Feve- 
reiro 1797.  $.  4. 


419.  — —  da  fronteira  f  e  marítimas. 
Regulação  do  seu  numero:  graduação 
de  seus  Governadores ,  e  força  de  seus 
Estados  Maiores.  A.  27.  Setembro  1805. 


420.  Praça  no  posto  de  Capitão,  sem 
passar  pelos  subalternos,  assenta  um  dos 
filhos  do  Conselheiro  dfEstado.  D.  24. 
Junho  1806. 


421.  Praças  do  Reino  estão  debaixo 
da  dependência  ,  e  ordens  dos  Generaes  * 

2ue  governarem  as  armas  das  províncias. 
>.  29.  Outubro  1(07. 


Quaes  são  as  que  devem  reputar-sc 

regularmente  guarnecidas.  Portar.  5.  No-» 
vembro  1811..  y 

Seu   Estado  Maior  foi  regulado. 
Portar.»  e  Plan*  5.  Novembro  Í812. 


422.  Praças.  A  de  S.  Paulo  foi  deter* 
minada  para  a  venda  da  hortaliça  em 
Lisboa.  Edit.  17.  Julho  1809. 

( Providencias  sobre  as  cabanas  na.  Ri~ 
beira  desta  praça*  D.  13.  Abril  1771») 


423.  Pragmáticas ,  que  se  estabelece- 
rão  para  a  moderação  e  decência  dos 
adornos  em  vestidos ,  funèraes ,  e  car- 
ruagens ,  e  varias  declarações.  LL.  29. 
Outubro  1609. ,  e  8.  Julho  1669  >  Ptagm» 
25.  Janeiro  1677.,  *-•  9a  Agosto  1686.^ 
AA.  5.  Agosto,  e  28.  Setembro  1688.^ 
15.  Novembro   1690. ,  14.   Novembrc^ 
1698.,  ai.  Julho  1702.,  e  26*  Abri^l 
1704. ,  L.  6. ,  e  AA.  31.  Maio  1708.  ^ 
e  5«  Outubro  1 742» 


Mandou-se  a  todos  os  Ministros  ti, 
rar  devassa  contra  quem  dizia ,  que  havma 
uma  Pragmática»  chêa  de  imposturas  , 
ridicularias,  e  absurdos.  Avis.  ihOtx* 
tubro  1 769. 


4^4.  Prazos  da  Igreja ,  que  o 
tem ,  e  que  podem  passar  a  herdei 
estranho  por  lei ,  costume ,  ou  contrai 
suecede  a  Fazenda  Real  nelles ,  em  lugar 
de  herdeiro  estranho ;  assim  como  suo 
cede  nos  prazos  particulares ,  e  os  ha  «de 
vender  ,  ou  traspassar  dentro  em  dou* 
annos.  Regim.  10.  Julho  1620.  Cap.  5  -** 

4I5.  Prazo  do  herege  ,  que  não  p6*J* 
vir  a  herdeiro  estranho ,  não  poderá  * 
Fisco  possuilo ,  mas  haverá  somente 
frutos  ,  em  quanto  viver  o  tal  here 
Regim.  10.  Julho  1620.  Cap.  51. 


426.  — —  do  herege  t  que  houver 
tornar  á  Igreja,  se  tiver  bemfeitoria^ 
pertence  ao  Fisco  o  preço  delias.  Região* 
II  10.  Julho  162a  Cap.  51. 


PR; 


<*75> 
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4*7-  Prazos.  As  bcmfeitoriai  dclles 
*%o  pagas  aos  herdeiros,  cornando  ao 
senhorio  directo  nos  casos  do  Regim, 
io.  Julho  1620.  Cap.  51. 


428.  — —  da  Universidade.  Os  Len- 
tes, ou  Of  fiei  aes  delia  não  podem  optalos. 
Enão  podem  dividir.se,  sem  expressa 
licença  Regia.  Estat.  Vclh.  Reform.  n.* 
140.  ,e  141. 


429.  ■■  devem-sc  partir  por  esti- 
roaçao,  c  ainda  naquellas  partes,  em  que 
havia  uso  contrario,  observando.se  a  Or- 
denação do  Reino ,  sem  distineção  al- 
guma. A.  6.  Março  1669. 

[Vià.  A.  i.  'Junho  1787.  Cap.  16.) 


43Q4  ..  reputarão-sp  incapazes  de 
te  incorporar  no  Fisco,  á  semelhança  dos' 
bens  do  morgado,  no  caso  da  L.  5. 
Dezembro  1674» 

A  avaliação  das  suas  pensões  deve 
fazcr.se  pelo  estado,  rendimento 9  e  uti- 
lidade* que.  os  bens  tinhão  ao  tempo, 
cm  que  forão  dados,  ou  aforados ,  e 
segundo  o  valor,  e  utilidade,  que  nesse 
tempo  tivessçm.  A.  26.  Outubro  1745* 


431.  ■  de  que  for  directo  senhorio 
*  Reverenda  fábrica  da  Santa  Igtejá 
Patriarchal  *  quando  se  venderem ,  não 
se  poderá  fazer  escritura  ,  sem  se  ajuntar 
certidão  do  laudemio  pago.  A.  22.  De- 
zembro 1747. 

Os  empbyteutas  dos  prazos  do  Car- 
fto  devem  appresentar  os  seus  títulos 
Para  o  novo  encabeçamentò.  A.  23.  Ju- 


ih 


o  1757, 


432.  m.  ,  fateosins  perpétuos  ficarão 
a^ndo  as  casas  dos  morgados ,  e  capellas , 
*)ue  os    Administradores   não  quizèrão 

edificar  cm  Lisboa.  A.  12.  Maio  1758. 

5- 


5- 


Os  de  vidas  ,  ou  de  nomeação  costu- 
*Vião  passar  para  os  suecessores,  livres 
*3e  todos  os  encargos.  —  Os  das  casas 


nobres  passão  sempre  com.  p  encargo  de 
concorrerrem  para  os  apanágios ,  ou  ali- 
mentos das  viuvas.  L.  4*  Fevereiro  1765. 


433.  Prazos  em  propriedades  destruí-, 
das.  He  manifesta  iniquidade  pretender, 
que  paguem  os  mesmos  foros.  A.  21/ 
Janeiro  j  760. 

{Mandou- se  sustentar  a  nomeação  de 
uns  prazos  feita  em  um  testamento  ,  de  cuja 
validade  se  podia  ainda  disputar.  Resol.  jg. 
Janeiro  1767.J 


4-Jtf*  '  '  »  As  consolidações  do  domí- 
nio útil  com  odirecto  nos  prazos  perten- 
centes ás  Igrejas  ^  Ordens ,  c  Mosteiros , 
e  quaesquer  outros  corpos  de  mão  morta , 
ou  as  cnesnpas  consolidações  se  facão, 
ou  tenhão  feito  por  devoluções  ,  com- 
missos,  opções,  ou  qualquer  outro  modo/ 
são  nullas,  abusivas ,  e  de  nenhum  cíieu 
to.  CLf  Julho  1768. 

Perpétuos  ficarão  sendo  os  bens , 
que  ps  corpos  de  mão  morta  tinhão  afo- 
rado contra  o  espirito  das  leis  anteriores, 
não  podendo  aurhentar ,  nem  os  fotos , 
nem  os  laudemios.  §.  7. 


435.  ~-i-  dos  corpos  dó  clero  secular 
podem  optar  qualquer  dos  indivíduos  dó 
mesmo  clero,  passando. os  em  vida,  ou 
por  morte  a  pessoas  leigas.  CL.  4.  Julho 
1768.  §.  9. 

Os  que  os  Mosteiros  tem  consolida- 
do desde  161 1.  são  obrigados  a  aforalos 
a  quem  quizerem  ,  mas  com  os  mesmos 
íòros,  laudemios,  e  investiduras.  §.  6. 

E  os  outros  aforados  contra  o  espi- 
rito das  leis ,  ê  possuídos  legitimamente  * 
ficarão  sendo  perpétuos.  §.  7. 

(Quanto  aos  prazo*  das  Ordens  Mili- 
tares mandou-sc  ,  que  continuassem  a  ser 
aforados  cm  vidas  ,  conforme  os  Diffinitorios 
delias*  Resol.  30.  Dezembro  1768.J 

Como   se  mandarão  avaliar  para 
serem  vendidos  a  quem  quizesse  edificar 


k. 


pfc 


(  *7*  ) 


cYn  Lisfooaírfrtà  Augusta*  D.  6.  Março 
1769. 


•  "  *   • 

.  436.  Prazos  dos  Mosteiros ,  feitos  em 
bens  d*  dotação,  ou  fundação  r  ou  por 
faculdade  Regia  posterior  ,  quando  che- 
guem ào  cásò  pròhibido  da  consolidação , 
devem  continuar  com  á  mesma  natu- 
reza ,  e  com  os  mesmos  foros ,  ie  laude- 
mios.  A.  12.  Maio  1769.  §•  t» 

..  Os  tonáôlidááos  depois  dóàrmode 
í6rr.  em  diante  ,  mandarSo.se  émphy- 
teuticar  dentro  de  um  armo  pelos  mesmos 
foros  ,  e  láudémios.  §.  2. 

,  r 

Os  de  vidas  devem  os  Mosteiros 
renovar  ás  pessoas ,  a  quem  cbmpfentèm' 
(findas  ellas) ,  sem  nunca  se' poderem 
Consolidar  >  e  pelos  mesmos  foros ,  e  lau- 
demios ,  e  debaixo  da  m^esma  investi- 
dura. §.  fr. 


Os  dos  bens  >  q\íe  <k  ^losteíròs  tia- 
Vião  adquirido,  c  pòssuião  contra  o  espi- 
rito Idas  leis  ^  for  ao  reduzidos  a  perpé- 
tuos ;  reformadas  is  escrituras  dos  em- 
prazamentos, sem  aumento  nós  foros  t 
t  làttdertiíos*  §.  3; 

• 

Podem-se  consolidar  em  regra  geral 
tom  o  dominio  directo,  ou  por  com- 
ínisso ,  ou  por  devolução.  §.  4* 


437- 


do  Convento  de  Santa 


Joanna.  Os  foreiros  são  obrigados  a  re- 
conhecer em  dous  mezes  ,  do  dia  dà 
aquisição  ,  o  senhorio  directo  ,  c  a  re- 
querer encabeça  mento  ;c  com  que  penas. 
A.  17.  Agosto  1769^ 


438.  —— ;  com  bemfeitoirias  só  se 
devolvem  ao  senhorio  directo ,  não  ba- 
tendo parentes  até  ao  4.0  gráo  inclusi- 
vamente ,  contado  segundo  Direito  Ca- 
nónico. C.  L*  9.  Setembro  1 769.  $•  26. 


4$$.  trazo  de  nomeação,  de  que  o 
pai  he  a  ultima  vida ,  passa  para  o  filho , 
iem  quem  se  renova ,  com  o  intrínseco 
ifrotivo  das  grandes  despesas ,  tom  que 
os  Emphyteutas ,  £ela  mesma  natureza 


PR 


do  contrato  emphyteutico ,  devem  ben 
feítofizàr  os  bens  empràzados.  C  L.  2; 
Novembro  i  770.  §.  9^ 


440.  Prazos  vitalícios  ficão  ipso  ju\ 
íiomeados  nos  primogénitos  ,  quando .< 
pais  casão  segunda  vez ,  e  se  retrotrai 
a  nomeação  ao  falleci mento  das  mSi 
C.  L.  fy  Setembro  1769.  §•  27. 

{Foi  suspensa  esta  disposição  pelo  L 
17.  Julho  1778.) 

Os  das  Commettdâs  só  se  podei 
renovar ,  findas  as  Vidas.  A.  7*  Fevc 
reiro  177a.  &  ?•>  e4» 


44?.  Prazos  de  vidas ,  que  ha  nas  Cora 
hiendas.   Providencias  para  o  reconheci 
mento  delles.  A.  7.  FcVclfeiro  1772.  $.* 
\Dectirr.  feto  JiVts.  6.  Abtil  1780.) 

Os  divididos  devem  reihtegrar-sc 
compondo-se  ás  partes  o  dano.  C  L.  < 
Julho  1773.  $.  to. 

Os  da  Universidade  não  se  poden 
vender ,  nem  permutar  por  escritura ,  qu< 
não  seja  feita  por  um  Escrivão  de  No- 
tas ,  escolhido  pelo  Reitor  ^  efttrt  os  d< 
Coimbra ;  á  excepção  de  morarem  ai 
partes  roais  de  dez  legoas  da  cidade, 
porque  rtesse  caso  se  poderâo  faZer  pela 
das  pfoptiaô  terras  A.  ao»  Agosto  1774 


441, 


do  Hospital  Real  das  Cal- 


das.. Devem  os  possuidores  delles  mostrai 
os  títulos  ,  e  fazer  reconhecimento  >  de- 
pois  de  serem  eirados  pelo  Provedor  de 
dito  Hospital ;  e  nãô  oà  tendo ,  julgão-sc 
devolutos,  c  incursos  no  commisso.  A. 
e  Regim.  20.  Abril  1775.  §.  60. 

Õs  cmphyteutâ* ,  que  nelles  entrãc 
de  novo  ,  são  obrigados  a  fazer  reconhe- 
cimento  em  tres  mezes ,  com  pena  di 
sequestro,  e  commisso.  §.  6u 


44* 


mm 


da  Se  de  Braga.  Foi  pror 


hibido  fazer  escrituras  de  dotes  f  ou  dom 
coes  delles ,  sem  licença  do  Cabido  ; 


PR 


<  m ) 


PR 


p  mesmo  'das  vendai  Retol.  3.  Fcve* 
jciíotm  Provia.  16*  Março  1781. 


444.  Prazos  de  vidas.  Faltando  a  no* 
jnôçfio  na  primeira  c  segunda ,  te  a  lei 
uaaprQissivel  a  posse  delles  ás  pessoas  é 
limadas  pelas  leis.  E  quaes  sSo  cilas* 
Aji*  x6.  Fe  veleiro  1 786. 


44$.  — —  que  as  Communidades  * 
Matarias  da  Coroa ,  possuem  em  nome 
4dhv  podem  delles  consohdar-*e  os  dous 
4omimo3 ,  porque  neste  caso  a  coãsoli* 
aspo  be  feita;  a  favor  da  Coroa.  A»  1. 
Junho  1 787.  Cap,  6. 

( Declar0t4.se  pela  Resol.  20.  Outubro 
1800.,  ?**  0  Convento  de  Tbomar  %  posto 
fnsi  Donatário1^  não  podia  optar  os  prazos , 
àfube  diretío  senhorio.) 

v-Iii  .        <  •  ,    •    .    .  .     ■ 

446.  — — -  de  successão  e  descendên- 
cia legitima  são  os  do  Reguengo  de  Ta- 
vira ;  e  acabada*  cila  voltão  á  Coroa  com 
o* melhoramento*.  A«  1.  junho  1787. 
Cap.  5.  1  .     .  : 

£  não  podem  ser  partidos  nos  in- 
ventários, senão  por  estimação,  na  forma 
dl  Ordenação  e  leis  Extravagantes ,  nem 
alienados ,  doados ,  ou  hypothecados  sem 
expressa  licença  Regia.  Cap~i6« 


447.  — — -  alienáveis  da  Falência  Real , 
Que  forão  mandados  vender»  preferem 
fl*  compra  delles  os  emphyteutas»  Edit. 
^9«Maio  1799» 

Das  suas  vocações  são  privados  os 
ÇUe  não  comparecem  em  outo  dias ,  para 
0  serviço  militar,  depois  de  notificados. 
A»  15.  Dezembro  1809.  $.  12- 

448.  Prata  lavrada,  ou  em  pasta. 
Mandou-sc  pagar  na  Casa  da  Moeda  por 
4$  reis  na  lei  de  onze  dinheiros.  A.  24. 
Juttio  1662. 

[Pela  L.  i.  Julho  1641.  havia  sido 
ementado  o  seu  valor.  Mandou-se  nova- 
mente fundir  toda ,  e  com  quanto  de  gratifi- 
<4f#o#  A.  <&  Junho  1643.) 

Tom.  1L 


Preço ,  que  se  lbe  deu.  A.  *2  *  Mar- 
ço 1663. 

•    .      ■  -  -  •     -   .  • 
Foi  prohibido  avaliala  cm  Dio  mais 
cara  *  do  que  em  Goa.  L.  17.  Março 
16884 


ias  pára  não  sair  do  Reino; 
a  vinda  d' America.  Avis.  19.  Novem- 
bro 1759» 

À  das  Igrejas  foi  mandada  inventa- 
riar ,  e  arrecadar ,  Avis.  6»  Março  1 8ou 

Quem  paga  á  despesa  da  conducção. 
Avis.  io.  Março  180 1. 

Foi  mandada  restituir»  Avis»  33* 
Fevereiro  1 802.  * 


449.  Pratica  contraria  ás  leis  não  se 
deve  adfnittir.  CL  18.  Agosto  1769; 
$.14.,  e  Ass.  29.  Março  1770. 


r 

450.  Praticantes  da  aula  de  navegação. 
Foi  aumentado  o  seu  numero.  D.  12. 
Janeiro  1751* 


4$\4  Práticos  da  navegação  do  Fará  é 
Maranhão.  Sua  criação  ,•  eschola ,  econo- 
mia ,  soldo,  etc.  A.  4.  FeVereiro, C 
lnstrucç.  1.  Março  1803. 


452.  Precatórios  >  em  que  vem  inserto  tf 
documento  ,  por  onde  consta  ,  que  o  prn 
vilegiado  goza  do  privilegio ,  devem.se 
cumprir  í  por  que  ba  a  notoriedade ,  que 
por  Direito  se  requer.  Ass. 21. Julho  i6ir« 

Os  do  Contador  de  Castella  contra 
os  Portuguezes  forão  mandados  cumprir* 
A.  23.  Fevereiro  161 8» 

Os  dos  Ministros ,  e  Visitadores  do 
Arcebispo  de  Braga  ,  para  prender  osr 
que  falta  vão  ao  preceito  da  quaretfratf 
forão  mandados  cumprir  pelos  seculares* 
A.  ai.  Novembro  161 8, 

Como  se  cumprem ,  quando  sSor 
para  se  remetterem  culpados ,  que  tem 
privilegio»  Provia*  26.  Fcvctcilo  1*635» 


FR 


<i78) 
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453.  precatórios  dos  Auditons  Gertes 
forão  mandados  cumprir,  e  que  havendo 
duvida ,  se  desse  conta  a  El  Rei.  C.  R. 
20.  Agpsto  2650» 

1 

Sendo  passados  entre  os  Desembar- 
gadores ,  principiSo  pelo  nome  do  De* 
precante,  Am.  13*  Dezembro  1660. 

Quando  se  passarem  dos  Correge- 
dores do  crime  da  Corte  para  os  Desem- 
bargadores dos  Aggravos ,  oU  por  quaes- 
quer  Desembargadores  de  uns  para  ou- 
tros ,  se  ha  de  começar  pelo  nome  do 
Deprecante»  Ass.  13.  Novembro  1670. 

O  mesmo ,  quando  se  passarem  dos 
Corregedores  da  Corte  para  os  Correge- 
dores da  cidade.  Ass.  22.  Fevereiro  1742a 


4j4»  «*-»**•  e  não  mandados ,  passaaos 
Corregedores  do  Crime  fora  das  cinco 
léguas ,  ainda  nas  causas  de  especial 
commissão  de  Sua  Magestade.  Ass*  22. 
Novembro  1749. 


455.  ——para  avocar  autos  passa  o 
Juiz  da  Coroa ,  ou  qualquer  outro ,  e 
não  os  tira  violentamente  do  cartório  do 
Escrivão.  E  antes  de  se  cumprirem,  pode 
o  Juiz  quvir  a  parte  para  sua  instrucção» 
Asf.  29»  Maio  1751.  .  , 

Por  privilegio  nJo  podem  passalos 
os  Conservadores ,  senão  depois  de  veri- 
ficada a  competência  do  mesmo  privi- 
legio* L.  13.  Outubro  1752» 

Os  do  Juiz  Executor  dos  Contos 
ae  hão  de  cumprir,  e  executar  com 
promptidSo ,  com  pena  de  virem  empra- 
áados  ao  Conselho  da  Fazenda  os  Mi- 
nistros ,  que  assim  o  não  fizerem  ;  e  de 
ae  lhes  negarem  as  certidões  para  as  suas 
residências.   A.  23.  Agosto  1753.  $.  4* 

Sendo  dirigidos  aos  Depósitos  pú- 
blicos para  delles  tirar  dinheiro,  ou  mo* 
veis ,  como  se  passão  em  lugar  dos  man- 
dados. A.  6«  julho  1754* 

(Fid.  A.  ai.  Maio  1751*  Cap.  3*  $.  2.) 


do  Juiz  Executor  daa  divi- 


das das  alfândegas.,  e  Junta  tio  Té 
devem  os  Ministros  cumprir  coro  fe 
dade  ,  e  não  o  fazendo ,  que  penas 
A.  20.  Maio  1756»  $.  9. 

.  Para  embargo  era  tenças,  aai 
mentos,,  ou  outros  dcscmbaigoa^ 
são-se  directamente  ao  Inspector  i 
do  Erário ,  ou  Vedores  da  fazeftc 
como.  A.  17.  Agosto  1768. 

(Vid.  A.  27.  Agosto  1 801.  $.  4.) 

Sendo  dirigidos  aos  Ministra 
terras  da  Rainha  em  cobranças  de  c 
tos  Reaès ,  e  causas  do  Juizo  Eccles 
co  ,  ou  inquérito  de  testemunhas,  < 
prem.se,  sem  se  dar  parte.  Provk 
Janeiro  177a 


457»  """"*  ««*«*  os  bens,  res 
ou  cofres  do  Senado  de  Lisboa  diti] 
se  ao  seu  Presidente.  A.  23.  Dcici 

1773.$.  8. 

» 

Os  do  Patriarchado ,  e  Bispad 
Reino  são  cumpridos  pelas  Justiças  í 
lares ,  que  lhes  dão  todo  o  auxilio , 
D.  15*  Maio  1778. 

» 

Sendo  para  a  prisão  de  reo 
districte  de  uma  Relação  para  01 
trazem  sempre  a  culpa  appensa 
sendo  em  caso  de  morte)  1  porque  < 
pôde  conhecer  delia  o  Juiz  de  vara  i 
ca ,  a  quem  são  appresentados ,  e  s 
Juiz  Ordinário ,  remette-sc  ao  Con 
dòn  A.  5.  Março  1790.  $»  4. 


458.  Precedência  dos  Bispos ,  e  Gx 
nadores  do  Brazil.  Mandou-se  obsi 
o  A*  30.  Junho  1588.  para  a  reg 
A.  4*  Dezembro  1604* 

E  dos  Desembargador»  dó  1 
D»  25*  Agosto  162a 

459»  mmmÊmm  de  Ministros  de  div 
Tribunaes ,  e  Grandes ,  Ecclesiastic 
seculares  nas  Juntas,  como  se  re 
D.  8.  Maio  1623. 

(Fid.  C  R.  ia ,  e  17.  Setembro  i( 

A  dos  Ministrai  nos  Tribumc 


PR 


c  'i9  > 


regulada '  pela  antiguidade  dai  carta  do 
Conselho*  C  R.  10,  Setembro  16364    : 


■  •.»  *  *    « 


E  dos  Ministros  do  Conselho  de 
Guerra  ,  e  Desembargadores  do  Paço 
como  se  regula.  D.  18.  Maio  1644. 

{Kid.  DD.  S.  &úafco<i62wi  ,e  22. 
Oltítit*  iè$yê)t    -  .  .-:;/..■:• 

I  ' 

-■»  I  I  <  •  •  I  ■  (  1*  ■  *     •    •* 


1    .      <     » 


"  :4Íkv  Precedência  entre  o  Mordomo 
Mór,  e  Camareiro  Mór ,  e  vários  Offt* 
ciaes  da  Casa  Real.  Resoluções ,  que  se 
tomarão  sobre  ellas.  D.  4.  Setembro  B  e 
A&37»  Novembro  16^84 

E  eritre  o  Mordomo  Mór ,  e  Guarda 
Mor  da  Cqsa;RcaU  Ass.  1 8/' Setembro 

1648. 


,» 


4ér.  .******  da  Camará ,  t  f  ribunaes* 
Maodcxwe  consultar  sobre  ellas  oDescm- 
b*fgo,do  Paço.  D.  17.  Novembro  1649* 

*  .■  ■         ....«■ 

Qual  he  a  do  Senado  na  procissão  do 

Corpo  de  Deos*  Avis*  11.  Agosto  1690. 


1  •    .  • .  %  1  1  • 


A  das  pessoas,  que  «tem  titulo  de 
Conselho  ,  regula-se  pela  antiguidade , 
sem  respeito  a  outra  qualidade  mais, 
que  Conselheiro  d*Estado,  ou  Presidente 
de  Tribunal.  D.  8.  Outubro  1699. 


461 


4  •**» 


•  tem  os  Conselheiros  de 
Guerra  com  titulo,  aos  que  a  não  tem* 
D.  íoi  Janeiro  1 706. 

A  que  se  consegue  *  em  razão  de 
dignidade ,  tem  o  primeiro  lugar ,  e  ex* 
clue  a  que  procede  da  antiguidade,  que 
totem  lugar  rentre  iguaes»  Assentt.  144 
junho  1740.  i  c  6.  Agosto  1748. 


463.  Precedências  entre  Magistrados 

menofes ,  fundada  na  prioridade  dà  lei- 

tora  9  fica  cessando  pela  prioridade  da 

ftconducção  com  maiores  prerogativas* 

e  da  possa  Ass.  29.  Julho  1747. 

r      .  A  dos  Titulares  nas  acções  públicas 
qual  he;  D.  19.  Maio  175a. 

O  principal  e  mais  solido  funda* 


tem 


meâfe*  para  Sr  determinar,  e  tegufcr  con- 
siste só  n&Rsal  «Arbítrio;  -  D*  1 9/  Má& 
,7S°»  [Vid*  &*•  14*  Junho  1740.}-  j  .c: 


■ «.  >i  1 •*• * 


464.  Precederçciar*  dop  Minfettas  ticn^ 
laresy  quando  concorrem*  norf iFràbimae* 
com  outros  ,  que  o  não  são  ,  como  se 
regulai  A.  16.  Junho  1786* 

#»  •  •  "    .  •    ■  •*  t  ,iT         **    ••  '"^  1    •       *■  'l  *  "*  »■•» 

E  dos  que  tem  carta  ,db  Conselhos 

A.  20.  Novembro  1786. 

.• » ■.  I VH.:A^\ v. iNavèmbro iyll 6*)  /■. 

» •  •     <t 


11  »  » » 


465.  —  dos  Desembargadores  entrt 
si  qual  hei  D.  aj*  Março  iSoía  '  - 


/    ««li    1  < 


466.  Preciosidades.  $ó\  permíttiçta-cte-/ 
positalas  a  bordo  da  náo  Vasco  da  Gama, 
fragata  Fénix,  e  navios  Ingleses.  Panar. 
14.  Outubro  1810. 


f . .,. 


467,  Preço  das  cousas,  e  alugueres  das 
casas.  Foi  prohibido  áumentalos  pela 
occasião  da  jornada  d'ElRei,  Póhac,  34» 
Abril  16194.  •' 


1  •    <* 


•  1 


1 . 


468.  '  dos  géneros.  Foi  prohibido 
levantalo.  C.  R.  14.  Agosto,  e  L.  iu 
Outubro  i68&    « 

(Foi  extincío  o  .preço  'fixo  dos  gtnms' 
nas  Capitanias  do  Pará,  e  há aronbõoí  Â* 
13.  Setembro  1748.) 


..469. 


dás.  fazendas  foi  tixúdo*> 


Avis.  2.  Agosto  1750. 

0  maior ,  ou  menor  em  os  géneros 
deve  regular- se  pela.  qualidade  deites* 
Regim.  1.  Abril  1751-í  Cap.  3.  $..  1*. ,  # 
A.  5.  Fevereiro  1772. 

c 

Ò  das  otíras ,  e  cousas  publicai  foi 
prohibido  levantar  por  occasião  do  Ter^: 
remoto.  A v is^  10,  Novembro  X753Ú      .c 


476.  Preço  dó  uinfcb  do  Douro  quanto 
he  neste  sitio. .  lnstrucç.  ro«/ír/»*  peio  Au. 


:  r 


10.  Setembro  1756.  §.  4.       .,_— .  cr-u 


n 


Fsr 


(-1*9) 


,:    E  <juama  no  Brazil,  como  também 
da*  aguaa-ardentcs  >  e  vinagres.  Ikd.  §§. 


ao.  e  2^ 


«. » 


fi  como  se  justificará  no  Brazil  aos 
compradores  o  pfeço  por  que  se  com- 
prarão no  Douro,  ot  dite»  linhos*  U.$.iu 


.  j  . 


>  i 


471.  Preço  do  assucar  foi  mandado 
conservar;  D.  14.  Setembro  1 758.  * 

À  variedade  dos  tempos  faz ,  que 
o  preço,  que  he justo  em  uns,  o  não 
aeja  em  outros.  A.  17.  Julho  1769. 

O  da  ultima  venda  dos  géneros  foi 
mandado  seguir  em  falta  de  outro ,  offc- 
recido  para  o  pagamento  dos  direitos. 
Condiç*  xi.  de  8.  Janeiro  1773. 

...Os  preços  accommodados  são  in* 
compatíveis  com  a  raridade  dos  géneros» 
AA.   12.  Maio  1757^  e  3a  Agosto 

J7S7-S-4- 


^472. .  Preço  do  pão .  para  o  pagamento 
da  Jugada  quando  se  estabelece  nas  que 
são  recebidas  pelo  Hospital  das  Caldas. 
A.  20.  Abril  1775.  §.  36. 

> 
■ «  * 

473.  —  dos  frutos  para  o  paga- 
mento da  Decima.  Instrucç.  18.  Outu- 
bro 1762.,  e  DD.  3.  Fevereiro  1763., 
e  &  Fevereiro  1 803. 

(Pelo  Regim.  9.  Maio  1654.  7/7.  3. 
§.  14.  computava- se  o  valor  pelos  cinco  annos 
antecedentes.  Instrucç.  18.  Ontuiro  1762. 
$•  29.J 

E  do  vinho  para  pagamento  da  Ju- 
gada  de  Santarém  9  como  se  regula.  D. 
io.  Março  1803.  $.3. 

i 

Quaes  forão  os  preços ,  por  que  se 
mandou  fugsr  ás  praças  do  Exercito  os 
feitios  dos  fardamentos  ,  em  tempo  de 
paz.  D.  26.  Outubro  1 789. 


474.  Preços  médios.  Modo  de  deter* 
minar.  9  ro  na.  compra  da  palha.  A.  2. 
Maio  1803.  r 


FR 


x  475*  Preço  dos  géneros  foi  prol 
levantar-se.  Edit.  4*  Dezembro  j 
e  Avis.  8.»  e  Editt.8.t  e  19.01 
1810. 


*  . « 


.  476*  Prpços.medios  para  o  paga1 
do  terço  das  corporações  -Refígiosafl 
se  regulão.  Portar.  3  a  Dezembro 

E  da  Decima  hc  omesnio.  I 
26.  Agosto  1S13.      >       ir-         •- 


4 

477.  Prédios.  Como  deve  sec  i 
sua  divisão  ,  e  o  que  se  deve  oh 
nas  Pròvincius  de  Portugal  *  c  Rei 
Algarve.  C.  L.  9.  Julho  1773.  §• .: 


478. 


rústicos  9  urbanos  >  e 


que  se  acharão  ^administração  do 
selho  da  Fazenda ,  e  nos  propri 
Coroa,  foraoL  mandados  fltxeajaiar , 
mo.  D.  24.  Janeiro  1801. 


479« 


urbanos  de  Lisboa  ,e 


■  1 

II 


pagão  três .-  por  cento  da  renda  ai 
ajém  da  Decima*  A.  '7.  Março 
§.  n.        *     • 


V 

480.  Preferencias.  Os  que  as  p 
derem  ter  aos  bens  dos  devedoí 
Real  Fazenda*  vão  requerelas  ac 
delia.  A.  20.  Março  1756.  §.  2. 


:  481.  Preferencia  nos  moveis  tqu< 
dentro  da  casa ,  tem  os  senhorios 
para  pagamento  dos  alugueis.  E  o  n 
a  Companhia  do  Douro  nos  vinhe 
lavradores .,  a  quem  adianta  dinheirc 
despesas.-  Instit.  confirm.  por  A.  1 
tembro  1756.  §.  11. 

Nos  bens  do  mercador  fallid 
se  regula  pela  prioridade  das  penl 
ou  das  hypothecas ,  mas  por  um  \ 
A.  13.  Novembro  .1756.  $$•  19., 

Do  credor ,  que  dá  dinheiro 
edificação  de  casas  de  Lisboa,  hc 
privilegiada ;  c  como  se  entende.  I 
Maio  1758.  f/n.  = 


PR 


(18.) 


482.    Preferencias  de  Direito  Com*  f 
Mm  i  e  particular  he  da  mente  da  lei , 
que  as  não  haja  entre  os  credores  dos 
ãllidos.  A*  17.  Maio  1759* 


•  ■  » 
483»  y    !"  não  ha  nos  casoe  insólitos , 
MA*  aquclle,  de  que  falia  o  D.   14. 
Fevereiro  176^ 

.  As  fundadas  na  Ordenação  do  Reino 
pela  prioridade  das  penhoras ,  forão  cx«* 
tioctas ,  ainda  a  respeito  dos  particula- 
res, observa  n  d  o- se  somente  a  prioridade 
du  hypotheeas.  C.  L.  22.  Dezembro 
ijii.  Tit.  3.  §.13. 


484.  Preferencia  não  dá  ao  credor 
contra  a  Real  Fazenda  a  prioridade  da 
penhora;  ríias  sim  da  hypotheca  espe- 
cial, anterior  á  posse  dos  Ministros  ,  oa 
Oflkiaes.,  e  Vedores»  ou  sentença  em 
Juízo  contraditório ,  e  não  de  preceito» 
C.  L  li.  Dezembro  1 761  .Tit.  3.  $§.  13» , 


485»  — — -  sobre  o  produeto  dás  fazen*. 
das ,  que  vem  nas  náos  de  Macáo.  .D.  1 4* 
Agosto»  e  Avis.  23.  Outubro  1773. 


486. 


entre  os  credores  regula-se 


pela  prioridade  das  hypotheeas  ,  ou  ellas 
fcjãogeraes ,  tácitas ,  ou  especiaes  ,  sendo 
contrahidas  por  Escrituras  públicas.  £ 
cm  he  a  primeira  regra  decisiva  para 
regular  o  concurso  das  preferencias.  C. 
L  20.  Junho  1774.  §.  31.  e  seg. 

Exceptuasse  i.°  o  credor ,  que  con- 
correr com  materiàes  ,  ou  dinheiro  para 
areedificação,  reparação ,  ou  construcção 
dos  edifícios,  porque  nas  bemfèitorias  he 
o  primeiro  graduado.  §.  34. 

[Vid.  A  A.  12.  Maio  1758.  f.  10. ,  e 
20.  Junho  1774.  §.  3. ,  e  24.  Julho  1793. 
Í.I.J 

Exceptua.se  2.0  o  credor  V  que  con- 
correr com  os  materiàes ,  ou  com  o  di- 
nheiro para  se  refazer  a  náo ,  navio ,  ou 
torra  qualquer  embarcação*  $.  35* 


PR 


-  .» 


*  -é 


Excepttia«ae  ~oto  3.0  lugar». o  que 


concorreo  com  seus  dinheiros  para  se 
rompçr ,  e  reduza*  a  cultura  qualquer 
paul  i  ou  terra  inculta ,  porque  prefere 
m&  bemfèitorias.  §.  3$. 

Exceptua-se  em  4.0  lugar  o  credor, 
que  emprestar  o  seu  dinheiro  para  a 
compra  de  qualquer  fazenda ,  verifican- 
do-ae  o  destino  do  empréstimo,  ca 
compra  effectiva.  $..37. 

Éxceptuão*se  em  $.*  lugar  os  se- 
nhores dos  predioe  rústicos ,  ou  urbanos, 
ç  os. senhores  d ir.ç{to$,  quando  concor*» 
rem  para  haverem  dos  seus  *  rendeiros 
inquilinos,  ou  emfyteutas  as  pensões, 
alugueres ,  e  foros.  §.  3  8. 

•    i  1 

Exceptua.se  cm  7.°  lugar  o  dote, 
quando  consistir  ejm  fazendas ,  e  se  der 
estimado  ao  marido.  §•  40. 

Exceptuão-se  todo*  os  mais  .Casos  , 
que  por  identidade,  de  razão  se  acharem 
comprehendidos  no  espirito  desta  Legis- 
lação. $.  41. 


487,  —-  A  segunda  regra  subsidia* 
ria  depois  das  hypotheeas  he  a  da  prio- 
ridade das  dividas ,  sendo  contrahidas 
por  Escritura  publica ,  ou  por  escrito  de 
pessoas,  que  lhes  dem  essa  força,  cm 
que  se  comprehendem  os  Escritos  dos 
homens  de  negocio ,  no  que  respeita  so- 
mente ao  commercio.  C.  L.  20.  Junho 
1774.  §.  42. 

Do  concurso  delias  úo  excluídas  as 
dividas,  contrahidas  por  escritos  sim- 
plesmente particulares ;  e  as  sentenças 
de  preceito ,  aindaque  os  credores  pro- 
vem aliunde  as  suas  dividas.  $•  43» 

Mas  sendo  por  virtude  de  sentenças , 
havidas  em  Juizo  contencioso ,  tem  lugar, 
$.44. 

No  concurso  são  reciprocamente  au- 
tores, e  reos,  os  que  pretendem  preferir, 
formando  cada  um ,  e  cpntestando  0$ 
respectivos  artigos.  Ass.  17,  Março  1792. 

488.  «-— *  nos  postos  tiverão' os  sol- 
dados,^ Officiacs  vque  forão  *o  Roussil- 
lon.  D.  17.  Dezembro  1795* 


PR 
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4S9.  Precedência  em  concurso  de 
credores  tem  a  penhora ,  que  se  faz  nos 
bens  do  fallido,r  vendedor  do  Terreiro  de 
Lisboa,  para  se  arrecadar,  como  Fazenda 
Real*  A.  9.  Maio  1798* 


490.  Pregadores  pagos  pela  Camarás 
são  escolhidos  por  ellas,  e  não  pelos 
Vigários.  Provis.  6.  Outubro  1744* 


c  491  .  %— — .  Régios  forSo  criados ,  quan- 
tos,  e  quaes.  C.  R.  8.  Novembro 
1802. 


491.  Pregoes  nos  moveis  vendidos  no 
Juízo  dàs  confiscações  são  de  dez  dias , 
e  nos  de  raiz  trinta*  Regim*  ia  Julho 
1620.  Cap.  27. 


.  j 


■  Nojuizò  dos  Contos  eraotres  nos 
moveis,  e  nove  nos  de  raiz*  Regim.  3; 
Setembro  1 627.  Cap.  77. 


493.  Pregão  he  sempre  em  audiência 
pelos  crimes  leves ,  sem  excepção  de 
pessoa.  Resol.  2.  Dezembro  17 16. 


494.  Pregões  de  vinte  dias  se  correm , 
quando  se  vendem  osf  terrenos  incendia- 
dos ,  e  pardieiros  de  Lisboa.  D.  15.  No- 
vembro 1787. 


49 S*  Prejudicados*  A  elles  he  que  per- 
tence somente  requerer  a  null idade  do 
processo.  Àss.  22.  Novembro  1749. 


496.  Prejuízo  de  terceiro  entende-se 
sempre  reservado*  Instituiç.  confirm.  por 
A.  7.  Junho  1775.  §.  9» 

Aonde  o  prejuízo  e  darto  he  irrepa- 
rável ,  deve  o  remédio  e  recurso  ser  effi- 
caz.  Ass.  23.  Maio  1758* 

Sem  prejuízo  de  terceiro  deve  cada 
um  usar  do  que  he  seu,  por  ser  assim 
conforme  a  ordem  natural.  D.  8.  Outu- 
bro 1760. 


-  497.  Prejuízo  de  terceiro  ?n5o 
resultar  do  favor ,  ou  mercê  ,  que 
berano  fizer  a  outrem.  A.  1 1.  Fcv< 

1773»  •       ' 

Entende-se  sempre  salvo  nas 
ças  ,  que  faz  o  Prrntrpc:  e  o  D 
presume  isto  mesmo.  Àss.  22,  Ou 
1778. 

Muínca~  $è  entende  ■  contra  e||e  < 
ncplacito  concedido  ás  graças  Ap 
liças.  Avis.  2.  Outubro  1790.     -    - 

Nem  que  com  elle  se  conced 
legitimações ,  por  mais  amplas  e 
liças ,  que  sejão  as  suas  clausulas.  E 
Dezembro  1798. 


498.  Prejuízos  não  estipulados  1 
bitrão  pelos  Julgadores  ,  conferir 
circunstancias.  G  L» 6. Outubro  1 784 


499.  Prejuros.  Deve-se  evitar  a  < 
sião  de  os  haver.  Ass.  22.  Maio  17Í 


50Ò.  Prelafão.  O  direito,  que  delis 
os  senhorios  directos  ^  quando  dei: 
ser  attendido.  C.  L.  9.  Julho  1773. < 


501.  Prelados  fazendo  queix; 
Desembargo  do  Paço  sobre  reform 
Costumes ,  são  logo  deferidos ,  sen 
forme  de  Ministros  $  a  não  haver  i 
para  o  contrario.  Ass.  27.  Abril  1 

Declarou-se  pertencerem  a  ell 
causas  do  conhecimento  dos  censc 
provados.  C.  R.  30.  Dezembro  16c 


502, 


Diocesanos  devem  ma 


para. a  Universidade  clérigos  á  sua  • 
apprender  Thcologia :  estabelecer  S 
narios,  dar  conta  artnuâlmente  doa( 
tamento  dps  estudantes  ,  e  clérigos, 
mais , se  distinguirão  >  ctc.  A.  jo.  j 

•  •        *   1 

■ 

503*  Prelasias  em  vagando  deve 
Ministros  do  districto  dar  conta  d< 
Provis.  6.  Novembro  u6aé. 


PR 


'( *h ) 


»¥L 


%$Q+.  /toarfr  dos  bens  perdidos  para 
l  Coroa  ,  pelas  leis ,  e  Ordenações  da 
faseada ,  em  quanto  não  sSò  sabidas ,  c 
e/n  noticia  dos  Offtciaes  da  Fazenda',  eHa 
o  de  todos  os  bens ,  provando  o  denun- 
ciam* a  causa  ,  porque  erSo  perdidas* 
Regrm.  17.  Outubro  1516.  C*p.  19. 

Peto  A.  15.  Nivembro  1606.  manâcu-sc 
déf  ao  denunciante  dos  bens  do  fisco  cl  terça 
parte :  mas  o  Regimento  10.  Julho  %i  620. 
&>p.  55.  concedeu  a  terça  parle  aos  Mi* 
nistros ,  aindaque  sejão  cúmplices  no  desca- 
tmnbo  {não  sendo  Juiz ,  Tbesoureiro  ,  ou 
Mserhio),  é  aametade%  sendo  outra  qualquer 
pasma ,  ainda  os  próprios  donos ,  e  culpados 
nos  descaminhos  deltas.) 


*.  •  ■ 

*  5£5*  -fc—  d*  execução  não  recebem 
os  Executores,  pagando  os  devedores 
•em  disputa,  nem  venda  de  bens.  A  A.  29. 
Novembro  1754. ,  e  20.  Março  1756.  $.1. 

[Nem  quando  jaó  ommissos  na  arreca* 
doção,  e  como  se  procede  neste  casa*  A.  1 8* 
Outubro  1760.) 

506»  *— —  justo  e  racional  fax  desem- 
penhar cada  qual  com  mais  cuidado  as 
obrigações  do  seu  ministério*1  Aé  17. 

Agosto  1738. 


. .  $07,  — —  t  castigo  sSo  os  dous  poios , 
em  que  deve  conservar-se  a  balança  da 
Justiça.  C.  R.  2  8.  Agosto  1758. 


508.  •— *  dos  que  descobrem  contra- 
fendo  de  ouro,  deve- se,  ou  a  desco- 
berta se  faça  voluntariamente,  ou  em 
toSo  de  officio.  A.  3.  Outubro  175S0 


$09.  *—  Tanto  mais  deve  um  ser 
ittendido  com  elle ,  quanto  maior  for  a 
distintção,  com  que  se  houver  assinalado 
lias  suas  obrigações.  Carr.7.  Março  1761. 

7k.  ré.  f.  7. 


jitj,  ,**—  e  galardão  dós  beneméritos 
bê  om  doa  dous  poios  do  Governo  poli* 
tico*  A.  14.  Outubro  1 766. 


511.  Freftriò,  e  mate*  firtéreftik  em 
todos  os  excrtícioS ,  anima  os  bóhfr  .  jpahi 
cada  vez  mais  se  aperfeiçoarem1,  e  esti- 
mula os  outros  para  os  imitarem;  A.  r^# 
Julho  1775.  $.  i6« 

5 1 2.  Premio  concedido  aos  Superin- 
tendentes pela  arrecadação  do  Novo  Im- 
posto nSo  pertence  aos  Corregedores  das 
Comarcas,  mas  aos  Super  in  te  rtdeikes 
particulares.  A.  30*  Julho  1801.  $.  13* 


513.  Prémios  dos  farra  dores  de  4eda  9 
e  plantação  de  Amoreiras  quaes  são.  A* 
6»  Janeiro  1 802. 


• 

514.  Pirender  se  podem  os  dtntmtísk 
dos  de  fazendas  descaminhadas ,  quando 
os  Officfees  dv Alfandega  dizem  ,  que  os 
virão  commrtter  os  deli  cios.  For.  !£• 
Outubro  1587*  Ca^>.  97. 

E  os  Corregedores ,  Ouvidores  doa 
Mestrados,  e  Juizes  de  Fora,  ainda  antes 
de  culpa  formada  (com  tanto  que  se 
prove  em  oito  dias),  as  pessoas ,  que  lhes 
disserem  são  culpadas  em  dei ic tos,  por 
que  merecem  morte  natural.  L.  6.  De- 
zembro 161 2.  $•  14. 


515.  —  em  ddsttictò  alheio  podem 
quaesquer  Justiças  os  homens ,  que  no 
campo,  ou  nas  estradas  forão  vistos  com 
espingardas,  indo  em  seguimento  delles» 
L.  5.  Julho  1613. 


516*  — —  por  ofdens  vocaes  foi  pro- 
hibido.  D.  24.  Agosto  1656* 

517*  ou  vexar  ftá  prizSo  com  ferros  i 
ou  algum  outro  castigo  por  motivos  par- 
ticulares nSo  está  no  arbítrio  do  julga- 
dor. D.  30.  Setembro  1693. 

{Prendendo- se  alguma  pessoa  e*  fieL 
gante  delicio ,  se  aitegar  que  be  familiar  H 
algum  Embaixador  r  ou  Ministro  público \ 
será  levado  á  presença  do  Regedor  >  qttt 
averiguará  a  verdade  do  privilegio  alfa 
gado  ;  e  entretanto  seta  guardado  preso  em 
custodia.  A.  tu  Dezembro  174&  j 


PR 
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..  5x8.  Prender  pódc  qualquer  particular 
\  os  ladrões,  salteadores ,  ou  pessoas  des- 
conhecidas ,  que  se  fizerem  suspeitosas » 
"levandò-aa  seguras  aos  Magistrados  mais 
'Visinhos.  À.  14.  ,  e  Pio  vis.  19*  Agosto 
1751.,  AA.  25.  JunKò  1760.  $.  17.,  e 
20.  Outubro  1 763.  $§.  7.  f  e  8. 


519.  — —  »ntes  de  culpa  formada  he 
jKrmittídp  nos  casos ,  que  provados  me- 
recem pena  de  monje  natural ,  e  geral- 
mente em  todos  os  que  se  procede  por 
devassa ,  sendo  taes ,  que  pela  lei  tenhão 
pena  de  açoutes»  pu  maior  que  a  de  seis 
annos  de  degredo  para  o  Brazil,  L.  j  9. 
Uutubro  1754. 

[Vid.  LL.  25.  Setembro  1 603. ,  è  6. 
Dezembro  1612.  $•  14. ,  A  A.  20.  Outubro 
1763.  §•  2,  *  c  $.  Março  1790.  $.  1.). 


520*  — —  p6de  qualquer  particular 
Os  que  falISo  em  se  at/entar  contra  a  vida 
dos  Ministros*  D.  i*/.  Agosto  1756. 

£  os  Réos  dos  tiro?  dados  em  EU 
Rei.  D.  9.  Dezembro  1758. 


$21.  — —  podem  os  Ministres  e  os 
particulares  nas  terras  uns  dos  outros  os 
réos  ,  que  arrombarão  o  Limoeiro ,  e  os 
de  roubos  em  estrada  9  ou  homicídio  vo- 
luntário* D.  8.  Fevereiro  1 75  8. 


522.  — —  se  podem  antes  da  culpa 
formada,  e  por  informações  extrajudi- 
ciaes  os  delinquentes  de  roubos »  ainda 
menos  de  cem  reis  9  e  homicidio  volun- 
tário. A.  20,  Outubro  1763.  $.  2.  >  eU 
19.  Outubro  1754. 

523. podem  os  militares  os  pai- 
sanos em  fragante  9  e  nas  patrulhas ,  ç 
rondas  de  noite ;  que  os  remettem  logo 
com  uma  carta  politica  ao  Ministro  com- 
petente. —  Os  Ministros  e  Officiaes  de 
Justiça  podem  também  prender  os  mili- 
tares em  iguaes  circunstancias,  prati- 
cando o  mesmo.  A*  ai.  Outubro  1763» 
$k6.fc7# 

5*4* !!— podemos  povos  cos  partU 


eulares  os  ladrões,  ou  assassinos,,  levan- 
do*os  via  recta  aos  Magistrados  maia 
visinhos  tom  os  roubos,  c  culpas  fora*» 
das.  A.  20.  Outubro  1763,  $.8, 

( Declarou- se  por  C  R.  16.  Novembro 
1763.,  úue  neste  A.  se  cowtprebcudem^s$t> 
mente  os  homicídios  voluntários ,  assassinatos  t 
ou  mortes  violentas ,  feitas  em  qualquer  parte 
que  seja  ;  os  roubos  ,  ou  rapinas  feita*  mu 
ruas  das  cidades  f  vil/as  ou  lugares ,  ou  944 
estradas  >  caminhos  ,  e  ermos  destes  Reinas  , 
e  os  salteadores  aue  grassassem  nas  sobredim 
tas  ruas%  caminhos  ou  ermos  %  ficando  os  #*• 
tros  furtos  artificiosos ,  e  clandestinos  com* 
pretendidos  na  disposição  das  leis  attíerso* 
res.) 

52$.  Prender  por  dividas  eiveis  nlo 
he  permittido  os  Officiaes  de  Guerra,  * 
soldados*  A.  21.  Outubro  1763*  $.14.   ' 

• 

5*6.  —  não  se  podem  os  culpados» 
sem  a  qualificação  do  delicto  por  itieio 
das  provas ,  que  o  Direito  Natural  ,  é  Dk 
vino  exigem.  A.16.  Novembro  4771.  $•& 

527.  *-«  podem  os  donos  das  quin- 
tas *  fazendas  ,  vinhas ,  ou  terras  ttumu 
das,  e  vallados  todas  as  pessoas,  que  nel- 
las  entrarem  contra  vontade  dos  mesmos 
donos,  convocando  para  isso  os  visinhos, 
ou  pessoas,  que  presencearem  as  invasões, 
e  levando  os  presos  no  mesmo  acto  suo- 
cessivo  ante  os  Magistrados  mais  visi- 
nhos. A.  1.  Julho  1776.         • 


528.  ~— -  pôde  o  Intendente  Geral  da 
Policia  quaisquer  reos  ,  e  de  quaesquet 
crimes  contra  as  leis.  A*  15.  Janeiro 
1780.  $»i. 

E  para  corrccçSo  somente  os  reos 
de  quaesquer  crimes  ,  que  qão  merecem 
maior  pena.  $.2. 


<i9#  —_  nas  cadeias  públicas  pçdctnL_ 
todos  os  que  tem  jurisdicçSo  para  isso^ 
sejão  autoridades  civis,  ou  militares  m» 
sem  que  os  Ministros  civis  possão  oppor  ■ 
se  a  isso.  Rcsol.  3.  em  Offic.  1 8.  Setem- 
bro 1781. 
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530.  Prender  pôde  qualquer  particular 
os  reos  de  contrabando  no  BraziL  A*  5. 
Janeiro  1785. 


53*« 


como  se  devem  as  pessoas, 


que  servem  no  Erário.  E  nunca  com  al- 
gemas ,  ou  cordões*  Avis*  6.  Novembro 
178V. 

53a.  ■  se  pode  para  segurança  em 
ato  de  haver  suspeita  de  fuga*  A.  27. 
JuJbo  1795.  §.  3. 


s  Í33*  PrfSas  fâtes  pelas  armadas  da 
Coroa.  Dedarou-se ,  que  pagassem  di- 
leitos  na  Alfândega.  C.  R.  6.  Abril  1604* 


$34*  — —  de  navios  de  Argel  t  com 
qoe  os  Christãos  se  levantão,  mandarão- 
se/lhes  entregar*  CC.  RR.  24.  Abril ,  e 
9.  Setembro  1626*,  e  8.  Maio  1627. 

[Declarárão-se  livres  de  direitos  as 
frisas,  (pie  descarregassem  nos  portos  do 
Rém  por  um  D.  em  1624.) 


535.  ■         feitas  aos  Mouros  como  se 
repartem*  C.  R.  24*  Setembro  1 63 1 . 


536.  —  feitas  pelos  corsários  como 
se  mandarão  repartir.  C.  R.  1 6.  Abril 

1*43. 

(ManJárão-se  vender  em  praça  as  feitas 
em  tiespanba ,  tirando- se  o  quinto  para  a 
Com*  A.  18»  Março  164;.} 


537.  ■  feitas  aos  inimigos :  a  quem 
pertencem,  como,e  por  quem  sejulgão. 
«gim.  j8.  Junho  1704. 

[Delerminou-se ,  que  as  causas  delias  fos- 
#ft  da  Supplicação  para  o  Conselho  da  Fa- 
*t*da ,  aonde  se  devido  julgar.  D.  8.  Ja- 
»/»i753.) 


538,  •-*—  feitas  na  índia  a  quem  per- 
focefn,  e  como  se  procede  nellas.  A. 
tó.  Janeiro  1774. 

Tom.  II. 


Sendo  feitas  por  corsários  das  Na- 
ções belligerantes,  não  se  consentem  nos 
portos  do  Reino ,  nem  se  podem  vender, 
ou  descarregar  ;  á  excepção  dos  casos , 
cm  que  o  Direito  das  Gentes  faz  indis* 
pensavel  a  hospitalidade.  DD.  30.  Agos- 
to 1780. ,  e  17.  Setembro  1796.  ,  A.  7. 
Dezembro  1796.  §..  14.,  D.  3.  Junho 
1803. ,  e  Portar.  18.  Agosto  1812. 


530.  Presas  feitas  debaixo  de  canhão 
dos  fortes.  Providencias  a  este  respeito* 
Avis.  2.  Agosto  1789*  ■ 

Sendo  feitas  por  embarcações  de 
Guerra  da  Coroa ,  ou  Armadores  ,  per-» 
tencem  as  suas  causas  ào  Conselho  do 
Almirantado*  A.  7.  Dezembro  1796. 

E  pelos  corsários  nacionaes.  Como 
se  divide  o  seu  produeto.  Pagão  direitos 
das  mercadorias ,  que  se  lhes  achão.  Em 
que  casos  se  julgão  boas ,  ou  se  podem 
fazer,  etc.  A.  7.  Dezembro  1796.  §.  5. 
eseg. 

O  mesmo  se  regulou  pelo  A.  9* 
Maio  1797.  §•  5»  escg* 

A  doação  delias  ,  feira  petos  inimi- 
gos aos  mestres  dos  navios  Portuguezes , 
he  nulla ,  e  porque.  §.  8. 

»  •  > 

E  como  se  regula  o  frete  das  que 
forem  retomadas  por  navios  de  Potencias 
alhadas*  Resol.  11.  Junho  em  Edit.  15* 
Julho  i8oo* 

(  Mandar ao-se  julgar  summariâmenté 
todas  as  controvérsias  e  discussões  relativa* 
á  matéria  delias ,  ficando  salvo  aos  litigantes 
o  direito  para  discussão  ordinária ,  instau- 
rada perante  o  mesmo  Tribunal.  D.  1 9.  Ja- 
neiro 1 803 • ) 

( Por  D.  1 6.  Agosto  1 803*  confirmado  na 
C*  R.  16.  Fevereiro  J805.  se  declara ,  que 
não  se  podem  fazer  presas  pelos  corsários  ê 
saindo  logo  depois  dos  navios ,  mas  que  de- 
vem esperar  duas  marés.) 

* 

{Declarou-se  for  A.  4.  Maio  1 805. 
§§.  1.  f  e  2. ,  que  podem  o  Auditor  da  Ma* 
rinha ,  /  Juizes  de  Fora  do  Reino ,  e  Ultra» 

mar  conhecer  ordinária ,  0»  SHmmajiamente 
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de  todas  as  questões  e  dependências  de  presas. 
Mas  indo  ellas  para  partos  estrangeiros , 
podem  ser  demandadas  perante  o  Juiz  de 
iFóra  mais  próximo :  considerando» se  illegitU 
mas  as  presas  feitas  tom  offensa  dos  mares 
territoriaes ,  e  adjacentes  em  tanta  distancia , 
como  de  tiro  de  canhão ,  ainda  sem  haver 
bateria.) 


540.  Presas  no  Brazil  são  julgadas  no 
Conselho  de  Justiça  supremo  Militar 
conforme  a  legislação  existente.  A.  i. 
Abril  1 808.  §.  10» 

(Declarou-se  por  A.  6.  de  Novembro 
1810. 9  que  em  quanto  não  baixava  o  Regu- 
lamento ,  que  se  havia  mandado  fazer ,  fos- 
sem as  questões  decididas  na  conformidade 
do  A.  7.  Dezembro  1796.) 

Se  forem  feitas  pelos  corsários ,  ar- 
mados contra  os  Francezes ,  são  comple- 
tamente dos  apresadores ,  sem  deducção 
alguma  para  a  Real  Fazenda.  D.  10.  Ju- 
nho 1808. 


541.  Prescrever  não  se  pôde  com  má 
fé  notória.  A.  26.  Novembro  1774. 


542.  Prescripfão  não  pôde  haver  nos 
bens  da  Coroa.  A.  17.  Novembro  1617. 

Não  a  pôde  haver  em  matéria  dé 
jurisdicção ,  ainda  com  posse  im memo- 
rial. L.  7.  Dezembro  1689. 

A  de  quarenta  ahnos  he  a  única,  que 
pôde  admittir-se  nas  dividas  dos  direitofe 
d'alfandega.  Ass.  27.  Janeiro  1748. 


543.  de  cinco  annos  tem  lugar 

nas  penas ,  e  commissos.   E  por  isso  o 
tem  no  que  estabelece  o  Cap.  18.  do  Re- 
,  gimento  dos  portos  seccos.  Ass*  27*  Ja- 
neiro 1 748. 

A  de  anho  e  dia.dá-se  nas  presas  dos 
navios ,  cujos  donos  não  requerem ,  e  nos 
navios  desertados*  A*  7.  Dezembro  1796. 

544#  Presentes' se  t Atendem  os  Desem- 

» 

... . 


bargadéres,  que  estão  na  torra  par 
Tem  ser  chamados,  havendo  em] 
Relação  em  caso  capital.  «D.  .1 4 
1682. 


545.  Presidente  do  Senado  de 
Suas  obrigações.    Regimm.  30. 
1591. ,  e  5.  Setembro  1671. 


546. 


..» 


da  Mesa  da  Cons» 


Foi.lhe  estabelecido  o  ordenado , 
ahi  não  vencia.    C.  R.   30.  Sc 
1603. 

O  do  Senado  de  Lisboa  g< 
mesmos  privilégios,  que  os  outro: 
dentes  dos  Tribunaes ,  e  Conselhc 
os  mesmos  concedidos  ao  Rege 
Casa  d»  Supplicação.  A.  6.  Mai 


547< 


do  Senado  são  os  V 


res  Fidalgos  á  semana.  Regim.  5. 
bro  J671.  §.  2,  . 

Mandou-se  que  fosse  Preside 
três  annos  o  Conde  de  Pontevel 
tuindo-se  á  antiga  forma.  D.  31.  1 
bro  1682. 

O  ordenado  do  Presidente  d 
da  Consciência  f  Conselho  de  Uli 
Junta  do  Tabaco ,  e  Senado  da  ' 
foi  elevado  a  8ooqf)  reis.  —  O  m 
Presidente  e  Regedor  da  Supp 
D.  11.  Dezembro  1750. 

O  dó  Conselho  de  Guerra  vo 
pre  em  ultimo  lugar.  A.  18.  F< 
1764. 

O  da  Camará  da  Cidade  de 
triennal ,  e  deve  ter  foro  de  moçc 
go ,  ou  dahi  para  cima.  A.  15. 

*774- 


548.  Presidentes  dos  leilões  sã< 
manas  os  Ministros  criniinacs  de 
ros  por  distribuição  do  Regedor. 
20.  Junho  1774.  §.  13. 

* 

Mandou-se  nomear  um  fixo. 
Fevereiro  1 779. 


PR. 


C  i«7  ) 


PR 


O  da  Junta  do  Commercio  hqtaiw: 
prc  Ministro  de  Estado ,  e  porque.  C*  L* 
5.  Junho  1788.  §.  i«  í 

0  do  Erário  be  também  do  Conselho 
da  Fazenda.  A.  17*  Dezembro  179a.  $.1. 


<*  «  * . 


■^4  ■• 


•u< 


549.  Presidente  do  Desembargo  do 
Paço(£*'z  ir  Vanonccllos).  Declaração,  do 
seu  direito  de  votar  em  caso  de  cm  pare -e 
dos  negócios,  que  subirem  por  consulta. 
Avis.  17.  Janeiro  179U 


■  r«.  ■ 


550. 


— —  da  Relação  em  Jugar^db 
Regedor  he  o  Aggravisca  mais  antigo^ 
Avis.  8,  Janeiro  1792. 

(Vid.  D.  25.  Mmo  1802.)  ,'",." 

T  1  * 


:  554,  Itacsps  de  nòutc  depois  do  sino 
corrido  deve  o  Alcajge  levar  a  casa  do  seu 
Ministro  para  os  ouvir ,  e  julgar  pessoal- 
mente. Aé,2$.  DçMmbra  1608.  £  3a» 


•*  <r      w 


»-    v>       4 


,.» '  t     ;»'  }'*.    .  * 


•    »• 


0  do  Senado  de  Lisboa  tem  o  trata- 
mento de  Senhor ,  como  os  Regedores* 
Avis.  23.  janeiío;  1795»  1 

O  do  Conselho  do  Al  mi  ramado  he 
>  o  Secretario  de  Estado  da  Marinha,  C. 
L  26.  Outubro  1796»  Tit.  1.  $»  i.  ,  e  A. 
16.  Outubro  1796.  Tiu  4. 

•  * 

Ordenado  do  da  Junta  do  Gommer* 
cio.  D.  6.  Janeiro  1 80 1  • 


$51.  —  dó  Erário.  Sua  nomeação» 
DD.  31.  Agosto  1 803. ,  e  24.  Setembro 
j8o8.—  E  depois  outra.  D.  25.  Outo-i 
bro  1 809. 

4 

E  dos  Presidentes  do  Desembargo 
do  Paço ,  e  Mesa  da  Consciência.  C.  K. 
&  Julho  1 809.     . 


552.  Presos  são  os  donos  das  fazendas, 
<]ue  st  achão  não  selladas,  ou  os  das  ca- 
tas, em  que  se  encontrão  ;  mas  podem 
Kr  soltos ,  e  também  não  ir  á  cadeia  , 
depositando  o  valor  da  condenação,  ou 
Penhores  equivalentes ,  ou  dando  fiança. 
*or.  15.  Outubro  1587.  Cap.  87. 

.  $53.  ■  Providencias  sobre  os  salá- 
rios do  Ministros  c  Officiaes,  que  os  tra- 
jam á  custa  das  partes.  C  R.  13.  Outu- 
^0160^   . 


• 


.  „  ^ .  .tíão  podem  ir  hysçaloi  os  Alcaide* 
para  perguntas ,  sem  máodada  assinado ? 
pelo  Julgado^  $.  40.     ■        .  1 

O  Escrivão  ou  Carcereiro ',  que  oà 
soltaV^som  constar.  ,dd  registo  dàfijmça ; 
que.  pena*  iÉcm»  A>  ^  Agosto  1 60^    . 


jj  .  ■ 


1 


I 


55?$..  à-M^jDítóíi  .sente  reo* ,-  erp  xá* 
ros  v  que  não  $ãodc  ijiortc*  ainda  tc^do* 
Carra.de  «eguro  confessatvyja ^  se»  o  Julga* • 
dor  no  termo  do  recebimento  da  colura-». 
riedadé  t..veiido4ideva6sa^  conhecer ,.  que 
não  há  defesa.  L.  6.  Dezembro  161a.  §*3- 

E  os  que  se  livrão  com  cartas  de  se- 
guro negativas  ,•  vendo  o  [Julgador  no 
termo  da  recebimento  da  contrariedade, . 
antes  de  abertas  c^ublicaôi,  que  nos  au-  . 
tos.hu  prova  para  a  condenação.  fcr^. 

Os  da  Misericórdia  condenados  em 
degredo  hão  de  ir  soltos ,  sem  dar  fiança ; 
atádaque  d  degredo'  seja  de  mais  de  seis 
anãos*  Portar.  8.  Maio  1613.  , 

N5o  havendo  audientia  próxima, 
podem  aggravar  em  casa  do  Julgador» 
Ass.  9.  Abril  1619* 


)  /\ 


'       :*         i       •' 


iy     , 


■  -.#■..... 

556.  ■  nó  destricto  da  Relação  de 
Lisboa  podem  ser  nella  sentenciados  % 
aindaque  o  delicto  seja  lommettido  no 
do  Porto.  CC.  RR.  25.  Outubro  1 623. , 
15*  Outubro  1646.9.^23.  Outubro  1652. 

Não  se  podem  mandar  do  Ultramar 
(á  excepção  da  índia) ,  sem  se  dar  parte 
a.  EIRck  A.  1 8.  Janeiro  1624. 


557* 


a  •      • 

podem  ser  os  Freires  das 


Ordens  Militares-  sem:  respeito  4  sua 
isenção  9  sendo  achados  em  fragante  de* 
lictotr  A.  1  r.  Outubro ;i  byx  ' ; 

:  tfiL  A.  6.  Maio  1643. ) 


•*r  • 


Oi  que  «tão  á  ordem  do 

24* 


L_ 


PR 


<  m  y 


Pitt 


ga  do  Paço  não  podem  ser  soltos  f~sem 

se  dar  parte  ao  Rei,  IX  3.  Julho  4  637. 

»  •  •     •  « 

E  «c  aggravwcm,  não  podem  o§ 
Desembargadores  dos  Aggravos  tomar 
conhecimento  dé  tacs  recursos*  D.  5* 
Dwembra  1*434   '    •' 

(fira  D.  4.  M1/H643.J 


1'  11   t  »i .  »■ 


j,  **. 


1 »    # 


<■  \ 


•  5.58.  Ptessfráefctom  do  Roiwr 
versidtde  nSo ãelhé* edrre  áòlt**;  Esíai* 
Velh.  Livl  W^PiK  «»  $í  Í34.  -i  V;  ; 


559;  -,-í-^  r^  «ilhesabi^^senta  á 
ordem  de  Sua  Magcstàde ,  sem  especial 
Aviso ,-  expedido  pela  Secretaria  x!tt  Esta» 
do.  Avis. .  ."v-  "•»  .■-^■i'  -  "iy  <n  »<! 
f^a»  na  Golfa f+ segunda  frQrd.<tow'.  5. 
ff#.  JÍ9.  *.  aJ)fv.  i.v.:  .c  .J 


i.r 


••  /■  -.  . 


^    •    •  • 


360;— -que  «ê  appresentarao na  ca* 
deia ,  ou  de  homenagem  depois  de  sen* 
tenciados  cpc\  alçada,  se  fugirem  da  ca* 
deia ,  ou  da  homenagem  ,  se  ha  tfeiexe* 
cucar  a  sentença.  Ass.  13.  Maio  1645, 


•       •• 


'!:• 


.   % 


j6t4.  —  de  neute.  Orf  Juíms  <s&y 
obrigados  a  ouvilovAl  9*  Setembro  1647. 

Os  da  Miseticordia  de  Coiíttbra  > 
não  teridQ  parte,  nio  podem  ser  con- 
denados em  pena  peCuaiaria,  e  ocn^o-ay 
vão  cumprir  o  degredo,  aindaque  a  não 

paguem.  A.  3.  Dezembro  1 647. 

<  • 

.  / .  .  •         .  .      ......... 

*      é »  <      •       ■  ■ 

-  tfifi.  «~-u  Ao  Regedor  «6  pertehce 
muctor  os  que  -  hão "  cál 3o  á  ordem  '  do 
Desembargo  do  -Paço»  .  D» '  1 1*  Outubro 
1652. 


•.'. 


563.  — - r  sSo  08  devedores  da  Déci- 
ma, que  não  pagão:  mas  não  se  lhes 
leva  carceragem »  nem  podem  ser  embar- 
gadòs^na  cadeia  por  caos*  eivei 4  o*r  cri- 
x*#r  Regim»  9.  Maio  1654»  Tiiy  4»  $*-&; 

*  t         rf  ■  1 4    •  #-*.*.  '■.••ri  '■■•  ***.. 

»»>**#^  *  .*.--#  .^  4''         • 

Os  que  «oni  em  levas  por.  *>rckra 
d*ElRei  ,  e  tifawm'  as  óélpas.  sente Açia^ 
das  e  appelladas ,  são  sentenciados  pelo 
Owfcter  do  Crime;  í;  w  qua  não  trtzem 


a*  culpai  Sentenciadas  :<k  prínw 
stanciar  pelo  Coçncgedor  do  Crirr 
19.  Junho  1655. 


*\.  t  »      ■  •     '      •  *w 


»/ 


»  «      » 


l .       .-.*-.« 


. :  ^&4^Pnesos  pobres  dailnquisiçs 
videncias  sobre  o  seu  sustento. 
Outubro  1655» 

•  -     '    cl;   o:  / 


•  •  »        •  ■  '.  T  *  ♦■ 


.•  $s:  U^.  sujeitos  V  Malta.  1 
rSÔ-sè  tábébeV  Aa*  cdcTéias  do  Por 
ítndo  lcrgos  de  jiírisdicçSo  Real. 
Fevereiro  1657. 


.  ;* 


*  f  -ri 

-  ^BSi-1-^.  pof  quajquér  M 
cSòiSr  jorísdreção  ftiháadà ,  não  po 
mandados  soltar,  nem  aírtda  pel 
dor.  D.  16.  Janeiro  i660è 

-  (A  Relação  não  conhece  dos  prt 
H  achas  á  ordem  do  Desembargo  4 
RcíoU  17.  Abril  1660.) 


* . 


•56.74.f-—  podem  sérios  soldac 
da  por:  furtos  pequenos  f  por  c 
Ministro  de  Justiça.,  por  lhe  n 
neste  caso  o  privilegio.  D.  31 
líé+ê ■:■#..  '. 

{Vid.  D.  25.  Jamim  1660. ) 

Aquelles  ,  a  quem  pela  Or 
be.  imposta  maior  pena  dú  que  a 
annos  de  degredo ,  não  podem  s< 
nas  visitas  da  cadeia.    D,  25. 
1668. 

(Vid.  Regim.  7.  Junho  1605. 

:  ,  Procurão  dilatar  o  livramer 
metter  tempo  em  meio ,  esperane 
si  ao  a  seus  despachos  em  dano 
tiça.  D.  14.  Junho  166 8. 

Os  que  andão  por  fora  àt 
com  licença  do  Carcereiro ,  qt 
tctnf  e;  como  se  prova.    A.  13 

1678.    ;:■ 

Aquelles,  a  q uem  os  Ca rcere 
liberdade,  costumão  dilatar  os  Ih 
tos ,  c  a  execução  das  dividas. 
Abril  tírti. 


568. 


fora  da  cadeia.  O 


PR 


(  »?>  > 


m 


de  Juitiç*»  que  o  Mbe ,  pu  lhe  fali*,  «eia 
©denunciar,  ou  prender,  que  peatu,  tfn* 
A.  28.  Abril  16S1.&  13. 


I 


Os  da  Misericórdia  para- gozarem 
doprivilegit»  dcUa»  ha  de  «onsutpor 
imentario,  que  nfc  tem  b«Q*  **gpw 
D.11.  Maioi68>  ;  .»,  , 

O  levador  delles  da  Relação  do  Por- 
ta foi  «*ciactOh<&«IR«/ «» Dueiubjcoí  6&  < . 


1  •   .  ■ 


it 


mprapogliviaincntof :,  por  Jalta  depaga* 
tneritb  dá*  custas  f  porque  a  respeitq-dcl* 
las  se  devç  dar  a  pro*jdcnciá  <fe  0grtfc« 
nação.  A.  31.  Março  1742.  f.  4. 

(fiW.  L.  6.  Dezembro  1612.  f  17.) 

•  '  -  *  ■      •-.-•■•■  1    * » ** » 


•»     •  ■  1 


1       / . 


C 


569-  Wcsos  (Jeveintcr.p^ttaâp  flino&i 
ob  rtos  ,  que  tem  carta  de  seguro ,  e  não 
moitrão  reforma  do  Desembargo  do  Pa- 
ca -IX  1 3.  Setembro  1691  • 


».  ^ 


-1  1 


•  ■• 


w 


Podem  ser  presos  os  reos,  quç,9t 
■colhem  ás  igrejas  /  c  convento  -g  patê-» 
ando  ás  Justiças,  que  não  lhes yaJí  a  ite* 
sumidade  è  c  depois,»,  decidida  a  qu^*- 
ião,  entregão-se* .  sAda  caso  dÍMffc-*Ç». 
R.  1  j.Janeiro  1692. 

Como  o  podem  Ser  os  delinquen- 
te <k  CaStella  rtestfe  Reino.  L.  2.  Julho 
1691, 


«  * 


1  * 
570.  — w—  por  dividas  de  totiifer,  e 
beber  não  podem  ser  os  pobres ,  e  forãs- 
Hirofr  A.  ia.  Agosto  1.695. 

;  Os  do  Superintendente  dó  tabaco 
âoateitos  em  qualquer  cádeiá;  Regirtl. 
ty Junho  1678.  §*  ij. 

* 

J71,  ■  *  por  serem  achados  de  hôil- 
te,  sendo  levados  aòs  Ministros',  os  dei- 
tem estes  ouvir  e  julgar  por  si ,  e  não 
por  recados  de  seus  criados.  A.  9.  Setem- 
bro 1697. 

571. tio  crime  de  os  tirai  das 

fâos  da  Justiça  não  gozão  os  militares 
4) privilegio  do  foro;  D.  27.  Julho  1700. 


573.  w*-i-  c  autuado*  pelo  Juit  d* AU 
aóidega  devem  ser  todo*  os  que  embara- 
ço 1  cprtthicçãot  das  fa2éttdas  pára  dl& 
Rcgim.  2»  Junho  1703.  Cap.  31. 

Aos  pobres  st  lhe*  vã»  dtvcm  de* 


iar  a  rol  oPttftit&U 

tor  da  Justiça  no  pHmeíro  dia  de  cada 
mez  »  indo  pessoalmente  a  esse  fim  visi- 
ta* '  ai  iíadfcias  eòttrd  SdHíchador  -f  "jíara 
riSo  sê  déitioráreth  ôi  liVratáfetadS?  ?  tititk 
dd^atrm  efe  sçf  è*eíti^!a^kHforlfàsi  Av 

nho  1605.  §.  ii« 


.  •  ti' 


"  .1 


$7S;«>:^  pcfr  iftpás  prohibidaà,  óiá 
ràpuses  ['  podem  sei*  sfcnt£ncradoS;  strnt* 
rttárufm^ntç  nas  visitas/  A.  3  f.  Março 

*74*-  5-  7* 

ftãô  podem  sei*  despachados  érh  au- 
diência de  visita  ,'scm  ftrverem  ossúrtv* 
marios  ,  e  haver  informarão  dós  Minií* 
rros,  por  cuja  ordem  forão  presos.  A.  31. 
Marçp  1742.  $.  8. 

Nãd  podent  dppdf  riwriá ,  qut.  -títis 
sós  embargos  aos  Assentos;  que  tttatttf 
elles  se  tomarem  nas  visitas ,  e  aindaque 
gozem  do  bcncficiord a  restituição.  A.  31* 

W•çtóI742.$.^'v'!:;;,', ''\ 


1  •. 


1  ■       a      *  f  •  I      • 


•5'761  *~^.  qoé  Vai  èfif  fJôtferda^biú 
rica.  Se  alguém  com  vozes ,  ou  acções 
cooperar  para  que  seja  tirado  aosOffi- 
ciaes/ppr  criados  dos'  Eifiterncadórés  t 
ou  Ministros  públicos;  será  cásttgádtf 
com  aà  penís  impo^  còhrtta  os  trile  H* 
fão  prèso^ '  dó  ptídef  1d'á  justiça.  L;  i ;-i; 
Dezembro  j  748.    :      -       ^  •/ 

WSó  8^  r(fc?eb<-m  riks  c^fcfaí  de  Lis. 

boi,  sèrti^Acfspíâchòdtf^ 
achados  em  rôndaf.  V !  iàr em  fràgarttòí 
abre-sè  ío^ò  àsserftò ,  è(t\  -efue  se  declara 
a  causa  da  prisão.  L.  25.  Junho  1749. 


11 


Sttt9fPl38$&Í$»  f 


?'R! 


<£  i$à  y 


PRr 


~  IS  ító caso1  dé dèVaáau'  L.^^AgtótÒ 

*7Í9<    .        ■■■«■■■ 
•   (J^  A.  no.  Dfeíwwír»  1784. j 


« 


*  •  ■.    » 


'578.  Presos  ainda  antes  da  pronuncia 
são  os  atravessadores  da  palha.  A.  r.  Ju- 


';.« 


.579-  ~ —  P0^*!?^  divida  çiyfl  po-> 
dem  ser  soltos  debíiUp  de  fiança,  0*4 
com  termo  de  pagar  em  certo  f  tempo  , 
não  tehdo  fiador,  IX 2 k  Fevereiro 'i)j$£l 

^8o.  — —  sem  ordem  do  seu  Conser- 
vador não  podem  , ser  o  Provedor  t  ^De- 
pata  dos,  Secretario,,  c  Conselheiros'  da 
$4esada  tojmpaphia  fdo  Douro.  Inçtit. 
cònfirm.  por  A.  ia  Setembro  17.561.  V43, 

..  O  mesmo  «Q&,  da  Companhia  de  Per* 
Dambuço,  c  JPanuba.  Instit,  enfim.  pDr 
At  13^  Agosto  1759.  $.  jú  ,.,  ■ 


4 . 


581 


do  Limoeiro  ,  quê  adoece- 


tão.  Providencias  apbjre  elles.  Ar  ai.  Fe* 
vctcUq  1758.  ..,..' 


«   »    í  » 


-    .  .       .         ■       .    '     •  •      l     *„  .... 

^  82.  — -  e  autuado  pode  ser  .qualquer 
reo ,  ainda  tendo  juiz  privativo  ,  com 
tanto  que  seja  remettido  immediatamen- 
te  9BDâeu  MinupQ.  A.  i.  Agostç  175Í. 


>»  « 4 


■  r  •       }    ■    . .  ■  1 

j  83 \  — .  cm  fragante  pôde.  ser  qual- 
quer, por  mais  privilegiado  ^qôc  seja. 
Estat.  confim,  por  A.  16.  Dezctpbro  i  756. 
Càp.  >8.  §.7.  >  c;lúci£  confim:  ^ot  A. 
13.  Agosto  17/9.  §.  51T 


íí-.i?» 


.  São  remettidos  á  sua  ciist?»  tendo 
bens;  e,  não  as  tçjido ,  de  cçnççlhò  em 
concelho.  A.  2.5*  Junho  1760.  $.  15. 

\rAftfr  ■£  t~?h  A&st0  ll6l*  $•  *•) 


•»»  t  ■ 


584.  —  por  informações  extraju- 
diciae?  #  tipfa .ftnt«s  de  culpa  formada  , 
podem  ser  os  reos  &toubos e  assassinos. 
À.  2Ò.  Òutufcro  1703V  §.  b.     ; 

ÍE  ol  que  ttazenfr  fardaoàcntós  j  ou 


uniformes  militares  incompetentemente* 
A.  20;  Outubro  1763.- 


k  _f 


5Í5.  Pi-èsós  miKtàrt&  'Como  devem 
ser  Itratádo*  pelo  Ih  fieWdcn  te  Geral  daPo- 
Holàyoà  por  seus  Delegado*.  A.  21.  Ou- 
tubro 1763.  §§.  8.,  e^./    '  .      :  . 


• »    t 


586;-i--.^u«díív€m 
militares ,  ou  civis  nos  Juízos  9  que  não 
são  de  seu  privilegio  ,  como  se  pergun- 
tada»; 2>;OutybW17Ó3.  $.  ^      -' ■ 

587.  — —  podtm  ber-  01  soldados  j 
que  não  trouxerem  passaportes  9  ou  ti- 
verem excedido  as  íkçnçaá  potr  qualquer 
OfficiaJ  ndc  Justiça, -Auxiliares ,  Ordertan- 
çâá , :  Magistrado  -de  vara  branca,  otdi-J 
narío,  ou  Capitães  -d^s  companhias  de 
ortienanipa?.  A.  <w  Setembro  1765.  $.3. 


588- 


*««■« 


e  reípcceidqs  de  concelho 


cm  concelho  pa^  ojuho  da  ínconfi^ 
dencia,  ou  á  custa  da  Fazenda  Reat« 
são  os  Jesuítas ,  que  voltarem  ao 
Lt  28.  Agosto  1767.  $.  8. 


» »  '» 


589- 


como  podem  e  de  vem 


os  soldados  pelos  Magistrados  ci vhv  Re- 
sçl.  17.  Janeiro  1768. ,. 


590.  — —  por  precatório ,  e  remetti- 
dps  ao  deprecante  ,  podem  ser  os  crimi- 
nosos, que  se  acolhem  ás  terras  da  Rai- 
nha, não  sendo  seus  vássallos.  Provis» 
31.  Janeiro  1770. 

591,  — —  só  em  fragante  podem  ser 
os  Officiaes,  e  pessoas  empregadas  na 
Companhia  das  pescarias  do.  Algarve. 
Condi ç.  31.  de  8.  Janeiro  1 773;     . 


^92»  ■  deve  ser  o  lançador ,  que 

não  entrega  o  produeto  da  arreraaaçã? 
em  três  dias»  C.  L.  20.  Junho  -1774^ 
$•  k6. ,  cA.6,  Setembro  1790.  j*  1. ' 


*  \ 


593,  U^-r  ninjjtiem  pódc^er  ftor  di* 


PR 


('?•) 


n\ ,  não  tendo  bens ,  com  que  pa- 
não  os  oceultando  com  dolo  t  ou 
.  Ass.  18.  Agosto  1 774. 
i.  L.  20.  Janto  1774.  §. I9é,>  Re- 
Junbo  1678.  $.60.) 


Presos  perdoados.  DD. 30.  "Maio 
12.  Abril  1785. ,  5.  Maio  1762.  , 
3  1793.,  4.  Abril  1795.,  14.  No- 
>  1802.,  e  22.  Outubro  1810. 


Preso  em  fragante  pode  ser  o 
jiado ,  ainda  de  privilegio.,  que 
de  renunciasse.  Avia.  1$.  Agosto 


■  ■  p  -  não  pode  ser  o  que  tem  ju- 
íof  antes  de  suspenso  delia*  Avis. 
(lho  1788. 


,  Presos  sem  ser  em  fragante  f 
ordem  do  Presidente  do  Èrario , 
vem  ser  os  Officiaes,  e  pessoas,  que 
1  nclle  ,  e  quando  o  forem,  não  se 
rítío  nem  algemas,  nem -cordão* 
3,  Novembro  1788. 


.  — -  não  devem  ser  os  réos  ec- 

ticos  ,  seculares ,  ou  regulares  ,  an- 

sentença,  que  lhes  imponha  essa 

não  sendo  por  crimes  exceptua- 

Lvis.  8.  Fevereiro  J790. 

» 
intorpecem  nos  cárceres  ,  e  fazem- 
tis  ao  Estado.  A.  5.  Março  1790. 


.  «  -  ■  de  segredo.  Os  carcereiros 
)das  as  semanas  ao  Regedor ,  In- 
ite  Geral  da  Policia  ,  e  Governa- 
a  Relação  a  conta  dcllcs.  A.  5. 
11790.  §.  2. 


de  três  cm  três  mezes  faz- 
a  audiência  geral ,  para  dar  delles 
na  Secretaria  d'Estado.  A.  5.  Már- 
io. §.7. 


PR 


condenados  em  ultima  instancia,  não 
entrão  no  numero  das  praças  cffectivás 
do  Exercito.  D.  21.  Julho  1794. 


r~>  ■••  •/> 


602.  ■  forão  perdoados ,  ecômo^' 
DD.  12.  Julho  i86itl  7/Maio  f"^4i 
4,  Abril  1795.*  16.  Agosto.  1799., ,1^ 
Novembro  1802.»  28.  'Agosto  i-jòii''^ 
16.  Agosto  1799*»  Edit.  c  Portar.'  7. 
Outubro  1808  ,  e  D.  22.  Outubro  1810. 


!•  » 


603. 


do  Limoeiro.  Providencias 


>• 


militares,  sentenciados ,  e 


para  a  sua  sustentação.  D.  1 2.  Dezem- 
bro 1801.  .•' 

:  .         .     1 

<  «..       I  s  ■  ■ 

604.  — —  pela  Guarda  da  Policia  sfò- 
levados  direitamente  aos  Ministros  dos 
bairros.  D.  12-  Janeiro  1802.  §.  ré.  >  e 
Provi  d.  28.  Maio  1810.  $.14. 


605.  ■  não  podem  ser  ,  senão  por 
ordem  do  Intendente  ,  os  operários  ma- 
triculados nas  minas.  É  como  se  procede 
em  fragante,  A.  30*  Janeiro  1802.  Tit.: 
12.  §.3. 

Os  que  o  forão  á  ordem  do  Inten- 
dente Geral  da  Policia,  e  remettidos  aos 
competentes  Magistrados,  são  soltos  cm 
virtude  das  sentenças  de  absolvição ,  sem 
dependência  de  participação  ao  mesma 
Intendente.  D.  12.  Janeiro  1813. 

[Vii.  D.  7.  Novembro  181 2.) 

(Derão-se  varias  providencias  sobre  $ 
emprego  ,  abono  c  direcção  dos  presos  mili- 
tares %  condenados  a  trabalhos  públicos ,  e  de 
fortificação.  Portar»  1 4.  Junho  1 8 1 7. ) 

606.  Prestações  annuas  entendem -se 
renovadas  em  cada  anno.  Ass.  2.  Março 

1786. 


607.  Prestimonios  da  Casa  de  Villa 
Real  mandárão-se  dar  com  o  habito  de 
Christo  ,  para  ficarem  commendas  ,  e  se 
proverem ,  como  os  da  Casa  de  Bragan- 
ça* A*  22»  Dezembro  1654» 


FR 


(  *9*) 


PR 


#•■1 


608»  Prestmpç&o  de  Direito  he  prova 
plenissima.  L.  6.  Junho  1755*9  e  A.  4. 
Agosto  1773. 

A  de  Direito  só  se  pôde  illidir  com 
outras  provas.,  mais  plenas ,  e  liquidissU 
tna$\  e  releva  de  outra  prova,  transferindo 
no  contrario  esta  obrigação.  L.  6.  Junho 
1755.  §.  9. ,  e  AA.  17.  Maio  1770.  §•  5. , 
e  1$.  Dezembro  1775.  §•  8. 


-  de  todos  os  direitos  está 


609.  •— 

sempre  a  favor  da  liberdade.  1*  6.  Ju- 
nho 1755. 

.   *    1 

He  natural»  que,  se  os  Príncipes 
fossem  informados  dos  transgressores  das 
suas  leis ,  havião  de  castigalas.  C.  JL  1 8. 
Agosto  1769.  §.  14. 

Não  tem  lugar  contra  a  intenção 
fundada  ,  com  que  entra  sempre  a  Real 
Fazenda.  A.  11.  Maio  1770.  §.  5. 


.  610.  — —  de  alienação  de  bens  há 
contra  o  pai,  que  abandona  o  amor  pa- 
terno para  se  caiar.  A.  23.  Novembro 

1770. 

A  de  homem  he  excluída  pela  pre- 
éúmpção  de  Direito.  A.  ^.Janeiro  1771. 


611. 


de  Direito  há  sempre  a 


favor  das  sentenças  de  habilitação,  c  por 
isso  no  confliçto  com  outras  deve-se  jul- 
gar sempre  a  favor  delias.  A.  24*  Janei- 
jo  1771.  $.  4« 


6 12.  —  de  Direito  por  si  só  he  pro- 
va plenissima.  Rcgim.  20*  Janeiro  1774* 
Cap.  52. 

(Vid.  A.  4.  Agosto  1773.) 

A  de  Direito  está  sempre  contra  os 
denunciados  na  Decima.  A.  14.  Dezem- 
bro 1775.  $.  8. 

A  legal  subsiste ,  em  quanto  não  há 
prova  em  contrario.   A.  12*  Fevereiro 

*795- 

613.  Pretos.  Foi  dispensado  um  para 


Jêr  na  Supplicação ,  e  ser  Advogac 
la.  D.  28.  Junho  1696. 

Foi  prohibido  batizalos  com 
vontade  ,  e  antes  de  catequisade 
R.  1.  Dezembro  1698. 

Não  se  podem  levar  dos  pói 
mar  da  America ,  e  Domínios ,  j 
dominios  estrangeiros.  E  como  sã 
duzidos,  e  despachados.  A.  14.  Oi 
1751. 


614.  Pretos  e  pretas  livres ,  que 
tramar  vierem  para  o  Reino ,  deve 
zer  guias ,  que  provem  a  identid; 
pessoa ,  e  que  lá  são  livres.  Foi 
prohibido  trazer  de  lá  escravos  p 
porque  em  chegando  ao  Reino  fi 
vres.  A.  19.  Setembro  1761. 

{Declar.  pelo  .Aio.  Março  1 8oc 
exceptua  os  escravos ,  que  vierem  a  to 
navios  em  serviço  delles ,  e  a  ganho , 
conta  dos  donos.) 


615.  •— -  ■  ■  e  pretas  ninguém  póc 
regar  no  ultramar  para  o  Reino  , 
vendelos  neste  ,  porque ,  em  ch< 
a  clles,  ficão  livres.   A.  19.  Set 
1761. 

Os  que  estavão  no  Reino  ao 
da  lei ,  que  os  libertou  ,  ficão  n< 
mo  estado.  A.  19.  Setembro  1761 

Os  libertos  são  hábeis  para  te 
honras ,  e  cargos  públicos.  A.  16. 
^1773. 

Os  que  vem  nas  tripulações  d 
vios  do  Brazil  não  gozão  da  libe 
Avis.  22.  Fevereiro  1776. 

(Vid.  A.  19.  Setembro  1761.  , 
7.  Janeiro  1788. ,  e  A.  10.  Março 


616.  Prevenia  he  a  jurisdicçãc 
prisão.  L.  2  5.  Dezembro  1 608.  §. 

E  no  caso ,  em  que  se  proce< 
devassa  contra  os  que  fazem  der 
em  mãos  particulares.  A.  4.  Maio 
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E  nos  casos  de  adjudicações*  A*  14. 
Outubro  17  73  .$.3. 


617;  Primeira  Plana  dá  Corte.  O  cor- 
po, que  tinha  este  titulo  ,  foi  extinctô, 
c  como  se  providenciou  de  futuro*  A*  1 . 
>Vbril  1805. 


61 8.  Príncipes  ào  Brazil  forâo  dechu 
rados  os  Primogénitos  da  Coroa  de  Por- 
rueal9  sendo  Duques  de  Bragança,  de 
cuja  Casa  lhes  foi  com met tido  o  gover- 
no, c  administração  com  Ministros  se* 
parados.  C.  27-  Outubro  1645. 

( Por  A.  9.  Janeiro  1Í17.  ie  dar  ouse 
esta  C  de  Doação  ,  mandando- se  >  que  o 
Príncipe  Primogénito  da  (Jòroa  se  chamasse 
=  Príncipe'  Real  do  Reino  Unido  de  Por- 
Agi/,  e  do  Brazil ,  e  Algarve s  =  conser- 
vado sempre  o  de  Duque  de  Bragança  :  e 
que  os  Primogénitos  de  lie  conservassem  o 
titulo  de  =  Príncipes  da  Beira.z=) 


619.  Príncipe  da  Beira  he  o  titulo 
dos  Primogénitos  dos  Príncipes  herdeiros 
da  Coroa.  C.  R.  17*  Dezembro  1734. 


620.  Príncipe  ha  de  olhar  com  pater- 
nal amor  para  o  bem  de  seus  vassallos. 
L3.  Dezembro  1750. ,  c  A,  16.  No- 
vembro 1771. 


621.  Príncipe  ha  de  promover  o  bem 
commum  dos  vassallos,  facilitando-lhes 
meios  de  poderem  viver  do  seu  traba- 
lho. A.  ai.  Abril  1751. 

Sempre  deve  ser  o  seu  maior  desejo 
o  aumento  da  Religião.L.6.  Junho  1755. 


612. 


A  elles.  confia  Deos  os  po- 


^  para  os  proteger-  A.  13.  Novembro 
'756.,  L.  21.  Outubro  1763.,  cC.  L 
4* -Julho  1768.  : 


623.  ■■  1  ■  1  Nenhuma  lei  ,  por  cllc 
feita,  o  pode  obrigar ,  senão  quando , 
fundado  em  razão  e  igualdade  f  quizer 

Tom.  11. 


I 


a  tila  submeter  seu  Real  Poder.  A.  ta. 
Maio  1757. 

DeVe*6e-lhe  sempre  uma  inalterável 
sujeição.  CR.  21.  Oujubro  1 757. 

A  sociedade  civil ,  e  o  socego  pú- 
blico depende  essencialmente  do  ínvio* 
lavei  respeito  da  Magestade*  da  inalte- 
rável sujeição  ao  seu  alto  poder  é  e  da 
veneração  das  suas  leis.  Cai.  Outubro 

*757* 

Faz  suas  aquellas  disposições ,  a  que 
presta  a  sua  Real  Autoridade  ,  e  confir- 
mação. Dircct,  confim,  por  A.  17.  Agcftto 
1758»  §.  4.  >  e  D.  18.  Outubro  1762. 

Ha  de  conservar  nos  seus  Dominios 
o  sagrado  deposito  da  fé ,  e  da  Religião, 
sem  innovação  alguma.  C.  L*  12.  Junho 
1 769* 

He  sempre  inviolável  a  soberania 
dclle.  AA.  (2.)  de  3.  Setembro  1759. 


624.  —  Na  sua  reputação  consiste 
a  alma  vivificante  de  toda  a  Monarchia. 
A  sua  autoridade  he  inseparável  da  sua 
independente  soberania.  L.  3.  Setembro 

*759- 

Tem  por  cousa  mui  própria  do  seu 
paternal  cuidado,  fazer  gostar  aos  vas- 
sallos dos  úteis  e  saudáveis  frutos  da 
paz ,  e  socego  publico ,  de  sorte ,  que. 
possão  viver  seguros  á  sombra  das  suas 
leis.  A;  25.  Junho  1760. 

O  esplendor  he  sempre  inseparável 
da  Magestade  do  Príncipe*  C.  JL  22. 
Dezembro  1761. 

625.  —  Não  se  presume  ,  que  quei- 
ra prejudicar  a  terceiro.  A.  5.  Maio 
1762. 

He  privativa  do  supremo  poder  do 
Príncipe  a  faculdade  de  ampliar,  restrin- 
gir, declarar ,  e  interpretar  as  suas  leis. 
A  A.  ao.  Outubro  1763;  §•  6. ,  e  12. 
Maio  1769. 

Deve  livrar  os  seus  vassallos  das 
nototias  violência)»  e  opprcasões,  que 
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só  lfeo§'  fiicrcm  contra  o  Direito  Natural. 
A.  21.  Outubro  1763. 

He  sempre  da  tenção  do  Príncipe 
respeitar ,  e  venerar  a  Igreja,  c  sua  Santa 
Religião.  D»  1.  Março  1764* 

Tem  indispensável  obrigação  de 
sustentar  a  sua  independência ;  liberda- 
de» sem  a  qual,  nem  o  Reino 9  nem  a 
seriedade  civil  delle ,  nem  ainda  o  Esta- 
do Ecclesiasticô  pode  subsistir»  D.  10. 
Março  1764. ,  e  L.  2.  Abril  1768. 

Ninguém  pôde  suspender  os  man- 
dados Reaes  do  Príncipe»  Provis.  io» 
Março  1764» 

626»  Príncipe  Soberano  (sendo  Catho» 
lieo)  he  protector  da  Igreja ,  e  das  suas 
sagradas  Constituições*  D.  10.  Março 
1764»  >  C.  L.  25.  Junho  1766. ,  e  LL. 
á. ,  e  5.  Abril  1 768. 

A  protecção  dos  vassallos  he  inhe* 
rente  e  inseparável  da  Pessoa  do  Príncipe. 
Provis.  10.  Mdrço  1764. 

Permittem-lhe  todos  os  Direitos  o 
supremo,  e justo  poder  de  apartar  dos 
•seus  vassallos  os  abusos  ,  e  escândalos 
prejudiciaes  á  tranquillidade  %  e  socego 
público.  D.  io.  Março  1764. 

Os  Direitos  Divino ,  Natural ,  e  das 
bentes,  e  as  doutrinas  da  Igreja  esta- 
belecerão a  indispensável  obrigação  do 
respeito ,  e  obediência  ,  que  se  deve  ao 
Príncipe  Soberano.  D.  io.  Março  1764. 

Compete-lhe  por  todos  Direitos  o 
supremo ,  e  justo  poder  para  conservar 
illesa  a  autoridade»  D.  io.  Março  io» 
1764. ,  e  C  14.  Junho  1760. 

Uma  das  primeiras  obrigações  tem* 
poraes  dos  vassallos  consiste  no  respeito 
áo  seu  Príncipe  ,  e  nà  reverencia  ás  suas 
kis.  A.  24.  Outubro  1764* 

627.  — —  He  o  pai  de  seus  vassallos. 
A.  6.  Março  1765. 

O  Soberano  não  reconhece  na  terra 
teperior  no  tempocal.    LL.  6.  Maio 


1765.  y  e  2.  Abril  1768. ,  D.  2# 
1764.  ,  e  L.  15.  Dezembro  1774 


Como  pai  commum  doa  se 
sallos  ha  de  prover  tudo ,  o  que  p 
maia  útil  para  os  Utumiaar ,  e  co 
no  bom  gosto  dos  mais  approví 
sólidos  estudos,  que  os  dirijão 
petuo  conhecimento  das  artes » 
sciencias»  A.  6»  Março  1765» 


Recebe  de  Deos  immediat 
o  supremo  poder,  e  autoridade*.  1 
Agosto  1767.  §.  5. ,  e  2.  Abri 
§.  1.,  CC.  LU  4»  Julho  1768., 
Agosto  1769. 

Tem  suprema  ,  e  independe 
risdicção.  A.  16.  Janeiro  1768. 

He  inauferivel  ,  e  inabdi< 
direito  da  suprema  soberania  d 
cipe.  L.  5.  Abril  1768* 

He  incompatível  Com  a  di{ 
do  Príncipe  o  consentimento  do  1 
alguma  forma  o  pode  offender. 
Abril  1768. 


268.  Príncipe.  Ninguém,   sei 
tcmplação  particular ,  pôde  ser 
sado  das  estreitas  obrigações  de  < 
rer  para  o  serviço  do  seu  Princ 
20.  Setembro  1768* 

Não  pode  limitar  o  poder 
ao  Seu  suecessor  para  elle  deixa 
vogar  a  doação.  —  E  nem  a  1 
delle  fica  irrevogável  em  concui 
a  causa  pública.  A.  20.  Setcmbr 

He  conservador  dos  Direito 
ral ,  e  das  Gentes.  CL*  12.  Junh 

O  Soberano  tem  por  timbi 

gação  de  precaver,  e  punir  os 

públicos,  e  perniciosos,  que  ol 

a  Religião  ,  perturbão  o  Estado 

-  mão  a  Nação»  C.  L.  12.  Junho  j 

Só  elle  pode  declarar,  ou 
declarar  as  dúvidas  ,  que  houvei 
telligencia  das  leis.  C.  L.  18. 
1769.  §.  i.  r-  E  revogabu.  $.  i< 
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639.  Príncipes.  He  supposiçSo  dolosa, 
e  falsa  a  de  que  elles  são ,  ou  podem  ser 
sempre  informados  de  tudo^  o  que  se 
passa  no  foro  contencioso.  C.  L  18, 
Agosto  1769.  §.  fin. 

São  inseparáveis  da  alta  soberania 
o  poder  de  regular  as  disposições  dos 
bens  dos  vassallos  em  commum  bene- 
ficio: a  obrigação  de  apartar  do  meio 
deites  os  grandes  escândalos :  e  a  pro- 
tecção para  os  defender  de  todos  os  in- 
sultos estranhos  ,  e  domésticos*  C.  L,  9. 
Setembro  1769.  §.  13. 

He  sempre  da  sua  intenção  fazer, 
florecer  as  letras  no  seu  Reino.  C.  R. 
23.  Dezembro  1 770. 

A  elle  devem  servir  os  povos  Com 
valor f  zelo,  e  fidelidade.  A.  17.  Julho 
1771. 


630.  Príncipe  he  supremo  Magistrado 
politico ,  c  Defensor  do  Estado  tempo* 
n\  dos  povos.   C.  L.  25.  Maio  1773. 

A  sua  Real  benignidade  he  pro- 
pensa a  favorecer  o  commercio ,  e  os 
negociantes ,  que  n'elle  se  empregarem  , 
cm  tudo  o  que  a  justiça  ,  inseparável  da 
sua  Regia  providencia ,  o  pôde  permitrir. 
C30.  Abril  J774. 

O  Príncipe  Soberano  he  Protector 
da  Igreja  9  e  Cânones  sagrados  dos  seus 
£einos  *  e  Domínios  para  os  fazer  con- 
servar na  sua  pureza.  C.  L.  15.  Dezem- 
bro 1774. 

■ 

He  protector  da  reputação ,  c  honra 
<ie  todos  os  seus  fiéis  vassallos  ,  de  qual- 
quer  estado  e  condição  que  sejão,  para 
remover  delles  tudo,  o  que  lhes  he  inju- 
rioso, e  nocivo.   C.  L.  15.  Dezembro 

,774- 

[Vid.  C.  li  25.  Maio  1773.) 


631. 


tem  todo  o  pleno  e  supre- 


mo poder  nas  matérias  da  manutenção 
da  tranquillidade  pública  da  Igreja  ,  e 
dos  seus  Reinos,  povos,  e  vassallos  del- 
ta i  que  recebeu  immediatamente  de 
Deos.  C.  L.  15.  Dezembro  1774. 


Um  dos  principaes  objectos  da  sua 
vigilância  he  a  felicidade  eterna ,  e  tem-* 
poral  de  seus  vassallos.  Provis.  5.  De- 
zembro 1775. 

Tem  por  base  firme  o  dogma  dó 
Christianismo.  £  como  protector  da  Igre- 
ja deve  conservar  i Ileso  o  deposito  da 
fé  nos  seus  Reinos  f  e  preservalos  do 
mortífero  contagio  f  e  dos  funestíssimos 
estragos ,  em  que  o  espirito  da  irreligião , 
e  do  systcma  libertino  por  uma  espécie 
de  confederação  audaciosa  os  procura 
precipitar.  Provis.  5.  Dezembro  1775. 


632.    Príncipe.    Foi  encarregado  do 
Governo.  D.  10.  Fevereiro  1792. 


£  declarado  Regente.  D.  15.  Julho 
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633.  Príncipe  da  Paz  foi  criado  Con- 
de d 'Évora  Monte*  C.  2.  Outubro  17974 


634.  Principio  das  cousas  só  se  faz 
attçndivel»  e  não  o  que  depois  lhes  sobre- 
vem. Ass.  4*  Novembro  1760. 


635.  Prior  (Grão)  do  Crato  apura  ,  e 
confirma  as  eleições, dos  Vereadores.  — 
£  manda  servir  os  Ouvidores ,  em  quan- 
to lhe  parece.   À.  6.  Maio  1604. 

Tem  o  privilegio  de  Fazenda  Real 
para  as  suas  dividas.  A.  jo.  AÉril  1745. 

636.  Prior  Mór  d'Aviz.  Providencias 
sobre  o  uso  dos  hábitos  Prelaticios ,  que 
lhe  contestava  o  Arcebispo  d'Evora.  C. 
R.  4.  Setembro  1613. 

(Seus  privilégios  de  usar  de  hábitos  prè- 
latidos ,  conceder  indulgências  ,  e  abençoar 
o  povo  >  não  se  achando  abi  presente  Arce- 
bispo i  Bispo  %  ou  Legado  da  Sé  Apostólica  t 
forao  confirmados.  A*  11.  Outubro  1786. 
§.12.) 


f  m  .  f_  V 

637.  Priores  Mores  das  Ordens  de 
$«  Thiago,  e  S.  Bento  que  assento  tem 
nas  Cortes.  A.  1  o.  Março  1 649. 
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(738.  Priores  c  Cônsules  ,  rfe  que  falia 
a  Ordenação  Liv*  5.  Tit.  66.  §.  8.,  forão' 
extinctos ,  ficando  substituído  em  seu 
lugar  o  Conservador  do  Commercio*  A. 
13,  Novembro  1756.  §.  13* 

(Hoje  o  Juiz  dosfâllidos*  vi.  16.  De* 
zembro  1771.  $.  i.) 


639.  Priores  Mores  dá  Ordem  de 
Christo  usão  de  hábitos  prelàticios  ,  ro- 
quete  ,  c  murça  extra  claustra%  como  os 
de  S.  Thiago,  e  de  S.  Bento  d'Avi2. 
A.  15.  Janeiro  1765. 


640.  Prior  Geral  -dá  Ordem  de  Christo 
tem  titulo  de  Conselho»  em  quanto  oc- 
cúpa  esta  Dignidade.  A.  6.  Abril  1782. 


641.  Priorep  (Dorçs)  da  Collegiada 
da  Senhora  da  Oliveira  de  Guimarães 
tem»  Carta  de  Conselho  ,  logo  que  sSo 
nomeados.  A.  4.  Abril  1795* 


642.  Prior  Mor  de  Thomah  Úrtião 
de  sua  Prelasia.  D*  19. ,  e  Avis.  30.  Maio 
1798. 


643.  Prior  do  Mosteiro  de  Santa  Cruí 
tem  Carta  de  Conselho,  A.  15.  Agosto 

I  8O5.  ••..!. 


644.  Pt  for  aio  de  Guimarães  he  livre 
de  Residência ,  como  declara  o  Concilio. 
C  R.  28.  Setembro  161 1.  Cap.  1. 


64S- 
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do  Crato.  As  siiãs  dividas 


cobrão-se  executivamente ,  como  Fazen- 
da Real.  A.  14.  Abril  1696.  ' 

Foi  commettida  a  sua  administração 
temporal  ao  Infante  D.  João.  D.  i.  Junho 
1786. 

Foi  unido  á  Casa  do  Infantado.  C. 
31.  Janeiro  1790. 

Nomeação  de  seu  Pro  visor  e  Vigário 
GeraL  IX  14.  Setembro  1790. 
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Á  sua  Mesa  Príoral  foi  ex 
sendo  exercida  toda  a  sua  jurii 
pela  Junta  do  Infantado,  criando-: 
esse  fim  uma  nova  Mesa.  A.  i\ 
zembro  1790. 

Providencias  sobre  a  admini 
de  suas  rendas.  DD.  13.  Feven 
29.  Novembro  1642. 

Cobrão-se  as  suas  dividas  c; 
vãmente,  como  Fazenda  Real. 
Novembro  1642.,  e  D.  21.  Janeirc 


646.  Priorado  de  Portugal.  Seu 
lamento  Provisional,  substituído 
d 'antes  havia  em  Malta.  6.  Nov 
1799. 


647.  Prioridade  das  hypothecs 
ellas  sejãogeraes,  tácitas,  ou  esp 
sendo  contrahidas  por  Escrituras 
las ,  he  a  primeira  regra  decisi 
concurso  das  preferencias  entre  cr< 
C.  L.  20.  Junho  1774*  $•  31.  es 


<>48é  Prisão  em  fragante  ente 
feita ,  quando  as  pessoas  ,  que  tem 
paira  prender,  acodem  ás  brigas,  e 
quer  outros  delictos  ,  pelos  quaes 
linquentes  devem  ser  presos ,  pos 
os  não  achem  na  briga ,  nem  lhe* 
mobtrãdos  para  logo  os  prender ,  01 
garem  a  tempo,  que  haja  pouco  e* 
que  o  delicto  foi  commettido ;  se 
linquentes  tiverem  fugido,  podei 
guilos,  eprendelos,  aindaque  sej 
do  lugar  do  delicto ,  não  se  dive 
para  outra  parte.  L.  25.  Setembro 


649, 


que  se  còmmette  a 


Ministro.  O  que  a  não  der  feita 
inhabil  para  o  serviço,  em  quanto 
fizer.   D.  22.  Setembro  1649. 


650.^ —  dos  delinquentes  he  c 


mais  justo  ,  e  necessário ,  que  2 
introduzirão  para  evitar  ,  e  casti<; 
delictos.    L.  13.  Julho  1678. 

{Vid.  Regim.  1.  Junho  1678.  §. 
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6$i.  Prisão  dos  delinquentes  militares, 
soldados,  ou  cabos,  assistentes  nas  pra- 
ças, ou  presídios,  ou  fora  delias,  podem 
iazer  os  Ministros  ,  a  quem  se  commet- 
tercm  ,  sem  serem  obrigados  a  dar  conra 
ddlas ,  antes  de  executadas  ;  á  excepção 
de  se  achar  na  terra  o  Governador  das 
Armas,  ou  o  Mestre  de  Campo  General , 
que  em  seu  nome  governar ,  ou  ser  man- 
dado prender  algum  Governador  de  Pra- 
ça, ou  Cabo  Commandante  da  Caval- 
leria;  porque  então  não  se  executa  sem 
se  dar  conta  a  quem  governar  a  província 
para  encarregar  o  posto  vago.  Regim. 
j.Junho  1678.  §.  8. 

A"  ferros  só  se  admitte  nos  crimes 
graves,  que  pedirem  segurança  pela  qua- 
lidade da  culpa  ,  ou  da  prisão ;  ou  em 
casos  commettídos  nas  mesmas  cadeias, 
a  que  os  ferros  servem  de  pena.  D.  30. 
Setembro  1693. 

A  dos  vadios ,  c  dos  mais  em  seme- 
lhantes circunstancias  deve  ser  feita  ao 
mesmo  tempo ,  para  que  não  se  ausen- 
tem uns»  cm  quanto  se  prendem  os  ou- 
tros. D.  23.  Setembro  1701. 


6p,  ,  c  penhora.  Deste  modo  èe 
procede  contra  os  devedores  das  Alfan- 
degas, e  seus  fiadores ,  que  não  pagão, 
sendo  citados*  A.  20.  Março  1756.  §•  3. 


.653. 


doà  reos,   condenados  a 


dia  por  tertipo  certo  ,  principia-se  à 
contar,  conforme  a  opinião  mais  be- 
nigna, do  dia  em  que  principiou,  e 
não  do  da  sentença.  C.  R.  21.  Outubro 

'7J7-  •       • 


654,  ■  ■  dos  culpados  ná  transgressão 
das  lci$  da  Companhia  d* Agricultura  das 
vinhas  do  Alto  Douro,  deve-se  fazer, 
havendo  a  prova ,  que  por  Direito  Natu- 
ral 1  e  Divino  he  bastante  para  se  haVer 
Por  qualificado  o  delicto.  A.  lè.  No- 
vembro J771.  §.  *]• 


655*  Prisões  servem  de  cevar  o  ódio, 
c  a  vingança  dos  credores  ,  e  de  oppri- 
foircm  contra  todas  as  razões  da  huma- 


nidade  os  miseráveis  devedores ,  até  da. 
rem  a  vida  nos  horrorosos  cárceres,  em 
que  os  tem  detidos.  Ass.   18.  Agosto 

*774- 

Não  ha  lei  civil ,  ou  criminal,  que 
a  decrete  sem  culpa.  Grava  de  presente, 
e  grava  de  futuro ,  em  quanto  se  não 
relaxa.  Ass.  18.  Agosto  1774. 

A  de  segredo  não  deve  extender-se 
a  mais  de  cinco  dias  ,  porque  he  uma 
espécie  de  tormento  ,  que  não  tem  lugar. 
A.  5.  Março  Í790.  §.  2. 


656.  Prisões  do  Limoeiro.  Providen- 
cias para  haver  nella  fornos,  caldeiras, 
ctc.  D*  12.   Dezembro  1801. 

A  de  três  dias  he  de  pura  correcção» 
A.  13.  Maio  1807.  §.  13. 

A  das  recrutas ,  que  se  recolhem  ás 
Igrejas  ,  como  se  pratica.  Ord.  5.  De- 
zembro 1811. 


65  7#  Prisioneiros*  Sendo  Officiaes  ; 
coátumão~se  receber  com  toda  a  civiliw 
dade,  e  mandão-se  para  uma  terra  do 
interior  :  e  sendo  soldados ,  remetteiruse 
ás  praças  ,  vencendo  uns  e  outros  os  sol- 
dos das  tropas  Portuguezas.  —  E  como 
se  com  munição  com  suas  casas.  Avis* 
25.  Outubro  1762.  - 

{Pela  C  /?.  18.  Junho  1645.  *i*ba-se 
mandado  dar  aos  prisioneiros  Castelhanos 
apenas  o  pão  de  munição ,  por  constar  ,  que 
os  Portuguezes  erão  tratados  do  mesmo  modo 
em  Hcspanba.) 


658.  Privilegiados  nos  casos  de  Àlmo- 
taçaria  não  gozão  de  privilegio  algum  , 
mas  devem  responder  perante  o  Almo- 
tacé  de  seu  foro.  L.  23.  Outubro  1604.» 
e  A.  9.  Março  1678. 


659. das  Lisiras  e  Paúcs  não  go- 

7S0  de  privilégios  em  casos  crimes ,  nem 
eiveis,  que  não  tocarem  a  lavouras,  val- 
ias ,  e  direitos  Reaes.  AA.  13.  Julho 
1605. ,  c  3,  Dezembro  1603. 


PÍC 
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66o.  Privilegiado  do  Santo  Officio  lie 
escuso  do  a  boleta  mento  <»  como  o  da  Uni- 
versidade. C.  R.  14W  Maio  1639. 


í6r.  Privilegiados  seculares ,  qut  im- 
petrarem inhibitorias>  e  censuras  sobre 
a  observância  de  seus  privilégios ,  dos 
Conservadores  Ecclesiasticos  contra  os 
Ministros  ,  sem  licença  d^lRei,  se  ha  de 
proceder  contra  elles  na  forma  da  Orde- 
nação. A.  9.  Julho  1642. 
\Vi<L  A.  9.  Julbo  1641.) 

Os  da  Universidade  quacs  são,  Esta- 
tut.  Vclk  L.  3.  Tit.  76. 

Os  das  Tabôas  vermelhai  de  Santa 
Maria  de  Guimarães  forão  declarados 
isentos  de  uma  tinta  dos  Prelados.  L.  12. 
Agosto  1688. 


66 r.  Privilegiado  nSo  pode  usar  do 
privilegio  contra  outro.  DD.  12.  Outu- 
bro 1713*,  e  21.  Novembro  171  & 


,  662»  Privilegiados  da  Saúde  não  po- 
dem ser  demandados  em  outro  Juizo» 
senão  no  da  Conservatória  delia.  A.  17. 
Janeiro  1739. 

Ninguém  deve  sei  privado  do  seu 
privilegio  nos  casos  concedidos  em  di- 
reito ;  e  pode  requerer,  para  conservação 
dclle,  precatório  ao  seu  Juizo,  ou  usar 
da  declinatoria.  L.  13.  Outubro  1752. 


663.  ——ainda  de  privilégios  incor- 
porados cm  direito,  não  podem  tirar  dos 
Juízos  de  seu  foro  os  moradores  do  dis- 
tricto  de  Infantado.  C.  R.  15,  Março 
1766* 

é64.  Privilegiado  pode  goíar  do  be- 
neficio de  restituição  contra  outro  igual  f 
quando  trata  de  damno  vitando  >  e  se  acha 
leso  >  e  este  não ,  c  porque.  Ass.  30. 
Agosto  1 779- 

Os   da  Companhia »   chamada   da 
Corte*  tem  por  seu  Juiz  o  Conservador 
de  Malta*  D.  19..  Abril  1780. 
{Vid.  A.  27.  Novembro  1797.J 


665.  Privilegiados  de  privilegio  incor 
porado  em  Direito ,  como  são  a  Miserí 
cordia  de  Lisboa  ,  as  viuvas,  os  órfãos 
as  pessoas  miseráveis ,  os  fidalgos ,  e  c 
Desembargadores ,  e  outros ,  cujos  pri 
vilegios  seachão  incorporados  na  Ordc 
nação  do  Reino  ,  não  podem  ser  tirado 
para  o  Juizo  de  Com  missa  o,  qualque 
que  elte  seja.  D.  13»  Janeiro  1780. 
\Vid.  A.  22.  Junho  1805.) 


666.  Privilégios  dos  Estanqueiros  nesti 
Reino  quaes  são.  C.  20.  Março  1452. 

Os  dos  Impressores  são  tos  mesma 
dos  Cavalleiros  da  Casa  Real  confirma 
dos  por  Elftci.  C.  L.  2b.  Fevereiro  1508 
{em  Provis.  25.  Outubro  1617.) 

Ê  os  da  Ordem  dà  Trindade  sSo  c 
mesmos  de  S.  Gonçalo  de  Amarante 
que  forão  participados,  e  concedidos  a< 
Meninos  Órfãos  do  Collegio  de  Jesus  d 
Lisboa  ,  e  a  todos  os  seta  pedidores 
concedendo- st- lhes  também  os  dos  cari 
vos.  A.  io.  Março  1562.,  C.  2.  Maic 
1^63.  i  e  AA.  17.  Outubro  1564.  t  i*., 
e  30.  Setembro  1566. 

667.  — «*  dos  cativos ,  dos  quaes  go- 
za a  Ordem  da  Santíssima  Trindade  oot 
seus  pedidores  ,  e  consequentemente  os 
dos  Meninos  o r fios ,  tão  os  seguintes.— 
Não  são  constrangidos  a  levar  castellof 
nas  procissões  geraes ,  nem  a  servir  os 
encargos  dos  concelhos  \  nem  a  ser  tu- 
tores ou  curadores  k  excepto  legitiúior, 
não  são  besteiros  do  couto  t  nem  Saca- 
dores *  nem  lhes  tomem  suas  casas  àc 
morada  >  adegas  *  e  estrebarias  y  roupa  1 
alfaias  ,  bestas  ^  nem  seus  obreiros ;  xãc 
servem  os  officios  do  concelho  contra  sua 
vontade ,  nem  de  recebedores  das  sisas* 
NSo  são  coutados  em  besta  1  nem  vSoá* 
resenhas  ou  vigias  ;  não  pagão  para  leva 
de  presos v  nem  fintas,  nem  talhas,  salve 
em  pontes ,  fontes ,  muros ,  calçadas ,  -* 
testadas  de  suas  heranças.  —  Não  $í< 
obrigados  a  ter  ganchos  á  porta.  A»  10 
Março  1562. ,  e  de  24.  Setembro  1566 

( Vid.  A.  12.  Agosto  1 6 1 5. ,  e  1 5.  Abra 
1641.,  Provis.  13.'  Maio  1713.  f  7.  De 
zetnbro  1722.  Por  Provis*  4.  Abril  1723 
se  mandarão  observar  estes  privilégios  n<M 
conquistas :  e  por  Provis»  1 7.  Dezemb* 
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1725»  nas  Urras  do  Infantado  f  e  pela  19. 
Janeiro  1 726.  nas  da  Casa  de  Brasuca  t  e 
pela  i6.>  Jjunbo  .1.726.  nas  \da  Rainha  *  e 
pela  19.  Agosto  17  26.  /*/*  Conselho  dê 
(farra:  e  pela  &(>*  Outubro  17361  pela 
Junla  jdos  7res  estados  1  e  pela  13.  0*/*- 
íro  1729.  /r/tf  M«0  <fa  Consciência.) 

O  Corregedor  do  Civcl  conhece  dos 
aggravos  t  que  os  Mamposteiros  tirarem  * 
de  qualquer  gravame ,  a  que  forem  obri- 
gados*, entrando  o  de  serem  eleitos  para 
Rxebcdoreç  das  Sisas.  A.25.Juiho  j  666. 

Nunca  se  entendem  comprehcpdi- ; 
doi  na  revogação  geral  delles ,  por  serem 
concedidos  por  contrato  oneroso  ,  cele- 
brado entre  o  Soberano,  c  a  Religião. 
D.9  cC  R.  13,  Jplho  1718* 


\»  •» 


.  (PorProvis.  17.  Dezembro  1732*^*- 
fimtrfose  .os  pripilegks  iodos  >  qnc^tycfo- 
m  concedidos  em  1641.  com  probibiçao  de 
poderem  ser  arrendadas  as  sticÁfposUrias :  e 
pe  em  cada  cidade  ê  ou  vil/a  houvesse  uma: 
4f?  et  mira  no  tvw :  e  que  os  Corregedores 
éu  comarcas  fossem  os  Conservadores ,  e  nas, 
kms  >  ande  diz*  pão  entrassem ,  of  Prove* 
èns,.  Por  Provis*;?.  Jwho  1745-  **  de- 
clero*  #  que  ,  como  gozavão  dos  privilégios  dat 
Bulia  e  Tabaco ,  não  fossem  alistados  pára 
sddeéêsu  Po»  Prosui**;  a  8;.  Setembro  1 746. 
* ofétuou ,  que  os  Provedores  das  comarcas* 
jmtm-ús  Superintendentes  dos  privilegias  % 
mneassem^os  pedidnes%  lhes  tomassem  coutas % 
tremet lessem  á  Mesa  da  Consciência  o  sen 
poiuêõ »  levando  .  cinco  pvt\  cento  do  que. 
arassem*  Estes  privilégios  forio-lbt  ulti? . 
uiucn/e  confirmados  tm  Previh  20.  Qutu+- 
h  1778.) 

.■■,"■■       . .    ■..' 
...  Qndeoou-se  >  que  nera  os  Mam- 
posteiros ,  nem  seus  6 lhos  podessem  ser 
obrigados  a  ser  soldados.  Provia.   17. 
J«lho  173a*-     * 

.  Estes  privilégios  forío.  mandado*. 
obw^var,  aíndaque  os  pedidores  tçnhãa  , 
^*is.de :^coqí>  reis.  de  seu.  Provia  .3,  j 
dezembro  1737- 


» •  1 


*  # 


668i-  Privilegio  dos  Ministros  9  è  Ofín 
**#*  do  Janto  Ófficio  quaes  são.  fc.,14- 
dezembro  1562.  (Ter* . t&a  Aptstill^df > 


ea? 


AA.  1 8.  janeira  1580*,  e  31.  Dezçrpbto 
1.584.,  Resoi».  $,  Agotfp  1685.  i  e  A*  2Qk\ 
Maio  1,769*    .      J  .  .     ;         1    .  ■       .:.> 

(Foi  declarado  p.sen  privilegio  do  fora , 
nas  causa*  dos,  Offkiaèt\  Familiares  %  criacfas : 
dos  Deputados ,  e  Inquisidores.  O  recurso  bè 
de  appel/ação  para. o  Conselho  ÇetaUyHa- 
vendo  dá vf da  tçbre  * swpeUncta %  conhece, 
o  Qmselho  Geral  cqmt  dous.  Desembargadores 
do  Pifo.,  A.  2Q..jafliao,%$fa.)     . .  . ; 

Mandárao-se  guardar,  á  çxççpção^ 
das  causas  da  Real  Fazenda.  A.  6.  De- 
zembro 161 2.  $•  *UjrÇ,Ç«  R.  14.  Maio 

( Z7/^.  Àssent.  1 7.  ii£0j/0  1 646. ,  e  36* 
Janttro  \btf.)     --.         ^ 


«^  *  • 


Não  abrangefh  o  homicídio  quali-i 
ficado.  A^s-  d«  SaptftOfftcio  7»  fieve* 
reiro  161 7. 


.•4  t . 


1 
-Nem  ^  cMusas  derforç^;  do  rco  clé- 
rigo/ dentro  do  auno  e  dia..  Ais*  .9»^ 
Deícipbrp. i6a6f    ,:,    fi:    '       ,     . 


I       « 31 


1  •       1 


Nem  o  crime  de  falsidade ,  que  he 
exceptuado.  <Jo-fpro,,doU^  Ç.. R.,20, 

junho  i62<j.,  :.;■..  :.;;;       ,  , 

f  Frf  declarado  6 'dos  fvfÁif/dht  kàst&* : 
sas ttoeiè.D. « 27Í  FHjttèiro  i6'471;Y 

Prèfrrtm  a*cdíAjníVefsiclaa<-  âè 

Évora  9  Moedeiros  9  e  outros  quaesquer» 

A.  28.  Maio  1643. j  e  Avisk  28.  Julho 
168Â"  *:i.'     ::    'í  iíiíionr";í:,;  ■"♦•:,  j 

^doi-Famllift.cC*jao  Santo  Pfficiqis 
mándârão-se  preferir  aos  dos.MoedeUi 
ros ,  dcclarando-se,  que  a  estes  nao  apro- 
vekã^^-^ijlqo  «alwHWíRW  vMQ  «* 
forma  rfo  Ãfí  * '  q»fc 'JW**k* j**o  mandocifv 
pássaro  Senhor  R^i  D.MeuàqW.D,^ 


VM 


J  .  .    I  ■  I . 

t|        •  *     4k,         «w/ 


Ml 


669.  Privilegio  geíaíí  òii  particular 
h5o  ha  par *v  não  ^r  exceufis^  perai^e 
o  ProvedorrÂi  Alfandega  b<#+  15*  P»?f> 
tubro  1587*.  £ap*  109* /■«  \;=)  t..;: : 

670.  Privilégios  do«  vatíádores  e 
dorçi,  d?,;  JU«WH»  <<HW  ^KW>.^»ten«» 
d«Mfr  ASfea-J^oflW»  «?^í'.»  e  •I*> 


>;.» 


'«^ » » *  * 


*Knscent0toenSo  em,  aç^A^f*  *j46«Í!a  ■!  Julho  líojj* . r  t       i  ^  #Y1j  #íj.;sy  Ji%:^. 


L 


irrc 


Ç»w> 
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<  #fv.  MfoAgft*  wotânrditS.  Jiã<t£- 
NS*piàl&  jfbHato&forãé  cbmlfmados.1 
C.  6.  Maio  1 604-  —  E  quaesísgfr  ellési- 
C.  18.  Dezembro  1728.,  DD.18. Abril, 
c*  33  í  Sema**  i*fft. ,  Al  20.  Março 
i7^,c*Ci  irt  Dctetttf>Wf7$fc 

0**»-fdW9*fnthte  nasctia«s*9'CYb 
tM^n?m<McWaâe#dé«  Cá^lteírbsd*-& 
JMb>  de*  Jeninrieirf,  vtverídõ*  corrt  -  «He* 
das  porcas  pAfcdeYH^,>oá  tendo-  deites» 
ordenado ,  de  que  se  sustentem.  L.  6. 
D&cttiBrb  1612Í  fl  6. 

&»*•  confirmaddA  A.  4*  Rrvtttímy 

E  outra  vez/equaetfrrjr&cVMftiw 
mados.  C.  18.  Dezembro  1.728. 

-  ti  oUtrto  yra-foraa-éorífirrrtátlos.  A. 
18.  Janeiro  1752. 

-■'  B  dÍHda'òtrWa'^etf  ft*arffttítlfl>ma- 
ddi.  Av  2$-.  Jirthftf  177*7*  -^  B  sacos 
mesmos  da  Ordem  de  GHrtAóV  At~i2V 
Maio  1778.  $.  3..     . 

-:  -O*  que  leWiprWBegW  ÒV  Malta,, 
encabeçados  nas  herdades ,  e"  íasa*  ria' 
fgrwa  da  p^dcmeSa^não-dévem  ser  sol- 
dados, ou  auy^ir^afe^Kfem  pagão  Decima, 
de  foro ,  pensão ,  ou  preço ,  por  que  se 
awtendáa.  A,  pis _  Majo  1 77  8.  fc 1  .*j  c  2 . 

{£72'.  Prívifegio  nenhum  na ,  que  escuse 
da.pe.na  de  açoites,  imposta  pelo  Senado 
dS  Camará"  efe  Lilte*.  A.  -of  .  Agosto 
16*5.5,9.       ■■■^■-     -■-_■■ 

'"  Ordos  aolrfifdôi  de  S;  Dfefco.  r*i*n- 
dfirâo-stfoífefer^ai-tvestè  R«h*,  a  petít 
drf  prohibfçS»  do  A.  íé\  Agoiro  f  605. , 
que  foi  revogado  por  A.  1  ti  DVzembnj 
161a  (fitf.  C.  /?.  23.  Ília/o  161 1.) 

"«#.  iPtWUgkii  dá  UifoarsWáe,  tir*. 
dcsfricla  seAtenoa  da  alçada'*)  Governa- 
dor da  Casa  do  Poctè  Hefirl<mS  de  Sousa  , 
forão-lhe  reintegrados.  C.  R.  27.  Maio 
*4»7*:  ?   iti^lIIe'.' ac.j   '■-"»:";■-":'■.    -■- 

*  '  N5d  Còmpeftrtl ,  sdiSo^sei  qiiè  tiell* 
estudai  ."rsfco  rticrfrbros  e  pc*Oás  delia. 
£sut.  Velh,  Liv.  2.  Tit.  27.  i  íj. 


6f4*  Pri» ifegf»  nSo  ha  pura  ri 
eotfttta*  ÃA.-aoi  Maio  i6o8>,  & 
1-642-  ,  1$.  Abril  f&à&j  e  Pu 
Peveretf*-r743. 

[Vi&  L.  23;  Oi/**ro  i604j, 
r*.  Setembro  1610.,  e  \$.Julb\ 

(Pela  Provis.  7.  Dezembro  1 

declarou-,  que  os  clérigos-  não  são-  / 
jitrisdiqpê  dos-  Aimoíacét.) ,t 

frfç,  ——•  pw  mais  especif 
seja?;  ainda'  o  incorporado' em 
não  livra  de  Quadrilheiro.  A.25. 

bTb-itoa;  fc  15. 


67ÍJ  -  PrhihgiM  eméedtdos  tOf 
da  Bulia  da  únxadlu  Au.  SeMunfe 

FoHfd  r*vtig&dtft  í  resprintfr 

cieiffda  «ilicifc  C.R.I2-.  Quflibi 

•  OS  do  eom(*ise*rio'G<fFaK 
tadbVda  Bufla  da  GruZad*  s3r> 
cbrtrttfldo»  pela-  Ord.  Lr*.  3.  ' 
aVProsktenteVe  Deput-adoid*  I 
I  CttaseTeociai  e  Ottter»  "p»rt-  eih 
criados ,  t  eawire*.  Rtfgfm.   N 

■  Os  d©#  Offieiaes  da  Cm: 
TCtfMttreiMa  Mo*tt* da*  eoma 
bi^tf*« ',  e  de  da  cidade  dr  Li 
oèdScsrán^Uti  d«  sdíim3o  ,  ec 
jogar?,  *  e?c4n4ettidM  aos  Thw 
RKntffeA  ">  B  rfc  wu~  Juiz  privs 
ca«W# ■'ciWls  .eeãrriíS  o  Deputa 
artigo1.  Regfttr»  itoi  Maio  1634. 
Este  privilegio  do  foro  não  pr 
das  viuvas  ,  órfãos  ,,  e  estudante: 
troa' ,  que1  por'  Ordenações  e  Alv 
Juiz  privativo.  £,  84^ 

O  dos  Thesoureiros  Menore 

Escrivães  são  os  mesmos ,  que 
Mãmposttfirbs  dos1  cativos;  c  sfi 
gtitrtíes;  <ts-  Não  levSo  casrellos 
ciasSe»  geraei' ,  não  sei  v«m  offici 
cargos  do  Concelho ,  nem  Juiz  s 
dor,  Almotacé,  Procurador, 
lheiro  ,  Recebedor  das  Sisas  ,  o 
finías  ;  não  são  tutores  ,  nem  eu 
ss4*o  legítimos  ;  não  são  obriga* 
egos ,  ou  cavalto  ,  ou  besta  de 
•rtoj  ou  do  pentor  nem  gancho 


PR 


(  *°*  ) 


(as ,  não  se  lhes  tomão  casas  de  morada  t 
adegas,  estribaria  ,  ou  casa  de  aposen» 
odoria  ,  camas  t  e  cavalgaduras ,  nem 
ào aquamiados  em  talha ,  tinta ,  pedido  9 
empréstimo,  ou  outro  lançamento  pes- 
josl,  ou  real;  não  são  constrangidos  a 
ir  com  presos,  nem  com  dinheiros»  nem 
m  vigias  9  resenhas ,  e  aiardos ,  c  só  são 
obrigados  ao  reparo  das  fontes  ,  pontes  , 
calçadas  9  e  testadas  das  suas  herdades  , 
-valias,  e  despesas  delias  do  lugar  t  aonde 
latem  moradores.  $.85. 

Forio  mandados  os  Provedores  das 
comarcas  fazer-lhos  guardar.  A.  7.  No- 
vembro 1673. 

Quaes  s$o ,  e  se  mandarão  guardar. 
A»  6.»  e  Provis.  9*  Setembro  1621.» 
CC.  RR.  4.  Junho  1644.,  e  6*  Outubro 
1646.  t  D.  4.  Maio  1 662. ,  A.  13.  Julho 
1672. 9  Avis.  27.  Julho  1741.»  Resol. 
29.  Agosto,  D.  27.  Novembro  1750. ,  e 
s>  Novembro  j  759» 

Os  dos  Thesoureiros  da  Bulia ,  e 
banqueiros  do  tabaco  *  quantos  valem 
«H  cada  freguezia  ,  e  sendo  maior  o 
Dotnero ,  como  se  regula  o  caso.  A.  24. 
Fevereiro  1764.  §§.  27.,  e  28. 


677.  Privilégios  mandárãd-se  femet- 
ler  ao  Desembargo  do  Paço ,  para  elle 
coosultar ,  mandando.se  observar  entre. 
Unto.  Resol.  25.  Outubro  1610. 


678.  — n—  dé  Infanções  rnandáráo-se 
oUervar  aos  moradores  do  Porto ,  á  cer- 
ca das  cousas  defesas  na  Pragmática.  A. 
28.  Janeiro  1611. 


679*  Privilegio  não  aproveita  ao  que 

P^de  esmola,   não  o  fazendo  pessoal* 

ftente  i  ou  não  provando  com  certidões 

^  curas  t  ou  vigários*  Lá  22.  Outubro 
l6tjé 

Os  que  tirão  esmolas,  ou  tem  outro 
semelhante  encargo ,  não  gozão  delle  os 
que  tiveteftt  de  fazenda  mais  de  200$ 
rctt:  e  os  Corregedores  em  correição 
entendem  no  cumprimento  desta  lei.  JL» 
22*  Outubro  161  ii 

Tom.  1L 


PR 


(  Declarou- se  %  que  não  tomprébendia  os 
Thesoureiros  da  Bulia.  A.  24.  Abril  1613.J 


680.  Privilégios  para  não  pagar  coi- 
mas. Pertence  sórotnte  ao  Desembargo 
do  Paço  o  passalos.  A.  14.  Abril  16 12. 


68 1.  Privilegio  de  pessoas  miseráveis 
não  compete  aos  Cónegos  Regrantes.  C. 
R.  5.  Outubro  1612. 

(Pid.  Ass.  7*  Abril  1607.) 


682.  — *-*•  de  foro  nas  causas  crimes 
hão  tem  os  filhos  ,  criados ,  ou  escravos 
dos  Cavallciros  das  Ordens  Militares 
deste  Reino.  L.  6.  Dezembro  16 r2.  §*  7. 
—  E  tem  os  criados  actuaes  dos  Co  liei*, 
rores.  §.  8* 


6R3. 


concedido  em  razão  de  ôfL 


ficio  perde-se»  deixando  de  o  exercitar. 
L.  6.  Dezembro  1612.  §.  9.,  Reg.  7. 
Setembro  1590.  §.  31. ,  DD.  25.  Setem- 
bro 1719. ,  e  14.  Agosto  1723. 


684.  Privilegio  de  Desembargador  não 
se  extende  a  seus  lavradores   para  não 
pagarem  coimas.  L.  27.  Setembro  1613* 
( Vid*  A.  líi.  Setembro  1 6 1  o* ) 

Não  pôde  dalo  a  Relação,  e  só-* 
mente  EIRei.  A.  23.  Maio  161 5. 

.Tem  este  privilegio  o»  Conselheiros 
e  Secretários  de  Guerra.  D.  13.  Agosto 

l655-  <     . 

Não  tem  os  Desembargadores  nas 
matérias  dé  coudelarias.  D.  18.  junho 
1681;  •'-•  v   ■ 

(Em  Ass.  de  Mesa  tomado  hà  Supplica- 
çao  se  declarou  {  q4e<  ò  privilegio  dé  Deseriu 
bargàdor  honorário  be  igual  ao  de  effectivo. 
£>ae  be  superior  ao  de  que  trata  o  Cap.  4. 
dos  Estatt.  16.  Dezembro  1756.  §>ut  a  de* 
rogação  de  privilégios  incorporados  em  Di- 
reito não  comprebendê  as  de  Desembargador. 
<%ue  se  elle  consentia  em  uma  causa  selrklar 
em  Juízo  alheio ,  isso  o  não  prejudica  para 
outras,)   .  '. 

a(5f 
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685.  Privilégios  do  Hospital  de  todos 
<os  Santos  forão  confirmados.  A.  2  5%  Ju*. 
nho  161 8. 


686.  Privilegio  algám  não  pôde  iseíi- 
tar  de  servir  oflficio  de  governança  nas 
terras  ,  em  que  houver  Juizes  de  Fora, 
A.  20.  Fevereiro  1625. 


68*7.  Privilégios  dos  estanques  nSo 
podem  gozar  as  pessoas  poderosas.  L. 
a$.  Agosto  1626. 

(Vid.  L.  25.  Agosto  Í636.) 

688.  Privilegio  especial  dado  em  for- 
ma de  contrato,  maiormente  sendo  con- 
cedido aos  Estrangeiros  ,  não  se  entende 
revogado  por  privilegio  algum  ,  depois 
delle  dado  a  outras  pessoas.  Ass.  8.  Abril 
1634. 


689.  Privilegio  dos  hglezes  não  se  en- 
tende revogado  por  outro  qualquer  poste* 
riormente  passado  ;  e  prefere  ao  do  Ta- 
baco. Ass.  8.  Abril  1634. 

O  de  foro »  concedido  aos  Ingfetes , 
e  mais  Nações  alliadas ,  precede  a  qual- 
quer outro ,  ainda  incorporado  em  Di-  J 
reito.  A.  16.  Setembro  1665. »  c  Ass.  lS* 
Fevereiro  179U 


{Vid.  A  A.  16.  Seletábro  1665.,  e  7. 
Abril  1685.  f  D.  12.  Novembro  1698. ,  e  5. 
Fevereiro  1699.) 

« 
Tem  elles  privilegio  para  vão  pon- 
derem ser  presos»  sem  mandado  do  seu 
Conservador»  salvo  sendo  achados  em 
fragante  delicto.  D.  23.  Agosto  1667. 

.  Prefere  ao  dos  moedéiros.  DO.  12. 
Novembro  1698.  t  e  19*  Abril  1699. 

Providencias  sobre  elles*  A*  9.  Ou- 
tubro 1709. 

.  Nos.auditorios  hé  somente  do  foro » 
c  conforme  as  leis.  do  paiz.  Resol.  30. 
Agosto  178^.  —  Preferem  aos  de  outra 
qualquer  Nação.  D.  22.  Abril  1792. 


Prefere  aos  privilégios  n: 
excepção  das  causas  fiscaes  pu 
que  prefere  ás  acções  particu 
15.  Fevereiro  1791. 

{Vid.  C.R.*.  Abril  1633. 

GozSo  delle  na  causa  de 
sejão  autores  >  ou  reos.  Ass.  1 
ro  1791. 


690.  Privilegio  do  foro  cc 
rausas  contestadas  perante  o 
aihdaque  acabe  a  razão  9  ou 
do  privilegio.  Regim.  10.  í 
§•  84. 


691.  Privilégios  alcançade 
satnente  não  aprovei  tão.  L. 
1636. 


692, 


do  estanque  rú 


quem  os  tem  para  as  causas 
antes  de  serem  concedidos ; 
as  que  moverem  ,  ou  lhe  for* 
depois  do  privilegio*    L.   : 
1636* 


693.  Privilégios  dos  htoede 
são.  A.  18.  Maio  1638. 

(  Vid.  A.  6.  Novembro ,  e  C 
bro  1687.) 

Não  lhes  aproveitão ,  se 
lhârcm.  D.  n.  Agosto  1685* 

(Declaron-se  >  que  os  não  f 
dar.  Resoh  5.  Abril  1813./ 


6$+. 


dos  moradores 


moro  Velho,  quacs  lhes  for 

dos  para  não  serem  deman< 

penas  da  Chanceliaria.  A.  15. 

( Revog.  pelo  A.  20.  Dezei 

Mandou.se  Consultar  p 
bargo  do  Paço  os  meios  de  1 
males  e  abusos  ,  que  há  nos 
D.  20.  Abril  1641* 


695.  Privilégio  nunca  i#c 


PR 
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«listado  para  a  defeza  do  Reino.  Rcsol. 
04*  Julho  1641. 


696.  rríviligios  dos  meninos  órfãos ,  t 
seus  pedidoics  são  especificados  e  con- 
firmados nos  seguintes  documentos.  Pro«. 
vis.15.  Abril  1641*,  A.  12,  Janeiro  1590.1 
Provis.  12.  Agosto  1615.  >  Desp.  14.  Ju- 
lho 1637.  ,  A.  15.  Abril  1641. ,  Proviss. 
13.  Maio  1713.»   7.  Dezembro  1722., 
4.  Abril  1723. ,    17.  Dezembro  1725.» 
19. Janeiro,  16.  Junho,  19.  Agosto  ,  e 
ú.  Outubro  1726.  f  13.  Outubro  1729., 
1. Junho  1745.  t  2.  Março,  28.  Setem- 
bro, e  28.  Outubro  1 746. ,  e  20.  Outu- 
bro 1768. 

[Vid.  D.  16.  Junho  1782.) 


697.  Privilegio  do  foro  nos  crimes 
tem  os  Officiaes  e  soldados  das  Guardas. 
CR. 3.  Fevereiro  1642. 


■  698.  Privilégios  dos  cidadãos  do  Rio, 
de  Janeiro  são  os  mesmos  dos  do  Porto, 
A.  10.  fevereiro  1642.,  Provis,  R.  .14. 
Outubro  1670. 


699.  — -  da  Capitão  da  Guarda  Alç* 
foãa,  quaes  são.  A.  23.  Fevereiro  1642.. 

Os  concedidos  aos  lavradores ,  e  ca- 
leiros dos  Mosteiros  só  se  entendem  da- 
quellcs,  que  vivem  continuadamente  em 
sm*  quintas  ,  c  governão  o  principal  da 
m*  vida  pela  lavoura  delias.  A.  9.  Julho- 
Í642. 


700,  .  do  foro  Ecclesiastico  não 
tem  nenhum  caseiro  de  Religião  isenta , 
nem  no  eivei ,  nem  no  crime  5  mas  tem 
°s  criados  actuaes  dos  Com mendad ores 
Para  aquelles  delictos ,  que  commettê- 
'ão,  estando  em  seu  serviço.  A.  9.  Julho 
1642. 

701.  "  de  pessoas  seculares,  Não 
compete  aos  Conservadores  Ecclesiasti- 
cos o dcfendelos  com  censuras,  nem  in- 
trometter-sc  na  sua  guarda  e  observância 
P°r  pertencer  somente  a  El  Rei.  A.  9.  Ju- 
lho 1642. 


1 


702.  Privilégios  dos,  contratadores  das 
terças  do  Reino,  quaes  são.  AA.  12.  A- 
goáto  1642. ,  c  28.  Abril  1654. 

E  dos  Assentistas  das  fronteiras. 
A.  18.  Maio  1643. 

[Vid.  ApostiU  1.  Julho  1643* 


^03.    Privilégios  dos  contratadores,  dó 
Estanco  do  Tabaco.  A.  21 .  Dezembro  1644* 

—  Forão  derogados  no  que  pertence  á 
criação  dòs  £avallos.  D.  I4.  Agosto  1645., 

—  Providencias  sobre  ellcá.  D.  21.  No- 
vembro 1707.,  Resoh  5.  Maio  1738.,  e 
A,  22.  Novembro  1755.    . 

Não  ápfoveita  para  isenção  de  egoa 
de  lista.  E  não  se  cumprem  pelos  Su- 
perintendentes das  Coudelarias ,  não  sen« 
do  legitimamente  concedidos.  Provis. 29. 
Fevereiro  i  796. 

O  de  cobrador  da  Decima  também 
não  livra  deste  encargo,  Resol.  7^  Março 
em  Provis.  15.  Abril  1796. 

Ainda  superveniente ,  sendo  obtido 
sem  fraude,  c  sem  aumentar  o  numero 
respectivo,  livra  deègoa  de  lista.  Reeol. 
23.  Outubfrô  1799.  ■»'■•• 

( Declarou*  se  o  contrario  pela  Re  sol.  1 8. 
Julho  1 804. ,  mas  depois  tornou-sc  a  decidir 
a  favor  do  privilegio*  superveniente*  RescL 
27.  Setembro  1805.) 


.* f  -  j» 


Quantos  privilégios  do  tabaco  eBul- 
la  se  devem  attender  em  cada  lugar.  Pro-* 
vis.  ¥-7:  FeVereíro  1 807* 


704.  Privilégios  dos  contratadores  dáá 
cartás^íde  jogar  c  sol ÍTTíão.  C  4.  Janeiro 
1645;,  CoAÍiçç*  ik  jr.  Julho  ll&9* 

E  dos  das  Rendas  Reaes.   A.  28. 
Abril  1647. 


»  1 


".  i » 


705.  Privilegiado  .foro  não  gozão  os 
soldados ,  e  cabos ,  ou  outras  pessoas,  que 
resistirem  a  Justiça ,  e  lhes  tomarem  os 
presos,  ou  impedirem  as  prisões,  ou  os 
tirarem  das  cadeias,  e  das  mãos  da  Justi- 
ça ^  offendendo-a  e  perdendo-lhe  o  r«- 
1  speito.  À.  23*  Setembro  1653. 
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706.  Privilegio  não  há  para  não  pagar 
Decima  em  tempo  de  guerra ,  nem  paz  t 
nem  se  observa.  Regim.  9.  Maio  1654. 
Tit.  2.  §.  1. 


707.  Privilégios  dos  maridos  das  amas 
dos  Engatados  lhes  forão  concedidos  para 
serem  isentos  dos  encargos  da  guerra.  A* 
29.  Agosto  1654. 

O  mesmo  privilegio  tem  os  filhos 
das  mesmas  amas.  A.  22.  Dezembro 
1695. 

Forão  confirmados.  A  A.  31.  Maio 
1502. ,  23.  Maio  1576. ,  26.  Janeiro 
1595.,  20.  Março,  e  16.  Abril  1696.,  e 
20. ,  e  26.  Outubro  1701. 

E  mandados  guardar.  A.  9.  Novem- 
bro 1 802 . 


708.  Privilégios  dos  caseiros»  e  ren- 
deiros das  Capei  las  do  Senhor  D.  Affonso 
IV.  mandárão-se  guardar.  A.  24.  Maio 
1666.  —  E  os  dos  lnglezcs.  D.  6.  Feve- 
reiro 1667.  —  E  os  da  Misericórdia  quan- 
to aos  presos ,  de  que  cila  trata.  D.  7. 
Dezembro  1668. 


709.  — .  dos  Commendadores ,  Ca» 
valíeiros,  e  Freires  da  Ordem  de  S.Thia- 
go  quaes  são  9  e  dos  seus  criados  e  casei- 
ros. Estat.  Definiç.  74. 

*      • 
E  da  Ordem  c|e  Christo.  Estat.  Part. 
4.  Liv.  i. 

710.  —-r- antigos  forão  revogados  pe- 
lo Prologo  das  Ordenações.  &  ,24.  Julho 
1670. 


71 1#  .  da  Ordem  de  Christo  forão 
mandados  cumprir.  Provis.  Ré  27.  Ou- 
tubro 1671. 


712.  — —  dos  Officiaes  dos  Armazéns 
são  os  mesmos  dos  da  Casa  da  índia.  Re- 
gim. 17.  Março  1674.  Cap*  8. 


-  713.  Privilégios  concedidos  c< 
do  próximo  offendem  os  preccit 
ctames  naturaes.  A.  9.  Março  1 


714.  — —  do  foro  concedido 
lrtares  he  só  dos  crimes  com  meti 

Êois ,  e  não  antes  de  assentarei 
legim.  i.  Junho  1678.  $.  26. 

Prefere  aos  das  viuvas,  o 
pessoas  miseráveis.  $•  29. 

Nos  casos  eiveis  não  goza 
mente  nos  que  tiverem  nasci m 
contractos ,  e  acções  com  ellcs 
das  depois  de  alistados  ,  ou  sobn 
de  seu  uso ,  etc.  §.  30» 


§»3T' 


E  em  que  casos  crimes  na 


(Vid.  A.  14.  Junbo,\6^2.) 


71  ç.  Privilegio  do  foro,  e 
mau,  de  que  gozavão  os  Inglezc 
concedidos  aos  Francczcs.   A. 
1685. 


716.  Privilégios  dos  Castelhan 
dárão-se  observar,  como  os  dos  1 
D.  13.  Novembro  1691. 

{Vid.  A.  22.  Novembro  1688. 


717.  — —  prejudiciaes  á  Repi 
que  difficultão  o  castigo  dos  de! 
tes ,  fácil  itão  maia  os  dei ic tos ,  e 
vem  guarda  r-se.  L.  10.  Janeiro 


74  8.  Privilegio  para  não  ter 
lista  gozão  os  cobradores  da  ] 
Regim.  23.  Dezembro  1692.  §• 


719.  Privilégios  do  Ca vàlleiro 
caso  vai  ao  que  exercita  officio 
co ,  tendo  adquirido  nobreza  pel 
D.  io.  Junho  1694. 

Os  dos  mestres  de  postas  fo 
firmados,  e  como.  A  A.  20.  Julh 
r$i  Dezembro   1701.,   e  D.  1 

1704. 


PR. 


(  *os  ) 
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720.  Privilegio  dos  Hollandezcs  tem 
lugar  em  todas  as  causas  t  menos  nas  do 
Fisco ,  preferindo  a  qualquer  outro  pri- 
vilegio incorporado ,  ou  não  em  Direito , 
«nda  sendo  privilegio  de  causa ,  ou  de 
pessoa.  A.  29.  Julho  1695. 


721.  —  do  foro  da  Companhia  de 
Guiné,  e  índias  prefere  ao  dos  Moedei- 
n*9cemo  o  da  Companhia  de  Commer- 
cio.  D.  16.  Janeiro  1698* 


722»  Privilégios  para  não  se  alistarem. 
n  carruagens  do  Reino  em  o  serviço  do 
Exercito  forão  revogados  t  ainda  os  £u> 
clesiasticos.  D.  15*  Agosto  1705. 


723*  Privilégios  concedidos  aos  Alemaens 
quaessão.  A  A.  17.  Agosto  1705. ,  C31. 
Março  1716. 

Mandoiuse  guardar  aquellcs,  de  que 
dles  mostrassem  posse  immemorial.Avis. 
31.  janeiro  J778. 


724,  Privilégios  dos  caseiros  da  Collegia- 
ia  de  Guimarães  ou  dasTaboas  vermelhas 
£>rio  confirmados.  A.  4.  Março  1707. 

(Vid.  A.  20.  Setembro  1768. ,  que  os  de» 
tlarm9  e  confirmou  também.) 


725.  Privilégios  dos  que, pedem  para  San» 
lo  António  de  Lisboa  são  os  mesmos 'da 
Bulia,  e  dos  cativos.  Resol.  3.  Novcm* 
kroem  Provis.  1.  Dezembro  1716. 

Forão  confirmados.    A.  18.  Maio 
f752. 

(Ultimamente  forão  mandados  observar 
Co"s  a  maior  exactidão  todos  os  privilégios 
*°*  Mamposteiros  %  e  mais  pessoas  encane- 
£f  d*s  da  arrecadação  das  esmolas  da  Real 
*~***a  de  Santo  António  de  Lisboa*  Provis. 
*5*  Fevereiro  181 5.) 

[Vid.  Portar.  11.  Março  1813.) 


^  726.  —  da  Misericórdia  de  Lisboa. 
****aol.  16.  Maio  1717. 


Sendo  concedido  em  razão  de  offí- 
cio  i  para  aproveitar  deve-^e  ter  exerci- 
tado o  officio,  ao  menos  quinze  dias  ao-» 
tes.  D.  12.  Agosto  1722. 

Nenhum  vai  no  crime  de  descaríiu 
nho  de  fazçndas.  L.  16.  Agosto  1722. 


^47.  Privilégios  a  Afectados,  ou  já  fin- 
dos  forão  cassados.    Resol.  14.  Agosto 

'7*3- 

728.  •— —  incorporados  em  Direito 
não  podem  renunciar-se,  nem  por  con- 
sentimento das  partes.  A.  22.  Maio  1733. 

[Vtd.  Provis.  22.  Julho  1813.  ,  que 
expressamente  assim  o  declarou  a  favor  de 
um  Moedeiro.) 


1*9- 


m*i 


-  tem  os  Gentís-homens  dá 


Camará  d*ElRei  para  trazerem  seus  con- 
tendores á  Corte ,  assim  como  outros  of« 
ficiacs  da  Casa  Real.  A.  1 7.  Agosto  1737» 

( Forão  confirmados  os  privilégios  dos  sol» 
dados  das  Guardas.  Provis.  3.  Fevereira 


730< 


em  razão  de  officio  são  con- 


cedidos não  gratuitamente ,  mas  por  um 
verdadeiro  contrato  oneroso ,  que  cm  to- 
do o  tempo  induz  uma  especial  obriga*» 
ção  de  justiça.  A.  27.  Julho  1741* 
(Vid.  L.  6.  Dezembro  1612.  §.  io.) 


73 1 .  Privilegio  paxá  não  pagar  jugada  p 
e  oitavos  >  em  que  casos  vai ,  e  como  deve 
ser  examinado.  D.  24.  Janeiro  1742. 

A  sentença ,  que  ò  julga ,  não  he 
exequível ,  sem  ser  appellada  para  o  Juí- 
zo dos  Feitos.  À.  20.  Abril  1775.  §•  63. 

Foi  abolido  pelo  Senhor  D.  Manoel \ 
exceptuando  o  dos  escudeiros  ;  mas  çste 
mesmo  foi  revogado  pelo  Senhor  D.João 
111.  C.  JL.  25*  Maio  1776.  §§.  2. ,  3.,  €4. 


732.  Privilégios  ,  ainda  que  sejão  in- 
corporados em  direito  *  não  valem  nas 


pr: 
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culpas  de  transgressão  contra  as  disposi- 
ções da  nova  Pragmática  de  24.  Maio 
1749.  Cap.  29. 

733*  Privilegio  tem  as  pessoas,  que 
lavrarem  até  uma  arroba  de  seda  em  ra- 
ma ,  ou  d'ahi  para  cima  ,  para  que  seus 
filhos;  e  familiares,  que  se  oceuparem 
na  dita  cultura,  gozem  dos  privilégios 
dos  caseiros  encabeçados  dos  fidalgos, 
e  sejão  isentos  de  servirem  nas  compa- 
nhias das  Ordenanças  ,  e  dos  Auxiliares* 
LL.  20.  Fevereiro  1752.  Condiç.  18. ,  6. 
Janeiro  1802. ,  e  Provis.  30.  Janeiro  1802. 


734.  Privilégios  para  servir  os  cargos, 
que  requerem  nobreza ,  tem  as  pessoas 
mecânicas  ,  que  lavrarem  dez  arrobas  de 
seda ,  e  d'ahi  para  cima.  L.  20.  Feve- 
reiro 1752. 

Não  he  da  intenção  dos  Soberanos 
que  elle  valha  nas  disposições ,  em  que 
vai  interessada  a  utilidade  commum  do 
Estado.  L.  24.  Maia  1 74  9.  Cap,  29. 


v  735.  r— - —  de  cidadão  de  Lisboa  são 
de  não  serem  presos  em  ferros ,  senão 
em  casos  de  morte,  nem  mettidos  a  tor- 
mento^ etc  A.  3.  Maio  1750. 


.  •  / 


""r  73&  ~ — •flâs  pessoas  empregadas 
lias  'coutadas  forao  mandados  guardar, 
D.  21.  Junhp  1751.    • 


737.  Privilegio  aproveita  em  todos  os 
casos  concedidos  em  Direito.  L.  13/ Ou- 
tubro 1752. '    , 

738;  Privilégios  da  Irmandade  do  Sa- 
cramento da  Sé  de  Coimbra  fôrSo  con- 
firmados. A.  7.  Dezembro  1752.    ' 


739.  — -  n$o  embaraça  a  diligencia 
dos  Ministros  ordinários,  antes  de  exa- 
minado se  elle  tem  lugar.  L.  13.  Outu- 
bro 1752. 


740. 


'dos'  carpinteiros  de  Lis- 


P£t 


boa ,  e  calafates  do  Reino  forão  < 
mados.  Resol.  4.  Março  1*752. 


741.  Privilégios  da  Misericon 
Angra  forão  confirmados.  Reso 
Março  1752. 


742, 


dos  assougues  de  List 


rSo  confirmados.  A.  6.  Setembro  1 


743 


do  Provedor  e  mai 


soas,   e  Accionistas  da  Companí 
Pará  quaes  são.  Instit*  confim,  p 
7.  Junho  1755.  §§.  39. ,  c  40.  — 
extendidos  pelo  A.  io.  Fevereiro  1 

E  da  Companhia   da  Agrici 
Instit.   confirm.    pelo   A.   10.   Sct< 


^44.  Privilegio ,  concedido  em 
de  officio  ,  não  dura ,  senão  em  c 
elle  se  serve.  Estat.  1 6.  Dezembro 
Cap.  4. ,  e  Cap.  1 8.  §.  3. ,  A.  10. 
reiro  1757.  §.  2. 

*  [Vid.  Resol.  8.  Agisto  1685.)  • 

;  -{Nos  Membros  da  Companhia  Ge 
Grão  Pará  e  Maranhão  dura ,  ainda 
de  acabarem  os  seus  respectivos  minis 
e  empregos. ) 


745..  Privilégios  fundados  em  tn 
públicos ,  ou  dos.  De^çpn.bargadorei 
ferem  a  outros  quaisquer.  A.  10. 
reiro  1757.  §•  ,# 


746.  Privilegio  não  aproveita  ,  li 
da  dolo.  Estat.  6.  Agosto  1757.  §• 

,  [Vid*  Z.  6.  Dezembro  161 2.  § 
MfgipioJ*  Junto  1678.  §.  26. ,  e  J 

% 

747.  Privilégios  dos  que  não  p 
ser  ptesofc', "  senão  pelos  seus  Juizes 
mo  se  entendem.   A.  1.  Agosto  17 


#    •  • 


748. 


concedidos  ao  Prov 
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entes  f  Secretario  ,  Deputados ,  e 
uados  na  Companhia  de  Perna m- 
Instit.  confirm.  pelo  A*  13.  Agosto 

$§•  43*t  c  44- 


.  Privilégios  dos  Professores ,  Col- 
,  familiares,  e  pessoas  do  Colle- 
Nobres  são  os  mesmos  dos  Len. 
Estudantes  da  Universidade  de 
>ra,  sem  diffcrença  alguma;  ainda 
s,  que  precisão  de  especifica  e  de. 
1  expressão.  Estat,  7.  Março  1761. 
>.  §.  1. 

[c  seu  Juiz  privativo  o  Corregedor 
el  da  Corte  da  primeira  vara.  — 
egio  goza  dos  privilégios  das  Mi- 
dias  e  Hospitaes.  —  Vai  em  corpo 
Presença.  —  Os  Estudantes,  que 
ra  a  Universidade,  levando  cana 
ror,  não  são  examinados.  §§.2.; 
.  e  5. 

ia  ultima  providencia  foi  alterada 
estabelecimento  da  Reforma  da  Uni- 
ie.) 

o  attendidos  nas  graças ,  e  mercês 
erano  /  e  preferem  nos  empregos 
es.  §§.  6. ,  e  7. 


fiscaes.  Sua  razão*  L.  2 2, 


bro  1761, 


■         dos  oceupados  nas  muni* 
:  boca,  quaes  são»   D.  1.  Julho 


não  pode  haver  para  déi- 

teino  indefeso.  A.  26.  Setembro 


Privilegio  não  pôde  existir  cón- 
:m  com m um ,  c  utilidade  públi* 
•  20.  Outubro  1763.  §•  7.,  e  22. 

77«- 

r  mais  exuberante  que  seja  ,  não 
ra  a  jurisdicção  do  Conselho  de 
,  e  Auditores.  A,  21.  Outubro 

.2» 


754.  Privilegio  exclusivo  por  dez  an« 
nos  he  o  premio  ordinário  do  descobri» 
mento  de  qualquer  segredo  interessante 
tias  artes.  A.  4.  Dezembro  1764. 


755- 


dó  foro  competente   ao 


Juizo  Ecclesiastico,  como  he  permirtido 
pelo  Soberano,  não  muda  a  natureza  da 
causa ,  se  ella  he  temporal.  Provis.  R. 
18.  Janeiro  1765. 


756;  Privilégios  para  não  pagar  para 
as  obras  da  calçada  de  Lisboa  por  meio 
da  contribuição  dos  carros  forão  aboli- 
dos ,  ainda  a  respeito  dos  Ecclcsiasticos. 
Edit.  3.  Agosto  1765. 


757*  — —  não  há  para  não  pagar  di- 
reitos dos  vinhos.  A.  46.  Outubro  1765. 
$.25. 


758.  Privilégios;  nem  ainda  os  incor- 
porados na  Ordenação,  prestao  para  tirar 
do  seu  foro  nas  primeiras  instancias  os 
moradores  das  terras  do  Infantado.  C. 
R.  1  $.  Março  1766. 


759.  Privilegio,  concedido  debaixo  de 
certas  condições  ,  perde-se ,  faltando  a 
qualquer  delias.  A.  22.  Agosto  1766. 
( Vid.  A.  9.  Junho  1761.) 


760.  «  ■  '■  não  tem  os  moradores  dás 
terras  dos  Donatários  para  venderem  as 
lãas  como  quizerem  ,  mas  devem  regu- 
lasse pelas  disposições  das  leis  sobre  a 
matéria.  A.  7:  Novembro  1766.  $.  10» 

761»  ~— v  pessoal  não  se  extende  ai 
outrem.  Nem  além  do  que  nelle  se  ex- 
pressa. A.  20.  Setembro  1768. 

(Vid»A>  IO.  Feveuiro  1757*  $•  4*) 

■  .  •  •  • 

He  odioso,  quando  contém  uma 

feral  isenção  de  todos  os  tributos.  A. 20. 
etembro  1768. 


762.  —  não  pode  conter  irrevoç*- 
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bilidade ,  ainda  «  tespeito  dos  principaes 
concedentes,  no  concurso  da  causa  pu- 
Mica,  e da  commum necessidade.  A. 20. 
Setembro  1768. 


763*  Privilegio  de  foro  não  há  nos 
crimes  de  Lesa  Magestade,  por  per» 
tencerem  todos  ao  im  mediato  conheci- 
mento do  Soberano»  C.  R.  9.  Dezembro 

1768. 


764. 


dos  moradores  do  Funchal. 


A*  13.  Outubro  1770.  $.  v 


765. 


não  tem  os  soldados  fias 


causas  de  contrabando  c  direitos  Reaes. 
A.  14.  Fevereiro  1772.  §.  3. 

Nunca  foi  visto  ,  que  o  Príncipe  o 
conceda,  011  tenha  tolerado  contra  si 
mesmo»  —  Não  se  pode  oppor  á  arreca- 
dação da  Fazenda  Reak  A.  27.  Maio 
1772*  §.  u 

766.  Privilégios  pefôoaes  não  se  per- 
dem por  se  tratarem  as  causas  em  diffe- 
rentes  Juízos  do  privilegio »  ainda  sendo 
de  coinmissãot  D.  7*  Agosto  1772. 

767.  -i-^-  á  fevor  das  fábricas  de  cha- 
peos  finos ,  quaes  são.  A. 25.  Junho  1773. 


768.  Privilegio  concedido  a  João  Ba- 
ptista Locâleilí  por  tempo  de  dez  an- 
nos  de  isenção  cie  todos  os  direitos ,  que 
nos  portos  do  Reino,  e  Domínios  ultras 
marinos  deviSo  pagar  os  rècidcrô  de  algo- 
dão simples,  ou  com  qualquer  mistura, 
çxtenderão-se  a  todos  os  fabricantes  da 
mesma  manufactura.  A.  5.  Janeiro  1774. 

[Também  lhe  tinha  sido  concedido  outro 
privilegio  pelos  mesmos  dez  amos  de  só  fa- 
zer e  vender  grude  da  sua  fábrica.  A*  4. 
Dezembro  1764.) 

769.  Privilégios  dos  Accionistas  da 
Companhia  das  Pescarias  do  Algarve. 
A.  13.  Julho  1776. 
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770.  Privilégios  dos  órfãos 
pessoas  miseráveis,  fidalgos,  1 
bargadores  não  se  entendem  < 
pelas  com  missões ,  que  se  di< 
Ministros  para  conhecer  das  c 
13.  Janeiro  1780.*  e  A.  22.  Ju 


77' 


tia  fábrica  de  vídr 


rinha  grande  forão  confirmade 
Dezembro  1780.  —  E  proroga< 
Outubro  1 7 86.  — r  È  por  mais  ( 
D.  7.  Maio  1794- 


E  por  outros  dez.  A.  7 


«79* 


772.  —  dos  Nobres  ,  co 
aos  Professores  e  Substitutos 
de  Desenho*  são  incorporados  c 
Comfnuro ,  c  especialmente  n< 
titulo  :  De  Professoribus ,  et  A 
23.  Agosto  J781.  $.  25. 


773.  Privilegio  geral  deve 
sp  geralmente ,  c  a  excepção  < 
mais  a  generalidade.  Ass.  6.  M 


774.  Privilegio  do  foro  tert 
Officiacs  das  três  Secretarias  c 
A.  9.  Março  1782.  . 


775.  — —  do  foro  tem  as  1 
Convento  Novo;  A;  i;  Julho 

Os  de  isenção  de  conde 
extinctds.  Provis.  31.  Maio  i 

^76.  ~í—±  doé  Hespahhoes*. 
tias  sobre  cllcs.  Avis.  29.  Mai 


777; 


dè  foro  não  tem 


rcâ  nos  furtos  de  armamentos, 
o  petrechos  commettidos  fora 
teis.  A.  18.  Setembro  1784. 


778.  íí— —  nunca  se  julga 
contra  os  interessados  da  Coro 
da  Real.  A.  i!f.  Setembro  178 
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779.  Privilégios  dos  Priores  Mores  das 
Ordens  de  conceder  Indulgências ,  cele- 
brar Pontifiçaes,  etc.  pão  se  oppõc  ao 
Episcopado»  e  por  tanto  podem  usar 
ddles.  A.  ii.  Outubro  1786.  §.  12. 


78a  Privilegio  de  Reguengueiros  tem 
todos  os  moradores ,  e  possuidores  do 
Reguengo  de  Tavinu  A.  1.  Junho  1787. 
Cap,  23. 


781.  — —  exclusivo  para  vender  pól- 
vora não  vai.  A.  28.  Janeiro  1788. 


782.  Privilégios  dos  fabricantes,  e 
ipprendizes  da  fábrica  de  panos  estabe- 
lecida em  Portalegre ,  quaes  são  os  dos 
narionaes,  e  estrangeiros;  incluindo  o 
<te  aposentadoria  passiva*  A.  29.  Março 
1788*  Condiçç.  8. ,  e  11. 

E  da  Covilhãa  e  Fundão.  A.  3.  Ju- 
nho 17$  8.  Condiçç.  8. ,  9. ,  c  10. 

Pàssão  aos  herdeiros  dos  interessa- 
dos. Condiç.  26.  de  3.  Juhho  1788. ' 


783.  Privilegio  para  não  pagar  direi- 
tos deve  ser  expresso ,  e  não  extensivo. 
D,  19.  Maio  1788. 


784.  —  só  se  pode  renunciar ,  sen- 
do renunciável  f  e  por  isso  não  podem 
os  que  se  gozão  por  serviço  na  Casa  Real. 
Ass.  15.  Agosto  1788. 


785.  Privilégios  dos  cortadores  das 
carnes  forão  confirmados.  A.  7.  Janeiro 

J79°. 


786. 


do  foro  gozão  as  viuvas  e 


Pessoas  miseráveis  nas  terras  dos  Donata- 
ri<*,  que  forão  reduzidas  a  comarcas  em 
togar  das  extinctas  Ouvidorias.  C.  L.  19. 
Julho  1790.  §.  14. 


787.  — —  do  Fisco  ,  que  compete  aos 
particulares,  não  prefere  ao  privilegio 

Tom.  11. 


\ 


dos  Inglezes ,  e  mais  alliados.  Ass.  1 5* 
Fevereiro  1791* 


788.  Privilegio  d'aposentadoria  deve 
ser  expresso.  DL  2+*  Maio  1792.    .... 

789*  — -  do  foro  perdem  os  Milita- 
res ,  que  vendem  carne.  D.  2.  Outubro 
1792. 


790.  —  de  curtir  pelles  de  cabrito  f 
e  de  compralas ,  que  tinhão  os  lu  veiros, 
foi  extincto.  A.  3.  Junho  1793. 


70T.  — —  não  há  para  deixar  de  pa- 
gar Real  d9 Agua.  Provis.  18.  Outubro 

1793* 


-702.  — —  dos  empregados  na  Com- 
panhia geral  das  carnes  he  o  ipesmo  que 
o  do  tabaco.  Condiç.  26.  de  12.  Marca 

1794. 


793*  — —  focal  t  concedido  a  qiiak 
quer  corporação ,  nunca  se  entende  para 
que  cila  se  considere  fisco ,  ou  que  o 
privilegio  lhe  sirva  para  preferir  no  con- 
curso de  credores  com  esse  fundamento* 
D.  12.  Junho  1794. 

794.  Privilégios  para  tão  ser  alistado 
forão  suspensos  interinamente.  D*  24* 
Outubro  1796. 

795.  — —  dos  Milicianos  forão  regu- 
lados novamente.  A.  i<  Setembro  1800. 

(Já  Unhão  sido  declarados  por  Avis; 
2 1 .  Outubro  1 807. ,  mas  a  ultima  legislação 
a  este  respeito  %  auantó  á  generalidade  de 
seus  privilégios ,  he  o  Regulam,  confirm» 
por  A.  20.  Dezembro  18084  Tit.  5.) 

796.  — —  não  há  para  deixar  de  pa- 
gar Novo  Imposto.  A.  7.  Março  1801. 

Os  dos  capitalistas  da  Companhia 

*7 
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da  seda  quaes  s5ò.  Condiç.  19.  de  6.  de 
Janeiro  1802. 


«797.  Privilégios  dos  empregados  nas 
minas  -quae?  são.  A.  30.  Janeiro  1802% 
fit.  12.  §.  2. 

.  Os  dor  deposkariotgeraefr,  e  par» 
data  .do  papaL  se  liado  são  <os  {nesapos  do 
tabaco.  A.  27.  Abril  1802.  §.  35» 

E  quaes  são  os  dos  sócios  emprega* 
{los  na   fábrica  do  papel  d'Akmqucr. 
18.  e  19.  de  Agosto  1802. 


798.  Privilegio  de  vender  vinho  he 
semelhante  ao  relego.  A.  20.  Jirfho  1807. 


L.  -*   --   - 


799.  — —  para  não  ser  alistado  quaes 
se  mandarão  observar.  D.  22.  Outubro 
1807. ,  A.  1  $.  Dezembro  1809. ,  Portar. 
17.  Junho»  e  Avis.  2a  Agosto  1810. 

>  • 

800.  Privilégios  de  todos  os  introdu- 

etores  ,  e  cultivadores  das  pimenteiras 
dá  Índia  ,  e  de/jaacsquer  outras  plantas 
de  especiaria»  e  das  exóticas»  ou  indíge- 
nas» que  ainda  não  sccultivao»  quaes 
aio»  A.  7.  Julho  1810. 


Os  da  Conservatória  do  Commercio 
como »  e  com  quaes  mercadores  tem  lu- 
gar ,  e  entendem-se  restrictamente.  Ass. 
23.  Julho  1811. 

[Vid.  A.  20.  Setembro  1768.) 


•  8ot.  Privilegio  dé  hão  ser  demanda-  ( 
do  t  quanto  aos  ausentes  pelo  serviço  do 
Estado ,  como  se  entende.  A.  21.  Outu- 
bro 1811. 

.  (Por  Avis.  2.  Maio  1812.  foi  probitído 
passar  cartas  de  privilégios  a  Cônsules ,  ou 
Viceconsules  das  Nações  estrangeirai  neste 
Reino ,  sem  as  nomeações  serem  confirmadas 
por  Sua  Magestade.) 

O  do  foro »  concedido  pelas  leis  do 
Reino  aos  Ecclesiasticos ,  não  foi  revo- 
gado pelos  DD.  7.  Março,  30.  Julho,  e 


13.  Agosto  1733./  que  estabclecco  a 
Com  11  listão  do  Juizô  das  falsidades*  Ass. 
29.  Março  1814*    • 


*  •     •  •     »    •  •  W      <    « 


802  •  Processo  das  fazendas  descami- 
1  nhadas  d'altandega  como  se  faz.  Regim. 

\  a.  Junho  i^jò^^^p.  103.  €«e^.  ~ 

■  »  » . 

[Viâ.  Tw.i^i  Outubro  1587^  Gap.  96. 
eseg.) 


• .     • 


E  nas  visitas  das  cadeias.  A.  31. 
Março  1742,  &> 


-       t   .  c» 


803. 


pertencentes  ao  Juizo  das 


propriedades »;  tr?tando-se  em  outro  *3o 
nujlos*  A.  26»  Outubro  1745* 


804. 


dp  crime  de  furto  como 


se  formarão  pai     se   julgar  seinelhante 
dehcto.  D.  4.  Novembro  1755» 


805. '  —  sifoplc&mente'  verbaes  s 
mandarão  fa^ej  aos  reos  de  crimes  , 
ócios  >s  na  occ^sií  o  do  Terremoto.  D. 
Novembro  175$.  "' 


806.   ■  dos  homens  de  negocio 

quebrados  faz-se  verbalmente,  de  plano # 
é  em  Torma  mercantil ;  sem  outra  o  ar- 
dem » que  não  seja  a  dos  termos  su&stan— 
ciaes  ,  que  por  Direito  Natural  e  dsss 
Gentes ,  e  estilo  das  Praças  se  observa* 
A.  13.  Novembro  1756.  §.  16. 

{Vid.  A.  8.  Agosto  1811.) 

Faz-se  contra  os  Arraes,  Barquei- 
ros ,  e  Carreiros ,  que  conduzem  vinho 
do  Douro ,  e  não  procedem  conformo  ^ 
lei.  A.  30.  Agosto  1757.  $.  9. 


Contra  os  culpados  em  devassa 
contrabandos ,  que  está  sempre  aberra  * 
faz-se  pelos  depoimentos  das  testemu- 
nhas, que  culpão  a  cada  um.  A.  1+* 
Novembro  1757*  $•  u 
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O.  mesmo,  no  processo  dos  mono* 
polistts  do  trigo.  E  como  se  ordena* 
P*  t.  Dezembro  1757. 

» 
Como  se  faz  o  dos  arbitramentos 

ttbre  a  reedificarão  de  Lisboa.  A.  ia. 

Maio  1758.  $$*3.t  e  4. 


.  807.  Processo  simplesmente  verbal  è 
tsummarissimo  em  caso  crime»  o  que 
be  rigorosamente ,  e  como  se;  ordena , 
c  cm  que  consiste.  C.  R.  28*  Agostp 
1758.»  e  A  A.  15.  Outubro  1760.  $.  1. , 
ao.  Outubro  1763.  §.  1.,  26.  Maio  1766.  , 
1 16.  Npvembro  J77f.  $§.  6. ,  e  7. 

*  >  k  *  ■ 

.  Çpmo  se  faz  dos  que  env  Lisboa 
edifício  contra  a  lei  ,  que  marca  o  pro- 
specto» A.  15.  Junho  1759*  $•  9. 


r 


80S. 


*  w#  ■ 


.  I     *  •  •    • 

verbal,  das  causfsckls  Almo» 
larifes ,  e  Thesoureirçs  depois  do  Ter- 
remoto como  se  mandou  faz£rf  D.  23. 
Junho,  c  14.  Julho  1759. 

•. .-..  .  t 


809. 


cntrcg2pu$e 


partes,  que  requerem  nas  justificações 
«MltraoMpinas.  AA. 9. Agosto  1759.$.  6. , 
*  27.  julho  1765.$,  7.     . 

(Revog.  peto  A.  26.  Janeiro  17Í0.) 


810.  Processos  simplesmente  verbaes. 
A*  sentenças  proferidas  sobre  elles  ad- 
estrem embargos*  A.  25.  Junho  1760. 


Srr.  ■  verbaes  sem  limitação  de 

^anpo,  ou  testemunhas  ,  se  formão  aos 
da  Policia.  A.  25.  Junho  1760.  §.  5. 


[Vid.  o  D.  15.  Setembro  1778.,  que 
rvoou  a  brevidade  de  lies.) 


Os  verbaes  dos  contrabandos  como 
•5o  ordenados  na  Corte ,  c  nas  provin- 
das, perante  o  Ministro  de  vara  branca 
**>ais  visinbo  ,  e  consistem  no  auto  da 
to<nadta ,  c  da  denuncia»  A.  1 5.  Outubro 
l76ç>.  $.  1. 

£  como  se  procede  no  ultramar.  $»  2. 


PR 


■  1 


8n.  Processo  da  Fazenda  Jteal*  Seu 
fundamento,  e  razão.  E  nas  ejccçuçoéi 
he  verbal ,  e  mercantil ,  e  pela  verdade 
sabida.  C.  L.  22.  Dezembro  1761.  Tit. 

3.  £4. -.«;:.   •  •;•;..."■  •_.■■.*- -..-ví  .7;* 

O  das  denuncias ,  jomad  ias  /. *  oq* 
iros  casuaes  incidentes  d*  ju* isjiicção 
conf  çpçips*  dos  Almoxarifes  da.  Fazefidà 
Real ,  e  que  pastor parax)  Jvííz ida; la^ifc 
e  Mina  ,  he  summarissimo ,  e  verbal. 

D:  i6*  Jmcíto  176a»       m:^-> 


-  'i 


. «   «    « . 


*+.*     I  f    .        f 


813. 


•  da  Policia  no  districto  da 


Supplicaçgo*  sío1  rcmcttidòs  tronv  ós  pre- 
sos >á  ordem  do  Intendente  jGeral  da 
Policia  ;  e  no.  território  da  Relação  do 
ítyfço  á  4o  Governador  delia.  E  como 
são  julgados  nas  Relações.  A.  .26.  Outu- 
bro 1763.  §.  3. 

{Vid.  /Í.25.  Junho  1760.  §§.  2. ,  c  20.) 


814.  Processos  dos  soldados  achados 
com  armas  brancas ,  ou  de  fogo ,  aca- 
<ba«se  no  mesmo  dia.  Edit.  17.  Fevereiro 

J7<>4#      .;  * 

( Vid.  Edit.  13.  Julho  1 764.,  e  o  À .  4* 
Setembro  1765.  §.  7. ,  ^«*  majftfa  terminar 
os  Conselhos  de  Guerra  em  vinte  e  quatro 
horas ».  Contadas  da  autuação  do  delido.) 

fO.  processo  principiado  e  acabado  no 
mesmo  dia  se  faz.  aos  soldados  ,  que  são 
achados  nas  ruas  de  Lisboa,  e  Belém ,  e 
seus  subúrbios ,  com  armas  brancas ,  *«  de 
fogo.jt.  26.  Novembro  iSoi.) 


815. 


criminaes  do  Conselho  de 


Guerra',  como  se  formão.  A.  4.  Setem- 
bro 1765.  §.  2. 


816.  Processo  summario,  verbal,  e 
de  plano  consiste  no  corpo  do  delicto  no 
traslado  daquella  parte  da  devassa  geral , 
que  constitue  a  culpa  dos  reos  não  sendo 
sócios,  e  na  contestação  dos  mesmos 
reos,  e  provas  delia.  E  assim  se  pratica 
nos  livramentos  dos  contrabandos.  A» 
26.  Maio  1766. 

(Vid.  A  A.  4.  Setembro  1769.  §.  3*  ,  e 
16.  Dezembro  1771.  %%.  2.,  e$.%  e  DD. 
2.  Maio  1788. ,  e  2.  Aíarfo  liou) 

27* 


PR 


(  *»*  ) 


*  -', 


-  Coroa  Jtr  fita  o  das  Sizas  sonegadas»  i 
D.  8.  Agosto  1767/  : 


m  %  '   •       •       t'  ik-í  > 


817.  Processos  simplesmente  -wbac* 
se  mandarão  fazer  contra  os  Jesuítas  , 
que^ãcrsfcfrâívdo  Reino,  ou  aclle  vol- 
cárâáv  e  contra  as  pessoas,  que  ól  rece* 
fcião ,  ou  hão1 'denuncia  vãò  ,ete.  L<  a& 
Agoitoí  1 7*67,  ^7^  d  »seg. 

E  contra  os  trâfisgressorei  das  Ifefs 
dos  Depósitos  em  Lisboa.  A,  1.  Dezem- 
bro 1767. 


1 


"  1  *"*   • 


-,r    T  :• 


r   ' 


*'   \ 


%       •  •    « 


818.  — —  Foi  prohibido  ensinar  por 
elies  nas  escholas.  A.  30.  Setembro  1770. 


<\. 


'  1 


c.  819.  Proeesso  nSohe  necessário  pára 
se  fazer  o  despejo  dos  inquilinos,  que 
emvLisboa  põem  escritos  nas  casas;  A. 

•ai.  Mato  177U 

.  ..      .  -  .     - 

...»  \ 

.  Faz.se  summario ,  verbal  ,t  e*vdc 
plano  nos  crimes  de  cultura  de  sabu- 
gueiros nas  províncias  prohíbidàs.  A*  16. 
Novembro  1771.  §.  2.  ■'  * 

*  * 

820.  — r-H  sem  forma,  nem  figura 
de  Juizo  se  mandou  fazer  para  o  caso 
especifico  do  D.  12.  Julho  1772. 

Breve,  e  summario  na  ultima  instan- 
cia* A.  28.  Agosto  1772.  §.  8, 

Breve,  summario,  e  verbal.  AA. 
10.  Novembro  1772.  §.  9. ,  c  16.  De. 
zembro  1773.  §•  14. 


82  r. verbal  da  Junta  dos  Censos 

e  Foros  do  Algarve*  como  se  mandou  fa- 
zer. São  formados  nos  corpos  dos  títulos 
sem  mais  papeis,  do  que  as  petições 
das  partes.  A.  4.  Agosto  1773.  $$.  4. , 


KR 


Os  que  são  avocados '  por  qualquer 
Juiz.de  CommissSo y devem  remetrer-<sè, 
eluda  çllà  ,i  aos  mesmos  Juízos  ,  e  cártò* 
srios,  d'onde  cairão*  As*.  26.  Novetrw 
«bro  .#769. .  . 


-'822.  Rodttwo;  cjurTse  déveftier  r 
execuçãa  das  leis  das  ffrtdlos  f  cdà  at 
declaração  (a  C.  L,  9.  Julho,  e  A;  i\ 
Outubro  1773.)  he  o  seguinte : 


«        »   *  •». 


•'•*.»'  } 


•  *"  A  parte ,  que  st7 efièr  aproveitar  \ 
sua  providencia ,  appresetila  '4:  reqúcrimèkk 
citão-se  as  partes  para  em  três  dias  nome 
rem  louvados  peritos ,  que  são  ajurament 
dos  v  V  Cambem  fará  Miiserem  &  que  71 
parecei \t  mão  6  noMmedò"  alguma '•'  delia 
tiomea '0  Juiz  ó  sua  revétíã.  ? FixctM àav 
liafãd\  procede- sè  ás  ddjkúitaçoesi  fiVh 
competente  deposito.  'Desfe  despacho  nB%< 
embargos\  ou  appellafiéêi  porque  àifan 
aggravadas  só  compele  'o  recurso*  'tâpeiiç 
á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço ,  aonde 
toma  a  resolução  convtnieike  ,  èfiriaú  Pt 
viu,  1%.  Janeiro  1774*' 


•V 


.{ 


I-    .4 


'-t 


.O"'/  '*■ 


$23. 


verbal  em  matéria  cr 


se  mandou  fazer  nos  tfâtoá  dcnrAft.* "a 
Junho  1774*  $$.  <.,  e  a.,  feVj.'  >Mi 

1775-  *  **• 


r        .  •»    • 


Verbal,  summario,  e  de  plano  1 
execuções  da  Real  Fazenda.  A.  16.  E 
zembfb:i77if.  $.'4.'        - 


r    ' 


De  justificação  verbal  ,;c  summai 
A.  14.  Dezembro  j  775^  §.  S« 


824.  % simplesmente   verbal 

sempre  feito  na  fórmà  da  Ordenação  , 
nunca  com  procedimento  rápido.  D.  1 
Setembro  1778. 

825.  Processos  dos  Militares  da  Ma 
rinha  fazem-se  do  mesmo  modo.,  qi 
os  de  terra.  D.  15.  Novembro  1783. 

(Declarou- se,  que  o  Escrivão  dos  Mil 
tares  escreve  nelles  %  assim  na  primeira ,  coi 
na  segunda  instancia.  D.  9.  Junho  1798 

Os  das  licenças  dos  casamentos  si 
queimados ,  passados  seis  mezes  depo 
das  sentenças.  C.L.6.  Outubro  1784.  §. 


826. 


do  livramento  dos  Freirci 


principiados  no  tempo  do  A.  j  i.  Outi 
bro  1786. ,  para  onde  se  mandarão  r< 
metter.  D.  14.  Maio  177$. 


PR 


(*i?) 


827.  Processos  de  cprá es  capitães 
nSo  podem  ser  julgados  nas  primeiras 
instancias,  mas  devem  ser  remetrid  >s  ás 
Relações.  CL  19/ Julho  1793.  §,   6. 

-  ^Por  CL  R.  10,  Março  1791.  st  deterá 
minou  ,  que.  os  processos  dos  contrabando) 
apprebendidos  por  ordem  de  Francisco  d*  Al- 
mada fossem  por  elle  julgados  em  Relação 
€0*  Adjuntos.) 


■  «,  §   • 


v     >. 


'i  •  • 


A 


( Declarpu-se ,  que  nestes  processos,  fosse 
TíiCãl  o  da  Companhia  do  Douro  %  ou  quem, 
pvr  elU,  servisse.  Ç.  R.  27.  Julho  ]l  792^^ 

828*  Processo  breve  pode  o  Regedor 
mandar  fazer  em  Relação  em  cinco  dias, 
aindaque  os  casos  nio  sejSo  disso ,  decbu» 
rsftdo*0  assim  em  audiências  geraes,  oi| 
ainda  em  sua  casa.  A*  5»  Março  1790. 
%  *•  t  c  9. 


» . 


819*    ■  verbal  das  presas,  feitas 

pelos  navios  nacionaes  como  se  ordena; 
A.  7.  Dezembro  1796.  §.  21.  e  scg. 

Na  arrecadação  das  Jugadas  de  San- 
tarém como  se  faz.  D.  io.  Marçç  18031 

f.2. 

■ 

■ .        • 

830.  Procissão  de  Corpus  Cbristí  nó 
Forco.  Providencias  sobre  o  seu  cere- 
monial.  CR.  i£.  Maio  1607,  Peovis* 
18.  Maio  1608. ,  e  A.  15.  Julho  162  r» 


831.  i  Os  cidadãos  são  obrigados 
a  levar  nellas  as  rochas ,  e  com  que  pe+ 
nas.  A.  22.  Agosto  1609.  y 

Foi  confirmado  o  Regulamento  para 
elia  na  cidade  do  Porco.  A*  15.  Julho 
1621. 

Providencias  sobre  ella  no  Porto, 
c em  Lisboa,  mandando-se,  que  vão  a 
elJa  os  Tribunaes*  CC.  RR.  21. ,  e  254 
Julho  1630. 

Vão  a  ella  os  Tribunaes  ,  e  seus 
OÍBciaes  em  Lisboa,  c  Porto.  A»  16. 
Agosto  1630. 


1636, 


Outras  providencias.  Port.  20.  Maio 


PR 


-'  ;  fítwidencias  sobre  a  offert*  amuai  f: 
que  se  fazia  para  ella  á  custa  dos  Moe* 
deiros.  A.  7.  Junho  1687. 

i     \VM*  Re  gim.  9;  Setembro  r6»6.  Càpx.) 

,       ..-..  ..     .... 

•■  (  Deletminou-se ,  que  o  Regedor  mandasse 
imprimir  a  li >U  dos  Ministros  %  e  Qfjiaaeê 
da  Sup  pi  ração  ,  qu&  jkvião  acompanhais 
D.  9.  Junho  1724.J 


I!  I 


He  a  Relação  Ao  Porto  obrigada  a 
acompanhala.  G.  R.  6.  Junho  478^ 

•  -     •  I    ■  *  "  '  f        "      '  -        I  .     I 

»        «l  .  »  .'.  L ..  .:*.„■ 

{Jâ  se  tinha  decidido  por  C.  /?.  25* 
Junho  1 630. ,  que  o  Governador  ,  e  Desem- 
bargadores a  devião  acompanhar  ij   , i ;  * 


u 


J 


Providencias   sobre  o  teu  arranjo* 
Avis.  22.  Maio  1792.,  e  Edit.  15.  Maio 

!799- 


44      ■        1   •»  1 


■^  *' 


■.    ■  • 


.  832*  Procissões  das  Camarás  não  poi 
dem  os  Vigários  dos  Prelados  emendar 
nellás.r,  mais  do  que  *■  no  governo '  das 
pessoas  ecclesiasticas  9  sem  saírem  fora 
das  cruzes.  Porém  fazendo-sc  entre  lei* 
gos  alguma  irreverência  ao  Sacramento , 
podem-,  e  devetmacudir  aos  taes  exces- 
sos, confio  Juizes  competentes.  A.  20. 
Junho  i6o8*  ■   -  ■■'■■- 


4 


(Declarou-se  por  A.  10.  Setembro  1622.  f 
que  o  Corregedor  de  Coimbra  prendesse ,  e 
não  soltasse ,  sem  ordem  do  Desembargo  do 
Paço\  as  pessoas ,  que  não  quizessem  pegar 
nas  tochas  nas  PtocissSes  da  obrigação  dà 
Camará  ,  ou  acompanhar  a  Bandeira  Real 
saindo  fora ,  tendo  sido  para  isso  avisadas.) 


833*  Procissão  da  Bulia  da  Cruzada. 
Providencias  sobre  ella.  A.  20»  Outubro 
1621. ,  Resol.  22.  Novembro  1637. 1  C. 
R.  14.  Janeiro  1638.,  Resol.  10.  No- 
vembro 1717.,  e  Dé  18.  Setembro  1741. 


&34*  -— —  annual  pela  victoria  d' AU 
jubarrota  mandou-se  renovas  em  véspera 
de  Santa   Maria  d'Agosto*  D.   7.  em 
Provia.  12.  Junho  1641. 


835.  Procissões  da  cidade  do  Porto* 


FR* 


(  **4  > 


Foi  prohibido  aos  Ministros  acómpa< 
nhalas.   A.  7.  Janeiro  1654. 


836*  Procissão  de  acção  de  graças  á 
Senhora  do  Patrocínio  mandou-se  insti- 
tuir. *  —  E,que  as  Gamaras  a  acottipa- 
abassem.  Avis. 13.  f  e  Provias.  «.Agosto, 
e  ij<  Novembro  1756» 


l  837.  Procissões  da  Camará  >  qaí  hião. 
á  Patriarchaly  vão. agora  á  Basílica  de 
Santa  Maria.   Avis.  2.  Julho  1792. 

»  r  >4  •      ■  »  » 


«  s 


.Y- 


838.  Procissão  soJemne  em  acção  de 
graças  pela  Restauração.  Portar.  19.  Se- 
tembro» l8©8i     .:: 


.  c 


■  :x    s 


<  *  * 


839.  Proclamas  das  pessoas ,  que  vi- 
vem  debaixo  do  pátrio  poder,  são  prohi- 
bidps  sem  consentimento  dos  superipres. 
Avis*  10.  Janeiro*  177U  •     '> 

;    ,  (Derog.  pefa  D.\  \>$.  Maio  177SO 

€  -  840.  Proclamações \  do  inimigo.  Quem 
as  não  entregar  em  vinte  e  quatro  horas 
aos  Magistrados  ,00  Autoridades,  que 
penas  tem.  D.  20.  Março  1809.»  e  Edit. 
6.  Setembro  18 10. 


c  841*  Procuração  por  mão  alheia»  e 
•assinatura  própria  podem  fazer  03  que 
tem  titulo  do  Conselho  ,  e  Carta  de 
Camará.  C.  R.  2.  Outubro  1622* 


842.  Procurações  dos  Procuradores 
das  Cortes  9  como  se  legitimão.  D.  1 8. 
Janeiro  1641. 


843. obrigações  dos  negociantes 

nSo  se  regulão  pela  Ordenação  ,  mas  sim 
pelas  leis  marítimas,  e  costumes  mer- 
cantis, c  louváveis  das  Nações  iHust  radas 
da  Europa.  Ass.  23.  Novembro  1769. 


ií 


844.  Procuradores  da  cidade  trazem 
varas  vermelhas.  Rcgim. 30.  Julho  1591* 
i.  75. 


BiK 


Suas  obrigações.  Provrs*  ao.  Outu- 
bro 1592.  '**       -  7  ..    --.., 


•    j  t 


Os  dos .  Mesteres  nSo^podetp  ser 
eleitos  ,  senão  depois  de  seis  annos. 
Regim.  30.  Julho  .*5 9*.  §.80.,  è;De- 
claraÇé  30.  Novembro  159*.       .    .-  ••» 


^        ■    .V      ■ 


\   . . 


I      .  »         » 


1 1 


845.  Procurador  da  Coroa  pode  reque* 
rer  contra  os  intruzos  nos  Padroados  , 
*em  Provisão í\>i»^cíil.^^'\t)ai"  mesma 
sorte  Contra  os  qOc  icn^tr5òt5encflcWs 
de  homens  vivos.  Â.  7.  Agosto  iísf9.  ' 


« 1 


846.  — —*  ou  Fazenda*  tendo  4ere* 
querer  na  audiência  %  senta-se-  coitir.  o 
Juiz  na  seda.  Rcgim* 7. Junho  1605.$.  13* 


.  J       .M.  I      U 


847.  —  e  Fazenda  na  Relação  do 
Brazil  serve  também  de  Procurador  do 
Fiscb  %<  e  Promotor  da  Justiça»  Regim. 
7.  Março  1609.  $.63., 


• » ■  -t  4 


84 í.  Procuradores  da  Coroa,  ou  da 
Fazenda  podem  promover  contra  as  pes- 
soas ,  que  ,  tendo  Officios  d*  El  Rei ,  sê 
chamão  ás  ordens  ,  sem  ser  necessária 
Provisão.  L.  6.  Dezembro  1612..  $.  16. 

Devem  demandar  os  benefícios  das 
Igrejas  do  Padroado ,  que  andarem  des» 
annexados.  A*  17.  Novembro  1617. 

Devem  ser  ouvidos  em  todos  os 
negócios  ,< em  que  se>consultão  matérias 
de  jurisdicção.  D.  21.  Agosto  1637. 

E  requerer  contra  os  Conservadores 
das  Religiões  ,  que  excederem  a  sua  ju- 
risdicção. A.  9.  Julho  1642. 


849.  Procuradores  da  Coroa ,  e  Fazenda 
da  Relação  da  Bahia  devem  saber  parti- 
cularmente de  todas  as  cansas ,  que  toca- 
rem á  Coroa ,  c  Fazenda  ,  para  requerer 
o  que  for  necessário,  c  será  presente  a 
todas  as  audiências ,  que  fizer  o  Juiz  da. 
Coroa  e  Fazenda.  Regim.  17.  Setembro 
1652.  §.  54. 

* 

Servirão  de  Procuradores  do  Fisco*. 


PR 


("5) 
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£  de  Promotor  da  Justiça  9  e  usarão  do 
Regimento  do  Promotor  t  e  Juiz  do  Fisco 
da  Casa  da  Supplicação»  Hcgim.  17. 
Setembro  1652.  §.  55. 


850.  Procurador  da  Coroa,  Declarou* 
se  1  que  não  deve  assistir  aos  votas  das 
Assentos  do  Desembargo  do  Paço  sobre 
as  Cartas.   D.  22.  Dezembro  1656. 

L 

Concorrendo  o  Procurador  da  Coroa 
com  o  da  Fazenda  ,  falia  primeiro  èstci 
D.  22.  Outubro  1667.   '  ' 

Foi-Ihc  permittido  poder  mandar 
escrever  por  outras  pessoas  as  respostas , 
que  der.  D.  27.  Maio  1674. 

Recebe  dos  Tribunacs,  e  não  da 
mão  das  partes ,  os  papeis ,  em  que.  deve 
responde^.  D.  28»  Novembro  1674. 

& 
% 

O  dos  Feitos  da  Fazenda  deve  ser 
ouvido  no  Juízo  das  Capdlas ,  assim 
como  he  o  Procurador  da  Coroa.  D.  7. 
Maio  1678.  .  < » 


»  «*i  1 


Deve  promover  contra  os  que  t  tendo 
doas  officiòs r;  não  renunciarão  um  dcllci. 
Dip.  táfcfçe  1686.         v    • 

Dão-sc-lhe  do  Archivo  Real  os  do- 
cumentos, que  elle  prçcisa.  Avis.  28. 
Maio  1688. ,  e  A.  14*  Agosto  1766. 


»>*"  n 


Êm  que  casos  o  Regedor  pode  nc^ 
mear-lhe  serventuário.  D.  20.  Setembro 

1697.  / 


1     1 


O  Ministro,  que  serve  este  lugar  * 
não  perde  a  serventia  *  por  ir  o  proprie» 
tario  um  dia  á  Relação.  D.  13.  Janeiro 

1698. 

O  da  Coroa  serve  interinamente  de! 
Provedor  da  Fazenda  Real  nos  seus  im- 
pedimentos. C.  R.  28*  Março  1705. 


85?.  '  ha  de  ser  ouvido  em  todos 

os  requerimentos  sobre  propriedades  de 
officiòs  t  como  também  o  da  Fazenda , 
nos  que  lhe  tocarem.  D.  22.  Maio  1706* 


85  2.'  Procurador  da  Coroa  não  pode 
ser  Conservador  de  Nação  alguma  estran* 

feira.  Nem  o  Procurador  dos  Feitos  da 
azenda,  nem  ter  Conservatória  alguma 
de  qualquer  qualidade;  D;  7.  Abril  1728. 

(  peslarou-se ,  que  .*  Procurador  da 
Coroa  iia  Relação  do  Porto  entra  nà  repar- 
tição das  assinaturas ,  que  se  mandarão  ac- 
crescentar  aos  Extravagantes.  Ass.  5.  Maio 

853.  Procurador  da  Coroa ,  e  Fazenda 
da  Relação  Mo  Rio  dê  Janeiro  usará  do 
Regimento  dado  aos*  Procuradores  da 
Casa  da  Supplicação.  E  saberá,  se  algum 
Ecclesiastico  usurpa  ajurisdicção  Real 
para  pWtnover  cocftftf  elle.  Regim.  13. 
OutUbte  1 75  i :  Ti u  9>  $.  1 00. 

r*  ■  ■  1  *  - 

Saberá  particularmente  das  causas , 
que  pertencem  á  Coroa  ,  e  Fazenda , 
para  fazer ,  que  se  prosigão  nos  termos 
necessários.  E  servirá  também  de  Pro- 
curador (tejuco  ltid.%.  101. 


■•   1 


«  .  *    1 .  • .  í  j 


E<*e  Promotor  da  Cása^  da  Suppíiw 
cação  V  ^  levará  os  mesmos  emotumen- 
tos»  que  elle.  Ibid.  $.»i02v   ;  '  -^ 


.  854/  Procurador  da  Coroa  podia  de3 
nunciar  os  que  alteravão  os  alugueis  ,  ou 
aforayão  terrenos  na  occasião  do  Terre- 
moto. &.  3»  Dezembro  1755? 

{Tiwb^je  declarado <, sfm  he  incompa^ 
tivel  $èr  <Pfoeurador  da  Coroa ,  *  Cbancelleir 
da  Cdsada  Supplitafãê.  D/ 26.  Dezembro* 
1752.J 

O  da  Fazenda,  ou  Ultramar,  e 
Chanceller  da  Casa  da  Supplicação  sSor 
hi£arés  providos,  sem  atteinção  a  anti- 
guidade ,  e  que  se  largão  t  apenas  ha 
despacho  para  Tribunal.  D.  5.  Março 

1758,  N       .       . 

855.  — —  da  Coroa  he  sempre  Fiscal , 
e  nunca  Julgador ;  e  por  isso  nunca  pode 
ser  dado  de  suspeito.  Resol.  18.  Maio 
1792. 

856.  — —  da  Relação  do  Porto  assiste 
sempre  ás  sentenças  de  Diztour  do  Juiz 


PR! 
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da  Chancellaria ,  e  aos  aggravos  do  Juizo 
na  Mesa  dclles.  A.  10.  Setembro  1 807. 

857.  Procurador  da  Fazenda  Real  não 
pode  ser  citado  sem  immediata  Resolu- 
ção Regia.  C.  R.  28.  Novembro  1606. 

•  *  ^ 

858.  — —  dà  Fazenda  ha  de  sempre 
ser  ouvido  nas  matérias ,  que  lhe  respei- 

tão.  A.  28.  Março  1617. 

■  • 

E  os  feitos  da  Fazenda  se  não  hão 
de  sentenciar»  Um  assistência  do  Procu- 
rador delia*  IX  &*  Maio  1663* 

E  não  podendo  9  ha  de  assistir  o 
Procurador  da  Coroa.  D.ró.Jupbo  ií?59> 
— -  Ou  o  do  Conselho  Ultramarino ,  ou 
p  da  Junta  dos  Três  Estados  D.  26. 
Janeira  1686.    .    , . 


859.  — —  mandou-se  *  que  assistisse 
no  Conselho  delia  a  todos  os  assentos , 
conselhos ,  c  contratos  delia  í\cç&\o  Mi- 
nistro ordinário  do  mesmo  Conselho*  A« 
13.  Janeiro  1618.  ..'-.»] 

Que  assento  tem,  quando  vai  ao 
Conselho  ddla;   C;  R.,20.  JuHlo  1623. 


T 

■ 


860.  — —  da  Fazenda  hp  obrigado 
a  responder,  quando  os  Desembarga- 
dores de  Aggravos  lhe  maodafctn  por 
Acórdão  dar  vista ,  requerendo  o  que 
lhe  parecer*  Ass.  10.  Dezembro  1665. 

1 

Assiste  ás  causas,  que  se  movem 
sobre  a  imposição  das  penas  contra  os 
que  vendem  vinho  atavernado ,  sem  as 
aolemnidades  da  lei.  A.  23.  Dezembro 
171 5. 


86  r.  — ~  da  Fazenda  tem  a  Junta 
da  Administração  do  Tabaco.  Suas  obri- 
gações. Regim.  i3.  Outubro  1702.  §.  15. 

(Assiste  na  Supplicação  á  decisão  das 
causas  deite.  D.  5.  Junho  1716.) 


862»  -—  da  Coroa  deve  promover 


contra  os  que  tiverem  dous  officic 
30.  Março  1686. 
%     (Vid.  JX  29.  Fevereiro  1688.) 


863.  Procurador  de  ultramar  he 
da  Casa  da  Supplicação,  Ds»  aS.T  i 
1752. 


864»  — —  da  Fazenda  respond 
ultimo  higar  -era-  todas  as  causas , 
ecuções,  nas  quacs  responde  o  F 
rador  Geral  da  Patriarchal  na  pri 
instancia.  D.  4.  Setembro  1753. 


•     *4  ■ 


'  -  865.  —  da  Coroa  leva.  ex  oj% 
Mesa  dos  Aggravos  os  autos ,  en 
ha  declarações  de  preceito  posterio 
sentença*,  já  passadas  pela  Chance 
que  condenarão  os  reos  difectam 
para  ali  se  tomar  Assento  de  cince 
zcs.  A.  24.  Março  1792» 

.  ..  •  .  i  '   .      ' 

(Nos  negocia ,  em  que  ette  Um  t 
dfdo.por  tscritUíi  e.são  tratador- no  L 
bargo  do  Paço ,  pôde  replicar.  vpcal\ 
se  estiver  presente ,  requerendo  o  que  t 
«*  razão  de^stff>;Q$cÍQ*  sem  inten 
os  votos.  —  Mand^^sc  fazer  logo  p 
mento  detie.  Reseil.  23.  Novembro  1 

866.  Procurador,  que  a  Camará 
dar  á  Corte  a  tratar  de  alguma  d 
dericia ,  naò  poderá  requerer  outro  1 
negocio  seu  ,  ou  alheio.  L.  5.  Nove 
1604;  (Pii.  L.  14.  Maio  1573.) 

867.  Procurador  de  defuntos  e  s 
tes.  A  elle  se  entrega  a  sua  faa 
CR.  31.  Julho  1605. 


868.  —  da  Contadoria  da  < 
hè  um  dos  Corregedores  do  Crir 
cidade,  nomeado  pelo  Conselho. 
Regim.  29.  Dezembro  1753*   Ca 
§•  u 

Foi  nomeado  um  Fiscal  para  a 
a  todas  as  causas,  e  dependência 
reos  dos  tiros  dados  em  EIReu  I 
Março  1759. 


PR 
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'  869.  Procurador.  Foi  instaurado  o  da 
Decima  t  e  nomeado  um  Desembargador 
da  Supplicação.  Suas  obrigações.  D.  6* 
Outubro  1769. 

O  da  Fazenda  do  ultramar  foi  no- 
j&etdo*  D.  16.  Fevereiro  1799* 

•  ê 

Ordenou-se ,  que  o  Procurador  da 
Fazenda  deve  ir  ao  Almirantado,  quando 
para  isto  for  chamado.  Resol.  30.  Maio , 
e  D»  ta.  Agosto  i80i. 


O  Procurador  ;u  partibus  responde 

c^sos  da  Decima*  Edic.  6.  Setem* 

1805. 

(Vtd.  Avis.  15.   Fevereiro  1804*) 


870.  Procurador  Régio*  Não  pode  pas- 
r-te  certidão  pafa  ser  citado,  sem  pre- 
ceder consulta.  A.  13.  Janeiro .1607. 

No  Brazil  pôde  ser  autorisado  pelo 
Governador  ,  Chanceller ,  e  Desembar- 
gadores da  Bahia  para  demandar.  A.  2í. 
Jtfàrço  161  u 

Querendo  assistir  aos  votos  em 
suspeições  dos  Desembargadores  do  Pa- 
Ço',he  para  isso  chamado.  D*  19.  Juftho 

J703- 


871.  Procuradores  do  Povo.  Man- 
dou-se  proceder  na  forma  da  Ordenação 
contra  os  que  lhes  fazião  injurias  em 
razão  de  seu  officio.  A.  2.  Junho  1643. 

O  Procurador  da  Rainha  he  Quvido 
cm  todas  as  causas,  era  que  ella  tem 
interesse,  p.  13.  Agosto  1644. 

■ 

Em  quanto  esuSo  nas  Cortes ,  e  cinco 
dias  depois  t  não  podem  ser  citados  por 
■cÇão  nova.  D.  9*  Janeiro  1646* 


872. 


do  Conselho  he  ouvido  nas 


Cultas  ,  que  pagão  os  arraes  ,  que  con- 
lr;*vcm  as  providencias  sobre  os  passa- 
geiros. Provida  9.  Julho  1810.  §.  8, 


873.  Procuradores  das  Cáries  podiáo  ser 
°s  Juizes  de  Fora,  *  eleitos  pelos  mesmos  " 

Tom.  11. 


Concelhos  ,  pêmittti|ydo-o  <e  $tíbtnMl 
D.  13.  Dezembro  16534 


€í   < 


Qualidades  ,  que  nelles  se  exigirão  , 
excluindo  òs  ChrifctSos  Novos.  FtóVis, 
11.  Dezembro  1667*  ■<>* 

,  1    •    -  1  «        *  •  1 

Mandarão-se-lhes  pagar  seus  salatr 
rios  por  despacho  da    Mesa  do   Paço* 

D.  18.  Dezembro  1653. 

#  »      .  ■ 

...■»■  •  .«    »    * 

<  Podem  requerer  serviços  ,  aindaauè 
dç  menos,  annos.  D.  15.  Fevereiro  1680. 

Foi  prohibido  aos  Ministros  actuaes 
dé  Justiça  iereofr.  escolhidos  pata  iiso# 
C.  R.  io.  Outubro  1697. 


•• .» 


874»  Procuradores  das  Cortes  de  1698. 
Concedeu-se-lhcs  a  mesma  mercê  de 
poderem  requerer  serviços ,  que  aos  do 
anuo  de  679.  DD.  13.  Maio  1698. 

[Vid.  D.  15.  Fevereiro  1680.) 


875.  Procurador  Fiicàl  da  Decima  em 
todo  o  Reino  he  escolhido  pelas  Ca- 
marás. Regime  9.  Maio  1654.  Tifc  1* 

Não  paga  custas ,  quando  defende 
as.  demandas ,  depois  de  serem  os  bens 
confiscados.  Ass.  23.  Março  1673. 

He  nos  Juizos  inferiores  qualquer 
Advogado,  que  para  esse  fim  se  nomeia* 
D.  14.  Dezembro  1750* 

•  •        * 

Leva  um  só  salário,  aindaque  dê 
muitas  respostas  em  um  negocio.  A.  23* 
Março  1754.  Cap.  6*  §.2. 

Foi  nomeado  um  para  assistir  a 
todas  as  causas ,  e  dependências  dos  bens 
sequestrados  aos  reos  dos  tiros  dados  no 
Senhor  D.  José,  e  nos  sequestros  dos 
Jesuítas.  D.  12.  Março  1759»    < 

Ellc  i  t  o  Sollicitador  Fiscal  nada 
prova ,  nem  pôde  provar ,  de  modo  or- 
dinário*  D.  14.  Julho  1759. 


876.  Procurador  Fiscal  d»  Superfc» 

a8 
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tefldej\çi*  peral •  dá-  Decima.   Foi  reno- 
vado o  seu  lugar»  O.  6«  Outubro.  1769b 


.:;?77*  Procurador  Fiscal  da  Fazenda 
requer  ao  Provedor,  e  não  ao  Almoxarife, 
tudo  o  que  he  a  bem  delia»  Provis.  3. 
Julho  1788.  .      ,■■/. 


.  1 . 

» • , 


'•    :-;     i 


»        ■«  -  »  .  ■   . 

878.  — •  da  Junta  das  Coudelarias 
he  ouvido  nas  causas  >e  livrametítos  a 
.eltoa  pertencentes»  IX  20*  Julho  1736. 


W     -,     fs,         .    •+   i*. 


,^8794,;*—*-  dà  Junta  dos  Três  Estados 
responde  no  Conselho  da  Fazenda,  cm 
todas  as  causas  concernentes  ao  paga- 
mento da  Tropa»  CL»  22»  Dezembro 
1761.  Tic.  2»  $.  22» 


880»  -— -  da.  Junta  do  Estado  *  c 
Casa  de  Bragança.  Seu  officio ,  e  obri- 
gações. Regim.  19.  Julho  1687.  Cap»  19» 


#■» » 


881.  — U—  do  CommerciOé  Suas  obri- 
gações, autoridade,  etc.  Estat.  confim. 
por  A.  16.  Dezembro  1756»  Cap»  7. 


-  882»  Procuradores ,  e  Curadores  no- 
ineSo-se  aos  reos ,  que  tem  partes  pode- 
rosas. C.  R»  3»  Março  169a 


883.  Procurador  dos  cativos  nSo  he 
condenado  em  custas»  Provis»  Reg.  13» 
Fevereiro  1713. 


884.  —  das  partes  não  podem  ser 
os  Ministros,  e  Officiaes.  DD.  19.  No* 
vembro  1720»,  e  to.  Janeiro  1721. 


8S5*  Procuradores  das  Capellas,  e 
Resíduos.  Foi- lhes  concedido  metade 
dos  ordenados  dos  Provedores  respecti- 
vos. Provis.  Reg.  18.  Maio  1737* 


886.  — —  de  navios  nas  portas  da 
Alfandega.  Suas  obrigações»  Estat»  12» 
-Dezembro  1756»  Cap»  io» 


|  Por  quem  sSo  nomeados  01 

fandega ,  e  Casa  da  Índia.  Cap, 


887.  Procuradores  não  podem 
•dos  depósitos  as  heranças  dos  4 
em  ultramar,  mas  devem- vir  as 
partes  ,  e ,  quando  cilas  não  pode 
róo  se  pwttwde.  A.  27.,  Julho  17 


.  *  t>  >  «  »  ■  •  *  •  • 


4  -'"it-i  . 


888.  Procurador  Legado.  Foi 
tido  á  Companhia  Geral  da  Agi 
das  Vinhas  do  Alto  Douro  ter 
Corte ,  para.  fazer  chegar  á  Real  1 
as  consultas  ,  e  Representações  d; 
em  todos  os  ca&os  Decorrentes.  C 
Maio  1777. 


88^#  _— .  Geral  das  Ordens 
Mesa  da  Consciência  o  mesmo 
de  cadeira  raza  ,  fora  da  Mesa 
Juiz  dos  Cavalieiros.  Avis.  9.  S 
1787.  {Vid.  Âviu  29.  Selembn 

Que  lugar  tem  na  Mesa, 
lá  vai.  Avis.  24.  Fevereiro  179 

Foi  estabelecido  um  no  Ri 
nciro.  A*  ia.  Abril  1808.  $.  6» 


890.  Procuradores  das  arrer 
das  fazendas  detidas  na  Alfandq 
se  despacharem ,  forão  manda 
mear»  D.  9.  Dezembro  1803. 


89*.  Producçâo  commum,  c 
Como  se  calcula.  A.  16.  Novemt 
§.  1.  (VUm  histit.  confirm.  por 
Setembro  1756*  $.  29.) 


892*  Professores  Régios  das  p 
letras  gozão  dos  privilégios  dos 
incorporados  em  Direito  Comm 
28.  Junho  1759-  §.  12. 

NSo  pagão  Novos  Direitos 
aposentadoria  activa.  D.  3.  S 
1759.  {Vid.  D.  27.  Outubro  181 

Não  pagão  Direitos  velhos. 
Setembro  1759* 


PR 
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893.  Professores  ,  que  cnsinSo  a  moci- 
dade, devem  ter  o  principal  cuidado  nos 
bons  costumes  dos  discípulos  ,  instruin- 
do-©*, a  que  pratiquem  fielmente  o  que 
a  Religião  nos  ordena,  lnstrucç.  28. 
Junho  1759.  $.18. 

£  obediência  aos  Superiores.  $•  19. 

Quantas  horas  devem  dar  aula. 
{,  20.  —  £  ferias,  lbid. 

Como  devem  castigar  os  Estudan- 
te*. $.22. 


89+.  Professores.  Quantos  são  em 
Lisboa.  O  que  devem  ensinar»  e  por 
onde.  A.  28.  Junho  1759.  §§.  5. ,  6. ,  e  7. 

Sendo  de  Grammatica  Latina ,  go- 
zão  também  do  privilegio  de  Nobres. 
J.I2.  —  De  Grego  quantos  são ,  e  aonde 
01  deve  haver.  f$.  13.,  14.,  e  15.  — 
De  Rhetorica  o  mesmo.  $$.  16.,  e  17. 
—  Que  Grammaticas  devem  ter.  §.  5. 

Forão  estabelecidos  em  numero  suf- 
ficiente  para  todo  o  Reino.  L.  6.  No- 
vembro  1772. 

(Ampl.  pelo  A.  u.  Novembro  1773.) 

Da  conservação  e  subsistência  dos 
Professores  das  escholas  menores  depen- 
dem os  elementos  da  literatura.  A.  icu 
Novembro  1772.  §.  9.N 


{95.  Professores  Régios  gozâo  de  ho- 
menagem ,  como  Nobres.  D.  14.  Julho 
3775ii  «  Resol .  26..  Janeiro  1764. 


1; 


E  mandados  tirar  as  suas  Cartas. 
«1   Edit.  15.  Março  1780. 


3$ 


Forão  declarados  isentos  dos  cargos 
públicos.  Provis.  28.  Fevereiro  1778. 


•  mi 


S96.  — -  das  Aulas  menores  aposen- 
tos. Providencias  sobre  os  seus  orde*- 
^dos.  Resol.  18.  Agosto  1779. 


Í97.  — -  dos  Estudos  menores  di 
Comarca  de  Coimbra ,  quando  estive- 
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rem  impedidos  >  podem  nomear  Substi- 
tutos com  direito  á  suecessão  da  pro- 
priedade. C.  R.  5.  Maio  1792. 


1 
898.  Professores  para  as  hovas  Escho^ 

las   Geraes  de  Lisboa,    e  um   para  a 

cadeira  de  Catecismo  for  áo  criados.  A  Vis* 

4.  Outubro  1800. 


899.  Professores  Régios  das  primeiras 
letras ,  e  latinidade.  Os  seus  ordenados 
forão  aumentados  em  todo  o  Reino.  C. 
R.  13.  Novembro  1801. 

Nas  casa*  deli  es  se  mandarão  Cort- 
tinuar  as  aulas.  Avis.  26.  Julho  i8o2# 

• 

(Os  Professores  *  e  Mestres  Régios  ,  e 
particulares  ,  Licenciados  ,  e  outras  pessoas 
com  empregos  públicos  de  letras  na  Côrte\ 
estabelecerão ,  com  autoridade  Regia ,  •  um 
Monte  Pio  para  soccotro  seu ,  de  suas.  mU 
Iberes ,  filhos  %pais ,  e  irmãas  desamparadas. 
ResoU  14.  maio  181 6.) 


«    . « 


■  \ 


•  >  1 


Profissões  do  4/  vota  dot^tíHitáê 
quacs  erão.  C  4.  Maio  1 765  •,      1  r  7  r. . 

■    ,  - .  •    i 

9ÒT.  Probibiçao  naô  he  bastante  nas 
disposições,  sem  que  se  com  mine  penai 
Direct.  confirm.  pelo  A.  17.  Agosto  17584 
§.  41* 


.  .« 


* .  * 


902.  Probibido.  O  que  áe  acha  prohi- 
bido  não  se  deve  obrar,  nem  ainda  indU 
rectamente^  A.  13*  Jalhó.  1751.  $.  fin* 


■»  j 


903.  —  por  um  tneio,  não  devfe 
facilitar.se  por  outto.Ass.  18.  Julho  1778. 

904.  Promoções  Militares  -da  Marinha* 
Nellas  se  attende  mais  ao  merecimento  % 
do  que  á  antiguidade.  Resol.  20.  Outu- 
bro 1 796.  —  E  aos  que  tem  estudos  de 
Mathematica  ,  feitos  na  Universidade  , 
ou  Aulas  da  Marinha.  Resol.  5.  Novem- 
bro 1796. 

A  dos  Officiaes  Militares  neste  anno 
-  o 


PR 
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Forão  reputadas  feitas  do  primeiro  de 
Janeiro.  D.  5.  Fevereiro  1S05. 

905.  Promoções  Militares.  Forão  pro- 
hibidas  aos  Governadores  ,  c  Estados 
Maiores  das  praças  -,  que  não  tem  guar- 
nições regulares.;  e  aos  Officiaes ,  e  sol- 
dados alistados  nas  companhias  fixas. 
■ —  E  aos  das  veteranas*  —  E  aos  de  pés 
de  praças ,  e  pés  de  castello.  —  E  aos 
Officiaes  reformados.  D.  6.  Julho  1812. 


906.  Promotor,  ias. Resíduos  e  Cativos 
não  pôde  Ser  condenado  em  custas.   C. 
fi.  .7.  Novembro  1600. ,  D.  31.  Agosto 
1695.,  e  C.  R,  7.  Novembro  1700. 
{Vid.  C.  R.  16.  Janeiro  1799.) 

He  sempre  ouvido  nas  habilitações 
dos  herdeiros  ,  que  pedem  á  entrega  das 
herapças  jacentes  ,  e  com  pena  de  nulli- 
dadctse  o  não  fonA.28. Janeiro  1788.^1. 


907.  Promotor  da  Justiça  deve  fazer  o 
officio  de  denunciador  contra  os  naturaes 
«b -Reino ,.  que  comroètterern  culpas  no 
BniiL  G.  R,  a>J»flho  11827. ... 

Deve  observar  tudo  o  que  deter- 
minar nas  audiências  o  Corregedor  do 
Crime  da  Còlte  sobre  o  processo  ,  e  li- 
vramento das  partes; 'porém  duvidando 
o  Promotor  sobre  a  preparação  dos  au  • 
tos ,  deve  o  Corregedor  resolver  a  dúvida 
por  Acórdão*  Ass.  is.  Fevereiro  1664. 


9Õ8..  —rr*  deve  visitar  as  cadeias  no 
primeiro  dia  de  cada  mez  ,  para  tOmar 
a  rol  os  presos ,  que  nella  houver.  A,  31. 
Março  1742*.  ■$.•$. 

\yid.  Retftit,  ^Jutàfr^bOi.  í.  II.) 


9Ó9,  — f-i.  na  Relação  do  Rio  de  Ja- 
neiro ha  de  ser  o  Procurador  da  Coroa 
e  Fazenda. Regim.13,  de  Outubro  1751. 
Tit.  9.  $$.  102. 

910.  Prometer  dos  Cativds  deve  ser  ou- 
vido nas  justificações  para  a  cobrança 
do  dinheiro  dos  defuntos,  e  ausentes. 
A.  12.  Maio  1628. 


He  parte  para  aceusar  a 
dos  contratos  sobre  heranças  de 
vencendo  o  quinto  do  que  se 
fi,  27.  Julho  1765.  $.  3. 


911.  Promotor  dos  defuntos* 
não  paga  custas ,  bem  como  o 
dos  Rtsiduos ,  e  o  Procurad' 
CC.  RR.  7.  Agosto,  e  7.  I 
1700.,  D.  13.  Julho  i75i.,e 
Janeiro  1799. 

E  da-se-lhe  sempre  vist 
lações ,  aindaque  haja  parte  ,  qi 
ra-.  C.  R.  i6.  Janeiro  1799. 

Foi  criado  um  no  Rio  d 
A.  12.  Abril  r8oS.  $.  8. 


91c.  Promotor  Fiscal  da  Ci 
siste  na  Junta  ao  despacho  d< 
feitos.  D.  23.  Setembro  1725. 


913.  Promotor  da  Legada 
natural  do.  Reino,  Avis.  14.  Ju 


914.  Pronmàa  pôde  fazer  > 
do  Crime  com  seus  Adjuntos 
que  acharem  nessas  circunsta 
autos ,  que  lhes  vão  por  appell 
1.  Agosto  16S4. 


915;  — ■*•  ou  prisão  dos  aci 
Alem-Tcjo ,'  que  alterão  os  cos1 
preços  1  só  se  fax  com  queixa 
provada  por  testemunhas.  D. 
'756. 

916.  Pronunciar  a  prisão  m 
miteido,  sem  as  provas  ,  que 
Natural,  e  Divino  ex;gcm.  A 
vembro  1771.  §.  6. 

Não  se  pôde  fazer  ,  sem  1 
vas  legães  do  delicto.  C.  L,  : 
1774.I.  12. 

J117.  Propina  para  óculos  f 
a  aos  Desembargadores.  As 
«eira  1604. 


PR 


(  "*  ) 
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91$.  Propina  para  botica ,  se  man- 
dou levar  em  conca  aos  Desembarga, 
dores  da  Supplicação,  e  Thesoureiro  das 
despesas,  Ass.  1 1 .  Dezembro  1 607. 

A  da  consoada  foi  aumentada  aos 
Desembargadores  da  Supplicação.  Ass. 
ti.  Agosto  1609. 

E  aos  Desembargadores  do  Paço. 
âsf.22.  Setembro  1609. 

A  de  papel  pergaminho  ,  tinta  ,  c 
lacre  foi  mandada  dar  ao  Presidente ,  c 
Ministros  dos  Tribunaes.  Provis.  Rcg. 
ji. Janeiro  1(13* 


919.  Propinas  dos  Ministros  dos  Tri- 
bunacf.  Foi  declarado  o  D*  27.  Setembro 
1618.  t  que  moderava  o  abuso  delias  por 
occuiío  de  festividades  públicas.  D.  22. 
Junho  1621.  {Vid.  D.  27.  Março  1623.) 

ConcederSo-se  para  festas  públicas 
de  touros  três  vezes  no  anno.  D.  4.  Abril 


m  prohtbido  assentalas  nas  despe- 
as  da  Relação,  sem  immediata  Ordem 
Regia.  C.  K.  19.  Junho  1626. 


" » 


920.  ■  ■  dobradas  vencem  o  Gover- 
nador, e  Chanceller  da  Relação  do  Por- 
to. Ass.  25.  Maio  164U 


*l\    nr 


•  ■  » 


Gomo  ,e  em  que  casos  podem  rece- 
tóts  oi  Vereadores  do  Senado ,  e  os 
itair  Ministros ,  a  que  se  mandão  pagar. 
Kcgi*i.  5.  Setembro  1671*  §.  14.  c  seg. 


yXt*  -^~  por  inteiro.  Ò  quartel  del- 
ltimtndou.se  pagar  aos  Ministros  f  que 
ftfeeftseni ,  ainda  antes  de  as  vencer. 
Rdot  j.  Outubro  1 675. 

{Vtd.  Ass.  25.  Agosto  1674.) 

*  (Úeclarou-se  >  quaes  são  as  pessoas , 
FfiltlÊ  as  Cornaras  devem  pagar  luto  por 
**rte  dos  Soberanos.  Provis.  li.  Setembro 
1683.) 


911.    Propinas  dos  Tribunaes  t  por 


occasião  das  festividades  ,  como  ac  f  egu. 
Ião.  D.  12*  Junho  1687. 

(fid.  D.  29.  Outubro  1689.) 


923.  Propinas.  Quaes  vencem  os  ser- 
ventuários, c  quaes  os  proprietários.  D» 
20.  Junho  1687. 

Providencias ,  que  se  derão  na  occa- 
sião ,  cm  que  não  havia  dinheiro  para 
as  pagar.  Ass.  23.  Agosio  1687. 

(For  probibido  aos  Officiaes  da  Camará 
di  Rio  de  Janeiro  levai  as  pela  arrematação 
dos  contratos  delia.  CR.  14.  Outubro  1700.) 

f  Declaração  dás  que  competem  á 
Secretaria  das  Justiças  do  Desembargo 
do  Paço.   Ass.  7.  Janeiro  171 2. 

Quando  não  ^sc  podem  satisfazer 
aos  Ministros  da  Supplicação,  dá  o  Rege- 
dor conta  a  EIRei.  D.  22.  Março  1714. 

(  Dcclarou-se  f  que  competem  propinas 
ao  Chanceller  da  Bahia ,  como  Jjiíz  dos 
Direitos  Reaes.  Provi s.  8.  Outubro  1728.J 


•>  w* 


Quando  concorrem  no  mesmo  "dia 
duas  festividades»  só  se  IcVão  umas.  D. 
7.  Abril  1729.  /. 

(Vid.  D.  12.  Junho  1687.) 


924.  ■  ordinárias  mandarão- se  dar 
quatroaos  Ministros, e  Offkiaes da  Bulia 
da  Cruzada.  Resol.  14.  Novembro  1733. 

•  -.■•*       ■  *  .-  ^ 

As  da  Camará  nSo.se  leyão,  "rião 
havendo  rendimentos.  «*--  E. quaes  jsão  as 
que  se  levão  na  de  Coimbra.  Provis.  20. 
Abril  1740. 

Para  o  iutó  da  morte  do  Senhor 
Rei  D.  João  V.  donde  se  mandarão  pa*- 
gar.   Ass.  ai.  Agosto  1750.  »; 

Mandarão-se  levar  pela  acclamação, 
c  luminárias.  D.  u  Setembro  1750. 
(Deroga  o  D.  de  7.  Abril  1729.) 

Para  a  despesa  das  festas  d'acchu 
maçSo  do  Senhor  Rei  D.  José  donde  se 
tirarão.  Ass.  6.  Outubro  1750. 

As  ordinárias!» .  e  extraordinárias, 


./ 
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cm  supplemento  das  assinaturas »  que 
não  tem  ,  vencem  pela  Alfandega  os 
Conselheiros  da  Fazenda.  Resol.  n.  De. 
zembro  1750. 


925.  Propina  dos  Ofâciaes  da  Junta 
dos  Três  Estados  ,  e  das  mais  subalter- 
nas forão  extinctas.  A. ,  e  Regim.  13. 
Julho  175  u 

As  extraordinárias  como  se  compu- 
tão,  ou  regulão.  A.  13.  Julho  1751*  §.  15. 


926.  Propinas  extraordinárias  vencem 
os  Secretários  d'Estado,  e  Officiacs  maio- 
res e  menores  das  Secretarias  d* Estado. 
A.  4.  Janeiro  1754. 

(  Não  competem  aos  Officiacs  aposentados 
com  ordenado  9  e  propinas  actuaes.  Resol. 
25.  Setembro  1753.} 


927.  — —  ordinárias  >  e  extraordiná- 
rias se  extinguirão.  AA.,  e Regimen*  23. 
Março  1754*  Cap.  16.  §.  1. ,  c  4.  Feve- 
reiro 1755.  < 

{  Vid.   Regim.  23.  Dezembro  1753. 
Cap.  46.  §.  9. 


928.  —  dos  Escrivães  da  Camará , 
90  Desembargo  do  Paço,  são  cobradas 
dos  Concelhos  executivamente  pelos  Pro- 
vedores das  Comarcas.  A.  4.  Fevereiro 

I75S-  CaP-  *•§•  r3* 

Elles  recebenwas  por  expedirem  na 
Mesa  os  papeis  dos  Concelhos»  §.14. 


;  929.  ■  ■■  »  para  a  despesa  do  casa- 
mento da  Rainha,  a  Senhora  D.  Maria!, 
donde  se  mandarão  tirar.  Ass.  28.  Junho 
1760. 

Não  recebem  os  Officiacs  do  Era* 
rio>  nem  emolumentos.  C.  Lé  22.  De» 
zembro  1761.  Tit.  11.  §.  2. 


As  que  levavão  os  Officiaes  da  Fa» 
zenda  da  Bahia  pela  arrematação  dos 
Contratos   Reaes  ,  só   lhes  pertencem , 
«sendo  cilea  arrematados,  na.  Junta,  da  A  d-  J 


ministração  da  Fazenda  da  mesma  Capi- 
tania. A.  3.  Março  1770.  §.9. 

Requerem  assitencia,  e  por  isso  são 
pessoaes.  Provis.  5.  Setembro  1770* 


930.  Propina  chamada  a  Gayosa  *  que 
o  Escrivão  da  Chanceliaria  costumava 
levar  em  cada  dia  de  despacho ,  foi  man- 
dada conservar,  pelo  costume ,  cm  quan* 
ro  não  houvesse  resolução  em  contrario. 
Regulam.  21,  Maio  1773*  §•  2. 


931.  Propostas,  e  informações  jwm 
os  posros  Militares  como  se  fazem.  Resol* 
21.  Março  1709.,  D.  4.  Abril  1735.* 
Ord.  22.'  Agosto  1744.  f  e  Aviss.  5. 
Janeiro  1778. .,  e  6.  Dezembro.  1 7 fkfc  . 

As  dos  Regimentos  ,  como,  c  em 
que  tempo  te  mandão  fazer. 
Fevereiro  1768. 


932.  —  dos  Superintendentes 
Coudelarias  são  remettidas  aos  Generaes 
das  Províncias.  Provis.  29*  Julho  J  782. 


933.  Propriedade.  Nas  causas  delia  não 
se  tem  attenção  aos  actos  de  posse»  Ais. 
5.  Julho  1710.  ._■£:• 


*  •     t  r-j  ■ "  * 


.'.1. 


934.  Propriedades ,  que  rias  ruas  de 
Lisboa  decincoenta-paimos  teafcttefx* 
de  vinte  e  seis  de  frente  *  deVem  adjitf 
dicar.se  a  qualquer  dos  visinhofe^ -tm£ 
excepção.  A*  15-  Junho  1759.  §.i>.;^ 


935.  Propriedade.  He  contrario  a? 
direito  delia  o  serem  os  donos,  ottíP** 
suidores  das  fazendas  .obrigados  icoft* 
servalas  abertas.  A.  tu  -Marco  4.796»  >/í 


.  9364  Propriedades  alienáveis  AuPa- 
triarchal  mandarão-se  vender  f  ecom<fc 
D.  24*  Janeiro  1801*. 


937.   Propriedade  •  que  não  podesse 
yendpr-ae  %  por  exceder  ^metade  delja  o 


PR 
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ôr  da  divida ,  vende-se ,  havendo  mais 
dores,  cujas  dividas  reunidas  a  exce- 
>.  A.  6.  Julho  1807.  §.  3. 


938.  Proprietários  hão  de  servir  por  si 
seus  officiosc  A.  23.  Novembro  1612., 
is.  17.  Janeiro  1635. ,  D.  12.  Dezem- 
y  1639 ,  A.  9.  Maio ,  e  D.  16.  Scccm- 
>  1642.  ,  D.  14.  Setembro  1647.,  A. 
Fevereiro  1648»,  D.  16.  Maio  1650., 

VJ.  Julho  1651.,  DD.  16.  Fevereiro 
62.,  e  3*  Outubro  1663.,  L.  22. 
libo  1667.,  DD.  9.  Agosto  1668., 
•  Setembro  1677. ,  18.  Julho  1681., 

Setembro  1682.  ,  30.  Março  1686., 
>. Fevereiro  1688.,  3.  Novembro  1696.  > 
22.  Maio  1706* 

Se  não  servirem  os  seus  officios,  hão 
:  servilos  os  companheiros  t  sem  se 
imitarem  os  serventuários  ,  salvo  tendo 
isto  impedimento  para  os  não  servirem. 
,  23.  Novembro  1612. 

Não  podem  pedir  os  officios  para 
!U$  filhos  ,  se  forem  culpados  em  erros 
ellcs.  A.  18.  Outubro  1614. 

Devem  servir  seus  officios,  ainda 
ide  Fazenda*  C.  R.  6.  Setembro  i6i 6. 


939.  Proprietário  ninguém  pôde  ser 
ídou*  officios.  A  A.  8.  Janeiro  1627., 
26.  Outubro  1644.,  e  DD.  18.  Julho 
>8r.,  3.  Setembro  1 682.  f  30.  Março 
>86.  ,  29.  Fevereiro  1688. ,  e  22.  Maio 
106. ,  ( salvo  ,  se  forem  concedidos  em  uma 
Carta  ,  e  forem  tão  ténues  9  que  eada 
í  deites  não  baste  para  a  côngrua  susten- 
to. D.  29.  Fevereiro  1688*) 

Devem  servir  seus  officios  em  vir- 
de  de  sua  Carta  ,  e  não  por  mandados, 
1  Provimentos.  D.  26,  Janeiro  1649. 

Não  deve  ser  admittido  a  servir 
ficio,  sem  mostrar  Carta  passada  pela 
hancellaria.  D.  26.  Janeiro  1649. 

O  que  metteu  algum  serventuário 
>  seu  officio  ,  se  entrar  outra  vez  nelle  , 
ao  depois  deixar  de  servir ,  ha  de 
mar  a  continuar  o  mesmo  serventua* 
>.  D.  16.  Maio  165a 


Aqucllc  ,  que  não  tiver  Carta ,  não 
pode  servir  por  Provimento.  D.  3.  Ou- 
tubro 1663. 

(Viã.  D.  16.  Fevereiro  1662») 


94Q.  Proprietários  não  podem  levar 
mais  da  terça  parte  do  rendimento  dos 
seus  officios ,  regulado  pela  avaliação  da 
Chancellaria.  L.  22.  Junho  1667.  — - 
O  que  procede ,  aindaque  sejão  menores» 
A.  15.  Setembro  1696. 


941.  Proprietário  deve  ser  obrigado  a 
servir  o  officio ;  e  nãp  se  lhe  deve  pro- 
ver em  serventuário ,  aindaque  seja  ppf 
pouco  tempo*  —  £  se  não  entrar  a  servir 
dentro  de  oito  dias ,  se  hão  de  prover 
os  officios.  D.  9.  Agosto  1668. 


942.  — *  de  algum  officio,  que  re- 
quer a  mercê  de  outro ,  perderá  o  se- 
gundo, e  mais  os  serviços  ,  por  que  se 
lhe  concedeu»  —  £  sendo  denunciado , 
se  fará  mercê  do  officio  ao  denunciante. 
D.  21.  Setembro  1677. 

Pedindo  serventuário,  deve  decla- 
rar-se  na  consulta  o  impedimento*  D.  3. 
Novembro  1696. 

Devem-se  fiscalisar  pelo  Informante 
os  impedimentos ,  que  elles  tem  para 
servir.  A.  8.  Agosto  1753» 


943.  Proprietários  Ministros ,  não  ser» 
vindo ,  perdem  assinaturas ,  e  emolu- 
mentos das  partes ,  e  a  quinta  parte  do 
ordenado  depois  de  quarenta  dias.  A  A. , 
e  Regimm.  23.  Março  1754.  Cap.  10. 
$.  8. ,  e  4.  Fevereiro  1755.  Cap.  3.  §.  3. 


944< 


dos  officios  do  Tribunal 


1 


do  Desembargo  do  Paço  para  vejicerem 
seus  ordenados  devem  servir  pessoalmen- 
te. A. ,  c  Regi  uru  4.  Fevereiro  1755. 
Cap.  3.  §•  2. 


945.  Proprietários  dos  officios  per- 
tencentes á  Relação  devem  pessoalmen- 
te servir  para  vencerem  os  ordenados* 


PR. 


(  "4) 
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dos.  A. ,  c  Regim.  4.  Fevereiro  1755. 
Cap.  2.  §.  5. 

E  se  devem  encartar  dentro  de  três 
mczcs  ,  pena  de  perdi  mento.  Uid. ,  e 
A. ,  e  Regim.  29.  Dezembro  17J3.  Cap. 

(  Declararão-se  nullas  as  sentenças  f  em 
virtude  das  quaes  um  serventuário  pretendia 
conservar+se  no  offich  contra  o  proprietário. 
D.  19.  Maio  1755.) 


046.  Proprietários  de  navios,  sendo 
dinerentes  em  votos ,  está-se  por  aquillo , 

Sue  a  maior  parte  determina.  C  R.  30. 
etembro  1756. 


947.  — —  das  casts  alugadas  jurando» 
que  as  querem  para  seu  uso ,  ou  que  não 
lhes ,  pagão  podem  obrigar  a  despejo  os 
mais  privilegiados.  A.  3.  Março  1761. 


94$.  ___  dos  oflkios ,  que  nSo  que* 
rem  ,  ou  que  não  podem  servilos ,  devem 
renuncialos  em  pessoas  hábeis  >  com  li- 
cença do  Soberano.  C.  L.  23.  Novembro 
1770.  §.28. 

Os  netos  delles  manda  rão-sc  atten» 
der*  Avis.  20.  Novembro  1795. 


949« 


dos  géneros ,  que  entrSo  no 


Terreiro,  devem  dar  delles  mensalmente 
uma  relação ,  e  como.  A.  29.  Junho 
1797.  $$.  2.,  C3. 


950.  Prorogaçoes  de  Contratos  Reaes 
forão  prohibidas  t  mandando-se  ir  á  praça 
no  tempo  competente.  A»  12.  Junho 
1800.  §.  3* 


95  r.  Protecção  immediata  do  Sobe- 
rano. São  objecto  delia  os  Órfãos ,  Resí- 
duos, Capei  las ,  Cativos,  Misericórdias, 
Hospitaes,  e  Albergarias.  C.  L.  19. 
Julho  1790.  §.  13» 


952.  Protesto  das  letras  de  cambio  de 
Uhas ,  e  Ultramar  deve  tirar-se  no  ulti- 


mo dos  quinze  dias ,  aliás  não 
neste  caso  toma  o  portador  da 
risco  sobre  si  t  sem  ter  regresso 
o  passador.  A.  15.  Junho  1715* 


953.  ProtomedicatOm  Expedição  < 
causas  na  Supplicação.  DD.  12.  > 
bro ,  e  2.  Outubro  1792* 


954.  Prova  de  delictos  oceulto 
se  commettem  secretamente,  he  c 
e  pôde  fazer-se  com  duas  testei 
singulares.  A.  30.  Outubro  1649 


955 


do  Direito  Commuci 


se  deve  fazer.  A.  29.  Julho  1677 

Plenissima  he  a  presumpção 
reito  Natural  Divino,  c  Positivo 
Junho  1 75 5.  §.  9. ,  Regim.  20. 
1774.  Cap.  52.  ,  e  A.  4.  A  goste 

Incumbe  sempre  aos  que  re< 
contra'  a  liberdade  ,  ainda  sendo 
6.  Junho  1755.  $»  9* 


956.  — —  sufficiente  he  a  da  a 
confissão  do  reo  ,  ou  duas  testen 
L.  19.  Janeiro  1756. 

A  de  três  testemunhas  ju 
necessária  no  caso  do  D*  15.  Junh< 


957^    do  delicto  de  contraí 

marinheiros  o  hirem  servir»  sem 
Regia  ,    Nações  estrangeiras  ,  q 
bastante.  A.  27.  Setembro  1756. 

Para  excluir  a  presumpção 
reito  deve  ser  clara  ,  e  liquida. 
e  A.  16.  Dezembro  1756.  Cap»  1 


958.  -*—  exclusiva  do  deli 
obrigado  a  dar  o  reo  dos  contrai 
Estat. ,  e  A.  16.  Dezembro  1756 
17.  $.  6. 

A  de  nobreza  para  Cadete  1 1 
tempo»  c  como  deve  fazer-se. 
Março  1757.  $•  2* 


PR 


(  **$  ) 


Prova  de  testemunhas  defcituo- 
gulares  ,  e  sócios  se  admitte  nos 
dk  Lesa  Magestade  de  primeira 
Ass.  22.  Dezembro  1758* 

:ve  satisfazer  á  consciência  do 
D.  23.  Junho,  e  14.  Julho  1759* 

do  pagamento  feito  pelos  Al- 
es 9  e  Thesoureiros  quaes  se  exi- 
>is  do  Terremoto.  D.  23*  Junho 

lias  compete  aos  Ministros  um 
>  arbítrio  para  lhes  dar  maior, 
>r  credito ,  segundo  a  probidade 
es ,  c  qualidade  das  testemunhas, 
rpoimentos ,  etc.  DD.  23.  Junho, 
ilho  1759. ,  e  A.  20.  Outubro 
6. 

tem-se  conjuntar,  quando  cada 
persi ,  não  merece  credito.  D.  14. 

'59- 


dô  modo  ordinário  nSo 
àzer  os  Procuradores  9  ou  SollU 
\  fiscaes.  D»  14.  Julho  1759* 


do  Conselho  de  Guerra, 
•nec  aos  Juizes  ddlè  o  arbítrio 
e  delias  para  cada  um  decidir  * 
lição,  ou  não  verificão  os  de- 
kA.   15.  Julho  1763.9  e  4.  Sc- 

í765-  $•  7- 

\esmo  se  determinou  a  respeito  dos 
e  Policia.   A.  2.  Outubro  1763. 


s  delictos  faz-se  com  duas  teste- 
contestes.  A.  20.  Outubro  1 763. 

le  fazer-se ,  ou  pela  inverosimi- 
a  pessoa ,  ou  por  ser  suspeito , 

repetição  dos  crimes.  A.  26. 

1765.  $.  22. 

— -  privilegiadas  por  Direito  á 
pública  necessidade  quaes  são* 
kgosto  1767.  $•  i. 

t  crimes  de  Leia  Magestade  «8o 

'om*  11. 


BR. 


todas  as  da  ler ,  e  as  que  oa 
Doutores  julgão  bastantes  para  acoiU 
denação.  $.7. 

He  escusada  aonde  ò  caso  se  acha 
provado.  Ass.  5;  Abril  1770.  .: 


963.  Provas  sobte  à  mesma  causa  não 
se  devem  multiplicar*  Ass.  5; Abril  1770* 

Fazem. se  difficultosas  nos  delictos  w 
aonde  os  interesses  são  com  m  uns ,  e 
aonde  os  pequenos  tem  medo  servil  doa 
que  são  maiores.  A.16.  Novembro  1771* 


964*  —  in  continenti  podem  fazer 
os  herdeiros ,  quando  as  .  dividas  ,  pelas 
quaes  se  vendem  os  bens  dos  sexagená- 
rios, são  fantásticas;  para  o  que  se  lhea 
concedem  oito  dias*  A.  1.  Agosto  1774» 


965.  Prova  da  distracção  da __ 

corrente  he  difficillimá.  A.  1.  Agosto 

1774.  Sf  6. 

{Este  A,fái  suspenso  pelo  D.  17.  Jutof 
1778.)  ■  ■ . 

.     • 

966.  Provas  de  testemunhas ,  ou  de 
Direito  Cotamum.  Inteliigçnçia  dos  ÀU 
varas,  e  Regimento,  dos  Desembarga* 
dores  do  Paço  sobre  a  dispensa  defláu 
A  é  30.  Outubro  1 79 J. 

*■  ' 

967.  Prova  da  inrutvigabilidade  do 
navio  quem  he,  que  a  deve  fazer,  e  em 
que  consiste.  Ass.  confim,  pelo  A.  ia« 
Fevereiro  1795. 


968.  — —  de  testemunhas  he  muito 
fallivcl ,  e  dependente  d'affeição  dos  ho- 
mens em  culpar,  ou  absolver.  A.  21. 
Setembro  1802.  $.5. 

(Vid.  Ass.  ii  Dezembro  1770.) 


969, 


«■««■ 


visual ,  t  proveniente  do 


exame  de  peritos  *  he  a  mais  relevante 
para  o  conhecimento  da  verdade.  A.  21* 
Setembro  1 802.  %  5. 

29 
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A  prova  para  se  poder  conseguir 
Brazão  d' Armas  deve -se  fazer ,  além  das 
testemunhas,  com  documentos,  pelos 
quaes  o  impetrante  mostre ,  que  pertence 
á  família ,  com  quem  quer  entrondar-se. 
Provis.  3.  Julho  1 807. 


$70.  Provedores  e  Contadores  da  Comarca 
tom3o  posse  dos  bens  da  Coroa ,  quando 
vagão ,  tendo  para  esse  fim  ordenado  o 
tombo  delles  ,  aohde  serão  -lançadas  as 
escrituras  das  mercês,  por  que  alguém  os 
possue.  Regim»  17.  Outubro  1516.  Cap. 
95. 

Tomão  annualmente  contas  aos  re- 
cebedores das  condenações  dos  Capitães 
mores  ,  e  das  companhias  das  Ordenan- 
ças. Provis.  15.  Maio  1574.  §.  14. 

Como  procedem ,  quando  achão  ar- 
itnçlâdos ,  ou  aforados  os  bens  dos  Con- 
celhos ,  e  Misericórdias,  Hospitacs*  e 
Confrarias  aos  da  Governança ,  ou  a  seus 
familiares,  e  parentes.  A.  6.  Dezembro 
7603.  confirm. '^or A*  23.  Julho  1766. 


Devem  fazer  arrematar  os  bens  do 
Cortcelho ,  não  consentindo  ,'  que  ós  ar- 
rematem pessoas  da  Governança.  «**•  Se 
acharem ,  que  alguma  pessoa  delia  traz 
propriedade  do  Concelho  de  arrendamen- 
to, ou  por  dutro  titulo  semelhante,  a 
mandarão  prender;  —  £  farão  avaliar  o 
rendimento  para  lhe  fazer  repor  em  dow 
brô^a  diminuição  do  que  J4)sramente:va-? 
lia  a  propriedade.  A.  6.  Dezembro  1603. 

Autua  e  prende  as  pessoas,  que  im- 
pedem lançar  nas  arrettiataçõeá 'dos  bens 
daConcelho.  A.;6i- Dezembro  1603.  con- 
frm.  pelo  A.  23 /.julho  1766.        > 

Devem  saber,  se  há  alguns  privile- 
giados por  tirar  esmolas ,  rendo  de  seu 
mais  de  200$  reis;  de  fazenda.  Li  22.  Ou- 
tubro l6l  I.  ■;■■.••'  :' 


97I 


conhecem  de  todas  as  dividas 


e  causas,  que  se  moverem  sobre  ás  terças, 
em  quanto  estas  não  estiverem  separadas, 
e  entregues  aos  recebedores  delia.  A.  26. 
Fevereiro  1614.  * 


1  .  * 


972.  Provedores  das  Comarcas  devem 


averiguar  como  se  despendem ,  e ; 
nistrSo  as  rendas  dos  Hospitaes  an 
ás  Misericórdias,  e  se  elles  cumpi 
suas  Instituições.  A.  13.  Janeiro  t< 

Nas  devassas,  que  tirão  todos  i 
nos ,  -dffivem  perguntar ,  se  algum  ] 
tario  da  Coroa  casou  sem  licença 
Rei.  L.  Z3.  Dezembro  1616. 

(Vid.  C  /?.  18.  Dezembro  1614 
294  Novembro  1775.) 

Devem  dar  conta  ao  Capellãi 
das  Igrejas  do  Padroado,  que  vag 
ç  dos  que    as  impetrarem   por 
Apostólicas.  A.  4.  Janeiro  1617.! 
20.  Janeiro  1706. 

■      •  .  , 

:  {Declarou-se ,  que  devem  mane 
Capellão  mór ,  e  na  sua  falta  ao  D* 
Real  Capella  parte  dos  Benefícios  d 
droado  ,  quando  vagão  e  como.  A.  25. 
retro  16J7.) 


973.  Mandou-se  impetrai 

ve,  para  elles  poderem-  intervir  na; 
nistração  das  rendas  dos  benefiei 
Padroado  Real ,  quando  vagos.  C,  ] 
Março  1618. 

.<  (Pot  C.  R.  7.  Novetnbro  1617.  // 
mandado  consultar  para.  este  e/feito  a 
4a  Consciência!*  t  Ordens. ) 


-*> 


Devem  dar  conta  todos  os  anr 
falecimento  das  pessoas,  que  tinha 
ça  nas  folhas  dos  Almoxarifados, 
dando  certidão  ao  Conselho  da  Faz 
E  sem  certidão  de  que. assim  ocui 
ráo,  se  lhes  não  dá  despacho  na  Rcs 
cia.  D.  24.  Setembro  1623.) 

{Vid.  DD.  21.  .Setembro  i668if 
Abril  1677.) 

Nas  sentenças  absolutórias  d< 
.mas  hão  de  pôr  os  fundamentos,  p< 
se  moverão  a  absolver,  e  por  que  ■ 
legios,  ou  testemunhas.  A.  ai.  ; 
^635. 

(  Não  podem  levar  salário  das  a 
dás  de  revista  ,  senão  fazendo-as  pi 
mente.  —  E  ttão  poderão  cobrar  estes  4 
dos  Procuradores  dos  Concelhos ,  sem  e; 
cobrados  dos  condenados*  -~  £  não  podt 


PB. 


<  '»*  ) 


ceder  a  quarta  parte  do  que  deixarem  conde» 
Uâd*.  Â.+.  Maio  1646») 

.  974*  Provedores  ç  Contadores  da  co- 
marca tem  na  sua  comarca  a  superin- 
tendência da  imposição  do  Real  d'A- 
gua ;  indagando  t  .  como  procedem  os 
Juizes,  administradores,  ç  mais  Offi- 
ciaes  desta  arrecadação ;  dando  conta 
pelo  Tribunal  competente  de  qualquer 
culpa ,  que  houver  nos  Juizes  eOfficiacs. 
Rcgim.  23.  Janeiro  1643.  §•  12. 

Oofficio delles  fazem  os  Ouvidores 
às  terras  da  Rainha.  D.  3.  Novembro 

1644* 

E  de  Provedores  servem  os  Juizes 
de  Fora  nas  mesmas  terras.  CR.  15.  De- 
lembro  1644. 

Devem  tirar  devassa  dos  descami- 
nhos dos  bens  dos  Concelhos  a  requeri» 
mento  dós  contratadores  das  Terças.  A. 
ia  Fevereiro  1654-  —  Os  Provedores 
fcvem  fazer  restituir  ao  Concelho  os 
bens,  que  andarem  subnegados.  —  E 
I    forem  fazer  tombo  dçlles.  —  Devem  to- 
1    mar  conta  dás  terras  da  Casa  das  Rai- 
nhãs.  A.  13.  Outubro  1666.  —  Forem 
konde  houver  Juizes  de  Fora ,  devem 
ates,  fazer  os  Tombos.    Ai.  15.  Julho 
V744- 

( Esta  legislação  foi  ultimamente  Vw/?r- 
'moda  no  À.  23.  Juíbo  1766.  §.6.) 

DèVem  fazer  pôr  à  pitga0  os  6cns 
dos  Concelhos ,  que  estiverem  lesos  nos 
aforamentos  ,  c  a  fora  los  de  novo  a  quem 
mais  der.  A.  1 5.  Julho  1744.  —  Porem  se 
osforcirosquizerem  dar  o  foro,  què  justa- 
mente for  arbitrado»  os  deixarão  ficar 
conservados  nelles.  A.  26.  Outubro  1745 • 
—  E  destes  aforamentos ,  de  que  forem 
reguladas  novamente  às  pensões  \  "  farão 
Tombos»  —  Devem  fazer  executar  ás  sen- 
tenças  de  coimas  contra  os  poderosos. 
A.  1.  Outubto  16694 


PEl 


qy$l  .— L  pergunta  em  correfySd  f  se 
a  Decima  se  cobra  aos  quartéis  ;  efcfá 
cobrar  a  que  se  dever.  Regim.  9^  Maio 
1654.  Tit.  4.  §.  5..  . 


I 


E  faz  o  lançamento  dos  poderosos.' 
Tu.  3.  §.  19. 

E  nas  terras  dos  Donatários.  Instf  uç. 
18.  Outubro  1762.  $.  35. 

Foulhes  prohibido  fazerem  reyista 
cie  coimas,  a  não  ser  nà  forma  cia  Orde- 
nação.  L.  20.  Agosto  1654. 


t  •    »  * 


Devem  autuar  e  prender  0$  par  ti  do- 
res t  e  avaliadores  9 .  que  forem  ás  correi- 
ções dos  Juizes  dosorfaos,  eos  Escri- 
vães,  que  com  cites  continuarem.  A.  5. 
Dezembro  1686. 


,  ■       ■   .•■      .  ••■ 

97&  Provedores  c  Contadores  da  jcc*. 
marca  são  Superintendentes  dos  Novos 
Direitos.  Proviss.  28. Maio  1689. Vç  23» 
Agosto  1690. 


<  *  ; 


[A  Provi s.  -23. .  Agosto  1690.  parece 
commetter  também  ao  Corregedor  esta  arte** 
c  adução.) 

Fazem  entrega  dás  pessoas  e  bens 
dós  órfãos  até  6o<J)  reis ,  e  nos  bens,  cíqs 
ausentes  até  100$  reis,  e  em  quaícjiier 
quantia,  scndo-ljiç  ço.mmettjdp  peja  Mesa 
do  Paço.  —  E  podem  prover  4  cerca  dos 
orfaos , ,  e  ausentes ,  c  rever  às  contas  áp? 
Inventários,  e  tomar  às  que 'não  e$tivçS 
rem  tomadas  pelos  Juizes,  e  isto  cm' fer- 
ras de  Juizes  letrados.  A.  7.  Dezembro 

•  •■••* 

Não  pódêm  conhecer  dos  autos  efe 
resistenclp  f  que  se  lhes  fizer ,  em  quanto 
Provedores  ,  màs  os  devem  rçrtigtjtcjr  aos 
Corregedores:  porém  como 'Contadores 
podem  conhecer  criminalmente.  Áss. 
10.  Novembro  169T. 

«...        r.  •  •  '    ';« 

T^irao  devassa  dós  descaminhos  dos 
usuae$.  Provis.  2Íf  Abril  1692Í     "  ' '    ' 


1  > . .  * 


■.y^O 


977«  rr~T*  P^em  conhecer  por  íp- 
pellaçãp  e  aggravo  das  sentenças  e  ,des« 
ipacho^ "  3os *  wjzes  da,  Alfandega,  sobre 
direiCp?,.  ou  tomadias  atçt  a  quantia  de 

L.  13.  Maio  1698.       ' 


#■  ^ 


£  examinar  è  reter  qs  invçntarjp», 
Ir)    4 


?!« 
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íjue*  ffecrtrírf  os  Sffictardi  Fazenda  dos 
navio*  naufragados  nas  praia*  deste-  Rei- 
no ,  e  seus  Domínios  ,  c  dir  conta  pelo 
Cdnsstho'  da  ftttnehv,  oa  Ultramarino. 
A.  20.  DezcmbfO'!^! J. 

' .  \As  ultimas  lés  lobre  a  orptnisaçSo  das 

alfandegas  derdo  õiftras  providencias,  de 
sorte  que  os  PremidVra  nsds-am  boje  com 
este  negocio.) 

" l&ettattfKJtr,  que  w  Protedores  As  rw. 

marcas  podem  assistir  ás  eleições  das  coafra- 
***',  tíSb  consentindo  os  patachos  Metias, 
Pnvis.  16.  Maio  1715») 


"  9^8.  Provedor  dá  comarca.  Ni»  or- 
dem, que  pasta  para  dentro  da  comarca, 
ticpfeca  os  juizes  de  Fora ,  e  ma  Ada  os 

Pedaneos.  Provis.  14.  junho  1717, 

(Por  Provts.  f*  Outubro  1739.  se  man- 
dou,  que  nunca  pastassem"  wheatorms  %  po- 
rém mandados ,  ainda  não  Atando  n*  terra , 
<e  nem  em  correição ;  e  do  mesmo  modo  em 
todas  as  diligencias ,  que  se  lhe  mandão  fa- 
*er,l 

.    Conhecem  idas  colmas  àppelladas, 

è'.  nSb  àppelladas.  E  (tasque  conflrmáO 
por  conformes'  aos  Acórdãos  t '  nãú  levão 
salários.  Provís.  5*  Setembrb 1719. 

:  Ibevem  «rYtprãsar  os  Vísftadorcs  para 
a  Corte  em  vinte  dias ,  quando  cites  se 
iatrometteiii  najurísdicção Real,  toman- 
do.. còrtíaS  Is  "Confrarias,  dif  provendo 
bwmõfwdoí i  e  capellas.  Prdvis.  ao.  ^a- 
tracirp ."  i  *Çfis  *  :  '      ;  . 

o79.  FoUries  péVrfifrríífe  usar 

de-  vara  branca-,  como  se  havia  çonce- 
âídoàòs  dott  ftesidúos',  Oríaos,  c  CapeU 
las.  Resolve.  Fevereiro'  em  Portar.  »'«, 
Outubro  17471 

São  j |uiteí Conservadores  dos i  Privi- 
legiados dos  Meninos  Órfafls.  -VÊ  fecè* 
berri  cinco  pitr  Çebítt  de  todo  b  dinheiro  , 

â"ue  cobríoA  é '  reótetterií.    froviss.  18. 
Membro  1 74*-  »;eío;  pwttbto'1!^. 

t     E  dos  da  Bulia  da  Cruzada.  A.  20. 

ÔutiibW  lify 


'tfio.  Provedores  das  comarcas.  Na 
concas  dos  Testamentos  não  hão  de  le 
var  residuo ,  senão  da  importância  d 
que  fizerem  cumprir  nos  mesmos  testa 
mentos  ã  custa  dos  testamenteiros  nc 
gligentes,  e  não  dos  bens  das  testamen 
tanas.  —  E  nas  contas  das  capellas  s 
hão  de  levar  resíduo  á  custa  dos  admi 
nistradores.  —  F.  nas  contas  das  Confra 
rias,  c  Concelhos  hSo  de  levar  tésidu 
somente  das  addições  glosadas  á  cust 
de  quem  ma)  as  despendeo,  fazend 
primeiro  cumprir  ò  que  estiver  por  fa 
zer.  —  Não  mandarão  pôr  adio ,  ncr 
clausula-,  que  valha  sem  elle,  em  pap< 
algum  \,  que  1180  seja  sentença ,  ou  cai 
ta ,  que  na  forma  da  Ordenação"  dev 
passar  pela  Cíiancellaria.  — .Não pode 
rão  mandar  citar  por  precatórios  dcniri 
da  sua  comarca ,  mas  só  por  mandadt 
nas  causas,  que  pertencerem  ao  seu  Jui. 
«o.  —  Não  levarão  dos  Concelhos  algum: 
aposentadoria  adinheiro,  oa  em  espécie, 
mais  que  de  casas,  cima,  lenha,  e  loup 
para  à  cosinha,  e  mesa,  e  tudo  o  maií 
será  á  sua  custa.  *j-  Não  consentirão 
que  os  Corregedores,  Ouvidores'  éoutrbi 
quartqtier  Ministros  e  Officiaes  de  Justi- 
ça levem  mais  que  a  referida  apdsehn. 
doria^  —  NSb  levarão  salário  algum  d« 
Concelhos  pelas  audiências  de  'revista 
ttl'sejão  feitas  ao  mesrnb  Concelho,  01 
aos  Rendeiros  1  e  só  poderão  levar  un 
vintém  por  cada  uma  das  coimas  appel 
ladas  ,  que  condenarem  ,  ou  absolverem 
—  Hão  de  levar  pelas  revistas  dás  conta 
dos  Inventários  o  mesmo  salário ,'  qu 
levão  os  Juizes  dos  Órfãos.  A,  7.  JaOoí 
ròi^áf.  17.' 


ijSr.  hão  de  levar  duzentos  rei 

das  contas,  que  tomarem  de  missa  quo 
tidianá ,  ou  d*ahi  para  cima :  c  d'ahi  pa 
ra  baixo  cem  reis.  A.  7.  janeiro  175C 
*'  '7\  '"-'  ;  % 

-      (  Declar,  pelo  A.  1  t,.Julhè  1 7  *jifl |:7. 

NSo  podem  tomar  conta  4 :  afchSo  d 
três  em  três  annos  das  missas,  que  na 
passarem  de  cincoehta ,  ou  de  encargos 
que  nSo  importarem  mais.  A.  7.  Jaaeir 
1750,$.  Í7. 

(A  Provis.  $.  Otitakro  t^%,  mtmU 
regis talas  an mu l mente.) 
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Nío  rubricarão  mais  livros  do  que 
os  determinados  pelas  leis  do  Reino  ;  e 
pela  rubrica  de  cada  folha  levarão  dez 
reis*  A.  7.  Janeiro  1750.  $.18. 

Devem  remetter  os  quartéis  das 
Ssa  ao  Thesoureiro  Geral  ,  tanto  que 
estiverem  vencidos ,  deixando  ficar  em 
poder  do  RecebedoY  o  que  importarem 
os  quartéis  dos  ordenados.  Regi  m.  5.  Ju* 

[Hoje  são  os  Corregedores.  CL.  22» 
heumíro  1761»  777.  2.  $.  15.} 

N5o  leva ,  senão  um  vintém  de  re- 
gitto  das  missas  de  cinco  para  baixo*  A. 
15.  Julho  1755. 

O  da  comarca  d 'Esgueira  passou  à 
ser  Provedor  df  Aveiro  com  o  meamo 
dwricto*  D.  4*  Setembro  1760» 


982»  Provedor  dá  comarca  Conhece 
por  turno  entre  o  Corregedor  e  Juil 
de  Fora  das  queixas  contra  os  Capi- 
tic*  mores  >  que  não  satisfazem  á  lei 
do  recrutamento ,  sendo  mandados  pelo 
Geoeftl  da  Província.  Resol.  1 .  Outubro 

Serve  em  lugar  dos  Superintenden- 
te Rcttacs  das  Alfandegas.  A»  26.  Maio 

^>j#  — «-—  incorpora  no  Conselho  de 
plano  e  summáriamente  pela  simples 
Jtopecção  dos  títulos  os  bens  delle  ,  que 
anoão  mal  aforados.  E  como  procede  nó 
aforámcrtto.  Á.  23.  Julho  1766.  $§.  2i ; 

(Vii.  Provts.  1$.  Setembro  1767.J 

Tí;râ  residências  aos  Supcrintenden- 
tà  das  coudelarias  t  è  seus  Officiae?.  Pro+ 
\it;  6;  Agosto  !  766. 

* *    • 

Deve  fazer  restituir  0$  maninhos 
ttaldios  aos  Concelhos ,  quando  se  áçhà- 
kto  possuídos  pelos  Donatários,  Igrejas, 
e  Mosteiros  9  sem  titulo ,  não  lhes  apro- 
ntando neste  caso  ã  posse  immemoriaL 
ífovis;  26;  Nòvefftbro  1766: 


só  pódc  pastar  ordens  pára 


«  arONMméâ^DòmtariWipi 
não  mandão  o*  Corrcgedercj 
12.  Outubro  1769. 


Toma  cortta  dos  encargos  pkfc  dos 

Morgados.  C>  L.  3*  Agosto  1770*  $.  2Í. 

( VU.  Provi*.  20.  Janeiro  1 740.  %  e  A  A. 

23^  Maio  1775. ,  e  23.  Fevereiro  1797* 

A  sua  jiirfsdicçSo  para  a  arrecadação 
da  Fazenda  Real  pode  ser  exercitada  * 
sem  opposição  de  privilegio  algum»  A. 
27.  Maio  1771.$.  I*  * 


985.  Provedores  da  Comarca  ewtrffo 
em  todas  as  terras  delia,  por  mais  prt* 
vilegiadas  que  sejão,  como  Contadores 
da  Real  Fazenda*    ihstr.   4.  Setembro 

!773-  $•  «4> 


986. 


arrecada  as  contriburçCet 


dos  Concelhos  ,  que  remettc  á  Universi- 
dade, tirando  um  porcento  do  premio 
da  arrecadação.  A.  lo.' Agosto  1714:$.  & 


•  1 ► 


98^  -_i«.  serVtf  '{!>elo  "Ministro  de  pri- 
mara Banco ,  quando  tHe  ááe  ptíràidHt' 
Residência.  A.  8.  Fevereiro  1775*  $*  4* 
[VUU  D.  ly.Julb»  1778.J 

9$  8.  Provedores  das  eomárcaa  dev**t 
pelo  &ea  Regimento  tomar  as  corttas  dàa 
Capeflas,  informar-se  das  que  ertSo  in- 
corporadas na  Coroa,  *  do  twolo  ck? 
quem  as  possue,  e,  não  o  mostrando, 
tomão  posse  delias  9  e  dão  conta  no  Juizo 
das  Capeftas.  À.  23;  B&aid  1775.  pttácM 

t!Í>  ÍO.'  ■  !-  ■     ■■•:■• 


,f 


■  ■        •       r 


'»        •       f 


989.  Provedor  da  comarca, 
vai  Cm  correição,  obriga  os  administra- 
dores das  capei  las  a  mostrar-lhe  o  tom- 
bo dfeHas;  enSo  otnòíêrartcja,  pto&iât  à 
sequestro,  fàzendó^o,  è  como*  fti"*j* 


•  1  • « 


-•-.  íj 


990.  Provedores  dai  comarcas  <pncé- 
dem ,  m  negãò  à*  licenças  para  os  casa- 
mèttofr*  aupriíidò  *  Coftsetoimtnrt  ttetf 


PiR 


.<  Ajo ;) 


PR. 


paia,  míi*,,  tutores,,  ou  csrador«s»  •í*. 
09.  Novembro  177,5»  í*  4* 


991., -Provedores,  da  comarca,  .Escri^. 
yíesdas  Provedorias,  eSpílicitadorcs  d** 
Resíduos  são  es  competentes  .para  sen- 
tenciarem,£sctcye«m,c;soílicÍLarern  til- 
do o  que  for  a  bem  dos  cativos.  C.  L.  4. 
Dezembro  1775*  §.  2. 
.  {Pi<k  AA.  28.  .7<»M/m  1788., V  26. 
JgtiH  1S01.J 

(DeeJarou-se  pela,  Resol.  ~t.  'Outubro 
1802. ,  ç*í  ficando  os  Provedores,  e  seus 
Offieiaes  sucerdendo  aos  Mainpisieiros  Ma- 
tes de  ÇaptivoSi  lhes  campeiem  os  emolumen- 
tos e  ordenados  lodos  t   que  elks  linbão.) 

Devem  dar  «riprllaçlo  ,  e  aggravo 
tios  casos  ,  cm  que  tem  lugar  k  para  os 
juizes  dos  Feitos  da  Fazenda  da  Casa 
da  Supplicação.  C.  L.  4.  Dezembro  1775. 
*.«.       ■         ■■  ■■■■..,. 

.-  -~  Como  Çoor,adof ,  cia  Fazenda  pasta 


çs.  Provimento».  fosjÒfi&ciaca  dos  Ai 
xarífadbs.  Proílá.  í6.  Agosto  1777. 

,h.j  Est^-lugar/nflAlgacireíbi  graduado 
«ri  pjfioBciro  t»acov;,4<.  V  Março  1782. 


992.  -ú.  è  o  Corregedor  suprem 
por  sua  pública  autoridade  o  consenti- 
mento dos  pais*  tjAofefti  <M  .curadores 
para  os  casamentos  dos  filhos  me/iprcs 
úe.vijjte  é  cJncpaanoji,  e  tW&Çk  Li 
ií  Outubro  1784.  §,  4. 

.993.  ,■■'  1 1.  Àevà  administrar  por; 
Fieis  ó  Real  d'Agua ;  quando  clle  náo 
se  achar  arrematado  em  o  primeiro  de 
Janeiro  da  cada  anno.  Provia,  13.  Janci- 
&*3fy*,i.v.zrr,.^  -  .   - I    .;'-»      , 

994.  ■ — — .  Examina, quaca  sSowde- 
Vcdores  o*a>Noyos Direitos,  ^procede 
contra  elles.  E  sendo  Offieiaes  das  Çoa- 
dclariãs,  ou  dos  Novos  Òireitós.suspen- 
de-os.  Provis.  5.  Maio  I787* 

'^trecacU'  _q'  ,Sulwidio  UtteVano,  e 

«imo,;  .J^.^JsvJ^^hI?'  Tif.3.    1 


-Faz  os  lançamentos  das  Sis 
terras  dos  Donatários.  Provis.  17.  i 
1787. 

995..  Provedor  da  comarca  de- 
zer  lançar  em  um  livro  nas  córreiç 
bens  daCoroa,  que  achar  lhe  pene 
^—  Toma  posse  dos  que  vagarei 
Ad m inistra  as  tendas  ■,  que  não  se 
mátão.  —  Não  entrega  as  arrema 
sem  se  autuar  o  seu  estado,  de  q 
mètte  uma  -copia  ao  Cotlscfhò ,  ot 
Erário. ^Provís.  ai.  Junhtf  1788. 

"QíiinK 'diai  depois  tíc  vem 
quartel  do  Real  d* Agua,  deve  rr 
para  a  Junta  dos  Três  Estados  urr 
lação  do  Estado  da  sua  cobrança.  1 
21.  julho  1788. 

■ff&jêbe-w  Conselho  da  Fazem 

Entrao  em  codas  as  terras,  1 
como  Contadores  da  Fazenda ,  ma 
da  cómô  encarregados  dós  Órfãos 
Resíduos  ,  das  Capellas  ,  dos  Ca 
Misericórdias',  Hospitaesv  e  Aiberp 
por  serem  todos  estes  (objectos  da  i 
diata  Protecção  dointercsícda  Coi 
da  Fazenda.  C.  L.  (9.  julho  1790. 

São  os  Juizes  competentes  e  \ 
tivos  para  o  conhecimento  das  cau: 
Real  d'Àgua.  Provis.  9.  Dezembro 

'( Pelo  Regint.  23.  Janeiro  1643. 
tinbão  sãmente  a  tupet  intendência  deste 
cadacão.) 

Tomão  contas  ás  Ordens  Tert 

Proviss.  5, ,  e  22.  Março  1793. 

996.  Provedor  da  comarca  pro 
a  contribuição  penal  contra  os  que 
verem  de  sucçeder  em  bens  de  M 
do ,  ou  Capeíla  parrimoniaes ,  e  qi 
á.  idade  de  vinte  e  cinco  annos  não 
tão  praça*  A  A.  23,  Fevereiro,  1797. 
e  15. Dezembro  1S09.  $.ai.,  c  Art 
Setembro  1813.  Art.  16..  '  , 

997.  Provedores  da,  comarca 
autorisados  para  venderem  os  bem 
prios  da  Coroa,  que  não  excederem 
lentos  mil  reis.  Avis.  2-a.Maio  1 79 
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Fiscalisão  cm  correição  os  alcances 
dos  tutores  para  lhes  fazerem  pagar  a 
Decima.  Pro vis.  3 1 .  Maio  1 800. 


99R.  Provedores  da  comarca  cuidão 
m  cobrança  dos  subsídios,  applicados 
para  o  pagamento  d<fc  juros  das  apóli- 
ces, aonde  não  houver  jurisdicção  con- 
stituída para  esse  fim.  A«3i.Maio  1800. 

He  Superintendente  da  cobrança 
do  Novo  Subsidio  do  vinho.  §.  9. 

Obriga  os  Administradores»  Rece- 
bedores ,  e  Almoxarifes  a  darem  conta  , 
ou  fazerem  um  balanço  annual ,  de  que 
elle  forma  um  geral ,  que  remette  ao 
Entrio.  A.  12.  Junho  1800.  §.  8. 

A  elle  e  não  ao  Juiz  do  Tombo 
pertence  formalisar  os  títulos  dos  afora- 
amemos  dos  Reguengos.  Provis.  18.  Ju- 
nho 1 800. 
•  •  < 
Recebe  dos  Juizes  territoriaes  as 
lutas  dos  barcos  de  pescar  ,  redes ,  cri- 
polaçôes ,  ctc.  e  as  remette  ao  Presidente 
do  Erário.  A.  3.  Maio  1 802.  §.  1» 


999.  — —  tomão  conta  cios  rendi- 
mentos dos  benefícios  vagos ,  que  per- 
tencerem á  Coroa  ,  remettendo  o  seu 
produeto  para  o  Erário.  Avis.  7.  Setem- 
bro i8oa#  .     ,  . 

[Via.  Avis.  26.  Setembro  1799.) 


iooo. Providencias ,  que  devem 

dar  sobre  as  cartas  de  jogar  e  sua  venda» 
Instrucç.  23.  Agosto  1806. 


1001.  — —  assistem   ás  contas   das 
Misericórdias  ..na?  terras.,   em  que  se 
achão,  e  conhecem  em  correição  das  fal- 
tas das  pessoas  oceu padas  na  criação  dos 
£xpostos.  A.  1 8v  Outubro  1 806.  §.  7,9. 


1002.  - 


—  dos  Dominiós  Ultrama- 
rinos, entrando  Ilhas  dos  Açores,  e  Ma- 
deíra  ,  não.  podem  nomear  administra- 
dores dativos  aos  vínculos  e  capellas  va- 


gas %  e  incorporadas  na  Coroa  por  com- 
misso  t  ou  por  falta  de  successSo ,  mas 
devem  entregalas  ás  Juntas  da  Fazenda 
para  os  fazerem  administrar  e  vender  em 
hasta  pública.  A.  14.  Janeiro  1807.  fc  1. 
cseg. 

Mandão  triennalmente  para  o  Juizo 
das  Capellas  da  Casa  da  Supplicação  a 
relação  de  todas  as  de  que  tomão  conta » 
indo  para  o  Conselho  da  Fazenda  as  que 
pertencem  ás  Ilhas  dos  Açores  ,  e  Ma- 
deira. $.  6._ 


1003.  Provedores  da  comarca  forío 
encarregados  de  fazer  cubrir  as  casas  dos 
pobres ,  e  seareiros ,  e  auxiliarem  pelos 
sobejos  das  sisas  os  que  não  lem  semen- 
teiras. A.  7.  Junho  1 809.  §.  7. 

Procedem  a  sequestro  na  herança 
daquelles,  que  sendo  notificados  para  o 
serviço  ,  não  comparecem  em  oito  dias* 
A.  15.  Dezembro' 1809.  §.  13. 


1004. 


sSo  ouvidos ,  ou  assistem 


como  Fiscaes  ás  arrematações  dos  terços 
dos  Dizimos  das  Igrejas»  Portar.  10. 
Abril  1811.  §.  2. 

SSo  adjuntos  com  os  Corregedores 
nos  processos  ,  feitos  aos  Juizes  ordiná- 
rios e  de  fora ,  que  não  cumprem  as  or- 
dens dos  Inspectores  de  transportes*  Por.* 
tar.  14.  Maio  j8i2. 

Recebem  as  queixas  dos  Emprega- 
dos ,  que  fazem  as  requisições  de  trans- 
portes. Portar.  14.  Maio  1812. 

.  Tirão  uma  devassa  cada  anno  sobre 
o  objecto  de  transportes  ,  c  a  remettetn 
á  Commissão  Especial.  Portar.  2.  De- 
zembro 181 2. 

1005.  Provedor  dos  defuntos  e  àusenfes 
da  Capitania  do  Espirito  Santo  foi  ex- 
tincto,  e  encarregada  a  serventia  ás  Jus- 
tiças ordinárias.  C.  R.7.  Dezembro  1604. 
Cap.  ié 

Na  índia  não  pode  entender  com  a 
fazenda  dos  que  morrem ,  e  deixão  quem 
tome  conta  delia.  A.  24.  Março  1608. 
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He  o  Juiz  privativo  dai  causas  da 
Misericórdia  de  Goa»  A.  9.  Março  1612» 


íoo6.  Provedor  dos  defuntos  e  ausen- 
tes nos  Açores.  Suas  obrigações.  Re- 
gi m.  io.  Dezembro  1613. 


1007.  ~—  Capellas ,  e  Resíduos  dos 
rios  das  Mortes  9  das  Velhas ,  e  do  Ouro 
Preto»  Sua  criaç&o»  À.  24.  Março  1711. 

Conhecem  da  arrecadação  dos  Es- 
cravos fugidos  1  e  mais  bens,  de  que  não 
se  sabe  dono*  Provis.  3.  Abril  1720. 


IÔ08.  — —  Capítulos  9  que  se  man- 
darão para  por  elles  se  tirar  a  sua  resi- 
dência ,  e  de  seus  Officiacs.  4,  Dezembro 

1756. 

1009.  Provedores  $p$  defuntos  e  au- 
sentes 9  Capellas,  e  Residuos  ommissot. 
A  Mesa  da  Consciência  procede  contra 
«lies,  e  como.  A. 4.  Março  1802. 


loio.  Provedor  cies  ausentes  em  Ul- 
tramar. No  caso  de  manifesto  dolo  dos 
aeua  Thesoureiros ,  que  penas  se  impõe 
mais.  D.  27.  Agosto  1808. 

101 1.  Prove dot  dos  Marachões  do  Campo 
de  Coimbra.  Suas  obrigações.  Regim.  8. 
Setembro  1606.    . 

Foi  extincto,  e  unida  a  sua  incum- 
bência ao  da  comarca*  D.  1.  Julho  1 776. 
(Revog.  pelo  D.  2.  Fevereiro  1778.) 

(Vid.  Avis.  7.  Agosto  1811.) 

1012.  Provedor  Mór  da  fazenda  do 
Brazil,  aindaque  rtSo-  lettrado ,  devassa 
dos  Officiacs  da  Fazenda  t  Alfandega  » 
etc.  A*  31.  Julho  1612. 

Seu  Regimento  sobre  a  despesa  da 
gente  de  guerra.  13.  Agosto  1638» 


1013. 


da  Bahia.  Como  decide  aa 


dúvidas  sobre  as  contas  dos  A! 
fes.  C.  R.  21.  Abril  1614. 

Foi  extincto»  A.  3.  Março 


1014.   Provedor  da  Real  Faz* 
Angola  serve  o  Ouvidor  sem  c 
denado.  A.  u.  Março  1615. 
(Vid.  AA.  2i« ,  e  30.  Março 


1015.  — - —  nSo  podem  admi 
dições  novas  nos  contratos,  s( 
Beneplácito  contra  o  disposto  1 
mento  da  Fazenda.  A.  21.  Abri 


rói 6.  — •  d*Angra  he  Th< 
Geral  das  Tropas.  A.  2.  Agos 


1017.  ~—  da  Ilha  da  Madc 
Açores  servem  de  Superintende 
Alfandegas  com  a  mesma  jur 
A.  4$.  Setembro  1 769. 


lOt  8.  — —  da  Ilha  da  Mac 
extincto ,  substituindo- se-lhe  ui 
subordina-la  ao  Erário  Régio.  D. 


!ÕÍ9 


da  cidade  de  A 


extincto.  D.  20.  Outubro  179Í 


1020.  —  do  Ultramar.  Sua 
D.  2.  Março  1799. 


lôli.  — *  do  Rio  de  Jane 
confirmada  a  sua  extincçSo»  A. 
1807.  $.  *• 

{Hé.  Provis.  8.  Agosto  1798 


IÒ12.  Provedor  da  Casa  da  Im 
sujeito  ao  Conselho  do  Ulcram 
responder  ás  suas  informações. 
Junho  1644. 

Compete- lhe  dar  juramento 
da  Mór  delia.  Resol.  20.  Junhc 


PR 


0*3) 


PR 


Preside  aos  leilões  das  fazendas,  que 
a  cila  vem ,  e  como.  A.  6.  Setembro 

1790. 

Tem  jurisdicção  para  proceder  con- 
tra os  arrematantes  das  fazendas..  A.  6. 
Setembro  1 790.  §.  1. 


1023.  Provedores  dos  Armazéns.  Seu 
Regimento  17.  Março  1674. 

Devem  remetter  em  cada  anno  rela- 
ções dos  mantimentos ,  e  géneros  neces- 
sários para  o  Arsenal ,  e  armadas.  D»  30. 
Agosto  1 754. 

Manda  pôr  Editaes  nas  saídas  das 
Frotas  para  a  visita  dos  navios ,  e  náos. 
A.  6.  Dezembro  1755. 

Foi  extincto  com  todos  os  mais  of- 
ficios,  etc.  A*  3.  Junho  1793*  §.  1. 

Compensação,  que  se  lhe  deu  pela 
eitineçáo  de  seu  officio.  D.  13.  Maio 
J794- 


1024.  Provedor  das  Leziras  he  juiz  dos 
livramentos  dos  culpados  nas  devassas, 
que  clle  tira  ,  e  os  mUnieve  remetter  ao 
Juízo  dos  feitos  da  Fazenda.  D.  20.  Ju- 
nho 1685. 

Suas  obrigações  e  deveres  na  eleição 
dos  Deputados  da  Fábrica  das  leziras* 
A.  20»  Julho  1 765.  §.  1.  c  seg« 

Deve  evitar,  que  se  cortem  madei- 
ras, ou  ramadas ,  ou  rateem  as  terras  nas 
plantações  para  tapumes  do  rio.  —  Que 
sonde  houver  área  es,  e  acerescidos ,  fique 
concedido  para  testada  sessenta  braças. 
Que  dos  acerescidos  se  tome  posse  pelo 
Juízo  do  Tombo ,  fazendo-os  demarcar ; 
c  que  delles  nunca  se  possa  fazer  afora- 
mentos.  Avis»  14.  Julho  1807* 


1025.  Prwe à°r  dos  Contos  Ja  Casa  de 
Bragança*  Regim*  19.  Julho  1687.  Cap. 
29. 

Foi  extincto  pelo  A.  2.  janeiro  1765. 

Tom.  11. 


1026.  Provedor  Mâr  da  Saúde.  Provê 
todos  os  officios  delia  em  todas  as  terras 
do  Reino,  e  Conquistas ,  e  as  Camarás 
não  se  intromettem  nestes  objectos.  D.  4- 
Agosto  1688. 

(Declaroumse ,  que  fora  do  tempo  de 
peste  o  não  pôde  fazer  f  se  não  em  os  portos 
do  mar.  D.  24*  Julho  1748.J 

(  Úeclarou-se ,  que  podia  levar  os  saiam 
rios ,  que  estava  em  posse  de  receber.  D. 
20.  Dezembro  1 704. ) 

Foi  mandado  nomear.  D.  9.  Junho 
1791. 

1027*  — *" ■*■  ^a  Corte  e  Estado  do  Bra- 
fcil.  Sua  criação,  e  nomeação*  D.  28. 
Julho  1809. 

Providencias  sobre  todos  os  objectos 
tocantes  a  seu  officio  no  Rio  de  Janeiro , 
tanto  na  entrada  dos  navios ,  como  na 
economia  e  policia  interior  da  cidade* 
A.  22.  Janeiro  1810. 

A  sua  jurisdicção  nas  terras  do  Bra- 
zíl  he  exercitada  pelo  Ouvidor,  Juiz  de 
Fora,  ou  Ordinário  do  lugar.  §.  26. 


t028.  Provedor  d* Alfandega  sentencia- 
rá verbal  e  summariamente  (ouvidas  as 
partes)  as  tom  adias  de  todas  as  fazen- 
das ,  que  se  acharem  de  mais  nos  barcos 
estivados,  dando  appellação,  t  aggravo 
para  a  Mesa  da  Fazenda.  D.  11.  Jarteirô 
1751, 

Conhece  das  resistências ,  que  sé 
lhe  fazem ,  do  mesmo  modo  que  conhe- 
ce das  que  se  fazem  aos  Officiaes  dá 
mesma  Alfandega.  D.  11.  Janeiro  1 751- 

Pode  julgar  summariamente  a  pena, 
em  que  incorrem  os  Mestres  ,  que  dila- 
tarem a  vestoria  ,  c  exame  do  tabaco , 
que  as  partes  lhes  requererem ,  ou  leva- 
rem maior  salário  daquelle ,  que  lhe  está 
taxado.  Regim*  1 6.  Janeiro  1751.  Cap. 
5.  §.  2. 

Manda  tomar  conta ,  é  arrematar  as 
fazendas  sem  marca  ,  e  de  proprietários 
incertos*  A.  17.  Novembro  1803.  $.  8» 


PR 
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1029.  Provedor  das  Alfandegas  do 
Algarve  foi  extincto,  e  unida  a  jurisdic- 
ção  ao  Superintendente  Geral  das  Alfan* 
degas  do  Sul.  Provis.  21.  Janeiro  1773* 

$•  9- 


1030.  Provedores  dos  Resíduos  e  Capei  Ias 
hão  de  levar  duzentos  reis  de  assinatura 
das  sentenças,  que  derem.  A. 7.  Outubro 

*745- 

Arrecadão  a  fazenda  de  cativos  em 
Lisboa ,  com  a  mesma  jurisdicção  dos  da 
comarca.    C.  L.  4*   Dezembro  1775* 


103  r.  ■  ■  ■  ■  e  cativos  he  o  Magistrado 
privativo  para  se  fazer  a  arrecadação  das 
heranças  jacentes ,  e  para  no  seu  Juizo 
se  fazerem  as  habilitações  dos  herdeiros 
com  jurisdicção  privativa  e  exclusiva. 
A.  28.  Janeiro  1788.  $.  1. 


1031.  —  OrfSos ,  e  Capellas  da  co- 
marca de  Angra,  foi  criado»  extingui ndo- 
se  o  officio  de  Provedor  dos  Resíduos  da 
Ilha  Terceira ,  e  a  outra  Provedoria  da 
mesma  comarca.  D.  14.  Março  1797* 


1033.  mmmmm  das  comarcas  fazem  rela- 
ção dos  bens  e  heranças  jacentes  9  e  re- 
mettem  ao  Erário.  A.  26.  Agosto  1 801. 

$.3. 

Não  devem  consentir ,  que  os  Dona- 
tários usem  das  mercês  ,  nem  se  conser- 
vem na  posse ,  sem  mostrarem  cartas ,  ou 
confirmações  delias.  D.  17.  Novembro 
1 801.  $.2. 


1034.  Provedor  da  *T abola  de  Setúbal. 
Compete- lhe  o  rhesmo  privilegio  de  foro 
dos  seus  Officiaes,  sendo  seu  Juiz  o  Es- 
crivão mais  antigo  do  seu  Juizo.  A.  14. 
Junho  175?. 


1035.  Provedor  da  Junta  do  Commercio. 
Sua  jurisdicção  ,  e  autoridade.  Estac. 
confirm.  por  A.  16.  Dezembro  1756. 
Ca[V3i 


Elle  >  e  as  mais  pessoas,  de  q 
se  compõe ,  não  podem  ser  pres< 
ordem  do  Conservador.  Estat.  1 
pelo  A.  16.  Dezembro  1756.  Ca 
f.  4. 


1036.  Provedor  e  Feitor  M6r  d' 
dega  de  Lisboa.  Este  officio  foi  con 
para  a  Coroa.  D.  4.  fylaio  1757. 

( Extincto  por  outro  Decreto  da 
data.) 


1037.  Provedor  dos  Órfãos  e  Ca 
Sem  sua  approvação  não  se  deve  c 
nheiro  dos  órfãos  a  juro ,  e  por  qi 
cunstancias.  A.  21.  Junho  1759. 


1038.  Provedor  M6r  dos  Órfãos  fo 
do,  nomeando-se  para  este  lugs 
Desembargador  do  Paço  %  o  qual  p 
em  Mesa  tudo  o  que  julgar  conve 
a  elles.  Os  Ministros  respectivos 
gem.se  a  elle  ,  recebendo  delle  ai 
nuações ,  e  determinações,  que  lhe 
vierem  \  e  os  Juizes  dos  Órfãos  1 
m et  tem  até  ao  fim  de  cada  anno  re 
individuaes  do  estado ,  da  pessoa , 
e  de  tudo ,  que  pertencer  aos  órfãos 
as  observações ,  que  parecerem  ne 
rias.  A»  24.  Outubro  1814.  $$.  3. , 


1039.  Provedor  da  Companhia  dos 
tem  jurisdicção  nos  varejos  e  visita 
autuar  e  prender ,  sem  mais  procei 
culpados,  que  achar  nellas,  ou  lhe  d< 
decerem»  A.  17.  Agosco  1765. 


104o.  Provedor  e  Corregedor  de  1 
he  o  Corregedor  de  Belém*  C.  20 
vembro  1765. 


1041.  Provedor  e  mais  Of fie  ia< 
Almadravas  extinctas  não  tem  ma 
risdicção  alguma  nas  pescarias  ,  e  2 
ções  do  Reino  do  Algarve.  Inst.  a 
pelo  A.  1$.  Janeiro  1773.  Condiç. 


1042. 


Proprietário  do  Ho 
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fios  Lázaros  de  Coimbra   foi  cxtíncto. 
£>.  15.  Abril  1774. 


1O43.  Provedor  do  Hospital  Real  das 
faldas.  Suas  preeminências,  ejurisdic- 
ção,  A.  „  e  Regim.  20.  Abril  1775.  J.  8- 

(Mm  extinett),  ZX  9.  Janeiro  1799.  Eno- 
yeado  em  seu  lugar  um  Administrador.  D. 
i  1.  Janeiro  1799.J 


1044.  - —  e  Corregedor,  doa  seguros 
fric  serventia  amovível ,  e  a  sua  proprie- 
dade foi  incorporada  na  Junta  do  Com- 
j-nercio,  para  a  consultar  nas  pessoas  mais 
hábeis  para  cite.    A.  11.  Agosto  179,1. 

.$.1, 


10+5.  Provedoria  da  Fazenda  das  Ilhas.. 
Providencias  sobre  cila.  A.  21.  Março 
1(15. 

[Vid.  AÃ,  11.  ,  e  30.  Março  l6l$.) 


1046.  —  —  de  Coimbra.  Foi-lhe  uoi- 
di  1  Villa  de  Mooce-Mór  o  Velho,  c 
seu  termo ,  Penella ,  e  Louzáa  ,  que  erao 
da  Provedoria  de  Thomar.  D.  6.  Abril 


1047.  "  "  ^a  Fazenda  da  Ilha  da 
Madeira  foi  exiincta  ,  c  criada  .  uma 
Junta  para  a  substituir.  D.  6.  Abril 
'TO- 

0  mesmo  a  das  Ilhas  dos  Açores , 

criiniio~se  na  Capital  delias  uma  Junta 
de  Fazenda  com  recurso  privativo-  pelo 
Erário  ,  c  passando  a  Jurtsdícçao  con- 
tenciosa nas  execuções  fiscaes  para  o 
Corregedor  de  Angra  ,  Deputado  nato, 
co»  appcllação  e  aggravo  para  a  Mesa 

da  Fazenda  da  Supplicaçáo.  Avis,  31. 

Novembro  1799. 

[Derlarou-se ,  que  pelo  Ã.  12.  Agosto 
*777«  se  devia*  lambem  reputar  extinctas 
*«í  Ubás  as  Provedorias  da  Real  Fazenda. 
*t*xl.  16.  Abril  1 80O.J 

E  foi  encarregado  o  lugar  das  ex- 
timtai   Provedorias   aos   Corregedores 


delias»  como  Superintendentes  Geraei 
das  Alfandegas.   Rcsol,  38.  Maio  1S0&. 


1648.  Provedoria  da  Fazenda  de  Minas 
Geraes  foi  extincta.  D.  9.  Agosto  1 775. 
(Wí,  G  R.  7.  Setembro  1771.J 


1049,  Provimento  para  serventias  não 
se  passa ,  nem  reforma ,  sem  constar  do 
impedimento  do  proprietário  por  infor- 
mação do  Ministro.  Ass.27.Abnl  1608.» 
c  Kegim.  1 8*  Outubro  1,792,  $..  2,6. 


1050.  Provimentos  da  Relação  da 
Porto  mandarao.se  fazer  por  termo  no 
livro  »•  e  que  oa  Desembargadores  em, 
dons  mezes  tirassem  Carta.  C,  R.  24, 
Fevereiro  1649. 


1051.  Provimento  do>  Exercito  dq 
Alem- Tejo.  Providencias  sobre  cllc,  t\. 
7,  Julho ,  e  Rcsol.  7.  Agpstq  1,663, 

Foi  mandado  fazer  pelos'  Contado* 
res  Geraes  do  Erário.  D.  *. Julho,  17&2* 

Mandou-.se  continuar  peto  Erário» 
e  como.  D.  14.  Maio  1 777, 

£  depois  pela  Junta  dos  Três  Esta- 
dos, D.  1.  Abril  1780. 

As  condições  para  o  Assento  das 
Munições  de  boca  forão  approvadas. 
AA.  15.  Julho  1783.,  e  12.  Setembro 
1785. 

1052.  Provimentos  dos  OfBcios  nã* 
podem  mandar  passar  os  Donatários , 
ainda  que  tenhãu  poder  de  os  dar  por 
suas  doações ,  e  menos  podem  arrecadar 
os  Novos  Direitos  para  sua  Chanccllaria. 
Provis.  19.  Fevereiro  174Q. 

Não  são  obrigados  a  tirar  os  OirW 
ciaes  encarregados  d'arrecadação.dado-» 
nativo  nas  Alfandegas.  D.  29.  Marca 
1756. 

Quaes  são  os  que  sé  fazem  pela, 
Junta  da  Commercio.  Estar,  tsnfirm.  por. 
A.  16.  Dezembro  1756.  Cap.  15. 
30    » 


<  n* ) 
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1053.  JProycntos  f  nem  ainda  por  três 
mczrs,  podem  passar  os  Almoxarifes  aos 
seus  Officiacs  ,  mas  só  o  Contador  da 
Comarca.  Provia  \(>.  Agosto  1777. 


1054.  — -pássSo  os  Supef  intendentes 
dos  Tabacos  ,  como  os  Corregedores ,  e 
Provedores.  Provis.  10.  Janeiro  1781. 
—  Mas  nâo  podem  prorogalds.  Provis. 
26.  Junho  1 J98. 


1055.  'mLmmm  Nas  nhãs  pertence  passar 
os  primeiros  ao  Governador  na  Ilha, 
em  que  residir,  c  nas  outnp  Ilhas  aos 
Corregedores  >  Provedores ,  e  Magistra- 
dos /  que  os  tiverem  provisional  mente 
riomeado,  Retol  13.  Maio, em  Provis. 

5i^irthoí794. 


.  1056.  -7-^-  que  estejãq  dentro  do 
tèjfnpo  prêçisó  "da ^jrorogação ,  deveip 
áppresentar  <M  ácryentu*rio*,  que  quize- 
rem  rtceber  o  pagámehtô  das  folhas. 
Portar.  22.  Novembro  1813. 

•\".»  f  l '     j  I.»  ' 


1      I 


10$  7.  Provincial  dos  Pregadores  tem 
K&nça  para  edificar  casas.  A.  14.  De- 
zembro 1775.  $•  2. 


1058.  Provisão  sobre  leziras  9  e  paúes 
não  se  cumprem ,  nem  guardão,  sem  se 
dar  vista  ao  Provedor  das  valias.  A.  26. 
Agosto  1568. 


1059.  Provisões  em  nome  d'ElRei  se 
passão  pelo  Desembargo  nos  casos  9  em 
que  não  sofrem  dilação ,  e  valem  quatro 
mexes  v  em  quanto  não  vem  outras  assi- 
nadas. CC.  RR.  9.  Março  1605.,  e  6. 
Setembro  161 6. 

As  dos  Vice  Reis  da  índia  manda- 
*3o-se  passar  pela  Chanccllaria.  A.  23. 
Fevereiro  1608. 


1060.  *»'■■  ■  não  se  podem  passar  para 
jje  livrarem  por  procurador  aos  reos  ao 
cusados  por  crimes ,  em  que  merecem 
pena  de  morte  natural ,  ou  civil ,  ou 


cprtamento  de  rriernbro.  L,  6.  E 
bro  161 2.  §.  22. 


lo6r.  Provis6es  não  se  podem 
trar  de  Roma  contra  as  Graças 
didas  pelo  Soberano.  C.  R.  20. , 
1615. 

Quando  se  passarem  para  1 
rem  devassas,  ou  para  outras  qus 
diligencias  ,  se  não  deve  concede 
delias  ,  virado  fechadas ;  mas  cone 
vindo  abertas ,  e  passadas  pela 
ceifaria  á  instancia  de  partes.  A 
Agosto  1624» 


1062.  ■  ■  Como  se  procede  n< 
bargos ,  e  execução  delias ,  aindaqi 
sem  sobre  obrepção  e  nullidade ,  | 
tudo  deve  ser  tratado  nas  Retaçõ 
ft.  26.  Agosto  r628. 

(Vid.  o  A.  30.  Outubro  1751 
modificou  esta  Legislação.) 

.  Foi  prohibido  ao  Mordomo 
e  a1  qualquer  Ministro  dar  supp 
contra  cilas.  D.  25.  Novembro  i< 

1  Não  se  devem  passar  para  a\ 
outro  Juizo  a  causa  de  algum  n 
salvo  se  tiver  pai.   Ass.  23.  Fe 

1635- 

Sendo  passadas  pela  Secretaria  d 
do ,  nãó  tem  vista  de  Ministro , 
assinadas  por  El  Rei.  D.  2.  Fe 
1 644.  i 


1063.  ■  ■  —  mandarão~se  passa 
Tribunacs,  em  lugar  dos  Alvarás 
sendo  em  resultado  de  consulta, 
que  casos  se  passão ,  como  de 
diente,  e  por  quantos  Ministros  sã 
nadas,    A.  24.  Julho  1713. 

Sendo  embargadas  com  mat< 
obrepção,  e  subrepção,  se  hão 
metter  os  embargos   ao  Tribun 
donde  se  expedirão  as  ditas  Prc 
A.  30.  Outubro  1 7^  r. 

O  conhecimento  da  ob-e-sub 
delias  pertence  aos  Tribunaes,  < 


PR 
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sc  intente  por  embargos ,  ou  por  libello. 
Provis.  29.  Abril  1780. 

(Vid.  A  A.  30.  Outubro  1751.,  t  20, 
Mw  1802.J 


1064.  Provisões  interlocutórias ,  que 
sepassão  pela  Mesa  da  Consciência  e  Or- 
dens.À.t8.  Março  1793.  $§.17.,  18.,  erç. 


\  1065*  Provisor  dos  Bispados  do  Algar- 
ve pode  obrigar  os  Clérigos  Freires  das 

,  Ordens  a  se  instruírem  competentemen*» 
te.  D.  20.  Maio  1775. 


1066.  Punhal.  Quem  o  trouxer,  in- 
corre em  pena  pecuniária ,  ç  de  prisão. 
>  L.  20.  Janeiro  1 634. 


■** 


^ 


I.  <sC_9 
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Uadr.ilbeiros  são  eleitos  de 
três  em  três  annos.  Hão  de  trazer  uma 
vaa  pintada  de  verde ,  com  as  Armas 
Soei.  Regim.  12*  Março  1603.  §.  1. 

Não  se  podem  ausentar  do  bairro , 
em  que  viverem,  sem  o  fazer  saber  ao 
julgador.  $•  i. 

Devem  averiguar ,  se  no  bairro  se 
fcem  furtos ,  ou  há  pessoas  de  má  fa. 
w,  fj.4.fe  5. 


Devem  acudir  ás  brigas ,  e  arruidos. 


U 


Como  se  devem  haver  com  os  que 
«acolhem  a  casa  dos  poderosos ,  e  Ma- 
neiros. $.  7. 

Devem-se-ihes  julgar  a*  armas,  que 
acharem  aos  delinquentes »  que  prende- 
Jtm.  (•  9. 

Servem  os  Offtcios  %  para  que  «3o 
BMteados ,  a  pesar  de  qualquer  privile- 
gio. A-  25*  Dezembro  1608.  §•  15. 


2.  1  são  providos  outros  quaesqqer 
b  povo  na  nomeação  dos  Officiaes , 
|oe  o  Senado  costuma  nomear.  Não 
*g3o  os  encargos  das;  bandeiras  dos 
fôcios;  são  escusos  dos  alardos,  e  e*cr- 
iciot  militares :  são  suas  as  armas  ,  que 
MnSo  nas  pendências ;  e  túo  são  abri- 
pdot  a  aervir  mais  de  três  anhos,  D,  \  1. 
Pereiro  1696, 


QU 


3.  purificação  das  pessoas  como  » 
entendeu  no.  caso.  da  A.  16.  NovcmbrQ 
177-1.  $.9. 


4.  Quarentena  não  podem,  fazçt;  a<f 
embarcações  nos  portos  do.  Reino ,  pot 
não  haver  nelles  Lazareto.  Regim*  20» 
Dezembro  1693.  Cap.  22.  §.  10. 

* 

Regimento  Provisional  delias»  \ÍL  jj 
e  Porta**  27.  Julho  itfoju    . 

(No  Brazil  todos  os  navios ,  que  apor- 
tarem a  quaesquer  portos ,  são  obrigados  a 
irfazila,  ao  Rio  de  Janeiro ,  vindo  de  porto  t 
aonde  haja  noticia,  ou  suspeita  de  pèste^ 
A*  22.  Janeiro  1810.  §.  24.) 


5.  Quartas ,  c  sextas  partes  dos  frutos 
dos  celleiros  appl içados  para  o  forneci* 
mento  do  Exercito.  Providencias  sobre 
elles.  Portt.  16.  Agosto  1811. ,  e  2,5^ 
Janeiro  1812. 


6.  Quartel  do  ordenado  se  ha  de  p^g^c 
por  inteiro  ao  Desembargador  ,  que  faj-t 
lecer  no  principio  do  venci mento  delle* 
Ass»  25.  Agosto  1674. 

Os  das  propinas  por  inteiro  se  man- 
darão pagar  também  aos  NÇinrçiros  fal- 
lecidos  9  ainda  sem  as  vencerem  de  todo. 
Resoll.  13,  Março  ^  ç  5.  Qqtijibro  1675. 

He  louv^vçl  a  pratica  doa  Ministros, 
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c  Officiaes  receberem  seus  ordenados  por 
este  modo.  L.  22.  Dezembro  1761.  Tit. 
14.  §.  11. 

7.  Quartéis  militares.  Achando-se  fora 
delles  algumas  pessoas  associadas  em  nu- 
mero de  três  com  quaesquer  armas ,  que 
penas  tem.  A.  14.  Fevereiro  1772.  §•  1. 

Modo  de  fazer  nelles  as  diligencias. 
Avis.  22.  Abril  1796. 

(Tinba-se  declarado  por  A.  14.  Novem- 
hro  1757.  §.  6. ,  que  se  podem  dar  buscas  a 
procurar  nelles ,  e  nas  fortalezas  os  contra* 
bandos. ) 

Nelles  se  mandou  fornecer  azeite  9 
lenha  ,  e  òs  mais  indispensáveis  ao  ser- 
viço. Portar.  I5.  Março  1811. 


8.  — t—  dos  Officiaes  Inglezes.  Como 
se  entende  a  obrigação  de  os  fornecer» 
Ofd.  14.  Setembro  i8tr. 


,9.  Quatro  ,por  cento  offerecido  pela 
Praça  de  Lisbbk , '  como ,  c  de  que  se 
paga»  e  a  quci^/è  como  se  cobra,  ln- 
atrucç.  confirm.  por  D.  14.  Abril  1756. 

Cobra-se  a  dinheiro,  á  excepção 
do  peixe  sêcco ,  que  se  recebe  em  espé- 
cie. $.6. 

Obrigações  de  seus  Recebedores, 
e  Escrivães ,  quaes  sejão.  §.  10.  e  seg. 

E  como  he  arrecadado  rias  outras 
alfandegas  do  Reino.  Insrtucç.  confirm. 
por  D.  2*  JunKo  1756. 

Privativamente  com  inhibição  de 
todas  as  justiças  o  pode  cobrar  a  Junta  | 
do  Commercio.  E  somente  a  qualquer  j 
he  facultado  dar  conta  da  tal  contri-  j 
buiçãoá  mesma  Jubtia,  para  esta  a  de- 
terminar. A.  10.  Junho  1757. 


10.  Quatro  e  titeio  por  cento  foi  offere- 
cido pelos  povos  pafa  pagamento  das 
Tropas  ,  c  como  se  mandou  fazer  a  sua 
arrecadação,  e  remessa.  C.  L,  22.  De- 
zembro 1761.  Tit.  2.  §.  22. 


it.  Quebra  dolosa  ,  ou  de  boa  f 
mercadores,  como  se  julga  ,  e  coi 
procede  em  todo  este  negocio.  / 
Novembro  1756.  $.  18. 


12.  ■■■    ■■  dolosa  dos  mercador* 
Terreiro  de  Lisboa  foi  perdoada , 
mo.  E  as  futuras  como  se  acaute 
A.  29.  Junho  1797*  §*  u 


13.  Querela  se  mandou  tomar  pc 
os  Corregedores  do  Crime  da  Côr 
do  Porto,  e  os  Conservadores  do  T« 
a  requerimento  dos  Contratadores 
de  qualquer  pessoa  do  povo ,  dos  de 
daquelle  género.  A.  28.  Fevereiro  1 


14.  — —  de  defloração  se  pôde 
passado  um  anno ,  com  Provisã 
Desembargo  do  Paço.  A.  24.  Julho 


15.  Querelas  podem  tomar  os 
nistros  nos  territórios  uns  dos  ou 
sobre  os  furtos ,  e  homicídios  vol 
rios.  A  A.  20.  Outubro  1763.  §.  • 
14. ,  e  Provis.  19.  Agosto  1751. 


16.  Querela,  ou  recurso  imm< 
á  Real  Pessoa  he  permittido.  A 
Janeiro  Í773.  §.  13. 

A  de  estupro  foi  extincta  , 
dendo  as   estupradas    17.   annos  , 
d*ahi  para  baixo  se  admittio ,  ou  : 
pais ,  tutores  ,  ou  curadores.  C. 
Outubro  1784.  §•  9. 


17.  Quina  do  Rio  de  Janeiro  foi 
dada  analysar ,  e  para  que  fim.  A' 
Setembro  1813. 

I  &  Quinquilharias  não  podem  v 
0$  estrangeiros.  A.  19.  Novembro 


19.    Quintas  muradas  ,  ou  vai 
Como  se  adjudicSo  aos  senhores 
as  porções  encravadas  t   ou  conti 
C.  L.  9.  Julho  1773.  §f.  4»i  e  21 

[Declar.  por  D.  17.  Julho  1778 


ou 


(*l* ) 


C^rintas  com  muros  forão  attendi- 
;  providencias ,  sobre  a  plantação 
ihast  no  districto  de  embarque, 
Dezembro  1773.  §.  3. 


—  muradas ,  ou  valladas.  Todos 
mtrão  nellas ,  sem  autoridade  do 
luc  penas  tem.  A.  1.  Julho  1 776, 


nobres ,  e  muradas ,  e  os 
5  dos  prédios  urbanos  nas  cida- 
ii  villas  não  pode  por  elles  esta-, 
se  acquedueto ,  contra  Vontade 
tos  f  e  só  por  consulta  do  Dcsem- 
o  Paço.  A.  27.  Novembro  1807. 


Quinto  das  commendas,  e  bens 
ia ,  e  Ordens ,  mandou-se  pagar  , 
lo.se  nelle  a  Decima ,  que  já 
>.  D.  19.  Novembro  1652.  — 
nuar ,  convidando-se  para  isso  os 
ndadores.  DD-  20.  Maio ,  e  1. 
1664. ,  que  mandou  continuar  por 
m  t  sem  a  Decima  e  meia »  que  se 
{Vià.  D.  19.  Novembro  1652.J 

foi  mandado  continuar.  D.  29. 
>  1655. 

>videncias  sobre  elle.  D.  1 6.  Mar- 


—  se  mandou ,  que  pagassem 
imendadores,  e  Donatários^  D. 
'embro  1652. 
.D.  2.  Agosto  1^64  J 

excepção  das  commendas  no  convento 
D.  16.  Março  1664.) 


do  ouro  mandou-se  cobrar 
as  por  bateas ,  e  não  pelas  trinta 
annuas.  CC.  RR.  31.  Janeiro 
!  16,  Novembro  17 14. 
.  C.  R.  20.  Outubro  1715.) 

trás  providencias.  CR.  28. Maio 
e  8.  Fevereiro  1730.,  24.  Abril 
30*  Outubro  173:3-, ,  e  18.  Julho 


ou 


26.  Quintos.  O  direito  senhorial  dcU 
les  foi  mandado  pagar  em  Minas  Geraes 
do  ouro f  que  cilas  produzem  t  por  um 
methodo  novamente  estabelecido.  A.  3. 
Dezembro  1750.  Cap.  1.  c  seg. 

Providencias  para  quando  he  neces- 
sário fazer  derrama ,  ou  há  sobejos. 
Cap.  1.  §§.  2.  t  e  3. 

{Pela  C.  /?.  31.  Janeiro  1736.  tinhão» 
se  mandado  cobrar  pelo  systema  da  Capi- 
tação.) 


27.  Quinto  da  producção  pagão  as 
melhores  terras  das  Ilhas  do  Corpo  San- 
to aos  proprietários  delias*  A.  13.  Ou- 
tubro 1 770.  §.  1. 


28.  Quintos  dó  rendimento  pagão  os 
bens  dos  Donatários  da  Coroa ,  secula- 
res >  ou  ecclesiasticos,  reputando-se  taesf 
os  que  obtiverao  por  antigas  doações 
dos  grandes  Doadores ,  que  represen- 
tavão  como  senhores  de  Feudos.  D.  24» 
Outubro ,  e  Provis.  26*  Novembro  1796* 


29.  Quinto  das  commendas ,  admi- 
nistradas pela  Junta  do  Infantado  9  foi 
arrecadado  por  cila.  Avis.  6.  Dezembro 
1796. 


3°- 


dos  bens  dos  morgados  , 


capellas ,  pagão  os  que  não  assentão  pra- 
ça até  aos  vinte  annos.  AA.  23.  Feve- 
reiro 1797.  $•  4.  >e  15.  Dezembro  1809. 

$.    2Ié 

O  mesmo  a  respeito  dos  Capitães 
de  Milícias.  Portar.  8.  Janeiro  1812. 

O  do  rendimento  só  pagão  os  bens , 
em  que  pode  ter  lugar  a  lei  Mental. 
Provis.  20.  Maio  1797. 


31 


dos  bens  da  Coroa*  O  seu 


lançamento  faz-sc  annualmente  pelos 
Superintendentes  da  Decima  ,  observan- 
do-se  no  que  for  applicavel  a  prática 
a  respeito  da  cobrança  da  Decima  das 
commendas.  Providencias  sobre  o  seu 


ÚV 


(  »4o) 


lançamento.  A#  31.  Maio  1800.  $.  6. , 
Portar.  30.  Agosto  t  c  Provis.  3.  Outu- 
bro 1800. 


31.  Quintos.  Dous  extraordinariamente 
de  um  anno  se  mandarão  pagar  dos  bens 
da  Coroa,  em  poder  de  particulares  ;  o 
mesmo  das  commendas ,  e  prestimonios. 
A.  7.  Junho  1 809. 


32.  — —  do  seu  rendimento  pagão  os 
bens  das  Misericórdias  para  a  contri- 


qu 


buição  extraordinária  de  defcza. 
2.  Agosto  1810.  f.  I. 

33*  Quitas  nas  rendas  Reaes  si 
hibidas.  C.  L.  22.  Dezembro 
Tu.  2.  §.  34» 

34.  ip00te ,  *  derrama  dos  co 
ciantes  da  Praça  de  Lisboa ,  resj 
á  contribuição  do  Subsidio  Mili 
Decima ,  que  atéqui  se  pratica v 
Junta  do  Commercio,  ficou  exi 
e  abolida.  A*  12*  Novembro  177 


RA 

x.  M\»  Afies  e  ou  ta  vos  ,  e  outros 
encargos  pessoaes  das  fazendas,  que 
possuírem»  não  pagSb  os  Empregados  da 
Companhia  do  Douro ,  que  nella  tem 
dez  acções.  A.  24»  Novembro  1764. 

[O  mesmo  se  tinha  determinado  a  favor 
dòs  interessados  na  Companhia  do  Pará  e 
Maranhão.  À.  10.  Fevereiro  1757*  §.  4.) 


2*  Rainha.  Doação  de  suas  terras. 
CC.  io.  Fevereiro  1642.,  10.  Janeiro, 
e  9.  Fevereiro  1643.  — Jurisdicção  c 
Regimento  de  seu  Ouvidor.  L.  10.  Ja- 
neiro 1643. 

Doação,  que  se  lhe  fez  do  Re- 
guengo ,  e  Portagem,  D.  26.  Novembro 
1643. 

Foi- lhe  permittido  mandar  vir  an- 
nual mente  da  índia  duzentos  quintaes 
de  drogas  t  sem  pagar  direitos.  A.  1 1* 
Janeiro  1693. 


3.  Rainha  da  Grã-Brctanha.  Seu  re- 
cebimento em  Coimbra.  C  R.  24.  Ou- 
tubro, c  Provis.  20.  Novembro  1692. 

Foi  nomeada  Regente  do  Reino. 
D.  7«  Maio  1704. 


R 


RA 

4»  Ramos  is  portas  forão  prol 
aos  taberneiros.  Edit.  17.  Março 


5»  Rapto  por  seduçf  ão.  Este 
commettem  os  que  aliicião  filhas  a 
que  vivem  com  boa ,  e  honesta  edi 
em  casa  de  seus  pais ,  parentes ,  t 
tores,  ou  curadores;  ou  seja  só 
para  fim  libidinoso ,  ou  para  con 
rem '  casamento :  e  tem  lugar  a 
nelles.  C.  L.  19.  Junho  1775*  §•  i 


6.  Raspas  e  retalhos  dos  courc 
podem  sair  para  fora  do  Reino 
certidão  da  Junta  do  Commercio. 
Fevereiro  1773* 


7.  Rateio  de  credores.  A  elle 
sujeitos  os  Inglezes,  Resol.  30.  / 

1785. 

( Declarou-se ,  que  não  tem  lugar  a  r 
das  dividas  das  fábriúas  da  Covilb 
Fundão  ,  por  que  passarão  para  os 
ciantès  com  esse  privilegio  da  Fazenda 
Resol.  27.  Maio  1793.J 


8.  Razão.   Aonde  elta  se  dá , 
dar-se  a  mesma  disposição  de  D 


ú 


RA 


(  *V  ) 


RE 


X^B.  iò.  Março  1640.,  D.  Y6.  Sélferá- 
^ro  "1 763. ,  A.  24.  Outubro  1 764.  $.  'i; , 
l^.   5.  Abnl  1768.,  CC.  LL.  1 8.  Ága&b 

17^-  ?•  íi. »  9-  Ju,hó  «773»  &  »?j»  c 
io«.  Junho  "1774..  f.  '41. ,  e  Ass.  '43.  'Már* 

^©'17*6. 

g.  Ratão  mais  furte  t  ou  a  força  da 
'jnatòr  razão  faz  Còntprejicnder  o  Caso 
na  disposição  da  lei.  C.R.  21.  Outubro 
1757.,  e  L.  24.  Outubro  1764.  $•  1. 


10.  — —  da  lei ,  ha  praxe  de  julgar  , 
entende-se,  ou  a  que  consiste  nos  prin- 
cípios primitivos  do  Direito  Divino  ,  c 
^Jadjral  »  ou  a  qut  ^  funda  nas  rcgrfcs 
do  Direito  das  Gentes,  ou  a  que  se 
estabelece  nas  leis  politicas,  económi- 
cas, mercantis,  e  marítimas,  que  as 
Nações  Chnstãas  tem  promulgado.  C. 
L.  1 8.  Agosto  1 769*  §.  9. 

Diversidade  de  razão,  induz  diversi- 
dade de  Direito.  C. L.9. Julho i773-§.23 

• 

iia  J— .  e  espirito  dà  piíssima  L.  de 
ia  Jaàho  dè  1774.  qual  seja;  AW.  i$. 
Agosto  1774. 


. .    ■  , 

ta.  Real  em  cada  arrátel  de  carne  /e 
doui  em  cada  canada  de  vinho  seman- 
tfòu  impor  no  que  se  vendesse  eth  Lis- 
boa para  algumas  obras  públicas»  C.  R. 
9.  Novembro  1 604. 

Manàou-sc  renovai  pára  o  liítàbolò 
da  capella  de  S.  Vicente,  e  para  as  aguas 
dâ  cidade.  C.  R.  kj.  Fevereiro  1618. 

E  pára  o  soecórfo  d&  índia»  C.  R. 
3ó.  Janeiro  1630. 

£  para  o  soccorro  do  Braftil.  C.  Ri 
Jo.  Junho  1 636. 

E  por  mais  seis  anrios  pára  o  soc- 
corro da  índia ,  com  o  accrcscentapiento 
*fc  quarta  parte  mais  nos  Cabeções  das 
Siliá.  CC.  RR.  i  2.  Abril  í  è  13.  Setem. 
bro  1635. 

Mándòu-sê  assentar  ertf  algumas 
fera*.  A.  U;  Outubro  íôjcj. 

'       Tom.  11. 


O  de  Viana  do  Minho  foi  applu 
cado  á  fortiflcaçSo  das  praças.  A.' ift. 
Fevereiro  1^6.  u  ■ 

í  E  em  Lisboa ;  pèrá  à  limpeza  da 
cidade;  cetóahdó  o  ahtigô.   "- -r  '-* 

jttlha  170Í. 


í-      i 


IO. 


13.  Reaes  de  prata  singelos,  e  cer- 
ceados. Providerkiás  sobre  eíles.  A  A. 
^6.  Janeiro,  e  3.  Março  161&. ,'  que 
mandou  tirar  devassa  sobre  a  introdução 
de  11  es ,  e  AA,  i2.  junho  ,  e  26.  Agosto , 
L.i8.  Setembro,  e  A,  6.  Outubro  1612., 
que  fixok  :o  sèu  valor  'por  marco.         ° 


»  ■     •*  ■■».«.        •      • .    . 

14.  Rçal ;  que  paga  de  mais  o  vinho , 
e  carne  na  CoAiarta  de  Coimbra  t  fyc 
de  dous  reis  em  ta  nada'  e  um  em  arira* 
tel  t  com  applicaçao  para  as  obras  das 
pontes  ,  e  caminhos  da  cidade.  A  A.  27. 
1  Julho  161 8.,  e  30,  Agosto,  1 619/,  que 
manda  pagar  também  rios* açougues  dos  de- 
rigos\  Santa  C<*z\  Inquisição,  e  Uíiiver- 
sVdade  %  e  C.  R.  6.  A£óstò  ifàó. 

E  nó  tfernio  de  Esgueira ,  c  tnais 
villas  ,  e  lugares  a n nexos  á  cidade.  Piro» 

vis.  10.  Outubro  1619. 

■  ■ 

X  Détlarou-sè%  que  ò  devi  ao  pagar  liritft 
os  que  vendessem  vinbo  aquartilbado ,  ctlndâ 
sendo  da  própria  lavra.  Prtfois.  11.  Outubro 

•  ■     ,.   »      -•     ..■ 
Providencias  pêra  acautelar  03  abei 
sos  no  arrendamento   e  administração 
delle.  Próvist  12.  Março  1626. 

'  «        ■  »■...-. 

Mandou-se  continuar  em  Coimbhi 

^iará  as  obras  >   com  tanto  que  o  que 

hiorttasst,  se  incluísse  no  que  a  cidade 

ofrcrecérá  para  á  guerra.  C.  R.  6.  Máió 

1641. 

As  duas  partes  delle ,  ápplrcadas 
para  a  guerfa »  forâo  largadas  á  Caíriàra 
de  Coimbra ,  para  ^s  suas  obras.  C;  R. 
29.  Afeosto  166a; 


Mandbb-âe  proceder  contra  os 
readores  de  Coimbra  por  22:498^143 
rs.,  que  tinhãq  despendido  do  cofre  do 
Real  a'AgUá  eih  propinas ,  c  oiitroa  òb- 


$& 


<  ty#) 


*£ 


jHfa<k*^r.jWp . >45abi-  por;i#anp .  fossfc 

arrecadado  nocofre  do  Mo#pkQid£Sanl[k 

Cruz-t  sendo  Escrivão  da  receita  e  despe* 

;qi» ,  <  da*^rjçei!id*CTeiit<w,..ii  flM?  cflc  era 

Outubro  9  e  A.  4.  Dezembro ^7^^  jjkt 
o/  privou  da  -administração ,  *  -Jfar  t#/rttr 
providencias. 


1 

è     >    •     1 


Sua  appliçâção  hos  diversos  tempos 
W  Comarca  de  Coimbra.  D.  12*  Maio 
1694. 

"..Do  cçfrfc  áefte  m&ftáqcuae  tirat  o 
dinheiro  necessário  para .  comprar  pão 
cm  uma  faka,  que  houve»  C  R»  «7. 
Março  169.9* 

i  1      »  .  |  »  '  ■  '  f 

^  Era  Cpimbra  foi  applicado  is  obras 
da  'ponte  e  Ria  Mondego.  Avis,  1 1  . 
agosto  1 S07. 

i1^  Real  èm  Ç*$a  canada  de  vinho 
fei  .permktidty  á  Qamar*  do  Porto  im- 
pólo  por  dez  ánnos  ,  e  para  qtae.  C.  R. 
16.  Novembro  1630. 

\Vid.  A.  9.  0*/*Ara  1641.) 

16.  /?**/  cPAguâ*  Foi  pròhibido  ás 
Relações  tomar  conhecimento  dclle.  C. 
JfiU  6.  Setembro  1637. 

Forão  aumentados  os  Salários  dos 
Escrivães  ,  c  Recebedora  dellè.  Provis. 
xhé.  Fevereiro  164a, 

(Declarou-se f  que  %  segundo  a  Resol. 
tomada  em  Cortes  ,  tinha  cessado  desde  o 
principio  do  ànno  o  Real  d*  Agua ,  as  meias 
•anualas  t  e  o  aumento  da  quarta  parte  do 
Ca  facão  das  Sisas.  Provis.  27.  Fevereiro 
1641*  Mas  o  Â.  5.  Setembro  1641.  than- 
4qu-o  continuar.) 


*  oi  applicado  pára  se  acabatem  as 
obras  de  Thomar,  A.  6.  Agosto  1644. 
■  1 

Na  Comarca  de  Coirbbra  não  ex- 
cluio  o  que  se  cobra  para  as  obrai  púbIU 
cat>  C.  R.  a?.  Outubro  1642* 


'Ôfe  cada  arratad  de  carpe ,  qnf  s^1 

itosraçpugues.puqliQos^.e  de  ca0a  c 

'  d$  Vuiho ,  que  eç  ycpd$r  àtaverhad* 

jrnúâp  |  ou  pelo.groáo  ♦,  e  hc  pag< 

,  çpmpt^dor» .  irçks  arrecadado  pelo 

dedor.  — »»  E  he  <le  todas  as  carnes 

se  costu mão  vender  nos  açougue 

Não  tem  lugar  nos  que  vendem 

em.  pé,  nem  nós  lavradores,  qu 

.sqk  'casa  vendem  vinho  da  sua 

Regira*  Í3.  janeiro  1643.  &  *♦  - 


ifc 


he  Uú)  Jrealà  que  sfc  paga 


»  «*/ 


Pesão-se  par*  isso  as  rezes  ínt 
ou  em  pedaços  na  b  aí  anca  ,  e  coi 
cartega.  §.  fc. 

Os  tàverneiros  f  ames  de  vé 
devem  fazer  o  manifesto  >  e  como.  i 

c  .5, 

"È  o  mesmo  os  Marchantes  ^ 
nSccfrôs  t  oti  Cortadores.  §§#  7.  >  < 

Eleição  dos  Administradores, 

.  « 

Os  Juizes  de  Fórà  ,  c  Ordi 
Vigião  por  esta  arrecadação.  —  i 
se  procede  nas  denuhcias  e  causas 
$$.  9.  f  e  10. 

Os  Provedores  tem  a  Sugeri 
dtnçia  desta  repartição  na  sua  Goa 
£  como  procedem,  achando  cul 
alguns  Juizes,  ou  Ófficiàes  de  Ju 
§•  12. 

Ninguém  he  escuso  dé  SerNi 
oflfcios.  tocante»  a  esta  imposição.  • 


í8.    Real  d* Agua.   Foi  estabeí 
mais   Um   ern  Cascaes  .para  o 
mérito  da  Tropa.  D.  4*  Fçverriro 


19*  ■         não  st  paga  de  vinho 
se  vende  aos  potes  ^  e  almudes  aos  1 
neiros*  À.  4.  Setembro  1657; 

Mandou-se  fazer  a  prottipta 
cadação  delle.   C.  R.  7.  Outubro 


20.  — ~  Mandou- se  continuar 
as  fortificações.  CU  18. Julho 


RE 


(  243  ) 


RE 


a.\.  Real  d* Agua*  Providencias  sobre 
sua  arrecadação*  Provis.  5.  Julho  1676. 


22.  — —  da  nova  contribuição.  Os 
ggravos  relativos  a  elle  foi  prohibido 
^Jecidirem-se  no  Juizo  da  Coroa.  D.  15» 
Junho  1681. 

Mandou.se  tirar  uma  devassa  an- 
j-iual  do  descaminho  delle  pelo  Super, 
intendente  dos  Novos  Direitos  em  Lis- 

D.  21.  Novembro  1689. 


23.  —  da  Camará  do  Porro  foi 
ofíerecido  para  as  despesas  da  guerra: 
c  aceito.  C.  R.  26.  Agosto  1762. 

[Vid.  C.  R.  12.  Março  1763. ,  que  o 

applícou  por  dez  annos  para  as  obras  públi~ 

tas.  —  E  por  outros  dez.  C.  R.  4.  Janeiro 

1773.  —  E  por  outros  dez.  Provis.  25. 

Agosto  1787.) 


24, 


ou  imposição  dos  vinhas  foi 


Qm  donativo ,  que  o  povo  se  impoz  a  si 
mesmo.   A.  11.  Junho  1765. 
{Vid.  A.  4.  Setembro  1657.) 


** 


Os  lavradores,  que  reco* 


lhem,  e  vendem  vinho  em  sua  casa, 
pelo  miúdo ,  e  grosso ,  são  obrigados  a 
manifesta  lo  antes  de  o  venderem;  ex- 
ceptuando aqueltes  ,  que  o  venderem  na 
tticsuia  taverna  ,  e  taverneiros ,  que  sejão 
de  o  vender  pelo  miúdo  ;  porque  neste 
caso  recahe  a  obrigação  sobre  estes.  — ■ 
O*  pagamentos  delle  fazem-se  sempre 
Cn&  grosso  por  entrada  ,  c   nunca  pelo 
^iudo  por  sahida.  —   E  o  vinho  *  que 
°*  lavradores  venderem  para  debaixo  do 
r**no»  não  paga  este  tributo.  Rcsol.  2. 
Ct**  Provis.  17.  Janeiro  1771. 


^6.  ■  ■  -  como  se  cobra  no  Porto, 
*j°  vinho  9-  que  lá  se  consome ,  ou  que 
**^  lá  sahe  para  o  consumo  do  Reino* 
^*  ia.  Novembro  1772.  $.  3. 

Pagasse  nodistriceo,  aonde  se  faz 
*  primeira  venda  ;  e  pago  uma  vez , 
***o  se  torna  a  pagar ,  e  as  Comrnuni- 


dades  não  podem  vender  o  Resíduo  do 
gado  9  que  mandarem  matar.  Provis» 
Reg.  27*  Maio  1774. 

Os  lavradores  devem  manifestar  a 
vinho ,  que  venderem  9  á  excepção  de 
ser  a  taverneiros,  que  o  revendão  ao 
miúdo  na  própria  terra.  Resol.  2.  Janeiro 
em  Provis.  11.  Outubro  1785. 

(Declarado  pela  Provis.  7.  Junho 
1788*,  em  que  se  determina  f  que  os  lavra* 
dores  paguem  9  vendendo  em  sua  casa%  o» 
seja  por  quartilhos  ,  canadas ,  ou  almudes  , 
não  sendo  para  revender:  porque  então  paga 
o  taverneiro. ) 

Providencias  sobre  os  livros  delle , 
determinando.se,  que  nos  mesmos  se 
lance  tudo 9  o  que  se  arrecadar,  c  que 
se  não  arrecade  sem  isso.  Proviss.  5. 
Outubro  a  e  5.  Dezembro  1785. 

Não  se  achando  arrematado  em  o 
primeiro  de  Janeiro,  deve  o  Provedor 
ádministralo  por  fieis.  Pròviss.  13.  Ja- 
neiro ,  e  4.  Fevereiro  1786. 


v  27.  Real  d9  Agua.  Arrecadação  da  sua 
renda ,  findo  o  contrato.  —  Pódem-se 
obrigar  os  rendeiros  subalternos  a  pagar 
por  deposito.  —  Premio  do  Administra- 
dor. Provis.  4.  Fevereiro  1786. 

As  avenças  sobre  elle  se  fazem  pelos 
rendeiros ,  quando  não  podem  ajustar-se 
com  as  partes  ;  mas  nunca  tem  lugar  9 
andando  a  renda  por  administração.  Re- 
sol.  16.  Abril  em  Provis.  i.  Junho  1787. 

Deve  ser  pago,  aonde  o  vinho  se 
consome.  E  por  isso  he  isento  >  o  que 
se  exporta  para  fora  do  Reino.  Provis. 
7.  Junho  1788. 

Paga-se  na  feira  dos  Estudantes  em 
Coimbra.  Provis.  14.  Junho  1788. 

Quinze  dias  depois  de  cada  quar- 
tel ,  deve  o  Provedor  da  Comarca  man- 
dar um  mappa  do  estado  da  cobrança. 
Provis.  21.  Julho  1788. 


28. 


Não  se  pagão  aos  Prove- 
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dores  t  e  encarregados  da  arrecadação 
emolumentos  pelas  rubricas  dos  livros  , 
nem  por  outro  qualquer  principio.  Pro- 
viss.  24.  Janeiro,  e  5.  Julho  1791.,  e 
13.  Setembro  1796.,  que  declarou  %  que 
os  Escrivães  não  devião  levar  salários  pelos 
manifestos. 


29.  Real  d* Agua*  Os  denunciantes 
dolosos  são  condenados  em  pena  do  do- 
bro ,  além  das  custas.  Resol.  1.  Abril 
em  Provis.  10.  Setembro  1791* 

O  Provedor  da  Comarca  he  o  Juiz 
privativo  para  conhecer  de  todas  as  cau- 
sas, e  dependências  delle.  Resol.  16.  No- 
vembro em  Provis.  9.  Dezembro  1791. 

(Vii.  A.  5.  Março  1710.,  e  Resol. 
17.  Fevereiro  1771.) 

E  o  Escrivão ,  o  da  Camará.  A.  8. 
Agosto  1771. 

Ninguém  he  isento  de  o  pagar, 
porque  forão  derogados  todos  e  quaes- 
quer  privilégios.  Resol.  23.  Setembro 
em  Provis.  18.  Outubro  1793. 

[Vid.  Reg.  23.  Janeiro  1643.  §•  l3<) 


30.  — -  das  carnes.  Foi  applicado 
o  de  Lisboa  á  conservação  da  Guarda 
Real  da  Policia.  D.  10.  Dezembro  1 803. 


3  r  •  — — .  Mandou-se  fazer  a  arrema- 
tação delle  em  cada  cidade ,  e  villa  , 
perante  os  Provedores  das  Comarcas ,  e 
não  na  Junta  dos  Três  Estados ;  devendo 
elles  no  i.°  de  Janeiro  proceder  a  isso, 
dando  conta  ao  Tribunal  do  ultimo  lanço 
para  qc  lhe  resolver.  E  como  deve  pro- 
ceder.  D.  16.  Março  1806. 


32.  ■  ■  ficando  por  administração, 
recebem  os  administradores  um  por  cen- 
to do  que  arrecadarem.  Resol.  13.  Fe- 
vereiro em  Edit.  29.  Julho  1815. 


33.  Real  applicado  para  as  obras  do 
Mosteiro  de  Bclcm.  D.  21.  Outubro 
1645. 


34.  Real  na  carne ,  e  no  vinho 
darão-sc  pagar  mais  tres,  e  como. 
29.  Novembro  1674. 


3ç#  ■  da  carne ,  e  vinho ,  im 
em  Lisboa ,  para  a  despesa  da  ci 
e  concerto  dos  caminhos  pela  Resç 
Março  17 13.,  foi  mandado  appli 
outras  obras.  D.  15.  Janeiro  1716 


36.  Real  9  e  Realetc  de  Lisboa 
applicados  para  a  limpeza,  e  cor 
das  calçadas  f  e  mandados  admir 
pelo  Intendente  Geral  da  Policia.  1 
Maia  1780. 


37.  Rebate  das  obrigações  da  fi 
das  Sedas,  que  girão  no  comm< 
como  Escritos  d'alfandega  ,  faz-se  a 
por  cento  ao  mez.  Estar,  confim 
A.  6.  Agosto  1 757*  §.  14. 

Nas  acções  das  Companhi; 
com  me  rei  o  foi  prohibido  f  e  com 
30.  Agosto  1768. 


38.  — —  das  dividas,  feito  pela 
parte  dos  credores  ao  devedor  comi 
não  obriga  os  outros.  A.  14.  I 
1780.,  e  Ass.  15.  Fevereiro  1791 


39.  Rebellião  nasce  do  esquecii 
da  Religião  9  e  da  fidelidade  devii 
Soberanos.  C.  28.  Fevereiro  1757 

Faz  indispensável  a  severjdai 
leis  èm  o  castigo.  —  Oppõe-se  di 
mente  á  autoridade,  e  supremo 
do  Príncipe,  e  aos  primeiros  prin 
de  sociedade  civil,  e  do  socego  pú 
C.  21.  Outubro  1757. 


40.  Recambio  se  paga  das  letras 
testadas  do  Brazil  ,  Ilhas,  e  Ultr 
segundo  o  costume  dos  portos, 
necessidade  de  se  nomear  navio,  ei 
se  corra  o  risco  deste  avanço  ,  que 
prè  deve  ser  certo ,  c  independer 
risco.  —  E  nas  letras  do  Reine 
outras  ,  por  pessoas  ,  que  receberia 
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rodo,  ou  parte  do  dinheiro  da  sua  im- 
portância ,  sendo  as  letras  protestadas , 
pagão  a  quem  lhes  deu  o  dinheiro, além 
^5o  seu  capital  e gastos  do  protesto,  cinco 
r  cento  de  todo  o  seu  descmbolço ,  á 
ernelhança  de  juro ,  mas  por  simples 
ecambio.  A.  28.  Novembro  1674.,  e 
íovis.  31.  Outubro  1704. 


41.  Recebedores  e  Almoxarifes  da  Fa- 
zenda  Real   como  dão  contas  de  sua 
administração.  Rcgim.  17. Outubro  1516. 
Capp.  81 .,  89. ,  e  90.,  e  A.  12.  Junho 
180a  $.  8. 

Não  a  dando  boa ,  com  entrega , 
são  suspensos*  Cap.  88» 

E  como  dão  fiança.  Cap,  195. 

E  não  podem  vender  seus  bens , 
nem  ser  fiadores  ,  nem  obrigar-se  ,  ou 
dar  os  bens  em  casamento.  Cap.  196. 


42. do  dinheiro  d'ElRei ,  fican- 
do alcançados  em  qualquer  quantia,  a 
devem  entregar  logo  em  dinheiro ,  c  não 
em  fazenda  ;  e  não  pagando,  são  logo 
presos.  A.  7.  Fevereiro  1646. 


43.  Recebedores  devem  pagar  ás  par- 
tes nos  termos  determinados  os  juros  , 
e  tenças,  e  ordenados,  que  levao  nas 
folhas  dos  seus  assentamentos.  A.  4. 
Junho  1646. 

Com  que  regularidade  hão  de  pagar 
** tenças,  e  juros.  A#  17.  Fevereiro  1655. 


44.  —  das  Sizas  se  hão  de  eleger 
P^Ias  Camarás  do  Reino ,  fazendo^se  um 
em  cada  Cabeça  de  Comarca  #  para  que 
Cs*c  arrecade  a  Siza  dos  outros  Rcbc- 
^°res  dos  ramos  de  cada  uma  das  Co* 
barcas.  Rcgim.  5.  Junho  1752.  §.'4. 


45»  ■  das  Sizas ,  que  forem  elei- 

tas pelas  Camarás,  hão  de  ser  afiançados 
P^l os  Vereadores,  ficando  seus  bens  obri- 
gados a  qualquer  fallcncia  dclles.  Rcgim. 
5-  Junho  1752.  §•  S« 


Quando  algum  fallece,  he  logo  outro 
eleito  pela  Camará  respectiva  ;  a  qual 
requererá  sequestro  nos  bens  do  defunto 
ao  Provedor  da  Comarca  (hoje  ao  Cor- 
regedor) ,  até  se  dar  por  quite  o  seu 
recebimento  pelo  mesmo  Provedor  *  Rc- 
gim. 5.  Junho  1752*  §.  5. 

Hão  de  pagar  somente  do  rendi* 
mento ,  que  cobrarem ,  os  ordenados  dos 
Ministros,  Officiaes,  Recebedores  dos 
ramos, e  Escrivães  das  Sisas  dclles.  Re- 
gim.  5.  Junho  1752.  §.  5. 

(Declarou-se,  que  os  Recebedores  das 
Sisas ,  eleitos  pelos  Concelhos ,  não  podem 
ser  escusos  por  qualquer  Tribunal ,  sem  Re* 
solução  de  consulta.  D.  22.  Junho  1752.J 


46.  Recebedor  dos  miúdos  d'alfande~ 
ga  nunca  será  officio  de  propriedade. 
A. ,  e  Regim.  29.  Dezembro  1753.  Cap» 
2.  $.  7. 

47.  Recebedores  da  Real  Fazenda; 
não  pagando  ao  tempo  do  vencimento ,  c 
tudo  o  que  devem ,  ficão  suspensos  pelo 
mesmo  facto.  C.  L.  22.  Dezembro  1761* 
Tit.  1.  §.  1. 

E  dão  contas ,  ou  balanço  annual» 
mente  na  Corte  ao  Contador  Geral  res- 
pectivo, e  no  Reino  ao  Provedor  da 
Comarca.  A.  12.  Junho  1800.  §•  8. 

Tem  do  premio  do  seguro  do  cor- 
reio um  por  cento.  Instrucç.  4.  Setem- 
bro 1773-  §.  20. 


48.  —  do  Subsidio  Literário,  quem 
os  elege.  Edit.  18.  Agosto  1788.  §.  10. 


49.  do  Novo  Imposto  ^Alfan- 
dega de  Lisboa  tirão  dous  por  cento, 
e  como  se  dividem.  Instrucç.  7.  Março 
1801.  $•  4. 

Nas  províncias  tirão  três  por  cento, 
e  como  se  repartem.  Instrucç.  7.  Março 
1 800.  $•  4. 


50.  Recenseamento  jurado  mandou-sc 
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dar  pelos  Almoxarifes  e  Recebedores  da 
Real  Fazenda ,  antes  de  appresentarem 
a  sua  conta.  A.  16.  Março  1623. 


51.  Receptadores  são  castigados  com 
as  mesmas  penas  dos  roubadores ,  e  pro- 
cessados coma  elles.  A.  20»  Outubro 

i763»  §-4- 

52.  Recibos  dos  Coronéis,  no  paga- 
mento dos  soldados ,  para  se  remettercm 
ao  cofre  geral ,  como  dcvao  ser  passados, 
A.  9.  Julho  1763. 

53.  Recolhimentos  para  orfaas  manda- 
rão-se  fazer  em  Pernambuco,  e  Bahia ; 
indeferidos  os  requerimentos  para  con- 
ventos. C.  R.  2.  Setembro  1603. 


54.  Recolhimento  mandou-se  fazer 
junto  aos  Fieis  de  Deos  para  as  mulhe- 
res» mais,  e  filhas  dos  que  servissem 
fora  do  Reino  ,  e  com  que  renda.  AA. 
2.  Outubro  1624.  ,22.  Agosto  1629. ,  e 
22.  Julho  16444 


55.  Recolhimentos.  Os  seis,  que  havia 
erectos  na  Comarca  de  Coimbra ,  man- 
darao-se  extinguir,  á  excepção  do  de 
Pereira.  Provis.  30.  Dezembro  1768. 


56.  Recolhimento  do  Anjo ,  e  Santa 
Izabel  da  cidade  do  Porto.  Foi  encarre- 
gada a  sua  administração  ao  Bispo  delia. 
C.  R. ,  e  D.  18.  Setembro  1778. 


57.  Reconducçao  dos  Bacharéis  nos 
lugares.  Quando  se  lhe  deve  julgar  nova 
mercê ,  ou  continuação  do  mesmo.  Ass. 
29.  Julho  1747* 


58.  Reconhecimento  dos  Prazos  das 
commendas.  Ninguém  he  obrigado  a 
fazêlo,  antes  de  acabarem  as  vidas.  A. 
7.  Fevereiro  1772.  §.  5. 

{Vid.  Avis. 6.  Abril  1780. ,  que  declara.) 


$9.  Reconhecimento89  e  renovações 


dos  Prazos  pertencentes  á  Universidade 
de  Coimbra  como  se  devão  fazer  ;  e  < 
modo  de  se  evitar  o  seu  prejuizo  qua 
seja.  A.  20»  Agosto  1774. 


60.  Reconhecimento  dos  Prazos  d< 
Hospital  Real  das  Caldas  fazem  todo 
os  Emphyteutas  ,  que  nettçs  entrão  d 
novo.  A.  20.  Abril  1775*  §•  61. 

61.  — ■  de  pessoas  desconhecida 
faz-se  por  testemunhas.  A.  8.  Janein 
1795.5.7. 


62.  Reconhecimento  de  letra  feit< 
pelo  Parocho ,  ou  por  pessoa  conhecida 
mas  de  probidade ,  mandou-se  attende 
no  caso  do  A.  21.  Setembro  1802.  §.  3 


63.  Recrutas.  Uma  por  freguezia  si 
mandou  dar.  Provis.  1  •  Fevereiro ,  < 
CC.  RR.  1.  Setembro  1608.,  e  8.  No 
vembro  1619. 

,  Forão  mandadas  apromptar  pela 
Camarás.  CC.  RR.  26.  Janeiro,  €31 
Dezembro  1639.  ,  e  Provis.  2.  Abri 
1640. 

64.  — —  de  voluntários ,  mandada 
apromptar  na  Comarca  de  Coimbra.  Sei 
Regimento  e  Instrucções  de  26.  No 
vembro  16394 

Para  a   Índia  como  se   mandara 
fazer.  C.  R.  20.  Setembro  1700. 

Mandarão  recrutar  os  que  tivessen 
60  pollegadas.  Avis.  28.  Fevereiro  1761 


65.  '  de  soldados  só  se  poder 

fazer  nos  districtos  estabelecidos  a  cad 
um  dos  Regimentos  ,  nem  para  elles  s 
podem  aceitar  soldados  de  diversos  dis 
trictos  ,  excepto  voluntários ,  mas  aind 
com  a  limitação  declarada.  A.  24.  Fe 
verciro  1 764.  $§.  i . ,  c  4. 

O  que  também  se  amplia  aos  arti 
fices  voluntários  ,  sendo  com  tudo  appro 
vados.  $$.  2.,  c  3. 
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72.  Recrutas.  Forãô  mandadas  dar 
^qíiarroem  cada -dèsn  fogos,  —  Penais  dás 
que  deserção  t  e  de  quem  as  acolhe.  C 
17.  Agosto  1801. 

\{FhL  D.  29.  Abril  17^9^) 


*  t 


'^3.  -^— *  voluntárias  fòrao  aàfnlttiàisr : 
premio  concedido  aos  que  servissem  rta 
Tropa:,  e  castigo  dos  desertores  %  sendo 

Erivados  por  isso  de  suas  legitimas.  G. 
:.  17.  Agosto  1801. 

[Por  C.  /?.  4*  iígôtfí  rôòj.  ie  man- 
dou \  Ijtce  as  voluntárias,  servissem  quatro 
anms%  e'  às  toadas  oito.  E  por  D.  ij. 
Maio  1801.  se  declarou,  que  os  voluntários 
{em* cujo  numero  entrão  às  milicianos f  que 
for  necessário  recrutar)  só  servirão  por  oito 
annosí  e  querendo  servir  mais,  terão  um  ictço 
de  aumento  no  soldo.) 


74.  -i-iii.  frivíle^iòs  pàrái  ò  nao  ser 
quáessç  mandarão  guardar.  D.  12.  Ou- 
tubro 1807.,  A.  15.  Dezembro  1808. 
§§•  6. ,  e  9.*  Portar.  17.  Junho  »e  Avis. 
ao.  Agosto  1S1Ò. 

Mandar3o-s£  ttiòàcttir  t  e  fazer  còrti 
grande  circumspecÇãò  naquelles  hjgares, 
aonde  a  agricultura;  í  artes  precisão  de 
braços.  A.  28*  Abril  1809.  $.4. 

{Vid.  Provis.  Reg.^.  Fevereiro  1739.  f 
*  Avis.  itt.  Setembro 1798.) 


75.  — ^-  mandarão- se  fazer  de  todo 
o  horriém ,  de  dezoito  até  cittcoenta  an- 
hos,  excedendo  cincoertta  é  oito  jiolle- 
gádas.   À.  15.  Dezembro  kíot).  §•  &• 

Penas  dos  que  não  comparecem  9 
sendo  Chamados ;  e  como  sé  irtipóem.J.  1 2. 

Foi  dè(k>is  declarada  á  altura  cm 
cincoenta  e  sete  pollegadas  e  meia ,  e  ds 
annos  de  dezoito  até  quarenta.  Portar* 
17.  Juriho  1810.  $.  1. 

( Declarou-se  9  que  fi  mariínkos  tègitim 
màmenie  táatriculaáos  >  e  qae  se  em  prega  vã  o 
effectivamente  na  navegação  dos  rios ,  e  em* 
bar  cações  f  approvaflas  pela  hi  9  são  isentos 
do  recrutamento  dá  ^ upa.  Pofrtar.  29.  Mari 
fo  1813.) 


76:  Recrutas  podem  sér  denunc 

*fe  denruridar  umas  ás  outrts ;  e 

^denunciaríeis  em  Lisboa ,  ou  qual 

-Ptovincifcs  ,  lie  -livre  •da¥ecftUa] 

A.  i£.  Dezembro  1809.  §.  19. 

As  que  comparecerão  -pêra 
respectivas  autoridades  ,  forâo  p 
das  ,  e  como.  Portar.  20.  Dezembro 

Recebem  pão  e  soldo  de  i rifa 
desde  .0  dia ,  em  qtie  são  àppro 
e  as  mais  Necessidades,  calçaeb,  e 
rio.  Atf  s.  8.  Maio  1  8ít. 

Novas  prov  idehcite .  sobre  o  < 
dos  que  não  comparecem  ,  e  pri< 
que  se  acolhem  ás  Igrejas.  Ord. 
•zembro  i8rr. 


77.  Recrutamento  mandòu-se  fa 
terras  dos  Donatários.  C  R.  27.  m 
17^6. 

78.  -^—  Pertenc^  exclusivafhc 
Capitães  Mofes  de  Ordenança, 
24.  Fevereiro  1764.   He  fundam 
única   rçgra  delle.   Resol.   i.  0 

Delle  forão  declarados  iser 
Estudantes  bem  applicados  dos  < 
rtrenore*.  Avis.  13.  Setembro  17 


79.  w-,  èe  th>pa  de  linha.  Sã 
tos  delle :  os  casados  legitimamen 
criados  dos  lavradores,  e  um  do 
empregados  na  lavoura  -9  sendo  1 
mem  para  cada  junta  de  bois ,  e  1 
gado  sempre  e  exclusivamente 
sendo  os  criados  riaturàcs  dás  cerr 
residentes  hellas  ptor  mais  de  um 
e  achando-sc  os  carro?  matriculad 
o  serviço  dos  transportes  dó  seu 
ctivo  julgado.  A  crestados  e  cer 
que  rieste*  casos  são  necessárias, 
confirtn'.  por  Portar.  28.  Setembro 

Aht.  i.fr  4. 

.  Os  feitores ,  caseiros ,  ê  rir 
de  gado  dás  pessoas  de  distincç 
Os  criadetó  domésticos  dós  Fida 
Ministros »  c  dai  Cbiiim  Unidade 
giistfi.  Aírt.  3. 


RE 


(  H9  ) 


RE 


.  Os  pescadores ,  formados  em  soeie- 

I  '    dades,  ou  companhas.  Art.  4. 

Um  Guarda  Livros,  ou  Caixeiro 
'     de  negociante  ,  matriculado  na  Junta  do 
Commercior  Art.  5. 

Os  marítimos ,  empregados  cffectí- 
vamente  na  tripulação  dos  navios  dô 
commercio,  e  as  companhas  das  caí- 
hwrcaçõcs,  que  navegão  pelos  rios ,  e 
os  marítimos  dos  navios  de  guerra  ,  ou 
;rr>crcantes ,  que  tiverem  Feito  mais  de 
x*es  viagens.  Art.  6. 

Os  mestres,  e  indivíduos  ,  etínprèi. 
gados  nas  fábricas  Reaes.  Art.  7. 

Os  mestres  ,  ofóciaes  9  e  apprendi- 
zesdas  fabricas,  approvadas  pela  Junta 
doCommercio,  por  virtude  de  consulta, 
ccomo  se  entende.  Art.  8. 

Os  Cirurgiões  í  Boticários  ,  Den- 
tistas, e  Alveítares.   A.  9. 

Os  mestres ,  e  apprbndizès  até  á 
idade  de  vinte  annos ,  e  tendo  dado  cinco 
anuo»  aos  officios  mecânicos  referidos 
no  Art.  io. 

Os  ferradores  ,  mestres ,  ofíiciaes  f 
c  apprcndizes.  Art.  1 1. 

Os  Estudantes  do  Collegio  das  Ar- 
ies, c  Universidade  de  Coimbra:  os 
«('Academia  da  Marinha  de  Lisboa,  e 
Porto,  da  de  Artilheria ,  Fortificação  ■,  c 
lWnha  ,  da  Atila  do  Commercio,  De- 
senho, e  Seminários  Episcopaes.  Art.  1 2. 

Os  empregados  na  administração 
pública, civil  e  militar,  sendo  proprietá- 
rios, e  não  serventuários»  Art.  13. 

Os  filhos  uiHtros  dos  pais  decrépi- 
tos 1  qpe  os  alimentarem  com  sua  agen- 
C|a ,  vivendo  na  sua  companhia  *  e  ha- 
v*ndo  mais  recrutas.  Ate.  14. 

Ficão  sujeitos  ao  recrutamento  os 
nacionaes,  e  naturalisados  de  18  a  30 
a,*nos,  de  57  pollcgadas  c  meia*  Art.  15. 


80.  Recrutamento  mandou-se  fazer  1 

Tom.  1L 


sem  attençSo  a  privilégios.  Ass.  7.  Ou*» 
tubro  1796. 


* 

8 1 .  Recrutamento  para  a  Brigada  Real 
da  Marinha  mandou-se  fazer ,  e  como; 
D.  29.  Abril  1799. 


%x. 


de  cavallos  mandou-sé  fa- 


zer, tomo»   e  por  quem.  C;  R.  27; 
Maio  1801. 


83.  —a-  mahdoU.se  fazer  pelo  Inten- 
dente Geral  da  Policia  ,  significa ndo-se 
aos  Ministros  os  prémios ,  que  havião  de 
ter.  C.  R.  5.  Julho  1801. 

E  outra  vez  lhe  foi  comtacttido  o 
recrutamento  Geral  do  Exercito  ,  tiran- 
do-se  quatro  recrutas  de  cada  cem  fo- 
gos. A.  ,  c  C.  R.  17.  Agosto  iíòi. 

E  a  Francisco  cPAlmuám  C.  R.  41 
Agosto  1*03. 


84. 


ÉMtf 


I 

para  completar  os  corpos  de 


Linha  e  Milícias  mandou-se  fazer.  A. 
15.  Dezembro  1809.  >  e  Portar.  224  A* 
gosto  1811. 


*  * 

85.  ^—  dopáiz.  A  clle  ficão  sujeito» 
os  Hespanhoes ,  residentes  em  Portugal  í 
e  os  Portuguezes,  residentes  cm  Hcspa- 
nha.  Convenç.  29.  Setembro  1810. 

( Declarou- se  y  que  os  casaes  doi  llbeos  ; 
mandados  pela  Intendência  para  povoar  t> 
Brazit ,  ião  isentos  do  Recrutamento  de  l  i- 
nba>  e  Milícia x.  D.  16.  Janeiíè  1 813.) 

E  cottio  se  mandou  fazer  o  recruta-* 
mento  da  marinhagem  para  tripular  os 
navios  da  Còloa.  Portar.  26.  Agosto 
1817. 


86.  Recrutar  não  se  devem  os  disci* 
pulos  da  aula  do  desenho,  sendo  applica- 
dos.  A.  23.  Agosto  1781. 


87. 


nSo  se  devem  os  maridos * 

3a 


RE 


(  *í<>  ) 


RE 


c  filhos  das  amas  dos  engcitados.  D.  31» 
Março  1787. 

( Vid.  A.  1 1.  Outubro  1 806.  §.10.,  que 
isentou  aos  lavradores  do  serviço  da  tropa  de 
linha  tantos  filhos  ,  quantos  forem  os  expostos  9 
podendo  somente  ser  alistados  nas  mil/ cias» ) 


88.  Recrutar  se  mandarão  os  que  tem 
sessenta  pollegadas  de  estatura.  Avis,  28. 
Fevereiro  1791. 


89. 


se  mandarão  os  emigrados 


das  províncias ,  que  estavão  nessas  cir- 
cunstancias, não  assentando  praça  vo- 
luntariamente. Portar.  1 7.  Outubro  1 810. 


90.  Recursos  para  a  Coroa  não  há ,  em 
quanto  não  houver  injustiça,  ou  força  no» 
toria.  Enão  devem  logo  inter  poios  os 
Ministros  e  Officiaes  de  Justiça,  quando 
os  citão  os  Ecclesiasticos  para  allegareifi 
embargos  a  se  julgarem  incursos  em  cen* 
suras»  mas  devem  esperar  a  decisão,  e 
se  não  se  lhes  fizer  justiça ,  podem  então 
recorrer.  C  R.  29»  Setembro  1617. 

(Itobã-sc  declarado ,  qUe %  quando  os  Vi- 
gários Gcracs  do  Brazil  não  cumprem  a  ter- 
ceira Rogatória ,  vem  na  primeira  embarca- 
ção em pr azados  dar  pessoalmente  no  Desem- 
bargo do  Paço  a  razão  do  seu  procedimento^ 
jí.  31.  Julho  161 2.) 


9t.  — ^  da  junta  da  Cruzada  para  o 
Col leitor.  Assento,  que  se  tomou  sobre 
elles.  16.  Dezembro  1627* 

Nos  da  Coroa  os  Juizes,  que  passão 
a  pritoeira  carta  ,  ficão  sendo  certos  para 
as  outras.  Ass.  10.  Março  1629. 


92. para  a  Coroa  há  da  Mesa  da 

Consciência  ,  como  do  juizo  EcclesiastU 
co.  li c sol.  26.  Maio  1643. 


93.  Recurso  dos  Regulares  para  a  Co- 
roa. Mandou-se  consultar  o  Desembargo 
do  Paço,  se  seria  conveniente  fazer  lei 
para  os  prohibir.  D.  31.  Agosto  1651. 


94..  Recursos.  Prohibio-se 
da  Coroa ,  tomar  conheciment 
cursos  dos   Religiosos    em  m 
eleições,  ou  qualquer  outra,  que 
Religiões.  D.  9.  Outubro  1651, 

( Declarou-se  ,  que  era  só  a  r 
procedimentos  intra  claustra ,  e  n 
tros%  em  quejulgavão  os  Juizes  A 
D.  9.  Maio  1654.»  e  Aviss*  14.1 
nbo  1744.) 

O  que  dá  jurisdicção  ao 
Coroa  para  conhecer  dclles,  he 
do  Direito  Natural.  D.  10.  ! 
1651. 

A  sua  prática  he  coeva  co 
beleeimento  do  Reino ,  e  geral 
standadé ,  sendo  mais  decorosa 
tugal ,  aonde  o  Núncio  não  l 
nado  nas   custas ,    como  em 
Avis.  9.  Junho  1673. 

{Vid.  Aviss.  3.,  e  5*  Julho 

Kelles  se  deve  pedií-  resj 
Ecclesiasticos  ;  e ,  não  a  dando 
proceder  avante ;  mas  sempre 
justificar  o  gravame ,  sem  qui 
renitência  do  Ecclesiastico*  D 
zembro  1675* 


M 


hôs  dá  Coroa  tlã< 


dem  pôr  suspeições  aos  Ministn 
mas ,  tendo  o  recurreníe  pejo 
dá  conta  ao  Regedor ,  para  mai 
pachar  a  causa  em  sua  presenç; 
Dezembro  16754 


£6.  — =—  que  sé  tirão  dos  1 
das  Ordens.  Nelles  há  de  resj 
juiz,  de  quem  se  aggrava,  e  tú 
das  Ordens.  —  E  nas  Cartas ,  qi 
são  do  Juizo  da  Coroa  ,  para  < 
siasticos  remetterem  os  autos 
deferir  ao  recurso,  ha  de  ir  em 
lugar  o  nome  do  Ministro  da  C 
18.  Novembro  1690. 

( Apenas  he  intimado  ao  Bispo  , 
Auditor ,  ou  quaesquer  Juizes  E 
cos  ,  devem  logo  suspender  todo  o  pr 
to.  C  /?.  13.  Setembro  1706 ,) 


RE 


(*$i.) 


RE 


E  dando  os  Ecclesiastícos  resposta 

nas  cartai  rogatórias  contra  o  estilo  9  as 

nío  devem  mandar  riscar  os  Ministros 

da  Coroa,  sem  darem  conta  a  Sua  Ma- 

gestade.  D.  22.  Março  1719* 


97.  Recursos  da  Coroa  *  Só  deve  ser 
ouvido  nelles  o  recorrente,  o  Juiz  Ec- 
clcsiasuco  ,  o  Procurador  da  Coroa ,  e 
não  o  recorrido»  C.  R.  30.  Julho  1 694. 

[Revoga  o  Ass.  30.  Março  1694.) 

Nos  que  se  interpõem  da  Mesa  da 
Consciência  para  o  Juizo  da  Coroa  não 
se  pôde  mandar  ,  que  responda  a  Mesa. 
D.  7.  Maio  1Ó99. 


98. 


á  Coroa*    Maridárab-se  re- 


metter  para  o  Juizo  Ecclesiastico  os  au- 
tos ,  logo  que  se  tiver  tomado  assento 
sobre  elles  no  Desembargo.  D.  14.  Junho 

1707. 


sf       99, á  Coroa  no  Rio  de  Janeiro. 

Os  Assentos  delles  são  tomados  na  Mesa 
tia  Relação ,  como  se  pratica  no  Desem- 
bargo do  Paço.    Regim.  13.  Outubro 

^Sí-  $•  94* 


I 


too.  ■  do  Executor  das  Bulias  da 
Igreja  Patriarchal  não  se  pode  conhecer 
delles  no  Juizo  da  Coroa.  D.  28.  Setem- 
^1761.     , 

lor.  — —  das  Ordens  Regulares  nas 
causas  dos  Dízimos  ,  que  corrião  no  Juizo 
da  Coroa  #  forão  prohibidos.  D.  3.  Abril 

J1SS- 
í  Ampliado  aos  de  todo  o  Reino  ,  e  Ultra» 

**rpor  D.  16.  Setembro  1763. ; 

ú  ■ 

.  «Ni*  o  ha  do  Conselho  da  Fazenda  , 
V^ndo.  julgar  a&  qausa$  e  dependen* 
J-ias  delia.  CL.  22.  Dezembro  1761, 

m 

102*  — —  no  Brazil  decidem-sc  pe- 
**nte  -©a  Ouvidores  ef  Juntas  de  Jgstiça. 
V*. provimentos  delles  cumprem-se  logo 
*  segunda  carta  roga to*U  >  sem  que  s^a 


necessário  esperar  pela  decisão  ultima  da 
Mesa  do  Paço.  A.  1 8.  Janeiro  1 765. 


103.  Recurso  immediato  á  Real  Pes- 
soa tem  todo  o  vassallo.  C  L.  1 8.  Agosto 

1769.  §.  20. ,  Regim.  9.  Maio  1654.  Tir« 
3.  §•  2K.,  A.  11.  Maio,  e  C.  L.  30.  Agosto 

1770.  §.  2.,  A.  16.  Janeiro  1773.  §.  13., 
C.  L.  9.  Julho  1773.  §§.  29.  e  30.  ,  A  A» 
20.  Abril  1775.  §*  27.  ,  e  14.  Dezembro 
1775.  §.  1.,  Avis.  10.  Setembro  1788.,  c 
A  A.  23.  Novembro  1808.  §.5.,  e  30, 
Janeiro  1810. 

[De  ciar  ou- se  por  A.  18.  Setembro  i8or., 
que  nos  casos  de  Decima  Ecclesiastica  devia 
levar-se  o  recurso  immèdiatamente  ã  Real 
Presença  pela  Repartição  do  Erário.  A.  1 8* 
Setembro  1S01.  §.  2.) 

[Vid.  D.  6.  Julho  1752.) 

Tem  lugar,  quando  o  não  podem  ter 
os  meios  competentes.  A.  23.  Outubro 
1752. 


I04ê  Recursos  dos  Regulares  para  o 
Núncio.  Providencias  sobre  ellcs.  Avis# 
23.  Agosto  1770. 


105.  Recurso  immediato  á  Real  Pes- 
soa foi  concedido  nos  casos  de  foros  (S 
censos  do  Algarve.  A.  16.  Janeiro  1773» 


io6#  dando  conta  pela  Mesa  dó 

Paço  verificão-se  nos  casos  da  C.  L.  9. 
Julho  1773.  §§.  29.,  e  30.,  A.  14.  Outu* 
bro  1773.$.  3« 


107/  — •—  extraordinário  não  tem  lu- 
gar ,  senão  depois  do  ordinário  de  appcl» 
lação  e  aggravo.  A.  14.  Dezembro  1775. 


108.  —  extraordinário  para  a  Real 
Pessoa  há  nos  casos  de  Decima,  usando 
primeiramente  do  Qrdjpario  de  appella- 
ção  e  aggravo  para  o  Conselho .  da  Fa- 
zenda. A.  14.  Dezembro  1775.  §.  }•  . 

{Vid.  Regim.  9.  Maio  í 6 $4.  Yit.  3.  $f 
28. ,  c  A.  lu  Maio  1770*  $.  %. 

3a* 


RÉ 


C  a5*  ) 


RE 


"3 


não  ha  das  providencias, 


ou  despachos  dos  Bispos  9  dirigidos  a 
observância  dos  cânones  ,  e  só  tem  lu- 
gar ,  se  elles  com  suas  dispensas  genéri- 
cas fizerem  na  pratica  um  cânon,  con- 
trario aos  cânones.  Avis»  25.  Junho  1790. 


1 14.  Recurso  á  Coroa  há  dós  despachos 
do  Arcebispo,  Provteor,e  Vigário  Geral 
do  Grão  Priorado  do  Crato.  A»  27.  No- 
vembro 1797. 

Para  â  Coroa  não  há  da  Mesa  da 

Consciência  e  Ordens  ,   no  que  toca  a 

administração   e   arrecadação  dos  bens 

das  Ordens.  A.  i8ê  Setembro  1801.  §.  t. 

(Vid*  ResoU  26.  Maio  164.3J   • 

Nem  dos  Bispos  e  mais  Prelados 
Ecclesiasticos,  que  fazem  o  lançamento 
da   Decima.    A.    18.    Serembro    1801. 


•  íí$.  -_  èírt'  ftiateria  de  Fazenda 
Rckl  hSo  pcrteníeiTi  ás  Relações /Tri* 
bunaes ;  cii  Magistrados  de  qualquer  gra- 
IfuaçSo  f  ma*  âbwonselhp  dclk.  A.  20. 
Maio  j8ol# 


í 09.  Recursos  sobre  pontos  da  juris- 
dicção  dos  Bispos ,  a  respeito  dos  Regu- 
lares. Delles  não  se  pode  tomar  conhe- 
cimento nas  Relações  Ultramarinas»  D. 
2U  Julho  1779. 


xi o. que  se  inter poetn  dos  Cor- 
regedores sobre  as  sentenças  do  consen- 
timento dos  pais  nos  casamentos  ,  para 
onde  vão.  C  L.  6.  Outubro  1784.  §.  5. 


ií  r.  — —  do  Juiz  Ecclesiastico  para 
o  Júizo  da  Coroa  interp6e-se  ,  havendo 
violência  ,  excesso  ,  ou  falta  de  jurisdio- 
ção.  A.  1  u  Outubro  1 786.  §.  6. 


ii2#  — *—  dos  Bispos,  ou  de  seus  Miw 
nistros  devem  interpor  os  clérigos  frei- 
res ,  que  são  curas  de  almas ,  para  os  su- 
periores dos  mesmos  Bispos  ,  ou  para  a 
Coroa.  A.  11.  Outubro  1786.  §•  6. 


Em  caso  de  Decima  para 
interpõe.  Edit.  6.  Setembro  1 8c 


f  t*6.  Recursos  ordinários  e  ej 
narios  dão  as  Mesas  da  Insjx 
Brazil  para  a  Junta  do  Commc 
30.  Janeiro  1S10. 


117.  Recusados  de  suspeitos 
dem  ser  os  Ministros   por  causí 
praticarão  nos  Tribunacs  por  ra 
seus  Oflkios.  A.  30.  Julho  tóu  • 


i  1 8.  *  ■  »  de  suspeitos  nío  pc 
os  Ministros,  em  quanto  estive 
rando  devassas  geraes  ,  ou  es  peei 
26.  Abril  1752* 


119.  Recusar  o  Juiz  ou  Eôcriv 
se  concede  mais  tempo  para  isse 
o  da  lei  :  e  foi   confirmada   a  g 
Chanceller,que  assim  o  declarou 
sentença*  Resol.  Dezembro  16c 


120.  •*—  nãò  se  pode  o  juiz 
parente ,  depois  que  se  pedio  v 
rante  ellc ,  e  se  formarão  embarj 
26.  Janeiro  1778* 


12 ii  Red&s  dé arrastar  forSô  f 
das  em  Lisboa.  Edit.  5.  Setembr 

Com  quaes  se  pôde  pescar  r 
e  alto  mar ;  e  de  que  largura  dei 
\  sua  malha.  A.  3.  Maio  1812.  §. 
(ViL  Pr&visii\i  Abril  1620. 


Í22; 


;i 


-~í—  tattâfanhai  forão  p 
das.  Avis.  u.  Junho  1803.  —  í 
rhktido  ao*  ift&tadofès  do  Barf 
outras  pescar  com  ellas.  YLà\K.t\ 
1803*.     {V'vL  A" 3.  Maio  1800;^ 

{TinbSo  sido  probilidâs  peia  l 

Janeifo ,  e  A.  9.  Abrii  1615.) 

"i     ■  * 

•\'-fPcr  À.  2^  Março  1607;  * 
íUntèm  prebibid*  ■  n  chinchorros  dt 
vieres-  dt  Sefiikdtr)     1. 


•>  t.<i 


RE 


(  *53  ) 


RE 


123.  Redes»  Foi  permit  tido  ô  seu  uso 
interinamente  aos  pescadores  do  Tejo , 
Trafaria ,  e  Setúbal.  Avis*  9.,  c  Edit.  23. 
Agosto  1 803. 


124.  Re  edificação  de  Lisboa.  D.  29.  No- 
vembro, C.  R.  i.t  e  Edit.  30.  Dezem- 
bro 1755. ,  Edit.  10.  Fevereiro  1756. , 
t  A.  12.  Maio  1758.  f  que  estabelece  es  di- 
rrtí$s  pnUicos  e  particulares  delia. 

{Vid.  Avis*   20.  Abril ,  e  Edit.    ao. 
Dfíèembro  1759*) 

Plano  pdfe  o  alinhamento  de  certaâ 
ruas.  ia.  Junho  1758.  —  Nomeação  de 
Ministros,   que  çohheção  de  todas  as 
qurst&es,  D.  12.  Junho  1758. —  Regula 
o  modo  da  edificação,  e  alinhamento 
das  ruas*  Aè  15.  Junho  1 759.  —  Entrega 
dos  terrenos,  e  outras  providencias.  Avis, 
Jhc3°*  Junho,  c  Edit.  12.  Julho  1759., 
Edit.  28.  Outubro  ,  D.  5.,  e  Edit.  i  9.  De- 
tembro  1760.,  Avis;  24. Outubro  1763. , 
A.  2.  Janeiro  1765. ,  D.  6.  Março  1769. ,  I 
A.  23.  Fevereiro  1771. ,  Edit.  3. ,  e  D. 
12.  Novembro   1802.  •*-   Arrematação 
das  casas  e  pardieiros  arruinados.  D.  7. 
Brtcrhbro  17724-*— Construcção  de  lo- 
jas para  o  serviço  livre  de  cada  um. 
£dit.  5.  Maio  1774* 

Foi  cofnmettida  aò  Marquez  d*An- 
g?ja.  D.  17.  Fevereiro  1783. 

Novas  providencias  sobre  a  venda 
dos  terrenos  i  t  pardieiros.  D.  15.  No^ 
*ftnbro  1787; ; 


Mandarão- sé  demolir  2$  paredes  ve- 
^ai.que  não  se  reedificassem.  Avis.  17^ 
Fevereiro  1 794. 


.v  A  diírcçãfi  dá  planta  da  Cidade  foi 
Wbila  i  Intendência  dais  obras  publicas* 
Aris.ii  •  Maio  1805. 

Mandou*  se  executaf  o  Plano  qifari- 
ta  ás  praças ,  mas  quanto  ás  fuás  per- 
tóftíòise  itmoystçSri ,  attendehdò  á  com. 
fcodtdade ,  êpòksibilidade do* edificam* 
'**•  D.  23.  Novembro  1 805.- 

••  • 

í2$.  Rrfomu  TiVáridòu-se  faiér  de  Al- 
^rás"c  Próvisâífc*,  qiie  ião  vão  ftatthito- 


tura  Regia  em  «eia  mezes.  A,  u,  Se* 
tembro  1651. 

{Vid.  DD.  ai.  Abril  1646.,  e  20.  Se- 
tembro 1 649. ) 


126.  Reforma  de  costumes,  ainda  entre 
homens  civilisados  ,  he  a  empresa^  mais 
árdua  de  se  conseguir  ,  maiormente  por 
violência  c  rigor.  Director;  confirm.  por 
A.  17.  Agosto  1758.  §.  144 


1 27.  — —  da  Universidade  foi  man<» 
dada  fazer  pelo  Marquez  do  Pombal» 
C.  R.  28.  Agosto  1772. 

{Houve  outras  providencias  %  que  vão 
em  seus  lugares  competentes. ) 


12%í  —  dosOfficiae*  Militares,  que 
tem  servido  por  trinta  e  cinco  até  qua- 
renta annos  effectivamente  ,  concede- se 
com  soldo  da  ultima  patente  A.  16. 
Dezembro  1790.  $.21. 

Aòs  que  servirão  por  30  até  3$ 
annos  concede-se  com  accesso  graduai 
do  posto ,  e  coiri  soldo  da  ultima  paten- 
te* §.  22. 

■ 

Aos  que  servirão  de  25  até  30  con-r 
cede.se  com  o  soldo  da  sua 
§•  23. 


At 


Os  que  não  contão  mais  do  que  20 
até  25  annos ,  são  reformados  rio  mesma 
posto  com  meio  soldo.  §.24. 

Não  tendo  servido  vinte  annos,  não» 
ha  reforma  ,  salvo  provatido-sc ,  que  por 
desastre ,  ou  grave  moléstia  ,  adquirida 
no  serviço,  ficarão  impossibilitados  de 
servir,  porque  então  são  reformados  cora 
a  terça  parte  do  soldo.  $.  25. 

( Forãè  exceptuados  desta  tarifa  os  ca- 
bo* de  esquadra  ,  anspessadas  ,  e  tambores  ± 
que  por  motivo  deferidos  na  campanha,  dê 
Roussillott  ficarão  inbabeis  pata  o  serviço. 
D.  25.  Março  1794O. 

(Fui  extendida  a  disposição  deste  A.  aos 
Offitiaes  da  Tropa  pfys  <bs  dmiuios  U/tra^ 


ke: 


( ?.S4  ) 


mtírinos.  ResoL  29;  Dezembro  1 801.  em  Â. 
17.  Dezembro  1 S02.  §.  3. 


\» 


( Tinbase  feito  uma  geral \  que  foi  <qn* 
firmada  por  D.  23.  Agosto  1763.) 


i  59.  Reforma  não  podem  requerer  os 
Officiaes  inferiores  c  soldados  ,  senão 
dentro  de  um  anno  da  baixa  no  Reino , 
e  dous  no  ultramar.  D.  1 2.  Junho  1 794. 


130.  Providencias  sobre  ellas>  man- 
dândo-sc  contar  os  soldos,  e  rações  pelas 
Thesourarias  Geracs  desde  o  dia  da  baixa 
em  diante  ,  servindo-lhe  os  Decretos  e 
Provisões,  com  que  a  tiverem  alcançado, 
unicamente  de  titulo.  D.  21.  Julho  1794» 


131.  ■  dos  Officiaes  Milicianos  do 
tôffamar  só  se  concede  por  idade ,  ou 
moléstias  incuráveis.  A.  17.  Dezembro 
2802.  §•  23. 


132.  Rega  de  terras  em  que  caso,  e 
édmo  pôde.  fel  lugar  por  terrenos  alheios. 
A.(  27»  Novembro  1 804.  §•  11.  e-seg. 


t     1 


:0„ 


133.  Regedor  reprehenderá  severamen- 
ttfW  Corregedores  •" da  Corte  ,  que  sen- 
tériôearem  devassas  /sem  serem  traslada- 
das por  mão  dos  próprios  Escrivães  ,.ou 
dos  seus  Escreventes  ,  que  para  isso  ti. 
Vcrelti  faculdade ;  e  castigará  «os  Corre- 
gedores fda  Cidade ,  que  incorrem  na 
mesma  cuip£  Regifrn  7.»  Junho- 1605; 
§.  6. 


1 


< » 


'**  f 


l*^. 


t  Tl       ■     > 


deve  fhfofmar.se  da&esti' 


IcB  àlrttigos  da  Relaçíío,  e  fazer  observa-* 
}òs  íhviolavelmènte*  Regime  f*  Junho 
1605.  §.8.   -   ' 


•  .»** 


• '"  ^Devevf5£er  ôtftftprlr  tudo  ,  bque 
e^t^detèrmihádo  pára  a  expedição- do 
ÍHfàtnentò  dos  presos  •  pobres ,  para  que 
«ràèfãb  os  que  estilo sèfri  culpa,  e  se  dê  o 
castigo  aos  delinquefatrs.  ib.  §•  11.  "  . 

•"■  ;t)evtf  rèbartíf  «fe  DesemfeaKgaddrcs, 
ijw^estivèreW  mi'  $0e*a  particular  dos 


RE 


Extravagantes ,  para  as  Mesas  do  c 
cho>  ordenando-Ihes ,  que  tanto  qu 
barem  os  negócios  ,   a  que  forem 
nem  para  a  Mesa  particular*  ib. 

( Deelarou-se  f  que  não  pôde  prtn 
não  por  uma  vez  a  serventia  dos  ( 
vagos  de  Lisboa.  C.  R.  13.  Fevereiro  1 


135.  Regedor  deve  tratar  os  Desei 
gadores  com  attenção.  C.  8.  Junho 
(Vid.  C.  3.  Março  1622.) 

Se  for  recusado  ao  tempo  d< 
embargo  do  feito  ,  hão  de  conheci 
suspeições  os  juizes,  que  esti  verei 
despacho.  Ass.  20.  Outubro  1623. 

O  da  Supplicação  tem  propin 
nual  para  escrivaninha  ,  c  sacco.  í 
Agosto.  1630. 

Não  pode  prover  as  serventi; 
mais  de  dous  mexes.  Resol.  3. 

(Por  C.  R.  13.  Vexfereiro  1606. 
nka  determinado  ,  que  eHe  provesse  pi 
tempo.)  ..-•<■■■ 

Não  pode  tirar  t>esembargad< 
gum  da  folha,  sem  dar  conta  a  È1R< 
29.  Janeiro  1641.  . 


*  ■  •  ■ 

•  t369  ^rr-  da  Supplicação  recec 

moradia  ,  e  cevada   pelais   despes* 

Casa.  A.  20.  Setembro  1644. 

■  ■  '  i.     * 

Os  despachos  ,  que  fallarem  a 

Regedor ,  hão  de  ser  expedidos  pe] 

cretaria.  D.  14.  Fevereiro  1648.  — 

Ccptoqoando  EIRei  jnapdar  algum 

emhargador  a  diligencias,,  porque 

tara   appreseiuar. lhe.  a> ordem;    D. 
Agosto  1667. 

:vJJZid«D.\Z.  Julho  i(6<i.) 


.   t  •  \ 


•r,.M  Podftrnudaif  os  prçs$$,lque  nãc 
verem,  Á  ordem  do  Desembargo  do 

D.  1 1.  Outub.rp  ;6,5?.  ^t,; 

Ha  de  repartir  as  Justiças  ac 
iftfdi*  ^A:Çorpafifi-^ffif^X>D.  29. 


RE 


(  *5S  ) 


RE 


137.  Regedor  pode  nomear  serventuá- 
rio ao  lugar  de  Corregedor  do  crime  dà 
Corte ,  estando  ellc  impedido;  mas  não, 
csfãftào  o  lugar  vago.  A  as.  6.  Julho  1655. 

Mandou.se  ,  que  continuasse  a  úsat 
*Ja  jurisdicção  de  obrigar  o  íhesourciro 
ci' Alfandega  a  pagar  os  ordenados  aos 
I^esembarga dores.   D.  31.  Março  1667. 


138.  ■  da  Supplicàção.  Mandou- 

se  observar  seu  Regimento  f  e  que  con- 
tra clle  não  se  observasse  Decreto  algum. 
D.  26.  Novembro  1667. 

A  clle  toca  correr  ás  ruas  em  dia 
da  procissão  do  Corpo  dê  Deos.  D.  16. 
julho  1669. 

( Declarou-se  f  que  continuasse  §  acom- 
faxbamentê  ,  que  elle  fazia  anHualmente  a 
feita  do  Espirit-j  Santo  eé  S.  Domingos. 
D.2%.  Maio  1694*) 


139.  — —  deve  efficasmente  evitar  t 
qoe se  levem  salários  excessivos,  casti- 
gando os  Officiaes,  que  nisto  forem  com. 
prcheadidos.  D.  18.  Dezembro  1723. 

Deve  examinar,  se  os  summarios 
dos  delictos  capitães  se  sentencêão  den- 
tro em  seis  rnezes ;  c  sendo  passado  o 
termo,  proceder  contra  os  Officiaes  cul- 
pados na  ommissão,  A*  31;  Março  1742. 

E  matidàr  ir  á  sua  presença  cada 
tim.  o  h>l  dós  presos  pobres  para  saber , 
se  os  Escrivães  tem  ommissão  nos  seus 
livramentos.  A.  31.  Março  1742.  §•  4. 

Pode  fazer  repetir  ài  visitas  das  cá* 
deias,  alem  dos  dias  determinados  pela 
lei,  para  nellas  sé  dar  livramento  aos 
presos  por  casos ,  que  nellás  se  podem 
Kiitènciar.  §.  7. 

A  sua  jurisdicção  he  sómêrité  vo. 
untaria  e  económica.  —  Não  lhe  he 
permittido  intfometter-sc  na  jurisdicção 
Ct>nlenciosa  dos  Ministros  ordinários  ,*  e 
muito  menos  conhecer  dos  merecimen- 
to* das  sentenças  ,  que  elles  dão.  C.  R. 
30.  Setembro  j  769. 


I 


,  Nomea  quem  sirva  de  Corregedor 
ao  crime  da  Corte  t  quando  este  a  segue 
fórà  de  Lisboa.  D.  30.  Setembro  1779. 

Pôde,  cada  vfez  que  lhe  parecer  , 
conferir  em  sua  própria  casa  com  os 
Ministros  ,  que  escolher  sobre  os  proces- 
sos de  quaesquer  presos ,  que  se  devão 
fazer  summaríos*  A.  5.  Março  2790. 
§.   8. 

Os  Ministros  dos  Tribunaes ,  que 
forem  á  Casa  da  Supplicàção  ,  devem 
praticar  com  elle  as  civilidades  decere- 
monial  antigo  delia.  Avis.  18.  Novem- 
bro 1791. 

Na  sua  ausência  preside  o  Aggra. 
vista  mais  antigo.  Avis.  8.  Janeiro  1792. 

( He  lugar  Tenente  no  Tribunal  supre- 
mo da  Justiça  para  conhecer  da  Ordenação  , 
ou  lei  offendida  nas  sentenças  definitivas  $ 
ainda  pírofeVidas  por  Tenções  dos  Ministros 
de  Aggravos.  Ais'.  í6.  Junho  18 12.) 


14Ò.  jRegekcii  Á6  iehhor  Infante  D. 
Pedro.  Sua  participação  àos  Tribunaes. 
D.  24.  Novembro  1667.  —  Forma  dó 
expediente  do  despacho  ddle.  C.  R.  5J 
Novembro  1668. 


141.  Regência  do  Reino  em  caso  de 
morte ,  ou  impedimento  legitimo  do  Ret 
a  quem  pertence. L.  2 j.  Novembro  1674. 

Fòi  deferida  âo  Príncipe  para  go- 
vernar em  nome  dé  sua  Mãi.  D.  10. 
Fevereiro  1792. 

( Declarou-se ,  que  o  Príncipe  havia  tòí 
inado  o  governo   do  Reino.    D.   15.  Julho 

I797-) 


142.  —  do  Reino  pela  ausência 
da  Família  Real  para  o  Brasil.  D.  26. 
Novembro  1807. 


143.  Regimenh  sobre  a  repartição  das 
presas  feitas  aos  mouros  hé  de  1 9.  Abril 

*552« 

{Vid.  C.  R.  24*  Seíemhro  1631.) 


RE 


(  %$*  ) 


RE 


Regimento  do  Feitor  Mér  dot  Mc* 
tacs.  3.  Junho  1516. 

« • 

Regimento  e  Ordenações  da  Fazen- 
das 17.  Outubro  1 5161* 

Do  Fysiío  Mor.  15.  Fevereiro  1521. 

Dos  Mamposreiros  Mores ,  e  peque- 
nos dos  cativos.  11.  Maio  1560. 

Dos  Feitores  da  Fazenda  das  Ilhas 
dos  Açores.  A.  17.  Julho  1561. 

Da  arqueação  dos  navios,  ir.  Ja- 
neiro 1567. 

Do  Conselho  de  Estado.   8.  Setem- 
bro 1 569. 

Do  S.  Officio  da  Inquisição.  1  .  Mar- 
ço 1570. 

.    Outro  de  22.  Outubro  1613. 

E  outro  22.  Outubro  1640. 

£  outro  1.  Setembro  1774* 

Das  Ordenanças.  10. Dezembro  1 Ç7Ó. 

Das  liziras  ,  e  paues.  24.  Novem- 
bro 1576. 

Das  Moradias.  30.  Agosto  15  81. 

Do  Juízo  do  Tombo  dos  bens  da 
Coroa  em  Santarém,   j.  Outubro  1586.     j 

D'alfandega  de  Lisboa.  15.  Outu- 
bro 1587. 

Da  Chancellaria.  16.  Janeiro  1589. 

Das  Aposentadorias. 7«Setembro  1^90. 

Da  Mesa  da  Vereação  de  Lisboa. 
30.  Julho  1591. 

Do  Conselho  da  Fazenda.  20.  No- 
vembro 1591. 

Dos  Governadores  do  Algarve.  20. 
Maio  1595. 

Dos  Quadrilheiros.  12.  Março  1603. 


Dado  ao  Vicc^Rci  de  Port 
Março  1603. ,  e  29.  Dezembro 

Da  Mesa  da  Consciência  e 
3.  Abril  1603. 

Das  minas  do  ouro  e  prata 
zil.  1 5#  Agosto  1603. 

# 

Dos  Partidos  dos  Médicos 
rurgiões  pela  Universidade.  A. 
vereiro  1604. 

£  para  se  evitar  %  que  se  soi 
guem  as  náos  da  irtdia.  18.  I 
J  604. 

E  dô  Paço  da  Madeira.  23 
reíro  1604. 

144»  Regimento  do  Conselho 
dia  »  e  Domínios  Ultramarinos, 
lho  1604. 

[Vid.  A.  2.  Janeiro  1606J 


145.  Regimentos  da  arrecac 
Fazenda  Real.  Mandou-sc  cri 
Junta  para  os  recopilar ,  e  refor 
vãmente.  C.  R.  21.  Dezembro  1 

O  mesmo  para  a  índia.  C.  F 
vereiro  1605. 


Í46.  Regimento  dô  Ouvidor  G< 
conhecer  das  causas  das  pessoas, 
na  armada  para  Malaca,  ia.  Janei 

£  do  Monteiro  Mor.  20.  Mar 


Hl 


Junho  1605, 


da  Casa  da  Supplic 


148.         ■  dos  lastros  do  porte 
tubah  14.  julho  1605. 

Do  Páo  do  Brazil  21.  De 
1605. 

Das  quantias,  que  havião  j 
Camarás  para  os  partidos  dos  M 
e  Boticários  da  Universidade  de 
bra*  Provis.  18.  Fevereiro  1606. 


RE 


(  >57  ) 


RE 


Do  aqueducto  e  canos  das  aguas 
d'Evora«  17.  Abril  1606. 

Do  Ouvidor  da  Ilhas  da  Cabo  ver- 
de. A.  20.  Junho  1606. 


149.  Regimento  do  Juiz  do  Tomba 
do  Mosteiro  de  Lorvão.  A.  8.  Julho  1606. 

Do  Promotor  das  Capei  Ias*  20.  Mar* 
ço  1608.  —  E  do  Presidente  da  Mesa  da 
Consciência  c  Ordens.  12.  t  23.  Agosto 

1608. 

E  dos  Bairros.  25.  Dezembro  i6q8< 
(Vid.  À.  25.  Março  1742.) 


E  da  Relação  do  Brazil.  7.  Março 


1609. 


150.  — -  do  Ouvidor  d 'Angola.  A. 
95.  Fevereiro  1609* 

E  do  Governador  da  Paraíba.  A.  3. 

Abril  1669. 


fjt.  — —  do  Ouvidor  de  S.  Thotòé. 
24.  Abril  1610. 

[Vid.  A.  16.  FâVfteito  iéi^O 

Do  Juiz  do  Tombo  do  Bispo  de 
Coimbra  ,  e  Mosteiro  de  Santa  Anna  da 
mesma  Cidade.  A.  16.  Junho  161  J# 

De  um  por  cento  sobre  as  rendas 
Rcaes  da  Índia.  A.  3.  Março  161 2. 

E  sobre  os  bens  t  rendas  dos  Con- 
celho». 17.  Maio  16 12. 

E  do  Recolhimento  da  Èncaf nação 
doCastcflo  de  S.Jorge.  8.  Maio  1613. 


152.—-  dos  Contadores  da  Õrdcrti 
deS.  Thiago.  2.  Outubro  16 13. 

E  dos  Mestrados  da  Ordem  de  Chri* 
to.  2.  Outubro  r6t3. 

Das  Minas  de  S.  Vicente  t  à*do  a 
Salvador  Corria  de  Sá.  4.  Novembro  1613. 

Tom.  11. 


Dos  Offíciaes  dos  defuntos  e  ausau 
tea*  lOi  Dezembro  1613. 

Dos  tratos  e  resgates  da  costa  da 
Mina*  20.  Março  161  j. 


153.  Regimentos  do  Capitão  9  e  Ouvi- 
dor de  Cacheu  t  e  Rio  de  Guiné  no  des- 
tricto  das  Ilhas  de  cabo  verde.  4.  Abril 

i  t±  ^-1-  do  Capitão  e  Ouvidof  de 
Cacheu  9  relativo  ào  emprego  de  Feitot 
da  Real  Fazendaé  n.  Abril  1615* 

E  do  Governador  Geral  da  Ilha  de 
CeilSorf  C.  Rê  9.  Outubro  1615* 


f  55.  — — -dos  officios  de  Escrivães  da 
Alfandega  da  Ilha  Terceira  e  S.  Miguel* 
23*  Setembro  1617. 

Sobre  o*  Avisos  feitos  por  fogos »  «i 
fachos  para  a  defesa  da  costa.  23.  Maio 
l68í. 

È  pára  as  minas  de  ouro  de  S.  Pauw 
lo  e  &  Vicente»  8.  Agosto  1618» 

Do  ceremonial  j  com  que  El  Rei  dò* 
ve  ser  recebido  nas  terras, em  que  entrai 
em  Portugal.  L.  27.  Abril  1629., 


í$o*  Regrmentd  do  Ouvidor  gerai 
das  Capitanias  do  Rio  dé  Janeiro,  Espi- 
rito Santo  ^  e  S.  Vicente.  5.  Junho  1619* 

{fid.òiitridêit.  Marçoibzo.) 

*  » 

Do  Ouvidor  geral  do  Maranhão.  7. 
Novembro  161 9. 

[Vid.  Re  gim.  21.  Março  1624*) 

tkfi  Cincos*)  1 8.  Janeiro  1 620. 

Das  Confiscações.  10.  Julho  1620. 

Dos  Contos.  Mandou-se  proceder  á 
reformação  dclle ,  e  como.  C.  R.  20. 
Maio  1621, 

E  fez-se  em  3.  Setembro  1627*    è 


RE 


C  *í«  ) 


RE 


-  157*  Regimento  da  Procissão  da  Cor- 
po de  Deos  no  Porto.  A.  15.  Julho  162U 


158.  do  Conselho  d'Ettado.  3. 


Julho  1624. 


*59« 


do  Ouvidor  geral  do  Ma. 


ranhio  »  separando^  da  Ouvidoria  geral 
do  Brazil.  21.  Março  1624. 

160.  — —  do  Governador  do  Algar- 
ve. { No  fim  do  anno  de  1624.) 

Do  Capitão  e  Ouvidor  de  Cacheu 
no  Reino  de  Guiné.  14.  Outubro  1625. 

Do  Conselho  de  Portugal  em  Ma- 
drid. 6.  Abril.  162 7. 


.  í6r.  —  dos  Boticários  mandou-se 
fazer  cada  três  annos  pelo  Physico  Mor. 
L.  3.  Setembro  1627. 

{Vid.  A.  3.  Março  1795.) 


162.  —   dos  Officiaes  dos  Portos 
Setté*s«  3.  Janeiro  1628. 

[Vid.  Ripm.  KxSe/emfro  166$. )    , 

Do  Ouvidor  geral  do  BraziL  14. 
Abrit  164».  •  oc  * 


!/• 


163. 


da  Barca  de  Sacavém  ,  de 


qikf  ^ra  donatário  ò  Duque  dft  Bugan- 

çai  4$.-Maio  1628. 


-  * 


E  da  Junta  cjp  Real  Fazenda.  28. 
Junho  vi628.~        *      ' 


;.*.  i 


Da  Companhia  do  commerçio.  27. 

Agosto  1628.  '      ';// 

Do  Ouvidor  Geral  do  Brazil  ,e  Au- 
ditor efe  gente  de  Guerra.  1.  Junho  1630. 

Da  administração  4o  bagaço  d^zeU 
tona.  15-  Outubro  1630. 
71  {Addicionúdo  eití  28.  Julho  1631.) 

Para  0$  portos  de  mar,  c  eleição 
dos  Guarda  mores  da  saúde.  29.  Ou  tu- 
bro  1630. 


1 164»  Regimento  da  Junta  para 
corro  do  Brazil.  26.  Junho  1631. 

Da  Junta  da  Fazenda  R«aL 
nho  1631. 


£  das  meias  Annatas.  12.  Sc 


^631. 


Do  Cirurgião  mor.  12. 
1631. 

Do  Governador  destes  Rein 
Julho   1633. 


16$.  — —  da  Bulia  da  Cruzai 
Maio  1634.  < 


1 66.  ■         do  Escrivão  do  Reg 
Real  Fazenda.  30.  Janeiro  1635. 


167.  — —  do  Real  d9 Agua  no 
c  carne.  31.  Outubro  1636. 
%  {Vid.  Regim.  12.  Setembro  1641 


168.  — — •  para  a  guarda  da 
3.  Junho  1637. 

Do  direito  do*aU  13.  Julho 

>  Do  Provedor  mor  da  Fazei 
Brazil ,  sobre  a  despesa  da  gente  d< 
ra.   1 3.  Agosto  1638. .... 

>.     Daa  meias  Annatas.  1 8.  A 
e  23.  Nove mhro  1638. 

■  ;    Doá  Contadores  dos  Mestrad 
confirmado»  A.  7.  Julho  1639. 


169.  Regimentos  do  Porteiro 

e  Mestre  sala.  Addição  a  elles.  2; 
zembro  1  640. 


t     r 


170.  Regimento  para  a  cobrar 
i   8óo$.  cruzados   offerecidos  em  < 
2.  Fevereiro  ,  c  C.  R.  22.  Abril  1 


1641. 


Para   as  Decimas.  A.  5.  Se! 


&JE 


C*í?) 


,     171.  Rcgirtbrtto  para  a  cobrança  do 
Real  da  carne  e  *inho  para  as  ideapesas 
da  guerra.  12.  Setembro  1641. 
.§ .  *  -»  ■  ■      •■-  • 

Do  novo  cunho  da  moeda  antiga  e 
corrente.  A*  u  fevereiro  1642»  V*  Ç. • R» 
15.  Julho  1642. 

•  (Vid.    U  1.  Juifo  1641*,  e  A  19. 
Jtfarpo  1642»)        ' 

Do  Contador  geral  do  Exercito. 
18»  Fevereiro  %  c  16.  Março  1642. 

Do  Vedor  geral  do  Exercito,  a 8. 
Fevereiro ,  i#  Junho  f  c  30.  Agosto 
1642. 

Do  Pagador  geral  do  Exercito,  a  8. 
Fevereiro  1642. 


.#..'.» 


E  para  a  visita  das  fronteiras.   1 8. 
iVfatço  I642. 

••..-■ 
Da  casa  da  Contadoria.  1 8.  Agosto 


.  j 


Do  Conselho  Ultramarino.  14.  Ju- 
lho 1642. 

* 

Do  Ouvidor  do  Rio  de  Janeiro  ,  e 
repartição  do  sul.  i6«  Setembro  1642. 

Do  Ouvidor  das  cerras  da  Rainha* 
10.  Janeiro  1643. 

Da  Décima.  19.  Janeiro  1643.  . 

Do  Real  d*  Agua.  23.  Janeiro  1643. 

Dos  Novos  Direitos  da  Chancellaria 
e  meias  Annatas.  24.  Janeiro  1643. 

Do  Provedor  dos  viveres  do  Exer- 
ato.  3.  Março  1643. 

Dos  Escrivães  do  Registo  das  fian- 
S**«  22.  Março  1643. 

Do  sal  de  Setúbal.  20.  Abril   1643. 

Do  Ouvidor  geral  do  Brazil.    17* 
Julho  1643. 


172.  —  do  Conselho  de  Guerra. 
a*.  Dezembro  1643. 


RE 

Do  Correio  mór<  47.  Feveftí to  1644. 

Do  Conselho  d'Èstado.  31.  Março 
1645. 

Da  criaçSo  dos  cavallos.  4.  Abril 

1645.  -•-'••■• 


Do  Vedor  Geral ,  Contador  t  e 
ciaes  do  Exercito.  20.  Agosto  1 645. 


■  •  ■* 


173.  Regimento  da  Vedor  ia,  e  Con- 
tadoria Geral  da  gente  de  Guerra  para  as 
Fronteiras.  29.  Agosto  1645. 


\  I74#  —  do  Jfiiz  do  Tombo  da  c*sa 
de  Vjlla  ReaL  8.  Fevereiro  1646. 

Do  lançamento   da  Decima.    28» 
Abril  1646. 
•  * 

Dos  Ouvidores  da  Comarca  do  sul 
do  Brazil.  14.  Outubro  164^. 


■ 


175.  — —  devem  ter  os  Offíciaes  de 
Justiça  para  saberem  como  hão  dê  ser- 
vir. A.  8,  Novembro  1649* 

1 76»  —  dos  Governadores  das  Co» 
marcas  rio  tocante  á  milícia.  1.  Abril 
1650. 

Das  coutadas ,  matas  ,  e  montarias* 
18.  Outubro  1650. 

Do  Ouvidor  d9 Angola*  23.  Junho 
1651. 

Do  Registo  Geral  da  Guerra.  13. 
Novembro  1651. 

Da  cobrança  da  Decima.  19.  Maio 
1652* ,  e  9.  Maio  1654. 


177.  — —  dos  Desembargadores  do 
BrazrJ.  12.  Setembro  1652. 

Dos  fornos  do  valle  de  zebro.  22. 
Julho  1653. 


1781 


da  Feitoria  de  linho  ca- 

33* 


RE 


(**>> 


nhamo  em  Santarém,  a.  Dezembro  1653. 

[Vid.  Regim.  4.  Junb*  1656. ,  e   15. 

Mttfo  1659.; 


•  ~   t« 


179*  Regimenta  dos  Almoxarife»  dos 
Bastimentos.  27.  Abril  1654.  —  JE  dos 
Almoxarifes  das  armas  e  munições  de 

.gueim.  24.  Outubro  1654, 


1 8o.  — —  dos  Superintendentes  e  Of. 
-iiciaes  da  Ferrai  ia  c  Minas  <tó  Tbouiar. 
18.  Outubro  16544 y  c  20.  Agosto  1655. 
[?id.  Rtgint*  3.  Junho  1516.) 


1 3r.  «i— *■  da  cobrança  9  e  despesa  do 
presidio ,  e  defesa  da  Corte.  10.  Outubro 
1654. 

Das  minas  do  estanho  das  comar- 
cas da  Guarda ,  Viseu ,  e  Tras-os-Mon- 
tcs.  20.  Abril  1655. 


». 


•    •  •  r   » -• 


•j 


Do  banco  estabelecido  pelo  A.  31. 
Dezembro  1652.  foi  dado  em  26.  Junho 
•1655. 

.  .      .  * 

Da  cobrança  das  Decimas*  A»  25. 
Setembro  1655, 

Da  Feitoria  de  linhos  canhamos  da 
Villa  de  Moncorvo.  4.  Junho  1656.     ; ; 

Do  Conselho  dfe  Fazenda  d»  Rainha. 
11.  Outubro  1656. 

Da  Casa  da  índia,  Mina,  t  Guiné. 
22.  Dezembro  1656. 

Da  Feitoria  de  linho  cânhamo  em 
Coimbra.  15.  Março  165». ,  e  15.  Mar- 
Ç01569. 

Do  modo ,  poí  cjue  foi  assistido  o 
Senhor  D.  Affonso  6.°  ,  quando  se  lhe 
deu  casa.  16.  Abril  1660. 

Dos  Marchantes.  8.  Setembro  166o. 

Do  Papel  sellado.  24.  Novembro 
1 660. 

Dos  Novos  Direitos,  ií.  Abril 
1661. 


1 


RE 

Regi  mento  do  Ofício 
Puridade  1 2.  Março  li 


•     •        •       * 


Do  provimento  da  palha  para  a  Ca» 
vallaria  dò  Exercito  doiAlantejo.'  £.  Ju- 
nho >CQnfirm.  poc  19*  JtsHio  1663.  '' 


•  •   »/ 


Da  administração  dos  onze  mil.  moios 
de  cevada,  e  seis  mil  moios,  de  trigo  para 
provimento  do  Exercito.  Regim.  7.  Agos- 
to 1663, 


«   < 


.0  * 


Da  Junta  doCommercio.  21.  Se- 

rembro  1663. 

* 
.  ,•        ■ .  -  ■    • 

Do  lançamento  dos  500$  cruzados^ 
pra  provimento  das  praças*  23.  Agosto^ 
1668. 

Dos  Portos  seccos.  10. Setembro  1668.. 

Do  Ouvidor  da  Capitania  Gend-dc: 
Rio  de  Janeiro.  11.  Março  1669.  j 


j  i. 


Da  forma  da  expedição  doa 

rimemos  das  mercês.  19.  Janeiro  167*1. 

1    «•  •"   ■  •   ■  -  • 

Dos  Çapatciros.  12  «Fevereiro  1669^ 

e  28.  Março  1672. 


* .  ■  • 


i*3*  Regimento  da  Camará  deliu 
boa,  j.  Setembro  1671* 


1 84,  .u~*.  da  Janta  do  Comiàercio 
Geral  do  Estado  do  Brazil.  19.  Setembro 

í6p.  f 


Do  terço  de  trezentos 
io.  Fevereiro  1673.,  e  4.  Maio  1676. 

Do  Commcrcio  da  Ilha  de  S.  Tho- 
mé  e  annexas.  1 1.  Março  1673. 

Dos  armazéns.  17.  Março  1674» 


1&5. 


m+m 


dos  Usuaes  offeitcidos  em 


Cortes.  19.  Novembro  1674. 

E  dos  Ouvidores  do  Maranhão*  ao. 
Setembro  1675. 

Da  Capitania  de  Angola.  12.  Fe- 
vereiro 1676.         ■}  .    . . 


1LE 


(  u&&  ) 


RB 


r\  .  Qoswrdes  e  montados  do  Campo 
de  Ourique.  19.  Janeiro  1699.  — ~vEjda 
JRcsukncu -dos  Ófâciacs  dcllcs»  ib. 

©o  Superintendente  do*  lastros  de 
Setúbal,  u.  $ctstat*o  1699.   »  -•       .1 

195*  Regimento  dos  Cincos  foi  man- 
<fad*4bttrvftr  na  alfandega  doPério  um, 
que  tinha  sido  feito  para  ella  cm  27.  ] 
Janeiro  1 699. ,  e  não  o  de  Lisboa*  Pro- 
vii.~lUg*  8«  Outubro  1699.  ' 


•■■■•<.•: 


1 96.  .— ^  das  Minas  de  ouro.    1 9, 
Abril  1702. 


- « 


Do  Tabaco.  18.  Outubro  1702. 

c  •        ■•••■!■:•. 

Do  Juiz  do  Tombo  do  Condado  da 
Feira.  A.  14.  Fevereiro  1703.  •' 


<» 


Qa  Alfandega  do  Porto.  ■  s*  Junho 


1703 


i  < 


-  -  ■  Dfc  rtyartição ,  extracção  ^  e  afcxeca- 
daçSo  dos  direitos  do  salde  Setúbal  ,ue 
Alcácer.  5.  Setembro  1703. 

Dos  Armadores,  e  Presas.  18.  Junho 

#704»     *•'•"'*.«  u  • 

Das  Jugadas.  4.  Julho  1 704. 


Do  Provedor  do  Exercito ,  que  nes- 
ta  Primavera  sahe  cm  campanha  á 
ra.  9.  Maio  1707. 


•    197.  ——dando  nova  forma  á  Cavai- 
laria  c  Infantaria.  15.  Novembro  1707* 


198.  '4—  para  o  Exercito  aquartelado, 
ou  em  campanha.   20.  Fevereiro  1708. 

Do  Provedor  mór  da  Fazenda  Real 
no  Brazil.  15.  Abril  1709. 

Dos  Almoxarifes  e  Escrivães  dos 
mantimentos  das  praças.  10.  Junho  1710. 


199.  —  dos  guardas  do  numero  da 
Alfandega.  27.  Junho  1718*  ' 


:  •.  200.  JtcgitacBfc»  dbícampo  'de 

gão.  20.  Janeiro  1721.  »  <..■ 

<    iSohrc  .*  misttua  da»  iwadt 
latão  com  ouro  cm  pó.  13*  Maio 


20i«  -rt-r-  dor^adriUráfOt. 
tembro  1725.    '    ^ 

Dos  Capitães  de  mar  e  guc 

maia  Officwica  d*s  Htsgaus  da 

Jfcegira. #w  Març*  1,7a*. ; ?.  :; 

-»     • 
Das  Minas  do  ouro.  10.  [ 

1729. 

"•■**        1  -    .  •      v  -  * 

•  ;     •  /  *  ■ — 

,  Do$  Juizes  dos  OrfaSs  do  Br* 
31.  Março, c  2.  Maio  1731*    ' 


Do  Officio  de  livíeiro,  aj, , 


j 


*733< 


■.  1 


Dos 


.  17.  Janeiro  173 


*    •« 


*  4 


202. 


dos  Capitães  de 
guerett  qufc  çmtwcfc  por  segui* 
Nãos  de  Sua  Magestade.  14.  Marçc 


»  » 


1737- 


E,,da  Variagem.  Asa»  30.  J 


t        ♦ 


«  203.  ^  ■■  dos  Contos  foi  ma 
observar  da  Junta  dos  Tres-Estad 
23.  Novembro  1 739. 


204.  ■  das  visitas,  que  os  Ji 

mais  Officiacs  d9Alfandega  do   A 
fazem  ás  embarcações.  25.  Janeiro 


205* 


-  dos  bairros  ,  -c  dos  c 


lheiros    manda-se    observar  invi 
mente.  A.  31.  Março  1742. 

Dos  Commissarios  delegados 
sico  mór.  16.  Maio  1742. 

E  das  fronteiras.  29.  Agostc 

* 

Para  o  transporte  dos  casaes 
mens  >e  mulheres  das  Ilhas  para 
ail.  5.  Agosto  1747. 


RE 


(>**> 


as 


ao6.  Regimenta  dos  ordenados  c  assi- 
naturas ,  que  hão  de  ter  os  Desembarga- 
dores do  Paço ,  e  das  Casas  da  Supplica- 
ção  e  do  Porco ,  e  buís  Ministros  das 
terias  do  Reino.  A*  7.  Janeiro  1750. 


307»  ■  ■  dos  salários  ,  que  hão  de 
levar  os  Escrivães  da  Camará  de  Sua  Ma* 
gestade  d'ante  os  Desembargadores  do 
Paço.  A.  25.  Agosto  1750. 

Da  cobrança  do  Direito  senhorial 
dos  Quintos  ,  que  hão  de  pagar  os  mora- 
dores das  Minas  Geraes.  A.  3.  Dezem- 
bro 1750. 


208.  — —  novo  da  Alfandega  do  Ta- 
baco» e  dos  direitos  ,  fretes  ,  despachos  , 
e  primeiros  preços  do  tabaco  ,  5  assucar. 
16.  janeiro  1751* 

Das-  Intendências  c  Casas  da  Fundi- 
ção, que  se  mandarão  novamente  estabe- 
lecer no  Estado  do  Brazil.  4. Março  1751. 

209.  — —  da  nova  administração, 
que  se  estabeleceu  para  os  depósitos  da 
Cftrtè.  À.  ai.  Maio  1751. 

Doa  Pinhaes ,  fábrica  de  Madeira 
de  Leiria.  25.  Junho  1751. 

*  1  Doi  Ordenados ,  e  ordinárias ,  que 
Mo  de  levar  os  Deputados  f  e  Offíciaes 
d*  junta  dos  Três  Estados ,  e  Juizes 
•ubalternos.  A,  13,  Julho. 1751. 

Da  Relação  do  Rio  de  Janeiro.  13. 
Outubro  1751. 

Da  arrecadação  das  Sizas.  5.  Junho 

Da  Mesa  do  Bem  Com  mu  m  de 
Lisboa,  19.  Outubro  1752. 

Da  criação  dos  ca  vai  los  em  Alter 
do  Chío,  Portel ,  ctc.  10.  Outubro  1753» 


210.  —  dos  Ordenados  dos  Con- 
tei hei  ros  f  e  Vedores  da  Fazenda.  29. 
Outubro  1753. 


E  dos  Secretários  d'Estado  e  seus 
Offíciaes.  4.  Janeiro  1754* 


211.  Regimento  do$  ordenados  do 
Presidente,  Conselheiros,  Procuradores 
da  Fazenda ,  e  mais  Offíciaes  do  Con- 
selho de  Ultramar.  23.  Março  1754* 

E  do  Senado  da  Camará  de  Lisboa* 
23.  Março  1754» 

E  da  Bulia  da  Cruzada.  23.  Março 

175.4- 

E  da  Mesa  da  Consciência  c  Qr* 
dens.  23.  Março  1754. 

Eda  JuntadoTabaco.22.AbrU  1754. 

£  da  Junta  da  Casa  da  Bragança. 

32.  Abtil  1754. 


2i2.  Regimento  dt  Officio  de  Guarda 
Livros  d* Alfandega  do  Tabaco.  2$.  Ju- 
nho 1754, 


313.  —  dos  ordenados  do  Prove-* 
dor,  e  Offíciaes  dos  Paços  Reaes.   8, 

Agosto  1754. 

E  dos  Ministro»  t  e  Offíciaes  n*A- 
m eriça,  na  beira  mar ,  e  no  certão.  ia 
Outubro  1754* 

£  dos  Ministros,  e  Offíciaes  do 
Desembargo  do  Paço.  4.  Fevereiro  1755. 

E  da  Casa  da  Supplicação.  4.  Fe- 
vereiro 1755* 


•  •      •      • 

214.  Regimento  dos  ordenados  doa 
Ministros,  e  Offíciaes  da  Mesa  Prioral 
do  Crato.  10.  Junho  1758. 


215, 


do  preço  da  venda  do  Ta- 


baco, i.  Janeiro  1759. 


21 6.  Regimentos  vem  a  fazer-se  im. 
praticáveis  pela  mudança ,  e  alteração 
dos  tempos.  A.  20.  Junho  1767. 


RE 


(  *4  5 


217.  Regimento  da  Mesa  Censória. 
18.  Maio  1768. 

Da  arrecadação  das  rendas  da  Pa- 
triarchal.»  29.  Março  1769* 

■ 

Da  extracção  dos  diamantes.  A.  2. 
Agosto  1771* 


2!  8. 


do  Fiscal  dos  diamantes. 


A»  23.  Maio  1772* 


219. 


da  Alfandega  do  Porto 


deve  obscrvar*se  em  todas  as  do  norte , 
nas  partes,  em  que  n3o  estiver  revogado. 

A»  22.  Novembro  1774.  $.  u 


220.  Regimento  do  Terreiro  de  Lis- 
boa. 24.  Janeiro  1777. »  c  12.  Junho 

«77* 


:•;.■« 


*  22 1.  — ^  de  salários,  Ti.  Junho,  é 
30. Agosto  1 784.  %  e  2 1  •Novembro  1 789* 

Do  Conselho  da  Fazenda  da  Casa , 
c  Estado  da  Rainha.  11 .  Março  1786» 


222.  «  m  e  Foral  do  Reguengo  de 
Tavira  ,  'pertencente  ao  Convento  Novo. 
K.li.  junho  I787. 


223.  — —  da  administração  dos  bens, 
e  herança  de  António  d* Abreu  Guimarães. 
4.  Junho  1787. 

Do  Aferidor.  22.  Junho  1790. 

224.  Regimentos  dos  Officiat*  meça.  j 
nicos  não  nfa  litigiosos*  D.  9.  Março 

1792- 


225.  —   âo  mosteiro  de  Santos* 

A. 18.  Março  1793. 

( Foi  suspensa  d  sua  observância.  D.  6. 
Fevereiro  1794.J 


226. 


dos  Boticários  pof  quem 


V 


RE 


227.  Regimento  das  presas, 
zembro  1796. 

Dos  Taveíneiros.  1.  Janeir 

Dos  Torneiros.  21.  Janein 

Do  preço  do  Tabaco,  r. 
I798. 

228.  — —  dos  Transportes  d< 
cito.   A.  15.  Março  1801. 


229.  Regimento  do  Paço  da  l 
mandou-se  observar  em  todas  ai 
degas  do  Reino.  D.  14.  Abril  1 8c 


230*  Regimentos  de  Cavallerii 
ças ,  de  que  se  compõe  ,  e  seu  a 
mento ,  e  distribuição  pelas  pre 
do  Reino.  D.  20.  Agosto  1715. 


áji.  Regimentos  do  Porto.  S 
para  o  seu  pagamento.  C.  R.  1 
zembro  1719* 

(Declarasse*  que  os  Cavalfc 
erão  isentos  de  pagar  %e  sóos  Ecelts 
Avis.  17.  Junho  1721.) 


232.    Regimentos  de  Infanti 
Cavalleria  forão  aumentados»  e 
Resol.  22.   Março  1735.  >  DD. 
neiro  1754. ,  e  28.  Agosto  1776. 

[Vid.  Resoll.  24. ,  e  30.  Março 


233.  Regimento  do  Porto.  Pn 
cias  sobre  o  pagamento  do  sold 
lhe  pertence.  C.  R.  14.  Agosto  1 


*3+- 


de  Artilhem.  Qua 


;  como  foi  criado.  Seu  numero 
companhias ,  que  tem.  O  seu  pai 
to,  e  quanto  tem  dt  soldo.  A.  c 
1762. 


de  Cavalleria  ,  e~  I 


220.  — —  aos  Boticários  por  quem  235.  — *—  ae  lavauena  ,  e  1 

foi  dado  >  e  para  que.  A.  3.  Março  1795.  j|!   da  Corte  ,  e  Províncias.  Era  a 


RE 


(*<*> 


-'  V 


estes  Regimentos  se  ordenou,  que  se 
acrescentassem  quatro  companhias  pelo 
}„  j6»  Abril  1762. 


■ 

236*  Regimentos  de  Suissós  forão  ad* 
[ii Kt idos  dous  neste  Reino ,  com  varias 
condições ,  c  certo  tempo  ;  declarado 
cudo  nas  Condições  de  S.  Magestadc  de 
qj.  Junho  1762* 

tte  Artilherja  foi  criado  um  pára 
fornecer  as  d iffe rentes  fortalezas  ,  e  pre- 
sídios de  Lisboa.  Os  seus  soldados ,  e 
Officiaes  fazem  exercícios  práticos  :  tem 
aula  >  e  os  Officiaes  fazem  exame*  â  ete; 
A.  9*  Abril  1762. 

De  codas  as  armas  forão  aumenta- 
dos com  maior  numero  de  companhias. 
IX  tó.  Abril  1 762a 


Quantos  ,  e  quaes  forão  criados. 
Dt*o,  Abril  1762. 


337.Regimentos ,  que  estão  em  praças. 
A  sua  economia ,  e  disciplina  interior 
pertence  aos  seus  chefes ,  ainda  que  estes 
cstejio  sujeitos  ao  Governador.  D.  n. 
Setembro  1762. 


238. 


de  Artilheria  ,  Infanteria, 


e  Marinha  to  rã  o  reduzidos,  e  alterados  , 
c  unidos  a  outros.  D.  io.  Maio  1763. 
AM.  A.  is.Juibo  176;^ 

[Por  A.  4.  Junho  1766.  se  deu  nova 
forma  e  plano  para  se  observar  a  respeito 
.  àn  Regimentos  d* Artilheria.) 

Os  de  Infanteria ,  e  Artilheria  do 
Porto  como  forão  arranjados  ,  e  por 
quem  se  mandarão  pagar*  D.  12.  Setem- 
bro 1763. 

#■ 

■  239.  Regimento  de  Reáes  Estrangei- 
re». Seu  Regulamento.  A.  17.  Setembro 

,.340.  Regimentos  militares,  em  que 
ieir&to*  ppdtm  fazer  os  seus  soldados. 
flU  24.  Fevereiro  Í7Ó4*' 

Tom.  Ih 


241.  Regirhfentos  de  Artilhterja  deu- 
fee-lhes  uma  nova  forma.  A.  4.  Junho 
176$.  >  que  declara  o  A.  15.  Julho  1763^ 
(Vià.  DD.  9.  Maio  1789.,  12.  Dc~ 
zentbro  1791.,  22.  Fevereiro,  e  23.  Marffi 
i8oit 


242.  — —  de  Artilheria,  e  Infantis* 
ria  para  a  Ilha  Terceira.  Plano  de  suã 
criação»  c  estabelecimento.  2.  Agostdj 
1766. 

.  Providencias  sobre  o  sfcu  vestuário  4 
ou  fardamento,  armamamento,  recru* 
tamento  ,  paga  ;  Conselhos  de  Guerra  » 
destacamentos ,  etc.  A.  2.  Agosto  1766* 
$.  1.  e  seg. 


* 

243.  Regimentos  militares  recebem 
grave  injuria  na  honra ,  e  na  reputação* 
quando  alguns  dos  seus  indivíduos  sad 
transgressores  das  leis  dos  Soberanos.  Aè 
14.  Fevereiro  1772* 


244.——  Forão  aumentadas  com  maia 
três  companhias  ás  sete  9  de  que  se  com* 
puiihão*  D»  28;  Agoiro  1776* 

Os  de  Artilheria  forão  acerescen- 
tados,  e  como.  Resol.  29.  Agosto  1776* 

Os  de  Artilheria ,  e  Infanteria  forãd 
reformados ,  e  coma  Avis.  24.  Dezom* 
bro  1790. 

E  de  quanta?  corri panh ias  se  comJ 
põem.  —  E  o  dá  Marinha.  Sua  criação* 
DD.  12.  e  J3.  Dezembro  1791* 


245.  ■    •     Provisional  da  Real  Arnrta- 
da  foi  approvado.  D*  20.  junho  1796* 


246^  Regimentos  de  Tropa  de  linha 
forão  aumentados  no  numero ,  e  quanti- 
dade das  praças.  Avis.  27.  Julho ,  e  D. 
1.  Agosto  1796. 


247.  Regimento  dos  Trens  das  pró* 
vindas.  30.  Julho,  1796.. 

{Fid.Provis.  R.  15.  Novembro  17964 
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248.  Regimento  de  Milícias.  O  seu 
regulamento ,  organisação,  e  formatura 
he  como  de  Tropa  de  linha.  D. 7.  Agosto 
1796.  i 


1. 


Os  de  Infanteria  ficarão  constitui» 
dos  em  dous  batalhões  de  1600  praças 
cada  um.  D.  30.  Outubro  1 796* 

Forão  reduzidos  a  1200  em  dois 
Batalhões.  D.  29.  Outubro  1 807. 


249.  Regimentos  de  Cavallaria.  Pro- 
videncias sobre  o  seu  numero ,  reducção 
de  suas  companhias ,  ecc.  D.  1.  Janeiro 
1 800. 

Numero  de  cavallos,  que  se  dãò 
aos  Coronéis ,  e  Tenentes  Coronéis.  O. 
8.  Fevereiro  1 800. 


250*  Regimento  e  Artigos  do  Con- 
selho do  Almirantado  tem  força  de  lei, 
e  devem  ter,  e  saber  todos  os  Officiaes 
de  Marinha.  A.  26.  Abril  1 800. 


251.  —  de  Lisboa*  Sua  criaçãa. 
A.  27.  Fevereiro  1801.  $.  6. 


Os  de  Infanteria,  Cavalleria 
licias  forão  aumentados ,  e  como. 
14.  Outubro  1808. 

Os  de  Voluntários  Reaes  d< 
mercio  forão  criados ,  um  de  Infs 
j  e  outro  de  Cavalleria ,  e  são  rej 
como  Milícias.  D.  >  e  Condiç.  2 
zembro  1 808. 

Os  de  Alem-Tejo  como  se 
dárSo  completar.  D.  7.  Abril  1 8 


252. 


de  Artilhería.  Aumento  do 


toldo  de  seus  Officiaes  interiores  ,  e  sol- 
dados. Accrescentamento  de  mais  Artí- 
fices.  D,  23.  Março  i8oi# 

(Tinba-se  estabelecido  por  D.  n  Agosto 
1 796.  a  nova  organisação  destes  Regimen» 
tos9  e  dos  outros.) 

253*  Regimentos  de  Milícias.  Sua 
nova  criação,  e  organisação.  A.  21.  Ou- 
tubro 1807. 

(Vid.  A.i$.  Outubro  1807.!  e  D.  3. 
Novembro  do  mesmo  anno ,  que  lhe  concede 
tríatêm  de  oito  casas  de  galão  de  prata  de 
cada  lado  da  farda.) 


254.  Regimentos.  Sua  nova  organi- 
sação, e  criação  de  um  de  Milícias  a 
cavallo  na  Capitania  de  S.  Paulo.  A.  29. 
Agosto  1808. 


255.  Regimentos  de  Infante 
linha ,  e  Batalhões  de  Caçadores, 
rações ,  que  se  mandarão  fazer 
D.  29.  Julho   j  809. 

Os  de  Artilhería  forão  organ 
e  como.  D. ,  e  Plan.  20.  Outubrc 

Os  de  linha  ,  e  corpos  de  C 
res  forão  aumentados,  acerescenta 
mais  um  sargento  por  companl 
de  Cavalleria.  D.  20.  Novembro 


256. do  Rio  de  Janeirc 

cada  um  se  estabeleceu  um  Consc 
administração  para  tratar  dos  fard 
tos»  A.  J2.  Março  181  o. 


257»  Registar  se  devem  f  den 
quatro  mezes  ,  as  mercês ,  que 
faz.  A  A.  16.  Abril  1616.,   20.  N 
bro  1654.,  c  28.  Agosto  17 14. 


258. 


no  livro  das  mercês 


vem  as  com  mutações  de  degrec 
renuncias  de  Ofíicios.  C.  22.  Set 
1620. 


259.  -*^- quaesquer  testamento 
que  o  cumprimento  pertença  ao 
Écclesiastico  f  he  do  Officio  do  Efi 
do  registo  dos  Testamentos.  Reg 
Janeiro  1692.  §.  ié 


260, 


na   Chancellaria  ds 


deras  não  se  pôde  mercê  alguma 
constar  do  registo  das  Mercês.  , 
Fevereiro   1693» 


RB 


(  **7  ) 
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261.  Registar  -se  devem,  os  Çmpraxa, 
mentos  ,  e  AI  vasas  concedidos,  no  Juízo 
tj$»  Tombo  de  Santarcin,  |ftegi,m.  24. 
Julho  1704.  Cap.  8, 

E  as  Cartas  de  administração  dos 
Denunciantes  ,  e  ppiiatark»,  nas..  Pro- 
vedorias. EL  8.  Julho  1  Íqí, 


26x>  ■;■  -■  se -deve  todo  ouro;  que 
3air.cn*  barra,  ou  folheta  ,  das  Casas 
Reses  da  Fuhdição  das  Minas,  t,.,tu 
Fevereiro  1719. 

E  todo  o  que  sair  das  Minas  nas 
Casas  da  Fundição  ,  c  se  confiscara ,  não 
a  sendo.  L.  30.  Março  1720. 

363.  Regresso  contra  os  Vereadores , 
c  Recebedor  tem  o  Corregedor ,  que 
paga  por  elles  a  Siza.  C.  L.  32,  De- 
zeaoobrò  1761.  Tit,  2-  §5.  > 8- '».  e  73* 

264.  Reguengos,  e  foros  de  Aguiar 
ibeão  doados  ao  Infante  Di  Pedro.  ÍX30. 
Setembro  1 75Q, 


q6j. Os:  direitos  Reaes ,  é  foros , 

que  pagão  as  terras  delles,  e  origjnal- 
mcníé"da  Coroa,  são  livres  da  suspeita 
cie"  usura,  porque  só  pagão  o  qUO>' h.C 
devido  por  Foraes ,  e  por  aqucllas  pen- 
sões reservadas  na  concessão,  das  mesmas 
*ter'nurt  que  dévérh  conservar  sem-alte- 
^0  alguma.'  A;  íj.  Jxjlhõ  I779V  $.'4V 

_  a66..ReguénèoJ.pfrtencentefl  aoHos- 
Pitai  Real  das  Caldas,  em  que.se  tem 
■"eduzido  a  pomares  as  terras  delles  pelos 
s*íus  moradores ,  são  obrigados  a  con- 
"tfibuir  com  aquellas  porçõas  de  frutos, 
^uçproduzirião,  se  os  raes  pomares. não 
eAistissem  nelles.  AT,e  Regim.  2<?,Abril 
*  775-  £  6V         . 

467.  Reguengo  de  Tavira-  ,Doação 
*3e]lc  ás  Freiras  do  Convento  Novo.  C. 
8,  Agosto  1786". 

Seu  Foral ,  c  Hégimtfntò  daatre-. 


cadaçío  de  seus,  direitos  lk  e  rendast 
I_,  Junho  1787,  .  ."' 


A*, 
—t 

-..du 


268.  Reguengos.  Os  bens  delles  ,  sen- 
do  emprazados  com  proibição  de  aJic. 
nação  sem  licença  ^  pão  se  podçni  vÔjH 
der,  nem  dividir,  sem  ella,  nçmsurj-^. 
emphyteutiçar,  nem  vincular.  A»  t.  JuV, 
nho  1787.  Cap.  4'.  ' ,  _     „ 

Os  Religiosos  não  podem  "possuir 
bensnclles.  A.  1.  Junho  1787.  Cap.  8. 

E  no  dc  Tavira'»  nem  os  Êçclo^ 
siasticos,  nem  os .  povos", ,  sem  reflún^ 
ciarem  seus  privilégios.*  A.  1.  jMnr^jj 
1787.  Cap.  15.  '    ., ''" 


369.  Reguengo  possuído  sem  ser  com 

a  natureza,  de  bens  da  Coroa  ,  não  pre- 
cisa de  confirmação  Regia  pe^succçss^ 
A.  9.  Janeiro  1-789*  -        I 


a7o.   ,  de  Almada ,  q«ç.  jfeftM 

comprehende.  A.  6,  Janeiro  %yt%%      . 

.  (Rrvoga4o%  (  m\ataã%  ^tfí  ./,'.'£ 
Maio  17S9.J  "    .*■ 


271  Reguengos.  Aíbrando-se  os  bens 
delles,  faz  o  Provedor,  e  n%Q  0  Juiz, 
do  Tombo ,  as.  Escrituras,  Os  se_us  foro» 
são  cobrados  nas  eiras,  como  os  oitavos» 
Provis.  18.  Júnhó  180Ò.' 

272.  Reguerigtteiros.  Seus  privilégios'.* 
A.  1.  Junho  1787.  Cap.  23. 

373.  Regulamento  militar  feito  peloj 
Conde  de  Lippe  foi  coofirrbadq.  A/»  »V 
Fevereiro  1763. 


.  274.  ■  militar  de  Intantcif»:  Tmj 

praticado  nP  serviço  de  navios  de  guer- 
ra ,  no  que. for  applicavel,  Regim.  açu. 
Junho  j  796.  Cap.  IV  f.  82. 


■*íS»  BB*  $*  «difica^ão  de  Lisboa 
lie  estendido  *  iodo  P  Reino  1  em  quaru^i 
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j*fr  elíe*fc%zTéstírr  a  mmciaçío ídfc  nota 
obra  >  fundada  na  Constituição  Zefca. 
niana.  Ass.  2.  Março  1786. 

n • »  •       ■• -  ■•  "  * 

-^fc.  _^.  dos  Hôipíme*  Militares;' 
Foi  apptovidó  O  de  4^.  Marlça  i  805 
iíó  que  nlo  ibtst  Coríiraríò  ás  htoiticf  der 
<tè  iôí  Jimhb'i8b7.'Ba  como  pattè  déllfc. 
A.  14.  Junho  181 6.      '* 

_iVid.  J^gulam^.  Junho  1797.J 


277,  Regulares  dç  Ultramar.  Provi* 
dÉnclái  Sbbte  a  júrisdicçao  dbi  Bispos 
ífcètàf  deites.  ProVis.  Rég.  iç;  Stttm- 

(f?A  d.  21. 7«#*  1779;, -P^/>.  30; 

Julho' 1792.) 


> 


désnrjàí^orç  estudos  maiores ,  j 
delles  &  dçVem  deduzir  os- que* 
cessa  rtôstptfra  os  serviços  rústicos , 
te*  fabris,  A.  6.  Novembro  1 772* 


,  -2Í3;  Reino  Unídò  dé  Portugal 
Brazil,  e  A  lgarves.';  foi  declarada 
união  por  C.  L.  16.  Dezembro  ií 


tyk 


ti 


iíghárSo-sé  as  armas  dó  í 
é  as  de  todos  três ,  e  1efti  que  fórn 
li.1 13:  Màibi8i6. 


*  * 


2  #4.  Reivindicação*  Entregasse  a 
£elà  prinícira  sentença,  c  exec 
depois  a  condenação  dos  fhstbs  e 
parado;  Ass.  24.  Março  1753* 


»•  »■ » 


-^-  de  lílttàrWar ;  iàlàò  Pai 
rifeÃfó;  tót&ifojthba  à  miprttSo  dos 
Bispos,  e  por  clles^âò fceftfèffcrádôs  fc 
castigados  pelas  culpas  >  commettidas  na 
igreja.  Só  podem  confessar  os  se  tu  lares 
*í(fc  tottifhenttò  i  'peidem  pTégai-  has 
tu?*. {froptite  llpéM  rtgdatesi  teridb 
Jjfedtab  ^cknÇàítô  Bispo ,  e  níò  lha  ne- 
gando. D.  2i.  Julho  1779* 

",'áj;d.'-Lw  hãbpôdefn  coftfò«ftfr,  nçrii; 
$&ar,  Sfcrti  HcenÇâttÓí  Biôjxà.  rE  <íotíio 
reocbstfgádfò  petos  crhnts  carnmmfdt» 

fórk  'íôcôttvwitò.  O;  ti.  Jutttb  1*779'. 

Providencias  sobre  as  suas  rendas. 
Avis.  7«  Novembro  1 79  Sé 


280.  Rei  d* Armas.  Declarou.se,  que 
se  devia  cumprir  o  Alvará,  pelo  qual 
éra  isento  de  ir  ás  companhias.  Avis^ 
21.  Outubro  1693. 


281.  Reincidências.  Devem-sé  as  penas 
aggràvar,  e  reaggratfár  á  proporção  das 
reincidências.  AA.  \u  Agbsto  1759.  j.  8.,  ! 
1*6.  Dezembro  1760.  $.  9. ,  e  11.  junho 
1765. 


.282.  Reino.  Em  utti  Reino  nem  todos 
os  indrvidtfo*  se  hão  de  tducar  coih  o 


2$$.' Relação  da  índia.  <Mandó 
qdè  os  seus  Desembargadores  tfo 
sem  roupa,  e  traje,  como  os  do  F 
A.  29;  Março  1603. 


2&6;  Relação  de  Goa;  Em  quanti 
chegão  a  cila  os  Ministros  do  R< 
servem  os  actuaes,  aindaque  tenhão 
bado.  D.  7.  Janeiro  1695. 


Não  se  lhes  permittio  na  passag 
I  senão. camarote ,  e  sem  agazalhàdos 
ú.  Março  1697. 

■ 

.Foi  extincta,  e  toda  a  jurisdi 
passou  para  o  Ouvidor  -Geral ,  c  ji 
de  Fofa.  C.  L.  15.  Janeiro  1774. 

Foi  renovada ,  e  abolidos  os  em 
gos  do  tempo ,  em  que  esteve  extin 
6.  2;  Abril  1778. 

.  O  Chanceller ,  e  Ministros  d 
levSò  t?ín  moeda  do  paiz  os  mèsi 
emolumentos,  que  os  da  Supplicaçãc 
Lisboa.  A.  7,  Abril  1807. 


4 

287,  Relação  de  Lisboa.  Nella  se 
o  despacho  á  porta  fechada.  — Ot 
gações  do  Meirinho  das  cadeias  ,  Ale 
des,  etc.  Regim.  7.  Junho  1605.  $5 
aíeii, 


RE 


(  t49  ) 


Em  quinto  dura  fr  despacha  ncUa ,  ( 
nenhum  Ministro,  rçera  Oflteial,  nem 
Guarda  Mor  pode  entrar  dentro.,  sem 
se  lhe  fazer  sinal  com  a  campainha*  JK 

O  Ministro ,  ou  Official  >  que  for 
chamado  á  Relação ,  ou  leva?  a  ella 
alguns  presos,  não  estará,  dentro»  aem 
ordem  do  Regedor*  /£.$•%... 

-    Ohrigaçõe*. do  Guarda  Mor*  e  doa 
Porteiros.  &  3. ,  4. ,  c  $.. 

Devem-sc  guardar  nell*  ca  etftto* 
aantigos.  §.  &, 

* 

Obrigação  do  Promotor  da  Justiça . 
cr   SoHicitadorv §.  li. 

Mesa  dos  Desembargadores  Extra- 
vagantes ,  donde  são  chamados  pára  as 
itras.  $»  14* 

(Trnbase  declarado  por  Am  9.  ifiri/ 
Coo.  qu*l  dtiHtÈ  ser  o  trajo  dos  Eksem~ 
es ,  f  ue  foi  extemiidQ  aos  <U  índia 
A.  29.  Março  1603%} 


Em  que  casos  deve  cumprir  as  Pro* 
do  Desembargo  do  Paço,  assina- 
por  dous  Desembargadores»  Ç*  R* 
3*.  Agosto  1607»    . 


288*  —  não  pode  conceder  pri vi- 
ic&o  de  Desembargador,  e  somente  Sua 
Magestade.    A.  23»  Maio  1615. 

Os  Ministros  dçlla  não  podem  levar 
maia  de  20$  reis  de  espórtulas  para  a 
Jurç  t  c  em  proporção  os  Adjuntos»  D* 
*7»  Janeiro  1646. 

Nem   ser  Assessores  da  Legacia» 
**•  2+.  Outubro  1 663. 

He  o  Tribunal  supremo  da  Justiça* 
Sô  pódc  ser  chamada  por  Decreto»  e 
não  por  Aviso  do  Secretario  d'Estado. 
E  El  Rei  costuma  ir  a  ella ,  quando  he 

servido  assistir  ás  sentenças  4e  alguns 

Casos*  Ass.  u.  Agosto  1663. 

Os  reos  presos  no  seu  districto  iío 
julgados  nelle ,  aindaque  tçphão  cpm- 


RS 


25.  Outubro  <6b> 


•   *  • 


4*.    «     >«fc 


f  • 


A<U*t  e  não  ao  G*senabai$o  do» 
paço  >  pertence  iaterptftar  as.  í<)i;d*tKH 
ções.  D.  20.  Junho  1703. 

•  

•  '  Bssav,  c  a  da  fPsfcto;*,  4(>i£~se .  nas 
feriai  .folhadas ,  01*  dias  feriados  >  ffarç 
julgar  os  reos  dos  roubes»  *  amwnófc^ 
A»  20#  "QqtuEbro  «763.  ^5. 


.»l  . 


Não  conhece  era  ultima  instancia 
das  cautas  de  ulnfrtrtfct^  c  só  das  doa 
Ministros  do. Prtfa*. Maranhão,  Assorçç* 
Madeira  >  e  Porto  Santo*  A»  6.  t  Avflw 
8.  Maio  1809. 


■» 


Forão  estabelecidas  vatias  rtgm 
para  regular  a  antiguidade  dos  *fctf$  a£h 
nistros.  Ass.  14*  Fevereiro  1817* 


,  a^.T&A^fa.  <fc  A***  Seu  Regjrt 
mento  e  administração.  Rcgim.  yw  Mflffr 
ço  1609* 


<•  ■* 


,. .  Foi-lhc  dada  eutrà  em  1  St  Seteh** 
bro  róç*» 

Não  toma  conhecimento  dos  nega* 
cios  da  Fazenda  ReaL  A.  29.  Novem- 
bro 1614* 

Foi  extincta.  A»  5.  Abril  1626» 


.290.  Relação  do  Porto*  O  Gôvettiadoc 
delia  não  iprovc  aa  serventia*  dos  Qfô» 
cios  /por  mais  de  seis  meies  >  sem  tion* 
súltar  a  FIRçi.  C*  R.  7,,  Julho  1613» 

Reformação  doe  Offieiaes  >  e  «stilos 
delia.  b.  Junho  1611. 

Formalidade*  com  qfte  o  Desem- 
bargo lhe  deve  pedir  informações  f  ou  m 
alguns  Ministros  particulares  delia.  C» 
R.  2Q.  Outubro  161 4. 

Como  se  mandou  fazer  pelo  Corre* 
«dor  do  Cjvel,  que  serve  de  Almotacç 
Mor ,  a  divisão  do  pão^des  Dc*ç0b<Mh 


RE 


(  *?°  > 


rátfoffes,  viuvai  dellesi  e  Ofíiciáe*  da 
Casa.  Ass.  29.  Janeiro  1622*  -■■• 

•  >!  $FêÍ€xÍinct**1*AtmotãçaYià^M6r%  que 
nclla  havia ,  e  o  privilegio ,  que  0$  Miniêlroi 
tinhao%  de  ser  por  ella  providos  ,  ficando  esse 
tuidâdé-eft  particular  aos  Ministros  da 
eiétòtt.  H.  ao;  Março  1626.) 


1  * 


**<2$r.- Relação  «do  íporto,  Oè  Dèíethbar. 
gadores  delia,  despachados  para  a  Sup- 

eicação,  não  são  mài*  admittidos  na  Re- 
ção,  nem  vencerti  ofdenado,  rao  indo 
dentro  de  um  mez.C.R.  13. Outubro  1 646^ 

^  »        «  ■  1    "  1  "*'i         #•■  •  ,       r     ■         •  .      f  »    r 

.  •  I  »      .  .  i  tJ       I  I  .    s      .  ..• 

••■■•'  Foiílhe  próhibido  avocar  as  causas 
fora  das  cinco  legoàs,  Provis*  Reg.  26. 
Fevereiro  1648.   !^    * 

O  Governador  delia  não  pôde  im- 
pedir o  llvfe  tUfsa,  t»  despacho  dai  cau- 
**&  &  R-  14.  Mato  |«4«.      :  w 


ik>.;  ■     4  •  • 


202.  ■  nella  se  criarão  mais  seis 
legares  de  Desembargadores.  C.  R.  30. 
Maio  f 748^ 

Mandarão-se  fazer  os  provimentos 
éelia  por  teftno  feito  livro,  e  que  os 
Desembargadores  delia  tirassem  Carta 
em   dous  mezes.  Ç.  R.  24.  Fevereiro 


*  «; 


( fíww  mandados  reprebender  ôs  sek* 
Ministros  por  jogarem  com  agente  da  terra , 
e  lhe  fazerem  visitas ,  ete.  C.  /?.  3.*  Agosto 
1649.) 

Qs  Ministros  delia,  indo  ás  pro- 
cissões, não' tem  lugar  certo ;  nem  6 
podem  pretender  junto  i  Camará.  A.  7/ 
Janeiro  1654. 

Providencia  sòbné  o  pagamento  dos 
aeus  ordenados.  CR.  ro.  Fevereiro  1666. 

Não  pôde  tomar  conhecimento  das 
Dízimas ,  vindas  da  Chancellaria  dá  Sup^ 
plicaçao.  G.  R.  2-8^  Maio  1 68b; 

* 

Não  se  pôde  conhecer  nella  dos 
aggrávo*  interpostos'  íobré  ó  juramento , 
t  posse  dos  Offícraes  da  governança 
cidade;  A#  22^  Abri)  1689. 


R6 


,  293,  Relação  do  Porto.  As  cor 
tacões  de  degredos  j  applícadas  ás 
delia ,  não  se  confundem  com  as  c 
nações  para  despesas  j  nttti  se  dw 
para  pagamento  de  propinas.  C.  I 
Dezembro  1693. 


•   > 


;  •  Os  Ministros  delia  levSo  os  m 
emolumentos,  qúc  os  da  Supplii 
Resol.  17.  Dezembro  173  5. 

••"•  ^NSô  pôde  conhecer  dos  agg 
interpostos  dos  Juizes ,  que  cum 
Executórias  da  Bulia  da  Cruzad; 
lOr  Agosto  1738. 

O  Recebedor  das  Despesas  ní 
cêntas  nos  Contos  do  Rei  fio,  n 
quem  o  Governador  determina,  f 
19.  Dezembro  1742. 


»•     .*  • 


Assiste  ás  primevas  enteadas  p 
cas ,  que  os  Bispos  fazem  na  cida< 
como*  C.  R.  28;  Fevereiro  1743. 

•  ■    ■    ■  mê 

-     O  Governador  delia  tnanda 
por  outra  pessoa,  que  nomeia,  a 
tricula  dos  cavalleiros  para  a  phx 
do  Corpo  de  Deos;  Provis.  16.  N 
1780/^ 

•  »  ■ 

*       ■  * 

Providência*  £  cerca  das  ol 
despesas,  e  com  mutação  delias.  ( 
17.  Agosto  1680. 

■Nãtf  tiá  despacho  nella  ,  senão 
arado  dia  de  Reis.  Ass.  2 ta  Dezcr 
1639. 

Oi  Oíficios  delia*  nãó  s£  podem 
versem  licença  Regia,  na  ausenri 
Governíador  ,-  em  pessoa*  diversas 
nomeadas  por  clle.  C.  R*  18.  Feve 

■A  ■  . 

Observa-se  riella ,  tvianto  á  im 
gencia  da  Orden.  Liv/  5.  Tir.  23 
mésího*  que  ria  de  Lisboa ,  sobre  a  1 
cessão  da  carta  de  seguro  por  des 
diafs  para  caucionar.  A;  29.  Março  1 
{Vidi  Ass.  15.  Junho  1675.) 

Foi  ampliada  a  sua  jurisdicçãi 
commutação  de  degredo  até  4  ani 
pior  quantia  dobrada ,  pára  as  obra 
cadeia.  C.  R.  30*  Juího  1 75  !♦ 


RE 
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194.  Reíação  do  Porto.  Reside  nella 
wrt  supremo  Tribunal  de  Justiça  para 
«crimes:  D.  30,  Maio  1775. 

.  Os  ordenados  delia  são  pago*  pela 
Thesouraria  da  Alfandega»  Avis»  io. 
Março  1762. 

Ao*  Governador  delta  St  rertiettem 
ou  tcos  dr  roubos »  e  assassínios ,  que  no 
districto  da  Casa  da  SupplicaçSo  sSd 
remettidos  ao  Intendente  Geral  da  Poli- 
cia* A»  20.  Outubro  1763.  §.  3. 

O  Governador  delia  nomeia  orrt 
Desembargador ,  Professo  na  Ordem  de 
Christo »  para  Juiz  da  Matricula  dos 
Cavalleiros  ,  e  para  Escrivão  qualquer 
Ca  vai  lei  ro  das  três  Ordens.  Avis*  13. 
Maio  1780. 

He  obrigada  a  acotopahhar  a  pro- 
cissão de  corpiéi  ,  sendo  formada  pelos 
seus  Ministros »  e  Officiaes.  C.  R.  6. 
Junho  17  £3.  / 

*      »      ■  * 

.  Govema-se  péla  de  Lisboa  nas  as* 
imaturas  f  etc.  A,  25.  Novembro  1799. 

{DeciatotUse  %  por  G.  R.  28.  Outubro 
^93«  ?  <}ue  era  ivprovado  o  estilo  de  se 
etáratem  nella  as  condenações  dos  Advogados 
por  meio  de  prisão  ,  porque  tal  estilo  nunca 
houvera. ) 


295*    Relação  do   Rio  de  Janeiro  foi 
bandada  criar.  Resol.  16.  Fevereiro  1751* 

(Vide  Resàté  3.  Julho  I734.J 

E  deu-sc-lhé  Regimento.  i$*  Ou* 
tubro  17514 


296. 


■•» 


Foi  denominada  Casa  dà 


tòkpplicação  do  Brazil ,  e  considerada  como 
4>  suprcmo  Tribunal  da  Justiça.  —  Per- 
tefH:c-Ihe  o  conhecimento  de  todos  os 
agravos  ordinários ,  e  appellações  do 
ará,  d  Maranhão,  Ilhas  dos  Assores, 
^Madeira,  c  Relação  da  Bahia.  A.  10.. 
Maio  1 808.  §$.  1. ,  e  2. 

Seu  Regedor  »  Chancellcr  á  Aggra- 
v**tas ,  ctu>.§.  4. 


Governa- s«  pelo  seu  antigo  kegU 
mento  ,  no  que  não  for  agora  renovado  4 
e  pelas  Leis  ,  e  Ordens  ,que  servem  para 
ò  governo  da  Casa  da  Supplicfeção  de 
Lisboa.  §.5. 

Differença  dós  seus  Desembarga- 
dores ,  de  Aggra vistas ,  e  Extravagantes, 
por  sua  graduação  ,  e  antiguidade.  $.  6è 

Servem  de  Adjuntos  uns  dos  ou-* 
tros.  §.  jk 

O  Chanceller  da  Casa  não  serve  dê 
Chancellcr  Mór,  como  d'antes.  —  No 
seu  impedimento  serve  o  Desembarga- 
dor mais  antigo  da  Casa.  $•  8. 

Seu  districto.  §.  10. 
Ordenados,  e  propinas  dos  Ministrou 
§.  11» 


2^7.  Relação  de  Braga  do  Civel  foi 
extincta  ,  ficando  livre  ao  Arcebispo  ter 
a  sua  Relação»  ou  Consistório  Eccle- 
siastico  ,  para  o  despacho  das  causas  de 
foro  Ecclesiastico»  como  os  outros  Bis** 
pos ,  e  Arcebispos.  C*  L.  19.  Julho  1790; 

(Tinha- se  declarado  >  que  os  aggràvos  » 

e  appellações  *  tocantes  ao  Arcebispo ,  ainda- 

que  do  districto  da  Relação  do  Porto9/ossená 

julgados  na  Supplicaçãoi  Provisê  Reg.  3» 

Março  1605.) 

298.  Relações  dá  Bahia»  t  Rio  ccL 
nhecem  em  ultima  instancia  das  causas 
do  ultramar»  á  excepção  das  do  Pará  f 
Maranhão,  Assores,  Madeira,  e  Porto 
Sanun  A.  6.  Avis.  8.  Maio  1 809. 

(Revoga  nesta  parte  o  4.  io«  Maio- 
1 8084 ) 

»  ■    • 

299.  Relego.  Ás  Ca  titaras  nâo  podem 
intrometter.se  a  taixar  os  vinhos  delie , 
ou  á  alterar  os  mezeá,  quando  elle  he 
da  Coroa»  ou  dos  seus  Donatários,  e 
somente  representar  os  abusos.  Provis.18. 
Julho  1742; 

{Declar.  pela  Prwis.%0.  janeiro  1801.J. 


RE 
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u  Relego  hc  permittido  em  todas  as 
freguezias  do  termo  de  Lisboa ,  para  se 
Venderem  nellas  os  seus  próprios  vinhos  > 
com  prohibiçao  de  outros  de  fóra  nos 
mezes  de  Janeiro,  Fevereiro >  c  Março* 
A.  26.  Outubro  1765.  $.  26. 

Foi  concedido  no  vinho  das  Caldas 
da  Rainha  9  a  favor  do  Hospital  Real , 
na  forma  da  Ordenação ,  para  vender 
nos  primeiros  três  mezes  do  anno  o  vi. 
nho  dos  seus  oitavos.  A.  20*  Abril  1775* 
$.4. 


30T.  *-—  nos  vinhos  de  Tavira  tem 
as  Freiras  do  Convento  Novo  ,  por  que 
tempo,  e  com  que  condições.  A.  1. 
Junho  1787.  Cap.  17* 


302, 


ainda  a  favor  da  Real  Fa- 


zenda  não  deve  durar,  senão  em  quanto 
houver  vinho  para  vender»  Provis,  30. 
Janeiro  1 801. 


'  jb^.  Religiões*  Os  Conservadores  del- 
ias conhecem  9  cotno  os  Ordinários,  das 
causas  dos  isentos.  CR. 20.  Junho  161 8» 

Foi  prohibido  ao*  Governadores  do 
Reino  intrometter.se  no  governo  delias , 
ou  consentir,  que  o  Côlleitor  o  faça. 
CC.RR.  18.  Março  1622.  ,c  24.  Março 
1623. 

304.  Religiosas  presas,  ê  Condenadas 
por  Júdaistao,  nao  podem  os  conventos 
ser  obrigados  a  recebélas  outra  vez.  C* 
R;  25.  Março  1625* 

Foi  prohibida  a  siia  divagação,  com 
pretexto  de  ares,  e  banhas.  C.  R.  12. 
Sctehíibro  1663* 

Providencias  pára  promover  á  ob- 
servância da  clausura  delias.  CC.  RR. 
11.  Setembro  1663.  é  e  28*  Abril  1664* 


305.  Religiosos  mendicantes  *  que  pos. 
suem  bens  em  com  mu  crt,  não  podem 
trazer  seus  contendores  á  Corte,  porque 
não  são  havidos  por  pessoas  miseráveis, 
À*$,  7.  Abril  16074 


306.  Religiosos  egressos.  Ton 
de  suas  heranças  o  Corregedor 
marca  ,  que  dá  conta  a  EIRçi , 
consentindo  ao  Colleitor  introro 
neste  negocia  C.  R.  16.  Abril ; 


307.  -*—-  da  Ordem  de  Chri 
prohibido  prover  nclles  os  ofííq 
benefícios  ,  fóra  da  clausura.  C 
Outubro  1608. 

{Vt<L  C.  R.  10.  Março  1609.J 


308.  — —  e  ccdcsiasticos ,  *tt 
pados  em  entrarem  em  casa  de 
res ,  com  infâmia ,  avisão-se  log< 
em  segredo,  os  seus  Prelados. 
Dezembro  1608.  $,  21. 

Os  Estrangeiros  nao  pode 
índia ,  e  Conquistas.  C.  R.  22. 
bro  1620. ,  e  Resol.  20.  Fe  verei* 

A  matéria  delles  não  podere 
suir  bens  de  raiz,  sem  licença 
pertence  ordinariamente  ao  Juii 
roa*  C,  R..28.  Setembro  11629. 

Aos  de  S.  João  de  Deoa  si 
darão  entregar  os   Hospitaes  n 
d' Elvas  ,  Olivença  ,  e  Cfcmpo 
A.  4.  Maio  1645* 


309.  Religioso ,  injustamente  < 
de  Santa  Crufc  ,  foi  mattdatto  r< 
D.  31.  Dezembro  1655. 


310.  Foi- lhes  prohibido 

risdiçSo;  alguma  temp&ral  no  g 
dos  Índios  do  Maranhão.  Pr  o*  is 
12.  Setembro  1663. » c  A.  7.  Junhi 
{Vid.  LL.  17.  Outubro  165 
Abrii  1653Í  i  1.  Abril  i6#0.*  t  2Í 
1688.) 

r 

Aos  do  Brazil  foi  pfohibido  \ 
o  Reino,  sem  licença  dos  Prela 
approvação  do  Governo*  CR.  28 
1674. 


Os  Religiosos  ,  Bispos ,  e  C 

Estrangeiros  ,  que  embarcSo  para 

lj    zú,  sem  licença  Regia,  são  ro 


RE 
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cados  na  primeira  frota*  C.  R.  4.  Feve- 
reiro 1694. 

O  mesmo  se  ordenou  a  respeito  dos 
naturaes.  C  L  28.  Março  1709* 


311.  Religiosos  nSo  podem  interpor 
recursos  para  a  Nunciatura ,  no  que  per- 
tence  ao  governo  económico  delles  intra 
clúustra  ,  e  somente  appellação.  Avis. 
14.  Junho  1744* 

Não  podem  ter  jurisdicção  tempo- 
ral sobre  os  índios  do  Brazil ,  nem  al- 
deias próprias  de  Índios  ,  forros  por 
administração.  A.  7.  Junho  1755. 


312.  — —  de  todas  as  Religiões  po* 
dem  ter  Parochos  dos  Índios  do  Brazil , 
c  para  isso  serão  nomeados  por  seus 
Prelados,  e  Ordinários.   A.  7.  Junho 

*755- 

*       ■* 

Tem,  livre  de  direitos ,  em  Lisboa 
meia  pipa  de  vinho  a  cada  um  ,  e  o 
necessário  para  guizamento  da  sacristia, 
appresentando  attestações  dos  prelados 
locaes.  A.  26.  Outubro  1765.  §.  27* 

Não  podem  escrever  testamentos  a 
ftvor  das  suas  communidades.  A.  25. 
Junho  1766. 

[Sus pens.  pelo  D.  17.  Julho  1778.) 

Os  estrangeiros ,  ou  nacionaes  ,  que 
tomarão  habito  em  Reino  estranho ,  fo- 
*ão  mandados  expulsar  dos  conventos ,  e 
Prohibida  a  sua  entrada*  Avis.  26.  Maio 

'769- 


313.  — —  e  Religiosas  perdem  com 
°s  votos  todo  o  direito  ás  heranças  pa- 
ternas e  maternas  ,  e  ainda  legitimas  j 
P°r^ue  se  reputão ,  como  se  mortos  fos- 
iern  para  o  mundo,  nos  actos  das  suas 
rcsPectivás  profissões.  C.  L.  9.  Setembro 
x76g.  §.  10. 

\ViéU  Àss.  21.  Junho  1777.) 


Não  podem  sueceder  nos  tnoigsU 
•  C.  JL.  9.  Setembro  1769.  $.  nv-  ' 

Tom.  1L 


Nem  ser  Commissarios  dá'  Bulia  da 
Cruzada.  C.  R.  25.  Julho  1625. 

Forão  mandados  recolher ,  e  nSo  sq 
lhes  dar  licença ,  sem  causa  justa.  C  R. 
30.  Outubro  1 777. .  j 

Podem  receber  alimentos  quaes- 
quer  ,  sem  taxa  certa.  de.  seus  pais,  ir- 
mãos, primos,  ou  tios,  em  sua  vidai 
D.  17.  Julho  1778. ,  [que  declara  a  C 
L»  25.  Junho  1766.  $»  10.) 

Contra  um  ,  que  era  reo  de  grave* 
delictos ,  commettidos  antes  de  professqnp 
dolosamente ,  como  se  mandou  proce- 
der. Ç*R.  19.  Abril ;  1805* 


314.  Remédio  do  recurso  extraordiná- 
rio não  faz  suspender  .os*fneios  ordiná- 
rios, em  quanto  o  Príncipe  o  não  deter* 
mina.  L.  22.  Dezembro  1.761.  Tiu  2; 

$•  35- 


315.  Remédios.  Foi  encarregado  o 
Primeiro  Medico  da  Camará  de  formai 
lisar  o  regimento  para  o  seu  preço.  Avis» 
2.  Junho  1794. 


9 


3 1 6.  Remessas  para  o  Erário  são  acom- 
panhadas de  Guias ,  e  estas  como  se 
passSo.  Ord.  15.  Julho  1799* 

£  são  feitas  pelos  Ministros  tem- 
poraes ,  encarregados  da  arrecadação  da 
Fazenda ,  com  pena  -  de  suspendo  ,  se* 
questro ,  e  prisão  ,  no  caso  de  falta*  L# 
22.  Dezembro  1761.Tit.1i3.  $.  2. 

. .  í 

Os  Thesoureiros  das  Alfandegas  das 
províncias  iazem-as  pelo  correio  da  ca- 
beça da  comarca ,  pagando-se  um  por 
cento*  G,  L.  22.  Dezembro  1761.  Tiu 
2.  §.  12. 


».  *  . 


* 


Fazem -se  pelos  Ministros ,  peto 
correio ,  pagando  um  por  cento  ;  ou  por 
conta  dos  Recebedores  r  sendo  Sizas ,  ou 
Decimas ;  mas  nestas  escolherá  a  Juqtt* 
da  cabeça  da  comarca  pessoa  ,  que 
queira  eticarnegar-se  disso.  D.  14.  Ja* 
neiro  1778. 

[VU.  frmtiu  $o*Julbo  1767.)     • 

35 
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3Í7.  Remissão  de  bens  adjudicados  á 
Fazenda  Real  pode  fazer  o  devedor , 
pagando  o  preço  em  dous  mezes ;  á  ex- 
cepção dos  bens  terem  sido  doados ,  ou 
arrematados  a  um  terceiro.  Regim.  17. 
Outubro  15*6.  Cap,  177. 

(Pele  Regim.  3.  Setembro  1627.  ^aP* 
^7.  ancedião-se  oito  dias  somente.) 


318.  RcmUsSc*,  para  que  se  cônsul, 
lem  requerimentos  em  algum  Tribunal , 
ftao  se  lánção  nas  Secretarias  d*£stado. 
A.  *4.  Julho  16^3. 


i. 


Forão  prphibidas.  C  R«  *  17»  De- 
zembro 1614. 


t  r 


310.  — —  pu  quitas  das  RendasReaes. 
Providencias  ,  que  tdm  havido  sobre  eU 
las.  C.  L.  %2.  Dezembro  i?6u  Tit.  2. 

$•34* 


: ;  320.  Remissão  da  divida  quando  tem 
lugar»  A.  ai.  Janeiro  1809»  $.3. 

1       ..»*#■!         •  •   . 


,'  *  t 


i»    .. 


321.  Rendas  Reaes  da  índia.  Foi  esta. 
belecido  um  por  cento  sobre  ellas.  A»  3. 
Março  i6i2ir  ": 

Foi  ptohibido  adeninistrarom-se ,  e 
porque.  C.  R.  6.  Setembro  161 6. 


r  (»  »» 


"  Mândou-50,  que  os  lanço?  delias 
▼5o  com  separação  >  jc  declaração  de  con- 
dições novas  c  velhas.  CC.  RR.,  24.  De- 
zembro i6r6.,  22.  Fevereiro  1617. ,  e 
li.  Abril  1620. 


-*• 


íj 


t 


-  Mandocr.se  9  que  ac  potessem  Edi- 
tes,  e  lançar  pregões  nos  lugares  ,-  em 
que  estiverem* ;aa  fazendas  ,  que  a.  ellas 
se  obrigão »  para  se  saber ,  se  cachão 
hypothecadas  a  alguém.  A.  3.  Dezembro 


»  •...».  f 


a-  Quando  dias  sobem  do  rendimen- 
to, em  que  andavão ,  tem  os  Miniacros  , 
*  :£scj"ivãM  xlo  Conselho  dar -^Fazenda 
Mia  pnopiia.  RcísoU  ia.  Jjtnetr?  1646* 

•  OíÇôpclhO  <la  Fatfcmto  Jtfo  lhe 
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pôde  pôr  condições  novas  é  sem  c  on 
D.  17.  Abril  165 1. 

Não  podem  arrematalas ,  nei 
parte  nellas ,  ou  sociedade ,  os  Mini: 
c  Officiaes  de  Justiça  ,  c  Fazend 
com  que  penas.  L.  10.  Janeiro  i6( 

As  dos  contratos  Reaes  ,  q\ 
arrematavão  no  Conselho  do  Ultra 
tiiandarSo-se  arreta  arar  nas  própria 
ras  delias.  D.  15.  Novembro  1731. 

» ■  . 

E  forão  declaradas  as  condi  ço< 

arrematação.  D.  6.  Dezembro  173 


322.  Rendas  Reaes»  eventuaes.  ( 
se  calcula  o  seu  rendimento ,  qu 
não  apparecem  concas ,  ou  títulos 
se  conhecer  ,  qual  elle  foi.  D.  14.  , 

São  removidas ,  e  novamente 
matadas,  quando  os  rendeiros  mo  | 
rão  em  tempo ,  correndo  por  coma  1 
o  prejuízo.  E  o  mesmo  a  respeite 
Almoxarifes ,  e  Recebedores  ,  que 
logo  suspensos»  C.  L.  22.  Dczç 
1761.  Tit.  i.  §.  i. 

Quaes  são  as  que  se  cobrão  t  < 
se  arrematão.  L.  22.  Dezembro  ; 

Tit.  2.  §.  9. 


.323.  Rendas, da  Casa  de  Brag 
Nova  forma  da  sua  arrecadação. 
Janeiro  1765. 


324.  Rendas  Reaes,  sendo  gra 
não  se  podem  arrendar  mais  de  1 
cada  rendeiro;  e  são  cobradas  pelo 
rooxarifes ,  c  Thesoureiros ,  mcttén 
b  dinheiro  cm  cofre.  D.  3 1.  Agosto 

f  325*  Rendas  da  Real  Coroa,  q 
cóstumão  arrematar  ,  comprehend* 
se  as  dos  Almoxarifados  ,  dos  frut< 
quaesquet  outras ,  cujos  produetos  e 
no  Real  Erário ,  as  suas  arretaat 
fazem-se  poraimo*  regulares  de  Ja 
a  Dezembro.  A.  1.  Julho  1774. 


<. 


R  E 


(  *75  ) 


feE 


326»  Rendas  Rcacs.  Como,  c  quando 
se  pagão.  A,  7.  Abril  1775. 

« 
Não  se  entregSo  aos  Rendeiros, 

antes  deiles  appresentarem ,  e  regista- 
rem as  condições  ,  e  Alvarás  de  correr , 
e  sem  se  autuar  o  seu  estado;  Provis. 
22.  Junho  1788. 

Nlo  se  arrematão ,  sem  os  arrema- 
tantes mostrarem  ,  que  seus  sócios  ,  fia* 
dores ,  e  tiles  nada  devem  á  Fazenda. 
D.  3.  Agóstd  17904 


327.  Rendas  Reáes  públicas  còbrâoise 
roétáde  em  papel ,  á  excepção  se  os 
rendeiros  recebem  os  rendimentos  1  títe* 
tal.  Edit.  31.  Janeiro  i8or. 

Arrcmatão-se  sempre  èm  hasta  pu- 
blica ,  sendo  prohibida  a  prorogação  dos 
contratos.  A.  12.  Junho  i8od.  §*  u  e  segi 

Clausulas  j  com  que  devem  sei*  àrré- 
matadas  sempre.  A.  12.  Junho  1800.  %  6; 

{Declarou-se  %  por  D.  31.  Outubro  1803.; 
que  em  todos  os  contratos  Reaes ,  por  preços 
a  dinheiro  9  e  em  quê  os  rendeiros  receiem 
os  frutos  f  sejão  elles  obrigados  a  dàr  efn 
Uéoa  fiadores ,  e  pagadores ,  sobre  os  quaes 
se  possa  sacar  no  Erário  Escritos  ,  como  os 
d* alfandega  com  os  ine&wlos  vencimentos  doi 
contratos  anteriores.) 


328.  Rendas  nos  vestidos  foi  pròhU 
hido  ,0  seu  uso,  como  ornaro.  L. ,  e 
Prag.  24.  Maio  1749.  Cap.  i. 

*  Revogada  ,  quanto  ás  fabricadas  no 
Reino,  que  sé  podem  trafcer*  ecomo. 
A.  19.  Setembro  1749. 

* 

.  _      È  como  devem  ser  introduzidas  èití 
Lisboa.  A.  21.  Abril  1751.  $.  2. 


J"  -329;  Rendai  do  Senado  da  Camará; 
*^andou-se  observar  na  sua  administra* 
Ç^.*)  a.  Legislação  da  criação  do  Erário» 
•  17.  Junho  1765. 

330*  Rendas  da  BatrinrchsL    Nova 


fornia  da  soa  arrecadação.  Regim.  2$ 
Março  j  76$. 


331.  Rendas  da  Universidade  são  arre- 
matadas ,  e  cobradas  pelo  mesmo  me- 
thodo  ,  e  com .  as  mesmas  condições  daa 
da  Fazenda  Real ,  e  a  exemplo  delia» 
A.  18.  Agosto  í  772.  §§.  9.  *  e  ío. 


332.  — -  dos  jàh*i  pertencentes  i 
convalescença  dos  doentes  do,  Hospitai 
Real  das  Caldas,  6  que  se  deva  lazer 
delias.  A.  t  Regim;  20.  Abril  1775.  §.41* 


333 


públicas ,  que  tem  inspec- 


ção, e  applicação  particular.  Delias  se 
manda  anríualmentc  um  balanço  para  a 
Erário ;  c  como.  fi.il.  Junho  1 8cJo.  $.<# 


334;  » "''  "'   vitalícia  como  fpi  estabe* 
tecida  por  meio  das  acções  do  Erário. 
A.  7;  Março  1801.  §.  5; 
. » .  * , 

f  Declarou-se ,  que  .as  rendas  da  Casa 
de  Bragança  não  pagão  Decimam  Avis.  7. 
Jàlbo  1S1O.) 


t % 


-  $$$•  Rendeiros  da  Fazenda  Real  pai 
dem  tomar  por  si ,  seuâ  parceiros ,  e  re«. 
queredores ,  as  cousas ,  que  de  noite  ; 
ou  de  dia  forem  sonegadas  ,  ou  furta- 
das aos  direitos ;  com  tanto  que  as  leveni 
aos  Ja&ts  pata  decidir»  Ara.  27.  Setera* 
bro  1476.  Càp.  23. 


336*  ■"'  que  não  afianção  as  rentfak 
em  tempo  competente ,  pagão  por  seutf 
benà  á  diffcrònÇa ,  <ju$  hiotivér  ,  tórnaiw 
dó.se  a  arrefnatár;  t  n3ò  tendo  bens^ 
pagão  seus  fiadores,  $  há  falta  destes 
são  presos.  Regim.  17 *  Outubro  1516. 

eafPP»  77*  i  t  íó3* 

,' ;  .    :      .        »         •'  •    .         .  ' 

O  Contador  da  Comarca  conhecei 
dos  seus  feitos;  e  corno.  Cáp.  149. 


'53- 


Qwacs  «o  os  seuí  privilegioi.  Cap; 


Podem  str  presos,  ou  tchàÒ  ách* 

•      35  * 


i 


RE 
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dps  cm  fragantç ,  ou  nos  casos ,  que  t 
provado»,  merecerem  pena  de  morte» 
A.  io.  Dezembro  1602. 


337»  Rendeiros  das  rendas  Reaes ,  e 
dos  provimentos  das  Armadas ,  ç  fron* 
teima  são  obrigados  a  prover  pontual, 
mente  aos  tempps  declarados  em  seus 
contratos*  A.  22.  Dezembro  1605. 

Quando  chegar  o  segundo  paga. 
tnenta  dos  seus  contratos ,  são  obrigados 
a  mostrar,  como  tem  satisfeito  o  pri- 
tnp ifo .  pagamento  ;  e  ,  não  o  fazendo  9 
se  removem  as  rendas  a  seu  risco.  A. 
22.  Dezembro  1605* 


-  33  8.  Rendeiros ,  a  quem  se  removem 
a*  rendas  ,  havendo  nellas  quebras ,  se 
arrendarão  pelos  seus  bens  ,  e  de  seus 
fiadores»  A.  22.  Dezembro  1605. 


339'  •^"~  dos  Cpncelhos  não  podem 
ser  presos  no  anno  do  seu  arrendamento. 
A.  7.  Novembro  160$. 

Aos  do  verde,   e  almotaçaria  foi 
permittido  encoimar  fora  da  legoa  das' 
cidades,   e  villas,  e  demandar  as  coi- 
mas perante  úr  Juizes  Pedancòs.  A.  8. 
Janeiro  i6ii«  -, 

•    34O.  •*■*-•-  rataeieos  da  Universidade 
de  Coimbra,  gozao  dos  mesmos  privilc- 

Íios  dos  rendeiros,  da  Fazenda  Real.  C. 
t.  18.  Outubro  161 6.  .* 

( Esta  Legislação  foi  confirmada  nos 
J£statt*  Velfa  Úv<  4.  T/7.  9.  $.  14,  >  p§as 
vq  Reform.  deites  num.  1 47.  se  jeelarçu  9 
que  estes  privilegio*  não  se  extenderrião  aos 
\nhrenfUirqs  %  ot^  âquetles  %  a  quem  os  ren- 
deiros pwapm  traspassassem  as  rendas.) 

.  » '  >» 
Mandou -se  devassar  delta*»  A.  i$. 

Novembro  1616; 


34 1.  Rendeiros  da  Fazenda  Real  não 
podem  ser  admittidos  a  Familiares  do 
Santo  Officio*  C.  R.  7.  Maio  1617. 


Os  que  ficarem  alcançados, 
pagar  logo  em  dinheiro ,  e  não 
zenda ,  aliás  são  presos.  A.  7.  Fe1 
J646» 

As  Conservatórias  ,  que  con 
de  suas  causas,  forão  ex  tine  tas. 
Abril  1647. 


342.  Rendeiros,  que  tomarem 
d-£lRei  com  algum  conluyo,  tenr 
A.  30.  Outubro  1649. 


343.  Rendeiro  pode  descontar 
cima  nos  frutos.  Regun.  9.  Maio 
Tiu  3.  §.  17. 

344;  Rendeiros  das  fafcendas  d 
tnaras  não  podem  ser  obrigados  a 
adiantado.  A.  1.  Outubro  1669* 

Os  da  Fazenda- Real  não  | 
lançar  nos  contratos  ,  achando-sei 
do  ainda  alguma  cousa.  C.  R.  2! 
zepibro  1686. 


( . 


[Vid.  Provis.  30.  Âiril  i6Í8#) 

•  * 

Os  que  fizerem  conluyo  nos 
tratos  d'EIRei ,  se  lhes.  removem  a 
da*  »  $em  elles  serem  ouvidos. 
Agosto  1705. 

(Confirma ,  e  manda  okservar  o  á 
AiYil  1692.) 


«  •  *  1 


{Vid.  C  R*  *v 


ifo&j 


345.  Rendeiros  das  rendas  d'I 
ou  d%  Universidade  a  ■?  Commyn 
0Ío;g93W  de  privjtagio  algum  m 
pas  da  transgressão  dpi  disposiç-C 
nova  Pragmática  de  244  Maia 
Cftp.  29. 


346.    Rendeiro  da  Chancellari 

pode  %cf  9  Meirinho.»  À.  7.  Janeiro 

$•  17. 

*  *  *  • 

(Os  rendeiros  do  Çaiidp  de  Comi 

executados  perante  o  Conservador'  d 

versidade  9  nomeado  Juiz  executor  d< 

renais  ;  mas  tw  sje  e*fenfy  *  f&f«fi 


RE 


(  *77) 


ff 


i$$  rendeiros  rameiras ,  seus  fiadores  9  e  abo- 

cederes  ,  e  os  lavradores  ,  que  tiverem  dei- 
xado ficar  os  foros ,  e  dízimos  devidos  imme- 
latamente  ao  Cabido:  quanto  aos  devedores 
^e  frutos,  que  os  rendeiros  venderem  dos 
fdkiros ,  ficao  sujeitos  á  execução  só%  os  que 
ét  vontade ,  e  sem  dolo*  se  obrigao  è  cila. 
Jlesol.  29,  Novembro  em  Provis.  30.  De- 
zumbro  175+.) 


347.  Rendeiros  Reaes  hão  podem  ai* 
Cerar  o  costume,  e  ultimo  estado  dos 
contratos  ,  e  modo ,  porque  se  cobrão 
ma  direitos.  D.  19.  Abril  1 757- 

Como  ftgeni  $cos  pagamentos  nas 
radas  a  dinheiro ,  e  a  frutos.  C.  L.  22» 
Dezembro  1761.  Tit.  2.  §.  33. 

(Vid.  o  A.  7.  Abril  1775.  i  e  D.  u 
(Upnbrp  Í779,) 

Não  pagando ,  findos  os  espaços 
concedidos  pelas  leis ,  são  sequestrados , 
qwetos  »  e  se  procede  ás  mais  diligen- 
cifr  para  segurança  da  Fazenda  Kcal. 
Ti^ij.  §$.a.*3.,e  6. 

>     * 

Renunciao  todos  os  casos  sol i tos  9 
t  issplito*»  CL.  ai.  Dezembro  1761. 


/♦ 


Devem  preferir  aquelle? ,  que  Sãd 
naturaes  das  respectivas  terras,  aonde 
k  produzem  .4s  frutos  pertencentes  ás 
fetadttftS  rendas.  A.  2.  Junho  1774. 


■  1. 


*•  t 


*  ■  1 


São  obrigados  4  pagar,  um  anuo 

fQtabfftiiv  •*  ç^cowp  se  entende»-. Av  7. 
Abril  1775. 


1 . « ■ ,  1 , 


(Revog.  pejo  />.  r.  Setembro  1779.) 

(fW.  yf.  12»  ?0*Í0  J.»<?0,)  .  rf      ... 


348*  Rendeiro  não  pode  negociar  com 
os  frutos  da  renda  de  um  wo&o.  diffç- 
Kntc,  que  os  seus  respectivos  lavrado- 
res,  ou  donos  da  renda.  A.  io.  Abril 
J773.  $.  .ih 


r  "   f  . 


Qs  das  fendas  dos  dizi  mo$  no  d  is- 
tfrita  da  Companhia  d'Agricultura  das 
vinhas  do  Alio  Douro  \  não  podem  ser 
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administradores  docommercio  das  aguas* 
ardentes»  sem  ordem  Regia.  §.  12. 


349.  Rendeiros  das  rendas  do  Hos- 
pital das  Caldas  Cobrão  as  suas  dividas 
executivamente  dentro  de  um  anno ,  e  * 
passado  elle  ,  ordinariamente.  A.  20. 
1775.  $.40. 


350.  — —  das  rendas  Reaes ,  con- 
sistentes em  frutos  ,  quando,  e  como* 
pagão.  D.  1.  Setembro  1 779. 

Não  tom  Io  entrega  das  rendas ,  sem 
se  autuar  o  estado  delias.  Provis.  22. 
Junho  1788. 


Não  pddem  lançar  nellas ,  sem  mo-* 
strarem  por  certidão  do  Erário,  que 
nada  devem  dos  contratos  passados ,  e  d 
mesmo  se  obàerva  cofn  os  sócios»  e  fia* 
dores.  —  E  também  no  ultramar  ,  qua- 
lificando-se  com  certidões  da  Junta  da 
-  Fazenda*  D.  12*  Julho  1790. 


,  Os  que  receberem  metade  em  papel 
ho  lugares  ,  em  que  cobrão  as  rendas , 
não  podem  entrar  com  elle  rio  Erário* 
Edit.  31.  Janeiro  1801. 

( Declarou-se  t  que  uns  rendeiros  Reaes 
nao  erão  obrigados  apagar  mais  pelos  sen* 
contratos  de  1808. ,  e  1809.,  do  que  o 
rjtccbidfi ,  vistos  os  embaraços  do  commercio  : 
ahpando-se-lbes  o  dçno  causado  por  se  fe- 
charem os  partos  aos  Inglezes.  ResôU  22. 
Setembro  1810.J 


*    * 
3$r.  Rendeiros  gozão  ria  arrecadação' 
das  rendas  dos  privilégios  do  Donatário; 
oq  caso  do  A.  x.  junho  1787*  Cap.  19; 


•» 


3$2 


I 


~ — -  de  quáeáquef  contratei 
Reaes,  ou  particulares  pagão  um  por 
cento*  .em  lugar  dáf  duas  Decimas  dos 
seus  lucros ;  como,  c  a  quem.  Portar. 
2.  julho  181 2.  §.  8.  t 

(Declar.  pela  Portar,  t.  Agosto  í  81 2.) 


353*  Rendimento  das  propriedades  á 
frutos  calcula-se  pelo  valor  ,  que  tiverão' 
nos  cinco  annos  antecedentes.  Reginu 


RE 


(*78) 


RE 


9.  Maio  1654.  Tit.  3.  §$.  Í4.  *  *jj. » e  16.  % 

Jnstrucç.  18.  Outubro  1762*  §•  29. 

354.  Rendimentos  dòà  prédios  não  se 
podem  pedir >  sem  se  ter  pago  a  Deci- 
ma delles.  A.  26.  Setembro  1762. 

Os  dos  prasos  vitalícios  ficão  sem- 
pre gravados  com  o  encargo  da  decima 
parte  para  as  viuvas  das  casas  nobres* 
JL.  4,  Fevereiro  1765.  $*  5. 

Os  das  ftbritas  das  Leziras  de  Riba* 
Tejo  se  devem  metter  no  cofre  nova- 
mente estabelecido  de  três  chaves ,  sendo 
administradores  seis  Deputados ,  que 
"devem  ser  lavradores  dos  mais  abonados. 
A.  20.  Julho  1765. 


35 ç.  ^— -dós bens 9  adjudicados  áó 
credor  para  seu  pagamento,  imputâo- 
se-lhe,  ainda  aquellcs,  que  deixou  de 
cobrar  por  culpa ,  omissão >  dtt  negligen- 
cia. Por  elles  se  paga  o  mesmo  credor  , 
quando  o  Valor  da  propriedade  exceder 
no  dobro  a  divida ,  porque  neste  caso 
he  prohibidò  o  vendela.  C»  L.  20.  Junho 
1774.  §.  24. 

*  [Declarou~se  por  A.  6.  Julho  1807. 
§.  i. ,  que  nesta  avaliação  se  devi  ao  com* 
pular  (no  Brazil)  os  Escravos  %  gados ,  * 
utensílios  >  que  forem  necessários  para  6  seU 
fabrko  nos  Engenhos  de  assacar  %  ou  outra* 
qualquer  fazenda  grande  propriedade.  — • 
Declarou-se  mais  no  §.  3. »  que ,  havendo 
mais  credores ,  cujas  dividas  excedão  metade 
áo  valor  da  propriedade  %  ella  se  possa  arre* 
faatar.  Esta  declaração  porém  tornou  a  ser 
ce cl  arada  pelo  A.  21.  Janeiro  1809.  $•  3* » 
em  que  se  determina  ;  que  isto  seja  só  *ò 
caso  de>se$  outros  credores  terem  também 
execução  aparelhada \  e  penhoras jvitas ,  etc.) 


356.  Rendimento  das  meias  Annatas 
das  Commendas  novas  da  Ordem  de 
Christo  he  entregue  no  Erário*  A.  254 
Agosto  1770.  §.  4. 


357.  Rendimentos  de  todos  os  gene. 
ros ,  que  desembarcarem  no  cáes  da 
lingoeta  na  cidade  do  Porto,  para  a 


1  sua  alfandega»  devem  ser  arreca 
para  a  Real  Fazenda.  A.  22.  Nove 
1775.  %.  17. 

Os  das  propriedades  penhor 
quando  são  líquidos,  e  por  um  ; 
adjudicão-se  ao  credor  exequente 
pregões.  Ass.  2>  Março  1786. 


358.  Renovação  dos  prazos  faz-s 
intrínseco  motivo  das  grandes  des| 
com  que  o  Emphyteuta  he  obrig 
cultivar.  CL.  23.  Novembro  1770. 

Póde-se  fazer ,  em  quanto  as 
mendas  estio  vagas*  A.f.Fevereiro 

faz-se  pelos  commendadores, 
nrierite  daquelles ,  cujas  vidas  se  acl 
findas.  A*  7.  Fevereiro  1772»  $j 
e  4. 


j$g.  Renuncias  de  Òfitcios  para 
Foi  pròhibido  ao  Desembargo  do 
consultalas.  C.  R.  hl.  Agosto  160 
.  D.  20.  Abril  1 75.4. 


Foi  prohibidò. Consilltarem.se 
sendo  de  pais  para  filhos*  Re* 
Agosto  1610. ,  e  CC.  RR.  28.  1 
1624*  í  e6é  Outubro  1628. 

A  forma  da»  Côrisulta*  sobre 
foi.  prescrita  da  CR.  29.  Setembro 

Mandou-se  declarar  nas  con 
deHes  Mandamentos  das  sentenç 
Justificação-  CG  RR.  23,  Maio  1 
e  5.  Outubro  1633. 

Nãõ  se  devem  despachar  f  nem 
sultar.  D.  $.  Juriho  1641* 

Não  se  admittem   aos   que 
com  proprietárias  de  inferior  quali 
A.  25.  Julho  1648. 


360.  — -  de  Óf fidos ,  -que  se 
em  dote  ás  filhas ,  não  se  devem  a 
tir ,  com  o  protesto  de  que  qi 
entrar  em  Religião.  D.  18.  Oi 
164$.      " 


RE 
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361.  Renuncia  de  serviços ,  ou  de 
mercês  na  índia  foi  prohibido  fazer-se 
em  vida  t  ou  por  testamento  ás  Miseru 
cordias  ,  ou  Communidades,  Resol.  15. 
Março  i66r. 

Não  se  devem  admittir ,  senão  nos 
filhos  dos  mesmos  proprietários ,  ou  ha- 
vendo causa  muito  justa.  D.  27.  Outu- 
bro 1705» 

(AC  L.  23.  Novembro  1770.  não  só 
mlmsou  t  mas  manam  no  $.  2  8.  obrigar  os 
froprieiarios  a  renunciar  ,.  quando  elles  os 
m  servem ,  ou  porque  não  querem  ,  ou  por 
fU  não  podem  $  devendo  *m  tudo  fazer-se 
4  mmneia  em  pessoas  babeis ,  e  expeditas 
peto  servirem  os  Offiuos  dentro  de  um 
em.) 


362*  Renuncias  de  commendas,  ou 
tenças.  Foi  prohibido  aceitar  requeri- 
mentos delias  t  sem  serviços.  D.  28.  De- 
zembro 1676. 


363.  — —  de  benefícios  do  Padroado 
Rol ,  ainda  em  poder  dos  Donatários , 
não  se  podem  fazer ,  sem  licença  do  Pa- 
droeiro* D.  7.  Setembro  1761. 

( Declarou-se ,  que  nas  renuncias  de  bc- 
oficias  das  Catbedraes ,  be  necessária  a 
itlestaçao  do  Diocesano ,  fundada  no  conbe- 
cimento  das  causas  delia  ,  e  do  merecimento 
à  renunciado.  Avis»  28.  Abril  1784.) 


364.  ■  in  favor  em  >  e  por  coadju- 

toria.  Foi  prohibido  aò  Arcebispo  d'E- 
*ora  passar  attestações  para  ellas  aos 
que  nSo  fossem  hábeis  por  sua  vida ,  e 
costumes  ;  e  não  tivessem  idade  para  to- 
toar  ordens  dentro  de  um  armo,  e  não 
fossem  Bacharéis  na  Faculdade  de  Theo- 
l°gia ,  ou  Cânones.  Avis.  1 7.  Outubro 
1787. 

As  de  privilégios  só  tem  lugar , 
quando  elles  são  renunciáveis:  e  por  isso 
fcunca  f  quando  resultão  de  serviço  na 
Casa  Real.  Avis.  15.  Agosto  1788/ 


de  foro  por  Escrituras  pú- 


blicas ,  na  forma  da  lei  9  se  mandarão 
observar.  C  L  19.  Julho  1790.  §.  14* 

As  de  benefícios  do  Padroado  Real, 
sendo  feitas  sem  expressa  licença  Regia » 
são  nullas  9  e  podem  ser  denunciados 
os  benefícios.  A.  26.  Setembro  179U 


366.  Renunciar  não  se  pode  o  privu 
legio  ,  que  provém  do  interesse  público 
respectivo  ao  Estado,  e  á  Republica* 
Ass.  14.  Junho  1788. 


367.  Reos  pronunciados  a  prisão; 
Mandou-se  t  que  os  Corregedores  do 
crime  das  Relações ,  os  das  Comarcas  9 
e  os  Juizes  de  Fora  remettessem  annual- 
mente  a  EIRci  uma  lista  dclles.  CC.RR» 
5.  Abril  1624.»  e  13.  Fevereiro  1630* 


368.  — —  de  lesa  Magestade  ,  Com* 
mendadorest  e  Cavalleiros  forão  man« 
dados  julgar  no  Juizo  das  Ordens ,  ape- 
sar de  o  poderem  ser  na  Relação.  L.  25* 
Abril  1641» 


369.  Red  y  que  se  ausentar  depois  da 
sentença  dada,  em  caso  crime,  ha  de 
ser  citado  para  a  appellaçãò  por  éditos 
de  oito  dias :  aindaque  no  principio  do 
livramento  fosse  citado  em  aua  pessoa* 
Ass.  13.'  Novembro  1647, 


370.  Reos  condenados  ã  morte.  Sendo 
ausentes  ,  faz-se  execução  nas  suas  esta* 
tuas  t  quando  assim  parece  aos  Juizes* 
C.  R.  19.  junho  1684.  * 

Aos  que  tem  partes  poderosas  no4 
meão-se  curadores  ,  e  procuradores.  C* 
R.  3.  Março.  1698. 

■ 

Os  aceusados  em  causas  crimes 
podem  ser  condenados  na  emenda,  e* 
satisfação  do*  of fendidos,  ainda  quando 
elles  não  accusão.Ass.22.Fevereiro  1721* 


371.  — ^—  que  nSo  podem  ser  presos, 
%zo  citados  por  éditos  ,  e  processados  í: 
revelia.  A.  31.  Março  1742.  $.3.    -  .  « 


RE 
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Os  que  por  causa  civcl  9  ou  crime» 
se  refugiarem  em  casa  dos  Embaixado* 
res ,  ou  Miniscros  Públicos ,  incorrem 
cm  pena  de  dous  annos  de  degredo  para 
Angola ,  e  em  cem  crusados  para  cati- 
vos f  e  despesas  da  Relação.  E  nesse  caso 
se  haverão  por  provados  contra  elles  os 
pleitos  ,  ou  processos ,  por  cuja  causa  se 
tiverem  refugiado;  sem  que  possão  ser 
admittidos  a  justificar-se  em  instancia 
alguma ,  salvo  no  caso  de  serem  senten- 
ciados em  pena  dç  morte  natural.  L.  1 1. 
Dezembro  1748. 


.  372.  Reo  condenado  cm  pena  pecu- 
niária para  as  despesas ,  não  excedendo 
a  de  4qE>  rs. ,  não  ,póde  embargar ,  e 
excedendo  t  ha.de  depositar  primeiro ;  e 
as  ,  sentenças  de -absolvição  *  ou  dimi- 
nuição neste  caso  são  dadas  na  presença 
do  Regedor ,  com  pena  de  hullidade »  se 
o  não  forem.  A. ,  e  Regim.  4.  Fevereiro 
*7$>  Cap.  i.$.  4»         /.'.... 

f  ■■,•■... 

-  (De  cl  ar  eu- se  por  D.  4.  d  gosto  1755. , 
*pe  os  presos  podem  embargar  as  condenações 
sem  deposito*)  ,- 


373*  •—*  dos  tiros  dadçs^efn  El  Rei. 
Premio  ao  descubridor ,  e  castigo  aò 
encobridor.  D.  9.  Dezembro  1758. 

Providencias  para  serem  apprehen- 
didos.  Edit.  13.   Dezembro  1758. 

Foi-lhes  dado  por  Advogado  para 
<s  defender  o  Desembargador'  Eusébio 
fanares.  D.  4.  Janeiro  1759*    - 
*  . . .  - 

No  mesmo  delicto  não  devera  ser 
uns  menos  castigados  do  que  os  outros. 
À;  1 5.  Outubro  1 760. 
* 

Os  dos  crimes  de  roubos,  e  assassu: 
nos  são  remettidos  em  o  districto  da 
Supplicação  £  ordem  da  Intendência  Ge- 
ral da  Policia;  na  Casa  do  Civel  á 
ordem  do  Governador  delia*  A.  20. 
Outubro  1763.  §.  i. 


«  374.  Reos  padecem  grande  opprcssão 
ên  se  lhes  darem  mais  duros  conten- 
dores* Ass.  23.  Novembro  1769. 


t 


Nas  causas  crimes  são  litigant 
voluntários ,  nem  temerários ,  m 
cessarios ;  a  quem  o  instincto  dá  d 
não  só  para  defender  a  vida  ,eal 
mas  para  não  se  deverem  entregt 
mesmos.  A.  13.  Novembro  1773* 

Nos  reos  de  crimes  sempre  s 
va,  ou  se  presume  o  dolo*  As 
Agosto  i774# 

Podem  ser  mandados  dizer  de 
e  de  direito.com  o  parecer  do  Rej 
e  por  seis  Juizes  9  quando  elles  ae 
rem  retardados  de  uma  para  out; 
diencia  geral ,  ou  por  falta  de  < 
das  partes-,  ou  por  qualquer  outra  • 
que  seja.  A.  5 «Março  179a  §.  í 


375.  Reos  devem  sempre  ao 
nhar  os  processo»  remettidos  ia 
ções ,  aindaque  não  se  mandem 
summarios  ^  e  se  tratem  ordinariai 
C.  L.  19.  Julho  1790.  §.15.    . 


r '  376.  — 4*.  de  certos  6ffimea.se 
darão  condenar  para  a  limpeza  d 
nos ,  e  imroundicias  de  Lisboa.  ! 
Dezembro.  1 80 1. 

(Declar.  pelo  D.  25.  Agosto  i8< 
•  ■ « 

Criou-se  ti  ma  Com  missão  pa 

gar  os  reos  d'inconfidencia.  DD. ' 
zembro  1 808. ,  e  26.  Janeiro  1 80 

Modo  de  fazer  o  processo 
D.  22.  Fevereiro  1809. 

O  Juiz  d*Inconfidencia  foi  1 
sado  para  conhecer  das  causas  de 
confiscados ,  e  da  sua  administraçi 
sol.  i.  Setembro  1812. 


•  377*  T\  presos  pelas  Jqsti< 
achados  com  insígnias  ,  ou  proi 
que  são  militares  ,  são  logo  rem 
aos  seus  corpos  com  as  culpas*  N< 
pode  ser  embargado,  achando- se 
á  ordem  do  Governador.  Avis,  ; 
neiroi8i3. 


378.    JtfpartifSê  d* Africa ,  ge 


N 
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Tanger  y  Mazagão,  ctc,  foi  extincta. 
A,  25.  Agosto  1770.  $.  1. 


379*  R*p*rg**tar  se  podem  as  teste* 
manhas  do  Conselho  de  Guerra  da  Ma* 
rinha.  A.  17.  Fevereiro  i8if. 


38a  R/plica  não  se  admitte  sobre 
Embargos  oppostos  na  Chanceilaria. 
Au.  8.  Agosto  1651. 


381.  Respostas.  Quando  as  houver  de 
dar  o  Procurador  da  Coroa ,  não  se  hão 
de  entregar  os  papeis  ás  panes ,  mas 
hío  de  se-lhe  mandar  emraassados*  D. 
28.  Novembro  1674. 

Devem«se  sempre  pedir  aos  Eccle- 
siasticos  nos  Recursos  ;  c,  não  as  dando, 
procede-se  á  vontade,  justificando- se  o 
gravame  pelo  modo  possível.  D.  16» 
Dezembro  167c 


382.  -_*—  dos  Recursos ,  que  se  in- 
terpõem dos  Ministros  das  Ordens,  as 
devem  dar  os  mesmos  Ministros  t  e  não 
o  Juiz  das  Ordens.  D.  18.  Novembro 
2690. 

Não  se  podem  pedir  á  Mesa  da 
Consciência  sobre  algum  Recurso,  pelo 
não  poder  haver  daquclla  Mesa  por  ser 
.Tribunal  da  Coroa.  D.  y.  Maio  1699. 


383.  Resposta  do  Juiz  Ecclesiastico , 
aindaque  vá  nos  próprios  autos ,  não  se 
râca,  mas  da-sc  conta  a  S.  Magestade:, 
*c  houver  cousa ,  que  faça  novidade.  D. 
22.  Março  1719* 


3Í4.  Represália  mandou-sc  fkzer  nos 
tos  dos  Castelhanos  e  Francezes ,  que 
estiverem  no  Reino.  D*  18.  Maio  1762. 

Providencias  sobre  os  bens  delia  no 
Reino  do  Algarve.  A.  10.  Junho  1775» 

Não  tem  lugar  nas  pensões  vitalí- 
cias da  Lotcrla  Real,  A.  18.  Junho 
1799.5.9. 

Tom.  II. 


Providencia  sobre  os  bens  delia. 
Editt.  13.  Março  1792.,  e  4.  Maio 
1793.,  Resol.  3.  Janeiro,  c  Editt.  25., 
e  27.  Maio  1794* 

E  sobre  os  bens  de  vinculo ,  que 
se  acharão  neila.  Resol.  6.  Abril  1 764. 


385.  Representação  tem  lugar  na  suo* 
cessão  dos  bens  da  Coroa  entre  os  des- 
cendentes varões  do  ultimo  Donatário ; 
de  maneira  f  que  o  neto ,  ou  outro  varão 
legitimo  descendente  do  filho  primogé- 
nito he  sempre  preferido  ao  filho  se- 
gundo; á  excepção  das  doações  terem 
clausula  expressa  de  sueceder  o  filho  se- 
gundo, e  não  o  neto,  filho  do  primo- 
génito. L.  2.  Maio  1647. 

* 
386»  — —  ininfinitum  nas  linhas  dos 
descendentes  tem  lugar  noa  morgados 
instituídos  por  ascendentes.  E  nos  insti- 
tuídos por  transversaes  só  nos  irmãos, 
e  isto  sem  embargo  de  quaesquer  clau- 
sulas ,  ou  vocações  expressas  dos  Insti- 
tuidores ,  que  mandem  o  contrario ,  e 
ou  os  morgados  sejão  instituídos  antes , 
ou  depois  da  lei.  C.  L.  3.  Agosto  1770. 
§.  26. 

O  direito  delia  deve  pratícar-se  en- 
tre os  irmãos ,  e  filhos  dos  irmãos  do 
ultimo  administrador,  sendo  do  sangue 
do  Instituidor  transversal.  Ass.  9.  Abril 
1772.  {Vtd.  C.  £.3.  Agosto  1770.  §.  26.) 

387é  Republica  não  pôde  subsistir  f 
sem  paz,  união,  c  publica  concórdia* 
Direct*  confim,  pelo  A.  17.  Agosto  1758. 
§•  87. 

Entre  os  meios ,  que  podem  Con- 
duzir qualquer  Republica  a  uma  com- 
pleta felicidade ,  nenhum  há  mais  effi- 
caz  ,  que  a  introducção  do  commercio. 
Direct.  confim,  peio  A.  17.  Agosto  1758. 
§.36* 


■^388.  Requerimentos ,  t  tertnos  afifecta- 
dos  ,  e  calumniosos  se  devem  evitar  nos 
livramentos,  e  com  que  penas.  A.  31. 
Março  1742.  $.3. 


36 
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389.  Requerimentos  sobre  negócios 
tocantes  á  Secretaria  dos  Negócios  da 
Guerra,  Estrangeiros ,  e  Marinha  devem 
ser  propostos  pelo  expediente  dos  Tri- 
bunaes,  e  autoridades  competentes  do 
Marechal  em  Chefe »  dos  Governadores 
das  Provindas,  etc.  Edit.27. Abril  1 8n« 

Os  que  são  feitos  ao  Throno  f  não 
se  despachão ,  sem  os  documentos  paga- 
remo  sei  lo.  Avis.  29.  Outubro  1811. 


>• 


390.  Resgate  dos  índios  como  se  fez 
C.  R.  17.  Janeiro  1691.,  A.  15.  Março 
1696. ,  e  CC.  RR.  20.  Novembro  1698.  t 
e  9.  Março  1718. 


391*  Residência  quando  se  tirar  aos 
Corregedores ,  se  ha  de  perguntar  nella , 
se  inquirirão.;  e  procederão  contra  os 
que  tinhão  conversação  illicita  nós  Mos- 
teiros de  Freiras  da  sua  comarca.  A.  13; 
Janeiro  1603. ,  e  L.  30.  Abril  1653; 

Os  Corregedores  da  Corte,  antes 
de  publicarem  as  sentenças  delias,  de» 
vem  dar  conta  ao  Desembargo.  C*  R. 
Novembro  1604. 

[Vid.  C.  R.  31.  Abril  1606.) 


••• 


392.  —  dos  Ministros.  Na  sua 
sentença  ha  sempre  seis  Desembarga* 
dores ,  e  delle  nomeia  o  Regedor  os  que 
se  hão  de  achar  ao  despacho.  £  quando 
se  manda  proceder  ordinariamente  con- 
tra os  Syndicados ,  leva  o  Corregedor 
do  Crime  da  Corte  os  autos  ao  Tribunal. 
C.  R.  3 1 .  Abril  1 606.  —  Das  sentenças 
deve-se  dar  conta  ao  Desembargo  do 
Paço.  C.  R.  17.  Maio  16 16. 

Foi  prohibido  haver  Escrivães  cer- 
tos, mas  devem  escrever  nellas  alter- 
nadamente.  C.  R.  31.  Março  1606. 

O  crime  delia  não  tem  perdão,  e 
foi  prohibido  cônsul  talo.  A.  13.  Janeiro 
1607. ,  c  C.  R.  30.  Janeiro  1630. 

Deve  perguntar-se  nella ,  se  são 
casados  os  Ministros ;  e  não  poderão 
tornar  a  servir,  sem  se  casarem.  A.  27. 
Abril  1607. 


RB 


393.  Residência  quando  se  tire 
Corregedores ,  e  Ouvidores  dos  M< 
dos  ,  se  ha  de  perguntar  nella ,  se  ti 
devassa  duas  vezes  no  anno  cont 
Rendeiros ,  e  Jurados,  que  fizerão  ; 
ças  com  os  donos  dos  gados.  L.  2, 
tubro  1607. 

He  crime  delia  não  acudir  á 
gas ,  ou  arrâncamentos  feitos  na  C 
e  não  tirar  devassa  delles ,  ainds 
não  haja  ferimento.  L.  25.  Dcze 
1608.  §.20. 

He  culpa  delia  não  proceder  c 
os  Escrivães ,  que  processão ,  sem  <3 
buição ,  ou  despachar  feitos ,  não  c 
buidos.  L.  3.  Abril  1609» 


E  exceder  as  licenças  de  esta 
dos  lugares.  A.  2.  Março  1613. 

E  não  cumprir  as  ordens  de  e 
ção  das  Dizimas  de  Chancellaria.  / 
Outubro  1665. 

A  dos  Capitães  das  Fortalez 
Estado  da  índia  rímndbu-se  tirai 
um  Desembargador  da  Relação ,  e 
tro  de  um  anno.  A.  23.  Deze 
1609. 


394."  —  Quando  se  tirar  aos  C 
gedores,  se  ha  de  perguntar  nell 
tirarão  devassa  das  pessoas,  que  us 
titulo  de  Dom ,  sem  lhes  pertencer. 
Dezembro  161 1. 


395.  — -  dos  Juizes  dos  Orfa 
Brazil ,  se  mandou  tirar.  A.  8.  Ne 
bro  161 2. 


396- 


dos  Officiaes  da  C 


nía  de  Pernambuco ,  como  se  pr 
nella,  havendo  culpa.  A.  4.  Fev 
1613. 

Quando  se  tirar  aos  Córrego 
se  ha  de  perguntar  nella  ,  se  t 
devassa  em  correição  dos  Officia 
Justiça,  e  Vereadores,  que  traziãc 
nos  lugares  ,  em  que  serviSo,  c 
termo.  L.  2.  Março  1613. 


ite 
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39>  Residência, ,  quando  se  $m  aqs 

Ministros ,  se  ha  de  perguntar  nella,  çc 
tirarão  devasta  cada  seis  mezes  das  pes- 
soas ,  que  usão  de  espingarda.  L.  5.  Julho 

vAt «o  •  *  •■  »  ■■* 
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;  . .  fi  ^  ps  Sy^cado*  procederão  coiw 
.anos  ciganos,  que  forem,  achados  110 
Jíejno.  L.  13.  Setembro  1613. 
[Vid.  A.  7.  Janeiro  1606.) 

.  Erse  osr.Ministros  consentirão  f  que 
aeus\ criados",  usassem  da  espingardas  , 
não  iiido  c^i  au*.  companhia^  À.  6.  Mo- 


•»  t  ■  # 


«  «.4,1 


■        ■  ■*      ■  •        r*    1  • 

-  3$8b  r—  Nenhum  Ministrp  de  Justi- 
ça, ou  Fazenda  pode  ser  promovido  ^ 
outro  Officio  ,  sem  a  dar ,  e  ter  pago  o 
que  dever*  C.  R.  6.  Maio  1614. 
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•  339,  Residências  devem  ser  senten- 
ciada* cm  Mies*  Grande  i  'com  A^Atos 
$  nomeado^  .:£.'  &•.*&•  Oututfxp  x.614* 


ií 


o 
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dos.  Capitães  dç  For- 
talezas na  Índia  foi  prohibido^senten* 
cíar-se, sem  quitação  aos  Cpntps,'  assU 
nada  pelo  Vice  Rei.  A.  28L  Março  16 15* 

[Rtuog.pelo  A.  28.  Março  léu.) 

Mandou-sc-lhes  tirar ,  logo  que  ^ca- 
fassem.  A.  su  Abril  1615. 

401.  Residências  dos  Corregedores  das 
Comarcas,  Nellas  se  ajunta  certidão  de 
Wr  plantado  amoreiras  ,  rpmper  ma- 
ninhos t  etc.  D.  17.  Outubro  1615. 

E  he  culpa  nelles  a  omissão  de  fá- 
fcr*  aproveitar,  as  terras  da  sua  correição 
<*m  a  plantação  d*arvores.  L.  30.  Março 

Enão  se  lhes  deve  sentenciar ,  sem 
mostrarem  certidão  de  como  cumpri- 
do esta  diligencia.  A.  29.  Maio  1633. 

40a.  Residência  se  mandou  p  que  d^s» 
Km  os  Ofííciaes ,  quando  mclhoravão  de 


R:E 


.  um  officiç  p.ft;Wtt&  ,€.J^:  6.  Setem- 
bro l6l6«v  .. i  ;..;   .  í;'r:zl  Li>  -va:.-:»».  • 


He  entoe  delia  nos  Provedores,  não 
darem  conta  das  Igrejas  do  Padroado, 
W*  !*&*&&&  .«(WÍ»e^tfl£ilSpr.impe- 

m  Bm%  .apo^l^as.  À.  4.  Janeiíto 

Os  Ministros  f  que  a  tiverem  dadd 
bpa,V  se .^tevçm  ocçup^.n^jdiligenciási 
do  Reiinqripor,(i>^:scrfir^rcm  os  Mi,. 
júst^çs  actuaes^dqs.  seus  dcsgaphpa.  & 
K.  6.  Jurihb  161,7.  ;       ; 

{Vtd.  D.  Í3.  Setembro  i68ê.j 

:;  '.^  Deye^sc  fitar 'aos  Çãpjtãesi,  «  Go-* 
vernadores  dás . braças  d'Afrxca.  A*  a. 
Abril  1022. 

/-.  .;;/Nas  què  se  çòrametterem  aos  Cor« 
regadores  da  Çprtç#  ^c  a^gum  for  sus. 
peito,  ha  de  no^Çafo^gedor  putr<i 
Jyiz.  Ass.  2  2.' Setembro^  1629. 


4P3*:?Rcsidencias.  .Dp  resultadp^ellas 
se.  d.ove  Jfci^er  mqn^ção  oaf  consultas  doa 
Ministros^  que  forem  propostos  pata  os 
lugares.  C.  R.  15.  Junho  1633., 

.  /  As  Provisões  jdella^  são  expedidas 
pe\o  Presidente  do  Desembargo  em  coiv 
curso  dos  Desembargadores;  PP.  1 9i  B 
e  26.  Janeiro  1635. 

[Vi d.  em  contrario  Ass.  4»  Maio  1614) 

Deve  perguntasse  nellas }  como  st 
houverão  os  Provedores  nas  revistai  das 
coimas.  A.  21.  Junho  1635. 


« 

.  404.  Residência .  dão  todos  os  Mi- 
nistros %  que  servirão  lugares,  aindaque 
tivessem  Beca.  Ass.  7.  Junho  1636. 


•  *  11 

^05.  — ~*  d\ó  Conservado^  da  Uni- 
versidade he  tirada  por  um  Desembár. 
gador  da  Casa  <Ja  Supptiçaçãp^  Estau 
Velh.  Liv.  2.  TUè  27.. §.  35.,    .,  Li 

•  C  '  '  ' 

406.  —  He  culpa  delia  aos  Corre- 
gedores o  consentirem ,.  que  nas  eleições 


&B 


<  a*»  j) 


Iv-É 


4è*  Õft*u&-da  GãWhtáAÇá,  sèmettSo 
Officiaes  da  Justiça  *  ou  Fazenda.  A.  6* 
Maio  1649* 


4d7.Ãésidénciff  *»  AudHoi&tíe  Ciso 
delia,  nSo apbcHar  «i «chtcnÇw  pzrUo 
Conselho  de  Guerra.  0. 16.  jttttio  1 649. 
(Z7/^  ytf.20.  Janeif  1649.) 

■ .    » ■•  ^ «  ■  p  »■■■'■ 


40i,  -^^  dbs  Ministros;  Mandotj-st 
-consultar  nó  Desembargo  do  Paço  os 
-meios  melhores  para  conseguir  o  scii 
fim.  D.  4.  Outubro  1649» 

E  reformar  o  Regimento  delias ,  e 
tia*  habilitações  dos  '^Bacharéis  para  a 
-leitora;  D.  i.  Junho  rópt 


%    ■    * 


Nella  se  ha  de  perguntar ,  st  os 
Ministros  tirarão  devassa  dos  que  tinhão 
tm  casa  arma  de  fogo ,  menos  de  palmo 
t-meio»  ou  usa  vão  delia ,  ou  de  ou  tta  f 
que  excedesse  quatro  palmos.  L.  4.  Ou- 
tubro 1649. 

Ao  Governador  do  Porto  pettencé 
nomear  EscrivSo  fiara  cilas.  Provis.  27. 
Abri!  1651.  f  c  CR*  7.  Junho  1655* 

'■  469.  Residência  %  00  morada  dos  Mi- 
nistros mandou-se  fazer  nós  seu*  bairros* 
D.  18.  Maio  16534 


410.  mi  n-.i  dos  Ministros  da  Casa 
Bragança ,  forão  mandadas  sentenciai*  in- 
terinamente na  Mesa  do  Faço.  A.  13. 
Novembro  1653.  ■ 


4IÍ.  *— — i  do  Juiz  d'Indfeí  e  Mina. 
Fergunta-se  nella  %  se  elte  tirou  ex  officio 
a  devassa  dos  navios.  A.  ií.  Mato 
1655. 

He  culpa '  delia  aos  Corregedores  , 
Provedores  ,  e  Ouvidores  nao  tirar  de- 
vassa todos  os  annos  do  procedimento 
dos  Superintendentes  da  criação  dos  ca- 
valios.  A.  4.  Junho  1655. 


recolha:  fis  flfoMèirak  os  soldado 
andarem  fora  delias.  D.  2  8.  Agost 


413.  Residência  de  Ministros 

sehtencêa ,  sem  certidão  de  havei 

tisfeito  ás  ordens  sobre  a  "arre* 

<das  dividaa  Rcáca.  D.  18.  27o< 

1659. 


414.  ^ —  HecuTfk  tielTa  nS 
rèmetter  ás  praças  os  soldados  f  qi 
Vfcrcm  sem  licença  em  casa  d 
pais ,  ou  parentes.  D.  30.  Janeirc 

E  não  executar  as  cantas  das 
ç6ea  da  Chancèllaria»  A.  ao.  C 
1665. 


*•      -r.  •■    » 

1»     .      ' 


»■  t         9 


»  ■:  • 


•^     ,  /•     •  *.»'      • 


415.  Residências.  Deve  pergu 
nellas*  se  os  Corregedor çs  tijcái 
Vassa  dqs  Proprietária  f  c  Server 
doa  Officfos,  pagSq;  ou  cobri 
dá  tcrfca  parte  do :  rendimento*  \ 
Junho  1667. 


*  * 


*i& 


tíc  culpa  delta,  não  ôiZtr 


-  Quando  se  tirar  aos 
ultràmaf ,  se  deve  perguntar  pelo 
com  que  obrarão  no  cargo  de  Pr 
res  da  Fazenda  dos  defomos  e  ai 
D.  ai.  Setembro  166 8. 


416.   Residência  se,  deve  tii 
Mamposteiros  dos  cativos  ;  qutf 
tirar  aos  Ministros  de  Justiça. 
Junho  1669* 

E  aos  Provedores ,  Escrív! 
Thesoureiros  dos  defuntos  c  aus 
pelos  Syndkantes  dos  Ouvidores, 
regedores.  D.  i.  Abril  1677. 

417.  Residências  dosSuperinft 
tes  dais  Coudelarias.  Juntasse  nell 
tidSo  da  Junta  dos  Três  Estados*  ] 
17.  Outubro  1774. 

41$.  Residência.  He  culpa  d 
lançarem  os  Ministros  em  rendas 
Rei ,  por  si ,  ou  por  interposta  ( 
òu  terem  sociedade  com1  09  reli 
A.  10.  Janeiro  1678.  * 


RE 


í  **í  ) 


HE 


.  Residências  geraes.  Foi  prohi- 
iralas  aos  Governadores  das  Armas 
ercito,  e  Provindas ,  e  aos  outros 
inferiores*  Rcgim.  i.  Junho  16784 


•  Residência  dão  os  Auditores  dií 
kimê  9  e  como  se  lhes  toma*  Reginh 
ho  167&  $.  42. 


He  culpa  delia  a  omissão 
o  prover  carcereiros ,  e  dar  conta 
si*  quando  os  providos  pelos  Do- 
is não  são  sufficiertteSé  A.  28* 
1681* 


•  Residências  não  sé  devem  tirar 
lgadores  de  Lisboa ,  sem  certidão 
:rivão  da  Camará  ,  de  que  cumpri- 
seus  deveres.  D.  23.  Março  1683. 

I  a  de  todos  os  Ministros ,  sem 
ão  do  Superintendente  Geral  das 
age»  do  Reino*  D.  15. Abril  1735. 

E  dos  Generaes  das  Províncias* 
6.  Março  1736. 


|.  Kesidcncia.  He  íulpa  delia  o 
itir  ,  que  se  corrão  touros  t  sem  se 
ortarem  as  pontas.  D.  28.  Agosto 
,  e  L.  24.  Fevereiro  1686* 

■  *      - 

i  nos  juizes  dos  OrfaÕs  levar  par- 
is ,  ou  avaliadores  áa  correições. 
Dezembro  16  86. 


t*  - — *•  dos  Almoxarifes  de  Dona- 
;.  A  quertl  pertence  o  seu  conheci- 
d  na  Relação.  Ass.  2.  Abril  1689. 


5.  Residências,  que  se  rtrancfâo  seit* 
ar  in  parti  buí.  As  a  ppe  Ilações  delias 
ncem  ao  Juiz  da  Chancelaria.  Ass. 
tlaio  1691. 

Quando  se  fizerem  os  assentos  def* 
não  se  copiarão  os  vistos  das  sen- 
s  ,  em  que  os  Syndicados  forão 
Miados,  mas  sé  porão'  pòt  abbre- 
nu  Âàtè  25.  Janeiro  173^ 


'  (Decloro*-ie$  qui  não  indo  o  Syndi- 
tante  dentro  de  vinte  dias  suspender  o  Syn* 
dicado ,  fUatoa  suspenso  elle  fhesiho  ipso  facto 
por  seis  mexes ,  sendo  Mikistro  actual ,  e 
por  dous  annos  para  não  poder  entrar  no  ser* 
viço.  Resol.  5.  Oàtubri  172a  etá  Portar. 
23.  Janefro  ijii.) 

4.26.  Residência  dós  Ministros.  Â 
I  sentença  delia  prova  o  bom  procedi- 
1  mento ,  que  tiverSò  nos  lugares  ,  c  o 
implemento  da  condição  de  servir  bem  9 
eom  que  sè  lties  fez  à  mercê.  Ass.  14. 
Junho  1740, 

• 

Nãd  se  seriteiicea  sem  certidão  de 
ter  cumprido  as  ordens  da  Dizima  da 
Relação  do  Fòrtd.  Provis.  2.  Março 
1740. 


+      *      '       *  ■      .   •        * 
427.  Residência.    He  culpa  delia  6 

não  tirar  devassas,  ou  rtao  rfcmettêlas; 

A.  3 1.  Março  1 742;  $.  u 


428.  — — *  náo  (íe  sentenceada  %  semi 
os  Provedores  mostrarem  certidão  de 
como  fizérãò  ás  diligencias  i  que  lhei 
fprão  recommendadas  para  boa  arreca- 
dação das  Terças,  e  de  que  fizerío  ai 
Tombos  dos  bcfls  dos  Concelho*.  A*  1  $• 
Julhri  1744. 

Nellas  sé  pergunta  tíiui  particular^ 
irfente  pela  execução  da  lei ,  è  fragmatJ 
24.  Maio  1 749.  Cap.  3a 


429.  ■*— « *  dos  Provedores  >  t  Escri- 
vães do*  defuntos  e  ausentes.  Capítulos; 
que  se  lhe  addicionárãOé  Res.  4.  De- 
zttóbro  175b. 

( Mandou-sè ,  que  se  lhes  tirasse  de  irei 
àttnos ,  apesar  de  serem  proprietários*  D. 
17.  Junho  iy$i.) 

# 

Capítulo*  f  por  que  se  mandou  per- 
guntar nclla.  4.  Dezembro  1750. 

X  dos  Ministroís,  que  tinhão  ser- 
vido estes  Officiós,  hão  se  despacha,  sèih 
certidão  de  corrente  da  Mesa  dW  Consci- 
]  1  encia.  D.  2.  Dezembro 17 $6. 


/ 


/ 


RE 


C^8*) 


RE 


Sobre  as  suspeições  9  postas  ao&  Mi- 
nistros, que  as  tirão»  mandou-se guar- 
dar o  estilo»  A.  a 6.  Abril  1752. 

• 

,  430*  Residência  dos  MinUtroa ,  que 
passão  provimentos  aos  Oflkiaes.  Nella 
se  pergunta ,  se  os  passarão  além  do 
tempo  da  Ordenação»  A.  8.Agosto  1753. 


43 1 .  t—  dos  Ministrt)s  do  território 
de  Minas.  Nella  se  pergunta,  se  tirarão 
as  devassas  dos  contrabandistas  dos  dia* 
mantes.  A.  11.  Agosto  1753*  §*  15* 

432,  -^—  dos  Juizes  Executores  das 
Alfandegas  he  visei  na  Coòsalho  da  Fa- 
zenda ,  e  sentenciada  no  Juízo  dos  Pei- 
tos delia.   A.  20.  Março  1756. 

,  £  a  dos  Ministros  não  sé  sefttencea  9 
sem  certidão  destes  Executores ,  em  que 
attestem,  que  cumprirão  as  suas  Ordens. 

-  1       • 

433*  —-dão  os  Ministros  no  fíen 
de  três  annos  ,  tendo  suecessor :  mas 
pergunta.se  nella  pôr  capítulos  particu- 
lares, A.  21.  Outubro  1763*  i.  u 
( Vid.  D.  20.  Outubro  j  763. ) 

*  • 

434.  Residências.  Foi  prohibido  com. 
mecter  mais  de  duas  a.  um  Syndicante. 
P.  27.  Noverpbro  1764. 

{Vid.  D.  3.  Março  1760.) 

435.  — -  dos  Superintendentes  das 
Coudelarias,  e  seus  Officiaes  f.  tirão  os 
Provedores  das  Comarcas ,  c  como.  Pro- 
vis.  em  Interrogaror.  6.  Agosto  1766.  , 
Proviss.  17.  Outubro  1768. ,  c  17.  Ou- 
tubro 1774. 


436.  Residência.  Ãella  erão  sujeitos 
os  Vereadores  mais  velhos ,  pelo  tempo 
que  ser v  ião  de  Juizes  de  Fora;  A.  5. 
Setembro  1774. 

(Suspens.  pelo  D.  1 7.  Julba  1778.) 

•  1. ..  ..'■.• 

,  Qyando  delias  resulte  culpa  ,  são 
remçtndas  £s  varas  da  Correição  do  Cri- 
me. A.  5.  Sctembra  1774.  $•  5. 


Providencias  sobre  ellas.  A.  I 
vereiro  1775. 

(Susp.  D.  17.  Julbo  1778.1,  que 
dou  observar  a  Ordenação  9  e  o  Regia 
e  prática  do  Desembargo  do  Paço.) 

A  dos  Ministros  ultramarina 
se  sentencea  ,  sem  certidão  de  hav 
cumprido  as  Ordens  da  Junta  da 
zada.  D.  14.  Maio  1779. 


437*  — -** •  do  Juiz  de  Fora  f  qi 
ao  mesmo  tem pò  Juiz  d' Alfa» 
Nella  se  pergunta  pelo  seu  procedi n 
como  tal.  rrovis.  21.  Janeiro  178 

438.  Residência  de  Ministros  11 
sentenceão  f  sem  certidão  de  se  t 
cumprido  as  ordens  da  cobrança  ds 
cima.  D.  22.  Março  1793. 

E  de  haver  cumprido '  as  order 
Novo  Imposto.  Instrucç.  7.  Março  1 

$.18. 

1 

E  do  cumprimento  do  Á.  2$« 
vereiro  1802.  §.  2. 

E; do. Intendente  do  papel*  seli 
A.  27*  Abril  1802.  §.  32. 


439.  Resíduos.  Nos  feitos  delles  1 
prevenção  pela  citação.  Mánddi 
guardar  aos  mezes  %  pela  alternativa1 
causas  de  testamento.  C.  R.  1 5.  J 
1609. 

'    (Vid.  L.  3.- Novembro  1622.»  qm 
guiou  esta  alternativa.) 


440.  —  c  cativos.  He  incom 
vel  o  ser  Juiz  delles  f  e  Aggravisi 
mesmo  tempo»  D.  7*  Junho  1695. 


441.  Residuo  não  levão  os  Provei 
nas  cotítas  dos  testamentos,  do  qué 
ver  por  julgar*  A.  7*  Janeiro  1750.  \ 


442.  Resina  charkiáda.  Julajcicá. 


RE 


(i87) 


RE 


ibida  a  sua  entrada  de  fora ,  e  con- 
to o  privilegio  exclusivo  á  fabrica 
i.  A.  to.  Dezembro  1770. 


3.  Resistência  aos  Almoxarifes  das 
w  e  paâes ,  que  penas  tem.  Regim. 
ovembro  1576.  Cap.  45. 


4* fciu  aos  Officiaes  d' Al&n- 

como  se  procede  ncllas.  For.  15. 
bro  1587.  Cap.  99. 


$•  —  commettida  na  índia  f  que 
1  tem.  A.  7.  Dezembro  1613» 


60  — ~  feita  em  Évora  aos  Oflú 
de  Justiça  9  defronte  das  casas  do 
|uez  de  Ferreira,  mandou -se  devas* 
:11a,    C.  R.  19.  Junho  1615. 

Sendo  feita  a  algum  Ministro  y  ou 
ial  de  Justiça,  arrancando  espada t 
larga ,  ou  outra  arma ,  ou  tirando» 
resos ,  posto  que  não  arranquem  f 
pena  de  morte.  Aviso  12.  Abril 


E  sendo  feita  ao  Provedor  d9 AU 
ga,  elle  mesmo  conhece  delia  da 
ia  sorte,  que  conhece  das  que  se 
1  aos  Officiaes  da  mesma  Alfan- 
D.  ii.  Janeiro  1751. 


7.  Resistência.  O  respeito,  e  auto- 
e  do  Príncipe  tanto  se  offende  na 
e  faz  aos  Ministros  ,  e  Officiaes  de 
r ,  como  de  menor  graduação.  A  A. 
[ulho  1751.1  e  24.  Outubro  1764. 


8.  *— -  Sendo  feita  á  Justiça  por 
n  soldado ,  ou  cabo ,  não  gozará 
lo  privilegio  militar.  A.  23.  Setem- 
653. ,  e  Avis.  22.  Abril  1737* 


j.  Resistências  feitas  aos  Officiaes 
executórias,  e  Alfandegas  de  Lis- 
quem  conhece  delias.  A.  20.  Mar- 
56»  §.  8. 


Mas  as  que  são  feitas  aos  Officiaes 
do  Tabaco  pertencem  á  Junta.  A.  9. 
Junho  1756.  $.  2. 

450.  Resistência  feita  com  armas, 
posto  que  não  haja  ferimento,  contra 
os  Ministros,  e  Officiaes  de  qualquer 
ordem,  ou  graduação,  sem  differença 
de  maiores  a  menores ,  he  crime  de  lesa 
Magestade  de  segunda  cabeça ,  e  quaes 
são  as  pessoas,  que  incorrem  nclia.  A. 
24.  Outubro  1 764.  $.  1.  c  seg. 

Julga-se  commettida  todas  as  vezes , 
que,  ou  com  armas  se  fazem  feridas, 
por  leves  que  sejão ,  aindaque  se  siga 
o  effeito  da  diligencia ,  ou  esta  se  im- 
pede sem  o  haver.  §•  2» 

Sendo  feita  pelos  clérigos ,  como 
se  procede  neila.  $.4. 

Quem  tira  a  devassa  delias*  $•  $. 

Contra  os  culpados  neste  delicto, 
procedesse  verbal,  e  summariamente , 
depois  de  se  lhe  fazer  perguntas,  em 
que  allcgão  o  que  tiverem  que  dizer  em 
sua  defeza.  A.  24.  Outubro  1764.  §.  6* 

45  r.  Resistências.  Sendo  commettu 
das  por  Militares  pagos  contra  os  Offi- 
ciaes da  Fazenda  ,  ou  provando*sc ,  que 
lhes  impedirão  as  diligencias  com  armas  9 
páos ,  ou  pedras ,  são  julgadas  perante 
as  Justiças  civis.  A.  14.  Fevereiro  1 772* 

[VUU  a  Ord.  17.  Fevereiro  1764.) 

452.  Resistência  ,  feita  em  acto  das 
respectivas  diligencias  praticadas  pelas 
Ordenanças ,  he  rigorosa  resistência ,  e 
se  julga  em  Conselhos  de  Guerra  RegU 
mentaes.  A.  20.  Dezembro  1784. 


453.  — _«  se  faz  offendendo,  ou  em- 
baraçando as  diligencias  dos  Officiaes , 
Officiaes  inferiores ,  e  soldados;  levando 
ordem  dos  superiores  por  escrito ,  que 
deverão  appresentar ,  não  havendo  neste 
caso  privilegio  algum  pessoal ,  ou  locai. 
A.  10.  Agosto  179a 


RE 


(  *88  ) 


RE 


454.  Resistências  feitas  ás  Justiças , 
du  a  seus  Officiaes  inferiores  e  soldados , 
ou  com  páos  ,  ou  pedradas  ,  ou  por 
qualquer  outrp  meio ,  que  caracterise 
resistência,  e  todo  o  acto  de  violência, 
dirigido  a  tirar  os  presos  da  mão  da 
Justiça ,  ou  a  impedir  as  diligencias  dos 
Officiaes  dos  Magistrados  civis  ,  são 
castigados  com  pena  de  morte.  A.  26. 
Novembro  1801.  §.  u 


455.  Resoluções ,  tomadas  por  EIRei  > 
não  admittem  replica.  C.  R.  7.  Outu- 
bro 1626. 

As  do  Governo  de  Castella  antes 
da  Acclamação  forão  todas  confirmadas. 
D.  10.  Janeiro  1641. 


456.  —  Reaes  não  se  observSo, 
sendo  contrarias  ao  que  já  estiver  man- 
dado. DD»  27.  Maio.  e  1.  Junho  1651. 


457.  —  dadas  por  virtude  de  Con* 
sutta  de  um  Tribunal  >  que  tenhão  de 
se  verificar,  e  executar  em  outro »  basta , 
que  se  communiquem  pelo  Secretario , 
ou  Escrivães  competentes.  D.  26.  Ja- 
neiro 1641.,  e  A.  26.  Janeiro  1811. 

As  de  matéria  grave  requerem  mui 
prudentes  considerações ,  e  maduros  con« 
selhos.  D.  io.  Março  1764. 


458.  —  Reaes  não  estão  ligadas  a 
certas  formulas,  e  basta  haver  aquellas , 
que  dão  a  conhecer  o  animo  do  Príncipe. 
Ass.  22.  Outubro  1778. 


459.  — —  Reaes  para  se  darem  á 
execução,  devem  ser  expedidas  pelas  Re- 
partições authenticas,  quaes  são  os  Tri» 
bunaes  ,  Generaes ,  Governadores ,  por 
Ordens  ,  ou  Provisões  ,  e  os  seus  Secre- 
ta  rios  d*  Estado,  cada  um  na  sua  Repar- 
tição, por  Avisos,  ou  Portarias.  Avis. 
23.  Julho  1794» 


460.  Respectibilidade  ha  de  vcrificar.se 
em  termos  hábeis.  Ass.22.0utubro  1 778. 


46  r.  Respondentes  %  que  assistem  na 
índia.  Casos ,  em  que  não  pagSo  direi- 
tos. A.  28.  Março  1617. 

462.  Responsáveis  pelos  prejuízos  ficSo 
os  que  deixão  de  cumprir  as  ordens» 
legitimamente  expedidas.  A.  25.  Feve- 
reiro 1771. 

463.  Resellar  as  fazendas  na  Alfan- 
dega, o  que  seja,  e  em  que  casos  tem 
lugar.  For.  15.  Outubro  1587.  Cap.  91. 


464.  Restituição  nSo  se  concede ,  para 
segundos  embargos,  aos  reos  condena* 
dos  nas  visitas.  A.  31.  Março  1742.  $.  9» 

As  de  graça  ,  e  não  plenas ,  nio 
comprehendem  os  bens ,  que  ao  tempo 
delias  estão  em  poder  de  terceiro ,  com 
titulo  legitimo.  Ass.  23.  Agosto  1777. 

465.,  — —  de  menor  tem  a  Igreja 
para  embargar  segunda  vez ,  posto  que 
seja  em  concurso  com  outro  privile-  ; 
giado,  ainda  a  Coroa.  £  a  sua  caua 
he  a  lezão  ,  e  o  dano ;  e  tem  lugar  a 
favor  de  um  privilegiado  contra  outro. 
Ass.  30*  Agosto  1 779. 


466.  *— »  in  intqrum  concedida  soi 
ausentes ,  por  causa  dá  Republica,  isto 
he,  do  Real  Serviço,  gozão  delia  i.°os 
que  se  achão  ausentes  no  Exercito,  em 
tempo  de  guerra,  pelejando  com  oinUv 
migo ,  ou  por  semelhante ,  e  tSo  justa  \ 
causa.  —  2.°  os  que  se  achSo  ausentes 
em  Embaixadas ,  Legações  ,  ou  com- 
missões  extraordinárias ,  mas  não  as  or- 
dinárias. A.  21.  Outubro  1811.  §.  3. 


4671  Re s fricções  não  se  devem  fazer 
ás  nossas  leis  pelas  Romanas,  e  como 
se  entende  isto.  C.  L.  1 8.  Agosto  1769. 
§.  lOé ,  e  Ass.  2.  Março  1786. 


468.  Retalhos  >  e  raspas  de  couro  nSo 
se  podem  mandar  para  fora ,  sem  licença 
da  Junta  do  Com  m  cr  cio.  A.  u.  Feve- 
reiro 1773. 


RE 


<  »•>  > 


ES 


Retfotracçâo  não  tem  lugar,  sen* 
bil  algum  dos  extremos ,  espe- 
te o  ultimo :  e  menos  contra  di- 
iquirido  por  terceiro*  Ass.  14* 

7***  I 


nSò  tem  lugar  na.  mercê 
m  condição  mixta,  e  não  po- 
1  t  neip^ndq  inhabil  algum  dos 
m%  e  menos  contra  direito,  pie- 
e  adquirido  por  mercê  pura  9  e 
ente»  Ass»  30.  Julho  1748» 

* 

darou-se  f*e  a  tinha ,  no  caso  da 
2»  Junho  1 769.  §.  I. ) 


Revalidar  não  ae  podem  os  de- 
is autos ,  depois  de  sentenciados 
çío.  Ass*  ao.  Março  1606. 


Reversão  effectiva  £  Coroa  dos 

:11a    ha  lugar  em  todos  os  cri- 

lesa  Magcstade  de  primeira  ca- 

1  o  mesipô  SQ  observa  quanto  aos 

de  qualquer  natureza.    A.   17. 

I7S9- 

*  ■  ■ 

Revista  concedida  rio  Desem- 
io  Paço  de  uma  sentença  f  dada 
iselho  da  Fazenda  ,  foi  julgada 
e  subrepticia  t  e  contra  o  estilo. 
14*  Novembro  16134 

lario  ,  que  delia  se  paga  mais  aos 
bargadorea  do  Paço.  D.  44  Outu- 


das  sentenças  do  Juizo 


de   Braga.    Providencias  sobre 
.  2Q.  Fevereiro  16434 


Como  se  noffléão  0%  Juizes 
Ass.  13.  Agosto  1670* 

evafttou+se  a  alçada  delias  até  á 
1  éc  30Oqt>  rs.  nos  bens  de  raiz , 
quatrocentos  nos  moveis*  JL  26. 
1696.  §é  1. 

fd.  vi.  30.  Maio  1813*) 

Tom.  11 


476»  Revista  se<onccde  d*s  sentença* 
do  Conselho  da  Fazenda.  ResoL  f  i»Mar« 
ço  1698. 


^1  •. , 


1 


•  r 

...  |  •  J 

Todos  os  autos ,  que  se  achavao  nos 
tertpos  delia  na  Relação  d*  Brag^man- 
dárSd-se  remetter  para  o  Desembargo 
do  Paço,  sem  nova  ordem*  C.  Jfê,  au 
Maio  17014 

Os  que  as  impetrão ,  não;  são  obri- 
gados ao  deposito  da  Ordenação.  A*  7. 
Janeiro  1750.  §.3. 

(  De  dar  ou- se  %  qtle  ó  Escrivão  das  Cfe- 
feitas  da  Coroa  deve  escrever  nas  Revistai 
dos  feitos  da  seu  cartório.  Provis.  25.  Maio 

176*.; 

•  ■ 

,  Casos  y  em  que  nSo  se  concedem  9 
cem  que  tem  lugar.  CL  3.  Inovem* 
bro  1768» 

(Vid.  £>.  5.  tfyvfwiro  1799. ,  que  jf 
nega  ao  Conselho  do  Almiraniado.)    . 

As  das  «ntençfts*  *So  exorbitantes , 
odiosas ,  e  extraordinárias*  C*  JL  34  No- 
vembro 1768. 

Não  se  concedem  t  senão  nos  dous 
precisos  termos  de  nullidade*  ou  injustU 
ça  notória*  §.  u 

E  nos  casos  literalmente  expressos! 
nos  dous  preâmbulos  da  Ordcn.  Liv.  3» 
Titt.  75*  $  e 95. ,  concoídando-se  ambos. 
$.2. 

São  prohibidas  nas  cauás  crimes  9 
e  nas  eiveis,  quando  são  pedidas  fora 
de  tempo  da  Lei.  C.  Li  3.  Novembro 
1768.  §.  4« 

A  de  graça  especial  etttende-se 
sempre  a  primeira  revisão  ,  que  se  pede 
contra  as  sentenças  da  Casa  da  Suppli- 
cação ;  e  essa  he  sempre  odiosa ,  e  a 
de  graça  especialíssima  he  só  nos  dous 
casos  de  causa  crime  ,  ou  de  ser  passado 
o  termo.  $♦  4* 

À  revista*  cf#  revista  he  prohjbida , 
debaixo  de  qualquer  côr,  ou  pretexto 
que  seja.  §.  4. 

Í7 


RB 


<  ip  ) 


477*  Revistai,  N2o  se  concede  f  ntm 
se  admitte  producção  de  documentos 
nos  autos  delias,  por  evitar  as  falsidades, 
C.  L.  3.  Novembro  1768.  5.  6. 

(Por  Resol.  25.  Setembro  1765a  se 
concedeu  em  um  caso  particular,  por  dvcu~ 
mentos  achados  nos  livros  da  Cbancellaria.) 


*  4 j8.  Revista  extraordinária,  e  de 
graça  especialíssima  foi  concedida  da 
sentença  dos  Fidalgos*  A.  9.  Outubro 
1780.  (Vid.  â.  17.  Janeiro  1759.) 


479'.*  Revistas  das  sentença*  de  Fa- 
zenda Real  ,  em  que  ha  erros ,  ou  equi- 
vocarão ,  não  pertencem  ao  Desembargo 
do  Paço,  maá  ao  Conselho  da  Fazenda. 
3Í;  17:  Dezembro  1790.  §.6. 

As  ordinárias  só.  (em  lugar  das  sen- 
tenças proferidas  na*  Relações  da  Reino , 
e  não  dos  Tribtf  ftaes »  porque  essas  nãó 
se  concedem ,  senío  por  graça  especia- 
líssima* D*  5.  Novembro  1799* 


»  • 


480.  Revista  das  sentenças.  Nella  nSo 
se  trata  de  matéria  nova ,  mas  póde-se 
embargar  a  sentença.  A.  6.  Dezembro 
1813. 


481.  ——particulares  passão  os  pom» 
ihissarios  Pagadores  a  cada  uma  das 
Companhias ,  e  como.  A.  í 4. Abril  1 764. 
$.  1. 


•      1  /  « 

482*  Revistas  geraes  dos  Regimentos 
como,  c  paia  que  fim  se  fazem  ,  è  cm 
que  tempo.  L.  9.  Julho  1763.  §§.  14., 
15.,  e  A.  14.  Abril  1764.  §•  2. 

483,  ■  extraordinárias  dos  Regi- 
mentos. Casos ,  em  que  tem  lugar.  A. 
Í4.  Abril   1764.  §.  4. 


484^  — —  para  se  verificai  a  existên- 
cia das  Tropas  para  pagamento  dos  sol- 
dados forão  novamente  reguladas,  crian* 
do-se  Inspectores  para  ellas ,  com  a  gra- 


RÊ 


f*  duaçSo  dê  Majores.   Portar*   27 
vembro  1811. 

Varias   providencias    sobre 
Portar.  28.  Dezembro  1811. 


485.  Revistas  dós  Regimentos 
Thesourarias  podem  ser  feitas  eu 
o  decurso  do  mez*  Portar.  1 2.  Set< 
1812. 


486»  Rbetorica  he  a  arte  mais  1 
'sana  no  commercío  dor  homens  f 
ha  escudo  mais  útil ,  que  o  da  I 
rica,  e  Eloquência.  Jnstrucç.  28. 
1759.  §.  1. 

Estabelecimento  das  toas  au 
Corte  f  e  bro  vindas.  A. 2$.  Junho 
$.16. 

He  necessária  em  todas  as 
cias,  e  sem  ella  não  pode  fravei 
gresso  algum.  A  A.  28»  Junho 
$$•  160  e  17.»  e  11.  Janeiro  1760 


487.  Ribeira  de  Gôa.  Providi 
sobre  os  gastos  da  consignação  par; 
A.  10.  Março  1615. 


488, 


do  Ouro  da  cidade  do 


to.  Providencias  sobre  a  fábrica  c 
leões,  que  nella  se  mandou  cstabe 
Provis.  R.  22.  Junho  1654. 

Privilégios  dos  Officiaes  delli 
17»  Junho  1663. 

O  Corregedor  do  Civel  da  R< 
dò  Porto  foi  nomeado  Conservado 
seus  Officiaes.  A*  5.  Fevereiro  16 

Ao  Superintendente  delia  foic 
regada  a  incumbência  á  cerca  dos  la 
observando-se  o  Cap.  1 6.  do  Regit 
dos  Armazéns.  Provis.  20*  Janeiro 

Foi  extinctò  ó  &eu  Superintenc 
e  o  fceu  ordenado  applicado  ao  Jt 
Alfandega.  D»  20.  Agosto  1785. 

Encafrrfcgòu-se  ao  Dcsembai 


n 


(   2P*    ) 


"regedor  da  Comarca  do  Porto  a  Su- 
inicndcncia  delia  >  cm  quanto  se  não 
fà  outra  providencia.  Avis.  4.  Junho 

( Tutba-se  der  lurado ,  9a*  ft?  competia 
arte  das  madeira*  para  as  obras  t  carre- 
adas fortalezas.  DD.  25;  Maio  1751  \ 
frMaio  1752.) 


489.  Ribeira  de  Jugueiros  foi  replàri- 
dau:£dit.  20.  Janeiro  1789. 


•      •  ... 

490,  —  das  Náos.  Foi  extinctò  ô 

gar»  que  nella  havia,  de  mestre  daá 

ubarcaçóeà  ligeiras.  D.  19.  Maio  1756. 

Mandoií-áe  áurtientar  nella  até  30Ò 
.0  salário  dos  .carpinteiros ,  que  o  me- 
tt&cm.  D.  4.  Novembro  1756. 

:.  v  Providencias  sobre  mostras  t  c  rc 
listas  dei  la.  Resol.  u  fevereiro  ijfa 


•»  » •  • 


491.  Ribeirinhos  t  que  andão  em  cima 
as  bestas «  que  penas  tem.  Editi  28. 
(faio  j  8di. 


tyli.  Rio  Mondego*  Providencias  para 
•  sétt  encanamento.  Proviss.  20. ,  e  27. 
Ibril  1627.,  C.  R.  6.  Abril  1629*  *  t. 
)D.  12. ,  e  22.  Maio  1694. 

.  A  Consignação  para  ò(  reparo  .das 
uu  quebradas  foi  mandada  arrecadar 
ta  Ecclésiasticos ,  é  Communidades  por 
ncio  de  sequestros.  Provis.  22.  Agosto 

6094 


RI 


?'    oíítt  do  privilegio  dos  da  cidade  do 
torto.  A.  io.  Fcvfcrfeiro  1642. 

494.  fílo  Lima.  Foi  prohibido  fazer 
coutadas  nêlle;  A.  24.  Abiril  1654. 

495.  Rio  Douro.  Mandou-se  proceder 
com  brevidade  á  obra  dos  penedos  del- 
le }  estabdccendo.se  uma  contribuição 
para  u&c  fim.  D.  15.  Maio  t688. 

A  obra  dos  penedos  delle  a  queni 
foi  encarregada.  D.  13.  Fevereiro  íòyós 
(ftd.  D.  i.Jknbo  1691.) 

\   [Poi  èUaíetecida  uma  contribuição  de 
krinte  reis  em  pipa  ,  pag a  pelos  negociantes  ; 
ir  outro  tanto  petos  barqueiros  para  esta  obrei  ' 
Edit.  30.  Julho  1779*) 

496*  Rio  Cávado  foi  mandado  enci- 
nar.  A.  20.  Fevereiro  1795* 

Providencias  sobre  as  suas  obrá& 
Art;  27*  4bril<J799;r 


.•• 


t     Foi  novamente  mandado  encanar. 
*.  28;  Março  1791. 

Providencias  à  respeito  delfè.  Avíí. 
14.  Novembro  1 793.  ,•  e  G.  R.  24.  Março 

79*. 

1 

~  •  *  *  # 

Foi  encarregado  José  Bonifácio  dó 
ncanamento  delle.  Aviss.  7.  Julho  9  e 
1 /Agosto  r8o7-'. 


493.  Rio  de  Jarietro.  Os  setís  tidad^os 


497.  Rio  Lima.  As  obras  delle' a 
quem  forâo  còmmettidas.  C.  R:  27. 
Março  1805; 


«    t 


t  - 


498. Jlio "íejo.  Providencia*  sobre  a 
plant;açícf  ae  arvoredos  para  segurança, 
de  sua*  fnargens^  A\is.  14.  Julho  1807. 


•  •   •  •     •  ■  .*   **  ■    *■..«. 
499.  Rio  Doce  t  na  Capitania  de  MU 

nas  Geraes.  Providencias  para  a  sua  ex- 
ploração. C;  R.  13.  Maio  1808. 


506.  Riqueza.  Em  proporção  delia  se 
I  goza  dás  honras |  privilégios,  e  libei* 
dadés.  L.  6.  Junho  1755.  §.  5. 


i .  •  -i 


sor 


«v«> 


continuada,  eleva  á  nobreza/ 


L.  3.  Agosto  177o* 

Consiste  nos  primitivos  cabèdaes , 
que  produiem  a  l^Voura  >  è  ar  fndastííá 
;  dos  habitantes*.  C  1*4.  Fevereiro  1773*' 

37  * 
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A  verdadeira  ,  e  solida  consiste  nos  jg 
frutos  da  terra ,  e  nas  suas  producções.  '• 
A.  5.  Janeiro  1785. 


502.  Risco  na  incerteza  das  novidades 
abate-se  nos  lucros ,  para  se  poder  fazer 
uma  estimação  justa.  Regim.  9»  Maio 
1654.  Tit.  2.  $.  7. 

O  risco  marítimo  não  pode  admit- 
tir  taxa  uniforme ,  porque  he  vário , 
segundo  as  estações ,  distancias ,  tempo , 
e  circunstancias  c|as  viagens.  A.  5.  Maio 


503.  Rodas  dos  enfeitados, 
balecimento  em  cada  terra. 
Màfò-1783. 


Seu  esta- 
Ord.  10. 


504.  Roes  das  confissões.  Por  ellcs  se 
faz^lariçíamerito  dá  Decima;  Regim.  9. 
Maio  1654.  Tir.  3.  §.!  6. 


505 


*^m 


de  fintas  tios  Christãos 


Novos  forão  mandados  entregar  no  Erá- 
rio ,  e  declarados  nullos.  A.  %.  Maio 


506.  Rolos  do  tabaco,  cjue  peso  de 
tara  devem  ter  ;  e ,  sendo  achados  sem 
marca,  os  arfceada  a  Junta  do  Gom- 
merttid»   Estar,  confim,  pelo  A.  1 6.  De-  I 
z«tpbro  *7$6.-Càp^i7.  $$.  9.»  e  16.     :L) 

Achando-se ,  nos  que  na  cidade  de 
Liéfto&  pafssão  a  benèficiar-se  no  jardim  , 
e  Ms  que  se  castão  no  estanco  Real, 
páos  ,  que  éxcedão  de  meia  arroba ,  os 
Escrivães  do  referido  jardim,  e  estanco, 
cada  um  na  sua  repartição  ã  vendo  pesar 
oí  rèfcridos  páos  4  portarão  por  fé  o  que 
cada  um  pesar ,  e  a  numero1  dò  rolo , 
ou  rolos  ,  em  que  forem  achados  os 
mencionados  páos.  E  o  que  se  deve  pra- 
ticar a  este  respeito  ;  e  suas  penas  contra 
os  .transgressores ,  é  o  mesmo  a  respeito 
dos  páos.   A.  15.  Julho  1775*  f.  6t 


»  -  ■ 

,  507.  Rondas  dos  Coronéis  dos  Terços 

auxiliares  -de  Lisboa  forSo  mandadas 


i 

ia 


1 


acompanhar  pelos  Corregedores  , 
zes  do  Crime  dos  bairros.  D.  10. , 
164K 


508.  Rondas  militares,  e  civis 
mutuamente  prender  de  noite  os 
nos ,  ou  militares ,  quçjtcharem , 
linquindo ,  ou  vadiando.  A.. 21.  Ç 
1763.  §.7. 


^09.  t-— -  da  PoHchí.  Delias* 
escusa  ninguém.  Ord.  2.  Outubrc 


5  j  o.  Rotura  com  Roma  foi  d< 
nada*,  e  prohibida  a  commúnicaçi 
esta  Corte  por  DD.  3.,  e  5.  Julhc 

È  outra  vez.  DD;  4.  Agôstt 

S 1  í.  Roussillon.  í/l ándou-se  da 
lhas  ,  e  viuvas   dós '  soldados  , 
morrerão,  o  soldo,  e  até  fardetas. 
Janeiro  1 794. 

1  Prémios  para  tiles.  D.  25. 
1794. 

Soldo  áos  OfBciàes  de  Grana 
fteférencia  a  postos.  Distirtctivó 
nada.    Bandeiras  aos  Regimentos 
174  Dezembro  1795. 


ttí.  Rcníos%  e  assassínios  em  I 
t  siíburbios.  Como  se  mandou  pi 
contra  os  culpados  nelles.  Avis.  5 
ntirò  i757# 

Ainda  que  não  passem  da  < 
dic  cem  reis ,  sendo  commettid 
ruas  das  cidades  ,  e  villas  ;  ou  nas 
das  ,  e  caminhos  públicos  ,  ou  em 
quaeáquer  lugares  *  são  autuados  % 
sos  os  reos  com  o  corpo  dé  deli 
como  se  procede.  A.  20.  Outubrc 
$.  i. 

Mas  he  précteò ,  que  sejão  eir 
das,  ou  ruas ;  porque  os  ciando 
e  artificiosos  ficão  na  regra  gei 
leis  antecedentes.  CR.  16.  Noi 

*76j- 
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Deve  ser  mais  gravemente  casti- 
gado ,  que  o  furto.  A.  20.  Outubro  J  763. 
Providencias  extraordinárias  para  se  cvi- 
tarety  n?s  ruas  de  Lisboa*  D. ,  c  Avis. 
jj.  Novembro  1801» 

-Dcvem*se  manifestar  ,  e  com  qutf 
ptW..  J£&t.  17,  Dezembro  1801. 


513.  Ruas  de  Lisboa.  Foi  prohibido 
fabricar  nelias  poiáes  por  fora  ,  degráos 
ou  e$e«dns  >  cortes  ,  oa  entradas  para 
lojas  >om  cdijkíoe  subterrâneos  ,  cachor- 
radas, è  galenas.  A.  15. Junho  1759.  §.5. 

v  E  foi  prohibido  também  na$  ruas 
WÍW$*  que  tiverem  cincoenta  palmos 
de  largo»  edificar  cavalhances,  cocheiras, 
palheiros ,  ou  fixar  argolas  nas  paredes. 
J.  8.  —  Quaes  forão  as  edificadas  nova- 

«epte,  D.  $.  Novembro  1760. 


514,  Rubrica  dos  Jivros  dás  conde- 
nações he.  feita  por  conta  da  Camará* 
Provis.  7.  Março  1740. 

E  a  quem  pertencem.   Pròvis;  4. 
Julho.  1749. 

(Péla  Resotuç.  Z.Jutbo  i 798.  se  decla- 
rou ,  que  a  rubrica  dos  livros ,  em  que  se 
as  sen  tão  a*  coimas  ,  e  os  outros  %  em  que  se 
toma  conta  do  seu  produeto  -9  deve  ser  feitç 
pelo  Corregedor  em  correição  ,  ou  estando 
próximo  ao  Concelho ;  e  estando  longe ,  pelo 
Prcfoèdor ,  se  '^tiver^  perto  >  ou  pelo  Juiz 
de  Fâra  mais  iiisinbo ,  e  nunca  pelo  juiz 
Ordinário.) 

(Vid.  Proviss.  f  ç.  hevem&rô  1726.;*? 
10.  Setembro  1749.7 

5*5.  Rubricar.  Nenhum  Ministro  pode 
mais  livros ,  do  que  os  mandados  peU 
lei.  A.  7.  Janeiro  1750.  §.18. 
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U  U  Abão  bráhcò  foi 
iò.  Outubro  1603. 


•ti* 


A;    - 


A  >ua  fábrica  foi  tirada  inteiramente 
aos  Donatários,  e  se  unio  á  Real  Fazen- 
da, c  Coroa  ;  por  conta  da  qual  se  ad- 
ministra por  pessoas  para  Uso  nomeadas. 
A.  2ói  Dezembro  1 766. 

(f#.  D.  i.  Jgoiio  1766.) 

.;  Ode  pedra  deve  vehder-se  a  *40rs.í 
0  mptle  a  80  rs.:  nas  Ilhas  o  primeiro 
a  160 ;  e  ò  segundo  a  100  rs.  No  Brazil 
a  *oo  rs.  o  primeiro  ,  e  a  1  20  rs;  o  se- 
guudp.  A.  20.  Dezembro  1 766.  §.  u 

( Foi  pcfmittido  venàêlb  por  ntais  sei  sen- 
ta reis  sobre  os  preços  estabelecidos  ,  e  man- 
calo  vir  defira  ,  pagando  os  direitos  sobre 
$  avaliação  de  sessenta  reis  em  metal.  Dê 
11.  Noiembro  1&06.J 

[Vid.  Avis.  <)*junbo  í 806.  ,  que  esta* 
tilecia  a  avaliação  de  &o  reis. ) 


2.  Sabão  nenhuma,  pessò*  particular 
o  pode  fabricar ,  c  se  o  fizer  ,  que  penas 
tem,  e  a  quem  fcâo  applicadas.  Emendo 
fabricado  em  outros  Reinos,  nao.se  pode 
vender  i  nem  introduzir  em.  Portugal» 
A.  20.  Dezembro  1766.  §.  2. 


*  -i  »    » 

3.  Saber;  òu  ter  razão  dè  saber  he  o 

mesmo  na  censura  de  Direito.  Ass.  7; 

Janeiro  1642* 

"  4.  Sabefr,  òu  deixar  áe  saber  f  por 
falta  de  sua  obrigação ,  hc  o  mesmo  para 
a  imposição  da  pena.  L.  25.  Junho  1 749'. 

5.  Saboariàs  forão  confirmadas  ào  Caril 
de  de  Castello  Melhor  para  as  pode* 
vender  nas  Conquistas  ,  e  nas  comarcas 
de  Pinhel  f  Guarda ,  Viseu  >  e  Lamego. 
Ç,4.  Maio  170$.      .  


SA 
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Forão  nomeados  Administradores 
delias  òs  Contratadores  do  Tabaco»  D. 
20.  Dezembro  1766* 

À  Commenda  delias  de  Jerume- 
nha,  etc.  mandou-se  satisfazei  por  um 
equivalente  de  seú  rendimento.  D.  5. 
janeiro  1771. 

Condições ,  com  que  forío  arrema- 
tadas. A.  28.  Novembro  1797. 


6.  Sabugueiro*  He  prohibido  lançar  a 
baga  delle  no  vinho  do  Douro ,  ou  crialo 
na  demarcação ,  ou  comprar,  ou  ven- 
der ,  ou  acarretar  a  mesma  baga,  A.  30. 
Agosto  1757.  §.2. 

{Declarou-se  a  mesma  proBtbiçêo  em 
qualquer  das  províncias,  da  Beira ,  Trás 
os  Montes.  *  e.  Minto*  rA.  16*  tfovembro 
1771.  §.  2.) 

7.  Saca9  e  obriga  foi  abolida  ria  alfari- 
dega  do  Porto:  e  se  paga  nella,  em 
lugar  da  mesma ,  um  por  cento  de  saída 
do  valor  das  fazendas^  D.  4.  Outubro 
1695. ,  e  Rcgim.i.Jàntró  17Õ3.  Cap.118. 

8»  Sacas  d'algudío  devem  trazer  do 
Brazil  o  peso  e  tara  marcado  *  e  notado. 

A%  1 5*  Novembro  1 79a 

» "■.  ■ 

MandarSo^se  dar  aos  tfesenrt baba- 
dores para  a  conducção  dos  feitos  para 
a  Relação.  Ass.  28.  Maio  léu* 


9.  Sacador  dos  foros  da  cidade  hão  he 
oflfkio  de  propriedade ,  e  he  obrigado  a 
dar  fiança  á  Cobrança  dos  mesmos  fóros  % 
e  á  fallencia  delles,  em  que  for  culpável. 
E  quanto  recebe  do  que  arrecada.  A. ,  e 
Regim.  23.  Março  1754.  Gap.  8.  §.  5. 

to.  Sacadores  áa  alfandega  fazem  ai 
notificações  dos  devedores  delia.  A.  20. 
Março  1756.  $.  3. 


ir.  Sacerdócio  e  o  Império  nao  Rociem 
subsistir  sem  um  c o rránuo  milagre  ,-  nãò 
havendo  entre  clles  uíbá  devida  e  corf- 


\ 


soante  harmonia.    Provis.   18. 
1765. ,  e  L.  4.  Dezembro  1769. 

D  bem  cotomum  t  e  socego 
Consiste  essencialmente  na  perfe; 
monia ,  que  deve  haver  entre  c 
doei  o  e  o  Império  para  se  ajudai 
outro  nos  casos  occorrentes*  L.  j 
1768.  $.  3. 


•    ia.  Sacerdócio  ,  e  o  Império 

í  distinguir.se  no  exercício  das  sui 

ções.  Provis.  12.  Dezembro  176 


13.  Saimentos  dot  defunto*.  U 
se  observar  a  lei  delles.  C.  Ri  i' 
16261 


•  1.  .  •  1 


14.  Sair  jtahr  fcasteíía  sehi 
.Regia,  ou  mandar  para  lá  bens, 
nheiros  foi  prohibido.  L.  19.  De 
1 6$o.  i  c  Provis.  1 7.  Fevereiro  1 

Êcomo  se  procede  contra 
pára  lá  forão.  D<  26;  Fcvereitó  i 

{TeHdò-sè  dciíaràdo  por  L  5 
testo  1642.  ,  que  nem  por  letras  ,  e 
de  outros  Reinos  se  podia  manda 
dinheiro ,  nem  fazendas ,  com  pena  d 
determinou-se ,  q(te  não  se  embar 
commerno  com  as  Nações  amigas , 
com  tudo  os  reos  sujeitos  ás  mesmas 
provando*  se  o  delicio  *   L.  3.  Jibrii 

t  <;.  *±ni~  para  o  Brázií  foi  pr 
sem  passaporte  da  Secretaria  d 
em  Lisboa :  no  Porto!  pdo  Chai 
e  em  Viana  pelo  Governador  das 
Nâo  áe  entende  com  os  quê  vSc 
dos  em  Officios.  L.  2a  Março  i 


«  •  » 

16.  Sal,  que  de  uns  lugares  d 

passa  para  outros  ,  foi  declarado 

direitos,  C.  R.  6.  Outubro  1605 


17.  —  d* Aveiro.  Arbitrou- 
dade  do  Porto  600  milheiros  ,  qi 
tirar  sem  pagar  direitos.  Provh.9 
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Isençfo  de  direitos  de  ama  porção 
delle  para  Galliza.  A.  25.  Junho  1624. 

« 

.  \%\  Sal.  A  in<pecç£o  sobre  a  salda 
drHe  foi  commetuda  ao  Chanccller.  C 
R.  ^  Maio  1629. 

Sendo  para  fóra  paga  720  rs.  por 
Hlsio«;irKÍo.cm  navios  estrangeiros;  e 
em  Ponuguezes  dão  fianças»  quando  vão 
part  os  portos  do  Reino.  Provia.  1.  Fe- 
Ytíro  1 63 1  • 

-  Providencias  á  cerca  delle  9  man- 
dando-se  fazer  estanco  a  benefício  da 
Fazcftda  Real.  A.  4.  Agosto  1 63 1  • 


19.  — —  Regimento  dos  direitos  delle : 
como  se  mede,  carrega»  e  despacha. 
13.  Julho  1638. 

Providencias  sobre  a  sua  arreca- 
dação. C»  R.  15.  Fevereiro  1640. 


20b  — — -  Os  direitos  detle  em  Aveiro 
*  Setúbal  pagão-se  pelo  mesmo  Regi- 
mento de  Lisboa»  Rcsoll.  15.  Fevereiro, 
«  3a  Março  1640. 

Redacção  dos  quatro  differentes  di- 
fritos,  pagos  pelos  estrangeiros,  a  um 
ífide  500  reis  em  moio.  A. 2 2.  Fevereiro 
1641.  [Vi d,  Resol.  1%.  Outubro  1806.) 


4f.  «*--*-  de  SetubaL  Providencias , 
qoi  nellc  se  mandarão  dar.  AA.  26. 
Julho ,  e  12.  Setembro  1647. 

Mandou-se  proceder  a  nova  lotação 
dai  tnarirthás  para  a  sua  repartição.  A. 
5«  Agosto  1673. 

Fbi  permirrido  aos  moradores  de 
Setúbal  vendêlo  pelo  preço,  que  ajustas- 
fcmnaquella  occalião,  e  Com  que  con- 
dições. Resol.  6.  Março  1731. 

Foi  estabelecido  o  preço  deílc  a 

1$  reis  6  moio  para  6s  estrangeiros,  e 

a  400  féis  para  os  navegantes  da  terra 

de  Sines ,  é  de  Gezimbra.  C.  R.  23. 

Setembro  176L 


{Vid.  CC.  RR.  25.  Setembro  1764.,  e 
16.  Janeiro  1779^ 

Os  estrangeiros ,. e  naciònaeSj  que 
lá  vão  carregar  ,  podem  levar  as  rner-^ 
Cidorias ,  que  quucrem  ,  para  lá  vende- 
rem ,  e  trazer  o  resto  para  Lisboa.  A.  5» 
Janeiro  1762» 

Providencias  sobre  clle.  D.  16.  Ja- 
neiro 1779., 

A  sua  carregação  he  por  turno* 
Avis.  1.  Outubro  1796. 

Do  de  Setúbal ,  e  Alcacere ,  que  se 
exportar  para  os  estrangeiros  ,  o  n^cço 
he  1^)400  reis  por  moio,  as-iin  na  pri- 
meira ,  como  na  segunda  roda  :  e  o 
Conselho  da  Fazenda  conhece  dos  re- 
cursos a  este  respeito ;  ficando  á  Junta 
a  simples  administração  económica.  Ke« 
sol.  1 8.  Outubro  1 806. 

{Vid.  C.  Rê  23.  Dezembro  1761») 


22I  —  Providencias  para  acautelar 
á  falsificação  das  suas  medidas.  A.  9» 
Setembro  1652» 


(  Foi  probibida  a  travessia  delle  nas 
marinhas  de  Ribatejo  para  se  vender  a 
Estrangeiros.  A.  10.  Maio  1672.) 


23.  Sal»  Foi  prohibido  aos  Officiaes , 
que  o  sabem  fazer ,  sair  para  fóra  do 
Reino,  mandando.se  recolher  em  três 
mezes  os  que  lá  se  achassem.  D.  3.  Fe* 
vereiro  1695. 


24.  ** —  foi  prohibido  ao  Conde  ât 
Castellò  Melhor ,  que  o  vendia  por 
estanco  na  Ilha  da  Madeira ,  vendêlo 
por  mais  de  cem  reis»  Reáol.  2.  Setem- 
bro 1700**  e  Provis.  6.  Julho  17OU 

( Declamado  pela  Resoh  29.  Junho  1754*  f 
que  lhe  pét  mil  tio  vendêlo  a  lio.) 

Confirmação  do  contrato  delle  no 
Brazil.  Á.  14.  Setembro  1743. 
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não  Sc  pódte  levar  a  gartícl 
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Ate  navios  do  Porto;  cm  que  for  vitho 
da  Companhia  ,  mas  ám  paióes,  c  què: 
penas  tem  ,  fazendo-se  o  contrario.  In- 
strucç.  cofifirm*  pelo  A.   lo.  Setembro 
rj$6.  $.  17.- 


26.  Sal  do  contrato,  que  carregSò. 
os  navios  do  Brazil  %  não  entrando  nclles 
põr  medida ,  também  hSo  sáe  por  cila. 
He  estabelecido  certo  prazo*  para  a  sua^ 
carregação  ;  passado  ellc,  podem  os  na- 
vios sair.  D.  18.  Novembro  17574 
*  .       ■ 

Foi  prohibida  a  sua  exportação  para 
Caminha ,  por  se  pretextar  com  dia  a 
exportação  para  Galtiza.  Avis. 23-  Junho 
1761.  . 


17.  *-*^-  Fpi  irtiposta  tio  Porto  a 
Contribuição  de  16  reis  em  cada  alqueire 
delle  para  a  Qucrra.C.R.26. Agosto  1762* 

(Man dou- se  continuar  por  dez  annos  , 
com  applicação  para  as  obras  públicas.  CR. 
12.  março  1763.)'  '' 


*» 


28.  — —  vendido  em  Tavira  para  as 
armações ,  t  péscatias  he  por  metade 
do  que  sè  vende  ao  povo.  £  porque 
preço,   A.  1*?.  Julho  1769. 

As  embarcações  ,  que  o  conduzem 
para  Galtiza,  e  que  entrão  arribadas  em 

ãualquer  porto  deste  Reino,  não  pagão 
ireitos  de  franquia  9  nem  outros  quaes* 
quer  emolumentos  aos  Officiaes  d'alfan» 
dega,  ou  fortalezas  ,  nem  se  lhes  rtiettem 
guarda  9  etc.  D.  28.  Maio,  e  Provis.  2. 
Junho  1774. 


29*  -*-*-i  d*Áyelro.  Êxtincção  da  Mesa 
"delle  na  alfandega.  A.  22.  Novembro 
1774.  $.  8. 


30.  -*■*—  do  Brazil.  CondiçGeà ,  com 
que  foi  arrematado  o  estanco  delle.  A. 
iò.  Fevereiro  1787* 

Êsté  éóntrato  foi  extincto ,  substi- 
tuindo-se  em  seu  lugar  outros  impostos. 
A.  24.  Abril  1  Sol*  §ii. 


31.  Sal  ào  contrato  extincto  1 

dado*  receber   por* conta.,  da.  . 

j  Real ,  e  para  que.  A. 24. Abril  j  8 

*  O  do  Reino ,  que  vai  par*  c 
paga  pôr-  aaída  50a  rs#  i  cddi 
nhãs  d' America  1$  reis  em  c 
alqueires ,  e  o  da  villa  de  Santoi 
eitf  alqueire»  A«  24.  Abril  1801, 
:  ( Ampliei,  a  1  qt>6cc  pelo  A. 

*802*) 

.  I 

Por  conta  da  Administraçft 
levalo  os  navios,  que  de  Listx 
para  o  Brazil ,  e  como»  A.  24 
1801.  §.  5» 

(Dfclarou-se  por  A.  7.  Abrii 
qttc  a  Junta  podia  dispensar  alguns 
o  julgar  conveniente.) 


.1    * 


32.-——  no  ultramar  he  vendi < 
Camarás,  c  como»  A. 24» Abril  1 8 

•  ■»         .     • 

Que  frete  paga  :  como  dei 
lotados  os  navios ,  que  levão,  e  se 
no  Brazil'  em  as  difôtentts  Cap 
A.  24.  Abril  1 801 1  $$•  7.  >  19. ,  1 1 
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das  marinhas  da  1 


Madeira  he" carregado  em  barc( 
ridos  para  o  pagamento  dos  d 
Condiç.  8.  confim,  por  A.  20.  ^ 
bro  1792* 


34.  *****  para  berttfkiar  as  p< 
tio  mar,  da» se  livre  de  direitos  a 
cadores.  A.  3.  Mato .a$Q2.  §.  3. 


35.  Salarbs  ~\úo%  Ministrou  ,  « 
ciaes ,  que  conduzem  presos  á  cu 

partes.  C.  R.  13.  Outubro  1603. 

»    » 

Quaefc  são  os  dos  Escrivães 
ias.  L.  23.  Abril  1605; 

* 
£  dos  Desembargadores  da 

quando  vão  a  diligencias,  he  r 

por  dia,  e  embarcação»  A.  26. 

1615. 

8  A. 

Nas  hidas  fora  jde  dgas  \qg 


SA 


<±P7) 


SA 


{ 


derft  levar  o  Juiz »  c  Officiacs  dos  Or- 
&õs  t  e  como,  A.  26.  Setembro  1628. 


c  36;  Salários  dos  Minlsttos,  e  Officiaés 
Ai*  diligencias  de  noite  fbfão  declarados 
por  Provis.  29;  Maio  1642* 

Não  podem  levar  os  Provedores , 
dai  audiências  de  revista  de  coimas,  sem 
m  fazerem  pessoalmente;  A.  4.  Maio 
1646. 

Nem  salários»  nem  espórtulas  pode 
0.  Desembargo  do  Paço  conceder  aos 
^Miniitros,  sem  consulta,  por  diligencias 
tfçntro  dçs  seus  districtos.  D.  12»  Agosto 

1648. 


,  37.  Salário  não  levão  os  Officiacs  da 
Decima.  Rcgira.  9.  Maio  1654.  Tu.  u 


1  * . 

.  38.  Salários  das  vistorias  para  os  M»- 

(ifUtMi.e  para  os  Escrivães  forão  taxa- 
dos no  Ass.  15.  Julho  ièó6. 


•  •  • 


(Alterado  pelo  A*  7.  Janeiro  1750.) 


39.  +*-*-,  do  Superintendente  do  .Ta» 
baço,  e  de  seus  Officiaés  quaes  são. 
Rcgim.  23.  Junho  1678.  §.  7» 


»% 


[ 


40.  Salário  do  juiz  dos  ÔrfaÕs  rti& 
contas ,  que  toma  t  he  de  60  rs.  Provis. 

29.  Agosto  1686. 

»  .      •        ■ . 

Providencias  páfá  evitar  as  extor- 
•<**  .,  oue  sobre  elles  faziâo  os  Officiaés 
3o  Conselho  da  Fazenda.  D.  21.  Junho 
^692.  '      ■   ' 

4f .  — — -  dos  Officiaés  de  Justiça  do 
Brazil  são  dobrados  do*  do  Reino.  A. 
ty  Dírfembro  1699. 

» 

Os  do  Procurador  ,  e  Officiaés  do 
Jorpbo  de  Somarem  são  pagos  á  costa 
dos  Donatários.  Rcgim.  24.  Julho  1704. 

Tom.  11, 


i 


1  42.  Salários  excessivos,  que  lévío  os 
Officiaés  de  Justiça  ,  se  recommendoa 
ao  Chanceller ,  que  ctfic  az  mente  os  evi- 
tasse. D.  18.  Dezembro  1723. 

(Mandou-se  proceder  a  nova  taxa  dos 
salários  ,  setn  todavia  suspender  a  execução 
do  que  se  tinba  disposto*  D.2*Março  1724.) 

Providencias  sobre  os  dos  Ensaia* 
dotes  ,:  e  Fundidores  do  Brazil.  Rtsol. 
31  .Janeiro  1726. 

(Por  Provis.  7.  Setembro  1729.  se 
tifiba  declarado  %que>  os  Provedores  das 
comarcas  não  levão  salários  das  coimas  ,  que 
confirmão  por  conformes  aos  .Acordos.) 

NSo  podem  levalos  os  OíHciaes  da 
Legacia  maiores  9  do  que  aquelles  ,  que 
se  levão  nos  Auditórios  da  Corte*  Avis. 
14.  Junho  1 744. 


43«  — - —  e  ordenados  de  todos  oa 
Ministros ,  começando  pelos  Desembar- 
gadores do  Paço  t  forão  taxados  no  A« 
7;  Janeiro  1750* 

Dpvem  corresponder  ao  tempo  é 
circunstancias  do  trabalho*  E  sendo  pn> 
porçionados  em  tempo,  não  o  vem  a 
ser  em  outros  peU  mudança ,  e  carestia 
das  cousas.  A  A.  7.  Janeiro  175Q.  t,c  ia. 
Outubro  1754. 


44.  Salário  não  se  deve  antes  .de  me- 
recido* L.  7.  Janeicp  1.750.  fc  í  u  t     ;  ■ 

■     ■  •        ■ 

45.  Salários  dobrados  se  levão  das 
partilhas:,  que  se  commettem  a  qualquer 
Ministro,  a  requerimento  de  parte.  A. 
7.  Janeiro  1750.  §.  16. 


Não  leva  o  Provedor  da  Comarca 
pelas  quitações,  que  as  partes  pedem  nos 
casos,  cm  que  não  pode  levar  salários. 
A.  7.  Janeiro  1750»  J.  17» 


46. 


podem  levar  os  Minisrtós 


informantes ,  quando  vão  fóia  por  Provi- 
tôcft,  qu  Ordens.  A. 7* Janeiro  175a  f.15^ 

38 


S/A' 


(*»») 


?47»  Salários  dos  Escrivães  dá  Camará 
no  Desembargo  do  Paço  *  forSo  regu- 
lados. Resol.  25»  Agosto  1 750. 

(AltcTêd»  pel$ A.  4.  Fevereiro ^1755.) 

NSô  levSo  os  Intendentes ,  nem  os 
Officiaes  da  Casada  Fundição  de  Minas 
pelas  Guias  t  c  Registos.  A,  3*  Dezem- 
bro 1750.  Cap.  2.  §.  5. 


•  4  *   *• . 


&em  os  Administradores,  e  Offi- 
ciaes da  Estiva.  D.  11  .Janeiro  1751. 


n48.  -^—  incitão  a  fazer,  c  cumprir 
còf*  maior  cuidado  a  obrigação.  A  A. 
23.  Agosto  1753»  $*  *•*  *  20»  Março 
1756.?.!.  . 

<  .  •  ■  _ 

4g<  .-*—  nfie-ttm  o  Escrivão  dás 
Execuções  da  alfandega  -por  cilas  ;  ma» 
tem   três  por  cento  do  que  assim 
cobrar.  A.  9  e  Rcgim.  29.   Dezerti 
1^3.  Cáp.  2.  $.  a*. ;  -   ■  ' 


se 

Dezembro 


•  1 


i .  o» . 


50»  —  e  jornaes  dos  hortert*  de 
trabalho  da  alfandega  pagão  as  par- 
tes fr;He  os  deve  táxfrr  o  Provedor  f  e 
Ytitot  Mérem  Dezembro,  ouvidos  os 
Gorteirfcs  das  Nações ,  e  Provedor  dos 
hbmerts  de  negocio  de  Lisboa.  A. ,  e 
Règim.  29.  Dezembro  1753*  Cap*  2. 

§•  36. 


-jt. .^Ji*  dós  Ministros ,  e Òfftciàes 
dos  Domínios  Ultramarinos  hoscertões, 
e  portos  de  mar.  AA.  10.  Outubro  1754* 


-k  / 


K      V.     r 


•  V 


-"$2.  'Salário  do  Provedor  das  Capcílas. 
Nák  còrita.  delias  fie  íim  vintém ,  não 
passando  a  conta  de- dnca  missas.  A;  15. 
Julho  1755. 

* :  5NSo  sedéve  àumenhr  sem  motivo  * 
e  causa  justa.   D.  15.  Junho  1756a 


*  ••» 


Os  dos  ceifeiros  >  è  trabalhadores 
do  Alem-Tejo  quaes  seja  o.  D.  15.  Junho 


'-*  V 


ítétcéiprocãWehté  proveitoso  ha* 
vet*  iiòiú  emolumentos' y-c  salários  wii 


SA 


sjrítfcmà  fixo ,  e  inalterável/  A.  » 
:  vembro  1756.       . .    -.    *       . ■•  - 


(  53*  Salário,  sem  ser  contado,  nic 

E ode  levar,  c  que  penas  tem.  Jfcií 
lezembrò  1756.  Cap.  15.  $.  9. 

$4.  Salarias  dos  marinheiros  f  < 
homens  do  mar  se  devem  pagar  do 
te  tnaior  dos  fallrdos  ,  sem  con 
A.  io.  Junho  1757. 


55>  —  dos  avaliadores  dos  i 
tarios  dos  menores  são  pagos  po 
por  que  são  os  juizes  dos  officic 
21.  Junho  1759. 


56.  — *-  do  Corregedor  *  ou  Ji 
Crime,  «seu  Escrivão  qual  stj 
processos  verbaes  dos  delictos  da 
cia ,  que  provados  merecem  pe 
(  morte  natural ,  ou  civil .  ou  corta 
de  membros;  e  que  sSo  por  isso  re 
dós  és  Relações  competentes  na 
do  A*  25.  Junho  1760* 


57« 


não  podem  levar  os 


vães  da  alfandega  ,  não  sendo  decl 
no  Regimento.  A.  10.  Outubro 


58»    Salário  deve  acerescentar 
;  proporção  do  merecimento.  A.  li 
tembro  1768.  §.  u# 


59.  Salários ,  levados  pelos  Prov 
nos  sequestros  dos  corpos  de  mSo  r 
se  mandarão  restituir  ,  por  sererr 
gençias  ófdcnadas  a  bem  da  Coroa 
Vis.  n.  Setembro  1769. 


60.  Salário  pela  assinatura  das 
não  levao  os  Juizes  d'alfahdega 
Sisas,  etc.,  e  quanto  levao  os  Esc 
D.  12.  Dezembro  1774.  §•  5. 


ér.  Salários  do  Escrivão  do  R 
das  Mcrtêi  quacs  lejãõ.  A*  r.  1 

*  J777*  §• IO* 


1  .-• 


SÁ 


(  *99  ) 


Mandarãotse  conservar  os  que  os 
Officiaes  de  Justiça  estivessem  cm  uso 
de  receber.  Resol.   19.  Fevereiro  1784. 

Mandou-se  formar  o  Regulamento 
interino  delles.    Provis.  n.  Maio  1784. 

62.  —  que  levão  os  Juizes  de  Fora  f 
das  vistorias  da  terra  t  e  fora  qual  hc. 
A.  28.  Janeiro  1785.  $.  2. 


6a. 


dos  Escrivães,  que  tfatfio 


.o* 
dó  livramento  dos  presos  pobres »  que 

te  livrão  em  Lisboa ,  são  pagos  no  fera- 
Ôp»  e  como.   A,  5.  Março  1790»  $.  5. 

■ 

» ■ 

'  Os  da  alfandega  do  Porto  não  se 
podem  estender  pelos  da  de  Lisboa ,  sem 
ordem  expressa.  Resol.  22.  Junho  1790. 


64.  .«**— *  dosjpsçrivâcs  hão  he4  obje- 
cto, que  se  tenha  em  vista  em  qualquer 
providencia  :mas  .0  allivio  do  povo  ,  que 
tolera'  xnal  os  emolumentos  9  que  lhe 
fizem  vexação,  por  se  converterem  em 
utilidade  particular*    Resol,:  19.  Abril 


,1 


65:  «Ls —  dos  Officíaes  dos  Aímôxa* 
rifados,  seu  Regulamento.  A.  31.  julho 

1798. 


VT  ■ 


66.  Salinas  insulanas*  Seu  estabete- 
cimento.  A*  ia  -Novembro  1791. 

■  < 

j.    Novas  providencias.  A.  8*  Dezttn< 

MO  í 797. 


%        % 


6).  $j//7r*.  Mándou-ié  ;  qbe  ás  háoa 
ds  Índia  trouxessem  a  maior  porção  del- 
JçT.qiie  pqdcssem.  A.  18.  Março  1617. 
,     (JM.  Rtsçl.  27.  Janeitê  1697.) 


.  'A" 


Vendc-se  por  estanco  ftcal  rio  Bráf 
til.  A.  24.  Abril  1801.  §.  4. 

...  /Providencias  sobre  o.  seu  íefinch  D. 

k • 

4>;  Março  1&Q2.  -. 


*  •  •  *  m*  *; ■  ••    "         •    ■        • 


É  00  BriaUi  Ç,  R*  «J.  M»o.iS9& 


1    .  \ 


8  A 


68.  &f/v*r  excessivas  com  graoáe  gasto 
de  pólvora  forSo  prohibidas.  A.  7»  lie* 
zembro  1636; 

69. de  artilhèria  quantas,  e  quaea 

se  mandou  9  que  dessem  os  navios  dá 
Armada  Portugucza  á  Hespanhola.  A; 
10.  Junho  161 8. 

*  * 

Não  se  podem  dar  no  rio  de  Lia-» 
boa ,  do  marco  de  Alcântara  para  cima  j 
nem  ainda  ás  Pessoas  Reaes»  L;  16; 
Março  1684. 

( Poi  recommendadú  à  sita  observância  \ 
que  se  tinha  mandado  suspender  com  a  en* 
irada  d'E4Rei  Catbolico  em  Utha.  Anti 
NovcmkrolMQfy) 


A      .    .  *      .'  • 


70.  —  das  fortalezas  %  e  háos  cq^ 
mo  são  reguladas  por  suas  insígnias  f 
correspondentes  á  graduação  de  seus 
Commandantcs.  D*  a.  Aljril  176^. 


■  1  • 


Como  qc  mandarão  dar  para  poupar* 
a  pólvora. :  Avis..  J.  Setembro  18x0. 


71.  S&qpui  O  digito  deíle  nío  pasiá 
dó  primeiro  gráo  da  linha  ~      "         ' 
Ass.  $.  Ábrií  1772. 


-  -     » , 


■>  •• 


í\ 


I    -.    V.-J 


72.  &i»/0  Q^ír/^   Providencias  àobre 
os  seus*  privilégios.  Ass*  13*  Maia  1616. 


.  ► 


Forão  declaradas  isentas  dds  scuá 
privilégios  as  causas  de  força  9  do  reo 
clérigo  i  dentro  de  anno  e  dia*  Ass.  9. 
Dezéribra  *6i6*    :.- 


k» 


» »•. 


.,    .1 , 


t     • 


» 
MartdarSo-se  fazer  imrhediatámenté 
à  El  Rei  as  consultas  dos  negócios  da  sua 
competência :  e  foi  appíòvado  o  Regi. 
mente  ,  t  Estilou  delle,  é  ds*eus  privi- 
légios. C.  R.  12.  Janeiro  1633.     ' 


.MandaxfytSç  *>qjar  too  Santo  OflU 
cio  as  contas, do. Thesourciro  do  FisÊo». 
C  tU-fr  fevcrciífo  V^3J.  ■  "t  ■  .  . 


■1  *. 


Prerogativas ,  e  juritdicçSo  dolri^ 
(juisid«W  Cerai»  QR.9.  FcVticrciro  1633. 

j8  « 


*A 


(  3©°  ) 


SÁ 


'  "Providencias  stfbre  o  Privilegio  do  ] 
fero  dos  seus  QfficiaS*.  Ásscnt.  8.  No-  ! 
vembro  .1634.  ,  c  30.  Janeiro  1647;,  c  = 
D.  17.  Março  1654.,  que  declara ,  não 
pertencerem  tiles  aos  filhos  dos  Familiares. 

(Vtd.  As s.  27.  Setembro  1670,) 

Fcz-se  mercê  de  um  lugar  perpfc* 
tuo  de  Conselheiro  á  Ordem  dos  Prega- 
dores. C.  R.  23.  Sçtembro  1614. 

•  ( Dèclaroa+sc  probibidê  aoffilboS>  e  cria- 
dos Officiaes  ,  e  Ministros  do  Santo  Officio 
comprarem  alguma  cousa  das  Fazenda*  coH~ 
ficadas*  C  /?.  23.  Maio  1624.) 

■  r  1  * 

Os  seus  Familiares  tem  6y privilegio 
de  aposentadoria.  D.  1.  Janeiro  '1696.  ' 

O  seu  Regimento  foi  confirmado. 
A:  l.- Setembro '1774*    ■   '■ 


i  •  •  •  i . 


T>m  timthèritti  deM&gestade,  c 
os  seuá-  DépUttictos  *sao'  do-Gòn&lho  do 
Soberano.  £  as  causas  civis,  de  que 
tô&éftm ;  33b  e*£édídtís  èrif  nome  dei- 
le.  A»--aã''Miiifr,-'"c'G.  L.  12.  Junfcô 
1 76$. 

^^EíHhiitfddftói  poetei»?  *  jtiHs. 
dicção  ,-ete;  C/L.  12.  Junho  1769. 


A.       \. 


Necessidade  de  seu  estabelecimento. 
Edit.  12.  Dezembro  1769. 

»  ,  ■  ■  *  *  ■ 

^i(  Declarou* j\e ,  f»r  0  açougue  Jelle  be 
sujeito  á  almotaceria.  ResoU  3.   Outubro 


»    ■       *     •     V     * 


,'*.-.    f 


73.  &w/0  e  ordem  dá  o  Major  Gene- 
ral d* Armada.  D.  164  Outubro  18074 


.-  ■  § , 


7  • 


"74.  Sapies.  de  .T?vlfa  ^or*°  mandados 
aforar. ,  a  auera  ,:  tt  como.  A*  i  7.  1  ulho  1 

1769. 


•  75.  SatdiWa  'tJtf'  AfgaWfr  nSd  paga 
direitos  poP  èrtthtáay  ou  saída  y  é  a  dç 
fora  paga  6$  retè  ^òr  milheiro*  Provis. 
31.  Outubro  1773. 


.1 :  .  •'  I  I IM 


1  >  ■•  1 


I--1     \ 


(Esta  iMgUlí^o  achasse  béje  alterada.) 


76.'  Sargentos  das  Ordenanças 
do  privilegio  de  Cavalteiros,  pos 
o  não  stjao.  O  mesmo  os  Capii 
os  Alferes.  Regim.  j o.  Dezembro 
$.4ii:- 


77,  Sargentos  Mórçs  das  Cornarei 
ghres!f  ekn  qut  devem  residir.  Rè 
que  hão  de  Tascr  em  rada  anno ,  jc 
Regim.  28.  Novembro  1598.  $$> 

3- »  c  scg- 

""  irsÊ  dèíenf^r  examinados  Si 
èhei tos.  Dl  2 5 ."Agosto  rj 793 . 

O  étii  posto*  lie  tnafcí  tíótjii 
Capitão  Mór  ,  que  está  ás  ordens 
C.  R.  22»  JúnbtfV&lffr; 


.  *  1  t  •  * . .  i. 


'  •  '  DeVem-se-lh<ís  pagar  com  pr 
dão  os  ordenados  nos   lugares , 
forepi  reparados.  —  Como  se  ha  d 
elèiçSo-dellesi  kl  $&*  Agosto  162 


Hl"*    I..-:. 


ServíSo  rios  lugares  dos   C 
Móresfbtn  sua  frita.  Ai  J.  Outubrí 


•  *■ . 


1  M  'À  sUà  jiirisdícçStí ,  nas  com[ 
francas,  que  commandavão;  foi  e> 
e  se  aggregárão  aos  Capitães  Mc 
terra  mais  v}sinha  (JfUas,   A.  7. 

^4;$.  7/      "•■■■;■., 

(  R?m#  extinctos ,  ficando  os  acta 
è  soldo  por  inteiro^  Resol.26.  Outubrc 


»•  -  .^    # 


'»f 


7è.  &rêeíitóSrMôyés.-Manéou- 
:  tivessem   companhia  ,    mas  que 
íbèiè  a  :dc  granâdtirosV  D.$&ía 


[Revoga  por  D.,  1.  /few/^  179 


1  < 


■   -    I      I 


ii: 


1  .     11 


•r  •■«:;  i>í 


*  79.  T^argentoá  Supra,  e  deirk 

;  e  de  granaaciròs,  qucVsiòldo  sè  liii 

que   recebessem.   ResoL   20.    Fe 

•  1  •       •  •*  .*  *■    r      -   •*  *  m*  .      _■  *  «        ■■ 


/'  I   .         • 

I  »    •     te     ■  1 


►     f 


;8o;  Sargéritosf  Mores  pagos;  'O 
delles  podem  assentar  praça  dte< 
l  sem  fazer  outra  alguma  prova 


S  A 


(  3°*  ) 


..  81,    Sargento   Mór  de  Batalha  tem 
tratamento  de  Senhoria.  A.  15.  Janeiro 


w 


ForSo  denominados  Marechaes  de 
Campo.  D.  5.  Abril  1762. 


82.  Sargentos  de  Mar  e  Guerra  forão 

criados  vinte  e  quatio.  D.    JO.   Junho 

í  E  depois  quarenta  :  declarando- se  %  que 
não  poderia n  passar  a  O  fftciaes  de  patente  f 
tem  com  filei  <mm  o  curso  d* Academia,  da 
Mitiwbii.  MesoU  A  3.  Outubro  1807»)  «■ 

■  1 

( Fof ão  extinclos ,  ficando  os  Officiaes 
inferiores  delia  %  e  os  Guardiões  ,  ou  Gaios 
iss' Marinheiros  encarregados  -do  se/viço , 
fie  ríies  fazião*  D*  2»  Maio  1S0&J 


•    "7 


'       4 


t\ 


83.  Sargentos  Mores  das  vinte  e  três 
companhias  do  Terço  de  Lisboa  gozão 
à  graduação  de  Capitão  Mór~j-e  fazem 
it  suas  vezes. no  dito  Terço.  At  7.  Julht) 
«764*  $•  3.    -j   ,  :  r. 


■  »■  • 


»•  1 


84.  Sargento  Mór  dos  Auxiliares  deve 
nbidif-Ro  diatricto  dà  sua  joíisdicçáo , 
escii)  Offieiaes  %  c  delle  não  jdevetSMf , 
•n?clfcen^a  ,:  por  toais  de  trinta»,  flias* 
À.  7.  Julho  1 764.  §.  9. 


:  '.*  •  •     .::  ^ 


1      ■  1  „ 

(Esta  legislação  aeba-se  âltèráâà  pelo 


•      t 


: 


85.  Sargentos  Mores  das  terras,  ent 

Sue  rrsi^e  oDonatauo,  expedem  as  or- 
dens para  áslrccrutas  1  e  tem  a  graduação 
.«Je.Capifaes  Mores,  has  23.  companhias 
ío  termo  de'  Liilioa.  A..  7.  Julho  1764. 
»•  i.f  c  3. 

I"  1  p  ' 

....  &6*  Sargentos  Mares  daí  Ordenanças 
commandao  00  impedimento  do  Capitão  • 
Mór.  At  7«  Julho  1764.  §§.  jo.,"í'iW 


SA 


8â.  Sorri  lha  da  moeda  velha.  A  sui> 
fábrica  foi  extineca.  C.  R.  22.  Novem- 
bro 1688. 

Mandon.se  pôr  em  todo  o  dinhejfà 
dò  Brasil;  Avis.  io.  Março  1751* 

89.  Sátiras,  c  libellos  famosos  sãol 
casos  de  devassa  es  rfficio.  A.  1.  Ou  t  libro 

'753-  /0*-\ 

90.  Saúde.  Regimento  dellà ,  c  dtHai     *-  v 
Offieiaes.  20.  Dezembro  ífcçfj* 

A..Caàiaht  do  Porto  martdou-sC 
conservar  na  posse  de  ser  índepeftdenfb 
do  Provedor  delia.  A  vis.  21.  Janeiro  17454 


|.r 


.  1 


Mandou- se  fazer  o  (Regimento -d* 
Casa  delia  ,  sem  se  defraudarem  as  Ca« 
maras;  1)4024.  Julho  1754* 

Providencia*  -para  a  sua  consola- 
ção, e  Ofóciq.do,  Provtfdor  Mor  wtRio 
de  Janeiro.  Quarentena  dos  navios,  etc* 
A.  22.  Janeiro  1810. 

x  Fcfr.  ciiado  <UnkX?weto  papa-  as 
Quarentenas  ,  c  áeo-s£-4hç  &egi}Jajneitto, 
Portar*  22.  Outubro  1 81 5.  .- ,  i  L 

<  -  E;deolarado  *  uso  i  <.  cmolutDento* 
deli* -Eíiu  iGU  MaialJbé- 

Outras  providencias.  Editt.30.War- 


%  t 


.«!•' 


•«       I 


•    ■   •     » 


1    •  . 


•#•    r 


A,..$1.  Sargento  df  tropa  de  linha ,  que ; 
«ssaremH  Ajudantes  Supra,  que  soldo 
vrncerfi.  ÇL;  7.  Agosto J79&  f,  ^.. 


91.  Sciencias  áão  o  melo  de  conservar 
a  Religião: ,  <; a  Jusçiça  na  sua  pureza, 
e- igualdade.;. e  por  «sa  razão  foiiiorfleqi- 
pre  o  objecto  mais  digno  dos  Senhores 
Reis  àtitt  Reino.  A.  28.  Janho  1759* 

.-:     iÁ  rfcltcidadfe  daé  M9Mrchfà»-depcn. 
de  da;cultura  daaiscicrtcias.  A.28.Junho 

"  Em  todo  o  tcrtlpò  foraò  £onnexasr 
com  a  felicidade  9  poder;  e  reputação 
do  Estado.  C«  L.  21.  Junho  1787.  §.  17. 


t    -  *    " 


v  j2.  iS1/  ir.  X£/Á*  ^rovidCDCia*'  iâ^re 


SE 


<  3**  ) 


SE 


a  adnVirtisthrçSò  das  rendas  dâ  sua  fá- 
brica. G.  R.  20.  Outubro  1620. 

( Declarou-se  ,  fMM/0  â  Sé  dê  Mhran» 
ád  9  que  os  requisitos  necessários  *em  o  pro- 
vimento 4o  seu  Deão  se  eutendiãè^  quando 
elle  não  era  feito  feio  Papa.  A.  29»  Julho 
1654.) 

(Afãs  depois  foi  este  revogado,  e  se 
exigirão  em  todos.  A.  30.  Junho  1655.) 

Foi  erecta  a  do  Bispado  do  Mara* 
fihSo»  A.  17.  Abrii  1739, 


-  93.  Sé  vaga.  Foi  prohibido  4o  Cabido 
do  Porto,  nesse  estado»  dar  lugares 4 
fiuer  alterações  ,  oti  despesas  %  sem  li*» 
cença  Regia  t  dando  conca  para  esse  fim* 
Aívis;  27»  Maio  1 771» 


•  ■  * 


.».  * 


\t)ecíarou-sè  >  que  o  %it  privai  ho^dâ 
Bispo  ,  e  Cabido  da  Sé  do  Porto  deve  senm 
llHéè*r*s  cansas  por  si  sé  f  /  não  com  Ad- 
Juntos. CR.  9.  Maio  iíoo.j 


vii  > 


f  i  ■  *  ■ 


94.  Secretarias ■  d*  Estado.  Sua  repaí- 
trção^m  dúáèi  'seflRio  uma  d 'Estado  t 
e  outr*  de  Mercês^  -A.  -  29.  Novcmbíro 

1643*  •' .   •  '        •"  ■    -  i 

;  Aviamentos  B  que  se  lhe  iftaridárao 
dar  para  sua  despesa.'»  D.  31.  Dezembfo 


95.  Secretaria  d'Estado  dos  Ne, 
da  Fazenda.  Suas  dependências, 
peis  ,  que  lhe  pertencem.  Portar. : 
cubro  181 2. 


-» •  ,     -# 


.  *        r 


1  • 


■     •  • 


96. 


do  Governo  das  Arr 


Porto   foi   mandada  arranjar  coi 
Avis.  1 8.  Abril  1761. 


.1  r-  , 


*  1 


^Sãô  três  i  e  quaes  sío  oinegttio*, 
que  se  devem  expedir  por  cada  uma 
delias.  A.  28.  Julho  1736. 

Suas  propina»,  e  aumento  de  orde- 
nado* da  dos  Negócios  Estrangeiros.  D. 
19.  Dezembro  1736. 

{Vid.  D.  ^Dezembro  1737.) ' 

A  dos  Negócios  da  Guerra  foi  no* 
vãmente  declarada  unida  á  dos  Escran* 
géiros.  Avis.  23.  Julho  1 801 .  t 

(Por  C.  R.  6.  Janeiro  liou  imbão-se 
datmneuado.) 

(Declarou-se  t  que  não  haveria  prece- 
dência entre  os  concorrentes  ás  conferencias , 
.  fui  srfazião  uiflk.  D.  £  AArii  x  805.J 


E  com  um  Official  Ajudante 
sol.  15.  Setembro  1787. 


.  ,  97.  — ^.  das  Mercês  mandou-s 
sar  {Xira  a  Torre  do  Tombo.  A 
Fevereiro  1791. 


j  ■■» 


.  98.  —  do  Quartel  General 
mittUKje  noníifcar  pata  ellautnC 
maior,  e  dous  papelistas.  D.  22. 
rciro  i8oiè 


»  .  «■  ■ • 


1 .    t 


'  i 


.•■  99.  »-^«-  dá  Intendência  Ge 
Policia.  Emolumentos;  c  ordenai 
seus  Oífíciaes.  DD.  17. ,  c  1 8.  N 
bro  1801. ,  Avis.,e  Plan.22.julhc 


,    tõò.    Secretarias  dot  Governe 
Armas  das  províncias.  Numero, 
duaçãodos  seus  Officiaes,  Regu 
Janeiro  1812.     v    - 


»   1 


.  x  [ff d.  Resol.  15.  Setembro  1787, 

Seus  soldos.  Portar.;  e  Régu 
Maio  1813. 


.1 1  •  ,+\ 


\<À.  Secretaria  d 'Estado  das  coi 
índia.  Deçláróu*sé',  que  Ific  pci 
passar,  as  parentes  dos  Governadc 
Ultramar.  C.  R.  7.  jiílho  1621. 

Os  do  Brazil ,  que  lugar  tem , 
do  em. presença  dos^  Governadora 
tição  ^ctos  de  officio.  C.  R.  ia  1 

1704.         ' 

■       1 

to%Mr  Secretários  d'fistado  tem 
meriço  cie  Exccllencis.  Á.28'. Julho 

(Fid.  L,  16.  Seitmtro  1S9J.) 
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mt  ordenados»  e  emolumentos» 
|*neiro  1754. 

Tvindo  por  outros  impedidos  na- 
:em  9.  mas  estando  vaga  a  Secre- 
yencf  m  o  5.0  do  ordenado.  $•  4» 

lo  Conselheiros  d'Estado  natos. 
^Julho  1796.    , 

rrviSo  de  Escrivães  das  Confia 
1  Geraes  ,  trazendo  á  presença  do 
no  os  assentos  delias  para  os  con- 
A*  6.  Maio  1769.  §•  u 

•  •  ■    ■  *  • 

o  declarados  Conselheiros  d'Esta- 
5o  obstante,  serem  Conselheiros 
Avis.  20.  Maio  1 796. 

los  Negócios  do  Reino  foi  nomea- 
tpeçtot  do  Hospital  das  Caldas , 
00 Provedor.  D. 9. Janeiro  1799* 


Secretários  de  Guerra,  Seuseipo- 
;o*.  A*  3»  Agosto  1644. 

ozão  dos  privilégios  de  Dçseifr» 
ores»  D*  13.  Agosto  1655» 


Secretario  dá  Junta  do  Com- 
.  Suas  obrigações,  autoridade,  etc; 
confim,  por   A.   16.   Dezembro 

Cap,  6. 

•  *. 

|uando  não  vai  o  Presidente ,  pro- 
oa  negócios.  E  que  lugar  tem. 
5.  Junho  1788.  f.  4.  • .'  ' 


Secretários  dos  Regimentos  forSo 
w  D.  7.  Agosto  1796. 

■ 

tem  a  graduação  de  Tenentes  t 
soldo  de  15$  ra*  D.  13.  No  vem* 
96. 


,.  Secretario  do  Almirantado.  Sua 
> *  obrigações,  etc.  A.  26.  Outu- 
96. 

atando  impedido ,  serve  em  seu 
i  Conselheira  mais  moderno*  Re- 
^Navtmbro  1797.       . 


107.  Secretario,  e  Ofíkiaes  da  Secre- 
taria do  Almirantado ,  quanto  levSo  dad 
Cartas  de  Mercês ,  patentes,  etc.  A.  31» 
Julho  '1798. ,  c  D.  25»  Fevereiro  n  807, 


•  1 


•  ..  . .   »        ■  • 

108.  — —  d*  Academia  Real  da  Ma- 
rinha. Seus  emolumentos.  D.  27.  .No- 
vembro 1800. 


109*  Secretários  dos  Generaes ,  e  Go- 
vernadores das  províncias.  Sua  gradua- 
ção.. Portar.  9»  Janeiro  1812* 

Os  dos .  Governos  das  Capitanias 
Gérâes  gozão,  em  quanto  servem»  da 

graduação  de  Coronéis  de  Milícias,  os 
as  outras.de  Sargentos  Mores.  D.  3. 
Março  1817, 


11  o.  Sedas  podem  metter  os  Estran- 
geiros por  terra  j  sem  avença*  For.  i$f 
Outubro  1587»  Cap.  65. 

Mandou-sé ,  que  pagassem  três  reis 
de  direitos.  A.  24.  Março  1695. 

Privilégios  de  quem  a  lavra.  He 
prohibida  a  sua  extracção  para  fora  do 
Reino.  L.  20.  Fevereiro  1752, ,  e  Edit. 
15.  Fevereiro  1802. 


iit.  Seda :4  que  sair  das  províncias 
para  Lisboa  ,  deve  trazer  guias  escrita! 
pelos  Escrivães  das  Camarás ,  e  assina*, 
das  pelos.  Vereadores.  L.  20.  Fevereiro 
1752. 

Providencias  para  evitar  os  contou 
bandos  das  lavradas.  D. 2 5. Agosto  1753» 

As  peças  delia  fabricadas  no  Reino 
mandarão-se  sellar,  e  sem  emolumentos 
para  os  OíBciaes.  D.  2.  Abril  1757. 

Ampliado  a  todos  os  tecidos.  D. 

24.  Outubro  1757. 

Não  paga  direitos  no  Brazil  t  sendo 
das  fábricas  do  Reino.  D.  1.  Março  1758. 

Ampliado  a  toda  seda  em  rama.  IX 
£9.  Maio  1758. 
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Foi  isenta  de  direitos  á  seda  em 
toma.  Provis.  Regi  10.  Junho  1758. 

Declarado ,  quanto  á  alfandega  do 
Porto ,  aonde  se  mandou  observar  o 
tncsmo.  A.  3a  Abril  1760; 

(Mas  esta  isenção  nao  comprehexfc  o 
direito  da  siza  ,  que  se  paga  fora  d%  alfan- 
dega* Re  sol.  4.  Novembro  em  Provis*  23. 
Dezembro  1778.) 


ii2»  Sedas  fabricadas  neste  Reino 
sellão*se  na  alfandega ,  pagando  única- 
isente  o  importe  do  scllo.  DD.  2.%  e 
i^.  Abril  1757;    • 

*  *  *      *     ■  •         •   ■«      1  ■    • 

N3o  pagSo  direitos  algdns  ãt  intra* 

da,  ou  saída.  D.  3.  Abril  1763. 


"'  ti 3. Seda,  A  isenção  dos  direitos,  coh- 
fceHida  ás  peças  delia  ,  por  DD.  2.  Abril , 
e  24.  Outubro  1757. ,  he  compre hensíva 
de  todas  as  alfandegas.  D.21.  %  e  Provis. 
29.  Novembío  Í757; 


H4.  - dá  fábHca  db  Rato  terh 

Vodôs  os  privilégios  das  sedas  da  fábrica 
do  Reino.  Estar,  confim,  pelo  A.  6. 
Agosto  17^7.  §.  8. 

Tó^as  a  as  fabricadas  na  Côrtç  >  è 
termo  são  levadas  aos  armazéns  da  fá- 
prica,  e  pa&as  por  um  preço  igual.  Estat. 
coqfirm.  por  A.  6.  Agosto  1757*  $.  1.5. 


.115.  Sedas  erti  rama  1  e  todos  o;  ma*. 

4eriaes  precisos  para  a  fábrica  da  Seda  1 

nao  pagão  direitos ,  constando  ser  para 

çlla  na  forma  declarada.  $.  9.  *  e  D.  29. 

^laio  1758. 

•      • 
As  das  fábricas    do   Reino  forãò 
isentas  de  direitos  no  BraziL  D.  4.  Mar* 
çò  1758. 


ti 6.  Seda  em  fama  foi  isenta  de  di- 
reitos. Provis.  R.  10.  Junho  1758* 


s* 


À  da  fábrica  de 


nao  paga 


direitos  *  nem  emolumentos  nas 
degas.  DD.  3.  Abril  .1763* ,  c  3a 

1774- 

Preço,  porqtie  na  fabrica  *e 
cada  arrátel.  £dii;  264  Março  1 77, 


117.  Sedas  ,  e  retròzes*  que  d 
pagão  por  entrada,   e  como  se 
despacho  dfclle*.  D.  10.  Março  i^f 

Providencias  para  o  estabeleci] 
de  uma  fábrica  delias  em  Pbmbal 
sol.  18.  Junho  1774» 

frotSo  nomeados  .quátrò  bire 
para  a  fábrica  dtlia.  D.  5.  Abril 


.    1 1 8-  Sedas  da  índia  fòráo  prohi 
D.  15.  Outubro  1788. 

i  Í9.  Seda  èfa  tóthà  dòs  ptizfes  e 
geiros ,  qlic  se  achava  nà  àlfaAdef 
tfcijnpo  do  Decreto ,  -  foi  despachad 
direitos ,  porém  à  olitra  ftcob  kiij 
elles.  D.  11.,  e  Provis.  2t.  Julho 

Providencias  sobrp  as  fábricas 
t /correição  ,  que  pál-a^  esse  fim  se 
dou  fazer.  Ç.  ]R.(?2i  Março  1802; 

As  duas  corporações  de  Fabri< 
de  laigo  i  e  de  favor ,  forão  extu 
ç  lnere  a  cada  um  o  fabrico.  Edi 
Junho  i&in 


•  liou    Sedição^  e  motim  nasce 
esquecimento  da  Religião ;  e  da 
dade  ,  que  se  deve  aos  Soberanos, 
f  m  desordena  a  paz  publica ,  e  a  h 
nia  dos  povo*.  C.  a  8.  Fevereiro 


121.  SeducçSo$  e  rapto  commett 
queallicião,  ou  soliicitão  filhas  ai 
e  tem  lugar  a  Justiça.  Ç.  L.  19. 

177S* 


f22.  Seges.  Mandarão»se  pôr  p 
nas  ruas ,  para  se  saber  *  donde  se  < 
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recuar,  c  com  que  penas.  D.  9;  Oucu* 

bro  16864 

*  ■      •    •  ■ 

As  dós  Fidalgos ,  Cavalleiros  ,  Des- 
embargadores ,  e  suas  mulheres  não  po- 
dem Kr  penhoradas ,  por  serem  preci- 
amente  necessárias  ás  pessoas  desta  qua* 
lidada,  Ass.  5.  Dezembro  1770. 


*    1 

123.  Segredo  hâo  se  pode  prometter 
is  testemunhas  t  que  jurarem  nas  devas- 
tai ,  sem  ordem  expressa  de  Sua  Ma- 
jestade. C.  R*  20.  Maio  1615.9  e  A. 
a.  Março  1616. 

{Há  casos ,  em  que  póde%  como  no  do.  A. 
t  fevereiro  1711.) 


f 


i*4> 


dos  Tribunaes  nas  con- 


sultas mandou-se  guardar.    C.  R.   14. 
Setembro  1621. 

E  pelos  Ministros  ,  c  Ofíiciáes  da 
Relação.  D.  25.  janeiro  1643. 


1Í5.  —  mándòu-se  guardar  fios 
Tribunaes.  C.  R.  9.  Fevereiro  1627» 

(Vtà.  D.  28.  Julho  1621.) 

Devem  guardalo  os  Ministros,  é 
OtòçiafcS  de  Justiça  :  e  òs  Presidentes 
dos  Tribunaes  ,  Regedor »  e  Governador 
do  Porto  de  vem  inquirir,  e  devassar  das 
mtoas  f  que  o  nio  guardão.  CR.9. 
Novembro  1629.»  DD.  25  janeiro,  e  19. 
Setembro  1641.,  14»  Fevereiro  1642., 
jfc  Agosto  1649.  *  c  3»  Outubro  1669» 

126»  «^-—  tíc  prohibido  ter  òs  reos 
•cllc  mais  de  cinco  díãs ,  por  ser  uma 
espécie  de  tormento,  que  já  não  tem 
togar.  E  como  se  procede ,  quando  con- 
tem prorogalo  por  mais  tempo.  D.  7. 
Agosto  1702»  i  e  A.  5.  Março  1790.  $.  2. 


,  I27#  -í— i-  para  que  se  observe  nos 
Tribunaes,  não  sç  devem  entregar  as 
coAsultas  ás  partes ;  mas  devem- se  rc- 
Jrtetter  pelos  Contínuos  da  .  Mesa  aos 
Secretários  d9  Estado.  t>.  12*  Maio  I767. 

Tom.  II. 


128.  Segredo  devem  guardar  todas  as 
pessoas  da  Junta ,  do  que  nella  se  passar  f 
com  pena  de  perdimento  do  officio ,  e 
inhabilidade  para  outro,  Estat.  confim. 
pelo  A.  16.  Dezembro  1756.  Cap.  17. 

Õ  mesmo  na  Mesa  do  Bem  Com* 
mum.  Estat.  confim,  pelo  A.  16.  De* 
zembro  1757*  Cap.  i.  §.  10. 

Não  ha  dos  livros  dos  assentamen- 
tos  das  tenças  para  os  tencionarios  ,  mas 
para  todos  os  mais.  C,  L.  22.  DezembrQ 
1761.  Tit.  2.  §.  4. 


i$9.  __  ha  nos  livros  do  manifesta 
da  Decima.  A.  26.  Setembro  1762» 

E  nos  do  registo  dos  Regimentos; 

A.  9.  Julho  1763.  i*  14- 

.  *  .  •  * . 

130.  ■  ■  ■'■  de  Justiça  foi  mandado 
guardar,  especialmente  no  caso  da  C; 
L.  6.  Outubro  1784.  $.  5. 

Ós  Ministros  são  obrigados  á  guar- 
dalo, cm  quanto  não  se  publica  a  sen- 
tença. Ass.  26.  Março  1811; 

131.  Segurado  9  tanto  que  tem  noticia 
da  perda,  dá  parte  aos  Qfficiaes  da  Casa , 
e  lhe  entrega  os  papeis :  e  he  obrigado , 
no  caso  de  perda  a  justificar  o  valor  da 
cousa ,  sem  os  gastos.  Artt.  14. ,  1 8. > 
e  ai.  de  ir»  Agosto  1791* 


132.  «**—  ou  qualquer  pessoa  pôde 
tratar,  c  beneficiar  as  fazendas  a  risco 
dos  seguradores*  Art.  23.  de  11.  Agosto 
1791. 


133.  — — .  na  causa  de  seguro  deve 
provar ,  porque  he  autor ,  que  o  dano 
foi  total  i  è  causado  pela  fortuna  do  mar. 
E  tem  a  presumpçao  legal  a  seu  favor  » 
sendo  o  navio  visitado,  antes  de  sair. 
Ass.  4.  Agosto  1794.  confim,  pelo  A< 
12.  Fevereiro  1795. 


134.  Seguradores.  Os  sçus  nomes  n3* 
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podem  set  rrièados  pdk  JttòÉs âo  Cota- 
mercio ;  que  só  deve  consoíttr  o  que 
ha  contra  eltes.  Avis.  u  Abril  «786* 


.r 


■  •  • 


r  -    » 


135.    Seguradores  podem  assinar  as 
apólices  com  permissão  R^giá^Aítt.  ik  5 
Agosto  i79N*Árti  u 

Os  das  provindas  podem  alisiar-se 
na  Casa  por  Procuradores  /que  ficão 
obrigados  por  seus  constituintes.'  Ait.  2» 
de  ii.  Agosto  1791. 

Podem  assinar  pôr  Procuradores. 
São  obrigados  in  solidam;  e  os  que  não 
têm  sócio,  não  podem  ausentar-èfc-do 
Reino ,  sem  fiança  nos  seguros.  *Artt.  7.  , 
10.  >  e  12.  de  u.  Agosto  179U 


■•  . 


Morrendo  qualquer  delles,  os  seus 
herdeiros  não  podem  dispor  dos  bens , 
sem  darem  caução  aos  seguros  feitos. 
Art.  13* 

Perdido  o  seguro,  deve  o  segurado 
íiotificalo  aos  Officiacs  da  Casa ,  e  appre- 
semar-lhes  os  papeis,  para  ctles  itoti fi- 
carem os  seguradores  para  pagarem  èm 
15.  dias.  Artt.  14.  ,€15.  • 

rj&  *-*—  em  caso  de  perda,  txftitti- 
lião  os  papeis  em  1 5  dias»  pagão  em  15 , 
e  não  são  obrigados ,  sem  ajuste  *  ao 
abandono,  nem  á  rebeldia  do  Patrão, 
somente  -ás  regras  geraes  das  praças  da 
Europa.  Artk  15.,  23.,  e  244  de  11» 
Agosto  179*» 

As  causas  1  e  dividas  entre  eHe&»  c 
os  segurados  pertencem  á  Casa  dos  Se- 
guros. Ass.  7%  Fevereiro  1793» 

Não  pôde  sér  obrigado  a  pagar,  em 
caso  de  avaria  grossa  *  o  seguro,  sem 
liquidação ,  e  contribuição  da  cousa  se- 
gurada.  E  he  responsável  pela  irt navega- 
bilidade do  navio ,  procedendo  de  for- 
tuna do  mar ,  ou  de  outra  força  maior. 
Ass.  7.  Agosto  1794.  confim,  por  A»  ia» 
Fevereiro  1795* 

Deve  provar,  que  á  itinaVegabitidade 
do  navio  visitado*  e  julgado  navegável , 
procede  de  vrciolmrinseco,  quç  cllejã 


tihhás  Ais<a7.  Agò«o  i^ífi  eotifim.  pt 
A.  12.  Fevereiro  1795. 


rr.l 


137* "'  Segurar  o  Juizo  he  obrigado 
devedof  i  que ,  fundado  no  compromiss 
pfede  aflita  contra  o  credor ,  que  n 
accedeo.  Ass.  23.  Julho  íSii. 


i 3$.  Segttro  ninguém  pode  (íttY  fó 
da  Casa  delles :  e  todos  devem  ser  feite 
pdo  Corretor ;  c  o  contrario  he  caa 
de  denuncia  em  qualquer  Juizo-,  senc 
í  castigados  os  seguradores ,  eseguradoí 
I  alem  da  pena  de  nu  1! idade.  AÀ.  2 
Novembro  1684. ,  e^9.  Outubro  168 

(Vii.   Provis.  20.  Abril  1785.  ,  q 
recommenda  a  observância  desles  A  A.) 


139.  Seguros  feitos  por  horitens  < 
i  negocio   tem  lugar  neljes  a  clausula  d 
po>ttária.   IX  11.  Março  1695. 

{Vid.  Ass.  14.  Abril  1695.  >  e  L 
Ni8.  Janeito  1614.*  e  31.  Maio  1774.) 

'  Foi  permitrido  fazêlos  fora  da  C 
sa,  e  Como.  D.  17.  junho  1707. 

O  Regulamento  da  Casa  delles  1 
ápprbvàdo.   Resol.  15.  Julho  1758. 


As  despesas  delle  saem  precípuas 
favor  dos  que  as  fazem  do  phàduc 
dos  navios  penhorados.  A.  ±4.  Mâ 
1765.    ' 

Toda  a  jurisdicçSo  sobre  a  Ca 
dos  Seguros  foi  inteiramente  commett 
da  á  Junta  do  Commcrcio.  Resol»  1 
Novembro  1783. 


140^  — A*-  Providencias  sobre  â  se 
Vcntia*  provimentos,  e  ordenados  ( 
Corretor ,  e  Provedor  delles.  A.  1 
Agosto  1791. 

Podem  fazêto*  òs  Nacionaes , 
Estrangeiros  ,  e  como.  Art.  confim.  \ 
A.  ii.  Agosto  1791.  Art.  t. 

E  uns ,  e  outros'  tão  alistados.  Art 
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E  assinao  em  o  livro  do  Registo , 
e  só  esses  o  podem  ser.  Art.  4. 

He  prohibido  assinar  por  compa- 
nhia do  seguro,  ou  seguradores  parti- 
culares de  fora  do  Reino.  Art»  5. 

Podem- se  contratar  com  ás  con- 
dições ,  que  parecer  ao  segurado ,  è  se- 
guradores. Art.  8. 

Sendo  assinados  por  uma  sociedade, 
são  pagos  por  ella ,  e  obrigados  os  sócios 
in  sôlidúm.  Art.  10. 

Como  se  procede  ,  quando  o  sócio , 
em  nome  de  quem  corre  a  sociedade , 
não  está  em  termos  de  pagar.  Art.  li. 


141.  Seguro  só  he  válido ,  sendo  re- 

Sstado  nos  livros  da  Casa ,  e  havendo 
ívidat  decidem  louvados,  ou  árbitros , 
e  como ;  e  das  sentenças ,  que  ncllcs  se 
proferem ,  appella-sc  para  a  Junta  do 
Commercio.  Arte.  6.9  8. ,  9.  *  16.,  c  17. 
de  11.  Agosto  1791* 

Dcve-se  pedir  dentro  de  um  tempo 
limitado  em  dous  mezes ,  contados  do 
diâ  da  perda ,  sendo  nas  costas  dó  Rei- 
no; de  quatro  nas  da  Europa;  de  seis 
em  Açôrts  ,  Canárias  ,  Cabo  Verde , 
Barbaria ,  Mediterrâneo ,  t  portos  do 
Levante.  Art.  18.  de  ir.  Agosto  1791. 

Paga-se  á  perda  pelos  seguradores; 
1Í0  havendo  noticia  do  navio  um  anno 
na  Europa  ,  e  dous  fora  ;  e  cede  o  segu- 
rado das  fazendas.  —  E  em  que  fazen- 
das se  paga »  fcrti  quaes  não,  t  em  que 
quantia;  Artt.  19.  *  20.4  e  2i. 

Em  caso  de  perda  ,  sempre  o  segu- 
ndo deve  justificar  o  valor  dos  effeitos 
•cgurados,  que  o  seguro  não  pode  exce- 
der com  gastos  ,  c  premio  5  á  excepção 
de  ajuste  cm  contrario.  Art.  21. 

14^  —  Sociedade ,  e  Casas  delle  f 
com  o  nome  de  Caldas  Machado,  etc. 
Condiç.  27.  Janeiro  1792. 

Outra :  Tranquillidade  reciproca.  Con- 
diç* 22.  Fevereiro  1797. 


Outra  :  Indemnidade*   Condiç.   21. 
Agosto  1904. 

Outra:  Rectidão.  Condiç.  2$.  De- 
zembro 1811. 


143.  Seguros.  Mandarão^se  observar 
os  Artigos  da  Casa  delles.  Provis.  5.  Fe- 
vereiro 181 1. 


144.  — —  na  Administração  de  Cor- 
reios como  se  fazem:  responsabilidade 
dos  Empregados »  contabilidade ,  etc. 
Artt.  13.  Dezembro  1811. 


145.  Scllados  ctevem  ser  os  documen- 
tos» com  que  as  partes  instruem  os  re- 
querimentos feitos  ao  Throno,  ou  Tri- 
bunaes.  Edit.  29.  Outubro  1811. 


146.  Sellar  como  se  devem  as  fazen- 
da d*alfandega.  For.  15.  Outubro  1587. 
Cap.  36. 

Corino  sê  devem  sellar  as  mercado- 
rias dos  lealdamcntos.  Regim.  2.  juiiho 
1703;  Cap.  84. 

E  n'alfandega  do  Porto.  Regim.  2. 
Junho  1 803.  Cãpp.  42. ,  c  43. 


147.  Sello  d'alfandega.  Ás  fazendas» 
que  forem  achadas  sem  elle  em  Lisboa , 
arrabaldes ,  e  rio  ,  qiie  penas  tem.  For. 
15.  Outubro  1587.  Cap.  84. 

Não  he  preciso,  que  o  tenhão  os 
retalhos  de  sete  covados.  For.  15.  Outu- 
bro 1587.  Cap.  86. 


148.  — —  ou  clausula  de  que  valha 
sem  elle  não  mandão  pôr  os  Provedores 
em  sentença ,  ou  carta ,  que  não  deva 
passar  pela  Chancellaria.  A.  7.  Janeiro 
1750.  £  17. 


149.  — —  com  sinete  se  mandou  pôr 
em  os  pannos »  qut  se  remettião  enfar- 
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ttados  para  o  fardamento  dos  soldados 
C.  R.  11.  Agosto  1759* 
\Vid.  D.  5.  Maio  1760.) 


150.  Sello  se  põe  de  graça  cm  todas 
as  mercadorias  ,  que  vão  á  Casa  da  Ín- 
dia, e  as  que  o  hão  tem ,  se  repucão 
desencaminhadas.  A.  20.  Julho  1767. 


151.  Sellós  das  fazendas  da  alfandega 
põe-se  gratuitamente.  E  as  -fazendas, 
que  os  devem  ter,  hão  de  apprescntàr-se 
em  seis  mezes,  e  com  que  penas.  A.  20. 
Julho  1767. 


152*  Sello  das  alfandegas  dò  Norte 
foi  abolido  cm  todas,  e  como.  A.  22. 
Novembro  1774.  $.  1.  e  seg. 


j$3#  ,  ■■  »  põe-se  nas  mercadorias, 
fc  Cousas  «embargadas ,  e  quê  se  fechâo. 
A.  7.  Dezembro  1 796*  $.  ió. 


t $4.  ■  •■••  *  do  papel.  Seu  estabeleci- 
mento. Criação  de  Seu  Intendente,  e 
Regulamento.  A.  10.  Março  1797* 


,  .        ti 

155.  Sellos  das  fafcendas.   As  Nacio- 

naes  tem  dous ,  c  às  Estrangeiras  um , 

que  se  lhes  põe  nas  alfandegas.  A.  27; 

Abril  1797. 

{Pela  Resol.  26.  Janeiro  1805.  **"*- 
dou-se  observar  em  todas  alfandegas  a  dis- 
posição deste  Ah. ,  em  auanto  a  pír-se  um 
sello  $6  nas  mercadorias  Naciónaesi) 


156.  — —  das  fazendas  manufactura- 
das no  Reino  como  se  põe.  A.  7.  Março 
1801.  $.  10. 

* 

{Declarou*  se  por  A.  30.  Julho  1 8ór. 
$.  r  •  o  modo,  por  que  deve  ser  posto  o  sello  nai  \ 
•  manufacturas.  E  nas  fábricas  situadas  longe 
das  residências  dos  Superintendentes.  §.  2* 
—  Como  se  entende  o  valor  ,  em  que  ba  de 
recair  o  juramento  do  fabricante.  §.3.  — 
i%ue  o  sello  be  sobre  a  fazenda  ,  4  não  sobre 
os  materiaes.  $.  4.  — »  Extincção  do  direito 


de  comboi.  §.  5.  — Isenção  dos  parinos 
fábricas  Nacionaes  por  conta  da  Pazt 
Real.  §.  6.  —  £  dos  officios  mrcani 
e  artes  fabriz.  §é  7.  —  Que  as  operai 
d1 arrecadação  devem  regular-se  peto  pi 
prescrito  para  a  Decima.  §•  13.) 

{Por  D.  3.  Novembro  i8or.  se  dei 
rou  também  o  modo ,  e  lugar  9  aonde ,  e  et 
este  sello  podia  ser  posto  com  menos  oppr 
são  dos  fabricantes  ,  e  segurança  dos  direi] 
da  Fazenda  Real. ) 

i  57.  Sello  das  letras  de  cambio  d? 
ser  em  razão  do  valor  dcllcs.  Edit.  1 
Novembro  1802.  Art.  i. 


ras 


158.  Sello  de  todos  os  papeis ,  Ata 
ás ,  Graças ,  e  Mercês ,  expedidas  p< 
qualquer  autoridade,  ou  repartição,  ma 
dou-se  pagar  na  Chancellaria  Mor  < 
Corte  e  Reino ,  com  a  tax^  para  a  Re 
Fazenda,  declarada  no  A.  27.  Abi 
1 802.  desde  o  §.  11.  até  22.  ,  sendo  nu 
las ,  e  de  nenhum  efteito  sem  isso ;  fâ 
zendo-se  a  sua  arrecadação  pela  Mes 
dos  Novos  Direitos.  A.  24. Janeiro  1804 


( Declarouse  pór  D.  12.  Junbj  iSo^t 
que  às  papeis  antes  de  subirem  á  assinatura , 
ok  seftt  Real ,  ou  de  qualquer  pessoa ,  m 
autoridade  Secular ,  ou  Ecclesiastica%  deveu 
aprornptàr~se  com  a  verba  do  sello.  —  Todos 
às  Decretos  de  Mercês ,  e  Portarias ,  qti 
tem  effeito  sem  dependência  de  outro  titia* , 
vão  ao  sello  antes  do  cumpra*  se.  —  Previ» 
mentos ,  e  nomeações ,  permit  tidas  aos  Corre» 
gedores  ,  ou  Provedores ,    Corporações ,  * 
quaesquer  pessoas ,  pagão  o  sello ,  e  tatu  ét 
A.  na  Repartição  dos  Novos  Direitos  dá 
Comarca ,  sendo  carregado  pelo   Escrivãs 
delles.  —  o  mesmo  em  ultramar.  — .  Toes  o 
papel \  que  o  não  tiver  pago ,  não  se  ttt 
pôde  pâr  cumpra-se.  —  Todas  as  divido* 
á  este  respeito  são  decididas  pelos  Superm* 
tendentes.   —  Nas  comarcas  t  e  ultramar 
poe»se  uma  verba  do  sello  pago  :  na  Cbao* 
ccllaria  Mórpoe~se  uma  cbancella ,  e  com») 


■ 

159.  do  livro  dos  negociantes 

he  da  taxa  de  quarenta  reis  cm  ca<íi 
folha  no  ultramar:  e  os  das  Notas,  Ir- 
mandades, Confrarias,  Ordena  Tercei- 
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ws,  assentos  do  baptismo  ,  casamentos , 
€  óbitos ;' e  com  que  penas.   A.  17.  Ju- 
nho/809.  $$•!.,  e  2. 
[O  mesmo  no  Reina.  Portar.  1.  Aíirp 

Igual  taxa  devem  pagar  todas  as 
escrituras  publicas ,  traslados ,  testamen- 
tos, procurações,  letras,  recibos,  qui- 
tações ,  certidões  9  c  outros  quaesquer 
papeis; de  quatquer qualidade  e natureza 
que  sejão,  quando  se  apprcsentarem  em 
Juizo  t  ou  servirem  de  documentos  a 
requerimentos  extraordinários,  feitos  ao 
Throno,  Tribunaes,  Magistrados»  Cor- 
porações ,  ou  quaesquer  autoridades  pu- 
blicas, Ecclcsiasticas  ,  ou  Seculares.  A. 
17.  Junho  1 809.  §.  3. 

(0  mesmo  no  Reino.  Portar.  i#  Março 
181 1.  Art.  2.) 

•     »    i  • 
As  letras  de  cambio  podem  ser  pro- 
testadas ,  sem  pagarem  sei  lo ;  más  indo 
*  Juizo  ficão  sujeitas  á  taxa.  A.  17, Junho 

f  0  mesmo  no  Reino ,  quanto  ai  letras 
ie  cambio.  E  declarou- se  y  que  os  passapor- 
te dentro  do  Reino  podem  ser  appre sentados 
ssdes  da  taxa.  Mas  as  cartas  precatórias , 
ie  inquirição  %  rogatórias  t  testemunháveis  % 
de  arrematação  t  as  sentenças  de  formões 
de  partilhas  ,  e  as  sentenças  ,  ou  mandados 
&  preceito  ext  rábidas  do  processo  %  não  po- 
dem ser  assinadas  pelos  ministros  %  nem  ter 
execução  9  sem  pagarem  vinte  reis  de  taxa 
forcada  meia  folha.  Portar.  1.  Março  1 81 1. 
dst.  2.) 

[Vid.  o  §.  6.  do  A.  17.  Junho  1809.) 

Os  Escrivães  ,  antes  de  fazerem  os 
totós  conclusos  para  sentença  final ,  de- 
clarão  nelles  o  numero  das  meias  folhas 
para  pagarem  dez  reis  de  taxa  ,  e  com 
que  penas.  A.  17.  Junho  1809.  §.  5. 

(0  mesmo  no  Reino.  E  acorescentou-se  f 
fie  os  Contadores  não  podem  contar  os  autos 
fidos,  sem  isso.  — -  í^ue  os  Magistrados 
**  pena  de  suspensão ,  e  inbabilidade  ,  se 
Prferirem  sentença  sem  isso\  e  os  Juizes 
Ordinários ,  alem  da  suspensão ,  pagão  o 
éeuplo.  —  Os  Corregedores  perguntão  pelos 
descaminhos  em  correição*  Portar,  u  Março 
fftii.  Art.  3.) 


(No  Reino  be  feita  a  arrecadação  em 
Lisboa ,  e  nas  comarcas  péla  Repartição  dos 
Novos  Direitos  t  supprbtdo^se  nas  provín- 
cias com  uma  verba  >  d9  ondr  conste  o  paga- 
mento em  lugar  'dtr  sello  das  armas  Reaes. 
—  Nas  outras  terras  be  feita  a  carga  petos 
Escrivães  das  Camarás  ,  e  entregue  aos 
Thesottreiros  deltas.  Os  livros  são  rubricados 
pelos  Juizes*  de  F6ra9e  onde  os  tfão  bói  pch* 
Corregedores  9  que  remettem  ao  Erário  a  sua 
importância.  Por tar.r.  Março  iftii.  Art.^) 

1 60.  Sellos  das  quitações  dos  herdei- 
ros, ou  legatários  dos  Domínios  XJftra- 
marinos  (a  excepção  da  Ásia),  rtão  sendo 
ascendente ,  ou  descendente»  eV#  'testa- 
mento he  da  decima  da  herança  ,  ou  lega- 
do ,  aue  effectivamente  se  arrecadar. 
A.  17.  Junho  1809*  $.  8. 

E  sendo  ab  entestado,  e  parente  até 
ao  2.0  gráo ,  paga  o  mesmo ;  fora  deite 
paga  mais  a  quinta  parte.  §.  9. 

Forma  d 'arrecadação  deste  imposta 
no  Brazil  ,  e  remessa  para  os  cofres  da 
junta  da  Fazenda.  Pfcftas  contra bs  tràitô» 
gressòrcs,  e  denúncias.  A»  17.  Junto 
1809.  §.  10.  e  scg« 

( Declaroumse ,  que  os  legados  deixados 
ã  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro  erão  iseik\ 
los  deste  sello*  A.  Í8.  Setembro  i8io.) 

Os  papeis ,  que  hSo  de  padsar  pdr 

2ualqtier  dás  Chaiiçellarias  t  não  depen- 
em dè  sello  t  mas  pagão-no  ,  quando 
pagão  os  mais  direitos  delia  9  como  se 
pratica  a  respeito  das  Dizimas  de  menor 
quantia.  — Os  summarios  das  visitas ,  os 
livramentos  dé  presos  pobres ,  e  os  autos 
de  crimes  capitães  t  que  não  tiverem 
parte ,  são  isentos  dellc.  —  E  os  mais 
autos  não  saem  do  cartório,  mas  vai  um 
bilhete  com  declaração  das  folhas ,  que 
devem  pagar.  Portar.  30,  Março  i8ir. 


161.  — *  Os  autos,  que  correm  pel* 
Justiça ,  ou  a  bem  da  Coroa ,  ou  a  instan- 
cia dos  Procuradores  Régios  ,  e  outros 
Fiscaes,  sem  haver  parte  f  que  tenha 
interesse  no  seu  adiantamento  9  e  as 
ordens  expedidas  c%  ojjicio  a  bem  da 
administração  da  Justiça  »  ou  da  Coroa , 
e  Fazenda ,  não  se  demorão  por  causa 
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do  pagamento  do  sello  j  mas  o  Escrivão 
aponta  o  numero  das  folhas  para  o  Con* 
tador  a  final  fazer  conta  a  tudo »  não  se 
entregando  sentença  9  ou  quitação  ao 
devedor,  sem  o  pagar.  Portar.  20.  Maio 
1811. 

(Declarou-se  pelo  Aviso  29.  Outubro 
1&U*»  que  nos  Tribunaes ,  e  Secretarias 
não  serão  admií  lidos  requerimentos  com  do* 
cumentos  não  se  liados.) 


162.  Sementes  forão  mandadas  distri- 
buir aos  lavradores ,  e  como.  Avis.  2. 
Abril  1810. ,  Portar.  25.  Janeiro»  e 
Avis*.  10.  $  e  12.  Março  1812. 


163»  Seminário  d9lnglezes  foi  mandado 
fundar  em  Lisboa  debaixo  da  Inspecção 
do  Inquisidor  Geral.  C.  R.  20.  Novem- 
bro 1621. 


164.  Seminários  se  mandarão  fundar 
.aos  Bispados  9  em  que  os  não  ha :  e 
regular ,  aonde  estãp  estabelecidos  :  a 
elles  devem  ir  os  clérigos  ,  que  se  quize- 
rem  ordenar*  A.  10.  Maio  1805.  §.  5. 
cseg* 


165.  Senado  de  Lisboa  foi-lhe  permit- 
tida  a  imposição  de  penas  aos  transgres- 
sores das  Posturas  dellc.  A*  27.  Agosto 
16054 


r  :  O  seu  Presidente  goza  do  privilegio 
dos  mais  Presidentes ,  e  dos  do  Regedor 
da  Casa  da  Suppli cação.  A.  6.  Maio 
1609.  [Vid.  Dé  23.  Janeiro  1795.) 

t  Foi  mandado  ir  á  Real  Presença 
despachar ,  como  os  mais  Tribunaes, 
os  negócios  de  maior  importância  %  assen» 
tando-se  o  Presidente  em  cadeira  raza , 
os  Vereadores  em  bancos ,  e  um  Pro- 
curador da  cidade ,  e  dous  Mesteres ,  e 
o  Escrivão  da  Camará  em  pé.  D.  15. 
Julho  1648. 

{Vid.  Avis.  7.  Dezembro  16564) 


166.  — —  Ao  Desembargo  do  Paço 
pertence  julgar  as  dúvidas  entre  clle ,  a 
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Relação ,  Alfandega  ,  ou  Conta 
Fazenda.  A.  24.  Março  1654. 

Nas  Procissões  ,  em  que  c< 
com  a  Pessoa  Real  ,  oceupa  a  pa 
reita  delia,  Avis.  u.  Agosto  169 

Foi  ampliada  a  distancia  pai 
os  seus  provimentos  ,  comprehen 
se  as  comarcas  de  Santarém ,  Ti 
Leiria ,  e  Torres  Vedras.  A»  10. 

1705. 

Conhece  dos  erros  dos  Òffici 
saúde.  D.  16.  Setembro  1709. 

Deve  executar  as  sentença: 
passarão  em  julgado,  a  pesar  de 
dir,  ou  haver  consulta  sobre  cll: 
17.  Agosto  1729. 

O  seu  lugar  nas  Acclàrriaçi 
no  degráo  superior  aos  dous  prin 
Avis.  2.  Setembro  1750» 

Foi-lhe  commettidá  jurisdic 
respeito  dos  Ministros,  sobre  cònd 
de  palha  para  a  Capital.  Resol.  1 
tembroi75o. 

Foi  declarado  o  brdenado  d 
Presidente ,  c  Vereadores  •  e  os  s; 
das  Cartas  ,  Appellações  f  e  Agg 
Resol.  ir*  Dezembro  1750. 

E  que  não  pôde  ser  citado 
actos  jurisdíceionaes,  que  éxércit; 
14.  Outubro  1754. 


E  que  só  podia  levar  rubrica 
Rendeiros,  c  não  á  custa  da  Fâi 
do  Senado.   Resol.  1 8.  Novembro 


167.  Senado  de  Lisboa.  Provide 
sobre  os  abusos  introduzidos  no  seu 
pacho.  Avis.  8.  Julho  1755. . 

í  68.  —  (e  mais  Camarás)  não  | 
dar  licença  a  estrangeiros  para  ve 
pelas  ruas  comestíveis ,  nem  quin 
lharias,  ou  fazenda  alguma.  A.  19. 
vembro  1757. 

^  Córhmissarios  nomeados  para 
sistir  ao  seu  despacho.  D.  17.  Maio  1 


SE 


<3") 


SE 


Fotfio  eztinctoa.  D.  19.  Setembro 


64. 


Mandou- se  consultar  o  estado  de 
is  rendas  9  dividas,  etc  D.  19.  Maio 

63. 

Os  teus  Vereadores  são  tríennaes , 
escolhidos  dos  Desembargadores  da 
ipplicação.  A,  2.  Janeiro  1765. 

Mandar2o»se  observar  n'administra- 
to  das  suas  rendas  as  Leis  da  criação 
o  Erário  22.  Dezembro  1761. ,  assim 
do  que  pertence  á  criação  dos  novos 
Mficiaes,  como  ao  methodo  d'arreca- 
bçb  dos  juros ,  ás  entradas ,  e  sahídas 
bthesouro,  á  forma  do  pagamento*  dos 
denados  ,  juros ,  e  despesas ,  das  divi* 
las,  ctc.  A.  ii.  Julho  1765. 

Foi  restituído  á  posse  dos  terrenos 
b  Marinha,  como  Donatário  delles.  A. 
[.Julho  1767. 

• 

Nomeação  de  Primeiros  EsCritura- 
ioipara  a  sua  Contadoria.  D.  19.  Maio 

* 

Como  foi  regulado ,  e  ordem  dos 
isentos  dos  Ministros  na  Mesa.  C.  R. 
3.  Novembro  1773. 

Criação  da  Junta  de  administração , 
arrecadação  de  sua  Fazenda.  A.  23. 
feembro  1773. 

Os  lugares  de  Vereadores  delle  forão 
mtnente  declarados  vitalícios»  esco- 
Kndo-se  para  esse  fim  quatro  Ministros 
tggravistas  da  Suppli cação ,  ou  dos  que 
«tu mão  ser  providos  para  Tribunaes. 
).  8,  Agosto  1778. 

Aos  Officiaes  da  Secretaria  delle 
ttndarao-se  accrcscentar  mais  72$  rs. 
«ordenado.  ResoL  4.  Setembro  1778. 

Tem  assento  (os  quatro  Vereadores 
tile),  e  voto  na  Junta  da  Fazenda* 
fc  29.  Outubro  1778. 


169-  Seriado  de  Lisboa.  O  Presidente 
Hlc  *  ou  na  sua  faJta  o  Vereador  mais 
lho,  pega  na  vara  do  Pallio  immediaU 


ú  Família  Real.   Avis*  13.  Maio  1779Z 

* 

170.  Senado  de- Lisboa,  Providencias 
sobre  o  pagamento  de  suas  dividas  pas* 
sivas.  D.  5.  Agosto  1779* 

Dos  seus  despachos ,  cm  casos  eco- 
nómicos, hão  se  podem  formar  lides 
forenses  %  nem  conhecer  por  aggravo.  D. 
9.  Março  1792. 

O  seu  Presidente  tem  tratamento 
de  Senhor»  Avis.  23 *  Janeiro  1795* 

Foi  declarada  a  devida  subordi- 
nação delle  ao  Desembargo  do  Faço» 
Resol.  1  u  Junho  1 803. 


1714  Senado  da  Camará  da  cidade  de 
Gâa  mandou. se  conservar  no  uso  dos 
privilégios,  de  que  até  agora  usava  >  em 
quanto  Sua  Magestade  pela  Junta  das 
Confirmações  Geraes  não  tomar  Reso- 
lução sobre  elles ;  ordenando  a  forma  * 
com  que  se  devem  fazei*  as  eleições  de 
Presidente j  Vereadores,  c  mais  Officiaes 
da  mesma  Camará.  A.  15.  Janeiro  1774» 


172»  Senhor  se  não  deve  denominar 
pessoa  alguma  t  quando  nella  se  fallar 
em  autos  públicos.  A. 3. Novembro  1597. 
[Vid.  Provis.  27*  Novembro  1730.) 

( Dcclarou-se  ser  contra  ú  lei  das  cotte- 
zias  este  tratamento  ,  posto  no  alto  das 
petizes ,  como  exigia  o  Governador  da  Bahia. 
Ck  R.  9.  Março  1713.J 


173*  — —  das  casas ,  cujos  rendimen- 
tos estão  sequestrados ,  tião  pode  despem 
dir  o  inquilino,  porque  não  tem  o  uso 
delias.  D.  8.  Novembro  1708. 


1 74*  — ■  este  tratamento  mandou-se 

dar  ao  Senhor  D.  João  ,  filho  do  Senhor 

Infante  D.  Francisco.  D.  19.  Maio  1750. 

{Vid.  ZX  30.  Junho  1749.  $  e  ResoL 

30.  Abril  1754.) 
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beneficio*  «utilidade  pública  pode  te* 
guiar  9  e  coarctar  o  arbítrio  t  que  cada 
um  tem  sobre  os  seus  bens.  C.  L»  9. 
Setembro  1 769.  $•  1  J. 


i76.Senhor.  Cadaum  tem  arbítrio  nas 
cousas,  de  que  he  senhor  ,  para  dispor 
delias,  como  lhe  parecer.  A»  16.  Janeiro 

*773*  í-  4» 


/ 


177.  — —  este  tratamento  compete 
ao  Presidente  ào  Senado  da  Camará» 
A.  23.  Janeiro  1795. 


I78.  Senhoria  mandou  -se  dar  ao*  Vé* 
dores  da  Fazenda ,  Regedor  da  Suppli- 
cação  9  e  Governador  do  Porto ,  aos  Pre- 
sidentes dos  Tribunaes  t  e  aos  Commen* 
dadores  Mores  das  ■  Ordens  Militares. 
A.  7*  Agosto  1602» 

Mandou-se  dar  ao  Barão  d'Alvito* 
A.  28.  Outubro  1609. 

■  » 

Mandou.se  dar  ao  Príncipe  de  Ar* 
tacão ,  D.  Martinho*  A*  II.  Janeiro  1646» 

E  ao  Chanceller  da  Relação ,  por 
çstar  nessa  posse.  Ass.  4»  Novembro 
1660. 

•  ■* 

Qyaes  ião  as  pessoas  ,  que  a  tem , 
e  a  quem  se  devo  dar  de  palavra ,  e  por 
escrito.  L.  29.  Janeiro  1739» 

Tem  os  Ministros  do  Consçlho  At 
Sua  Magestade.  £  os  Sargentos  Mores 
de  Batalha.  A.  15.  Janeiro  1759» 

E  o  Administrador  Episcopal  de 
Moçambique.  A.  4.  Setembro  17594 

Tem  o  D.  Abbade  Geral  da  Con- 
gregação de  S.  Bernardo ,  e  ú  seu  Substi- 
tuto. A.  20.  Junho  1764. 


1 79.  — *—  tem  o  Õabido  da  Collegtá* 
da  dia  Senhora  da  Oliveira  de  Guimarães. 
A.  20.  Setembro  1768.  $.  $é 

As  Donas  t  Açafatas ,  e  Moças  da 
Camará.  A.  17.  Maio  1777* 


Tem  os  Governadores  inter 
províncias,  em  quanto  dura  o 
verno.  A.  2.  Maio  1782. 

E  os  Moçoa  da  Camará. 
Abril  1804. 

E  a  Camará  do  Portoí  A*  1 

1804. 

Ê  o  Vice  Reitor  da  Únivc 
A  15.  Agosto  1805. 

E  os  Chancellercs  das  dui 
ç6es.  A  A.  12.  Janeiro  1811. 

Tem  os  Cónegos  da  Bas 
Companhia  do  Alto  Douro*  i 
Agosto  1805. 

E  os  da  Ca  peita  Real  do 

Janeiro*  A.  21.  Dezembro  180I 

,  »■    . » 

E  a  Camará  de  Macáo  ,  e  2 
de  Janeiro.  D,  6*  Fevereiro  1 8  j 

x 

1 8ó»  Senhorio.  A  razão  delle  n 
veita,  para  os  Donatários  se  apc 
dos  baldios  do  Concelho*  Prc 
Novembro  1766» 


i8r.  —  deve  abonar  ao 
teuxa  a  Decima ,  que  elle  pagou 
Resol.  12.  Junho  1770.  m°  23» 


1 82.  Sentenças  se  extrahem  d 
para  se  executarem.  For.  15. 
1587.  Cap.  107. 

{ViL  À.  30.  Outuhro  1665.) 


1 83.  •*— »  proferidas  n'alfim 
bre  fazendas  descaminhadas  pas 
Chancellaria  dos  Contos.  For.  1 
bro  1587.  Cap.  107. 


i$4.  ■         das  dividas  da  a 
lanção-se  em  receita  ao  Execut 
E  os  despachos  finaes  do  Proi 
Alfandega  *  como  se  cxecutão. 
Outubro  1587.  Cap.  118» 
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1U5.,  Sentenças  interlocutórias  >  que 
sío  dependência  das  difimtivas ,  hão  de 
ter  tantos  votos ;  comD  houve  nas  difini- 
tivas»  A.  ia»  Maio :i 608. 

[Vid.  Ass.  2.  Agosto  1639.) 

Sendo  dadas  por  Acórdão,  nem  ò 
Regedor ,  nefti  t>  Governador  do  Porto , 
ou  Presidente  de  outros  Tribunaes  po- 
dem conhecer  de  sua  validade,  C.  R, 
ao.  Outubro  1614. 

As  do  Brazii  appelladas  tem  um 
anno  para  não  se  executarem,  C.  R.  3. 
Pezetabro  1614, 


186. 


1  

da  Relação  do  Porto.  Foi 


prohibido  annullaicm-se,  ou  conhecer-se 
delias  no  Desembargo  do  Paço ,  sem 
expressa  ordem  d'EÍRci.  C.  R.  3.  De- 
lembro  1614. 


187. 


das  Relações.  A  sua  exe- 


cução não  pôde  ser  suspensa  pelo  Rege- 
dor da  Supplicação  >  ou  Governador  da 
Ca»  do  Porto,  C.  R.  20.  Outubro  1614, 

Sendo  dadas  por  algum  Presidente , 
foi  prohibido  sobreestar  na  sua  execu- 
ção, e  conhecer-se  de  nullidades,  sem 
•cr  pelo  moio  ordinário.  C.  R.  20.  Oa» 
tubjo-  1614. 


188;      '■     a  favor  da.  Coroa.  Man- 
dou*se,  que  em  todos  os  Tribunaes  hou- 
vesse um  livro,  em  que  ellas  se  regis- 
tassem. C.  R.  14., Dezembro  1615. 
• »      »      .  • 

E  que  fossem  lançadas  também  ha 
Torre  do  Tombo.  C.  R.  7,  Agosto  162 1. 


189,  —  dadas  por  culpa  de  trazei* 
pistolctcs ,  não  se  executão  ,  sem  se  dar 
conta  a  Sua  Magestade ,  e  resposta  delle 
parti  o  fazer,  O.  18.  Novembro  1642. 

« 

E  qual  he  a  razão.  D.  8.  Outubro 
1648. 

As  de  coimas  roandarão-se  tom&r 
aos  Rendeiros  ,  em  pagamento.  A,  x  8, 
Dezembro  Í642* ,    • 

Tom.  II. 


lE  hão  se  podem  embargar  9  más 
somente  appellar  deliam  C.  R.  5.  Ja- 
neiro 1647:,  e  Pravis.  27;.  Abril  1740. 

Àquellas,  em  que  os  rcos  são  conde- 
nados em  degredo  ,  não  se  podem  dar; 
nem  passar  pela  Charicellaria ,  em  quanto 
não  se  registar  o  degredo  no  livro  dos 
degredados.  A,  16.  Março  1652. 

•  ■ 

Não  se  pafesão  aos  degredados  ,  sem 
certidão  de  que  os  degredos  ficãa  re-» 
gistados  nos  livros  dos  degredados.  D. 
19.  Julho  1658. 


<  * 


As  que  forem  sobre  pagamento  de 
Novos  Direitos  no  Reino,  executão-sc 
passados  dous  annos  ,  não  mostrando  os 
Condenados  melhoramento,  ou  que  não 
são  culpados  na  mora,  Regim.  11  •  Abril 
1661.  §§.  86%,  e  87. 

■ 

Sendo  alcançadas  contra  poderosos, 
as  devem  fazer  executar  os  Provedores', 
e  Corregedores,  A,  1.  Outubro  1669. 


190.  Sentenças  dos  feito»  despachados 
por  tenções.  Os  Juizes  vencidos  não 
assinão  nellas  ;  não  sendo  por  conferen- 
cia. AsSi  23.  Agosto  1670. 

As  da  Relação  do  Porto  se  hão  de 
vencer  por  três  votos ,  assim  como  se 
vencem  as  da  Casa  da  Supplicação.  D, 
24.  Outubro  1679. 

.  Sendo  dadas  ha  presença  do  Gover- 
nador çlà  Relação  do  Porto ,  não  se  po- 
dem revogar ,  sem  a  sua  assistência,  C. 
R.  26.  Outubro  1684. 

*  *     .■      ' 

As  dos  Corregedores  do  Crime ,  c 
do  Civel  de  Lisboa  deverti  expedir- se: 
em  seu  nome ,  e  não  no  d'ElRei.  Ass. 
7.  Julho  Í694. 


1 9 1 ..  Sentença  dada  contra  a  forma 
da  lei  he  conveniente  ,  .que  não  se  exe* 
cute,  e  porque.  A.  15.  Setembro  1696, 

192.  Sentenças  do  Conselho  da  Fa-i 
zenda.  Mandoú-se  t  que  se  admitta  re* 
vista  delias,  Resol.  11.  Março  1698. 
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193.  Sentença  de  morte ,  cuja  execu- 
ção EIReí  mandar  suspender ,  não  .  se 
executará ,  seu*  novo  aviso*  D.  12.  Mar-, 
ço  1706. 


.  194*  Sentenças  de  morte  em  casos  * 
de  que  se  deve  dar  conta  a  EIRei ,  não 
se  executarão  >  sem  o  Relator  dar  a  dita 
conta  y  com  os  fundamentos  da  mesma 
sentença  9  e  conformidade  de  votos.  D. 
16.  Maio  1721. 


195»  —  A  sua  execuçSo  pode  re- 
queresse em  qualquer  Juizo,  e  como. 
A.  23.  Abril  1723. 

•  • 

Sendo  alcançadas  em  outros  Juízos, 
sobre  dependências  pertencentes  ao  Juí- 
zo de  índia  e  Mina  ,  são  nullas.  A.  3. 
Agosto   1729. 

A  que  passou  em  julgado  deve  dar- 
se  á.cxecuç2o,:a  pesar  de  sobre  ella  qual- 
quer Tribunal  consultar  a  S.  Magestade. 
D.  17.  Agosto  1729. 

As  que  forem  alcançadas  em  outro 
Juiao ,  sobre  dependências  pertencentes 
á  Conservatória  da  Moeda ,  sSo  nullas. 
A*  22.  Maio  1733. 

Seildo  proferidas  por  Juiz  incom- 
petente ,  são  nullas.  A.  22.  Maio  1733. 


196*  Sentença  ,  ainda  declaratória  y 
he  desnecessária  para  se  julgar  perdida 
para  a  Real  Fazenda,  qualquer  porção 
de  ouro ,  ou  pedras  preciosas  9  que  vie- 
rem do  Brazil,  e  Maranhão  contra  a 
forma  da  lei ;  porque  pelo  mesmo  facto 
se  perdera*  A.  28.  Fevereiro  1736. 

O  mesmo  no  caso  do  D.  27.  Se* 
tembro  1755. 

O  mesmo  no  caso  do  Avis»    10. 
Setembro  1756. 

O  mesmo  no  caso  do  A.  14.  No- 
vembro 1757»  §•  9* 

O  mesmo  no  caso  do  A.  4.  Agosto 


197.  .Sentenças  da  Junta  dos 
Estados  #  sobre  a  escusa  do  encai 
ter  egoa  de  lista ,  nSo  se  exeCutão 
se  corroborarem  com  novas  prov 
20.  Julho  1736» 


198.  —  do  Juizo  do  Civel  da 
de  embargão-se  nos  autos,  qua 
sentença  he  appellavel  em  um  t  t 
effeito  ;  e  na  Chanccllaria ,  quar 
no  devolutivo.  Ass.  1 7»  Agosto  1  - 


199. .  ■»     alcançadas.em  outro 
que  não  for  o  das  propriedades , 
matéria  de  edifícios,  e  scrvidOc 
nullas.  A.  26.  Outubro  1745» 

x    ■■ 

200.  ■  que  se -extra hem  d 

cesso  nas  causas  cíveis ,  que  se 
ordinariamente,  devem  levar  trar 
os  artigos  de  replica,  e  treplica.  A 
Maio  1750. 

Aquella ,  em  que  o  reo  com 
e  se  acha  executada  em  parte ,  na 
reformar-se  nessa  parte.  Ass.  28.  ! 
bro  1751. 

NSo  se  consente  nella  9  só 
se  depositou  a  quantia ,  em  que 
condenado.  Ass*  28.  Setembro  i*) 

A  sua  expedição  e  execução 
suspende  com  pretexto  de  erro  de  < 
e  havendo  questões  sobre  elle,  res< 
a  decisão  delias  para  depois  de  a< 
execução  da  sentença ,  quanto  a< 
cipal.  A.  1 8.  Outubro  1752. 


201.  Sentença.  Extrahila  dos 
he  consentir  nella  por  acto  p< 
Ass.  io.  Junho  1752* 

O  que  consente  nella  por  act 
sitivos,  não  pode  embargala  depoi 
10.  Junho  1752. 

Na  prompta  execução  delia  c 
em  grande  parte  a  utilidade  publi 
18.  Outubro  1752. 

Não  se  tira ,  no  caso  de  liqt 
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irita  por  certidões ,  artigos  >  testemu- 
ifoas  ou  árbitros ,  mas  passasse  mandado, 
tss.  24;  Março  1753. 

202.  Sentença  ,  que  se  liquida ,  não  se 
J  cera  t  reforma ,  ou  interpreta.  Asa.  24. 
yff  arco  1 753. 

Foi  prohibido  ingeri  la*  nos  prêca- 
:orios  para  levantar  dinheiro  do  deposito 
público.  D.  20.  Maio  1754. 

203.  Sentenças  de  descaminhos ,  pas- 
sadas em  julgado ,  carrega  o- se  em  receita 
ao  Juiz  Executor.  A.20#Maiço  1756.  $.5. 

Dos  embargos  oppostos  a  ellás , 
pertence  conhecer  aos  Juizes ,  que  às 
derão.  A.  9.  Junho  1756.  §•  1. 


204.  — -  difinitivas  não  pôde  havei* 
doas  na  mesma  causa.  Ass.  23.  Maio 

A  do  processo  de  policia  não  pôde 
embargar- se,  senão  uma  vez ,  e  em  vinte 
c quatro  horas.  A.  25.  Junho  1760.  $.  5. 


205.  Sentença  condenatória  dós  con- 
trabandistas. Nella  se  declara ,  que,  não 
estando  paga  a  condenação  em  seis  me- 
zes,  serão  os  reós  degredados  a  arbU 
trio  do  Juiz  competente.  A.  15.  Outubro 

« 

206.  Sentenças  proferidas  nas  execu- 
ções Reaes  intimão-se  em  24  horas , 
€  embargão-se  em  cinco  dias.  C.  L.  22. 
bétembro  1761.  Tit.  3.  §.  7. 
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207.  Sentença  de  absolvição  de  divida 
K  passa  aos  devedores  da  Real  Fazenda , 
que  pagão  tudo  9  ou  pela  parte ,  qaé 
pagão.  C.  L.  22.  Dezembro  1761»  Tit. 
3.  $.  10. 


208.  de  preceito,  ou  fundada 

cm  confissão  da  parte,  nSo  dá  preferen- 
cia á  Fazenda  Real  j  e  só  a  que  se  obtém 


com  pleno  conhecimento  de  causa.  C. 
L.  22.  Dezembro  1761»  Tit.  3.  §.  14.    . 

209.  Sentenças  dadas  nos  Conselhos 
de  Guerra  devem  levar  copiadas  ,  sem 
alteração  ,  as  palavras  do  Regimento. 
— Enão  se  executão ,  mas  suspendem-se, 
quando  se  vir,  que  os  crimes  são  dignos 
da  Real  benignidade.  A.  15.  Julho  1763. 


2io.  Sentença.  Da  autoridade  ,  e  res- 

Kíito  delia  depende  a  paz  pública  do 
eino.  Provis,  10.  Março  1764. 

A  que  se  dá  contra  a  Lei ,  e  Direito 
expresso  ,  he  nulla,  e  de  nenhum  vigor. 
AA. 11. Junho  1765.»  e  21.  Junho  1766., 
CC.  LL.  3.  Novembro  1 768.  $.  3.  ,  c 
15.  Dezembro  1774.  §•  2. 

A  do  Juizo  d'India  e  Mina ,  con- 
firmada peia  Mesa  da  Consciência  ,  não 
se  suspende,  senão  com  despacho  da 
mesma  Mesa;  e  por  via  de  regra execu* 
ta-se  com  direito  áalvo  aos  terceiros* 
para  o  deduzirem  em  auto  separado.  A* 
27.  Julho  1765.  $.7. 


21  í.  Sentenças  dos  Conselhos  de 
Guerra  regimentaes  ,  como  devem  ser 
feitas  impreterivelmente.  A.  4.  Setem- 
bro 1765.  §.  6. 


212.  Sentenças,,  proferidas  por  falsa 
causa ,  e  por  falsa  informação ,  e  contra 
Direito  expresso ,  nunca  constituem  cou- 
sa julgada,  nem  tem  execução.  A.  21* 
Junho,  e  D.  io.  Outubro  1766.,  C.  L. 
9.  Setembro  1 769.  §.  5. ,  e  A.  26.  No- 
vembro 1774* 


213.  Sentença  nulia  não  presta  impe- 
dimento algum ,  nem  produz  effeito. 
C.  L.  iç.  Dezembro  1774.  §.  2. 


I 


214.  Sentença  da  divida  he  necessária 
para  se  proceder  a  embargo,  ou  penhora 
nos  assentamentos ,  tenças ,  ou  quaesquer 
desembargos  de  pessoas ,  que  os  tenhãa 
no  Erário.  A.  17.  Agosto  1768* 
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Sendo  dada  contra  outra ,  que  pas- 
sou em  julgado ,  hc  nulla  ,  e  de  nenhum 
vigor.  —  As  que  não  contém  nullidade , 
ou  injustiça  notória,  passão  cm  julgado, 
t  não  se  mettem  em  disputa.  C.  L.  3. 
Novembro  1768. 

Segurao  as  pessoas ,  que  as  alcanção. 
C.  L.  3.  Novembro  1768.,  e  Regim. 
dos  Desembargadores  do  Paço.  §.  3  2. 


215.  Sentenças  dadas  contra  Direito 
expresso,  só  são  as  que  se  dão  contra  as 
leis  pátrias.  C.  L.  3.  Novembro  1768. 

As  criminaes  não  tém  revista.  C. 
L.3.  Novembro  1768.  §.4. 

116.   criminaes  não  se  podem 

áuspender  ,  t  muito  menos  reforrhar  por 
outros  meios  ,  que  não  seja  o  de  embar- 
ga perante  o  Juii ,  que  as  deu ,  ou  de 
appellaÇab  perante'  o  superior.  C.  R.  30. 
Stetcmbro  -1 769*  ' 


.  217.  Sentença  contra  qualquer  pessoa  * 
que  tiver  fazendas  nas  terras  da  Rainha  , 
como  se  executa. '  Provis.  3 1 .  Janeiro 

1770. 


.ai  8.  ■  '.  ■.  que  julgou  nullo  o  testa- 
mento ,  não  se  executa ,  sem  se  liquidar  \ 
t  porque.  Ass.  5.  Abril  1 770. 


219.  Sentenças,  proferidas  sem  ton- 
trtrdifòr  legitimo,  não  produzem  cffeito 
inalterável.  Ass.  20.  Novembro  1760. 


220.  -a—  não  podem  resistir  ás  de- 
terminações legaes.  Ass.  ló.  Dezembro 
1770. 


221.  «——»  sobre  clausulas  de  annexa- 
ç5es  de  terças  a  Morgados,  que  não 
cstavão  cumpridas  ao  tempo  da  L.  3. 
fAgòstó  1770.,  não  devem  sef  execu- 
tadas. Ass.  20.  tfczcmbro  1770. 


222.  Sentenças  alcançadas  entrfe  o 
litigantes,  não  fazem  cousa  julgada 
tra  terceiros  ausentes  ,  á  excepçí 
quando  se  trata  do  estado  dai  pes; 
e  das  cousas.  A.  24.  Janeiro  1771 

As  de  apostasia  não  se  podem 
var  com  testemunhas  de  ouvida  ,  t 
ção ,  ou  fama  ,  e  só  por  docume 
A.  24.  Janeiro  177U  §•  u 

As  de  habilitação  a  favor  de< 
quer  pessoa  fazem  cousa  julgada 
toda  a  parte,  e  nunca  se  podem  disj 
mais.   A.  24.  Janeiro  1771*  f»'3« 


2^3.  ___»  de  inhabilidade  pode 
reformar,  ajuntando  outras  de  to 
tacão ,  a  favor  das  quaes  se  deve  sei 
julgar  como  mais  favoráveis  ,  mais 
formes  á  presumpção  de  Direito ,  e 
profícuas  á  utilidade  publica*  A. 
Janeiro  1771.  $.4. 


224.  — -  dos  culpados  nas  le 
Companhia  dás  vinhas  do  Alto  £ 
não  se  publicão,  sem  se  fazerem  p 
tes  a  Sua  Magestade  pela  Secretarii 
Negócios  do  Reino.  A.  16.  Novel 
1771.  $.7. 

[Mandar ão-sc  executar  logo%  sen 
soUmnidade.  A.  4.  Agosto  1 776.  §.  6 

225.  Sentença.  Um  dos  meios 

,  timos  de  a  executar  he  o  nobre  o 
do  Juiz.  D.  12.  Julho  1772. 


226.  Sentenças  da  Junta  dos  fón 
censos  do  Reino  do  Algarve  ,  sSo  < 
tas  nos  títulos ,  quando  tem  papel  I 
co ,  e  não  se  tirão  do  processo , 
dão-se  á  parte  os  origiuaes.  A.  4.  A 

*773-  §-4- 


227.  Sentença  de  preceito,  e  nfio 
denatoria  ha  nas  confissões  judiciae 
13.  Novembro  1773. 

Das  proferidas  em  causas  cri 
aind^bê  sejão  civilmente  intent 
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qfo  se  deve  pagar  dizima  9  quer  as  penas 
lejSo  crimes  ,  eiveis ,  corporaes ,  ou  pe- 
cuniárias. A,  13.  Novembro  1773. 

As  de  preceito,  havidas  por  con- 
finlo  do  devedor  commum  ,  não  dão 
preferencia  no  concurso  de  credores  9 
linda  provada  a  divida  aliunde.  C.  L. 
ao.  Junho  1 774.  §.  43, 

Sendo  havidas  em  juizo  conten. 
çioto,  com  plena  discussão  de  causa, 
t  disputa  da  verdade  dão  preferencia 
no  concurso  de  credores.  C.  L.  20.  Ju- 

.Ãoi774«  §.  44» 

[Vid.  A.  15.  Maio  1776.  $.3.) 

.,     Conforme  a  Direito,  he  individua 
por  sua  natureza.  C  L.  15.  Dezembro 

«774- 


91 8.  Sentenças  proferidas  no  Con- 
nitorio  da  cidade  do  Porto  contra  Cie- 
rigos ,  por  culpas  remedidas  dos  Tribu- 
na* ou  Ministros  seculares  ,  não  se 
wcutão,  sem  se  participar  a  El  Rei.  C. 
JC.4.  Maio  1775. 


329.  Sentença ,  que  julgou  á  Coroa  o 
Morgado,  ou  capella,  não  se  executa 
iates  de  registada  na  Torre  do  Tombo , 
tm  Juizo  das  Capeilas.  A.  23.  Maio 


^330.  Sentenças  de  preceito,  que  se 
fitam  pelas  letras  de  cambio,  ou  de 
ííko,  tem  a  mesma  validade  das  de  jui- 
10  contencioso,  A.  15.  Maio  1776.  §.  2. 

Al  de  preceito ,  fundadas  em  escri- 
tara  publica  t  ou  em  escrito  particular , 
ficip  igualadas  ás  sentenças  contenciosas. 
A.  15.  Maio  1776.  $.  3. 

Nunca  devem  prevalecer  contra  a 
literal  intelligencia  das  doações.  A.  1 8. 
fevereiro  1778. 


•■• 


231.  — -  interlocutórias  da  Super- 
intendência dos  contrabandos ,  do  Juizo 
fa  fali  idos  9  e  da  Conservatória  dos  pri- 
vilegiados devem  ser  despachadas  em 


Relação ,  como  as  finaes.  —  Excepção 
desta  regra.  Ass.  iff.  Julho  1778. 

A  segunda .  extrahe-se ,  perdida  a 
primeira.  A.  26.  Jaueiro  1780. 


232.  Sentenças  se  extrahem  dos  autos 
das  justificações  no  Juizo  das  habili- 
tações ultramarinas.  A.26. Janeiro  1780. 


!      233 


das  justificações  ultrama- 


rinas. Por  ellas  se  requer  o  pagamento 
aonde  compete ,  ficando  averbadas  nos 
autos  >  por  não  se  tirarem  segundas.  A. 
26.  Janeiro  1780. 

234.  Sentença  declaratória  he  neces- 
sária ,  ainda  quando  a  lei  diz  :  por  esse 
mesmo  feito.  Ass.  20.  Julho  1780. 

[Vid.  CC.  LL.  25.  Maio  1773.  §.  6., 
e  15.  Dezembro  1774O 

E  para  se  impor  a  pena  ao  cônjuge, 
que  não  faz  inventario.  Mas  não  he 
preciso ,  que  seja  proferida  na  vida  do 
pai,  ou  mãi,  e  basta  que  conteste  a  causa 
por  ser  acção  penal.  Ass.  20.  Julho  1780» 


235.  ■  dos  roos  dos  tiros,  dados 
no  Sr.  Rei  D.José \  foi  concedida  revista 
sobre  ella.  A.  9.  Outubro  1780. 

Não  se  considera  proferida  ,  em 
quanto  não  se  acha  assinada  por  todoa 
os  Juizes.  Ass.  1.  Março .1783. 


236.  Sentenças  definitivas  ,•  antes  de 
assinadas ,  podem  .  ser  revogadas  pelos 
Juizes,  que  as  derão ,  ainda  as  despacha. 
das  por  conferencia  em  Relação.  Assente 
1.  Março  1783.  ,  e  21.  Julho  1797. 

As  de'  absolvição  de  coudelaria  de* 
vem  ser  appelladas  ex  ofjicio ,  e  não  sus- 
pendem senão  por  três  mezes ,  passados 
os  quaes ,  e  não  sendo  confirmadas , 
deve-se  proceder.  Provis.  3r.  Maio  1783. 

Sendo  sobre  a  licença  dos  pais ,  e 
consentimento  para  os  matrimónios ,  co- 
mo devem  proferir-se.  C.  L.  6.  Outu- 
bro 1 7.84,  $.5. 


SI 


(  **9  ) 


(Por,  tk  % 8.   Abrtl  1809»  tbba*tè 

nomeado  J*iz  Administrador  para  elles  %  e 
para,  #s  ultimar  s  e  por  Resol.  2  u  Junho  se 
mandou ,  que  nas  dependências  dèUes  fosse 
ouvido  o  Fiscal  da  Junta  dos  Três  'Estados , 
e  se  dessem  rei  ursas  para  o  JaizoÀoS  Peitos. 
Por  4m.  +.  Junbtfi&fo.  se  ordenou  %  ytte 
este  mesmo  Piscai  assistisse  no  Juiz»  dos 
Feitos  á  decisão  dos  ditos  recursos.) 


255.  Sementes  do  Pareador  das  pipas 
do  vinho  do  Douro  não  podem  aumen- 
tar o  preço  d rario  do  costume ,  ou  deixar 
de  fjizer  o  que  elte  manda.  A.  20.  De* 
zcmbro  17,73.  $.-6,  ..  .  . 


256*  Serventias  de  officiós.  Manda- 
rao.sp  consultar .  por  mais  de  seis  mezes. 
C.  R.  7.  Julho  1613, 


257.  — —  de  offiéio  não  pode  o  Re- 
gedor prover  por  mais  de  dous  mezes* 
Resol.  24.  Junho  1633. 

Varias  providencias  sofre  ellas.  Pro- 
via. Reg.  43.  Agosto  1608.*  e  D.  17, 
Abril  1748. 

(Vid.  D.  22.  Maio  1)06.} 

Foi  prohibidô  pròvêl&s  Aos  parentes 
dòs  Almoxarifes,  queacabão  pára  dar 
contas.  D,  12»  Março  1677. 

.  E  mandou-se  dar  vista  no  Con- 
selho da  Fazenda  ao  Procurador  delia, 
da  \  concessão  de  quaesquer  serventias 
D.  12.  Março  1677. 

Não  podem  prover  os  Ministros, 
além  do  tempo  determinado  na  Orde- 
nação ;  e  somente  tendo  os  proprietários 
legitimo  impedimento. A. 8.  Agosto  1753. 

{Vid.  A.  23.  Novembro  161  u%  e  D. 
ii.  Abril 1701.) 


2.58.  Serventias  dós  officiós  de  Fazen- 
da de  vem-se  propor  especialmente  nas 
pessoas  contempladas  nos  §§.  10. ,  e  11. 
xla  C.  L.  30-  Agosto  1 770. ,  e  não  em 
tou Iras.  D.  !•  Abril  1791- 


. .  259;  Serventuário  nãò  deve  pagar  ma 
oa  terça  parte  da  lotação  dos  Officio 
^Us.aT»  Abril  1608. ,  e  A.  13.  Junl 

175N  §.  18. 

{Vid.  D.  29.  Julho  1642.) 


ifíp.  Serventuários  não  podem  pr 
Vêr-se  nos  officiós  tnais,  do  que  p 
uma  só  vez ,  por  impeditnentò  dos  pre 
prietarios ;  e  durando  este ,  hão  de  recoí 
rer  ao  Desembargo  do  Paço.  A.  25 
Novembro  1612. 

{Vid.  Ap  9.  Setembro  1647^ 


261.  Serventuário  não  pode  ser  Jiri 
nás  causas ,  em  que  o  Proprietário  t 
suspeito.  Àss.  29.  Setembro  161 7. 


262.  — •  só  tem  obrigação  de  pag 
a  terça  parte  ao  proprietário,  quan« 
legitimamente  está  impedido  de  serv 
D.  29.  Julho  1642. 

{Vid.  £>.  16.  Setembro  1642,,  c  . 
22*  Junho  1667.J 

Não  pode  ser  admittido ,  sem  consta 
do  provimento  f  que  fica  registado  n 
livro  do  Desembargo  do  Paço.  A.  14 
Fevereiro  1648. 

He  perpetuo  para  o  officio  ;  c  h' 
como  um  proprietário  alternativo  par 
servir  nos  impedimentos  deste.  P.  ié 
Maio  1650.        \ 

{Vid.  D.  16.  Fevereiro  1662.) 

Os  que  fizerem  avença  com  os  pr< 
prietarios  dos  officiós  ,  para  lhes  dajtc 
mais  da  terça  parte  da  renda  delles,  qt 
pena  tem.  L.  2^.  Junho  1667» 


263.  —  uma  vez  posto  ,  não  5 
poderá  tirar,  senão  por  culpa  judicia 
mente  provada  ,  ou  incapacidade  note 
ria.  L.  22.  Junho  1667. 

* 

O  Ministro  serventuário  conhec 
dás  commissões  feitas  ao  seu  proprietí 
rio ,  sendo  dirigidas  ao  lugar  ,  e  nãó 
pessoa.  Ass»  5.  Julho  1674. 


SE 
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264,  Serventuários  doa  officios  f  que 
on  proprietários  impedidos,  vencem,  as 
opinas  ordinárias,  e  como.  —  Equaes 
o  vencem  os  proprietários.  D.  20.  Ju- 
*;i£f7*  .■'..- 


1  •  »• 
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265.  Serventuário ,  pedindo  proro- 
ção  de  mais  tempo ,  deve  declarar  o 
tptêt mento  do  proprietário*  D.  3.  No- 
rabro  1^96*  ."i.'. 

Não  pode  continuar  a  servir  acà- 
idò  b  provimento  f;  aliás  hct  permj ttido 
tmmciar  delk.  A.  8.  Agaste  1 7  53; 

O  do  Procurador  da  Coroa,  não 
írde  a  serventia  ,  por  ir  o  proprietário 
ti  dia  á  Relação  ,  apesar  da  regra  geral 
n  contrario.  Dl  13.  Janeiro  1698a 

O  do  officio  da  Junta  dos  Três 
todos '  vence,  duas  partes  do  ordenado , 

0  propfietario  uma.  A,  13.  Julho  1751* 
18. 

Tendo  proprietário  vence  duas  par- 
1,  é  eUe  uma.  A*  23.  Março  17544 
*p.iO.  $.  6. 

O  de  officio  vago  vence  a  quinta 
irtc  do  ordenado  ,  e  os  emolumentos» 
•  23,  Março  1754*  Cap.  10.  §•  8. 

Os  proprietários  vencenftduag  par-» 

1  dos  rendimentos  dos  officios,  e  nada 
ais  podem  levar  das  partes»  Regim* 
».  Dezembro  1753*  Cap*  46.  §.  4. 


266.  Serventuários  interinos  de  Mi* 
tros  t  quaesquer  que  forem »  vencem 
assinaturas,  espórtulas,  e  emolumen- 
a  que  as  partes  pagão.  A. ,  e  Regim. 
>  Dezembro  1753*  Cap.  46.  $.  6* 


^67. 


dos  officios  da  Relação  í 


icem  duas  partes  do  ordenado  delles.  i 
,e  Regim.  4.  Fevereiro  1755.  Cap.2. 
5. 

«    •  •■ 

Os  dos  officios  do  Desembargo  do 
ço  vencem  duas  partes  do  officio , 
e  servem.  A.  f  e  Keg.  4.  Fevereiro 
'55;.  Cap.  3.  $.2» 

Tom.  11. 


SB 


Direito ,  que  tem  á  quinta  parte 

do  ordenado  dos  proprietários.  Àviá.  j* 

Abril  1.76a»  •  / .  . :  .j [   .  ^ 

[Viá.  D.  3.  Òutufira  ijyi.) 


•'   ■■<« 


,  268.  Serventuários  feito?  na  índia  $fa 
são  attendidos,  njo  se  re^dirídp  la  oito 
annos.  A.  23.  fevereiro  1605.^ 

(Tinba-se  declarado  por  A.  ti.  Novem* 
ire  1604  1  qux  estes  não  se  despachassem » 
senão  na  occasião  *  que  para  li  fossem  os, 

VÍ£C±RÚS.\    ;     .- ' 


•     *  * 


.  -j 


*»  •  •  • 


1  .    »      (, 


).  .  • 
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269.  Serviço  de  700$  cruzados ^  ftji 
feito  a  Coroa  pelos  Christãos  novos  i 
tomando-se  os  lançadores  debaixo  da  Real 
Protecção.  Provis.  Reg.  a3.  Abril  1605. 

Ncníium  Christao  novo  foi  iseAtcf 
de  o  pagar.  A.  ai.  Junho  1605. 
{Fid.  A.  27.  Dezembro  1606.) 


270.  -L—tm  por  quem  devem  ser  rc? 
gistados.  A.  a.  Dezembro  1606. 


271.  Serviços  feitos  no  Ultramar  ,  e 
armadas,  Êor  quem  sê  passão  as  certí* 
does  deíleq.  A.  24.  Julho  1609. 

É  çòmo  se  passão  estas  certidões. 
Á.  a 8.  Janeiro  161 1. 

:  Foi  prohibido  mencionar  nas  con- 
sultas, para  mercês  delles,  os  que  só 
constassem  por  testemunhas ,  e  não  por 
certidões.  C.  R.  25.  Julho  1625. 


E  regulada  a  economia  ejas  consul- 
tas delles.  G.  R. 16.  Julho  1626. 

( Ordcnou-se ,  que  sé  renunciassem  antes 
nas  iilbas  t  com  obrigação  de  casarem  com 
Portuguezes*  nascidos  neste  Reino.  €.  íL 
14.  Fevereiro  1626.) 

272.  Serviço  é  meio  para  a  vinda 
d' El  Rei  como  foi  repartido.  C.  R.  29» 
Março  161  o. 

{VicL  Praviss.  22.  Maio  161 1«,  €  J> 
Novembro  1612.) 
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~273i  Serviços.  Détenftinotutfê ,  que 
oVrOCútzdordz  Coroa  por  menos  oectr~ 
pado,  que  o  da  Fazenda  apurasse  or- 
papcis  dclteer.  C  R.  iôi  Julho  1616» 

NoraearSo-se  depois  quatro  Mi- 
nlsttos  par*  esttextme,  em  lugar  do 
ftôcurtktor  da:  Corctt.  C.  R.  6*  Novem- 
bro 1626. 

274.  Serviço  voluntário  do  Reino  para 
a  refttauraçSb  do  Brazii,  como  se  offe- 
receu ,  e  lançou.  C  R.  17.  Jufeho  1635. 

E  outro  para  outra  guerra.  C.  R. 
^f.  Eferemftro  1639. 


*7* 


efferecido  para  defeza  do 


SlçinO;  como  se  regulou  a  sua  arreca- 
açâo.  T).  6.  Março  164^ 


porção*  d*  importância/  drilet*  Ri 
e  Tarift  9;  Janeira  167  u 


279.  Serviços  já  renunciado**  F 
hibido  ai  lega  los  ,  ainda  por  me 
razões.  D*  26.  Fevereiro  1678» 


.       J 


276.Serviços.  Sendo  mais  os  do  Reino, 
rcquerem.se  pela  Secretaria  do  Reino  ; 
e  Sendo  mais  os  dá  Índia,  pelo  Conselho 
Ultramarino.  Resol.  15;  Maio  16-51. 

Os  que  erão  feitos  na  Decima  man. 
<Tafao.se  consultar  pela  Junta  dos  Três 
Estado*.  Resol.  12.  Jalhò  1 65 1. 

Foi  permittido  consultarcm-se  pas- 
ftdos  crmta  annos,  D.  12.  Agosto  1655. 


277.  Foi  prohibido  na  índia 

renuncialos  a  Misericórdias  ,  ou  Com* 
Ai  unidades.  Resoll,  15.  Março  1661.,  e 
5.  Abril  1662.  ' 

Os  serviços  feitos  na  Artilharia  fo- 
rao  igualados  aos  da  Cãvallaria,  e  InfanJ 
taria  para  o  despacho  ,  e  acerescenta- 
mento  de  quem  os  feí.  A.  11.  Março 
2664. 

» 

Foi  prohibido  requerer  o  traspasse 
de  mercês  de  Tenças  ,  ou  Commendas , 
em  quem  nSo  tenha  serviços  para  os 
ítqtttfer.  D.  18.  Dezembro  1670. 


183b.  ■•*-•■■*.  foi  pro^ibidff  raqi 
com  certidões ,  e  só  com  jjpgma 
10.  Março  1690. 

Pirro  foro  de  Fidalgo  râat  ac  * 
chão  péla'  Mordomia  Mãry  sem 
apurados  pelo  Fiscal ,  como  nas  W 
Efe  14.  Mário  1692. 

*  *  "  '  * 

» 

Aa  certidões  devem,  ser  pi 
no  tempo  do  Regi menuL.  Di  6*  £ 
bro  1700. 


r 


278.  — *—  como  se  despachão ,  e  sãp 
attendidos  com  diversas  mercês  em  pro* 


I 


Etn'  qoie  pessoa*  se  podem  1 
ciaiv  geral  metuc  falianda.  D*  i>  J 
1706. 

( Deelarou-se ,  que  as  umutiai . 
vtpH  ,  feitas  eníre  transoursaet  *  só 
vigor ,  fazendo-sc   até  ao  gtâa  de 
coirmãos.  D.  13.  Agosto  1706.J 


2  81.  ■  feitos  á  Coroa  oão  se  p 
requerer,  passados  trinta  annos, 
por  beneficio  de  restituição^  — 
podem  ser  decretados  oa  que  forei 
tos  na  guerra ,  Embaixadas ,  En 
ras ,  Secretariai ,  Letras  ,  Tribuna 
serviço  do  Paço ;  e  não  se  admitt 
de  serventia ,  ou  propriedade  de  c 
de  carta  ,  nem  aos  Officiacs  de  < 
nança ,  sahro  sendo  feitos  na  gueri 
13.  Agosto  1706. 

(Declareu-se ,  que  erão  exceptua, 
Ordenanças  das  Conquistas.  Re  sol .15.1 
1 707.  —  E  os  Missionários ,  e  naVi 
da  Índia.  Resol.  24.  Março  1707.) 


282.    ■    ■■      quaes  foi  prohibid 
Conselho  Ultramarino  consultar» 
Abril  171a. 


283. 


hSo  de  premiar-se 


L 


SE 


u*n 


SE 


«•ção;  è  igualdade.  A.  t.  Agosto 

3s  Príncipes  honrãq  ,  e  acerescen- 
;  vassállds ,  quando  cates  lhes  fkzcm 
térviços.  L.  3.  Agosto  1770.  §.  16. 

7or5o  abolidas  todas  as  acções  de 
Jlt  t  em  ttitipo  de  paz ,  petfcs  Of- 
1  até  ab  pbsto  de  Capitão  inclusive  t 
cjSçãô  das  acções  distinctas  9  ou 
os  relevantes.  A.  16.  Dezembro 
$$.15.,  e  16. 


^  Serviço  pubíiéo  niriguetft  pode 
r  voluntariamente  ;  piorem  he  ne- 
\o  requerer  a  baixa ,  ou  demissão 
Tribunal  competente.  A. is.  Agosto 


;. Serviços  feitos  na  Restauração  do 
> ,  do  poder  do  governo  Francez , 
mandados  attender  nos  Tribunaes, 
indo  os  que  os  tivessem  feito.Àvis. 
rtembro  1810. 


>.  Senti Joés  ufbánás  em  Lisboa. 
usas  sobre  cilas  pertencem  ao  Juiío 
-opriedades.  A.  26.  Outubro  1745* 

Mtárãò  pertencendo  aos  Irispectò- 
os  bairros  $  que  nellas  procedem 
lariamente.  D.  15.  Novembro  1787. 


p.  Sesmarias.  Na  concessão  delias 
oas  particulares  reservasse  sempre 
uizo  dfc  terceiío.  A.  i.  Abril  1680. 
,  e  L.  6.  Junho  1755. 

íão  se  reputão  bens  da  Coroa ,  ain- 
se  achem  lançadas  nos  livros  dos 
ios.  Provis.  5.  Dezembro  1653. 


I. 


do  Brazií.  Providencias 


etlas.  CC.RR.i6.Marçcí  1682. ,  27. 
nbro  1695. »  7.  Dezembro  1697. 9 
>vembro  1698.  t  20.  Janeiro  1699. , 
neiro  1711. ,  e  Proviss.  20.  Agosto 
f  e  28.  Março  1743. 


data  delias  tem  lugar  nos  bens  dos  íl 


corpoft  de  mão  morta  f  que  nSo  qt 
aforar  casaes  9  e  territórios  irteultos.  C* 
JL  4.  Julho  1768.  $.  Uí 

ê 

c       •  •' 

'  289.  Sesmarias  da  Bahia  como  se- 
concedem,  E  podem  embargar-sé  do 
terceiro.  A.  3.  Março  1770.  $.  7. 

ForSo  cohcedidas  àòs  povos  adja- 
centes á  tefrá  de  Ta  vi  ta  ,  como  Dona- 
tários dá  Coroa.  L.  13.  Março  1772. 

Constituem  uma  parte  considerável 
dos  Domínios  do  Brazil ,  t  fôrao  dadas 
com  a  condição  èssentiaiissima  de  se 
cúltivâíem.  A.  $.  Janeiro  1785. 

Por  Mi  antiga ,  promulgada  pari 
bem ,  e  adiantamento  d9agricuhura ,  e 
incorporada  na  Ordenação ,  davão-se  de 
terras  incultas ,  sem  outro  encargo ,  alérri 
dó  Dizimo.  D.  10.  Julho  1792; 


« /• 


290.  — ■*-  como  se  concedem  no  Ul- 
tramar t  em  que  circunstancias ,  por 
quem»  etc.  A.  5.  Outubro  1795. 

(Suspensa  pelo  D.  10.  Dezembro  1796.) 

■ 

Na  concessão  delias  devem  ler  ou- 
vidas as  Camarás  do  districto.  A.  5* 
Outubro  1795.  $.15. 

Qual  he  o  Escrivão ,  a  quem  per-' 
tence  escrever  nas  causas  delias.  A.  8. 
Abril  1807.  $•  2. 


29T.  -—  Mandarão-se  conceder  nas 
Capitanias  do  Estado  do  Brazil  pelos 
Governadores ,  e  Capitães  Generaes « 
sendo  confirmadas  depois  pelo  Desem- 
bargo do  Paço,  ficando  ás  cartas  de 
concessão»  e  confirmação  dependente* 
da  Real  assinatura.  D.  22.  Junho  1 808. 


1  ;  '  . 

icfi.  — -^.  do  BraziL  Não  $è  passa 
carta  delias  pela  Mesa  dó  Desembargo 
do  Paço,  sem  medição V  c  demarcação' 
judicial ,  feita  com  citação  dos  confron- 
tantes ,  havendo  sentença  f  que  passe  em 
julgado.  A.  25.  Janeiro  1809.  $. 1. 


A  quem  se  Requerem  as  medições  è 
41    * 


\ 


SB 


(  2H  ) 


3* 


t  como  sê  fazem.  —  Offiátes  empre- 
gados nelias»  — -  Declarações ,  e  mappas  > 
ctc.  $.  2. ,  e  sege 

Concedêrão-se  noBrazil  aos  estraiu 
geiros  ahi  residentes.  D.  25.  Novembro 
xSoS. 


293.  Severidade  dos  procedimentos 
cohibc  a  frequência  dos  deliccos.  A  A*  19. 
Outubro  1754* f  e  16.  Novembro  1771* 


294.  Sifiltistas.  Devem  ser  tratados 
como  Scismaticos ,  e  perturbadores  do 
socego  9  os  que  pretendem  perturbar  o 
Santo  Officio  na  inspecção  privativa  deste 
tfrime.  C12.  Junho  1769.  $.2. 

Todos  os  que  commettem  este 
tríme ,  são  sem  misericórdia  condenados 
pelo  Santo  Officio  cm .  pena  de  morte 
natural ,  de  infâmia ,  e  de  confiscação 
de  bens  para  o  Fisco,  e  Camará  Real. 
A.  12.  Junho  1769.  $.  3. 


295.  Sirgueiro.  Ao  seu  officio  per- 
tence somente  vender  chapeos ;  e  no  seu 
arruamento  do  Rocio.  Os  d'agulha  são 
exceptuados  para  a  venda  das  presilhas 
dos  chapeos.  A.  22.  Maio  1773* 


296.  Sisa  paga- se  de  tudo  o  que  se 
compra  ,  ou  troca ;  á  excepção  de  pãq 
cosido,  ouro,  ou  prata ,  e  pagao-se  dous 
soldos  á  libra*  —  E  dos  empréstimos  de 
géneros  pagos  a  dinheiro.  —  E  dos  arren- 
damentos a  dinheiro.  Arte.  27.  Setembro 
1476.  Cap.  1.  $.  1.  c  seg. 


1 


$.3 


Sisa  direita  he  de  dez  um*  Cap.  i. 


Deve-se  manifestar ,  ou  escrever  no 
lugar ,  em  que  se  achão  os  bens  ,  e  em 
três  dias,  ou  oito,  sendo  em  terras  chãas, 
e  termos  de  villas,  e  lugares,  com  pena 
de  se  pagar  dobrada.  Cap.  4.  §§.  1.  e  2é 

•  Pede-se  manifestar  a  todo  o  tçmpo, 
e  pagar-se ,  em  quanto  não  houver  cita- 
ção ,  ou  protesto  da  parte ,  do  Rendeiro, 
eu  d?  Recebedor,  j.  j  a. 


Em  quantQ.se  não  tqpia  posse  da 
cousa  comprada,  pode*  se  dar,  ou  ceder 
a  outro  pelo  custo  >  sem  pagar  sisa.  J.  13, 

O  sócio  deve  pagala,  quando  1» 
acto  da  compra  não  se  declajou  a  socife 
dade.  $.14» 

Nas  compras  d'antemãa  dos  frutrç 
não  apanhados  deve-se  a  sisa  no  aano  à 
e  lugar ,  em  que  se  entregão*  $.15. 


297.  Sisa  nas  arrematações  dos  bens 
de  raiz  paga-sc  pelo  arrematante»  que 
desconta  metade  perrencente  ao  vende- 
dor no  preço  da  arrematação.  Regina, 
27.  Setembro  1476.  Cap.  5.  $•  i. 

Sendo  a  compra  desfeita  por  sen* 
tença  ,  que  julgue  não  valer  por  direito, 
não  se  paga.  Cap.  6. 

*  *  • 

Mas  sendo  vendidos  bens  por  sen* 
tença ,  que  alguém  houve  contra  outrem  1 
e  esta  for  revogada,  o  tornados  os  bens  1 
quem  forão  tomados,  o  condenado  paga 
sisa.  §.  1. 

Os  herdeiros  não  pagão  das  tornai 
em  acto  de  partilhas.  Cap.  4. 

Não  se  paga  das  compras  ,  ou  troe» 

das  cousas  da  Coroa*  Cap.  11.  $.3.— 

.Nem  pela  Fazenda»  nem  pelas  partem 

Regim.  anfirm.  por  L.  16.  Janeiro  1674* 

Cap.  1 8. 


298. 


da  venda  necessária  ptg* 


toda  o  comprador.  Regim.  27.  Settmbtf 
1476.  Cap.  11.  §.5. 

O  senhor  da  cousa  he  o  que  paga* 
sisa ,  aindaque  a  compra  tenha  sido  kit* 
por  seu  procurador ,.  mordomo*  ou  cria* 
do.  Cap.  29.  §§.  i.  e  2. 

Como  Se  processão'  o&  feitos  das  si* 
sas.  Cap. .31.  §.  2.,  c  Cap.  3,5.  §.  1. 

PagandQrS,e  em  frutos  a -divida  <te 
serviços ,  joroaep ,  ou  empreitadas  justai 
a  dinheiro  ,  dgvo-se.sisa.  E)  o  na  esmo  # 
quaesquer   dividas    pagas  deste  modo* 

Cap.  39* 


\ 


SI 


0*s  > 


8*1 


lete-sc  da  tenda  feita  eom  a*  conu 
de  se  desfizer,  pagando  o  devedor 
10  tempo.  Mas  não  da  venda  con- 
il ,  deixando  de  se  verificar  a  con- 
Cap.  40.  $•  i. 

h  rendeiros  nSo  as  podem  deman- 
tenão  em  seis  mezes  depois  de 
d  contrato.  Cap.  42.  $.  3* 


•  Sisa  t  e  outros  direitos  não  pagão 
1 ,  e  aves ,  que  vem  de  fora  do 
vender  a  Lisboa.  Regim.  1 7.  Ou- 
1516.  Cap.  222. 

Icm  as  mercadorias  e  cousas ,  que 
derem  9  ou  comprarem  nestes  Rei- 
u  fora  delles  para  El  Rei.  Cap.  223. 

i  do  pão  não  se  paga ;  e  foi  trocada 
n posição  do  vinho.  Escnu  15.  De- 
o  1522. 

i  das  mercadorias  9  que  vão  á  Al- 
$à  ,  como  se  paga.  Çor.  1 5.  Ouiu- 
587.  Cap.  42. 


).%— *—  na  Alfandega  não  se  paga 
ercadorias  %  que  se  mandão  de  pre- 
,  e  dos  frutos  9  que  cada  um  per- 
na sua  fazenda  9  e  como.  For.  1 5. 
>ro  1587.  Cap.  126. 


•  Sisas.  Mandou-se ,  que  o:  Escri- 
elias  levasse  somente  seis  reis  pelo 
nento  das  partes.  L.  23.  Abril  1605. 


t.  Sisa  não  pagão  09  bens  do  con- 
pela  Terça  Real.  Provis.  R.   15. 
3ro  160  8. 

Foi  prohibido  aos  Ouvidores  c  Mi- 
»s  dos  Donatários  o  fazer  os  lança- 
is delias.  Provis.  1 1.  Fevereiro  1616. 

3.  Sisas.,  Providencias  sobre  a  sua 
nça  em  Lisboa.  A.  19.  Novembro 

• 


*•* 


sonegadas.  Providencias  so- 


ttas*  Êu.  to.  Abril  161 9. 


305.  Sisas  das  fazendas ,  que  não.sãò 
de  sello ,  importadas  por  mar  9  forãq 
appl içadas  para  as  Armadas  da  Cjuarda- 
Costa.  C.  R.  1 8.  Abril  161 9. 

A  das  mercadorias  hc  originalmente 
dá  Fazenda  Real »  e  a  ella  pertence.  E 
dos  assucares ,  como  se  mandou  cobrar 
nas  alfandegas  do  norte.  A.  16.  Julho 
1619. 


306.  Sisa  não  se  paga  dos  bens  con- 
fiscados 9  que  se  vendem.  Regim.  io* 
Julho  1620.  Cap.  53. 

No  cabeção  delia  nada  se  pode  dis- 
por ,  ou  mandar  pagar  ,  sem  licença 
Regia.  A.  2.  Dezembro  1626. 

Foi  prohibido  á  Relação ,  tomar 
conhecimento  das  causas  do  aumento  da 
quarta  parte  do  cabeção.  C.  R.  6.  Se- 
tembro 1637. 

Foi  declarada  a  cessação  doaumen? 
to  da  quarta  parte  dó  seu  cabeção.  Prov* 
27.  Fevereiro  1641. 

Não  se  pode  acerescentar  o  enca- 
beça mento  delias.  E  cobrando-as  os  Of- 
ficiaes  delias  com  excesso  9  e  vexação 
dos  Povos  t  devem  ser  autuados  pelos 
Corregedores  9  que  perguntao  por  isso 
nas  correições.  A.  26.  Abril  1647. 


307.  Sisas  dobrárão-se  por  dousan- 
nos ,  sem  excepção  de  privilegiados ,  para! 
ajuda  do  dote  da  Rainha  da  Grãa  Bre- 
tanha. C.  R.  19.  Julho  1661. 

Mandou-se  arrecadar  este  dobro 
pelos  Provedores  para  a  guerra.  D.  14. 
Fevereiro  1662. 

É  continuar  pôr  mais  dous  attnos»' 
C.  R.  16.  Novembro  r66 j» 

■  c 

Eo  meio  dobro.  C.  R.  16.  Janeira 
1664.  [Vid.  C.  R.  8.  Março  1666.) 

( Declarou-  se ,  que  não  se  devia  Sisa  dá 
venda  de  umas  casas  tomadas  para  o  povo  9 
por  serem  para  El  Rei  9  que  a  não  deve 
como  Rei ,  e  cabeça  do  Povo.  ResoU  22? 
>rf*  r666,) 


SI 


( í><  5 


st 
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308.  Sisas.  Mandão-se  castigar  os  de- ' 
Vedores  delias ,  morosos  em  pagar.  A. 
4.  Julho  1666. 

Não  dando  o  Recebedor  delias  fian- 
ça a  Contento  da  Camará,  pódt  cila 
eleger  outro.  A*  1.  Outubro  1667. 

Providencias  sobre  o  seu  lançamen* 
to.  Provis.  R.  25.  Setembro  1684. 


309^ 


O  Regimento  do  seu  crica- 


beçamento  foi  confirmado  por  L.  16. 
Janeiro  1674. 

Jtó.  Sisa  dobrada  pagão  t>s  compra, 
dores  ,  que  sSo  achados  sem  a  pagar  no 
lugar  B  em  que  comprarão 9  provando  o 
Vendeiro  com  duas  testemunhas.  Regim. 
confirm.  pela  L.i6*  Janeiro  1674.  Cap.5; 

As  certidões  das  alfandegas ,  pof 
onde  se  e.mbarcão  para  fora  as  fazendas, 
que  a  náo  devem,  ápprescnt5o-$e  em 
*nno  e  dia  ,  com  pena  dfe  se  pagáft 
Cap.  10.  (Vid.  A.  4.  Julho  1789.) 


3 ir.  Sisas  dos  bens  de  rate  não  àè 
'árrematão.-4-  Quanto  se  paga  dá  compra 
delles.  —  Ficou  subsistindo  o  costume, 
donde  o  havia  9  de  pagar  só  meia.  — 
Não  se  pode  fazer  concerto  sobre  ella  9 
nem  os  Tabeiliães  escrituras  9  sem  certi- 
dão do, Juiz,  com  pena  de  nullidade. 
Regirh.  confibn.  pela  L.  16.  Janeiro  1674. 
Capp.  16.  até  2dé 

Como  se  faz  a  repartição ,  e  ò  lan- 
çamento delias.  Regim.  confim,  pela  L. 
16.  Janeiro  1674.  Capp.  22.  até  28. 

Os  eleitos  para  Repartidores  delias 
não  podem  sçr  escusos.  Tira. se  devassa , 
t  por  cjuéffl ,  quando  hà  suborno.  Como 
se  procede  coto  os  aggravados  rias  répaf • 
tições  passadas.  Como  se  faz  a  repartição 
por  cada  pessoa ,  t  pelos  rendeitas  de 
rendas  sabidas,  e  dós  Écclesiasticos.  K<í- 
gim.  confirm.  pela  L.  16.  Janeiro  1674. 
Capp.  29.  até  43. 


3*2 


Dondfc  sácrri  ás  despesas 


dos  lançamentos ,  e  livros. '  Qu 
traslada.  Acabada  a  repartição  ,  1 
deve  innovan  Como  se  procede  < 
aggravados.  Salários  dos  OfficL 
Repartição.  Regim.  confirm.  pela 
Janeiro  1 674.  Capp.  45.  até  53. 

Ém  que  teftipo  deve  ser  i 
lançamento  delia.  —  Quando  o 
não  faz  ,  suppre  o  Corregedor ,  o 
vedor  a  sua  falta.  Regim.  confin 
L.  if>.  Janeiro  1674.  Capp.  54. ,  e 

Salários  dos  Escrivães  doa 
mentos ;  como  se  guardão  os  pape 
las.  —  Salário  do  Escrivão  das 
-*Cotnò  sfe  procede  com  os  que 
cem  i  ou  se  ausentão  depois  de  fei 
repartições,  Regim.  confim,  pela 
Janeiro  1674.  Capp*  57.  até  63. 

1 

313.  Sisas.  Penas  dosquedize 
jurias  aos  Repartidores.  —  Como : 
gehi  os  Recebedores.-^-  Como,  e  ei 
tèmpô  se  procede  contra  os  reve 
Jurisdicção  dos  Juizes  dos  lugares 
ças  de  ramos.  Regim.  confirm.  pc 
16.  Janeiro  1664.  ^aP-  64*  e  **£• 

( Porão  dadas  ínstrtícçocs  aos  ML 
delias ,  fue  fofSo  fazer  os  lançamentos 
comarcas.  A.  13.  Abril  1684.) 


314.  Sisa  de  frutos  certos  das  r 
Ecclésiásficas   paga.se  só  ametad 
também  de  frutos  incertos  arrem 
do  primeiro  de  Agosto  em  diante, 
arrendamentos  de  frutos  incertos  , 
antes  do  mez  de  Agosto,  procede-s 
árbitros.  A.  3.  Novembro  1688. 
{Píd.  A.  12.  Outubro  16SS.) 


31  {.Sisas.  Dos  sobejos  delias 
darão-se  fazer  as  despesas  do  re 
rhetlto  da  Rainha  da  Grãa  Bret 
Provis.  20.  Novembro  1692. 

Mandarão-se  pagar  dobradas. 
RR.  23.  Outubro  1706. ,  e  8.  Ja 
1708. 


"      3x6. 


perdidas  escreve  hei 


SI 


C  m.  > 


si 


Escrivão  d*  Provedoria.  Ptovis.  7*  Abril 
im  —  £  n£o  a  dos  Contos»  Provi* 

[Vi d.,  em  contrario*  Previs.  30.  Já- 

ndro  1754) 

•  ...  .-,.   .  ...  •      ■    .    ■}    . 

Oto  dobro-  detyasr  fina*  isentos  os 
Suecos  B  como  os  mais  Estrangeiro* 
Provis.  R.  io.  Fevereiro  1708» 


3*7.  — -  dobrada*  mandarSo.ae  coo* 
tJQpar.  CC.  RR.  a  5.  Janeiro  1709.,  a£ 
Janeim  1710.»  2.  Janeiro  1711.»  8; 
Janeiro *i 71 2.  t  ia*  Janeiro  1713.,^  13. 
Jravo  1714*1  c  Provis.  2.  Março,  e 
Cftt  %o.  Novembro  1714. 

» 

Do  dobro  deltas  forão  isentos  os 
pescadores  d' Esgueira.  A.  43*  Março 

O  rendeiro  delias  deve  assinar  os 
termos  das  arrematações  dos  moveis.  D. 
43.  Abril  1709. 

MandarSo-se  continuar  dobradas 
por  um  anno.  D,  7.  Fevereiro  1710. 

Mandarao-se  continuar  dobradas. 
C.  R.  8.  Janeiro  1712. 


7*3< 


E  por  outro  anno.  C.  R.  12.  Janeiro 


E  por  outra  C.  R.  13.  Janeira  1714» 


31$.  —  dobradas  mandarão-se  con- 
tífluar  por  outro  anno.  C.  R.  20.  No- 
Caibro  1714. 

E  cobrar  o  dobro ,  sem  separação 
*a  singela.  D.  7.  Fevereiro  1715.  . 

E  para  sempre,  com  os  quatro  e 
J^io  por  cento,  findo  oannodonovò 
J^ual.  CR.  25.  Novembro,  e  D.  16. 
**^wtnbro  171 5. 

• 

Os  Juizes  delias ,  que  havia  em 
*~**boa  desde  o  anno  de  1565.,  forão 
^tinctoa  por  Provisão  3.  Janeiro  1576.^ 
Casando  a  sna  jurisdicção  para  os  Alma- 
Grifes.  A.  io.  Setembro  Í715. 


3i%  Sisa  *ftflgcfe;be  da  inapeççScxdo 
Conselho  da  Fazenda  ,  co  dobro  era  da 
adraiiuatiftffe.  d»  Junta.  do*  Três  Esta* 
dos.  Provis.'  23.  Outubro  1 736. . 

Fd)  prohibtdo:  is  Camará?  gastar 
ào  cofre  dtUafti.  ctfi  wpenhar-sç  nos 
festejos  das  Pessoas  Reaes.  Avis.  1 7. 
Novembro  17361». 

{Forão  áeclurqkx  w*W Má  ±4tfW* 
tagém ,  e  de  quaesquer  tributos  os  Assentistas 
dos  mantimentos  do  Enercito.  Z?.  tjL^Outu- 
íraxj^X.)  ,_ 


áio«.«^—  fãQ  se  deve  das  fazendas 
ndegadas ,  por  se  pagar  n*alfimdega. 
Provis*.  3a,  e 31.  Agosto  1741 «  . 

Nem  dos  contratos  Reaes.  Proviss. 
2.  Maio  1709.  i  cu,  Abril  1788. 

[Declarou- se  >  que  a  devem  os  Caste- 
lhanos ,  que  vem  ao  Reino  vender  fazendas 
depois  de  despachadas  nos  portos  stecos. 
Provis.  22.  Dezembro  1730.) 


321.  Sisas  dás  comarcas  do  Reino, 
como  f  e  por  quem  são  administradas , 
e  arrecadadas.  Regim.  $.  Junho  1752. 

Os  Almoxarifes ,  e  Executores  del- 
ias nas  comarcas  forão  extifleto*.  Regim. 
5.  Junho  1752.$.  3. 

Cada  anno  se  elege  na  cabeça  da 
comarca  um  Recebedor  Geral,  para  á 
receber  dos  particulares.  Regim/  5.  Ju- 
nho 1752.  §.  4. 


322.  — >-  quando  se  remettem  das 
comarcas  pelo  correio ,  se  lhe  ha  de 
pagar  um  por  cento  do  transporte  delias. 
A.  30.  Março  1753. ,  que  declara  o  Regi*. 
5.  Junho  1752.  ■ 


323.  Sisa  dòs  escravos,  vindos  dás 
costas  d' Africa,  onde  se  mandou  pagar 
em  Lisboa.  Resoh  7.  Dezembro  1753. 


(Revoga  *  Resoh  1 5.  Çututn  175J.) 


SI 


C  »*  ) 


3Í4.  Sisas  perdidas  na  eomarca  de 
Coimbra  forao  doadas  á^  Misericórdia 
delia,  para  criação  dos  E*pc*tõs«  Pn*. 
vis.  30.  Janeiro  1754*-  •>-•*' 


L-     .J 


"  A  da  madeira  págã-lie~ft  dinheiro. 
Instr.  confim*  por  D. 2. Janeiro  1756.  $.8; 

(  Declararão-se  livres  ièlfo  *u  proprie- 
iades  compradas  para  as  obras  das  Aguas 
livres.  D.  2$.  Abril  I757J 

-•■••'  A  do»  azeite ,  que  se  compra  para 
fora ,  como  se  paga.  Provis.  8.  Novem- 
bro 1761. 

■  A  singela  hc  dos  tafeeções^  e  o 
dobro  he  par*  pagamento  das  tropas. 
C  L.  22.  Dezembto  1761.  Tit.  2.  f.  9. 


•  1 


3*5< 


«J. 


(Constituem  um3  porção  do 


Real  Património.  C.  L.  22.  Dezembro 
1761*  Tit.  2.  \$.  j$. 

3$6.  «—  são  arrecadadas  pelos  Cor- 
regedores nas  comarcas  ,  e  não  pelos 
Provedores.  C.  L.  22.  Dezembro  1761. 
Tit.  2.  §.  15, 

[Vid.  Avis.  20.  Novembro  1763. ,  que 
declarou  perlcncer-lbès  também  o  lançamento 
delias.) 

Os  Vereadores  respondem  pela  omis- 
são ,  e  com  missão  dos  Recebedores  das 
villas ,  por  elles  eleitos.  C.  L.  22.  De- 
zembro 1761*  Tit.  2.  %.  16. 


327»  — *»  singelas.  A  sua  conta  he 
difterente ,  e  separada  da  dobrada  9  por 
ter  applicaçao  diversa.  C.  L.  22.  De- 
zembro 1761.  Tiu  2.  §.19. 

( Declarou- se ,  que  pela  L.  22.  Dezem- 
bro 1761.  nada  se  innovou  sobre  â  compe- 
tência dos  Ministros ,  que  fazião  os  lança- 
mentos das  Sisas.  Avis.  22»  Outubro  1762.J 


328.  —  O  Regimento  dos  artigos 
delias  foi  em  parte  revogado  pelo  Regi. 
mento  das  carregações.  Condiç.  7.  de 
12.  Março  1765. 


si 


:  399.  Sisa»'  dós  bei»  d*  rafíz.  Pjtoi 
denefas  sobre  os.  que  dez  annoa  ani 
tinhSo  deixado  de  a  pagpr;  A.  4.  Jut 
1766. 


•  -    » 


330.  Sisa  das  lans  só  se  paga  aorx 
ellas  se  vmdcm.  A.  7.  NovcmbfoCk76 


•   •  »•■ 


•   *    » 


y.' 


Forão  isentas  de  Sisa  respectiva  i 
porções  t  com  que  se  concorre  para  a 
i6$  arrobas  dorfarí}arricitta*da  Taopa 
A.  4.  Setembro  j 769»  §,'-:8«  >  que  rttqp 
tombem  o  2.0  do  A.  1 1.  Agosto  1 759. 

■      *  * 

'  ( if  x  sofiegada^  ou  perdidas ynandàrfy^ 
arrematar  na  comarca  de  Cbifábra\  Gumi\ 
e  Tbomar.  E  para  a  Jua  arrecadação  u 
mandou  ,  que  precedessem  (Mudes  èm  caà 
cidade,  è  vil  la  \  kol  qukef  ie  declaraste) 
que  todos  os  devedores  de  Sisas  por  compras', 
trocas ,  ou  escambos  as  .viessem  manifestar \ 
e. pagar  %  d t  baixo  da  pena  do  dobro  t  eqtte 
nao  vindo  então  \  sertão  demandados  breve } 
e summariamentt \  como  nas' eàusas  de  firça\ 
absolvido  9  ou  condenado  o  reo  segundo  d 
prava %  que  se  fizer ;'>" podendo  embargar %  o* 
appellar  em  dez  dias  ,  segurando  a  foto  ■> 
e  recebendo-lbe  appel/ação  no  devolutivo* 
D.  8.  Agosto  1767.)  Y 


» .  • 


33 r.  — —  singela»  ou  dobrada  nío 
se  paga  das  vendas  dos  bens  da  Colle- 
gjada  da  Senhora  da  Oliveira  de  Gui- 
marães. A.  20.  Setembro  176$.  §.4. 

* 

;  ( Mandou-se ,  que  nas  Escrituras  de  drir 
doação »  ou  nomeação  de  prazo  t  em  que  o 
aceitantes  dão  grandes  quantias  de  dinheiro 
fosse  incerto  o  despacho  do  Contador  da  Té* 
zenda  da  cidade  do  Porto  {aonde  constar?* 
haver  aquelle  abuso) ,  irá  qtíe  decidisse  t  * 
ella  se  devia ,  oh  não.  Provis.  8.  JuS^ 

*7720 

< 

(Por  Provis.  9.  Maio  1774.  fiz** 
esta  disposição  geral  a  todo  o  Reino ,  «wwr- 
dando.se  f  que  o  Presidente  do  lançamento 
declarasse  9  se  se  devia ,  ou  não ,  a  Sisa9  * 
que  o  Corregedor  em  Correição  declarais* 
nullas  as  Escrituras ,  em  que  issofaltasstp 
castigando  os  Tabelliães.) 


SI 


( 1*9) 


SI 


332.  Sisas.  Do  cabeção  delias  se  mau- 
dou  tirar  a  collecta ,  que  se  pagava  para 
os  Mestres  de  ler»  e  escrever,  solfa, 
ou  grammatka.  C  L  10.  Novembro 
1772.  $.1.      - 

Quanto  se  paga  para  cllâ  na  cidade 
do  Porto  do  vinho  do  consumo»  ou  que 
ne  para  o  Reino.  A»  10»  Novembro 

1772.I.  3* 


333.  — —  não  pagão  por  entrada  B  ou 
nída  o  grão  *  legumes ,  farinha ,  louça  f 
cal ,  tijolo  ,  lenha  9  madeira ,  mós ,  ete 
CL  4.  Fevereiro  1773*  §♦  1. 

.  :  [fkclar<m~se  ,  que  pagão ,  e  sãó  obrs\ 
mJu  ao  manifesto  na  Mesa-  das  Carnes  os 
leoradores  do  /ermo  de  Lisboa  ,  que  corta* 
rm9  e  vencerem  a  talho  os  seus^proprios 
fés*  D.  *<).  Junho 1773.) 

■ 

(Vide  Provis.9.  Março  1715.  f»  j«* 
t  Portar*  11*  Junho  1814.) 


334.  — —  casuaes  dos  vinhos  ,  que 
*  vendem  em  grosso  nos  armazéns  da 
cidade  do  Porto ,  e  seu  termo ,  como  * 
ca  quem  se  pagão.  A.  16.  Dezembro 

!77>  *•  3- 

*  Deteriftinou-se  ,  que  não  se  pagas- 
*m  das  adjudicações,  que  em  Lisboa 
fcfâaem  ao  dono  de  um  terreno,  em 
compensação  de  outro,  que  se  lhe  tirou. 
Avis.  1 7.  Novembro  1 774. 

(  Approvou-se  o  costume  de  se  não  pagar 

&<*  nas  portas  da  cidade  de  Lisboa  ,  pelos 

tortdores ,  e  seareiros  da  sua  visinbança , 

w  evos ,  e  queijos  das  suas  próprias  cria- 

fà*  ,  extendendo-sc  aos  moradores  do  termo , 

f^o  de  Gntra%  e  Belias.  D.  25.  Novem- 

*•    I775-) 


335.  Sisa  da  Marcaria  o  que  hef  e 
Cí**>io  se  entende.  Providencias ,  que  se 
JJ^ndárão  dar  na  alfandega  do  Porto  so. 
"re?  a  sua  arrecadação ,  e  appli cação  do 
*^U  produeto,  fazendo-se  a  mesma  arre- 
c^daçao  pelos  Officiaes  delta ,  e  decla- 
^rjdo-se  o  abuso,  com  que  a  Camará 
^  referida  cidade  havia  feito  entrar  este 

Tom.  II 


ramo  nos  que  antecedentemente  cçntrsu 
tara.  A.  26.  Novembro  1774* 


336.  Sisa  do*  moveis  arrematados ,  -  é 
adjudicados  se  paga  ao  Contratador ,  c 
elles  não  se  entregão  sem  isso.  D,  1 74 
Dezembro  1774. 


337.  —  não  paga  o  Hospital  Real 
das  Caldas  da  Rainha  dos  bens  de  raiz  * 
e  cousas ,  cjue  compra  para  seus  gastos* 
A.  ao.  Abril  1775*  $.  5«  y 

33  8.  — -*  dos  bens ,  que  se  tirão  pelas 
uniões,  ou  encravações,  pagasse  somente 
do  preço  das  avaliações ,  por  ser  aquelle  , 
de  que  se  deve ,  c  não  dos  acerescimos  * 
ou  excessos ,  com  que  os  compradores 
são  gravados.  D.  23.  Junho  1775a 

Não  a  pagão  as  tornas  compensaria 
vas  dos  dinheiros ,  nas  partilhas.  A.  144 
Dezembro  I1T$*^  & 


339- 


por  doze  annos  foi  per- 


doada aos  que  comprassem  prédios  ar- 
ruinados ,  ou  terrenos  para  reedificar1 
casas  em  Alcobaça.  D.  22.  Maio  1776* 


340.  Sisas.  Sc  os  Recebedores  quize- 
rem  encarregar-se  de  fazer  as  remessas 
delias  por  sua  conta,  e  risco ,  dó  cofre 
da  cabeça  de  comarca  para  o  Erário, 
quando  os  Correios  não  se  apromptarem 
com  fianças ,  e  os  Corregedores  não  qui- 
zerem  ficar  responsáveis  por  cila ,  não 
se  lhes  porá  embaraço.  D.  14.  Janeiro 
1778.     •         • 

y  ( Dcclarârao-se  isentas  delia  as  arrema- 
tações ,  feitas  para  pagamento  das  fábricas  f 
administradas  por  conta  da  Real  Fazenda. 
Resol.  26.  Agosto  1780.) 

Não  he  comprehendida  na  isenção 
geral  dos  direitos  ,  quando  não  se  decla- 
ra, por  ser  um  direito  mais  privilegiado , 
e  cuja  isenção  prejudica  a  terceiro,  qual 
hc  o  povo.  Provis.  23.  Dezembro  1778. 

(Fid.  D.  19.  Maio  1788.) 

4* 


SI 


(  33&  > 


SI 


3+t.  Sisa  do  peixe ,  que  vende ,  paga 
o  Senado ,  porque  ninguém  he  isento 
delia,  sem  mostrar  privilegio,  queclle 
nSo  tejin   D.  19  Maio  1788* 


34.2.  -  - .  das  bestas*  Providencias  > 
que  se  derSo  sobre  rlla.  Edih  lo.  De- 
zembro 1788. ,  Port.  10.  Julho  17 89.  v 
ç  £4íU  39.  Agosto  ij9iT 

...... 

343.  _^_  dôs  vinhos  de  taibúà  cm* 
barcados  para  fora  do  Remo.  Aquctle , 
que  a  pagou,  tem  dous  annos  para  apprc- 
'  sentar  3  certidão.  A.  4,  Julho  1789% 

O  dobro  delia  nas  comarcas  de  San- 
tarem  ,  Leiria  ,  Alcobaça ,  Coimbra , 
Aveiro,  e  Porto  foi  áppltcado  para  as 
obras  das  estradas ,  e  outras,  de  que 
trata  o  A.  28.  MarÇò  1791.  f.  3» 

Cbnce4cu.se  por  dez  annos  *  dobro 
dèíla  na  com  arca  o*  Bçja ,  pare  as  obras 
da  Sé ,  e  Palácio  Epiaeopai.  D.  1  j.  Maio 

179a 


-  344.  — •—  nfo  prçlo  úê  cbapeoé  de 
Braga ,  ou  do  quaejqucr  ftbricae  d*Ehtrc 
Douro  e  Minho»  A.  £  Joího  1793. 


345.  —  hç  a  eontribnifio-  mais 
*ntfga,  mais  legitima,  mais  suave,  e 
a  mais  louvável* ,  que  pagão  os  vassallos 
for  seu  importante  objçcto j  e  fbt  esta* 
belccida  constitucional  c  legalmente»  A. 
34.  Outijbro  1796* 


346.  —  O  privilegio  de  a  não  pagar 
foi  extincto  ,  e  a  pagão  hoje  todos  os 
v  assa  lios  dos  Três  Estados ,  Ecetesiasti* 
co,  Nobreza  ,  e  Povo,  das  compras  e 
vendas ,  quê  celebrarem ,  nSo  exceptuan- 
do os  da  mais  alta  jerarchia*  A.  24»  Ou* 
tubro  1796» 

(  Deteminou+se ,  que  se  addicionasse  m 
lançamento,  das  Sisas  uma  quantia  propor- 
cional ao  aumento, ,  que  tesuttqva  pelar  aèo- 
lição  das  isenções  delia  no  A.  24.  Outubro 
1 796. ,  remettendo-se  ao  Erário,  a  mesma 
quantia.  Avis*  29.  Março  t8ooj 


(  Por  A.  %.  Jultà  1  téÕ*  mst  declan 
que  na  extinção  dos  privilégios  da  Sisa 
Et  cie  si  ai ticos  se  comprebende  a  dos  am 
damentos  ,  havtmUuse  por  derogado  *  C 
43.  do  Regimento  dos  Encabeçaremos.) 

Os  sobejos  delia  nfio  vt  podem,  app 
Cnr  (bem  como  ode  «fintas ;  ou  qu*< 
qutr  impostos)  para  festejos,  00  outi 
casos  semelhantes ,  sem  autoridade 
Sua  Magestade  ,  que  a  não  costuma  i 
terpor,  sem  audiência  dos  povos,  a  que 
pertencem»  Avis.  *.  JWho  1797. 

[Fid.  Avis.  2$  Julho  1793. ) 


•  < 


- 


347.  Sisa  da  venda  dos  bens  vag 
das  Commondaa  se  mandou  pagáK  J 

ao.  Agosto  1798%    * 

■ ,       -  -i 

DtftrminoiNse  porém  depois ,  qt 
a  nSo  pagassem  os  bens  da  Coroa  alk 
naveis ,  que  se  mandarão  vender ,  o 
fossem  incorporados ,  ou  próprios ,  o 
confiscados ,  ou  de  capetlss ,  ou  foroi 
oujugadas»  D.,  e  Avis.  16.  Março, 

Edit.  4.  Abril  1 799. 

» ■  * .  ■      . 

Mandou-se  ultimamente  >  q*e  nl 
pagassem  os  compradores  dos  bens  da 
Comrnendas ,  e  éa  Coroa,  Avias» 2»» 
5»  Abril  1799. 

Os  sobejos  delias  mandarfo-se  ie 
metrer  ao  Erário ,  ainda  achamfo-se  sp 
plicados  para  obras*  Ord.  ia.  Maèo  1S0C 


348»  —  A  sua  cobrança  pertenc 
aos  Corregedores ,  ainda  de  Donatários 
por  serem  todos  igualados  em  júris 
dicção.  A.  ti»  Junho  1800*  $.7. 

f  Revoga  d.  pela  Provis.22.  Maio  1801. 
que  mandou  observar  o  Ô.  6.  Julho  1 796. 
segundo  o  qual  deve  continuar  fio  4stad$  a* 
ligo.) 


34^A  ~-^-  nSo  se  paga  dos  navios 
que  se  tornão  a  comprar ,  ou  resgara 
dos  appresadores ,  pelos  próprios  senhe 
rios.  Provia.  27»  Janeiro  1801» 


350.  — —  nSo  pagão  as  lias  consumi' 


SI 


(  33»  ) 


das ,  e  Manufacturadas  nas  fabricas  do 
Reino.  D.  27.  Fevereiro,  e  Provis.  5. 
Abril  1802. 


351.  Sisas.  Diligencias ,  que  se  man- 
dárío  fazer  sobre  ellas  :  indagando-se  t 
te  os  lançamentos  erão  feitos  na  forma 
do  Regimento,  e  em  proporção  da  ri- 
queza das  terras,  se  algumas  os  tem 
dobrados  t  ou  são  isentas  da  Sisa  do 
cabeção,  correntes,  ou  compras,  e  os 
títulos ,  por  que  são  is^itas:  examinando 
a  alteração,  que  tiverão  no  tempo  do 
Sr.  D.  Pedro  II. ,  a  importância  delias 
nos  vinte  annos  atraz  ,  e  se  há  sobejos* 
Avis.  13.  Abril  1 802. 


352.  Sisa,  que  a  Camará  do  Porto 
cobrava  ,  de  quatro  por  cento,  foi  redu- 
íida  a  dez ,  sendo  o  aumento  para  a 
Fazenda  Real.  D.  11.  Fevereiro  1803. 
[Vid.  Regim.  2.  Junho  1 703.  Cap.  89. , 
/A, 26.  Novembro  1774*) 

Mandarão-se  suspender  as  applicsu 
$es  dos  sobejos  delias ,  ordenadai  pelo 
Desembargo  do  Paço.  D.  20.  Maio  1 803» 


353.  — —   Pelos  sobejos  delia,  ou 
pelas  rendas  dos  Concelhos  da  própria 

Sc?  *  se  pagão  os  exemplares  impressos 
Leis  ,  Alvarás  ,  Ordens  circulares, 
tditaes ,  e  outros  Diplomas,  e  papeis, 
que  a  elles  se  remettem  para  se  pubJi- 
<W(n ,  sendo  cobrados  pelos  Corregc- 
dores  em  correição ,  e  supprindo  pelos 
sobejos  de  umas  terras  o  que  faltar  nas 
outras.  E  a  quem  he  remettido  o  pro- 
dueto,  lnstrucç.  16.  Abril  1806. 


3J4.  —  das  compras,  e  vendas  dos 
bens  de  raiz  no  Brazil ,  e  Domínios 
Ultramarinos ,  paga- se  de  dez  por  cento, 
*tn  que  haja  privilegio,  ou  isenção  desta 
contribuição.  A.  3.  Junho  1809.  §•  1. 

Nomeação  dos  Recebedores  ,  e  The- 
•ooreiros  para  ellas.  —  Ministros ,  que 
fcfcm.a  arrecadação.  §§.  3. ,  c  4.. 

Remessa  para  o  Erário..  —  Çbmpra 
**  escravos.  —  Niiifídadc  dos  ttfnrrsu  ' 


SI 


tos,  e  suspensão  dos  Tabclliães.  $$.$.., 

611  7*  >  *  '• 


355.  Sisa  dos  escravos  ladinos  como 
se  paga  no  Brazil ,  e  Domínios  Ultra- 
marinos. A.  3.  Junho  1809.  $•  2* 

(Dedarou-se  v  que  os  rendeiros  da  Casa 
de  Bragança  não  são  isentos  delia.  Re  sol*  iu 
Julho  1810.) 


356.  — — *  (meia)  se  perdoou  aos 
azeites  da  terra ,  que  entrassem  em  Lia» 
boa  por  tempo  de  quatro  mezes.  Portar* 
9.  Janeiro  1812.. 


3  $7*  ^ *■  dos  gados  não  pagão  as 
pessoas  de  Lisboa ,  e  termo ,  que  se  utU 
li  são  das  crias ,  e  do  leite ,  que  conso- 
mem,  ou  vendem.  Resoll.  24.  Outubro 
1 8r 4. ,  e  12.  Dezembro'  1 81 5. ,  cm  Ediu 

19.  Agosto  1816. 

■ 

(Vli,  D.  19.  Jud»  1773.) 


'     1 


358.  SoUGotieitores.  Foi  prohibido  eíè-J 
gelos  no  Reino.  C.  R.  16.  Novembro 

i6a. 


359.  Sobejos  00  direito  senhorial  dos 
quintos  em  Minas  Geracs,  como  se  dis- 
põem delles.  A.(  3.  Dezembro  1750* 
Cap.  1.  $.  2.       '     ' 


*  • 


«  • 


't        r 


360.  Sobrelojas  para  vender  a  retalho  > 
são  prohibidas  a  todos  os  mercadores , 
e  com  que  penas.1  Estat.  confirm*  pdbÀ» 
1 6.  Dezembro  1 757.  Cap#  2.  $.  3'. 


•  .    r 


361.  Socego  público  deve  prevalecer» 
qualquer  outra  contemplação  particular. 
A.  25.  junho  1760. '$:'£& 

I  '  '!■.«■ 

«  *  1  (    •  •      • 

Não  o  pode  haver,  sem  quedos 
Ministros ,  e  Officiaes  públicos  tenhão 
liberdade  jio  cxe.rçiqo^  dos  seus  respecti- 
vos mimstcrij^  /  pen-que  delta  depende 
o  li vre  exercício  da  suprema  jàrisdicção» 
A.  24.  Outubito  Í764.  f§.  1. ,  e  6w ' 

41    * 


*'-- 


so 


(  33  *  ) 


SO 


3J5>.  Sociedade  civil  f  -c  a  frequência 
tic  communicação  conduzem  para  se 
deixarem  os  costumes  bárbaros*  L#  6. 
Junho  1755. 

À  felicidade  espiritual,  c  tertiporal 
delia ,  e  união  christãa  depende  da  har- 
monia entre  o  Sacerdócio  >  e  o  Império» 
Provia  j8.  Janeiro  1765» 


3^3 


»  ^m 


mercantil  ninguém  pode 


fazer ,  abrindo  loja  em  seu  nome  »  sem 
<jcDa  receber  ao  menos  aipetadc  do  lucro» 
A.  15.  Novembro  1760» 


36* 


■baila 


9 

pode  estabelecer.se»  pára 


continuar  depois  da  morte  de  algum 
apeio»  entre  os  que  ficâo  ro  ça$a  do 
Afi>  Junhç  *766>  $.  u 


>• « '•,^' 


» •  í 


,.36K**- -  «ppç^i  nSa  pqdç  h*Y*r 
erttre  negociantes  de  Lisboa,  çem  sereçn 
matriculados  na  Junta  doCommerciò, 
ingerindo-sp  fus  ;E^Cfitur^s:  do  contrato 
as  competentes  certidões,  e  com  pena 
de  suspensão  aos  Tabelliães»  C.  L.  30. 
Agosto  1779» 


t      r    ■» 


0:1 


366.  —  dos  Theatros*  Seu  estabe-* 
lecimento »  arranjo  B  e  Estatutos  confim. 
por.  A*  17*  Julho  1.771.  *  c  Portar.  3. 
Fevereiro  1812» 


. » 


367.  —  mercantil  t  c  commercio 
íiao  píóde  subsistir  sem  boa  fé.  A  A.  16. 
Novembro  1771»  $  c  6*  Setembro  1790» 


"     r-t. 


'  ,1  * 

,368» ..  Sociedade  Económica  dos  bons  Çôrn* 
patriotas  f%  amigos  do  Bem  Público  foi  esta* 
belecida  em  Ponte  de  Lima.  Seus  Esta* 
tutos  confim,  por  A*  5.  Janeiro  1780»; 

•  < 

» ■  >  1 .   _ 
369*  Sociedade  das  pescarias»  e  Sali- 
nas insulares.  Seu  estabelecimento.  A* 
iq.  Novembro  179a» 

■»■       ■  H        '        «  1  I  •  1  • 

■570..-^— r.wal  Marítima,  Militar,» 
e  Geográfica.  Sua  criação »  Regulamen- 
to ,  etc.  A.  30.  Junho  1 798» 


3  7 1  •  ■  Sociedade  Tubuçcían* .  foi  apprçj 
vada  ,  e  como.  Avis.  31  •  Julho   180^ 

• 

{ForSo  prohibidas  todas  as  oociedad^ 
Secretas ,  com  quaesquer  nomes  de  Ordenw 
ou  Associações  %  e  debaixo  de  graves  penar 
que  serão  impostas  pelos  Juizes  pelafórmm 
e  processo  para  os  crimes  de  Lesa  Magestm* 
de  ;  sem  embargo  de  qualquer  privilegie* 
ainda  incorporado  em  Direito :  não  bavcnç& 
neste  caso  seguro ,  fiança  t  homenagem  *  94 
fieis .  carcereiros  ;  e  procedendo-se  a  devap* 
especial  com  apprefansão ,  c  perguntandoZjg 
m  geral.  A.  30.  março  1818.) 


372.  Sócios  nos  contratos  Reaes  nSo 
podem  ser  mais  dé  quatro  nos  gfendes, 
e  dous  até  três  nos  mais  pequenos.  A. 
?6,  Novembro  1677.  ..-.■' 

(O  mesmo  foi  determinado  para  o  BraziU 
A.  12.  Sefembro  1706.) 

1 

373.  Sócio  do  delicto  reputasse  todo 
o  qqr  concorre  para  elle,  e  he  castigado 
com.  a  mesma  pena  do  principal  delin- 
quente no  caso  do  A.3.  Dezembro  1750. 

òap.  y. 

(Vid.  AA.  5.  Janeiro  1755.  ,  €  ty 
Mofo  1803.) 


Sendo  interessados  noa  contratei 
Reaes  *  os  presentes ,  e  futuros ,  ficío 
obrigados  in  sol i dum  1  e  são  sempre  otf 
fiadores  legaes  4  posto  que  não  assinem 
os  contratos.  L*  22.  Dezembro  1761? 
fit*  a*  §•  31. 


•  ■ 


374.  Sócios  forão  responsáveis  pélas  r 
contravenções  praticadas  pelos  mais  so*  \ 
|  cios  no  caso  do  A.  i#.  Junho  1787.  £j< 


375.  Sócio  ,  caixa  de  qualquer  socíc- 
;  dade  do  Brazil,  continua  na  administra- 
i  ção ,  "por  morte  do  *ocio,  para  pag*- 
>  mento  dal  dividas.  A»  17.  Junho  17664 


*  ■  1 

O  do  delicto  he  perdoado  ,  denun- 
ciando f  e  provando  os  cúmplice*  oa 
caso  4a  l^  a 8.  Agoste  i  767.  $.  i9w 


.J 


so 


<  3tt  ) 


$0 


Sodomitas  sendo  relaxados  peto 
tfficio,  as  Justiças  seculares  pro- 
contra  elles  pelas  sentenças  dos 
lores ,  sem  se  fazer  remessa  dos 
\s  18.  Janeiro  1614. 

'laroii.se  a  pena  deste  crimes  C*  Ré 
embro  1624.) 

forem  soldados ,  não  gozão  do 
Lo  do  foro ,  por  ser  exceptuado 
ic lo.   Regim.    i«  Junho   16784 

* 

Soía ,  atanado,  e  bezerros  de  fora 
o  foi  prohibido  o  seu  uso.  D.  7. 
S80.  %  e  Avis.  26.  Junho  1739. 

encarregada  a  Junta  do  Commercio 

observar  com  exactidão  este  D. 

mfirm.  por  A.  1  G.Dezembro  1 756* 

.  D.  8.  Abril  1758.) 

confirmado  o  contrato  delia  no 
A.  6é  Março  1744* 


Sol§s  achadas  na  alfandega  sem 
:  casa  da  índia  9  as  devo  arreca- 
nta  do  Commercio,  e  distribuir 
j  mandada.  Estat.  confirm.  pelo 
)ezembrò  1756.  Cap.  17.  §.  16. 


cata  nados,  fabricados  fora 
y ,  não  podem  despachasse  na 
1.   D.  8.  Abril  1758. 


Soldadas  dos  Marinheiros  não  se 
endem  nas  penhoras  feitas  em 
ou  fretes.  A.  15.  Abril  1757. 

ferem  nos  bens  dos  fallidos  a 
r  dividas  t  para  serem  pagas  do 
laior  ,  sendo  os  navios  próprios 
los  Portuguezes.  A.  10.  Junho 

A.  13.  Novembro  1756.  $.  22.) 


-—•dos  Marinheiros  nSo podem 
trgadas.  £  aos  destinados  para. 
3  das  náos  se  pagão f  com, pre- 


ferencia a  todas  as  despesas ,  no  sabbadd 
de  cada  semana.  A.  1.  Fevereiro  1758- 

Declarou-se  a  razão  $  por  quê  não 
podem  ser  penhoradas ,  e  gozão  do  be- 
neficio do  concurso  9  e  dos  outros  pri- 
vilégios. A.  16.  Março  1775. 


382.  Soldadas  dos  Marinheiros ,  c  di- 
reitos he  a  primeira  cousa ,  que  se  tira 
do  produetd  das  fazendas.  Avis.  23* 
Outubro,  e  D.  14.  Agosto  1773* 


383 


dos  homens  do  mar.  podem 


ser  demandadas  perante  o  Superinten- 
dente Geral  das  alfandegas.  A.  16.  De^ 
zembro  1774.  §»  7. 

(Hoje  perante  os  Superintendentes  dai 
Tabacos ,  e  Alfandegas  respectivas.) 

'  >  ,  *        *  ^ 

384.  — ~  dos  Marinheiro*,  e  homens 
do  mar  reputão-se  alimentos  *  mas  per* 
dem  esta  qualidade  mortos  elles  ,  e  pas- 
sando aos  herdeiros*  D.  13.  Dezembro 
17824 


Hão  as  vencem  os  engettados , . 
nap  dos  doze  annos  de  idade  em  diantç# 
A*  31.  Janeiro  1775.  $.  4. 


3«5 


de*  Pilotos  *  e  homens  efe 


mar  da  navegação  da  Ásia  ,  que  acceitão 
letras  ,  e  cobtrahem  dividias ,  não  gozão 
do  privilegio  de  não  sefém  .  penhorada** 
etc.  D.  13.  Dezembro  1 7 82.  .  ■  j 


386 ♦  Soldados  pata -a  Jndía  mandarão* 
se  fazer,  um  por  cada  freguezia*  CR.  u 
!  Setembro  1608.. 

387.  — —  de  S,  Diogo/  Mandarfo-se 
guardar  neste  Reino  o»  seus  privilégios. 
C  R.  23.  Maio  j6ii« 


r 

388.  <— *"-  quando  forem  penhorados 
em  seus  bens  f  por i mandado  dos  Capi- 
tães, das  companhias,  não  poderão  o* 
1  Alcaides»  ou  Meirinhas  levar  mau ,  q*c 


y:. 


ã 


so 


(  334  ) 


SO 


•  •      •  #  I 

meio  tostSo  de  cada  penhora.  A.  29. 
Maio  1626. 

( Declarou-se  \ '  ijue  não  sertão  obrigados 
a servir  por  mais  de  seis  annos.  A  2.  Ja- 
neira 1652.) 

( Determinou-se ,  que  os  do  Brazil  sejão 
Ofjiciaes  de  guerra ,  e  justiça.  C.  Rd  2. 
fiavembro  1633.) 


389.  Soldados,  que  assentSo  praça 
em  diversas  partes*  Providencias  a  este 
respeito.  Provis.  1 7.  Fevereiro  1 640* 

(  Concedesse  aos  Capitães  9  Ofjiciaes  B 
t  soldados  das  Guardas  trazerem  armas:  e 
mandou-se-lbcs  dar  pousadas,  e  viveres  pelo 
estado  da  terra.  E  declarou-se ,  que  os  sol- 
idadas não  podem  ser  presos  por  dividas ,  sem 
cumpra-sc  dos  Capitães ,  e  que  são  livres" das 
execuções  as  armas ,  cavallos ,  e  vestidos.  E 
devem  ser  remei  tidos  aos  seus  Capitães ,  nos 
casos  crimes  ,  para  élles  ás  sentenciarem. 
JU  3.  Fevereiro  1642.) 


\> '  .. 


390.  ■  somente  gozão  do  privi- 
legio do  foro  nas  causas  crimes,  que 
eftmmetterem  depois  de  alistados,  e  não 
rfa?  outras ,  nem  rias  eiveis.  A*  14*  Ju- 
nho 1642. 

[Vid.  o  Regim.  22.  Dezembro  1598. 
$.  23. ,  que  exceptuava  as  causas  eiveis 
ttstidés  de  corUfém\  etd) 

•  ... 

'  Os  Auxiliarei  gozSo  do  privilegio 
do  estanque  do  Tabaco ,  e  dos  soldados 
pagos.  A.  24.  Novembro  1645. 


39 1.  — —  Kãò  podem  pôr-se  homens 
át  porras  dos  que  fogem  de  soldados, 
ou  de  ir  com  as  levas.  D.  26.  Abril 
1652. ,  e  Regim.  i.  Junho  1678.  §.  19. 

"  Os  que  tirarem  presos  do  poder  da 
Justiça,  ou  impedireqi  as  prisões,  ou 
lhe  resistirem  ,  não  gozão  do  privilegio 
militar.  A.  23.  Setembro  1655. ,  e  Avis. 
22.  Abril  1737.  . 

*  • 

~  Os  que  a  lidarem  fora  das  fronteiras, 
devem  os  Ministros  fazêbs  recolhor  a 
cikfc  D.  28;  Agosto  1658. 


392.  Soldados  não  gozão  do  privile- 
gio ào  foro ,  no  caso  de  serem  appre- 
hendidos  com  armas  defezas.  Ass.  29. 
Janeiro  1660. 


393.  — ~-  que  estiverem  em  casa  d^ 
seus  pais,  ou  parentes  com  licença,  aca^ 
bada  ella  ,  devem  os  Ministros  fazêlc^ 
recolher  ás  praças,  e  presos,  se  tiverem 
vindo  sem  licença.  D.  30.  Janeiro  166^ 

Podem  ser  presos  ,  ainda  pelos  fiar. 
tos  pequenos,  por  qualquer  Ministro  de 
Justiça ,  por  lhes  não  valer  neste  caio 
o  privilegio.  D.  31.  julho  1664. 
{Vid.  D.  25.  Janeiro  1660.) 


394*  .  ■■  reformados  por  occasião 
da  paz  mandarão- se  preferir  nas  mercês 
dos  Officios  a  outros  quaesquer  prctaW 
dentes.  D.  16.  Março  166  8.  < 

Os  da  Armada  não  podem  ter  me* 
nos  dedezeseis,  nem  mais  de  quarenta 
annos.  Regim.  17.  Março  1674.  QjK 
11.  $.  7. 

Nãò  gozão  do'  privilegio  do  fixo 
nos  crimes ,  que  commettêrSo  antes  de 
alistados»  Regim—i.  Junho  1678.  fc  26. 


395.  —  não  gozão  do  privilegio 
do  foro  nos  crimes,  que  commettem, 
estando  ausentes  sem  licença ,  depois  de 
terem  baixa  no  seu  assento.  Regim.  i* 
Junho  1678.  $.27.. 

E  naquellas  causas  eiveis ,  que  tive- 
rem  nascimento  de  contratos  com  ellcs 
celebrados ,  depois  de  alistados ,  ou  sobre 
bens  moveis  do  seu  uso  ,  vencimento  <te 
soldos ,  alugueres  de  casas ,  ou  outras 
cousas  setaelhantes.  §.  30. 

Também  gozão  do  mesmo  privile- 
gio de  foro,  ainda  contra  viuvas,  órfãos, 
e  pessoas  miseráveis.  $.29. 


39<>* 


não  gozão  do  privilegio 


do.  foro  nds:  cri  mes  de*  Lesa  Magestsde  % 
rebellião,  sodomia ,  moeda  falsa ,  aspai* 
sioio  »•  foras  4*  mulheres,  resistência 


so 


(  335) 


60 


&  Justiçai,  desafios,  sacrilégios,  furtos 

de  mais  de  marco  de  prata,  ou  feitos  em 

iugir  éhrió  com  violência  ,  e  de  levarem 

dinheiro  nas  conducçõcs  por  escusarem 

acidados,  $.31. 

Sendo  achados  pelos  Ministros  em 
ftijp  juriadicçdea ,  lhes  farão  mostrar  as 
Ijcenças;  cachando- as  acabadas,  darSo 
cooca  aos  Governadores  das  Armas,  $.43* 

Qi  que  pedirem  folhas  corridas  B 
safe  obrigados  a  declarar  nas  petições 
d  lugares,  t  praças ,  cm  que  servirão  1 1 
sem  isso  se  lhes  nSo  dcspachSo*  Regim» 
i.  Junho  1678.  $.  44* 


•» 


J97è  Soldados  pobres ,  que  se  livrarem 
pela  Misericórdia  ,  tendo  parte,  que  os 
secuse,  ha  de  pagar  a  mesma  parte  [o 
CMto  dos  autos  d'appellação,  que  for 
fita  o  Conselho  de  Guerra*  f»  46* 

Os  Alvarás  de  escusa  dellc*  re- 
giitão-sc,  aindaque  tenhão  passado  seis 
JOCtts.  Resot.  25*  Outubro  1685* 

[Ws probibido  admiti  ir  requerimento* 
/ora  estas  escusas ,  sem  eties  terem  dez 
moi  de  serviço.  C.  R.  22.  Junho  f6t6.) 

[Probibio»se  dar  baixa  aos  soldados  docri- 
tnfm  velhos  s  mondando-se-lbes  conservai 
*$êUo>  para  não  mendigarem.  C  R.  ia 
Janeiro  1689.] 

{Aos  impossibilitados  na  guerra  conte- 
tose  9  soldo  4  e  aos  que  se  impossibililão 
to  paz  meio  soldo.  ResoL  2 1  .Janeiro,  1 699* 
A»  Provis.  9>  Julho  1 703.) 

Mandarão- se  levantar  trezentos  ftá 

tomarca  de  Coimbra ,  c  Esgueira  ,  pelo 

Reitor  da  Universidade*  C.  R.  2.  Abril 
1693. 


39K.  Soldado ,  que  \\t  achada  a 
Cfldcr,  ou  descaminhar  tabaco,  ou  se  I 
rovar ,  que  o  vendeu  ,  perde  todos  os 
^us  serviços  ,  e  he  degradado  para  An- 
pia  por  cinco  annos :  e  os  Ofticiaes  de 
Hierra  são  obrigados  a  prendélos,  e 
5o  Q  fazendo,  que  penas  tem.  A.  au 
anciro  1696* 


Mandou»st  ao.  Reitor  da  Uni  ver* 
sidade  ,  que  reconduzisse  os  ausentes* 
C.  R.  3.  Abril  1 70$. 

Foi- lhes  prohibido  jurar  nas  devjuu 
sas  de  correição!  sem  ordem  do  seu 
comroandante,  C.  R.  26*  Junho  1723. 

399.  Soldados ,  que  vSo  pata  *  Índia  * 
como  se  pôde  consultar  as  renuncias  daa 
I  mercês  ,  que  se  lhes  totem  %  e  como  ao 
habilitlo.  D,  27.  Março  #733. 


40a  —  nfa  gotSo  áo  privilegio  do 
foro  na  causas  de  reaisttacia.  Avia.  aa* 
Abril  1 7J7* 

(Polo  Regulam  tmtfromdo  por  A.  tu 
Fevereiro  1 8 1 6.  Ari.  3a  se  revogou  esta 
Legislação  $  determinando*se  em  regra ,  que 
o  toro  Militar  pertencerá  ã  todos  os  indivU 
duos%  qke  presentemente  ogazSopclas  Leia 
estabelecidas  )  e  somente  Serãè  Meptuadús 
os  crimes  de  Lesa  Magestade  de  primeira 
cabeça ,  ficando  assim  entendido  o  Ah.  ar» 
Outubro  1765. ,  e  sem  vtgor  as  eneepfSct 
posteriormente  feitas.  Detlam-te  tombem  % 
que  0%  A  A.  2a  Dezembro  1784*,  e  io* 
Apsto  vjyOéjtcíeS*  sem  offeito  na  par  te  \ 
que  ordenao  >  que  os  paisanos ,  que  resistirem 
mos  Offitíaes  dm  Ordenanças ,  m  da  Tropa 
de  Unha  nas  suas  diligencias  %  sojão  julgado* 
em  Conselhos  de  guerra ,  porque  estes  crimes 
ficar âZ  pertencendo  ao  foro  cMLcriminal # 
quando  os  culpados  pertencem  a  elle.) 


40  k  i'  ■  ■  i  nSo  são  obrigados  a  con- 
fcsssr-se  com  oí  Parochòs  pela  desobriga- 
da Quaresma ,  porque  os  CapellSes  s3o 
os  seus  Parochòs.  Avis*  24.  Março  1741. 


402.  — —  e  CapellSes  dos  Regimen* 
tos  eStSo  sujeitos  á  visita  do  Ordinário, 
Avis,  34.  Março  1741* 


403*  — .  Auxiliares,  e  pagos  estão 
isentos  de  servirem  cargos  civis  da  Re* 
publica,  involuntariamente  D*  22b  Março 

Podem  ser  chamados  dos  quartéis 


so 


(  33*  ) 


SO 


pelos  Offíciaes  de  Justiça  para  irem  ju- 
rar ,  ou  a  qualquer  outra  diligencia , 
sem  pedir  licença  a  quem  governa  a 
praça.   D.  21.  Outubro  1751* 

[ViL  Regim.  1.  Junho  1678.  §§.  37. , 
«450    "      . 


404.  — —  Auxiliares »  e  Ordenanças , 
que  rodarem  com  os  Offíciaes  pagos, 
podem  usar  de  galão  d'ouro  9  ou  prata. 
Avis.  4.  Julho  1754. 


405.  — -  que  asaentSo  praça  volun- 
tariamente ,  tendo  servido  dez  annos  em 
alguma  Capitania  do  Brazil  9  se  lhes  dá 
baixa  em  qualquer  tempo»  que  o  pedi» 
rena.  Provia.  25.  Novembro  1758» 

*  • 

Os  que  dão  baixa  9  devem  tingir  ás 
fardas  em  vinte ,  ou  trinta  dias ,  e  para 
que.  A.  20.  Outubro  1763. 


406»  Soldados  d1  Artilharia  o  que  de* 
vem  justificar  para  serem  admittidos  aos 
postos  do  seu  Regimento,  de  Sargento 
$upra  para  cima.  A.  9,  Abril  1762. 

.  Como , cem  que  tempo serSo pagos 
de  seus  soldos.  L,  9.  Julho  1 763.  tf.  6.  % 
,3»t  !4*t  16. ,  e  18. 

< 
Os  delinquentes  presps ,  011  trans- 
portados t  como  ,  e  quanto  vencem  de 
soldo.  A.  9.  Julho  1763,  J§.  n.  %  c  12. 

Como  se  lhes  faz  o  pagamento  do 
seu  prít.  L.  9.  Julho  1763. 


407.  — -  Quem  os  aconselha  para 
a  deserção ,  incorre  na  pena  do  Regula. 
mento ,  aindaque  não  seja  militar ;  e  he 
julgado  pelo  Conselho  de  Guerra  Regi- 
mental. A.  15.  Julho  1763. 


408.  *—  ou  qualquer  Official  Mi. 
litar.  podem  prender  qualquer  pessoa , 
ainda  não  sendo  militar  t  quando  for 
achada  em  fragahte  delicto.  A.  21.  Ou- 
tubro 17$>  $.6. 


Estando  preso ,  e  sendo  preci 
perguntado ,  como'  testemunha  9 
Ministros  civis,  ser-lhes-há  remçi 
e  com  que  segurança»  e  quem 
elle  obrigado.  §.9. 

Em  causa  cível  nSo  tem  priv 
algum  9  e  somente  na  jurisdtcçSo 
podem  ser  demandados.  A.  21..  Ou 

1763.  $.12. 

« 

De  que  districto  se  devem 
para  todos  os  regimentos  do  Reim 
24.  Fevereiro  1764.  m  fi* 

■    ■         • 

NSo  podem  trazer  armas  em 
boa,  ou  em  Belém.  —  Pena  da 
tesistem  á  Justiça.  Edit.  17.  Fevi 

1764.  • 

Como  serão  licenciados ,  pan 
se  reputarem  desertores.  A.  6.  Sete 

1765.  $.  1. 


409'.  Soldados,  que  sem  passap 
ou  depois  de  findo  o  tempo  aelle,  j 
achados  em  algum  lugar ,  os  prcn< 
as  Justiças  dos  referidos  lugares.  , 
Setembro  1765.  §.  3. 

Como  tem  seu  uniforme  9  i 
mento ,  ete  DD»  22.  Abril ,  e  3a 
1761. 

(0  que  se  amplia  aos  Auxilian 
Ordenanças.  D.  6.  Agosto  i^Su) 

(Os  últimos  Regulamentos ,  que  se 
rio  a,  este  respeito*  alterarão  as  antiga 
posições >  e  arranjamentos ,  que  havia , 
Mecendo  de  um  modo  fixo  tudo  quanta 
tence  a  uniformes ,  e  fardamentos.) 

Como  podem  ,  e  devem  ser  p 
pelos  Magistrados  civis.  Resol.  1*; 
neiro  1768. 


410.  «— —  não  podem  sercastif 
com  penas  vis  ,  sem  primeirament 
rem  degradados  do  uniforme  ,  c  ht 


so 
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SO 


%  -—  E  cm  que  casos  não  devem  ] 
eaciados  pelos  Juizes  civis.  CR.  j 
«feiro  177.U 

m 

vem  susrentar  as  leis  fiel  9  e  hort- 
we.  A.  14.  Fevereiro  1772. 

rn  indispensáveis  obrigações  de 
os  Magistrados  ,  e  Officiacs  de 
e  Fazenda  ,  empregados  na  con- 
>  da  paz  publica,  e  na  arreca- 
os  Direitos  do  Príncipe»  A.  14. 
o  1 772. 


Soldados  de  tropa  paga ,  que  se 
fora  dos  quartéis  cm  união  de 
t  d'ahi  para  cima,  com  armas 
>  ou  de  fogo ,  publicas  *  ou  oc- 
serão  privados  do  foro  militar  B 
s  ás  penas  da  L.  de  Í4.  de  Ou- 
64.  pelas  resistências  ,  que  com- 
n.  A*  14.  Fevereiro  1772.  $$.  1.  f 


t>  podem  ser  presos  pelas  Jtísti- 
pelos  crimes ,  que  commettêrão 
anos,  á  excepção  de  serem  de 
gestade  Divina ,  ou  humana ,  ou 
abando  ;  mas  os  Juizes  devem 
*  os  chefes  ,  para  os  mandar 
>  competindo  aos  mesmos  Juizes 
icnto ,  e  ficando  presos  entre- 
reos  nas  prisões  militares*  Avis. 
11777* 


não  devem  servir  por  mais 
nnos ,  sendo  voluntários  ;  aca- 
es ,  se  lhes  dá  baixa  ,  mas,  deser- 
iesconta-se-lhes  o  tempo,  que 
ido  antes ,  além  dos  mais  casti- 
25.  Agosto  1779. 

litadò  a  seis  annos  pelo  A.  14. 
1791. 

,   A.  23.  Fevereiro  1797.  §*  1., 
Maio  1 808. ,  que  dá  novo  Regu- 
lara o  Brazil. ) 


■^--que  morrerão  no  Roussillori, 
erra.  Premio ,  que  se  mandou 
ias  viuvas ,  e  filhas.  D.  20.  Ja- 

94-  , 

Vom.  II. 


414.  Soldados  alistados  nos  exércitos* 
Forão  suspensos  os  seus  processos ,  e  de- 
mandas. D.  1 7.  Novembro  1 796. 


415»  ■  que  assentão  praça  volun- 

tariamente, servem  só  por  seis  annos, 
depois  se  lhes  dá  baixa  com  resalva :  e 
sendo  peões,  ficão  dispensados  da  in- 
habilidade  para  as  honras  ,  e  cargos.  A^ 
23.  Fevereiro  1 797.  §.  u 


416. 


e  Officiaes  do  Exercito  dò 


Reino  não  podem  passar  a  ultramar,  e 
quando  são  precisos  ,  como  se  procede  • 
e  não  podem  voltar ,  senão  em  Coronéis. 
D.  j6.  Setembro  1799* 


417.  da  Brigada.  A  quem  per- 
tence o  dar.lh*  baixa*  Portar.  12.  Agosto 
1800. 

Os  que  se  alistarão,  e servirão  na 
guerra  de  1 801.,  forão  preferidos ,  elles 
e  suas  famílias  na  distribuição  dos  bal- 
dios dos  Concelhos.  C.  R. ,  e  D.  5.  Julho 
1801. 

Foi-lhes  permittido  o  poderem  co- 
mer carne  todos  os  dias.  Brev.  8.  Agosto 
i8oié 

«• 

Varias  providencias  sobre  a  sua  dis- 
ciplina. Ord.  4*  Março  1 802. 


418. 


e  Officiaes  inferiores,  que 


resistem  ás  Justiças,  ou  lhes  tirarem 
presos  i  que  penas  tem.  A*  26.  Novem- 
bro 1S01.  §.  i. 


4*9- 


de  Lisboa ,  e  Estremadura, 


que  forem  achados  em  Lisboa ,  Belém  , 
ou  seus  subúrbios  com  armas  brancas» 
ou  de  fogo ,  não  indo  em  acção  do  Real 
Serviço ,  que  penas  tem.  A.  26.  Novem- 
bro 1801.  §.  2. 

Não  poderti  usar  de  outro  uniforme  * 
além  do  que  lhes  he  provido  pelo  Arse- 
nal» Avis.  11.  Março  1802, 

Os  da  Brigada  Real  da  Marinha, 

43 


so 


C  «8  > 


SO 


pretos  pelos  Officiacs  de  Justiça,  são 
rcmettidos  para  o  Castello.  Avis»  2$* 
Setembro  1805* 


420.  — —  nobres  >  em  lugar  dos  Ca* 
detes,  ha  na  Marinha.  A.  10.  Setembro 

1807. 

421.  — .  voluntários  marídar3o-se 
servir  por  quatro  annos.  D»  1 9.  Novem- 
bro 1808. 

Os  que  tiverao  baixa  desde  o  anno 
de  1801.,  forão  mandados  reunir  aos 
seus  corpos ,  com  pena  de  desertores» 
t)#  2 1 .  Novembro  1 808. 


422.  — —  que  assentassem  praça  vo- 
luntariamente ,  foi- lhes  promettido  ,  que 
servidão  só  quatro  mezes.  D.  7.  Abril 
1809. 

( E  aos  Officiacs  Inferiores  %  e  soldados 
ie  Milícias ,  que  assentassem  praça  na  Di- 
visão, que  marchava  para  Pernambuco  t 
permiti io-se  dar  baixa ,  acabada  a  expedição* 
A.  10.  Abril  1817.) 

(Vid.  D.  28.  Abril  181 80 


423.  Soldo  dos  criados  dos  Capitães  * 
e  Officiacs  de  Justiça ,  e  Fazenda  da 
índia.  Providencias  sobre  elle.  Provis. 
R.  27.  Março  1617. 

(Vid.  A.  6.  Março  1625.) 


424.  - — ~  da  gente  de  guerra.  Todas 
as  mercês  ,  em  que  elle  se  excedia  > 
pagarão  meia  annata.  A»  12»  Setembro 
1631. 

Prescreveu-se  o  methodo  de  se  pa- 
garem osatrazados,  sem  se  retardarem 
os  que  se  forem  vencendo.  A. 25.  Agosto 
1642. 

Mandar3o*se  dar  de  soldo  ao  Go* 
vernador  das  Armas  do  Além^Tcjo  500 
cruzados  por  mcz.  A.ij.Scrembro  1642. 

E  quanto  ao  Tenente  General  de 
Cavallaria ,  e  Mestre  de  Campo  Gene- 
ral do  Exercito.  A.  13.  Setembro  1642. 


Mandou-se  dar  um  mez  d< 
aos  soldados ,  que  morrem  no  se 
para  se  despender  cm  suffragios  p 
alma.  C.  R.  11.  Abril  1643. 

r 

(O  mesmo  se  mandou  igualmente  / 
em  outra  occasião ;  estabelecendo~se  e\ 
para  o  futuro.  Avis.  3.  Setembro  1 73 

E  aos  Estrangeiros  um  mez-] 
pagarem  suas  dividas  ,  e  dous  | 
deixarem  ás  mulheres,  ou  filhos 
Reino.  CR.  1.  Setembro  1663. 

Mandou-se  pagar  todo  o  sold 
eido  aos  herdeiros  do  militar  fa 
no  serviço.  A.  17.  Outubro  1679. 

Aumento ,  que  se  lhe  fez.  Oi 
i£è  Novembro  1707* 

425.  Soldo.  Que  incapacidades 
vem  reputar  attendiveis ,  para  os 
res  o  vencerem  a  pesar  delias.  Rei 
.Agosto  1710. 


426.  Soldos  f  e  salários  devú 
tempo  da  guerra.  Mandou-se  pi 
a  devassa  contra  os  que  os  rec 
com  rebate.   D.  u.  Julho  1716. 

Forma ,  com  que  se  mandou 
á  Tropa.  Resol»  5.  Julho  *  e  C. 
Agosto  1735. 


427.  -*—  de  patente.  Mand 
que  se  vencesse  somente  9  quand 
vesse  exercício*  Resol.  2i«  Julho 


428. 


da  tropa  como  se  n 


pagar  no  Brazil.  A.  13.  Setembro 


429.  Soldo  dos  Sargentos  Su 
numero,  e  de  granadeiros,  qu 
Resol.  20.  Fevereiro  1749. 

E  dos  Cirurgiões  Mores  doi 
mentos.  D.  9.  Dezembro  1765. 

E  dos  Ajudantes  de  Cirurgiã 
3.  Janeiro  1 766. 


so 
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[  dos  Ajudantes  d'Infânteruu  IX 
zembro  1765.  .  "■    • 

E-  do*  JPicadorcs  dos  Regimentos 
MriUrr*  4a  Corte»  D.  ia*  Junto 


4andou*seí  que  aos  militares  não  se 
asse  mais ,  <^  0  terça  parti  >  ttofii 
*//* j  sftrôr  consígnafã+Nvessm  pet- 
i  4  j**j  credores.  Resol.  em  Desp.  1 1. 
«  1749.) 


LI  ■  ■    •      »        * 


t        • 


'  t 1*1  -|l  '  •  ( 


••  Soldo  das  tropas ,  em  quanto  não 
ios  quartéis ,  hfe  pago  perf  Officiaes 
dória ,  que  as  acompanha  G.  R. 
50^01762.  -  *--  u*  »■:;.' "J 


de  todo  d  Exercito^ ,  xokftò 
i  paga  pelos  Thèsoureiròs  Geràè**, 
Commissarios,  Assistentes,  e  Fieis 
ores.   A.  o.  Julho  1763. 

I  dos  ctâpádos  a  trabalhos  de  fbfr 
5es  por  annos  ,  éuspende^se.  A.  $. 
1763,  $.  11. 

\eclaro*-ser  que  éão  sr  devia  pagar 
Jiciaes  militares  i  em  qianto  êsiSp 
por  causas  'crimes  /  aãw  ^  sèádo 
idos  aos  seus  postos  ,  jr  /fói  -pagassem 
r  vencidos  t  sendo  livres  por  sentenças  ê 
11.  Jàúfro  1775.) 


» ■  ._■ 


•  — —  dos  quê  são  pttéèés  pelos 
eis  por  tempo  menos  de  um  mez, 
se!paga  ;  fe  sua  appliciçãoi  JA.  9. 

Í763.   $*  12*. '  ■-  ■"■■?       "}-  1,:- 

"«•-■•        -  ■  i-  Ir. 


*  i 


do  Exercito.  MandoU*se 
sempre  uma  porção  de  dinheiro 
ado  nos  £ofr&  ,  para  o  seu  paga- 
í  com  prohibição  desedMtrahir. 
.  Julho  1763. 


..  Soldos  militares  não  se  po&in 
>rar ,  nem  os  outros  mais  bem  de* 

los  no  A.  21.  Outubro  1763.  §.  13. 

•  ■  • 

;.  Soldo  dobrado.  Os  Officiaes*  qiie 


so 


o  tem  na  primeira  patente ,-  coritiriuãb  a 
rccebclo  em  todas  as  que  forem  subindo* 
Avis.  8.  janeiro  1766» 

Não  vencem  os  militares,  que  estão 
Com  licença.  Avis*  17.  Novembro  1773* 

Corre  desde  a  data  da  intervenção 
da  patente  rta  Thesouteria  Geral.  Resol. 
16.  Fevereiro  1781. 

Pagasse  aos  Officiaes  presos  por 
culpas  leves ,  que  nSo  exigem  Conselho 
de  Guerra',  e  recebem  só  a  metade  V  em 
quanto  se  processão  as  culpas  ;  e  mo- 
strando-se  4ivres  ,  da-se-lhes  tudo;  e 
da-se- lhes  metade ,■  sendo  condenados 
em  prisão  de  menos  de  dous  annus.  A. 
23.  Abril  1790.  $$♦!•,  2. ,  e  j. 


■»  1 


•/c 


Consignação ,  que  se  fez 
de  um  dia  delle  em  cad^mez ,  e  de  cada 
Official  da  Primeira  Plana,  Além- Tejo, 
Minho  í.c  Exercito ,  para  se  pagara  me- 
tade ás  viuvas  ,  filhas  ,>:ou  irmãasdés 
que  morrerão.  Avis. , e  Plfcn.26.  Agosto 
1790. ,  Avis.  19.  Março  1791* 

\Vid.'Awss.  26.  Janeiro  9e  aS.Setem* 
bro  1792. 'i  e  19.  Fevereiro  1793,  e  Di 
20.  Jan&fíro  1794-) 


!»^ 


}   i 


4^#  tjL-L*  dos  Õfâciàes  do  Exercito 
foi  aumentado  por  uma  nova  tarife ;  que 
para  este  fim  se  estabeleceu. '  Forãd  ex«* 
ceptuados  os  Officiaes  Estrangeiros,  que 
vierem  servir  com  soldo  dobrado ,  que 
nesse  caso  sempre  *è  contará  pela -tarife 
antiga  :  os  aggregados ,  e  graduados  3 
os  da  Primeira  Plana  da  Corte.  —  E 
forpirohibido  fazer  requerimento  algum 
para  qualquer  aumento*  A*i  6.  Dezembni 
1790.      ■■•■*■  .   ■ :. 

\\pèclàrou-se pâr  A.  12.  Março  1^792., 
tjue  os  Ajudantes  dy  Ordens  do  Governo  dé 
Carte ,  e  províncias  vencessem  os  mesmos 
soldos ,  que  neste  A*  se  concedem  aos  Offi* 

ciaes  effectivos  da  Exercito.) 

•  ■ 

>(Pela  Resol.  29.  Dezembro  iíor.  se 
declarou ,  que  estás' dispósifles  fosse*  trans- 
cendentes aos  Officiaes  da  Tropa* paga  dos 
Domínios  Ultramarinos.) 

1  (Vid.  if.  17.  Detemho  1802.  $.  3.) 

43    * 


SQ 


O*») 


43  S.  Soldo  da  nova  tarifa  rccfbem  os 
Officiaes  da  Companhia  de  granadeiros , 
como  os  d'lnfanteria.  D.  17.  Dezembro 
1792»,  e  A.  22.  Agosto  1793* 

■       f 

■        r  ■ 

ã 

4.39.  _-w  (meio)  foi  concedido  do 
gratificação  aos  soldados  ,  Cabos  9  etc.  t 
que  forão  ao  Roussillon*  D,  25.  Março 

1794-  *  .  ■■ 

( Mandou- se  pagar  soldo  ,  Jrrár  0  *fot  ^ 
fa/ttt ,  tf  w  Officiaes  inferiores ,  *  saldadas  > 
que  a  obtém.  D.  21»  7«/ltf  1794*) 

O  do  Corpo  fixo  do  Reino  do  AU 
garve,  qual  he.  Plan.  I.  Julho  i79Sv§-5« 


■  $ 


t    «  . 


440.  •— —  de  vantagem,  como  no  tem* 
po  da  guerra ,  foi  concedido  ao  Exercito 
auxiliar  ,  quevfoi,á  Hespanha.  D.  17* 
Dezembro  1795* 


%  1   ■  1    1 .  > 


.  Como  se  paga  o  dos  Officiaes  infe- 
riores» e  soldados  da  Marinha»  ;In$trucçt 
li*  Novembro  1797*  §•  20,  ,  eaeg. 

■         1 

O  dos  Officiaes  inferiores  9>è  solda- 
dos da  Companhia  dt  Artilheria  a  cavallo 
qual  he.  D.  20.  Fevereiro  1799* 


c  44U  *-^  dos  Offciaes  da.  Marinha  > 
^fenentps  ,  e  Capitães  foi  aumentado, 
D»  14.  Novembro  1  8q2. 

( Estando  t?*  terra ,  he,  ametaif  sãmente* 
ResoL  z*  Janeiro  j8oi.)   , 


.  *  ■  .» 


4^2.  — -  dos  OfBciaes  inferiores  jjç 
toldados  do  Exercito*  Nova  regulação 
delles.  Portar.  144  Outubro  1808.    ,. 


Gratificação  de  doze  por  cento  aos 
Officiaes  do  Exercito ,  e  Guarda  da  Po» 
licia.  —  Casos t  em  que  não  se  recebe» 
O.  12.  Dezembro  1 809. 

.".VíV.  . 

O  dos  reformados  com  praça  nas 
companhias  dos  Veteranos ,  coifo  se  pa- 
ga. Portt.  1.,  c  27.  Abril  181 2. ,  e  30. 
Abril  18144 

;  E  das  praça*,  accrcscentadas  ao  Ex- 


so 


.cicitft '  posteriormente  á  sua  regi 
Port.  30*  Abril  1814. 

..       Foi  declarado  aos  Majores  d< 
mas, praças*  Re*oh  j*  9.  Fevereiro 

E  extendido  aos  Ajudantes  da 
ças  d9 Abrantes ,  Marvão  *  Peniche 
rumenha  ,  c  Forte  de  la  Lippc.  1 
3U  Maio  1817^    . 

(Farias  providencias  afsteretf 
soldos ,  e  sua  abonação.  Portar.  12» 
1818.) 

-  i  443^  Memmdâfa)  que  frltão  n 
tos.  despachados  já  em.  Relação , 
podem  supprir.  Ass.  ,20*  Março. 

444.  Solemnidade ,  cuja  falta  am 
..VW>j».  bc.cfc  subsfaqçty  áo  mesm< 
A§^5%>  Abril  177*; 

■  .    , -ri  .ij     1     #;        > 

445  •  Sêllicitador  do  Tombo  de 
jFPQ).  &*a  criação*  ^pídenad^  f 
.94^/JvViQ  ft9Q4»jÇap»i6*i. 


i:  446*  -~— ■*•  d*  Justiça  deve  vi* 
cadeias  np  1*2.  diante  Cada  mez, 
Março  1742.  §._$*%vç  Regim,  7. 
1605*  $.11* 


n  ■.  1 


■     li'.  »  * 


>. 


O  das  execvçõqs  qUlfondrg 
quatro  por  cento  áo  que  por  ella 
cobrar.  A.  ,  e  Regim.   29.  Dez 

"'  "•       t  ií;  ■  *  '  ■  -       .•■■  '■'.';■  jJ   •  . •.  • 

v-  . .  Qod^  Juntai  ,do  Çotnmerçic 
requerer  perante  o  Cqç§efvador  4* 
sobre  as  acções  9  e  bens  dos  hòm 
negocio  fali  idos,  A.  30.  Maio  1 7 


« * .  >  ■  i  *> » * 


1 


-  ■  ■  *  ■ 

.  447-  — *  Fiscal  nada  prova  dç 

ordinário*  D.  14,  Julho  4759* 


« 


448.  ~—  das  despesas  da  Rela 
Çprto.  Seu  ordenado.  Ass,  fr  JoJho 


•  » 


./■«.  »■ 


449.  —  geral  da  Decima.  Suí 
çSo ,  obrigações  do  seu  officio,  etc 
it  Abril  1.7900  ) 


so 


(Hl) 


da  Executória  dosNawifDntt* 
28.  Janeiro  180a  * 


m 

não  podem  uender 
bapeos  fabricados  nas  suas  offici- 
.  22.  Maio  1773»  -        --:  &-.  »> 


► 
■    1  I  '•     ■    "* 


Sortes* .  Renovou-se  a 

que  fazia  a  lei  do  Reino*  D»  tf». 

3   1652. 

fc  D.  17.  0«/j^r^  1684.}  -' 


ê  ■  ■  1 


Reaes  de  Tenças  vitalícias, 
ibelecimento*  A.  30.  Março  1703. 


.ii 


li  Regulamento.  Edit.  28.  Julho 

eferencia  decidida  por  cO**  no 
>  A.  3.  Dezembro  i750*;Cap»  a. 


casas  delias  farão  concedidas  ao 
sano  da  Tbeatro  de  S*r Carlôi. 
6.  Maio  1803. 

■;■■■■  •:'..» 

a  uma  nova  sociedade  de  Tirou 
rtar.  3.  Fevereiro  1812.  ,      ,*•> 


-Subalternos  são  despachados  sein 
jnar  companhia  ,  pertencendo  aos 
is  o  cm  prega  los  no  que  mais  con- 
ortar.  28.  Dezembro  í8í  u 


Subempbyteutas  dos  prasoa  da 
sidade  sSo  obrigados  %  quando  os 
1 ,  a  apprescritar  ao  Escrivão  f  ou 
ão  juntamente  com  a  certidão  de 
Alvará  de  licença  9  expedido  pela 
ia  Fazenda  9  e  o  conhecimento 
11a  original  do  pagamento  do  lau- 
,  com  pena  de  hullidade ,  devo» 
e  commisso.  A. 20.  Agosto  1 774* 


Suborno  nas  eleições.  Providencias 
evitar.  A.  15.  Julho  1775*  §•  22. 

po  vir  se  pela  natureza  dos  factos , 
icorapanhíéw  C  13.  Março  177** 


su 


:  '45^fc  S&rogado  representa  a  pessoa  t 
è  faz  as  vezes  daqudle  tètn  cujo  lugar  se 
subroga.  D.  14*  Julho  1759. 

■■*  ■  .  .  ■ .  .j» * . ■ ' 

(Tinba-se  declarado  'pefoAss.  iy., Julho 
11655. ,  yw  elle  gozados  mesmos  privi/egm* 
.e  represem  a  a  mesma  'pessoa  j  toas  não  aos 
preeminências  de  votar ,  nem  nos  maii  aetos\ 
em* que  se  tenba  respeito  ã  pessoa ,  e  nao 
ao  ojficio*) 


» .  . 


457.  Satsidk  pataco  soccorro  d»  In* 
dia;  CC RR;  27.  Fevereiro  1627^ ;;e  2. 
Março  1630.  .">  «-'  ?."~  •«  \     u.s  .-.-.> 

mK  ...        i         *    I        '* 

E  para  o  soccorro  do  Brazil  foi 
mandada' aprooipran  peias  Camarás  do 
Reina  £•  R.  28*  Ms  10  1631. 


E  d  a.  As  ia,  c  America*  CR,  16. 
Setembro  1633. 


*, 


E  do  Braz  iL  Provis.  17.  Junho  1635. 


•  • 


E  para  o  soccorro.  de  Pernambuco* 
C.  R.  5.  Junho  1634. 

•  >E  para  a.guenfatda  Liga  foi  pedido 
aos  Ministros  do  Desembargo  do  Paçd. 
Dl  ao»  Maio  1652»  ' »         : 


458.  — —  para  desaloja*,  o  iniáiigp 
das  fronteiras  foi  pedido  ás  Camarás* 
CR;  12.  Dezembro  76,57.    .-■- 

1  •  1  r   ■  ■  •  ~  ■  •         ,   -ti  »      1 


I  * '  ' 

•  «      . '  .    f      1 


, '  4S9>-  '  ■»  para  a  fortificarão  d e,I*i%* 
boa  se  pedio  aos  Desemba rgadores  àp 
Paço  t  que  concorressem*  para  elle*  DD. 
5.,  e  7.  Outubro  1660. 

O  do  Real  d9Agoa  devem  pagar 
os  lavradores  do  termo  da  cidade  de 
Lisboa  dos  seus  próprios  vinhos ,  ven- 
didos nas  soas  casas.  A.  1 1#  Junho  1765» 
[Vid.  ResoU  2.  Janeiro  1771.) 


460.  Subsidio  Literariõé  Sua  institui- 
ção ,  c  regulamento  de  sua  arrecadação* 
A.  io«  Novembro  1772. 

Foi  criada  uma  Junta  para  sua  ar- 
recadação t  e  cobrança*'  ifc 


su 


(34?  ) 


lPaga.se  para  eile  no  Retaoy^lha 
dos  Açores ,  e  Madeira  um  real  cinxàda 
canada  de  vinho,. quatro,  reis  enleada 
uma  d'agoa  ardente ,  e  cento  e  sessenta 
reis.  por  cada  pipa  de  vinagrei  »'Amc« 
xica  i  e  Africa  um  real  em  cada  arraiei 
de  carne  ,  que  se  cortar  nos  açougues*, 
e  nellas ,  c  na  Ásia,  dez  reis  em .  cada 
canada  d'agpa  ardeçte  da  terra*  &  $*  a. 
(Vid.  A.  7.  Julho  1787.)    .,    ..m.*v. 

He  pago  por  entrada  em  grosso  * 
c  por  pipas  de  vinte  e  seis  ^hnudes  %  e 
a  caçne  pela<  arrabaçfo  estabelecida  paia 
os  mais  impostos.  §.3. 

{Vid.  A.  15.  Fevereiro  1773.) 

,  .Em  Lisboa  ,  e  nasioompraas ,- quem 
faz  esta  arrecadação*  $44.  i'eseg4    ■ .;:.' 

.^  1  .£  no  Portou  f.  3*  t  c  seg*     ~: 


./  í  46 1. '  Subsidio  Isiftrairio.  írofviHcncias 
sobre  a  sua  arrecadação  na  cidade  do 
JEtanb.  A.  í  5.  Fevereiro  1773/ 


•  •   • 


.r^M     l:.: 


\\ 


Instrucções  pára  regular  a  sua  prom- 
jtól  arrecadação  jío  Reino.  A.  4.  Sctem- 

[Pelo  À.  16*  Dezembro  1773*.  sederSo 
mais  providencias  para  a  sua  arrecadação ; 
jmj  toror ,  e  fábricas  do  districto  da  Gom- 
fmdbis  d*  Doura.) ' 


•  r*.  i» 


•  ■ 


ji.     .1 


*■ 


Não  se  paga,  da  agòa . .ardente  , 
e  vinagre  extrahido  do  vinho,  que  já 
pagou.  —  E  de  vinho  verde  1  ao  rs.  por 
pipa.  — "  De'  vinagre  *  e  ago».  ardente , 
«ue  não  he  extrahida  de  vinho,  pagasse. 
A»7»  Julho  1,7*7.  §.  té 


ar     .  ■ 


Nos  Domínios   Ultramaririos  pa- 

Si^se,  como  já  c$rá  ordenado  tia  L,  10. 
ovembro  1772a  ft.  3. ,  c  4. 

E  sem  innovação  alguma.  $•  a* 

1     «  ,  ... 

Como  se  fazem  os  manifestos  delle  * 
e  Cotn  que  penas.  $§.  5.  f  6.,  c  7.,  e 
lostrucç.  confim*  por  A.  7*  Julho.  17  87. 

j.  $m  ucscg*  .. 


80 


-àaiskwDÊíyhtiç*  InMtgMCÇk^eoàfirÈu 
7.  Julho  i7»>  .Tit.  Jj  í.  j.  caeg 

Nas  cidades  >  e  villas  do  Rei 

itaènc»  oííwnr  o  arrolamento  aos 

-diríFóra^eOrdibarios  cm  livros 

cados  pelos  Corregedores  das.  oo 

respectivas.  —  E  o  arrolamento 

até  ao  fim  de  Novembro,  dando 

*&»  adegas:;  e  heo  Escrivão  dás  ; 

.que-^isetove  ncite.  Tiu  a.  $»  a. . 

S5o  cxceptukdaâ  as  adegas  1 
lonos  cmphyteutas  da  Collegiada 
nhora  da  Oliveira  de  Guimarães 

•£~  - :  E*s  cercas  dos  frades ,  seni 
radias.  Zfc ,  e  Edit.  1 8.  Agosto  1 7I 


*o'.í.  ^    iv     1  •.  ■ 


•  .    — 


463.  Subsidio  Literário.  Quai 
-vinhos  são  transportados  sem  gui 
br&Wo  subsidio  dos  cotidqcferot 
18.  Agosto  1788.  $.6. 

ui   tífil  como  sèpàssCo  estas  gui 
Escrivão  das  Sisas.  A.  $.7.  •  • 


.        . 


■  _  »< 


»    .  * 


^  .462.  — —  McAodo  de  fazer, c*  Lis- 
boa a  sua  arctta<Ução.  ~<  Escrituração 


Como  se  remettem  os  map 
-o  dinheiro  ao  Provedor  da  Cornai 

Como  he  arrecadado  pelo  Pr 
<da  comarca.  11c.  34  $.  1  • ,  e  aéjg*. 


<  • 


464»  ^^—  Ficou  pertencendo* 
administração ,  e  arrecadação  á  M 
CommissSo  Geral.  C.  L.  21.  Junho 
#>  18* 


Coffld  se  fez  a  sua  arrecada^ 
terras  da  Companhia  do  ATtp-L 
Ilhas  adjacentes,  c  Capitanias  Úít 
nnas.  InatrucÇ.,  7.  Julho  1787. 


«/« 


w    £  nls  Çapitapí^s  d'ultrarpár 

4^i"7* 

1  ■  •  1 

O  conhecimento  das  appel 
sobre  as  tomadias  delle  pertence  a< 
selho  da  Fazenda.  Resol.  7.  Sete; 
e  Edit.  8.  Outubro  1 805. 


4^í-— —  n*  oottuirca  dtfíCtt 
c-sc  a  aua.aacíadaçSo  á*ordc 


su 


C  343  ) 


Reitor  dê  Universidade ,  para  se  empre- 
gar nos  primeiros  estudos.  A.  1 7.  Janei- 
ro 1791. 


466*  Subsidio  Literário, 
o  Fiscal  desta  Repartição. 
Junho  1793. 


Foi  criado 
Resol.  22. 


Providencias  sobre  a  sua  administra* 
(So ,  e  arrecadação ,  em  consequência 
cTtbolição  da  Mesa  da  Com  missão  Ge* 
ral.  D.  io.  Janeiro  1795. 

D'elle  se  mandou  conservar  uma 
porção ,  para  o  pagamento,  c  conser- 
vaçío  da  Bibliotheca  Pública  da  Corre. 
A*  19.  Fevereiro  1 796.  $.  2. 

Foi  mandado  arrematar  f  e  com 
que  condições.  D.  5.  Abril  1 8oò. 


467.  — -  Ainda  do  vinho  refugado. 
Foi  a  Companhia  do  Douro  encarregada 
de  sua  cobrança.  Avis.  28.  Junho  1800. 

Os  recursos  sobre  as  causas  9  e  de- 
pendências delle  não  pertencem  a  quaes- 
quer  Tribunaes  1  ou  Juízos,  mas  ao  Con- 
selho da  Fazenda.  Resol.  7.  Setembro 
cm  Edit.  8.  Outubro  1 805. 


468*  —  As  denuncias ,  que  .se  pro- 
hibírSo  pela  Resol.  6.  Maio  1 802. ,  forão 
somente  ás  dolosas ,  e  não  as  que  fossem 
justamente  dadas  perante  os  Juizes  dos 
próprios  territórios.  Prov.  11.  Março  1803* 


469. 


Como  se  regulou  a  fórmá 


d*a  suas  arrematações ,  e  pagamento  dos 
^Nitratos ,  e  ordenado  dos  Professores. 
0#  31.  Outubro  1 803. 

( Dtclarou-se ,  que  pertence  ao  Conselho 
***  Fazenda  o  assentamento ,  e  processo  das 
falhas  delle  *  e  mais  actos  da  saâ  admi- 
***s  traçais  e  ao  Real  Erário  quanto  for  de 
***a  arrecadação.  D,  31.  Outubro  1803.) 

(hds  Avis.  10.  Julho  1804.) 


K 


470.  ~—  Foi  regulada  a  arrecadação 
<klle  na». Conquistas,  mandando-se  w- 


su 


metter  as  sobras  para  o  Erário,  C.  R. 
23.  Agosto  1 805. 

* 

( Declarou-se  pela  Provis.  28.  Outubro 
1 806. ,  que  as  visitas  das  adegas  pata  o 
arrolamento  devem  pessoalmente  ser  feitas 
pelos  Juizes  de  Fora ,  e  Ordinários.  E  como 
se  devem  remetter  as  certidões  aos  Prove- 
dores i  e  por  estes  o  mappa  ao  Erário.) 


47?.  Subsidio  da  agoa  ardente  da  terra 
do  Rio  de  Janeiro.  Condições  9  com  que 
foi  arrematado.  3.  Agosto  1793. 


472.  Subsidio  novo  do  vinho  do  Dou- 
ro tomo  se  manda  pagar ,  a  quem  ,  aon- 
de ,  e  como  se  executa ,  etc.  A.  3 1 .  Maio 
180a  $.  8.9  eseg. 

473.  Substituto  goza  dos  mesmos  pri- 
vilégios do  substituído.  Ass.  6.  Julho 
1655. 


474- 


do  Chanceller  só  ha  de 


exercitar  o  que  lhe  pertence,  como  Chan- 
celler ,  e  não  como  substituto  do  Rege- 
dor. Ass.  29.  Julho  1673. 


475.  Successao  do  Reino  declarada  em 
D.  Affonso  VI.  D.  2.  Setembro  1683. 


476.  — —  dos  filhos  do  Rei  f  que  suc- 
cede  a  seu  irmão.  Mandarão-se  declarar  É 
ou  derogar  as  Cortes  de  Lamego  a  seu 
respeito.  D.  17.  Março  1698. 


477.  •  por  consanguinidade ,  affiu 
nidade ,  ou  a  Afecto  de  amizade  se  con- 
siderou ria  L.  17*.  Agosto  1761.  §•  6. 


478.  SuccessÕes  testamentárias  sã<* 
posteriores  invenções  do  Direito  das 
Gentes.  C.  L.  9.  Setembro  1769. 

A  dos  parentes  mais  próximos  he 
conforme  á  razão  natural ,  e  aos  dieta* 
mes  Divinos ,  expressos  em  um ,  e  outro 
Testamento.  C.  JL.  9.  Setembro  1769* 


su 


(  J44  ) 


SU 


J  4^9.  Successão  ab  inteslato  he  em 
tudo  conforme  á  ordem  da  natureza  %  c 
da  caridade.  C.  L.  9.  Setembro  1 769. 

Os  que  são  mais  próximos  no  pa- 
rentesco ,  são  mais  attendiveis  nas  suc- 
cessões»  C.  JL  9.  Setembro  1769* 


480.  Successão  dos  filhos  nos  Officios 
dos  pais  era  desconhecida  ate  ao  anno 
de  1473*  C.  L.  23.  Novembro  177a 

À  dos  Governadores ,  e  Tenentes 
Generaes  do  Brazil ,  como  se  regula.  A. 
12.  Dezembro  1770. 


48  í.  — —  Por  ella  se  deferem  as  he* 
ranças  pela  razão  natural ,  pela  caridade 
christãa,  e  pela  boa  ordem  das  famílias. 
A.  31.  Janeiro  1775. 


482. 


legitima  regula-se ,  atten- 


dendo  á  proximidade  do  gráo  no  tempo, 
em  que  se  defere  a  herança ,  e  não  no 
tempo  da  morte  do  testador  9  cujo  testa- 
mento foi  annullado  por  disposição  de 
lei»  Ass.  20.  Julho  1780. 


483 


dos  vassallos  Portúguezes 


em  Sardenha  t  e  destes  em  Portugal  9 
como  se  regula.  Trat.  confim,  em  10, 
Novembro  1787. 


484.  Saffragics  por  alma  dos  soldados. 
Mandou-se#  entregar  ao  Capellão  do  Re- 
gimento um  met  de  soldo  vencido  para 
isso.  C.  R.  6.  Fevereiro  1698. 


485. 


por  alma  dos  defuntos  foi 


prohibido  obrigar  os  herdeiros  a  fazêlos, 
não  o  declarando  os  defuntos  nos  testa- 
mentos. RcsoL   13.  Fevereiro  1710. 
(Revog,  Ho  D.  8.  Maio  171 5.) 
{Vid*  Provís.  20.  Fevtreiro  1710.  >  e 
2X  30.  Julho  1790.) 


-    486.  —  e  funeraes.  Os  emolumen- 
tos* delles  devem-se  fazer  por  obrigação 
segtfndo  os  usos  y  c  costumes  das 


ceses  1  sendo  justos  9  e  raciodâve; 
Maio  1 71 5*  >  cC.  L.  25.  Junh 

4874  Snissos  ao  serviço  de  F 
Condições,  com  que  forS*  re 
27.  Junho  1762. 


488.  Summariâi  e  verbalmente 
<:ede  na  arrecadação  das  divida 
pretéritas.  D.  11.  Outubro  1766 


489.  ■*■■-*«  e  executivamente  s 
as  dividas  da  Companhia  das 
como  as  da  Fazenda  Real.  Coe 
de  12.  Março  1794* 


« 

490.  Summariam/ntt  hão  de 
tenciados  aquelles,  que  forem 
com  «basearas  em  occasiao  de  fe 
25.  Agosto  1689» 


•  • 


491.——  esem  sujeição  a 
dades  civis  se  deve  proceder  no 
de  resistência.  A.  24.  Outubro  1  • 


492.  —  se  procede  na  exec 
causas  de  seguro.  Art.  17.  de  11 

l79r*  ■•'■""' 

E  nas  causas  de  embargo 
obra,  e  servidões.  D.15.  Noveml 


493.  Summario  fazem  os  Sup 
dentes  do  Real  d'Agoa  dos  Adn 
dores ,  e  Offlciaes  delle ,  e  cor 
cedem. /-Regim.  23.  Janeiro  164 


494.  — —  de  seis  testemunha 
Juiz  do  lugar,  em  que  entrão  os 
contra  a  determinação  do  A.  24 
bro  1647. 

Faz-se  aos  culpados  no  C\ 
desafio.  L.  16.  Junho  1668. 

E  aos  que  atravessarem  p 
revender.  D.  25.  janeiro  1679^ 


su 


<  *4S  ) 


SU 


E  nos  deticto*  capitães ,  que  scacha- 
icca  provador  D.  13.  Setembro  1691. 


495.  Su  mm  a  rio  se  manda  fazer  aos 
gsie  estiverem  presos  por  vender  carne 
féra  dos  açougues  públicos*  D.  1  í.  No- 
vembro 16&7* 

E  aos  lacaios ,  cocheiros  v  mochilas  t 
cliteireiros  , que  forem  comprchendidot 
no  crime  de  trazerceft  armas  curtas,  ou 
fcordóes.  L.  18*.  Novembro  1687* 

£  aos  reos ,  que  forem  comprehen- 
dktos  no  delkco  de  trazer  faca  de  ponta  9 
aovêla  ,  Ou  pistola ,  ou  outra  arma  curta  , 
com  que  se  possa  fazer  ferida  pene- 
Jrante.  L.  49»  Março  1719. 


496.  Summaríos  dedelictos  capitães 
se  devem  sentenciar  em  seis  mezes.  A. 
31-  Março  1742.  §.  2. 

[ViL  Resol.  13.  Setembro  1691.) 


497.  Summario  ex  offich  fazem  os 
dous  Corregedores  do  Crime  da  Corte 
aos  pais ,  amos  9  e  mestres  ,  que  t ratão 
deshumanamente  seus  filhos ,  criados  9 
ou  apprendizes.  São  depois  sentenciados 
cm  Relação ,  e  com  que  penas.  Resol. 
19.  Juttiu  I75í. 


498« 


testemunhas  faz  o  Conser- 


vador da  fábrica  de  papel  de  Alemquer  , 
quando  alguém  he  infamado  de  mandar 
trapos  para  fora  do  Reino.  Condiç.  15. 
de  2.  Agosto  1 802. 


499*   Superintendência  das  obras  das 
agoas  livres  foi  extincta.  A.  18.  Julho 

f777- 

A  dos  pinhaes  de  Leiria  foi  extin- 
c*a  também.  A.  17.  Março  1790. 


500. *  das  obras  publicas  de  Coim- 

™&  >  c  Rio  Mondego  ,  a  quem  foi  com- 
etida. Avis.  11.  Agosto  1807. 

Tom.  II. 


:  jor.  Superintendente  da  criação  dos 
va/los ,  oh  das  Coadelarías.  Devesse  tirar 
devassa  do  seu  procedimento  todos  os 
annos.  Á.  4». Junho  1655. 

Mandou-se,  que  os  Syndieantcs 
dos  Ministros  tirassem  delles  residência 
lambem.  D.  13.  Abril  1660» 


ÇÕ2,  ——  quantos  ha  em  cada  co- 
marca t  e  como  se  nomeio.  Regim.  23, 
Dezembro  1692.  §.  1. ,  c  2. 

Mandão  pôr. asnos  de  cavallagcm 
aonde  houver  grande  numero  de  egoas  ; 
vendem  os  cavallos  9  que  não  forem  de 
marca ,  in formão- se ,  dão  conta  na  Junty 
dos  cavallos  ,  e  egoas ,  que  andão  nas 
quintas  dos  fidalgos.  Regim.  23.  Dezem- 
bro 1692.  §§,  7.»  8.9  e  ia»  e  Provis. 
1 5.  Novembro  1 770. 


5<>3< 


determinSo  o  numero  de 


cavallos,  e  egoas  }  fazendo  mostra  cm 
lugar,  e  dia  certos  podem  deprecar  ás 
Justiças  9  que  cumprem  os  seus  preca- 
tórios ,  aliás  fazem  auto,  que  remettem 
á  Junta  dos  Três  Estados.  Regim.  23* 
Dezembro  1692.  §$.  u.,e  12. ,e  Provia» 
15.  Novembro  1770* 

Como  se  portão  nas  mostras  dag 
egoas.  -r-  Visitão  as  pessoas ,  que  tem 
cavallos  9  para  ver  como  os  t ratão,  e 
no  caso  de  omissão  procedem  a  autos , 
castigando  os  culpados.  Regim.  23.  De- 
zembro 1692.  §§.  15.  *  e  17. 

Dão  parte  á  Junta  das  egoas ,  que 
podem  andar  nas  quintas  das  Religiões, 
e  informão-se  com  os  Prelados  a  respeito 
dos  Clérigos.  Regim.  23.  Dezembro 
1 692.  §•  43. 

As  propostas  delles ,  isco  he,  em 
que  elles  são  eleitos  ,  remettem-se  aos 
Generaes  Governadores  das  províncias 
respectivas»    Provis.  29.  Julho  1782. 


£04.-*—  Não  podem  ser  obrigados  a 
outros  cargos:  mandão  fazer  montarias, 
e  em  que  tempo.  — -  Nomcião  porteiro , 
e  depositário  para  as  condenações;  pagão 

44 


s$ 


(I40 


so 


tirifa**  aos  caminheiros  i  *  quando  hão 
há,  são  pagos  á  custa  dos -Concelhos. 
Regim.  23.  "Bezembró.i^i.  $$.  44** 

DSo  comm&sSó  aos  Juízes  dos  lu- 
fares para  determinarem  as  dúvidas; 
mandão  para  a  Janta  tctfos  bs  ánftos  as 
contas  tomadas  ao  Depositário  ,  e  dão 
conta  á  mesma  Junta  do  necessário. 
Regim.  23.  Dezembro  1691*  §§.  $3.% 

S4-.CS5- 

505.  Superintendentes  da  criação  dos 
icavallos.  Os  Provedores  das  còmafcas 
tirão  residência  delles,  e  de  scíis  Offi- 
fciaes,  e  como.  Proviss.  6.  Agosto  f  7Ô6:.> 
e  17.  Outubro  1768. 
-     {Vid.  Provis*  17.  Outubro  1774-) 


506. 


Não  devem  na  mesma 


conta  involver  diversos  objectos ,  mas 
dar  década  um  conta  separada  ao  Tri- 
bunal. Provis.  2.  Setembro  1786. 

'  ( He  proposto  pela  Camará  ia  cabeça  ia 
tomar  ca  presidindo  o  Corregedor  %  e  remei- 
tendo-st  a  proposta  ao  Governador  ias  Ar* 
mas  dodistricto  ,  o  qual  a  remette  ao  Gotise* 
lho  de  Guerra ,  como  \  se  pratica  com  as 
eleições  dos  Capitães  Mares.  Resol.  27. 
Jtilbo  1771. ) 


507. 


■MH* 


não  podem  dar  sentença 


senão  com  Assessor,  Ord.ó.Agosto  I787. 

Não  podem  levar  emolumentos, 
Ou  assinaturas.  Resol  1. 2 5.  Agosto  1770.1 
c  28.  Maio  1781. 

[Vid.  Resol.  30.  Janeiro  1790.) 

Não  são  suspensos  nas  residências  , 
cm  quanto  delias  não  lhes  resultar  culpa. 
Ord.  5,  Novembro  1773. 


5<>8f.  Superintendente  da  Contadoria  Ge~ 
ral  da  Guerra  tem  jurisdicção  para  pren- 
der, e  pedir  autos.  DD.  f6.,e  25.  Ja- 
ireiro  166a 

Usa  do  Regimento  do  Contador 
Mor.  A.  21.  Março  *66?» 


''  509.  Tuperhttfndénle  da  Gasá'da  Moeda 
do  'Porttt  foi  nomeado  o  Chancdtaridefla. 
C.  R.  18.  Junho  1688. 


510.  Supefirrtendentês 'dos ^Fabàm >  forío 
Criados  cinco  nas  províncias  ,  pata  exe- 
cutarem o  Regim.  23.  Junho  1678. 

Podem  entrar  tom  alçada  naiterru 
dos  Donatários  ,  pór  mais  privilegiados 
que  sejSò,  «  mandar  lá  seus  Offitiad, 
Regim.  -123.  Juntio  f  678.  •§.  u 

DSo  conta  á  Junta  dos  Minístroi , 
xjue  não  lhes  dão  ajuda,  ou  não  com- 
.prem  seus  precatórios.  U.  §.  2. 

Ptdem  aos  Ministros  das  comarcas 
os  Officiaes,  que  lhes  são  precisos,  e 
nomeão  nas  occasiões  de  necessidade; 
quanto  ganhão  9  e  como  devem  proceder 
nas  diligencias  ,  et  em  aposentadoria! 
como  os  mais  Ministros,  c, por  que  tem- 
po. lb.  §.  5. ,  e  seg. 

Julgão  nós  crimes  como  os  Conter* 
vadores ,  e  nos  eiveis  tem  alçada  dos 
Corregedores»  Seus  ordenados,  e coroo 
se  lhes  pagão.  lb.  §§.  ia  ,  e  f  2. 


511.  -t-te.  náo  podem  sair  sem  lícen» 
ça ;  quando  sáerii,  fica  o  Corregedor  eto 
seu  lugar;  que  tempo  servem  ,  c  como 
dão  residência.  Regim.  23.  Junho  167I. 
$§.  13.,  e  14. 

Dão  conta  á  Junta  9  se  os  GovcN 
nadores ,  e  Cabos  de  Guerra  não  lha 
npromptão  os  soldados  para  diligencias* 
Entrão  nos  Conventos  de  frades ,  e  Casai 
titulares  a  dar  busca,  /*.§$.  17. ,  18, , 
19. ,  e  20é 

Tirão  devassa  annualmente  nas  ca- 
beças de  comarca,  fazem  sequestros,  e 
embargos ,  tomão  querelas  ,  trazem  ar* 
mas,  ete,  e  como.  §$.2i.,23.,  24.,  C2$. 

Tomão  posse  na  primeira  Camará 
da  cabeça  de  comarca ;  trazem  vara,  e 
podem  condemnar  até  2$  reis,  sem 
àppellação ,  e  aggrayo ,  aos  que  desobe- 
decem. Regim.  23.  Junho  1678.  $$.27 
e  31. 


•1 
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N5o  podein  mandar  firae*  penhora» 
>r  dividas  do  tabaco  9  em  que  nãa  há 
trito,  que  excederem  a  zfc  rs.  sem 
eceder  sentença  ;  podem  prender  por 
,  ou  por  precatórios  os  soldados  de- 
quentes,  e  suspender  por  tre*  mezes 
Offíciaes  9  por  erros ,  e  como,  #.  §§. 

• »  33* »  c  34^ 

Dão  conta  á  Junta  9  acabadas  as 
rçssas,  e  como:  procedem,  sendo  cul- 
dos  Ecclesiasticos  ,  ou  Religiosos,  Ib. 

3S* »  c  36« 


512.  Supcrinteodentcs  dos  Tabacos 
o  nos  portos  do  mar  as  buscas  aos 
vios  Estrangeiros  ,e  como.  A.  6.  Ju- 
0  de  1747. 


5*3 


Á  ellès  se  remettem-  os 


tsos  ,  e  romadias  deste  género,  ainda 
ndo  feitas  pelo  Conservador  Provia 
).  Agosia  1781. 


V. 


Tem  sempre  devassa  aberta  contra 
\  contrabandistas  delle ,  e  dão  conta  de 
B  em  seis  mézes  á  Junra  do  resultado* 
vis;  14.,  e  Provis.  2Qi  Novembro 
'9a. ,  c  8.  Janeiro  1 799, 


Inspecciona  os  pesos  dos  Estan- 
eiíosi  Proviss.  24.  Novembro y  e  9% 
lembro;  1 749. : 

Forão  subrogados  em  lugar  dos  Ge- 
re daè  alfândegas.  ~  Seu  ordenado, 
cf  só  vencem ,  tirando  a  devassa'  an- 
al, a  que  são  obrigados.  —  Ordenado 

seus  Oftíciaes.-  A.*  rj.  Julho  1796- 

1,,  e  2. 

Cohhcce  por  appellação,  tf  aggravo 
s  sentenças  dos  Juizes  de  Fora  ipais 
tinhos ,.  quando  julgão  os  erros  dos 
Fficiacs  d 'alfandega,  §.  3* 

A  elles  são  re  mm  et  tidas  rodas  a* 
lpas  de  extravios  %  ou-  contrabandos , 
rmadas  pelos  Juizes  de  Fora  ,  ou  seja 
>r  denuncia  ,  ou  nas  devassas.  §•  4« 

Em  correição  efxanríinão  as  devassas 
Padas  pelos  Juizes  de  Fora ,  e  pronun- 
ão  os  reos ,  que^elies  deixarão  de  pro«  , 


su 


nunciar ,  t  apptllão  as  sentenças  9  qua 
elles  deixarão  de  appellar*  §.  6. 

.  Examinão  os  livros  das  fianças,  e 
toda  a  arrecadação  da  Fazenda  ,  emen- 
dando aquillo ,  erp.  que  forcn)  dp  acordo, 
com  o  Juiz  d'alfandegá,  e  dando  do 
mais  conta  pelo  Conselho  da  Fazenda* 
$•  8L"  -  - 


.  r 


,ii, 


514*  Superintendente  do  TabacaTen* 
a  sua  residçncia^na  alfandega. principaL 
Conhece  por  appçllação,  e.aggr?vo  do£ 

Offíciaes  d 'alfandega  culpados.  A.'  27. 
Julho  1795.  §•  3- 


515.  Superintendentes  doa  Tabacos^ 
Quem  o  ficou  sendo  nas  três  comarcas 
do  Porto ,  Peniche ,  e  Setúbal.  A.  27» 
Julho  1 795,  fc  9; 

( Dselarou-sâ ,  que  o  do  tabaco  %e  alfan*, 
dega  dá  Pátio  ^enlençeie  em  Relação  com 
Adjuntos  os  autos/  de  descaminhos  ,  e  contra-? 
bandos ,  e  que  a  elle  se  reme  ti  ao  todos  os 
autos  ,<  e  livramentos  dai  Superintendências 
das  tret  provincial  do  HotU.para  os  decidir 
brevemente*  -4-  Annexou-se-lbe  também  4 
alfandega  de  Vfflfl  d»x  Conde  x  t  4  cotnarcf 
de  Feira.  —  Determimu-se ,  que  as  totjíia^ 
dias  de  fazendas  sem  sei  lo ,  feitas  pelas,  Qf* 
ficiaes  4a$  alfyndegas  dos^p6tf04  sêccçsK  ou 
do  mar%  fossem  reipef  tidas  a  elles  com  os 
autos  de  appeliação :  e  tf  mesmo  se  praticasse 
com  as  de  contrabando.  E  que  na  sua  ausên- 
cia possa  delegar  em  quem  lhe  parecer.  E 
que  possa  expedir  orden*  ços  jijinislros  de 
Justiça ,  ou  Fazenda ,  ainda  fora  dos  distri* 
cios  anuexoss  IX  ifr  Setembro,  17969^' 


r,f 


■  •li    I 


516.*  ~ — •  não  podçm  prprogar  o* 
Provimentos,  <jue  tem  poder  de  passar. 
Provis.  26.  Junho  1798. 


•  1 


517.  — ^-  das  trepçònnarcas.  Seq  qiv, 
denado ,  como  Superintendentes  das  ai* 
fandegas,  e  de^seu*  Offíciaes ,  hena  da 
Figueira  .9^9.87  oaça  ellé  :  19^ yi% 
para  o  Meirinho  ,*e  9^299.^  para  9 
Escrivão  — -  Na  de  Aveiro  25^466  rs". 
para  <llç:  í^30fj  «par^  o.  Meirinho  t  e 
2^546  para  o  Escrivão.  —  Na  de  Per 

Vt  * 
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rifc&e'  i$ S47  **•  Pafa  c^ *'  11Q  P3**  ° 
Meirinha,  e  i {5  para  o  Escrivão;  com- 

plctando-se  assim   para  elle  1 20$  rs. ; 

para  o  Meirinho   25$  rs.  ,  e  para  o 

Escrivão  1 2qt) rs.  Provis.28.Maio  1 8ai. , 

ç  27.  Julho  1795.  $.  !• 


518.  Superintendente  do  Tabaco,  e 
alfandega  do  Porto  conhece  privativa, 
meoie  de  todas  as  causas  crimes ,  e  ci- 
teis dos  privilegiados  da  Marinha,  e 
transgressão  contra  as  matta* ,  *  bosque*. 
A.  2.  Julho  1*07.  §.  7. 


519.  Superintendente  Geral  das  Carrua- 
gens do  Reino.  Foi  declarada  a  suai  juris- 
dicção. D.  15.  Abril  1735. 

-  .i 

520.  Superintendente  dát  Ribeira  da  Doa* 
to  he  quem  tem  jurisdicção  para  man- 
dar cortar  as  madeiras  necessárias  para 
ás  fortificações  9  e  reparo  d*  artHheria» 

D.  5.  Março  1752* 

"•-    ■      .      ■■....  ^  » 

Foi  extincto^  e  a  jurisdioçío  «co- 
homica  ,  e  administrado,  que  èlle  exer- 
citava ,  passou  para  6  Intendente  da 
Marinha.  A.  2.  Jtinho  1807.  $^í. 


521.  Superintendente  das  fabricas  dos 
pannos.  Sua  jurisdkrçSo ,  e  a  de  seu  Juiz 
Conservador,  etc.A.t  i.  Agosto  1759*  $•!• 


522.  — -—  das  tre»  comarcas  tem  ju- 
risdicção privativa  sobre  as  mesmas  fa- 
bricas 9  e  teares ,  e  execução  do  Regi* 
mento  das  taes  fábricas  ,  e  mais  ordens 
a  seu  respeito  expedidas.  A.  7.  Novem- 
bro 1 766. ,  que  declara ,  e  amplia  o  A.  11. 
Agosto  1759  , e  o  Regim.  7.  Janeiro  1690. 

Tem  um  Meirinho ,  e  Escrivão  , 

Sue  sçrvem  com  provimentos  da  Junta 
o  Cpmm  creio.  J.  5. 

■ 

Modo ,  por  que  faz  as  correições. 
—  Por  quem  pergunta  nas  devassas 
Çeraes.  $•  7. 

Como  recebe,  t  proceua  as  denun- 
cias. $•  8.  * 


523.  Superintendente  das  fábrica* 
dos  lanifícios  da  CovilhSà  ,  ecc.  he  Jui; 
privativo  eivei ,-  e  criminal  de  todas  a. 
pessoas  ,  e  cousas  a  cilas  tocantes..  A.  4 
Setembro  1769.  $$.  12. ,  e  13. 


524.  — -^  He  o  Juiz  Conservada 
das  da  Covilhãa,  e  Fundão,  com  app^ 
lação ,  e  aggravo  para  o  }m%  dos  prix 
legiadoa.  G?ndiç.  23.  de  3.  Junho  17*^ 


525»  Superintendente  das  estrada*  & 
Alem-Tejo.  Sua  criação»  D.  26.  Serem. 
bro  1761. 

Mandou-se-lhe  pagar  o  ordenado 
pelo  Erário.  D.  12.  Fevereiro  1763. 


526.  Superintendentes  da  Decimado 
termo  de  Lisboa  procedem  a  revista 
geral  das  adegas  em  Novembro  para 
remetter  á  Mesa  dos  vinhos»  A»  ai* 
Outubro  1765.  §.  11. 


527» da  Decima  são  os  Executora 

do  Novo  Imposto. A«7*Março  180uf.iL 


528.  — —  das  obras  das  Leztras:  man- 
dou-se  nomear  pelo  Conselho  da  Fasea- 
da. Avis,  6.  Setembro.  1802. 


529.  Superintendente  dos  foros,  e 
rendas  das  propriedades,  e  terras  d* 
Coroa  no  sitio  da  Ajuda.  Sua  crjáçífr 
D.  8.  AbriL  1.779. 


530.  Superintendentes  Geraes  das  alfa*- 
degas  forão  criados  dous,  e  com  que 
jurisdicção.  He  privativa,  c  exclusiva, 
e  para  que.  —  Tem  a  mesma  graducçfo 
de  Corregedores.  —  Passão  cartas  de 
seguro  nos  casos  ,  em  que  se  devem 
passar.  —  Sua  jurisdicção ,  ordenado, 
e  Officiaes.  Servem  os  Provedores  no 
seu  impedimento.  A.  26.  Maio  1766* 

Nas  Ilhas  da  Madeira ,  e  dos  Aço- 
res servem  os  Provedores-  da  Fazend* 
A.  25.  Setembro  1769. 


j 


su 
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531.  Superintendentes  Geracs  das  *U 
índegas.  Podem  deprecar  quaisquer 
Ministros  para  devassar  9  ou  fazer  dilu 
jencias ,  mesmo  fora  da  &ua  jurisdicçãa* 
L25.  Fevereiro  1771. 

A  clles  são  remettidas  todas  as  to* 
rtadias  e  apprehensões ,  que  se  fizerem  v 
u  pelos  Ofticiaes  da  alfandega  %  ou  por 
atros  Ministros  9  e  as  julgãa  sem  appeU 
íção,  nem  aggravo  até  50$,  rs.  ,  c  veim 
em  diário  de  2^  rs.  ,  cm  quanto  for- 
oalisão  as  culpas.  A. 25.  Fevereiro  1771» 

(Deciaroumse  por  Provis.  10.  Março 
773. ,  que  quaesquer  Officiaes  ficâo  sujeitos 
\  jarisdicção  do  Superintendente  ,  como  se 
Usem  Ofticiaes  próprios  de  lie, ) 

[ViL  A.  16.  Dezembro*  1774*  f.  3.) 

O  Superintendente  das  alfandegas 
lo  Sul  deve  delegar ,  quando  sáe  em 
kcharel  graduado  da  cabeça  da  cornar- 
ia; c  o  do  Norte ,  em  Bacharel  de  gra- 
luação  da  Relação  do  Porco»  A*  25. 
Fevereiro  1771. 


532.  Superintendente  Geral  dst  aU 
kndegas  do  Sul  he  o  Juiz  Conservador 
la  Companhia  Geral  das  Rcaes  Pescarias 
lo  Algarve.  Instk.  confirm.  por  A.  15. 
[aoeiro  1773.  Condiç.  4. 


533- 


do  Sul.  Para  elle  passou  a 


urisdicçiio  do  Provedor  das  alfandegas 
lo  Algarve  ,  e  do  Superintendente  do 
ai  de*  mesmo  Reino*  Provia.  zi.  Janeiro 

773-  §•  9- 

'  T 

4 

Pôde  delegar  em  qualquer  Juiz. 

•  10. 

Propõem  os  Escrivães ,  e  Officiaes , 
Como»  $§.  \u\  e  11. 

m 

Seu  ordenado, e  emolumentos*  §.13. 

Ne  II es  recahio  a  jurisdicção  dos 
tinctos  Contadores  das  comarcas  no 
*o  do  A.  i.  Junho  1787.  Cap.  5. 


534.  Superintendente  Geral  das  aífan- 
•gas  não  tem  autoridade  para.  nomear 


■  1 


guardas  extranumerario*  para  os  navio»» 
porque  pertence  aos  Juizes  das  mesmas 
alfandegas  nomear,  quando  são  precisos» 
Provis.  20.  Novembro  1773. 


53$.  Superintendentes  das  alfandegai, 
estão  sujeitos  ao  Superintendente  Geral 
dos  Contrabandos ,  assim  como  ao  Fei- 
tor Mór  das  do  Reino.  A.  20.  Maio 
1774.  fc  4. 

NSo  devem  levar  salário  dos  livros, 
que  annualmente  rubricarem,  e  encer- 
rarem para  os  Escrivães  das  Sisas ,  ou 
das  comarcas  das  terras,  sitas  dentro 
das  cinco  legoas  da  raia  de  Castella  t 
tomarem  as  fianças,  e  passarem  as  guias. 
D.  12.  Dezembro  1774* 

Conhecem  dos  feitos  eiveis ,  e  cri- 
mes dos  Officiaes  d'alfandega»  A.  16. 
Dezembro  1 774.  §.  6w 

E  das  causas  do»  fretes  ,  avarias , 
custas ,  e  soldos ,  que  perante  clles  se 
demandarem ,  mas  não  das  compras  dç 
navios  1  ou  mercadorias»  $.  7* 


■    1 

$36.  — -  passão  provimentos,  eoma 
os  Corregedores,  e  Provedores*  À  clles» 
e  não  ao  Geral  doa  Contrabandos,  se 
remettem  os  presos,  o  tomadias.  Provia» 
ro.  Janeiro  178 u 

{Super inttndentt: Geral  .das  tret  /nv. 
vindas  do  Norte.  ForSo  reguladas  as  suas 
obrigações.  D.  23.  Fevereiro  1781.) 


537.  Superintendente  Geral  <fo*  al- 
fandegas do  Sul  he  Juiz  .privativo  garp. 
conhecer  das  acçõ.cs  npvAfciuls  ç%ur& 
dos  bens  do  Reguengo  de  Tavira.  A.  1. 
Junho- 1787*  Capw  Jy* 


'  v»        •«. 


Devem  passar.  Gbm  »  qMC  acom- 
panhem às  remessas  dos  dipbeiros  para 
o  Erário,  declarando  o  que  vai  em  pa- 
pel* e  metal.  Provis.  *5^  julho.* 799.  ? 

■  .1 

• 

538*  Supfrwte*&*ttG/rat  dos  Contra,- 
bandos*.  Sua  criação* ■'■«■*•  U$a  de  vara 
igual  ^dè^qjuo  usSa.padçws  Corregedo. 
res  do  Crime  da  Corte  *  e  he  sempre 


«u 


(  35*  > 


su 


f)esembargador  da  SupplicaçSo.  —  Co- 
nhece com  jurisdicção  exclusiva  de  todas 
as  fraudes  de  fazendas  prohibidas  por 
entrada ,  ou  por  saída ,  e  de  todos  os 
descaminhos  dos  direitos,  e  das  denun- 
cias, etc.  A.  16.  Dezembro  1771.  §.  2. 

E  no  Brazih  A.  14.  Agosto  1809. 


539-  Superintendente  Geral  dos  Coik 
trabandos.  He  Relator  nas  causas  dos 
contrabandos  em  Relação,  e  Adjunto 
nas  dos  fellidos ,  e  privilegiados :  e  mu- 
tuamente o  Juiz  dos  fali  idos ,  e  o  Juiz 
dos  privilegiados  nas  causas  uns  dos  ou- 
tros* A,  16.  Dezembro  1771»  $*  5* 

Aindaque  elle,  ou  algum  dos  dkos 
Juizes  não  seja  Aggravista  ,  tem  para 
estes  casos  voto ,  e  assento  na  Mesa  dos  ' 
Aggravos.  §.6. 

Foi  subrogado  aos  Juizes  dos  Feitos 
da  Coroa  ,'e  Fazenda ,  aos  quaes  per- 
itncerh  pôr  áua  natureza  os  casos  de 
Contrabandos ,  e  descaminhos  de  direitos 
Reaes.  D#  14;  Fevereiro  1772.  §.  3. 

He  Juiz  da  Sacca ,  e  moeda  com 
*  ttfesma  jurisdicção,  que  este  tinha  , 
tirando  devassa  das1  travessias ,  extravios, 
t  descaminhos  do  ouro  erri  pó,  e  dos 
diamantes ,  dándcxoma  annuaimente  ao 
Inspector  do  Real  Erário  oomo  Presi- 
dente da  Junta  da  extracção  dos  dia- 
-fflftntes.  A*  13^  Novctnbro  1773* 


I*.   . 


540.  — —  Pertence*lhe  a  jurisdicção 
económica  do  emprego  de  Contador  da 
íazèfída  <k¥  ■  cidade  de  Lisboa  pára  o 
<e*é|rcitar  com  toda  *  dita  Contadoria. 
Lt' *9.  Janetío  1^76^  #.*  1.     >  ^ 


li  A    ft 


(Revogad.  peto^k  fgr.  Julho  1794.) 

1  '    P6de  tnaridaV  os  Officiaes  de  todas 

às  Estações  y  e  de  todas  «Casas  Fiar- 

<?à£9  ,  e  todos  lhe  devem  obedecer,  e 

ajudalo;  niasíistj)  hesó  no  castxfe  mora, 

que  contenha  perigo ;  fora  disso  deve 

-praticar  as  urbánidaées  estabelecidas  por 

d  irei  te  com  os -Ministros  de  Igual ,  ou 

Hiiipertor  graduação.  A,  20*  Maio  1774. 


Pôde  pedir  a  todas  Casas 
do  Reino  ,  e  Domínios  as  infornr 
que  quizer.  —  Visita  todas  as  C 
despacho  da  Gôrte,  á  excepção  da 
dega  do  assucar  y  Casa  da  Índia 
Tabaco.  §§.  2.,  e  3. 

Todos  os  Superintendentes ,  e 
das  alfandegas  do  Reino  lhe  estãc 
tos ,  assim  como  os  das  Ilhas  áa 
res ,  America ,  e  Ásia.  $.  4. 

Pode  obrigar  os  Feitores  d< 
quer  administração  ao  exame ,  e 
dos  descaminhos.  A*  20.  Maio 
$.  10. 

Recebe  de  todas  as  alfàndej 
Casas  do  Despacho ,  nos  primeir* 
dias  do  mez ,  as  relações  dos  c 
fazem,  e  com  que  penas.  $»  13. 


54  í.  Superintendente  Geral  dos 
trabandos  deve  dar  conta  na  Jui 
Tabaco  de  todas  os  contrabandos 
e  de  sabão ,  e  com  os  autos  forn 
dos,  e  igualmente  das  sentenças 
tiverem  es  reos*  Resol.  9.  Junho 
( limitado ,  e  declar.  pelo  D.  1. 

1 794-) 

.  1  ./    .    . 

Compete-lhe  conhecer  dos  1 
minhos  de  direitos  das  Sete  Casas. 
14*  Dezembro  1797. 

(Vide  D.  22.  Agosto  Í794.)    . 


543.  Superintendente  do  Sal  do  Ri 
Algarve  foi  extincto,  e  passou  a 
dicção  para  o  Superintendente  Ger 
alfândegas  do  S»L  Provis.  21.  Jí 

'773-  $•  9- 


$43.  Superintendente  :  dos  Pinb* 
Leiria.  Sua  criação  ,  jurisdicção , 
À.  li*  Janeiro  1783. 

(Revog.  pelo  A,  \~j.  Março  179c 

^^Superintendente  da  Ribeira  do 
do  Porto  foi  extincto.  D.  20.  Aj 
1785. 


•1  • 


E.  o  sen  ordenado  foi  applicad 


S'U 


cm-y 


su 


Ifandêga  da  mesma  cidade  0» 
«10  1785. 


Superintendente  Geral  das  estradas 
.  Sua  criação ,  jurisdicção ,  etc« 
e  A.  28.  Março  1791.  §.  13. 


Superintendente  da  construção  das 
d*  Brazil  em  que  tempo  foi 
A.  5.  Outubro  1795.  §.  10. 


Superintendente  Geral  das  viveres 
i/o  foi  nomeado  João  Vidal  da 
'ousa:  com  que  jurisdicção,  etc. 
Janeiro  1797. 


Superintendente*  Geraes  das  Mu- 
boca*  Sua  criação ,  nomeação  * 
do.  D.  18.  Fevereiro  1801. 
.  Re  sol.  6  é  Outubro  1801.) 


ha  um  em  cada  província ; 
ti  dos  Ministro»  mais  autori-' 
lia*  Recebe,  e  deposita  o  di- 
m  cofre  de  três  chaves.  — -  Fis-. 

compras ,  e  visita  as  Feitorias 
:es  no  anno:  tira  devassa  da 

<dos  Feitores,  remeteendo  os* 
»  ao  Juízo  dos  Feitos  da  Fazen- 
9.  Agosto  1 801.  $§.  6.  $  c  7. 

onsultados  pela  Junta  das  Mu- 
e  boca.  $.  10. 


nperintendente  dos  Novos  Direitos 
privativo  das  execuções  deiles. 
bril  1799. 

A  A.  16.  Setembro  1675. ,  e  13* 
1-) 


no  Rio  de  Janeiro.  Sua 
A.  9.  Maio  1808. 


vperintèndeHlès  do  Novo  Imposto 
em  fazer  arrecadação  deste  tri- 
lançamento  delle.  Instrucç.  7. 
lOi. 


$53.  Superrntendcntjes  doa  selloa  dás 
manufacturas  são  os  Magistrados  terri- 
toriaes ,  ou  os  mais  vuinhos  das  terras  é 
em  que  elles  se  erigirão.  A*  30.  Julho 
1801.  $.  2. 


554.  Suspeiçíes  postas  aos  Vedores  da 
Fazenda.  Conhecem  delias  os  Juizes, 
em  que  as  partes  se  louvão.  Regim.  17* 
Outubro  1516.  Cap.  28.  . 


555.  — —  postas  aos  Almoxarifes* 
Conhece  deiles  o  Contador  das  leziras  , 
e  paúes ,  dando  appellação,  e  aggravo 
para  a  Fazenda.  Provis.23. Janeiro  1545» 

-Sendo'  postas  ao  Juiz  do  Tombo 
de  Santarém  9  não  impedem,  que  elle 
continue  a  conhecer  9 .  tomando  por  Ad- 
junto o  Juiz  de  Fora  mais  visinho»  — 
£  são  remettidas  ao  Chanceller  da  Sup- 
plicação  para  as  julgar;  e  as, do  Escri- 
vão ao  Juiz  de  Fora  9  aonde  forem  inten- 
tadas. Regim,  i.  Outubro  1586.  Cap.  21. 


556. 


^— 


O  tempo  dos  45.  dias ,  e 


dos  15.  por  via  de  restituição»  não  se 
pode  prorogar ,  aindaque  a  demora  seja 
por  culpa  do  recusado.  G  R.  25.  Julho 
1605. 

As  do  Regedor  da  Supplicação  f 
Presidente  ,  e  Governadores  da  Casa  do 
Porto  são  julgadas  pelo  Chanceller  Mor» 
C.  R.  13.  Fevereiro  1606. 

As  cauções  delias  não  se  podem 
tirar  de  todo,  mas  modificar- se.  Ass* 
25.  Agosto  1606. 


557.  — —  do  Chanceller.  Quando  o 
|  Desembargador  im mediato  se   der  de 
suspeito»  quem  as  julga.  Ass.  20.  Julho 
1 6o6é 


$$8.  — — *  (Ju árido  se  provarem  ,  não 

|  se  poderão  dar  outras  testemunhas ,  além 

das  nomeadas  nos  artigos ,  aindaque*  o 

i  recusantejure,  que  lhe  vierão  de  novo. 

!  Ass.  2ç.  Agosto  1606. 


so 


Vi»?./ 


XBl 


>fco  se  podem  pôr  a  Mtafitròsy  por 
çáúsa  do  que  praticarem  nos  Tribunaes?» 
por  razão  de  seus  Ofícios.  A*  30.  Jtiiho 

Podem  pôr*  sé  contra  os  Desem- 
bargadores ,  que  pratícão  alguma  cousa 
fora  do  negocio :  mas  antes  de  se  inten- 
tarem ,  devem  ser  comcminicadas  a  Sua 
Magestade  ;  e  sem  sua  licença  não  po- 
dcm  neila  ser  testemunhas  os  Ministres 
Collegas ,  que  assistirão*  C.  R.  20.  Julho 
161  u 


559.  Suspeições ,  que  0$  delinquentes 
tiverem  contra  os  Desembargadores ,  qu£ 
houverem  de  ser  Juizes,  as  não  de  allè- 
gar  no  principio  das  razões  finaes  ,  no- 
meando logo  as  testemunhas  ;  e  passado 
este  tefmò ,  não  serão  admktidos  a  in- 
tentalas,  nem  por  restituição.  L.6.  De. 
zembro  1612.  §.19.,  e  CR. 7. Abril  1614. 

Sendo  postas  ao  Juiz  do  FisCo, 
ou  seu  Escrivão,  pertencem  ao  Cftàn- 
celler  da  Relação.  CR.  it.  Setembro 
1614. 


560.  — *-  sendo  notórias ,  ou  havendo 
inconveniente  em  se  tratar  delias  9  pas* 
são  logo  os  autos  a  outro  Juix.  C.  R.  1  n 
Setembro  1614. 

Quando  forem  postas  a  algum  Des* 
embargador ,  ha  de  sentencialas  o  Chan* 
celler  com  Adjuntos  ,  que  lhe  nomear 
o  Desembargador  dos  Aggravos  mais 
antigo,  quando  o  Regedor  lhos  não  po- 
der nomear ,  por  ser  suspeito.  Ass*  21. 
Maio  161 5« 


561.  Suspeição  posta  ao  Chanceller  , 
que  havia  de  conhecer  de  outra  suspeição 
posta  a  algum  Ministro,  não  correrão 
os  45.  dias  da  primeira ,  porque  não  ha 
neila  Juiz.  Ass.  9.  Julho  16 1 6. 

Ao  Contador  se  podem  pôr,  conhe- 
cendo ellc  dos  embargos,  com  que  as 
partes  vierem.  C.  R.  22.  Fevereiro  16*7* 

Depor*  de  sentenciadas,  não  se 
admurero  embargos  alguns  contra  a  sen- 


tença ,  taHidaque  scjíò  de  falsidade ,  su- 
borno 9  ou  outros  semelhantes*  Asa.  1 
Janeiro  1619» 


562.  Sdsptição»  Setodo  posta  ao  Jui 
do  Fisco,  que  for  Desembargador  d 
Supplicação ,  ha  de  conhectr  delia  _ 
Chanceller  da  Casa.  £  não  sendo  Deseir^. 
bargador  ,<■:  o  Corregedor  da  cvmarc«*4 
Rcgim.  tOè  Julho  1620.  Cap.  42. 

No  primeiro  caso  depositao-se  vir*  té 
cruzados ,  no  segundo  dez.  Cap.  43. 

Sendo  pctta  ao  Escrivão »  tomá-se 
um  Tabellião  >  ou  outro  Escrivão  da 
terra.  Cap.  44. 

563.  —  postas  ao  Regedor  ao  tenU 
po  do  desembargo  do  feito ,  se  hão  de  . 
determinar  pelos  Desembargadores ,  que 
estiverem  tto  despacho,.  Ass.  ao.  Ou£ii-a- 
bro,  e  C.  R.  13.  Dezembro  1623. 

NSo  se  podião  pôr  ao  Contado* 
Mórv  nem  aos  Contadores*  nem  SM* 
Provedores  dos  Contos.  Regim.  3.  Se-— 
tcmbro  1627»  Cap.  124. 

Os  dias  nellas  se  hão  de  contar  d « 
momento  a  momento.  Ass.  14. Julho  163$- 


564.  Suspeição  tíSo  se  pôde  pôr  ~ 
Desembargador  ,  depois  de  tfcr  poste* 
tenção  no  feito,  se. o  recusante  o  sabiá  » 
ou  tinha  razão  para  o  saber.  Assè  7~ 
Janeiro  1642. 

Das  que  forem  postas  aò  Contrilit-^ 

j  sario  Geral  da  Buí  la  ,  ha  de  cónhfc&r  CP 

Chanceller  Mór.    À.  16.  Agosto  1644*» 

{Vid.  A.  20.  Maio  1644.) 

NSo  se  podem  intimar  aos  Desem*^ 
bargadores  ,  quando  vão  para  a  Relação  9 
nem  nas  escadas  delia.  D.3. Março  1650^-» 
e  Ass.  9.  Outubro  1659. 

Sendo  postas  ao  Juiz  das  Coutadas  9 
cqnhece  delias  o  Desembargo  do  Paç^— 
Kegim.  ig.  Outubro  1650.  §.  15. 


^5. 


1  -  * 


sendo  postas  aprUcaciH^ 


su 
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bargadores,  e  Officiaes  da  Relação  da 
Bahia  ,  conhece  delias  o  Chanceller. 
Regia.  is.  Setembro  1653.  $.  34. 

Não  podem  põr-se  ao  Contador 
Geral  de  Guerra ,  senSo  nos  casos  ,  em 
que  tinhão  lugar  com  o  Contador  Mor. 
D.  30.  Novembro  1657. 

Se  alguém  as  intimar  a  algum  Des- 
embargador fora  de  sua  casa  ,  tem  pena 
Úe  vinte  cruzados  para  as  despesas  da 
Relação,  e  trinca  dias  de  cadeia.  Ass. 
3.  Novembro  1672, 


566.  Suspeições  não  se  podem  pôr 
pelo  Rendeiro  ao  Juiz  a. ou  Escrivão  das 
Sisas,  depois  de  citada.»  parte  ,  ou  em- 
bargada. Regim.  confim.  por*L.  16.  Ja- 
neiro 1674.  Cap.  5. 


567.  —  intentadas  a  algum  Desem? 
bargador ,  a  quem  se  commetteu  alguma 
causa  ,  aindaque  não  tenha  exercício,  ha 
jde  conhecer  delias  ,0  Chanceller.  Ass, 
11.  Dezembro  1674. 


568,  —  '■  em  que  casos  se  podem , 
W  não  podem  pôr  aos  Auditares  da* 
Prayinciiis.  Regim.  1.  Junho  1678.  $.46. 

Não  tem  lugar  nos  Recursos  da 
Coroa ;  mas  a  parte ,  que  tiver  pejo  em 
algum  Juiz  da  Coroa,  pôde  partieipalo 
ao  Regedor ,  que  nesse  caso  manda  sen- 
tenciar a  causa  em  sua  presença,, D.  4. 
Outubro  1686. 


E  pondo-se  suspeições  ao  Juiz  da 
Coroa  por  algum  recorrente ,,  se  dçye 
Proceder ,  como  se  taes  suspeiçõea  pão 
"*scm  postas.  D.  30.  Maio  1708. 

56^,  — —  que  não  são  fundadas  em 
°*3 io  t  ou  affeição ,  rcpuião-se  affectadas , 
j  **»uíto  mais,  havendo-se  consentido  no 
■*la'3i ,  em  qualquer  despacho  dado  por 
^tc  antes.  D.  4.  Outubro  1686. 


$-o,  —  postas-ao^Mini^o,  e.Gf- 

Tom.  11. 


ficiaes  da  Fazenda  do  Estado  de  Bra- 
gança, quem  as  julga.  Regim.  19.  Julho 
1687.  Cap,  18.  §.  1. 


571.  Suspeições ,  de  que  for  Juiz  o 

Chanceller  Mór ,  quanto  pagão  de  assi- 
nalara. E.ao  Juiz  da  Chanccllaria.  L. 
26.  Junho  1698.  $.  8. 


572.  ■^—  não  se  podem  pôr  aos 
Almoxarifes,  em  quanto  Almoxarifes., 
sobre  a  execução  das  suas  receitas,  c 
nem  aos  Thesoureiros ,  e  outros  quaes- 
quer  Officiaes  de  Fazenda  ,  em  casos 
semelhantes.  A.  10.  Setembro  171 5. 


-S7>  —-—  não  se  podem  pôr  aos 
Exccujtores.de  mero  facto.  D.  31.  Outu- 
bro>73ij,      . 

574.  —t—  do  Juiz  Executor  da  Pa- 
triafcnal.  Conhece  delias  ò  Contadorda 
Comarca,  e  o  Juiz  vai  continuando,  e 
toma.  por  Adjunto  o  juiz  de  Fora  da 
terra,  ou  o  maia  virinho ;  e  provando-sf 
as  ifuspelções ',  continua  ó  Contadora 
conhecer.'  A.  24.  Fevereiro  1740. r' :.: 


575.  — —  postas  áo  Juiz  de  Fora  doa 
Orfaos ,  e  mais  Ministros  do  Porto, 
conhece  delias  o  juiz  da  Chanccllaria; 
e  das  dos  Juizes  de  FÓra  ,  que  estão 
fora 'dos  togares,  em  que  ha  Relações  , 
conheCêin1  os  Corregnidrer ,  e  Provede^ 
rei  das  Comarca* .-"testando  ausentes , 
o  Juiz  de  Fora  mais  visinho.  Ass.  o. 
junho  1750.-  ■' 

576,  — —  quando  s.c  pozerem  aos 
Desembargadores  ,  ou  Officiaes  da  Re- 
lação da  Bahia ,  ha  de  nomear  o  Gover- 
nador os  Adjuntos  1  porem  se  se  poze- 
rem ao  Governador,  ha  de  nomealos  o 
Chanceller.  —  Sendo  postas  ao  Gover- 
nador, Desembargadores.,  e  mais  Offi- 
ciaes  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro , 
conhece  delias  p  Chanceller ,  como  Chan- 
celler 1  e  sendo  postas  ao»  Ministros, 
ou  Officiaes  da  cidade ,  conhece. deliu  , 
come.  Ju.iz,  da  ChaoçellaTÍa,  Regim.  13. 
Outubro  1751.  Tu.  3*;J>i36*   1 

45 
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577.  Suspeições.  Quando  se  pozerern 
ao  Chanceller  do  Rio  de  Janeiro,  no  feiro, 
em  que  he  Juiz  de  algumas  suspeições, 
se  tomará  logo  assento  entre  os  dous 
Adjuntos ,  e  um  Desembargador  mais , 
que  o  Governador  nomear,  para  se  pro- 
ceder na*  forma  da  OrdenaçSo.  Regim. 
13.  Outubro  1757.  Tiu  3.  §.  37. 

Sendo  postas  ao  Chanceller  do  Rio 
de  Janeiro  em  algum  feito ,  de  que  elle 
conheça  t  como  Juiz  da  Chancelforia , 
nomeará  o  Governador  um  Desembar- 
gador ,  que  faça  processar ,  c  despachar 
as  mesmas  suspeições.  $.38. 


.  .■  ■  •  1  ■  ■». 


578.  Suspeições  9  sendo  postas  a  algum 
Desembargador,  ou  outro  Ministro  do 
•Rio  de  Janeiro  ,  não  se  conrmetterá  o 
feito  a  outro  atgtmt ;  mas  ficarôsuspenSo 
o  conhecimento  delle ;  e  o  despacho  das 
suspeições  se  determinará  em  trinta  dias, 
sem  embargo  4*  Qr,denação  çjp  qantra- 
rio.  Regim.  j  3.  Outubro  1751.  Tit.  3. 


i  •       » 


!  I. 


■  Sendo  postas  ,a  ^Igurç  Of^ci^l  da 
Relação  do  Rio  dp  Janeira,  o  Gover- 
nador nomeará  outro.,  que  .escreva,  ,qm 
quanto  durarem  as  ditas  suspeições ,  e  se 
determinarão  em  45.  dias ;  e  julgando- 
se  suspeito,  cpntipuará  no  processo  da 
causa  o  Escrivão,  que  foi  nomeado.  $.40. 


» 1  « ■ 

579,  — r-  fy^p  sç  pode  cojçrçar  conhe- 
cimento delias  ^qntfa  o  Mjpistro ,  «que 

tira  devassa  gçfalj  ipà  &?&¥&'*  cPPsc{t 
vindq-se  só  o  estilo  ,Vque  nesf*  matçrifl 

ha  nas  Residências.  A.  26.  Abril  %n&b 

Podem  ser  alienadas  sempre  na  dc- 

feia  das  partes.-  A.  26.  AbriH  752.  í 

,  » *  »   •  •  ■     • « 

:  •    '  1     »       1  -      (  j*   * 
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5*0.  Suspeições  -eircluiday^p^taiftKw 
dade.  — ■  O  Acórdão  delias*  lança-!*? , 
como  se  não  ^ecfed&sem  ordiAfrri&nMi-' 
te.  Ass.  18.  Maio  1752. 


m  r .» 


t  • 


■        •  * 
.   I.     M  t 

*  1      »  .      ; 


i-  • 
•  ■ 


NSo  pòdeW>9r;se  aosMínis^os, 
qtte  julgão  caudas  fctfrhes ,  otr  eivais  das 
Companhias  ,  poi  ferem  acções  nellas , 
ou  de  cada  trin  do*  seus  interessados. 
A.  5.  Janeiréa75^.  ■  : 


V    1 


SU 


581.  Suspeição  de  parentesco 
pôde  pôr  ao  Juiz ,  perante  quem  s 
vista ,  c  se  embargou.   D.  26. , 

1778. . 

» 

Não  se  podem  pôr  ao  Prot 
da^ Coroa  por  ser  Fiscal,  e  não  ju 
Resol.  18.  Maio  1792. 


582.  Suspeito  fica  o  serventuai 
as  causas  ,  em  que  o  proprietária 
Ass.  29*  Setembro  1617. 


583. ,'  sendo  o  Chancell 

seus  Adjuntos ,  ao  que  recusa  de 
to  algum  Desembargador ,  não  f 
entes  ser  Juizes  nas  suspeições.  A 
Março  1638» 


584.  ■  sendo  o  Desembai 
a  quem  sé  commètte  alguma  dil 
pcfr  ordem  do  Desembargo  do  Ps 
át  nomear  outro  o  Chanceller ,  c 
mesmo  Desembargo,  Ass.  6.  No' 
1649. 


•  1 


Dando-se  de  suspeito  o  Mi 
a1  quem  o  Désefobargp  •  do  Páçc 
mêtre  b  conhecimento  de  algut 
párticufar ,  pode  o  Chanceller  faz< 
missão.  Ass,  6.  Novembro  1649. 


;' 


.  r  ■  * 
.  1  I  „• 


585;  ——de credito,  sendo c 
ciame,  que  deve  direitos  n9alfai 
he  Sequestrado ,  tomo  -,  e  por  que 
20.  Março  1756.  §.  6. 

1 


">5«6. 


he  o  Juiz  ,  que  h< 


interessada  na  causa ,  qualquer  q 
:  fofi   A.  11.  Março  1786. 


587.    Suspeitosas  pessoas   pode 

.  presas  pòr  qualquer  do  povo  ,  e  I 

ao  Ministro  mais  próximo.  A.14.J 

"-  •  .  ■    <  1  -  ► 

As  notas,  qút  os  Juizes  Crii 
Idos  bairros  fazem  sobre  ellas,  c 
;  vão-se  em  segredo  t  até  se  cone 
■  vct/daâc*tA.  45;  Junho  1760;  $.  \ 


su 


(S55) 
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588.  Suspensão  ,  ipso  facto.  Nella  in- 
correm os  Ministros ,  que  passão  contra-, 
mandados  vagos,  e  como.  L.  13.  Outu- 
bro 1752.  / 

E  os  que  mandão  tirar  autos  dos 
&MôittàA\  Bcirt  as  formalidades  efttabe- 
taitfar  pela»  ieiiu  A.  23.  Outubro  1751. 

589.  —  aos  Magistrados  t  que  Co- 
tthccem  dos  crimes  militares ,  como  se 
io)poem4  e;por  .quem»  -  A,  au  Outubro  ] 

1       ■  ■ 
i-f  ■  *   ■ 

I  eiíf9-*.'— — *  «?  Qfficio  siippocm  de- 
)feo?  e  traz  cqm&igo  a  per^a  da  boa 
A^taçSo. .  Àtisj  10.  Novembro  1784. 


<  fau  i-*-*  doa  cffeitos,  eprotiden- 
cifti  iftãoi>pioduzem  os  embargos,  efíet 
itídoa  á  incorporação  effectiva  dos  bení 
dt  Coroa  t  havendo  certeza  de  terem 
«do  vinculados,  e  de  estarem  effectiva- 
fmte  vagos.  A;  14.  Janeiro  1807.  $•  7* 

•  1  ■    ■ 

A  áo  offlciò ,  por  erros  1  como  se 
fa  aos  Officiaes.  A.  22.  Janeiro  1Ô10. 

59Í.  Êyndtcaie.  He  seu  substituto  ò 
Vereador  mais  velho,  sendo  Juiz  de 
Í6rai  sendo  Corregedor,  6  Juiz  de 
Wtá  dà  terra ,  ou  o  mais  visinho  Corre- 
gedor ,  ou  Provedor ,  sendo  de  primeiro 
banco*  A.  8*  Fevereiro  1775.  &4* 


593*  SyndUantes  tomavão  contas  aos 
Mamposteiros  dos  cativos.  D.  14.  Feve- 
reiro 1643* 


594.  Syndicante  apenas  nomeado,  e 
tendo  recebido  a  ordem ,  deve  ir  dentro 
de  20.  dias  suspender  o  Syndicado ,  e 
tirar  a  Residência,  alias  fica  elle  suspen- 
so. Resol.  23.  Janeiro  1721. 
(Vid.  Resol.  5.  Outubro  172a) 


595.  —  dos  Auditores  quaes  sejSo 
os  interrogatórios,  que  devem  usar  na 
conformidade  do$.  u  da  JL»  21.  Outu* 
bro,  17934 


1 
596.  Syndicante  serve  de  Corregedor, 

quando  o  não  ha,  nem  Juiz  de  Fpra, 
que  exercite  esse  cargo,  rrovis.  22.  Se- 
tembro 1770» 


597-  Syndicantes  dos  contrabandos 
dasagoas  ardentes  sSo,  nas  provindas 
da  Beira , .  Minho ,  e  Tras-os-Montes 
três  Deputados  da  Companhia  do  Dou- 
tbm  Am  16*  Novembro  1771.  §•  104 


598.  — —  não  podem  fazer  còrreição9 
riem  exercitar  acto  algum  delis.  A.  8* 
Fevereiro  1775.  $.  4. 

Seu  Regimento  como  lhes  era  dado* 
Provi*.  29.  Dezembro  1644. 


599.  Syndico  do  Senado  de  Lisboa  não 
trata  causa  *  sem  acordo  pof.  escrito  doa 
Ministros  delle ,  aliás  paga  Dizima*  Re- 
sol. 6*  Maio,  c  D.  4.  Dezembro  1737» 


-  -  9 

600.  —  he  Fiscal  nas  execuçõefc 
delle.  A.  23.  Dezembro  1773.  §.  6. 

Da-se-Ihe  vista ,  Como  ao  das  mata 
corporações.  D.  24.  Julho  1679. 
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i,    «jl.  yf^co.  Foi  ex ti  neto  o  estanque 
dclle ,  e  postos  dobrados  direitos  a  este 
género ,  avaHando-sc  a  ioo  ».  pof  afra-  j 
*d  /e  pagando.se  30  rs.  por  cada  um }  • 
e  é  que  por  saída  p&gava  três  por  cento  * 
ficou  pagando  dez;   sendo  ptrmitrido  : 
crialo  no  Reino  í  pagando  o  criador  30  • 
rs.  por  arrátel ,  e  os  que  quisessem  ven-  ; 
dêlò  por  miúdo ,  480' ts.  pela  licença. 
A.  23.  Agosto  1642»  !' -í 


o 


•-  \ 


•  'i  » 


>#•  • 


:i 


(/VA*  /?««/.  26. 7*/**  iè4x>í>**iâ**ii 

extinguido  os  Conservadores  deste  género.) 


?•')«.' 


•Aquém  foi  incumbida  £  cobrança 
dos  seus  direitos.  A.  2é.  Junho  1 6444  ■ 


í 


.;  '  O  privilégio?  delle  foi  derogadô  no 
que  tespeita  á  criaçfio  dos  cavallos.  D* 
14.  Agosto  1645* 


,       Foi  prohlbido  cultralo  no  Remo 
A.  io.  Maio  1649*       * 


>  ■  1 


'3.  *«_*-  Foi  prohibidô  vendêlo  no 
Exercito,  fortalezas  i  ctc.  A.  30.  Agosto 
1650. 

*  ■'  Providenciai  sobre  o  seu  despacho 
tiá  cidade  do  Porto»  Provis.  16.  Agosto 
1653.  •"■    ■      . 

Forao  approvadas  as  Condições  do 
contrato  delle  por  seis  annos.  A«  12* 
Março  1670. 


3.  — -  Providencias  sobfc  o  contra-* 
bando  delle,* impondo  penas,  e  fazendo-o 
caso  de  querela.  A.  28.  Fevereiro  1668., 
D.  27.  Julho  1672-,  L.  5.  Dezembro 
1674.,  Dé  23-  MaiQ,  e  LL.  3.  Junho  , 
e  10.  Setembro  1676. ,  Resol.  30.  Abril 
1681. ,  e  L.  24*  Outubro  1684. 

Foi  mandado  administrar  pela  Real 
Fazenda  f  criando-sç  para  este  fim  uma 
Junta  de  Ministros  para  julgarem  as 
causas  dclle.  D.  15.  Dezembro  1674. 


m  .;.  Os  autos  ,  que, os  Conserva* 
Tabaco  das  províncias^ .fizçijem 
linqu  entes,  são  remettidos  aos  5 
tendentes  da  comarca.  Regim.  23 
ir$7,8._$.  2if_  .       ?.•     .. 


*  d 


f       «  •  *         i 


tv.  . 


'4V  Tabaco.  Mais*  providencia 
elle.  Resol.  13.  Outubro  1689., 
Dezembro  1707.  ,  e  29.  Julho 
Resol.  26.  JulhQ  1714.  %  DD.  24 
reird >  *  14-  Marçt* r/22*  ,  ResõlL 
íftH.4  jJvSetembtó;  fc  19.  De 
i74r.  {  i>,  c  D.  291.  Jdlhb  iflfc 
6.  Julho  1747. 


<  For.  mandado  :»e partir ~pdc 
xk>Rqno,  cxtingaindtvse  «repee 
que,  eia  contribuiçía  dos  Usuac 
20.  Julho  1699* 


\ . 


i  i? 


As  Guias  do  que  se  maro 
fora  ,  devem  ser  descarregadas  n; 
dega  em  seis  mezes ,  com  pena 
tiunciá.:  A.  J2*  junho  I700. 

Providencias  sobre  os  seus 
minhas  ;  e  privilégios  de  seus  esfc 
ros ;  proraettendo-sc  prémios  aos 
e  Omt^fès  de  Guerra  f  que  eviti 
contrabando.  DD.  6*  %  e  22.  Seti 
e  LL.  24.  Setembro  ,  e  ç.Outubn 

Em  todas  as  tendas  deve  hav 
tabofêta  com  o  preço  delle  ;  pi 
se  vender  por  maior.  L.  9.  C 
1700* 


5*  **-"—  Qualquer  culpa  ná  suí 
nistração  he  caso  de  devassa ,  qu 
Conservador  da  Corte.  Regim.  j 
tubro  1702.  $.21. 


6.  ■■        Todos  os  Ministros t 
ciaes  da  Junta  serão  obrigados  a  c 
os  mandados  delia ,  e  valerem-sc 
os  Superintendentes,  c  Ministros  < 
bos,  e  Offtciacs  de  Guerra,  qqan 


%k 


•  ^ 


tA 


(lí7> 


TA 


tfecfso.  Gbm  quaes  penas»  c  pre- 
tos omissos ,  e  ptòmpios.  Regim, 
Kicubro  1702.  §.  34.  até  37. 

Js  filhos  ;W  trlados  do  que  vende 
o  na  província  de  Entre  Douro  è 
16  *  n5o  podem  ser  pregoe  pára  sol- 
tRtèím.  18.  Outubro  1^02.  $.  3  8* 

Nenhum  Ministro  pôde  ser  despi- 
>  9  sem  appresentar  certidão  do  Se- 
io da  Junta  de  ter  cumprido  as 
iií0déHã.  '  O  mesmo  a  respeito  de 
ot -  Offiqaes  da  índia ,  e  Brazil. 
n.  18.  Outubro  17Õ2.  §§.  39. ,  40.  * 


Tabatfo.  Toda  a  pessoa  %;  que  o 
nciar,  que  premio  tem.  Que  fianças 
»  Contratadores.  Como  se  compra, 
leve  separar  o  que  ha  de  ser  reduzido 
Ccfmp'  se  despacha  % ,  e  -manda  para 
Tvmciasl  Regita.  1 8.  Outubro  1 70** 
. ,  e  scg.  '   '  • 


Lvi 


J  l 


Foi  nomeado  o  CoriserVaddr 
[  dcllc  em  todo  o  Reino.  D.  124 
mbro  1707. 

Todas  ás  pessoas  achadas  com  cai- 
ictte  Castelhano  ,  ou  Italiano  são 
gadas  como  descaminhadores  deste 
ro.   Lm  14.  Outubro  1719* 

Preços,  por  que  se  deve  vender. 
í.  Agosto  1721. 


Foi  recòmmendada  ao  Guat. 
lór  à  busca  delle  nos  navios  Estran- 
*»  DD.  24.  Fevereiro  %t  14.  Março 

t. 

Foi  revogada  a  exíincçao  das  suas  Con- 
tttrfas,  que  d' antes  se  fizera  %  cóm- 
mdo-sé  aos  Corregedores  ;  mandando- sé 
%  nomea*  de  novo.   A  15.  Dezembro 


%  — —  O  Executor  das  dividas 
r,  criado  por  Regimento  18.  Outu- 
1702.*  foi  eatincto*  Resol.  23»  Julho 


Os  privilegiados  delle  são  isentos 
d'egoa  de  lista.  Resol.  27.  Outubro  1734; 

O  tabaco  estrangeiro  foi  prohibido* 
até  nas  Conquistas.  L.  2a  Março  1 736. 

Providencias  para  evitar  os  seus 
descaminhos  commeuidos  pelos  mili- 
tares ,  o  que  o  Governador  do  Porto 
deve  acautelar.   Avis,  16.  Março  1741. 

Foi  permittido  o  uso  dè  armas  aos 
Oflíciaes  t  c  Empregados  delle.  Resol; 
19.  Dezembro  1741. 


1 1.  Tabaco.  Como ,  e  por  quem  sé 
dão  as  buscas  delle  a  bordo  dos  navios 
Estrangeiros  nos  portos  do  mar.  A.  6; 
Julho  1747. 


^  ti.  ^-*-  Os  pesos  delle  são  livres  da 
jurisdicção  da  Camâra,  e  sujeitos  ádo 
Conservador.  Prov.24.  Novembro  1749* 
(  Vid*  Avis.  1 7.  Janeiro  1 746. ) 

Não  se  pode  apprehender  em  casa 
dos  Músicos  ,  ou  criados  d'ElRei  \  sent 
sua  licença*  Avis.  11.  Outubro  1)50. 


1 

13.  -i— —  paga  cada  arroba ,  de  direi- 
tos de  entrada,  e  saída,  a  quantia  dé 

1675  rs#  e  mc^°  Para  °  ^ca'  Erário,  é 
mais  3+  rs.  para  o  Provedor  d'alfah- 
dega,  Escrivães  ,  e  Feitor.  Regim.  16. 
Janeiro  1751.  Cap.  n  $§.  t.%  e.3. 

Deve  Ser  pesado  por  peso  exacto  * 
e  não  por  calculo  imaginário,  para  se 
pagarem  os  direitos  Reacs.  §.  4. 

Como  se  pesa  ,  e  pagão  os  direitos. 
Cohducção  de  bordo  para  a  alfandega. 
—  Exame  sobre  a  sua  qualidade.  — 
Preço.  —  Fretes  do  Brazil  para  o  Reino. 
Cap.  2. *  e  seg. 

Novas  providencias  para  o  Estado 
do  Brazil.  Regim.  I.  Abril  1751. 


14.  Tabaco.  Condições,  com  que  foi 
arrematado.  A.  26.  Agosto  1752.  %  £ 
13.  Outubro  1785. 


TA 


<  »?  ) 
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,  15.    Tabaco»   Providenciai  «obre  as 
peneiras  dcllc.  D.  28.  Junho  1753* 

Os  Ministros  de  capa  >  e  espada  da 
Junta  dcllc  gozão  dos  privilégios  doa. 
Desembargadores,  Resol.  1  i.  >  e  D.  16* 
Janeiro  1754* 

Dcclarbu.se  ,  que  a  Junta  do  "ftu 
baço  não  pode  mandar  fazer  diligenciai 
dentro  da  Casa  da  índia*  Resol.  19. 
Fevereiro  1755* 

Por  que  preço  paga  o  donativo  dos 
quatro  por  cento*   D.  ao.  Janeiro  1756. 

As  compras ,  e  vendas  dcllc,  por 
menor  preço  do  que  o  coipmura  ao 
tempo  da  frota  mais  próxima ,  sao  nullai 
em  o  Brazil.  A.  2.  Abril  1756. 

Peso.  da  tara ,  »  ou  páo  dos  rolos. 
Estat.  ia.  Dezembro  1756»  Capéi7.§«9. 

Os  rolos ,  que  $p  ^chão  sem  marca  ,  { 
são  arrecadados  pela  Junta.  $•  16. 

O  contrato  delle  foi  extincto  no 
Rio  de  Janeiro  ,  substitiiindo-sc-lhe  pipa 
contribuição  nos  escravos  ,  azeite  de 
peixe»  e  giribita.  A.  10.  Janeiro  1757* 

« 

Providencias  sobre  vários  objectos 
a  respeito  deste  género.  Resol*  27.  Julho 

*757- 


Maridou-sc  arrematar  o  contrato 
delle.  D.  14.  Setembro  1758. 

E  foi  confirmada  a  arrematação*  A. 
aò.  Março  1759^ 

E  outra.  A«  7.  Setembro  1 764. 


t6*  «—*—  Privilégios  dos  Contrata- 
dores deste  género.  Pròvis.  Reg.  22. 
Dezembro  1758. 

Preço  i  por  que  se  mandou  vender. 
Rcgimm.  1.  Janeiro  1759. ,  e  1.  Janeiro 
1798. 


Còhdiçõcí  â'  com  que  sç^Hyflatou. 


7,  JMq  ttf$.  #  i3.irQotubio  i 
<y.  Sctfmbxo  17^1..' ,     ..+ . 


_  17.  TJabácq  pão  paga,  direitos  p 
da ,  toextrandaos  exportador  eà  cei 
authenticas  4e.que  forão  entregu 
casas*  a  que  $ç  cjirigírão*  Direita 
se  lhes  mandarão  restituir.  A.  30. 

1774.  •■■:-... 

*  -  *  - . 

1 8.  —  Como  *ao  marcados  o 
delle  Ho  recôncavo ,  e  sertão  da 
Providencias,  que  as   Camarás  < 
dar  a  este  respeito.  À.  15.  Julho 
$$.  !••  2.  t  3.,  cseg. 

Modo  de  evitar  as  falsificais 
rolos*  §§*  7* ,  c  8. 

Mettiódo  %  pot  que  deve  ser  c 
zido,  apanhado,  c  preparado,  ff 

Preço ,  ppr  que  se  mandou  v 

19.  Tabacos  chamados  de  Jun 
que  se  deve  praticar  para  conhecii 
da  sua  bondade  $  qual  seja  -o  seu  nui 
e  dq  qqe  se  compõem.  A*  1  $  • 

1775.  $.2°* 

Providencias  sobre  o  tabaco  d 
das  tripulações.  D.  23.  Outubro 


20.  Tabaco  inferior,  que  tinhi 
Contratadores,  foí-lhe  dada  a  preí 
cia  na  extracção  pára  paizes  estra 
ros.  D.  8.  Abril  1778. 

ai.  -^—  de  corda.  Direitos,  qu 
ga ,  e  despacho  por  saída.  A.  2a 
vembro  1 779. 

( Declarou- se ,  que  o  privilegio  de 
fão  de  coudelarias ,  que  Ibefôra  couce 
só  tinha  lugar  no  actuai  contrato.  Res* 
Dezembro  1793*) 

(E  que  ò  contratando  delle  perto 


TA 


(  359  ) 


tnspuçío ,  e  Jurisdicção  do  Jukc  Conser- 
vador ,  t  não  áo  Superintendente  Geral  dos 
amír abando  s.  D,  i.  Agosto  1794.J 


12*  Tabaco.  As  devassas  dclle  conser- 
<?lo-*t  sempre  abertas  ,  e  os-  Ministros, 
qtfeas  tirSo  ,  devem  dar  de  seis  em  seis 
meses  conta  do  seu  resultado ,  e  fazer 
os  varejos  em  qualquer  parte.  Avis.  2d. 
Novembro  1792. 

■  "O  seu  contrato  foi  prorogado  pôr 
Mil  aove  annos.  D.  8.  Fevereiro  1 8ol. 

Os  seus  Contratadores,  Administra* 
dores,  e  pessoas  empregadas  no  tráfico 
dclle  não  pagão  dçcima ,  nem  são  The* 
soureiros  delia»  Provia.  30.  Dezembro 

1803. 


33*  — —  direito* ,  -que  paga  na  Bahia 
para  consummo  da  Capitania  ,  e  por 
entrada  no  Rio  de  Janeiro  por  mar ,  ou  - 
por  terra.  A.  28.  Maio  1808. 


1     »  •  r  #s 


1     » •  r  *s      <»      *• 


I       ! 


24»  •—  Prohibio-se  saírem  navios  , 
sem  estarem  desempedidos  pela  alfan- 

degàdelle.  Avis;  8; -Abril  iX ri. ^ 

•.'■■.  ■..  -\.  *■  ■    *        .  ■  . 

Mas  sSo  só  os  que  entrarão  coití 
dle.  Portar.  21.  Maio  1814. 


t  ■ 


Mandarão-se  guardar  aos  seguintes 
Contratadores  as  isenções ,  e  privilégios 
declarados  nas  condições  antecedentes, 
ftrtaí.  16.  Deiembro  Y8 1 7.  ■' 

.    .  *n>        •  •  ■*   .n       * 

25,  TnbeHiin.  Pensões  f  que  pagavSo 
•o  Duque  d* Aveiro,  como  Alcaide  Mór 
do  Reino.  Provis.  18.  Fevereiro  1639. 


Não  podem  pôr  nas  escrituras 
~  «fifif  ãepositíria'i  seriíò  a  requeri  1 


clau- 

r «  uvrouBII„,  w^.^w  —  .equerimcfito 

4*  píttes  9  é  i&  riaí  quantias  recebidas. 
h.tV.  Janeiro  16*14.  w 

I    •immè Ug}sltíçã9lú'-tit^ respeito^ 

''  Mandtm-te  devassar  cada  arfho  do 
pwcêdimcrttó  doê'TabelIiães  de  Lisboa'.' 
D.  14.  Julho  1654.   •■>*;•    ■'■■■■    °      - 


TA 


NSo  Comprehènde  a  elles  a  lei  d* 
distribuição.  Resol.  15.  Fevereiro  1749. 


26.  TabelliSes  não  {>ódem  fazer  escri- 
turas de  dinheiro  a  juro  por  mais  de  $• 
por  cento  ;  e  fazendo-as  ,  perdem  o  Of- 
ficio,  sendo  proprietários  ;  e  sendo  ser* 
ventuarios  ,  a  sua  estimação-,  e  tem  seis 
annos  de  degredo  para  o  Reino  d'An- 
gola.  A*  17.  Janeiro  1757. 


*  •  • 


27.  TabelliSo,  que  lança  nas  notas 
os  testamentos  feitos  contra  a  lei ,  que 
os  fegtilòu ,  perde  :õ  Officio ,  sendo  pro- 
prietário t  *ou  o  valor  ;  frendo  serventuá- 
rio* GvlL  25.  Junho  1766. 

He  obrigada  â  dit  9  sem  emolu- 
mento t  ao  Sopcfifttcnddite  dá  Dfccima 
a  rclaçfio  das  escrituras  y  ou  escritos  de 
dinheiro  dado  a  juro,  ou  sem  elle.  A.  1  r. 
Maio  1770.  §é  i.%  e  Resol.  12»  Junho 

I77O.    §.  2. 

....  .  ^  .  v 

28.  Tabelliao  tem  a  Universidade- em 
Coimbra  9  para  fazer  as  escrituras  das 
vendas ,  c  pcrmutaçS*9  dos  p  rasos.  A. 
20.  Agosttfí774.  "§•*•-' 


ii.» 


»  :  .  *  t  * 


.1  í 


Um  privativo  tem  os  Commenda- 
dores  de  Malta.  A.  22.  Fevereiro  1779. 

'  Foi  torneado  um  èm  LUboa  pá  A 
escrever  em  livro  de  nota  separado  to! 
das  as  escrituras  de  compras ,  que  se 
houverem  de  fazer  para  a  Real  Fazenda, 
e  rodais  as  composições ,  còinpcnsaçõès^ 
etCj  Ò.  16*  Janeiro  1 7  82 


1 


.  1  ■    •  ;  .'  I 


2 9»  ■  ■'  privativo  á  sua  escolha  tem 
as  Freiras  do  Convento  Novo  em  Tavira , 
para  os  bens  do  Reguengo ,  e  neste  caso 
se  mandou  Compor  aos  mais  Tatídliães 
o  prejuízo  na  distribuiçfio.  A.  i.  JubKd 
1787.  Cap.  7.  ;!; 


•  » 


\, . 


30.  TabelliSes»  ou  Escrivães  nfiopol 
dem  passar  certidões  de  documentos  9 
la vrftdfrs  no  século  sexto  y .  4Ht  anteceden* 
te$ ,  41S0  sendo  conferidas  >  c  assinada^ 
por  um  Perito  em  Paleografia  coto  «aittf 


/ 


TA 
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de  tal ,  passada  pelo  Desembargo  do 
Faço.  A.  21.  Fevereiro  1801.  §.  9. 


3 1 .  Tabellilo  pode  escrever  o  testa* 
mento ,  e  depois  approvalo.  A.  23.  Ju- 
nho 1811. 


32.  Tácito  (consentimento)  ao  he 
comprehendido  no  expresso  >  quando  se 
inclue  na  mente  \  e  espirito  da  lei.  C.  L. 
18.  Agosto  1769.  §.11. 


33.  Tambores.  Mandou*se  9  que  hou- 
vesae  qm  em  cada  companhia»  em  lugar 
de  dous, e  como.  IX  29.  Dezembro,  i$i  o. 

(Tinfa-se  dttlaradtpor  C  '/?.  20. 
Junho  1 690. ,  que  este  0ch  tiãp  tem  oile-* 
za,  por  serem  honrados  todas  os  da  m\icia.s 
e  por  isso  os  tambores  podem  ser  soldados , 
£  tfspirar  a  maior  augmenio.) 

•  m 

34.  Tanoeiros  de  que  obras  pagão  di- 
reitos ,  e  como.,  p.  11.  Janeiro  1757* 


•  < 


.  Não  recolhem  aduellas,  sem  serem 
assentadas  na  Mesa  jdo  Paço  da  Madeira. 
D.  11.  Janeiro  1757. 


ri» 


1  * 

35.  Tapadas  como  se  podem  fazer  no 
Àlem~Tejo;  c  Beira.  A.  27.  Novembro 
1.804.  $•  ■?• 


„"  36*  Taradas  caixas  de  assucar.  Provi* 
dencias  sobre  elia  na  alfandegado  Pbrto. 
Provis.  2.  Junho  1654. 

:  Deve  vir  escrita  por  fóa  L  15. 
Dezembro  1687. 

■  ■  ...*■■ 

O  abatimento  delia  nas  caixas  de 
«ssucar  pertence  ao  Juiz,  e  Officiacs 
da  alfândega.  Regim.  2.  Junho  1703. 
Cap.  67. 

(Vid.   Z).  27.  Janeiro ,  e  Avis.   14. 
Fevereiro  17514" 


•  1 


■       « 


,-  Foi.  suspensa:*  innovação,  que  se 
tinha  feito  sobre  a  cobrança  delias.  Resol. 
10.  Abril  1 754*    .  >. 


j     •  1 


TA 


37.  Tara  dos  rolos  de  tabaco , 
de  assucar.  Providencias  sobre  cl 
12.  Dezembro  1756.  Cap..  17. 
10.,  ii. ,"  12.,  e  13. 


j  ,  38.— *— dos  rolos  do  tabaco» 
libras.  E  o  que  se  comprchend 
Estat*  confirm.  pelo  A*  16.  De 
.1756.  Cap.  17.  $•  9. 


•  1 


E  o  desconto  da  mesma  c 

i  ha  de  fazer  pagar,  e  *  <quc  W 

pertence  a  sua  execução.  $$.10, 

30.  Taras  das  caixas  de  assucai 
aer declaradas,  e  estampadas  nas 
caixas ,  pesando-se  para,  isso  p 
00  engenha  §$.  12. ,  e  13. 

A  das  saccas  de  café  ,  arrôs , 
he  uma  libra;  e  as  de  algodão 
vir-  marcadas  de  fópu  A.  í  5.  No 
1790*  : 


mm  •  -  - 

40.  Tarifa  para  a  avaliação  doa 
de  que  se  devem  direitos  de  Ch; 
ria,  qual  he.  D.  17.  NoVembn 

O.mesrnp.  p*r*  a  Decima. 
Fevereiro  1803.,  c  Portar.  10.  J 

tm>  1811. 


»  » ■.* 


181 5 


Fez.se  uma  nova.  Portar.  17 


•• 


!* 


'  I    ' 


4T.  Tavernas*  Nqfperp  delias  na 
do  Porto.  A.  22.  Fevereiro  1605 

•^•{Vid*  Proins*   23.  Agosto  r 
hsiit.  confirm.  por  A*  31 9  Agost 

§$.2*-*  A 3*0    .-.    .   ■ 


A**'.-rr~  "a  cidade  do  Portos 
podem  haver  novenra  e, cinco; 
com  taverneiros  apprp.yados  pela 
panhia  d'Agricultura  ;  e  sendo- 
cata  approvação ,  que  penas  tem. 
confirm.  pelo  A.  10.  Setembro  175É 

.  As  primeiras  d*  Çompan 
Douro  como  forão  estabelecidas, 
23.  Outubro  1756. 


TA 


(3*i) 


TA 


.  Quem ,  e  como  as  pode  pôr  no 
distrteto  dot  vinhos  de  embarque  da 
Companhia.  A.  i o. Novembro  177a*  $>& 

<  4}.  Tavernas  As  rçndas  delias  ,  que 
por  Costume  im  memorial ,  ou  Provisões  9 
se  trrematão  para  as  Camarás,  forão 
ipplicadas  á  Contribuição  extraordinária. 
Portar,  a*  Agosto  1810.  £.8. 


44.  Taverneira*  ,  e  pessoas  t  que  dão 
de  comer  aos  pobres ,  e  forasteiros  9  os 
náo  poderão  fazer  prender  por  seme- 
lhantes dividas ;  mas,  passando  de  io<J> 
reis  %  ficarão  nos  termos  ordinários.  A. 
12.  Agosto  1695. 

Tem  obrigação  de  annunciar  ,  no 
termo  de  vinte  e  quatro  horas,  todas  as 
pessoas ,.  que  em  suas  tavernas  se  hospe- 
darem 9  e  recolherem ,  com  as  decla- 
rações expressadas  no  A.  25.  Junho 
1760.  $.12. 


^  45.  Taxas  do  Reino.  Mandou-se  con- 
tinuar a  Junta  delias.  C.  R.  31.  Janeiro 
1605. 

Mandou-se  pôr  ao  pão.  C  R.  11. 
Agosto  1651. 


46.  —  do  pão  foi  permittida  nas 
occasiSes  de  falta.  D.  7.  Junho  1698. 


47.  — —  mandou-se  fazer  dos  géne- 
ros, pelo  levantamento  da  moeda.  L. 
}ut  c  Paur.,  e  Kegim.  12.  Outubro  I 
1688. 


E  das  fazendas  de  luto ,  por  occa- 
wão  do  que  se  tomou  por  morte  do  Sr* 
Rei  D.  João  V.  Avis.  2.  Agosto  1750. 


48.  Taxa  de  palha  se  faz  pelo  Senado 
to  as  colheitas,  e dura  até  Dezembro : 
depois  foz-se  outra  em  Janeiro.  A.  i. 

{Vii.  A.  2.  Maio  1803.,  e  Edil.  4. 
Maio  1804  ) 

Tm*  11. 


Nos  géneros  alfandegados  foi  pro~ 
hibida.  C.  R.  9.  Outubro  175+. 


49.  Taxa  dos  viveres  desvia  os  vivan- 
deiros,  e  vendedores  de  trazerem  co- 
mestíveis» A.  21.  Fevereiro  1765* 


50.  — —  nos  viveres  da  cidade  de 
,  e  termo  ,  e  as  condenações  del- 
ias se  extinguio ,  á  excepção  das  estivas 
do  pão ,  azeite ,  e  palha.  A#  21.  Feve- 
reiro 1765. 

• 

A  do  vinho»  que  o  Senado  fazia 
annualmcnte,  foi  abolida.  A.  26.  Outu- 
bro 1765.  $.18. 


51.  — •  impostas  nas  barreiras  das 
estradas  públicas  como  se  cobrão.  Re- 
gulam. 11.  Março  1796. 


52.  —  seus  inconvenientes.  A.  2. 
Maio  1803. 

Foi  prohibida  a  que  as  Camarás 
põem  aos  jornaleiros.  Provis.  1 2.  Julho 
1815. 


53.  Taxar  não  se  devem  os  viveres , 
que  vão  para  Lisboa,  á  excepção  do  pão, 
azeite  9  e  palha.  A.  21.  Fevereiro  1765. 


54.  Taxativos  f  e  não  demonstrativos 
se  devem  sempre  entender  os  encargos 
das  Instituições  das  capellas,  aindaque 
ellas  digão  o  contrario.  C.  L.  9.  Setem- 
bro 1709.  $.  20. ,  e  Ass.  2.  Março  1786. 


j$»  Teares  da  fábrica  da  Seda  se  ma- 
tricularão em  um  livro,  e  todos  fazem 
um  corpo  ,  aindaque  não  estejão  na  fá- 
brica 9  e  se  utilisão  de  seus  privilégios. 
Estat.  confim,  pelo  A.  6.  Agosto  1757. 
§.  10. 


De  seda  somente  quatro  poderá  ter 
qualquer  Artífice  delia.  lb.  $.  n. 

Não  podem  ser  penhorados;  mas 


4* 


tff 
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tfirSo  tacitamêhte  hypothccadôs  aos  cre- 
dores»  que  concorre río  para  os  fazer  > 
c  se  pagão  pela  terça  parte  dos  lucros. 
A.  5.  Outubro  1792.  . 

-  < 
56.  Tèêiio^ééitâ*  de qealqUer  qua- 
lidade nSo  pagão  direitos  >  sendo  fabri- 
cados no  Reino.  D.  24.  Outubro  1757. 

{Dèclurou+èc ,  que  testa  palavra  se 
òmiprehendem  as  sedas  em  rama.  D>  29* 

•  ■ 

Forão  prohibidos  os  fabricados  com 
palheta  faisa  ;  c  permittida  somente  em 
tecido*  de  fiado  t  ou  linha»  D.  20.  Março 

*793- 

M9ndara0-.se  qualificar ,  e  sellar  Ha 
Birecçlo  da  Real  ftbrica  das  -Sedas  % 
para  st  despacharem  n**t&ndega»  Resol; 
25.  Janeiro  1805* 

57.  Telonios  forSo  prohibidos  na  línU 
versidade.  A.  6.  Março  1765*  J.  5. 

58.  Templos.  À  policia  intenta  delles 
pertence  ao  Juizo  Ecclesiastico.  D.  2  j* 
Fevereiro  ,e  A.  9.  Março  1643* 

■  •-  » 

59.  Temporalidades.  Não  se  pôde  jpro» 
ceder  a  cilas  contra  os  Bispos »  sem  se 
dar  primeiro  parte  a  El  Rei  j  observan- 
do-se  o  contrario  a  respeito  de  outros 
Juizes  inferiores.  C»  R.  4.  Maio  161 1* 

(Procedesse  na  execução  delias  contra 
os  Ecdesias ticos  por  prática ,  e  costume  im- 
memorial ,  mandando-se  sequestrar  as  suas 
rendas  patrimoniaes »  011  ecclesiasticas ,  *  ox 
moveis  ,  que  se  acharem  fora  de  suas  casas , 
1  embargar  as  cavalgaduras  %  em  que  actuaU 
mente  não  forem  a  cavai  lo ,  e  notificar  os 
criados  seculares ,  que  os  não  sirvão  ,  com 
pena  de  prisão  •  appíicando-st  estas  tempo- 
ralidades ,  ou  todas  juntas ,  ou  cada  uma  de 
per  si ;  e  não  obedecendo  podem  ser  desna- 
turai isados  para  fira  do  Reino.  C.  R.  21. 
Junho  1617.) 


60. 


Depois  de  feitas»  não  obe- 


decendo os  Ecclcsiasticos ,  pode* 
desittturàlisados  tio  Reino.  CR 
Julho  1620. 

\Vid.  G  /?•  28.  Julho  1626.) 


,  % 


{DcTerrttinok-le ,  que  se  pôkes 
ProvkÕo  aberta'  em  firma  de  Leis 
tof*adastfte*o  modo  de  as pêr  em  j 
cbnfr*  o  Gólleitot>e  Prelado»  Ecclesia 
que  não  não  querem  estar  pelas  sentai 
Juito  da  Coroa  f  e  Assentos  do  Dcset 
do  Paço*  C.  /?.  9.  Setembro  1626.) 


t5i.  Temporalidades*  Mandou-s 
ceder  a  éllas  contra  d  Bispo  de  Pc 
gre  f- por  não  querer  cumprir  um  A 
do  Desembargo  do  Paço»  que  rc 
em  si  f  pois  aindaque  não  fosse  obi 
à  pôr  ==  Ciimpra-se  =s  por  es 
nSo  devia  reter  a  sentença  ,  nem 
de  a  mandai*  executar.  D. 7.  Janeiro 


62»  -—  A  ellas  se  procede  nai 
tas  da  Justiça  do  Brazil  apenas  r 
cursos  houver  segunda  rogatória  f 
sem  Assento.  A.  18.  Janeiro  1761 


63.  Tenças  %  e  juros.  Providenc 
bre  o  seu  pagamento.  A*  20.  Oi 
1605. 

Foi  prohibido  cônsul  talas  n: 
Pia ,  por  satisfação  de  serviços  ;  d< 
empregar.se  no  destino ,  que  lhes 
Senhor  Rei  D.  Manoel.  C.  R.  20. 
bro  1609. 


64*  — — *  das  Ordens.  Quem  a 
ha  de  largala  f  sendo  provido  em 
mendas ,  aindaque  no  Padrão  da  1 
Tença  não  tenha  esta  clausula. 
Janeiro  1606. 

Providencias  sobre  o  seu  a 
mento.  Portar.  2.  Março  1610. 

E  sobre  a  sua  consulta.  CC. 
Setembro,  e  12.  Fevereiro  1620 

Foi  prohibido  estabelecer, 
bens  confiscados  pelo  Santo  Offi 
R.  27.  Setembro  1617. 


TE 
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TE 


i 


65.  Tenças  da  Obra  Pia,  Em  que 
csio  se  pódc  nella*  fazer  execuções.  C» 
R.  6.  Abril  ,cA.  19.  Maio  1623- 


66.  ■*-***•  esmolas,  ou  mercês,  que  , 
S#  M*g.  faz  ,  nio  podem  ser  penhoradas  f 
iem  licença  do  mesmo  Senhor.  A  A.  17. 
Setembro,  c  12.  Dezembro  1623. 


67.  —  juros  t  e  ordenado»  derem. 
pgar-se  pontualmente ,  porque  tem  a 
qualidade  de  Obras  Pias ,  e  a  natureza 
de  amolas;  c  com  que  fim.  A.  17. 
fevereiro  1655. 
[fid.  A.  4.  Junho  1646») 


iit:  'Wte  da  Obra  Pia  não  pagão  No-» 
101  Direitos.  A*  26.  Abril  1656. 

Modo ,  por  que  se  procede  ao  ás- 
attsuento  adias  na  Obra  Pia.  D.  20. 
Julho  tbfo*  » 


ci^ié.  .Tu  da  Obra  Pia.  Como  se 
eedeabitequefi  mento  para  o  seu  assen- 
tamento t  precedendo  sempre  informação 
de  ter  o  pretendente  pobre»  D.  20.  Julho 
1678. 

Níò  se  concedem  9  sem  informação 
a pobfcía  dd  pretendente.  D.  lo.  Julho 
1679. 

1    Providencias  sobre  cilas.    D*  ia« 
16884 


E  sobre  o  seu  assentamento,  e  de- 
clarando-sc  t  que  f  não  tendo  em  um  anno 
«biihemo  em  uma  casa*  ou  Almoxa- 
rifado, não  se  pode  requerei*  o  paga-» 
Mito  cm  outro.  Dj  16.  Janeiro  1689. 

(Vid.  D.  2%.  Março  16H9.) 


Tõé  **»*»  daá  sortes  fteaes.  Seus  pri« 
tikgioi»  Aé  30.  Março  1703* 


71.  — *-i-  foi  decíafada  abuziva  a 
prática  do  Conselho  da  Fazenda,  de  por 
ApastiMas  9  sem  consulta ,  nos  Padrões 
sai  que  tem  superviveneia.  D.  27.  Ja- 
neiro 1739* 


72*  Tenças  das  viuvas  dos  moradores 
da  Praça  de  Mazagão.  Providencias  sobre 
cilas.  Provisé  Rcg.  ijw  9  c  A*  30.  Jidh» 
1721* 


73#  m«  e  mercas  são  cotaprebett* 
didas  nos  bens  da  Goros.  A  administra* 
ção  das  do  Infantado  foi  tirada  ao  Con-* 
selho  da  Fazenda ,  e  commeteida  á  Junca 
criada  denoto*  D.  ia.  Outubro  1750» 

As  da  Obra  Pia  nio  ae  pagão  por 
inteiro.  A.  1.  Agosto  1752.  £  $♦,  .-. 


74.  — *  e  cabimento  dos  Tenciona* 
rios.  Providencias  sobre  ellaa.  ResoU  io» 
Dezembro  1753. »  e  D.  I.  Janejco  \\rf $4. 

(Dtclarou-se  por  Ú.  20.  Dezembro 
I753. ,  f«*  aquellestque  não  chegarão  a  iet 
cabimento  nellés*  nao  tremsmiUem  direito 
a  seus  herdeiros*) 


75.  —  Accfesce  de  uns  pára  oa 
outros  contemplados  nas  mercês  delias* 
por  inteiro.  Resol.  5.  Março  1759. 

As  das  Esposas  *  Damas  dá  Rainha, 
não  diminuem  os  alimentos  %  e  apaná- 
gios delias,  viuvando*   L.  17.  Agosto 

I76lé    $<Sd 

1 

Seu  assentamento,  é  graduação..  C* 
L.  22.  Dezembro  1761.  Tit.  2.  $.  2. 

Preferem  entre  si  pela  sua  antigui-* 
gu idade,  para  o  pagamento.  C#  L.  22* 
Dezembro  1761.  Tit*  14.  §.  94 


76. '  Expedição  def  suas  folhas* 

D.  7.  Setembro  1 763.  ' 


77«  — —  das  Damas  do  Paço  dcvem*se 
assentar  pelos  sogros  ,  ou  esposas  dentro 
do  anno  próximo  seguinte  ao  contrato 
da  escritura  dotal.  L.  4.  Fevereiro  1 765. , 
que  deelara  *  e  amplia  o  A.17.  Agosto  1761. 

Os  assentamentos  delias  podem  em- 
bargar-se  no  Erário  *  e  como»  A.  if* 
Agosto  1 768* 

46    * 


Tff 


(  l«*> 


a        • 
»       I 


Ãsda  gehte  de  Tanger*  t  MazagSd 
como  w  mdndérSo  processar ,  c  pagar»» 
A.  1$.  Agosto-  177SX  $.  9.  c  .seg. 


V    * 


78*  Tença  he  restricta  á  vida  do  Do* 
natario;  ^  tói>:-ie rpóde  transmito  r .além 
delia.  Cr  Là  23  -  Novembro  1 770*  $.  1 7L 


79:  tVh^^sarntádas  na  Obra  Pia 
são  um  Deposito  de  pobreaa ,  por  serem 
iK»  «uâ^ffeem  esmerias  applicadas  á  su- 
stentação de  vipvts.  A,  24- julho  1773. 


-~8o.  ^——  a  favor  de  pessoas  Necessi- 
tadas >  e  communidades  não  se  podem 
penhorar»  nem  (embargar,  A.  24.  Julho 

*7,73 


p m  * .  «5*  - 


r\ 


■ .  ■  •  ■  ■. » 


%•  ■  *  *      •    ■  ■  • 

v\ s  t ;  .*-*-*-  vitalícias ,  ou  alimentos  dei* 
xados  aos  filhos  Religiosos  saem  da  he- 
rança ,  e  não  da  terça  da  mulher ,  e 
como.  Ass.  21.  Junho  1)77. 

•  '        i  •  » *  i  ,      «       .  , 

t    (Dectarou-st  por  Dl  17.  JWAo  1778.  » 
jw  nãç-tem  fttir*  r*r/*  9 '  01*1  ique  sendo  em 
sua  vida  podem  os  testadores  deixalos  ao  seu 
arbítrio  na  qmmtiá  \  .  que  qulzerem. ) 
(#*£<  L.  24.  >*&>  1766.) 

'•■■.'....  i 

Como  se  devem  entender  as  mercês 
delias  feitas  até  ao  tempo  do  A.  17* 
Abril  1789. 

Aindaque  nás  mercês  se  declarem 
expressamente»  não  se  julgão  concedi- 
das, não  se  dizendo  o  Almoxarifado,  a 
importância,  etc»  A*  vjê  Abril  1789^  §.2« 


•  «.a 


#i.  ,^u^  VbnCem-se  em  cada  arlno , 
e ,  não  se  pagando  nelle  9  não  se  podem 
pagar  nos  seguintes,  aindaque  haja  sobe- 
jos* -^-  Deixando  de  se  cobrar  por  dez 
ánnos ,  é  por  mais  cinco  ,  perdem  a  an- 
tiguidade* Como  se  deve  requerer  a  sua 
verificação  poí*  suecessão*  etc.  A*  17* 
Abril  1789.  $.  4.  e  seg. 

E  como  se  procede,  morrendo  o 
que  requer  a  verificação^  da  tença,  du- 
rdhtc  a  pendência  doísca requerimento. 
A.  17*  Abril  1789.  $$.  n.ita 


ii 


:  -(ItoSí  Resol.%. Novemfro  180 
*&- j*  mi  Mm  providencias,  ampliando 
deste  A*)     .*.•■•■  .>  *  ,      .. 

{Dcclarou-se  pelas  ResolL  6. 
1803.,  e  ll*  7*lbQ  itafr.*  que  ti 
que  tiverem  mercês  de  vidas ,  aa  sh 
vencia  em  tenças  *  re  questão  averba^ 
assentamento  para  continuarem  a  ir  em 
mo  obstante  a  morte  do  Tencionario , 
de  outro  modo  os  herdeiros  não  poss 
admitíidos  k  justificar  o  sen  direito*) 

(Vid.  D.  6é  Maio  1803* »  f*c  * 
cessar  x  antiguidade  das  Tenças. ,  de, 
pe4e  bora  ,  ou  vida ,  sem  nunca  fe  ai 
concessão  com  vencimento  anterior  i 
mercê.) 


S3.   Tenças  mandarSo-.se  *pagi 
soldados,  que  partirão  para. o  £» 

D.  5*  Março  1801. 

*•  . 

<  MaodarSo«8e  pagar  metade  e 
nheiro.  Edit. ,  e  Avis.  ai.  Deze 
1 807. 

:  Como  se  faz-  o  *eu  assentai 

«  

no  Conselho  da  Fazenda.  L.  22»  D< 
bro  1761*  Tit*  29  §.  2.  *  c  seg.    < 


i'. 


r    1 


84.,  Tendão  de  Desembargador  t 
iosa  .em  quanto  elle  não  for  pi 
lò  Orneio.  Ass.  19.  Maio  1620. 


•  Devem  os  Ministros  escrevei; 
sua  própria  letra  ,  aliás  sío  nulias. 
74  Agosto  1635. 

*     .  •  * 

■  ■ »  « 

:K£#    — "-  do  Desembargador 
falieceu  *  he  válida,  se  o  feito  ei 
vida  tiver  passado  a  segundo  Juiz* 
7.  Junho  1637.. 

Depois  que  ò  Desembargai 
pozer  no  feito,  não  se  lhe  poder 
suspeição,  se  o  recusánte  o  sabia 
tinha  razão  para  o  saber.  Ass.  7.  Ja 
1642. 


86*  *-— »•  do  Legislador ,  quand 
a  ki , .  deve-se  attender ,  c  observa 
21.  Outubro  1757. 


TE 


(3*S> 


XE 


íj.  fonte  de  campanha  nSo  podem 
c  tonadas  de  seda.  D.  i 8.  Abril  1 73.5. 


M,  — —  e  tavernas  não  se  admittem 
nas  tenras  diamantinas  t  sem  licença  da* 
Ornaras.  A.  u.  Agosto  1753.  $.  11. 


fp,  -.— .-  volantes.  Foi  prohibido  o 
rader  nellas.  A,  19.  Novembro  17574 


.90*  Teaeaci*.  Em  seu  lugar  suecedeu 
o  Arsenal  Real  do  Exercito»  A.  24. 
Muco  1764-  $.  1. 


jph+Smattes  Generaes  de  Artilheria* 
S01  declarada  sua  jurisdicção,  e  regu- 
bdo  seu  expediente.  D*  28.  Dezembro 

164a 

FòfSo  declarados  Juizes  privativos 
é»  Artilheiros.  D.  5.  Julho  1642» 


E  dos  Bombardeiros.  D.  23..  Feve- 
reiro 1642. 

M    ■  ■       .     ■ 

Foi  extincto  o  officio  de  Tenente 
General  de  Artilheria.  Portar.  30.  Julho 
1792.  • 

Sb  Fidalgos  da  Casa  Real ,  e  disto 
ie  lhes  expedem  logo  pela  Mordomia 
Mor  os  competentes  Alvarás  ,  sem  de- 
pendência de  outro  algum  requisito.  D* 
13.  Maio  1789. 

Os  da  Armada  forão  supprimidos  * 
c  se  eh  a  m3o  Vice- Almirantes  f  com  6 
nesmo  soldo.  D.  22.  Fevereiro  1797. 


92.  Tenente  e  Trombeta  de  Cavallos 
das  Ordenanças  da  Corte  9  e  termo  foi 
tttmctou  Avie.  9.  Maio  1742* 


93.  Tenentes  do  mar.  Forão  nomea- 
dos vinte  c  quatro  t  c  com  que  soldo. 
D.  2*.  Março  1762. 


-  94»  — —  da  companhia  do  Coronel 
Ia  Cavalleria  qão  gozSo  de  preeminência 


alguma  sobre  os  outros,  como  antes  dA 
Regulamento*  Resol.  24.  Julho  177&    > 


95.  Tetfa  se  deve  separar  do  dinheiro 
necessário  para  as  obras ,  ou  gastos  do 
Concelho.  Regi 01.17.  Maio  1612.  $$.16., 
c  17.. 


96*  Terças  das  condenações  das  coi- 
mas nao  podem  levar  os  cativos  ,  sem 
embargo  de  quaesquer  sentenças :  mas 
devesse  observar  a  Provis.  de  8.  No- 
vembro de  1 577. ,  que  declara  pertencer 
urna  terça  ao  Concelho,  outra  ao  de- 
nunciador, outra  a  El  Rei*  A.  18*  Ja- 
neira 161 3. 

(Vid.  A.  22.  Abril  1578.J 

NSo  se  deve  pagar  do  produeto  dós 
officios,  que  s3o  da  appresentação  da 
Camará  ,  quando  dsta  os  vende  com 
licença  d'ElRei.  A.  26.  Fevereiro  1614. 


97.  — *—  Havendo  duvidas,  ou  de- 
mandas sobre  cilas ,  anteà  de  serem  se- 
paradas, e  entregues  aos  Recebedores, 
pertence  o  conhecimento  aos  Provedo- 
res. À.  26.  Fevereiro  1614. 

Forão  arrendadas  àem  condição  de 
coimas;  A.  12.  Fevereiro  1639. 
{Vid.  A.  21.  Junho  1636.) 

As  da  província  da  Beira  mándá- 
rão-se  gastar  no  reparo  das  fortificações 
delias.  D.  15.  Fevereiro  1614. 


98.  — —  devem  fazer  arrecadar  os 
Provedores  com  diligencia.  A  A.  10,  Fe- 
vereiro 1654. ,  15.  Julho  1744* ,  e  26. 
Outubro  1745- 

•  • 

Devem  devassar ,  e  proceder  contra 
os  culpados  no  descaminho  delias,  Ib. 

(Vid.  Condiç.  confirm.  por  A.  10. 
Dezembro  1738.J 

Devem  fazer  reátituir  a  Terça  o  dano, 
que  alguma  pessoa  lhe  tiver  feito.  ifo 

Não  .podem  os  Provedores  cobrar  o 
salário ,  que  levão  de  fazer  a  repartição 


TE 


(  1*4  ) 


UB 


dás  Terças,  sem  inostrarcm  certidão  de 
como  remeterão  ao  Thcsourciro  Geral 
a  certidão  da  sua  importância»  A.  !$• 
Julho  1744. 


C:. 


(  99.  *-*-*<das  terras  da  Rainha  podem 
os  Provedores  arrecadalas.  A.  i$.  Outu* 
bro  1666» 

{A  Terçã  tirasse  de  tudo  o  que  os  Gw*- 
tribos  receiem  *  w  sejâo  imposições  »  00  Au 
tenças  >  m  quaesquer  impostos  por  filas 
applicados  afins  particulares ,  corno  estancos 

vinho  %  azeite  %  etc.  A.  7.  Abril  1673.) 


•  '.    Mandoutsfc  cobrar  mais  uma  terça 
dos  Concelhos.  C»  R.  28.  Outubro  1706» 


100. 


*-■  * 


dos  bens  dos  Concelhos. 
Mandarão-sc  pagar  duas  para  as  despesas 
da  guerra*  IX  23.  Outubro  1 706* 


*   •  » 


fbrão  arrematadas.    Condiç.  12» 
Julho  ,  c  A.  6.  Outubro  1741. 


.a  • 


-  Mandarão*se  tirar  das  pastagens 
propinas ,  e  quaesquer  outros  úteis  das 
Camarás.  Proviss.  5*  Maio »  c  1 1.  Agosto 
1742.  .    . 

As  dos  Concelhos  são  precipuas  % 
é  livres  para  o  Soberano  de  quaesquer 
despesas  dos  mesmos  Concelhos.  Proviss* 
5.  Maio»  e  11.  Agosto  1742. 


lor.  *~*~  são  por  sUa  natureza  appli* 
eadas  para  as  fortificações :  os  Provedo. 
res  as  arrecadão,  c  remettem  para  o 
Erário  ,  como  os  Corregedores  dasxo- 
marcas  remettem  as  Sisas  1  procederá 
nesta  parte  *  como  elles  ,  a  respeito  das 
Sisas.  C.  L.  22.  Dezembro  1761.  Tit.  2» 

§•  20. 


1Ô2.  *-^—»  cohservao.se  èm  cofVe  de 
três  chaves  9  das  quaea  tem  uma  o  Juiz 
de  Fora  ,  e  outra  o  Escrivão  da  Camará 
na  cabeça  da  comarca;  e  o  Thesoureiro, 
ou.  Recebedor  tem  o  mesmo  ordenado 
do  das  Sisas  ,  e  he  eleito  pela  Camará , 
que  responde  por  elle.  CL.  22.  Dezem- 
bro 7$  1.  Tiua. -$•  21. 


ReimttcnUse'  pam  ò  fifcrid 
ultimo  di*  do  met  de  Junho  de 
seguinte.  A.  11.  Outubro  1766. 
declara  o  $•  20.  do  T*t»  2.  da  C. 
Jkmmtr*  1761.  (&yual  mandai*  J 
remessa  em \  Fevereiro.)*  < 


-.  ■  \  *  . 


103*  Terças  de  todos  os  diz 
emolumentos,  c quaesquer  outros  d 
de  todas  as  dignidades,  e  Beneficio! 
cura ,  ou  sem  elle ,  forão  separad 
quinze  annos  para  as  Igrejas  de  L 
e  como»  Ate  ao» Junho  1768»  f,  2., 


104.  Terça  testamentária.  A 
nação  do  Reino  autorisou  o  costui 
s«a  disposição.  Casos ,  e  circunata 
em  que  se  pode  deixar»  e  a  quem. 
9.  Setembro  1769.  §.  u%  e  scg. 


íay  Terça  da  terça  nunca  pód 
fear  de  400  J>  nu  C  L  9.  Sen 
1769.  $.  7. 


106.  Terças  da  villa  de  Viana 
erttincta  a  cessão  9  que  se  tinha  í 
Cama;a  delia  pára  reparo  dos  actu 
ros.  Resol.  19.  Setembro  1800. 


107.  x-u-x  duas ,  em  lugar  de 
pagão  as  Camarás  dos  Concelhos  [ 
Contribuição.  Port.  2.  Agosto  18  10 


108.  Terceiros.  Aos  de  S.  Frat 
foi  prohibido  fazer  ajuntamentos 
que  entrassem  mulheres»  &R.  23 
zembro  1613. 


109.  Terceiro*  que  empresta  < 
nome ,  para  que  os  fallidos  oceuh 
fazenda ,  e  negociações  ,  que  pena 
ti.  i$.  Novembro  1756. 

Não  lhe  faz  injuria ,  quem  1 
seu  direito.  Provis.  10.  Março  161 


1 10J  ■  ■    ■  não  deve  prejudicar- s 
8.  Outubro  1766*  Condiç.  7. 


TÊ 


C  3*r) 


TE 


Terceiro  ,  que  aggrava  ordiftaria- 
da  sentença ,  sobre  os  seus  cm- 
paga  a  gabelía ,  prepara  o  aggra- 
jaga  o  traslado  dos  autos.  Ass. 
eíro  1771* 


que  embarca  t  conserva-se 
e  f  dando  fiança.  Provis.  17.  Ou- 

775- 


Tereenaria  da  Sé  de  Coimbra 
imenro  da  Universidade  não  he 
la ,  para  nella  não  serem  provi, 
istãos  novos.  C.  R.  24.  Novem- 

3- 


Tercenárias  da  Sé  de  Coimbra, 
rorisada  a  sua  extincção.  A.  8. 
780. 


Terços  de  Auxiliares.  Foi  isenta 
cidade  de  Lisboa  ,  ficando  su- 
mcnte  ás  Ordenanças.   D*   14. 
>ro  1663. 

•  ./&  29.  Fevereiro  1664.) 

rtencem  ao  Governo  das  Armas 

incia  ,  em  que  residem  os  seus 

de  Campo,  ainda  a  respeito 

Officiaes  9  e  compahhia ,  resu 

:m  outro  Partido.  A.  19.  Abril 


Forão  denominados  Re- 
s  das  Milícias  das  comarcas.  D. 
co  1 796* 


Terço  de  vinho  f  e  azeite ,  que  os 
tinhão  para  carregar  na  cidade 

o ,  foi    mandado ,  que  não  se 

para  abastecimento  da  cidade  , 
as  posturas  antigas.  C.  R.  11. 

ro  1693. 

.€•  R.  2.  Janeiro  1664.) 


de  6oo«  homens  i  pagos 
la  cidade ,  mandou-se  criar  no 
Z.  R.  19.  Novembro  1696. 


119.  Teffo  do  denunciante  de  con- 
trabandos, ou  elles  se  queimem,  ou 
não,  sempre  se  paga.  A.  26.  Outubro 
1757. 


1 20.  Terços  de  todas  as  fazendas  des- 
caminhadas f  ainda  de  contrabando,  tem 
os  denunciantes.  A.  26.  Outubro  1757*, 
que  declara  oj.  4,  dos  Estatt.  da  Janta  do 
Commércio. 


i2i.  ——para  a  Casa  de  Ver  o  Peso. 
Providencias  sobre  elles.  Portar.  17. 
Agosto  178a 


122.  — —  dos  Dizimos  de  todas,  e 
quaesquer  Igrejas  pagSo-sc  para  a  Con- 
tribuição no  acto  da  partilha  dos  frutos  , 
e  como.  Portt.  10.  Abril  1811.  $.  1.,  e 
io«  Dezembro  1811. 


Òs  pertencentes  ás  Corporações  Re-; 
ligiosas  como  se  mandão  cobrar.  Portar» 
12.  Dezembro  1811. 

.  (Declarou* se.  pela  Resta.  28.  Junho 
1812. ,  que  as  sommas  das  fábricas  das 
ignjas  trâo  isentas  delle.) 


123.  Termo  dejudiciaes  farão  os  reos 
no  tempo,  em  que  se  lhes  der  vista  para 
a  contrariedade.  L.  6.  Dezembro  1612. 
$.  18. 


1 24.  Termo  de  Lisboa  foi  repartido 
entre  os  quatro  Corregedores  t  e  os  qua- 
tro Juizes  do  Crime  ,  que  succedérão 
aos  ex  ti  netos  Corregedores.  L.  i.  Agosto 
1654. 

Divide- se  em  seis  ramos  para  o 
pagamento  dos  direitos  do  vinho.  A.i8. 
Novembro  1765.  $.  I. 


125.  Termos  ,  e  verbas  de  um  só 
devedor ,  ou  de  uma  só  parte  ,  não  se 
poderão  dividir,  mas  far-se-ha  um  só 
para  evitar  despesas.  A.  21.  Maio  1751. 
Cap.  6.  $.  2. 


TE 


(  ***  ) 


TE 


*o6.  Termo  devem  assinar  por  sua 
pessoa,  e  bens  os  Capitães,  Mestres, 
c  Pilotos ,  de  trazerem  o  navio  penho- 
rado ao  porto ,  donde  saiu*  A.  15.  Abril 

*757- 

w  • 

127.  Termos  de  Direito  Natura]  im» 
pteteriveis  nos  livramentos  são  o  corpo 
de  delicto ,  a  pergunta  das  testemunhas 
por  escrito ,  e  a  vista ,  que  se  dá  ao  reo 
para  se  defender.  C  R.  28.  Agosto  1758. 


'128.  — •  peremptórios  correm  con- 
tínua ,  e  successi vãmente  de  dia  a  dia , 
sem  admittirem  alguma  prorogação ,  ou 
extensão  de  tempo.   A.  20.  Outubro 


129*  — —  de  Penafiel  qual  he.  A*  28. 
Junho ,  e  G  2.  Agosto  1770* 


130.  —  dos  manifestos  dos  vinhos, 
e  denuncias  delles  como  se  fazem,  e 
aonde*  Regim.  7.  Julho  1787*  Tit.  a. 


131.  Terras  diamantinas.  Ninguém  pode 
entrar  nellas  em  cinco  léguas  em  redor 
sem  dar  entrada  na  Intendência ,  e  como» 
A.  1 1*  Agosto  1753.  §$•  8* »  9*  *  c  ,0* 


132.  Terra  Santa.  As  suas  dividis  co- 
brão-se  executivamente*  Provis.  R.  25. 
Março  1760. 

{Vid.  Provis.  R.  21.  Janeiro  171 5.) 

Juiz  Commissario  para  conhecer 
das  dividas  sobre  as  suas  esmolas»  Provis. 
Reg.  26.  Março  1760. 


Graça  concedida  ao  Commissario 
dcRa  para  poder  receber  esmolas  das  Ca- 
marás. Proviss.  2a  Novembro  1760.  f 
33.  Julho  1762. ,  6.  Outubro  1769.»  12. 
Fevereiro  1781.,  22.  Fevereiro  1787., 
24.  Agosto  t  e  8.  Outubro  179a. ,  e  13. 
Outubro  1800. 


133.  Terras  da  Rainha.  Quem  conhece 


das  causas  dos  vassallos ,  que  nellas  mo- 
rão*  Provis.  31*  Janeiro  1770. 


134.  Terras  da  Ilha  do  Porto  Santo 
forão  mandadas  encabeçar  nos  morado- 
res ,  com  a  natureza  de  censuarias  per- 
petuamente ,  pagando  as  melhores  o  5.* 
da  producção,  e  as  da  segunda  qualu 
dade  o  8.° ;  sem  nunca  se  poder  alterar 
estas  pensões.  A.  1 3.  Outubro  1770.  $.  u 


13$.  — —  da  Coroa.  A  mercê  delias 
he  restricta  á  vida  do  Donatário  ,  e  como 
tal  in  transmissível.  C.  L.  23.  Novembro 
1770.  $.  17. 


136»  Terreiro,  de.  Usboa.  Que  penas 
tem  quem  compra  grãos  sem  ser  nelle. 
Editt.  4.  Fevereiro  1 774. ,  e  20»  Dezcm* 
bro  1775* 

Nomeação  de  Inspector  Geral  pata 
elle.  D.  6.  Novembro  1777» 

O  governo  económico  dclle ,  t  d 
jurisdiccional  pertence  á  Intendência  da 
Junta  dô  Senado.  —  Seu  Regimento. 
A.  24.  Janeiro  1777.  §•  *•  •  c  se& 

Foi  prohibido  vender  trigo ,  ou 
outro  qualquer  pão  fora  delle.  Êdk»  2a 
Dezembro  1775* 

Novo  Regimento  delle.  12.  Junho 

1779. 

Seu  Fiscal.  A.  il.  Março  1781. 

Aumento  do  ordenado  do  seu  Juiz* 
— *  Médicos  para  o  exame  dos  grSos. 
—  Providencia  sobre  o  exame  c  vistoria 
delles.  —  Aumento  do  ordenado  dos 
Officiacs.  A.  24.  Novembro  1795. 

Providencias  para  acautelar  as  que* 
bras  dolosas  dos  grãos.  A.  29.  Junho 
1797. 

Preferencia  nos  bens  dos  fallidos. 
A.  9.  Maio  1798. 

Providencias  sobre  os  géneros  ,  que 
I  entrão  nelle.  Portar,  28.  Julho  181  a. 


TE 


(1*9 


TE 


■ 


Foi  prohibido  aos  Officiaes  de  Ju- 
stiça fazer  exame  nos  géneros ,  que  se 
achassem  nelle,  ou  nas  Tercenas*  Avis*, 
31.  Maio  1781. 

Foi  applicada  ao  Hospital  de  S. 
j«é  a  quarta  parte  do  seu  rendimento. 
D.  15.  Abril  1782* 


137.  Terrenos  eta  Lisboa  como  se 
adjudicãoa  quem  edifique.  Providencias 
sobre  esta  matéria.  A.  12.  Maio  1758. , 
c  Editu  28.  Outubro,  e  19.  Dezembro 
176a,  e  A,  23.  Fevereiro  1771* 


13*- 


dos  chãos  arruinados  pelo 


Terremoto,  manda rão-sc  arrematar.  D. 
7.  Dezembro  1762. 

Os  da  Marinha  de  Lisboa ,  e  séu 
termo  pertencem  ao  Senado.  A*  9.  Ju. 
lho  1767. 

Qs  contíguos  ás  cidades ,  e  villas  * 
«a  que  se  pretendem  edificar  casas  para 
is  ampliar,  não  forão  comprehendidos 
ao  A.  23*  Julho  1766.,  como  se  decla- 
rou em  Provia*  15.  Setembro  1767. 


jjç.  — —  da  Rua  Augusta,  que  se 
achavão  por  edificar,  forão  mandados 
pôr  a  lanços,  e  arrematar ,  c  como.  D. 
6.  Março  1769* 

Os  encravados  *  còtnò  se  adjudicão» 
~.  9.  Julho  1773. 

O  preço  do  excesso  4  por  que  nesse 
raad  ae  vendem ,  não  paga  Sisa.  —  E 
:omo  se  avalião.  D.  23.  Junho  1775* 

Qs  qjue  foiío  arrematados  pela  In- 
specção ,  mandarão-se  desentulhar*  Dê 
i  2*  Novembro  1 802 j 


140*  Testador  está  sujeito  na  hora  da 
norte  a  varias  persuasões,  c  enganos. 
L»  i$*  Junho  1766. 

Não  pode  fazer ,  quê  ás  leis  nao 
gflhSo  lugar  nas  suas  disposições.  G*  L. 
j.  Setembro  1769. 

Tom.  11 


141.  Testador,  que  tendo  filhos,  ou 
descendentes ,  tiver  somente  bens ,  que 
haja  herdado  È  poderá  com  tudo  dispor 
da  terça  delles  cm  beneficio  de  algum 
desses  filhos  >  ou  descendentes ,  que  lhe 
ha verião  de  sueceder ,  morrendo  intesta- 
do.  Porém  ,  se  tiver  bens  adquirido*  por 
qualquer  dós  sobreditos  modos,  poderá 
livremente  dispor  da  terça  delles,  ainda 
a  ftvor  de  pessoas  estranhas.  C*  L.  9* 
Setembro  1 769.  §.  2. 

Deve  atténder-se  aó  que  elle  com- 
pletou ,  e  não  ao  que  principiou ,  ou 
teve  tenção ,  ou  principiou  a  fazer.  — ■ 
E  não  se  considera  na  moléstia  aguda 
com  pleno  conhecimento  do  que  obra* 
Ass.  5*  Abril  1770a 


142*  Testadores  ,  que  não  tivereni 
parentes  dentro  do  quarto  gráo ,  podem 
livremente  dispor  da  ametade  doá  bens 
hereditários ,  e  de  todos  os  adquiridos  a 
favor  da  Casa  da  Misericórdia  da  Cidade 
de  Lisboa*  e  dos  Hòipitaes  delia.  A. 
31.  Janeiro  1*775*  §.  i.í  que  amplia ,  e 
declara  os  §§•  6. ,  e  7.  da  L.  9.  Setembro 
1769.  ,  que  determina  possão  testar  até 
8od$  rs.  a  favor  de  qualquer  causa  piai 

Os  casos  nãò  só  fortuitos  >  mas  insó- 
litos ,  e  as  impossibilidades  j  que  elles 
constituem ,  fazem  cessar ,  por  sua  na- 
turezá,  as  suas  disposições.  A*  311  Ja- 
neiro 1775* 

.  Ha  casos ,  em  q*e  he  louvável ,  e 
muitos  outros ,  em  que  he  determinada 
a  contra  veftçãqá  sua  vontade  :  e  quando 
a  contravenção  deve  ser  vindicada  com 
a  privação  dos  com  modos ,  que  da  von- 
tade dos  testadores  obvierem  aos  herdei- 
ros, esses  com  modos  cedem  todos  aoa 
herdeiros  legítimos,  ou  .testamentários* 
e  ao  Fisco  só  no  caso  de  indignidade  • 
ou  vacância*  Ass.  17.  Novembro  179  u 


143.  Testamenteiros  não  podem  ser  ci- 
tados ,  senão  passado  um  anno ,  e  mez 
depois  do  fallecimcnto  dos  defuntos.  E 
querendo  dar  contas  antes  do  dito  tem- 
po, o  farão  no  Juizo,  a  que  pertencer  o 
testamento ,  conforme  a  alternativa  doa 
mezes.  L.  3.  Novembro  1622.  $.  3. 


K. 
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144.  Testamenteiros  devem  jurar/  se 
o  defunto  falleccu  antes  ,  ou  depois  da 
meia  noite ,  quando  fallecer  de  noite  no 
ultimo  dia  do  mez ,  para  se  determinar 
a  dúvida  do  Juizo ,  a  quem  compete  a 
Conta  do  testamento.  L.  3.  Novembro 
1622.  §.  3. 

Devem  fazer  registar  o  testamento 
dentro  em  dous  mezes  do  fal Icei  mento 
do  defunto.  Regim.  7.  Janeiro  1692.  §.2. 

Porém,  se  estiverem  para  se  au- 
sentar ,  podem  ser  obrigados  a  registar 
antes  do  dito  tempo.  §.  4. 


M5< 


não  podem  ser  os  Religio- 


sos. C.  L.  25.  Junho  1766.  §.  4. 
(Susp.  pelo  D.  17.  Jalbo  1778.) 


146*  Testamenteiro,  que  o  testador 
elegeu ,  e  de  que  approvou  a  industria , 
e  abonação  *  pode  ser  depositário  de 
quaesquer  bens  cm  Lisboa.  Mas  não  os 
dativos*  A.  t.  Dezembro  1767. 


147.  que  com  jurisdicçao,  e  boa 

fé  procedeu  na  observância  do  disposto 
pelo  testador  *  não  tem  obrigação  de 
responder  pelo  que  legitima ,  e  since- 
ramente despendeu  ;  e  por  isso  não  resti- 
tuo os  legados  já  cumpridos,  Ass.  $. 
Dezembro  1770. 

.  Não  são  obrigados  a  levar  ao  De- 
posito publico  o  produetadas  testamen- 
tárias, quando  são  nomeados  pelos  testa* 
doreb.  ÁVis.  8.  Novembro  1785. 


•  ■/:;*' 


J4S.  Testam enteírtis  recebem  por  ptd* 
mio  do  seu  trabalho'  ií  vintena  do  que  se 
apura  da  herança ,  segundo  a  praxe  testa- 
mentária observada  nestes  Reinos.  D.23.  j 
Janeiro  em  Provi*.  14.  Fevereiro  1798.* 

Na  fótrma  das  leis  do  Reino  arre- 
cadãô  oé  bens,  ájústão  contas  com  os 
sócios,  e  pagão  todas  as  dividas  legal- 
mente provadas.  A.  10.  Novembro  1 810. 

Como  devem  pagai*  a  Decima,  e 
Novo  Imposto  das  heranças  Portar.  2.: 
Julho  181 2.  |.  I.,  eseg;       *. 


149.  Testamentos*  Uma  àlten 
estabelecida  nas  causas  delles  , 
a  prevenção ,  que  havia  pela 
C.  R.  15.  Julho  1609. 


1 50.  ■        dos  que  fallecerenr 
de  Janeiro  pertencem  ao  Ecclc 
e  no  de  Fevereiro  ao  Secular, 
tem  a  alternativa  nos  outros  m 
3.  Novembro  1622. 

Deve  haver  um  livro  dos  t< 
tos  em  cada  um  dos  Juízos  d 
duos.  §•  3. 


151.  — ^—  feitos  por  Ifceligio 
que  se  deixa  herança ,  ou  legadi 
suas  Religiões ,  são  nullos.  A. 
1647.  (^  d.  26.  Março  1643 

Devem -se  registar  dentro 
mezes  depois  do  falletimento  de 
tos.  Regim.  7.  Janeiro  1692.  $ 

Havendo  pessoa  interessa 
que  se  registe  antes  de  dous  m< 
parecendo  conveniente  ao  Pi 
pôde  ser  citado  o  herdeiro ,  c 
menteiro  para  o  registo.  §.  4. 

'  Do  registo  dos  testa  ment 
as  partes  fazem  voluntariamer 
podem  os  Escrivães  levar  salari 
depois  de  citadas  pagão  ametad 
do  accionadas  ,  todo  o  registo  c 
raza.  §•  6. 


f5t 


de  que  se  não  hav 


quitação  de  satisfação ,  aindaqt 
ritos  a  esta  prohibição,  são  por  e 
lados ,,  e  julgados.  L.  25*  Junh 


Í53.    ■  cm  que  he  inst 

família,  ou  parente  até  ao  4.0  gn 
fraria ,  ou  communidade  da  pes: 
os  escreve,  são  nullos.  Assim  con 
aconselhados  por  directores,  c 
res,  ou  letrados  a  favor  de  suas  i 
oq  parentes.  —  Excepções  desi 
C.  L.  25.  Junho  1766.  §.  1. ,  c  í 

(Susp.  esta  Pragm*  pelú  D*  1 
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1  Requerem  uma  deliberação  plena  , 
c  immediara.  L.  35.  Junho  1766.  §.  5., 
t  Au.  5.  Abril  1770. 

Sendo  feitos  depois  da  doença  do 
testador ,  ou  este  esteja  em  cama ,  ou 
aio,  ião  nullos ,  e  de  nenhum  effeito, 
c  01  bera  de  tua  herança  passão  para  01 
herdeiro»  legítimos  com  a  obrigação  dos 
safíngios  do  costume.  C.  L.  25.  Junho 

Quaea  scjão  porém  as  doenças ,  em 
ok  tem  lugar  o  sobredito.  $.  6. 

Como  também  o  que  devem  pra- 
ticar os  sobreditos  herdeiros ,  para  se 
Dkj  devolver  a  dita  herança.  §.  7. 

Sendo  feito  porém  a  favor  dos  des- 
cendentes (  ou  ascendentes,  c  na  falta  \ 
deitei  a  favor  dos  irmãos  ,  sobrinhos ,  ou 
primos  co-Írmaos  sempre  he  válido.  $.  8. 


ij4>  Testamento.  Não  he  ignominia 
morrer  sem  o  fazer:  e  concede-se  testar 
ca  pane ,  e  em  parte  não.  C.  JL  9. 
Setembro  1769. 

Não  devem  violar  a  razão  natural , 
e  1  ordem  das  famílias.  C.  L.  9.  Setcm- 
oro  17(39. 

[Declarou- st,  que  a  nult idade  dos  testa» 
metlis,  conteuda  no  §. 2 1 .  desta  lei,  compre- 
bendia  os  antecedentes ,  que  se  actíavao  pen- 
dentes sem  sentença.  Ass.  39.  Março  1770.) 


1  $5,  ■■  1 1.  recebe  a  sua  validade  da 
assinatura  do  testador:  c  sendo  in  scriptts 
"ão  vai ,  sem  approvaçáo.  Ass.  5.  Abril 
''7701 


i£6.  ■■"-  que  se  fez  conforme  as 
W*  ,  que  tinhão  vigor  nesse  tempo ,  não 
*  <3cve  afinullar.  Ass.  5.  Dezembro  1770. 

(  Ainda  quando  pertence  ser  cumprido  pelo 
^eclesiástico ,  sempre  o  Inventario  se  faz 
f*de  Secular.  Provis.  26.  Setembro  1782.) 


157.  Testamentos.  Aa  verbas  delles 


nfio  provtío,  que  os  foros,  e  censos  não 
scjão  usurários  ,  havendo  maiores  pre- 
sumpçõe*  em  contrario;  e  não  havendo 
títulos  originara.  A.  j  5.  Julho  1 779.  §.3. 


158.  Testamento  feito  antes,  e  aberto 
depois  da  lei  de  9.  de  Setembro  de  1769. , 
he  válido,  quanto  á  terça.  Ass.  20.  Julho 
1780. 

Aquellc ,  em  que  o  filho  he  prete- 
rido com  sciencia  da  sua  existência ,  he 
válido ,  em  quanto  abranger  a  terça  do 
testador ,  segundo  a  Orden.  Liv.  4.  Tit. 
82.  $.  1.  Ass.  20.  Julho  1780. 


159.  Testamentos  dos  vassallos  Por- 
tuguezes  cm  Sardenha  ,  ou  destes  em 
Portugal,  s&o  feitos,  segundo  as  leis  do 
paiz.  Trat.  confim,  em  10.  Novembro 
«787. 


ido.  —  em  que  a  alma  era  insti- 
tuída por  herdeira ,  que  ao  tempo  da  L. 
20.  Maio  1797.  se  acha  vão  por  cumprir , 
ficarão  nullos.  Ass.  21.  Julho  1797. 

\Vid.  Ass.  5.  Dezembro  1770.} 

A  sentença  do  cumprimento  delles 
averba-se  no  seu  registo ,  e  por  esse 
trabalho  leva  o  Escrivão  40.  rs.  Provis. 

18.  Janeiro  1798. 


161.  Testamento  pôde  ser  escrito  pelo 
mesmo  Tabellião ,  que  o  approva.  Au. 
23.  Julho  1 81 1. 


162.  Testamentos.  A  falta  de  qual- 
quer das  formulas  substanciaes ,  reque- 
ridas em  o  Liv.  4,TÍt.  80.  $.  1.  da  Ord. , 
os  annulla,  não  devendo  ,  nem  podendo 
antepor-se ,  nem  pospor-sc ,  ou  substi- 
tuir-se  por  equipollencia  as  formas  pela 
dita  Ordenação  prescríptas.  Ass.  17. 
Agosto  181 1. 

[Por  Ass.  10. Junho  181 7.  foi  declara- 
do este,  e  mitigado  o  rigor ,  com  que  st  havia 
entendido  a  Ordenação.) 
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-  163.  Testar  he  um  acto  serio,  e  legis- 
lativo. JL  25.  Junho  1766*  in  pr. ,  c  5.5, 

1 64.  — —  ou  fazer  quaesquer  actos  de 
ultima  vontade  não  podem  o?  enfermos, 
depois  de  principiarem  suas  enfermi- 
dades. C.  L.  25.  Junho  1 766.  §.  5. 
(Susp.  pelo  D.  17.  Julho  1778.J  . 


A  illimitada  liberdade  de  testar 
oftênde  a  razão  natoral,  e  a  caridade 
Çhrisrãa.He  causa  de  impias  $uggestóes, 
de  extorsões  maliciosas  ,  de  simulações , 
c  de  falsidades*  CL  9.  Setembro  1769. 


165. 


As  cautelas ,  e  restríçções , 


que  coaretão  a  illimitada  liberdade  de 
testar  ,  são  sabias  ,  e  justas  providen- 
cias ,  que  ,  como  outras  tantas  barreiras, 
defendem  a  razão  natural ,  e  caridade 
Christãa  t  contra  os  insultos  da  maligni- 
dade. C.  L.  9.  Setembro  1 769* 


1 66*  ■  das  terças  podem  as  viuvas , 
que  passão  a  segundas  núpcias.  C.  L. 
9»  Setembro  1769.  $.  29» 


167.  Testemunhas  singulares,  e  dos 
próprios  queixosos  ,  sendo  três  ,  fazem 
prova  sobre  as  peitas  recebidas  pelos 
Almoxarifes,  e  Thesoureiros  da  Fazenda 
Real.  Regim.  17. Outubro  f  516.Cap.19r. 

Os  Conselheiros  d9 Estado  não  po- 
dem ser  obrigados  a  jurar  nas  devassas 
as  mais  privilegiadas :  e ,  sendo  refe- 
ridos ,  envia- se- lhes  o  referimento  por 
escrito  para  a  margem  delle  responde- 
rem cm  segredo ,  e  com  juramento»  C. 
Ré  31.  Outubro  1603. 


168. 


além  das  nomeadas ,  não 


pode  dar  o  aceusante ,  nem  ainda  juran- 
do, que  lhe  vierão  de  novo.  Ass.  25* 
Agosto  1606. 

Sendo  mortas,  ou  ausentes,  ficão 
havidas  por  judiciaes  nos  casos ,  cm  que 
se  annullão  as  devassas»  L.  6.  Dezembro 
1612.  $.  18. 


I 


A9s  que  jurarem  nas  devassai  nãc^ 
$e  pôde  prometter  segredo ,  sem  orden^ 
d'ElRei.  C.  R.  20.  Maio  1615.  %e  A.  2^ 
Março  1616. ,  que  legislou  a  respeito  <t 
índia. 


169.  Testemunhas  não  podem  ter 
Ministros,  sem  especial  licença  d* 
Rei.  C  R»  28»  Junho  163a 

.  1. 


170.  —  As  que  tem  fora  de  Fidal- 
go ,  são  perguntadas  na  Casa  da  GttMtaC 
e  chamadas  pelo  Escrivão ,  ou  por  escri- 
to ,  e  não  por  Porreiro.  C.  R.  1 6.  Março 

Bastão  duas  singulares  nos  delicio» 
occoltos ,  que  se  commetterem  secfafe» 
mente ,  por  serem  de  prova  difHculidsa  , 
como  se  declarou  no  caso  do  A.  301» 
Outubro  1649. 
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depõem  da  limpeza  de  sangue,  e  a* 
depois  se  acha  o  contrario ,  he  castigads 
por  falsa.  O.  16.  Agosto  1671.  - 

ê 


172.  que  o  Corregedor  do  Cit 

me ,  ou  do  Civel  deve  perguntar  por  «, 
pode,  no  caso  de  impedimento,  coro- 
metêlas  a  Enqueredores  ,  mas  não  t  Ad- 
vogados ,  não  havendo  Juizes ,  a  quem 
as  com  me  t  tão.  Ass.  7»  Jufho  1714* 

Antes  de  jurarem ,  deve  ser  citada 
a  parte ,  a  quem  toca.    A.  30.  Agosto 

1757-  $•  7- 

Duas  ,  ou  três  fazem  toda  a  provi. 
A  A.  19.  Janeiro  1756.,  c  20.  Setcmto0 
1760. 

A  sua  inquirição  por  escrito  h* 
termo  impreterível  de  Direito  Natural- 
C.  R.  28.  Agosto  1758. 

1 73#  — —  Os  seus  costumes  influa* 
no  credito ,  que  merecem  ,  assim  como 
a  verosimilidade  dos  seu*  ditos,  DD» 
I4.,C23,  Julho  1759. 
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w  são  necessárias  para  provar  o 
dos  Ciganos  no  Brazil.  A.  20» 

o  1 760. 

■ 

< 

para  a  pronuncia ,  c  prisão  dos 
í  do  Alem-Tcjo ,  que  alterão  os 
D*  15.  Junho  17*56. 

para  provar  as  nomeações  dos 
sem  ser  por  escritura.  Ass.  27* 
1611. 

mo  se  tirão  das  devassas,  que 
mpre  abertas ,  para  se  proceder 
os  culpados*  A.  7.  Maio  1761. 


Testemunhas  duas  constantes ,  e 
es  são  precisas  para  a  prova  dos 
;  e  com  especialidade  do  de 
niforme  de  militar ,  sem  o  ser* 
Dutubro  1765. 


—  que  devem  ser  perguntadas 
> ,  que  não  he  de  seu  foro ,  e  se 
resas  9  como  vão  perante  as  au- 
rs  Civis,  ou  Militares*  A.  21. 
1  1763.  §.  9. 


para  as  habilitações  das 
s  dos  defuntos  e  ausentes  tirão 
i  Ministros,  sem  dar  com  missão 
ueredores.  A. 27. Julho  1765.  $.2. 


do  Conselho  de  Guerra 

ser  escritas  pelos  Auditores.  A. 
nbro  1765.  §.  4. 

de  abonação  supprem  à  falta  do 
A.  2.  Junho  1774.  $.  14* 

roruntao~se  particularmente ,  sem 
de  parte,  nas  informações  extra- 
s.  A.  23.  Maio  1775.  §.  3. 


sem  citação  de  parte  tira  o 
r  da  comarca  para  as  informa- 
uelhe  pede  o  Juiz  das  Capellas. 
Vfaio  1775.  §.3. 


verbalmente  pergunta  o 


Magistrado ,  a  quem  são  appresentadas 
pelos  queixosos  donos  das  fazendas ,  em 
que  entrão  os  que  clles  prenderão.  A.  1. 
Julho  1776.  $.  2. 


180.  Testemunhas  legaes  são  as  que 
presenciarão  o  acto.  A.  1. Julho  1776^.2. 


i8r.  '  são  precisas  quatro  para 

autorisar  os  escritos  de  Esponsaes  nas 
terras.,  em  que  clles  se  podem  fazer; 
C.  L.  6.  Outubro  1784.  §.2. 


182*  ■■  podem  ser  os  almocreves, 
carreiros ,  e  outras  pessoas ,  que  condu- 
zem vinho  de  ramo  para  o  território  de 
embarque  nas  denuncias ,  e  causas  dos 
culpados*  A*  2i.  Setembro  i8oa~  §.  4* 

Não  podem  ser  tirados  como  teste- 
munhas os  correús  do  delicto ,  para  os 
quaes  cooperão  no  caso  do  A*  21.  Setem- 
bro 1802.  §.3. 

A  prova ,  que  resulta  delias ,  he 
mui  fallivel ,  e  depende  da  aífeição  dos 
homens.  A*  ai*  Setembro  1802.  §.  5* 


183. 


que  nao  comparecem  para 


depor  ,  são  presas ,  e  jurão  da  cadeia  á 
sua  custa.  A*  22.  Janeiro  1810.  $.  16. 


• 


1 84.  — - —  podem  ser  acareadas ,  con- 
traditadas, c  reperguntadas  nos  Conse- 
lhos de  Guerra  do  Corpo  da  Marinha» 
A*  17*  Fevereiro  1811* 


1 85*  Tbealros.  Seu  regulamento,  eco- 
nomia ,  policia ,  etc.  Estat.  confim,  por 
A.  17*  Julho  1771. 

■ 

Do  estabelecimento  dos  theatros 
públicos ,  bem  regulados,  resulta  á  todas 
as  Nações  grande  esplendor ,  e  utili- 
dade ;  e  por  isso  são  não  só  permite  idos  , 
mas  necessários.  Instit.  confirm.  por  A* 
17.  Julho  1771. 

São  a  eschola,  aonde  os  povos  apprcn» 
,  dem  as  máximas  sSaa  da  politica,  d* 
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moral ,  do  amor  da  Pátria  ,  do  valor, 
do  zelo ,  e  da  fidelidade ,  com  que  de- 
vem servir  aos  Soberanos*  —  Estabele- 
cimento da  sociedade  delles  em  Lisboa. 
—  Sua  regulação,  providencias,  e  eco- 
nomia. A.  17.  Julho  1771.  , 

O  Ministro  Inspector  he  encarre» 
gado  da  policia  delles ,  com  o  auxilio  de 
um  Official  militar.  §§.  14.,  e  15. 

*  ■    ■ 
( Foi  estabelecida  uma  sociedade  delles 
em  Lisboa ,  mudando.se  para  ode  S.  Carias* 
Portar.  3 ..  Fevereiro  1 81 2. ) 


186.  Tbeohgia.  Forão  estabelecidas 
missões  de  Clérigos  para  o  seu  ençino  na 
Universidade,  indo  um  de  cada  Bispado, 
e  dous  dç  cada  Metrópole*  A.  10.  Maio 
1 805*  §.  1. ,  e  seg.  1 .   . . 


187.  Tbesourarias  das  Igrejas  da  Or* 
<iem  d'Avjz ,  em  quem  se  mandarão 
prover.  A.  9.  Agosto  1611. 


188. 


Mores  do  Reino ,  das 


ordinárias ,  e  do  meio  por  oento ,  com 
seus  Officiaes  ,  se  extinguirão.  A. ,  e 
Regim.  29*  Dezembro  1753.  Cap.  1. 
$.  1. 

a 

A  do  rendimento  das  obras  d 'alfan- 
dega extinguiu.se.  Cap.  2.  $.  33. 


1 89.  —  do  Juizo  d'India  e  Mina , 
Ouvidoria  d'alfandega ,  Saca  da  Moeda  , 
Conservatória  da  mesma,  Capellas  da 
Coroa ,  Direitos  Reaes  das  Sete  Casas , 
das  Capellas  particulares ,  Resíduos  da 
Aposentadoria  Mor,  c  as  dos  Juizes  dos 
Orfaõs  da  cidade ,  e  termo,  forão  exttn- 
ctas ,  e  removidas  para  o  Deposito  Pú- 
blico. A.  13.  Janeiro  1757. 

Mandarão-se  ir  para  o  Erário  as 
das  Capellas  vagas.  A.  23.  Maio  1775. 
5.  12.  * 


iço.  —  dos  defuntos  e  ausentes 
extinguiu-se ,  e  incorporou-se  no  Depo- 
sito geral  da  Corte»  A.  9;  Agosto  .1759. 


-:  194V  íThesouraria  dao  índia  Orienta 
foi  extincta.  A*  9-  Agosto  1759-  $•  9* 

E  a  da  Casa  de  Bragança  foi  extin 
cta  também.  A.  2.  Janeiro  1765.  $.  1 


192.  Thesouraria  da  Fazenda  do  Se 
nado  da  Camará  de  Lisboa.  Modo  dl 
sua  arrecadação.  A.  20.  Março  1770» 


■•.a93*  — —  Mor  da  Junta  dos  Tre 
Estados  foi  extincta,  c  como  se  provi. 
denciou  de  futuro.  D.  3.  Janeiro  1789* 


.194.  Thesourarias  Geraes  das  Tropas 
devem  cumprir  as  Portarias  da  Junta  da 
Fazenda  dos  Arsenaes.  Avia.  1 9.  Abril 

1 804.-    -       .  \ 

Novas  providencias  sobre  ellas.  Fort» 
e  Instrucç.  27.  Novembro  1811. 

(A  ultima  Legislação  a  este  respeite  bc 
o  A.  7.\.  Fevereiro  1816.,  que  estabeleça 
um  novo  metbodo  para  o  prompto  pagamento 
da  Tropa  em  beneficio  da  Real  Fazenda  t  * 
delia.  —  Novas  providencias  a  este  respeih 
para  execução  das  antecedentes.  PortU  13. 
Agosto  %  16.  Outubro ,  16.  Novembro  >  no» 
Dezembro  1816.) 

Modo,  por  que  se  mandou  pagar  o 
soldo  aos  Ofnciaes  destacados  dos  Regi- 
mentos, e  Brigadas  de  Artilharia.  Port» 
5.  Abril  1817. 


195.  Tbesoureiros  menores,  ou  peque» 
nos  da  Bulia  da  Cruzada  ha  dous,  e 
não  pode  haver  mais  em  cada  cidade  1 
e  na  villa  de  Santarém  ;  e  uni  em  cada 
uma  das  Igrejas  Matrizes  dos  Bispados: 
e  em  Lisboa  quatro.  Regim.  10.  Maio 
1634.  §.  82. 

( Dctcrminousc  por  A.  1  o.  Maio  1 672-  • 
que  não  houvesse  mais ,  do  que  um  priwc* 
giado  em  cada  freguezia. ) 

São  eleitos  pelas  Camarás  9  seodff 
para  isso  requeridas.  A.  1.  Julho  i^739 

( Declarou-se ,  que  não  passassem  cattv 
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qwe  nío  residissem  nos  respectivos  distri- 
to D.  21.  Maio  1744.) 


196*  ThcSbureiros  d'EIRei.  Sendo 
cançados  cm  qualquer' quantia,  a  de» 
rm  logo  entregar  em  dinheiro,  c  não 
n  fazenda ;  e  não  pagando  logo,  %zo 
vaiou  A.  7.  Fevereiro  1646. 


Y97*  —das  despesas  da  Supplica- 
io ,  e  Relação,  do  Porto  como  dão  con- 
11.  D.  19.  Novembro  1649. 

E  os  dos  mais  Tribunaes.  D.  4. 
lovembro  1678. 


19B.- Thesoureiro  da  Decima  da  ca- 
rça  de  comarca  hc  nomeado  pela  Ca- 
iara. Regim.  9.  Maio  1654.  Tir.  i.  §.  4. 

E  nas  freguezias  pela  Junta.  f.  6. 

( Revog.  pelo  §.  4.  das  lnstntcfões  1 8.  1 
ítníro  1762.  Provid*  2.) 

Dos  Novos  Direitos  ha  um  na  ca- 
iça  de  comarca ,  e  em  cada  villa ,  e 
irt  que  :  e  he  eleito  pela  Camará. 
egim.  11.  Abril  1661.  §.  ioi. 


199,,—-  dos  Armazéns.  Não  çe  lhes 
irrega  em  receita,  senão  o  dinheiro. 
Icgim.  11.  Abril  1661.  Capp.  1. ,  e  2. 

Recebe  o  dinheiro  em  direitura  do 
iario,  para  as  folhas  da  despesa;  e 
orno  paga  as. ferias  da  Ribeira ;  á  gente 
o  mar ,  e  os  gastos  meudos.  Regim. 
1.  Abril  1661.  Cap.  3.,  e  seg. 


674- 


Suas  obrigações.  Regim.  17.  Março 


200»  —  Geral  dos  Consulados,  e 
lhas.  Seu  Regimento.  17.  Março  1674.  j 


201. 


Geral  dais  Sisas  com  seu 


escrivão.  Sua  criação,  ordenado ,  eobri- 
Pções.  Regim, 5,  Junho  1752.  §§.*.,  c  2. 
(Ext indo  pela   C  L.  22.  Dezembro 
761.  TH.  2.§.  1.) 


202.  Thesoureiros  das  alfandegas  sãò 
obrigados  a  appresentar  Escritos  aos 
Provedores  ,  dos  direitos  vencidos  das 
mesmas  alfandegas ,  um  mez  depois  do 
seu  vencimento  :  e  não  o  fazendo  assim , 
ficão  obrigados  á  fallencia.  A.  20.  Março 
1756.  $.3. 


203.  — —  que  servião  antes  do  Ter- 
remoto t  como  forão  mandados  dar  suas 
contas.  D.  14.  Julho  1759. 

Os  menores  das  Bulias  gozao  dos 
mesmos  privilégios  das  Coudelarias ,  que 
os  Mamposteiros  dos  cativos*  D.  27. 
Novembro  1759. 

{Declar.  pelo  Despacb.   18.  Setembro 

1763O 

E  são  isentos  de  todo  o  serviço  mi- 
litar.  Portar.  25.  Setembro  1811.  * 

O  de  um  por  cento,  e  produeto 
do  páo  do  Brazil  foi  extincto.  D.  18. 
Dezembro  1760. 


204.  Thesoureiro  da  Consignação  Real 
como  faz  as  despesas  da  Ucharia  ,  Guar- 
da Roupa,  etc.  C.  L.  22.  Dezembro 
1761.  Tit.  14.  $.  5. 

Os  das  alfandegas  do  Reino  ,  c 
das  do  Ultramar ,  como  fazem  as  remes- 
sas para  o  Erário.  C.  L.  22.  Dezembro 
1761.  Tit.  2.  §$.  12. ,  e  13. 


205.  Thesoureiro  Mor  do  Erário.  Suas 
obrigações.  C.  L.  22.  Dezembro  1761* 
Tit.  3.  $.1. 

O  da  Casa  Real  como  dá  as  suas 
contas  no  Erário.  C.  L.  22.  Dezembro 
1761.  Tit.  14.  §.  4. 


206.  Thesoureiros  Geracs  ha  três  no 
Erário,  um  dos  ordenados,  outro  dos 
juros ,  e  outro  das  tenças.  C.  L.  22* 
Dezembro  1761.  Tit.  14.  $.  9. 


207.  Thesoureiro  Geral  das  receitas , 
e  depesas  das  fortalezas  de  Beirolas  ate 
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ao  Cabo  da  Roca,  foi  feito  em  lugar 
dos  Almoxarifes,  que  se  extinguirão* 
A.  9*  Abril  1762. 


&o8b  Thesoureiros  Geraes  para  0  pa- 
gamento dos  soldados  forão  criados  trcs  , 
com  seus  Comtnissarios  em  lugar  dos 
Vedores  extinctos.  Suas  obrigações.  L» 
9.  Julho  1763.  §>  ik 

Residência  dos  mesmos,  t  peásott 
precisas  para  a  sua  administração.  §.  2. 

Como ,  e  a  quem  se  farão  os  paga- 
mentos. §.  3» 

E  a  respeito  dos  das  províncias.  $.4* 
E  dos  da  Corte.  §§.  5. ,  e  6. 

0  Officio  de  Thesoureiro  Geral  das 
Tropas  he  vitalício ,  e  amovível  ao  Arbí- 
trio Régio.  $.  32. 

* 

JDevc-lhc  pagar 1  não  obstante  algu* 
ma  penhora  ,  ou  embaraço*  A»  21*  Ou* 
tubro  1763.  §.  13. 

1  Elies  1  e  seus  Commissarios  podem , 
e  devem  fazer  revistas  particulares  ás 
companhias ,  quando  se  lhes  faz  o  paga-», 
mento,  sem  preferencia  alguma.  E  se 
algum  Official  o  impede,  que  penas 
tem.  A*  14.  Abril  1764.  §.  1. ,  qne  de- 
clara o  $.  9.  do  A.  9.  Julho  1763.  s  e  os 

$$•  13*  >  H«  *  e  '5*  *  ouír$  A.  da  mesma 
data. ) 

Não  podem  pagai1  senão  no  áíto  da 
revista ,  e  não  o  fazendo,  que  penas  tem. 
E  em  que  lugar  o  fará  ,  e  a  forma ,  com 
que  devem  estar  os  soldados.  A*  14» 
Abril  1764.  $.2. 

Dizendo  aos  Coronéis,  que  tem 
ordem  para  revista  geral ,  são  acredita- 
dos ,  c  se  procederá  logo  nella  na  forma , 
e  hora  ,  que  elle  disser.  E  se  os  Coro- 
néis ,  ç  Officiaes  o  impedirem ,  que  penas 
tem*  A*  14.  Abril  1764.  §.  3, 

Elles,  e  seus  Commissarios  podem 
pedir  aos  Commandantes  t  e  Coronéis 
os  mappas  diários ,  e  não  se  lhes  pode 
pôr  dúvida ,  mas  lhos  deve  logo  dar , 
debaixo  da  obrigação  de  os  restituir.  $.$*_ 


Tem  a  graduação  de  Tenentes  Co- 
ronéis, e  no  fim  de  seis  annos  de  aerviçc 
a  de  Coronéis.  Portar*  ,  e  Instrucç.  27. 
Novembro  i8ri. 


209.  Thesoureiro  da  Bulia  só  um  em 
cada  freguezia  he  privilegiados  havendo 
mais,  attende-se  ao  primeiro  na  datiu  A* 
24.  Fevereiro  1764.  §.  27. 

210.  Thesoureiro  Geral  da  Miseru 
cordia  de  Lisboa  foi  nomeado  ,  abolido* 
todos  os  mais.   A.  23.  Maio  1766»    . 


2ir.  Thesoureiros  Geraes  dos  orife* 
nados ,  juros ,  e  tenças ,  e seus  Escrivães; 
só  podem  ser  propostos  para  estes  offi. 
cios  os  Escriturários  do  EnUibé  D.  *• 
Março  1795. 


:2i2.  -—  dos  defuntos,  e  auietita 
do  Ultramar  como  he  castigado,  cm 
cato  de  dolo.  D.  27.  Agosto  180Í. 


i  13.  T^túbâUirt.  A  prtçá  dejle  foi 
extincta,  e  criado  em  seu  lugar  uA 
Trombeta  Mor»  D.  1 9.  Maio  1 8o6é 


ar 4.  Tiros  de  noute.  Quem  os  der» 
incorre  em  pena  de  seis  mezes  de  pri- 
são, seiidd  nòbit;  e  sendo  mecânico* 
em  seis  mezes  de  galés.  Portar.  1 7.  Se» 
tembro  1641* 

Depois  d'Ave-Marias  he  prohibido 
dalosé  D.  23.  Dezembro  1644. 


215.  — —  náo  se  podem  atirar  de 
Belém  para  cima  em  navio  algum  ,  nem  ' 
de  dia  ,  nem  de  noute  ,  nem  ainda  eflt 
salvas  ás  Pessoas  Reaes.  A.  16.  Março 
1684. ,  e  D.  28«  Novembro  1709, 


216. no  Sr.  Rei  £>.  José+tiLtpt' 

sentação  do  Juiz  do  Povo,  logo  que* 
publicou  este  acontecimento.  &*  9.  De- 
zembro 1758. 

Outra  de  16.  Dezembro  1758* 


j 


TI 
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ralar  aos  Provinciaes  pira  dar 
Deos.  16.  Dezembro  1758* 

a  do  Juiz  do  Povo.  13.  Janeiro 
•  Outra  ,  indo  El  Rei  para  Sal* 
'3»  Janeiro  1759. 


Tiros  de  noute  em  Lisboa  he 
levassa  ,  e  que  penas  tem.  Edite. 
>  1809.^  e  7*  Junho  18104 

'it miares.  Quem  lhes  precede  nas 
jblicas.  Dé  19*  Maio  1750. 

Titulo  do  Conselho  não  tem  os 
stfm  graça  especial.  CR*  3. 

lies,  que  tem  esta  rtiercé  ,  rece- 
ezia  da  Tropa ,  quando  passSo. 
tezembro  1649. 

]ue  o  tem  ,  sendo  chamados  iú 
rgo  do  Paço,  da-se-lhes  assento 
o  banco  dos  Desembargadores 
10  lugar.  D.  a 2.  Agosto  1642* 
D.  12»  Janeiro  1717*) 


e  foro  de  fidalgo  tem  os 
rgadores  do  Paço,  e  disso  se  j 
ede  Alvará  ,  e  Carta,  á  vista  ; 
retos  de  suas  nomeações ,  sem  \ 
de  de  nova  mercê.  D.  14.  Julho 

outro  D.  da  mesma  data  se  mandou 
Ue ,  para  ficar  servindo  de  regra  > 
-se  a  falta  dt  tegisto$  que  se  con* 
)  Terremoto.) 


tem  ds  fteltòrei  dò  Cofiei 
dobres.  A.  27.  Setembro  1765. 

i  Deputados  do  Conttlficr  Géfal 
Office  A.  iQé  Maio  1769. 

5  Deputados  da  junta  dos  Três 
\  D.  30.  Junho  1 789. 

&Jfcputarios  do  Conselho  d'UU 
D*  39*  Abril  1793. 

om.  lí. 


E  o  Juiz  Assessor  do  Conselho  de 
Guerra.  D.  16.  Maio  1793* 
(Vid.  A.  31.  Maio  1797.J 

E  os  Conselheiros  do  Conselho  do 
Alftiirantado.  A  A*  6. ,  e  30*  Agasto 
1795. ,  e  1.  Abril  1808.  §.  i. 

E  os  dous  mais  antigos  Vereadores 
do  Senado  de  Lisboa.  D*  24.  ,  c  Avis* 
2j.  Junho  1796* 

E  os  Ministros  da  Mesa  da  Consci* 
enciá»  D.  3«|C  Avis.  6.  Fevereiro  1801* 

E  todos  os  mais  Vereadores  do  Se* 
nado  dá  Camará  de  Lisboa*  D.  12.  Julho 
1801. 

E  os  Porteiros  da  Camará ,  o  Guar* 
da-joias.  A*  1 7.  Dezembro  1 808* 


I2I.  -****  As  pessoas,  que  o  t«ttá 
precedem  ás  outras,  que  o  não  tem* 
ou  seja  nos  Tribunaes ,  ou  nas  Juntas  1 
e,  tendo-o  todas  ,  pela  antiguidade  daa 
Cartas ;  assim  como  se  precedem  às  que 
tem  titulo  superior  ao  de  Conselho.  A. 
20.  Novembro  1786a 

{Vid.  DD.  8.  Outubro  1644*1  9.  Ou* 
tubro  1691  é  ,  e  3*  Abtil  1759.J 


223.  Títulos  doa  bens  da  Coroa  ,  pos- 
suídos pelos  reos  de  lesa  Magestade ,  não 
fazem  fé  cm  Juizo,  mas  devem  ser 
lacerados,  e  rotos*  A*  17.  Janeiro  17594 

Í24.  <-£—  Cassados,  é  áhnuííados. 
Não  devem  delles  tirar-se  copias  ;  nem 
podem  $er  allegados  ,  e  menos  attendu 
doSé  A*  17;  Janeiro  1759*  v 

Os  dos  fofos  i  juros  é  ê  censo*  ,  que 
se  não  appresentárão  perante  a  Juhta  do 
Algarve ,  ficarão  nu  lios,  c  os  que  appa* 
rtfcêrão ,  allegando  o  défcitcf  delles ,  se 
lhe*  reduzirão  á  terça  parte  por  uma 
Portaria  da  Junta.  A. 4. Agosto  1773.fl. 
(Vid.  AA.  16.  Janeiro  1773*  $.  a.,  e 
i$.  Julho  1779.  $.  iê) 

E  o  mesmo  os  que  pàssirSo  para  9 
Represália,  para  o  Fiatfoe  Camata  Real, 
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c  para  a  Real  Fazenda  por  diffcrentcs 
tituíos.  §.3.  *> 


225.  Titulo.  O  registo  delle  nos  livros 
da  Camará  induz  má  fé.  A.  26.  No- 
vembro 1774. 


226.  Títulos  das  rendas  sonegadas  i 
ou  cuja  arrecadação  andar  em  negligen- 
cia ,  forão  mandados  reformar  a  favor 
do  Hospital  das  Caldas  da  Rainha ,  e 
como.  A/20,  Abril  1775.  §•  31. 

O  que  tem  dous,  abstrahido  um, 
sempre  fica  na  fruição  pelo  outro.  A. 
23.  Março  1782* 


227.  — ^— de  Varão ,  Visconde  *  Con- 
de, ou  Duque  não  sejulgão  concedidos 
nas  mercês  genéricas  de  vidas  nos  bens 
da  Coroa ,  sem  delles  se  fazer  expressa 
menção;  por  mais  exuberantes,  que 
sejão  as  clausulas  das  mercês*  A*  4.  Ju- 
lho 1789. 


228.  — —  primordiais  dos  frades  d6 
S.  João  Evangelista.  Providencias  sobre 
a  falta  delles.  Provis.  30.  Agosto  1 799. 


129, 


origiftaes  pertencentes  aos 


Donatários  da  Coroa ,  que  se  achavão 
na  Torre  do  Tombo,  aonde  havião  sido 
depositados  por  occasião  das  Confirma* 
ções  geraes  ,  forão  mandados  entregar  a 
elles.  D.  5.  Outubro  1799* 


233.  — *-  do»  aforamento  das  pro- 
priedades dos  Reguengos.  Pertence  ao 
Provedor  ,  e  não  aô  Juiz  do  Tombo,  o 
forma! izalos.  Provis.  1 8.  Junho  1 800. 

Os  dos  Accionistas  dò  Novo  Em- 
préstimo  são  dous  ,  de  100$  rs.  cada 
um.  Sua  natureza;  e  considerão-se  como 
divida  da  Fazenda  Real ,  sendo  assina, 
dos  pelo  Thesoureiro  Mor,  Escrivão  da 
Mesa  do  Erário ,  e  Presidente.  A*  7.1 
Março  1801.  §§•  1.  i  e  2» 

Podem  redufcfcse  a  um ,  se  cr  Ac-i 


cionista  quizer,  c  como.  D.  28.  Ab*r 
180K 


231.  Titulo  de  Illustrissima  ,  e  tra 
tamento  de  Senhoria  tem  a  Junta  cl 
Companhia  da  Agricultura  das  vinha 
do  Alto  DourOé  A.  15.  Agosto  1805. 


232.  *— •'  das  Mercês  se  mandão  dai 
ás  partes ,  sem  necessidade  de  dispensa 
de  lapso  de  tempo ,  quando  são  execu- 
tados no  reinado  do  mesmo  Soberano  , 
que  os  mandou  lavrar.  Resol»  25.  Maíc 
1 81 5.  em  Edit.  3.  Julho  18 17. 


233»  atochas  na  procissão  do  Corpo  de 
Deos ,  em  Coimbra  ,  quertv  as  4tva»  A. 
22.  Agosto  1609. 


234.    Tòmadhs*    Foi  estabelecida  i 
commissão  delias.   D.  9.  Maio  1725» 


*35< 


das  fazendas  ,  que  se  achi. 


rem  de  mais  nos  barcos  estivados ,  per-  à 
tence  o  seu  conhecimento  ao  Admmiitr*  ; 
dor  d'alfandega  grande  de  Lisboa,  assim 
como  todas  as  que  forem  tiradas  por  sito 
de  bordo  das  embarcações.  D.  11J  Ja- 
neiro 175N 


2361  **—  feitas  na  Casa  da  Indbu 
Mandárão-se  remetter  ao  Juízo  dosTci* 
tos.   Resol.  23.  Agosto  1.753. 

(Vid.  A.  28.  Fevereiro  1521.) 

A  sua  regulação  geral  he  o  Atv.  Ã 
Outubro  1757., como  se  determinou  cm 
o  A.  29*  Julho  176U 

As  que  tem  origem  na  contravenção 
dos  Estatutos  jda  Mesa  do  fkg>-Còffi~ 
nfium  ,  são  appljcadas  aocofre  da  Juat* 
doCommercio.  A.  29.  Julho  1761. 


As  que  forem  feitas  por  qnaesqn** 
Officiaes ,  que  não  são  d'alfandega ,  rc* 
mettem-sè  <á  Casa  do  Deposito  WMic<* 
l  *  A,  26.  Outubro  1 757.  $.  1. 


r    *     l 


X\^  l' 


J 


TO 
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TO 


madias  dos  vinhos  distrata- 
is pódc  fazer,  e quanto  nellas 
.  Outubro  1765.  §.  30, 
ir.  pelo  A.  1 8.  Novembro  1765.) 

igoardente  descaminhada  aos 
Lisboa  pertencem  aos  Offi- 
s  fazem.  A.  15.  Julho  1767. 


feitas  pelos  Officiaes  d'al. 
u  por  outros  quaesquer  MU 
>  logo  remcttidas  aos  Super* 
das  alfandegas,  e  como  pro- 
25.  Fevereiro  1771.  $.  2. 

podem  fazer ,  nem  ajustes , 
s  sobre  ellas  ,  nem  sobre  di- 
s ,  á  excepção  de  serem  de 
a.  A.  20.  Maio  1774*  §.  12. 

!  são  feitas  no  Brazil ,  por  se 
:ução  deste  Alv. ,  pertencem 
ai  das  tomadias;  assim  como 
s  as  fazendas,  achadas  em 
irte ,  sem  despacho  do  Con- 
aída.  §§.  15.,  e  16. 


-  de  fazendas  extrahidas ,  ou 
indo  no  Brazil ,  como  se  re- 
.  5.  Janeiro  J785. 


—  feitas  nos  djstriçtos  das 
Vencias  do  Norte.  Como  se 
sua  administração,  e  arreca- 
R.  16.  Março  1806. 
C  RR.  10.  Março  1791.1  e 
ro  1 796. ) 


mio  dos  bens  da  Coroa  como  %t 
zer.  Regi m.  17. Outubro  15 16. 

.  «  95- 


—  e  Fazenda  na  comarca  e 
1  de  Santarém ,  e  Almoxári- 
Leziras  ,  e .  Paúes.  Methodo, 
mandou  fazer ,  e  regulamen* 
o,  e  Officiaes  de  lie.  Kegim.  í. 
586. ,  e  24.  Julho  1704. 

ntertças  do  Juizo  dc!le,appcU 
o  da  Coroa  ,  cxecutlo-sc  pas- 


sados seis  mezes  f  não  mostrando  as  par- 
tes mtlhoramento ,  ou  que  não  esteve 
por  ellas  a  expedição  das  ditas  causas* 
Regim.  24.  Julho  1704.  Cap.  7. 

O  Juiz  de  Fora  de  Santarém  serve 
de  Procurador  delle  nas  vacaturas  do 
proprietário.   D.  5.  Agosto  1744. 


242.  Tombos  das  Igrejas  do  Padroa- 
do. Providencias  para  a  sua  continuação. 
C.  12*  Abril  1604* 


24  j«  Tombos  dãs  Commendas ,  e  Mesas 
Mestraes  das  Ordens.  Fprão  nomeados 
Juízes  9  e  Escrivães  para  elles,  com  Re* 
gi mento ,  e  regulação  de  salários.  C.  R. 
1.  Abril  1608. 
■  .       » 

Mandou~se9  que  os  Commcndado- 
res  appresentassem  em  seis  mezes  no 
Convento  de  Thomar  os  Tombos. das 
suas  Commendas.  D.  31.  Agosto  1715* 

Providencias  sobre  elles.  P.  28* 
Fevereiro  1739. 

Mandarão-se  fazer ,  e  como.  D.  21. 
Janeiro  1775. 


244.  Tombos  dos  bens  do  Concelho.  Quan- 
do se  fizerem ,  ha  de  assistir  o  Contrata- 
dor dás  Terças  ,  para  requerer  ò  qije  lhe 
parecer  a  bem  dos  mesmos  Tombos. 
Regim.  17.  Maio  j6i 2..  §.  18. 

1 

O  stu  traslado  he  femêttido  ao  Con- 
selho da  Fazenda.  A. 2  8 •Novembro  1672* 


.  .1 


245,  — -  devem  ser  feitos  pelo  Juiz 
de  Fora ,  e  aonde  o  não  ha  ,  pelo  Pro- 
vedor. A.  23.  Julho  1766.  §.  6.,  que 
confirma  os  AA.  5.  fevereiro  i  578.  ,  e  15. 
Julho  1774.  (fW.  Vf.  i.Oulubro  1669.) 

E  como  se  pagão  os  salários.  A.  28. 
Novembro  1672. 

(Vid.  A.  1.  Outubro  1^9. J 


■  \ 


As  demarcações  9  e  Tombos  dos 
Concelhos  devem  ser-  /eitos  pelos  Pro* 
vedores.  A.  10.  Feycnpuro  1654. 

* 
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E  dos  aforamentos  t  de  que  se  fizer 
reducção  ao  justo  preço,  por  andarem 
diminutos,  farão  os 'Tombos  os  Prove- 
dores.  A.  26.  Outubro  1745. 

Foi  confirmado  o  da  Patriarchal , 
supprida  qualquer  null idade.  A.21. Mar- 
ço 1746, 


246.  Tombo  das  Capellas  sonegadas  da 
Coroa.  Nomeou-se  um  Sollicitador  para 
requerer  nelle.  C.  R.  29*  Setembro  161 8* 

(Mandou-se  acabar ;  e  declarou- se ,  que 
piem  denunciar  uma  Cape  11  a  usurpada  á 
Coroa ,  tem  a  mercê  delia  em  sua  vida%  ainda 
que  seja  o  mesmo  usurpador.  £L  5.  Novem- 
bro 1706.) 

São  obrigados  a  fazêlo  dentro  em 
um  anno  os  Administradores,  a  quem 
se.  concedeu  a  mercê  delles  por  denun- 
cia ,  e  he  re meu  ida  .ao  Juizo  das  Capei- 
las  ,  para  ser  julgado  em  Relação  ,  com 
audiência  dos  Procuradores  Régios.  E 
com  que  penas.  A.  23.  Maio  1775. 
§§.  6. ,  e  7. 


c 


247. 


da  Coroa.  MandarSo-se 


observar  nelle  os  Regimentos  da  Fazen- 
da,  c  o  dos  Provedores.  C.  R.  1.  De- 
Ztinbio  162a 

r(Vid.  AA.  16.  Junho  1604..  e  14. 
Outubro  1619.) 

Mandou-se  fazer  das  Mattas ,  è  das 
Montarias  Reaes.  D.  2.  AtyriJ.^^. 


.    .  •  1 


248.  Tombo  da  Casa ,  e  Condado  da 
Feira.  Foi  declarada  a  jurisdicção  do 
seu  Juiz.  D.  5.  Agosto  17V5.    ...-■' 

.    [Vii.  ResoU  urOuiubro  1701.  ,'t  A. 
14.  Fevereiro  1703.) 


249.  — —  das  Vinhas  dç  ramo  do 
Douro,  e  de  embarque  como  se  mandou 
fazer,  e  aonde 'se  conserva.  A.  16.  Ja- 
neiro 1768*  x     - 

.(Vii*  Instit.  confirm.  por  Alro!.  Se- 
tembro 1756. 4»' 19-) 


250.  Tombos  dos  bens  do  Hospit^^ 
Real  da9  Caldas  se  mandou  fazer ,  9 
repetir  de  trinta  em  trinta  annos  f  senç^  ^ 
Juiz  delle  o  Provedor.  A.  2a  Ab  *-  ^ 
1775.  §.  62. 


251.  Tombo  mandou-se  fazer 
bens  da  Represália  no  Algarve ;  exatn: 
nando-se  porem  sempre  f  e  primeira 
mente  os  titulos ,  para  se  ver  os  qive 
legitimamente  lhe  pertencião.  —  AverK.- 
guaçôes  a  que ,  além  disso ,  se  mando~*i 
proceder.  —  Autoridade  deste  Tombos  , 

ctc.  A.  10.  Junho  1775.  $•  u  »  c  •c8* 
(Vid.  A.  15.  Julbo  1779.  $.  5.) 


252. 


dos  bens  pertencentes 


a 


Casa  Real  n9  Ajuda  ,  Belém  ,  e  terras  de 

Castello  foi  mandado  fazer  ;  por  quem , 
e  como.  D.  6.  Fevereiro  em  Provis.  5. 
Março  1778. 

As  certidões  delles ,  na  falta  de 
titulos  originaes ,  não  provão  ,  que  ot 
foros,  e  censos  não  sejão  usurários,  ha- 
vendo maiores  presumpções  contra  clles. 
A.  15.  Julho  1779.  $•  2- 

253. do  prazo  chamado  da  Quin- 
ta dos  Lagares ,  dos  quartos  do  Lumiar  , 
foi  mandado  fazer ;  por  quem  ,  e  como* 
Resol.  11.  em  Pró  vis.  30.  Maio  i  Hf  • 

y    ■     - 

<  f 

E  o  do  Reguengo  de  Tavinu  A.  *"• 

Junho  1787.  Cap.  25. 


254.  ■  dos  pinhaes  d* Azambuja  1 

e  Medos,  foi  mandado  fazer;  coneff- 
dendo-se  ao  seu  Juiz  a  jftrisdicçãò  còr»- 
tehciosa  ,  privativa  ,    e  ordinária  psf-"3 
decidir  todas  as  dependências  sobít    * 
posse  f  c  sobre  a  propriedade ;  podendo 
pedir  os  titulos  da  Torre  do  Tombe*  » 
e  das  Camarás  ,'e  governando-sc  j*I° 
Regirt).  1.  Outubro  1586. ,  e  A.  4.  Ju!b0 
1704.,  D.  15.  Fevereiro  1727.,  e  A. 31* 
Janeiro  1798. 


255.  dos  bens  ,  e- rendas  cobri- 

veis  da  Fazenda  Real ,  ainda  os  jfoaui* 
dos  pelos  Donatários';-  foi  mandado  ft* 


\ 

u 

ti 
II, 


TO 
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TO 


as  comarcas.  A.  12.  Junho  1800.  j 


uclle  ,  a  que  se  mandou  procc- 
istrictQ da  comarca,  Contadoria, 
xarifado  do.  Porco ,  foi  suspertso. 
Abril  1801. 

wdou-se  continuar  pelo  D.  1 8.  Abril 


Tombo  da  Coutada  do  Pinheiro 
use  fazer ,  e  como.  C.  R.  9,  De- 
1801.    ■ 


Tormentos,.  Em  que  casos»  ou 
1  podem  dar  aos  Cabos ,  e  çolda- 
egim.  i.  Junho  1678.  4- 57* 

'darou-se%  que  só  tinbão  lugar  com 
]ue  sempre  havia  ser  condenado  em 
?  morte  natural.   Ass.  1 6.  Agosto 


que  se  costumavão  fazer 

pados  r,  já  não  tem.  lugay.   A.  5. 

i79Q-  $•  2* 


Tornas  compensativas  do%  Jier- 
não  pagão»  nem  Decima,  nem 
nem  Laudemie»  A»  14*  Pozem- 


que  diariamente  se  achar  no  Tribunal. 
X>.  4.  Setembro  1799. 


261.  Touros.  A  celebridade  de  os  correr 
foi  permittida  nas  ocçastões  de  gosto.  — 
Não  se  podem  correr ,  sem  se  lhes  cor- 
tarem as  pontas.  —  E  quem  mandar» 
ou  consentir»  que  se  corrão  com  cilas, 
que  penas  tem.  D.  14.  Setembro  1676., 
e  Provis.  3.  Setembro  1685* 

( Vii.  D.  a  8.  Agosto  1684.  ,  e  JU  24, 
Fevereiro  1686.) 
i. 

.  E  sendo  cortadas  em  um  anno , 
tornando-se  a  correr  no  seguinte  ,  se 
cortarão  segunda  ver.  L.  20.  Setembro 
1691. 

(Vid.  Provis.  24.  Agosto  1691*  >*  D. 
14.  Agosto  1698.) 


\« 


• 


.-{.   ^ 


.  Torre  do  Tombo.  Foi  prohibido 
sair  para  fora  delia,. quajqner  li- 
>u  papel  sem  licença  Regia  ;  £  até 
3  dentro  da  Torre  »  á  excepção  do 
ista  Mor.  DD.  31.  Maio,  e  9. 
ro  1641. 

teforma  do  seu  Regimento.  A*  30. 
1675..'  ,    „ 


Não  podem  os  Bispos  ptohibilos. 
Ç.R.  26.  Agosto  1767. 


262.  Trabalho  louvável  he  aquelle»  que 
da  aos  vassalloa  meios  de  se  sustentarem. 
A  A.  2 1 .  Abril  1751.  f  c  25.  Junho  J760- 

§•  l8.  ••*..!  .■:":' 


•  i«<  1  • 


«     /1 


..-«.    ,  ■ 


is  certidões,  que  se  extrahem  del- 
lo  authenticas ,  sendo  extrahidas  , 
irmadas  pelo  Qffiçial  c}a  Reforma , 
10  Ajudante  do  Guarda, Mór*.  A. 
utubro  1760.  .....:        • : 

)  despacho  delia  foi  çncaitçgado 
nselhçiro  da,  Faaçnda  mais  antiga» 


263.  — —  honesto  causa  utilidade 
própria,  concorre  para  o  estabelecimen- 
to^ Estado,  c>fa%  reciproca?;4s  uttfi* 
dadès,  e  communicaveis  os  interesses. 
Director.  <onfirm.  por  A.  17.  Agosto 
1758.  $*  r6. 

',  .  ■    '        *•;»•;•  ■>!  f* 

264.  —  faz-se  mais  tolerável  cota  A 
reciproca  conveniência.  fyueciox+fortfirau 
p$lo  A.  17.  Agosto  17.58.,$.  Éí>#t. 


*  ■  1  ■ 


Quando  se  aumenta,;  dtfvci  baver 
respectiva  compensação.  C.  L.  22.  De- 
zoçnbro  1761*. Tit.  1.  §.  4.         ..  ■; 


.  ■  •■  -  *  i '  i  U  ■  '  • 


2,65.  Trabalhos  públicos.  ;NaIJ$S\  sq 
.  mandarão  empregar  os  presos XpOíferii* 
;  dos  a  galés,  que  forão  postos  á  disposi- 
i  ção  do  Intendente  Geral  da  Policia.  C\ 
R.  12.  Dezembro  i8òi«  >-~ 


.  l' 


266.  Tracto  succfsswo  tem  s*  ordiná- 
rias , e  mesada^&jQt' Agosto  1795. 


TK 


(380 


TR 


(Vii.  C  JL  22.  Dezembro  1761.  íifc 
14*  §•  50 


267*  Traductor  de  línguas  doAlmi- 
rantado  quem  seja,  suas  obrigações,  cte. 
A.  26.  Outubro  1 796* 


268.  Traição.  Os  que  commetterem 
este  crime ,  que  panas  tem  ,  e  como  são 
processados,  D.  20.  Março  1 809. 


269.——  Quem  arguir  outrem  delia , 
sem  ser  pelo  meio  competente,  pôde 
ser  denunciado ,  e  até  preso  infamando , 
ou  arguindo  qualquer  Autoridade  pú- 
blica- D.  20.  Março  1^09»  §§.  2. ,  e  3. 


270.  Tranquilliiade  pública  prevalece 
aos  interesses  remotos  dos  particulares* 
D*  7.  Dezembro  1772. 


271*  Transações  quando  se  querem 
impugnar  por  lesSo  enormíssima ,  deve- 
se  primeiramente  depositar  a  quantia 
recebida*   C»  L.  31.  Maio  1774*  §•  i« 


.   272,—  dos  pescadores  d9 Alfama  foi 
revogada ,  e  como.  D.  1 1.  Outubro*  1 790* 


273.  Transportar  se  nSo  pode  pessoa 
alguma  das  Ilhas  da  Madeira,  e  dos 
Açores  para  este  Reino,  e  Conquistas , 
ou  Paires  Estrangeiros,  sem  passaporte 
do  Governador ,  e  das  pessoas  encarre-, 
gadas  do  governo  das  mesmas  Ilhas. 
A.  4.  Julho  1758.  \^ 


Podcm.sc  transportar  mercadorias, 
mantimentos  ,  e  outros  géneros  fabrica- 
dos ,  e  produzidos  nestes  Reinos ,  sem 
que-  pára  isso  seja  necessário  tirar  guia.  I 
D.  12.  Dezembro  1774. 


Para  elles  se  mandárSo  concorrer 
todas  as  pessoas  sem  excepção  alguma. 
D.  15.  Agosto  1705. 

Quantos  se  concedem  aos  Officiaes, 
e  Regimentos.  Regim.  20*  Feveiteiro 
1708.  §.  236*,  e  seg. 


I       275.   Transportes  de  Lisboa  para  o 
Exercito.    Foi   nomeado  o   Intendente 


274.  Transportes  do  Exercito.  Os 
Desembargadores  encarregados  delles  fo- 
rão  contados ,  como  presentes  na  Rela- 
çSo,  D.  13.  Agosto  170;. 

(fid.  D.  t.  Novemhv  iioi.) 


1 


delles.  C.  R.  9.  Março  1 797* 
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Como,  e  por  quem  se 


apromptão,  e  regulamento  sobre  isto, 
A.  15.  Março  1801. 

Providencias  da  Policia  sobre  etles^ 
estabelecendo  as  vias  militares.  Provida 
io.  Setembro  1 809. 

Novas  providencias  sobre  elles.  £>; 
16.  Novembro  1809. ,  Portt.  31.  Julho 
1810.  >  e  19.  Agosto,  Regulaç.  ,e  Poiti 
7.  Dezembro  1 81 1. ,  e  Portt.  14.  Maio, 
e  it.  Setembro  1812* 

Quem  os  não  ápprescnta ,  he  sen* 
tenciado ,  e  castigado  perante  a  Gominis» 
são  Especial.  E  também  os  Ministros, 
e  Officiaes ,  que  desobedecem.  Portt  23. 
JunhdH8itf. 

CrfaçSo  do  Inspector  General  del- 
les ,  para  o  fornecimento  do  Exercito 
Inglez,  e  Portuguez.  Port. ,  e  Instrucç. 
28.  Janeiro 181 1. 

Alrranjàmcnto  delles  por  agoaj-fe* 
strutfç» ,  e  Portar.  1.  Fevereiro  1811. 

Seu;  ttegu lamento  foi  confirmado 
por  Portar.  7.  Dezembro  •  1 8 1  í. 
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que  for  achado  «em  marca» 


Que  pena  tem  o  dono.  Portar.  14.  Maio 

I8l2i 

Providencias  sobre  os  que  sío  for- 
necidos fcòs  corpo*  do  Exercito.  Poitir» 
26.  Janeiro  1813. 

E  sobre  a  sua  requisição  em  tempo 
de  paz.  Portar.  30.  Dezembro  1816. 


TR 
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mo  se  mandão  abonar  aos  Offi- 
>  Exercito,  que  marchão  em 
ia.  Portar,  u.  Julho  1817. 


Transversaes  podem  ser  mais 
ios  na  suecessão  legitima  ,  do 
lescendentes.  Ass.20.  Julho  1 780» 


"*v 


l 


Trapiches.  Foi  prohibido  regista-» 
no  engenhos  de  assucar.  A.  24. 
>j4. 


Trapos  brancos ,  ou  pretos  9  de 
ossa  fazer  papel ,  foi  prohibido 
s  para  fora  do  Reino.  A.  19. 
49. 


ou  farrapos  para  a  fabrica 
l  d'Alemquer,  he  livre  a  sua 
ío  9  e  importação  f  e  não  se  po# 
indar  para  fora  do  Reino  9  e 
penas.  Condiç.15.  de  2.  Agosto 


Trasladar  as  devassas  pela  sua 
xm  os  Escrivães  do  Crime,  c 
orem  de  pouca  ponderação  po» 
:er  trasladalas  pelos  seus  Escre- 
mas  com  licença  dos  Juizes, 
porão  por  escrito  no  principio 
do.  Regim.  7.  Junho  1605.  §.  6» 


Traslado  das  Provisões  ,  e  privi- 
1  Camará  de  Coimbra  ,  em  um 
:m  fé  pública,  e  como.  A.  17* 
Sot, 


da  devassa  nos  feitos  dos 
Ares  são  pagos  metade  por  onde 
o  mais.  L.  6.  Dezembro  1612. 


jas  Contas  da  Fazenda  Real , 
ds  Almoxarifes,  c  Thesoufeiros,  ! 
á  custa  delia.  C.  R.  n.  Janeiro 


1 »  • 


dos  autos ,  que  sobem  por 


TR. 


appellação ,  ou  aggravoaos  Juizes  supe- 
riores ,  devem  ficar  em  boa  letra ;  c  por 
isso  perguntão  os  Corregedores  em  cor- 
reição. A.  18.  Agosto  1747* 


286.  ~— da  culpa.  Casos,  em  que 
se  deve,  ou  não,  deixar  ficar ,  quando 
os  reos  são  remettidos  á  Relação  do  Rio 
de  Janeiro  por  crimes  ,  que  provados 
merecem  pena  de  morte.  Regim.  13. 
Outubro  1 75 1.  §.  72. 


287.  — — *  ou. copia  dos  livros  ,  que 
ha  nos  armazéns  da  fábrica  da  Seda  para 
as  obrigações ,  e  fianças  ,  tem  tanta  fé 
como  osoriginaes.  A.  6.  Agosto  1757* 

Os  das  doações  feitas  aos  Fidalgos, 
reos  dinconfidencia ,  forâo  declarados 
nullos ,  e  mandarão-se  recolher  á  Torre 
do  Tombo,  e  por  que  modo*  A.  17. 
Janeiro  1759* 


288.  Traslados  1  nem  ainda  os  pri- 
meiros ,  se  admittem ,  e  são  nullos  nos 
autos  de  habilitação  no  Juizó  de  índia 
e  Mina.   A.  9.  Agosto  1759. 

(Declarou-sc  pela  Resol.  29.  Setembro 
1 760. ,  que  se  pôde  julgar  pelas  copias 
auibenticas ,  com  tanto ,  que  antes  de  se  fazer 
obra  por  ellas  conste  ,  que  forâo  averbadas 
nos  originar  Sé ) 

O  das  culpas  formadas  aos  Milita- 
res pelo  Intendente  Geral  da  Policia f 
e  seu  Substituto ,  fica  na  Intendência  , 
remettendo-se  osoriginaes*  A.  21.  Ou- 
tubro 1763.  §.  8. 


289.  — — -  de  traslados  são  por  Direito 
indignos  de  credito.  A.  2.  Maio  1768. 


290. 


de  que  se  perderão  os  ori- 


gina es  ,  ficão  sem  credito,  por  não  se 
poderem  conferir  com  os  originaes.  E 
qual  he  a  forma  ido  Juizo ,  com  que  se 
devem  tirar.  A.  2.  Maio  1768. 

.Os  dos  autos  paga  aquelle,  que 
com  embargos  dá  causa ,  a  que  os  mes* 


V 


./' 
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mos  autos  vão  para  o  Juizo  superior» 
Aas*  ia.  Janeiro  177U 

» 

'  291.  Traslado  dos  autos >  que  se  it- 
tnettem  para  outro  Juizo.  Casos»  em 
que  não  he  necessário  deixalos*  A.  23. 
Maio  1775.  &  3. 


192.  -*■— >dos  autos  nâo  fica  no  Juizo 
Ecclesiastico ,  quando  se  interpõem  Re- 
curso para  o  da  Coroa*  Ass.  22.  Maio 

1783. 


293.  Traslados  das  culpas  ,  que  pasw 
sSo  de  um  para  outro  Juizo  9  só  se  deixão 
nas  querelas ,  que  se  tomão  em  livros , 
ou  nas  devassas ,  e  summarios »  de  que 
há  outros  reos.  A.  5*  Março  1790.  $.  11. 


294.  —  das  escrituras  dos  prazos 
fbreiros  aos  frades  de  S.  João  Evange- 
lista tem  a  mesma  fé  f  que  òs  originaes» 
Provis.  30.  Agosto  1799» 


295.  Trastes  de  casa  já  feitos,  ou  car- 
ruagens. Foi  prohibida  a  sua  entrada  nas 
alfandegas ,  c  a  sua  venda ,  sendo  fabri- 
cados fora  dos  Dortúnios  Portugueses* 
1»  24.  Maio  1749.  Càp»  7» 


296.  Tratado  de  commercio  com  Fran- 
ça ,  e  Inglaterra  teve  por  fim  também 
prohibir  o  commercio  com  os  Hollan- 
dezes ,  e  Zelandezcs*  A.  1 8.  Novembro 
1604. 

{Vid.  C.  R.  23.  Peveteitò ,  A.  22. 
Dezembro  1605.) 


597, de  Tregoas  entre  os  Esta- 
dos de  Portugal ,  e  Inglaterra  na  índia* 
20.  Janeiro  1635* 

De  confederação,  e  alliança  entre  o 
Senhor  D.  João  IV.  f  c  Luiz  XUL ,  Rei 
de  França.  1.  Junho  1641» 

De  Tregoa  por  defc  annos  com  os 
Estados  Geraest  22»  Junho  1641. 


TR 

Ratificação  delia.  18.  Ne 
1644. 

* 

De  Paz  >  e  commercio  conr 
nha  de  Suécia.  29.  Junho  1641 
firmado»  e  ratificado  em  10.  De 
1641. 


298.  Tratado  de  Paz  com  C 
de  Inglaterra»  29»  Janeiro  1642» 

Provisional  com  os  Estados 
da  Hollanda*  27*  Março  1645. 

Com  os  Estados  Gerafcs  d 
Vindas  Unidas.  20.  Outubro  1 6 j 

Em  seis  artigos  com  a  Gil 
tanha.  D*  29.  Dezembro  1652* 

De  Páz  com  Inglaterra  em 
oito  Artigos*  10.  Julho  1654. 


iity.  -»-—  tom  a  Inglaterra 
Artigos»  18.  Abril  1660. 

E  outro ,  e  contrato  do  cas 
da  Senhora  D.  Catbarim  com  G 
28.  Maio  1661. 

De  Paz»  e  confederação . < 
Estados  Geraea  de  Hollanda.  6. 
1661» 

E  o  da  liga  offensiva  9  e  de 
com  Luiz  XIV.  í  contra  Castclla , 
Artigos.  31.  Março  16674 


De  Paz  com  Castella.  13*  Fe 


1668. 


300.  — *—  de  Pát  corti  as  Pro 
Unidas;  314  Julho  1669»  Ra  ti  fia 
18.  Setembro  1677a 


*  , 

Ê  outro  com  as  Provinda*  1 
em  25.  Artigos.  31.  Julho  1669. 

Com  os  Estados  das  Pro 
Unidas.  1.  Junho  1677. ,  e  i8# ! 
bro  1671.  ».  ?     ' 


IR 
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E  com  Hespanha  áobrè  a  nova 
ilonia.  7.  Maio ,  c  C  R.  13.  Junho 
81. 

Com  as  Províncias  Unidas.  22* 
lio,  c  raci ficado.  20.  Setembro  1692» 


jor.  Tratado  Provisional  com  Luiz 
y.  aobre  as  tefras  do  MaranhSo.  4. 
arco  1700.  ...  -j. 

De  alliança  offensiva ,  e  defensiva 
m  Ftlippe  y.  4.  Março  1701. 

Com  Ftlippe  V.  sobre  a  suocessSo 
Carlos  Ih  á  Coroa  de  Hespanha*  1 8. 
mho  1701. 

De  alliança  offensiva  ,  e  defensiva 
m  o  Imperador  Leopoldo ,  e  Hol landa 
bre  a  suecessão  do  Arquiduque  Carlos 
Coroa.  16.  Maio  1703. 

Outro  de  liga  offensiva  com  Inghu 
rra ,  e  Hollanda.  1 6.  Maio  1 703. 


302.  —— de  commercio  com  Irtgla- 
ira.  27.  Dezembro  1 7034 

Com  os  Estados  Geraes  de  Hollan- 
•  7.  Agosto  1705* 

Com  França.  27.  Junho  1707. 

De  suspensão  d'armas  entre  Portu- 
I,  e  França  ,  concluído  em  Utrechb 
Novembro  1712. 

De  Paz  entre  o  Senhor  Z).  João  V.  > 
Ittiz  Xiy.  ii.  Abril  1713. 


Cr 
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be  Paz  com  Ftlippe  V.  de  Hcspa- 
*.  6.  Fevereiro  1 7 1 5. 


J03- 


JU 


de  alliança  offensiva ,  e  de- 


isiva  entre  Portugal ,  e  Inglaterra  nos 
is  Estados  da  Ásia.  20.  Agosto  1721. 


De  Paz  entre  o  Vice- Rei  da 
Sohau  Raja.  9.  Janeiro  1722. 


E  outro  entre  o  mesmo ,  e  o  Regulo 
Tondda»  Saunco*  26.  Agosto  1725. 

Tom.  II. 


De  limitei  n'Arncrica  entre  Por- 
tugal, e  Hespanha.  13.,  c  ratificado  a 
26.  Janeiro  1 750. 

(fid.  Àrtt.  â6.  Março  1737.) 

De  limites  n9  America  com  a  Corte 
de  Madrid.  Commissarios  para  o  regu- 
lar. D.  16.  Setembro  1751* 

• 
304.  Tratado  na  índia ,   feito  pelo 

Conde  d' Alva.  2$  Outubro  1754. 

• 

De  Fazes  entre  os  Estados  Portu- 
guezes  da  índia,  e  o  Bonssuló.  26.  Ju- 
nho 1759. 

Entre  Portugal  *  e  Hespanha  ,  an- 
nullando  ó  de  13.  Janeiro  1750. ,  feito 
em  12.  Fevereiro  1761. 

De  Paz  entre  França,  Portugal» 
Hespanha i  e  Inglaterra  em  27.  Artigos. 
10.  Fevereiro  1763. 

Foi  participado.  D.25. Março  1763; 


305.  **— *  de  comrhercio,  c  nave* 
gação  Com  Dinamarca.  26.  Setembro 
1766; 

De  commercio.  com  <j  Reino  dê 
Marrocos.  1.  Novembro  17744 

Preliminar  de  Paz,  c  limites  com 
Hespanha  n'Amcrica  Meridional  em  25* 
Artigos^  1.  Outubro  1777.  .    . 

De  alliança  defensiva  entre  a  Se- 
nhora D.  Mana  A,  e  Carlos  III.  de 
Hespanha.  34*  Março  1778. 

Ou  convenção  entre  França ,  e  Por- 
tugal ,  abolindo-sc  o  direito  d  Autainc* 
2f.  Abril  1778* 


306.  — —  com  á  Rússia  sobre  a  na- 
vegação merdaruil  rfeutra. 13.  Julho  1^82. 

Com  França ,  para  demolição  do 
Forte  Portugucz  de  Cabinda,  e  liber- 
dade do  comifiercio.  3a  Janeiro  1786. 


Com  o  Rei  *le  Sardenha  a  respeita 


\ 


Is* 


m.'    * 
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dia  successões.  Ratificado  a  ia  Novem- 
bro 1787, 

De  commcrcio  com  a  Rússia*  24. 
Março  1788. 

Ou  convenção  com  Hespanha*  1 5. 
Julho  1793. 


E  com  Inglaterra.  26.  Setembro 


«793 


307.  Tratado  com  os  Paizes  Baixos 
dai  Províncias  Unidas»  8.  Maio  1794* 

De  navegação,  e  commercio  com 
a  Rússia.  27.  Dezembro  1798.  Foi  rati- 
ficado a  19.  Abril  1799. 

Com  o  Regente  de  Tripoli.  14. 
'Maio  1799. 

1 

•    f  * 

E  com  o  de  Tunes.  19.  Setembro 

De  alliança  defensiva  entre  Portu- 
gal ,  e  Rqssia.  7*  Setembro  1 799. 


/    1 


De  Paz  entre  Hespanha ,  e  Portu- 
gal »  feito  a  6. ,  c  confirmado  a  14.  Junho, 
e  publicado  em  Edit»  de  27.  Novembro 
1801. 


308.  — —  entre  Portugal  %  e  França. 
29.  Setembro  1801. 


309.  Tratados  feitos  com  o  Imperador 
dos  Francezcs  f  particularmente  o  de 
Badajoz,  e  Madrid  em  i8oi.ae  de  neu- 
tralidade em  1804.,  forão  declarados 
nullos ,  e  de  nenhum  cffeito.  Manifest. 
i.  Maio  1808. 


3  to.  Tratados  de  amizade  9  e  alliança 
entre  Portugal ,  e  Inglaterra.  19. ,  e  con~ 
jirm.  pela  C.  26.  Fevereiro.  18 10. . 

De  commercio  f  e  naveg^çãfr  entre 
Inglaterra ,  e  Portugal.  19. ,  e  confim. 
por  C.t  26.  Fevereiro  1 810.       .    .- 


311.  Tratados  com  o  Bei  d' Argel  para 
o  resgate  dos  escravos.  6.  Julho  i8io.f 
e  Portar.  13.  Julho  1813. 

{Vid.  D.  20.  Dezembro  1813.,  que  o 

£onfirmm.y  . 

■  ' 

Entre  França ,  Áustria ,  Rússia,  In- 
glaterra, e  Prússia.  30.  Maio  1814* 

Sobre  o  trafico  dos  escravos.  —  E 
convenção  sobre  a  indemnisação  das  per- 
das, que  por  esta  occasiao  tiverão  os 
Portuguezes.  8.  Junho  1 815.  - 

Prorogação  do  Tratado  com  o  Dei 
de  Tunes.   Avis.  29.  Janeiro  1817* 


312.  — -  com  S.  M.  Christianissima, 
•28.  Agosto  1817. 


313.  Tratamentos.  Mandou -se  observar 
a  Pragmática  de  6.  Setembro  1597*; 
perguntando- se  na  devassa  geral  pelos 
que  recebem  aquelle,que  lhes  não. com- 
pete. A.  30.  Agosto  1612. 

{Declarou* se  quaes  ião  os  que  se  devem 
dar  ás  pessoas  9  segundo  a  honra ,  disiimeçiê\ 
e  grandeza  delias  ;  e  que  estes  tratamentos 
se  denegassem  ás  que  casassem  sem  licença 
Regia  t  devendo  pedi/ a :  e  o  mesmo  aos  filhos  i 
e  filhas ,  que  nascessem  desse  matrimonio. 
L.  29.  Janeiro  1739. J 

(Declarou-se  mais,  que  se  tirasse  de- 
vassa >  e  se  lacerasse  pelos  Ministros  0  ltur*% 
em  que  se  dessem  taes  tratamentos  a  indi- 
víduos ,  que  os  não  tivessem.  Provis.  15. 
Julho  1744.)       • 


314.  ■■  de  Senhor.  Man  doa  dar  S. 
Mag.  ao  Senhor  D.  João ,  filho  do  In* 
fante  D.  Francisco.   D.  19.  Maio  175Q» 

Deve  observar-se  no  tratamento  das 
pessoas  uma  regra  cena ,  e  clara  9  que 
fassa  cessar  todas  .as  questões  ;  e  quaes 
são  aquelles  ,  que  se  mandarão  dar  a 
cada. um  conforme,  seu  estado  %  e  nasci- 
mento. A.  15.  Janeiro  1759. 

Faltando-se  a  elle  para  com  a  pes- 
soa, que  o  tem,  goza  esta  do  direito 


flt 
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-  Mândou-se  principiar  ò  despacho 
de  todos  ás  oito  horas  da  manhãa  cm 
todo  o  tempo  do  anno»  D*  9.  Junho 

*755* 

329»  Tribunal  faiem  os  Ministros 
da  Relação ,  quando  proferem  qualquer 
Acórdão.  D.  25.  Maio  1728. 


« 

350.  Tribunaes  *  que  ptecizarem  saber 
alguma  cousa  do  serviço  de  S.  Mag.  , 
pertencente  á  junta  do  Cbmmercio,  o 
farão  saber  pôr  sen  Secretario ,  ao  da 
Junta  também  ,  o  qual  responderá  o  que 
esta  determinar.  Estat.  confim,  pelo  A. 
j6.  Dezembro  1756.  Cap.  18» 

33  r.  Tribunal  da  Junta  da  Intendên- 
cia das  dividas  antigas  dos   Armazéns 
foi  criado  pelo  D.  1 6.  Agosto  1 760. 
[Ext indo  pelo  A.  6.  Abril  1773*  §.  1.) 

331.  Tribunaes,  encarregados  da  ad- 
ministração da  Faienda  Real ,  só  tem 
jurisdicçSo  para  arrematar  os  Contratos  \ 
e  não  para  a  cobrança.  C.  L.  22»  De- 
zembro 1761.  Th.  2. 


333.  Tribunal  das  Confirmações. 
Quaes  forão  os  Ministros  ,  que  S.  Mag. 
nomeou  para  elle.  A.  6.  Maio  1 769. 


334.  *—  doSubtídio  Litterario  he 
novamente  criado  por  S.  Mag.  com  ju- 
risdicçSo privativa,  e  exclusiva  para  a 
arrecadação  delle  ,  sendo  composto  do 
Presidente  da  Real  Mesa  Censória,  e 
de  três  Deputados  da  mesma  Mesa.  A. 
4.  Setembro  1773* 


335.  Tribunaes.  Depois  do  estabele- 
cimento do  Erário  Régio  somente  lhes 
ficou  competindo  mandar  lavrar  folhas 
de  pagamento  para  se  remetterem  a  elle, 
a  fim  de  serem  pagas :  de  sorte  que  ain- 
da ao  mesmo  Conselho  da  Fazenda  foi 
prohibido  expedir  mandados  de  paga- 
mento, como  até  então  fazia.  D.  1 2.  Ju- 
nho 1779* 


*  _  

33&  Tribunal  do  Desem 
Paço.  Havendo  Desembargado 
pi i cação ,  que  seja  Doutor,  4 
vai  argumentar  á  Leitura  dos  ] 
£  havendo  concurso ,  devem  1 
dia.  D»  1 1.  Maio  17Í9. 

( Declarou- se  por  D.  4.  Jum 
que  o  Examinador  ,  sendo  da  Ca 
plicaçao ,  tem  assento  no  fim  dt 
lado  do  Bacharel ,  e  vota  ;  mas 
informa. ) 

No  mesmo  Tribunal ,  fora 
tadas  as  assinaturas ,  eemolun 
seus  Desembargadores ,  e  Off 
5.  Fevereiro  1816. 


337.  Tribunaes  da, Casa  dp  I 
e  Bragança  não  tem  jurisdicçã 
ciosa ,  nem  poder  para  fazer  g 
dispensar  na  lei.  C.  L.  19.  Jul 
§.  26. 

Os  Tribunaes  fazem  const 
outros  as  Resoluções  Regias, 
Escrivães ,  e  Secretários.  A.  2< 
1811. 

338.  Tributos  houverão-se  \ 
tados,  e  como.  Resol.  10.  Abi 

Todos  se  maudárão  cessai 
de  findo  o  anno  do  novo  Usual 
somente  os  Quatro  e  meio ,  e 
bradas.  C.  R.  25.  Novembro  1 


339.  Tributo ,  foro ,  ou  di 
pagão  os  índios  do  Brazii  da 
quecultivão.  A.  6.  Junho  17 

Quaes  são  os  males,  que 
da  sua  arrecadação  por  miuc 
vexames ,  que  causão  os  Execu 
L.  io.  Novembro  1772.  §.  3. 

340.  Trigo  importado  em  L 
isento  de  direitos  por  cinco  a 
R.  27.  Janeiro  1627. 

He  privilegiado,  c  isento 
o  tributo ,  desde  o  tempo  do  S 
João  LD.  11.  Dezembro  1643. 


TR 
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O  que  vem  das  Ilhas  9  ou  outras 
partes  Ultramarinas,  para  este  Reino, 
não  paga  direitos.  A.  20.  Janeiro  1646J 


341*  Trigo,  e  mais  géneros,, que  vem 
do  Reino  do  Algarve ,  não  paga  direitos 
n'alfandega.  A.  12.  Junho  1750. 

( Foi  probibiJa  no.  do  Algarve  a  extrac- 
fSêparafíra  do  Reino.  D.  3.  Jklbo  1753.  i 


342.  «  quem  o  tem  deve  mani* 
festalo ,  como ,  e  com  que  penas  na  for- 
ma do  D.  i*  Dezembro  1757. 

Como  se  avalia  para  o  pagamento 
da  Decima.  Instrucç.  1 8.  Outubro  1 762. 
[   £18.,  eseg. 

f    ■ 

343«  Trigo  ,  que  vem   das  Ilhas  doá 

Açores  para  a  cidade  de  Lisboa ;  perfnit~ 

tese  a  sua  extracção  livre;  occorrcrido.se 

^  aos  monopólios ,  que  délle  se  faziãti  nas 

^mesmas    Ilhas.  Nao  se  pode  com  tudo 

I  reexportar  da  Madeira»  e  com  que  penas. 

£•26.  Fevereiro  1771. 

Fará  o  estabelecimento  da  estiva 
""fio  preço  ,  nãq  ha  differença  entre  o  da 
•  terra ,  c  o  de  fora.  Avis.  13.  Março  1793. 

Providencias  *  que  se  derãq  sobre  á 
'importação  delle ,  isentando- se  os  navios 
dos  direitos  dê  porto.  D.  24*  Abril  1 801. 

Nò  Rio  de  Janeiro  paga  por  entrada 
um  vintém  por  alqueire,  e  com  que 
applicação.  A.  2a.  Janeiro  1810.  $.  13. 

344*     "Tripokçãó  dos  navios  ,  qufc  se 
Aderem  do  inimigo.  Gratificação, 
lhe  he  devida.  ResoL  6.,  en>  Edit. 
29.  Julho  1799. 

(Vid*  D.  14.  Setembro  1798.  f  ResoL 
).  Fevereiro  ,  e  Edit.  29.  Julho  1799.) 

345,  Tf  oca  entre  o  Hospital  de  Coiffl- 
ra  ,  e  a  Collcgiada  de  S.  Bartholomeu 
»  apprpvada.  A.  25.  Junho  1631. 

À  de  postos  militares  foi  só  permit- 


tida  entre  Officiacs  da  mesma  graduação , 
e  armas.;  e  prohibida  entre  os  Officiacs 
das  Torres  ,  Fortes >  Ordenanças»  e  Au- 
xiliares com  os  de  Cavallaria ,  Infan- 
teria  %  e  Artilheria.  D.  13.  Agosto  1735* 

E  foi  a  d  mi  tt  ida  em  um  anno.  D; 
2t.  Abril  1762. 


346.  —  de  bens  de  raiz  pagão  Sisa 
do  valor  respectivo  j  declarando-se  po- 
rém valiosas  todas  até  então  feitas ,  de 
que  se  tivesse  pago  só  do  excesso.  ResoL 
3.  Novembro  1792* 


347:  Troço  de  homens  do  mar  foi 
extincto ;  dajtdo-se  varias  providencias 
sobre  o  serviço ,  que  elles  fazião  na  Ri- 
das Náos.  A.  1.  Fevereito  1758. 


.  348.  Trombeta  Mâr  foi  criado  nós 
Regimentos  de  Cavallaria  em  lugar  dò 
Timbalciro,  cuja  pfaça  se  extinguiu.  D; 
19.  Maio  18061 


349.  Thpas  da  Côtté.  Maddou-se  fiu 
zer  da  Infantaria  uma  Brigada  para  o  ser- 
viço regular.  C  R.  6.  Abril  1757* 


2$ò9  *—.  nomearão  se  OfHciaes  para 
lhes  pagar,  em  lugar  dos  da  extrnctft 
Vedoriâ.  D.  29.  Julho  1763. 


351.  Tumulto*  ou  motim  da  cidade 
do  Porto.  Providências  sobre  clle.  C.  R» 
8.  Maio  1661. 


352.  —  òu  motim  do  Maranhão, 
contra  os  Missionários.  Os  culpados  delle 
forão  perdoados.  Provia»  Reg.  12;  Se- 
tembro 1663» 


353.  -*—  do  Porto.  Obrigação  de  o 
denunciar  em  cinco  dias ,  com  commu 
nação  de  ficar  incurso  nas  mesmas  penas 
dos  reos.  E  foi  reputado  crime  d'alttf 
traição. C.  R.  25.  Abril #c Edit.  8.  Maiof 

*7S7* 


TtJ 


v  *yw  j 


\ 


.  354.  Tumultos  populares.  Providen* 
cias  da  Policia  sobre  elles.  Edil.  6.  Fe- 
vereiro 1809.  $.13. 


355,  Tutela,  e  curadoria  dos  Reis ,  e 
Príncipes  suecessores  do  Reino  acaba 
aos  quatorze  annos  completos  »  ou  ca» 
sando  a  filha  suecessora  antes  delles. 
L.  23.  Novembro  1674. 


356. 


dos  Principes ,  e  dos  In- 


TU 


fantes  menores  toca  por  direito  á  Rainha 
*ua  Mãi.  D.  2.  Setembro  1683. 

357.  Tutelas.   Providencias  sobre  o 
livro  delias.  Provis.  24.  Outubro  1694^ 


358. 


e  encargos  pessoaes  dor 


Concelhos.  São  livres  delias  os  pais ,  qu 
tiverem  três  filhos  no  serviço  dos  cor 
dç  linha ,  e  as  pessoas,  que  servirão  nell 
até  á  conclusão  da  paz  ,  ou  nella  se  i 
possibilitarão.  Portar.  17.  Junho  1810.$. 


es 


-8. 


\ 


u 


UN 

1.  Cy  NiSo  dos  prédios  contiguos 
só  se  pôde  conceder  no  caso  especial  de 
$erem  necessários  para  incluir  cm  algum 
grande  edifício,  ou  para  entrar  em  al- 
guma arande  propriedade  murada  ;  e 
com  qj^  circunstancias  mais,  D.  17. 
Julho  1778* 

2.  UúifónHesòos  Officiàes  militares, 
em  que  casos  poderão  ser  de  prata ,  ou 
ouro.  DD.  18.  Abril  1735.,  27.  Abril ,  e 
30.  Maio  i76i.,e  Avis.  12.  Junho  1766. 

3. não  ha  vestidos  mais  nobres , 

liem  mais  dignos  de  entrar  na  Corte.  E 
qual  foi  o  estabelecido  para  os  Officiàes 
dó  Exercito.  D.  27.  Abril  1761. 

( Por  D.  30.  Maio  1 761.  se  deckfrou  % 
quaes  são  os  gatões  *  de  que  podem  usar  os 
Tenentes  Coronéis ,  e  Capitães  Tenentes  ,  e 
às  Officiàes  Subalternos.) 

4.  - — -  das  Ordenanças ,  e  Auxilia- 
res. São  concedidos  aos  Coronéis  delias , 
e  Mestres  de  Campo  os  mesmos  de  Tro- 
pa de  Unha.  D.  6.  Agosto  1761. 


.  • 


5.  Uniforme  dos  Tenentes  Generaes 
he  uma  dragona  de  cordão  d'ourp.  D, 
14.  Abril  1762. 


UN 

6.  Uniforme  dos  Officiàes  dos  Terços 
Auxiliares ,  e  Ordenanças  era  o  mesmo 
da  Tropa  de  linha.  D.  24.  Agosto  1762* 


«fa 


-w 


militar,  ou  parte  alguma  dei— 


k 


■11 


lc  e  armamento  ,  he  prohibido  a  toda 
pessoa ,  que  não  for  soldado.  —  Que  pe- 
nas cem  quem  com  clle  for  achado:  cornei 
será  julgado ;  quem  o  pode  prender ,  e  ^3 
quê  deve  praticar  quem  o  tiver:  a  quenc~> 
se  julgão  os  que  forem  apprehendidos ;  ^^ 
isto  alem  das  penas ,  em  que  tiverei^cn 
incorrido  por  outros  crimes.  A.  20.  Ou.  — 
tubro  1763. 

(Vid.  Avis.  i.  Outubro  1811.) 


8.  Uniformes  militares  sSo  inaltera 
velmente  talhados ,  e  feitos  na  conformi— ~  * 
dade  do  Cap.  1 6.  do  Novo  Regulamento  » 
e  com  as  cores ,  medidas  ,  e  divisas  > 
que  forSo  determinadas.  A.  24.  Març^»"0 
1764.  $.3. 


(Por  Avis.  12.  Junho  T766.  se  iec 
ront  qlte  nos  fardamentos  não  s(  devia 
centar  nem  maiores  larguras  de  galões ,  nt 
maiores  guarnições ,  e  nem  ainda  um  botão 
uma  casa,  ou  qualquer  a/amar ,  debrum, 
cousa ,  que  não  seja  estabelecida  por  Lei , 
na  forma  prescripta  por  cila  pelos  padr 
estabelecidos.) 


e 
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xme  dos  criados  da  Casa 
19.  Janeiro  1795. 

Porieiros  da  Camará  de  Ca*, 
m  13.  Fevereiro,  1795. 


•  dos  Artilheiro»,  Fuzileiros , 
e  Lasrradores  marinheiros  , 
.  28.  Agosto  1797.  §*  14. ,  e 
iitam.   ii.  Novembro  1797. 

Officiacs  Pilotos  qual  he. 
Fevereiro  1798. 

Inspector  Geral  da  Marinha 
csol.   28.  Março  1798. 

Dhibido  aos  soldados  usar  de 
r  não  fossem  recebidos  dos 
).  23.  Fevereiro,  Avis.  11. , 

Março  1802. 


arme  para  ò  Regimento,  de 
>i  approvado.  Avis.  2.  Maio 


Drmes  militares.  Sua  regu- 
:odos  os  postos  de  Officiaes 
arma ,  e  de  qualquer  gra- 
Linha  ,  Milícias ,  e  Orde- 
m pregadas civjs.  D.,.c  Plan. 
806.  / 

Armada  Real,  Brigada,  e 
s  empregadas  na  Marinha 
•  13.  Maio  1807. 


dos  Empregados  civis  do 
laes  são.  Portar.  9.  Janeiro 


I 


Ysidade  de  Coimbra.  Mandou- 
Reforma  delia,  como,  por 
rn  que  tempo.   CC.  RR.  6. 
,  e  15.  Março  1605* 

ihibido  admittir  aò$  Officiacs 
es  de  quita.  C.  R.  9.  Np- 

altar  a  favor  dos  Lerttes  mer- 


cês á  custa  da  Fazenda  Real,  ou  da. 
Universidade,  e  somente  accresccnta-. 
mento  de  ordenados.  C.  R.  9.  Novem- 
bro 1604. 


• 

15.  Universidade  de  Coimbra.,  Foi 
restabelecida  nos  privilégios,  que  lhe; 
havia  tirado  a  sentença  da  alçada  do 
Governador  do  Porto.  C.  R.  27.  Maio 
1607* 

Foi  extincto  o  Officio  de  Contador 
da  Arca  dos  Médicos,  que  nella  havia, 
C.  R.  u  Abril  1608. 


16.  — —  Foi  prohibido  repartirem  o 
Reitor ,  e  Depurados  certos  moios  de 
trigo,  e  cevada  pelos  Lentes,  c  pessoas 
miseráveis.  C.  K.  4.  Novembro  1609. 


Forão  approvados  alguns  capitulo? 
da  Reformação  dos  seus  Estatutos.  CR, 
26,  Janeiro  j6iq.«. 


*7- 


Deve  consultar  as  Conezias 


de  sua  apprescntação ,  quando  vagarem  ; 
e  o  Soberano  pode  alterar,  a  forma  do 
provimento  dado  nos  Estatutos.  Avis.  6. 
Junho,  e  A.  1.  Outubro  1610. 

(Reveg.  pela  C.  R.  17.  Julho  \  t 16. 
Novembro  161 1.) 

Foi  prohibido  emprestar  dinheiro 
delia  para  impressão  d'obras»  C.  R.  27* 
Outubro  1611.  Çap.  5. 


18.  — -  Os  negócios  delia  não  se 
podem  consultar  ,  sem  preceder  infor- 
mação ,  e  parecer  do  Reitor*.  C..R.  16. 
Npvembro  161 1.  . 

Não  pode  pôr  condições  novas  nos 
-arrendamentos*  CC»  RR*  16.  Novembro 
1611.,  e  30.  Outubro  1612.  Cap.  2. 

Mandou-se  criar  nella  uma  cadeira 
de  Cirurgia ,  e  como.  C.  R.  27.  Novem- 
bro 1613. 

Mandarão-se  levar  nella  em  conta 
os  annos  de  Filosofia ,  que  se  estudas-» 
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rtih  nas  escholas  dos  Jesuítas  de  Braga",, 
como  já  tinha  mandado  a  favor  dos  de 
Lisboa ,  Évora ,  e  Coimbra.  Cè  R.  1 7» 
Maio  161 6. 

Foi  permittido  aos  Reitores  pode- 
rtm  dar  até  12$  rs.  para  os  Padres  de 
Santo  António  da  Pedreira.  A»  4.  Junho 
1616. 


19.  Universidade  de  Coimbra.  Os  seus 
Rendeiros  rameiros  gozSo  dos  mesmos 
privilégios  dos  da  Fafcenda  Real.  C.  R* 
1 8.  Outubro  1 6 1 6.  Cap*  u 


20»  — —  Um  dos  Guardas  do  Cólle- 
gio dás  Artes  pôde  usar  de  vara  ,  c  mti- 
tintar  dentro  do  pateo»  e  fora  delle. 
C  R.  1.  Agosto  1617* 

Foi  prohibido  á  Mesa  da  Consciên- 
cia passar  Provisões  para  Estudantes  9 
qúe  houverem  de  matricular-s* ,  serem 
examinados  fora  do  Cóllegio  das  Artes» 
C.  R.  8.  Maio  161 8. 


*  ar.  — —  Dedanou-sè  feriado  o  dia 
àt  S.  Boaventura ,  como  já  o  era  ò  de 
6.  Bento.   C.  R.  20.  Junho  161 8» 

O  Desembargo  do  Paçb  foi  inhibido 
de  conhecer  dós  negócios  relativos  á 
Reformação  delia.  C.  R.  17.  Novembro 
t6ao. 

Ê  o  mesmo  a  respeito  dós  outros 
Tribunaes.  C.  R.  15.  Dezembro  1620* 


*  12.  — -*-  Foi  prohibido  admittirem-se 
pessoas  de  nação  ás  opposições  das  Ca- 
deiras. C.  R.  to.  Novembro  1621.,  e 
23.  Fevereiro  1623.  Cap.  1. 

Manddu.se  consultar,  se  seria  con- 
veniente criar  nella  um  Cóllegio  de  Me- 
dicina. C.  R.  8.  Dezembro  1621.  Cap.  1. 

[Mandon*se  fundar  com  tf  feito  para 
nelle  se  criarem  sujeitos  bateis  nesta  Fatui- 
dade ,  que  supp  rissem  a  falta  de  Médicos , 
que  havia  Ho  Reino.  ProviSê  3 té  jf gosto 
1629.} 


'  23.  Universidade  de  Coimbrã.  Foi 
inhibida  a  Mesa  da  Consciência  de  te 
intrometter  sobre  as  sentenças  da  Junti 
da  Reformação  delia.  C*  R.  19.  Março 
1622.  (VhL  C.  R.  8.  Junbo  1622.) 

Foi  prohibido  admittir  requerimen. 
tos  de  Lentes  de  Cadeiras  menores  9  ptr* 
cilas  não  vagarem  nos  trienniot  %  c  jubu 
larem  nellas»  C.  R*  25.  Outubro  1622. 


S4.  --—  Escusou- se  o  requerimento 
a  Belchior  Febo%  que  pretendia  lêraim 
Cadeira  de  Pratica»  CR. 23.  Julho  1623, 


25.  —  Man  d  ou -se,  que  o  CanceU 
lario  desse  os  pontos  na  Capclla  >  e  não 
em  Santa  Cruz»  como  elle  pretendia. 
C.  R.  17*  Janeiro  1624* 

£  que  o  Reitor  precedesse  ao  Csiu 
cellario  nas  exéquias  do  Senhor  D.  Já 
HL  C.  R»  30.  Março  1624% 

Providencias  sobre  o  Guarda  A 
Livraria  f  e  Corrector  da  Imprensa ,  qu 
forSo  divididos.  C.  R.  17.  Setembn 
1625* 

Foi  prohibido  á  Mesa  da  Conscieo 
cia  consultar  licenças  para  se  ausentarei 
os  Lentes»  G  R.  23.  Fevereiro  ifaá 
Cap.  2. 


4 6.  Universidade  de  Coimbra* 
videncias  sobre  o  supprimento  do  temi 
aos  Estudantes.  E  sobre  os  provimen 
das  cadeiras ,  em  que  se  pedião 
mações  ao  Bispo  de  Coimbra  ,  ao 
cellario,  e  ao  Reitor  do  Cóllegio 
Companhia.  CC.  RR.  3.  Junho  16 
20.   Outubro   1632. ,   e   15*   Fevc 
1636. 


infor 


Mandou«se  unir  o  Oflicio  de  S] 
dico  ao  de  Agente  delia.  C.  R.  24. 
vereiro  1627. 

Mandou-se  um  Deputado  da 
da  Consciência  lrr  seis  annos  a  Ct( 
de  Prima  de  Cânones.  C.  JL  5.  Nt 
bro  1631. 

[Vid*  C  R.  %.  Novemtro  1633.) 
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E  que  as  formaturas  dos  Juristas  se 
essem  ás  portas  abertas  >  c  só  se  vo- 
ise  ás  portas  fechadas.  C.  R>  13.  De- 
robro  1631. 


27.  Universidade  de  Coimbra  não 
ide  despender  cousa  alguma  das  suas 
ndas ,  contra  a  forma  dos  Estatutos , 
m  consulta.  CR.  19.  Dezembro  1631. 

Mandou-se  cobrar  pelo  Prcbcndejro 
Arca  dos  Médicos.  C.  R.  20.  Oucu-y 
9  1632. 

E  que  nada  se  innovasse  sobre  o 
imero  dos  partidos  dos  Médicos  Chri- 
ios  velhos  da  Universidade.  C.  R.  24. 
[aio  1633.  Cap.  i# 

Mandou- se  visitar  o  Collegio  de 
Pedro ,  e  como.  C.  R.  24»  Agosto 

E  remetter  a  El  Rei  uma  folha  espe- 
fica  da  despesa  delia.  C.  R. ,  30.  Se- 
mbro  1633. 

Mandou-se  haver  um  Préstito  no 
rilegio  de  S.  Boaventura.  C.  R.  8. 
:  ver  eiró  1634.  Cap.  1. 

E  que  o  Reitor  desse  conta  dos 
ttudantes  revoltosos*  C.  R.  8.  Feve- 
iro  1634.  Cap.  2i 

Deciarou.se  ser  da  intenção  Real  a 
ttservação  dos  privilégios  delia.  C.  R. 
1  Agosto  1634. 


28.  ■■  Foi  nomeado  Governador 
íla  ,  para  tratar  da  reformação  dos 
lidos.  C.  R.  18.  Dezembro  1637. 

Precedência  do  seu  Governador  ao 
mcellario.  C.  R.  8.  Abril.  1639. 

Encarregou.se  a  Reforma  delia  ao 

íiror,   e  Lentes  de  Prima  e  Véspera 

p  faculdades,  commun  içando  ao  Clau- 

o   Pleno  o  que  achassem  necessário. 

tC  3.  Maio  1640. 

Ordenou.se  ao  Reitor,  que  partisse 
o.  aquelle  Corpo  para  o  Aiem-Tçjo , 

Tom.  1L 


UN 


piara  resistir  a  invasão  dos  Castelhano^ 
C.  R.  22.  Outubro  1645. 


•    • 


£9.  Universidade  de  Coimbra.*  -Man- 
dou-se fazer  nella- voto  de  defender  ir 
Irtiinaculada  Conceição > pondo  esta  cláu- 
sula nos  Actos  dos  gráos.  C.  R.  17^  Ja-> 
neiro  1646* 


•  11  i1* 


Formul*  deste  juramento.  C.  R.  6; 
Setembro  1646. 

m  •    •       *  "  ■ 

I 

Os  seus  Estatutos  forão  confirma* 
dos.  A.  15.  Outubro  1653. 

Mandou-se  conservar  a  um  Lente' 
de  Véspera  de  Cânones  o  lugar  de  Ag- 
gravos  ,  para  o  exercitar  nas  ferias  ,  ou 
deixando  de  ser  Lente.  A.27.JUH10 1654* 

Extinguio-se  nella  a  Cadeira  de  Con- 
trovérsia Thcologica.  Provis.  5.  Novem- 
bro 1670. 


30.'  — —  Mandou-se  levar  em  conta 
nella  o  anno  de  Filosofia ,  que  ôs  Estu- 
dantes cursav.So  no  Collegio  dos  Jesuítas: 
do  Porto ,  como  já  se  concedera  aos  de 
Braga  9  e  Bahia.  P/o  vis.  ró.  Dezcihbro 

t 

■  * 

Mandou-se  celebrar  nella  a  festa 
da  Conceição  com  a  maior  pompa,  coma 
Padroeira.  C  R.  12.  Novembro  1717.    • 


t 


31 


*■ 


Foi  incorporado  nella  o 


Collegio  da  Estreita*  Provis,  Reg.  13. 
Março  1753* 


r  ,       .  i 


Forão  aumentados  com  mais  a  terça 
parte  os  ordenados  do  Reitor ,  Lente;  j 
e  Officiaes  delia.  Provis.  R.  29.  Junho 

1754* 


■«"■•*••#«' 


E  aos  Capellães  da  Capella.  Provis. 
R.  22.  Outubro  1754* 

. ' '     .  ■  *  . , .  »  • 

M  andarão»sc-lhe  dar  cincoenta  eXJ 
emplares  de  cada  uma  das  Leis ,  que  se 
promulgassem.  D.  x.  Outubro  1759. 


f  1 


_  a 


32;—  Parricipou.se  ao  Reitor»  que 
||[  os  exames  de  R}>eforita,  o#denadôs»na 


So 


UN 


C  m  5 


UN 


A*,  li.  Janeiro  1760. ,  só  se  devíão  prati- 
car depois  de  estabelecidas  as  cadeiras 
Regias.  C.  R.  30.  Setembro  1761. 

Regulou.se  a  formalidade  das  Ora* 
ções  públicas ,  que  se  devião  recitar  no 
Collegio  das  Artes»  Avis.  24.  Outubro 
1761. 

As  pessoas  do  corpo  delia  não  pagão 
Decima.  A.  10.  Janeiro  1763. 

ê 

Foi  prohibido  admittir  á  matricula 
dos  estudos  maiores,  sem  certidão  de 
exame  de  Rhetorica ,  oa  Estudantes  de 
Lisboa ,  e  suas  visinhanças.  C.  R.  28. 
Setembro  1763. 

Como  se  mandarão  fazer  nella  as 
Opposições ,  e  extinguir  os  teUmios.  A, 
6.  Maio  1765.  §.  5. 

Criou-se  uma  Cadeira  de  Lógica 
no  Collegio  das  Artes.  D.  io.  Fevereiro 
1766. 


33.    Universidade  de  Coimbra.  Foi 
mandada  fechar.  Avis. 2  5 .Setembro  1771. 

Mandòu-se  proceder  á  sua  Reforma , 
e  estabelecimento  das  Artes,  e  Scien- 
cias,  sendo  para  isso  nomeado  o  Marquez 
de  Pombal ,  como  Lugar* Tenente ,  com 
jurisdicção  privativa ,  exclusiva  f  e  illi- 
mitada.  CC.  RR.  13. ,  e  28.  Agosto,  e 
11.  Outubro  1772. 

Providencias  sobre  a  criação  da  sua 
Junta  da  Fazenda  ,  e  methodo  d*arre- 
cadação  delia ,  e  das  arrematações  dos 
seus  contratos.  A. ,  e  Instrcç.  2  8.* Agosto 
177*. 

1*         • 

Abolição  das  quitas»  propinas»  e 
emolumentos.  Provis.  5.  Outubro  1772. 

E  quaes  são  as  que  devem  pagar  os 
Lentes  no  anno  da  posse.  Provis.   5. 

Outubro  1772. 

Providencia»  sobre  as  admissões  dos 
Estudantes.   Edit.  5.  Outubro  1772. 

* 

--•-  E  sobre  a  Sé,  o  Collegio  das  Artes » 
é'0  Castello.  Ci  R.  11.  Outubro  1772. 


34.  Universidade  de  Coimbra*  Foi 
incorporado  nella  o  claustro  da  antiga 
Sé  ,  para  o  estabelecimento  de  uma 
Imprensa.  C.  R.  11.  Outubro  1772. 

Prohibiu.se  lançar  tenças ,  ou  pen* 
soes  na  folha  delia.  Provis.  1 5.  Outubc: 

1772. 

• 

Estabelecimento  do  Collegio  R^ 
dos  Nobres  no  Collegio  das  Artes.  Pt> 
vis.  17.  Outubro  1772. 


Providencias  sobre  ella. 
22.  Outubro  1772* 


*r. 


Foi  constituída  a  tarifa  dos  orde- 
nados delia.  Provis.  22.  Outubro  1772. 

« 

Prorogação  dos  poderes  da  Reforma 
ao  Marquez  de  Pombal ,  sendo  tudo 
expedido  por  consultas  verbaes.  C  R. 
6.  Novembro  1772. 

Foi-Ihe  permittido  mandar  impri- 
mir os  livros ,  que  julgar  conveniente! 
para  os  usos  Académicos.  Avis.  1 7.  No- 
vembro 1772. 

Foi  reprovado  o  abuso  chamado 
civilidade  de  fazer  quitas  nos  capellos.ksiu 
27.  Novembro  1772. 


3S< 


Mandarão-se   transportar 


para  ella  as  machinas  ,  e  instrumento! 
d' Astronomia  ,  e  Physica,  que  havia  no 
Collegio  dos  Nobres  em  Lisboa.  Avifc 
i.  Dezembro  1772. 

Foi  estabelecida  a  separação  dos 
differentes  Bedéis  ,  assinando  a  todos  o 
mesmo  ordenado.  Provis.30. Junho  177J- 

Foi  transferido  para  ella  o  privi- 
legio ,  que  antes  tinha  o  Collegio  d<* 
Nobres,  de  imprimir  os  livros  de  Ma- 
tliematiça.   A.  16.  Dezembro  1773. 

Tem  privilegio  exclusivo  para  iro* 
primir  a  Legislação  antiga  ,  e  modems* 
A.  16.  Dezembro  1773*  >  c  Resol.  * 
Setembro  1786. 


36. 


Mandou-se  formar  0  p^n0 


UN 


(  39S  ) 


UN 


raie  fazer  nelk  uma  congregação  dos 
údos  menores.   Avis.  25.   Fevereiro 

74*         •  '    * 


Uniu.sc  a  administração  do  Hospi. 
dos  Lázaros  ao  geral  dos  tnfci mos 
Coimbra,  para <ser Studo  administrado 
r  ella.   D.  15.  Abril  1774. 

Forão*!  He  doados  os  bens  Jflo*  Jc- 

tss.    Cm  4.  Julho  X774.  ■*■■    ;*   ■J--1-"' 

Foi  aumentado 'o  numetib  dos{)ffi» 
es  da  Contadoria.  Provis.  13.  Julho 

74-  ^  ;  — 

.  f  .     .  .  r       r< 

Os  Lemes  delia  ,  Doutores  ,  c  Ma* 
itraes  ,  forão  mandados  contar,  como 
csentes  no  Scrviçondas  respodurás  Ses. 

«*•  23.  Julhaii7)74Lií  t    i.;r,  '•■  W| 

Dcu.se  o  Beneplácito  ás  Bulias , 
e  confirmarão  a  concessão  JloOdizi- 
os^  e  bens  Ecclásiaaocoa  dos  Jcsftitaé* 
ri3.(!22.i Julho  I77|«.i.7/-.   .?. •'•■  *•  ■■jiííi 

•  Aumento  dó  ordenado -d<*  Conta- 
r,  e  Escrivão  da  Fázerida*  Provif.  tfl 
Jtuhro  1775*/  1; 


■  ■  1 


37.  Universidade  de  Coimbra*  Pecla- 
iusç  quaes  são  ps  privilégios ,  de  quç 
vem  gozar  as  pessoas  delia  ,  depois 
abolição  dos  Estatutos  Velhos.  Avis. 
Janeiro  1776. 

. :  Foi  a  ppro vada  a  nomeaçãa  de  Píjn- 
)al  do  Collegio  .  das  Artes.  C.  30, 
aio  1776.  ; 

MandoU.se  r  que  sem  exemplo  , 
elidissem  os  Lentes  Substitutos  aos 
-tos  de  repetição ,  no  impedimento 
•  primários^  C.  R.  12.  Abril  1777^ 

'        •   ■   «    »  *  m  M  ' 

I 

Mandou-.se  guardar  o  antigo  tostu- 
t  tle  pagai-  :aòs'  Vice- Reitores  a  terça 
rtc  do  ordenado  dos  Reitores.  C.  R. 
Outubro  .1 777. . 

Mandou-se  abrir  a  livraria ,  e  no~ 
iou.se  Bibliothecario.  C.  R.  9.  Outu- 


1  ■ » 


Declarou**!  *  -qué  pertence 


selho  dos  Decanos  propor  as  Magistra- 
turas y  -  e  grandes  Offícios  da  Universi- 
dade ;  ficando-lhe  o  provimento  dos 
Vereadores  f  Almotacés  ,  Advogados  t 
Justiças  dos  Coutos*  c -Curatos.  Avis. 
«3*  Janeiro  1778. 


•  * ' 


m\ 


38.  Universidade  de  Coimbra.  Fòi 
pjernrittido  ao  Reitor  mandar,  no  seu 
impedimento,  presidir  ã  Junta  da  Fa«* 
zcada  algum  dos  Decanos.  Avis.  23., 
Janeiro  1778.  .  •  .  ,    ../../,. 

Facultou-sc  *  Junta  da  Fatenda 
despender  até  400$  rs;»  sem  preceder 
consultas v  era  obras  d* Igrejas»  ete*  Aviei 
23.  Janeira  i 77Í. 

Declarou-se,  que  os  Cabidos  devem 
contar  os  Cónegos  Magistraes ,  e  Douto- 
res, que. fòrcm  Lentes,, antes  de. virem 
as  Bulias*.  Avia. -23.  Janeiro  1778* 

Forão  estabelecidos  partidos  para 
os  estudantes  beneméritos  das  Sciçncias 
Natufaçs*  Avis.  23*  Janeiro,  1778. 

Fôfão-lhe  facultados  os  correios, ne- 
cessários. Avis.  3.  Junho  1778. 


3<jv_-  Dcciaróu-sc  a  parte  do  orde- 
nado ,  que  devem  vencer  os  Lentes  Sub- 
stitutas ,  e  Oppositores  #  que  vão  reger 
cadeiras  "no  impedimento  dos  proprie- 
tários. Afis*  1 8.  Janeiro  1779; 

'i 

Mandou-se  observar  o  antigo  costu- 
me delia  concorrer  com  uma  côngrua 
aos  Lente* ,  que  vão  tratar  oá  seus  nego- 
ciou Avia.  £6.  Maio  1779. 

Foi  facultado  aos  Repetentes  esco- 
lher qualquer  dos  Lentes  da  sua  Facul- 
dade ,  para  presidirem  aos  seus  acto*. 
Avis.  2*  Junho  1779. 

Foi  declarada  a  ordem  dos  asseii- 
tos ,  que  devem  tomar  os  Lentes,  quando 
vão  ao  Conselho  dos  Decanos  votar  em 
concurso  d'lgrejas«  Avis.  22.  Dezembro 

1779. 


40, 


Declarotf^st ,  que  as  jubi- 

5°  * 


UN 


(3**> 


UN 


lsçôes  puramente  graciosas  ,  concedidas 
aos  Lentes,  cessão  pela  sua  promoção 
a  Bispos.  Avis»  4.  Janeiro  1780. 

Mandarão-se  observar  nella  as  In*. 
strucções  relativas  ao.  seu  governo*,  ecç*» 
no  mi  co,  e  litterario.  C.  R.  17.  Janeiro 
1780. 

>  ■ 

Ordenou-se  ao  Guarda  Mor  da 
Torre  do  Tombo,  que  lhe  dê  arcerti-» 
d6es  dos  documentos ,  que  precisar.  Avis» 
27.  Abril  1780. 

Mandou-se  pagar  aos  {Substitutos 
extraordinários  de  Filosofia ,  não  fcó  como 
Demonstradores  ,  que  erão ,  mas  a  que 
lhes  tocasse  pelas  Substituições*  Avis. 
15.  Dezembro  1781. 

Foi  acerescentado  o  ordenado  de 
Chantre,  Thesoureiro,  e  CapeltSo  da 
Capelku  Avis.  15.  Dezembro  1781* 

41.  Universidade  de  Coimbra*  Foi 
incorporado  «cila.  o  Collegio,  que  á 
Congregação  de  S.  Paulo  estava  fun- 
dando. Provis.  Rcg.  28.  Maio  1782. 

Foi  regulado  novamente  o  ordenado 
dos  Lentes  de  Mathematica.  C.  R.  4. 
Junho  1783. 

Forao  criados  dous  novos  Substi- 
tutos em  Theologia.  C.  R.  4.,  Janeiro 
1784. 


42.  — —  Tornou  a  ser  regulado  jun- 
tamente com  os  de  Filosofia*  C.  R.  5. 
Janeiro  1784. 

Declarou-se  o  tempo  t  por  que  devia 
durar  o  exercício,  dos  Decanos  das  Fa- 
culdades. Avis.  5.  Janeiro  17^4. 

E  que  os  Lentes  ausentes ,.  por  causa 
do  Real  serviço,  vencem  as  propinas 
dos  Actos  grandes  *  e  Doutoramentos  , 
pagos  pelo  cofre  delia.  Avis.  24.  Abril 
1784. 

Providencias  sobre  o  Oflficio  de 
Syndico  deita.  A  vis»*1***  Abril  -1784.* 


Ao  Conselho  dos  Decanos  pa 
a  proposta  das  Commendas  de  M 
matica,  logo  que  vagarem.  Avis 
Junho  1784. 


« » » *  «. 


.  E  quaes  são  estas  Commendas.  à 
ia  Setembro  1784. ,  c  9.  Agosto 


•43.  Universidade  de  Coimbra*  I 
rou-se  a  precedência  dos  Collegia 
Collegio  de  S.  Pedro ,  pela  antigu 
cfográoi.  Avis.  6.  Agosto  1785. 

■   ■«■  iÉ  • 

Os  Lentes  nSo  são  obrigados  a 
dencia  dos  benefícios.  Avis.  26.  Ji 
I7«.  . 


•  1 


•'■  Ao  Reitor,  enão  á  Camará 
pete  dar  posse  aot  Conservador* 
Fevereiro  1786. 

-'  OffLcrítes  mais  modernos  se 
de  Seccetatior  jíb*  ;  Congregações 
falta  delles.  Avis..? 6.  Junho  1786. 

Foi  erecta  a  Magistral^  d*Eiva 
Còmmenba  da  Ofdem  de  Chrisi 
favor  da  Faculdade  de  Mathctu 
CR.  13.  Julho  1786. 

Foi  permittidò  escolher  o 
Reitor,  em  qualquer  das  Facuk 
Avis.  31.  Julho  1786;  ; 


44.  : Permitiu.se  á  Junta  d 

zènda  emprazar  pequenas  propried 
Resol.  9.  Agosto  1*786.  ' 

•  Declarou-se  q  ordenado  aoS 
tario  da  Visita  ,  e  nova  fundação.  ( 
12.  Setembro  1786. 

» ■ 
Forão  mandados  os  Lentes  fax 
Compêndios  necessários  para    as 
aulas.  Avis.  26.  Setembro  1786. , 
Janeiro  1787. 

( Mas  não  se  podem  imprimir  sem  Ui 
Avis*.  18.  Janeiro  1787.) 

Os  Doutores  de  todas  as  Façtthi 
são  escolhidos  para  Deputados  da  J 
da  Fazenda.  G.  R.  4., Dezembro  1 


UN 
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(Manáou-se  pela  C.  R.  4.  Dezembro 
r86.t  que  nos  Collegios  de  S.  Pedro  f  e 
Paulo  houvesse  sempre  uma  GUiegiaiurm , 
Beca  para  um  Lente  ,  ou  Doutor  de  Me. 
una ,  Matbematica ,  *  Filosofia  t~çue  seria 
roída ,  sem  «j  <&/  #*/ro  Faculdades.) 


4.5.  Universidade  de  Coimbra.  Man- 
m-se  conferir  o  modo  de  estabelecer  à 
ongregação  geral  das  Faculdades  Na- 
iraci.  Avis.  16.  Março  1787* 

Procede,  se  no  fim  de  cada  anno 
crivo  £  nomeação  doa  Substituto!  Ex- 
aordinarios  para  o  anno  seguinte.  Avia. 
f..  Maio  1787. 

# 

Mandou-se  observar  noa  exames  de 
epracoriòa ,  e  Actos  das  Faculdades 
aíorcs,  a  mesma  formalidade  de  âppro^ 
•çCes ■!  que  os  Estatutos  mandão  pratú> 
r  nas  formaturas.  Avia.  14.  Maio  #^87* 

(0  mesmo  se  mandou  praticar  a  respeito 
i  de  Matbematica.  Avis.  1 4. Maio  1 787.) 


-'  Foi  isenta  de  pagar  direitos,  por 
dez  annoa  f  do  papel ,  que  mandasse  vir 
para  a  sua  Imprensa.  Avis.  7.  Janeiro 

1790. 


46. 


Declarou. se  a  necessidade 


k  frequência  no  Sexto  Anno  da  Cadeira 
•  Exegética  do  Testamento  Novcr,  para 
Thcologos ,  e  do  Direito  Pátrio,  para 
Juristas.  Avis.  8.  Setembro  1787. 

Forão  estabelecidos  dous  prémios 
>s  Estudantes  das  Faculdades  positivas. 
vis.  25.  Setembro  17870 

Determinou~sc  o  numero  das  faltas , 
uc  fazem  perder  o  anno.  C.  R.  26* 
•etembro  1787. 

Providencias  sobre  a  appresentação 
las  Igrejas  do  novo  Padroado  delia  ,  em 
onsequencia  da  opposição  dos  Ordina* 
ios.  Avis.  26.  Setembro  1787. 

Mandou-se  proceder  á  visita  dos 
"Ollegios  de  S.  Pedro  >  e  S.  Paulo.  C. 
fc.  6.  Novembro  1787. 

Os  Lentes  delia ,  despachados  em 
Lugar  Honorário  de  Tribunal ,  ou  Re* 
ação,  tem  nelle  exercício  em  tempo  de 
ferias ,  e  assim  se  declara  na  sua  Carta. 
fcesoL  29.  Dezembro  1788. 


.  Foi  dado  o  Regimento  para  a  au* 
Imprensa.  A.  9.  Janeiro  1790. 

Declarou.sc ,  que  o  districto  de  San- 
tarém he  comprehendido.  no  privilegio , 

I  que  tem ,  de  nomear  Juiz  para  o  seu 
Tombo,  E  forão-lhe  mandados  entregar 

'  os  titulos  dos  extinctos  Jesuítas.  D.  u. 
Janeiro  1790. 


>  >Pcterminou-je  aoa  Bispos ,  que  ex- 
pedissem promptamente  a  cdlaçáordos 
Benefícios  ,  sem  exigir  aos  providos. in- 
quirições de  puritate.,  faliu  li.  Janeiío 
1790. 

47.  Universidade  de  Coimbra.  Dccla- 
rou-sc  ter  cessado  a  inspecção  da  Mesa 
da  Consciência ,  sobre  ella.  Avis.  1 1 . 
Janeiro  1790. 


.  <■•  4 


Da«*e  a  mesma  fé  ,  que  aos  QUgi- 
naes,  ás  certidões  apprcsentadas  porXlU» 
A.  ií.  Janeiro  1790. 

Providencias  sobre  o  Padroado  novo 
das  Igrejas ,  que  tinhSo  sido  dos  Jesuítas» 
Avis.  1 4.  Janeiro  1 790. 

Varias  providencias  sobre  a  econo- 
mia das  aulas ,  e  outros  objectos.  C  R. 
28.  Janeiro  1790. 

Declarou-se  9  que  perdessem  o  anno 
oa  Estudantes ,  que  fizessem  paredemAvis. 
8.  Jfeheiro  1791» 

O  seu  Reitor  tem  a  inspecção,  e 
provimento  das  aulas  da  comarca  de 
Coimbra ,  e  manda  arrecadar  o  Subsidio 
Luterano  para  ellas.  C.  R. ,  e  A.  17» 
Janeiro  1791. 

(Por  C.  R.  5.  Maio  1792.  se  manda- 
rão visitar  duas  vezes  no  anno  os  estudos 
das  aulas  da  comarca  de  Coimbra. ) 

Foi  separada ,  e  incorporada  no  Cot- 
legio  das  Artes ,  a  Cadeira  de  Lógica* 
C.  R.  24.  Janeiro  1791. 


UN 


(  J»8  ) 


Sobre  a  obediência  do&Rfiitòfcs  dos 
GoHegios  Regulares  ào  da  Universidade*' 
Avis;  28.  Fevereiro  1791. 

Foi  acerescentado  o  ordenado  ao 
Thesoureiro  da  Junca  da  Fazenda.  C.  R. 
u.  AbriL.1791*  -   - .        vj: 

Providencias  sobre  a  disposição* 
nova  ordem  >  e  systcma  das  disciplinas 
das  três  Faculdades  Naturaca»  Resol.  i| 
Maio  1791»  < 


r        -       f 

•      »     . 


•  •       ■      ■  • 


48.  Universidade  de  Coimbra,  Per- 
mittiu-se  á.  Jxíiira  da  Fazenda '4>oder 
renovar  os  antigos  contratos  com  •  0^ 
Prelados  das  Dioceses  sobre  ás  Igrcjaq* 
Avis;  ^  Maio  1.792*  *  1 

Varias  providencias  sobre  a  ecorto* 
mia  ,  e  policia  da  Legislação  delia ,  até 
se  concluir  ò  rcgòlamcntot  C.  R.  $ié 

Maio  1792* 


1*  ' 


• » 


Mandou-se  descontar  aos  Lentes  É 
que  estivessem  ausentes ,  a  terça  parte 
do  ordenado,  ainda  tendo,  licença  Regia. 
C.  R>  5;  Maio  1792* 


•  «. 


■  1 


.t 


Mandou-se,  que  não  se  exigissem 
aos  que  se  mafriculaitem  outros  ex?tpes , 
que  os  requeridos  nos  Estatutos.  Avis» 
21.  Dezembro  1792* 


•  • 


•1 


49.  — p  Providencias  sobre  a  admis* 
são  dos  Regulares  ás  Scicncias  Naturaes, 
Avis.  6.  Setembro  1793. 

9 

w 
• 

Deu~se  nova  forma  ás  Cadeias  da 
Faculdade  Theologica  f  declarando»  os 
preparatórios  ,  que  devião  preceder  para 
dia.  CC.  RR.  27.  Novembro  1793. 

*  * 
•  -    Foi  regulada  por  ordem  numérica 
a  antiguidade  dos  seus  Lentes.  C*  R»  6> 
Dezembro  1793. 

jo.  *—  foi  nomeado  Director  per- 
petuo da  Faculdade  de  Mathcmatica, 
c  do  Observatório  Astronómico.   D.  4. 

Abril  1795. 
■  • 

Dcclarou-se  incompetente  a  jn\u 


UN 


mação  icita   por   um    Magistrado    de 
Coimbra  a  um  Lente  9  sem  se  ter  fçito 
participação  ao .  Reitor  pela  Secretaria 
d'£stado^' Avis.  29.  Janeiro  1798. 
...     -i 

foi  regulado  o  Observatório  delia. 
C.  R.  4.  Dezembro  1799. 


{Este  Regulamento  foi  approvado 
C  R.  5.  Março  1805.)    . 


Foi-lhe  commettjdo  o  encanamento^ 
do  Mondego.   Avis.  16.  Outubro  1 


*     Iocorporou-sc  interinamente  na  F^^ 
cu ldhde;de  Cânones  a  Cadeira  de  Diplc^ 
matica  ,  mandada  verificar  na   Côrt»«, 
C.  R.  20.  Fevereiro  1801. 
•  ■ 
.  'Mandarão»se  contar»  como  preseii. 
tea  jiella  i  os  Doutores  Médicos  nomea*. 
dos,  para  os  Hospitaes  do  Exercita»  Avia» 
i»éaar0  iÇoi*..-/ 


.  ■.;  V.<\ 


t.  $\n  Universidade  de  Coimbra.  Mu~^ 
darão-se  criar  duas  Cadeiras  ,  uma  d^ 
Hydraulica ,  e  outra  de  Astronomia 
tical  C.  R<  i.  Abril  1801. 


.  Êstabeíeceu~se  em  regra  umá  aju< 
de  custo  ao  Lente  ,  e  Demonstrador 
Cadeira  de  Anatomia.  CR.  19.  Outu- 
bro 1801. 


,  .  .  fbrão  reguladas  as  Cadeiras  do 
legio  das  Artes.  CR.7.  Dezembro  i8o»< 

Providencias  sobre  o  concurso  d»^ 
Oppositores  ,  suas  Dissertações  ;  prova.  - 
mento  de  Cadeiras  ,  Becas  a  ou  Collc 
giaturas,  graduações  dos  Lentes,  ete- 
etc.  A.  i.  Dezembro  1804. 
• 
( Declarou-se  sobre  o  modo  de  approtfor 
as  Dissertações  t  feitas  pelos  Doutorei  Opo- 
sitores ,  que  às  Lentes  Censores  as  remettes* 
sem  â  Congregação  da  Faculdade ,  amde 
seriao  appYovddds  ,  ou  reprovadas  pela  pia* 
r alidade  de  votos.  A.  ia.  Julho  1815.) 


to 


52.  — —  Nova  organisação ,  e  ariaojo 
das  disciplinas  das  Cadeiras  das  duu 
Faculdades  Juridicas.  A.  16.  Janeira 
1805. 


UN 


(  399) 


US- 


imo ,  aumentando  os  ordena* 
mes  Proprietários  ,  e  SubstU 
t*  30»  Janeiro  1805. 

►provado ,  para  se  ensinar  nas 
thetorica,  o  Compendio  de 
jrdenado  por  Jeronymo  Soares 
vis.  5.  Março  1805. 

* 

vação  dos  Compêndios  para 
ridicas.   Avis.  7.  Maio  1 805. 

lencias  sobre  as  missões  dos 
ira  o  estudo  da  Theologia. 
io  1803. 


iversidade  de  Coimbra.  Os 
tsentantes  podem  assistir  ao 
\cclamação,  tendo  lugar  no 
gráo  dos  Tribunaes,  agora, 
curo.  A.  17.  Março  1817. 

lesoL   14.  Fevereiro  181 8.   se 

te  o  Conservador  da  Universidade 
ggravo  ordinário ,  e  não  appel- 
1  nas  causas ,  de  que  conhece  por 
o  Desembargo  do  Paço ,  em  Pfê- 
se  lhe  expedem ;  do  mesmo  modo% 
?ge dores  do  Civel  da  Carte  %  e  os 
e  Juiz  das  Acções  Novas  da 
Casa  do  Porto.) 


widade.  Foi  mandada  obser- 
Direccorcs  da  Cavalleria  ,  e 
,  c  Com  mandantes  dos  Rcgi- 
om  os  Generaes  respectivos, 
rço  1757. 

ti  os  Ministros  praticar  uns 
tros,  não  havendo  perigo  na 
20.  Maio  1774.  §.  1.  n.*  3. 


la  (herva).  Os  contrabandistas 
to  nas  Ilhas  ,  com  em  outras 
m  as  mesmas  penas  dos  con- 
is  do  Wbâco.   A.  12.  Outubro 


.se  mandado  despachar  interina- 
*asa  da  índia  ,  e  não  na  alfan- 
boa.  ResolL vq.Dezembto  1 749*1 

TO  I7530 


56.  Usar  cadaum  do  que  hc  seu  ,  sem 
prejuízo  de  terceiro ,  he  conforme  ao 
Direito  -Natural.  D*  8.  Outubro  1760. 


•  57.  Usofruto  em  sua  vida  tem  as 
viuvas ,  e  viúvos  nos  bens  do  primeiro 
matrimonio  ,  quando  passSo  a  segundas 
núpcias ,  sendo  de  50*  annos.  C.  L.  9. 
Setembro  1 769.  $.29. 

(Svsp*  pelo  D.  17.  Julho  1778.) 


58.  Uso  honesto  de  seus  bens  tem  o 
proprietário  deites.  L.  3.  Agosto  1779* 

E  um  arbitrio  bem  regulado  para 
dispor  delles.  A.  16.  Janeiro  1773*  §.  4* 


•  59.  —  de  qualquer  cousa  como 
entende.  A.  30.  Julho  1 801 . 


60.  Usuaes.  Foi  participada  a  sua  sus- 
pensão. C.  R.  20.  Março  1647* 


6r.  —  oficrecidos  em  Cortes  para 
a  despesa  dos  Presídios  >  Conquistas ,  e 
Embaixadas.  Seu  Regim.  1 9. ,  e  C.  R. 

29.  Novembro  1674. 

^ . .  . ,  • 

(Vid.  Provis.  31.  Dezembro  16741' * 
impondo-se  mais  três  reis  na  carne ,  e  vinho 9 
além  do  antigo  real  das  fortificações.) 


,  1 


ForSo  aumentados ; '  e  pagando*se 
por  ellea  mais  500$  cruzados.  C.  R. 
13.  Novembro  1680.  : "<     . 

ForSo  continuados;  "CC.  RR.  13. 
Novembro  1680. ,  e  29.  Janeiro  171 2. 

Devem  pagar-se  nos  açougues  dói 
Clérigos.  Provis.  8.  Julho  1687. 

( Declarou-se ,  que  os  Provedores  dâf 
comarcas  deviao  tirar  as  devassas  dos  desca- 
minhos ,  e  procedbnento  dos  Offciaes.  Pft&Ofà 
22.  Abril  1692.J 

MandarSo-se  lançar  ná  carne,  e 
vinho ,  e  como.  CC.  RR*  29.  Janeira  ,:c? 
i.  Fevereiro  1712. 


é 


us 


( 4°° ) 


UT 


E  por  outro  anno.  CR.  13.  Feve- 
iro  1713. 


62.  Usuaes  forão  aumentados  ,  e  são 
differcntcs  do  Real  d'Agoa*  Provis.  R. 
29.  Janeiro  1712. 

# 

E  mandados  continuar.  CC.  RR» 
9.  Março  171 2.  »  e  13*  Fevereiro  1713* 

Foi  participada  a  sua  suspensão.  C 
R.  20.  Março  1647* 


.  63.  Usual  não  o  pagão  os  criadores  » 
e  lavradores  dos  seus  gados.  Provis.  2 1 . 
Agosto  1713.; 

* 

Novas  declarações  sobre  elles.  Pro- 
viss.  28.  Outubro  »  e  22.  Dezembro 
I7I3«>  20.  Maio,  e  20.  Julho ...  1714* » 
c  5.  Outubro  1715.  , 

.  64.  — —  do  vinho»  e  carne ,  offere- 
cido  cri)  Cortes »  como  se  arrenda  %  e 
cobra  em  Lisboa.  Rcgim.9.  Março  17 15. 

(Declarou- st  extinefo B  com  a  xoniribuição 
da  Decima 9  em  CR*  25.  Novembro  1715) 


•  •  < 


Consiste  em  grande  parte  na  pre 
pta  execução  das  sentenças.  A.  1 8.  ( 
tubroi752. 

.  Prefere  á  particular.  D.  1 2.  Jan 
175K.»  L.  21.  Outubro  1763. ,  e  A. 
Fevereiro  J  771. 


6$.  Utilidade  pública  dos  povos» 
própria  conservação  de  cada  um  dei 
depende  do  necessário  cumprimento 
respeito ,  que  se  deve  ao  Soberano ,  < 
reverencia  ás  suas  Leis »  e  Magistrac 
A.  24.  Outubro  1764. 


/ 


65.  Usura  excessiva  he  negociação  illi- 
çifa , c  perniciosa.  A*  17*  Janeiro  1757. 


66.  Usurários  forão  declarados  no  Al- 
garve os  censos  9  e  foros  9  em  que  se 
excede  a  taxa  de  cinco  por  ceuto»  A.  1 6. 
Janeiro  1773.  §*3«.- 

■  E  também  .os  contratos ,  cujos  títu- 
los tiverem  clausulas  usurária,  ambi- 
guas  ,  e  taes ,  que  não  fizessem  logo 
visível  a  sua  legitimidade.  $.  4. 


•  <  •  \'m- 


Quando  elles  se  julgão  taes  ,  ha 
obrigação  de  jestityir  tudo ,  quanto  os 
mutuantes  indevidamente  tem  recebido » 
além  da  sortç  principal.  §.  7. 

67.    Utilidade  píUica  he  o  essencial 
objecto  das  Pragmáticas.  A.  21.  Abril 

*75*- 


69.   — —  As  exuberantes  clausi 
delia./ fazem  exequível  a  doação, 
quanto,  não  he  revogada»  ou   não 
ouvido  o  Donatário.  A.  9.  Julho  17 

.  Deve.  prevalecer  a  todo »  e  qualq 
interesse  particular.   A.   23.   Fcveri 

1771;     ■■ 


70.  — —  se  estabelece  na  boa  obi 
vanáia  das  leis.  A.  10.  Abril  1773*  $. 


\. 


71.  Uvas  brancas  não  podem  os  aj 
cultores  do  Douro  misturar  com  as  f 
tas  ,  para  a  fábrica  dos  vinhos ;  e  < 
penas   tem  »  fazendo-o.    A.  30.  Age 

*7S7^*3- 


72.  Vacância  entendesse  por  mor 
remoção ,  ou  passagem.  D.  23.  Outu 

>759- 


73.  .-— —  dos  cargos  de   Vice-R 
Governadores  ,  e  Capitães  Generaes 
Capitanias  do  Brazil  como  se  supf 
A.  12.  Dezembro  1 770. 


74.  Vadios.  Mandou-se »  que  foss 
presos  todos  os  que  se  achassem  p 
servirem  nas  gales.  D.  13.  Agosto  16 

E  os  achados  pelas  casas  do  jog 
para  irem  para  a  Índia.  DD.  16.  M 
1641. ,  e  19.  Maio  1644. 


VA' 


(  40»  ) 


¥Ar' 


lapdárãcusc  prender    todos,  ao 
tempo.  DD.  6*  Junho  164&, 


aio  1 


1  £64. 


'aclios  forao  mandados  prender  9 
ter  para  Angola.  DD.  1 i.  Abril 
21.  Junho  1675.,  16.  Março 
t  4.  Março  1688. ,  que  os  mandou 
t  índia.  D.  7*  Março  1691*,  <?//<r 
w  alistar  nos  Terços  de  Lisboa, 
ao  forem  necessários  para  a '  índia. 
Fevereiro  1699.,  9He  ™**d}ix  Ir 
osos.  E  DD. 23.  Setembro  1701.* 
reiro  1 702. ,  e  29.  Janeiro  1723» 

• 

para  Macáo.   D.  8.  Maio  1719* 


— —  se  entendem  não  só  os  qué 

ia  República  inutilmente»  mas 

os  que  vivem  tom  escândalo  * 

o  delia.  D.  23.  Setembro  170U 


»    / 


meros'.  Forao   mandadoi 
,  e  dar  conta  a  El  Rei.  A.  144 

í  mandarão  processar  ria.  occa- 
ferr^moto  ,  e  tomo.  D.  4.  Wo- 

'755- 

,  •  -      -  «■» 

■-   ••  »f  ■ ) 

adio  he  o  que  não  busca  jneiò 
jStir ,  c  que  vive  na  òcio^idaiiç. 
ic  terceiros  ,  com  transgressão1 
Pi  vi  nas ,  e  humanas.  D.  4.»  No- 

l755-     '  .         .'•   \.\- 

w  se  processão ,  e  devem  oâ 
s  indagar  quaes.saOj  e  conto. 
>yembro  1755.  '     /  ,. . 

Avis.  27.  Janeiro  17  57.  i  CÃ, 
ir/V*  1789.»  Porit.  c.  1/íarçòi 
9.  Junho  9  e  Edit.  1. Julho  1S13.J 


»  • 

~  e  facinorosos  perturbío  ;i 

dade  rc  socego  público*  K+Jt$m 

160.  §.  18.  '!'".'. 


Forão  mandados*çQ(idcnar  no  Porto 
pára  às  obras  públicas.  C.  R.  25.  Fevè« 
reiro  1789. 

'  ( Vid.  D.  4.  JNovemho  \  1  jfa)' ' 

* 

São  reputados  cm  Direito  os  qué 
não  tem  oceupação,  óua  tem  deixado, 
para  viver  nà  ociosidade.   A.  15.  De-r 
zembro  1809.  §.  9. 

81.   Vagabundos ,  c  homens  ociosos, 
que  não  mostrarem  bilhetes  de  saídas 
dos   Ministros  das  terras  ,  podem  ser: 
presos  por  qualquer  pessoa  particular;: 
Ai  25*  Junho  1760.  §.  17.  • 


82.  Valias  do  càmpd  do  terrrio  dfc 
Coimbra  ,  e  Ançãa.  Foi  dado  Regimento 
ao  Juiz  dçllas. —  Escolhamos  Valladores. 
—  Obrigação  do  Esçritafo;  Védolr,  e 
Mestre.  —  Mbdo  de  brofceder  á  abertura 
delias.  —  Distribuição  da  detfpeza  pelos1 
1;  confinantes.  -^-  Tapume  dos  boqueirões, 
e  quebradas..  —  Coutada  dos  cornaras. 
~  Pfohibiçaò  de  paktár  gados ,  é  de 
làVrai*  terra  ná  Coutada!  —  Coimas,  c; 
sua  arrecadação,  e  appclíaçSb;  Rcgimj 
io.  Agosto  1513* 

Mqdò,  ^0?  qtié  fô^^iídadq  r^gu- 
lãttf  pagamento  dos  ordenados  aos  CJm+ 
dkes  dás  valias.  Regou." '2';  Maio  1515Í 
eonfirm.  por  C.  R.  21.  Julho  1515* 

Fòrãq  <fada!s  hoVaâ\>roVidéricias  so- 
6rc  ò  nurtierò  dôtf  failkdorts,  declaran 
do-se,  que  ninguém  era  isentbvdeaeiVíFi 
t  de  pagar  para  este  objecto.  C.  R.  13. 
j  Agosto  !Cl8. 

O^aes  sáò'  as  qtrtr  se  devem  abrir; 
A.  20.  Julho  1765.  §.  Q* 


u 


da   ilha  ,de  Porto  Santo, 
cias  sobre  eíle*.  A.  13*  Outu» 


83. '  Valor  Àp$  frutos  ^ítijiágamentò 
dà  Decima ,  calcula- sd  jitltís  fcincor  arrribi 
antecedentes  j  no  preço  médio  mode- 
rado.. B.egin).  Q._  Maio  i6c4. ,  Tit.  3. 

■  *    .  «li*.  ■■'•>•    A        »  ■  1  '      •      ■■■  < 


84. 


p 

commum  das  tetras.  PÓ/ 


dle  se  regulão  o^roiuracQS^ara  se  julgar 
âMesão^è  injustiça,  òtí 'Aloura  dellç^ 
À.  23.  Maio  1698...    , 


VA 


(  4°*  ) 


VA 


85*  Valor  fixo  dos  géneros  do  Mara* 
rihSo  mandou-se ,  que  cessasse ,  e  que 
nelles  corresse  a  moeda  Provincial  do 
Brazil.  A.  13.  Setembro  1748. 


86.  —  da  causa  nos  Embargos  de 
terceiro  arbitra-se  pela  importância  da 
parte  da  execução  impedida ,  no  caso  do 
A.  7.  Janeiro  1750.  §.  9. 

O  das  propriedades  nSo  se  attende 
para  se  julgar  usurário  ,  ou  não ,  o  con- 
trato de  censo ,  ou  foro,  imposto  nellas, 
e  tão  somente  a  simples  quantia  de  du 
nheiro,  que  se  houver  desembólçado. 
A.  16.  Janeiro  1773*  $.  7* 


87.    —  da  moeda.   A  differençã 
delle  foi  attendida  no  A.   20.  Agosto 

1774-  §•  3- 


88. 


par»  pagamento  dos  direi- 


tos» como  &  dia  ás  fazendas.  A*  30* 
Julho  1801.  ^3. 

89^  Varas  pintadas  de  verde  com  ar- 
mas Reaes,  hão  de  trazer  os  Quadri- 
lheiros, Regim.  Í2é  Março  1603.  $.  jé 


, 90.  —  quebradiças  não  podem  levar 
os.Officiacs  de  noúte.  A.  25.  Dezembro 
1608.  $.  36. 


91 


branca  pôde  trazer  o  Juifc 


dos  Cavallciros.  A*  9.  Dezembrpt  i6ir. 

[Vid.  A.  9.  julho  1636.J 

Foi  concedido  ao  Juiz  do  Povo  de 
Lisboa  o  usp  delía.  D.  13.  Jançiro  1641. 


;  92. '— — ,  branca  não  podem  trazer  os 
Meirinhos  dós  Grelados ,  sem  facétfdáde 
do  Desembargo  do  Paço.  A.  2  8.  Abril 
1647. 

_  *  ■ 

(Foi  prohiUdó  àoi  Juizes  dcs  Orfóès 
trigos  usar  delia':  devendo  sámeiUé  iisàf  dê 
vermelha.  Provis.  S.  Outubro  179 1.) 


.( 


93.  Varas  devem  trazer  os  Ministros , 
e  não  abatidas*  A.  3a  Junho  1652. 


94.  — —  delgadas  não  podem  traze^ 
os  Ministros ,  mas  sim  arvoradas  ao  alto 
quando  andarem  acavallo.  D.  14.  Març 
1665. 

As  do  pai  lio  nas  entradas  dos  Bi 
pos,  quem  as  leva.  C.  R.  26.  M&iQ 
1741. 


95.  Vara ,  e  corrêa  de  medição  do* 
fardos,  e  vazilhas  das  Frotas  se  afilara 
todos  os  annos  na  Junta  do  Comtnercio, 
A.  20.  Novembro  1756. 


96.  — — -  do  pâllio  immediata  á  Real 
Familia  na  Procissão  de  Corpus  9  em  Lis-  . 
boa  ,  pertence  ao  Presidente  do  Senado  , 
ou  Vereador  mais  Velho ,  que  fizer  as 
suas  vezes.  Avis.  23.  Maio  1779* 

•    •  ■■  ..  *  ■ 

97.  Farejos  ás  lojas ,  que  tem  fateo-  , 
das  sem  scllo ,  como  se  devem  dar.  For*  ' 
15.  Outubro  1587.  Cap.  87. 


98.  — —  não  podem  dar  as  justiças 
nas  terras  do  Alto  Douro,  ,aopde  ha 
distinctas  ,  e  separadas  demarcações,  c 
porque.  A.  1 6.  Dezembro  1 773.  $.  4. 

'  Enem  nas  terras,  aonde  dh  tem 
fabricas.  $.5. 


99.  —  a  procurar  contrabando  âo 
tabaco  \  dão-se  em  toda  a  parte  9  set*» 
distineção  de  lújgar.  Avia.  14.  Novem- 
bro 1792. 


100,  Varejo  pelas  adegas  se  dá ,  par» 
arrecadação  das  jugadas  do  vinho ,  ia** 
rçrmo  de  Santarém ,  e  como  st  proceda 
D.  10.  Março  1803. 

10;.  Vargem  gnftdt  de  Thonurt  f& 
mandada  cultivar,  prohibindo-st  **' 
aforada.  D.  11.  Scteftbro  «804* 


VA 


(  4°3  ) 


VA 


102.  Variagem  O  seu  Regimento  foi 
>n  firmado  por  Resol.20.0utubro  1738* 


103.  Variedade  no  julgar  deve  evi- 
r-se  $  porque  he  exposta  a  grandes  in- 
mvcnientes.  A$s.  29.  Julho  1769* 


104.*  —  das  pessoas  não  induz  va- 
edade  na  disposição ,  e  forma  da  lei. 
ss*  5.  Dezembro  1770. 


105*  Vassallos  do  Papa  forão  manda- 
os  sair  do  Reino  ,  e  em  que  tempo ,  e 
)m  que  penas.  DD.  5.  Julho  1728.  f  e 
•  Agosto  1760. 

Não  devem  deixar  o  serviço  do 
roprio  Príncipe ,  para  servirem  a  estra- 
bos. A.  27.  Setembro  1756. 

As  primeiras  obrigações  temporacè 
lelles  consistem  no  respeito  10  seu  Prio- 

ipe  ,  na  reverencia  ás  suas  leis ,  na  vc- 
icração  aos  seus  Magistrados ,  e  na  ob- 
ervancia  aos  mandados  dos  seus  Mi- 
istros,  c  na  immunidadc  dos  Officiacs* 
u  24*  Outubro  1764. 


106. 


leaes  não  devem  faltar  ás 


>rigações  da  fidelidade,  e  no  zelo ,  que 
•Vem  ter  no  bem  commum  da  sua  pa- 
ia ;  c  da  tranqui  11  idade  dos  seus  com» 
triotas.  L.  28.  Agosto  1767.  §.  12» 

Nunca  são  privados  do  im mediato 
-*irso  á  Pessoa  do  Príncipe.  C.  L.  18. 
^osto  1769.  §.  2. 


^07.  — —  das  terras  da  Rainha  quaes 
^:  e  demandando  algum  delles  seu 
*~eito  cm  qualquer  Juizo  *  e  tendo  sen- 
nça  contra  si ,  como  se  executa.  Provis. 

•  Janeiro  1770. 


10S.  >»  das  terras  da  Rainha  ,  pre- 
"Q  por  Juiz  delias,  devem  livrar-se  pe- 
nte elle  ,  ainda  sendo  o  crime  formado 
D  outra  parte.  Provis.  31  Janeiro  1770* 

(Declarou-sc  por  ZX  23.  Junho  1783. # 


que  por  erros  de  offieio  podia  um  Escrivão  dos 
Órfãos  ser  julgado  fira  do  seu  território  * 
tendo  o  Juiz  de  Fora  de  Arraiolos  feito 
bem  em  não  cumprir  um  precatório  do  Juizo 
das  Falsidades  ,  que  para  esse  fim  se  lhe 
dirigios  por  que  aos  vassallos  da  Casa  com- 
pete o  privilegio  nas  primeiras  e  segundas 
instancias.) 


ioçè  Vassallos  hábeis,  e  expeditos.  Na 
multiplicação  delles  consiste  a  utilidade 
pública,  e  da  Coroa.  A.24.Janeiro  1771. 

Devem  servir  ao  Soberano  com  va* 
lor ,  zelo ,  c  fidelidade.  A.  17.  Janeiro 
1771. 


nò.  —  fiéis  são  Os  que,  obedientes 
ao  mandado  do  seu  Príncipe,  fundão 
ha  boa  ordem ,  e  nas  disposições  deile$ 
a  segurança  das  suas  rendas  ,  e  fortunas. 
A.  16.  Novembro  1771. 


iii. O  titulo  delles  era  honrado , 

e  constituía  parte  da  primeira  Nobreza. 
C*  L.  254  Maio  1776.  §•  n 


112.  Vazilhas  pode  cadaum  mandar 
construir  ,  como  quizer  ,  para  uso  dos 
seus  vinhos.  ResoL  13.  Setembro  1805. 

Forão  mandadas  distribuir  pelos  la- 
vradores; Portar.  18. ,  c  Avis.  31.  Agosto 
1812. 


1.13.  Vedores  da  Fazenda  Real.  Foi-lhes 
dado  seu  Regimento  em  17.  Outubro 
1516. 

Ficou  só  um,  que  era  Presidente 
do  Conselho  da  Fazenda.  —  Destino, 
que  se  deu  aos  outros.  Regim. ,  e  A.  20. 
Novembro  1591* 

Forão  nomeados  tres  ,  com  as  Re- 
partições costumadas.  D^.  Janeiro  1641. 
(Vid9  A.  20.  Novembro  159U»  i  O4 
13.  Fevereiro  1642.) 


1641 


Quantos  se  criarão.  D.  7.  Janeiro 

51  * 


i 


VE 


(  4°4  ) 


VE 


Tem  de  ordenado  800$  rs.  D.  u, 
Dezembro  1750. 

Nomêão  Officios  de  Guardas  de 
navios  do  porco  de  Lisboa.  A.  3.  Outu- 
bro 1757. 


1 14.  Fedores  Geraes  podem  proceder 
contra  os  Ministros,  cOfficiaes  de  Justi* 
ça,  que  não  cumprem  suas  ordens.  A. 
26.  Agosto  1643. 

(Vid.  A.  18.  Julho  1643* ,  Regim.  20. 
Janeiro ,  â  A.  8.  Fevereiro  1705.) 


Devem  fazer  guardar  os  privilégios 
dos  Assentis  tas.  A.  6.  Maio  1645. 

Providencias  sobre  os  seus  salários. 
D*  4.  Marçb  1646. 

( Foi-lbes  tirada  a  jurisdicção  contra  às 
Justiças ,  e  Ministros.  G  i?*  20.  Feverei- 
ro 1694.) 


1 1  ç.  — —  das  províncias  não  podem 
ser  presos  pelos  Governadores  das  Ar- 
mas. Resoi.  21.  Agosto  1717» 


116.  Vedores  da  Casa  das  Rainhas. 
Declarou-se  %  que  podem  trazer  seus 
contendores  á  Corte*  A.  5.  Fevereiro 
1724. 


117.  Vedores  das  fábricas  dos  pannos. 
Sua  eleição  ,  obrigações ,  etc.   A.   11. 

Agosto  1759.  $•  *>• 

• 
Devem  ser  eleitos  com  assistência  do 
Superintendente  dos  mesmos  na  comarca 
da  Guarda.  A.  n.  Agosto  1759.  §.  6. 

» 

(Foi  exiincta  a  propriedade  do  da  fábrica 
de  Castello  de  Vide%  com  seu  Escrivão , 
dedarando~se ,  que  o  Conselho  da  Fazenda 
não  pôde  por  isso  mais  prover  estes  Officios* 
£>.  7.  Julho  1774O 

i  1 8.  Vedores  da  Casa  Real  tem  Excel- 
Icncia.   A.  25.  Abril  1804. 


119.  Vedaria  CbancellariaMâr  do  Esta  ^ 
do  do  Brazil.  Sua  criação.  A.  9.  MaL 

1808. 


120.  Vedoriajs ,  e  Contadorias  de  Gue*-a 
se  extinguirão ,  e  em  seu  lugar  se  er^ 
belecêrão  os  Thesoureiros  Geraes.  L»  g 
Julho  1 763.  §.  1. 


121.  Velas  de  cebo  só  tem  a  bordo 
dos   navios   da   Coroa   os   cabeças  do$ 
ranchos ,  com  os  camarotes   fixos  nas 
cobertas ,  e  os  outros  não.  Resol..  8»  js- 
neiro  1801. 


122.  Vellorio.  Foi  prohibida  a  pânico* 
lares  a  sua  venda  na  Africa.  L.ro.  Junho  > 

Vende-se  por  estanque  nos  Estadoí 
de  <Sôa  pelas  pessoas»  que  o  Governador 
nomear»  e  preço,  que  este  arbitrar.  L   : 
10.  Junho  1755*  | 


Póde-se  vender  livremente  em  lio» 
çambique ,  pagando-sc  os  direitos  deds» 
rados  ;  e  o  estanque ,  que  delle  havia  ao 
dito  porto ,  se  abolio  inteiramente.  A. 
7.  Maio  1761. 


123.  Venda  feita  contra  Direito,  bt 
nulku  Aé  30.  Julho  1609. 

As  dos  bens  feitas  por  um  dissipa 
dor,  em  prejuízo  do  seu  filho,  fatio 
mandadas  declarar  nullas*  D.  24*  Março 

1643- 

124.  *—  de  comestíveis.  Pertence 
ao  Senado  regular  o  lugar  para  ell* 
D.  8.  Outubro  1760. 


125.  Venda  necessária  de  bens  &> 
veis,  feita  em  praça,  he  válida  netf* 
caso,  mas  os  herdeiros  podem  protaf 
in  continenti  em  oito  dias ,  que  são  6^ 
tastteas.  A.  i.  Agosto  1774*  f.  7. 


126.  Vendas  no  largo  da  fàikà* 


VE 


(405) 


VE 


;  á  roda  do  passeio  ,  são  prohi- 
diu  27*  Novembro  1 809. 


7enÍ€&r  de  um  terreno  inecn- 
,0  satisfaz  entregando  outro , 
atisfâz ,  quando  não  vendeu  o 
mas  a  acção.  Ass.  23.  Novem- 

h 


que  vende ,  habita  fiie  de 
5  tem  acção  pessoal  ex  vendi  to , 
reinvindicação.  A.  4.  Setembro 


Vender  pelas  ruas  a  ningyem  he 
lo,  em  caixas  ,  trouxas ,  ou  de 
ilqucr  sorte.  L.  ,  c  Pragm.  24. 
4.9.  Cap.  18. 

zndido  ás  lojas  volantes ,  â  ex- 
os  homens  f  de  panno  de  linho , 
do  Reino  ;  e  que  fazendas  po- 
der. A.  2i.  Abril  1751.  §•  12. 

ir  que  casos  he  prohibido.  A. 
[  17Sl-  §$•!!•**  12. 


em  leilão  não  se  podem 
s  depositados  ,  sem  citação  das 
teressadas»  A.  21.  Maio  1751* 


■   se  devem  em   praça  os 
que  se  corrompem ,  depois  de 
ino  e  dia  ,  que  entrão  no  depo- 
is semoventes  cm  dez  dias.   A# 
>  1751.  Cap.  3.  §§.  4. ,  e  5. 


dentro  de  trinta  dias  ,  nas 
casas  dos  fali  idos,  se  devem  os 
jelles ;  e  os  de  raiz  em  60. , 
se  aviso  na  loja  da  Gazeta.  A. 
:mbro  1756. 


nas  próprias  casas  dos 
se  devem  os  bens,  em  quanto 
a  se  achar  indivisa ;  e  só  depois 


de  separados  pela  partilha »  para  paga- 
mento dos  credores ,  he  que  se  arrema- 
tão  no  Deposito  Público.  D.  15.  Junno 

«757- 


134»  Vender  em  lojas ,  ou  tendas  vou 
lantcs  foi  prohibido.  A.  19.  Novembro 


135.  — ?—  em  sobre-lojas,  ou  sobra* 
dos  não  se  pode ,  por  pessoa  alguma  B 
fazendas  a  retalho.  Estat.  confírm.  por 
A.  16.  Dezembro  1757.  Cap.  2.  §.  3; 


136.  —  só  podem  os  Mercadores 
de  retalho  as  fazendas  de  sua  corpo- 
ração. E  se  fizerem  o  contrario  t  póde-se 
delles  denunciar ;  como,  e  perante  quem. 
Cap.  2.  §§.  4.  ,  e  5* 

Mas  não  fora  do  arruamento;  e 
com  que  penas.  lb.  $.  6. 

m 

Em  loja  ninguém  pode,  sem  per- 
ceber ametade  dos  lucros.  A.  15.  No- 
vembro 1760* 


«37- 


sem  licença  do  Senado» 


ninguém  pode  em   Lisboa.   Edit.   15. 
Março  1765. 

Pelas  ruas,  ou  em  lugares  estáveis # 
vestidos  novos,  ou  velhos,  ou  quaesquer 
trastes,  ninguém  pôde,  sem  licença  do 
Senado.  Edit.  26.  Janeiro  1768. 


138.  — .  bens  estáveis  de  nfiaior  va- 
lor ,  do  que  40$  rs.  ninguém  pôde  ,  de- 
pois de  60.  a n nos.  A.  í.  Agosto  1774. 

{Vid.  D.  ly.Julbo  1778.) 


*39-  -  cm  tendas  volantes ,  em 
trouxas,  ou  caixas  hc  prohibido,  e  com 
que  penas.  Edit.  31.  Maio  1802. 

{Vid.  C.  R.  24.  Maio  ^749.  Cap.  íS.p 
A.  19.  Novembro  1757.,  /  EdiUi^.  Maio 

lft!2.) 


VE 


(4°*) 


VE 


140.  Verdade.  Quem  obrar  com  cila, 
merece,  que  se  adenda.  A.  13.  Novem- 
bro 1756.  §.  23. 

Os  que  faldo  a  cila,  em  matéria 
importante  9  são  inimigos  communs  do 
Es  lado.  Direct.  confim-,  por  A.  1 7.  Agosto 
1758.  §.  66è 

A  averiguação  delia  ,  e  a  admi- 
nistração da  Justiça,  são  im preteri veis 
objectos  das  providencias  dos  Soberanos. 
D.  14.  Julho  1759» 


t4t.  Vereadores  do  Senado  de  Lisboa. 
Por  que  ordem  se  asse n tão.  Em  que  dias 
se  ajuntão ,  e  como  votão.  Como  assinão 
os  despachos.  Regim.  30.  Julho  ISVp 
&  2.  ,  3. ,  4. ,  5.,  c  13. 

1  ■ 

[Refotm.  pelos  $§.  3.,  4.,  e  5,  do 
Regim.  5.  Setembro  1671.) 


I4I.  — -  cm  que  petias  podem  con- 
denar os  delinquentes  nas  Posturas.  A. 
26»  Agosto  1605/ 


143.  —  Nas  cidades  de  primeiro 
banco  não  se  podem  eleger  de  barrete  , 
mas  consulta-se  Sua  Magestade.  C.  R. 
3.  Junho  1615. 


144.  — -  Seu  ordertado  ,  propiríás ,  e 
emolumentos.  Regim.  5.  Setembro  1671. 
§$.  14! ,  15.,  e  16. 

Revêm  os  livros  dos  aforamentos. 
Pedem  os  títulos  aos  possuidores  dos 
bens  delle.  O  mesmo  devem  praticar 
com  os -juros*  Regim. 5.  Setembro  1671* 
$$.  1 8. ,  1 9. ,  e  20. 


»45' 


nomêão  homens  para  ter 


cuidado  das  ruas ,  e  bairros ;  e  acudir  ; 
aos  incêndios.  Não  podem  nomear  nos 
Officioa  os  seus  criados  t  ou  dos  seus 
parentes  ate  ao  2.0  gráo,  nem  nos  me. 
nores  de  25.  tfnnos.  —  Devem  nomear 
todos.  Regioi.  5#  Setembro  1671.  §§•  26» 
até  29. 


146.  Vereadores  do  Senado  de  Lísbo^ 
repartem  as  fazendas  dos  terceiros,  ^ 
como  cônsul  tão  as  leis  sobre  salários  de»; 
trabalhadores.  —  Os  modos  de  evitar  a 
sacca  da  moeda.  —  O  que  he  necessário 
a  favor  dos  orfaõs  da  cidade,  e  termo  . 
e  sobre  o  desentulho  da  barca.  Regim, 
5.  Setembro  1671*  $$•  36.  até  41. 


*47< 


•  *  ^ 


se  criarão  perpétuos ,  mu 


passarão  pira  triennaes  ,  sendo  os  quatro 
Desembargadores  da  Supplicação  mais 
modernos;  indo  correndo  para  cima  pdo 
turno ,  vencendo  de  ordenado  um  como 
de  reis  ;  porém  conservando  nella  a  sua 
antiguidade.  — Findos, que  sejão  os  três 
annos  da  sua  promoção ,  como  se  fará 
a  dos  outros*  A.  2.  Janeiro  1765. 


148.  -__  estando  a  caber  em  algara 
dos  lugares  da  Relação,  podem  t  e  devem 
a-  isso  ser  chamados  ,  aindaque  nío  te* 
nhão  acabado  o  tempo  de  Vereador ,  t 
no  seu  lugar  entrará  ,  para  o  findar,  o 
Desembargador ,  que  pelo  turno  se  se- 
guir. A.  2.  Janeiro  1765. 


*49« 


Porão  novamente  decif- 


rados vitalícios  ,  sendo  Ministros  dos 
mais  graduados,  vencendo  1:200$  rs.  de 
ordenado :  não  sendo  escolhido  nenhum* 
que  não  tenha  sido  Desembargador  dsi 
Aggravos  da  Supplicação  ,  ou  que  esteja 
a  caber  a  Tribunal.  D.  8.  Agosto  177^ 

150.  — -  O  mais  velho,  na  faltado 
Presidente,  pega  na  vara  do  pallio*  im- 
mediato  i  Família  Real ,  na  ProcissSo 
de  Corpus.  Avis.  23.  Maio  1779- 


151.  Os  dous  mais  antigos  tem 

Cafta  de  Conselho.  D.  24»  Junho  1796* 

Todos  a  cem.  D.  12.  ,  e  Avis.  ty 
Julho  1801. 


152.  Vereador,  que  tem  o  Pelouro 
da  saúde»  he  Provedor  Mór  delia  t  infor- 
ma.se  do  estado  delia  na  cidade »  pw 
põem  a  mudança ,  ou  conservação  doa 


VE 


(407) 


VE 


3>,     1+.  ,  C  ly. 


os  buiiut » obriga  os  At» 
1  cumprir  as  suas  obrigações  : 
»r  os  canos  das  immundicsas : 

■anda  os  Alcaides 
os  omissos:  c  pco- 
o  mais,  que  dia  respeito  £ 
Icgúa»  30,  Julho  1591.  $$*  27. 


tem  o  Pelouro  das 
ida  nas  calçadas ,  visita  todos 
1  cidade,  vendo  o  que  he  ne- 
chama  os  Officiaes  9  e  procede 
negligentes,  sem  appdlaçio , 
ivo.  Kcgraw  30.  Julho  1591» 

Th 


— •  qae  cem  o  Fekmro  das 
isita  os  açougues,  obriga  os 
»  a  cumprir ;  manda  tirar  as 
ò  estilo ;  cuida  em  que  não 
de  carne  :  evita  t  que  eila  se 
1  dos  açougues:  não -executa 
;ios  das  coromuntdidcs  para 
articulares  1  c  manda  pôr  ta- 
ulaies  para  os  lavradores ,  que 
tora*  Regina*  30.  Julho  159*. 
46*  <  ■■        1 


—  que  tem  o  Pc logro  do 
Kecutar  as  Provisões  t  e  Regi- 
Terreiro:  examina  o  pão,  que 
íe;  as  atafonas,  e  moendas  : 
cm  um  livro  o  pão  %  que  entra , 
:  em  Camará  os  ajustes  com 
r  obrigar-se  a  «dar: pio:  fez 
navios  ,  e  tira  devassa  annual 
ics  do  Terreiro.  Rcgim.  30» 

•  ♦$•  47*  *t*  49«     -   •■  '■-■ 


— •  que  tem  o  Pelouro  da  AU 
,  sabe  dos  mantimentos  *.  t 
íe  se  vendem  na  Ribeira  :;hc 
dente  dos  Almotaccs  das.cae» 


>  ae  «  otdsat  aS» 

«etubdas  par  sm»s  <la  taxa ;  «t*aia  iaK* 
processos  m  \U*«act$ :  <H^ndc  pc  v* 
carwiros ,  ta*  cos*  ^e  »&*  $c  w*oa 

Ribeira;  ma^da%^Mcafe«c  vettjaknha 
peias  roa*  %  **c%  Rqginfc.  30.  Ju^ta  4yàU 
&  ba  a:e  -u 


15$.  Vereadores  dos  Mouro*  pratkio 
com  os  mais  em  Cama  ta,  e  com  o  Pte» 
sidente»  sobre  a  ordem  ,  e  imposiçio  vias 
penas»  que  tà^em  executar  «em  apoella* 
Ção»  nem  aggtavo.  Rc$im%  jo.  Julho 

Recebem  oa  pelouros  por  sortes : 
tem  cada  um  o  sefio  por  um  anno  %  e 
como»  Regtm»  jo>  Julho  1391.  &  7*.  % 

(Aro*.  /*l*  $»  14*  <k  Ri&m.  $%  &• 
167 1.) 


159.  — —  eleitos  pelo  Desembargo 
do  Paço  não  podem  allêgar  embargos  t 
mas  tendo  que  allegar >  psrs  se  escusar  % 
o  hSo  de  taaer  no  mesmo  Tribunal.  À. 
27.  Agosto  1 594» 

NSo  se  podem  escusar  de  ser  Ve* 
readores  nos  lugares»  cm  que  houver 
Juiz  de  Fora > nenhumas  pessoas  >  ainda* 
que  tenhao  privilegio.  A.  ao.  Fevereiro 
1625. 


Nfio  podem  arrematar  por  li ,  n 
outrem ,  os  bens  do  Concelho. 


nem 
por  outrem ,  os  bens  do  Concelho.  1£ 
trazendo  alguma  propriedade  dearren* 
damento»  podem  os  Provedores  pren- 
delos,  é  fazer-lhes  pagar  em  dobro  a 
diminuição  do  preço  do  arrendamento* 
A.  6.  Dezembro  1603* 

Como  deve  faxer-se  a  tua  elelçlo» 
A.  ia»  Novembro  161 1* 

•  HSo  de  ser  pessoaa  de  limpo  san« 
guet  e  naruraes  da  terra.  li.  J.  3, 
(Vi4.  L  }.  Abril  ibií.) 


l6o#  ~-r~  para  as  cidades  de  primeiro 
banco  não  se  nomíSo  outros ,  cm  lugar 


VÊ 


(  40*  ) 


dbs  quese  escúsão  >  sem  consulta»  C»  Ri 
3.  Junho  161 5; 

Não  podem  nomear  para  Almota- 
cts  as  pessoas ,  que  não  estiverem  nas 
circunstancias  d'isse ;  alias  o  Corregedor 
da  comarca  julga  nulla  a  nomeação, 
em  qualquer  tempo,  que  lhe  vier,  e 
procede  contra  os  culpados»  L.  5.  Abril 
j6i8* 

T 

Aindaque  uns  sejSo  de  diffcrente 
voto  dos  outros ,  assinão  todos*  Provis* 
10.  Dezembro  1626» 


i6r:  Vereadores  não  podem  ser  os 
Officiaes  de  Justiça;;  ou  da  Fazenda. 
A.  6.  Maio  1649^ 

Não  devem  ser  os  homens  peões % 
e  mecânicos  ;  nem  pessoas  ,que  não  sai- 
bão  lér,  nem  escrever*.-*-  Nenf  podem 
ser  parentes  uns  dos  outros.  «*J-  Nem* 
parentes  do  Escrivão  da  Camará  dentro 
do  2.0  gráo.  A.  6.  Dezembro  1651. 
•  "'"{Vau  A.  13.  Novembro  ró+l-K   1 


/        1 


Pela  Universidade  ha  sempre  um* 
ná  Cafrtara  de  Coimbra ;  e  he  conside- 
rado como  os  da  cidade.  Estar,  íVelb* 
Liy,  2.  TU.  29. 


i    , 


Os  do  Mestrado  da  Ordem  def  SalW 
tlago ,  por  quem '  são  providos.  Êsttfti. 
Defin.  76. 

'162.  — **  da  Gaiftara  do  Põrtò  não 
pôdéto  ser  presos  pc\os  Governadores; 
das'  Atmas ,  ou  da  Justiça  ;  e  hfavendo 
motivo»  da-sc  parte  a  EIReh  À.^;  Nfaio 

1654*  -\  V  /■ 


163.   —  do  Porto  sô  podem  ser 
pessoas  Nobres.  Prpvis/28/Jalholf682. 

{Mandou-se  guardar  o  costume  de  str* 
tirem  de  A  Imota  cês  os  Vereadores  do  armo 
antecedente.  A.  1.  Março  1702.)     •   .  "■  *" 


1 1 


1 64*  Vereador  pode  ser  o  que  tem 
carge}  de  Capitão  Mór.  Provi*,  afpja- 

«11^1706.  ■•■■        ''■*•  -i  '  '-■*■■  -y;r.z^ 


VEr 


.  -  Qúacs  tSo  as  pessoas.»  que  com 
mais  preferencia ,  devem  ser  escolhidas 
para  estes  lugares*  Erovia*  il.  Agottç 

M  Ã 


I7JO. 


•     -  -4  w  •        > 


t-  «.       •   ■  .     »  r        • 


165.  Vereadores  de  Coimbra  devem 
á  vereatòça  de  capa  e;  voltar,  *  Cárteaf^ 
Provis.  4.  Setembro  17  50. 

Respondem  peia  fallencia  doi;£^ 
cebedores,  que  elegem.  A.  5.  Jutih 
1752.  $.5. 


Pagão  verbal  e  juimmaríamcnte 
faltas  dos  Recebedores  das  asas.  £+ 
12.  Dezembro  1761.  Tit.  2.  §.  16. 


*  (O  Corregedor  *úa\  comarca A^tnd$ 
quês  trado  pelo  pagamento  da- Sisa  ^  fiqt. 
regresso  contra  eller*  p^rk: haver  esteai i- 
vãmente  o  que  por  elles  tiver  pago.)   hr  ■ 


1    *  f  •  ■  •, 


.:r.< 


Qsqiie  hão  fazem  ^a$  corrida**  afo 
pagos  pelo  Corregedor.  Provia»  %%$*>} 
nho  1709. 


s!  A*aurcreconducç»ohe-  prohibpk, 
como .  nociva  -aos/pQvos.*  A;  a*/  Jweito 

J«  •.■„  :;o    •  ?::  :■■»       >     ■  *■•  ..» 

*■•»■!  -  •  r  .  r 

>•  ".  ■  1    •  •  »■  11  'i    *t  ■        ■■•■     .' 

'*      {        4        -  •   -   *      •     -  .  .  tu  ->      .'«  '  ■  ■•         '       "I 

166*  *-*#-♦  ou  ogtffwquafesqtiftr  0& 
ciaes;  da:  Camará».;*  da  Justiça*  w.m, 
pessoa»^  que  oostumão iodar  nagojcr- 
nauiç^  dasf  cidadc*»i  yijlrsv  e  lugfrtf,! 

nã^poddn^por^sitfiliMA  por  interp** 
pessoa  ,  cultivar  terras  pcacpCfcfttçaj* 

Concelhos;  nem  retclas,  ou  possuilas9a 
titulo  de  arrendamentos ,  ou  empraza- 
mentos i,  èófíí  pena»dernallidadc.  ÀíjS3# 

JilHR*:i766r$é  I.'*J  ,      .    .::-?■.        •    •  ,-»• 
"  ;j    .:*-.:];,.   *'\    'í.mí-:    y     •.,;  1     j 

v-  í67^Vf  reador  mais  vrlho;,  csegua&v 
Aquetie  «erve  •'  de^Goi rçgedor  9  e  cace  de 
Joij.cte  F6rav  quajítíot.fcllcs  ,se  áirhíd) 
impedidos.  Pmv isu ia  2^  Setembro  1*770^ 


«  i 


i^6  IP  Vereadores  nem  actual  exercício 
rtSa  podem  toe  pretos  ^>e  processados? 
sdb:acvem  auapcrMOstoA;  26.  Fevatíco 


FE 


(4°9> 


—..Não  vindo  nas  pWta* ,  não  pode 
a  desembargo  do  Paço.qoandotos  apU* 
n  9  nonpeatM  t  por  ser  irçgaU* ,  quasó 
pertence  á  Real  Pessoa.  A.  15.  Janeiro 


.-  h  * 


■  *  « .  1  •  •  >  1  ■    * 

I  .    .  , 

'  li         %     .  mm- 


169.  Vereadores  de  Goa.  Quantos  são, 
e  como  se  elegem.  A.  15.  Janeiro  1774. 


•    •  •     1 


..."  M0«  .rm.W  velho*  H%*  pOdcra 
despachar  as  cau§a$  t.f\hftlJ*:.a§  ausência 
do  Juiz  de  Fora  ,  e  como  se  procede. 

A.  5.  Setembro  1774.  §.  1. 

1t  •  » ■        *  i        , . 

»   »f "       ««rS't       «*■••■  ».  p.-.  ,  -     f.      • 

•    ■  I  I       ■   ■  ■    '      •  ,     ^ 

•y*  ..M?fldoM-^c i.que  dessem  residên- 
cia. §.  4.    {Susp.  D.  17?  Julho  Í778.J) 

Em  quanto  servem ,  não  podem  ser 
«pipenços ,  ou  presos;»  sem  se  dar  f>?irte 
ao  Tribunal  t  que  os  cçnfirmou.  Avis. 

4b.FfivcreW;|-775.  .a 


;( 


\     1 


[Em  Resol.  12.   Fevereiro  1813.  sé 
reputou  um  acto  de  usurpação  de  Soberania  , 
4  terem  as  Vereadores  de  Ponta  Delgada  i 
suspendido  o  seu  Vereador t  mais  velho ,  com 
o  pretexto  de  abuzos^  que  ellf .praticava.) 


r  171.  V  ereador  serve  no  lugar  de  Juiz 
de  Fora,  impedido.  D.  17.  Julho  1778. 
{Vid.  A.  8.  Fevereiro  1775»  §•  4. J 


172.  Vereadores  dasvillas,  subordi- 
nadas á  inspecção  de  um  só  Juiz.  de 
Fora  ,  não  podem ,  em  quanto  este  está 
nos  lugares,  ou  villas  da  suajurisdicção, 
despachar  por  outrem.  A.  28.  Janeiro 

*785-  §-3« 

Como  se  faz  a  eleição  delles.  Provis. 
30.  Dezembro  1790. 

•  ■ 

São  sujeitos  ao  Intendente  Geral 
das  Minas  c  Metaes ,  no  que  pertence 
á  plantação  das  arvores.  A.  30.  Janeiro 
1802.  Tit.  \.  §.  13. 


173.  Vereador  mais  velho  não  faz  as 
vezes  de  Juiz  de  Fora,  ou  Juiz  do  Cri- 
me ,  nas  terras ,  em  que  os  ha  separados , 
estando  impedidos.  D.  12.  Julho  1809. 

Tom.  11. 


VE 


174.  fVnfdífpfc  Qt  Corregedores  de- 
vem dar  9  além  das  diligenciai  1  que  fizÇ« 
rem  para  as  pautas ,  uma  relação  dás 
pessoas  mais  capazes  de  andar  neilas* 

Pròvis.riau  Agpsço  i75Q*\  ^  '  \  .  r.  i 

*  * «  * 

'•'      '■  .......      *_■       '  v     I  ■    *«  ■    i    •  /  ) .  .         !" 

175.  Ver  prPeipm  Nlo«0tttpdem  ven* 
der  nelle  géneros  dos  particulares ,  e  só 
os  dos  terços  dos  Corretores.  Ord.  22. 

Novembro  I77Ô.     /:■:::  nj-y.     '     .  •?  . 

■  '  -  '  •  I.        ■         1     1    *  -  j  1-  :        ,  ,     1 

..  ;?Prpvidencias  sobre  o|  cerçofdelle 
JEdir.  27«  Junho  179a. 


•  I     I  •  >     M    ^ 

9 
li'  I      1   <  / 


'*■  •  •    '  •  ai. 

176.  Vestidos  feitos  de  fazendas ,  cuja 
entrada  he  prohibida  9  quem  os  traz  he 
autuado ,  c  pre3o* .  A.   r 4.   Novembro 


••       --        * 


177.  Veteranos.  A  companhia  delleô 
como  foi  organisada.  D.  30.  Dezembro 
1806... 

Outras  Pla^n.  2.  Fevereiro  1 867. 


•    1 


( JVá  D.  14.  Outubro  1 808.  i  e  Portar. 
1.  >Wri/ 1 8 1 2.  —  £  declarou-se  pela  Port. 
27.  Abril  i8o8«,  que  os  que  perdessem 
perna ,  ou  braço  %  venciao  o  soldo  da  nova 
tarifa  s  sendo  Officiaes  inferiores ,  ott  soU 
dados. ) 

178.  Veteranos  reformados  são  os  mw 
tilados  de  perna,,  ou  braço,  ou  estro- 
peados  ,  em  consequência  de  trabalhos  i 
de  sorte ,  qué  não  posâão  alimentar-sè. 
Como  são  sustentados ,  vestidos ,  e  cu- 
rados nas  ehfermidadeSé  Portar.  13.  Se- 
tembro 18144 


1 79.  Viandantes  ,  que  transitão  sem 
passaportes  ,  ou  mudão  de  caminho  t 
podem  ser  presos  pelas  autoridades  civis , 
ou  militares ;  e  não  podem  ser  recebidos 
nas  estalagens ,  sem  appresentarem  pas- 
saporte, visto  pelo  Ministro  territorial. 
Regim*  6é  Maio  1810.  Tit.  2.  §-9.,  e 
seg. 

-   1 

Não  podem  appresentar.se  em  Lis- 
boa ,  sem  se  appreseotifem  ao  Ministro 
do  Bairro,  ou  sejão  n^ci^ca ,  ou  estran^ 
geiros.  A*  25.  Jurtho  1760.fS.di. ,  e  ia- 

5a 


VT 


(41?  ) 


>-'■    E  como  eiitrSò •' n»  -fronteira»?  10. 
Sf.  14.,  eif. 


1*  •• 


#■ 


180.  Vict-AMfmttt  vt  ficarão  chéu 
mando  os  Tenentes  Generaes  do  mar , 
com  o  mesmo  soldo ,  patentes ,  honras , 
ctc/D.  ^2flRíVcrefroi797i    ^  -cT! 


f  ~*  1  «  * 


■  r" 


i8r.  Vice.Consules  da  Rússia.  F&ritò 
cassadas ,  e  abolidas  as  nomeações  do  l 
Cônsul  Geral-  sendo  precito  preceder 
para  ellas  licença  e*prcssa,  obtida-  ]&!* 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  pstran- 
geiros.   A.  16.  Março  1789* 


■:  •!','. 


1  &2.  Vice-Ptovédor  da  Junta  do  Com* 
mercio.   Sua  criação*   Avis.  3*   Mír£« 

*757- 


■  .  "...r 


•.-.■'í-I  ■ 


183*  Vice*Rei  não  pôde  assinar  Pró* 
visões  de  quatro .  mezes  aos  Letrados , 
para  servirem  cargos.  C.  R.  25.  Outu- 
bro 1603. 


184.  Vice-Rci  da.  índia  nâo  vai  á 
Relação  de  Gpa  ,  senão  uma  sexta  feira 
cada  mez;  e  não  assiste,  senão  ao  despa- 
cho de  casos  crimes.  A.  3.  Março  1605. 

Toulhe  prohibido  despender  mais 
de  30$)  cruzados  por  quaesquer  mercês 
Reacs.  A.  11.  Abril  1606. 

Provê  dous  lugares  vagos  de  Desem- 
bargadores ,  e  dá  conta.  E  como  deve 
prover  as  Ouvidorias.  A*  23.  Dezembro 
1606. 

Não  pôde  passar  supplemento  de 
idade,  para  emancipação,  aos  menores 
de  25.  annos.  A.  14.  Janeiro  162)8. 

Pódc  prover  Feitorias  ,  e  Escrivães 
delias ,  por  uma  vez.  —  Quanto  pode 
despender  em  mercês.  AA.  20.  >  e  26. 
Março  1608. 

»  •■ 

Foi-lhc  pMhibido  dar  aldêas ,  e 
terras  'da  Cbrcrf*  Religiões.  A.  24. 
Dezembro  16092 


:vi 


11 


' '  t8$*  Vice*R«r  destes  Remordo  po, 
clia  prover  Officios  pór  mais  de  ttti 
mezes. <  C.  R.  1 8.  Março  * 608. 

■    ■  • 

O  da  índia  não  vencia  ordenado 
senão  do  dia ,  em  que  chegava  a  Gô^l 

A.  8.  Março  161 1. 

■  ■■  1/» ■»»■•■•  1 ».    « .  ■ 


.11." 


I  »  I     « 


,  t       * 
I  • 


•      %  t  1  .  !■<      l  ■  • 

m  m 

1 86.  Vice-Reis  da  índia  não  poderSo 
levar  filho  algum  teu ,  nem  consentir  , 
■qwè-ia  v#j  etn  quanto  cllesiá  estiverem. 
A.  ío.FeVeròiro  161 4.  r 

■•    Cj  «  *     ,  -  ■.'.■» 

;    f 

187.  Vice-Reis  não  podem  com  mear- 
ciar  pôr  si ,  nem  por  outrem.  L.  2 
Agosto  1720. 


188;  Vice- Rei  do  Rio  de  Janeiro yUrÉk 
•20qf>  ctozados  de  soldo,  além  do  orde- 
nado como  Regedor ,  sem  mais  emoli*— 
mento  algum.  C.  R.  25.  Janeiro  1779* 


189.  Vice-Reitor  da  Universidade 
tem  o  tratamento  de  Senhoria.  A.  is~ 
Janeiro  i8i'i.- 


190.  Vidai  nos  prazos  das  Cotrim 
das.  Providencias  para  se  conhecer , 
ellas  estão  findas.  A.  7.  Fevereiro  177 
§.5.,  e  Avis.  6.  Abril  1780. 


191.  Vidros  estrangeiros,  quaes 
os  prohibidos.   Provis.  io.  Maio  17} 


Levantou-se  a  prohibição ,  exti 
guindo-se  os  privilégios  das  fábricas  dcl 
les.    D.  23.  Agosto  1749. 

Dcspachão-se  por  peso,  abatendo 
quinta  parte  para  tara  ;  e  por  que  preç^ 
conforme  as  suas  differentes  qualidade 
Provis.  18.  Julho  1769. 


192.-      -para  vidraças.  Providencí 
sobre  o  despacho  delles.  D.  24.  Janei 

1793- 


Estabelecimento  de  sua  fabrica 
|  planície  de  Linhares.  A.  15.  Abril  \Vy7A 


VI 


(4«) 


VI 


igario  da  vara  foi  reprehendido, 
ier  leigos,  sem  culpa  formada. 
•  Janeiro  1729. 


7igam\  Capitular  para  a  Sé  de 
.  Foi  mandado  .eleger  pela  va- 
:  D.  Miguel.  C.  R.  9.  Dezenw 


7igario  Geral  da  Bahia,  Decla- 
}ue  o  Arcebispo  não  podia  re-  ' 
sem  culpa  formada ,  e  semen- 
jitimamcnte.  C.  R.  15.  Março 


do  Crato,  Malta  9  ejuiz 
ilegiados,  quem  foi  eleito.  D. 
mbro  1790* 


Villa  notável.  Quando  EIRei  faz 
1  esta  mercê  de  assim  se  char 
e  direitos  se  pagão*  Regim.  11. 

61.  §.  73* 


Vinagre.  Que  direitos  paga  no 
n' America ,  e  Africa,  para  as 
das  escholas  menores.  C.  L. 
:mbro  1772.  §$.  2.^3. 


que  se  consumir ,  ou  sair 

le  do  Porto  ,  que  direitos  paga. 
Jovembro  1772.  §.  5. 


Vinagres  da  Estremadura,  e 
ira  que  portos  se  podem  embar- 
6.  Agosto  1776. 


estrangeiros.  Foi  probibida 
trada  ,  e  com  que  penas.  D.  27* 
785. 

< 

evidencias,  que  pela  Policia  se 
>bre  elles.  Editt.  27.  Julho,  e 
sto  1785. " 

lo  vinha  não  paga  Subsidio.  A. 
1787.  §.2.»eEdi£.  18.  Agosto 

,2. 


1 


1 


202.  Vínculos  <U»  betUr  O  aumento, 
e  conservação  .-das  casas  nobres  são  as 
únicas  causas ,  com  que  elles  se  tem 
ptrmittido ;  sendo  aliás  prejudiciaes  ao 
Erário-,  e  ao  commçrcio  dos  vpsialkis* 
C.  L.  9.  Setembro.  1769.  $.  2f. 


203 ...-  — —  julgados  por  sentença  , 
com  pleno  conhecimento  de  causa ,  entre 
justos  contendores ,  em  qualquer  Juizo  > 
aútdi  por  incidente,  são  válidos*  Ass. 
5.  Junho  1783. 

:  Não  se  podem  fazer ,  sem  licença 
Rçgia,  nos  bens  dos  Reguengos,  que 
forão  emprazados,  com  obrigação  cx* 
pressa  de  não  se  alienarem  sem  ella.  A. 
i.  Junho  1787.  Cap.  4» 

* 

Providencias  sobre  os  bens  delias  9 
que  se  acharem  no  Fisco ,  ou  Represália. 
Resol.  6.  Abril  1794* 

(Pala  Resol.  2.  Outubro  1802.  se  ordem 
nou  v  que  os  Administradores  das  Casas  Mo- 
ires  requeirão  a  união  dos  vínculos  insignifi- 
cantes ,  para  se  lhes  conceder ,  ou  negar.) 

■ »  .  , 

(Declarou -se  pela  Resol.  4.  Dezembro 
1 802 . ,  que  a  lei ,  que  manda  abolir  os  vín- 
culos insignificantes ,  se  deve  entender ,  ainda 
quando  os  encargos  são  a  favor  das  Confra- 
rias do  Santíssimo ,  não  obstante  o  A.  20. 
Julho  1 793. ,  que  não  trata  desses  encargos f 
nem  os  autor isou  para  novas  áquisifieu) 

( Résolveu-se  a  favor  de  um  filho  segundo 
a  sue ecs são  de  um  vinculo ,  por  ser  o  pri- 
meiro mentecapto.  Resol.  9.  Abril  1 806.) 


204.  Vinculo  expresso,  determinado 
pçlo  fundador ,  he  necessário  para  consti- 
tuir bens  de  capella ,  não  bastando  para. 
isso  o  encargo  pio.  A.  14.  Janeiro  *  807, 

§•3-  r  . 


1  * 


205.  Vinhas  nas  margens  do  Tejo  sao 
prohibidas ;  c  as  que  x  achavão  feitas  , 
mandarão-se  arrancar  *  desde  o  jio  dç 
Sacavém  até  Villa-Nova  da  Rainha  ; 
acbaixdo.se  na  estrada  ,-quc  vai  da  Povoa 
para  o  Sul.  A»  a6.  CtoOíbrò  1765.  . 

$2* 


VI 
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VI 


228.  Vinhos ,  que  se  houverem  de 
queimar  no  districto  da  Companhia  da: 
Agricultura ,  vender-sc-Jião  a  avença  das 
partes ,  que  os  podem  vender  livremente 
a  quem  quizercm.  A*  16.  Dezembro 
1760.  $.  6. 


2  a  9.  Vinhos  atayernados  na  cidade 
do  Porco ,  e  em  quatro  léguas  em  cir- 
cuito* somente  a  Companhia  d' Agricul- 
tura os  pode  vender.  A.  16.  Dezembro 
1760*  $.6. 

Monopólio ,  que  sobre  elles  se  fez , 
como  foi  acautelado  ,.e  castigado.  A.  17. 
Outubro  1769. 

Providencias  sobre  as  vendas  delles 
á  bica.  Avis.  15.  Fevereiro  1770. 

Ninguém  os  pode  vender  antes  de 
20.  de  Novembro.  —  Que  pessoas  os 
podem  comprar.  —  Ninguém  pode  re- 
cusar vendêlos  ás  pessoas  habilitadas. 
A.  17.  Outubro  1769.  §§.  i.,  2. ,  e  3. 

(Declarou-se  pela  Resol.  13.,  em  Edit. 
16.  Janeiro  1781. ,  que.  o  lugar  da  venda 
do  vinho  de  embarque  be  a  adega  do  lavra* 
dor. ) 


230.  Vinho.  Os  compradores  delle» 
Nacionaes ,  ou  Estrangeiros  ,  que  o  não 
navegao  para  o  Norte ,  devem  sujeitar.se 
ás  taxas  estabelecidas*  A.  17.  Outubro 

17.69*  §.  4. 

.   ( 

m 

Foi  prohibida  a  venda  deile  junto 
ao  districto  privativo  da  Companhia. 
Avis.  22.  Setembro  1 773. 


231*  Vinhos  brancos  do  Douro»  por 
nao  terem  a  mesma  estimação  dos  outros 
tintos»  e  dos  brancos  de  Oeiras,  Carca- 
vellos , e  Lavradio,  tem  menores  preços; 
e  quacs  são  elles.  A.  5.  Fevereiro  1 772. 

Podem  vender-se  pelo  mesmo  preço 
dos  tintos,  lb*  §•  2. 

Foi  prohibida  absolutamente  a  sua 
cultura  no  Douro,  e  com  que  penas. 
Á.  10.  Abril  1773.  $.  i. 


232*  Vinhos  do  consumo  do  Porto, 
que  direitos  pagão ,  assim  como  os  que 
se  embarcão  para  o  BraziL  A.  10.»  No- 
vembro 1772.  §.  3. 

Qyacs  são  os  de-  que  propriamente 
se  paga  no  Porto  Subsidio  Literária 
A.  15.  Fevereiro  1773. 


233.  !__*.  Quem  lhe  misturar  folhe, 
lho  ,  campeche  ,  ou  caparrosa ,  sendo 
examinados  pelos  Provadores  da  Coro* 
panhia,  que  penas  tem;  e  do  mesmo 
modo,  quem  compra  estes  ingredientes* 
os  accarreta ,  ou  transporta  para  o  dito 
fim ;  ou  seja  de  quaesquer  províncias  do 
Reino,  ou  de  fora  delle.  A.  10.  Abril 
1773.  §.  2. 

Os  arruinado?  dos  .lavrador»  'de 
ramo,  são  vendidos  a  Companhia,  e 
nío , os  querendo ,  podem  delles  fazer  vi. 
nagre,  ou  aguardente.  lè.  $•  6. 

Os  de  ramo  são  comprados  pds 
Companhia ,  cm  que  tempo  >  e  como.  , 
A  §&7.f  13^,  14-1  «  17* 


>i  • 


234.  1  por  groço  nos  .Armazéns 
do  Porto ,  e  seu  termo  ninguém  os  pôde 
vender ,  sem  os  manifestar  á  Gompàihii 
do  Douro ;  e  para  que.  A.  16.  Dezem- 
bro 1773.  §.  3. 

NSo  podem  <  ser  introduzidos  em 
um  sitio,  sendo  de  outros,  ccomqtt 
penas.  $.13. 


'  1 1  •  • 


235 


de  tamo,  do  Douro,  sfo 


recolhidos  nos  Armazéns  -estabelecido* 
nos  porros.  A.  4.  Agosto  1776.  $.1. 


236. 


Os  contrabandistas  nacio- 


naes, que  são  com  prehend  idos  na  de- 
vassa dõ  Conservador  da  Companhia  do 
Douro,  que  penas  tem.  A.  4.  Agosto 
1776.  J.  4. 

237*  Vinho  do  Douro.  Como  se  vem 
fazer  os  manifestos  do  que  se  vende  í 
bica,  ou  encuba  cm  adega  alheia.  Edtff 
5.  Outubro  1779. 


.     A 


VI 


(.4*5 ) 


VI 


i  jweço  para  o  comraercio  do 
Rttok  i>;  Janeiro  178U      • 


•  ■  >  * .  .  *  * 


Vinho  de  ramo  da  Companhia* 
tcdo  ac**  preço,  fidit.  ^23*  Fevc- 
r$r»  ■*  :  ■»■;  >'">    '  ■«        '-: 

4o  termo,  para  o  «vender.  A.  i& 
>ro  1 760*  §.  6.  -      - 


5. 


sobre  o  fa* 
r  preço  delle.  Resol.  6.  Setembro 


1  ■     •  :  »*    • 


»tae  o  teu  preço.  A.  6.  Agosto 


sobre  as  travessias,  c  contra- 
lellê.  Rcsoli.  11.  Setembro  1790. , 
istubro  1791* 


■  ■■  ■  de  embarque f  e  de  ramo 
paga  para  a  Contribuição  das 
;.  A»  13»  Dezembro  1788*  .$»  i.f 


— —  de  ramo.  Como  se  procede 
os  renitentes  em  entrega  lo  á 
nhia.  Resol.  11.  Dezembro  1788. 
c.  23.  Janeiro  1789. 

» 

[o  se  pôde  misturar  o  branco  com 
,  e  com  que  penas.  Edit.  30* 
1789. 


Vinhos  para  ramo ,  que  a  Com- 
compra ,  não  pagão  nos  portos 
o  por  saída ,  nem  no  do  Porto  , 
rada,  direitos  alguns.  Provis.  22. 
3ro  1791. 


Vinho  do  Douro.  Foi  prohibido 
r-se  descarga ,  baldeação  ,  ou 
1  delle ,  sem  Guia  da  Companhia. 
5.  Dezembro  1797. 

a  por  dez  annos  um  novo  Subsi- 
4<2>  rs.  por  pipa ,  do  vinho  de 
)ria ,  e  2  $400  no  de  ramo ,  para 
isação  do  papel  moeda ,  e  tíomo ; 


pertencendo  neate  caso  ao  Corregedor , 
ou  Provedor  do  Porto ,  a  jurisdicção 
contenciosa.  A.  31.  Maio  1800»  $•  8.    * 


t 


244.  Vinhos  de  embtrquc,  compra- 
dos pelos  negociantes,  tnáo  podem  as 
ultimas  pipas  deites  çcr  tiradas -<1 'adega  , 
sem  Cíuia  .do  Com  missa  rio  -dá  Compaq 
nhia  t  e  como.*.  E  penas  dosique  incro- 
duzem  nestes,  os  de  ramo.  A.  21*,  Sc* 
tembro  1 802.  §.  3. 

1    Como  te  provSo  nas ádegaír.  A*  aié 
Setembro  18Ò2.  §§.  6.,  c%< 


••41  * 


# 1 


r_ 


Preços ;  por  que  se  mandarão  Veri- 

der.  —  Suas  differentes  qUálidades.L— 

*  Os  da  terceira ,  são  excluídos  do  embar- 

í  que  para  lnglatçrra.;  ea  Companhia  hc 

obrigada  à  comprar,  todos  a  29$  reis» 

Á.  21.  Scteiribro  il8Ói.  $1  8Í    : "' 

.  /  ■  ■ ,  1 

* 

São  provados  com  os  de  embarque, 
e  qualificados  em  três  qualidades;  quacs 
$3p*,ç  seus  preços^ ,  e  do  que  ftea  de  fora. 
A.  21.  Setembro  1802*  £9, 


245.  —  de  ramo.  Para  clíes  se 
nlandárão  estabelecer  armazéns  em  Lis- 
boa ,  ou  em  quaésqueri portos  do  Reino , 
para  consumo  das  tavernas  da  cidade  * 
pagando  os  direitos,  t  como.  A.  7. 
Dezembro  1802*        >  "    .  • 


246.  •  ■  medido  rio  districto  da 
Companhia  nos  mezes  de  Junho,  e  Ju- 
lho, até  Novembro  inclusive,  pagão  um 
real  cm  cada  quartilho,  para  estabele- 
cimento das  aulas  de  Mathematica ,  e 
outras.  A.  9.  Fevereiro  1803.  §.  4. 

Providencias  sobre  a  sua  conducçãó 
pelo  Douro.  D. ,  e  Rcgim.  «24.  Dezem- 
bro 1803. 


247.  de  embarque  ,  e  de  ramo. 

Os  direitos  dclles  íbrão  aumentados.   C. 
R.  27.  Janeiro,  e  Avis.  28.  Junho  1 804, 

Como  se  devem  fabricar  os  de  em- 
barque. Avis.  3 1  é  Agosto  1 804. 


VI 


<4»0 


248.  Vinho.  Foi  concedido  á  Compa* 
nhia  dos  vinhos  do  Douro. a  privilegio 
exclusivo  de  o  vender  engarrafado  nos 
seus  armazéns.  A.  20.  Julho  1807.,  e 
Edit.  23.  Novembro  1 808. 


1 
,    249.  ■— *—  nSo  podem  ser  vendidos 

E>r  ti  gel  lás  pretas  ,   ou   pór  ,gárht&s« 
eaal.  2i.  Fevereiro  em  Edit*  17*  J,unho 


£50.  t— ;  corrompido*,  mistura) ,  ou 
agua  pé  não  podem  ser  introduzida  çu> 
Lisboa ,  nem  ainda  com  o  pretexto  de 
sç  queimarem  ;  e  porque.  A.  26.  Qutu- 
b¥õi76$.  §$.  6. ,  e  7* 


•■  11 


. . :    :  -J  ■ 


t  I 


f  ^ 


4  >«#■-> 

""  2  ji."  *  Vinhos.  Estabelecimento  pi 
Mesa  delles  em  Lisboa  ;  e  que  direitos 
pagão,  e  como.  A  A.  6.  Outubro  176*5. 
$.  8.f  c  seg.,  e  A.  18.  Novembro  j  765. 


í 


554.  Vinho*  Quanto  deve  fica»  ao 
lavrador  parti  gasto'  de  sua  casa  *  seih 
pagar  direitos.  A.  26.  Outubro  1765. 
§.  li. 


*53*  Vinhos  *  que  cada  um  pode  man*. 
dar. vir  para  consumo,  quaes  são  em 
Lisboa  f  e  no  Eorjo.  A  A.  26.  Outubro 
1765.$.  ii.t  16.  Novembro  17711.  §.  12., 
e  9.  Agosto  1777.  §•  6. 

12^4.  — *~  qlie  entrão  por  terra  ,  ou 
pela  barra  de  Lisboa  ,  que  direitos  pa- 
gão ;  e  os  que  vendem  os  lavradores  do 
termo  em  suas  casas*  A.  26.  Outubro 
1765.  §$.  i6. ,  c  17. 

255.  Vinho  não  se  pode  mandaf  ven- 
der em  Lisboa  a  menos  de  80  reis  a 
canada ;  e  com  que  penas.  A.  26.  Outu- 
bro 1765.  §.  18. 

E  não  pode  entrar  cm  Lisboa  f  senão 
em  pipas  ,  ou  odres  iguaes ;  e  por  que 
portas.  E  como ,  sendo  em  barriz  peque- 
nos para  gastos  de  casa.  A.  26.  Outubro 
1765.  §§.  19-*  2°-»  21  ,  c  22. 


VI 


ras 


Nem  desembarcar-se  fofa  das  ho^ 
depois  do  sol  posto ,  c  antes  d% 
oito  da  maohãa.  A.  26.  Outubro  176^ 

i.  23.  ^ 


-  -      ■  ■•       r      r 

«    I      ■»  I       ■  I 


He  prohibida  *<  tu*  etitrada 
Parochias  do  termo  de  Lisboa  em  ^ 
/  mezes  de  Janeiro ,  Fevereiro ,  c  Març^ 
/para  entretanto  os  lavradores  podcrçn 
vender  o  seu,  §.  26*  .  *  . 


'n.'^; 


E  porque  se  concede  livre  de  direí- 


tos  is  Casas  Religiosas^  $* -a  7. 


■        1       — 

256.  Vinhos.  Pagão  todos  iguact  di- 
reitos; sem  exccpção,da  pessoa,  'que  o* 
introduz.   A.  26.  Outubro  1 765.  f. --tg* 


257.  •■ 


que  vão  para  Lisboa,  de 


t 


qualquer  lugar  destes  Reinos ,levfàJGuÍM} 
passadas  pelos  Escrivães  das  Sisas  dos 
lugares»  d'onde  saem;  para  que  fim, 
comoie  appresentao^  ete-  E<oayrse 
devem  passar  ás  ditas  Guias.  À;  il 
Novembro  1765.  $.  2*í  eseg»  #tl.:, 

Que  devem  praticar  as  pessoas ,  que 
taes  vinhos  receberem.  §.  3. 

m 

(Revog.  pelo  A.  4.  Deztmbro  17991 1 
respeito  do  tempo ,  em  que  se  devem  fástÈ 
as  Guias  t  determinando- se  para  isso  tèèi 
mez  de  Fevereiro  seguinte») 


1 
258.  — —  não  se  podem  transporta» 

sem  Guia  ,  para  o  termo  de  Lisboa,  e 

na  mesma   cidade ;   e  que  penas  tem 

quem  o  fizer.   A.  18.  Novembro  1765. 

§•  6. ,  que  declara ,  e  amplia  o  A.%ê  Rfp** 

26.  Outubro  1765. 


259, 


de  ramo  no  Douro  úo  <* 


donos  obrigados  a  mostrar  a  quem  <* 
venderão.  Que  penas  tem  os  introduto- 
res delle  nos  districtos  de  embarque 
A.  16.  Janeiro  1768.  §§.  3.,  c  4. 

E  os  almocreves ,  ou  carreiros,  o*1 
quem  os  conduz.  $•  4. 

( Vid.  A.  2 1 .  Setembro  1 802.  f.  4*) 

Forão  prohibidos  em  Lisboa  01  <* 


VI 
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VI 


Monção ,  Porto ,  Aveiro ,  Bair- 
Lnadia ,  S.  Miguel  de  Outeiro , 
i ,  Figueira  ,  Algarves ;  e  Ilhas  t 
idos  somente  os  vinhos  doces  da 
t.  A.  17.  Outubro  1768. 
iog.  pelo  A.  9.  Agosto  1777.  $.  2.) 


Vinho  para  o  consumo  dos  Con- 
ie  Lisboa  ,  e  Porto  como  se  man- 
livre  de  direitos.  AA.  26.  Outu- 
5.  $.  27. ,  16.  Novembro  4771. 
e  9.  Agosto  1777.  §.  6. 


Que  direitos  paga  por  pipa 
despesas  das  escholas  menores* 
3.  Novembro  1772,  §.  3. 


Vinhos  de  Viana,  Monção,  Avei- 
rada ,  Anadia  9  S.  Miguel  d'Ou- 
rigueira  ,  Coimbra  ,  c  Algarves 
lem  ser  transportados  para .  os 
estrangeiros.  A.  4*  Agosto  1776. 
Revog.  pelo  A.  9.  Agosto  1777. 
ue  concede  a  exportação  pata  toda 
ainda  para  Lisboa*)  , 


aguasardentes  9  e  vinagres 
incia  da  Estremadura  ,  e  Ilhas 
es  podem  ser  mandados  para  os 
a  Bahia  ,  Pernambuco ,  Paraíba, 
ds  outros  da  Africa ,  e  Ásia  ;  e  o 
de  Janeiro ,  e  os  mais  ao  Sul 
içarão  reservados  para  o  com- 
da  Companhia  Geral*  A»  6. 
1776. 

vog. ,  e  admittido  este  commercio 
es.  A.  9.  Agosto  1777.  §•  50 


de  Monção  ,  Aveiro ,  Bair- 
igueira ,  ctc. ,  não  podem  entrar 
>.  A.  9.  Agosto  1777.  §.  3. 

estrangeiros  não  podem  ter  en- 
Algarve.  A.  9.  Agosto  1777»  §.  4* 


Vinho.  Como ,  e  qual  se  deve 
ar  para  o  Real  d'Água.  O  que 
ta  não  o  paga.  Provis.  7.  Junho 

Tom.  Ih 


■ 


Os  das  cercas  muradas  dos  frades  > 
e  terras  foreiras  á  Collegiada  de  Gui- 
marães não  pagão  Subsidio.  Edit.  í8. 
Agosto  1788.  §•  1. 


1 

266»  Vinhos.  Os  compradores  delles 
no  termo  de  Lisboa  só  sio  obrigados  a 
appresentar  certidão  de  Sisa  cm  dous 
annos.  A.  4.  Julho  1789. 

(Declar.  pela  Resol.tS.Setem&ro  i8or.§ 
que  prescreve  o  modo  de  se  fazer  a  priva  da 
identidade  do  vinho  exportado,  e  a  qualifi- 
cação dos  Exportadores.) 


267.  •—  de  Setúbal  podem  vender* 
se  em  Palmclla,  Azeitão ,  e  Cezimbra , 
e  os  destas  terras  naqucllíu  A.  22*  Maio 
1792. 


268.  —  d*assucar  ,  aguardente  de 
raiz  do  Sapé ,  Alkaliz  de  Bananeira  ,  e 
Mangue  ,  Camafeos ,  ctc.  Providencias 
a  favor  de  seu  inventor.  Provis.  5.  Se- 
tembro 1793. 


269.  ■■  ■  que  se  despachão.em  Lis- 
boa ,  pagão  por  dez  annos  nas  Mesas 
d 'arrecadação  1  $560  rs*  por  pipa,  co- 
mo ,  e  para  a  mortisação  do  papel  moe- 
da. A.  31.  Maio  1800.  §.  12. 

1  1 

Foi  extendido  a  todas  as  alfandegas f 
e  por  que  avaliação.  D. ó.Serembro  1 800., 
c  Provis.  23.  Janeiro  i8or. 

Aos  dos  Açores  foi  permittida  a 
entrada  por  franquia  na  Madeira.  D.  22. 
Dezembro  1800* 


270.  -  pára  pagarem  os  direitos 

nas  alfandegas  das  Sete  Casas  faz.se  an- 
nualmente  uma  pauta  dos  preços  delles ; 
por  quem  ,  e  como.  A.  28*  Maio  1801. 


27  r.  — •-  do  Faial ,  e  mais  Ilhas  dos 
Açores  foi  prohibida  a  sua  entrada  por 
franquia  na  Madeira.  A.  22.  Julho  1801. 

Como  se  paga  a  Sisa  delles,  e  como 

53 


VI 
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VI 


ie  prova  a  sua  identidade.  Ord.  ao.  Ou- 
tubro 1801. 

ProhibiçSo  da  sua  entrada  na  Ilha 
de  S.  Miguel.  Provis.  15.  Março  1802. 

[Revog.  pelo  A.  25.  Outubro  1810., 
que  mandou  admiti  ir  todos  os  das  outras 
libas.) 

Os  que  transitão  para  Lisboa ,  de* 
vem  ser  acompanhados  de  Guias  ,  e 
como»  Edit.  íi.  Maio  1802. 


272.  Vinho  paga  em  Lisboa  100  reis 

for  almude ,  para  a  Guarda  Real  da 
olicia,  e  nas  mais  alfandegas  ,  á  exce- 
pção* da  do  Porto ,  paga  mais  40  reis 
para  outras  applicações,  durando  só* 
mente  em  quanto  durar  o  Subsidio  dos 
vinhos  para  amortisação  do  papel  moe- 
da. D.  14.  Abril  1804. 

(O  de  Peniche  foi  isento  por  10.  amos\ 
a  favor  dos  lavradores ,  da  imposição ,  que 
pagava ,  assim  como  o  peixe*  A.  6.  Agosto 
1805.) 


273 


wkm 


Varias  providencias,  que 


se  derSò  para  a  arrecadação  dos  seus 
direitos  cm  Lisboa.  Avis.  15.  Dezembro 

1806. 


274.  -*—  em  mosto  misturado  com 
o  velho  foi  prohibida  a  sua  venda  ,  e 
com  que  penas.  Edit.  8.  Outubro  1 808. 

\Vid.  A.  17.  Agosto  1605.J 


275.  Vinhos  de  todas  as  Ilhas  dos 
Açores  forão  mandados  admittir  na  ci- 
dade de  Ponta  Delgada,  e  como.  A.  25. 
Outubro  1810. 

( Impoz-se  nelles  %  para  as  despesas  da 
guerra ,  um  direito  addicional  de  6$>  rs.  em 
cada  pipa  ,  que  se  exportasse  para  fora  do 
Reino.  Portar.  15.  Março  ítu.j 


376. de  fora  existentes  em  Lis- 
boa forão  admittidos  a  despacho,  e  pro- 
hibidos  outros.  Edit.  19.  Julho  181 1. 


277*  Vinhos  de  fora  forito  prol 
e  alliviados  os  nacionaes  9  exp 
pelas  barras  da  Figueira ,  e  List 
direito  addicional.  Portar.  13.  ( 

l8l2è 

(O  Avis.  8.  Fevereiro  1812.  I 
prohibido  a  entrada  de  vinhos  ,  v 
pertos  estrangeiros^  ainda  sendo  da  p 
4o  Reino*) 

278.  Visitas  das  cadeias.  Podei! 
ser  sentenciados  os  ladrões  formij 
vadios ,  e  outros  malfeitores ,  que 
bao  a  Republica.  L.7.  Junho  16c 

E  também  os  culpados  err 
armas  prohibidas ,  e  os  transg 
da  prohibição  dos  capuzes.  A.  31. 
1742.  §.7. 

Nas  visitas  se  podem  impoi 
nas  de  açoutes ,  galés  >  e  tratos  c 
1b.  5.  8. 

Nas  penas  impostas  nas  visi 
se  admittem  mais ,  que  uns  sós 
gos ,  aindaque  os  reos  gozem  d 
tuição.  lb.  §#  9. 

Nas  visitas  não  se  podem  dei 
feitos ,  sem  se  verem  os  summa 
informações  dos  Ministros ,  que  c 
dêrão.  E  como  se  hão  de  dar  a: 
mações.  —  E  não  se  hão  de  r< 
por  mãos  dos  Escrivães.  $.  10. 


279.  .  se  hão  de  fazer  pel 
prios  livros  das  entradas  dos  prés 
4.  Dezembro  1637. 

Devem-se  fazer  mandando 
ao  Regedor  para  se  sentenciarem 
mente  as  causas.   C.  4.  em  Por 
Janeiro  1639. 

Não  devem  soltar- se  nellas 
que  merecerem  maior  pena ,  que 
annos  de  degredo.  D.  15.  Janeirc 

Fazem-se  no  primeiro  dia 
mez ,  assistindo  o  Promotor ,  e 
tador  da  Justiça  ,  c  se  lhes-  d* 
mento.  A.  31.  Março  1742-  $•  5 
(Vid.  Regim*  7.  Junho  1605. 


VI 
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VI 


São  o  meio  roais  eflicaz  para  se 
castigarem  alguns  delinquentes  ,  como 
tSo  vadios  ,  ladrões  formigueiros,  os  que 
usío  de  faca ,  e  pistolas ,  e  mais  armas 
prohibidas ,  e  capuzes.  E  pôde  o  Rege- 
dor mandar  fazelas  em  qualquer  tempo , 
além  dos  diaa  determinados  pela  lei ,  e 
como  se  fazem.  §.  7. 

Os  Corregedores  dos  bairros  pre- 
cedem nellas  pela  antiguidade,  sem  se 
attender  á  beca.  Avis.  16.  Junho  1750. 

• 

Foi  prohibido  sentenciar  nellas  os 
presos  das  terras  das  Rainhas,  porque 
só  o  podem  ser  em  Relação.  Portar*  16. 
Junho  1751* 

Ás  que  fazia  o  Regedor ,  são  feitas 
pelo  Intendente  Geral  da  Policia  ;  e  são 
o  meio  mais  fácil ,  e  efficaz  para  se  alli- 
viarem  as  cadeias  de  muitos  presos  de 
crimes  leves ,  como  para  serem  mais 
promptamente  castigados.  E  como  se 
fezem.  A.  5.  Fevereiro  1771. 
.  [Revog.  pelo  A.  20.  Janeiro  1780.  §.4.» 
fie  ús  manda  fazer  pelo  Regedor  na  forma 
iã  Ordenação.) 

A  da  cadeia  do  Tronco  pertence 
privativamente  aos  Corregedores  do  Cri- 
me da  Corte  ,  por  alternativa.  A.  5.  Fe- 
vereiro  1771. 

Nellas  se  pode  commutar  a  pena 
de  lei  das  armas ,  não  tendo  havido  feri- 
mento, e  sentenciar  os  furtos  simplices , 
e  industriosos  f  aindaque  excedão  o  mar- 
co de  prata  ,  e  aindaque  os  rcos  tenhão 
parte.  A.  5.  Março  1790.  §.  6. 


28o»  Visitas  como  devem  proceder 
nellas  os  Visitadores  Ecclesiasticos.  C. 
R.  14.  Outubro  1626* 


281. 


da  Província  d9Arrabida 


foi  mandada  suspender»  e  porque.  D* 
20»  Novembro  1 664. 


282.  Visita  de  guerra  he  a  primeira  , 
que  deve  ir  aos  navios ;  c  no  Porto  o 
Capitão  do  Castello  de  S.  João  da  Foz. 
fcegim.  2.  Junho  1 703.  Cap.  4. 


283.  Visita  dos  navios  estrangeiros  9 
quando  saem  dos  portos  do  Reino  ,  são 
feitas  pelo  Governo  das  Armas.  Avis.  6. 
Fevereiro  1758. 


2  84.  Visitas  do  casamento  forão  pro- 
hibidas ,  não  sendo  dos  parentes  em  i.° 
gráo.  A.  17.  Agosto  1761.  §.  a. 


285. "— —  da  Saúde.  ForSo  regulados 
os  emolumentos  dos  Officiaes ,  e  Médi- 
cos ,  que  assistem  a  cilas  na  cidade  do 
Porto.  C.  R.  7.  Novembro  176o. 

São  livres  delias  as  embarcações  das 
Nações  Estrangeiras ,  amigas ,  e  alhadas  f 
que  entrarem  nos  portos  do  Brazil.  E  as 
sumacas,  e  bergantins ,  que  servem  para 
commercio  da  costa  dcllc.  A.  14.  Se- 
tembro 181  o. 


286.  Visita  do  curo  nos  navios  foi 
mandada  fazer  por  turno  entre  os  Cor- 
regedores ,  e  Juizes  dos  bairros  de  Lis- 
boa.  O.  25.  Agosto  1794* 


287.  ■■  das  boticas  como  se  faz. 
Plan.  15.  Julho  1800.,  A  A.  22.  Janeiro 
1810.  §.6.,  c  30.  Janeiro  181 1." 

Quanto  se  paga  delias.  A.  22.  Ja- 
neiro 1810.  §.  10. 

(Révog.  pelo  A.  30.  Janeiro  1811.) 


288.  Visitas  do  Delegado  do  Fysico 
Mor.  A  cilas  são  sujeitas  as  lojas  de 
bebidas  9  licores  ,  aguasardentes  ,  ctc. 
Edit.  20.  Março  1810.  > 


289.  ■  Mandarãouse  fazer  pelo 
Reino ,  para  examinar  o  estado  da  arre- 
cadação da  Fazenda  Real ,  c  outros  ob- 
jectos de  pública  administração,  ea  de 
Alem-Tejo  he  determinada  por  Portar. 
{6.  Dezembro  1811. 

290.  Visitadores  dos  Ordinários  não 
podem  fazer  procedimento  contra  os 
Freires  das  Ordens  Militares.  A.  11. 
Outubro  163a 

53  * 
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29  t.  Visitadores  Ecclcsjastícos  coroo 
devem  proceder  nas  visitas*  C.  R.  14. 
Outubro  1626. 


292, 


Ecclesiasticos  ,  que  se  in- 


tromettião  no  conhecimento  das  contas 
das  Confrarias  leigas;  procedimento , que 
se  mandou  ter  com  elles,  declarando- 
se-lhes,  que  fazendo  o  contrario  ,  irião 
em  cinco  dias  á  Corte  dar  razão  pessoal- 
mente da  sua  desobediência  ,  ou  se  pro- 
cederia contra  elles  a  desnaturalisação. 
Provis.  5.  Fevereiro  1639. 

O  que  elles  determinão  das  fábricas 
das  Commendas  ,  deve-sc  cumprir  exa- 
ctamente. Provis.  Reg.  29.  Outubro 
1625. 

Não  podem  tomar  contas  das  fábricas 
das  Commendas  da  Ordem  de  Christo. 
A.  18.  Abril  1635. 

( Declarou*  se  %  que  nem  podem  tomar 
tontas  ,  nem  passar  quitações  aos  Admi- 
nistradores dos  Morgados ,  e  Confrarias  ; 
mas  podem  perguntar  ,  se  se  cantão  ,  e  cele- 
brao  as  missas ,  mandadas  dizer  pelos  Insti- 
tuidores ,  e  obrigalos  a  que  as  façao  cele- 
brar ,  e  visitar  os  altares  das  Confrarias , 
para  saber  se  estão  decentes.  E  quanto  á 
fabrica  be  permittida  a  visita  na  firma  do 
Concilio.  Provis.  20.  Janeiro  1740.J 

Fazendo  queixa  no  Desembargo  do 
Paço  sobre  matéria ,  que  respeite  á  refor- 
mação de  costumes ,  se  lhes  deve  deferir, 
sem  informação  de  Ministro.  A.  27. 
Abril  1647. 

Logo  que  entrão  na  comarca ,  de- 
vem ser  prevenidos  ,  de  que  não  podem 
intrometrer.se  com  as  contas  das  Con- 
frarias, pena  d'emprazamento.  Provis. 
5.  Fevereiro  1693. 

ForSo  notificados ,  com  prisão ,  os 
Mordomos  das  Confrarias,  para  não  lhes 
appresentarem  os  livros.  E  os  Visita- 
dores, que  não  obedecerem  ao  empraza- 
mento ,  são  desnaturalizados.  Provis.  16. 
Julho  1693. 

\ 

1 

Mandarao.se  notificar  pelos  Prove- 
dores os  Parochos ,  e  Visitadores ,  para 


VI 


II 


não  impedirem  os  livros  das  cont 
Confrarias  leigas,  com  pena^dfemj 
mento.  Provis.  20.  Junho  171 2. 


293.  Vista.  Quando  se  pedir 
embargos ,  não  poderão  os  Advc 
ter  o  feito  em  seu  poder  mais  de  ut 
L.  6.  Dezembro  161 2.  $.  17. 


294,  —  não  se  concede  das  1 
soes,  em  que  se  manda  a  algunr 
nistro  tirar  devassa  de  qualquer  ( 
A.  6.  Fevereiro  1649. 


295, 


quando  se  manda 


por  Acórdão  dos  Desembargadorc 
Aggravos  ao  Procurador  da  Faz< 
he  este  obrigado  a  responder  ,  t 
rendo  o  que  lhe  parecer.  Ass.  ic 
zembro  1665. 


296.  — —  não  se  dá  nos  auto: 
formar  embargos  de  nullidade  a 
cução,  se  não  constar  a  nuliidac 
mesmos  autos.  Nem  para  formar  er 
gos  de  conta ,  e  paga ,  sem  se  ajuni 
documentos ;  nem  se  assinão  trei 
para  prova.  Ass.  4.  Março  1600. 


297, 


das  condenações ,  01 


tença  delias  em  posturas  ,  e  coimas 
se  dá  nos  próprios  autos  ,  e  sem  d< 
tarem  as  quantias  condenadas.  F 
27.  Abril  1740. 


298, 


da-se  sempre  ao  Pr 


tor  nas  causas  dos  ausentes ,  aind; 
vendo  pane.  C.  R.  16.  Janeiro  17; 


299.  — —  suspensiva  não  tem 
no  despejo  de  casas ,  á  excepção  d 
ver  bemfeitorias ,  provadas  em  conti 
e  feitas  com  consentimento  expres 
senhorio ;  ou  de  aposentadoria  !< 
mamente  concedida.  Ass.23«JuIho  \ 


300.  — -  (sem  segurar  o  Juiso 
sentença ,  não  se  dá  ao  devedor,  a  <j 
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VI 


res  tem  concedido  inducias, 
quando  outro  qualquer  cre- 
3  accedeu  ,  a  quer  executar, 
ho  1811. 


irias  na  terra ,  e  uma  legoa 
,  tem  o  mesmo  salário.  A. 7. 
o.  §.  16. 


-  dos  cascos  dos  navios  f  que 
io  Mór ,  são  mandadas  fazer 
do  Commcrcio.  A.  1.  Fcvc- 


•  Quem  exceder  o  determi- 
,  paga  os  salários  da  nova» 
isa ;  e  he  tudo  demolido  i 
:  se  autua  para  se  julgar  ver- 
:  officio  f  ou  a  requerimento 
do  povo  nos  casos  do  A.  1 5. 


-  que  fazem  bs  Juizes  de 
u  salário  nas  terras'  da  sua 
le  600  rs.  %  e  fora ,  800.  rs. 
iro  1785.  §.  2. 


-  que ,  na  forma  do  Regi- 
Coudelarias  >  e  Provis.  9. 
;. ,  devem  fazer  os  Super- 
das  Coudelarias  ;  podem  ser 
mmissão  pelas  Justiças  Ordu 
espectivas  terras ,  que  remet- 
s  delias  sem  deixar  traslado. 
)utubro  1788. 


trilas.    Foi  prohibido  matar 
ts  mil  nos  açougues  da  Capi- 
Agosto  1792. 


cila  pode  qualquer  morador 
mandar  comprar  ,  não  sendo 
cagando  os  direitos  na  Mesa 
♦  Condiçç.  12*  Março  1794. 


ohibido  matalas.  OrcL  7.  Ju- 


\Vii.  PortU  22.  Abril,  e  5.  Junho,  e 
Edit.  28.  Junho  1 813. ,  que  probibio  tam- 
bém matar  vacas  fecundas.} 

( Foi  levantada  a  probibiçâo  ,  quanto  ás 
vitellas%por  Portar.  17.  Fevereiro  181 8.) 


308.  Viuvas  de  Desembargadores.  Fo- 
rão  excluídas  da  prohibição  de  consultar 
tenças ,  porque  he  este  o  despacho,  com 
que  çostumão  ser  attendidas.  C.  R.  31. 
Dezembro  1614. 

(Declarou-se  %  que  era  fora  da  tarifa 
fazer  esta  mercê  ás  viuvas  de  quaesquer 
Ministros,  que  não  fossem  Desembargado* 
res.  CR.  19.  Junho  1624.) 


309*  — —  não  gozao  de  privilegio 
algum  nas  culpas  de  transgressão  contra 
as  disposições  da  nova  Pragmática  de 
24.  Maio  1749.  Cap.  29. 


310.  Viuva  de  mercador  de  retalho, 
para  ficar  com  o  trafico  da  loja  ,  o  que 
deve  fazer ,  como ,  e  a  quem  deve  reque- 
rer» e  a  que  fica  obrigada.  Estat.  confim. 
por  A.  16.  Dezembro  1757.  Cap.  2* 
§§.  10. ,  e  11. 

Ficando  pobres t  e  suas  filhas,  são 
soccoridas  pelos  sobejos  do  cofre  da  Jun- 
ta.   Cap.  3.  §•  5. 

O  seu  estado  he  digno  de  todo  o 
favor ,  e  compaixão.  L.  17.  Agosto  1761. 

Conservão  a  posse  civilissima  dos 
bens  patrimoniaes  da  Coroa  ,  e  Ordens , 
em  que  ha  vidas  concedidas ,  em  quanto 
não  se  lhes  separão  os  apanágios ,  ou 
alimentos.  Mas  casando  segunda  vez  , 
perdem -os ,  e  voltão  para  as  casas  d'ondc 
sairão.  L.  17.  Agosto  1761.  $.7» 

(Declar.  pelo  D.  17.  Julho  1778.) 


311.  — — •  Damas  da  Rainha  tem 
alimentos  além  das  tenças;  e  tendo  her- 
deiras ,  podem  estipular  as  reservas ,  que 
lhe  parecer  com  seus  esposos»  L.  17. 
Agosto  1761.  $.8» 
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Naô  podem  estar  encerradas  em 
camarás  escuras ,  e  privadas  do  uso  de* 
cente  dos  seus  leitos  ;  c  no  mesmo  dia 
do  fallecimento  dos  maridos  devem  reti- 
rasse de  casa,  tendo  para  isso  commo- 
didade:  e  não  tendo ,  não  podem  esten- 
der o  nojo  a  mais  de  oiro  dias  ,  nem  o 
encerro  a  mais  de  um  mez ;  e  não  tendo 
nunca  as  janellas  fechadas ,  nem  podendo 
scrvir-se  de  luzes ,  e  camas  ao  canto  da 
casa ,  ou  no  chão.  E  o  mesmo  devem 
observar  os  parentes  do  primeiro  gráo , 
e  de  ambos  os  sexos.  A.  17.  Agosto 
1761.  §§.  3.  ,  e4. 


312.  Viuvas  de  filhos  famílias,  que 
morrem  antes  de  herdar  a  casa  de  seus 
pais  ,  conservão  os  seus  alfinetes  para  sua 
sustentação ,  em  quanto  não  casão  se. 
gunda  vez.  L.  4.  Fevereiro  1765.  §.  t.f 
que  amplia ,  c  declara  o  A.  1 7.  Agosto  1 761  • 

£  o  mesmo  se  pratica ,  quando  ficão 
com  filhos.  E  quando  ha  duas  viuvas. 
L»  4.  Fevereiro  1765.  $§.3.,  e  4. 

Sendo  duas  em  a  mesma  casa ,  como , 
e  com  que  preferencia  se  lhes  pagará  a 
sua  porção  estabelecida.  L.  4.  Fevereiro 
1765.  *.  3. 

Nas  causas  de  seus  alimentos  tem 
procedimento  executivo  á  vista  da  escri- 
tura dotal ,  nem  nos  mesmos  autos ,  c 
com  suspenção  da  execução ,  ha  embar- 
gos ,  mas  em  auto  separado.  L.  4»  Feve- 
reiro 1765.  $.4. 

313.  ■  também  percebem  a  deci- 
ma parte  dos  rendimentos  dos  prazos , 
e  com  este  encargo  passão  para  qualquer 
pessoa  ,  em  quanto  a  tal  viuva  for  viva. 
L»  4.  Fevereiro  1765.  $.  5. 


3H. 


dos  Officiaes  da  Primeira 


Plana  da  Corte ,  Secretario  do  Exerci- 
to ,  e  dos  Regimentos  no  Alem-Tejo,  e 
Minho  gozão  de  meio  soldo  por  morte 
de  seus  maridos,  conservando-sc  viuvas, 
ou  casando  com  Officiaes  de  Patente. 
Avis.  e  Plan.  26.  Agosto  1790. ,  Aviss. 
19.  Maio  1791*»  26.  Janeiro,  e  28. 
Setembro  1792. ,  19,  Fevereiro  1793.  > 
c  20.  Janeiro  1 794. 


vi 


315.  Viuvas,  e  pessoas  'miseráveis 
compete-lhes  a  escolha  de  juizes,  nos 
termos  da  C.  L.  19.  Julho  1790.  §.  14. 


316. 


e  orfaõs  dos  Officiaes  mu 


litares  foulhes  separada  ametade  do  rea*» 
dimento  da  Obra  Pia ,  para  lhes  servi  _ 
de  dotes.  A.  16.  Dezembro  1790*  $•  i(^ 


317.  »  e  mais  pessoas  miserave^ 

não   pagão   Dizima    da   Chanccllari -=, 
quando  litigão   na  Correição  do  Ci^ 
da  Corte ,  ou  no  Juizo  da  CommissSo 
e  porque.  Ass.  2.  Dezembro  1791* 

[Vid.  D.  29.  Dezembro  1772.  em  Pr*. 
vis.  30.  Janeiro  1 773.  f  e  Provi*.  £  25. 
Janeiro  1773.) 


318. 


e  filhas  solteiras  de  todos 


321 


e  viuvas  para  sefrem  pri- 


vados da  administração  de  bens  dos  filw* 
não  he  necessário ,  que  casem ,  bsn* 
que  escéjão  contratados.  A.  23.  Novem- 
bro 1770.  $.  5. 


322.   Vivandeim  do  Exercito  fofa 


os  militares  do  Exercito  do  Roussillon, 
que  de  qualquer  modo  fallecêrSo  naquellt 
guerra,  ficarão  vencendo  o  mesmo  soldo, 
pão ,  fardas ,  e  fardetas  ,  que  venciáo 
seus  maridos ,  e  pais.  D.  20*  Janeiro 
1794. 

Não  gozão  do  privilegio  de  embar- 
gar segunda  vez  as  sentenças  por  bene- 
ficio de  restituição.  Ass.  29.  Março  1814* 


.  319.  —  ou  herdeiros  dos  indin» 
duos,  militares  ,  fallecidos  na  guem* 
forão  dispensados  de  habilitações  no  Jufc 
zo  delias  ,  supprindo-se  por  qualquer 
modo ,  que  lega  lisas  se  a  sua  identidade. 
Portar.  5.  Outubro  1814. 


320.  Viúvos  são  equiparados  ás  fia- 
vas para  a  respeito  delles  se  entender  1 
lei  testamentária.  A. 23. Novembro  177a 


J 
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de  Siza  ,  e  mais  tributos ,  esctu 
encargos  de  guerra,  auxiliados» 
gidos  com  privilégios.  A*  26» 
•o  1644. 


Viveres.  Recommendou-se  todo 
i  que  se  podesse  dar  na  sua  coiw 
paira  o  Exercito.'  A.  ao»  Junho 


A  liberdade  na~venda  dei- 
lavet  maior  abundância  ,  e  esta 
inuir  o  seu  preço.  A.  21.  Feve» 

65. 


fbrao  mandados  taxar ,  e 

ir  ao  Superintendente  Geral  deU 
iformc  a  faculdade  dos  soldados, 
ineiro  1797* 


Vêlumes  como  se  medem  para 
ito  dos  fretes  dos  navios.  A.  20. 
>ro  1756. 


Voluntários  da  Real  Academia  do 
ío.  Sua  criação.   A.  20.  Maio 


Reaes  das  Milicias  a  ca- 
rnação do  seu  Corpo  com  as 
honras  dos  Corpos  de  Milícias, 
outubro  1807. 


■  que  assentarão  praça ,  ser- 
por  quatro  annos  ;  e  são  os  prU 
1  deverem  ser  propostos  nos  lu- 
ilirares ,  ou  civis,  que  estiverem 
DD.  1 9. ,  e  2 1  •  Novembro  1 808. 


— —  Reaes  do  Commercio.  Sua 
,  e  Plano  de  organisação  dos 
gimenros  d'Infanteria  ,  e  CavaU 


'.  28.  Dezembro  1808. 


■-  Quando  desertão,  ou  se 
5o,  como  se  procede*  D.  12. 


[809. 


vo 


'  33 *•  ?****&  ultima  he  sujeita  a  mui. 
tas  falsidades.  L.  25.  Junho  1766. ,  e 
Ass.  5.  Abril  1770.  .  . 


333*  — ■  Deve  haver  grande  ejera* 
pulosidade  na  averiguação  da  certeza  da 
ultima  vontade.  Ass.  5.  Abril  1770. 


334. do  Instituidor  nSo  he  abso* 

luta  regra ,  que  deva  jeguiiwse  em  mate» 
ria  de  Morgados ,  porém  a  confirma» 
çãof  que  lhe  dá  a  lei.  C.3.  Agosto  1770. 


■  ■  • .  >  •  </ 


335 


— w  não  se  pode  cumprir  j-  e 
verificar  aonde  não  se  .£6de  obter  o  seu 
fim.  Ass.  9.  Abril  1772* 


336.  Votar  nas  suas  glosas  foi  per- 
mittido  ao  Chancellèr  Mor.  CR.  21. 
Fevereiro  1608. 


:  1 


337.  — —  em  primeiro  lugar  devem 
os  Ministros  mais  modernos.  D.  18. 
Março  1643. 

£  o  Presidente   do  Conselho  de 
Guerra.  A.  18.  Fevereiro  1764. 


338.-— E  cm  ultimo  lugar  a  pessoa 
mais  autorisada  em  qualquer  Junta.  A. 
22.  Janeiro  1810.  §.  5. 


339.  Voto  não  podem  dar  na  sentença 
final ,  sobre  artigos  recebidos  ,  aquelles 
Desembargadores ,  que  votarão  em  prin- 
cipio, que  não  devião  receber-se.  Ass* 
15.  Agosto  1603. 


340.  Votos.  Foi  prohibido  declarar  a 
discrepância  delles  nos  despachos  da 
Mesa  da  Consciência.  C.  R.  31.  Dezem- 
bro 1603. 


341.  — —  ha  de  haver  tantos  nas 
dependências  das  sentenças  definitivas , 
como  houve  nas-  mesmas  sentenças.  A» 
ta  Maio  1608. 


vo 


(4M) 


VO 


Quem  os  sobornar  para  as  eleições 
dos  frades,  ou  freiras,  que  penas  tem. 
JL  16.  Agosto  1608. 

Equem  os  sobornar  para  as  eleições 
dos  Officiaes  da  Governança ,  que  pena 
cem»  A.  12.  Novembro  161 1. 


342.  Votos  como  se  dão  ,  e  vencem 
nas  causas  despachadas  em  Relação*  Ass» 
21.  Fevereiro  1619* 


343*  — — —  de  Santiago.  Às  causas 
sobre  elles  pertencem  no  petitório  ao 
Juiz  Ecclesiastico ,  no  possessorio  ao  da 
Coroa.  A»  io.  Novembro  161 9* 

( Vi  d.  A  A.  24.  Novembro  1529* ,  e  24* 
Abril  \$(>%.) 


344- 


hão  de  ser  três  conformes 


para  se  vencerem  as  condenações ,  qué 
fizer  o  Juiz  da  Coroa  aos  que  não  cum- 
prirem as  suas  sentenças.  Ass.  28.  Março 
1624. 


345*  Voto.  Aindaque  seja  de  diffe- 
rente ,  qualquer  Vereador  assina  com  os 
mais.  Provis.  10*  Dezembro  1626. 


346.  Votos  devem  dar  os  Ministros, 
conforme  o  Regimento ,  sem  se  atra- 
vessarem ,  quando  lhes  tocar,  e  sem  se 
declararem  anticipadamente.  D.  25.  Ja* 
neiro  1641. 


347.  ,  ■  *■  como  se  regula  o  venci- 
mento ,  e  reducção  deli  es  em  feitos  de 
seis  ,  três,  e  dous  Juizes.  Ass.  29.  Abril 

1659. 

(Vid.  Assenti.  18.  Julho  1691.,   17, 
Março  171 8. ,  e  20*  Dezembro  1783.) 


2+8.  — —  bastão  dous  para  vencer > 
quando  EIRei  commette  alguma  causa 
a  três  Juizes.  Ass.  5.  Julho  1663. 


349.  — -  hão  de  ser  três  conformes, 
para  se  vencerem  os  feitos ,  que  passa- 


rem da  alçada  da  Relação  do  Porto, 
aindaque  sejão  em  revogação  da  sentença 
do  Corregedor  do  Civel.  Ass»  7.  Agosto 
1677. 


35CX  Votos  ha  de  haver-  três  nas  sen- 
tenças da  Relação  do  Porto,  assim  como 
se  pratica  na  Casa  da  Supplicaçao.  D. 

m         ■  mm     mm  & 

24.  Outubro  1679. 


351.  — —  bastão  dobspara  se  vence- 
rem os  feitos  de  appetlações  na  Rdaçí» 
do  Porto.  Ass.  4*  Maio  t£8a# 


352.  —  para  condenar,  ou  absol- 
ver nos  casos  de  morte,  deve  haver  dous 
mais.  E  achando-se  empatados  9  desem- 
pata o  Regedor,  ou  quem  serve  osea 
cargo.  O.  14.  Abril  1682. 

( Tinba-se  mandado  »  que  na  Relação  k 
Brazil  bastassem  menos  •  A.  29.  Qnt*trê 
1616.)    ■         . 

■  ■        -   » 

353.  — »  iguaes  decidem  a  questão  a 
favor  da  liberdade.  A.  6.  Junho  175$. 

* 

354.  Voto  faz  na  Relação  a  sentença 
do  Juiz ,  de  quem  se  aggrava  ordinaria- 
mente. Ass.  17.  Março  171 8. 


355.  Votos  no  Senado  como  se  devera 
dar  ,  e  em  que  casos  he  permittido  pedir 
consulta  para  elles  separados.  Avis.  8. 
Julho  1755. 


356.  Voto  separado  se  manda  escrever 
em  matérias  graves ,  para  se  consultar 
a  Sua  Magestade.  Estat.  confirm.  por  A. 
16.  Dezembro  1756.  Cap.  2.  $.  5. 


357.  Votos  simplices  dos  Jesuítas  fo« 
rão  relaxados  pelo  Patriarcha  Visitador 
Reformador.  L.  3.  Setembro  1759. 


358.  Voto  de  qualidade  o  que  he, 
E  pertence  ao  Provedor  das  Liziras.  A. 
20.  Julho  1765.  $.  9. 


t  . 


:  r    ..   ■     -' 


!(      .    »t   t 


I '  '-•      'I.*     I  I  •  '  '    I  J  '^ 


*     '     :  *.'Ji 


■»  I 


r-    •  ■    * 
■      iJ  ■ 


»        "■  '  I    I  I 


•  í 


"    '      !♦»:      Jl       •     , 


*l 


;r: 

iri      ■  * 

Ih: 

^ 

'•*■  •           i 

••: 

•  • ' 

ij;         *       r 

•i    ' 

*   r       ■ 

:!i 

(p 

tS 

•  4 

»tj  • 

'ri    :  . 

1  v 

► * 

•  ■ 

»  ' 

«                  » 

■              » 

• «     ».   • 

f 
•  i » » • 

■  <      •  •     ■  i     » 


ê  ,        •'«<     •  » ».     —  .  J  —     •••4       CO*»l 

•  O    ti'     .  ■  i 


I      l    •  t  I 

m    *         *   + 


t  . 


\ 


t* 


.     -.  »  ■ 

•     .■■■!, 


•    •  *  X      O     £<« . 


"*»-3*TC~    -.l«*"'1** 


> 


x 


w     ■' 


•  •     I 
p    •  I 


•  ■ 


.^    .  t\  - 


í.    . 


..  i'.  ' 


1      «I  .      ,■». 


>  I       » 

•      «  t 


.    ■TfMir- 

i:   »■  .  t.-l 


".,  < 


*> 


«. 


EXPLICAÇÃO  DA  TABELLA  REMISSIVA:; 


•      r 


■'     ■  DOS  .'..?•  • ; 

LUGARES  PARALLELOS,  QUE  SE  ENCONTRÃO  RESTE  REPERTÓRIO.  .  / 


Uando  os  artigos  da  Legislação  fiorão  tirados  da  mesma 
ite,  e  são  semelhantes,  achão-se  na  palavra  e  num.  cor-* 
pendente.  Deste  modo  lendo-se,  por  exemplo ,  a  palavra 
bido  em  num.  10.  da  letra  C  achamos  na  letra  Rnum.  320; 
rgislação ,  que  diz  respeito  aos  Cabidos :  e  na  letra  L  num,  3  o. 
^ue  pertence  aos  Laudemios ,  de  que  ahi  se  trata ,  e  que  he 
ia  disposição  análoga:  e  na  letra  R  num.  346.  =  Os  = 
liaremos  também  a  outra  Legislação ,.  tocante  á  palavra  Cabido, 
sto  que  seja  particular  do- de  Coimbra.  Assim  devemos  *en> 
ider ,  que  quando  qutzermos  achar  tudo  o  que  diz  respeito  à 
a  palavra  Cabido,  não  temos  mais  do  que  buscarias  remissões} 
1  a  Tabeliã  indica  toa  mesma  palavra  em  rrarn.  >io.  Se  porém 
zecmos  saber  o  què  há*  de  particular ,  por  exemplo ,  a  respeito 
Cabido  do  Porto ,  buscaremos  os  artigos  referidos  debaixo 
num.  12.  da  mesma  letra  C ,  e  ahi  o  acharemos ,  porque 
se  refere  na  primeira  palavra ,.  isto  hey  ria  palavra  geraL  de 
bido  y  o  que  não  tem  applicação  alguma  a  objectos  partíeis 
es,  que  se  escreverão  em  outros  artigos.  Nos  mais  prati- 

u 

i-se  o  mesmo ,  e  assim  se  entenderá. 

Note-se ,  que  nãon  estando  numerado  o  artigo,  que  se 

1,  diz-se  o  num.,  debaixo  do  qual  se  acha  collocado,  e 

rescentão-se  as  palavras  iniciaes  para  o  indicar.  Por  exemplo, 

o  mesmo  num.  10.  da  letra  C  citei  a  letra  R  346.  *^  Os  x=  f 

to  quer  dizer,  que  há  um  artigo  debaixo  daquelle  num.  346*., 

•  principia  pela  palavra  =  Os  = ,  e  logo  se  fica  entendendo , 

•  he  o  seguinte :  Os  rendeiros  do  Cabido  de  Coimbra ,  etc. 

54  * 


r    »        »  • 


No£â-sc  níaís  *  qiié  £ostó  o  artigo  dá  .primeira  palavra 
contenha  uma  Legislação  diversa,  debaixo  delia  com  tudo 

■  * 

(por.  ser  a  primeira)  se  classifica  sempre  .tudo,  quanto  por 
qualquer  modo  lhe  diz  respeito,  ainda  que  seja  de  outra  riatu- 
reza;  por  exemplo:. a  palavra  Encargo  num.  190.'  da  letra  E 
acfaa-se  em  um  artigo  ,•  que  fala  só  do  Encargo  real;  mas 
tefere-se  debaixo  delia  na  Tabeliã  o  num.  ai 6.  da  letra  B ,  o 
num.  84. ida;  letra  C,  e  os  mais,  que  ahi  seachão^  porque 
©eHes  há.  Legislação .  pertencente  a  encargos ,  bem  que  sejáo 
encargos  de  differeme  natureza. 
—  Note-se  í  oalmente  ^  que  ás  vezes  se  faz  remissão  de  um 
artigo  à  outro,  o  qual  parece  repetido;  mas  reflectindo-sev ha 
de  achar-se  regularmente,  que  entre  ambos  há  mais,  ou  menos 
di  ff  crença  ,  posto  que  na  substancia  sejão  o  mesmo  ,  servindo 
entretanto  um  de  declarar,  ou  corrigir  o  outro  ^,  por -seroo 
mais  ampio:,  ou  mais  restricta  Não  se  diz  por  isto,  que  não 
há  alguns  artigos  repetidos  em  diversas  palavras ,  é  por  ventara 
na  mesma :  em  trabalhos  desta  qualidade  he  isso  de  necessidade 
absoluta  9  e  em  vez  de  se  julgar  uma  imperfeição^  deve  antes 
eéceber-se  como  riqueza  da  obra ,  porque  taes  repetições  fac* 
litào  o  uso  delia*     - 


>    • 


Podendo  o  mesmo  artigo  da  Legislação  -achar-se  em 
duas,  ou  mais  palavras,  he  obvio,  qaie  muito  melhor  seria, 
que  se  escrevesse  em  todas  para  se  encontrar  de  prompto  na 
primeira,  que  occorr  esse  ^  •  e  em  quéfce  buscasse;  mas  como 
uao  era  possível  praticar*  isso  em  todos  os  casos,  formou-se 
a  Tabeliã  para  supprír  em  parte  essa  falta. 


1  ■    » 


•  •  * 


a.    B.  73. 


A 


<  4?* ) 


Num* 


A: 


..  .  j  .;i 


3*    A.  146. 


•1  •*  ♦  *■ 
«*  ■    •     ■  - » * 


$.    A.  155. 


46.  ;.'A..f452.  E.:taK  ",?.>*  :í"'-.!- 


51»        O.     II  5.:         -Kí 


:\  '    .c 


55.    A.  35. 


14;    A.  711.  983.    E.  ir. 


•  ■.  •*  # 


•  C  " 


18.    F.  225.  234.  R.  321.  Mandou.se 


19.    A.  ma  F.234.  NSosedSo 


>       ! 


fo 


»  • 


35»    A«  55« 


36.    C.  754. 


\ 


• 


45*    A.  750.  P.  100. 


59.    A.  1457. 


ji  . 


64.    A.  71. 


65.    C.  813. 


66.    A.    80.  D.  715. 


%  r  * 


67-    J-  393* 


69.    E.  652 


« 
#       • 


"^ 


.'; 


I  70.    C.  467.  M.  493ÍÍ  ..,1     * 


«  v 


•    V 


»  *  T  r\ 

rmt**      •  •  •  »    •  • 


»  ■    ■. » 


A 


<43«) 


Num* 

71.    EL  565.  N^ii?*  R.37.  Nás 


i 


72.    A.  79.    C.  1221.  Foi  autorisada 
P.  206. 


73*    c*  '2361 


103.    D.  ioai. 


A 


« 


104*    C.  610. 


105.    A.  1022, 


74.    C  1787.  P.  485, 


78.    E.316. 


107.    F.324. 


81.    E.  183; 


108.    A.  1320b 


109.    O.  322, 


83.    A.  649. 


* 


87.    A.  89. 1482.  1483. 


ioo.    C  1652.  L.  207.  P.  10244  Deve 


iii.    A.  1231, 


102*    A.2ir.  C.  541.  E.  373.  554* 
R.  37a  Os 


112»    B.  382. 


114.    P.  556. 


115.    C.  1497.   J-  "4< 


/ 


•A 


8*     JL  190.  A  sua 


A 

Num, 

149* -Ai  W$i--'7..0 


.' "  .'.  *  k 


t  i» 


9.     L.  tgfi» 


'»■     "       í\ 


10.     D.  416.. Quoái;  Sb  401^    . 


.i;i 


13*     C.  313.  &  72.  (Declaroiimse  9  fúe 


t».    P.  672» 


3.    A.  975.  P.  629* 


150.    A.  632.   P.  82a»  r    ,     . 

1     , 


151.    C.  511.  O.  2 (,0.  (Diclareu.se t-. 


_  -1. 

T 

l        l* 


152, 


C.  1675.  Estando     F.  832, 
O.250.  [Deelaroutu,  S.338, 


>53-    A.  1347. 


: 


6.     £  107.  P.  583. 


9»     O»  784. 


a.     P.  i$8.  Sendo 


.6.    A.  3.  E.  642.  Como 


160.    R.  355, 


161.    A.  1358.  1359, 


162.    A.-77.5. 


165.    P.  11 8.  Ainda 


N  • 


170.    C  1133.  1460.  Foi 


Num 
171. 


A 


C  43*  $ 


A.  900.  0. 3621  jjftf  366.  Kg. 


177.    S.  i>  A  ri» 


O.  $.15.367. 


I 


182.     C.  222. 


183.    F.  350» 


184.    F.  300. 


195*    A.  816.  Os 


196.    A*  973J 


i    •    *       ..J 


►•■«I 


.    * 


'      t.  ■  » 


ai  8. 


A 


A.  335. 


■  > 


j  9 


ai 2.  A.  851»  C.  880.  954.  P.  32i. 
Não  e  875.  He  K.  294.  (Zfc- 
clarou-se  . 


134*    C  1406*  São  J.  lani  .1    . 


235.    R;  29^  {BetktoiuU^  XI 


.V.ft   t  " %  ■' 


ff0  £v  d  •■■:: 


244.    B.  182.  229»  C  a.  1»  329, 


•  /» 


245.    B.  201; 


« « 


246.    C.  891 


252.    A.  263.  B.  217.  Fi 
E.  152. 


C  10 


258»    B.  182.   C.  182. 


260.    C.  1031. 


A 


<  433  ) 


3«    B.  1 82. 


8.205, 


>6.    N.  101 


l7.  Ç.  144. 171. 713. 1381. 14+7.  Dá 
D. 7.  $4.  E.  1 1 2.  J.  285. 546. 
P.  144.  Das  S.170.  Dos  U.53. 
{Em 


9.    S.  itfr 


7   1 


1   t 


■  ■f  . 


• »  *      ' 


5-    -*•  33%« 


>     .•> 


3.    C 1442. 


1  <! 


rr 


13'    A»  3°5- 


Num. 

384.     A.  443. 


A 


v-  .'-r 


■  1      .J 


461.    C.  1222.  Eautorisadáu   Foi 


467.    F.  18. 


469»    A.  491* 


V4     • 


472.    H.  1 86, 


i  1 


475.    B.  381. 


■•       ■  * 


♦      *  r 


35.    A-  34a 

Tom.  11. 


:  í  .«1       ,c  ;-. 


492.     J.  556, 


•cci  í  ./'.      .1.: 


497.    C.  1269, 


.    - »-      1    III-.     •     ' 


499,    N.  4O1 


^  r 
*'  f 


55      " 


501.    P.  501. 


A 


504. :  D.  683* 


•  ti» 


506.    C.  1504.  Não. 


527.    0.49.  80.  0$ 


528.    C.  569.   D.  44» 


530.    A.  1387. 


534*    A.  *3*8* 


»    • » 


5  ... 


535*    G.4.  (Declarou-u  y^  ^ 


536.    C.  244. 


» ■  ■* 


(  434  ) 

A 

Num. 
|     552.     M.  547*  {P*r* 


•  • 


t%':'0  '*     •-* 


c.\ 


*'>■•>  . 


553.    A.  714* 


586.  A*  28.  137.  202.  B.  302.  C.  50 
1532.  D.  900.  As  fc.  71.42 
667.  F.  236.  O.  58. 


v     »    ■  *  ■ 


593.  0.115. 


602.    A.  1 1 2  ç.  D.  452.  R,  13a.  G.  14 


613.    D.  462, 


614.    P.  1. 


* . 


615.    D.  845. 


•  - 


54a.    C  i962.JL$tf.  Sendo »P.  mi .  I 
560.  TZ-32I.  N5o  tem  •«*'.'.   H 


616.    D.  851, 


.0 : 


A 

Nmm. 

619.     P.  614.  scg. 


623.     &  8f 


624*    Dl  830. 


625.    P.  484* 


631.    P.  564. 


63a.    B.  i$i.    F.  26$. 


634.    A.  809»" 


«  t 


638.    C.  549.   F.  16%. 


639.    T.  81 


(43J  ) 


645.    O.  235. 


A 


646.       P.  89. 


648»    A.  ia  16.    Cé $423»    S.  106. 


650.    A,  674. 


654.    C.  989. 


656.    C  994* 


r    m     •       *   • 


-<■  .;   , 


•  ■ .     * 


641*    P*  799.  R.  63.  cscg.  77;  eieg. 


661.  'ta.  117*  ÉL'p.  tJ. 160.NS0 


662»    R.  290.  Como 


664*    C.  i8o6« 


668.    A.  671. 


.§ » 


5S  • 


Num. 


A 


(«O 


670*     P.  269.   T.  J  2. 


671.    A»  6681 


677;-  AL4S2.  Ifci 


Mm. 

711.    A.  983. 


A 


682.    R.  41.    S.  257.  Foi 


690.    A.  694.  700. 


■..  '  i 


•  ••  ■     / 


714.    A.  553. 


719.    A.  1319.     M.  22U  (Declaro** 


692.    D*  906.  As 


•  -.  ■  •  ■  *  «j      ••  •  ■ 


732.    A.  1044. 


739*    F«349«  Foi 


743.    E.  196. 


693 


r*  AF$i-lkQ&.  703.j05.706.  J.  627. 


701,    J.  437.  Foi 


•  r.  ♦. . 


■  i*  •  •  j .  « 


702.    F.  374.  Aa 


» > 


703.    J.  360.  Os 


• 


? 


•  »      1  •■        *     1  é 


744- 


B.  241.  C.  490. 1794.  D.  465.  Si 
H.  100.  r*  23. 


751.,  p.^07. 


-*t>;  . ; 


•  \ 


753-    N.71. 


«    •  .  •  < 


7^6. i  Ç.  1Ó57.  Toda*    .»,-    ' 


L 


Kmm. 

768.    N.  156. 


A 


(  437-  }• 


Num. 


A 


■  -. .     .  » 


827.    A.  780.    B.  177.  <.£<?*"i7&í'c«» 


778.    Á.'76ó.*Eo  761.    ÔÍ8Í9.* 


781.      O.  !*j.  : 


1 


*  * 


4  > 


7*2é     C  85 1.P.854.  Ò  da  á^88.Forãò 


r96.     M.  224* 


J97.    JE.6ox 


v-    *       • 


•5.-' 


834.    A.  908. 


-■>  •.» 


*     ■  « 


835.    A.  1 1 53.  C.  43 1  .$©8>,  1664.  O  4* 
£.  523. 


860.    C.  1737.   M.  71." 


•   -      ■    ;/ 


P 


862.    C.  680. 


•  1 


903.    A.  11 8$< 


^1  .-.;.:  :)    S.ífS 


'99.    A.  9021 


•»  i- 


*« 


lia    C947.VF.^.         c 


São  A.  814/  C.  1795.   E.  115. 


916.    A.  13624 


I20.    A#7**   L.34S» 


A 


920.    B.  233.  Os 


922#      C.  679. 


*i 


.  \' 


927.    C.  1279. O..SJ73  -  .  t  í  .A    .£?  > 


Num. 

930»    C  997» 


A 


933.    C*  997.  icoo. 


934.   A.  1406. 


935*    C-'539> 


946.    P.  980; 


95$.    C.i447*Dfi 


966.    IX  98. 


<  «8  ) 


1      'V      -, 


•  V- 


»      k 


I    ■  *  ' 


974*    C  1662* 


.n  • 


.a    .r 


975.    A.  133. 


»; 


l      ^  t  «te    ..   I 


9(3.   A.  14.  S.  11. 


Num. 


A 


985.     M«40I.     Q^22. 


986.    J.  uT   M.  417*  Foi-lhe* 


987.    C.  677.  S,  175. 176, 


988.    P.  463.  O  principal 


»*      1 . 


» 


989.    P.  959.  Ncllai 


» 


993*    W»  »$•  Foi 


.<x '  .  .     . 


995.    E.489. 


•  ^ 


998.    B.  320.  C.  26U  926» 


999.    A.  1444. 1452, 


.» 


•_  k    '  ■'  \ 


%   ».  •     w» 


iooo.    A.  40» 


■c  "■ 


Num. 

1006.    R.  513. 


A 


(439 ) 


Num» 

1024.     F.  324. 


A 


1008.     M.  32» 


1028.    S.  392. 


foio.    A.  12 12.  Ci 94*  0.485.  CX102. 


1014.    U.  7. 


017.  B.  289. 391.  C.  1203. 1697»  Co* 
nhccc  com  jurisdicção  R.  283. 
Designarão- se 


1033,    A*  721-  732*   B-  3-  47** 


1038.    E.  285. 


1040.    C.  944. 


r 
•        \ 


01 8.     A.  1031* 


;* 


Oi  9*     A*  531. 


02a.    A.  105.   D.  517.  Edo» 


M$    A.7*tt  P,  316.  Foi 


1044*    A.  732# 


1052.    C.  1541, 


1054.    Aé  1424.   D.  9  ii* 


1070.    D.  1053*  ioj6. 


1073.    F.  130.   O  mcthodp 


Num» 

1077.    À.H33, 


A 


1078.    Ei  23.   E  de  note 


1080.    D.  642. 


1082»    R.  317. 


1084.    A.  1500. 


1085.    P.345' 


1089*    C  1364* 


1090.    C.  1261.  -r* 


1094*    O.  6.  8. 


«,  • 


1098.    D.  3<>6t 


1       j 


•  i 


*  1  '  ..  >v 


» 1 


(44*) 


<     • 


•  A  . 


Num» 

1105.    C  563. 


1108.    F.376. 


iiio*)A*i<).   Gjofó* 


1112.    A.  75, 


• 


ifíV?  A.  777*  ■"*  -^  >.-..■' 


«.  ■ 


i     r 


•      *  1 


II 15.     L.I49. 


1119.    A.  135ÍU 


II2I»      F.  I87. 


1 1 27.  'S.  297. 


1129.    A.  21.  {IktlfrtueSi  IX  35t# 


A 


(44«  ) 


JO*     A.  736.    R.  344*  Os 


J3*     A.  1077.  E.  623,  Forão 


i4*  a  238. 


j8.     P.  89a 


to.     A.  746.  88i.  H.  24.  P*38o,Não 


t.     A.  777.   C.  941* 


!.        L.  21. 


H.  72*    M.  405* 


\  . 


S*  314. 


Num. 
115a. 


A 


C.  1300.  T?mbçinw 


.<.- : :  1 


1157 


C.  2. 


..    •    1 
•        -   i     •     - 


f       -    -  . 


j  1 1  St •     A.  892, 

■ 


.  :i 


1187.    J.  53*.  Foi  incumbida 


1189.    J.  53K  Joi  çncarrcgsvja 


1190.    Ç.  3+2.  J#  i63*  Od<*, 


•  <  •     •     • 


1193.    C.  345^ :    


-  ■  '  l 


1194.    C.  154^. 


11 98.     Ci  1646. 


t    t 


•      •      c  • 


ia  13.    A.  1449* 


s^ 


">■ 


A 

Num* 

1219.  C  1246.  1659. 


(440 


Num. 


A 


1225.  P.  11 8.  Com  R.  401. 


1231.  A.  iii. 


1234.  A.  153. 


1239.  ?*  a87-  Aumento» 


1  1 

1244*  A,  698.  P.  7Ò2.  E  dos 


1246.  A.  125t.1261.1263;!  264.1269; 


1256.  O.  72, 


1247,  P*  85°- 


1248.  D.  402.  Indo  á  Mesa  L  327. 


1 254.  D.  440. 


«...  1 


m    .     :  % 


1258.  M.  569. 


.  * 


1263.  E.  241. 


1270.  C.  1698.  Foi 


»   ■  * 


"73*  E.  306.  308.  309.  31a.  317 
3»8*  32í- 


Í275.  A.  220.  221.  C.  421.  D,  4c 
Tem  E  374.  Não  M.  3* 
376.  P.  943-  T.  337.  Ni 


1278*  E.  364. 


1283.  A.  371.  A  sua  .t 


í  1 


1390.  S.  507.  Náo  podou» 


A 


C*43) 


»«t« 


,:v.  ■ 


Nwm* 


A 


tQi.    C.  8o& 


.11  132a.    A.  727. 


196.    A.  ijSi^ijÍRj.    C.-  irij.^'  l> 


105.    C  57.  e  seg. 


.«  1    .1/        .ivfl 


307.    F.  11." 


,ro+i 


315.    F.17. 


.olíll     :-    V:       .'.Til 


/J 


317.    G  1665.  Devassa 


\  •■  • 


J'9- 


Processo  C.  953.    E  os  através- 
tadores 


20.     À»io8. 


4  < 


lU^.  A?  7*7. 


1326.    A.  857,  L,  355,  P,  430Í  A.tya^ 
liação 


1 345.    A.  1 49.  1 3  5  8.  1  j^:  D.  r*a4»x 


1348.    B.  163.  P.  Í5Í.  Carfwfc.  $j£* 

( Declarou-u 


1 349.    A.  f 37*rf :  d  »&••  H  .  í  :> . VI    .4  7.  ^  1 


1350.    A.  18. 


•  .  • 


1356.    A.  136a 


•  ',•  > 


1358.    A.  161. 1345. 


«359»    F»37»« 


■    r 


136a    A.  1356. 

5*  * 


«  •       li- 


Num. 

1369.     C.  653. 


A 


(444) 


Num. 


A 


•    Jl 


»37*»    J-'<4*#  ' 


v 


•  •/  *,  -    • 


m*  A  **<*    :í 


1398.    C.  1671.  Nio  pode 


f  • 


W-   &  *3&  #*? 


.Rj.:  * 


'399»-t  ^  *  !í°»  í  *r  SB*  » 


% 
■  • 


f  1402.  .M.  28. 


* 

\ 


.  v  •  \    * 


1407.    A*  1 244»    C  405. 


»♦ 


•  vi       «A 


A  •» 


13S4.    N.  94.  Reguianjcaft  .A    . 


<m;-  * 


I38S-    C.  947.  P.  846.  .t  ,  ,/V    .,; 


1423.  N.  79.  Indo 


I  ■   ♦   -  rf. 


•  /"  • 


i386«  E.  351. 


**    • 


.A   » 


1429.  O*  302. 


■  1 


1387.   A.  212.  219, 


*   •  1    1 


1431.    A.  I43S- 

-   .      ';*     ■ 

"■  * 

«•  *»'  •  c  ■* . 

/ 

1396.    C.  1670.  Como  ' 


*     > 


H33»    P»  940. 


1397.    A.  681 


14.38. 


_  r 

E.   Sobre    R.  27.  At 


{ 


i443«    D.  397.    S,  565.  Se  atgiKto» 


Num. 

I444.     P.  45<x 


A 


(445  ) 


.* 


V    " 


1446.     F.  306.     M.-.113. .  „  /j     .^! 


1452.    D.  415* 


•— 


Num. 

1469*     S.  401* 


A 


f 


1  ■■ ;  * 


>4?iV   C/i  698^  Itf^p^L  avocar;  >  > 
P.  758.  827. 


vIjtjA      .-"ir  -    .   !         ,t;,/. 


1472.       J#    5O9. 


1454.    U.  47.  (Ar 


1   .    '■. 


»4S7« 


.    u/u*.1    *'■  r;    ^  -l    •*-.  ' 


1 459«    C.  1460.  E  dos  •' 


m      *-  o   ? 


*j     .-• 


<.  \ 


*Ç>  \< '»    *.íl        •  '  L  r  i 
»  »  ■ «  1. 

1474.    D.  151.  F.  127.  214.  M.374. 
0. 357. 


1461.    A.  1506.  C.  1455-1459-  0.151. 
F.  214.    P.  1062.  Não 


-4465.     A.  1468.  1535.   C  1697.  Pódè 
avocar 


1466.     B.  442. 


> .  • 


1468.     S.  401, 


1477.    D.  223.   E.  4.   H.  6r.  P*  976^ 
Fazem   S.  14.     U.  298. 


1482.    A.  fy  8>.£*:  1497»  Cp'  1W°i 

S.  14.  ' 


» .  1 


1485.    P.  867. 


•V-\  ' 


I488.   P.  109. 


I 


•00  t 


\  1489.  R.  37* 


./ 


j 


A 

Num. 

I495.     C  805.     R.  466* : . ;   .;' 


(  44<  ) 


r\*  . 


»  I 


14981  i.  A*  23a*  :M*]ftb:j&*ift5.  Q^ft 


w   » 


•>  *  Vi 


1500*    P.  970.  Autua 


■>■.■■-.• 


J,     .s^f» 


1501.    E.  349. 
150a.    D.  S81. 


1504*    R.  90. 


ijôè/ D.  413/ Pódc  pedir 


.  '    r 


*        •■.»-: 


1509.    D.  383. 


.r"      <!      .>'n 


1510.    E.  $76. 


.c. 


1511.    C.  1796. 


A 


•     '.  t 


1514.    C.  18634  <Ai' 


.V  . 


t{24*     C.  1656. 


1 1 


1525.    S.  161.       n.n*...rè    ;» 


1536.     J.  4&  P»»    ^.í^/. ' 


•rv  + 


,S3»    D.  323., 


!>       ;       <■   A       ■• 


*SÍf.'    0.263. 


•  » 


r       * 


»53a*    pr,79S- 


1541.    C.  1599. 


» - 


Jum* 


B 


<447) 


4.     B.  i$o.'    0/169.  *5°7* 
Nenhum 


J.  ity 


j.     J.  146, 


5.     J.  114. 


7.     L.  151.    Tv  336. 


»  & 


&  ~  m  43^4-35*  •  '    '  ', 


7.     O.  123.  Achando-se 


3#  .  A.  710. 


4«     C.  J755V  Oá  embarcados 


:   *•  1 
1  •  •    I 


3.-   Â.  246.' 247:  [Este  350.    E.  <6o. 
'  M."  56.  48  8.  ( Declanà** 


.1    •   ■ 


*  »         • 


■  «    .  .    » 


6.    B.  205. 


•       •  •    • 


Num. 

$1.    i»  doo. 


B 


■  » 


<       • 


■  ^ .      « 


•         .  •  ^ 


•  * 


52.'  M.  407. . 


•  ■ 


1  » 


6a    M.  395. 


*  i' 


67.    P.  109. 


r 


70.     O.  20»    . 


T  •  j  r      o  ■ 

•  '  1» 


71*     ©•  «•-  •"' 


O 


72.    C.  1590. 


90.    E.  519.    \»  232.    M.  143, 


•  *  *. 


•    •  *        ■  •  ■  « 


93.    C.  1017. 


96.  £'%>£.  *§» 


• .  ■ •  t  4 


Hum, 
1495, 


A 


(44<) 


H<l. 


G805.    R.  466^^;  / 


v 


14981;.  -Afagai.  :M,iJ?7^^Jfi  5j.  Q^£4 


•  N**'»    •  *»  .• 


1500.    P.  970.  Autua 


v3->.  J.    .^Y*1 


1501.    E.  349. 


M^.U 


150a.    D.  S81. 


1504.    R.  90. 


•r-vM 


»Jôè.  ^  413J  P6dc  pedir'    A 


-  *         •     '.LI 


1509.    D.  383. 


•r 


>V'i  I 


1510.    E.  $76. 


x   ■   .U     ,'..*   1  * 


I5il< 


A 


C.  1796. 


•    -mt 


1514.    C  1863;  iAII 


...  .  ?. 


*       * 


Ip4«     C.  16564 


•  .  •  '.    \ 


1525.    S.  161 


w'\-...r,  .;? 


1536.    J.  46.  Paim    L.^ 


lS3*    D.  323.,  .,,   •   cd       . 


*SÍf.<    O.263. 


«.        « 


154».    C.  1599. 


r- 


f 


Num. 

ao$.    A.  1223. 


B 


(  4Í»  >  ^ 

B 

Num* 

236.    P.  37a  Providencie* 


206.    B.231.    M.  527. 


1 1-  •  *         * 


*     *■ 


308.    S.  151.  {Fiem 


209.  *  Tk  229. '  S.  iji.  (fito»  ' 


•  -         •  ■  »         « ■ . 


2ii.    A.  264.  632»    E.  328. 


217.    B.  244,  E.  152.  O;  250.  (Decla- 
rou*se 
Ficou  A.  264* 


£21.     B.  175. 


225*    R.  317. 


229.    A.  1145.    B.  209. 


238.    B.  264. 


.    í    '.'. 


5Í44*    B.J53.    J. 


f     «  *  * 


246.    F.  $4. 


•      »  -  .         • 


255*    M.  413, 


258.    B.  162*    L»  58* 


269*    A.  816.  Qi    P.  15.  Ok 


27a    B.  164* 


231.    B.  20& 


273.    G  622.    O.  99 ú 


j|  277.    B.  279. 


h 


B 


(  45*  ) 


84.'     «M.  22» 


m  A 


89.     C.  565.  892»  Nem    897»!  E  q*c 
1730.  Sem 


Num. 

329.     B.35J. 


B 


Jv$q.j   Ç..i?4» 


,.M    , 


•  < 

-      ••    I 


>o.     M.  4*  554. 


cr 


■  1 


>2.     B.  305*    E.  306. 


>3.     N.165/0^  4l      «^    ■ 


>7.     C.  1007. 


■  •  v     ■ 


..     i. 


io»     F.  96. 


♦  ;  ^ 


1  ■ 


[3.     P.  8*  {Declarou-se   ..      •"* 


21.  A.  1252.  C.  36**  ,68^.  926» 
J.  9.  Os  483.  P.  12.  (Oiiii 
45  8,  R.363.  [Dectar$u-S9T*$9 


» 


23*     F.  2.    — á  '*- 


t  I 


33a  E.494. 


• .      -     •     »       .      *" 


•  -    r 


Como    J.  597* 


334.    B.339. 


•  c. 


336»    B.341*    i ■•■>..  /.  .^4,  .<;    .1 


339» 


I    ;?J  I 


Sobre    C.  956/  F.  36*. 


341.    B.336,     '  -v  '  -í    -W 


»'f. 


345.    C.  764» 


•  •  « 


347-    D«349« 


1  1 


.i.i 


351.  M. já*»*'»- .2   •.'  • 

57  * 


•       • 


■, 


s 


<45») 


Num* 

353.    Biibft  L.-31&  o*.,  .*i 


,.*v. 


t\ 


v  •  » 


357.    C.  113a. 


P  .  •■  ■* 


I. 


378.    A.  527. 


M.  116.    P*  94.  9$. 

r\U^       .?  OTO)        - 


388.    M.  562. 


391.    P.  969.  A  prova    . « :  v  •<*    *d^ ; 


39a.    B.  155.  156.  157- 


•V  r. 


397.    J.  569.  Foi-lhe 


402.    C.  354. 


*  ^ 


•  * 


403.    B.  30. 


» > 


* 


404*    A*  1458»    D.  417.   A  deserção 
J.  168.    8.419*0^:41 7^1  ^ 

m 


Hum. 

'  411.    A.  $26. 


H 


C.  1655.  Aos  IO.  L25 


4fÇ.^l  R. 131. ':^- 


416.    8*155, 


r  « 


-l 


417,    B.156.    .c.  ,  ^    .  „■.-.    G     .^ 


j  430,    A.  103 1.    P.  676. 


•  .*  *j  1  .  é  % 


433-    P-*33« 


442.    E.  166. 


■  ■  -1  r 


453-    T.  195 


«        <"» 


•       ..Í.<W      ■    ' 


•     •  * 


«.*. 


4$*     PÍ676W 

\\>  O)    .1  .'i 

.1  f   •    • 


í  4 


457.    R.  293.  NSo  pode 


\   * 
<- 


j6o.    E.  166. 


B 


(4») 


•  i    O     .  ' 


67.    E.  35.  Foi    P.  703.  .Qgtfba». 


18.    J.  69. 


o 


*.:■'' 


.  r.  *■  •  . 


»  \ 


23.    E.  483.  Não 


a  • 


C< 


. .    .A     .c-; 


75.    N.  43. 


7*    P«337*    Ni» 


lo.    0. 316. 


c 


).     E.  157*  Sendo 


•  X  .M 


24.    C.  1758. 


-I -A    ■:  •»  li  «S»    N.  148.      •  .|.r.í  ...■  r ■:    ?.  ..»    .... 


>     .J  I    •  Cl        •  ■  %.*  * 


*  a  •  '  ~  r 


1   XJ 


«  C" 


x     B.  320.    L.  30.-   R.  346/  (Oi 


35.    U*  iS.  Mandou-se    .-    *  y 


r-  •• 


39.    C795.    D.  717.    Uf^/Inc«Ff 

porou-se 


47.    E.  123, 


r.' J.***    S.  9# 


^      C.  IOIQ. 


•  1 


p*       • 


••:      .. 


53.    8.133. 


r-f  ■. 


•  -  .  ' 


.( •; 


54< 


São  A,  778.  (JVr 


o 

N*m. 

55.    N.  85.  Quanto 


<*£♦) 


-..•/• 


a 


1        Num. 


•?0    l     .Hl 


59.    A.  971. 


<•■:■/.     .  •  4 


66.    P.  2 1 5.  Nem 


3>   1  /J 


^L 


88.    0. 177. 


71.    L.  25.  Mandou-sc    •*   *  -K    ^ 


72.     A.  652*    d?--ir.".-:!í  .?i  /J     .j 


fl^X#3&9#     /;-  .('        ;-T/J 


•  h   1.1.1 


75.  J.  97. 


;  í 


'  t 


■«.M    •  Ã        .ri. 


79.    C  089.  D.  376. 68a  Jf tf9;A  #< 

Não    P.  202.    S.  290.  Na 


1  •■  • 


S^shi^6i,.\  .'l    tv.-i  , 


93.    P.  96. 


i 


*r     ri       '(\í 


97.    A.  $27.  oiví     .^v>   .c,     ^^ 


105.    B.  195* 


►3*  \  .O     .cí| 


106.    6.196*    S.  3+6.  Os 


115.    O.67.  obn-,2  .7  . 


83.    E.  467*  Pari 


.•  *  r  .cl      .> 


i'  i 


85.    O.  170. 


t»5!}  ,•.  i 


*>  -a.  •  . 

*"         i  «  '      • 


119*  mA*i6. .fi%uj:.  í     .. -.;   x\ 


.01 


120.    C.  1379.    P«  470.   O  Prp vcdpr 


128.    R.  299. 


*c  *  .  ■  i  «^/     #^. 


c 


(4S5  ) 


Nmm» 

■ 

131%    L.  270.    R«  Í4.  i6é  Mi 


• 


"37 


A.  1178*.  Í265; '  C;*í6$/9. 
F.  160. 


Pode 


Num. 

I95.     ft.  ll$. 


G 

J.  9.  Qtjábdo 


aM 


146. 


A*  528.     C.  6oji  *6r.  icfi^ 
1042.    E  no    E.  361.  O  da 
R.  15.  292.  N2osc    U.  162. 


14.S.    T.  u8i 


*  t    m 


■*.  **• 


1514    '&& 


.<».?.      /.     . 


1 
I96.  B.35è. 


...     .     i 


2ô2.    A;  774.  D.  74 •  E*  369».  M.  lííc 
{ Dcclarou-se 


152.    R.  231.  2J3< 


1  . 


1, 


153*  s-  353 


•    \ 


161.     A.  1314,    F.  336. 


j  6$.     V,  15. 


•   1 


186.    F.354»  O 


HM- 


103.  '  &.  'áiò/ 


■  ■    •      •  ;  ... 

I     •  •      .  •  ..      .  • 


$04.    IV24& 


•i' . . 


io6;    J.  205. 


208.     D.  22 !•   Não  se  podem 


212.      D.  708. 


217.    E.  203. 


220»    D.  74* 


c 


(  4J.«  ) 


Num. 

222.    A.  1162.    C.  233.  0*2^6.   Té 
246.  {Mandou-se 


224»     jL  6í* 


JVirar. 

*68.    M..286, 


c 


ia6j    A.  1529. 


227.    B»  232.    P.  ioo2*    SL  2|3*  Na* 


2694     ty?6i  ,  C.  I04lé    ., 


.  .  i 


273.    M.  a  86» 


» 


.  í 


229.    E 39Í.    J.  235, 491.496. 


232.    E.  209.  E  sobrei 


241.    A.  2Ô9. 


244.    A..268.  516*  1259.  D.  8l*  í03$* 


287*    Aé  1192, 


-■li  .i 


296*    A.  944.    F.  137.    P.  s$J.  O 


300*    C  42  f« 


1  ..        : 


258.    C.  1674* 


266*    B.  327. 


•       *>■* 


301.    F.  256. 


307.    O.  70. 


308.    C.  875. 


309.    Ç651,  Não 


Num» 

314.    R.  14. 


C 


(457) 


315.    R.  16. 


317.    A.  195, 


32».    M.  306. 


343< 


E  cm    C.  47< 


353.    E.44.    P.  722. 


354*    B.  402.    M.  359.    P.  235. 


359»     C.  1690* 


360- 


Nova  declaração    A.  27.  1039. 
C.  1440.     E.  523.     F.  8. 

Estabelecimento    A.  89S. 
Foi    J.  252.    P.  704. 

Tom.  11. 


Num. 

362.    C  889. 


c 


364.    M.  214*  Foi 


367.    D.  1035.  Foi 


369*    D.  401.  Quando 


370.    P.  939.  Devenji    945.  E  se 


37a.    L.53- 


375.    M.  368.  Foi 


376.    A*  1465. 


377.    E.217. 


380.    E.  630.  Tirao-se    S.  206. 


c 


(4í8) 


Num. 

381.    C.  775.  {Declam*se t  qtte 


383.    C.  788.  1322, 


387.    A.  1473.  1474.  1475, 


396. 


»»■— — ^ 


P.  44.  Se  alguém  R.  293.  Ohser- 

va-sc 

• 

Em  crimes    C.  408.  409. 

Nem  aos  atravessadores  do  pão 
A.  1319. 


397.    A.  29%.    C.  412, 


403.    C.  405. 


407.    C.  415. 


c 


Nmm* 
417. 


Vid.  P.  569. 


418.    C«  408* 


431.    A.  249.    B.  241.    D.  36, 


436.    A.  122.    C.  483.  530.    D.  18a. 
E.  5J2.    M.  358.    R.  287. 


437.    C.  687.    P.  5561 


446*    N.  164. 

Os  Ministros    C.  464. 

387.     M.  340. 


E.  386. 


412.    C-  397, 


453-    °-  3°3-  (A  ultim* 


454*    C.  1 85.    F.  274.  Os  de»  homens 
F.  276, 


464. 


416.    C.  420. 


C.  446.  Os  Ministros  J.  rol. 
481.  509.  L.367.  Os  M.  49j« 
N.  162.    O*  29a    P.  663. 


G 


(4<?J>) 


467*     A.  70.    J.  102.    M.  493. 


470.     F.  269.  292. 


472.     P.  645.  A  sua 


475*    A*  8.  25.  26. 


482.    C.4S6. 


488.    C.  125. 


\    . 


498*    B.  72* 


*  . » 


500.    L.  7« 


501*    F,  360» 


Num» 


o 


»  •  •■  -  k 


505*    J.  604.  Qual    M.  340*   S#  2i7« 


566.    M.  78.  O  seu  :U-  íq8.  (Dtçfe 
rou-se    279.  Foi; 


##4  #' 


5Ò7.    A.  693, 


508.    E.  106.  314. 


T    * 


•■    ■    4      <• 


514.    M.  566.  567*  Foi 


,      T  •   •  * 


517.     O.JI2, 


•  •  •    «•  #■ 


520*    B.  177» 


„»l.\l   , 


«  i 
t  • 


523*   Sè  452.  As 


rir 


.1 


525*    A*  892^ 


529.    P.  72$,     i  .. 


530.    C.  436.483. 

5&  * 


Num» 
694. 


A.  1394.    C.  1381Í-;  n 


<4«*> 


699.    D.  881. 


*  *  1 


703.    Cyjtt^^dfe 


705.    D.  974. 


.-■  .1.» 


706.    R.  ioi. 


■  » 


711.    F.  81. 


724.    F.  129.  Todas    1311?   '■•" 


725.    A.  1378.  .  F,  425.  Bodcm 


728.    C.  1447Í  Conhece 


*  « 


733»    M.  306.  NSo 


Num. 
744.     J.  649. 


c 


.  ,  :    •  1 


746.      P.  821.  .. 


%  «         1 


T 
i      ■  • 


749*    P.  66o. 


753»    1-273^ 


*  t 


756.    C.  761. 


f  « 

« 


t  •      • 


762. 


Foi    B.  345. 


764.    L.  316.  Os 


765.    J.  46*    Papeis4  51^  . 


»        p 


770.    E.  98.  Não    F.  208. 


771.    A.  1000. 1001.  C.  794.  U.  47, 
Dá-ie 


Vmm. 

773.    S.  271. 


C 


(4*3) 


775.     R.  413. 422.426.  Não  428.429. 
A  dos  432.  £  a    436.   A  dos 
43  8.  E  de 
£  na  residência  dos  Corregedores 
R.  401* 


84.*  •   C.  7^9* 


91.     T.  17. 


^4.     C.  771. 


797.     C.  1495, 


798.     F.  82.  As    S.  296*  Em 


Boi.     O.  22i. 


ÍJ07.     A.  718.  D.  1035.  Devem  E.  92. 
L.  85.    P.  6^4* 


Num» 

811.    L.  280. 


c 


813.    A.  65. 


817.    S.  158* 


827.  D.  396.  Sendo  397.  O  ChanceK 
ler  E.  90.  Não  P.  854.  (77- 
nba-òc    O  da 


845.    P.  920, 


S63.    G.  57. 


868.     B.  120. 


889.    C.  1670.  Tira 


892.    A.  1508.    S.  494. 


Num» 
901. 


c 


<4«4) 


Num. 


c 


A.  527.    E.  599.   N.  90.  A  ma- 
tricula    N.  102. 


9 16.    N.  90*  A  matricula 


93 1.    J.  104. 


932.    J.  206.  Deve    C.  937. 


933-    C.  805. 


934* 


Eo  A.  1095.  C.  1784.  P.  857. 
S.  1 66.  £  que  não 


/ 


93>    C.  932. 


941.    G.  72.  P.371.  R.  327.  Clausulas 


951.  A.  1481.  E.  1.  F.  343.  J.  323. 
O.  71.  {Declarou-sc  P.  674. 
{Pela 


956.    P.  1065, 


960.    B.  150. 


963.    A.  709.  (Recebendo    D.  24.  ( 
131*  seg. 


972.    D.  350. 


989.    C  928. 


990.    P.  125. 


1 


991.  p.  674. 


994. 

— —  Mandaráo-se  M. 


Pé  68c 


997.    A.  930.  933.  1389I  139a. 


999-    P.  973»  ( N* 


Nmbu 


c 


(.46$) 


1000.    S.  189.  Enão 


1007.    B.  149, 


1008.    L.  87. 


1013.     P.  660.  Os  das 


1017.     B.  91.  94, 


Num» 

1031.     L.330. 


c 


'°33«    P-  346- 


1046.    A.  11 98. 


ioi8é  C.  517.  P.  324;  [M/tndúúse 
U.  22.  Mandou- se  $i.  41.  44. 
Mandou-sc 


1049.    O*  I27» 


1019.    B.  91.    H.  71.    P.  3^7. 


1025.     A-  f7^-  C-  1699.  O  da  P.  749. 
U.  34«  Estabelecimento 


1050.  E.  152.  428.  J.  8.  L.  12. 
(Mandatasse  M.  186.  Foi 
221.  (Declarou-se  U.  42*  Ao 
43»  Foi  erecta 


1054»    È.  555.  NStí 


1028.    C.  1306*  Os 


1030.    A.  1247.  C.  1800»  O*:  F.  101, 


1056.   0^23. 


>      • 


1063.    É.  163* 


I  iô66.    A.  11 10  1117. 1128. 1159.  1163. 

59 


Num. 

1069.  A*  19. 


■« 

c 


(4*0 


1074*  D.  44. 


1083.  A.  769.  770.  B.  103.  J,  486. 
O.  242.  P.  700. 


1090- 


Não  A.  252.  263, 


1093.  A.  n8i.  11 83, 


1098.  M.  113. 


1100.  M.  501. 


1101.  A.  916. 


1 104*  G.  47.  C  1 1 19. 1 1 20. 


1105.  &•  252* 


Num, 

1107.  C.  120$ 


d 


11Ò8.  C  1210. 


1124.  C.  1135* 


1125.  C.  1173, 


1132.  B.  357. 


1133.  A.  170. 


1147.  C.  11791 


1148.  C.  832.  F.  208.  J.  444.  L»  III 
ForSo  J*3<i«  Nio 


1 1 56.  D.  922. 


11 57.  P.  766. 


Nãm* 
u68* 


o 


(  4<7  ) 


B.  437-440.  441*  44^  445*  44** 
450.  451.  460-  463.  C  908. 
M.  28.  N.  160.  O.  239.  Ju- 
risdição R.  313.  Nem  S. 
564.  Dai 


%  m 


1173.    C.  1662* 


1 177.  A.  97a  C.  1690  Dá .  • .  Per. 
gunta  £.461. 


1197.  B.  186.  23  u 
1487.  1598, 


C.  132a  1349. 
1657.  R.  303. 


1198.  A.  1442* 


Num» 
121& 


c 


A. 64, (86.889.  iq34^  C. 285» 

1463.  D.  704.  O  mesmo  706»  . 


1219.  C  1119. 1147, 1658. 


122a  A.  64.  886»  897*  1035.  1059; 
1061.  C  285.  1093.  1458* 
1553.  1730.  Não  É.  9.  14. 
168.  G.  135.  As  dos  J.  155» 
507.  553.  M.  227.  O.  35. 
8o*  Os  105.  Qs  P.  206. 

Foi  H.  92. 


1221. 


1199.    D.  180.  182.    R.  151293. 
293.  Providencias  ,  • .  Foi 


A.  72. 

As    R.  r. 

Foi  nomeado    P.  888. 


1H4. 


Pode    C  1458.  Pode 


1202. 

N5o    D.  182.  Pód* 


1205. 


E  em    P.  2c»  (Declam+se 


1226.    A.  810*    B.  50. 


1216.    E.  284. 


H2».    A.  64. 886. 1036.  C.  285.  B  da 
J.  588- 


1232.    A»  640. 


59  * 


G 


c  &  y 


Num» 


Num* 


c 


wjtf.    A.Í&  itfft.-  C.  í*£  Etyiftl  H  ia*»*    IV 557 

Augracnto    A.  73. 


1240.    S.  14*2. 


1*47;   ^  79^*  Q* 


1254.    C.  763. 


4 

1258.    C  1344,  Para    L.  221. 


1261*    A.  1090.    C  1197»     E.  623. 
Forão 


1263. 


O  dás    M.  417. 


1264. 


£«7* ,1791-179^1 79* 
O  nos    C  1784. 
E  do    S.  137. 


1266.    U.  29. 


126* 


Não    B.  137. 


1271.    B.  134. 


:    ■ 


1272.    C  1264* 


1274.    B.  150.    D.  368.    1*184»   P. 

486.  487.  No 


1275.    A,  625.    P.  48a 


1276*    C.  1312»  Ninguém 


1277.    C.  8l3*    D*  lS3* 


1281.    J.  321^ 


1283.    C.  61 2.  614. 


»       > 


Num. 


C 


{"4%) 


Num. 

1322.    D.  888. 


G 


•  ti 


1295.    O.  385, 


1$4£.    Ç.^i^>  U458.   SitoaiJftl 

vião     T.  22}l 


1297.    E.96» 


t  •  • 


*  í 


1300.    R.  321.  Mandou-se .  •  •  O  Con< 
selbo 
Também    U.  18.  Não 


1303.    M.  191 


I304-    P-75* 


1305.    C.  1489.  M.  404.  $31.  P.  681. 


1312,    U,  17, 


1329.   C.  1690.  .«D.  1038.  NSo 
conscrvaivic 


*33°*    F*  34** 


^ 


« 


'&M 


DelUslC  S7É.    H,4t, 
Sáo    C.  1817.  O» 


13 15;    B.  169V. 


1332.    S.  234. 


»33*    A.  152*7.    &  ijtfi    *.  «tffc 


1534.    T,  Ji&  NiédWéM 


13JÍ.  *  c.  *2#.    y.  1-^.    to.  *#: 

P.  977.  ( Declarou.se 


«317»    c«  367«  #  *»#.  **'  *•  *?*•  *  '33*«    E.  167.    U.  192. 


/" 


c 

Num* 

1341.    S.  251.  A  dlc 


<  470 ) 


Num. 
1369. 


c 


A.  806.  C.  1393.  teg.  T.  167. 
Os 


■ 


1343.    P.  387.  (Aposse  U.  203.  (D*- 
dar  ou- st 


1370.    D«40i«  São 


1344- 


Pára  C.  125». 


1349.    C.  1625. 


1351.    L.  61.  (Titiha-$e    B.  109.  seg. 
As    A.  778.    B.  162. 


Í37S 


A.  1144.  J.  49.  N.  164*  Nem 
O.  177.    R.  339, 


137^- 


1356.    P,  245. 


Não  podem  arrendar  A*  1147* 


1362.    C.  1387*  Para  cllc    T.  216. 


1377.  E.  407- 


1364.  A.  1089.  n  50.  D.  225.  E  pelos 


1366.  A*  167.  202.  D.  401.  Indo 


1367.  P.  84.  scg. 


1379-  L.  307. 

ContribuiçlOr    P.  986. 


1381*  A.  244.  1052.  C  1386.  Co* 
nhece  1389.  F.  315.  H.  3. 
J.  254.  Só  P.  232.  859.  Que 


1386.    Ai  1288.    C.  1381.  1389» 


1389. ;  C*  138L1.  J3$6. 


e 


1393.    C.175.!   G.37.    J.  iSS. 


(47'  ) 


//l 


1396. 


£  os  Conselheiros    A.  648.  Os 
seus 


1402. 


A.  121 1.  1420.  C.  1817.  Não 
se  conhece  O.  114.  Os  en- 
tretidos 


c 

Num. 

143a    C  550.    Ena 


1  1436.    C.  1705.    P.  852. 


1404.    A.  990.    S.  209. 


1438, 


Não  lhes    P.  848.  E  requerer 


1439.    O.  245.  O  seu 


1405.      S.  211. 


1409*    B.  2i«    O.  302, 


»!»•     i       +**".   \  & 


1415.    J.  27.  A  Inspecção 


.-,  .   -j 


>       «  • 


I423.    A.  648. 


v 


•     %   \ 


1426. 


Nelle    P.  539.  (  Mandarão- se 

{ Deelaroii-sfrçfayiri     t 


1446.    O.  360.  R.  346,  Oà  U.  43í  Aò 

53»  Em 
- —     Não    C.  404.  1665.  O  da 

E.  1 66.  £  o 


t      1 

•  r 


144^.    TV  1*  Pela 


1  > 


1458, 


Conhece    D.  264. 
Pode    C  1224.  Póde: 


\  .i  %. 


1460.  C.  1494.  N.  79»  Indo 
— —  Foi  A.  170. 


1462.  C.  1466. 


T 


Num» 

1465.    F.  33. 


C 


<47>) 


1469.    F.  33." 


1473.    A.  938. 


14S2.    D.  750.  Podem.se    751. 


.1483.    C  1657. 


'  / 


I484.        P.  434; 


1487.    P.  44$.     [Dtclarou-se 


1493.    P.  íoi.    (Por 


1495.    C.  797. 


•    1497.    J.  114. 


c 


Num* 

1498/    A.  816.  SSo    IX  64»  461* 


1500.    C.  809.  E  não 


1504.    C  1387.    M.  334. 


1 507.    B.  5. 


1510.    R.359* 


.    !    i 


»S'3« 


Para    O.  202. 


• » 


151 5.    P.  980.981.984.  Toou    icx 


1 .  • 


15 17.    A.  620. 684  687.  690.  F.  ia 


1520.    P.  978.  Devem 


1525.    ?.  369/1970» 


,'I 


• 


Num. 

1526. 


o 


Não    A,  1142V  Ntifrt* 


<473  ) 


Num* 
1560. 


c 


1530.    B.  ai7^Fisvu   ,Ç,  1539. 


1534.    B.  32. 


.Z-..L 


./.     ar.f.  . 


1537* 

c. 

1 542.    p. 

868, 

"■     1  * 

'"     .òf-o  t\ 

;    rt  ■ 

* 

c 

« '- 1 

.  1  •"•  1     i 

.  *  \ 

•  -.' 

l" 

'"■       -1  •! 

1 '  * ;. 

r  ' 
1 

■      '             t 

•  c  ■'.  *  *  •• 

• 

1      .  . 

*       • 

f 

*:«$• 

Ai 

■9BWc»  . 

*  • 

1 

1551.    C.  1584*    N.  185.  A.dos 

1    * 


1SS5*  -A 974«~ -A  38S-    F-  ;5T-.  M- 
,  i7j.  d  340-  Coroo  P.  827. 

n  .        '(Por  &'$!$* 


No    C.  581. 


1565.    A.  170.    P.  8o6.  Contra 


1572*    C.  398a 


1576-    A.  1091*    1152.    1156.    1539. 

D.  701.    &  23.   E  de  nove 

E.  322. 


1578.    M.357. 


1585.    T.  15,  O  contrato 


1» 


•  ■»  .  ■  • 


/ . 


>5S8-    J-  539  Hc 


>    • 


./  ■ 


!  r    ...     I 


•         « 


1      *  <• 


c    .  1 


« 
t 


»  • 


-    t     ' .  i* '    ' 


*  • 


1559.    C.  1 853.  E  tfc  (jiiaesqucr 

2<ww.  1/. 


1^87.    C.  1599* 


*- 


1592,    E.^43< 


16  rt.    Pj  98. 


do 


Num. 

1615.    R.  495. 


G 


í  474) 


y 


161 8.    F.  381.  Foi 


1619. 


Foi  renovada     B.  190. 
81.    M.  417.  E  íòi 

Mandou-se    D.  986. 


D;  18. 


1622.    N.  180.  E  as  convenções  .. 


1625.    c*  *349- 


1633.    A.  123. 


Num. 
1654. 


c 


Tem  '.  C  307.' 


*  . 


1655.  m;  521.  0.7a* 


1656. 


Forma.se  nas    A,  1524. 


1641»    M.  187.  NSò 


1657. 


A.  816.  Os  986.  B.  206.  26 
C  1197.  E.  161.  183.  E< 
F.  361.  J.  ii.  M.  527.  ( 
248.    P.  15.  Os   434. 

Podem    A.  1135. 

Todos    E.  104.-- &  351,  A  cl 


1662.    A.  974. '    fc  iga;    l 


} 


% 


1652.    A.  100.    B»  135.    I"  44.' 


1663. ,  A.  264/ (/V/p  éyi^i.  Cioo 

Sendo  1694.  O  Çorreged* 
J-  49*  393*  L.  146.  ( Decli 
rett.se    M.  401.     P.  1040. 


1653.    B.  236.    P.  370.  Protidegcias 

eh 


H 


1664.    C.  1668.    D.  492. 
Como    P,  345. 
Toma     H.  12. 

Pergunta  P.  667.  Estes  679.  C 
Faz  ,  D.  $oo> 
Elle  t  e  o  do  Grime.   D.  383. 


Num. 
1665, 


D 


(  47Í  ) 


Deve  -iÂt  1Í26*  fiir* 
Castiga    S.  306.  Não 


1666.  D.  ai.  Os 


1668,  C; 


.*•• '  •  » 


♦  » 


1670.  N.  161. 


1671. 


Não  pode  conhecer    A.  6$t 


1672. 


Faz     C.  1687. 

He  Superintendente    D.  25. 


«        * 


m  .     +      * 


167+. 


A-elles    L.  ní. 


167S 


Pcrguntáo    A.  1373. 


i682é    L/260. 


O 

Mu». 

1687.    C.  1672.  Faz 


.v. 


•      .'     » 


1690. 


/  •  •     t 


Como    A.  778.  íf9« 
Aonde    F.  90.  ( P$r 


1692. 


C  1 664.   Elle ,  e  o  do  Crime 

P.  868. 
Não    D.  493. 


..  t 


1693.    D.  383, 


•.  i»'.  ■-. 


r  > 


<  ; 


1694. 


Por  elles    J*347* 


■     »  % « 


* .   .  t 


1697. 


A.  944.  1508.  B.  26.  C.  1664* 
1692.    J.  133. 

Passa     C.  408.  409. 

Não  passa    C.  412. 

Pode  avocar    A.  1465. 

•  •  • 


1698.  j.  351 


1699..  C.  1163. 1230.  1677.  E.  609. 
—  O  da  O  1466.  • 

60  * 


Num. 


o 


(47?) 


1703.  E.  92. 


1704.  C.  1436. 


1706.  A. 


-  1  çr  r     C.  1692.  Fazem 
D.  670.     J.  427.  Estão 


1707.     O.  314.   [Estas 


1715.    D.  28.  Restauração 


1717.    A.  917.1    C.  664. 


I718.     P.  390. 


1725.    N.  82. 


1726*    C.  393.  394. 


m* 


1732.    N.  81.    P.  533. 


Num. 

173+ 


G 


-     Foi-lhes    P,  539.  (Ac 


1735.    A.  1013.  1045. 


.•  » 


1737.    A.  856.    J.  314. 
\  —      Confirmação     P.  7&J. 
■  Os    M.  71.  Náo 


1738-    P-  873* 


1741.    F.  278»   , 


1745.    E,  131 


*753-    B 


J.  291.    C  651.  970.    E.  55 
389.    P.  878.    S.  50U 
A  sua    L.  258.  Os 
O  privilegio    B.  467. 


1756.    FL  107. 


j  -1757.    C  32.  899.    EL  31 


[758.     C  24. 


G 


(477) 


v^jy 


760.    A.  284; 


763.    G.  105* 


1765.    C.  19,    J.  390. 


1775.    A.  75.    C.  1264.     D,  3$8. 
F.  320. 


Num* 
\  *797* 


1777.    H.  93. 


1785,    E.  66. 


1787.    A.  74. 


1794.    M.  553.    D.  936. 


1796.      H.  22. 


A;n39.    .p»  93Í9. 


1799.     D.  41.  Aos  56,  {A  Decima  76; 
Lí7*  MV345.  O.  34Í6.-  P.70or 


180a    C.  634.     P.  671.  Os 


1802.    O.  183. 


\ 


1806.    A.  858. 


0 


*    .» 


» > 

1 


i  810.    R.  79.  Os  feitores 


1814*    P.  827.    S.  494.  E  nos    496. 


1817, 


mimmmmm^m 


B.  173.  332.  C.  638,  J.  36.  Não 
a  ha  93,  P.  763.  959.  962. 
Nos     R.  368.     S.  411.  Não 

Os  *  D.  994. 

Não  se  conhece  A.  1420. 1497* 
Os 

Commettcm-o    R.  451. 

He  exceptuado  F.  368.  O  crime 


1829.    C.  648.* 


< »       •*.* 


o 


<  478  > 


Num. 

1832.    A.  29$  £$$,    .ft*** 


t  •> 


- — ;  Em  quanto    R.  377..Í 


» ■  •  ■ 


J842. 


r  ^ 


•     w'    ■>■        ^        1 


Rcmctte.se    L»  260* 


1849.     C.  21 8. 


\     Num. 


c 


1851.    A.  1252.    T.  61. 


>r  -.á.  "■ 


18S3- 


C.  1670.  Elle    1675.  Estando 
J.  605.     (^15. 

E  de  quaesquer    C.  1559*  Qual- 
quer   M.  401. 


1854.    A.  8. 


1861»    A.  672.    E.  394,  Não    F.  213. 
Os    P.  883. 


1863. 


Com    P.  328.  SSo 
As  dos    A.  1514*. 


1865*    A.  1240.  e  seg,    . 


.  / 


D 


• «. 


3«    C.  538. 


5    M.  99. 


7    J.  600. 


ir*    B.  115.    S.  92.  (Declarou-se 


14. 


Á.  816.  SSo  C.  293.  308.  461 
963. 964. 1068. 1076.  1349.  A 
j.  536.  527.  528. 


18. 


Ministros    P.  875. 


22.    D.  28.    L.  355 


23.    D.  35.  27. 


D 


(47?) 


V«JR. 

i5«    C  1672.  lie  Superintendente 


28. 


Restauração    C  1715.  1716. 
Contra    D.  96» 


E  perdc-se    A.  69. 


8.     P.  891, 


r. 


Para  o  lançamento    A.  69. 


3.     A.  541. 


Í4.    N.  117* 


ir. 


Pessoas    E.  183.  E  foi 


{5.    E;^9i    t'"  ■"' 


Num» 
I  89. 


D 


Nem  as  Corporações    Ç.  1661. 


96.    D.  28.  Contra 


•    •  ■ 


151, 


Nem    E.  575. 


152. 


A.  149a  F.  219.  J*  T2T.  301. 
507.  N.  13.  [Tinba-se  P.  867. 
1005. 


153.     M.  212.  (DeclaroH-se 


154,    B.  232. 


158.    J.  436. 


165.    A.  952.    T.  288. 


* 


166. 


Nas    T.  288. 
Logo    C.  382. 


n 


(48*) 


Num, 


1  • 


Num» 


D 


•  1  it 


168._E.73.    F.  244^    M.  68.    Foi 
P.  230.  FoL  5^5*  Ob  561.-  Os 


175.    A.  128.  B.  27;  C. 1199/6.  73» 
M.  567.  Foi    P.  192. 


179.    E.  556.  Nãtf-    - 


1.88.    Á.  679.  C. 1439.  &  *i°*  P*  8*7* 
S.  494.  E  nos       • 


•  »  a 


192.    M.  9ii 


j."   .  . -V 


196.    A.  131. 


201    S.  559. 


214.    O.  14.  As 


"      i 


216. 


C.  1343.  Poden*  1637.  Foi  ,  D. 
697.  (Por  748*  Todos  889. 
H.  85.  J.jj^llççtíbçm  M. 
50.  416.    riii.    '  . 


220.  ~-:fltá'396r>Tt!*|d.  {Mãtutoi-s* 


221 


C.  205.  c  scg. 


• »  * 


.      ■   A 


*    j         .' 


224. 


Em    D.  694.  E  foi 


4 


23  r. 


E  de    G  318. 


1 .  1 


239.    B.  9a 


a   1 


■ .  1       • 
■  >    ■    » 


306    D.  43.  O  manifesto 


323.    A.  153a 


*'       "i 


331.    C.  995.    D.  606.    Bi  178.  504. 


333.    C.  1563.  Eh5d 


345.    F.  «87.    0.183  (£.f*r: 


Num. 

349-    B.  347' 


D 


( 48  <  ) 


350.    O.  83. 


354.    C.  109. 


360.    A*  17*.    B.  $r.    C.  iooò.  129a 
D.  760.  Os    L.  190. 


362.    B.  276.    D.  378*  38c*, 


366.    A.  1098.    U.  133; 


367.    A.  11 19.    P.  817.  E  contra 


369*    D.  3Ír* 
—   Oi    M.  551. 


372.    C.  796. 


ÍJum. 
!  382.     D.  64. 


D 


385.    À.  725.    G  1555.    F.  139. 


386. 


Què 
Para 


S.  150. 
F.  200; 


39' 


A.  782.  e  seg.  B.  293.  387.' 
C.  1504.  A*  excepção  M.  352* 
O.  268.  P.  684.  S.  8.  Mart- 
darão*se 

Não  A.  1281.   C.  992.  E.  i66« 

.ÇOO. 


392.    C.  553.  992.    G.  5. 

— —  Não    D.  394.  404.  E  devem 


394.    D.  392*  Não 


39* 


374.    P.  4  $2.  97*. 

Tm.  1L 


Não  se  pôde    D.  46. 


397- 


Fallecendo    A.  1443.    0. 177; 

6l 


Num. 

399'    J-  243* 


D 


{  48a\) 


401.    D.  377*    F.  140.    M.  375. 
— —  Quando    T.  2 20. 


402.    C  834*  Sendo  835.  H49.  1163. 
E.  501.    R.  440.    S.  168.  Os  | 
lugares  ; 


404.    B#  3a6*  í 0/ 

£  devem    M.  $60.  Elias 


406. 


C.  826.  Serve  1440.  J.  429.  Em 

540.  O  seu 
Os  S.  1 68.  Os  lugares 


Num. 

417.    J.  9a. 


D 


420,    E.  24.  E  de  trinta 


434.    B.  20. 


411 


435.    &  20, 


438.    E.  10* 


439-    B.  173, 


B.  129.      C  221.  416.  551.  833. 

Vai  1202.  1317*  Mandarão-se  | 
1319. 1322.  Tudo  J.  290.  327.  ! 
li  145.  M.  362,512.  O.  2J9.  i 
P.  68o.     S.  17a  Foi 


414. 


ite«« 


He    D.  996. 

Foi  criado    C.  141 7.    O.  283. 
E  dos    P.  408. 


440, 


A.  1254.    C.  953.  E  os  através* 
«adores    J.  438. 


416. 


Quem    A.  12a» 


441 


«m^mb 


£  todos  os  marinheiros     M.  91. 


460.    C.  806. 


462.    A.  613. 


D 


i  483 ) 


Num. 


D 


>ç»     C.  499,  508.      P.  819. 


—    Delle    B.  107.     E.  106.  Dciíc 


>.     B,  196. 


As    t).  43.  As 
Saem    T.  10a  As 


487.    A.  974.    B.34Q;  £«654.  1446- 

Tira  167.1.  E  pelo  1674.  In- 
quirem 1690.  Aonde  1692. 
I760.  Tira  1853.  E  dos  Mi- 
nistros D.  350.  413.  Pódc  880. 
889.  E  no  E.  400.  F.  90  (Por 

J.427  Eiffel, .$>&:•  O*  3$S* 
Podem     367.    Dcvâssáo    368. 

1.313,  (Dedarou-se  mais 


í  498' 


V! 


I 


•  *  '       I 
•     '  -O 

C  ia 86. 1290.  P.  9Í9.  Foi  T« 

197. 
Da    R.  293.  372. 


s. 

—    As    C.  1032. 


'.1 


i  •     » 


,.  . .  ,. 


517. 


f.     D.  48a 


• 


•  «  • 


•  •  « 


D.  477. 


•  ♦'     .,.A 


fl' 


*  t 


Das    R.  393.  He 
£  tirão    E.  i. 


E  dos    A.  1022.  -  ,. .  - 

« •  -■ »  í 


51S.     C.  318.    (&/41 


■.\-^u  ,G    ..'.;ò 


562.    D.  6. 


.p£.fl    .:fd 


568.    S.  579;      t 


579*    J*  437*  Tem 


.-,_•}  .'I    .^  j  •> 


i.     A.  709.  (Jta*ta#  t  r /)    .r,;..;   i]  580.    D.  587 


61 


.a  -.a 

.  _"»      -(jf»*    -— 


D 

Num* 

581.    P.  616,  E  no 


(484) 


Mo». 

657.    A.  366, 


D 


582.    D.  590.  E  com» 


583.    C.  1556.    O.  «5é 


588.    O.  580. 


'59°« 


j       \ 


Ecttno    0.1837.    D«582» 


\ 

/ 


'.    . 


63a.    D.  637, 


642.    R.  317, 


1  ■ 


*   \* 


I  » 


643.    H.  90.  £  nos  bens  dos  seus 


644^  P.  652. 


i..     l    .  ■  ; 


,'»-• 


646. 


Paga    E.  665. ; 


; 


661.    C.  1289.    F.  21» 


664.    A,  900.    P.  177* 


668.    L.  292. 


677*  E*  61.  Os  J.  393.  M.  352, 
N.  180.  0.41.  (/>*&**  R.  402. 
Os 


J    '   -       .  w  -  .      • 


V'. 


»  ■      1 


•  «-  - 


682é    D.  687- 


684.    A.  504.  538.    C.  1853.  E  a 
toridade    E.  404. 


686*    C  1817.  De  segunda 


687.    D.  682. 


* » 


» . 


692.    C  314. 


1         «       .  r- 


•  •-'. 


-  -    — • 

1 


D 


C48y) 


693.    C.  1376,    Não  podem  arrendar  [ 
D.  350.     F.  438    Providencias 
M.  432.    N.  6. 
Foi    perrtiittido      A,    11.    719. 
N„  29. 


D 


701.    D.  703. 


702.     P.  205.  Ficão 


703.    D.  701.  914»    L.  176* 


.    <* 


•    .  ■ 


704.    P.  2064 


t 


707. 


iDechrou-sc 

ti.':;"'::  ílf»  H\ 


P..208. 


709, 


A  juro    A.  69. 


:j 


7IQ*    h  545*  Forão 


••"\ 


1       j 


71  r.    A.  11.  ^**ni.vA 


Num. 

712.    C.  1480.    M.  412» 


» .  • .. 


715;    Á.  66. 


718.    L.  192. 


*         % 


719.    A.  820.  827.    L.  345. 


72  r, 


Deve    C.  1689. 


•:■  -   -ir.? 


727.  P.  42. 


Y« 


.' '  .  í  ./\     oiif-::L 


729.     J.  556. 


•  • 


:j 


732.    J.  46.  Seu  A.  1003.  E  nomeada 


*     t 


v    -1 


•  :^í  /:!     .p  -7 


737*    B.  34.  c  seg. 


73*tTi£?*3*4'L    *    tt-ijvlJ  J    - 


J 


Num. 

739.     A.  926. 


D 


744.    C  807. 


747.    A*  129.    N.  156; 


750. 


W    ._  I 


Os    F.  249.    A.  13  56. 


■  -4  ^ 


tiW    A,  4- 


•  • 


76a 


Como    A.  1273. 


773.    C77aí 


k  '     < 

.  ,.i  *.    - 1 ,  >.    .     ,* 


*. 


> . 


( 48* ) 


Num. 


D 


-> 


779.    B«  160.    D.  781.    Pê  496, 


780. 


O  direito   E379-  IL313Í 


784,    A.  139,    C.  787, 


797.    T.  237.  NSo 


816.    A.  1436. 


844.    E.  63. 


*■■  » 


845»    A.  615» 


» 


865*    L.  145.    P.  6.  Na* 


•  ■ 

88 r.    T.  25.  NSò  comprdie 


890.    C.  15284 


...  .  .<i 


>  1  1  • . 


891.    C.  828; 


•    i   '       '  L 


896*    A.  709.  B.  275.  F.  320.   P.  75; 


.*  I 


AW 


D 


As    D.  915.  As 


903.    A.  709. 


906. 


As    A.  $93. 


911.    A.  1054.  1424.    F.  305. 


92a    E.  632. 


922.    C.  11 56.    E.  639; 


930.    E.  655* 


937.    E.  647. 


(4*7) 


Afr». 


D 


%  % 


943-    A.  1328. 1329. 


945«    J.5»3« 


95a 


O  conhecimento    E.  H. 


954.    E.  82.  Decltrotuse 


956.    R.  292.  Náo  pôde 


*  •  » 


958.    A.  1335. 


942.    P,  370.  Avalia-se  ft.  393.  E  nio 
£  da  sentença    ,D.  945.  Nem 
peranir    S*  160.  Ok 


961.    A.  1267* 


•        . 


963.    C.  629. 


971.   C569.    P.29&. 


/ 


974* 


Nm    A.  228. 


Num- 

979.    L.  44. 


D 


( 4*8 ) 


987a    C.  1318.    D.  414.  Mê  £80.  Os 
S.  331.  (Mandou-sc 

Não  D.  975*  1035.  Foi  J.  152. 
O.  2. 


/ 


988.    S.  230.  Nunca 


992*    A.  100. 


■  *  ■  1 


999.    D*  1007.  1011. 


iooo*    N.  152. 


1015*.  A.  989.    D*  646. 


1016.    R.  477. 

Todos    &  1G0.  0$ 


1021.    A.  103. 


Num. 

1022. 


D 

A.  626.  859.  1165.  P«374*  N; 
S.  175. 176; 


1024*    A.  1155. 


1026.    A.  161.  1345. 


1032*    A.  Í358.  1359- 


1033*    C.  227» 


10344    V.  128. 


1035, 


A.  100.  263.   733. 
133.  Por  169.  i86# 

F*  300.     J.  3!7* 
P.  1052.    R.  67. 


B.  128. 

C.  1360 

M.  $5, 


1036. 


Não  podem    B.  140. 


1*038. 


Nfio  são    C  240. 


1052^ 


D 


C.  1139.  J.152.  SL:£3W{Mw; 

dou-se 


(  48*  )  „ 

Num» 

22.    O.  i74-M*ndo|HC  . 


14*  •  •  * 


1061.    O.  4.  (Fw 


«  •. 


1062.    U.  44.  Os 


-i  >* 


1064.    B.  150* 


-V 


1 066.     U.  5  r .  ( Dedarou-se 


0?~rv    /í 


.J 


E 


•U- 


,,  •  ^  A 


•    -   > 


■\ 


B.  227.  C.  223*  D*  440.  442. 
E.  505.  F.  368.  L.  109.  Obri- 
gão    T.  359.  598.  756. 


1   .A      >^í.; 

C.  1559.  E  nas 

•  * 
•     .'  i     •— — — — 

ao. 


B.  161.    C.  923.    D.  31*  Antes 
R.  371. 

nislí  .?  :r  .í     .001 


•»■■•■  A 


#  < « 


27»    A.  1355, 


.-c. 


•  •  •     .v   t 


•c 


30    B.  158.    N.  55, 


í     *    * 


35 


P.  703.   T.  2i.  Declarou.se 


■T    fi       a 


-  São 

-  Foi    B*45$.  462.  464.  467. 


j\' 


■  v       ■ 

47.    C.  1 664,  Fçç  1£  79/>  Li  ,17o.  E  as 
P.  686. 


46.    C.  Í50*     J.  239.  [Dedarou-se    P. 

977.  (Dedarou-se 
— -  Foi    E*  88*    R.  292.  Não  se 


v     » 


48,     O.  54* 

As  de  frades    J.  32^ 


r 


50.    C  1664.  Julga 


rrrnòi 


1  •»    *  C*      •  -f     ri 


v.   • 


"f. .?.-" 


a 


02 


Num* 


E 


<4P») 


\  i 


61.    C  484*    M.  14  j.  342. 


63.    D.  844.  .  L.  34a 


66.    C.  1785. 


*.. : 


•.■  -  *  .ti 


67.    6.389. 


^ 


» 1 » 


..-<; 


«    « 


1  •> 


68*    C.  1863.  Em    D.  945.  Nem  os 
órfãos    oc8. 


•  % 


> 


:  .  1 


70.  C  1290.  E.  290.  F.  336.  L.  85 
P.  143-  Foi  480,  563.  R.  3721 
(Declarou- se  S.  201.  O  que  381. 

■:  383.*  A<:  i.  77U  Q* ■'»!    ; 


J  .'I 


72.    L.  85, 


■^  - 
»      > 


»l  ■  .  ■ 


-»  -       ... 


76.    S.  244* 


t » 


..-i.fi  /) 


77.  D.  163.371.  As  954.  955.  Fórmã 
957.  Os  E.  670.  M.  108.  P. 
81a    R.  33$.    S.  -f#>  •  V.  «6,  | 


79.    A.  278* 


E 


86*    C  iooow 


88.    E.58. 


89.    U.  296. 


«  .*j 


90.    C  417. 


Al 


*  *  1 


95.    C.  1202.  Póde-se 


96.    C.  1 297.    E.  644* 


/  * 


• » . « « » 


>  ^» 


C     •*. 


I04< 


Não    A.  1261» 


109*    P.  215.  Nem 


99.    A.  1335.    D.  995.    U.  86» 


■   *  ■  « » 1  «     *  *  i      >•■  •  C.     C     *  *" 


Num. 


I  IO. 


E 


(  4? «  ) 


Segundos    J.  22. 


112. 


Sáo    N.  188. 


,114-     J.  161. 


•       •  I 


118.    E.  i2i. 


128»    M.  560.  Não    561 


:  .•    t  .        - 


130»    A.  592.    E.  634.    O.  73.  Os 


i37< 


E  quaes    A.  520.  (&** 


íc.  j^isr."*,!.' 


. ,  1  .  ^ 


:  <  1 


138K  Ei6*8.j66$.  :  .    --..,    '     .1 


15a.      B.  tÚt.     C.  8£>    cM  i  .V.      .:;; 


157.    U.  44. 


E 


166.    B.  460»  M.  222.  R.90.  (Tinha- se 


•    1- 


167.     V.  292, 


170.    O.  75. 


176.     O.  12.  Os 


, ...  .-i» 


177.    C.  1598.    D*  -41*   A'  excepção 
D*  90. 


183.    A.  81.  780.    P.  217. 


'  ■■  .. : 


185.    A.  815.  816. 


♦  1 


i«$.  1.576. 


194.    E.  i5fl._$eivjft  g  ./ 

02     * 


1 1    # 


E 

Num» 

196.    A.  743.    R.  492. 


( 49* ) 


Í99.    B.  116.    C.  84;    H.  85/90;  E 

nos  bens  dos  seus  devedores 
M.  185.  303.  (Dcclarou-st  O. 
2  io.     T.  358. 


201.      R.  f. 


203.     C.  217. 


205.    P.  984.  Toma 


1    » 


* 

1  * 


208.    A.  637. 


2ia    L.  51. 


220.      P.  822. 


222, 


^  ■ 


-    Suas    A.  1105.123».'  •"•     •+? 


•  4.  w    l 


E 

Num* 

24 1.     O.  279.     P.  40* 


243.     C.  1592. 


246. 


C.  360.  Foi  134.9.  Foi  1 533« 
1534.  1540.  1 853^  E  a  juns. 
dicção  do  Erário  D.  730.-.  R 
312.    J.  156.  574.    O.  90.  Os 

A  jurisdicção  A.  1101.  1258. 
P.  456.  Para 


252, 


C.  1280.     P.  229. 

O  de  custas     A.  311.   962* 
1 863.     S.  200.  A  sua 


■^  * ' «    « 


259. 


A  dos    N.  87. 


..     I 


262.    L.  59. 


*     1 


f  • » ■     »» » » 


263.    U.  18.  Mandarão- se 


271.     A*  147.     C.  \wfòp.y%cm\   Ni  31 
ProhibiçSo 


272.     N.  126.  Q*   ."0     *tfoi 


£ 


<493  ) 


287,.    N.  57.  Os 


•  • »         • 


388. 


£  quanto    N.  59. 


V  * 


.  r 


*•£    C  303. 


»     « 


396. 


Os  de    C.  16. 


►  *       *    •   * 


299.    E.399. 

*       'li    J»«»    ■        i      •     ■•  I*     / 


306.     A.  1104.  {Por  1273.    B.  30a. 
R.  327.   {Qufom**^ 


Num* 

316.     A.  78* 


E 


.   '*    .    .  • 


•  1    .  /  i 


330.  E.315. 


l-  )r 


343.    O.  85V    IL476.  (Declarw-s& 


308.    E.  317.  318;*  < 


;     í 


■}  -, 


314.    C.  508. 


348;    TV  151,  Devctn*sc 


349.    A.  1 501, 


36$*  /5G#  44.    .      .;.  .j-I    r. 


374* 


Não    A.  220. 


• » 


379*    v**57« 


í  i  V 


(   ' 


I 


380.    C  616. 


2*-    / 

•  •  •  V      ■  *  ' 


t  _ 


r  1, 


É  .   •  •  >    » 


'iii  1 


j:> 


•  « 


}(:•;■ 


•rç-í- 


■  ^ 


394. 


315.    E.330.        oturt  .Aí  Aí    .*'.  J|  _— :Não    L.  259.       .S+f."     .8Çf 


\ 


£ 


(494) 


Num. 

399.    E  299. 


1  1 


407.  P.    928i 


45a  -  Pi  825.  (Dtclarou-se 


»      • 


Num. 

505.    B«  185. 


E 


513.    A.  527. 


•  1 

-  4 


I 


466.     A.  10Ó2*  <  L.  222.      P*  215. 


481.    C.  1791 


/. 


«  •- 


483.  A.  942.  1023. 
ce-lhc  684. 
316.  Foi 


J.  327*  Pctfen- 
P.  125.  Podem 


•i 


484.  p.  515. 


»•     'i 


*  * 


516.  J.  532.  Lcvantoiwsc  P.  63.  676. 
Os ...  Os  Officiacs  S.í  g.  J^m. 
vidcncias 


517.     P.  692. 


t  s    t  _-  —  .    . 


t  > 


*  ■ 


518.    J.  532.  Seu  Regimento 


.« 


/■     »         •       *  • 


WW  ..•;  • 


493.    C.  1030.  Não 


.  /     ..: 


£*'"« 


'  P.  *66. 676 '  Os-doí  Thesourci- 
roídítBul^)   -. 


,.L 


497- 


Delles    A.  78. 


523.    A.  898.  1039.3,, 


C. 


•  « 


/■.•''    .    >         /•« 


524.    A.  1489. 


>'■     '+      .^  r 


498.    B.  448, 


»Ç»     '        i       Cr  * ' .      *  - 


526.    U.  16.  Forto        .c>,  ;.|      .  .r 


531.    L.  89. 


£ 


(4P5) 


544»    D.  454. 

Géneros    D.  464. 


Num. 
554- 


£ 


.V 


Não  podem  ter    B.  f  fjj    _ 
Não  podem  levar    A.  102.    IX 
46.  Perdem    N.  15. 


545.    A.  105. 


562. 


546*    A.  1235.  f32+*  Sendo    S.  5^5 • 


I         -.    - 


547.    A.  163.    C.  1617. 


Os    C. 

Não  1 

114. 

• 

C^i8. 
E  da 

C. 

• 

I656, 

569. 

D.  85. 

573»    P.  676.  Os  dos  Officiaes  U.  27. 
E  que 


548.    C.  1222.  Foi  encarregada 


*     * 


» 1 


549*    S*  343*  O  dobro 


t      .-.  1  .» . 


»       »wl  •  ,•    v.  '.* 


5SO. 


Modo    B.  75. 


.;  -  ■<, 


I    . 


575.    D.  15.1.  Nero 


j         .  • »     ■ . 


576.    A#  1510. 


,> 


•  •    •  \^* 


553 


A.  835.  901.   B.  48.  Foi  extincto 
C.  114a   D*  85.  F.  82.  Como 

87.       j.  87.       N,»t9.  .«?»...; 


-  •» 


*s 


S77-    A.  749. 


..'•> 


58a.    D.  734. 


594.    L.  164.    M.  315. 


.-■  ' 


Num. 
595* 


1 


(  4J>«  ) 


.U      ,IC  i 


Não    L.  164. 


t 


*  V 


A 


607.    M.  342.    S.  102, 


_« 


(  . 


J-~ 


608.    M.  218.  (Mas 


613.    C.  749. 


- ,      f  r 


tf 


615.    A.  lõ.    B.  223,  ^H.  íp.  Nclla 
N.  182.  £  as  sentenças 


616.    G  15 13.  As  dos    T.  65.    *c 


*  -* 


Não    E.  89. 


624.    A.  366.    Dé  657. 


•  • 


625.    D.  898. 


•  .-1 

•  ■      *  ** 


E 


626.    B.  195. ' 


i  1 


..£     .•  f-  ■ 


Hum. 

628.    £.  665. 


630.     E.  9*. 

Nellas    E  10&    - 


641.    A.  1139; 


— —    Como    A*  3*  S*  *4& 


•  ■■  !Ò1    «  J 


644*    C.  1297*    E.  96.    M.  394* 


■J.  t  *.  - 1    4     ■  f  •  I      «   .  • 

647.  A.  227.  634.  B.  385.  D.  28. 
Contra  155.  Como  75c  Co- 
bião-se  F.  82.  Todos  M«  131. 
R.346.  [Os 


665*    E.  668, 


-  »* 


674.    L.  146.  (Declarou-se 


."»      •  v. 


■j  ' 


•  í 


680b  •■'  Á.  «$$«*'■ 


fa*. 

.85.    A.  751, 


m 


(w) 


J.45S.    P.  7P7.; 

.<1     j.unoJ 


86.    A.  751.    F.  295.    P.  707. 


.7  JH     zch&jgtSl 


.ri 


»90. 


Mandou-se  applicar     L.  61. 
(DecIarwMt  , 


<    * 


;■-• ;  'jEJO    ••7(1^1    *^J     .  i\» 


^    !  .  J    -jr :    ...i.f)i 


I.     C.  1456.    D.  44. 
clarou-se 


T.  122.  (D*- 


<. 


r 


2.       U.  292. 


.    .''i  ..>     . 


A      .:'.  1 


«  . » •  / 


5.     A^io42.  1316.  Privilégios  L.339. 
( Dcclarou-sc 


<: 


7     M.449. 


* .    .?  .  1  * 


»    *    ! 


8. 


MandarSo-afr-í  CJ  4964-1  D.  719. 

!Hw.  J/. 


Num* 

u.    M.  8* 


12,    A.  1307. 


17.    À.  1315, 


18.    F.  1991 


19.    A.  895; 


22.      C.  1464* 


28. 


f 


•  .-•   . 


.<  1 


^     1       • 

•  1      .    :* 


.4.I   «C.     .  ^vr      .A  .> 


.>  Ó 


•ò 


•  :•.> 


As    N.  177. 

Estabelecimento    A.  i6í.  1365» 


f3» 


Não   C.  t46r.  1468.    j.  376. 
1»  23. 


• . » 


3^ 


As  L.  4.  ( DeclaroH-H  $.  3$  C. 
E*»<  R.1„{Dedatm+x 

63 


Num. 

36.     J.  159. 


t 


<  4S«  ) 


37.      F.  221 


8l. 


\ 


S4«    A.  164.  1364. 


57.    A.  144O1 


63.    A.  885.  894.    S.  na 


.  * .   , . 


64.    S.  524. 


^ 


69.    J.  595.  602. 

.   ■     *     . ...  ' 

•  -T  '  "       ■  t  . *4  •  *  • 


<■ 


Num. 


F. 


.1  • 


•        •' 


+k.  \ 


71.     A.  105.    B.  472.478* 


•  1 .  • 


F.  304.    N.  108.  109. 
Appresemão-se     L.  292. 


** 


SaX  P.  806. 

Do  productó  '  C#  1  V?6v  ~l 


r  > 


84.    Gt  1:778.  •". . : 
■         Contra    D.  587. 


•  ~C  —   .  z. 


• »  %-  ■    »  * 


t 


«5- 


Passados    R«  7. 


.• .(» 


j  -i 


1    ■■■•rvii     v 


•  t 

I 


V  _    V        % 


86.    A.  170.    M.  382. 


9* 


1 

C.  1697.    Cdjihece  dos  aggravos 
1698.  He    U.  108.  (Dcctarm-st 


!..-... 


:     l 


93-    J-  5°3- 


102.    A.  845.    C.  684.    J.  148.  Man- 
dou-se 


-  *  1    ,\  ♦  f  • 
•  »•.-■   »  f 


t 


107.    p.  57.  59.  61 


f  * 


114.    A.  652. 


123, 


1  ■ 


F.  82.    {Ex(*pÍM$*rSti*ÊMÍ    %l+ 

:347-  .  H*9«*-  .. 


*  ■  •  1 1 


1  v 


A«.  - 


E 


(49?) 


128.     J.  itf. 


f?9, 


Todas    C.  633.    J,  2 14.  2 1 7. 


130. 


O  methodo    A.  1073* 


131.    A.  3.  146. 


13^     c-  635. 


i~: 


136. 


As  que  0.1730.  SSo  desnecessários 


j»  •    - 


138*     A.  650. 


147.     F.  167.  Qua» 


.  j 


."  rf  .'I 


.* 


• . »  • 


•  i- 


z*r 


Num. 

l60*.   J.£oo. 


E 


•w..- 


v  - 


i»- 


167.    0. 34# 


176.    P.  245- 


1 1 


aoo.    D.  386.  Pára 


•■ 


201.    L.  238. 


ò    ..í 


.-  «        .< 


.<).        '.4 


>  T 


r  . 


..  •  ! 


;o 


203, 


C.  684.   D.  398.  Como  400.  Os 
que  substituem    881. 


r     ■      * 


X 


r. 


o .  .    — 


206.    E.  364. 


215.    O.  109. 


•  ,   r   - 


/ 


•  t 


* 


ar*  -D.  659. 

Os    M.  491, 


•  *•  « 


/r 


«°!C  ff  *«3í 


*3 


li 


Num* 


E 


( 500 ) 


221.    D.  729.  Foi  encarregada    F.  37. 


225»    B.  223.  224.    E.  619. 


.; 


227. 


Forão    A.  1104.  {Por    R.  327, 
( Declarou-se 


231»    A.  1130» 


K" 


*  « 


*34« 


D.  747.  Nos    748.  As    E.  69. 

N.  166.    P.  552.  579. 
Não  se  dão    A.  19.  20. 


.1 


i. 


236, 


Providencias  E.408.  Os  A,  1274. 


,    247.    A.  1274. 


250.  A.  858.  860.  B.  2^7«  29V  C. 
43.  630.  F.  270.353;  M.  5*5. 
Mas  *?. 


265.    A.  632.  C.  540.  549. 1237.  Tem 
uma    0.418.  J0J4.  1060; :  • 


Num. 

266»    A.  638. 


E 


27a    C.  43.  470.  881.  892.  897.  E  qu 
-  ,  -  D.  1036.  Não    P.  22i»  São 


271 


A<*    ^7* 


*75 


O  que    B.  168.    M.  114*, 


276, 


L.  169* 

289.    Para    0. 205.  Não 


29a    C.  1823.   ' 


292*    B.  184. 


298.    P.  345. 676.  Os  dos  Thetourdros 


r   "\ 


•  ■-   * 


3«>4« 


À.  ia8.  D.  667.  E.  64a.  F.  nê. 
..  Os  fci|Qi  ...  _.  p«  Advogadoc 


Num. 

309.     P.793. 


F 


( 501 ) 


310.    A.  1426* 


314.    A.  1 146.    B.  236,    P.  424.  425. 

426*  4JQ. 


3»  9-    P-37& 


324*    A.  1024* 


326.    C.  1844.    M.  188.  Os    0.298. 


336.    C.  161.    O.  i.    P.  676.  Os  dos 
Thesoureiros 


«Mas 


337-    C.  133a    D.8os.   F.36CW 

R.   2ÓÇi  *f     -• 


34*.     C  133*'  .*-.  .y.  .t.      : 


Num. 


E 


343.    C.  728.    E.  611.  A  dcclinatoria 

J.  121.  As     122.  £  IUU 


345.    C,  n88« 


347.    J-  209. 


*  < 


*  *- 


351.    A.  855. 


•  4 


**.  1  % 


352.    fi.  301.  C.  1817.  He  exceptuado 


.r  * 


.%i 


C:  ;  , 


353 


C.  iot6.  D.  40?.  Quando  F. 
274.  Os  dos  homens  G.  107* 
Ninguém    P.  547.  O  da 


•«.  ■  c 


357.    C.  1819.  1820. 


•■V. 


360.    C.  501. 


»    • 


v.^ 


361.    C.  1657 


•         '    I      •     ! 


-*-■'.  , 


Num* 


E 


(s°* ) 


367.  ..  :F.  457.    .1    .    .1 

Perdc-sc  .  M.  l^i.  306; 


373.     A.  172.  B.  482.  R.  393.  A  dpi. 


376.    T.  97.  A» 

Os    A.  35.    J.  15.  As 


•■— — m 


378*    E.  48.  As  de    R.  305. 


* 


3$í.    G.  110. 


%.-  -  «-  è 


385.    P.  109. 

E  levando    P.  77. 


"      ^    . 


•  • 


.ti  . 


•  •  > 


I         1    /  V  1  .  .     , i       .     \*  f 


387.    M.  474.  (0  /xrtfjw 


■i  ■.  t 


391.    N.  67.  102.  Providencias 


395.    V.  271. 


*  * 


399.    A.  816.    E.  115.-       ••  •  "•'      ' 


Num. 


B 


405.    A.  982.  (Foi    D.  1.057.     E.  4! 
As  de    HL  45.    R.  304*  39J 


409.    E.  657. 


411  ir  -©.vi  ij, 


412.    B.  339. 


413*    C.  1274.    D.  370.     E.  612.   í 
82.  Tirados   (fÍ<L  D.     N.  ií 

Não 


415.    M.  252. 


* 

418.    M.  138. 


.J 


» ■  •  < . 


/ 


4#í 


\  » 


...       t 


A.  1378. 


\ 


437.     N.  21.  22.  53.  Cf» 


T) 


<í°i> 


h 
39 


E  sobre    O.341. 


0 

• 


r 


JVin 


41,     A.  4.    G.  137. 


1.    Q.  1764. 


••  >. .  .>l 


G 


»  •       f 


-    '     \ 


f      f 


4.    A.  1431. 


42.     C.  105$.     D.  35.  Quando  39. 
O  seu    A.  1 140.    L).  701. 


47.     T.  4a 


4  .'    «     r  • 


53.    E.  236. 


♦  '  .  1 


8.    &  333*  (Declarou-se    G.  i6» 


1 6.    G.  8. 


1 


,r  i» 


-  V 


17.    D.  168. 


-  .'■       .1, 


'  '•  '  l 


■  .  f 


J55-    J*  57*-  pódc    R-  Sf 


ao.    O.  75.  Os    S.  403.  404* 


*  * 


25.    G.  52.    O.  125* 


*> 


459.     C.  1174*  1177.  L.  217.  M.  12! 
127. 


«     » 


■  * 


460.     A,  6< 


»/> 


•    1 


»  -    ■  « 


y 


i  >  .       . 


• 


28.    A.  615.  622. 


39.    C.  827.  Pôde     E.  252.  De    R. 
139.  (He 


1 


> 


y 


j 


Num* 

43.    A.  1401. 
O.  266. 


o 

B.  326.  (Or  &  368. 

P.  920.    R.  290. 


<Í<H) 


Num. 

80.    O.  257.  ForSo 


a 


.i*t  .O 


"ifi.í     mi 


•  ■ 


44. 


E  para    R.  408.  Ao 


■»  <     ■  •  /         1'.  *•  »u  ti.- 


*■*  r*  i<.        5 

4Í  cc  •**• 


•  «. 


45.    C.  95.    P.  458. 


.» .o 


.;  i 


46.    C.  270.    M.  365* 
Só    O.  173.  Os  que 
Aos    C.  1104. 


*     «,■ 


.CS 


47..  C.  1104.    M.  354. 


1    .  .       «  > 


1^ 


5» 


Não    A.  1464. 


•    v  r-  i 


"     !  V  r  ' 

52.    A.  499.  524.  C.  97.  G.  25.  N.61. 
Os  Estrangeiros    P.  233.  421. 


'•  J    .* 


56.    A.  517.    O.  1271 


•     .#  «  .  * 


, .  t 


71.    C.  1504*  Não 


82.    A»  652. 


•  ." 


86.    O.  73.  Os 


•       1 


91.    N.  49. 


92, 


*  ■ 

Quantos    J.  539.  Nomea  ot 


iou    O*  51 


,03*    J*  '98*  Nos    L.  ^ 


•  1      •  ■  *i 


106.    A.  57.    5*.    B.  300.    EL  124 


■       « 


107- 


O  seu  numero    A.  1 236. 


ii2.    A.  1446.  Os 


Vim. 
ri  8. 


G 


<S°5) 


Num» 


H 


Tributos    R.  30. 


26. 


E.  4Si.     P.  44. 
T.  4,  As 


Providencias 


I 


37.     S.  6o. 


H 


1.    H»  8.  Como    30.  41.    B.  13, 


2.    A.  1517.    T.  288. 


Para    A.  968. 


12.    A.  148c    B.  239*    D.  366. 
230.  Os    R.  313. 


J. 


16.    C  1593.    P.  887, 


17- 


Na  falta    F.  319.    P.  376. 


1 8.    C  204, 


21.     A.  968, 


24.    L.  43, 


8. 


C.  647.  776.    M.  217.    N.  135.  " 

140.  | 


o*    P.  636*     • 

Tem.  11. 


29. 


A.  77.  646.  1497.  B.  239.  C 
12S9.  D.  166.  (Por  A.  D.  397. 
Fallecendo     E.  199.    L.  32   74. 


iZ>iyi      t^«    ■  uw.    \  i   c/r    Jk*     a~r*    j*j  /• 

Fallecendo     E.  199.    L.  32   74. 

P.  89.  374,  T.  74.  (Declarou.se 
H.  90.  E  nos  bens  de  seus  de- 
vedores 


42.     F.  316.    J.  94.     L.  174, 


43.    P.  424.  42  5< 


6* 


H 


Num, 

45.    M.  493.  0§ 


(So6) 


Num. 

93.    B.  105. 


H 


56,    N.  1 1 7, 


94.    H.  99- 


62.    F.  100.  A  sua    N.  8o.  Quaes 


69.    A.  841.   B.  209*   D.  988.  L.  59. 
61. 


72.    A.  1145. 


76.    C.  1355.    L.  51 


100. 


(Declar.    P.  481. 


104* 


78.    P.  104J.    S«  102.  O  dos 


82*    L.  61. 


90*    C.  949. 

E  nos  bens  dos  rendeiro*  A.  264. 
[Pelo  B.  223.  E.  66.  634.  (£fc- 
cl arou- se  F.  82.  Todos  P.  212. 
480.  R.  321.  Mandou«se,  que 
se    T.  55.  Não 


C.  1794.   D.  936.  P.  220.  Ncn 
os  barcos 


j 


i.    C.  784» 


B.  235.  323.    D.  981.    F.  u   P 

12.  (Dtclarou-se    P.  213. 


9    B.  133.  (Por    P.  372.  E  os 

242. 

Quando    B.  115. 


II.    A.  986.    C.  1657.    M.  527. 


Num. 


J. 


(  5°7  ) 


15.    M.  561.  MandoU-se 
Foi    B.  131. 


>7- 


E  r  j.f  249.  E  á 


r  S 


»  t 


19.    T.  103. 


21.    C.  53. 


27.    A.  703. 


28.    B.  338.    C.  1388.  Perttnce4he 
1390.  E  compete-lhe     J.  575. 


30.    A»  *  233,    C  748. 


34.    A.  1137.    O.  319. 


35«    P.  569.  Podem    656.  A  das 


38.    A.  785.  E  foi 


Num. 


3 


45*    C.  360.  À  sua  • .  •  For :  VJ  335.3 

L.  202.    P.  666.  Os 
—  E  um    A.  27. 


46. 


Privilégios    A.  27.  (Ferão-lbe 


47.    U.  25.  Providencias 


49.    L.  146*  (Declarou-se    P.  913. 


50.    U.  35.  Foi  transferido 


51.    E.  514.  Não 


57.    S.  185, 


t  »• 


59*    J*  312*    R»  376.  Criou-ic 


65.    B.  202. 


66.    E.  119, 


»     • » 


*4 


Num* 

69.   c;  i& 


j 


(5°8) 


• 


73.    A.  583.  5  *.*. 


74.     C.  597. 


77.    A.  724.    C.  301.    H.  47. 


81. 


E  sâo    F.  284. 


«7.    R.37. 


88.    M.  501. 


92.    J.  69. 


J 


I06. 


Num. 

104.     C.  931.    O.  i66t    T.  1781 


Não  se    M.347.  Devem 
Só    M.  336. 


117.     P.  689. 


118.    C.  1 447. 


96.    A.  128,135.1 198,  C  1x346.  1737. 
O  seu    J«  110.     P.  192. 


119. 


Não    P.  583, 


120. 


O  seu     M •  474.  ( Liliganãê 


124.    A.  115. 


102.    C.  464. 


1 30.    P.  66o.  Privilegiados  seculares 


•        • 


132.    N.  40. 


J 


(,5°9  ) 


140.    J.  297.  Hc    N.  186. 


145.    T.  171. 

— —    A  de    H.  4. 


0 


147.    D.  377.    O.  171. 


15a     B.  161.    F.  315.    S.  72,  Prcro. 
gativas     S#  163* 


.  * 


151*    0*244.  Providencias 


152.     D.  1004.     N.  152. 


168.     C.  1413.  Remettem-se 
O  da    B.3a 


Num. 

179.     A.  646. 


j 


»    •  * 


»   .      •        »•• 


ifci#  •£.  12&     R.609.  Não 


184.    A.  1054. 


186.    J.  165,  Foi 


« 


188.    G.  18.  O*  N.  79.  Indo  P,  604 
O» 


189.    C.  847. 

Nos  seus    A.  52a 


173*     M  28. 


203,    M.  16.    N*  90. 


j  76.     C  449» 


•  •  » 


205.    A.  30.    C  206.  207* 


206. 
|Í Dcre    C  931. 


j 


(S'°) 


21 4.    C.  635.    F.  129.  .Todas 


14a. 


218.     L.  (frK  8^,,M.Q.  231,    R.  288, 
A  cila 


221.    A.  234. 


•  1 


223.  B.  261.  D.  i6o«  91a.  £.  43 í* 
H.  17.  A  petição  O.  316.  De- 
clarou* se     T.  156.  (/linda 


*v. 


\ 


224.    C.  810. 


235,    H.  40, 


Num. 

244.    D.  1007. 


j 


246.      C.  1021.  IO24. 


238.    A.  646.  Entendesse  E.  294.  M. 
573-    P-73»' 


239- 


Não    P.  15.  (Cm 


243.    J.  292. 


•  «  »  • 


• 


■  249. 


Ea    J.  17,  Ea 


•     ■  * 


252.    C.  360.    E.  78,    R.  292.  (Ftr& 


266.    E.  463. 


269.    P.  731. 


270.    A.  1437, 


271.    A.  955.    P.  472, 


274.    A.  1438. 


276.     M.  486. 


Jfea. 

278.     R.17Í» 


I 


(5»0 


J 


28c    A.  668.   C  1460.  Foi    L.  173» 
M.  449.  Foi 


*9*«  Í-H3- 


294.  O.  66. 


S95«  D.  1015. 


303.  J.  507. 

■      O  da»  J.  510. 


304*  IX  921. 


I 


308.  S.  539.  He 


317.  J.  501 


329»  $.£<*.  Mb, ,..E 


333.  A.  «73. 


•  33S.  A.  1404.  1422. 143S.  1439.  C 
307.  360.  Os  1451*  F.  90. 


35^.    T.  241. 


359v  B.194. 


378.    T.  245.  E  como 


3R6.    L.117. 


%  _         *  * 


318.     A*  «91*    J.  497»  *  P»  144*  'D* 


396.    F.  90. 


399.    A.  924.925.    J.  511, 


404. 


A  Universidade    U.  46.  Decla- 
rou» se 


*  '  .     1  '   * 

«  t  m 

t  «       f        , 


J 


(  5'*  3 


Num. 

407. ;"  C.3Í8Í  Estas    -ti.  fy. 


Mm. 


1 


tj.  173. 


410.    B.  26.    J.  347. 


413*    J»5°5« 


420.    0. 356. 


t  t 


422.    C.  1707.  D.  505.  J.  339.  M.  i« 
U.  92.  {Foi 


423.    C.  1706. 


425, 


Não  tem    M.  29. 


430- 


Foi  creado    C.  648.    O.  242. 
O  Juiz. 


433*    C.  1077. 


434.    D.  974.  As    O.  246. 


435*    O.24S 


436.    A.  952.   C.  698.   H.  4*  J.  5 
L.  192. 


438.    D.  440.    J.  504. 


,  t 


442.    M.  481* 


1      • 


444»    J^5«3« 


456.     J.  506. 


458.    E.57. 


■        1' 


4^3*    A.  362. 


47f*    IX  50?; 


3 


<(y»3.0 


«•  «• 


—    E  das   D,  95a  O  conhecimento 


!•    J.4*3- 


Quem    B.  285.     D.  222.   Dos 
bens  vinculados     D.  408.     J 
327.  Serve     M.  363. 


tr 


P.  850.  O  dor 


B.  234*  1030.  Procedesse  •  .  .  E 
que  C.  1657.  O  conhecimento 
D.  222.  Dos  bens  vinculados 
£•  93-    O.  46. 


J.  65S. 


U«  10 8.  {Declarou» se 


Num. 
510. 


i 


6.  a  18. 


P  803.     . 

Tom.  11. 


i 


539- 


540. 


J.  303.  O  das       .iiç 


.'i 


V 


511.    A.  924.  ft$. 


r  ^ 


t  * 


513.    D.  g*}£.  Nem  perante 


529.    F.  311.    P.  879, 


.:  •  •  1     *uc 


Foulhe    C.  1753. 


■•v' 


535.    T.  15.  Declaroiuse 


.1  j  .  : 


538.  A.  887.  1325.  C.  yn.  ygo* 
1094.  1460.  1609.  «cg.  I73r. 
1853.  E  da  Junta  D.  729. 
F.  8.  Foi  285.  P.  16a.  S. 
139.  Toda 


-  Hc  1558» 


C.  3^0.  A  Administração 
Nomeação    D.  729;        ? 

65 


•r 


542.     D.  911. 


1 


544.    J.  501.    M.s6^  ,.!.-. 


55a.    U.  3&,,44.  ,e44.  O» 


454.    L.  62.    . 


.    'j       .  1  |  .  f 


556. 


Extincta    T.  41. 


560.    C.  969. 


5jSi,    Ç.  97a 


1  .  •    í 


%  -  -  • 


562*    C.  918.    P.  953. 


563.    F.  41 


564.    J.  588. 


(5370 


1 


Num. 

,  572.    A.  1060.    F.  310. 


O.  139. 

•0  j 


574.    J'5.*3' 


580.    A.  1195. 


1 

m      » 


<í  r  • 


1  f 


581.    A.  1197*    P.fe. 


588.    J.  564. 


$89.    P;  278. 


590.  A.  913.  B.  347.  C  637.  F.  J&9 
S.  398.  Foi-lhcs  403.  Podai 
T.  167.  Oi 


594.    O.  82. 


595.    D.  32.  Toma.sc 


597- 


E  como    &35f^ 


606.    O.  227. 


J 


610.    A.  67.    M.  369*  Não 


613.    C.  1416.  Tem 


627»    A.  693.  (Foi-lbts 


632»    M.  24. 


676.    A.  227. 


684.    M.  189.  E  foi 


685.    C.  782^ 


687.    C.  1643. 


•  - 


( m ) 


Num. 


2. 


L 


[Declam-se    F.  32.  As    8.351, 


6.    A.  1033.  L.  216.  &  495.  Eaos 
lacaio» 


E  nas    C.  1671. 


10.    M<  69. 


14. 


/Por    D.  23.  Forão  dadas    24. 


15.    P.  592, 


16.    C.  1074. 1668.  Faz    D.  31. 


17.    J.  386. 


19. 


Os    QjjT. 

6$   # 


Num» 


L 


(s«0 


21.  A»  1091.  1096.  1117.  11 18.  1133. 
1131.  B.  192»  M.  356. 


23.    F.  31. 


25.     A^  949* 
N-37- 


G.  103. 
P.  178. 


J.  198.  Nos 
R.  488.  Ao 


44-    D.  979. 


L 


49.    C  88a  Nem 


29.     A.  1135.    C-  1657.  Podem     E. 
636.    F.  361*    P.  431.  "- 


30.    C.  io. 


33.    A.  i6u 


35»    C.  63.  D.  379,  Os  d' Administra- 
ção     L.  20$.     S.  333.  (tkclâ* 

TQH-St 


4* 


Ecomo    G.  135.  As  dos 


43.    H.  24. 


50.    S.  42.  Não 


51.    C  611.  622.  Os    774.    D.  157. 


55.    P.  984.  Toma 


58.    T.  io$. 


59.    M.  417.  Foi-lhcs 


s 


69.    J.  239.  NSo    S.  160. 


78.     R-  73* 


%\.    A.  652, 


Num» 
82. 


L 


(S'7) 


B.  185.  187.  Mas  319.  C.  231. 
238.  J328.  F.  349.  Foi  J.  ai& 
R.  458.  Mandarão-te-lhe  U.  31. 


84.    E.  6.  Devem    L.  109.  ObrigSo 


87.    C.  1008. 


99.    L.  128.  146. 


109. 


ObrigSo    L.  84. 


114.    C.  507. 


1 1 8.    Ci  674.  A  elles 


128.    L.  99.  1461 


146. 


{Declarou-*    £674* 


Num. 

149.    A.  ni$. 


L 


151.    B.  17. 


156.    P.  428, 


159.    D.  413*  Quando    U.  29.  Man- 
dou-se 


168.    A.  214.    B.  8.  11»  12.  15.    G 

877.    F.  285.    P.  222. 


169.    N.  140. 


170*    G,  91.  Os 


171.    C.  947.    U.  84. 


174.    A.  815.    D.  159.  E  como  161. 
E  foi    P,  31.  Mandar Sq-sc 


(J  176.^0*  701*  703^ 


r 


Num. 

180.    L.  193. 


L 


<5'8) 


Num» 


L 


»    *.- . 


184*    C.  949*  1790.    E.  334.  &  230. 


214.    C  1139. 

Tem    A.  950.  951. 


21 8.    A.  628. 


190.    A.  1131 


197.    D*  388. 


222.     C  1258. 


íoí.    C.  1089% 


205*    C.  1697.  Sentencea 


/  ..■».. 


206. 


São    P.  583.  SSo 


207, 


A.  100.  923,  B.  177.  (Esta  178. 
C.  1652.    F.  9.    L,  35. 

£  sobre  os  barcos    A.  684.  685. 
B.  63.     P.  1024. 


210.    A.  1151.    F.  9. 


23.    DL  694*  E  foi 


232.    B.  90» 


238.    F.  201. 


239.    A.  15 16.  (O  Av.    P.  142.  As 


241.    A.  947, 


242.    E.  637, 


2(2.    B#  228*    C  144. 


x«* 


254.    c.  1826. 1863.  Com 

61.  Sendo 


.  "At  Q,  f  323, 


C765, 


SL 


•  • 


*j£    *-:W3-" 


•  v 


260.    C.  1682.    >■ 


l>     - 


265*  .-ÍX  31.O  I\  44l%.  As 


287.    A.  669. 

Mandarão- te     T.  313. 


•      • 


29a.    F.  *5«    N.  ião.  Devem 


39S.    J.  46.  Par* 


316. 


•^■■^■a* 


Os    C.  764. 


,  %  »•    ■ 


319.    A.  51.  '' 


•     •  •* 


33S*    A.  1 1 80. 


•    . .  •     « 


33&>    ^«W. 


•   -         • 


í-.m  . 


337.  c#.  ív  -èè.  •*':• : 


340.    D.  35.  Maf  ,7 


1  ■ 

344*    C.  1007*  E.  116.  P.  217.  Nem 


349#    A.  652, 


^ 


350.     F.  26.  Em 

A  Ingleza    L.  47* 


■'.        V    1 


3SS*    D.  22. 


■ » 


• . 


» '.  • 


321.    JL  131* 


/ 


356.    E.  50a. 


JJum, 

364.    B.  325. 


H 


(S*o) 


•    ■!>      I        k 


«■        .     .  * 


365.    M.  344. 


•        »  - 


371.    N.  149.    P.  921.  (Deflãtou-it \ 


376.    C.  1656.  J&  17$.  Jfcnr;    , . 


M 


S.Í 


4v,B.  290.      ^       . 

'      •  c       I 

a  I  •  ■  1 


? / :  í    . 


6#    A,  652 


19    A,  625. 


39.    C  540.    J.  425.  Não 


Hum. 

3$-    A.  533* 


M 


•  t  » 


>•     ■ .  %  •     • 


40.    A.  1465.  1467.    P*455«  Bcndo 


50.    S.  296.  Pó 


i  -         «.  > 


36. 


Nem  cllcs    C.  798. 


52.    D.  41.  Par» .  14/i  O.  noafiiícstp 


56.    B.  205, 


67.    A.  a  81.    U.  82. 


«•  a 


69.     P.  3 1 2< 


70.    C.  1004. 1006. 


71 


Não    C.  1737,  Qs 


177-    N. 


40. 


•  1 


M 

80.    J.  113.  572.    JL  i4l»  B 
aio. 
As    A.  649.    C  1412.    O.  na. 
132.  140.    S.420. 


M. 


88.    A.  1072.    C  1609. 


91.    D.  192.    JL  ílj, 


AW. 

>37» 


M 


A.  65.    C  1834» 


144»    CX6.  Medem* 


152.    C  1853.  E  a  autoridade  dos  Al- 
caides 


«3- 


* 
«    ta 

1  .   k 


1     • 


169.    F.  Si.    P.  Soo.  Os 


Os  negociantes 
o  não 


N.  116.    Oiquc 


114.    C.  540.    F.  275.  O  que 


i   •.  ; 

117.    A.  666.    B.  9*    F.  £74.  Os  dos 

Pilotos    JL.  168,  £  aos 


119.    £.176. 


•  r 


1   r 


•  " 


■     • 


170.    À.  891»    F.  a8€. 


>       • 


<• 


172*    À.  909.  91a 


173.    A.  9. 


I  I  ■       !■ 

•         -  •    '       -      M 


179.    E.  458.    F«  3Í6*    L.  207.  For 


120.    P.  296- 


122. 


A«  527.  993^367»  C.  27.  111. 
921.   E.  599.  JL.  017;'  P;  94. 

Tom»  11, 


196*    A.  921» 


203.    P.  10, 


66 


....     M 

204.    C.  1304,-    i  . 


i  w  ? 


«•>        * 


4 


•  •  •  1 1  * 


•  •    *    * 


312. 


1061.    J.  433. 
Tem    D.  164. 165. 


*  '  r 


214. 


.11  •.: 


•  1 


r■^ 


.'.  ,■  I 


.   / 


Mandou-se    C.  1506.  Havendo 


M 


.  1  /     * 


t       > 

»  4 


«  * 


.    }         •         '..* 


.%  .     I 


217* 


Quando    P.  889. 


./i 


•  »       « 


220*      A.  1480. 


■"  i  >  ..  ' 


«    m      4 


223*    C  141 7. 


• ..* 


■k        .     • 

•    I       ■         \ 


tt* .  A*  73*  ?**r  . , 


a  2  8.    C  780.  Nem 


.,* . 


23 1.    B.  282. 


.f ÇI..O     .ti'  !   •  '       i  ■•■-'*  •/■ 


t       „ 


244.    P.  844.  Os 


■*»     » 


t^Cdl   ♦  >       .<*-.-,  : 


246*    L.  168.  Eaos 


.•*  1  .  ' 


.1- 


'  *  t 


257.    E.  170» 


261.    A.  847.    P.  39a» 


jt;  ■;.• 


273.  %C.  281,  J.  17?;  $3*-  F*  crida 
L.31I. 


• »      * 


<.«.-■. 


I        •.  A. 


277.     B.  4KX 


281.    D.  81, 


Al  . 


M 


(  S*i  ) 


Num, 
2  86. 


>•».-■ 


3?1 


303 


Os  Officiacs  S.  400. 
( &#</<?  preciso  A.  1 6. 
(0  ultimo    A.  1428. 


(/VA 


290.    B,  252.     C.  716.      D.  418* 
E.  447.    P.  19a  (Foi 


291.    D.  1061.    P.  714. 


*    «■•       >  - 


/ 


294.     A.  1028. 


295 •     S.  400.  (PWi* 


Podem    R.  377. 


302.     S.  400.  (P*/<> 


Como     A.  785.  788.  797.  801 
802.  803.  804.  807.  808; 


•  1 


306,     S.  400.  ( Pelo 

~ Não     E.  450. 

E  os  reos    S.  400.  ( Pele 


Num, 
3°7- 


M 


O- 328.  (Pelo    A..  452. 


• .  . « 


313-    E-5'5- 


318.    B.  304.  311 


.# 


;         # 


\    1 


■ « 


*  *  —  -  *  «* 


324.      J.  200. 


*  .     •  * 


•-    c 


325.    A.  915.    C.  r688.    D.  782*  Di- 
reito   P.  605. 


-  T-  I  I     j.í      •  ■>      •"'-*{, 


326.  j.  582, 


r 
'.    4    ■• 


#      > 


328.  C.  203.  247.  D.  1.  2.  F.  129. 
405.  (Por  A.  3.  Novembro  O. 
108. 


/ . 


336.    J.  106.  Só 


340*    C.  446.  464,    M.  360. 


349.    A.  1395- 


r 


66 


f. 


Num, 

353.    O.  276. 


M 


354.    N.  123, 


357- 


Não    N.  163.  São 
Eos  reos   (Pelo 


362.    A.  849.  852. 


«iC  . 


•  1  •  %        j 


366.      C  1104*  II 20. 


368.    A.  842. 


369- 


Não    J.  6  io« 


374.    A.  1506* 


387.      J.  2Í2. 


(  S.H) 


M 

400.    C.  775.  (O  D. 


40c    A.  985. 


«     1 


^ 


404.    C.  1305. 


;  405.    A.  ii.  C  378.742.  1025.  1263. 
1516.  D.  988.  E.  654.  P.  708. 


409.    L.  54* 


411.    C.  503.    D.  998.    J.  17.    L.  51, 
61.     P.  726, 


412.    C.  1345. 


4H 


Foi-lhe 


L-343* 


414.    B%  109. 


f* 


Num. 
417. 


M 


(5>5) 


Foi*  lhes     L.  59. 


41 8.    C  774. 


Num. 

486.     J.  276- 


M 


491.    F.  219.  Os 


425.    C  960.  961 


429.    M.  562.  As 


432.    B.  289.    C  içfci.    D.  693. 
1 76.    P.  965. 


449-    F-  7* 


474*    A.  836.  89OU 


477*     c-  $&• 


493.    A.  70.  1472.    C.  467.  505..  J. 
102. 


-  * , 


481.     J.  442* 


482.     P.  806.  O  incarno 


498.     L.  198. 


i  ■..,■! 


502.    C.  1804.  Não 


1.  •  .  1 


503.     F.  308.  Criação 
— —    Consulta    F.  263. 


504, 


Os'  G.  34, 


507.  A.  816.  Podem  B.  213.  C.  286. 
946.  E.  185.  32**  F-  a93* 
J.  65. 


509.    E.  13. 


510.    C.  944. 


M 


(s*0 


a.. 


5  4#   sso  a.  77^.  jÍ3.v'F.'mr 


'—    £  como    R.  3  86. 


518, 


*Vy*  t     t-  !  1  ■    ■ "    ■ 


Como    D*  221.  Das 


>j 


521.    A.  1496* 


523.     P.  12,  (Dcclarou-se    699.  Os 


524.    O.  230.  Foi 


538»    A.  648.    Foi- lhe  concedido 
C.  252. 


539-    P-*5- 


Num. 

54 1.     C.  8* 


M 


•  '»■'    -        4*    I 


'         ».    .  ■ 

>        *       •      K 


»     V 


/ 


543.    C.  459. 


■    .    • 


550.     I.  373.  Não.sf  ppjg  .usar     . 
Para     A.  155. 156. 159.1348.  (Por 


553' 


€.1  > 


•       •• 


.1'.* 


(Devem    P.  218.  A  dia 


554.    B.  ajo. 


.  « 
1 


•  •  < 


»    1*1      ■  * 


556.     P.  6f  5.  Os  que  vem 


\. 


J 


557.  B.  293.  C.  1504.  Á*  excepção 
D.  177.  178.  E.  513.  F.  188. 
225.  Não  }.  15.  M.  211. 
P.  221.  São    375.     R.  308. 


558.    E.  512.     M.  153. 
■  Sabcndo-se    P.  103. 


56c 


Mandoiuse    J.  1$. 


"Num, 
564. 


M 


t  P?  D 


\' 


•P.bVi 


Num. 


ff 


B.  260.  .iÇ..l*8..T  -_t 


:/ 


•        • 


•  •  •■  » 


568.    A*  896-  942.    P.  237. 


569.    A.  1258.    F.  311.    J.  544* 


•  •  1 


-1  •  • 


• .  » 


A>    . 


•      *  w' 


•  / 


(  / 


N 


*»- .'«í  V 


-  /■>  -      *  • 


'>í  '•>  -':  •; 


&  * . 


•  ? 


Mandôu-se    A.  1049* 


o.    D.  485.    J.  573- 


3.    A*  74*    L.  213* 


6.    D.  693. 


« * 


Ei    | 


570. 

«.í^** .  NiMnetçã»   S.  54Í. -549»     .;;.'' 


*3-     D.  159.    E  arrecada  .1163.  Pelo 

G.  55.  %iík  4<i*  Jli    **-í - 


IS 


\  * 


c;  JftW-  ,v^|8  534- r W*  >podcm 
levar 


17.     F.  4  40. 


>< 


)  *fc^  .CI     o'...-x   —-' 


.* 


l'T 


18.  A,  1064.  1357.  B.  471.  D.  159. 
E  arrecada  E.  25.  63.  141  •  245. 
M.  246. 

Sendo    A.  1317*.    B.  52.  c  seg 
P.  1.    S.  3*9.    -TZi*.  •  ' 


.^•» 


25.    C.  269. 


•  iC'        :A  «J"l 


*«      •  #4 


la.    £.564.566;'      *    -. \£  -A    -li" 


34.    T.  215. 


«  .   «  ; 


40.    A.  499.    ÇL  51, 


•\  •  ■ 


43*    B.  475. 


44.    A»  14.  725*. ■•  .  I    1: 


1 , 


n 


Num» 

Os    £.  38-7.  388. 


'i 


IN 

133*    M. 354.><0. wj»r. 


61. 


Os  que    C  t'46.  Vinta  ."* 


i.  .   .- » 


70. 


-  Sendo    P.  358.  Oi  -, 


79*    J*  254*  ^s 

■         ■ » *f  j.  1.  'i      »• 

'..:.    4 

i 

.     ?/. 

'"'•     «•  •    ^   «•  ,; 
90-    C- 341*, As.. 


A  .  J     .   i 


101,    A.  s66# 


116.    E.  3ité 


117.    D*  64. 


119.    M.  501. 


120. 


Devem    L.  292» 


l!      .  \ 


,        .    ./. 


1 
.•  « 


I  ; 


126.  ..  ;i 

0%   A.  1065* 


.:  -/ 


«.  .    J    . 


•  -  I  f 

•i  í-í     '  v.         '  l   '  í.    •    »  '      •■ 

131.    C.  600. 


*35< 


A-  ^24^  ;Cr  53>M3<fcft?2-  1*31, 
1 221.  Às  H.  48.  E  os  pro. 
fessores  49.  J.  13.  M.  116. 
O.  223»    N.  118.    P.  892* 


1  â 

f  X 


136» 


A.  666.  C.  551.  F.  354.  O  fero 
J.  185.  271.  M.  430.  R.  spn. 

ri»  *  ■     • 


<"    1        ' 


145.    A.  634» 


\.  ■  '..    •«. 


151.    P.  433.  (Afo*í*-fc 


. « 


152.    S.  331.  (\fan<ha-te 


153.    A.  33.    E.  53. 


1. « 


*  •  1 


]i'um 
J54. 


163. 


167, 


V  *  ■•  ♦    • 


ti&. 


N 


<  5^ ) 


c. 


1793 


156.    C.  1670.    D.  747«J  J.r.53b.    S. 
550.    P.  142.  Não    T.  6*. 


ti  - 


l6l.      P.  976. 


162.    C.  457. 


<     .'.-6 


•f- 


<  .  *      • . 


.'£ 


O  Regimento    P.  976. 


*  » 


r:». 


..f 


•  •     * 

Nem  os  Officiaes    O.  76*  Os 


•  *  1   * w  * 


17a.    E.  117.  453.  4$7i 


<"\ 


.  •  »■ 


175.    B.  294.    C.  671.  liiii  'f 


E.  41. 

Tom.  II. 


/*•  » 


Num. 

\  79.    L.  io4 


K 


f  •*  - 


r  /  :  I 


180.    D.  1002.    J.  637.   A  falta    A. 
•         '  I32!  254.  255.  2$$>-    •%      •.''- 


■  » 

Nullidades  f  que  se  achão  expressas  nos 
differentes  artigos  de  Ltgi*]afão|  ^Re- 
feridos cm  .ambos  os  Tomos  do  Re* 


pertono. 


!222. 
223. 
211. 


•  *  •  .     •«».** 


*  r 


>*  . 


c. 


D. 


227, 

215. 
699. 
.7014 

703 
704. 

774- 
798. 

908. 

1150. 

»3'5' 

1*577- 

1578. 
1579Í  São 

»5«3. 

i584. 
1588. 

1590. 

1591* 

«593» 
1594. 
1596. 
1622. 
1645. 
Í730.  Por 


165. 

365;  Sendo 

477- 
658. 

684. 

881. 

994. 
1008. 
JOO9. 


16.  Sobre 
90.  Nella 
102. 


..;'  h\íi7'iA..  •*     •> 


143.  Foi  prohi- 
bido  Iavrair 
P.<   205. 

211.  At 

okk':  ^3.401  \f-      .i 


R. 


S. 


372- 

138. 

158. 

19c.  Sendo...  As 

2  f  fy-  Sendo...*  'Às 

2 1  o.  A  que 

212. 

238.  Sendo 

3*11. 


'• 


U. 


166. 

:.  .a 


H 


•   4 


N 


<  J3°) 


\%2. 


E  as  arrematações.    A.  1 1  í  i. 


185.    A.  255.    B*  360.    C  13^6.    S. 
i87#  Foi 


'«   * . 


154.  $.114, 


j 
< 


/ 


ò 


2.    D.  987.  E.  €1 V  61 S.  T.  (3.  foi 


.<       < 


4«    A*«£    c.  157* 


k  »  ♦ 


\  í 


*  I 


5.    P.  345.    R,  12. 14. 


■# 


■ « 

X 


<•    M.  105.  Sendo 


•  * 


8.    A.  1094a1 


.' 


14. 


»  -    ■  • 


As    D*  214. 


Num* 

15.    B.  71, 


o 


18.    JU31.  Eda 


'  1 


19.    A*  781»    N.  194. 


20.    B.  70. 


26.    ¥.1062.  1063.  Sendo 


«     #  ■ 


28.    L»  19a  A  sua    N.  11& 


30.    U.  50.  e  5a  Ifoi 


33.    O.  242. 


I 


39.    B.  162» 


A 


r 
« 


40.    A.  592.  Todos    844.    C.  1103. 
D.  682.      E.  46.   N2*    6&. 

J«393»  ••..'-. 


.  -  i 


Itmm, 

41.   a  59. 


O 


(53»  ) 


45.     A.  129.  504*    C.  431. 


46.    O.  241.  (De  ciar  ou- se 


47.    A.  839.     G.  4. 


48. 


Num, 

88.     T.  120- 


O 


94.    A.  ioro.  ion.  1012.    C  1044^ 
1811. 


Ficando    C.  1517.  O  OfHcial 


55.     A.  919. 


58.    O.  100. 


67.    A.  871.    C.  115. 


69,    C.  1671.  E  pela 


75.    E.  17a 


99.    E.  60a 


ioo.    O.  58» 


<.    s 


iii.    O.  133.    S.  435.  Paga-w 


123.    O,  iii. 


126.    G.  75.  Ficarão    P.  68.  (Fw 


133-    L.353. 


H3< 


Os  dos  regimentos  da  Tropa  paga 
S»  437* 

6y  # 


Num, 
162. 


o 


( 53*  > 


o 


A*  768.  C.  84.  176*  446.  E 
prover  537.  1804.  D.  758. 
Não    £•  560.  684. 


1631 


Não    O.  45*  Não 


165:    O.  i8r. 


íí6.    0. 191. 


170.    C.  85.    O.  205.  Todo 


171.    A.  729.    D.  683.    J.  147. 


175.    0. 193. 


181.    O*  165. 


i*3*    M.  339. 


Num. 

186.     C  1802» 


190. 


Foi    P.  862.  850.  Deve 


191.    0. 166. 


192.    O.  175* 


194*    O.  21 8. 


199.    C.  i6i< 


200. 


E  são    C.  478. 


205, 


•«■UMB* 


São     B.  180. 
Todo»    Ol  170. 


217.    N.  132. 


Num. 

21 8.     O.  194. 


o 


( sa  ) 


&2i.    IL  aoi.  M.  4864  N>  135.  R.  1. 


335-    A.  645, 


236.    F.  127. 


237.    A.  646.  Entende-se  B.  118. 119. 
•     S23.  aeg.  126.  137.  138.  175. 

259.      C.  8l  I.  826.  844.  1020. 

1269.  Não    D.  222.  Dos    E. 
606.   F.  321.  H.  106.  J.  15  c 

43°*  434-    N.    174.  {Manda- 
rão-st    P.  435.  (Quando 


238.    B.  321»    C  569. 


241 


( Declarou.se    O.  46.    P.  848» 


245*    J»  435-    P-  671. 

— —    O  seu    A.  882.    C  1439* 


248.    P»  435.  ($Mifr 


o 


Num* 

252.    C.  22$;    E.  *5r. 

As  dignidades    G.  80. 


253.    C.  159.  {Vid. 


255.    E.  589.    J.  569. 


256.    C.  1524. 


259*  {(0s    B.  175. 


262.    C.  649.  650. 


263.    A.  1531. 


266*  A.  592.  593.  681.  G.  2 ti.  43j. 
440.  450.  464.  Ordenado  473» 
823.  841.  846.  887.  Concedeu- 
se-lhe  1368.  1386.  1416.  1537. 
F.  283.  J.  392.  536.  Emolu- 
mentos M.  376.  O.  115.  P. 
547. 0  ordenado '550.  Orderftrâo 


271.    D.  393.  Ós  • . .  Sendo 


o 

Hum. 

277.    D.  397.  Falkcendo 


Num. 

313.    P.  976.  Fazem 

i 


279*    E.  241 


287.    E.  634.    P.  21 6, 


292.    S.  517. 


295.    A.  516.  527.  617.    C.  250.  528. 
1407.    G.  70. 


299*    C  254* 


300*    C.  14071 


302, 


JuntSo-se    A.  527*  ' 


304.    C.  1377.    T.  266- 


31 5.    D.  707. 708.  711*  Estendido  714, 


318.    P.  1038. 


323.    E.  232, 


324.    0. 328.  Providencias    329. 


326.    B.  480. 


328.    B.  289.    0.  86. 

Providencias    A.  1017.   O.  324. 
(^25. 


329.    0. 324; 


333-    C.  1169. 


307.    B.  235.  321.    C.  1336, 


336.    V.286, 


o 


(Í3S> 


'um* 


Num. 


p 


Ztf 


O.  709.  {Melo    £.126. 


35a    A.  931.    O.  169. 


i 


t  K     i.    ¥    .. 


360.    F.  305.  Nas 


o.  , 


3(5.    C.  1294.  1364.   Havcndo-o 


,  •  à     •  i. 


15 


Os    B.  269. 


16.    A.  816. 


19»    D.  698.  701 


22. 


%^-ç  .n:  ./< 


» *  1 


(Es/e    D.  388. 


.■>  1 


H 


P 


r  r       • 


i*    A.  697.    L.  349» 


.  1 


* 

B.  115.  116.  128.  C.  474.  D.  981, 

1036.  Não  podem  J.  9.  M#  537 

A.  363.  402.  He 


f  <s 


«*  t  «i 


Devem    P.  972.  Devem 


15.    M.  539. 


ff 


/> 


*       .  * 


r  »- 


.rt-    ;t 


O 


1 ; 


•»!  .       .  t  1 1 


•/■ 


II.     B.  343-    '  A  2i  1.     Pé  3 24. 


14.  c.  1348.  w.4'3*  ; 


.3     .Si 


3°' 


>  32.    C.  540.  54U  865, 


I 


-■»  ^  ** 


«~L  %/i.    ^v 


Podem-ie    B.  176.  (Per 


31.    D.  940.  Foi 


« •> ...»  .». 


•Cw 


Vi 


U*.  c.  795, 


p 

Num. 

43*    S.  i66«  Foi. lhe 


(  53*.  ) 


P 


44*    **•  ®4* 


51.    D.  1036.  As  pessoas  F.  31.  L.  1. 


54.    A.  243. 906* 


5*    L.*3. 


$7,    A,  33* 


1    -     •    • 


72.    A,  1 t> 


75.    L.34S' 


77.    N.44. 


78.    C.  1725. 


r; 


1 


•    #■ 


f  ♦ 


• 


Hum, 

84.  C.  1367.  1486.  D.  4or 
dcm  votar  E.  no. 
Ninguém    311.  Um 


Nãopo. 
j.  284. 
P.  43». 


9' 


Não  devem     B.  58.  162.     C 
135 1.  As 


94.    U.  38.  FarSo 


1       \ 


102;    A.  137U 


« 

103.    U.  558.  Sabendo-st 


105.    L.  175. 187.- 


#» 


»  ■     • 


•<  1    -  •  ■   «* 


<  * 


106.    N.  61.  Os  Mestre* 


109*  A.  22.  1488.  B.  67.  E.  67. 
513.  {Neste  F.  385.  H.  55. 
J.  27.  Foi  N.  90.  A  matri- 
cula   P«  258*1  Os 


116.    C.  1237.  NU» 


•* 


p 


{537) 


Nam. 
li  8. 


E.  33^  Podem 
Ainda    A.  165, 


124.     B.  161. 


135.    E.  596. 


142. 

A.  883. 
Pode    J. 

P.  15. 

475* 

43». 

S6+. 

«4> 

• 

C.  5$$. 

►                   i 

* 

I4$, 


Ninguém    C.  954» 


Num, 


p 


162.    P.  247.    S.  341. 


170.    A,  77,  C.  186$.  J;  Í3.  M.  304, 


195.    C.  1419.  (Por 


203,    B.  241.  D.363. 650. 907.  E.  36. 
467.  As    F.  8.  Os    H.  104. 


c  t 


Í7: 


146.     J.  521. 

—    (Mandarão- se   A.  10.  II.  12.  13. 


.;-r.n  ;: 


147.    A.  590. 


S58.    A.  142.  158, 

Tom.  11. 


.I;/        'í 


•  r  r  • 


205.    D.  682. 


.  .'i 


t  r 


207.    *A^i3o» 


*  *  * 


n  *  • 

•  v 


,.   .  .. 


•?  í. 


211.     E.  100. 


-      T  • 

>»       ^    I       •  4  » 


»    V- 


2l8. 


A  dia    B.  28S. 


219.-  G351.    T.  6$. 

68 


p 

Num. 

220.     C.  1504.   Não 


(538  ) 


226.    A.  754.    L.328, 


238.    D.  436. 


340*    C.  1656*  Forma-se  ,  eu 


244.    L.  31.    S.  343.  A  de 


247.    P.  162. 


•  1 


25  ç.    R.  48.  Foi  extincto 


258. 


Os    M.  109. 


259.    E.  66. 


265.    A.  647.  Provedor    C.  {467. 


p 

Num. 

268.    B.  48.  Foi  extincto 


269.    A.  67a    C  122. 


^ 


270.    A.  65.    C  1833. 


272.    P,  127^ 


274.    B.  196.    F.  378. 


278.    J.  589. 


279.    A.  221. 


284.    A.  146a     N.  90.  A  matricula 


287.    A.  1239* 


297.    P.  231, 


■     ■  » 


p 


(53P  ) 


Num, 

299.    T.  254* 


300.    B.  364. 


304»    J-  572*  Tem 


326. 


32». 


•  •      t 


313.     R.  495.  (Foi 


.    1 


315.     M.  294.    S.  189. 


C.  1692. 
M.  506. 


F.  213.  Os    L.  259. 
P«57°-    S.397* 


Vão  soccorridos    C.  1863, 
M.  417* 


Com 


Num. 
332. 


p 


C.  116.    T.  6rr.   Não    P.  ttti 
As  Leis    C.  1826.' 
Ninguém    F.  456.'      • 


33Q*    J-393* 


33 !.■'  C.  662. 


.  t 


33+,  Ç-.»7« 


335.    A.  1015, 


337- 


345' 


35' 


t    —    ■• 


Não    B.  479. 

A  fábrica    F.  13.  £  depois 


■  3 


<. 


r  .     1 


•  »    I    - 
v    1  «.» 


C.  161.    O.  il    P.  676.  Os  dos 
ThcsQu/çuosr; 


r     •   f 


•"       í. 


346.    O.  5, 


•?■  t. 


Eode    L.  189.  191. 


353.    L.  2.  [Dcclarou-se 


369.  A.  625.  792.  B.  164.  16$.  16$. 
f  £//n  172.  C.  1690.  D.  453. 
E.  131.   G.  71.    ML  393. 400, 

68    * 


Num, 


£ 


C  í4°  ) 


>  •»*  «i  ■    « 


■*  • 

•   »  \ 


•í  ■    »  ! 


Provickftci**   B.  2364  .C  i^53* 
Amiga.i  P,  3^9*.  •  j-j^/í    


r  « 


372.  E.58.         P.369.  ;i      .     :  ■   >. 

— — —    A  ím memorial     A.  585.  Marli 
darão-ae-lhei 


373-    P-933- 


379.    B.  j8o.    P.  370.  Antiga 


C°    i  *     -  —  •       •  •» 


•    4 


O 


385.    A.  30. 


•  • »    * 


»»   .1 


386.    A.  1324. 


•  ■ »     • 


390.    C.  1718.     M.  261. 


•r. 


.  1 


%  • .   ,< 


392:  c/275. 


■T 


1    • 


381.    C.  222.  O-ProvédoP   - 


,'j.- 


Num* 

402. 


E 


Qualquer    U.  303, 


409.    H.  6r.     M.  571. 


4fí 


Mandarão-se    F«  377. 


414.    G.  57»  Os. 


»     *j 


V'  1  .4 


419.    G«  61 


.c 


X( 


T 


ir  .n 


423:^' A. :cu>6.  <$*$}    ^ 


424.    C.  9.  B,  108.  D.  1009.    F.  243. 

345    L-:J^  -M-  4ií-    N.tsí. 
P.  142.  E  mandou-sfc*  R.  472* 


1  ■ » 


432.    L.  29. 


1        * 


43* 


( Quanto    O.  2J2*  Q$     ^48. 


u 


A', 


2 


(  54'  ) 


/ 


um, 


Num. 


p 


4j8.     C.  1486.     E:  244.  'A  qiíe 


»     1 


'     *    '-< 


448.    A.  1017.    B.  289.    O.  224. 


p' 


.  > 


452.     A,  1468.'  1474.  H7Ç»  f$o6.     C. 
»4*S*     t)J74* 


457.    A.  505. 


;    — 


458*     C.  1697*  O  mais 


465»    D»  403.  Tendo 


480.  C.  1744.  D.  936.  937.  >E.  70* 
84.  245.  H.  90.  J.  536.  Coi 
nhcce    S.  320.   Preferem 


i  •    * 


481. 


Do    H.  93. 


1  . 


484»    A.  625.    D,  995, 


• «.    •  « 


486. 


Exccptua.se  i.°   E.  66.  V.  220» 
Nem  os  barcos 


490.    B.  449. 


»  « 


467.    A.  11 17.    D.  1034.    H.  24.  26. 


474*    D.  35v  Quando    U.  83* 


1 


* .  ■      t 


477.     D.  941.    U«  1. 


478.    B.  177. 


^.  •  ■ 


r  t 


492.    A.  162.    D.  $$5.  $57. 


496.    D.  779, 


«       1       ■   • 


•  m    > 


1  ■  >w 


497*    M*  206. 


.  I  v 


•ea 


1  >     < 


•       « 


;         «  •  » 


501.    Am'fru-"P.'ifri 


•  «  # 


¥ 


Num. 


393' 

'  0. 

2$8. 

* 

i 

f 

»CJ 

•c\ 

.1  í 

i::^!j 

-    «r     •      * 

514.    C  1832»    D.  908. 


(54*) 


ii 


.«v     li     oO 


p 


54a.  -G,  1817.  Não  se  prescreve 
906.  940.  957.     J.  222. 


a 


518.    C.  1853.  E  de  todos 


•  •  •-  •  ■     A 


•  •  • 


5I9.  P.      578.         J84. 


crr  /l  .l.s    j      t    .'  r  t 


•v- 


I 

♦  ■     í 


523.  J.  189. 


53  *< 


S39> 


'€*■     W    J 


t     «1* 


530.    C.  1567: 


•  ■.*         • .    > ' 


533»    F«  392«  394^    *•  8*9.   / 


r? 


Sendo    A.  648.  Foi  declarado 


•  .     .1/. 
A.  965.    M.  77. 

Sendo    C  1425* 

E  como    F.  429.    N.  85. 

Por    C.  1734.  Foi-Ihes 

■    »  • 


545.    C.  1387..  Nomeação 
S#  170.  O  seu 


O.  294. 


548. 


550, 


l|: 


552- 


O  do    F.  29.  Foi    O.  120.  Os 


O  do  Concelho    A.  48* 


p 
*. 


i. 


551.    J.  46.  Foi  posta 


1  <.- 


*  • 


A.  690.  730.  G  i2f.  27»-  299. 
678.  681.  4046,  Os  I2i8  Como 
"1655.  Et'39;jr Wo  pôdcnvser 
precisos  F.  152.  235.  J.  393. 
430.  Pode  P,  233.  Não  689. 
Tem  708.  735.  R,  42.  6ç. 
336.  Podem  339.  341.  Os 
372.  (Declarou- se    T.  196. 


.i 


.  !• 


554.    C  297* 


p 


<  543  ) 


Nmm* 


556.    A,  114* 

Não  C.  266. 


557< 


Oi    D.  402.  Não 


564.    A.  631.  729, 


5*7* 


Aquelle*    O.  59.  Achando 


572.    P.  705, 


573 


Aos     L.  259, 


577*    p-  7°5«    &•  70. 


583.    A.  136.    J.  112.  Náo 

595-  605. 
■         São  .  i»  206.  SSo 


p 


Num. 

'  585.    C.  1839.  1841.  Em 


592*    A.  1129.  n32 


595.    C.  1726.  Nenhum 


599.    S.  1 26. 


606.    L.  66. 


P.  591. 


í*4*    A-  «43.    R>  J9-:  *~  !f-  . 


608.    A.  456.  11 50.  1165.    S.  133, 


613.  .A.  1038.    C.  1212.  1213.  .  M« 
655. Os  M.276.  Nos  N.57.  O* 


6' 5-    C.379-  .      , 

— —    Os  que  vem   ;M.  556, 


616.    J.  606.  Em    630. 


I 

c  I 


61 8.    C  231.  1087, 


Num. 

629.     A.  133. 


P 


(544) 


645.    A.  960.  963.    R.  1Í4. 
■  Foi  unido    C.  47 1 . 


648.  C.  1842.  Remette-se 
Contra  96.  919.  920. 
R.  294.  (Declarou-sc 


D.   28. 
P.616. 


658.    A.  656.    C.  8or.    D.  204. 


661.    A.  905.    C.  744.  Os 


666.    A.  $8£  6$6.  755*  1473.-  'C.  508Í 


»'  *  -  •     . » ». 


«••  r  t  *+ 


668.    E.  43.  Em    J.  i4f.~~.  •  '     ■'•  •> 
Os-  F.  679.  •  .■    ( ' 


671.    C.  554;  $57. 


674.     C.  991. 


.1 


p 


Mm. 

676.    B.  454,  455.    E.  35*  Foi 


677.    P.  694.  Mandou-se 


683.    P.  693.  Não 


684.  J.  531.  Os  seus  Deputados  e  Se- 
cretario P.  745.  770.  T.  15. 
Os  Ministros 


689.    J.  117.  Seus 

— - —    Tem  cllcs    P.  747^ 


693.    M.  474. 


694. 


.r.  r 


Mandou-sc    P.  677* 


•  «         »  r  *. 

f      1  •  i  ■  '•    1  1  ■« 

•  *  *  »  *<  »■       »        •        ••         >  |  - 

703.    E.  35.  ', 
Ainda  CE.  35.  </V/« 


705.    P.  Í72.V576Í  *  S.4ÔÔ.  (Mb    • 


p 


C  545  ) 


Num. 

707. 

A. 

75». 

"■            ■ 

7r4» 

M. 

.    29I» 

E.  690.  Privilégios 


718.    P.  703.  O  de 


•         • 


724.    C.  556. 


726. 


Sendo    A,  876.  877.    P*  744. 


728.    P.  784.     R.  366. 


747.     D.  204* 


758.    A.  70* 


759«    c-  *3°4> 


765.     S.  400.  {Pelo 

Nunca    F;'  I3iê  -P.  778; 

Tom.  11. 


Num. 

77a     C.  1161. 


p 


»  •. » .  j 


777.    S.  400.  (Pele 


• .      - 


778.    P.  765.  Nunca 


V     1 


•~CL 


.  C.         1..  1 . 


784.    P.  728.    R.  366. 


•    .     ■        a         •  i    ■ 


789.    S.  400.  (PeJ$ 


.'.";-    ."i       M-iV*\  A:-Q; 


791.    R.  29.  Ninguém 


- » 


•  •-  ■ '    -  •  • .     t  .  ■  „  ; .  .'  •       /    ,  .    ,    , 


»'       r       •       "\ 


795.    A*  1532.    M.  286.  (Qi 


803.    J.  506. 


806. 


•  • 


.  ,  ? 


.;:8 


.?:* 


•-Í? 


f  *  '• 


'-.</ 


Contra    C.  1565.    P.  811.  Os 


-     •    T  •  ' 


.  »  • 


I 


807.    P.  816.    T.  127. 

69 


p 

Num* 

8 ii.    P.  806.  Contra 


c «?  > 


8i3#    R  220, 


*\« 


81 6.    P.  807. 

■  Como    S.  330.  ( As 


** 


823.    A.  150, 


\ 


825, 


4" 


»■.• 


.< 


{Declarm^e    E.  450. 


830.    C.  148.  Providencias  M.  99.  Fo- 
rao 


**       «       *  » 


835.    R.  292.  Os 


843.    N.  116. 


...  •  1 


844,.  A.  113.  114  irç.  249.  B.  347. 
C.  82*  929.  D*  159.  Mas  L. 
254.     .  ■-' 


p 


Num. 


845,  A.  523.  B.  155.  i6q.  172.  C 
231.  Nos  1653,  Hc  D.  21S. 
221.  Não  se  pôde  398.  Dccla- 
rou-se 


846.     A.  loor. 


848,     F.  123.  Nas 


857.    A.  515,  1294- 


85 &    C>  686. 


864.    C.  709.    " 


865.    A.  1267. 


867.    A.  1485. 


873»    C.  936.  1738, 


879,    C.  1513.   As : que 


K- 


P 


(547) 


um* 


8 89.    A.  929.    M.  2 1 7»  Quando 


890.    A.  1138. 


891.    A.  1336.  1344.    D.  38. 


892.    J.  599- 

Não    A*  8934 


906,    L.  50» 


907.    E.  351 


fj.  ... 


V  » 


•  • 


91 4.    C  1698.  Despacha  D.  640.  E  he 


917.    C.  1366*  1368.    R.  293< 


p 


Num. 

937.    A.  1139.  {Porfia     . 


4. 


938.    D-  398.  781.  E  dá    O.  73.  x6jt 
Dcvcnfi 
Se    J.  ío6.    O.  166. 


939 


Não    C.  370é 


940.    A.  1433. 


»      r       • 


94a. 


amm 


Dcvem-sc    O.  73. 


950.    A.  67.    J.  6tó.  Sendo 


926.    C.  15 13.  Pelo 


933*    P-  373- 


952.    1*  175.  189.     P.  351,  Ejbí 
S.  159.  Ás 


953*    £•  1698*  Foi    J.  562Í 


954.    A*  920,  989»  990»  1527*  C  4lf« 
IX65IU  « 


Num, 

956.    C.  1333, 


E 


<  548 ) 


$$8.    C  1557.  Julga-se 


959- 


P.  962. 

Deve    D.  1015* 


970. 


6*  116. 165»  169.  (Esta  192.  452. 
C.  221.  617. 1377.  1525. 1663. 
1675.  Estando  :i6fc6.  D.'  43. 
As  M.  401.  P.  676.  Forão 
928.  1033*     T.  97.  98.  101. 

As  • . .  Devem  fazer    E.  21. 

Autua    A*  1500. 


973< 


Nas    A.  139a  1.391. 


974- 


Devem  tirar    B.  194» 


/ 


975.    D.  2i*  Os 


976.    M.  161. 

Fazem    C.  15 19.  Devem 


Num. 

977*    A.  36a, 


p 


978. 


Devem    C.  210/1520.     V.  292. 
( Deckrotuse 


980.    A.  1391.  (Vid. 


983- 


•  9 


Tira    R.435- 


984. 


Toma    L.  55. 


985.    P.  995.  Entrão 


99I.       H.  21.  22. 


995-     p-  9*5- 


997,    B.  176.  (P$r 


p 


($49) 


9»-    *•«!> 


1019.    C 168S.  Ofc 


Q 


1     C  St* 


D**ti  m  ftci    A.  totS* 


i>    A.  491»    Rn$*    RiH^Aèi 


1024.    A.  147a    Bl  169.  (£dto 


15.    CiS53« 


4026.    U.  152. 


1027*    A.  127. 


030.    A.  994--  t.  6fc 


l033*    A.  2°7*  H5-  c  *£»  a^2. 


16. 


Ade.E»  590^ 


21.    P.  527. 


*3*    M.  309.321.  P.$36.jAÍ*êiàr3è*à 


1049.    A.  888#   C*  1684.  E.  444.  P. 
942.  Pedindo . .  •  Devcm-se 


1059.    A.  ,27S' 


1066.    A.  105; 


25.    O.  331, 


3<* 


O  mesmo  A.  197.  B.  191.  214* 


I  33- 


C559, 


•     » 1 


R 

Jfumi 

I.     E.  201.     O.  221. 


(  55»  ) 


.  7.  :'  J.t  i«*  O  seu    P.  481.  Nos 


12.    J.  189.  Foi-lhc 
E  em    L.  236. 


14.    C.  314.    R.  16.  Na 

Mandou-sc.proccier  jC  973, 


16.    A.  932.    O.  21 


*8..  E.  144* 


•» 


»« « ■ » 


37.    T.  237.   Não 
Nas    A.  71. 


41.    A.  681.    H.  31. 


44.    J.  392.    S.  308.  Nía 


45*    S.  3>6#  Os 


K 


47.    F.  129. 


57.    D.  1038, 


59.    P.  44 í.  Os  da 


6o.    P.  442. 


63.    F.  230.  Não    J.  26. 


65*    Eí4*7# 


.  'j  . 


70.     C.  1407.  (Ordihcu^si 


77.     A.  641.  977.  979.  980.  1201. 
C.  548. 


84.    F.  ioò.  NSo 


Num. 

X6*     C.  1737. 


R 


Nem 


<5J«  ) 


90. 


A*  503.  1516.  (O  Avis.  B.  352. 
C  368,  E.  305.  L.  50.  (Na 
P.  850.    T.  29a. 


92.    M.  218.  Mas 


94. 


Declarou  se    R«3ii« 


102.    A.  1260.    J.  545. 


103,    A*  381. 


107.    R.  314* 


"3-    B*349* 


114»    D.  147. 


/ 


\ 


Num* 
.15. 


R 


'3* 


244. 


«      A 


Em  D.  98, 


t  *  » 


133^  A.  672.  1401.  C  29.  Ficou 
835.  1692.  Estando  1697.  He 
1740.  H.  46.  J.  290.  312. 
M.  155.  E  sSo  O.  33.  169. 
P.  566. 


Pode    C.  33» 


»v 


175.    C  1665.  Obriga  •' 


«       •  ■ 


/ 


198.    C  812. 


Os  d'artelharia  forlo    A.  46. 


257.    D.  103  8»  Não  podem  conservv-ie 
M.  i8i.  186.  Foi    200*  418* 


259.    E.  348.    Ti  151&  Devcm-ie 


261.    D.  993. 


Num. 

264.    B.  227.    F.  365.  Mas 


(.55*) 


267.    A.  143.9.*    C.  1005.    J.  470. 


1 


•  ■  1  ■  •  1 


288* 


•  * 
•1' 


277.    P.  598, 


280.    A.  1225.    B;  391; 


283,    A.  622.  r.  ^r- 


285.    B.  457.    C.  1265. 


287,    A.  1465.  C.  436,  1799.  D.  39T. 
401.  Não  podem   E.  532.  .537. 

.?,  M-  '376,.  P.  355.  550.  566. 
A  Relação    T.  329. 


.  Não  conhece    R.  296. 


29a-  A.  218.  287.  310.  314..  315..  B. 
26.  C.  445.  1694.  1702*  D. 
19.  391.  471.  962.    E.  46.  Foi 

*8-  532.  533-  536-  G-43-  lr4- 
J.  347.     M.  376.    O.  50.     P. 

568.   O  levador    S.   37.   185. 

Sendo    186.  187*  190.  At- 


R 


Num. 

292.    D.  406.  Forão    E.  46,  Eoi  St. 
Os    P.  835. 


*93 


Não  pode  B*i457# 

O  Governador    R.  294.   O  Go- 
vernador 


<  1 


295*    c*  376- 


296.    R.  288,  Não  conhece    298, 


297,    A.  997. 


298»    A.  i286< 


299.    P.  798* 


302»    C  128. 


J  305.  B.  227.  336.  437.  D.  379.  Sendo 
44.1.  Ê  os  Religiosos  971.  973. 
Mandarão»  se 


R 

Num. 

311.    R.  94.  {Declanm-st 


C  553  ) 


312 


m  * 


Não  podem  V  63,  0$  T.  151 


3n 


Podem    A.  639. 


3í4.    M.  121.    R.  107. 


*   ^* 


315.    A.  6.    B.J79-    F.^6a 


317.    A*  1082*    B.  176 


321 


E.  195,    N.  117.    O.  2. 
Não    M.  357* 

Mandou.se ,  que  se  pozessem  A. 
18.  582.  736.  777.  1078.  1079. 

1089.  IO9L    JIOO.    IIOI.   II02. 
IIO3.  IlOO.  II l8.  4124* 


3" 


São  C,  1364.  Havendb^o  R.336. 
337.    Quando    338. 

Tom.  II. 


Num, 


R 


324»  *  A,  190. 199. 


325.    A.  777. 


326. 


Não  se  arrematSo 
344.  Os  da 


A.  1130*    R. 


3*7- 


IDeclâm-ii    F.  227.  [Por 


333.    A.  1123* 


335.    A.  18.    C.  1034. 1579.  Não  pa- 

Íando    E.  615.  658.    F.  225. 
»  245.    O.  41.    P.  142.  E  os 


/ 

^ 


336. 

_^*>   Quacs    P.  704.   £-dõi 


338.    C.  15 74* 


347- 


-   Não    A.  nôo. 

7° 


r» 


Num, 

353-     A-  *33**  *334«  134* 


<  5S±  > 


E.  636% 


355.    A.  162. 


358.    C.  1090.  Não    P.  436. 


359*  F.  369.  H.  8.  Não  se  concedem 
M.  190.  Providencias  O.  175* 
E  ajunta-sç . . .  Nas.  205,  Nétà 

R;  258;     S.  271.  {Onknou-sc 
277.  279.  280.  Em 


39*- 


R 


A.  943»    C.  77*    G«  iot. 
485.    Os 


77*    «« 
P.  1008. 


M 


393-    'C.  &3*a6p 


n 


• 


363.    B.  140. 


364. 


<. 


As  dê  privilégios*    B.  1394 


366. 


C.  6.  O  seu    P.  395.  693.  (£V- 

clareu»se    728.  948. 


I 


373.     E.  IH. 


■* 


384.    F.  307.    T.  251. 


410.    Ci  446.  Os  seus 


•   ► 


J4I6. 


•  * 


Eaot    Q.-»    , 


433«    À.  1479, 


ti 


439*    A.  936.    B.  249. 


443 


F.  380.  J.  35.  A  dos  536.  O» 
nhoce  Q.  240.  Ncnv  P.  576 
976.  Não    1028.  Conhece 


444.    D.  489. 


45a    €^7*5.       •  ; 
Sendo    £•  Mk 


Nmm. 

45a.    C  1407. 


R 


Í55S) 


464. 


As    B.  274.  360.    C  1595. 


» t 


465.    P.  664.    S.  ali. 


469.    B.  158.    D.  869. 


c 


472*     C.  1817.  Os 


473-    C.  997.  999/ 


47* 


As    G  1425.  Da 


1.92.     Au  100.    E.  196.    Ji  524. 


)5»     C  1253.    N.  11.    P»27> 


498.    C  165  a. 


R 


50a.    L.  197. 


503.    E.  690» 


514.    L.  3a.  a 86. 
E  que  tó 


R.  ai.    S.  1(6. 


515.    S.  159.  (M 


s 


1.    C.  104.    E#  522* 


6*    B,  18.    P,  819.  Faz-ie 


r 

14.    A.  1482.  c  seg,    C.  953. 


J-jM.  Ode      -r*-:  ./.    ,~ 


i*.    Ci5f>: 


*  I 


*     **  y 


70  # 


s 


(55«) 


Num» 


31;     J.  578. 

Por    N.  86. 


35.     C.  83a  Pódc    J.  108, 


67.    F.  5, 


72.  C.  684.  F.  92.  102.  314.  H.  57. 
L.  316.  M.  346.  P.  668. 
S.  294. 


74.    A.  257. 


77.    C.  246. 


8o.    G.  66.  Recaindo 


90.    C.  6.    GT  99.  100.    J.  J75.  589. 
"S.  i66.  Conhece 


92»    C.  168.    J.  17.  E* 


•  1 


Num. 
94- 


S 


C.  1025.    E  depois  á  Secretaria 
G.  23.    O.  74*  76.  O»    11 8. 

*•  354-  774* 


•■    • 


101.    B.  298.  Foi    C  1513.  Pelo 


•        1 

102.    C.  1425.  Providencias    1718, 
■  São    C.   1369.  Os 


106.    A.  50. 


110. 


A.  1199.    C.  1147. 

F.  7.  As   63. 
Privilégios    P.  733. 


E.  268. 


ur. 


(Mas    S-U4^  NS9 


117.   .F;~ifif.  ..:.   1 


122.     X»'6«V 


1 


m 


1 

1 


1  123.    A.  ist7. 


?!.(>   .•  . 


s 


Í5S7) 


Num. 

126.    C.  304.    P.  599. 


134.    A.  1379.  e  seg. 


136.    J.  141. 


138.    A.  961.  991. 

705. 


C.  947.    D.  388. 


140.    F.  232. 


145.    S.  161.  Declarvu-te 


147.    C.  835. 


158.    P.  71. 


161. 


'■(DBH#m*é*  *&  ^45; ;» 


163.    L.  59.    N.  126.  Mflpdobhe  •<-• 


f- 


A' 


S 


jf/it< 


164.     C.  962.     E.  589. 


165.    C.  1537.    F.  160.    J.  157.  558. 
O.  95.  124* 


166. 


* 

Foi  ampliada    C.  140* 


168. 


•■ 


C.  114. 

Os  lugares    D.  406.  Os 


>i78-    c-   *37*    G.  54.    J.  553  Tem 

M.  562.  As 


182. 


C.  368.  994.  As  D.  394.  Não 
412.  Nem  898.  899-  E.  627. 
103.  H2.    L.  53.     R.  284. 


» » 


u  .  • ■  f     •  »  • 


•  '  " 


*    ,       * 


*  *  t 


185*  -  A.  11 6*  Suspeições 


*  *  *   /        1  L  m 


196*    E.  4.  (Pela    S.  234  243.  Não 


•  -  , 


201.     C.  I4jt. 


•«.  1  .1     ii  X    —    -• 


Num» 


210. 


s 


(«8) 


A  que    A.  13  2< 


21 8.    E.637. 


234.    S.  196. 


235.    E.  iii. 

Não    J.  311  •  Antes 


242, 


1 

*   Providencias    S.  400.  (Pele 


244*    E.  76. 


246. 


A.  859.  1483.  B.  215.  C.  1072. 
1341.  1344.  O.  23.  Forão  da- 
das 44.  371.  As  383.  418. 
427.  Os    919. 


251 


A  elle    E.  104. 


cíví    . 


».. 


253< 


Nas    J.  66. 


j  ..; 


Num. 


s 


256.    C.  161.    J.  106. 


259.    A.  873.  C  1697.  O  Gmcgedot 
J.  285.  Nenhum 


265. 


O  de  Officio  vago    E.  135. 


269^ 


C  188.  777.  778.  779.  173». 
Podião  D.  451.  456.  1055. 
H.  3.    M.  187. 


278.    C  1844* 


287.     M  86. 


288. 


A  data    E.  105. 


289.    E.  105. 

Foráo    D.  IQ36.   Considerão-se 


290»    M.  15. 


Num, 

292.     P.  296. 


s 


(sí?) 


• «» 


r  t 

*    .  X 


296.  A.  141.  560.  696*  816.  Sfy  1326» 
1327.  C.  14.  44$;  799.  15*74. 
Não  1728.1730.  D*  942.  £ 
das  sentenças  £.  8y«  343. 381. 
J.  392.    L.  327*     U.  322. 

Deve- se    E.  301. 

Póde-se    E.  302.    M.  $0.  .\ 


297.    A.  1127* 


298. 


MMMM 


Como    A.  921» 


310.    C  559, 


312. 


Em    J.  28J. 


314.    A.  11 49. 


326.    C.  1687. 


3W- 


(As    A.  954. 


'.»r   .  • 


.*  -    • 


AW, 


s 


333*  .."  ;l-í?  A;  1 

[Declarou* se    S.  357. 


*■  # 


340.  -U 

Não    S.  iii.  {Mas 


343.    N.  120. 


"     o 


347.    B.  175.  (Declarou-s* 


»  «  . » 


351.   í.  $*.  As.  l*.  2.  {Deciám-tt 


*       * «.  k        •  -     » 


•  «  <  » 


353-    £  153, 


357*    S»333»  (Ak!Aim**í* 


362»    C.  1578* 


372.    A.  1130.  C.  799.  S.  296.  O  soei» 


II 


Sondo    w  9294 


s 


(S<fo) 


NltM. 

375;    D.  166.  Providencias 


376.    D.  494* 


380*    O.  289. 


385.    L.  18$.    N«74* 


386.    A»  629;  1041.  1047*    €•  547* 
E.  180.    J.  189.    M.  293. 


Num. 

409.    P»  587. 


s 


391.    S.  400»  (/V/# 


392.    C.  1697*  Conhece  coro  jurisdicção 
— —   S.  400.  {Pelo 


411.    S.  400.  {Pelo 


• « 


417. 


Os    B.  45. 


419. 


Não    U.  10.  Foi 


•         .      .  t 


423.    T.  194.  (  A  ultima 


395.    S.  400.  {Pelo 


.   396.    S,  400.  (Pelo 


§  • 


401. 


Não    C.  191. 


448.    S.  400.  {Pel§ 


451.    P.  203.    S.  4ô0f/V/^ 


452.    S.  400.  {Peio 
As    C  523. 


45  5 •    U.  341.  Quem 


4560     B.  211.  212. 


s 


^ÍC  X 


.>*« 


^  ^t* 


*  **&>$*£> 


S*á*    V  \^ 


E.  k*.  fcs.    T.  *•*. 


r-*.    «CV  í;^. 


a  -  •*.» 


Nc&e  ic%í-  l$£«v.  I    ;i 


x* 


,"V 


M    KV< 


493-    I-3»«-    IX  M9. 


$iCk     R»  *ít. 


496.    R.  139.  Deve . . .  PÓdc 


34.    A.  4ll< 


499.    D.  23.  As    a&>  RàtMinrçjfo 
Tom.  1L 


S'i-    S.54S 


7* 


s 


(561) 


Hum. 
52$. 


535 


554« 


565. 


A.  139.    C.  1716.     D.*r^  25. 
27.  28*  Foi    D.  29. 


530.    G.  93.  Não  H.  55.  S.  513,  Forão 


Conhecem    0. 2091 


538-    C.  153$. 


54T.     T.  21.  (Dtclarw-sc 


545-    s-  525< 


A.  121.  169.  B.  445.  C.  677. 
822.  827.  830,  831.  D.  402. 
O  mais  antigo  etn  J.  393. 
N.  124-  P.  870.  Querendo  K. 
95.  402.  Nas 


Sc    A.  1443.     D.  397. 


582.    C  1697.  Sc    J.  319. 


s 


Num. 
|  585.     A.1273, 


* 


586.     J.  374- 


588.     C   1 5  r  7.    Mandou- se     D.   9191 
J.  636.. Somente    O*    112. 


599.     C.  98. 


T 


I. 


A.  722.    B.  474.    C.  1113. 1201. 
1448.  1449*  1450.  1474* 
Foi     D.  225. 907.    E.  383.  384. 
21.     F;  226.    Q»   *  J.   535, 
171. 


s 


3-    S.39«. 


17.    C.  791. 


*      •    t 


19.  <  Tu  4JJí"  .?: 


/ 


T 


21. 


í 


S.5+I. 


(5«3) 


T 


$t. 


Coroo    M%  164» 


2;. 


P.  f 4*.  Pode nomear 
Pôde  nomear 
Não     C947. 


2%.      P.  44I.   Ot 


35.     P.  11 8.  Ainda 


43.     T.  99.  (A  Terçm 


53.     A.  650. 


59.    E.  5.  Sendo 


H> 


63.     P.  973.  Devem    R.  362* 


75 


Seu    S.  128.  Não 


84.    N.188. 


91.    G.  26.    M.  ijt. 


95 


L  816.  São    C  138.    M.  5T4» 
P.  702% 


99. 


(ilT/rpi    T.43« 


104.    T.  158, 


105*    L.  58. 


108.    E.  508* 


118.    C  ij.8.  152. 


ia  o.    O.  88, 


71  * 


Num* 

122.      P.  IOO4. 


T 


(5*4) 


T 


Num* 


136.     H.    82.    Foi- lhe  consignada  a 
quarta  parte     J.  160.  162. 

Seu     F.  308. 

Providencias    O.  134. 


137.    A.  11 20.    C.  1652. 


146.    D.  355. 


149' 


C.  747.  Os  D.  902.  L.  53.  242 
P.  433.  (Mandou* se 


167.     A.  920*  (Ficão   M.  293,  P.  954. 


169.     M.  339.   Foi- lhes 


184.     A.  6o. 


151 


Devcm-sc    E.  348, 


154.    F.  79. 


185.    A.  135, 


195.    A.  1031.    B.  462. 
São    B.  435. 


198.    M.  475.  O  privilegio 


155.    A.  9761 


215.    A.  1317.    N.  34. 


163.    F.  379.  (Esta 


219, 


C.  1013.  Os  1369.  e  «eg.  J.  18*. 
189.  Tem  452.  55.3.  Tcai  C 
154.    P.  641.  84U    T.  167.  Ot 


222. 


B.  6o.    P.  459.  A  dos   461.  A 
das    462* 


T 


(  .«5  > 


T 


\ 


»*>   Raf% 


C  <s% 


IV  *»*  Statà*    fc  ^\>  Hm* 


^~   J.j^ 


r~N    C  K*t* 


*4*-    E.  j*>  O 


lio.    &4^& 


7A\. 


Mandbrío-je    C  1065. 


*45« 


D.  67U 

Foi    B.  77.  MandoiKae 

£  como    J.  37S. 


260*    G.  96. 


266.    O.  aSjè 


-$1.     C  1**4*     IX  $J3t 


íll 


itK    R  2. 


290.    C  164& 


313.    C.  1694.  O  Corregedor  M.  n6« 
Os    562%  Tem 
{DtclêM.st  m4h  A»  110.  La <7i 
Man^rSo-ie 


T 


(5<*  ) 


Num. 


319.    C.  1691.  Vigião  P.  44*  Se  alguém 


322.    G.  27.  O» 


323.    F.  217.    R.  a 88.  He 


345.     E.  328. 


355-    J'4*5«    M«29« 


V 


1.    A.  152, 


2.    A.  1420.  São    O.  876 


NSo    M.  3011 


4.    O.  299. 


V 


Num. 
14. 


c. 


3«- 

37* 

3»- 

39- 
40* 

41. 

42. 

89. 

165. 

3«9« 
404. 

SV* 

763» 
766. 

848. 

849 


J- 


14. 

5'- 
114. 

•34« 
148. 

245. 

246. 

261. 

479* 
57'- 


\  973.  Mandou-se 

!l002. 


30- 
156. 

158. 

159. 

l60. 

l6l. 

l62. 

164. 

217. 


12. 

48. 

376. 
413' 


D. 


M07. 
M 1 2 1 9. 

(272- 


N.   160. 


O*  3°" 
E  também     ^360. 

Quando ... 

Há 


502. 
526. 
728.  [Passou. 

744.      * 
934- 


{Pela 


Foi-lhe 


)+28. 

#441.  Os 

UóO. 


E. 


4«. 

*57- 
196. 

266. 

333' 
526. 

558. 

573* 

574- 
588. 

621. 


At  dot 


Foi  Super-  {33f- 
intendente  R«}340< 
{Vid.  (405. 


.  S   28. 
X   57- 


e  ícg. 


U.     rói.  Pela 


V 


(5*7) 


Num* 
18. 


Num. 


v 


Mandarão-se    U.  3a 


/ 


19.    R.  340. 


33 


6o.    C.  1608.    T.  4.  Foi 


•  i     • 


*  • 


Providencias  F.  305.  Nas  J.  552. 


36. 


71.    D.  439. 


Foráo-lhe    J.  351. 


46. 


■»  ..    • 


74.    C.  116.  1692. 


82.    M.  67.    P.  676.  Os  dos  Thesou< 
reiros 


[Ueclarou-se     J.  404.   A  Univcr- 


sidade 


50. 


Incorpovoài-se    D*  727. ' 

Foi-lhe      E.  196.    (Por  D. 
Novembro 


16. 


5' 


mm 


Providencias    D.  1065* 


57.  .  D.  1000. 


J 


83.    D.  701.  703, 


89-    J-  373*  Saindo  460.  P.  844.  979. 

U.  20* 


105.    N.  147.  A  primeira 


123.    A.  1140.    H.  90.  Nclla    L.  31, 
S.  298.   Dcve.se 


128»    D.  1034. 


Num. 
129. 


v 


<**>) 


Num. 


v 


A.  142. 143. 144. 1133.  Ci797* 

E.  225.  Foi  229.  553.  562.  Os 

F.  144,    N.  139.    P.  178»  As 


134.    C.  114. 


141»    B.  192.    C.  15. 
M.  475.  Seu 


D.  406,  Os 


168. 


Não    M.  236. 


*73-    J-  395 


174.    E.47. 


181.    P.  8oí.   (Por 


189.    U.  37.  Mandou-sc  guardar  43. 
Foi  permittido 


191.    L.  47. 


■ '  ■  1 


C] 


•  •'    -     i 


193.    P.  832.    R.  90.  {Yinba-se 


194.    B.  320.  332, 


202.    C  1654.  Tem    H.  85* 


205.    E.  572, 


206.    C.  1674.  Inquirem 


2 1  o.     D.  7*4._  EJ  1 5.  45  a.     Ji 
159. 


M. 


233 


Os  arruinados    L*  41 


\  ' 


1 


V    . 


244.    p.  201 


* 

248.    P.  798. 


257.    U.  266* 


•  ■■ 


■'  •  ■  1   •  ■* 


9 


Num. 

266.    U.  257. 


v 


c  st*  > 


f  ■         * 


•      » 


m 


« 


278.    A.  1367.  138$.  C.  1698.  Quan- 
do faz  EL  Í27.   R.  292.  (iwá* 


M/w. 

299.     D.  4661 


v 


• 


279.  j.  113. 


285.    N.  70. 


•  ■    ■ 


i» 


286.    O.336.  (Foi^ 


290.    C.  1059. 1336.    F.  2; 


1 


292. 


( Declarou* sâ    P.  978. '  Devem 


293*    Cm  366.  508*  ioóo.    E.  81.    Jé 
311.  Um    P.  1061.  Qgantio 


296.    E.  89. 


301.    E.  603, 


368.  '  A9  627. 


'H 


327.    E.  124* 


•    * 


t     • 


•        9 


336,    Â.  1206; 


339-    C.  455.  E.  i£i.  P.379.  J.  335; 


343«    J-33Í- 


348.    J.  44Í. 


356.    C.  1506.  Havendo    M.  214; 
(Mandou-jc 


Tm.  11. 


F  I  Aí. 


7* 


E  R  R  A  T  A  S,  (  B    IO  ETOQ.UES 


* 


D  O 


4  » 


i  '  » 


^Õ"ÍÍO    I. 


»■* 


•         *  -      •  V- 


•^■■"\ 


A 


i      » 


•    «   * 


<\ 


Num.        Erros* 

li 6.     terem  validade 

263.     (jf  excepção  .  •  • 
A.  29. 

400*     Aggravos 


Emendas. 


*  .  . 


564,     (/V  i# 
Maio  1813. 

£  pelo  A.  26* 

606.    Em  todas  ellas 

632.     A.  17. 

658.     A.  21. 

737.    reaes 

751*    Os  •  •  • 

Dezembro  1693. 

7Í5.    Rèsòl.  49. 

1022.    armas  de  pon- 
ta 

1050.    Novembro 
1804. 

1072.     A.  12* 

1145*    hospitaes  e 
confrarias  feitos 

1191.    (Pid.  Abril  \%\o. 

1209.     Ass.do  Desem- 
bargo do  Paço  12. 

1255.     Março   1741. 

1345.    dos  terrenos 


tereni  sen  devid*  çf- 
felfr- ' 


C.  L.  29. 

Aggravos ,  e  appella» 
çôes 

Maio  1813.  $.4. 

E  pelo  A,  16. 

Em  t  das  as  do  Norte 


C.  L.  17. 

L.  21. 


•  .":!.«.     . 


reaes,  feitas  pela  Mesa 
da  Consciência 


Dezembro  ^695. 
Resol,  9, 

armas  curtas  de  ponta 
Novembro  18 14. 


« 


A.  16. 

hospitaes  feitos 

Abril  1813. 

* 
Ass.  12. 


Março  1742. 

dos   terrenos   emphy- 
teuticos 


1398".    Audiências         Audiências  da  Chan< 

cettaria 

1438*    d*Agoa  d'Agoa  arrendado 

1446.     A.  i2«  A.  16. 

1452*    Agosto  1784.    Agosto  1781. 


-         'A 


B 


"V  m 


Num.  Erros. 

51.  A.  e  Estat.  12. 

60.  A.  16. 

166,  23.  Novembro 

168.  L.  2. 

176.  22.  Março 

254.  A.  25. 

277.  regia 

401.  §.  17. 

430.  4. Agosto  1595. 


Emendas. 
Estat.  8.  e  A.  ta. 
D.  16,  . ; 
23.  Dezembro 
A.  2. 
22.  Maio 
C.  L.25*      . 
regia  no  caso  do 
$.  20. 
5.  Março  1594* 


v     - — 

* 

c 


.\ 


:"} 


188.      D.  12. 


369.     Paço  ,  quando 


• 


386.    assentos 

445.    do  Porto 

555.    Patriarchal  co- 
mo 

607.    Cg.. 

« 

61 1.    Novembro 
1633. 

614.  18.  Dezembro 

I  633.  14.  Abril  1612. 

670*  8.  Janeiro 

683.  e  Provis.  18. 

725.  avarias,  custa 

758.  Proviss. 

760.  Provis. 

762.     Para  .  . . 
10. Junho 

764.    (Vid.C. 


D.  ii. 

Paço  e   Conselho  da 
FazetuU  /  quando. 

assentamentos 

e  do  Porto 

Patriarchal    os   seos 
privilégios  coroo 

Provis.  Km 

Novembro  1637. 

18.  Setembro 
18.  Janeiro  1613. 
w.  v  cvcrviiv 
e  18. 

avarias ,  e  custas 
Provi ss.  RR. 
Provis.  R. 


18. 

(rui.  C.  L. 


»   ■  ^ 


•  ?:      * 


ERRATAS,    E    RETO  Q^U  E  S. 


c 


Num.        Erros. 

775.  As  .• . 

funcionários 


— —    E  da  Junta  do 
Código*.  .Avis. 3. 

780.  Nem  .  • . 
.    $•  *7- 

79*.    $-34- 
871.    25.  Junho 

878.  judaísmo 

959*  clérigos  freires 

1000.  C.  5. 

1007.  A.  17, 

1031.    e  dividas 

A.  4. 

1124.  §.  38. 

11  $6.  Macço  1765.  ' 

1264.  E  do  .  •  • 
£  do  caso 

I304.     Ass.  22. 

1345-    31- 

* 

1364.  Nas  .  •  • 

por  provado.  A. 
io.Janeiro  1678* 
{Vid.  A.  30.  Ou- 
bro  1649. 

1389.    executivamente 

1390*    2.  Junho 

1408.     São  .  .  . 
1808.  Cap.  3. 

1462.    Cap.  16. 

1497.  *lIlas    pódé 

1498.  Ccndiçftes  .  .  9 
31.  Dezembro    . 

151 5.    Dezembro  • 
1591. 

1627.    C.  L.  22. 

1665,    Novembro 
161 6. 


Emendas. 
tencionarios 
Avis.  12. 

Cap.  1.  10. 

§§.  3-  c  4- 
25.  Julho 

judaísmo  não  se 

clérigos 

C.  R.  5. 

A.  18. 

e  de  vidas 
v»  •  J~s  •  4* 

$  37- 
Março  1785. 

E  no  caso 
A.  22. 
C.  31. 

por  provado.   A.   50. 
Outubro   1649. 


C 


exclusivamente 
2.     Julho 

1808.  Tit.  5.  Cap.  3. 

TU.  16. 

Ilha  da  Madeira  pôde 

30.  Abril 
Dezembro  1581. 

C.  R.  22. 

Dezembro  1616. 


•  . 


1695.  He 
C.  R. 


1699.  O  Corregedor 
6  Fevereiro  - 


CL. 


26.  Fevereiro 


Num.         Erres. 

1722.  4.  Janeiro 

1728.  A.  16» 

1729*  outros.   A. 


Emendas. 

14.  Janeiro 

L.  16. 

outros  no  caso  do  A* 


1730»    nas  compras        nas  primeiras  compras 
1741.    forão  declara-     forão  mandadas  decla* 


das 

1777.    §.  12. 

1789.    C.  20. 

1809.    §•  78. 

1817.  De  segunda  .  •  \ 
resiste  a  quaes- 
quer     r 

1823.  rapto  ,    e  se*     rapto  por  sedueçuo 
ducção 

1824.  A.  19.  C.  L.  19. 

|  1827.    i8.  Outubro  :    18.  Setembro 

1 

\  1838.    §§.  i.  e  3.  §§•  i*  e  2. 


rar 
§§.  to.  e  12. 
C.  L.  20. 

§§.  7.  e  8. 

resiste  com  armas  a 

1 

quaesquer 


1851.    Novembro 

1697.  "• 


Novembro'  1597^ 


D 


das  Camarás 

L.  4. 

A.  15.  Outubro 

L.  2. 
D.  20. 

■  *  • 

D.  20. 

D.  12; 

9.  Outubro 

401.    Desembargado-     suas  assinaturas 
res  sua  assinatura 


loo.    das  comarcas 

;      175.  A.       4. 

'  t     * 

i  183.     A.  15. 

202.  Fugindo  •  •  • 
C.  2. 

322.     Portar.  20. 

324.     Portar.  20. 

■  ■  ■ 

296.   Alias  •  •  • 

D.17. 

#       ■ 

_  â 

397.    6.  Outubro 


404.    Julho  1606. 

413.     D.  2. 

498.  Das  • .  • 
L.  25. 

506.    L.  15* 

536.    26.  Outubro 

7* 


Julho  1609. 
D.  10. 

A.  25. 

L.  5. 

29.  Outubro 


( II. ) 

ERRATA  S  f:    E    R  E  T  O  QJJ  E  S. 


Num.        Erros» 

572.  A.  2. 

642.  Cap.  117. 

éft-  c  3-  c  5* 

707*  da  L. 

?b8.  §.  7. 

718.  tinha  tantas 


D 

Emendai* 

L.  24 

Cap.  177.- 

e  3.  Fevereiro  ,  e  $• 

do  A. 

§$.  6. o  7. 

tinha  abordo  tantas 


740.     três   por  cento  trinta  por  cento 

7640     taverneiros  tanoeiros 

767.     quaesquer  ren-  quaesquer  rendas  reats 
da* 


E 


Num.        Erros 

81.    (Vid. , 

Julho  sói 5« 

86,     C.  5. 

90.     (Vid. 

Setembro  1661. 


Emendas. 


781.     Direito  •  . . 
A.  13. 

— —    Ninguém  •  •  • 
A.  13. 


C.  L.  13. 
C.  L. 13. 


r 


783.     Nem 

Neta  os  gentror    Pagão  os  géneros 


794.    Nem  .  .  .-'    * 
pagão  9  grão 

801  •     manutivel 
814.     Nem  •  •  • 

837.     (Vid 

Janeiro  1768.  . 


pagão  todas  as  espé- 
cies de  grão 

inanotenivel 

§•3- 

Janeiro  *773t/ 


«  •  •  •  1  ,_. 


.i 


859*     de  exportação      de   reexportação  ,    de 

das  fazendas  baldeação ,  e  deposito 

* 

906.     {Vid.  •  . 

A.  29.  .     _    * 

L.  29. 

945.     Nem  a«  .  .  .    T 

seu  furo.  Provisr.     seu  foro.  D;  29.  De* 

zembro  í772. em 

Proviss. 


952.     vencidos.  L. 


vencidos  em  qualquer 
juízo  1  que  litiguem 


99 1.     24.  Novembro     14.  Novembro 
1015.  25.  Abril  5.  Abril 


1021  •   Desembarga- 
dores  aindaque 


Desembargadores  ,  e 
os  filhos  dos  Títu- 
los até  a  publicação 

da  Lei ,  aindaque 

« 

1055.  A.  17.  L.  17. 

>  ■  ê 

1065.  intitular  Doo»    intitular  Qppositores 
tores 


105.  appensos 

107.  §.  12. 

205.  dos  Morgados 

223.  Gratificações... 
graduação»  Piau. 

308.  A.  6. 

372.  devassas  t  que 

398.  da  Mesa 


428.     que  obrigações; 
e  ordenado  tem 


Julho  1605* 
C.  R.  5. 

Setembro  1691» 

oppostos 

« • 

Art.  12. 

pios  dos  Morgudot 

graduação*  D.  e  Pbo 

L.6. 

devastas  <fe  morte,  que 

da  Mesa  do    Desem- 
bargo do  Paço 

que  obrigações  tesa 


Junho  1774*    i    Junho  1774.  $.  %$. 


495.     (Declarou*!*  ••• 
Avis.  12. 

610.     declinatorias 

§32.    a  companhia    .. 

ò6i.  ^é  29!' 


.  . 


665.     Pelo 

Maio  1673. 


Port.  12. 
dilatórias 
a  campanha 
e  L.  29.     ' 

r 

Maio  1773* 


F 


lS- 

Março  1758. 

Março  1 759. 

26. 

Condiç.  28. 

Condição  confirm*  por 
A*  a8« 

70. 

D.  30. 

D.  3. 

92. 

Junho  1628. 

Junho  1629. 

123. 

1 

Das  •  •  • 
D.  ii. 

CR.  ii. 

129. 

Todas  •  •  • 

c  dependências' 
pertencem 

e  depeodçncias ,  e  re- 
cursos   sobre  dias 

pcrteoccai 


-* 


(IV) 

ERRATAS,     E    RETO  Q^U  E  S. 


F 


Num.         Erros, 


Emendas. 


130.     C.  L.  Dczcm-    C.  L.  22.  Dezembro 
bio 

162*    empregar  livre-    entregar  livremente 
mente 


208.     fallecidos   e 
passados 

215.    coroo  Ouvidor 
das 

267.     reduzidas 

336.     §.  1. 

393.     Náo  .  .  . 
direitos 

405.     Por  A.  3.  .  • 
Por  A.  3. 


fallecidos ,  ou  passa- 
dos 

como  o  Ouvidor  d'al- 
fandega 

seduzidas 

$.7. 

emolumentos 
Por  L.  3. 


G 


67.     Governo  militar    Governos  militares 

75.     Ampliado  .  •  • 
companhias    pelo 


107.     O  seu  curso  .,. 
D#  8.  Janeiro 


companhias  em  1762* 
pelo 

ResoL  ii.  Dezembro 
1799.  eui  Edil.  8. 
Janeiro 


125.     Foi  . .  . 
Maio  1801. 


Maio  1762. 


H 


51.     Janeiro  1659. 
58.     D.  27. 
66.     as   penas 
101.     i#  Julho 


Janeiro  1657, 
Avis.  27. 
as  penas  vis 
I.     Junho 


j 


•  •  • 


3a»     ForSo 

em  Capitania 


em  Capitania  General 


É 


Mf«.         Erros. 


j 


Emendas. 


52.    AA.  2o.  e  19.     A.  20t ,  eC.L.  19* 

Junho 


Junho 
84.     Abril  1760. 

92.  In/ames  são 

93.  A.  25. 

122.    acérdâodos 

136.     L.  25. 

139.     de  Justiça  co- 
mo 

184.     31.  Abril     •    / 

189.     Foi-lhe  .  .  •  .! 
D.  20. 

228.     A.  26. 

235.     Sem  •  *• 
1809» 


Abril   1761. 
Infames  e  banidos  sáo 

C.  L.  25. 

acordo  dos 

L.  2. 

de  Justiça  nas  diligen- 
cias, que  fazem  co- 
mo 

30.  Abril 

D.  19. 

Ord.  doS.  Offic.  26. 

1809.  §.9. 


335.     appellaçao  > 
dentro 


.'    appellaçao  ,  ainda 
dentro 


396.  Mandou-se .  .  n 
em  que  não  ha 
Corregedor 

397.  E  do  Juiz  •  •  . 
Jagoaripe 


—  E  de  Santo  An» 
tonio 

413,     pagamento  dos 

483.     (V\d...,.       t 
,     ÃJaio    1792»     . 

506.    Jtitzdas 

d' Agriculturas 


507 


em  que  não  está  o  Cor» 
regedor  ,   ou  o  mau 

1  viiinho 


Jagbaripe  e  Mvago- 
E  de  Santo  Amaro 

■ 

pagamento  delle,  e  dos 


Maio  1772* 
Juízo  das 
d'Agricultura 


* . 


Mas  •  •  • 
Mas  toma  nos 


516.     Provis. 

520.     Julho  1620. 

522.     Portar.  27. 

532.     Seu  0  • . 
1672. 

594.     D.  17. 


Nem  nos 
Prov.  R. 
Julho  1621. 
Provis.  27. 

1672.  Cap.  74. 
D.  18. 


.  1 


<v> 


TO  M.    11. 


i        * 


ERRATAS, 


E    RETO  Q^U  E  S. 


L 


Uum.        Errot  Emendas* 

39.     e  cearei ros  e  seareiros 

49.     24.   Outubro  ai.  Outubro  1673. 

1663. 

119.    nenhuma  fique  nenhugu  providencia 

;  fique 
178.     (Dte!arou-se ... 

*ií*  A%  essa  £• 

214.    A.  i.  L.  1. 

— —    A  prova  .  ,  . 

§•  *3*  §•  9- 

219.    A.  23.  Novem-    L.  23.  Dezembro 
bro 


2$6.     L.  21.  ■  ' 

307.     [Declarou-se ... 
8.  7***#. 

308/ !  A;  2. 

377.    Qiiaes  •  • . 
1749.  , e  A. 


A.  21. 

8.  y«/*i 

L.  2* 

1749.  A, 


•  ^ 


v. 


M 


36*     Náo  gozão  .  .  . 
A.  23. 


L.  23, 


*   -ii 


126.     Devem  recei- 
tar ..  • 

'     A.  13.  /■  •■ 

291*     1642.  §•  48. 


L.  13* 

1642. 


357.     mercancia  nas     mercancia  ,  com  pena 
rendas  Reaes  cpra 
pena 

372.    convém  .  •  • 
L.  7. 

395.    (ViJ.  . . 
D.  23. 

448.     (Prohibtu-se  ... 
e  L.  Regim* 

456.     (Vii.  .  . 

D.  9.  r  D.  29. 

527.  Novembro  1712.     Novembro  1612, 
\l.  25.  A.  25. 

564.     idade  de  ter  idade  de  não  ter 

569.     i.  Junho  i.  Julho 


A.  7. 

D.  3.       - 

e  L.  11.  >  Regim. 


557 
558 


N 


•\ 


Num*        Erres. 

136.  Para  .  .  . 
Junho  1649, 

137.  io,  Julho. 
180.    D.  19* 


Emendai. 


Junho  1694* 
io. Junho 
L.  19. 


o 


■  '\ 


12.    Maio 


Avis.  17» 


1 


L.  29. 

A.  7. 


■In   • 


10.     12.  Março. 

48.     Não  •  •  • 
D.  17. 

52.     {Vid.  .  . 

A.  29. 

67.     Avis.  7. 

75*     3°'  Novembro      30»  Dezembro  . 

313.    fOi..  .  ^       .. 

Re  sol.  21.  Ago.     D.  21.  Agosto  1675. 
sto  1676. 

324.'    Devem  .  .  .    :!         •>'    •  ^ 

peças ,  ou  qui-    p^ças  os  quilates 
lates    '      '    ' 

327.     confirmado  por    confirmado  e  mandado 
D.    :  observar  por  Portar. 


335-    A.  r7. 


L.  17. 


356.     Ouvidores  ser-*    Ouvidores   do  Brazil 


vem 


servem 


p 


137.     Maio  1797.       _  Março  1797. 


•  •■ 


143.     As . 

Maio  1746. 

201 .     As  .  •  • 
A.  26. 

205.     {Vid.  .  • 
fazer  estas 

269.     Estanqueiros 
são 


\Az\o  1745» 


A.  16; 


fazer  em  Lisboa  estas 

estanqueiros  do  tabaco 
são 


ERRA  T  A  S)»    E    R.BT  O  Q^U  E  a 


P 

Nw       Err$s* 

332.     Estabelecimen- 
to ..  . 

383.     nos  ascendentes 

39o;    Seu  ;  ;  .    -''  l 
I.  Janeiro 

434.     Julho  1768. 

457.     Sendo  ... 
de  morte 

489.     Precedência 

505»     AA.  29* 

514.     as  pessoas  ' 


J&HtfMmmf  • 


•  • 


517.     Prtniend* 
A.  II. 


604.     D,  11.  Janeiro 
1802. 

674*     Agosto  1640* 
684.     L.  27. 

■    Em  •  •  • 
na    Supplicação 
se  declarou 

693*     Não  •  •  • 

D.  14,  Agosto 

1685. 

734.    dqç  arrobas 
778*     interessados 

784.    4**«.  15* 

835.  Ministros  acom- 
panhadas 
843.     obrigações 

865.     da  Coroa  leva 

870.     certidão  para 

961.     (0  mesma  .  • . 

A.  a. 

970*     Como  •  •  • 

Horpitaes  ,  e 
Confrarias 

f 

1001.  §.  79. 
1044.  e  Corregedor 
1053.  Proventos 


D.  19. 

nos  descendentes. 

«■  !■• 

31.  Janeiro 
Julho  1768.  §.  5« 

cie  morte  natural 

Preferencia 

AA.  20. 

poetem   prender 
pessoas 


L.»U< 

D«    io*   Dezembro 

1801. 

Agosto  164a.  , 
A.  tp  ~ 

na  Supplicação  a  28. 
Fevereiro  18 14.  se 
declarou 

L.6.  Dezembro  1612. 

§•  9* 
três  arrobas ' 

interesses 

Avis»  15. 

Ministros  da  Relação 

acompanhalas 
e  obrigações 

da  Fazenda  leva 

Provisão  para 

A.  20. 

Huspitaes 

$§•  4» «  9* 
e  Corretor 

Provimentos 


Q 


Num.        Erres* 

■ 

2.     providos   outros 

16.     A  de  •  .  • 
se  admittto 


Emeniatê  ' 


providos  como  outro? 


?e  lhes  admittio 


22.     1807.  §.  I2#  1804.  §.  12. 


R 


25.    taverna,  e  taver.    tetra  a  taverneiret 
neiros  > 

■ 

40.     Novembro  1674, 


91.     Nos  .  •  • 

Março  1629.  ' 

128.     soldo   da  ultiV 
ma  patente 


•  • 


136,     Há  . 

16.  Junho 

181 .     Dos  Marchan- 
tes 

288.    Nem  •  •  . 

D.  24.  Outubro1 
1663. 


Novembro  1746. 

Março  1640» 

soldo  por  inteiro »  O 
com  aumento  gra- 
dual de  patente 

16.  Julho 
Dos  NÍarac^Ócs 


D.  21. Outubro  1673* 


303*    delias  conhecem-   delias  não  conhecem 

312.     Não  .  .  * 
A.  25. 

341 .     7.  Maio 

349*     A.  20.  1775. 

350.     Não  podem  .«• 
D*  12.  Julho 

360*     protesto 

386»     nos  irmãos 

433.     os  Ministros 

437*    Prçvis.  21. 

438.    Março  1793, 

477.    documentos 
nos  autos 


C.  L.  25. 

7.  Março 

A.  20.  Abril  1775. 

D.  3.  Agosto 

pretexto 

nos  irmãos  e*  filhos 
d'irmãos 

os  Auditores 

Provi*,  io. 

Março  1763. 

documentos  novos  nos 
autos 


■  1 


Num.        Errou 

72.    0%  icus  .  ♦  . 
Janeiro  1696. 


(  vn  ) 

£  R  R  A  T  A '  S,    E  -R  M  T  0  QJÍ  E  S. 

S 


■       -  •  ■ 


89.     A.  2. 

93.     (DecJarou-Si  • « • 
9.  Maio 

99.     Julho  1087. 

128.    Junta 

159.     quarenta  reis  .< 

165.     O  seu  •  •  •      ^ 
D.  23. 

177.    da  Camará 

178*    Temo*  • . 
Ministros  do 

179.    E  o  Vice . .  • 
15. Agosto  1805* 

187»     Sendo  •  •  • 
algum  Presi- 
dente 

219*    2o*  Novembro 
1760. 

«77.     Foi  .  . « 
D.  18. 

294.     C.  12. 
—      A.    I2« 

297.    (Os  •  .  • 
Gap.  4. 

313.     Janeiro  1664. 

498.    testemunhas 

comarcas  do 
Porto 

517.    e  27.  Julho 

He  •  •  • 
Saçca  ,  e  moeda 


Emendas* 

■ 

Janeiro  1686. 

-    ;   ■  •  .  ■  .  r 

L.  2. 

9.  Junho 
Julho  i&o7. 
Junta  do  Commercio 
vinte  reis 

Avis.  23. 

da  Camará  de  Lisboa 


Ministros »  e  pessoas 
do 


12.  Janeiro  1811. 

algum  Juiz 

2o.  Dezembro  1770. 


5*5< 


539- 


561.     Depois  .  •  . 
falsidade 

565*     Não  •  •  • 
*957- 

577.    Outubro  1757, 


D.  28. 
*C.  L.  12. 
C.  L.  ia» 

§•5- 

Janeiro  1674» 

de  testemunhas 
comarcas ,  no  Porto 

e  A,  27.  Julho 
Sacca  da  moeda 

4 

null  idade 

1675- 
Outubro  1751* 


Num.        Erro*. 


Emeni**. 


584.    a-  quem  <*  Dei-    a  quem  o  Soberana 
embargo  do  Pa- 

particular  ,  pode    particular  nio  podo 

50y#        AS   •   •   .  "       ' 

concluir  a  ver*    conhecer  a  verdade 
dadc 


T 


31*    23.  Junho 

141.    CL.  9.  Setem- 
bro 1766.  $,  K 


23.  Julbo 

C.   L.   9.    Setembro 
1769.   §.  a.  (Susf* 

pelo    D.    17.    Julbè 
17780 

Maio  17969 

o  recusa  n te 

Tramversaes  nfo  po* 
.  dem 

288.    Agosto  X759        Agosto  1759-  i*  5» 


160.    Maio  '1797.  .' 

168/    o  accuçante 

278.     Traniversats 
possui 


u 


32.    Como  •  •  • 
6.  Maio 

61  •     Foráo  •  •  • 
29.  Janeiro 

85.    A.  13. 

102.     20,  Outubro 

165.     Os  .  . . 
pagos 

251.     A  A.  6. 

279.     Não  .  .  . 

so!tar«se  nellas 

279.     As  • . .  (Revog* 
A.  20.  Janeiro 

í  292.    Fevereiro  1639- 

337.     Eo... 
Guerra 


6*  Março 

27.    Janeiro 

L.  13* 

20.  Novembro 

condenados 
AA.  26. 

julgar- se  nellas 

A»  15.  Janeiro 
Fevereiro  1693. 

Guerra  em  ultimo 


s" 


1J 


i 


